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ADVOCACIA 


HADDAD NETO 


EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DISTRIBUENDA DA FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL DA COMARCA DE MANAUS — AMAZONAS 


Descumprir, jamais Afrontá-la nunca. 
Traidor da Constituição é traidor da Pátria.! 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA., empresa privada, com sede na Rua Ministro Gonçalves de Araújo, 472, parte I, 
CEP n. 69088-240, Manaus, AM, com CNPJ n. 04.694.548/0001-30, por seus 
advogados in fine-consignados (anexa procuração, outorgada nos termos de seu contrato- 


social — cópia também anexa, respectivamente DOC. 1 e DOC. 2), vem, respeitosamente, 


à presença de V.Exa., impetrar o presente 
MANDADO DE SEGURANÇA, 
com pedido de medida liminar, 


contra ato do Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos, com endereço na Av. Brasil, nº 2971, Compensa, 
CEP n. 69036-II0, noMunicípio de Manaus, AM, nos termos que lhe autorizam a 


Constituição Federal, artigo 5º, inciso LXIX, e a Lei nº 12.016/09, artigos I° e 7º, 
fundada nas razões de fato e de Direito, que a seguir vão alinhadas: 


! Ulysses Guimarães: Sessão Solene de Promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil. Revista de 
Informação Legislativa. Brasília: Senado Federal, 1988, n. 100 
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A. DOS FATOS 
I. Conforme se constata de seus documentos societários, a 


Impetrante é empresa privada que atua em diversos serviços relativos à atividade de EADI 
(Estação Aduaneira Interior)mormente os de movimentação em sentido amplo, 
transportes de vários gêneros e depósito (ou armazenagem, como é mais conhecido, que, 
em verdade, corresponde à mera estadia de contêineres com mercadorias importadas). 


2. Em decorrência do exercício dessas atividades, a Impetrante 
encontra-se enquadrada como contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN ou aqui, simplesmente, ISS), incidente sobre todas as suas atividades 
empresariais, sem exceção, embora uma delas não possa ser tributada pelo referido ISS, em 
face da Súmula Vinculante n. 31 do egrégio Supremo Tribunal Federal. 


3. Assim, dentre suas atividades, tem especial importância para o 
presente caso a de ARMAZENAGEM, nome popularmente estabelecido e, por isso, 
adotado pela Impetrante, mas que,in casu, apenas se refere à atividade de estadia de 
contêineres que abrigam mercadorias importadas, porque estabelecido pela legislação 
aduaneira. 


4. Por meio dessa atividade, a Impetrante efetivamente cede, a 
título de locação, espaço em sua propriedade, onde são alocados bens (contêineres) de 
terceiros, seus contratantes, bens que ali permanecem pelo tempo contratado ou 
necessário, até que as mercadorias tenham efetivado o desembaraço aduaneiro — tal é a 
atividade que lhe comporta realizar por força do que lhe determina a legislação de 
regência, como se verá. 


5. Ocorre que, como se disse, embora totalmente dissociável das 
demais e apesar da Súmula Vinculante n. 31 do e. STF, inclusive já oposta inutilmente à 
Administração Municipal,sobre tais locações de espaço para estadia (ou armazenagem) 
tem havido o cálculo e respectivo recolhimento do ISS ao Município de Manaus, por 
exigência dele. A essa postura municipal bem cabem as palavras de Geraldo Ataliba, que, 
se referindo a outra lei geral de ISS, a LC n. 18/65, traduziu o comportamento atual, 
posto que o mesmo, desde aquela época: tem prevalecido uma visão parcial e equivocada, 
amesquinhadora do Município e caracterizada por chocante superficialidade. 


6. Destarte, em razão de a Impetrante ter direito líquido e certo 
de que suas atividades de estadia de contêineres e de suas respectivas mercadorias (ou 
armazenagem - em verdade, mera locação de espaços) não sejam enquadradas no critério 
material da hipótese de incidência do ISS, estabelecida por nossa Constituição, a 
Prefeitura do Município de Manaus vem desrespeitando flagrantemente esse direito, 
afrontando, na mesma penada, o quanto estabelecido na Súmula Vinculante nº 31 do 
STE, além de ferir outras normas, como se verá. 


É Por isso busca o Poder Judiciário, com vistas a dele obter 
Segurança para cessação e reconhecimento, desde sempre, da lesão ao seu hígido direito 
público subjetivo de não ser tributada sobre fato que não se subsume a competência 
constitucional do Município, com a obtenção de todos os consectários dessa cessação e 
reconhecimento. 


?In ISS na Constituição — Pressupostos Positivos — Arquétipo do ISS, Revista de Direito Tributário n. 37, São Paulo, p. 32. 
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B. DO DIREITO 


B.I. DA CONSTITUIÇÃO, DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL E DO JUDICIÁRIO 


8. No último cinco de Outubro, nossa Constituição completou 
vinte quatro anos de promulgação. E em sede de mandamus no qual se busca a segurança 
constitucional, a evocação do Senhor Diretas deve constar em preliminar, como integrante 
dos fundamentos de Direito, porquanto estes, porque constitucionais, são o reflexo da 
democracia: 


Chegamos! Esperamos a Constituição como o vigia espera a aurora. 

A persistência da Constituição é a sobrevivência da Democracia /.../ 

Que este Plenário não abrigue outra Assembléia Nacional Constituinte. 
Porque antes da Constituinte, a ditadura já teria trancado as portas desta 
Casa (Sessão Solene de Promulgação da Constituição da República 
Federativa do Brasil. Revista de Informação Legislativa. Brasília: Senado 
Federal, 1988, n. 100, p. 6 e 12). 


9. Mas a ditadura nos persegue ainda. E mesmo se esquivando de 
ditaduras de direita ou de esquerda, vemos presente a ditadura fiscal. 


10. É muito fácil dizer-se administrador público com ilimitação 
de recursos. Aliás, é de se inquirir se há administração sem regras rígidas para a obtenção 
de receitas! 


1 E; E se não temos logrado obter esperanças dos administradores, 
envolvidos em mensalões regionais e nacionais, não nos podemos negar o alento que 
emana da letra constitucional, pois, novamente colacionando Ulysses Guimarães,senão a 
Constituição perfeita, será útil, pioneira, desbravadora. Será luz, ainda que de lamparina, 
na noite dos desgraçados./... JA Nação quer mudar. A Nação deve mudar. A Nação vai 
mudar. A Constituição pretende ser a voz, a letra, a vontade política da sociedade rumo à 
mudança.Descumprir, jamais. Afrontá-la, nunca. Traidor da Constituição é traidor da 
Pátria. [...] Tem substância popular e cristã o título que a consagra: 


“A Constituição cidadã”? 


3Tbidem. 
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I2. E, pois, a essa evocação não pode fazer ouvidos moucos o 
Poder Judiciário! 
13. E não o tem feito, quando vemos o Supremo Tribunal Federal 


condenar os usurpadores da democracia! 


14. E mais:é pela singela aplicação da vontade popular, que o 
Supremo tem corrigido os rumos tributários e fazendo a verdadeira reforma fiscal. 
Verdadeira porque constitucional. Verdadeira porque democrática. 


I5. É esse o reconhecimento que se busca, enfim, com a Segurança 
ora pleiteada: a mera aplicação do que preconiza nossa Constituição, na leitura atenta e 
completa que lhe fez nossa Corte Maior, aplicação que, per se, traz o germe da reforma 
tributária não dos governos, mas do povo que elegeu uma Assembléia Nacional 
Constituinte para mudar o país! 


B.2. DO EFEITO VINCULANTE DA SÚMULA VINCULANTE N. 31 DO E. STF 
16. Dispõe o Texto Magno em seu artigo 103-A: 


Art. TO3-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por 
provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após 
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a 
partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração 
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem 
como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida 
em lei. 


$ I° A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia 
de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre 
órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública, que acarrete 
grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre 
questão idêntica (destacou-se). 


17. Duas características, dentre outras, podem ser avultadas das 
Súmulas Vinculantes: a primeira diz respeito à sua formação, enquanto a segunda a seus 
efeitos. 


18. Segundo o texto constitucional, são as Súmulas Vinculantes 
resultado da reiteração de decisões produzidas pelo colendo Supremo Tribunal 
FederalOra, a edição de uma Súmula Vinculante carrega consigo a marca da depuração 
promovida pelas reiteradas decisões proferidas pela Corte acerca de um determinado 


t Vide ADC n. 18 e RE n. RE n. nº 240.785, atinentes à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. 
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tema.Por isso, salta aos olhos que as Súmulas Vinculantes apontam para a compreensão 
que o Tribunal entendeu ser a correta para uma questão, porque resultante dos embates e 
dos tantos estudos exauridos no plenário da Corte Suprema. 


19. Por isso, é imperioso destacar que os entendimentos 
sufragados pelo Pretório Maior não se restringem à letra dos termos em que expressos os 
verbetes das Súmulas Vinculantes. 


20. Sua interpretação e seus limites devem ser obtidos com a 
detida leitura do texto em que lavradas, acrescendo-se os fundamentos que lhe deram 
sustentação.Portanto, não apenas o enunciado, mas também os fundamentos são de 
observância obrigatória, sob pena de esvaziamento do entendimento, amesquinhamento de 
seu sentido, e, como consequência, prejuízos para as finalidades justificadoras de sua 


instituição e, 1pso facto, negação da aplicação das Súmulas! 


21. Reitera-se: são as Súmulas Vinculantes resultado do 
amadurecimento das idéias e dos entendimentos,os quais devem ser observados, 
juntamente com a conclusão, expressa pelo resumido verbete,sob pena de total desrespeito 
ao seu sentido fundante e, por consequência, à posição efetivamente adotada pela Suprema 
Corte! 


22. A necessidade de adoção dos posicionamentos que embasaram 
a edição de uma Súmula Vinculante, ganha maior relevo ao ser iluminada a outra 
característica, acima mencionada, que trata dos efeitos a serem atribuídos às Súmulas 
Vinculantes. 


23. Prescreve o texto constitucional que a Sámula Vinculante terá 
efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração 


pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, [.../. 


24. Isso significa dizer que as Súmulas Vinculantes editadas 
impõem sua observância por todos os órgãos do Poder Judiciário, além de toda 
Administração Pública. 


25. E regulando a criação das Súmulas Vinculantes foi editada a 
Lei nº 11.417/06, que, em seu artigo 7º, previu o meio processual para ser utilizado 
contra uma decisão judícial ou um ato administrativo que se oponha a uma súmula dessa 
natureza. 


26. Dispõe aquela norma: 


Art. Z Da decisão judicial ou do ato administrativo que contrariar 
enunciado de súmula vinculante, negar-lhe vigência ou aplicá-lo 


indevidamente, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal, sem 
prejuízo dos recursos ou outros meros admissíveis de impugnação. 


$ Ie Contra omissão ou ato da administração pública, o uso da 
reclamação só será admitido após esgotamento das vías 
administrativas. 
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$2 Ao julgar procedente a reclamação, o Supremo Tribunal Federal 
anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial impugnada, 
determinando que outra seja proferida com ou sem aplicação da 
súmula, conforme o caso(destacou-se). 
27. A garantia da vinculação é dada, portanto, pela possibilidade 


de ser promovida reclamação ao STF, cuja procedência implicará na cassação da decisão 
judicial impugnada, com a determinação de que outra seja proferida. 


28. Em outras palavras, o desrespeito a uma Súmula Vinculante 
pode acarretar a cassação da decisão judicial que lhe seja contrária, para que outra decisão 
seja proferida, assegurando-se a força normativa das decisões já proferidas pelo STF. 


29. Por isso, no caso concreto e como se verá, em se tratando de 
ISS, o que é vinculado pela referida súmula é o entendimento do que corresponde 
exatamente à sua hipótese de incidência ou ao fato gerador da respectiva obrigação 
tributária, móvel das decisões que culminaram com a edição da citada Súmula Vinculante 
n. 31. 


30, Entender isso é compreender a parte dispositiva da Súmula n. 
31 do STF! 
31. Prevê a Súmula Vinculante nº 31 do Colendo Supremo 
Tribunal Federal: 

SÚMULA VINCULANTE Nº 31 


É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA — ISS — SOBRE 
OPERAÇÕES DE LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 


32. E, nesse passo, deve-se alertar para a evidência de que, muito 
embora a súmula se apresente como aplicável à locação de bens móveis,é necessário 
compreender a qual natureza jurídica de fatos se aplica a expressão utilizada pela súmula 


(locação de bens móveis). 


33. Assim, há que se examinar os fundamentos das decisões que 
lhe embasaram. Por tal exame verificar-se-á que trazem outras considerações, as quais 
apontam para as situações que realmente representam a citada expressão. 


34. Ao dizer inconstitucional a incidência de ISS sobre a locação 
de bens móveis, em verdade estatui que ÉINCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DE 
ISS SOBRE FATOS CUJA ESSÊNCIA CORRESPONDA À MATERIALIZAÇÃO DE 
UMA RELAÇÃO OBRIGACIONAL PESSOAL DE DAR E NÃO DE FAZER. 


35. Sim, isso está no histórico da Súmula Vinculante n. 31 e, por 
consequência, deve integrar sua exegese, posto que lhe integra a parte dispositiva. 


(e-STJ FI.6) 
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36. Com efeito, no julgamento proferido pela Suprema Corte, nos 
autos do RE n. 116.121,/eading case do tema aqui agitado,os ilustres Ministros 
debateram a questão relativa ao campo de incidência tributária atinente ao ISS. 


37. Os debates se concentraram em torno da inclusão ou não da 
atividade com natureza de locação no conceito adotado para serviços pelo ordenamento. 
Em outras palavras, buscaram analisar se dentro do conceito de serviços, acolhido pelo 
texto constitucional, poder-se-ia enquadrar a atividade que contenha uma relação 
obrigacional de dar, como na locação. 


38. A conclusão, após o amplo debate de idéias, foi pela 
impropriedade desse enquadramento, haja vista a inexistência de identidade jurídica entre 
cada um dos termos, o que os afasta um do outro e, por conseqüência,impede o 
enquadramento da locação ou da relação obrigacional de dar como serviço, este último, 
sim, a única hipótese tributável pelo imposto municipal. 


39. O i. Ministro Marco Aurélio bem esclareceu que a 
Constituição apenas autorizava a tributação sobre apresentação de serviços, instituto que 
não albergaria a atividade de locação de bens. 


40. Assentou, por seu voto, que as atividades referidas não se 
conectavam, caracterizando, cada qual, uma situação juridicamente distinta, com 
contornos jurídicos próprios e inconfundíveis, razão pela qual, partindo dessa premissa, 
afastou qualquer possibilidade de, com fundamento no texto constitucional, pretender-se 
a tributação de, em essência, quaisquer locações pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza. 


41. Afirma o ilustre julgador: 
Senhor Presidente, [...] entendo que as noções são diversas: /.../ 


Na espécie, o imposto, conforme a própria nomenclatura revela e, portanto, 
considerado o figurino constitucional, pressupõe a prestação de serviços e não 
o contrato de locação. 


Em face do texto da Constituição Federal e da legislação complementar de 
regência, não tenho como assentar a incidência do tributo, porque falta o 
núcleo dessa incidência, que são os serviços. Observem-se os institutos em 
vigor tal como se contêm na legislação de regência. As definições [...] vêm-nos 
do Código Civil e aí o legislador complementar, embora de forma 
desnecessária e que somente pode ser tomada como pedagógica, fez constar no 


Código Tributário o seguinte preceito: 


Art. IIO A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o 
alcance de institutos, concertos e formas de direito privado, utilizados, 
expressa ou implicitamente pela Constituição Federal, pelas Constituições 
dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos 
Municípios, para definir ou limitar competências tributárias. 
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42. Ao final, arremata seu voto: 


Em síntese há de prevalecer a definição de cada instituto, e somente a 
prestação de serviços, envolvido na via direta o esforço humano, é fator 
gerador do tributo em comento. Prevalece a ordem natural das coisas cuja 
forma surge insuplantável; prevalecem as balizas constitucionais e legais, a 
conferirem segurança às relações Estado-contribuinte; prevalece, alfim, a 


organicidade do próprio Direito, sem a qual tudo será possível no agasalho de 
interesses do Estado, embora não enguadráveis como primários destacou-se). 


43. E, seguindo, o Ministro Celso de Melo assim que manifesta: 


Tenho para mim, na mesma linha de entendimento exposta por Aires 
Fernandino Barreto (“Revista de Direito Tributário, vol. 38/192) e por 
Cleber Giardino (“Revista de Direito Tributário”, vol. 38/196), que a 
qualificação da Tocação de bens móveis, como serviço, para efeito de 
tributação municipal mediante incidência do ISS, nada mais significa do que 
inadmissível e arbitrária manipulação, por lei complementar, da repartição 
constitucional de competências impositivas /.../ (destacou-se). 


44. Enfatizando, prossegue o decano Ministro: 


O fato irrecusável é um só: a Constituição, quando atribuí competência 
impositiva ao Município para tributar serviços de qualquer natureza, não 
compreendidos na competência das outras pessoas políticas, EXIGE QUE 
SÓSE ALCANCEM, MEDIANTE INCIDÊNCIA DO ISS, OS ATOS E 
FATOS QUE SE POSSAM QUALIFICAR, JURIDICAMENTE, COMO 
SER VIÇOS. 


Cumpre assinalar, por necessário, especialmente em face das considerações 
expostas, que a legislação tributária, emanada de qualquer das pessoas políticas, 
não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e 
formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela 
Constituição Federal, para definir ou limitat competências tributárias 
(destacou-se). 


45. E cristalino o entendimento que se extrai dos votos 
vencedores do feito apontado. 


46. Por eles, fica claro que, quaisquer que sejam as normas 
tributárias, ainda que norma geral e nacional, como é a Lei Complementar n. 116/035, 


5 A LC 116/03, na lista de “serviços” que traz, aponta a armazenagem expressamente em seu texto, confira-se: 

20 — Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 
metroviários. 

20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque 
de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio 
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres 
(destacou-se). 
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não podem, nenhuma delas, determinarem a incidência de ISS sobre fatos que se 
consubstanciem em obrigações de dar, tudo sob a disposição da citada Súmula Vinculante 
n. 31, do Supremo Tribunal Federal. 


47. E nítido, também, que não somente assim compreendeu nossa 
Suprema Corte, como adotou, ín totum,a doutrina de Aires Fernandino Barreto, pela qual 
se define prestação de serviços, tributável pelo ISS,como 


Prestação de especial esforço humano, com conteúdo econômico em caráter 
negocial, sob regime de direito privado, para a obtenção de uma utilidade a em 
favor de outrem, destacada, desejada e que impõe a execução, a elaboração, o 


fazimento de algo até então inexistente. (destacou-se). 


48. Nessa inexorável concepção, também se vêem outras quatro, 
não menos implacáveis: 


(Primeira) A de que o regime jurídico-tributário a que se subordinam 
certos fatos exige se perquiram — com a profundidade requerida — a natureza e o objeto 
do contrato, em consequência do qual se produzem os fatos considerados e que 


(Segunda) Diferentemente do que ocorre na obrigação de dar, a 
prestação de serviços caracteriza-se como obrigação de fazer, sendo, assim, de distinção 
obrigatória concluir-se que 


(Terceira) A primeira (obrigação de dar) consiste em vínculo jurídico 
que impõe ao devedor a entrega de alguma coisa já existente; 


(Quarta) Por outro lado, as obrigações de fazer impõem a execução, a 
elaboração, o fazimento de algo até então inexistente (produção, de esforço humano, de 
uma atividade material ou imaterial nova)? 


49. Aclara também o tema o estudo de José Eduardo Soares de 
Melo, para quem o cerne da materialidade da hipótese de incidência do imposto em 
comento não se circunscreve a "serviço", mas a uma "prestação de serviço” 
compreendendo um negócio (jurídico) pertinente a uma obrigação de "fazer", de 
conformidade com os postulados e diretrizes do direito privado." 


50. Portanto, da definição de prestação de serviços, constata-se 
que só pode ter ela a natureza jurídica de uma obrigação de fazer e, como tal, caracterizar- 
se como o empenho de um esforço humano para produzir algo até então inexistente, nas 
palavras do Prof. Aires Fernandino Barreto. 


$In ISS na Constituição e na Lei, Dialética, São Paulo, SP, ps, 44 e 62. 

7 Ibidem, p 42. 

“In ISS na Constituição e na Lei, Dialética, São Paulo, SP, ps. 42 e 43. 

Ibídem, p 43. 

DATTIE, Paulo. Da não incidência do ISS sobre o licenciamento ou cessão de direito de uso de softwares. Jus 
Navigandi, Teresina, ano II, n. 1190, 4 out. 2006. Disponível em: <hrtp://jus.com.br/revista/texto/8987>. 
Acesso em: 2 out. 2012. 
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51. Diversamente se dá com quaisquer das hipóteses de locação 
em essência. Com efeito, a locatio conductio rer caracteriza-se por ser um instituto 
A 


jurídico, cuja natureza é assente na doutrina e na jurisprudência como sendo a de uma 
obrigação de dar. 


52. Nesse sentido, voltando ao voto, o Ministro Celso de Melo 
assim se expressa: 


Na realidade, a Jocação/...Jconfigura verdadeira obrigação de dar, como 
resulta claro do art. 1.188 do Código Civil [...J. 


Esse entendimento — que identifica, na figura contratual da locação de bens 
a presença de uma típica obrigação de dar, fundada na cessão de coisa não 
fungível — encontra apoio em autorizado magistério doutrinário [... |. 


INSISTA-SE, PORTANTO, NA ASSERÇÃO DE QUE, PARA EFEITO 
DE CONFIGURA ÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE COISAS 
(LOCATIO RERUM, QUE SE DISTINGUE, JURIDICAMENTE, DA 
LOCATIO OPERARUM E DA LOCATIO OPERIS FACIENDI), A 
ENTREGA DE COISA NÃO FUNGÍVEL CONSTITUL NOS 
TERMOS DE NOSSO ESTATUTO CIVIL (ART. 1.188 C/C O ART. 
1.189, I) UM DOS ESSENTIALIA NEGOTII, como acentua Maria 
Helena Diniz (“Curso de Direito Civil Brasileiro [...|X destacou-se). 


53, Assim, juridicamente, é de rigor se enxergar que não sobram 
dúvidas acerca da questão: O ISS TEM COMO HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA A 
PRESTAÇÃO DE UM SERVIÇO, NOS TERMOS EM QUE SUSTENTADO 
ACIMA, DO QUE ESCAPA QUALQUER ATIVIDADE EM CUJA ESSÊNCIA 
ESTEJA UMAMERA LOCAÇÃO DE BENS, CARACTERIZADA COMO UMA 
OBRIGAÇÃO DE DAR. 


54. E, dessa forma, curial que se tenha em mente a distinção entre 
as obrigações de fazer e as obrigações de dar, já que sobre esse entendimento repousa a 
premissa sobre a qualfoi erigido o verbete da Súmula Vinculante n. 31. 


55. Nenhuma obrigação de dar pode vir a ser tributada pelo 
imposto sobre serviços de qualquer natureza. Este está circunscrito ao campo das 
materialidades pertinentes apenas às obrigações de fazer, como já visto acima. 


56. É que o constituinte, ao prever os meios de arrecadação para o 
cumprimento de suas tarefas e responsabilidades, fixou os limites dentro dos quais cada 
ente poderia se movimentar, criando e instituindo tributos que lhes permitissem obter os 
recursos necessários para suas atividades. 


57. Aos Municípios, o constituinte atribuiu a possibildade de 
instituir impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana; a transmissão “inter 
vivos” de bens imóveis; e serviços de qualquer natureza, conforme disposto no artigo 156 
do Texto Magno: 
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Art, 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre; 

I- propriedade predial e territorial urbana; 

II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua 
aquisição; 

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, IL 
definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993) grifou-se 


58. Vê-se, cristalinamente, que aos Municípios é dado instituir 
impostos sobre certas materialidades, em particular, sobre serviços de qualquer natureza. 


59. Olhando da perspectiva do vínculo obrigacional subjacente a 
tal materialidade, constata-se que o constituinte, atribuiu, em verdade, aos Municípios, a 
possibilidade de estabelecer uma obrigação tributária calcada apenas num vínculo 
obrigacional de fazer. 


60. Partindo dessa premissa e adotando o desenho 
constitucionalmente estabelecido, a Súmula Vinculante n. 3I peremptoriamente o 
reafirma, afastando a pretensão municipal de exigir o ISS em negócio jurídico não 
conformado àquela situação prevista e autorizada pelo constituinte originário, como é o 
caso dalocação de bens móveis, conforme a literalidade da mencionada súmula. 


6I. No entanto, a despeito do que retrata sua literalidade, o que 
afirma, em verdade, aquela manifestação jurisprudencial reiterada, pacífica e, sobretudo, 
vinculante dos órgãos do Judiciário, é que os vínculos obrigacionais caracterizados como 


obrigação de dar ENCONTRAM-SE FORA DO ALCANCE DA TRIBUTAÇÃO 
MUNICIPALpelo imposto sobre a prestação de serviços de qualquer natureza. 


62. Noutro giro, ao mesmo tempo que aquela manifestação da 
Corte Máximareafirma o arquétipo constitucional de tributação pelo imposto municipal 
de prestação de serviços, restringindo-o aos vínculos obrigacionais caracterizados por um 
fazer, afasta, categoricamente, cabalmente esem qualquer discrepância,qualquer pretensão 
tributária municipal que vise vínculos obrigacionais caracterizados por um dar. 


63. Na realidade, a tentativa de o Município perseguir a 
tributação de obrigações dessa natureza, isto é, de obrigações de dar, mal esconde a 
tentativa de ultrapassar os limites constitucionais estabelecidos, desbordando destes e 


invadindo a competência da União, a quem é assegurada a competência residual (art. 154, 
I, CREB). 


64. Em outras palavras, ao assim pretender, o Município busca 
para si materialidade não prevista pelo constituinte, hipótese reservada, apenas, à União, a 
quem é permitido instituir impostos que não lhe foram previstos pela 
Constituição(competência residual), observados certos critérios. Verbis: 
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Art, 154. A União poderá instituir: 
I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo 
anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador 
ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição; 
65. Esse, MM. Juiz, é o caso colocado neste mandamus, o qual 


visa proteger o direito constitucional de a Impetrante não ter suas atividades de estadia, 
rubricadas como armazenagem e que se inserem em verdadeiros contratos de locação de 
espaços seus, tributadas pelo ISS, uma vez que o Município não tem competência 
constitucional para tributar pelo ISS tais fatos, que se incluem na competência residual da 
União, nos termos do art. 154, I, da CRFB, como já dito, sendo tal competência 
irrenunciável, incaducável e indelegável, com bem esclarece a compreensão dos arts. 6º, 8º 
e IIO, todos do CTN, o qual atende dever constitucional de dispor sobre normas gerais, 


(art. 146, III, da CREB). 


B.3. DA PARCELA DA ATIVIDADE DA IMPETRANTE QUE SE SUBSUME À 
SÚMULA VINCULANTE N. 3I 


66. No caso em tela tem-se que a Impetrante, conforme seu 
contrato social, tem por objeto, dentre outras atividades, a de EADI (Estação Aduaneira 
Interior), mormente os de movimentação em sentido amplo, transportes de vários gêneros 
e depósito (ou armazenagem, como é mais conhecido, que, em verdade, corresponde à 
mera estadia de containeres com mercadorias importadas). 


67. A Impetrante desenvolve as atividades de EADI (Estação 
Aduaneira Interior) — ou seja, é recinto alfandegado privado, de uso público, situado em 
zona secundária (vide Instrução Normativa SRF nº 055, art. 2º, 41º, inciso III,em 
verdadeiroestado de Jonga manus da Secretaria da Receita Federal do Brasil, na tarefa de 
recepcionar as mercadorias importadas para o país, bem como de alocá-las em espaços 
previamente autorizados a funcionar pelas e para as autoridades fazendárias federais, 
merecendo a obtenção do chamado ato de alfandegamento, assim descrito: 


Portaria SRFB n. 3518/11 

Art. 2º, Entende-se por alfandegamento a autorização, por parte da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), para estacionamento ou 
trânsito de veículos procedentes do exterior ou a ele destinados, 
embarque, desembarque ou trânsito de viajantes procedentes do 
exterior ou a ele destinados, movimentação, armazenagem e submissão 
a despacho aduaneiro de mercadorias procedentes do exterior, ou a ele 
destinadas, inclusive sob regime aduaneiro especial, bens de viajantes 
procedentes do exterior, ou a ele destinados e remessas postais 
internacionais, nos locais e recintos onde tais atividades ocorram sob 
controle aduaneiro. 


Art. 3°. Poderão ser alfandegados: 
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fis. 12 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO e AMAZONAS TRIBUNAL DE JUSTICA.Protocolado em 26/10/2012 às 18:31:37, sob o número 


0715535-20.2012.8.04.0007. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código E4E45F. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


w 
Pág.13/28 
I - portos, aeroportos e instalações portuárias e aeroportuárias, 
administrados pelas pessoas jurídicas; 
HI — recintos, inclusive aqueles denominados Portos Secos, 
administratos pelas pessoas jurídicas drtutlares das respectivas 
permissões concedidas; [...] 
68. Devidamente autorizada a funcionar Estação Aduaneira 


Interior — EADI (DOC.3), a Impetrante encontra-se apta a receber mercadorias 
importadas, para os fins determinados pela legislação, à conta da Secretaria da Receita 


Federal do Brasil. 


69. Ao realizar a importação de mercadorias, o importador deve 
informar à S. Receita Federal do Brasil o local onde será feito o alfandegamento, 
indicando o recinto alfandegado que as receberá (Anexo Único da Portaria n. 680/ 06). 
Verbis: 

IN SRF 680/06 

ANEXO ÚNICO 

INFORMAÇÕES A SEREM PRESTADAS PELO IMPORTADOR 

24 - Local de Armazenamento 

Local alfandegado, em zona primária ou secundária, onde se encontre a 

mercadoria, ou, no caso de despacho antecipado, onde a mesma deverá 

ficar à disposição da fiscalização aduaneira para verificação. 

24.1 - Recinto Alfandegado 

Código do recinto alfandegado conforme a tabela "Recintos 

Alfandegados", administrada pela SRF (Destacou-se). 


70. É o alfandegamento, como dito,ato por intermédio do qual a 
Receita Federal autoriza alguém a realizar diversos atos pertinentes à recepção e 
acomodação de mercadorias vindas do exterior (art. 2º, Port. SREB nº 3518/11), até que 
se realize o desembaraço aduaneiro. 


Ti: Tem ele o objetivo de concretizar a atuação da Receita 
Federal no controle e fiscalização de mercadorias importadas do exterior, mediante a 
autorização para que terceiros a auxiliem, acolhendo as mercadorias importadas em 
recintos, por eles mantidos e administrados, tudo sendo realizado, todavia, 
exclusivamente, segundo os ditames e para os fins do desempenho das atividades da 
autoridade fazendária. 


72. Por isso, hão de ser observados requisitos técnicos e 
operacionais para o alfandegamento, como por exemplo: 


a segregação de área do local ou recinto onde serão alojados os bens (art. 6º, Portaria 


SREB nº 3518/11); 


a disponibilização pela administradora do local de área de escritório para o pessoal da 
administração fazendária, próxima ao local onde se encontrem as mercadorias, além de 
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vagas para veículos oficiais do servidores públicos (art. 10, Portaria SRFB nº 3518/11); 
disponibilização e manutenção de balanças (art. 13, Portaria SRFB nº 3518 /1 I); 
sistemas de monitoramento e vigilância e 


controle de acesso, inclusive com imagens transmitidas em tempo real para a unidade de 


despacho jurisdicionante (art. 17, caput e §3°, Portaria SRFB nº 3518/1 Í); 
dentre outras obrigações. 


73. Por sua vez, a Estação Aduaneira Interior — EADI — exerce a 
mesma função, porém, não se localiza na região portuária, mas sim na denominada zona 
secundária. Essas estações, também conhecidas como “porto seco” foram criadas pela 
Receita Federal do Brasil para desafogar as regiões dos portos, aeroportos, e pontos de 
fronteiras do país, fornecendo local, relativamente afastado das referidas regiões, para que 
as mercadorias importadas, ou destinadas a exportação possam permanecer até que haja o 
efetivo desembaraço aduaneiro. 


74, Cumpre, assim, a Impetrante importante e relevante papel 
social, de interesse público, ao disponibilizar pessoal, equipamentos e, fundamentalmente, 
para o presente caso, espaço físico, onde as mercadorias importadas possam ser 
acomodadas enquanto se processa seu despacho aduaneiro, haja vista as notórias 
limitações de que padecem os órgãos públicos, tanto de recursos financeiros, quanto 
humanos, para o regular desempenho de suas missões. 


75. Podem-se enumerar várias atividades distintas, praticadas pela 
Impetrante: 

I. Pesagem; 

2. Movimentação de Conteineres (Handling IN e Handling OUT); 

3. Fornecimento de energia; 

4. Trabalhos para a averbação de DA (Declaração de admissão); 

5 


« Trabalhos de unitização e desunitização (juntar (cargas diversas ou 
separadas) formando um só volume); 


6. Trabalhos de fumigação (aplicar inseticidas gasosos e vapor para 
eliminação de impurezas); 


7. Trabalho de retirada de mercadorias do aeroporto; 
8. Trabalhos de capatazia (específicos para movimentação de mercadorias); 
9. Trabalhos de despacho sobre rodas, na modalidade exportação; 


IO. Confecção de DTC/DTA: para mercadoria retirada do porto (Porto 
Chibatão, Super Terminais, porto público 


II.Trabalhos na realização de seguro de mercadorias e 


I2.A armazenagem propriamente dita. 
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76. É importante salientar que todas as atividades listadas: 
São autônomas, inclusive podendo até serem praticadas por terceiros; 
Podem ser totalmente individualizadas e, por isso, 
São, inclusive, objeto de cobrança apartadados clientes. 


77. Esta evidência é passível de constatação a olhos nus e por 
inferência direta, a partir da simples observação dos documentos fiscais da Impetrante 
(vide cópias anexas - k 


78. Também é importante ressaltar que, de todas as referidas 


atividades, a segurança ora pleiteada é apenas para a última (armazenagem propriamente 


dita), porquanto sua natureza jurídica é eminente e indiscutivelmente a de uma relação de 


dar. 


79. A título de ilustração, a foto a seguir reproduzida pode dar 
uma idéia do que acima se descreveu, apresentando todo o espaço físico onde se 
desdobram as atividades da Impetrante, desde o recebimento dos conteineres, com 
mercadorias importadas, até a sua alocação na área de armazenamento, disponibilizada 
pela Impetrante, com setas indicativas da área de armazenagem: 
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80. Como se disse, para cada uma das atividades, é cobrado um 
valor de modo separado eindividualizado, como o demonstram as notas fiscais que 
também ora são juntadas com a presente, assim como a tabela de preços da Impetrante 


(DOC. 5). 


81. Tome-se, por exemplo, o RPS 553.507 (DOC.6). Nela 
podem-se identificar, de modo isolado, apartado e totalmente diferenciado, as cobranças 
efetivadas por cada uma das atividades desenvolvidas pela Impetrante. Assim, veem-se 
valores cobrados: 
Í; ARMAZENAGEM 1° PERIODO. VECTO EM 08/08/2012 
DI. 12/1394812-8 
2. MOVIMENTACAO DE CARGA 
3. PESAGEM 
4, SEGURO 
5. FORNECIMENTO DE ENERGIA 


82. É imperioso que fique claro que o ponto central da demanda 
se circunscreve somente à atividade de estadia (ou armazenagem) das mercadorias que 
apenas se dá com o armazenamento ou colocação dos conteineres que as contêm em 
espaço cedido pela Impetrante, até que se dê o respectivo desembaraço aduaneiro junto à 
S. da Receita Federal do Brasil, após o que são entregues a seus proprietários para que 
dêem o devido destino. 


83. Especificamente por essa atividade de armazenamento, a 
Impetrante cobra certa quantia, correspondente à locação do espaço a ser ocupado pelos 
contêineres de mercadorias, durante o período de sua estadia. 


84. Com efeito, pode-se constatar, cristalinamente, que as 
atividades da Impetrante estão divididas em prestações de serviços e locação de espaços, 
estes para a estadia de mercadorias, o que se denomina, genericamente, como 
armazenagem. 


85. Mas, sobre a totalidade de tais valores vêm sendo apurado e 
recolhido o imposto municipal, ISS. 
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86. No entanto, a teor do que estatuído pela Súmula Vinculante 
n. 31, conforme atrás sustentado, está e sempre esteve totalmentefora do campo de 
incidência do ISS a locação de espaços, realizada pela Impetrante. 


87. Assim deve ser entendidaa questão relativa à locação de 
espaços, posto que correspondente a uma obrigação de dar e não de fazer, encontrando-se 
a locação fora do campo de incidência tributária do imposto municipal, como também já 
sustentado, o que a torna, desde sempre, intributável por esse tributo. 


88. Esse é o entendimento de AIRES FERNANDINO 
BARRETO, aliás, que foi tomado de base na edição da referida Súmula Vinculante n, 31: 


8.3 — Intributabilidade da Cessão de Espaço em Bem Imóvel 


Se, como acabamos de ver, a locação de bens móveis é intributável, por 
vía de ISS, com maior razão o será a singela cessão de espaço em bem 
imóvel. 


Anote-se, de imediato, que cessão de espaço em bem imóvel é o contrato 
pelo qual uma pessoa, titular de um imóvel, mediante remuneração, cede 
a outra o direito de uso desse espaço. Em outras palavras, loca, arrenda, 
esse espaço físico para terceiros(eventualmente para depósito), mediante 


um aluguel, 
Trata-se de contrato que tem por essência uma obrigação de dar... ]. 


Sendo a cessão de espaço em bem imóvel negócio jurídico que, 
diante da nossa ordem jurídica, configura obrigação de dar, segue-se, 
necessariamente, que jamais pode refletir “prestação de serviços” (que só 
pode alcançar obrigações de fazer). Não há, pois, como subsumir a cessão 
de espaço em bem imóvel (mesmo que em depósito necessário) no 
conceito de serviço tributável, por via do ISS.” 


89. Para a doutrina do eminente professor, tomada por base pelo 
egrégio STF, não descaracteriza a natureza de obrigação de dar, na cessão de espaço de 
bem imóvel, a circunstância de envolver, de parte do cedente, o fornecimento de alguma 
infra-estrutura, abrangendo materiais e recursos humanos, ainda que em contrato de 
depósito necessário, como pode ser configurado o caso! 


90. Assim se expressa o respeitado doutrinador: 


O contrato de cessão de espaço em bem imóvel pode ou não envolver o 
fornecimento de infra-estrutura, abrangendo materiais e recursos 
humanos. A circunstância de haver fornecimento de materiais e/ou de 
pôr à disposição do cedente certos recursos humanos(ainda que em 
contrato de depósito), não descaracteriza a natureza da obrigação que 
prossegue sendo de dar. 


1 BARRETO, Aires Fernandino, ZSS na Constituição e na Lei, Editora Dialética, 2003, ps. 131 e 132 
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Comparativamente, não se desnatura a essência do contrato — que 
prossegue sendo de locação de espaço — pela circunstância de o imóvel 
ser entregue mobiliado ou com alguns serviçais. Mesmo nessas hipóteses, 
não se há falar em prestação de serviços, uma vez que se trata de mero 
acessório (tarefa-meio, atividade-mero ) do fim visado: a cessão de espaço 
em bem imóvel. 2 


91. As palavras abalizadas do referido estudioso 
tambémencontram eco junto a outros órgãos do nosso Judiciário, como deve ser. 


92. Examinando questão envolvendo a cessão de espaço, o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, teve oportunidade de decidir que: 


Ementa: DECLARATÓRIA - ISSQN - SUBLOCAÇÃO DE 


ESPAÇO COMERCIAL - GALERIA DE LOJAS EM 
"SHOPPING" POPULAR — FATO GERADOR -— 
INOCORRÊNCIA. 


Incabível a cobrança genérica do ISSQN, sem que haja a adequada 


identificação do serviço, objeto da tributação em razão da 
taxatividade da lista do Decreto-lei n.406/68 ou da Lei 
Complementar n. 116/03. 


A cobrança do ISSQN pressupõe a prestação de serviço (art. 156, IIL 
da CF), o que não ocorre na hipótese de locação de bens imóveis, que 
envolve obrigação de dar e não obrigação de fazer( Destacou-se). 


LIbidem, ps. 132 e 133 
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B.4. DA PARCELA DA ATIVIDADE DA IMPETRANTE QUE SE SUBSUME À 
SÚMULA VINCULANTE N. 31, MESMO SE ENFOCADA COMO CONTRATO 
DE DEPÓSITO NECESSÁRIO 


93. É lição comezinha no D. Civil que o depósito é o contrato 
pelo qual uma pessoa recebe um objeto móvel alheio, assumindo dois deveres: o de 
restituição e o de guarda — aprendizado dos ensinos de Silvio Rodrigues, Caio Mário da 
Silva Pereira, Fran Martins, Manuel Inácio Carvalho de Mendonça, Maria Helena Diniz, 
Orlando Gomes, Walter Brasil Mujalli, dentre outros. 


94, Importa que nos aprofundemos na natureza de ambos os 
deveres (restituição e guarda), começando pelo último. 


95. Os léxicos apontam inúmeras definições para o verbo guardar. 
Observe-se o dicionário Houaiss, que apresenta 23 (vinte e três) definições: 


Guardar: verbo transitivo direto e bitransitivo 

I vigiar para defender, proteger, preservar 

Ex.: <g. as fronteiras><Deus nos guarde das tentações> 

transitivo direto 

2 tomar conta; zelar por 

Ex.: g. os rebanhos 

transitivo direto 

3 vigiar para impedir de fugir 

Ex.: g. um prisioneiro 

transitivo direto 

4 pôr em lugar apropriado; acondicionar 

Ex. g. a roupa 

transitivo direto 

5 manter (algo perecível) em bom estado; conservar 

Ex.: não se pode g. certos vinhos por muito tempo 

bitransitivo 

6 pôr de parte; reservar 

Ex.: guardei-lhe um pouco da comida que sobrou de ontem 

transitivo direto, transitivo direto predicativo 

7 continuar a ter; conservar em seu poder; preservar 

Ex.: <sempre guardo cópias das cartas que envio><guardou intacta uma mecha de cabelo cortada na infância> 
transitivo direto, transitivo direto predicativo 

8 reter na memória; lembrar 

Ex.: <nunca conseguiu g. o nome dos alunos><guardava viva a lembrança da mãe> 
transitivo direto, transitivo direto predicativo 

9 deixar de pronunciar, de comunicar, de expressar; ocultar, calar, manter 
Ex.: <g. um segredo><até então guardara inviolados seus sentimentos mais íntimos> 
transitivo direto 

IO ter em si; encerrar, conter 

Ex.: o mar ainda guarda tesouros inimagináveis 

transitivo direto 

II não deixar (um lugar onde se encontra); permanecer em 
Ex.: g. o leito 

transitivo direto e bitransitivo 

I2 conservar (uma mesma atitude, uma mesma disposição de ânimo) 
Ex.: <g. a calma><g. o decoro><g. silêncio><por anos, guardou-lhe feroz rancor> 
transitivo direto 

I3 manter, conservar num mesmo estado, numa mesma posição 
Ex.: <g. os braços cruzados><g. a lucidez><g. o sangue-frio> 

transitivo direto 

I4 apresentar, ter 

Ex.: <uma megalópole que ainda guarda a escala humana><g. as devidas proporções> 
transitivo direto 

I5 não infringir; cumprir, observar 

Ex.: <g. a lei><g. a ordem><g. os dias santos> 

transitivo direto 
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I6 não trabalhar em 
Ex.: g. os dias de repouso 
bitransitivo 
I7 revelar exteriormente; aparentar, dar mostras de 


Ex.: g. respeito aos pais 

transitivo direto e bitransitivo 

I8 adiar, procrastinar 

Ex.: vamos g. esses projetos (para um momento mais oportuno) 

pronominal 

19 pôr-se em guarda contra alguém ou alguma coisa, livrar-se, preservar-se, acautelar-se, 
precaver-se 

Ex.: guarda-te dos amigos de última hora 


pronominal 

20 proteger(-se) de esforços; reservar-se, conservar-se 

Ex.: vou g.-me para esta noite, sei que a festa vai ser das boas 

pronominal 

21 deixar voluntariamente de usufruir ou participar (de alguma coisa); abster-se 
Ex.: ele preferiu g.-se, evitando emitir sua opinião 

pronominal 

22 acolher-se em algum lugar; abrigar-se 


Ex.: <g.-se do mau tempo><g.-se da chuva> 
transitivo direto 
23 passar a noite sem dormir junto a (defunto); velar 


96. A enfadonha enumeração não foi sem propósito, a alertar que 
os termos no Direito detêm significado próprio e devem ir para além do que o vernáculo 
aponta. 


97. O segundo verbete da definição, que registra “guardar” como 
“tomar conta; zelar por” começa a dar pistas, ainda que superficiais, sobre o que o 


depositante espera do depositário no contrato de depósito. Mas verifiquem-se artigos do 

Código Civil: 
Art. 629. O depositário é obrigado a ter na guarda e conservação da coisa depositada o 
cuidado e diligência que costuma com o que lhe pertence, bem como a restituí-la, com 
todos os frutos e acrescidos, quando o exija o depositante. 
Art. 630, Se o depósito se entregou fechado, colado, selado, ou lacrado, nesse mesmo 
estado se manterá. 
Art. 636. O depositário, que por força maior houver perdido a coisa depositada e 
recebido outra em seu lugar, é obrigado a entregar a segunda ao depositante, e ceder-lhe 
as ações que no caso tiver contra o terceiro responsável pela restituição da primeira. 
Art. 640. Sob pena de responder por perdas e danos, não poderá o depositário, sem 
licença expressa do depositante, servir-se da coisa depositada, nem a dar em depósito a 
outrem, 
Art. 643. O depositante é obrigado a pagar ao depositário as despesas feitas com a coisa, 
e os prejuízos que do depósito provierem. 
Art, 644, O depositário poderá reter o depósito até que se lhe pague a retribuição devida, 
o líquido valor das despesas, ou dos prejuízos a que se refere o artigo anterior, provando 
imediatamente esses prejuízos ou essas despesas. 
Art. 652, Seja o depósito voluntário ou necessário, o depositário que não o restituir 
quando exigido será compelido a fazê-lo mediante prisão não excedente a um ano, e 
ressarcir os prejuízos. 


98. As disposições normativas acima centram o elemento 
referencial do contrato de depósito numa única e inafastável realidade: a coisa, sendo tudo 
o mais apenas decorrente. 


99. Consiste ela no elemento essencial do contrato de depósito, 
em torno do qual se praticam atos e são realizadas atividades, as quais não são, senão, 


(e-STJ FI.20) 


fis. 20 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO e AMAZONAS TRIBUNAL DE JUSTICA.Protocolado em 26/10/2012 às 18:31:37, sob o número 


0715535-20.2012.8.04.0007. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código E4E45F. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


Pág.21/28 


elementos que favorecem o trato da coisa depositada e permitem o cumprimento do 
desiderato contratual. 


100. Veja-se, por exemplo, que o cuidado e a diligência a serem 
adotados pelo depositário em relação à coisa, não constituem nada de excepcional, 
correspondendo, apenas e tão-somente, àqueles cuidados exigidos do cidadão médio, 
atuando como bonus pater famílias", evidenciando o caráter subsidiário daquelas 
atividades (conforme o citado art. 629 do CC). 


IOI. Assim também, exige-se que a coisa, tal qual foi entregue ao 
depositário, seja, por este, restituída, ou, nas palavras do próprio texto legal: aquilo que se 
entregou fechado, colado, selado, ou lacrado, nesse mesmo estado se manterá, reforçando- 
se a evidência de que o contrato gira em torno da coisa e sua posse pelo depositário (art. 
630do CC), e não gira em torno das atividades realizadas para sua estadia, que nada 


dizem de principal em relação à restituição da coisa, senão de forma auxiliar. 


102. Mais reveladora ainda são as prescrições constantes do artigo 
643, do mesmo estatuto. Com efeito, a centralidade da coisa é tão proeminente, que 
aquilo que o depositário despender com a coisa deve ser custeado pelo próprio 
depositante, inclusive acerca dos prejuízos que decorram do depósito. 


103. Arrematam o quadro descrito até aqui as disposições do artigo 
652 do CC, que prevêem significativa sanção (prisão) para o depositário que não restituir 
a coisa quando solicitado, assentando, de modo definitivo, tratar-se a coisa do elemento 
fundamental da contratação. 


104. Tais ponderações apontam na direção de que nos contratos de 
depósito sobressai a recepção da coisa e sua respectiva manutenção sob a guarda do 
depositário — guarda que compreende a estadia, nos termos antes explicados. Tudo o mais 
que se realizar que seja voltado para o cumprimento de tal desiderato é acessório, 
circunstante, subsidiário, secundário. 


105. Importa, sim, que a coisa esteja tal qual foi recebida no 
momento em que for determinada sua restituição ao depositante, consistindo as atividades 
que exercidas para essa finalidade, como meios para a consecução do fim precípuo do 
contrato. 


106. Nesse sentido, é UNÂNIME toda a melhor doutrina: 


“A obrigação do depositário guardar a coisa, porém, não implica a 
custódia” e ele só responde, em regra, pelo dolo e culpa fata. A guarda 
no depósito reduz-se à disposição de lugar" em que a coisa deve ser 


mantida, do espaço que ela deve ocupar. ™ 
(MI. CARVALHO DE MENDONÇA) 


BCódigo Civil Comentado, Doutrina e Jurisprudência, Coord, Ministro Cezar Peluso et al. 2º Edição, revisada e atualizada, pg. 
587. 


“MENDONÇA, M. I. Carvalho de. Contratos no Direito Civil Brasileiro, 4º edição. Pg.16I 
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T..[3º) Obrigação de custódia(aqui o termo custódia é usado como 
equivalente ao termo guardar), pois o depositário deverá apenas 
guardar a coisa que lhe foi confiada (RF, 116:456 e 180:227), embora 
não desnature o depósito o fato de o depositário realizar algum 
serviço destinado a conservá-la ou melhorá-la. /...| O importante é que 
a guarda do bem depositado seja o objetivo primordial da 


convenção. "5 


(MARIA HELENA DINIZ) 


“Contrato de Depósito 

Conceito — O depósito é um contrato pelo qual uma pessoa 
(depositário) recebe para guardar objeto alheio, com a obrigação de 
restrtuí-lo, quando o depositante reclamar a sua propriedade. A guarda 
da coisa alheia é a finalidade precípua deste instituto. "é 

(WALTER BRASIL MUJALLI) 


ER 


O art. 629 estabelece como obrigações do depositário a guarda e a 
conservação da coisa depositada. Esses aspectos não são privativos do 
depósito, pois outros negócios os possuem, como o contrato de 
transporte, por exemplo. Esses vocábulos não possuem igual 
compreensão. Exerce a guarda da coisa quem simplesmente por ela 
zela. A atitude do guardador é passiva. Conserva-a também o 
depositário, porque tem obrigação de manté-la em ordem, fazendo 
com que não se deteriore. À conservação implica conduta ativa do 
conservador. Daí porque o citado dispositivo determina ao depositário 
o mesmo cuidado e diligência que teria com o que lhe pertence. /...] O 
depositante tem pretensão à restituição. Essa obrigação complementa o 
dever de guarda e conservação. 

f a de custódia, o dever de custodiar (entendido como guarda), é 
poís, elemento integrante e fundamental do contrato de depósito. 
Nesse âmbito, incluem-se, portanto, os atos conservatórios praticados 


pelo depositário. 
A custódia, constante da natureza do contrato, não é propriamente um 


dever ou obrigação na hipótese mas apenas um critério de 
responsabilidade que afeta o depósito. Cuida-se de diligência 


necessária que integra a compreensão do instituto. Constitui-se, na 
verdade, de uma série de atos, de uma conduta do depositário, 
derivada da natureza do objeto depositado.” 


(SILVIO DE SALVO VENOSA) 


“DINIZ, Maria Helena. Tratado Teórico e Prático dos Contratos. 4º edição, 2002, pg. 242 
“MUJALLI, Walter Brasil. Teoria Geral dos Contratos. Volume I. 1998. Pg. 276. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Cívil, Contratos em Espécie. 10" edição. 2010, pgs. 247/248. 
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107. Feitas tais constatações, pode-se concluir que as diversas 
atividades desenvolvidas pela Impetrante (já descritas nesse mandamus) têm características 
que as distinguem, do ponto de vista civil e, por consegiência, do ponto de vista 
tributário. 


108. Sobrepuja, em relevância, a atividade de armazenamento, assim 
chamado pela Impetrante, mas que, como já se disse no início desta exordial, tem natureza 
de contrato de depósito, já que visa acessão de espaço (locado) para acomodação das 
mercadorias nela nad para isso que a Impetrante é contratada por força de lei; 
essa é a atividade por ela desempenhada de modo fundamental, como já acentuado 
anteriormente, e demonstrado pelos documentos fiscais juntados com a presente (DOCS. 
4), ou seja, disponibilizar espaço físico para manter depositadas mercadorias que 
ingressam no território nacional, até que se dê o devido despacho aduaneiro. 


109. Dessa forma, o que do ISS se aparta é somente a atividade 
atinente à estadia ou guarda ou armazenagem , que pode ser enquadrada no contrato de 
depósito necessário. 


z 


IIO. E imperioso que se fique claro que todas essas atividades 
acessórias restantes,que não possam ser apartadas da armazenagem, porquanto integrantes 
da custódia, têm como única e precípua finalidade o atendimento às disposições do 
contrato de depósito necessário, caracterizado aqui, à escâncara, como aquele cujo escopo 
é a disponibilização de espaço para a guarda e a necessária restituição dos bens, quando 
demandados pelo depositante, após a respectiva autorização fiscal. 


III. Mais ainda. Sua atividade, não somente atende às necessidades 
dos depositantes, como também aos interesses da própria Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, que, conforme já se disse, exerce estreito acompanhamento das atividades 
desenvolvidas pela Impetrante, particularmente no que tange à garantia de acesso restrito 
de pessoas às mercadorias, antes de liberadas por tal órgão fiscalizador, já que é tarefa 
exclusiva da Receita Federal do Brasil controlar a entrada e a permanência de mercadorias 
não desembaraçadas em território nacional. Em outras palavras, temos um depósito 


necessário no qual a Impetrante age como onga manus daquele órgão fiscal, cedendo seu 
espaço para a estadia ou guarda da coisa! 


112. Disso, inclusive, extrai-se a natureza de contrato de depósito 
necessário. Verbis: 


Art. 647. É depósito necessário: 


I - o que se faz em desempenho de obrigação legal; 
Art. 648. O depósito a que se refere o inciso I do artigo antecedente, reger-se-á pela 


disposição da respectiva lei, e, no silêncio ou deficiência dela, pelas concernentes ao 


depósito voluntário. 


113; O caráter legal da obrigação imposta à Impetrante se eleva 
cristalino das disposições da Portaria nº 3.518/2011 (art. 17, caput e $3º), já antes 
referida e tratada, não deixando quaisquer dúvidas acerca da natureza jurídica da 
atividade, 
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114. Por isso e para espancar quaisquer dúvidas restantes, ressalta- 
se que nem se há em falar de qualquer semelhança do caso com o depósito que existe na 
atividade de estacionamentos, já julgado pelo E. STJ, em sede de análise acerca da 
responsabilidade civil, 


IIS. Eis que o depósito de estacionamento não é regido por lei 
fiscal, relativa, inclusive, à segurança nacional, mas sim pelas normas que se aplicam às 
relações de consumo, mormente pelo Código de Defesa do Consumidor, o que é mais um 


item a indicar que se trata verticalmente de um contrato com outros elementos jurídicos. 


116. Aliás, em evolução de pensamentoque só verdadeiros 
julgadores podem alcançar, o Superior Tribunal de Justiça bem posicionou que,na espécie, 


não é do contrato de depósito que exsurge a responsabilidade civil do estacionamento, 
mas do dever de zelo que eventualmente ele venha a corromper, apartando tal atividade 


destacável, daquela custódia tradicional do contrato de depósito, por todos conhecida nos 
bancos acadêmicos. Confira-se o excerto do acórdão: 


[...] Por fim, é de aduzir-se que esta Corte, evoluindo em sua orientação inicial, 
fixou entendimento de que a responsabilidade não decorre decontrato de depósito, 


mas da obrigação de zelar pela guarda e segurança dosveículos estacionados no 


local, presumivelmente seguro(nesse sentido, entreoutros, confira-se o REsp nº 
27.452-SP, DJ de 30.11.92, relator o Ministro Athos Carneiro ) 

(RECURSO ESPECIAL Nº 437.649 - SP (2002/0057540-7), DJ 24/02/2003 
p- 242). 


117. Por tudo isso, tem-se que, 


Em resumo: 


A tributação da atividade de estadia ou armazenagem se 
consubstancia em ofensa frontal e verdadeira: 


I) A todas as normas do Código Civil aqui expostas, atinentes ao contrato de 
depósito necessário, além de vulnerar 

2) Às normas do mesmo Codex, acerca da relação obrigacional de fazer e, 
principalmente, 


3) Ao artigo IIO do Código Tributário Nacional e 

4) Na desobediência dos arts. 6° e 8° do CTN, assim como e por decorrência, 
5) Ao artigo 146, III, da Constituição da República, que 

6) Também é violada em seu artigo 156, III e 


7) Ainda em seu artigo 154, I, o que, na mesma penada! 
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C. DA MEDIDA LIMINAR 


118. Prevê a lei disciplinadora do mandamus a possibilidade de 
concessão de medida liminar que suspenda o ato que deu motivo ao pedido, havendo 
fundamento relevante e desde que do ato impugnado possa resultar a ineficácia da medida, 
ou, como no jargão jurídico, desde que se identifiquem o fumus boni iuris e o periculum 
in mota. 


119. Quanto ao fundamento relevante ou o fumus boni iuris, 
sobressai cristalino a partir da locução da própria Súmula Vinculante n, 3I do C. STF. 
Com efeito, conforme sustentado ao longo de toda a petição inicial, dentre as atividades 
desenvolvidas pela Impetrante, uma se destaca e merece a atenção especial do presente 
pedido, qual seja, a de armazenamento ou estadia. 


120. Conforme alegado e demonstrado no desenrolar desta inicial, 
tal atividade ostenta natureza de obrigação de dar, razão pela qual, nos termos do que 
decidido pela Corte Suprema, expresso pela dicção da referida Súmula Vinculante, 
excluída está da incidência do ISS, cuja materialidade alcança apenas e tão somente as 
prestações de serviço, ou, as atividades que ostentem natureza de obrigação de fazer. 


I21. Já no que tange ao periculum in mora, do mesmo modo, se 
apresenta inequivocamente demonstrado. 


122. Com efeito, a manutenção da obrigação de apurar e recolher o 
ISS sobre atividade que se encontra fora do campo de incidência tributária acarreta, de 
modo insofismável, o confisco de valores pertencentes ao patrimônio da Impetrante, 
retirando dela, indevidamente, recursos necessários e indispensáveis à manutenção de suas 
demais atividades, ocasionando-lhe prejuízos quase que irrecuperáveis, se se considerar a 
verdadeira vía crucis que enfrentam os contribuintes nos casos de solve et repete. 


123. Destarte, encontram-se dadas as condições necessárias e 
suficientes para que seja concedida medida liminar, por meio da qual seja permitido à 
Impetrante que deixe de apurar e recolher o ISS sobre as operações de armazenagem, na 
realidade, atividade de locação de espaço para ou em fução de depósito necessário, nos 
termos em que sustentado até aqui, restringindo-se o imposto municipal a sua incidência 
sobre as demais atividades que caracterizem, efetivamente, obrigações de fazer. 


124. Aqui é relevante destacar aspecto de suma importância para a 
consideração desse MM. Juízo, no exame e para a decisão a ser proferida no presente caso. 


125. Como asseverado exaustivamente pela Impetrante, são várias 
as atividades por ela desenvolvidas, envolvendo tanto obrigações de fazer quanto 
obrigações de dar. 


126. Pretende a Impetrante, como também deixou evidenciado, que 
a atividade identificada com a obrigação de dar, consubstanciada na locação de espaço 
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ouno armazenamento, seja excluída do cálculo e do recolhimento do ISS, pelas razões 
declinadas na exordial. 


127. Nada tenciona a Impetrante, relativamente às atividades que 
caracterizem obrigação de fazer. A respeito destas a Impetrante manterá, regularmente, a 
apuração e o recolhimento do imposto municipal. 


128. Como demonstra o quadro exposto a seguir, a Impetrante 
pleiteia, tão-somente, que seja excluída da incidência do ISS a atividade identificada como 
armazenamento (locação de espaço), restando incólumes as demais atividades exercidas, 
sobre as quais permanecerá calculando e recolhendo o tributo: 


QUADRO ANALÍTICO SOBRE A PROPORÇÃO 
DA ARMAZENAGEM (MERA ESTADIA OU LOCAÇÃO DE ESPAÇO) 
EM RELAÇÃO ÀS DEMAIS ATIVIDADES (FATURAMENTO TOTAL) — 
(CÓPIAS DE N.Fs. ANEXAS - DOC.4) 


ATIVIDADE DE 
ARMAZENAGEM 
(ESTADIA OU 
FATURAMENTO LOCAÇÃO DE 
TOTAL ESPAÇO): 
RELAÇÃO 
OBRIGACIONAL 
DE DAR 


129. É de se ressaltar, portanto, que a medida aqui perseguida não 
trará, à municipalidade a total perda de arrecadação do imposto municipal. A redução de 
ISS ficará restrita às situações em que esteja envolvida a atividade de armazenagem ou 
estadia, em verdade locação de espaços. 
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D. DO PEDIDO 
130. Diante de todo o exposto, requer: 
a) A concessão da medida liminar requestada, por meio da qual seja assegurado à 


Impetrante a não incidência do ISS sobre as operações de armazenamento (estadia), 
conforme atrás sustentado, obstando qualquer ato, de parte da autoridade impetrada, na 
direção de sua cobrança, até o julgamento final do presente feito, suspendendo-se a 
exigibilidade do crédito tributário correspondente, nos termos do que dispõe o artigo 


ISI, IV, do CTN; 


b) A concessão em definitivo da segurança, para o fim de ser assegurada à 
Impetrante a não incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre as 
operações de armazenamento (estadia), conforme atrás sustentado, obstando, em 
definitivo, qualquer ato, de parte da autoridade impetrada, na direção de sua cobrança, 
sendo que tal não incidência deve abarcar também o período antecedente a este 
mandamus, dentro do lapso prescricional determinado pelo artigo 168, I, do CTN, 
conforme remansoso entendimento do e. STJ; 


c) A notificação da d. autoridade coatora para que apresente suas informações, nos 
termos da lei. 


131. Dá-se à causa o valor de R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil 
reais), apenas para fins de alçada, haja vista ser a pretensão apenas para a salvaguarda de 
direito constitucional, o que se torna incompatível com um interesse financeiro direto, até 


porque não aquilatável por agora, como reconhece a melhor jurisprudência: MANDADO 
DE SEGURANÇA — Valor da causa — Em regra não pode o Juízo fixar o valor da causa, pois a sua 
alteração depende de impugnação ao valor da causa a ser ofertado pelo requerido — Ademais, tratando-se 
de ação constitucional o valor da causa, também em regra, deve ser estimado pelo próprio impetrante — 
Recurso provido. (Ap. Cível n. 257.913-1-São Paulo, 2° Câmara de Direito Público, Rel. Des. Lineu 
Reinado j. 24.9-96). 


Esses, pois, os termos em que pede deferimento de S. Paulo para 


Manaus, AM, em 26 de outubro de 2012, 


PP Robinson Vieira, 
inscrito na OAB/SP, sob o n. e 


Documento assinado eletronicamente 


com Certificação Digital 


PP- Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
Inscrito na OAB/SP, sob o n. 180.747 


(segue rol de documentos anexados a esta inicial). 
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ROL DE DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESSA EXORDIAL 


IDENTIFICAÇÃO 


DESCRIÇÃO 
Procuração 


Contrato Social 


FINALIDADE 
Que faz prova da legitimidade ativa ad causam 


Complementa a regularidade de representação 


Cópia da página 
eletrônica do sítio 
da Receita Federal 
do B. que mantém 
rol atualizado de 
todas as instalações 
portuárias do país 


Documentos fiscais 


Tabela de Preços da 
Impetrante 


RPS 553.507 
(Recibo Provisório 
de Nota Fiscal 
Eletrônica de 
Serviços, que 
antecede à 
respectiva Nota 
Fiscal Eletrônica) 


Atesta a condição da Impetrante de EADI porque a 
Impetrante consta do rol atualizado apresentado no 
sítio eletrônico da Receita Federal do Brasil 


Demonstram a circunstância de serem 
destacadamente cobradas as diversas atividades 
desenvolvidas pela Impetrante 


Identifica as diversas atividades desenvolvidas pela 
Impetrante e os valores cobrados separadamente de 
cada uma delas 


Demonstra a diversidade das atividades realizadas 
pela Impetrante, entre obrigações de fazer e a 
obrigação de dar, denominada Armazenagem 


P-P- 


P-P- 


Termos em que pede deferimento de São Paulo para 
Manaus, AM, em 31 de outubro de 2012, 


Robinson Vieira, 


inscrito na OAB/SP, sob o n. 98.385 e 


Documento assinado eletronicamente 


com Certificação Digital 


Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
Inscrito na OAB/SP, sob o n. 180.747. 
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ADVOCACIA 
HADDAD NETO 


PROCURAÇÃO “AD-JUDICIA” 


OUTORGANTE: 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. com sede na rua Ministro João CGonçalves-de 
Araújo; 472, parte E, Distrito Industrial, CEP n: 69,088-240, Manaus, AM, com GNP) m 04+,694.548/0001-M0, 
representada conforme seus atos constitutivos, cuja cópia integra a presente 


OUTORGADOS: 


1) Nicolau Abrahão Haddad Neto, brisileiro. casado, advogado, inserito na OAB/SP sob o nº 180.747 e com 
CPF nº 012. 139.198-19; 


2) Robinson Vieira, brasileiro, casado, advogado, inserito na OAB/SP sob o n" 28,385, com CPF nº 
021,455,898-30, 


3) Inês Ferreira da Silva, brasileira, casada, advogada, inserita ma OAB/SP sob o nº 278,192 e com CPF n 
Zh0,982.784-B2, 


+) Rita Marciana Arroteia, brasileira, divorciada, inscrisa na OAB/SP sob o n" 93,353 e com CPF nº 
083:376.963-50; 


5) Mauring Henrique Botono Lagrutta, bensileico, solteiro, inserito na OAB/SP sob o n” 300.136 e com CRE nº 
308,356.468-66; 


6) Renata Martins Alvares, brasileira, solteira, estaguária de Direto, inscrita na CAB/SP.sob o nº, 185:487-E, e com 
CPF nº 362,625,178- 


todos-com domicílio na Rua Dr. Thirso Martins, 100.4" andar, Vila Mariana, na Capital de São Paulo, CEP n 
04120-050, Telefax: (0 11) 5082:2488. 


PODERES OUTORGADOS: 


Representação jurídica du Ourorgante para tomar todas as medidas judicinis na salvaguarda de seus interesses em 
medida judicial que visa excluir a incidência do ISS (imposto municipal sobre serviços de qualquer natureza) sobre 
atividades da Qurorgante que não tenham a natureza juridica de serviço ou, dito de outra farma, de relação obrigacional 
de fazer. 


Pará atender a presente ourorga, são conferidos «os: Qutorgados, conforme descrito acima, poderes pára a 
representação em geral, com cláusula “ad-judicia", em qualquer Repartição, Juizo, Instância ou Tribunal, podendo 
propor contra quem de direito medidas para assegurar Seus: direitos, assim como, quaisquer procedimentos para 
defendê-los, usando codos os meços Legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, podecos espectáis para confessar, 
desistir, transigir, ficmar compromitsos ou acordos, receber, dyf quiração, agindo em conjunto ou separadamente, 
podendo ainda substabeleder esta a outrem, com ou sem regéera df iguais poderes, dando tudo por bom, Firme e valiosa, 


São Paulo, | 


Ria Gr Tina Marins 100-4 andar Vite Mariana: São Paulo-SP CER QS20-050 TulSS [15082 2488 
addadnctoadyhr vi 
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AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ/MF. 04.694.548/0001-30 


NIRE. 13.200.400.909 em 02.10.01 


5º ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 


Pelo presente instrumento particular, 


a) YAMAGAMI INVESTIMENTOS LTDA., com sede em Manaus, AM, na 


b) 


Rua: Ministro João Gonçalves de Araujo nº. 472, parte |, Cep 69088- 
240, inscrita no CNPJ.MF. sob nº 01.783.274/0001-67, registrado na 
Junta Comercial do Estado do Amazonas - JUCEA sob nº 
13.200.383.427 em 28.06.00, neste ato representada por seu 
administrador, Sr. Marcello Di Gregorio, qualificado no item “b”, 


infra; e 


MARCELLO DI GREGORIO, brasileiro, natural de São Paulo/SP 
casado sob o regime de separação total de bens, empresário, 
portador da cédula de identidade RG n.º 29.397.397-0-SSP-SP e 
inscrito no CPF/MF n.º 213.657.048-07, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo/SP a Rua Gironda n.º 36, Apartamento E da 
Bairro Jardim Primavera, Cep 01435-040, São Paulo/SP. RES 
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Resolvem, de mútuo e comum acordo decidem alterar o contrato social 
AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., mediante as 
clausulas seguintes: 


I — Da Re- Ratificação da 4º. Alteração Contratual 


1. Re-Ratificação do número do CPF do Administrador no 
item | da 4º Alteração Contratual registrada na Junta Comercial do 
Estado do Amazonas - JUCEA sob nº 396.925, em 16.05.2011. Na 
qualificação do Administrador da sociedade, onde lê-se ALCIMO 
ANTONIO MESQUITA MARTINS, brasileiro, casado, administrador, 
portador do documento de identidade RG nº. 0297.010-4 SESEG-AM, 
inscrito no CPF sob nº. 020.568.082-53, residente e domiciliado na Av. 
Rio Mar, nº. 5, Quadra 12- Nossa Senhora das Graças, Cep 69.053.120, 
Manaus-Amazonas. 

Passa a Lê-se ALCIMO ANTONIO MESQUITA MARTINS, brasileiro, 
casado, administrador, portador do documento de identidade RG nº. 
0297.010-4 SESEG-AM, inscrito no CPF sob nº. 020.562.082-53, 
residente e domiciliado na Av. Rio Mar, nº. 5, Quadra 12- Nossa 
Senhora das Graças, Cep 69.053.120, 


H — DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 


CNPJ: 04,694.548/0001-30 
JUCEA NIRE, 13.200.400,909 em 02.10.01 


DENOMINAÇÃO, OBJETO SOCIAL, SEDE E 
PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE 


Cláusula 1º A sociedade limitada empresária gira sob a 


denominação de AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA. 


Cláusula 2º A sociedade tem por objeto a prestação de 


serviços de movimentação, depósito temporário e transportes de 


mercadorias em geral, exceto as proibidas por lei, importadas ou a 
exportar. 


Cláusula 3º A sociedade tem sede em Manaus, AM, na Rua; 
Ministro João Gonçalves de Araújo, 472, parte E, Distrito Industrial, 
CEP 69088-240, podendo abrir, manter e encerrar filiais e escritórios 
em qualquer localidade do pais. 


Cláusula 4º O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 


CAPITAL SOCIAL 


E O capital social é de. 
tos mil reais), dividido em 400.000 (quatro 


PE > “o 


eu Ê 


| 
-A 
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| 399.090 | 
RRRA I 


Marcello Di Gregorio 


moa O T 


P y i 
arágrafo Único A responsabilidade de cada sócio é restrita ao 


valor de suas quotas, mas todos os sócios são solidariamente 
responsáveis pela integralização do capital social. 


DELIBERAÇÕES SOCIAIS 


Cláusula 6" Os sócios são soberanos para decidir sobre 
qualquer negócio ou situação jurídica do interesse da sociedade e suas 


deliberações serão tomadas em reunião de sócios. 


Cláusula 7º As reuniões de 
convocadas por qualquer dos sócios 


sócios-quotistas serão 
-Quotistas, mediante comunicação 
escrita com aviso de recebimento entregue aos demais sócios- 
quotistas, podendo ser dispensada se estiverem presentes à réunie 
os sócios representantes da totalidade do capital social. 


Parágrafo Único As reuniðes serão presididas por um dos sócios 


escolhidos dentre os presentes e secretariada por qualquer pessoa 
escolhida pelos sócios. 


ee. 


PAS ri 
, 


p 
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a totalidade do capital social, observadas as disposições do contrato 
social da sócia pessoa jurídica. 


ADMINISTRAÇÃO 


Cláusula 9º A administração da sociedade compete ao Sr. 
Alcimo Antonio Mesquita Martins, já qualificado, o qual fica investido 
dos mais amplos e gerais poderes para representar a sociedade em 
Juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros em geral e 
todas e quaisquer repartições e autoridades federais, estaduais e 
municipais, respeitadas as disposições nos parágrafos abaixo: 


Parágrafo 1º Os seguintes atos somente serão praticados 
pelo administrador com a expressa autorização dos sócios detentores 
da totalidade do capital social: 


(i) aquisição, alienação ou oneração de direitos, 
participações, bens móveis e imóveis; 


(ii) assunção de obrigações e/ou responsabilidades acima 
de R$500.000,00 (quinhentos mil reais); 


(iii) constituição de ônus e a prestação de garantias a À 
terceiros; e 
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Parágrafo 3º São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes em relação à sociedade, os atos de qualquer dos sócios, 
administrador ou procuradores que a envolver em obrigações relativas a 
negócios estranhos aos objetivos sociais, tais como fianças, aveis, 
endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo se 
expressamente autorizados pelos sócios-quotistas representando a 
totalidade do capital social. 


Parágrafo 4º O administrador fará jus a uma retirada mensal, 
a titulo de “pro-labore” a ser fixada pelos sócios detentores da 
totalidade do capital social. 


EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 


Cláusula 10º O exercício social terá início em 1º de janeiro e 
encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano, quando será 
levantado o balanço geral e apurados resultados do exercício. 


O balanço patrimonial e as demonstrações 
à disposição dos sócios na sede da sociedade, 


dispensada a sua SPD no Diário Oficial e em outro jornal. 


c js att Os sócios participarão dos lucros e suportarão os 
rejuízos na proporção das respectivas participações no capital social. 


“Cláusula 12 Os lucros anualmente obtidos terão a aplicação 
que ne for determinada pelos sócios que representem a totalidade do 


ai social. Nenhum dos quotistas terá direito a qualquer parcela dos 


edge sobra 
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+ ci os de proposta de aumento 


LIQUIDAÇÃO 


Cláusula 14° A sociedade entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei, ou quando assim deliberarem os sócios detentores da 
totalidade do capital social, nomeando-se, para tanto, um liquidante, 


Cláusula 15º Na hipótese de liquidação da sociedade, seus 

bens serão destinados ao pagamento dos eventuais credores, - 
distribuindo-se o saldo porventura existente entre os quotistas, na 

proporção das quotas então por eles possuídas. 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Cláusula 16º O sócio que pretender ceder e transferir suas. A 
quotas, total ou parcialmente, a outros sócios ou a terceiros, deverá 
notificar aos demais sócios, por escrito, que terão preferência para 
adquirilas na proporção de sua participação no capital social e nas 
mesmas condições, devendo informar o nome do interessado adquirente 
e todas as condições do negócio, sendo que o direito de preferência 
deve ser exercido no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do 
recebimento da notificação. 


arágrafo Único A cessão, venda ou transferência de wan 
“natureza de quotas da sociedade dependem do consentimento prévio: e 
so do sócio ou sócios detentores da totalidade do capital soc 


do capital dal media 
a n raze 9 de 10 ai 
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Cláusula 18º Caso o sócio ou sócios represoniantes da maioria 


do capital social entendam que um sócio estojáa pondo em risso s 
continuidade dos negócios sociais, podarão excluldo da soniadade, 
mediante alteração do contrato social formalizada om reunião espacialmente 
convocada para esse fim, dando-se ciência ao acusado da raalização 
da reunião, para que este compareça e exerça seu direito da dafasa. 


Cláusula 19º Nas hipóteses de retirada, exclusão, falóncia, 
falecimento ou incapacidade civil de qualquer dos sócios, a socisdade 
não se dissolverá, prosseguindo nela os sócios remanescentes, nos irs 
primeiros casos, e os herdeiros e sucessores no caso da falecimento, a 
não ser que estes, de comum acordo com 08 sócios remansscorntos, 


resolvam liquidá-la. O sócio declarado incapaz pormansosrá na 
sociedade, representado por seu curador, 


Cláusula 20º Os haveres dos sócios, nos casos de morte ou 
incapacidade civil, quando seus herdeiros ou curadores decidam não 
permanecer na sociedade, e ainda no caso de falência, exclusão ou 
retirada, serão apurados com base no patrimônio liquido da sociedade, 
levantando-se para tanto um balanço especial na data do evento e pagos 
a ele, seus herdeiros, sucessores ou curadores, em 12 (doze) parcelas 
mensais acrescidas de juros de 12% (doze por cento) ao ano, contados a 


partir da sua conclusão que não poderá ser posterior a 60 dias do 
evento. 


Cláusula 21º O administrador declara, sob as penas da lei, 
que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por 


sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda . 
nte, o acesso a cargos públicos, ou por crime falime 
- ; ao, peculato, 


l, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
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Cláusula 22º O presente instrumento é regido pela legislação 
em vigor concernente às sociedades limitadas, aplicando-se 
subsidiariamente as disposições da Lei das S.A. (Lel B404, ila 
15.12.1976) e suas alterações. 


Cláusula 23º Fica eleito o foro da Comarca de Manaus, AM, 
para conhecer e dirimir qualquer dúvida oriunda do presente, com 
exclusão de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, 


E por estarem certos e ajustados, assinam o presente em 3 (três) vias 


de igual teor é forma, na presença de duas testemunhas, tudo para 08 
mesmos fins e efeitos de direito. 


Manaus/AM, 18 de Maio de 2011. 


YAMAGAMI INVESTIMENTOS LTDA, 
Marcello Di Gregorio 
SOCIA 


ALCIMO ANTONIO MESQUITA MARTINS 
ADMINISTRADOR 
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Restituição 
Consulta 


Portos Secos 


Intimação e Notificação 


Datas dos lotes 
Aviso via celular 


Alteração de conta 


Atualizado em 05 de abril de 2012 


Portos Secos - Impressão 


PR ||Curitiba 


i 


IRF/Curitiba 


9.99.32.02-4 


EAD!- Sul Terminal de Cargas 
Ltda. 


7 Unidadede || Código do sa ] 
UF Cidade | Jurisdição Recinto | Administrador | Endereço | 
AM |Manaus ALF Morto de 2.93.32.01-0 [Aurora da Amazônia Terminais e ay taúba nº 300 
Manaus Serviços Ltda 
ALF/Porto de “a (Cia. Empório de Armazéns Gerais : e : 
| BA |saivador SaNador [5923201 3 E ndegados Ltda. Av. Luiz Tarquínio nº 69, Boa Viagem | 
maA 7 LF/Porto de 3 Lotes 01 a 11, Quadra 03, do Setor de 
| BA [simões Filho Ee dor [5023202 Columbia do Nordeste S/A Serviços do Parque Industrial. | 
F E LOGSERVE - Logística Área Esp. nº 1, Pólo de Desen. JK, Reg. 
| up | Brasilia hura. l. de Brasilia E 32.018 rmazenamento e Serviços Ltda. ||Administrativa XIII, Santa Maria 
| ES |Cariacica e orto de [1953201 -2 |Coimex Armazéns Gerais SA  |Estrada do Contorno, Km 281 | 
| ES |Cariacica ua orto de [19532020 Cotia Armazéns Gerais S/A Estrada do Contorno, Km 281 | 
ES |Cariacica LF/Porto de 7.95.32.03-9 Silotec - Cia. de Transportese Estrada do Contorno, Km 282 
itória rmaz Gerais S/A 
| ES | Cariacica qua ld [19532047 Coimex Armazéns Gerais SA  |Estrada do Contorno, Km 281 | 
[GO ||Anápois  |DRF/Anápolis [1.30.32.01-0 [Porto Seco Centro-Oeste SA. | |Via VPS-E Qd. 9 Lt. 7 - Distrito Agroindustrial | 
| MG |Betim [IRF/Belo Horizonte [6.92.32.01-6 EAD! - Usifast Log. Industrial S/A || | 
MG |Juizde Fora |DRF/Juizde Fora (6.35.32.01-8 Multiterminais Alfandegados do Rod. BR - 040, km 769 , Distrito de Dias 
Brasil Ltda. Tavares 
MG |Uberaba DRF/Uberaba 64532014 Empresa de Transportes Líder Av. Cel. Zacarias Borges de Araújo, nº 530, 
Ltda. Distrito Industrial II 
MG |Uberiândia |DRF/Uberlândia — |6.50.32.01-2 Mineração Andirá Ltda. Tori LE TE 
[MG Varginha — |DRFNarginha  |[6.55.32.01-5 [Armazéns Gerais Agrícola Lta.  ||Rod. BR491, km 16, Zona Rural | 
| MT |Cuiabá [DRF/Cuiabá [1.40.32.01-5 ||Transmino Transportes Ltda. [Av. "V", Rua "D", s/n, Distrito Industrial | 
; LF/Porto de É dé Rod. Arthur Bernardes, Passagem Padre 
| PA |Belém E óm ao -32.01-0 Estaleiros Padre Julião Ltda. Julião, nº 50, Bairro do Telégrafo | 
PE |Recife IRF/Recife 4.91.32.01-6 Volanda Logística, Armazém, Av. Dr. José Rufino, 13 - Jiquiá 
Transp. e Serviços Gerais Ltda. 
CODAPAR - Cia de i 
E ui Rod. BR - 277, Km 576, (junto ao Terminal 
PR ||Cascavel DRF/Cascavel 9.20.32.01-0 Pia Agropecuário do Ferroviário - Ferropar) 
PR |Curitiba IRF/Curitiba 9.99.32.01-6 [Armazéns Gerais Columbia S/A Rua José Rodrigues Pinheiro, nº 2.780 


Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº 4.430 - 
CK - 


| PR |Foz do Iguaçu pRerFoz do Iguaçu [95032010 a - Sul Terminal de Cargas Rod, BR-277, Km 730 | 
| PR ||Maringa [DRF/Maringá [9.40.32.01-7 |Maringá Armazéns Gerais Ltda.  |Av. Sabiá, nº 800 - Parque Hortencia | 
a Transportes Marítimos e ; 
| RJ |Mesquita DREnNova Iguaçu [1253201 -7 Multimodais São Geraldo Ltda Rod. Presidente Dutra n° 10.501 | 
| RJ [Rosendo PRENota Redonda [13532010 porminal Logistico do Valedo Iyia "C", área "B" no Distrito Industria | 
RJ |Rio de Janeiro [ALF/Porto do Rio |, 93 32 01-3 Muliterminais Alfandegadosdo Ip, Benedito Otoni nº 19, São Cristóvão 
de janeiro Brasil Ltda. 
| RS |/Canoas [RF/Porto Alegre |[0.93.32.01-4 [Banrisul Armazéns Gerais SA  |Av. Getúlio Vargas, nº 8.201 | 
RS |ICaxias do Sul |DRF/Caxias do Sul |0.35.32.01-1 |Porto Seco Transportes Ltda 


RS |Naguarão 


IRF/Jaguarão 


0.97.32.01-2 


EAD! - Sul Terminal de Cargas 
Ltda. 


DRF/Novo 
Hamburgo 


Multi Armazéns Ltda. 


Rua Guia Lopes, nº 1.701 


Novo 
RS Hamburgo 
1” 


F 


0.40.32.01-2 
| | 


amw.receita fazenda .gov.br/prepararimpressao/|mprimePagina.asp 
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26/10/12 Portos Secos - Impressão 
| RS ||Santana do | |IRF/Santana do 0.45.32.01-5 |EAD!- Sul Terminal de Cargas Santana do Livramento 
Livramento Livramento Ltda. 
| RS Uruguaiana [pRF uruguaiana |06032101 o = -Sul Terminal de Cargas Poa. BR - 290, km 718, Santo Inácio 
SC ||tajai  JALF/Porto de tajaí [9.10.32.01-6 |Muttlog S/A |]Rod. Antonio Heil - SC - 486, km 04, laipava _ 
[ SC Itajaí [ALF/Porto de ttajaí [9.10.32.02-4 |Brasfrigo S/A [Av. Adolfo Konder, nº 250 


to recebido eletronicamente da origem 


sc São Francisco |ALF/Porto de São 
~ |do Sul Francisco do Sul | 


Porto Seco Rocha Top Terminais 
9.98.32.01-1 de Cargas Ltda - És CE! 


[ SP [Barueri [ALF/São Paulo  [8.94.32.11-8 [Armazéns Gerais Columbia S/A ||Av. Tamboré, nº 1.476 | 
| CIPAGEM - Cia Paulista de Armaz. |Rod. Comandante João Ribeiro de Barros, km 
[se Bauru [PRF Baun le. 35.32.01-3 Gerais Ad. Exp. e mp. S/A 353 
| SP [Campinas [men da fe. 92.32.01-1 famazéns Gerais Columbia S/A Mia Anhanguera, km 100,5, Bairro Boa Vista 
ALFIA. |. de E i ; 
SP |[Campinas Vi 8.92.32.02-0 |Libra Port Campinas S/A Av. Aladino Selmi, nº 5.216 
iracopos 
EMBRATE - Emp. Bras. de Rua Alfredo Tozzi, nº 1.713, Bairro Núcleo 
| sP franca RFFranca le. 99.32.010 rmaz.Gerais, Term. e Entrep.Ltda RA 
R LF/Porto de Mesquita S/A - Transporte e ia Cônego Domênico Rangoni, n° 3.105 - Via 
| se (rara E fe 93.32.03-2 | Serviços paes Vicente de Carvalho 
x | Plan Service Despachos v. Orlando Bergamo, s/n, Jardim Nova 
| SP ||Guarulhos ALFISão Paulo le. 94.32.01-0 Aduaneiros e Trans Ltda, (Dry Port) Pe 
SP |Guarulhos LF/São Paulo  |8.94.32.10-0 | [Fansquadros Armazéns v. Novo Brasil, 905 - Jardim Cumbica 
Alfandegados S/A 
DRF/São José dos “o [Universal Armazéns Gerais e Av. Getúlio Vargas, nº 3.151, Bairro Jardim 
|se care | Campos f 80.32.01-9Alfandegados Ltda Luíza 
SP |Ribeirão Preto |DRF/Ribeirão Preto /8.70.32.01-5 Rodrimar S/A Transportes Eq. ind. Rod. Anhanguera nº 330, Km 312, Jardim 
Maki E Jo |e Am.Gerais eroporto  ć 
SP [Santo André ALFISão Paulo  |8.94,32,08.8/FADI- Santo André Temiraide [Ay dos Estados nº 4530/4576, Utinga 
á IC | Cargas Ltda. | 
SP |Santos ditado 8.93.32.01-6 [Armazéns Gerais Columbia S/A |AY. Vereador Alfredo das Neves, n° 1.310, 
[o E 2 Santos | Tg E EC A Bairro Alemoa Eras | 
ALF/Porto de TEudmarco S/A Serviços é e Rua Dona Júlia Ferreira de Carvalho, nº 
SE rg a | p EAEN Comércio Internacional 65/309, Bairro Chico de Paulo 
| sp Santos ALF/Porto de 8.93.32.04-0 Mesquita S/A - Transporte e Av. Marginal Direita da Via Anchieta, nº 820, 
Santos Serviços Bairro Alemoa 
ALF/Porto de “a |Deicmar S/A - Desp. Aduaneiros v. Marginal Direita da Via Anchieta, nº 571, 
|se Sanos prm fe. Rosa vor Assessoria Transporte is Alemoa 
São Bernardo AGESBEC - Armaz. Gerais e z z 
| SP [jo Campo ALFISão Paulo  |8.94.32.06-1 É rans Damaia da Cama À hv. Piraporinha, n° 777 
São Bernardo SBC - Integral Transporte Marítimo |Estrada Assumpta Sabatini Rossi, nº 920, 
|se E Cainpo ALFiSão Paulo le. 94.32.09-6 = Agenciamento Léia Ea 
sp São José do |DRF/São José do 875.3201-8 Automotive Distribuição e Logística |Rua Professora Nair Santos Cunha, nº 52, 
Rio Preto Rio Preto Ltda. Distrito Industrial 
SP |sãoPaulo |ALF/São Paulo  |8.94.32.02:9 ONAGA - Cia Nacional de Av. das Nações Unidas, nº 22.452 - Jurubatuba 
rmazéns Alfandegados 
[SP |SãoPauo [ALF/SãoPauo | [8.94.32.03-7 [Armazéns Gerais Columbia S/A Av. Presidente Wilson, nº 2.220 a 2.320 
“» [ENBRAGEN -Emp.Bras. de Av. Alexandre Mackenzie, nº 137, Bairro 
E são Paulo Ji eres PU [p043204 5 mone Term. e Entrep.Ltda | Jaguaré : à 
São : CNAGA - Cia Nacional de v. Engenheiro Remo Correa da Silva, n° 
| SP [Sebastião _ [prisão Sehastiäo [2453201 sá prio Aifandegados — f 750, Bairro Topolândia _ LS 
| SP |Sorocaba DRFiSorocaba psi 32013 Aurora Terminais e Serviços Ltda |Rod Senador José Ermírio de Moraes, Km 
sp Suzano ALF/São Paulo 8.94.32.07-0 CRAGEA -Cia Regional de Armaz ||Rod. Índio Tibiriçá, nº 12.000, km 58, Bairro 
Gerais e Entrep. Aduaneiros Palmeiras 
4 |EADI- Estação Aduaneira Av. Marginal à Rod. Floriano Rodrigues 
| SP ||Taubaté [pren aubaté |es53201 1 Interior/Taubaté Ltda Pinheiro, n° 1.001 
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q A 
AURORA AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS |/ Nscação MUNGIPAL:101.89901 RPS Nº 
å EADI E SERVIÇOS LTDA. INSCRÇÃO ESTADUAL: 04-149789-9 
Rua Min. João Gonçalves de Araújo, 472 - Parte E C.N PJ.: 04.694.548/0001-30 547.356 
e Distrito Industrial - Manaus - Amazonas - Cep: 69.088-240 
A PABX: (92) 3614-8800 - Fone/Fax: (92) 3614-8811 | 8822 / 8833 / 8844 NATUREZA DOS SERVIÇOS: Ro: 2 
i- a tn CÓDIGO ATIVIDADE: J-79 orroe: 55.073,959 
RPS nº Data de Emissão Valor (R$) Data de Vencimento LL: 0,00 
547.356 01/06/2012 282,18 | 01/06/2012 us$ 2,0217 
SACADO : NIPPON SEIKI DO BRASIL LTDA (C05557) à 
enbereço: RUA PALMEIRA DO MIRITI, 121 BARRo : DISTRITO INDUSTRIAL 
município: MANAUS estaDO: AM cep: 69075-215 
CNPJ/CPF: 05.213.262/0001-58 INSCR. ESTADUAL: 063000156 INSCR. MUNICIPAL: 10410701 
DEVE(M) À AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., OU A SUAM ORDEM, A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 
VALOR DUZENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E DEZOITO CENTAVOS 
POR 
EXTENSO 
z P 
DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS PRESTADOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
ARMAZENAGEM 1º PERIODO. VECTO EM 06/06/2012 - D.I. 12/0974502-1 192,76 192,76 
MOVIMENTACAO DE CARGA 9,20 9,20 
PESAGEM 40,00 40,00 
SEGURO 55,07 55,07 
r Pá 
DI.Nº 12/0974502-1 D.A. Nº SUB-TOTAL : 297,03 
CONHECIMENTO : 6880738620 LOTEN? 12/013755 ISS: 5,00 % 14,85 
DESPACHANTE: EP CONSULTORIA VALOR TOTAL : 282,18 
L A 
ISS QN retido na fonte, R$ 14,85 - Lei N. 1089/2006 
VOLUMES PESO BRUTO M3 DATA DE ENTRADA DTA PERÍODOS COBERTURA ATÉ 
4 984,000 4,00 28/05/2012 12/0284620-0 1 06/06/2012 


*12/0974502-1* 
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A 


Distrito Industrial - Manaus - Amazonas - Cep: 69.088-240 
PABX: (92) 3614-8800 - Fone/Fax: (92) 3614-8811 / 8822 / 8833 / 8844 
E-mail: auroracadi auroracadi.com.br 
Home Page: http://www.auroracadi.com.br 


NATUREZA DOS SERVIÇOS: 
CÓDIGO ATIVIDADE: J-79 


Na 


/ >» 
q AURORA ^URORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS )/ sca ção unca: 11st RPS Nº 
4 EADI E SERVIÇOS LTDA. INSCRÇÃO ESTADUAL: 04-149.789-9 
- Rua Min. João Gonçalves de Araújo, 472 - Parte E CNP os AGE sdNdo6 ão 547.367 


A 


cirros: 1.291.603,050 


RPS nº Data de Emissão Valor (R$) Data de Vencimento LL: 0,00 
547.367 01/06/2012 4.294,58 | 13/06/2012 us$ 2,0220 
SACADO : CAL-COMP IND. E COM.ELET.E INFOR.LTDA (C05631) à 
ENDEREÇO: AV TORQUATO TAPAJOS GALPAO 1 N: 7503, 7503 Bairro: TARUMA 
município: MANAUS estao: AM cep: 69041-025 
CNPJ/CPF: 07.200.194/0001-18 INSCR. ESTADUAL: 06.300.384-8 INSCR. MUNICIPAL: 111.257-01 
DEVE(M) À AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., OU A SUAM ORDEM, A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 
VALOR QUATRO MIL DUZENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS 
POR 
EXTENSO 
J P. 
DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS PRESTADOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
ARMAZENAGEM 2º PERIODO. VECTO EM 02/06/2012 - D.I. 12/0889119-9 4.520,61 4.520,61 
f 4 
D.I. Ne 12/0889119-9 D.A. Nº SUB-TOTAL : 4.520,61 
CONHECIMENTO : 5914286983 LOTEN? 12/012436 ISS : 5,00 % 226,03 
DESPACHANTE: PROFACTORY CONSULTORIA E DESPACHOS ADUANEIROS VALOR TOTAL : 4.294,58 
N 
ISS QN retido na fonte, R$ 226,03 - Lei N. 1089/2006 
ppa ve rr 
VOLUMES | PESO BRUTO M3 DATA DE ENTRADA DTA PERÍODOS COBERTURA ATÉ 
2 478,000 2,00 14/05/2012 12/0256100-1 1/2 02/06/2012 
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Documento recebido eletronicamente da origem 


di E naa, X 
AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS ; RPS N° 
4 AU RO RA E SERVICOS E INSCR'ÇÃO MUNICIPAL: 101.899-01 
EAD l Ç TDA. INSCR'ÇÃO ESTADUAL: 04.149.789-9 
Rua Min. João Gonçalves de Araújo, 472 - Parte E C.N PJ.: 04.694.548/0001-30 547.853 
p Distrito Industrial - Manaus - Amazonas - Cep: 69.088-240 
A PABX: (92) 3614-8800 - Fone/Fax: (92) 3614-8811 | 8822 / 8833 / 8844 NATUREZA DOS SERVIÇOS: Ne A 
ão, Home re sia com br CODIGO ATIVIDADE: 479 crros: 20.897,473 
RPS nº Data de Emissão Valor (R$) Data de Vencimento LL: 0,00 
547.853 05/06/2012 187,09 | 15/06/2012 us$ 2,0312 
sacaDO: SIEMENS ELETROELETRONICA LTDA (C05589) J) 
ENDEREÇO: AV. ABIURANA N:1655, 1655 BAIRRO : DISTRITO INDUSTRIAL 
município: MANAUS estao: AM cep: 69075-010 
CNPJ/CPF: 34.558.841/0003-00 INSCR. ESTADUAL: 06.300.296-5 INSCR. MUNICIPAL: 5952702 
DEVE(M) À AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., OU A SUAM ORDEM, A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 
VALOR CENTO E OITENTA E SETE REAIS E NOVE CENTAVOS 
POR 
EXTENSO 
J P 
DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS PRESTADOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
ARMAZENAGEM 2º PERIODO. VECTO EM 12/06/2012 - D.I. 12/1019645-1 133,74 133,74 
MOVIMENTACAO DE CARGA 2,30 2,30 
PESAGEM 40,00 40,00 
SEGURO 20,90 20,90 
(é f 
DI.Nº 12/1019645-1 D.A. Nº SUB-TOTAL : 196,94 
CONHECIMENTO : 12032886 LOTENº 12/013436 ISS : 5,00 % 9,85 
DESPACHANTE: DMARCOS VALOR TOTAL : 187,09 
N A 
ISS QN retido na fonte, R$ 9,85 - Lei N. 1089/2006 
VOLUMES PESO BRUTO M3 DATA DE ENTRADA DTA PERÍODOS COBERTURA ATÉ 
1 35,000 1,00 24/05/2012 12/0279049-3 2/2 12/06/2012 


*12/1019645-1* 


Documento : 12/1019645-1 


OBSERVAÇÕES : 


547.853 
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Documento recebido eletronicamente da origem 


q [CCD 
AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS i RPS N° 
À AU RO RA E SERVICOS E INSCR'ÇÃO MUNICIPAL: 101.899-01 
EAD | Ç TDA. INSCR'ÇÃO ESTADUAL: 04.149.789-9 
Rua Min. João Gonçalves de Araújo, 472 - Parte E CN PJ.: 04.694.548/0001-30 547.898 
E Distrito Industrial - Manaus - Amazonas - Cep: 69.088-240 
À PABX: (92) 3614-8800 k Fonit ED een Í a / 8833 / 8844 || NATUREZA DOS SERVIÇOS: C A 
E Egor esa CÓDIGO ATIVIDADE: J-79 orroe: 535.676,250 
RPS nº Data de Emissão Valor (R$) Data de Vencimento iis 0,00 
547.898 05/06/2012 1.781,13 | 20/06/2012 us$ 2,0310 
SACADO: CAL-COMP IND. E COM.ELET.E INFOR.LTDA (C05631) ii 
ENDEREÇO: AV TORQUATO TAPAJOS GALPAO 1 N: 7503, 7503 Bairro: TARUMA 
município: MANAUS estao: AM cep: 69041-025 
CNPJ/CPF: 07.200.194/0001-18 INSCR. ESTADUAL: 06.300.384-8 INSCR. MUNICIPAL: 111.257-01 
DEVE(M) À AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., OU A SUAM ORDEM, A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 
VALOR UM MIL SETECENTOS E OITENTA E UM REAIS E TREZE CENTAVOS 
POR 
EXTENSO 
A P 
DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS PRESTADOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
ARMAZENAGEM 2º PERIODO. VECTO EM 11/06/2012 - D.I. 12/0946713-7 1.874,87 1.874,87 
g Tá 
DI.Nº 12/0946713-7 DA. Nº SUB-TOTAL : 1.874,87 
CONHECIMENTO : 591439848T LOTE Nº 12/013330 ISS : 5,00 % 93,74 
DESPACHANTE : PROFACTORY CONSULTORIA E DESPACHOS ADUANEIROS VALOR TOTAL : 1.781,13 
e A 
ISS QN retido na fonte, R$ 93,74 - Lei N. 1089/2006 
VOLUMES PESO BRUTO M3 DATA DE ENTRADA DTA PERÍODOS COBERTURA ATÉ 
5 2.223,000 5,00 23/05/2012 12/0277558-3 1/2 11/06/2012 


*12/0946713-7* 


Documento : 12/0946713-7 


OBSERVAÇÕES : 


547.898 
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== SR 
a AURORA AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS |/ \scRÇAOMUNCIPAL: 101.89901 RPS Nº 
å E E SERVIÇOS LTDA. INSCRÇÃO ESTADUAL: 04-149789-9 
AD | Rua Min. João Gonçalves de Araújo, 472 - Parte E CNPJ.: 04.694.548/0001-20 549.726 
a Distrito Industrial - Manaus - Amazonas - Cep: 69.088-240 
A PABX: (92) 3614-8800 - Fone/Fax: (92) 3614-8811 / 8822 / 8833 / 8844 NATUREZA DOS SERVIÇOS: N EA 
o, a li ti pasa CODIGO ATIVIDADE: 479 cirroB: 2,921.708,661 
RPS nº Data de Emissão Valor (R$) Data de Vencimento ii; 0,00 
549.726 25/06/2012 8.882,00 | 25/06/2012 Uss: 2,0520 
SACADO : MUSASHI DA AMAZÔNIA LTDA (C05647) i) 
ENDEREÇO: AV FLAMBOYANT Nº 931, 931 BAIRRO : DISTRITO INDUSTRIAL Il 
município: MANAUS estao: AM cep: 69075-000 
CNPJ/CPF: 04.944.068/0001-80 INSCR. ESTADUAL: 06.300.014-8 INSCR. MUNICIPAL: 102877-01 
DEVE(M) À AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., OU A SUAM ORDEM, A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 
VALOR OITO MIL OITOCENTOS E OITENTA E DOIS REAIS 
POR 
EXTENSO 
E a 
DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS PRESTADOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
ARMAZENAGEM 2º PERIODO. VECTO EM 02/07/2012 - D.I. 12/1092105-9 9.349,47 9.349,47 
(é fá 
D.I.Nº 12/1092105-9 D.A. Nº SUB-TOTAL : 9.349,47 
CONHECIMENTO: NECJP12030093 LOTENº 12/015059 ISS : 5,00 % 467,47 
DESPACHANTE: EP CONSULTORIA VALOR TOTAL : 8.882,00 
k x 
ISS QN retido na fonte, R$ 467,47 - Lei N. 1089/2006 
VOLUMES PESO BRUTO M3 DATA DE ENTRADA DTA PERÍODOS COBERTURA ATÉ 
12 29.760,000 0,00 13/06/2012 12/0302807-2 1/2 02/07/2012 


*12/1092105-9* 


Documento : 12/1092105-9 


OBSERVAÇÕES : 
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qd A SERES: 
AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS , RPS N° 
4 AU RO RA E SERVIGOSI INSCR'ÇÃO MUNGIPAL: 101.899-01 
EAD | Ç TDA. INSCR'ÇÃO ESTADUAL: 04.149.789-9 
Rua Min. João Gonçalves de Araújo, 472 - Parte E C.N. PJ.: 04.694.548/0001-20 549.733 
p Distrito Industrial - Manaus - Amazonas - Cep: 69.088-240 
A PABX: (92) 3614-8800 - Fone/Fax: (92) 3614-8811 / 8822 / 8833 / 8844 NATUREZA DOS SERVIÇOS: N EA 
e, na bs tio pesa CODIGOATIVIDADE: 179 crros: 166.173,033 
RPS nº Data de Emissão Valor (R$) Data de Vencimento LL: 0,00 
549.733 25/06/2012 | 473,59 | 12/07/2012 uss 2,0520 
SACADO : LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA. (C06012) É 
ENDEREÇO: RUA JAVARI, N:1004, 1004 BAIRRO : DIST. INDUSTRIAL 
município: MANAUS estaDO: AM cep: 69075-110 
CNPJ/CPF: 01.166.372/0008-21 INSCR. ESTADUAL: 06300694-4 INSCR. MUNICIPAL: 20140201 
DEVE(M) À AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., OU A SUAM ORDEM, A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 
VALOR QUATROCENTOS E SETENTA E TRES REAIS E CINQUENTA E NOVE CENTAVOS 
POR 
EXTENSO 
BA P. 
DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS PRESTADOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
ARMAZENAGEM 2º PERIODO. VECTO EM 01/07/2012 - D.I. 12/1073710-0 498,52 498,52 
(é Pá 
D.I.Nº 12/1073710-0 D.A. Nº SUB-TOTAL : 498,52 
CONHECIMENTO : PLISZ2302595 LOTEN? 12/014972 ISS : 5,00 % 24,93 
DESPACHANTE: UNIMAR VALOR TOTAL : 473,59 
A K 
ISS QN retido na fonte, R$ 24,93 - Lei N. 1089/2006 
VOLUMES PESO BRUTO M3 DATA DE ENTRADA DTA PERÍODOS COBERTURA ATÉ 
2.038 19.140,930 136,00 12/06/2012 12/0314344-0 1/2 01/07/2012 


*12/1073710-0* 


Documento : 12/1073710-0 
OBSERVAÇÕES : 
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= a a 
a AURORA AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS |/ NscRÇÃAOMUNCIPAL: 101.899-01 RPS Nº 
å EADI E SERVIÇOS LTDA. INSCRÇÃO ESTADUAL: 04-149789-9 
Rua Min. João Gonçalves de Araújo, 472 - Parte E C.N PJ.: 04.694.548/0001-30 549.750 
E Distrito Industrial - Manaus - Amazonas - Cep: 69.088-240 
A PABX: (92) 3614-8800 - Fone/Fax: (92) 3614-8811 | 8822 / 8833 / 8844 NATUREZA DOS SERVIÇOS: N ed 
x — a tp CÓDIGO ATIVIDADE: J-79 Ro 3.796,200 
RPS nº Data de Emissão Valor (R$) Data de Vencimento LL: 0,00 
549.750 25/06/2012 95,00 | 25/06/2012 us$ 2,0520 
SACADO : POSITIVO INFORMÁTICA DA AMAZÔNIA LTDA. (C05793) É 
ENDEREÇO: AV.DOS OITIS, 2449 BAIRRO : ARMANDO MENDES 
município: MANAUS estao: AM cep: 69075-000 
CNPJ/CPF: 08.239.748/0001-53 INSCR. ESTADUAL: 062005901 INSCR. MUNICIPAL: 12231501 
DEVE(M) À AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., OU A SUAM ORDEM, A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 
VALOR NOVENTA E CINCO REAIS 
POR 
EXTENSO 
) 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
ARMAZENAGEM 1º PERIODO. VECTO EM 01/07/2012 - D.I. 12/1146833-1 13,29 13,29 
MOVIMENTACAO DE CARGA 2,30 2,30 
PESAGEM 40,00 40,00 
SEGURO 3,80 3,80 
TARIFA MINIMA DE EMISSAO DE NOTA FISCAL 40,61 40,61 
g Pá 
DI.Nº 12/1146833-1 D.A. Nº SUB-TOTAL : 100,00 
CONHECIMENTO : 112113432 LOTE Nº 12/015771 ISS : 5,00 % 5,00 
DESPACHANTE: RECK ADUANEIRA LTDA VALOR TOTAL : 95,00 
A e 
ISS QN retido na fonte, R$ 5,00 - Lei N. 1089/2006 
pp vo pico 
VOLUMES | PESO BRUTO M3 DATA DE ENTRADA DTA PERÍODOS COBERTURA ATÉ 
3 28,000 1,00 22/06/2012 12/0334664-3 11 01/07/2012 


*12/1146833-1* 


Documento : 12/1146833-1 
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RED a 
f AURORA AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS |/ \NscRÇÃAOMUNCIPAL: 101.899-01 RPS Nº 
å EADI E SERVIÇOS LTDA. INSCRÇÃO ESTADUAL: 04-149789-9 
Rua Min. João Gonçalves de Araújo, 472 - Parte E CN PJ.: 04.694.548/0001-30 549.756 
a Distrito Industrial - Manaus - Amazonas - Cep: 69.088-240 
À PABX: (92) 3614-8800 - a (92) Suan / 8822 / 8833 / 8844 || NATUREZA DOS SERVIÇOS: ço A 
Home Page: hitpfwww anroracadi.com br CODIGO ATINIDADE:J79 crros: 430.752,920 
RPS nº Data de Emissão Valor (R$) Data de Vencimento LL: 0,00 
549.756 25/06/2012 1.914,20 | 11/07/2012 us$: 2,0723 
SACADO : ENVISION INDUSTRIA DE PRODUTOS ELETRONICS LTDA (C00551) É 
ENDEREÇO: TORQUATO TAPAJOS N: 7503, 7503 Bairro: TARUMÃ 
município: MANAUS estao: AM cep: 69041-025 
CNPJ/CPF: 04.176.689/0001-60 INSCR. ESTADUAL: 06.200.010-1 INSCR. MUNICIPAL: 9986101 
DEVE(M) À AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., OU A SUAM ORDEM, A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 
VALOR UM MIL NOVECENTOS E QUATORZE REAIS E VINTE CENTAVOS 
POR 
EXTENSO 
J 
DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS PRESTADOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
ARMAZENAGEM 1º PERIODO. VECTO EM 01/07/2012 - D.I. 12/1149123-6 1.206,11 1.206,11 
MOVIMENTACAO DE CONTAINER (IN/OUT) 120,00 120,00 
MOVIMENTACAO DE CARGA 68,09 68,09 
PESAGEM 40,00 40,00 
SEGURO 430,75 430,75 
EMISSAO DE DTC 150,00 150,00 
a f 
D.I. Ne 12/1149123-6 D.A. Nº SUB-TOTAL : 2.014,95 
CONHECIMENTO : 43580433204047 LOTEN? 12/015869 ISS : 5,00 % 100,75 
DESPACHANTE: PROFACTORY CONSULTORIA E DESPACHOS ADUANEIROS VALOR TOTAL : 1.914,20 
q A 


ISS QN retido na fonte, R$ 100,75 - Lei N. 1089/2006 


VOLUMES PESO BRUTO M3 DATA DE ENTRADA DTA PERÍODOS 


1 10.098,000 1,00 22/06/2012 12/0331946-8 14 


COBERTURA ATÉ 


01/07/2012 


*12/1149123-6* 


Documento : 12/1149123-6 


OBSERVAÇÕES : 
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== PRE: 
a AURORA AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS |/ NscRÇÃAOMUNCIPAL: 101.899-01 RPS Nº 
4 E SERVIÇOS LTDA. INSCRÇÃO ESTADUAL: 04-149789-9 
EADI Rua Min. João Gonçalves de Araújo, 472 - Parte E ca ias ide 550.146 
E Distrito Industrial - Manaus - Amazonas - Cep: 69.088-240 
À PABX: (92) 3614-8800 - Fone/Fax: (92) 3614-8811 | 8822 / 8833 / 8844 NATUREZA DOS SERVIÇOS: N a 
<- ch indaga pe CÓDIGO ATIVIDADE: J-79 orroe: 10.123,382 
RPS nº Data de Emissão Valor (R$) Data de Vencimento LL: 0,00 
550.146 28/06/2012 95,00 | 28/06/2012 us$ 2,0891 
SACADO : MASA DA AMAZONIA LTDA. (C05541) E 
ENDEREÇO: AV. SOLIMÕES N: 805, 805 BAIRRO : DISTRITO INDUSTRIAL 
município: MANAUS estao: AM cep: 69075-200 
CNPJ/CPF: 04.454.120/0001-10 INSCR. ESTADUAL: 06300155-1 INSCR. MUNICIPAL: 809501 
DEVE(M) À AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., OU A SUAM ORDEM, A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 
VALOR NOVENTA E CINCO REAIS 
POR 
EXTENSO 
E 2# 
DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS PRESTADOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
ARMAZENAGEM 1º PERIODO. VECTO EM 06/07/2012 - D.I. 12/1177640-0 28,35 28,35 
MOVIMENTACAO DE CARGA 2,30 2,30 
PESAGEM 40,00 40,00 
SEGURO 10,12 10,12 
TARIFA MINIMA DE EMISSAO DE NOTA FISCAL 19,23 19,23 
f Pá 
D.I.Nº 12/1177640-0 D.A. Nº SUB-TOTAL : 100,00 
CONHECIMENTO : 4120485233 LOTE Nº 12/016126 ISS : 5,00 % 5,00 
DESPACHANTE: CODAMA VALOR TOTAL : 95,00 
x 
ISS QN retido na fonte, R$ 5,00 - Lei N. 1089/2006 
VOLUMES PESO BRUTO M3 DATA DE ENTRADA DTA PERÍODOS COBERTURA ATÉ 
1 0,500 1,00 27/06/2012 12/0343216-7 11 06/07/2012 


*12/1177640-0% 


Documento : 12/1177640-0 
OBSERVAÇÕES : 
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É AURORA "“RºRADA AMAZÔNIA TERMINAIS |/ ÔScaçÇÃo MUNGIPAL: 101.09901 RPS Nº 
4 E AD l E SERVIÇOS LTDA. INSCR'ÇÃO ESTADUAL: 04.149.789-9 
Rua Min. João Gonçalves de Araújo, 472 - Parte E CN PU OEE 550.232 
a Distrito Industrial - Manaus - Amazonas - Cep: 69.088-240 
A PABX: (92) 3614-8800 - Fone/Fax: (92) 3614-8811 / 8822 / 8833 / 8844 || NATUREZA DOS SERVIÇOS: A Ea 


E-mail: auroracadi € auroracadi.com.br 


Home Page: http://www.auroracadi.com.br CÓDIGO ATIVIDADE: J-79 


RPS nº Data de Emissão Valor (R$) Data de Vencimento iLi 
550.232 29/06/2012 1.600,79 | 13/07/2012 us$: 


crros: 653.801,490 


0,00 
2,0116 


sacaDdO: RECOFARMA INDUSTRIA DO AMAZONAS LTDA (C00193) 
ENDEREÇO: AV. BURITI N:190, 190 


DEVE(M) À AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., OU A SUAM ORDEM, A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 
VALOR UM MIL SEISCENTOS REAIS E SETENTA E NOVE CENTAVOS 


município: MANAUS estao: AM cep: 69075-000 


CNPJ/CPF: 61.454.393/0001-06 INSCR. ESTADUAL: 04.117.058-0 INSCR. MUNICIPAL : 


Barro: DISTRITO INDUSTRIAL 


573.670-1 


POR 
EXTENSO 
z P. 
aaa aa 
DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS PRESTADOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
ARM. CARGA 1º PERIODO. VECTO EM 29/06/2012 1.307,60 1.307,60 
MOVIMENTACAO DE CARGA 37,44 37,44 
PESAGEM 40,00 40,00 
ESTADIA DE VEICULO (DIARIA) 300,00 300,00 
a 4 
D.I. Nº D.A. Nº SUB-TOTAL : 1.685,04 
CONHECIMENTO : LOTE Nº ISS: 5,00 % 84,25 
DESPACHANTE: RECK ADUANEIRA LTDA VALOR TOTAL : 1.600,79 
k KS 


ISS QN retido na fonte, R$ 84,25 - Lei N. 1089/2006 


VOLUMES PESO BRUTO M3 DATA DE ENTRADA DTA PERÍODOS 


COBERTURA ATÉ 


20 11.368,050 1,00 14 


29/06/2012 


Documento : 
OBSERVAÇÕES : 


LOTE.EXP.COB.REF.A 03 DIARIAS DE 27/06 A 29/06/2012 REF. A DDE:2120647137/9 


I 


550.232 


(e-STJ FI.50) 
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Este documento é cópia do original assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO e AMAZONAS TRIBUNAL DE JUSTICA.Protocolado em 26/10/2012 às 18:31:37, sob o número 


0715535-20.2012.8.04.0001. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código E4E481. 


(e-STJ FI.51) 


11. br Perg dez dias au lração, incluso o seguro) 
Sobre o valor inbutável des mercadosas. indicado ne D.L DAJ DTA DTC] 
em dólar ( importação | ou Note Fiscal de saida | Intemação ) 
1.2 Movimentação interna: 
121 Cogas palatizadas 
por tonelada ou fração 
por metra cúbica ou fração 
1.2.2 Cargas não - peletzadas 
por tonelada ou fração 
por metro cúblca ou fração 
123 Cargas conteinerizades 
por tarrerada ou fração 


Sabre o valor FOB da mercadoria em dolar 
2.2, Movimentação interna (devida só uma vez, na entrada das mercadorias na Eadi) 
22º Cargas palelizadas 
por tengiada au fração 
por metres cúbico ou tração 
222 Cargas não - paletzadas 
por tonelada ou fração 
por matro cúbico ou fração 
2.2.3 Cargas conleinerizadas 


34. Estadia de volculos ( diária ) 

3.5. Averbação de D. A, ( Declaração de Admissão | 

3.6. Adicional sobre entrega noturma ( apos 18:00 h por Di, DSE, DS!) 
3.7. Umitiz. | Desunit - CNTR 20" carreta | cada operação | 

3.8. Umitiz. ! Desunit - CNTA 40" / carreta | cade operação | 

3.9, Fumigação - CNTR 20" 

laa.. Fumigação - CNTR 40” 


4.2 Os saidas a aedades depositadas no Regime de Entreposto Aduaneiro de Importação e EIZOF, setão 
cobrados mensalmente, 

4.3. Para produtos tóxicos, odorantes, inflamáveis, comosivos e outros considerados perigosos ou nocivos 

à saúde, bem como produtos frageis e de dificil manuseio, serão cobradas tarifas maiores, limitando o a- 
créscimo à 100% [ com por cento j; 

4.4. Para mercadoria retirada do Asrepartó em 24 hs com DTA, é cobrada uma tarifa adiciona! de 0,10% sobre 


4,6. Para Despacho sobro rodas, na modalidade exportação, ou permanència de veiculos no recinto, é a- 
plicado à item 3.4. 

4.7, Para mercadoria retirada do Porta (Supertenminals, Porto Publico a Porto Chibatão) é cobrada uma ta- 
xa para confecção da DTCIDTA de R$ 150,00 picontainer + 0,70WCIF Ad Valorem para cobertura do Seguro. 
O trete (transporte) é por conta do importador, 

48. O valor mínimo para emissão de Nota Fiscal será de R$100,00 [cem reale), 

DES: As desunitizações de containers deverão ser solicitadas por escrito Não no: 
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= APR 
a AURORA AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS |/ NscRÇÃAOMUNCIPAL: 101.899-01 RPS Nº 
4 EADI E SERVIÇOS LTDA. INSCRÇÃO ESTADUAL: 04-149789-9 
Rua Min. João Gonçalves de Araújo, 472 - Parte E CN PJ.: 04.694.548/0001-30 553.507 
a Distrito Industrial - Manaus - Amazonas - Cep: 69.088-240 
À PABX: (92) 3614-8800 - Fone/Fax: (92) 3614-8811 / 8822 / 8833 / 8844 NATUREZA DOS SERVIÇOS: Ne A 
ú— o tda CÓDIGO ATIVIDADE: J-79 orroe: 25.169,449 
RPS ne Data de Emissão Valor (R$) Data de Vencimento l.: 0,00 
553.507 01/08/2012 575,28 | 08/08/2012 US$: 2,0500 
sacado: PIONEER DO BRASIL LTDA (005531) É 
ENDEREÇO: AV. TORQUATO TAPAJÓS N:4920, 4920 Barro: COLONIA SANTO ANTONI 
município: MANAUS estaDO: AM cep: 69093-018 
CNPJ/CPF: 05.553.531/0001-25 INSCR. ESTADUAL: 062000497 INSCR. MUNICIPAL: 10604201 
DEVE(M) À AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., OU A SUAM ORDEM, A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 
VALOR QUINHENTOS E SETENTA E CINCO REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS 
POR 
EXTENSO 
J 
DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS PRESTADOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
ARMAZENAGEM 1º PERIODO. VECTO EM 08/08/2012 - D.I. 12/1394812-8 88,09 88,09 
MOVIMENTACAO DE CARGA 2,30 2,30 
PESAGEM 40,00 40,00 
SEGURO 25,17 25,17 
FORNECIMENTO DE ENERGIA 150,00 450,00 
f rg 
D.. Ne 12/1394812-8 D.A. Nº SUB-TOTAL : 605,56 
CONHECIMENTO : 206313 LOTEN? 12/018845 ISS : 5,00 % 30,28 
DESPACHANTE: DMARCOS VALOR TOTAL : 575,28 
A 
ISS QN retido na fonte, R$ 30,28 - Lei N. 1089/2006 
Pra A a 
VOLUMES | PESO BRUTO M3 DATA DE ENTRADA DTA PERÍODOS COBERTURA ATÉ 
10 144,000 1,00 30/07/2012 12/0404341-5 1 08/08/2012 


*12/1394812-8* 


Documento : 12/1394812-8 


OBSERVAÇÕES : 


FORN.ENER.COB.REF.A 03 DIARIAS DE 30/07 A 01/08/12 


553.507 
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24/10/2012  - BANCO DO BRASIL - 15:15:10 
782414687 0041 


COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS 
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BANCO DO BRASIL S.A, 
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00192370806 100200 110968586787217155250000276700 
NOSSO NUMERO 10000011068586787 
CONVENIO 3 
AMAZONAS TRIBUNAL DE JUSTICA 
AGENCIA/COD. CEDENTE 
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PA 


ADVOCACIA 


HADDAD NETO 
Pág.1/1 


EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2º VARA DA FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL DA COMARCA DE MANAUS - AMAZONAS 


Processo n. 0715535-20.2012.8.04.0001 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA., já qualificada nos autos do processo em epígrafe, por seus advogados cujo 
instrumento de mandato já se encontra encartado, expõe o quanto segue: 


ik No último 26/12/12, a requerente impetrou mandado de 
segurança que fora remetido e distribuído eltronicamente. 


2. Ocorre que, devido à nova sistemática de envio eletrônico da 
petição inicial e por esta conter fotos do páteo da requerente, onde há a estadia de 
containeres, referida exordial acabou sendo encaminhada fracionada em 4 (quatro) partes, 
o que pode prejudicar a exposição e apreensão de todos os detalhes relativos ao feito. 


3. Isso posto e para colaborar com a Administração da Justiça, a 


requerente informa que enviará, em seguida, a mesma inicial, só que com as citadas fotos 


dela extraída, de forma que todas as razões sejam apresentadas sem quebras, em iniciativa 
para colaboração não somente com este fnclito juízo, mas também com a r autoridade 
coatora e com d. representante do Ministério Público. 


É o que Ihe cabe apresentar, por ora, 


de São Paulo para Manaus, AM, em 30 de outubro de 2012, 


p.p. Robinson Vieira, 
inscrito na OAB/SP, sob o n. 98.385 e 


p.p. 
Inscrito na OAB/SP, sob o n. 180. 747. 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DISTRIBUENDA DA FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL DA COMARCA DE MANAUS — AMAZONAS 


Descumprir, jamais Afrontá-la nunca. 
Traidor da Constituição é traidor da Pátria.! 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA., empresa privada, com sede na Rua Ministro Gonçalves de Araújo, 472, parte I, 
CEP n. 69088-240, Manaus, AM, com CNPJ n. 04.694.548/0001-30, por seus 
advogados 1n fine-consignados (anexa procuração, outorgada nos termos de seu contrato- 
social — cópia também anexa, respectivamente DOC. I e DOC. 2), vem, respeitosamente, 


à presença de V.Exa., impetrar o presente 
MANDADO DE SEGURANÇA, 
com pedido de medida liminar, 


contra ato do Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos, com endereço na Av. Brasil, nº 2971, Compensa, 
CEP n. 69036-110, noMunicípio de Manaus, AM, nos termos que lhe autorizam a 


Constituição Federal, artigo 5º, inciso LXIX, e a Lei nº 12.016/09, artigos I° e 7º, 
fundada nas razões de fato e de Direito, que a seguir vão alinhadas: 


1 Ulysses Guimarães: Sessão Solene de Promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil. Revista de 
Informação Legislativa. Brasília: Senado Federal, 1988, n. 100 
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A. DOS FATOS 


I. Conforme se constata de seus documentos societários, a 
Impetrante é empresa privada que atua em diversos serviços relativos à atividade de EADI 
(Estação Aduaneira Interior)mormente os de movimentação em sentido amplo, 
transportes de vários gêneros e depósito (ou armazenagem, como é mais conhecido, que, 
em verdade, corresponde à mera estadia de contêineres com mercadorias importadas). 


2. Em decorrência do exercício dessas atividades, a Impetrante 
encontra-se enquadrada como contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN ou aqui, simplesmente, ISS), incidente sobre todas as suas atividades 
empresariais,sem exceção, embora uma delas não possa ser tributada pelo referido ISS, em 
face da Súmula Vinculante n. 31 do egrégio Supremo Tribunal Federal, 


3. Assim, dentre suas atividades, tem especial importância para o 
presente caso a de ARMAZENAGEM, nome popularmente estabelecido e, por isso, 
adotado pela Impetrante, mas que,in casu, apenas se refere à atividade de estadia de 
contêineres que abrigam mercadorias importadas, porque estabelecido pela legislação 
aduaneira. 


4. Por meio dessa atividade, a Impetrante efetivamente cede, a 
título de locação, espaço em sua propriedade, onde são alocados bens (contêineres) de 
terceiros, seus contratantes, bens que ali permanecem pelo tempo contratado ou 
necessário, até que as mercadorias tenham efetivado o desembaraço aduaneiro — tal é a 
atividade que lhe comporta realizar por força do que lhe determina a legislação de 
regência, como se verá. 


5. Ocorre que, como se disse, embora totalmente dissociável das 
demais e apesar da Súmula Vinculante n. 31 do e. STF, inclusive já oposta inutilmente à 
Administração Municipal,sobre tais locações de espaço para estadia (ou armazenagem) 
tem havido o cálculo e respectivo recolhimento do ISS ao Município de Manaus, por 
exigência dele. A essa postura municipal bem cabem as palavras de Geraldo Ataliba, que, 
se referindo a outra lei geral de ISS, a LC n. 18/65, traduziu o comportamento atual, 
posto que o mesmo, desde aquela época: tem prevalecido uma visão parcial e equivocada, 
amesquinhadora do Município e caracterizada por chocante superficialidade”. 


6. Destarte, em razão de a Impetrante ter direito líquido e certo 
de que suas atividades de estadia de contêineres e de suas respectivas mercadorias (ou 
armazenagem - em verdade, mera locação de espaços) não sejam enquadradas no critério 
material da hipótese de incidência do ISS, estabelecida por nossa Constituição, a 
Prefeitura do Município de Manaus vem desrespeitando flagrantemente esse direito, 
afrontando, na mesma penada, o quanto estabelecido na Súmula Vinculante nº 31 do 
STE, além de ferir outras normas, como se verá. 


Te Por isso busca o Poder Judiciário, com vistas a dele obter 
Segurança para cessação e reconhecimento, desde sempre, da lesão ao seu hígido direito 
público subjetivo de não ser tributada sobre fato que não se subsume a competência 
constitucional do Município, com a obtenção de todos os consectários dessa cessação e 
reconhecimento. 


2In ISS na Constituição — Pressupostos Positivos — Arquétipo do ISS, Revista de Direito Tributário n. 37, São Paulo, p. 32. 
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B. DO DIREITO 


E; 


B.I. DA CONSTITUIÇÃO, DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL E DO JUDICIÁRIO 


8. No último cinco de Outubro, nossa Constituição completou 
vinte quatro anos de promulgação. E em sede de mandamus no qual se busca a segurança 
constitucional, a evocação do Senhor Diretas deve constar em preliminar, como integrante 
dos fundamentos de Direito, porquanto estes, porque constitucionais, são o reflexo da 
democracia: 


Chegamos! Esperamos a Constituição como o vigia espera a aurora. 

A persistência da Constituição é a sobrevivência da Democracia /... | 

Que este Plenário não abrigue outra Assembléia Nacional Constituinte. 
Porque antes da Constituinte, a ditadura já teria trancado as portas desta 
Casa (Sessão Solene de Promulgação da Constituição da República 
Federativa do Brasil. Revista de Informação Legislativa. Brasília: Senado 
Federal, 1988, n. 100, p. 6 e 12). 


9. Mas a ditadura nos persegue ainda. E mesmo se esquivando de 
ditaduras de direita ou de esquerda, vemos presente a ditadura fiscal. 


IO. É muito fácil dizer-se administrador público com ilimitação 
de recursos. Aliás, é de se inquirir se há administração sem regras rígidas para a obtenção 
de receitas! 


TI: E se não temos logrado obter esperanças dos administradores, 
envolvidos em mensalões regionais e nacionais, não nos podemos negar o alento que 
emana da letra constitucional, pois, novamente colacionando Ulysses Guimarães,senão a 
Constituição perfeita, será útil, pioneira, desbravadora. Será luz, ainda que de lamparina, 
na noite dos desgraçados./... [A Nação quer mudar. A Nação deve mudar. A Nação vai 
mudar. A Constituição pretende ser a voz, a letra, a vontade política da sociedade rumo à 
mudança. Descumprir, jamais. Afrontá-la, nunca. Traidor da Constituição é traidor da 
Pátria, [...] Tem substância popular e cristã o título que a consagra: 


“A Constituição cidadã”? 


3Ibidem. 
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I2. E, pois, a essa evocação não pode fazer ouvidos moucos o 
Poder Judiciário! 


I3. E não o tem feito, quando vemos o Supremo Tribunal Federal 
condenar os usurpadores da democracia! 


I4. E mais:é pela singela aplicação da vontade popular, que o 
Supremo tem corrigido os rumos tributários e fazendo a verdadeira reforma fiscal. 
Verdadeira porque constitucional. Verdadeira porque democrática.‘ 


I5. É esse o reconhecimento que se busca, enfim, com a Segurança 
ora pleiteada: a mera aplicação do que preconiza nossa Constituição, na leitura atenta e 
completa que lhe fez nossa Corte Maior, aplicação que, per se, traz o germe da reforma 
tributária não dos governos, mas do povo que elegeu uma Assembléia Nacional 
Constituinte para mudar o país! 


B.2. DO EFEITO VINCULANTE DA SÚMULA VINCULANTE N. 31 DO E. STF 
I6. Dispõe o Texto Magno em seu artigo I03-A: 


Art. T03-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por 
provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após 
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a 
partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração 
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem 
como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida 
em ler. 


$ T° A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia 
de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre 
órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública, que acarrete 
grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre 
questão idêntica (destacou-se). 


17. Duas características, dentre outras, podem ser avultadas das 
Súmulas Vinculantes: a primeira diz respeito à sua formação, enquanto a segunda a seus 
efeitos. 


I8. Segundo o texto constitucional, são as Súmulas Vinculantes 
resultado da reiteração de decisões produzidas pelo colendo Supremo Tribunal 
FederaLOra, a edição de uma Súmula Vinculante carrega consigo a marca da depuração 
promovida pelas reiteradas decisões proferidas pela Corte acerca de um determinado 


4 Vide ADC n. 18 e RE n. RE n. nº 240.785, atinentes à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. 
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tema.Por isso, salta aos olhos que as Súmulas Vinculantes apontam para a compreensão 
que o Tribunal entendeu ser a correta para uma questão, porque resultante dos embates e 
dos tantos estudos exauridos no plenário da Corte Suprema. 


I9. Por isso, é imperioso destacar que os entendimentos 
sufragados pelo Pretório Maior não se restringem à letra dos termos em que expressos os 


verbetes das Súmulas Vinculantes. 


20. Sua interpretação e seus limites devem ser obtidos com a 
detida leitura do texto em que lavradas, acrescendo-se os fundamentos que lhe deram 
sustentação.Portanto, não apenas o enunciado, mas também os fundamentos são de 
observância obrigatória, sob pena de esvaziamento do entendimento, amesquinhamento de 
seu sentido, e, como consegiência, prejuízos para as finalidades justificadoras de sua 
instituição e, Ipso facto, negação da aplicação das Súmulas! 


21. Reitera-se: são as Súmulas Vinculantes resultado do 
amadurecimento das idéias e dos entendimentos,os quais devem ser observados, 
juntamente com a conclusão, expressa pelo resumido verbete,sob pena de total desrespeito 
ao seu sentido fundante e, por consequência, à posição efetivamente adotada pela Suprema 
Corte! 


22. A necessidade de adoção dos posicionamentos que embasaram 
a edição de uma Súmula Vinculante, ganha maior relevo ao ser iluminada a outra 
característica, acima mencionada, que trata dos efeitos a serem atribuídos às Súmulas 
Vinculantes. 


23. Prescreve o texto constitucional que a Súmula Vinculante terá 
efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração 
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, [...J. 


24. Isso significa dizer que as Súmulas Vinculantes editadas 


impõem sua observância por todos os órgãos do Poder Judiciário, além de toda 
Administração Pública. 


25. E regulando a criação das Súmulas Vinculantes foi editada a 
Lei nº 11.417/06, que, em seu artigo 7º, previu o meio processual para ser utilizado 
contra uma decisão judicial ou um ato administrativo que se oponha a uma súmula dessa 
natureza. 


26. Dispõe aquela norma: 


Art, Z Da decisão judicial ou do ato administrativo que contrariar 
enunciado de súmula vinculante, negar-lhe vigência ou aplicá-lo 


indevidamente, caberá reclamação 20 Supremo Tribunal Federal, sem 
prejuízo dos recursos ou outros meios admissíveis de impugnação. 


$ I Contra omissão ou ato da administração pública, o uso da 
reclamação só será admitido após esgotamento das vías 
administrativas. 
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$ Z Ao julgar procedente a reclamação, o Supremo Tribunal Federal 
anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial impugnada, 
determinando que outra seja proferida com ou sem aplicação da 
súmula, conforme o caso(destacou-se). 
27. A garantia da vinculação é dada, portanto, pela possibilidade 


de ser promovida reclamação ao STF, cuja procedência implicará na cassação da decisão 
judicial impugnada, com a determinação de que outra seja proferida. 


28. Em outras palavras, o desrespeito a uma Súmula Vinculante 
pode acarretar a cassação da decisão judicial que lhe seja contrária, para que outra decisão 
seja proferida, assegurando-se a força normativa das decisões já proferidas pelo STF. 


29. Por isso, no caso concreto e como se verá, em se tratando de 
ISS, o que é vinculado pela referida súmula é o entendimento do que corresponde 
exatamente à sua hipótese de incidência ou ao fato gerador da respectiva obrigação 
tributária, móvel das decisões que culminaram com a edição da citada Súmula Vinculante 
n. 31. 


30. Entender isso é compreender a parte dispositiva da Súmula n. 
31 do STF! 

31. Prevê a Súmula Vinculante nº 31 do Colendo Supremo 
Tribunal Federal: 


SÚMULA VINCULANTE Nº 31 

É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA — ISS — SOBRE 
OPERAÇÕES DE LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 


32. E, nesse passo, deve-se alertar para a evidência de que, muito 
embora a súmula se apresente como aplicável à locação de bens móveis,é necessário 
compreender a qual natureza jurídica de fatos se aplica a expressão utilizada pela súmula 
(locação de bens móveis). 


33. Assim, há que se examinar os fundamentos das decisões que 
lhe embasaram. Por tal exame verificar-se-á que trazem outras considerações, as quais 
apontam para as situações que realmente representam a citada expressão. 


34. Ao dizer inconstitucional a incidência de ISS sobre a locação 
de bens móveis, em verdade estatui que ÉINCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DE 
ISS SOBRE FATOS CUJA ESSÊNCIA CORRESPONDA À MATERIALIZAÇÃO DE 
UMA RELAÇÃO OBRIGACIONAL PESSOAL DE DAR E NÃO DE FAZER. 


35. Sim, isso está no histórico da Súmula Vinculante n. 31 e, por 
consequência, deve integrar sua exegese, posto que Ihe integra a parte dispositiva. 
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36. Com efeito, no julgamento proferido pela Suprema Corte, nos 
autos do RE n. 116.121,/eading case do tema aqui agitado,os ilustres Ministros 
debateram a questão relativa ao campo de incidência tributária atinente ao ISS. 


37. Os debates se concentraram em torno da inclusão ou não da 
atividade com natureza de locação no conceito adotado para serviços pelo ordenamento. 
Em outras palavras, buscaram analisar se dentro do conceito de serviços, acolhido pelo 
texto constitucional, poder-se-ia enquadrar a atividade que contenha uma relação 
obrigacional de dar, como na locação. 


38. A conclusão, após o amplo debate de idéias, foi pela 
impropriedade desse enquadramento, haja vista a inexistência de identidade jurídica entre 
cada um dos termos, o que os afasta um do outro e, por consequência impede o 
enquadramento da locação ou da relação obrigacional de dar como serviço, este último, 
sim, a única hipótese tributável pelo imposto municipal. 


39. O i. Ministro Marco Aurélio bem esclareceu que a 
Constituição apenas autorizava a tributação sobre apresentação de serviços, instituto que 
não albergaria a atividade de locação de bens. 


40. Assentou, por seu voto, que as atividades referidas não se 
conectavam, caracterizando, cada qual, uma situação juridicamente distinta, com 
contornos jurídicos próprios e inconfundíveis, razão pela qual, partindo dessa premissa, 
afastou qualquer possibilidade de, com fundamento no texto constitucional, pretender-se 
a tributação de, em essência, quaisquer locações pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza. 


41. Afirma o ilustre julgador: 
Senhor Presidente, /...] entendo que as noções são diversas: [.../ 


Na espécie, o imposto, conforme a própria nomenclatura revela e, portanto, 
considerado o figurino constitucional, pressupõe a prestação de serviços e não 
o contrato de locação. 


Em face do texto da Constituição Federal e da legislação complementar de 
regência, não tenho como assentar a incidência do tributo, porque falta o 
núcleo dessa incidência, que são os serviços. Observem-se os institutos em 
vigor tal como se contêm na legislação de regência. As definições [...] vêm-nos 
do Código Cívil e aí o legislador complementar, embora de forma 
desnecessária e que somente pode ser tomada como pedagógica, fez constar no 
Código Tributário o seguinte preceito: 


Art. ITO A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o 
alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, 
expressa ou implicitamente pela Constituição Federal, pelas Constituições 
dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos 
Municípios, para definir ou limitar competências tributárias. 
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42. Ao final, arremata seu voto: 


Em síntese há de prevalecer a definição de cada instituto, e somente a 
prestação de serviços, envolvido na vía direta o esforço humano, é fator 
gerador do tributo em comento. Prevalece a ordem natural das coisas cuja 
forma surge insuplantável; prevalecem as balizas constitucionais e legais, a 
conferirem segurança às relações Estado-contribuinte; prevalece, alfim, a 
organicidade do próprio Direito, sem a qual tudo será possível no agasalho de 


interesses do Estado, embora não enquadráveis como primários destacou-se). 


43. E, seguindo, o Ministro Celso de Melo assim que manifesta: 


Tenho para mim, na mesma linha de entendimento exposta por Aires 
Fernandino Barreto (“Revista de Direito Tributário, vol. 38/192) e por 
Cleber Giardino (“Revista de Direito Tributário”, vol. 38/196 ) que a 
qualificação da Tocação de bens móveis, como serviço, para efeito de 
tributação municipal mediante incidência do ISS, nada mais significa do que 
inadmissível e arbitrária manipulação, por lei complementar, da repartição 
constitucional de competências impositivas [.../ (destacou-se). 


44, Enfatizando, prossegue o decano Ministro: 


O fato irrecusável é um só: a Constituição, quando atribur competência 
impositiva ao Município para tributar serviços de qualquer natureza, não 
compreendidos na competência das outras pessoas políticas, EXIGE QUE 
SÓSE ALCANCEM, MEDIANTE INCIDÊNCIA DO ISS, OS ATOS E 
FATOS QUE SE POSSAM QUALIFICAR, JURIDICAMENTE, COMO 
SER VIÇOS. 


Cumpre assinalar, por necessário, especialmente em face das considerações 
expostas, que a legislação tributária, emanada de qualquer das pessoas políticas, 
não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e 
formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela 
Constituição Federal, para definir ou limitar competências tributárias 
(destacou-se). 


45. É cristalino o entendimento que se extrai dos votos 
vencedores do feito apontado. 


46. Por eles, fica claro que, quaisquer que sejam as normas 
tributárias, ainda que norma geral e nacional, como é a Lei Complementar n. 116/035, 


SA LC 116/03, na lista de “serviços” que traz, aponta a armazenagem expressamente em seu texto, confira-se: 

20 — Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 
metrovrários, 

20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque 
de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio 
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres 
(destacou-se). 
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não podem, nenhuma delas, determinarem a incidência de ISS sobre fatos que se 
consubstanciem em obrigações de dar, tudo sob a disposição da citada Súmula Vinculante 


n. 31, do Supremo Tribunal Federal. 


47. É nítido, também, que não somente assim compreendeu nossa 
Suprema Corte, como adotou, in totum,a doutrina de Aires Fernandino Barreto, pela qual 
se define prestação de serviços, tributável pelo ISS,como 


Prestação de especial esforço humano, com conteúdo econômico em caráter 
negocial, sob regime de direito privado, para a obtenção de uma utilidade a em 
favor de outrem, destacada, desejada e que impõe a execução, a elaboração, o 
fazimento de algo até então inexistente. (destacou-se)*. 


48. Nessa inexorável concepção, também se vêem outras quatro, 
não menos implacáveis: 


(Primeira) A de que o regime jurídico-tributário a que se subordinam 
certos fatos exige se perguiram — com a profundidade requerida — a natureza e o objeto 
do contrato, em consequência do qual se produzem os fatos considerados'e que 


(Segunda) Diferentemente do que ocorre na obrigação de dar, a 
prestação de serviços caracteriza-se como obrigação de fazer, sendo, assim, de distinção 
obrigatória concluir-se que 


(Terceira) A primeira (obrigação de dar) consiste em vínculo jurídico 
que impõe ao devedor a entrega de alguma coisa já existente; 


(Quarta) Por outro lado, as obrigações de fazer impõem a execução, a 
elaboração, o fazimento de algo até então inexistente (produção, de esforço humano, de 


uma atividade material ou imaterial nova)’ 


49. Aclara também o tema o estudo de José Eduardo Soares de 
Melo, para quem o cerne da materialidade da hipótese de incidência do imposto em 
comento não se circunscreve a "serviço", mas a uma "prestação de serviço” 
compreendendo um negócio (jurídico) pertinente a uma obrigação de "fazer", de 
conformidade com os postulados e diretrizes do direito privado." 


50. Portanto, da definição de prestação de serviços, constata-se 
que só pode ter ela a natureza jurídica de uma obrigação de fazer e, como tal, caracterizar- 
se como o empenho de um esforço humano para produzir algo até então inexistente, nas 
palavras do Prof. Aires Fernandino Barreto. 


éIn ISS na Constituição e na Lei, Dialética, São Paulo, SP, ps. 44 e 62. 

"Ibidem, p. 42. 

“In ISS na Constituição e na Lei, Dialética, São Paulo, SP, ps. 42 e 43. 

“Ibidem, p. 43. 

WATTIE, Paulo. Da não incidência do ISS sobre o licenciamento ou cessão de direito de uso de softwares. Jus 


Navigandi, Teresina, ano II, n. 1190, 4 out. 2006. Disponível em: <http://jus.com.br/revista/texto/8987>. 
Acesso em: 2 out, 2012. 
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5I. Diversamente se dá com quaisquer das hipóteses de locação 
em essência. Com efeito, a Jocatio conductio reí caracteriza-se por ser um instituto 


jurídico, cuja natureza é assente na doutrina e na jurisprudência como sendo a de uma 
obrigação de dar. 


52. Nesse sentido, voltando ao voto, o Ministro Celso de Melo 
assim se expressa: 


Na realidade, a Jocação/..Jconfigura verdadeira obrigação de dar, como 
resulta claro do art. 1.188 do Código Civil [...J. 


Esse entendimento — que identifica, na figura contratual da locação de bens 
a presença de uma típica obrigação de dar, fundada na cessão de coisa não 
fungível — encontra apoio em autorizado magistério doutrinário [... /. 


INSISTA-SE, PORTANTO, NA ASSER ÇÃ O DE QUE, PARA EFEITO 
DE CONFIGURAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE COISAS 
(LOCATIO RERUM, QUE SE DISTINGUE, JURIDICAMENTE, DA 
LOCATIO OPERARUM E DA LOCATIO OPERIS FACIENDI), A 
ENTREGA DE COISA NÃO FUNGÍVEL CONSTITUL NOS 
TERMOS DE NOSSO ESTATUTO CIVIL (ART. 1.188 C/CO ART. 
1.189, I, UM DOS ESSENTIALIA NEGOTII como acentua Maria 
Helena Diniz (“Curso de Direito Cívil Brasileiro [... |X destacou-se). 


53. Assim, juridicamente, é de rigor se enxergar que não sobram 
dúvidas acerca da questão: O ISS TEM COMO HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA A 
PRESTAÇÃO DE UM SERVIÇO, NOS TERMOS EM QUE SUSTENTADO 
ACIMA, DO QUE ESCAPA QUALQUER ATIVIDADE EM CUJA ESSÊNCIA 
ESTEJA UMAMERA LOCAÇÃO DE BENS, CARACTERIZADA COMO UMA 
OBRIGAÇÃO DE DAR. 


54. É, dessa forma, curial que se tenha em mente a distinção entre 
as obrigações de fazer e as obrigações de dar, já que sobre esse entendimento repousa a 
premissa sobre a qualfoi erigido o verbete da Súmula Vinculante n. 31. 


55. Nenhuma obrigação de dar pode vir a ser tributada pelo 
imposto sobre serviços de qualquer natureza. Este está circunscrito ao campo das 
materialidades pertinentes apenas às obrigações de fazer, como já visto acima. 


56. É que o constituinte, ao prever os meios de arrecadação para o 
cumprimento de suas tarefas e responsabilidades, fixou os limites dentro dos quais cada 
ente poderia se movimentar, criando e instituindo tributos que lhes permitissem obter os 
recursos necessários para suas atividades. 


57. Aos Municípios, o constituinte atribuiu a possibildade de 
instituir impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana; a transmissão “inter 
vivos” de bens imóveis; e serviços de qualquer natureza, conforme disposto no artigo 156 
do Texto Magno: 
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Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

I- propriedade predial e territorial urbana; 

II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua 
aquisição; 

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, IL 
definidos em lei complementar.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993) grifou-se 


58. Vê-se, cristalinamente, que aos Municípios é dado instituir 
impostos sobre certas materialidades, em particular, sobre serviços de qualquer natureza. 


59. Olhando da perspectiva do vínculo obrigacional subjacente a 
tal materialidade, constata-se que o constituinte, atribuiu, em verdade, aos Municípios, a 
possibilidade de estabelecer uma obrigação tributária calcada apenas num vínculo 
obrigacional de fazer. 


60. Partindo dessa premissa e adotando o desenho 
constitucionalmente estabelecido, a Súmula Vinculante n. 3I peremptoriamente o 
reafirma, afastando a pretensão municipal de exigir o ISS em negócio jurídico não 
conformado àquela situação prevista e autorizada pelo constituinte originário, como é o 
caso dalocação de bens móveis, conforme a literalidade da mencionada súmula. 


6I. No entanto, a despeito do que retrata sua literalidade, o que 
afirma, em verdade, aquela manifestação jurisprudencial reiterada, pacífica e, sobretudo, 


vinculante dos órgãos do Judiciário, é que os vínculos obrigacionais caracterizados como 
obrigação de dar ENCONTRAM-SE FORA DO ALCANCE DA TRIBUTAÇÃO 


MUNICIPALpelo imposto sobre a prestação de serviços de qualquer natureza. 


62. Noutro giro, ao mesmo tempo que aquela manifestação da 
Corte Máximareafirma o arquétipo constitucional de tributação pelo imposto municipal 
de prestação de serviços, restringindo-o aos vínculos obrigacionais caracterizados por um 
fazer, afasta, categoricamente, cabalmente esem qualquer discrepância,qualquer pretensão 
tributária municipal que vise vínculos obrigacionais caracterizados por um dar. 


63. Na realidade, a tentativa de o Município perseguir a 
tributação de obrigações dessa natureza, isto é, de obrigações de dar, mal esconde a 
tentativa de ultrapassar os limites constitucionais estabelecidos, desbordando destes e 


invadindo a competência da União, a quem é assegurada a competência residual (art. 154, 
I, CREB). 


64. Em outras palavras, ao assim pretender, o Município busca 
para si materialidade não prevista pelo constituinte, hipótese reservada, apenas, à União, a 
quem é permitido instituir impostos que não lhe foram previstos pela 
Constituição(competência residual), observados certos critérios. Verbis: 


(e-STJ FI.65) 


fis. 65 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO e AMAZONAS TRIBUNAL DE JUSTICA.Protocolado em 30/10/2012 às 16:42:11, sob o número 


PWEB12700672275. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código E544CB. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


m 
Pág.12/28 
Art, 154. A União poderá instituir: 
I - mediante leí complementar, impostos não previstos no artígo 
anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador 
ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição; 
65. Esse, MM. Juiz, é o caso colocado neste mandamus, o qual 


visa proteger o direito constitucional de a Impetrante não ter suas atividades de estadia, 
rubricadas como armazenagem e que se inserem em verdadeiros contratos de locação de 
espaços seus, tributadas pelo ISS, uma vez que o Município não tem competência 
constitucional para tributar pelo ISS tais fatos, que se incluem na competência residual da 
União, nos termos do art. 154, I, da CREB, como já dito, sendo tal competência 
irrenunciável, incaducável e indelegável, com bem esclarece a compreensão dos arts. 6º, 8º 
e IIO, todos do CTN, o qual atende dever constitucional de dispor sobre normas gerais, 


(art. 146, III, da CRFB). 


B.3. DA PARCELA DA ATIVIDADE DA IMPETRANTE QUE SE SUBSUME À 
SÚMULA VINCULANTE N. 31 


66. No caso em tela tem-se que a Impetrante, conforme seu 
contrato social, tem por objeto, dentre outras atividades, a de EADI (Estação Aduaneira 
Interior), mormente os de movimentação em sentido amplo, transportes de vários gêneros 
e depósito (ou armazenagem, como é mais conhecido, que, em verdade, corresponde à 
mera estadia de containeres com mercadorias importadas). 


67. A Impetrante desenvolve as atividades de EADI (Estação 
Aduaneira Interior) — ou seja, é recinto alfandegado privado, de uso público, situado em 
zona secundária (vide Instrução Normativa SRF nº 055, art. 2º, $1º, inciso IID,em 
verdadeiroestado de Jonga manus da Secretaria da Receita Federal do Brasil, na tarefa de 
recepcionar as mercadorias importadas para o país, bem como de alocá-las em espaços 
previamente autorizados a funcionar pelas e para as autoridades fazendárias federais, 
merecendo a obtenção do chamado ato de alfandegamento, assim descrito: 


Portaria SREB n. 3518/11 

Art. 2°. Entende-se por alfandegamento a autorização, por parte da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), para estacionamento ou 
trânsito de veículos procedentes do exterior ou a ele destinados, 
embarque, desembarque ou trânsito de viajantes procedentes do 
exterior ou a ele destinados, movimentação, armazenagem e submissão 
a despacho aduaneiro de mercadorias procedentes do exterior, ou a ele 
destinadas, inclusive sob regime aduaneiro especial, bens de viajantes 
procedentes do exterior, ou a ele destinados e remessas postais 
internacionais, nos locais e recintos onde tais atividades ocorram sob 
controle aduaneiro. 


Art. 3°. Poderão ser alfandegados: 
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I - portos, aeroportos e instalações portuárias e aeroportuárias, 
administrados pelas pessoas jurídicas: 
HI — recintos inclusive aqueles denominados Portos Secos, 
administratos pelas pessoas jurídicas drtutlares das respectivas 
permissões concedidas; [...] 
68. Devidamente autorizada a funcionar Estação Aduaneira 


Interior — EADI (DOC.3), a Impetrante encontra-se apta a receber mercadorias 
importadas, para os fins determinados pela legislação, à conta da Secretaria da Receita 


Federal do Brasil. 


69. Ao realizar a importação de mercadorias, o importador deve 
informar à S. Receita Federal do Brasil o local onde será feito o alfandegamento, 
indicando o recinto alfandegado que as receberá (Anexo Único da Portaria n. 680/ 06). 
Verbis: 

IN SRF 680/06 

ANEXO ÚNICO 

INFORMAÇÕES A SEREM PRESTADAS PELO IMPOR TADOR 

24 - Local de Armazenamento 

Local alfandegado, em zona primária ou secundária, onde se encontre a 

mercadoria, ou, no caso de despacho antecipado, onde a mesma deverá 

ficar à disposição da fiscalização aduaneira para verificação. 

24.1 - Recinto Alfandegado 

Código do recinto alfandegado conforme a tabela "Recintos 

Alfandegados", administrada pela SRF (Destacou-se). 


70. É o alfandegamento, como dito,ato por intermédio do qual a 


Receita Federal autoriza alguém a realizar diversos atos pertinentes à recepção e 
acomodação de mercadorias vindas do exterior (art. 2º, Port. SRFB nº 3518/11), até que 


se realize o desembaraço aduaneiro. 


71. Tem ele o objetivo de concretizar a atuação da Receita 
Federal no controle e fiscalização de mercadorias importadas do exterior, mediante a 
autorização para que terceiros a auxiliem, acolhendo as mercadorias importadas em 
recintos, por eles mantidos e administrados, tudo sendo realizado, todavia, 
exclusivamente, segundo os ditames e para os fins do desempenho das atividades da 
autoridade fazendária. 


72. Por isso, hão de ser observados requisitos técnicos e 
operacionais para o alfandegamento, como por exemplo: 


a segregação de área do local ou recinto onde serão alojados os bens (art. 6º, Portaria 


SREB nº 3518/11); 


a disponibilização pela administradora do local de área de escritório para o pessoal da 
administração fazendária, próxima ao local onde se encontrem as mercadorias, além de 
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vagas para veículos oficiais do servidores públicos (art. 10, Portaria SRFB nº 3518/1 Iy 
disponibilização e manutenção de balanças (art. 13, Portaria SRFB nº 3518/11); 
sistemas de monitoramento e vigilância e 


controle de acesso, inclusive com imagens transmitidas em tempo real para a unidade de 
despacho jurisdicionante (art. 17, caput e $3º, Portaria SREB nº 3518/11); 


dentre outras obrigações. 


73. Por sua vez, a Estação Aduaneira Interior — EADI — exerce a 
mesma função, porém, não se localiza na região portuária, mas sim na denominada zona 
secundária. Essas estações, também conhecidas como “porto seco” foram criadas pela 
Receita Federal do Brasil para desafogar as regiões dos portos, aeroportos, e pontos de 
fronteiras do país, fornecendo local, relativamente afastado das referidas regiões, para que 
as mercadorias importadas, ou destinadas a exportação possam permanecer até que haja o 
efetivo desembaraço aduaneiro. 


74. Cumpre, assim, a Impetrante importante e relevante papel 
social, de interesse público, ao disponibilizar pessoal, equipamentos e, fundamentalmente, 
para o presente caso, espaço físico, onde as mercadorias importadas possam ser 
acomodadas enquanto se processa seu despacho aduaneiro, haja vista as notórias 
limitações de que padecem os órgãos públicos, tanto de recursos financeiros, quanto 
humanos, para o regular desempenho de suas missões. 


75. Podem-se enumerar várias atividades distintas, praticadas pela 
Impetrante: 

I. Pesagem; 

2. Movimentação de Conteineres (Handling IN e Handling OUT); 

3. Fornecimento de energia; 

4. Trabalhos para a averbação de DA (Declaração de admissão); 

5 


. Trabalhos de unitização e desunitização (juntar (cargas diversas ou 
separadas) formando um só volume); 


6. Trabalhos de fumigação (aplicar inseticidas gasosos e vapor para 
eliminação de impurezas); 


7. Trabalho de retirada de mercadorias do aeroporto; 
8. Trabalhos de capatazia (específicos para movimentação de mercadorias); 
9. Trabalhos de despacho sobre rodas, na modalidade exportação; 


I0.Confecção de DTC/DTA: para mercadoria retirada do porto (Porto 
Chibatão, Super Terminais, porto público 


II.Trabalhos na realização de seguro de mercadorias e 


12.A armazenagem propriamente dita. 
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76. É importante salientar que todas as atividades listadas: 
São autônomas, inclusive podendo até serem praticadas por terceiros; 
Podem ser totalmente individualizadas e, por isso, 
São, inclusive, objeto de cobrança apartadados clientes. 


77. Esta evidência é passível de constatação a olhos nus e por 
inferência direta, a partir da simples observação dos documentos fiscais da Impetrante 
(vide cópias anexas - DOCs.4). 


78. Também é importante ressaltar que, de todas as referidas 
atividades, a segurança ora pleiteada é apenas para a última (armazenagem propriamente 
dita), porquanto sua natureza jurídica é eminente e indiscutivelmente a de uma relação de 
dar. 


79. A título de ilustração, a foto a seguir reproduzida pode dar 
uma idéia do que acima se descreveu, apresentando todo o espaço físico onde se 
desdobram as atividades da Impetrante, desde o recebimento dos conteineres, com 
mercadorias importadas, até a sua alocação na área de armazenamento, disponibilizada 
pela Impetrante, com setas indicativas da área de armazenagem: 


Imagem removida 
para 
Permitir o envio eletrônico 
Sem quebras no texto 
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Imagem removida 
para 
Permitir o envio eletrônico 
Sem quebras no texto 


80. Como se disse, para cada uma das atividades, é cobrado um 
valor de modo separado eindividualizado, como o demonstram as notas fiscais que 
também ora são juntadas com a presente, assim como a tabela de preços da Impetrante 


(DOC. 5). 


81. Tome-se, por exemplo, o RPS 553.507 (DOC.6). Nela 
podem-se identificar, de modo isolado, apartado e totalmente diferenciado, as cobranças 
efetivadas por cada uma das atividades desenvolvidas pela Impetrante. Assim, veem-se 
valores cobrados: 


I. ARMAZENAGEM 1º PERIODO. VECTO EM 08/08/2012 
DI. 12/1394812-8 

2. MOVIMENTACAO DE CARGA 

3. PESAGEM 

4, SEGURO 

5 


. FORNECIMENTO DE ENERGIA 


82. É imperioso que fique claro que o ponto central da demanda 
se circunscreve somente à atividade de estadia (ou armazenagem) das mercadorias que 
apenas se dá com o armazenamento ou colocação dos conteineres que as contêm em 
espaço cedido pela Impetrante, até que se dê o respectivo desembaraço aduaneiro junto à 
S. da Receita Federal do Brasil, após o que são entregues a seus proprietários para que 
dêem o devido destino. 


83. Especificamente por essa atividade de armazenamento, a 
Impetrante cobra certa quantia, correspondente à locação do espaço a ser ocupado pelos 
contêineres de mercadorias, durante o período de sua estadia. 


84. Com efeito, pode-se constatar, cristalinamente, que as 
atividades da Impetrante estão divididas em prestações de serviços e locação de espaços, 
estes para a estadia de mercadorias, o que se denomina, genericamente, como 
armazenagem. 


85. Mas, sobre a totalidade de tais valores vêm sendo apurado e 
recolhido o imposto municipal, ISS. 
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86. No entanto, a teor do que estatuído pela Súmula Vinculante 
n. 31, conforme atrás sustentado, está e sempre esteve totalmentefora do campo de 
incidência do ISS a locação de espaços, realizada pela Impetrante. 


87. Assim deve ser entendidas questão relativa à locação de 
espaços, posto que correspondente a uma obrigação de dar e não de fazer, encontrando-se 
a locação fora do campo de incidência tributária do imposto municipal, como também já 
sustentado, o que a torna, desde sempre, intributável por esse tributo. 


88. Esse é o entendimento de AIRES FERNANDINO 
BARRETO, aliás, que foi tomado de base na edição da referida Sámula Vinculante n. 31: 


8.3 — Intributabilidade da Cessão de Espaço em Bem Imóvel 


Se, como acabamos de ver, a locação de bens móveis é intributável, por 
via de ISS, com maior razão o será a síngela cessão de espaço em bem 
imóvel. 


Anote-se, de imediato, que cessão de espaço em bem imóvel é o contrato 
pelo qual uma pessoa, titular de um imóvel, mediante remuneração, cede 
a outra o direito de uso desse espaço. Em outras palavras, loca, arrenda, 
esse espaço físico para terceiros(eventualmente para depósito), mediante 
um aluguel. 


Trata-se de contrato que tem por essência uma obrigação de dar... . 


Sendo a cessão de espaço em bem imóvel negócio jurídico que, 
diante da nossa ordem jurídica, configura obrigação de dar, segue-se, 
necessariamente, que jamais pode refletir “prestação de serviços” (que só 
pode alcançar obrigações de fazer). Não há, pois, como subsumir a cessão 
de espaço em bem imóvel (mesmo que em depósito necessário) no 
conceito de serviço tributável, por vía do ISS.» 


89. Para a doutrina do eminente professor, tomada por base pelo 
egrégio STF, não descaracteriza a natureza de obrigação de dar, na cessão de espaço de 
bem imóvel, a circunstância de envolver, de parte do cedente, o fornecimento de alguma 
infra-estrutura, abrangendo materiais e recursos humanos, aínda que em contrato de 
depósito necessário, como pode ser configurado o caso! 


90. Assim se expressa o respeitado doutrinador: 


O contrato de cessão de espaço em bem imóvel pode ou não envolver o 
fornecimento de infta-estrutura, abrangendo materíais e recursos 
humanos. A circunstância de haver fornecimento de materiais e/ou de 
pôr à disposição do cedente certos recursos humanos(ainda que em 
contrato de depósito), não descaracteriza a natureza da obrigação que 
prossegue sendo de dar. 


1 BARRETO, Aires Fernandino. ISS na Constituição e na Ler, Editora Dialética, 2003, ps. 131 e 132 
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Comparativamente, não se desnatura a essência do contrato — que 
prossegue sendo de locação de espaço — pela circunstância de o imóvel 
ser entregue mobiliado ou com alguns serviçais. Mesmo nessas hipóteses, 
não se há falar em prestação de serviços, uma vez que se trata de mero 
acessório (tarefa-meio, atividade-meto ) do fim visado; a cessão de espaço 
em bem imóvel. ? 


91. As palavras abalizadas do referido estudioso 
tambémencontram eco junto a outros órgãos do nosso Judiciário, como deve ser. 


92. Examinando questão envolvendo a cessão de espaço, o 


Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, teve oportunidade de decidir que: 


Ementa: DECLARATÓRIA - ISSQN - SUBLOCAÇÃO DE 


ESPAÇO COMERCIAL - GALERIA DE LOJAS EM 
"SHOPPING" POPULAR - FATO GERADOR -— 
INOCORRÊNCIA. 


Incabível a cobrança genérica do ISSQN, sem que haja a adequada 


identificação do serviço, objeto da tributação, em razão da 
taxatividade da lista do Decreto-lei n406/68 ou da Lei 
Complementar n. 116/03. 


A cobrança do ISSQN pressupõe a prestação de serviço (art. 156, IIL 
da CF), o que não ocorre na hipótese de locação de bens imóveis, que 


envolve obrigação de dar e não obrigação de fazer Destacou-se). 


Ibidem, ps. 132 e 133 
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B.4. DA PARCELA DA ATIVIDADE DA IMPETRANTE QUE SE SUBSUME À 
SÚMULA VINCULANTE N. 31, MESMO SE ENFOCADA COMO CONTRATO 
DE DEPÓSITO NECESSÁRIO 


93. É lição comezinha no D. Civil que o depósito é o contrato 
pelo qual uma pessoa recebe um objeto móvel alheio, assumindo dois deveres: o de 
restituição e o de guarda — aprendizado dos ensinos de Silvio Rodrigues, Caio Mário da 
Silva Pereira, Fran Martins, Manuel Inácio Carvalho de Mendonça, Maria Helena Diniz, 
Orlando Gomes, Walter Brasil Mujalli, dentre outros. 


94, Importa que nos aprofundemos na natureza de ambos os 
deveres (restituição e guarda), começando pelo último. 


95. Os léxicos apontam inúmeras definições para o verbo guardar. 
Observe-se o dicionário Houaiss, que apresenta 23 (vinte e três) definições: 


Guardar: verbo transitivo direto e bitransitivo 

I vigiar para defender, proteger, preservar 
Ex.: <g. as fronteiras><Deus nos guarde das tentações> 

transitivo direto 

2 tomar conta; zelar por 

Ex.: g. os rebanhos 

transitivo direto 

3 vigiar para impedir de fugir 

Ex.: g. um prisioneiro 

transitivo direto 


4 pôr em lugar apropriado; acondicionar 

Ex.: g. a roupa 

transitivo direto 

5 manter (algo perecível) em bom estado; conservar 
Ex.: não se pode g. certos vinhos por muito tempo 

bitransitivo 

6 pôr de parte; reservar 


Ex.: guardei-lhe um pouco da comida que sobrou de ontem 

transitivo díreto, transitivo direto predicativo 

7 continuar a ter; conservar em seu poder; preservar 

Ex.: <sempre guardo cópias das cartas que envio><guardou intacta uma mecha de cabelo cortada na infância> 
transitivo direto, transitivo direto predicativo 

8 teter na memória; lembrar 

Ex.: <nunca conseguiu g. o nome dos alunos><guardava viva a lembrança da mãe> 

transitivo direto, transitivo direto predicativo 

9 deixar de pronunciar, de comunicar, de expressar; ocultar, calar, manter 
Ex.: <g. um segredo><até então guardara inviolados seus sentimentos mais íntimos> 
transitivo direto 

10 ter em sí; encerrar, conter 

Ex.: o mar ainda guarda tesouros inimagináveis 

transitivo direto 

II não deixar (um lugar onde se encontra); permanecer em 

Ex.: g. o leito 

transitivo direto e bitransitivo 

12 conservar (uma mesma atitude, uma mesma disposição de ânimo) 
Ex.: <g. a calma><g, o decoro><g. silêncio><por anos, guardou-lhe feroz rancor> 
transitivo direto 

13 manter, conservar num mesmo estado, numa mesma posição 

Ex.: <g. os braços cruzados><g. a lucidez><g. o sangue-frio> 

transitivo direto 

14 apresentar, ter 

Ex.: <uma megalópole que ainda guarda a escala humana><g. as devidas proporções> 
transitivo direto 

15 não infringir; cumprir, observar 

Ex.: <g. a lei><g. a ordem><<g. os dias santos> 

transitivo direto 
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16 não trabalhar em 
Ex.: g. os dias de repouso 
bitransitivo 
17 revelar exteriormente; aparentar, dar mostras de 
Ex.: g. respeito aos pais 
transitivo direto e bitransitivo 
18 adiar, procrastinar 
Ex.: vamos g. esses projetos (para um momento mais oportuno) 
pronominal 
19 pôr-se em guarda contra alguém ou alguma coisa, livrar-se, preservar-se, acautelar-se, 
precaver-se 
Ex.: guarda-te dos amigos de última hora 
pronominal 
20 proteger(-se) de esforços; reservar-se, conservar-se 
Ex.: vou g.-me para esta noite, sei que a festa vai ser das boas 
pronominal 
21 deixar voluntariamente de usufruir ou participar (de alguma coisa); abster-se 
Ex.: ele preferiu g.-se, evitando emitir sua opinião 
pronominal 
22 acolher-se em algum lugar; abrigar-se 
Ex.: <g.-se do mau tempo><g.-se da chuva> 
transitivo direto 
23 passar a noite sem dormir junto a (defunto); velar 
96. A enfadonha enumeração não foi sem propósito, a alertar que 


os termos no Direito detêm significado próprio e devem ir para além do que o vernáculo 
aponta. 


97. O segundo verbete da definição, que registra “guardar” como 
“tomar conta; zelar por” começa a dar pistas, ainda que superficiais, sobre o que o 
depositante espera do depositário no contrato de depósito. Mas verifiquem-se artigos do 


Código Civil: 
Art. 629. O depositário é obrigado a ter na guarda e conservação da coisa depositada o 
cuidado e diligência que costuma com o que lhe pertence, bem como a restituí-la, com 
todos os ftutos e acrescidos, quando o exija o depositante. 
Art. 630. Se o depósito se entregou fechado, colado, selado, ou lacrado, nesse mesmo 
estado se manterá. 
Art. 636. O depositário, que por força maior houver perdido a coisa depositada e 
recebido outra em seu lugar, é obrigado a entregar 2 segunda ao depositante, e ceder-lhe 
as ações que no caso tiver contra o terceiro responsável pela restituição da primeira. 
Art. 640. Sob pena de responder por perdas e danos, não poderá o depositário, sem 
licença expressa do depositante, servir-se da coisa depositada, nem a dar em depósito a 
outrem, 
Art, 643. O depositante é obrigado a pagar 20 depositário as despesas feitas com a coisa, 
e os prejuízos que do depósito provierem. 
Art. 644. O depositário poderá reter o depósito até que se lhe pague a retribuição devida, 
o líquido valor das despesas, ou dos prejuízos a que se refere o artigo anterior, provando 
imediatamente esses prejuízos ou essas despesas. 
Art. 652. Seja o depósito voluntário ou necessário, o depositário que não o restituir 
quando exigido será compelido a fazê-lo mediante prisão não excedente a um ano, e 
ressarcir os prejuízos. 


98. As disposições normativas acima centram o elemento 
referencial do contrato de depósito numa única e inafastável realidade: a coisa, sendo tudo 
o mais apenas decorrente. 


99. Consiste ela no elemento essencial do contrato de depósito, 
em torno do qual se praticam atos e são realizadas atividades, as quais não são, senão, 
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elementos que favorecem o trato da coisa depositada e permitem o cumprimento do 
desiderato contratual. 


100. Veja-se, por exemplo, que o cuidado e a diligência a serem 
adotados pelo depositário em relação à coisa, não constituem nada de excepcional, 
correspondendo, apenas e tão-somente, àqueles cuidados exigidos do cidadão médio, 
atuando como bonus pater famílias", evidenciando o caráter subsidiário daquelas 
atividades (conforme o citado art. 629 do CC). 


IOI. Assim também, exige-se que a coisa, tal qual foi entregue ao 
depositário, seja, por este, restituída, ou, nas palavras do próprio texto legal: aquilo que se 
entregou fechado, colado, selado, ou lacrado, nesse mesmo estado se manterá, reforçando- 
se a evidência de que o contrato gira em torno da coisa e sua posse pelo depositário (art. 
630do CC), e não gira em torno das atividades realizadas para sua estadia, que nada 


dizem de principal em relação à restituição da coisa, senão de forma auxiliar. 


102. Mais reveladora ainda são as prescrições constantes do artigo 
643, do mesmo estatuto. Com efeito, a centralidade da coisa é tão proeminente, que 
aquilo que o depositário despender com a coisa deve ser custeado pelo próprio 
depositante, inclusive acerca dos prejuízos que decorram do depósito. 


103. Arrematam o quadro descrito até aqui as disposições do artigo 
652 do CC, que prevêem significativa sanção (prisão) para o depositário que não restituir 
a coisa quando solicitado, assentando, de modo definitivo, tratar-se a coisa do elemento 
fundamental da contratação. 


104. Tais ponderações apontam na direção de que nos contratos de 
depósito sobressai a recepção da coisa e sua respectiva manutenção sob a guarda do 
depositário — guarda que compreende a estadia, nos termos antes explicados. Tudo o mais 
que se realizar que seja voltado para o cumprimento de tal desiderato é acessório, 
circunstante, subsidiário, secundário. 


105. Importa, sim, que a coisa esteja tal qual foi recebida no 
momento em que for determinada sua restituição ao depositante, consistindo as atividades 
que exercidas para essa finalidade, como meios para a consecução do fim precípuo do 
contrato. 


106. Nesse sentido, é UNÂNIME toda a melhor doutrina: 


“A obrigação do depositário guardar a coisa, porém, não implica a 
custódia” e ele só responde, em regra, pelo dolo e culpa lata. A guarda 
no depósito reduz-se à disposição de lugar" em que a coisa deve ser 


mantida, do espaço que ela deve ocupar. "* 
(M.I. CARVALHO DE MENDONÇA) 


BCódigo Civil Comentado, Doutrina e Jurisprudência. Coord. Ministro Cezar Peluso et al. 2º Edição, revisada e atualizada, pg. 
587. 


“MENDONÇA, M. I. Carvalho de. Contratos no Direito Civil Brasileiro. 4º edição. Pg.161 


(e-STJ FI.75) 


fis. 75 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO e AMAZONAS TRIBUNAL DE JUSTICA.Protocolado em 30/10/2012 às 16:42:11, sob o número 


PWEB12700672275. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código E544CB. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


Pág.22/ 28 


T.. ]J3°) Obrigação de custódía(aqui o termo custódia é usado como 
equivalente ao termo guardar), pois o depositário deverá apenas 
guardar a coisa que lhe for confiada (RF, 116:456 e 180:227), embora 
não desnature o depósito o fato de o depositário realizar algum 
serviço destinado a conservá-la ou melhorá-la. /...] O importante é que 
a guarda do bem depositado seja o objetivo primordial da 
convenção. S 


(MARIA HELENA DINIZ) 


“Contrato de Depósito 

Conceito — O depósito é um contrato pelo qual uma pessoa 
(depositário) recebe para guardar objeto alheio, com a obrigação de 
restitui-lo, quando o depositante reclamar a sua propriedade. A guarda 


da coisa alheia é a finalidade precípua deste instituto. "6 
(WALTER BRASIL MUJALLI) 


2g 


O art. 629 estabelece como obrigações do depositário a guarda e a 
conservação da corsa depositada. Esses aspectos não são privativos do 
depósito, pois outros negócios os possuem, como o contrato de 
transporte, por exemplo. Esses vocábulos não possuem igual 
compreensão. Exerce a guarda da coisa quem simplesmente por ela 
zela. A atitude do guardador é passiva. Conserva-a também o 
depositário, porque tem obrigação de mantê-la em ordem, fazendo 
com que não se deteriore. A conservação implica conduta ativa do 
conservador. Daí porque o citado dispositivo determina ao depositário 
o mesmo cuidado e diligência que teria com o que lhe pertence. /...] O 
depositante tem pretensão à restituição. Essa obrigação complementa o 
dever de guarda e conservação. 

l A de custódia, o dever de custodiar (entendido como guarda), é 
pois, elemento integrante e fundamental do contrato de depósito. 
Nesse âmbito, incluem-se, portanto, os atos conservatórios praticados 
pelo depositário. 

a 

A custódia, constante da natureza do contrato, não é propriamente um 


dever ou obrigação na hipótese, mas apenas um critério de 
responsabilidade que afeta o depósito. Cuida-se de diligência 


necessária que integra a compreensão do instituto. Constitui-se, na 
verdade, de uma série de atos, de uma conduta do depositário, 
derivada da natureza do objeto depositado,” 

(SILVIO DE SALVO VENOSA) 


DINIZ, Maria Helena. Tratado Teórico e Prático dos Contratos. 4 edição, 2002, pg. 242 
ISMUJALLI, Walter Brasil. Teoria Geral dos Contratos. Volume I. 1998. Pg. 276. 
YVENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil, Contratos em Espécie. 10* edição. 2010, pgs. 247/248. 
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107. Feitas tais constatações, pode-se concluir que as diversas 
atividades desenvolvidas pela Impetrante (já descritas nesse mandamus) têm características 
que as distinguem, do ponto de vista civil e, por conseqüência, do ponto de vista 
tributário. 


108. Sobrepuja, em relevância, a atividade de armazenamento, assim 
chamado pela Impetrante, mas que, como já se disse no início desta exordial, tem natureza 
de contrato de depósito, já que visa acessão de espaço (locado) para acomodação das 
mercadorias nela oea para isso que a Impetrante é contratada por força de lei; 
essa é a atividade por ela desempenhada de modo fundamental, como já acentuado 
anteriormente, e demonstrado pelos documentos fiscais juntados com a presente (DOCs. 


4), ou seja, disponibilizar espaço físico para manter depositadas mercadorias que 


ingressam no território nacional, até que se dê o devido despacho aduaneiro. 


109. Dessa forma, o que do ISS se aparta é somente a atividade 
atinente à estadia ou guarda ou armazenagem , que pode ser enquadrada no contrato de 
depósito necessário. 


È 


IO. E imperioso que se fique claro que todas essas atividades 
acessórias restantes,que não possam ser apartadas da armazenagem, porquanto integrantes 
da custódia, têm como única e precípua finalidade o atendimento às disposições do 
contrato de depósito necessário, caracterizado aqui, à escâncara, como aquele cujo escopo 
é a disponibilização de espaço para a guarda e a necessária restituição dos bens, quando 
demandados pelo depositante, após a respectiva autorização fiscal. 


III. Mais ainda. Sua atividade, não somente atende às necessidades 
dos depositantes, como também aos interesses da própria Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, que, conforme já se disse, exerce estreito acompanhamento das atividades 
desenvolvidas pela Impetrante, particularmente no que tange à garantia de acesso restrito 
de pessoas às mercadorias, antes de liberadas por tal órgão fiscalizador, já que é tarefa 
exclusiva da Receita Federal do Brasil controlar a entrada e a permanência de mercadorias 
não desembaraçadas em território nacional. Em outras palavras, temos um depósito 


necessário no qual a Impetrante age como Jonga manus daquele órgão fiscal, cedendo seu 


espaço para a estadia ou guarda da coisa! 


112. Disso, inclusive, extrai-se a natureza de contrato de depósito 
necessário. Verbis: 


Art. 647. É depósito necessário: 


I- o que se faz em desempenho de obrigação legal: 
Art. 648. O depósito a que se refere o inciso I do artigo antecedente, reger-se-á pela 


disposição da respectiva lei, e, no silêncio ou deficiência dela, pelas concernentes 20 
depósito voluntário. 


II3. O caráter legal da obrigação imposta à Impetrante se eleva 
cristalino das disposições da Portaria nº 3.518/2011 (art. 17, caput e 43º), já antes 
referida e tratada, não deixando quaisquer dúvidas acerca da natureza jurídica da 
atividade, 
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II4. Por isso e para espancar quaisquer dúvidas restantes, ressalta- 
se que nem se há em falar de qualquer semelhança do caso com o depósito que existe na 
atividade de estacionamentos, já julgado pelo E. STJ, em sede de análise acerca da 
responsabilidade civil. 


II5. Eis que o depósito de estacionamento não é regido por lei 
fiscal, relativa, inclusive, à segurança nacional, mas sim pelas normas que se aplicam às 
relações de consumo, mormente pelo Código de Defesa do Consumidor, o que é mais um 
item a indicar que se trata verticalmente de um contrato com outros elementos jurídicos. 


116. Aliás, em evolução de pensamentoque só verdadeiros 
julgadores podem alcançar, o Superior Tribunal de Justiça bem posicionou que,na espécie, 
não é do contrato de depósito que exsurge a responsabilidade civil do estacionamento, 
mas do dever de zelo que eventualmente ele venha a corromper, apartando tal atividade 
destacável, daquela custódia tradicional do contrato de depósito, por todos conhecida nos 
bancos acadêmicos. Confira-se o excerto do acórdão: 


[...] Por fim, é de aduzir-se que esta Corte, evoluindo em sua orientação inicial, 
fixou entendimento de que a responsabilidade não decorre decontrato de depósito, 


mas da obrigação de zelar pela guarda e segurança dosveículos estacionados no 


local, presumivelmente seguro(nesse sentido, entreoutros, confira-se o REsp nº 
27.452-SP, DJ de 30.11.92, relator o Ministro Athos Carneiro ) 

(RECURSO ESPECIAL Nº 437.649 - SP (2002,/0057540-7), DJ 24/02/2003 
p. 242). 


II7. Por tudo isso, tem-se que, 


Em resumo: 


A tributação da atividade de estadia ou armazenagem se 
consubstancia em ofensa frontal e verdadeira: 


1) A todas as normas do Código Civil aqui expostas, atinentes ao contrato de 
depósito necessário, além de vulnerar 

2) Às normas do mesmo Codex, acerca da relação obrigacional de fazer e, 
principalmente, 

3) Ao artigo IIO do Código Tributário Nacional e 

4) Na desobediência dos arts. 6º e 8º do CTN, assim como e por decorrência, 


5) Ao artigo 146, III, da Constituição da República, que 
6) Também é violada em seu artigo 156, III e 


7) Ainda em seu artigo 154, I, o que, na mesma penada! 
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C. DA MEDIDA LIMINAR 


II8. Prevê a lei disciplinadora do mandamus a possibilidade de 
concessão de medida liminar que suspenda o ato que deu motivo ao pedido, havendo 
fundamento relevante e desde que do ato impugnado possa resultar a ineficácia da medida, 
ou, como no jargão jurídico, desde que se identifiquem o fumus boni iuris e o periculum 
in mota. 


II9. Quanto ao fundamento relevante ou o fumus boni iuris, 
sobressai cristalino a partir da locução da própria Súmula Vinculante n. 3I do C. STF. 
Com efeito, conforme sustentado ao longo de toda a petição inicial, dentre as atividades 
desenvolvidas pela Impetrante, uma se destaca e merece a atenção especial do presente 
pedido, qual seja, a de armazenamento ou estadia. 


120. Conforme alegado e demonstrado no desenrolar desta inicial, 
tal atividade ostenta natureza de obrigação de dar, razão pela qual, nos termos do que 
decidido pela Corte Suprema, expresso pela dicção da referida Súmula Vinculante, 
excluída está da incidência do ISS, cuja materialidade alcança apenas e tão somente as 
prestações de serviço, ou, as atividades que ostentem natureza de obrigação de fazer. 


I2I. Já no que tange ao periculum in mora, do mesmo modo, se 
apresenta inequivocamente demonstrado. 


I22. Com efeito, a manutenção da obrigação de apurar e recolher o 
ISS sobre atividade que se encontra fora do campo de incidência tributária acarreta, de 
modo insofismável, o confisco de valores pertencentes ao patrimônio da Impetrante, 
retirando dela, indevidamente, recursos necessários e indispensáveis à manutenção de suas 
demais atividades, ocasionando-lhe prejuízos quase que irrecuperáveis, se se considerar a 
verdadeira via crucis que enfrentam os contribuintes nos casos de solve et repete. 


123. Destarte, encontram-se dadas as condições necessárias e 
suficientes para que seja concedida medida liminar, por meio da qual seja permitido à 
Impetrante que deixe de apurar e recolher o ISS sobre as operações de armazenagem, na 
realidade, atividade de locação de espaço para ou em fução de depósito necessário, nos 
termos em que sustentado até aqui, restringindo-se o imposto municipal a sua incidência 
sobre as demais atividades que caracterizem, efetivamente, obrigações de fazer. 


124. Aqui é relevante destacar aspecto de suma importância para a 
consideração desse MM. Juízo, no exame e para a decisão a ser proferida no presente caso. 


I25. Como asseverado exaustivamente pela Impetrante, são várias 
as atividades por ela desenvolvidas, envolvendo tanto obrigações de fazer quanto 


obrigações de dar. 


126. Pretende a Impetrante, como também deixou evidenciado, que 
a atividade identificada com a obrigação de dar, consubstanciada na locação de espaço 
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ouno armazenamento, seja excluída do cálculo e do recolhimento do ISS, pelas razões 
declinadas na exordial. 


pnan Ser Tor 


I27. Nada tenciona a Impetrante, relativamente às atividades que 


caracterizem obrigação de fazer. A respeito destas a Impetrante manterá, regularmente, a 


apuração e o recolhimento do imposto municipal. 


128. Como demonstra o quadro exposto a seguir, a Impetrante 
pleiteia, tão-somente, que seja excluída da incidência do ISS a atividade identificada como 
armazenamento (locação de espaço), restando incólumes as demais atividades exercidas, 
sobre as quais permanecerá calculando e recolhendo o tributo: 


QUADRO ANALÍTICO SOBRE A PROPORÇÃO 
DA ARMAZENAGEM (MERA ESTADIA OU LOCAÇÃO DE ESPAÇO) 
EM RELAÇÃO ÀS DEMAIS ATIVIDADES (FATURAMENTO TOTAL) — 
(CÓPIAS DE N.Fs. ANEXAS - DOC.4) 


ATIVIDADE DE 
ARMAZENAGEM 
(ESTADIA OU 

FATURAMENTO | LOCAÇÃO DE 
TOTAL ESPAÇO): 
RELAÇÃO 
OBRIGACIONAL 
DE DAR 


129. É de se ressaltar, portanto, que a medida aqui perseguida não 
trará, à municipalidade a total perda de arrecadação do imposto municipal. A redução de 
ISS ficará restrita às situações em que esteja envolvida a atividade de armazenagem ou 
estadia, em verdade locação de espaços. 


(e-STJ FI.80) 


fis. 80 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO e AMAZONAS TRIBUNAL DE JUSTICA.Protocolado em 30/10/2012 às 16:42:11, sob o número 


PWEB12700672275. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código E544CB. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


m 
Pág.27/28 
D. DO PEDIDO 
130. Diante de todo o exposto, requer: 
a) A concessão da medida liminar requestada, por meio da qual seja assegurado à 


Impetrante a não incidência do ISS sobre as operações de armazenamento (estadia), 
conforme atrás sustentado, obstando qualquer ato, de parte da autoridade impetrada, na 
direção de sua cobrança, até o julgamento final do presente feito, suspendendo-se a 
exigibilidade do crédito tributário correspondente, nos termos do que dispõe o artigo 


151, IV, do CTN; 


b) A concessão em definitivo da segurança, para o fim de ser assegurada à 
Impetrante a não incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre as 
operações de armazenamento (estadia), conforme atrás sustentado, obstando, em 
definitivo, qualquer ato, de parte da autoridade impetrada, na direção de sua cobrança, 
sendo que tal não incidência deve abarcar também o período antecedente a este 
mandamus, dentro do lapso prescricional determinado pelo artigo 168, I, do CTN, 
conforme remansoso entendimento do e. STJ; 


c) A notificação da d. autoridade coatora para que apresente suas informações, nos 
termos da lei. 


I3I. Dá-se à causa o valor de R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil 
reais), apenas para fins de alçada, haja vista ser a pretensão apenas para a salvaguarda de 
direito constitucional, o que se torna incompatível com um interesse financeiro direto, até 


porque não aquilatável por agora, como reconhece a melhor jurisprudência: MANDADO 
DE SEGURANÇA — Valor da causa — Em regra não pode o Juízo fixar o valor da causa, pois a sua 
alteração depende de impugnação ao valor da causa a ser ofertado pelo requerido — Ademais, tratando-se 
de ação constitucional o valor da causa, também em regra, deve ser estimado pelo próprio impetrante — 
Recurso provido. (Ap. Cível n. 257.913-1-São Paulo, 2* Câmara de Direito Público, Rel. Des. Lineu 
Reinado j. 24.9-96). 


Esses, pois, os termos em que pede deferimento de S. Paulo para 


Manaus, AM, em 26 de outubro de 2012, 


PP Robinson Vieira, 
inscrito na OAB/SP, sob o n. e 


p.p. Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
Inscrito na OAB/SP, sob o n. 180.747 


(segue rol de documentos anexados a esta inicial). 
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ROL DE DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESSA EXORDIAL 
IDENTIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FINALIDADE 
Procuração Que faz prova da legitimidade ativa ad causam 


Contrato Social 


Complementa a regularidade de representação 


Cópia da página 
eletrônica do sítio 
da Receita Federal 
do B. que mantém 
rol atualizado de 
todas as instalações 
portuárias do país 


Documentos fiscais 


Atesta a condição da Impetrante de EADI porque a 
Impetrante consta do rol atualizado apresentado no 
sítio eletrônico da Receita Federal do Brasil 


Demonstram a circunstância de serem 
destacadamente cobradas as diversas atividades 
desenvolvidas pela Impetrante 


Tabela de Preços da 


Identifica as diversas atividades desenvolvidas pela 


Impetrante Impetrante e os valores cobrados separadamente de 
cada uma delas 
DOC. 6 RPS 553.507 Demonstra a diversidade das atividades realizadas 
(Recibo Provisório | pela Impetrante, entre obrigações de fazer e a 
de Nota Fiscal obrigação de dar, denominada Armazenagem 


Eletrônica de 
Serviços, que 
antecede à 
respectiva Nota 
Fiscal Eletrônica) 


P-P- 


P-P- 


Termos em que pede deferimento de São Paulo para 


Manaus, AM, em 31 de outubro de 2012, 


Robinson Vieira, 
inscrito na OAB/SP, sob o n. 98.385 e 


Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
Inscrito na OAB/SP, sob o n. 180.747. 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Manaus 
Juízo de Direito da 2º Vara da Fazenda Pública Municipal 


Processo nº 0715535-20.2012.8.04.0001. 
Classe: Mandado de Segurança. 
Impetrante: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. 


Impetrado: Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da Informação. 


DECISÃO 


Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por AURORA DA AMAZÔNIA 
TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., empresa estabelecida nesta capital, contra o 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO, Alfredo Paes dos Santos, em que questiona a incidência/cobrança de 


ISS sobre a atividade de "depósito/armazenagem" de mercadorias. 


A matéria versada nos autos tem natureza nitidamente tributária, devendo ser 
apreciada por uma das Varas da Dívida Ativa Municipal, com o determina o art. 153, II, da 


LC nº 17/97, alterada da LC nº 58/07, e não por este juízo, senão vejamos: 


“Art. 153 — Aos Juízes de Direito das Varas da Fazenda Pública Municipal e da 


Dívida Ativa Municipal, compete processar e julgar, por distribuição: 


1 - na Vara da Dívida Ativa Municipal: 

d) os mandados de segurança propostos contra atos das autoridades fazendárias do 
Município que versem sobre matéria tributária, ressalvada a competência 
originária do Tribunal de Justiça e de seus órgãos em relação à categoria da 


autoridade apontada como coatora.” 


Remetam-se os autos à Distribuição, para serem redistribuídos a uma das Varas da 
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Juízo de Direito da 2º Vara da Fazenda Pública Municipal 


Dívida Ativa Municipal. 
Intimem-se. 


LUSBUO EP SJUSLBIIUONS|9 Opıqə9ə1 QjueLundog 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
JUÍZO DE DIREITO DA 2º VARA DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 


Processo nº:0715535-20.2012.8.04.0001 

Classe: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido:Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da informação, 
Sr. Alfredo Paes dos Santos 


CERTIDÃO 


CERTIFICO que, nesta data, em cumprimento à decisão de 
fls.83/84, faço remessa dos presentes autos à Coordenadoria de Distribuição 
Processual para redistribuir a uma das Varas da Dívida Ativa Municipal. É o que 
me cumpre certificar. O referido é verdade, e dou fé. Dado e passado nesta cidade 
de Manaus, Capital do Estado do Amazonas, República Federativa do Brasil. 


Manaus, 23 de novembro de 2012 


Patrícia Helena Alves de Oliveira 
Diretora de Secretaria 


Fórum Ministro Henoch Reis — Av. Umberto Calderaro Filho s/nº - 5º andar — Setor 3 — Adrianópolis 
CEP: 69057-015 - Fone: (92) 3303-5014 Manaus — Amazonas 
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CERTIDÃO 


Autos: 0715535-20.2012.8.04.0001 
Classe: Mandado de Segurança 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Manaus 
Juízo de Direito da 2° Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 


| DECISÃO 


Processo n°: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Classe: Mandado de Segurança 

Impetrante: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Impetrado: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Trata-se de Ação de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, 
impetrado por AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA, 
com arrimo no art. 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal, e a Lei nº 12.016/09, 
arts. 1º e 7º, em face de ato acoimado de ilegal da lavra do EXMO. SR. 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, pelas razões fáticas e jurídicas que seguem 
delineadas. 


Narra a Impetrante que é empresa privada atuante em diversos serviços 
relativos à atividade de EADI (Estação Aduaneira Interior), mormente os de 
movimentação em sentido amplo, transportes de vários gêneros e depósito (ou 
armazenamento, correspondente a mera estadia de contêineres com mercadorias 
importadas). 


Afirma que, em decorrência do exercício desta atividade, encontra-se 
enquadrada como contribuinte do ISS, incidente sobre todas as suas atividades 
empresariais, sem exceção, embora uma delas não possa ser tributada pelo referido 
imposto, qual seja, a atividade de armazenagem, que se refere à atividade de estadia 
de contêineres que abrigam mercadorias importadas. 


Acentua a Impetrante que, por meio dessa atividade efetivamente cede, a 
título de locação, espaço em sua propriedade, onde são alocados bens (contêineres) 
de terceiros, seus contratantes, bens que ali permanecem pelo tempo contratado ou 
necessário, até que as mercadorias tenham efetivado o desembaraço aduaneiro. 


Sobre o tema, enquadra a atividade em pauta como locação de espaços 
para a estadia (ou armazenagem), fazendo incidir ao caso a Súmula Vinculante nº 
31, sobre a qual tem havido o cálculo e respectivo recolhimento do ISS ao 
Município de Manaus. 
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Ademais, faz a Impetrante toda uma análise evolutiva acerca da súmula, 
bem assim, do instituto da locação de bem móvel, para fins de demonstrar a sua não 
incidência ao caso, ao entendimento de que a sua atividade subsume-se as 
disposições já sumuladas. 


Acentua ainda que, no desenvolvimento das atividades de EADI (Estação 
Aduaneira Interior), acaba sendo recinto alfandegado privado, de uso público, 
situado em zona secundária em verdadeiro estado de longa manus da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, na tarefa de recepcionar as mercadoria importadas para o 
país, bem como de alocá-las em espaços previamente autorizados a funcionar pelas 
e para as autoridades fazendárias federais, merecendo a obtenção do chamado ato de 
alfandegamento. 


No mais, clarifica a atividade em si objeto de tributação, por conseguinte, 
faz uma abordagem acerca da parcela de sua atividade que se relaciona a Súmula 
Vinculante nº 31, mesmo se enfocada como contrato de depósito necessário, e, após 
fazer uma análise acerca da aplicação ao caso dos requisitos autorizadores da 
liminar, almeja, por fim, a concessão da medida com vistas a que seja assegurada a 
empresa a não incidência do ISS sobre as operações de armazenamento (estadia), 
obstante qualquer ato, de parte da autoridade Impetrada, na direção de sua cobrança, 
até o julgamento final do presente feito, suspendendo-se, assim, a exigibilidade do 
crédito tributário correspondente, nos termos a que dispõe o art. 151, inciso IV, do 
Código Tributário Nacional. No mérito, pleiteia a concessão em definitivo da 
segurança. 


Documentação comprobatória do direito líquido e certo almejado, 
juntada às fls. 30/52. 


Custas processuais devidamente recolhidas, anexadas às fls. 53. 


Petitório da Impetrante requerendo a juntada novamente da petição 
incial, ao argumento de que haveria sido suprimidas do primeiro peticionamento 
fotografias necessárias a compreensão da causa (fls. 54/82). 


Inicialmente, os autos foram encaminhados a 2º Vara da Fazenda Pública 
Municipal, que reconheceu a sua incompetência para a análise da causa, haja vista a 
matéria tributária objeto de abordagem, oportunidade em que o então MM. Juiz de 
Direito determinou a remessa dos autos a uma das Varas da Dívida Ativa Municipal. 
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Recebidos os autos, via redistribuição, no estado em que se encontravam, 
em ato contínuo foram os autos conclusos a Mma. Juíza de Direito. 


É, em epítome, o relatório. Decido. 


Em minudente análise aos argumentos expendidos pela Impetrante, vejo 
que o cerne da controvérsia trazida à apreciação centra-se acerca da possibilidade de 
tributação ou não da específica atividade de locação de espaço de propriedade da 
Autora para armazenagem de contêineres que abriga mercadorias importadas até o 


efetivo desembaraço aduaneiro. 


Neste ponto, diante de uma verificação apriorística sobre a temática em 
voga, é clarividente afirmar que a atividade em testilha evidencia, em verdade, 
simples contrato de locação, inexistindo relação de serviço a autorizar a tributação 
por meio do Imposto sobre Serviços — ISSQN. Senão vejamos. 


Informa a Impetrante, inclusive, tendo trazido aos autos, contrato social, 
fotografias, notas fiscais que corroboram as suas alegações, no que tange a 
atividade de armazenamento, tão somente, recepciona as mercadorias importadas 
para o país e as aloca em espaços previamente autorizados a funcionar pelas 
autoridades fazendárias federais, ato este denominado de alfandegamento, consoante 
confirma a Portaria SRFB nº 3518/11. 


Assim, a Receita Federal lhe autoriza a realizar atos pertinentes à 
recepção e acomodação de mercadoria vindas do exterior, até que se realize o 
desembaraço aduaneiro. E é justamente neste momento que a Impetrante cede, a 
título de locação, espaço de sua propriedade, para fins de alocar bens de terceiros 
(seus contratantes), na hipótese, contêineres, onde permanecerão pelo tempo 
contratado até que se ultime a medida pertinente. 

Sob este enfoque, é notório evidenciar que sobre a específica atividade 
cujo fim é a locação de espaço — bem imóvel - a ser ocupado pelos contêineres de 
mercadoria durante o período de estadia, não deve incidir a tributação sobre 
serviços, até porque não há prestação de serviço propriamente dita nesta relação 
contratual. 


Ademais, esta contratação demonstra nítido negócio jurídico de cunho 
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privado, seguindo necessariamente as regras obrigacionais insculpidas no âmbito do 
direito civil, não refletindo qualquer prestação de serviço capaz de motivar a 
interferência do Fisco Municipal. 

A propósito, é sabido que o comportamento tributado pelo ISSQN é 
aquele em que o esforço pessoal do devedor se sobrepõe aos materiais e 
equipamentos eventualmente aplicados, ou seja, é diretamente ligado à atividade 
pessoal do sujeito. Define-se, portanto, o critério material de incidência do ISS 
como a relação jurídica entre um tomador e um prestador que tem por objeto a 
prestação de um serviço, uma ação ou efeito de servir, propiciar, executar um 
trabalho intelectual ou obra material descrito pela Lei Complementar nº 116/2003. 


De outro lado, define-se locação de bens como a relação jurídica 
decorrente de contrato bilateral, oneroso, comutativo, temporário, consensual e 
impessoal em que uma pessoa (locador) cede à outra (locatário) o uso e gozo do 
bem não fungível. O traço característico da locação é o regresso da coisa locada ao 
seu dono, ao passo de que o serviço prestado fica pertencendo a quem pagou. 


Assim, a locação, independentemente do seu objeto, não corresponde ao 
comportamento previsto na hipótese de incidência do ISSQN. 


De efeito, somada a presente questão, ao que se infere, na preleção dos 
serviços enumerados taxativamente pela LC nº 116/2003, hoje já não mais se tributa 
por meio de ISSQN a locação de bens móveis, como bem sedimentou em definitivo 
a Súmula Vinculante nº 31, da Excelsa Corte que dirimiu, por completa, esta 
controvérsia que se sustentava há anos, abarrotando, inclusive, os escaninhos deste 
Juízo desnecessariamente, posto ser a relação em pauta claramente obrigacional. 


Neste aspecto, se assim já se posicionou a mais alta Corte de Justiça do 
país, possível é afirmar que a locação de bens imóveis, situação incidente no caso 
em epígrafe, igualmente por não estar prevista na Lei Complementar nº 116/2003, 
não se sujeita, portanto, à incidência do ISSQN. 


Desse modo, ante o fato de restar, a princípio, configurada a ilegalidade 
da cobrança de ISSQN em face da operação de armazenagem efetuada pela 
Impetrante, não vislumbro razões outras para não admitir a ocorrência da suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário, cessando, mesmo que temporariamente, o ato 
ilegal vergastado. 
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Nesse contexto, tenho estar, portanto, evidenciada a plausibilidade 
jurídica das alegações expendidas pela Impetrante que, de fato, comprova no caso a 
incidência da fumaça do seu bom direito ao demonstrar a não configuração ao caso 
do recolhimento do ISSQN sobre a atividade de armazenamento, correspondente à 
locação de espaço a ser ocupado pelo contêineres de mercadorias. 


Deveras, prejudicado poderá restar o direito líquido e certo da Impetrante 
caso não lhe seja deferida a medida em pauta neste momento processual, vez que 
experimentará prejuízos irrecuperáveis nos casos de solve et repete. 


Isto posto, presentes o fumus boni juris e o periculum in mora, 
CONCEDO EM PARTE A LIMINAR , para SUSPENDER a exigibilidade do 
crédito tributário, nos termos a que alude o art. 151, inciso IV, do Código Tributário 
Nacional, abstendo-se a autoridade Impetrada de proceder a cobrança do imposto 
em testilha até ulterior decisão deste Juízo acerca da tributação em pauta. 


Dê-se ciência desta decisão ao Impetrado e, requisitem-se-lhe, ao ensejo, 
no decêndio legal, as informações que tiver ao seu cargo. 


Intime-se o Município de Manaus, na pessoa de seu Douto Procurador, 
sobre o teor da presente decisão, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, 
para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do preconizado na norma do art. 
7º, incisos I e II, da Lei nº 12.016/2009. 


Cumpra-se. Intimem-se. 


Manaus, 10 de dezembro de 2012 


Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 
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CERTIDÃO 
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Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
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Eletrônico, Edição n.º 1.136, folhas 34/41, em 08/01/2013, com publicação no 
dia 09/01/2013, conforme Resolução n.º 38/2007 TJ/AM. Manaus, 04 de julho 
de 2013. Eu, Lorena Pontes dos Santos de Azevedo, Diretora de Secretaria, 
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de Citação do Ente Municipal. Certifico ainda que, este Juízo tem enfrentado 
muitas dificuldades em manejar as ações de procedimento ordinário no mesmo 
fluxo de trabalho, tão somente, definido para ações de execução fiscal, que 
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Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Despacho 


R.Hoje. 


Em função do ocorrido, devidamente certificado às fls. Retro, 
com vistas a evitar qualquer prejuízo no que pertine ao direito de contraditório e ampla 
defesa do Município de Manaus, por meio da Secretaria ora figura como autoridade 
Impetrada, hei por bem em determinar a expedição do competente Mandado de 
Cumprimento de Liminar e Citação, com a necessária urgência. 


À Secretaria para as devidas providências. 


Cumpra-se. Expeça-se. 


Manaus, 11 de julho de 2013. 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 
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MANDADO DE CITAÇÃO - CUMPRIMENTO DE LIMINAR 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA. 

Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e 


Tecnologia da informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 
Oficial de Justiça: José Maurício Gouvêa dos Santos (2621) 
Mandado nº: 001.2013/054617-9 


A Doutora Ana Maria de Oliveira Diógenes, Juíza de Direito da 2º Vara 
Especializada da Dívida Ativa Municipal, da Comarca de Manaus, na forma da lei, etc. 


MANDA ao Senhor Oficial de Justiça que, em cumprimento ao presente, indo 
devidamente assinado, extraído dos autos da Ação Mandado de Segurança acima indicada, e 
conforme decisão de fls. retro, dirija-se nesta cidade e comarca, ao endereço abaixo indicado, e 
aí sendo, EFETUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO para o cumprimento integral da liminar 
anteriormente concedida (fls. 88/92 dos autos supracitados), cujas cópias seguem em anexo, 
como parte integrante deste, sob pena de desobediência. 


DESTINATÁRIO: Municipio de Manaus (Procuradoria Geral do Municipio ) Av. Brasil, 
2971, Bairro Compensa - CEP 69036-110, Manaus-AM. 


Eu, Ananda Bezerra Izel Sereja, o digitei, e eu, Lorena Pontes dos 
Santos de Azevedo, Diretora de Secretaria da 2º Vara Especializada da Divida Ativa 
Municipal, o conferi.Manaus,11 de julho de 2013. 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 


Av. Paraíba S/Nº, Forum Henoch Reis, 5º Andar, setor 3, São Francisco - CEP 69079- 
265, Fone: 3303-5013, Manaus-AM - E-mail: 2vedam(atj.am.gov.br 
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A Doutora Ana Maria de Oliveira Diógenes, Juíza de Direito da 2º Vara 
Especializada da Dívida Ativa Municipal, da Comarca de Manaus, na forma da lei, etc. 


MANDA ao Senhor Oficial de Justiça que, em cumprimento ao presente, indo 
devidamente assinado, extraído dos autos da Ação Mandado de Segurança acima indicada, e 
conforme decisão de fls. retro, dirija-se nesta cidade e comarca, ao endereço abaixo indicado, e 
aí sendo, EFETUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO para o cumprimento integral da liminar 
anteriormente concedida (fls.88/92 dos autos supracitados), cujas cópias seguem em anexo, 
como parte integrante deste, sob pena de desobediência. 


DESTINATÁRIO: SEMEF- Secretária Municipal de Economia e Finanças do Municipio de 
Manaus, Rua Japurá, 488 Centro, Manaus-AM. 


Eu, Ananda Bezerra Izel Sereja, o digitei, e eu, Lorena Pontes dos 
Santos de Azevedo, Diretora de Secretaria da 2º Vara Especializada da Divida Ativa 
Municipal, o conferi.Manaus,11 de julho de 2013. 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 


Av. Paraíba S/Nº, Forum Henoch Reis, 5º Andar, setor 3, São Francisco - CEP 69079- 
265, Fone: 3303-5013, Manaus-AM - E-mail: 2vedam(atj.am.gov.br 
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Este documento é cópia do original assinado digitalmente por ANA MARIA DE OLIVEIRA DIOGENES. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código 


12BF098. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
CARTÓRIO DA 2* VARA ESPECIALIZADA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 


CERTIDÃO 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Certifico que, em cumprimento a decisão de fls. retro, da Exma. Sra. Dra. Ana 
Maria de Oliveira Diógenes - Juíza de Direito, foi expedido o Competente 
Mandado de Citação n.º 001.2013/054639-0, 001.2013/054617-9 para o 
Requerido. O referido é verdade e dou fé. Lorena Pontes dos Santos de 
Azevedo, Diretora de Secretaria, confiro. Manaus, 11 de julho de 2013. C288. 
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Folhas: 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
CARTÓRIO DA 2* VARA ESPECIALIZADA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 


CERTIDÃO 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Certifico que, em cumprimento ao despacho de fls. retro, da Exma. Sra. Dra. 
Ana Maria de Oliveira Diógenes - Juíza de Direito, foi expedido o Competente 
Mandado de Citação n.º 001.2013/054639-0, 001.2013/054617-9 para o 
Requerido. O referido é verdade e dou fé. Lorena Pontes dos Santos de 
Azevedo, Diretora de Secretaria, confiro. Manaus, 15 de julho de 2013. C288. 


Rua Paraíba s/nº - 5º andar — Setor 3 — Fórum Ministro Henoch Reis —Adrianópolis CEP 69057-020 
Manaus — AM - Fone: (92) 3303-5013 - Fone FAX: 3303-5015 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca deManaus e RR 
— Juízo de Direito da?” Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 
MANDADO DE CITAÇÃO - CUMPRIMENTO DE LIMINAR i 
Autos nº: (1715535-20.2012.8.04.0001 
Ação: Mandado de Segurança/PROC 
Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento € 


Tecnologia da informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 
Oficial de Justiça: César Picanço Neves (57) 
Mandado nº: 001.2013/054639-0 


A Doutora Ana Maria de Oliveira Diógenes, Juíza de Direto da 2º Yara 
Especializada da Divida Ativa Municipal, da Comarca de Manaus, na forma da lei, etc. 


MANDA ao Senhor Oficial de Justiça que. em cumprimento 40 presente, indo 
devidamente assinado, extraído dos autos da Ação Mandado de Segurança acima indicada, e 
conforme decisão de fls. retro, dirija-se nesta cidade e comarca, do endereço abaixo indicado, e 


aí sendo, EFETUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO para o comprimento integral da liminar 
untenormente concedido (As.88/92 dos autos supracitados), cujas cópias seguem cm anexo, 
como parte integrante deste, sob pena de desobediência, 


DESTINATÁRIO: SEMEF- Secretária Municipal de Economia e Finanças do Municipio de 
Manaus, Rua Japurá, 488 Centro, Manaus-AM, 


Eu, Ananda Bezerra Izel Sereja; O digitei, ¢ eu, Lorena Pontes dos 
Santos de Azevedo, Diretora de Secretaria da 2º Vara Especializado da Divida Ativa 
Municipal, o confen Manaus, E de julho de 2013. 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 


E Or 


Av. Parafba SIN, Forum Henöch Reis, 5º Andar, setor 3, São, Branei 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO |, 
Comarca deManaus 
Juizo de Direito da?! Vara Especializada da Divida Ativa Municipal 
| MANDADO DE CITAÇÃO - CUMPRIMENTO DE LIMINAR | 


Autos n”: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA. 

Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e 


Tecnologia da informação, Sr. Aliredo Paes dos Santos 
Oficial de Justiça: César Picanço Neves (57) 
Mandado nº: 0M .2013/054639-0 


& Doutora Ana Maria de Wiveira Diógenes, Juiza de Direito da 2º Vara 
Especializada da Divida Ativa Municipal, da Comarca de Manaus, na forma da lei, ele, 


MANDA ao Senhor Oficial de Justiça que, em cumprimento ao presente, indo 
devidamente assinado, extraido dos autos da Ação Mandado de Segurança acima indicada, e 
conforme decisão de fls. retro, dirija-se nesta cidade e comarca, no endereço abaixo indicado, e 
aí sendo, EFETUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO para o cumprimento integral da liminar 
anteriormente concedida (fs. BAG dos autos supracitados), cujas cópias seguem com anexo, 
como parte integrante deste, sob pera de desobediência. 


DESTINATÁRIO: SEMEF- Secretária Municipal de Economia e Finanças do Municipio de 
Manaus, Rua Japurá, 488 Centro, Manaus-AM, 


Eu, Ananda Bezerra Izel Sercja. o digitei, è eu, Lorena Pontes dos 
Santos de Azevedo, Diretora de Secretária da 2º Vara Especializada da Divida Ativa 
Municipal, o conferi. Manaus, 1 de julho de 2013, 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS 
“FORUM HENOCH REIS o 
ENTIDAD: Certifico para os devidos fins que por deixo de dar e si 
determinação emanada, tendo em vista que à FAZENDA PUBLICA, não 
antecipou o numerário das diligências do Oficial de Justiça, com base na 


súmula 190 do STJ, que determina: 


“Na execução fiscal, processada perante a Justiça 
Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar O 
numerário destinado ao custeio das despesas com O 


transporte dos oficiais de justiça”, 


Neste mésnio sentido o CNJ, determina através de sua Resolução n° 
153/2012, em seu art, 1°: 


“Art. 1" Os Tribunais devem estabelecer 


procedimentos para garantir o recebimento 


antecipado do valor necessário para o custeio de 
diligência nos processos em que o lido seja 
formulado pela Fazenda Pública, Ministério Público 
ou beneficiário da assistência judiciária gratuita, pelo 
oficial de justiça”, 


atido o CNJ delas LEME o TJ 


Vale ressaltar que a Fazenda Pública goz perae 


a das prerrogativas qa isenção 
processual, e não DESPESA, processual que é diligência do Oficial de Justiça 


as quais são diametralmente opostas, em razão do exposto, solicito que o 
JUÍZO DETERMINE O RECOLHIMENTO DAS DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE 


JUSTIÇA, sob pena, da extinção do feito, assim Senna paas a ei rito Vara 
para providências. O referido é verdade: Doute- = aoni loss s 


Bani 


Manaus/AM, 17 


Oficial de Justi 


[ 
CESAR PIGANÇO NEVES 
ustiga — Avaliador 
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processo 07/5595-20.2012.8.d4. 
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ESTADO DO AMAZONAS " 
PODER JUDICIÁRIO 157 


Comarca deManaus 


Juízo de Direito da?" Vara Especializada da Divida Ativa Municipal 
| MANDADO DE CITAÇÃO - CUMPRIMENTO DE LIMINAR | 


Autos nº; (01715535-20,2012.8.04,000] 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA. 

Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e 


Tecnologia da informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 
Oficial de Justiça: José Maurício Gouvêa dos Santos (2621) 
Mandado nº: DOLZOLAMDS 46 17-9 


A Doutora Ana Maria de Oliveira Diógenes, Juiza de Direito do 2º Vara 
Especializada da Divida Ativa Mumeipal, da Comarca de Manaus, na forma da lei, etc: 


MANDA ao Senhor Oficial de Justiça que. em comprimento no presente, indo 
devidamente assinado, extraído dos autos da Ação Mandado de Segurança acima indicada, e 
conforme decisão de fls. retro, dirija-se nesta cidade e comarca, do endereço abaixo indicado, e 


aí sendo, EFETUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO para o cumprimento integral da liminar 
anteriormente concedida (fls. 88/92 dos autos supracitados), cujas cópias seguem em anexo, 
como parte integrante deste, sob pena de desobediência, 


DESTINATÁRIO: Municipio de Manaus (Procuradoria Geral do Municipio } Av. Brasil, 
2971, Bairro Compensa - CEP 69036-110, Manaus-AM. 


Eu, Ananda Bezerra lzel Sereja, o digitei, e cu, Lorena Pontes dos 
Santos de Azevedo, Diretora de Secretaris da 2 Vara Especializada da Divida Ativa 
Municipal, o conferi. Manaus, I1 de julho de 2013., 
Em” AR 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 2. SRA Ae 7.03: ] 3 
Juíza de Direrto k£ 


a Cori 

Marin de E al 

OCUA OO OO ie 
| l siicitie 


Av. Paraíba S/Nº, Forum Henoch Reis, 5º Andar, setor 3, São Feaneise SEEP 6907 - 


265, Fone: 3303-5013, Manaus-AM - E-mail: Zvedam tj am.gov.br 


CERTIDÃO: Certifico que em cumprimento ao presente mandado, dirigi- 
me ao endereço mencionado no mesmo, onde nele estando, CITEI a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS, na pessoa da Dra. MARIA 
DE LOURDES LOBO DA COSTA — Subprocuradora Adjunta do 
Municipio, a qual após ouvir a leitura do mandado, ficou ciente, recebeu 
contrafé e exarou seu ciente. O referido é verdade e dou fé. 


Manay$:19 de julho de 2013. 


Ss Foda LAAHR A 
Gouvea dos Santos 


Justiça - Avaliador 


José Maurici 
Oficial ç 
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MALOTE DIGITAL 


Tipo de documento: Informações Processuais 

Código de rastreabilidade: 8042013127287 

Nome original do documento: 1829des.pof 

Data: 22/08/2013 13:49:22 

Remetante: Eurinete Bandeira de Oliveira 
Secretaria das Câmaras Reunidas 
TJAM 

Assunto; Of. 1.829/2013, ref. ao Proc: nº 4002651-95.2013, encaminhando despacho de infor 
mação 


Documento recebido eletronicamente da origem 
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fia. 123 
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Podar fodicidnia 
Trikonaí de fustiçe do Pireta da Amatanss $ 
Cimara Mewrides 
OFÍCIO N.º 1829/201 VCR Manaus, 20 de agosto de 2013. 


A Bun Excelência o Senhor 
Juiz de Direito da 2.º Vara da Fazenda Pública Municipal 
Referente ao Prod.: 07]5535-20,2012,2,04,000] 


Assunto: Prestar Iniormmactes 


Senhor Juiz, 


De ordem do Exmº Sr, Desembargador João de 
Jesus Abdala Simões, Relator nos autos de Agravo de Instrumento N.” 4002651- 
95,2013.8.04,0000/Manaus(AM), em que é Agravante Município de [Mansus č 
Agravado Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Lida, encominho-lhe cópia do 
Despacho, e fim de que, V. Ex“, no prazo legal, preste as informações que entender 
necessinias, nos termos do artigo 527, IV, do CPC, 


informo, também, que todos 04 documentos dos 
autos virtuais podem ser visualizados e impressos por meio de nosso site: 
wew tjamjusbr (consultas processunis de segundo grau). 


Respeitesimente, 


ROBERVAL WILKENS MARINHO 
Secretário das Câmaras Reunidas 


Bizka fiiia po RESERVA VARENS MARINO, Para contei o onpi, mooaso Este, iiine o prooasãa MOQUST OS POTLACOU è à oddt 


AV Amir Arade en” = Batima Algio - Eilificso Arauhibo Péres: 3º andur Teb 21296471 | 
Cep CDAD- Mirmis A 


sje docurmánio é cópia do might 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete do Desembargador João de Jesus Abdala Simões 


Câmaras Reunidas 


Agravo de Instrumento n.º 4002651-95.2013.8.04.0000 


Agravante: Município de Manaus 

Advogado: Dr. Ivson Coelho 

Agravado: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda 
Advogados: Des. Inês Ferreira da Silva, Maurino' Henrique Botono 


Lagrutta, Nicolau Abrahão Haddad Neto, Robinson vieira 


O 


DESPACHO 


01. Trata-se de Agravo de Instrumento em Mandado de 


LS ARDALA SIMOES. Para contar o whana, acesa © eia, nota o procasão EDTADE IDE SOIIEO 


Segurança manejado pelo Municipio de Manaus, no âmbito do qual se 
insurge contra a decisão que deferiu parcialmente a medida liminar em 
favor da impetrante Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda, no 
sentido de "suspender a exigibiildade do crédito tributário, nos termos do 


artigo 151, Inciso Iv, do Código Tributário Nacional, abstendo-se à 
O 
ulterior decisão deste Juízo acerca da tributação em pauta”. (fis. 105) 


DZ, Feitas tais considerações, e tendo em conta que O 
presente Agravo de Instrumento se encontra devidamente instruído, na 
forma dos arts. 524 e 525, do Código de Processo Civil, acautelo-me 
quanto & concessão de efeito suspensivo (art. 527, IL CPC). No 


mais, requisito informações ao juiz da causa € determino a 


1 


Este cireegpanto é cipia do cria assinado diplabsaaa por JOAÒ DE JES 


aama 


An andré Araújo, Arun = Alebo 3067-000 Manaus/ar 
Fones: (92) 2120-5807 - (AZ) 2120-6725 


agrava de Instrumeno n1:* 4DOZESL-45.2013,8. 04,000 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete do Desembargador João de Jesus Abdala Simões 


intimação do Agravado para, querendo, apresentar contraminuta ao 
recurso, tudo com espeque no arm. 547, IV e V ambos. do Estatuto 
Processual Civil, 


03. À Secretaria para as providências. 


Manaus/AM, 19de agosto de 2013, 


Desembargador JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES 
Relator 


Ani Amiri Araújo, ajm =+ Aaso S5060-D00  ManzustAM 


Fones: (32) 1129-6107 (F2) 2125-6715 


agravo de Instrumento 6.º 4D02651-95,2013.6.04.0000 


Es | 42071 8040000 é 0 nóciga 


rega o sto, livia 


omitir qr geral 
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Documento recebido eletronicamente da origem 


J Folhas: 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
CARTÓRIO DA ?* VARA ESPECIALIZADA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 


CERTIDÃO 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Certifico que, nesta data, procedi a digitalização de Malote Digital encaminhado 
pela Secretaria das Câmaras Reunidas, no qual consta despacho do Exmo, 
Desdor. João de Jesus Abdala Simões, requisitando informações deste Juízo. E 
o que me cumpre certificar. O referido é verdade. Do que dou fé. Manaus, 28 
de agosto de 2013. Lorena Pontes dos Santos de Azevedo, Diretora de 
Secretaria, confiro. 


(C67) 


Rua Paraíba s/nº - 5º andar — Setor 3 — Fórum Ministro Henoch Reis —Adrianópolis CEP 69057-020 
Manaus — AM - Fone: (92) 3303-5013 - Fone FAX: 3303-5015 
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Este documento é cópia do original assinado digitalmente por Ana Maria de Oliveira Diogenes. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código 1400216. 
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és 


ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Manaus 


Juízo de Direito da 2° Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 
OFÍCIO 


Ofício nº 49/2013 Manaus, 28 de agosto de 2013. 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 

Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da informação, 
Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Relator 

JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES 

CÂMARAS REUNIDAS 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 
NESTA 


Re. Agravo de Instrumento nº 4002651-95.2013.8.04.0000 


Senhor Desembargador Relator: 


Pelo presente, acuso o recebimento do Ofício nº 1829/2013/CR, 
de 20.08.2013, subscrito por Vossa Excelência, referente ao Agravo de Instrumento 
nº 4002651-95.2013.8.04.0000, contra decisão exarada por este Juízo, nos autos da 
ação em testilha que concedeu em parte a liminar pleiteada pela Impetrante ora 
Agravada para suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos a que alude 
o art. 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional, abstendo-se a autoridade 
Impetrada de proceder a cobrança do ISS até ulterior deliberação. 


Analisando as razões do supracitado recurso, bem como o teor 
da decisão impugnada, verifico que o conteúdo do decisum exaure toda a matéria 
combatida, tendo em este Juizo entendido, em cognição sumária, que o ISS cobrado 
pelo Ente Municipal sobre a atividade de armazenamento, correspondente à locação 
de espaço a ser ocupado por contêineres de mercadoria , não incide ISS, motivo pelo 
qual reitero seus fundamentos, aguardando a manutenção da mesma. 


Atenciosamente, 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 


Rua Paraíba s/nº - 5º andar — Setor 3 Adrianópolis, Fórum Ministro Henoch Reis — CEP 69057-020 - Manaus — AM. 
Fone: (92) 3303-5014 / Fone FAX (92) 3303-5015 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por Ana Maria de Oliveira Diogenes. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código 14004DF. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
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CERTIDÃO 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Certifico para os devidos fins que, ao compulsar os autos constatou-se que as 
Informações da autoridade coatora não foram prestadas até o presente 
momento. Certifico outrossim que, a presente ausência deve-se ao fato de que 
o Mandado de Citação — Cumprimento de Liminar expedido para a Impetrada 
SEMEF não fora cumprido, haja vista a exigência por parte do Sr. Meirinha de 
recolhimento de importe de custas para a realização da diligência. Certifico por 
último que, nesta data, faço CONCLUSOS os autos à Mma. Juíza de Direito. E 
o que me cumpre certificar. O referido é verdade. Do que dou fé. Manaus, 27 
de março de 2014. Lorena Pontes dos Santos de Azevedo, Diretora de 
Secretaria, confiro. 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Manaus 
Juízo de Direito da 2º Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Despacho 


R.Hoje. 

Em atenção ao certificado pela Sra. Diretora de Secretaria às 
fis. Retro, e com vistas a evitar qualquer prejuízo ao direito de contraditório 
e ampla defesa por parte da autoridade indigitada Coatora, determino que se 
proceda a expedição de novo Mandado de Notificação. 

À Secretaria para as devidas providências. 


Cumpra-se. Expeça-se. 


Manaus,27 de março de 2014. 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca deManaus 
Juízo de Direito de2º Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 
MANDADO DE NOTIFICAÇÃO E INTIMAÇÃO - CUMPRIMENTO DE LIMINAR 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Impetrante: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA. 

Impetrado: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia 
da informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 

Oficial de Justiça: João Correia Xavier (74) 

Mandado nº: 001.2014/028536-0 


A Doutora Ana Maria de Oliveira Diógenes , Juiza de Direito da 
2° Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal, da Comarca Manaus, na forma da lei, etc. 


MANDA ao Senhor Oficial de Justiça que, em cumprimento ao 
presente, indo devidamente assinado, extraído dos autos da Ação de Mandado de Segurança 
acima indicado, e conforme decisão de fls.88/92, dirija-se nesta cidade e comarca, ao endereço 
abaixo indicado, e aí sendo, EFETUE A NOTIFICAÇÃO DO IMPETRADO para que, no 
prazo de 10 (dez) dias, preste as respectivas informações, nos termos do art. 7.º, I e II, da Lei 
nº 12.016, de 07/08/3009. Na mesma ocasião, PROCEDA A INTIMAÇÃO DO 
IMPETRADO para cumprimento da liminar, na forma a seguir transcrita, conforme decisão 
prolatada, cuja cópia segue em anexo, como parte integrante deste. 


DESTINATÁRIO: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos, BRASIL, 2971, COMPENSA - CEP 69036-110, 
Manaus-AM 


Eu, Lorena Pontes dos Santos de Azevedo, Diretora de Secretaria 
da 2° Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal, o conferi. Manaus, 27 de março de 2014. 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juiza de Direito 


Av. Paraíba S/Nº, Forum Henoch Reis, 5º Andar, setor 3, São Francisco - CEP 69079-265, Fone: 
3303-5013, Manaus-AM - E-mail: 2vedam(atj.am.gov.br 
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“ ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 


Autos nº 0715535-20.2012 
Mandado nº 001.2014/028536-0 


CERTIDÃO: - Certifico que, em cumprimento ao respeitável mandado, expedido por 
ordem da MMº. Juíza de Direito da 2º Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal, 
Impetrante AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., dirigi-me ao 
endereço indicado, e lá estando, após as formalidades legais, procedi a NOTIFICAÇÃO e 
INTIMAÇÃO do Impetrado SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO e TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, Sr. ALFREDO PAES DOS 
SANTOS, na pessoa do seu representante legal, Dra. MAYZA MORAES ANTONY -— 
Assessora Jurídica da SEMEF, por todo o conteúdo do presente, que fez questão de ler, que 
após de notificada para prestar as infirmações e de intimada para cumprimento da liminar, 
exarou sua nota de ciente e recebeu a contrafé, juntamente eom as cópias da Decisão 
prolatada, que lhe ofereci. O referido é verdage-e-dou fé. Manaus, 03 de abril de 2014. 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 2º VARA 
DA DIVIDA ATIVA MUNICIPAL DA COMARCA DE MANAUS/AM 


PROCESSO Nº 0715535-20.2012.8.04.0001 


CONTESTAÇÃO 


1. NÚCLEO DA CONTROVÉRSIA. 


Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar inaudita altera pars formulado 
por AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. em face do 
Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da Informação, com 
o fito de ver reconhecida a não incidência do imposto sobre serviços de qualquer 
natureza - ISSQN - sobre as operações portuárias de armazenamento, reconhecimento 
este que pretende fazer retroagir para o período que antecedeu a impetração, limitado ao 
lapso prescricional do tributo. 


À fls. , a douta Magistrada concedeu liminar pleiteada para suspender a exigibilidade do 
crédito tributário, nos termos do artigo 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional, 
até ulterior decisão do Juízo acerca da tributação em apreço. Não obstante o arrazoado 
da Impetrante, não há nos autos prova do alegado direito líquido e certo violado, nem da 
ilegalidade ou abusividade da conduta da autoridade fazendária municipal em proceder 
aos lançamentos tributários de ISSQN, o que, motiva, desde logo, o indeferimento do 
pleito liminar e a negativa de concessão da ordem mandamental de mérito, conforme 
exposição a seguir. 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por |VSON COELHO E SILVA.Protocolado em 24/06/2014 às 12:47:08, sob o número PWEB1 4600854446. Para conferir o original, acesse o site, 
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2. DO DIREITO 


2.1. DO ENTENDIMENTO SEDIMENTADO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE DA COBRANÇA DE ISS SOBRE A 
LOCAÇÃO DE BENS. LIMITAÇÃO AOS CASOS DE LOCAÇÃO PURA E 
SIMPLES. INTELIGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 


Construiu a Impetrante sua linha argumentativa a partir do pacífico entendimento 
Jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, consagrado na Súmula Vinculante nº 31, 
de não ser devida a tributação de atividade de locação de bens móveis. Daí, evocando 
as razões e os precedentes jurisprudenciais que culminaram na edição da referida 
súmula 1 , a Impetrante expôs que os vínculos obrigacionais caracterizados como 
obrigação de dar, nas suas inúmeras espécies, encontram-se fora do alcance da 
tributação municipal, porquanto o conceito constitucional de serviços abrange apenas as 
obrigações de fazer. 


Por tais razões, defende a Impetrante que as operações de armazenagem, a seu ver 
verdadeiros contratos de locação de espaços a serem ocupados por contêineres de 
mercadorias, estão a salvo do campo de incidência do ISS. 


Pois bem. É importante ressaltar, desde logo, que não se pretende aqui retrucar o firme e 
consolidado entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal. 


Súmula Vinculante nº 31: "É inconstitucional a incidência 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
sobre operações de locação de bens móveis." 


Longe disso! O que se busca neste momento é apenas enfatizar que, considerando a 
noção constitucional de serviço, refogem da incidência do ISS as operações de 
LOCAÇÃO PURA E SIMPLES. 


Via de consequência, a não incidência de ISS sobre as operações de armazenagem 
dependem da cabal comprovação de que sob tal rubrica a Impetrante não presta 
serviço algum. Do contrário, se houver qualquer serviço associado à armazenagem, 
Não será lícito à Impetrante eximir-se da exação tributária. 


Tal posicionamento encontra justificativa no fato de que, não raro, a prestação de 
serviço se faz encoberta por operação de locação. E mais: caso a locação esteja 
veladamente associada a prestação de serviço, caberá a cobrança de ISS sobre o 
valor total. 


Tudo quanto até aqui se abordou reflete o mais recente pensamento do Supremo 
Tribunal Federal e encontra-se sintetizado na seguinte ementa: 


"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA. LOCAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS ASSOCIADA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. LOCAÇÃO DE  GUINDASTE E 
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APRESENTAÇÃO DO RESPECTIVO OPERADOR. 
INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO 
DE BENS MÓVEIS. SÚMULA VINCULANTE 31. 
AGRAVO REGIMENTAL. 

1. A Súmula Vinculante 31 não exonera a prestação de 
serviços concomitante à locação de bens móveis do 
pagamento do ISS. 

2. Se houver ao mesmo tempo locação de bem móvel e 
prestação de serviços, o ISS incide sobre o segundo 
fato, sem atingir o primeiro. 

3. O que a agravante poderia ter discutido, mas não o 
fez, é a necessidade de adequação da base de cálculo do 
tributo para refletir o vulto econômico da prestação de 
serviço, sem a inclusão dos valores relacionados à 
locação. 


"AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO 
SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. 
FILMAGEM E SONORIZAÇÃO. ACÓRDÃO QUE 
DECIDE O LITÍGIO COM BASE NO QUADRO 
FÁTICO-JURÍDICO ESPECÍFICO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE 31. O 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo admitiu 
que o ISS não incide sobre a locação de bens móveis. 
Porém, deixou de aplicar a orientação firmada na SV 
31 ao litígio, na medida em que a agravante não teria 
comprovado praticar apenas atos de locação de bens 
móveis. O reexame do acórdão recorrido dependeria da 
reabertura da instrução probatória, medida incabível no 
exame do recurso extraordinário (Súmula 279/STF). 
Agravo regimental ao qual se nega provimento." (AI 
736189 AgR, 

Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, 
julgado em 06/03/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe- 
057 DIVULG 19-03-2012 PUBLIC 20-03-2012 RDDT n. 
200, 2012, p. 161-162) 

Agravo regimental ao qual se nega provimento." (ARE 
656709 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, 
Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-048 DIVULG 07-03-2012 PUBLIC 
08-03-2012 RDDT n. 201, 2012, p. 203-206) 


Atentos a esse detalhe, já existem decisões dos Tribunais Estaduais pelo afastamento da 
incidência do ISS apenas nos casos de locação pura e simples. E o que se vê no 
julgado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul: 
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“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. ISS. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 
INCIDÊNCIA. LOCAÇÃO QUE NÃO É PURA. 
OCORRÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE. O serviço prestado pela impetrante não 
é pura e simples locação de bens móveis, senão que há, em 
conjunto, prestação de serviços de transporte. 

Não é pura locação, a excluir a hipótese de nãoincidência 
do tributo. Ora, para que seja adotado o Precedente do 
Supremo Tribunal Federal é necessário que a atividade 
seja apenas de locação. No caso concreto, portanto, a 
empresa impetrante não é apenas locadora de bens 
móveis, mas sim verdadeira prestadora de serviços de 
transporte, tanto que cede veículos e motoristas, sendo 
responsável pela conservação daqueles e pela boa 
prestação dos serviços por parte destes. Apelo 
desprovido. 

(Apelação Cível Nº 70014125405, Segunda Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Armando Bezerra 
Campos, Julgado em 11/10/2006” (grifo e destaque 
nossos) 


A orientação também guiou o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, conforme o 
excerto colhido da Apelação Cível 20040110282002 DF, de Relatoria da Des. Sandra 
de Santis, publicado no DJU: 02/08/2005, pág. 139: 


“1, CONFORME SE VERIFICA, DE ACORDO COM O 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, APENAS NÃO 
HAVERÁ ISS NOS CASOS DE LOCAÇÃO PURA. SE 
HOUVER A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 
ACOMPANHANDO A LOCAÇÃO, HAVERÁ 
INCIDÊNCIA DO REFERIDO IMPOSTO.” 


Na mesma direção, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro assim julgou a Apelação 
Cível n.º 2006.001.42913: 


“Tributário. ISS. Locação de veículos. Atividade sujeita 
ao tributo municipal. Conceito econômico de prestação 
de serviços acolhido pelo texto constitucional. Ausência 
de locação pura, sendo atividade acompanhada de 
prestação de serviços. Conhecimento e improvimento do 
apelo.” (TJRJ, Apelação Cível n.º 2006.001.42913, relator 
Des. Pedro Freire Raguenet, julgado em 21/11/2006) 
(negrito nosso) 


Atente, Excelência, que a rubrica "operação de armazenagem” comumente abrange 
outros serviços, costumando incluir também, o recebimento, abertura para 
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conferência aduaneira, arrumação e os serviços correlatos de manipulação, 
recondicionamento, pesagem das avariadas e entrega. 


Com efeito, conforme abordar-se-á no tópico seguinte, não foram acostados aos autos, 
com o devido respeito, documentos capazes de comprovar e sustentar as alegações da 
Impetrante. 


2.2. DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA IMPETRANTE. 
RELEVANTES ASPECTOS ALUSIVOS A MATERIA DE PROVA. 


A matéria probatória constitui-se em óbice instransponível à pretensão da Impetrante. 
Senão vejamos. 


2.2.1. DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS: INCONSISTÊNCIAS E 
PRODUÇÃO UNILATERAL. 


Em primeiro lugar, destaque-se que a chamada "Tabela de Preços" de fls. 52/57 é 
DOCUMENTO PRODUZIDO  UNILATERALMENTE pela Impetrante, 
aparentemente integrante do sistema de qualidade da empresa (ISO 9000), inservível 
para comprovar o rol de todas as atividades efetivamente desenvolvidas, bem como 
a natureza e o preços de cada uma delas. 


Além disso, os documentos carreados aos autos não merecem fé, na medida em que 
apresentam inconsistências gritantes. 


Ademais, no próprio contrato social da impetrante não consta a atividade de 
armazenagem. Somente constam outros serviços. Isso já seria suficiente para ceifar o 
presente mandado de segurança, pois ter-se-ia que ingressar num contexto probatório 
complexo, incompatível com a via estreita do mandado de segurança. 


2.2.2. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA: NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATORIA. DA AUSENCIA DE PROVA CABAL E PRE-CONSTITUIDA 
DA LOCAÇÃO PURA E SIMPLES DE ESPAÇOS. 


Em acréscimo, a partir dos parcos documentos que instruem a petição inicial não se 
pode aferir com segurança se a operação de armazenagem constitui locação pura e 
simples. 

Aliás, impossível comprovar, por meio de prova préconstituída, que a armazenagem é 
dissociada de serviço. In casu, necessária se faz a DILAÇÃO PROBATORIA, 
mormente a produção de prova pericial, possibilitando-se determinar a verdadeira 
natureza e extensão da operação de armazenagem. 


Consequência da ausência de prova cabal e pré-constituída, o rito do mandamus se 
revela incompatível com a pretensão autoral, impondo a extinção do feito sem 
Julgamento do mérito: 


"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REGIME 
ESPECIAL ADUANEIRO DE ADMISSÃO 
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TEMPORÁRIA. ICMS. REDUÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ- 
CONSTITUÍDA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Cuida-se de recurso ordinário em mandado de 
segurança interposto contra acórdão que denegou o pleito 
de reconhecimento de créditos de ICMS pagos a maior, 
por ter sido desconsiderada pela Fazenda Pública do 
Estado do Rio de Janeiro a redução de base de cálculo do 
ICMS nos termos em que autorizado pelo Convênio 
CONFAZ 130/07, e a autorização para compensar os 
créditos então reconhecidos. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "em se 
tratando de mandado de segurança, a prova do direito 
líquido e certo deve ser manifesta, pré-constituída, 
apta, assim, a favorecer, de pronto, o exame da 
pretensão deduzida em juízo" (EDcl no RMS 
37.882/AC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 2/4/2013, DJe 9/4/2013). 3. 
Hipótese em que as provas apresentadas com a petição 
do writ não se prestam ao fim almejado, precisamente 
porque não indicam de modo objetivo os pressupostos 
que amparam a pretensão recursal. Está, assim, 
evidenciado que a formulação de juízo quanto ao 
pedido da impetrante requer dilação probatória, o que 
não é possível na via processual do mandado de 
segurança, que pressupõe a pré- constituição da prova. 
Agravo regimental improvido." 

(AgRg no RMS 34.548/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/06/2013, DJe 19/06/2013) 


Isso porque para o desenvolvimento regular da ação se faz necessária a conjugação de 
requisitos próprios estabelecidos em lei, sem os quais não poderá o pleito da Requerente 
nem o direito de exceção do Requerido desenvolver-se em uma marcha procedimental 
dialética, resultando, em sede definitiva ou provisória, na prestação ou tutela 
Jurisdicional própria. 


Além, portanto, dos denominados pressupostos processuais de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular da relação processual — negativos e positivos — 
existem as ditas condições para o válido exercício do direito da ação. Estas são 
enumeradas pelo inciso VI, artigo 267, do CPC: possibilidade jurídica do pedido, 
interesse de agir e legitimidade da parte. No entanto, em sede de mandado de 
segurança, a necessária caracterização da liquidez e da certeza do direito do 
Impetrante constitui-se, além de questão meritória, em verdadeira condição para o 
regular exercício da ação, conforme entendimento da festejada Professora Lúcia Valle 
Figueiredo: 
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“(...) É importante salientar: o direito líquido e certo 
aparece em duas fases distintas no mandado de segurança. 
Aparece, inicialmente, como condição da ação. É o direito 
líquido e certo, ao lado das demais condições da ação, 
requisito de admissibilidade do mandado de segurança (...) 
É necessário deixar clara a existência de dois momentos 
processuais diferentes. No primeiro momento, há 
plausibilidade da existência do direito líquido; no segundo 
momento, de cognição completa do mandado de segurança 
— portanto, na hora da sentença — é possível a ocorrência 
de duas hipóteses. 

Primeiro, a inexistência daquela plausibilidade sem 
Julgamento de mérito; ou é possível, ainda, que a hipótese 
descrita na Inicial não leve necessariamente àquela 
conclusão.” 


Assim, a preexistência de direito líquido e certo amparado pelo ordenamento jurídico 
constitui-se em verdadeira condição objetiva de admissibilidade para o conhecimento da 
demanda, sob pena de indeferimento da peça incoativa e extinção da ação mandamental 
sem resolução do mérito. 

Em acréscimo, o direito líquido e certo é aquele passível de aplicação imediata, não 
exigindo qualquer exame aprofundado de mérito, já que devidamente pré-provada o 
acerto da tutela do bem da vida, e a ilegalidade ou abusividade da atuação ou omissão 
do agente público em sua área de competência. 


Patente, portanto, a carência da ação pela completa inexistência dos pressupostos 
próprios do mandamus, o que resulta na extinção do feito sem resolução do mérito, 
nos termos do artigo 8º, da Lei n.º 1.533/51, o que, de resto, se requer desde logo. 


2.3. DA IMPOSSIBILIDADE DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA LEI 
EM TESE. 


Não bastasse o que já foi explanado, incumbe averbar que não pode haver impetração 
de Mandado de Segurança contra lei em tese. Esse é o entendimento cristalizado na 
Súmula nº 266 do Superior Tribunal de Justiça, que ora se transcreve: 


Súmula nº 266: Não cabe mandado de segurança contra 
lei em tese. 


Basta uma leitura perfunctória da peça do writ para se constatar que a Impetrante se 
insurge contra a Lei Complementar nº 116/2003, nomeadamente o seu item 20.01 
(Lista Anexa de Serviços). Atente-se: 


20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de 
porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, 
desatracação, serviços de  praticagem,  capatazia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, 
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movimentação de mercadorias, serviços de apoio 
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de 
armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 


Note-se que o STF nem o STJ se manifestaram pela inconstitucionalidade do aludido 
item da lista. Donde se dessume o despropósito da pretensão: a não aplicação de norma 
dotada de presunção legal de constitucionalidade e em plena vigência e eficácia. Atente- 
se, Douto Magistrado, que a parte contrária não combate uma exação ou outra. Ela 
pretende se desincumbir da obrigação de pagar ISS sobre serviço de armazenagem, 
mesmo ciente que ele se encontra presente na Lista Anexa de Serviços, da Lei 
Complementar n. 116/2003. 


Assim, pela análise dos fólios, infere-se que não há como prosperar o mandamus que 
desafia lei em tese. 


2.4. DA INVIABILIDADE DA MEDIDA LIMINAR. DA AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES. 


O deferimento de tutela liminar pressupõe o adimplemento concomitante de dois 
requisitos, a saber: a probabilidade de êxito na demanda após cognição exauriente 
(fumus boni iuris) e o risco de dano irreparável ou de difícil reparação a quem, ao fim, 
sagre-se titular do direito (periculum in mora). Isto na forma do que dispõe o art. 7º, inc. 
HI, da Lei n. 12.016/09. 


Na hipótese dos autos, conforme fartamente enfatizado alhures, não restou 
caracterizada a probabilidade de êxito na demanda (fumus boni iuris), porquanto a 
concessão da segurança depende da demonstração de que a operação de armazenagem 
corresponde a locação pura e simples de espaços, vale dizer, que não inclui a prestação 
de serviço algum, colocando-se a salvo da incidência de ISS. 


Nada obstante, tal demonstração: (i) deveria ter ocorrido por meio de prova pré- 
constituída, sem o que não há falar-se em direito líquido e certo; (ii) depende de ampla 
dilação probatória, incompatível com o rito do mandado de segurança. 


Com efeito, mesmo em sede de cognição precária não se constata a plausibilidade 
do direito pleiteado (fumaça do bom direito). No tocante ao receio de dano, também 
não provou a Impetrante haver risco de prejuízo efetivo ou potencial ao seu patrimônio 
ou à continuidade de suas atividades em decorrência do indeferimento do pedido de 
liminar (suspensão da exigibilidade do crédito tributário), restando sempre a 
oportunidade de o contribuinte reaver o que eventualmente houver pago indevidamente, 
seja pela via da repetição de indébito tributário seja por meio de compensação. 


De par com isso, na dicção do inciso III do art. 7º da Lei n. 12.016/09, o pericum in 
mora emerge quando "do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, 
caso seja finalmente deferida”. 


Ora, o ato impugnado é a cobrança do tributo, ao passo que o provimento final 
perseguido é o reconhecimento judicial de não incidência tributária com vistas a obstar 
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a exação. Logo, a liminar deferida (suspensão da exigibilidade) não se presta a 
assegurar a eficácia do provimento final perseguido (não incidência tributária). 


Nunca é demais lembrar: a Impetrante vinha recolhendo o tributo normalmente até 
então, não havendo nos autos provas ou mesmo indícios de que a continuidade da 
exação lhe ameaçaria o patrimônio ou lhe obstaria o desenvolvimento das atividades — 
até porque, como dito, a Impetrante dispõe de meios para recobrar o indébito, pleiteando 
sua devolução ou mesmo a compensação: 


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. MEDIDA EXCEPCIONAL. 
TAXA MUNICIPAL PARA UTILIZAÇÃO DE 
ESPAÇOS PÚBLICOS. LEI DO MUNICÍPIO DE 
IGREJINHA  3.242/2002. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. REQUISITOS 
AUTORIZADORES NÃO EVIDENCIADOS. 
DISCUSSÃO ACERCA DA VALIDADE DE LEI 
LOCAL EM FACE DE LEI FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO STF (ART. 102, III, d, DA CF/88). 
[...] 5. A alegação de que a Brasil Telecom S/A está sujeita 
à cobrança que entende indevida e de que a repetição do 
suposto indébito se dará mediante precatório, sem a 
demonstração, in concreto, de que tal obrigação 
imposta pela municipalidade configura obstáculo 
intransponível à continuidade de suas atividades, 
notadamente pela notória expressão econômica da 
requerente, é insuficiente à demonstração do periculum 
in mora. Ademais, a apelação em mandado de segurança 
da requerente também foi processada apenas no efeito 
devolutivo (fl. 577), não havendo notícia nos autos de que 
o ato impugnado no mandamus tenha impedido, de 
alguma forma, o cumprimento do objetivo social da 
empresa.. 

Agravo regimental não provido." (AgRg na MC 
15.662/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2009, DJe 
23/09/2009) 


Ausentes os requisitos autorizadores da liminar pretendida, requer o recorrente seja 
tornada insubsistente a liminar deferida, ante a incoerência dos argumentos 


apresentados pela Impetrante. 


3. DOS PEDIDOS 
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Isto posto, requer que se digne Vossa Excelência em JULGAR IMPROCEDENTE A 
DEMANDA, em todos os seus termos, condenandoa parte adversa aos ônus 
sucumbenciais e seus consectários. 


Deferimento é o que se aguarda. 


Manaus, 13 de agosto de 2013. 


Ivson Coêlho 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM A-550 
Matrícula nº 1137557-A 
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rvp/AM 


ĝ 


PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


PORTARIA nº1.206/2014-PTJ 


O Excelentíssimo Desembargador ARI JORGE 
MOUTINHO DA COSTA, Presidente do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, no uso de 
suas atribuições legais, e, 


CONSIDERANDO a escolha da Cidade de Manaus como 
uma das sedes da Copa do Mundo FIFA 2014; 


CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 12.663, 
de 5 de junho de 2012 que prevê a possibilidade dos Municípios declararem ponto 
facultativo no dias de jogos da Copa de Mundo; 


RESOLVE: 


I- DECRETAR ponto facultativo nos dias 12, 18 e 25 de 
junho de 2014, no Poder Judiciário do Estado do Amazonas (capital e interior). 


IH — SUSPENDER, a partir das 12h00min, o expediente 
forense no Poder Judiciário do Estado do Amazonas (capital e interior), nos dias 
17 e 23 de junho de 2014. 

HI - Os prazos que porventura devam iniciar-se ou 
completar-se nesses dias ficam automaticamente prorrogados para o primeiro dia 
útil. 


IV - MANTER o funcionamento dos plantões judiciais 
no dia mencionado nos itens I e II, conforme escalas previamente estabelecidas. 


Registre-se. Comunique-se. Publique-se. 
Gabinete da Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça, 


em Manaus, 21 de maio de 2014. 


Desembargador ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA 
Presidente 
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CERTIDÃO 


Autos: 0715535-20.2012.8.04.0001 
Classe: Mandado de Segurança 


Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo: 
erro na elaboração da certidão. 


Manaus, 14 de outubro de 2015. 


Lorena Pontes dos Santos 
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- Folhas: 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
CARTÓRIO DA 2º VARA ESPECIALIZADA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 


CERTIDÃO 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Certifico para os devidos fins que, a autoridade Impetrada fora devidamente 
notificada e intimada do decisum, consoante juntada de Mandado de fis. 
116/117, tendo deixado transcorrer in albis o decênio legal sem que tenha 
apresentado as Informações de estilo. Certifico ademais que, o representante 
judicial da Fazenda Pública Municipal, tão somente, manifestou-se nos autos 
por meio de Contestação, em 24/06/2014, ou seja, 11 (onze) meses após a 
juntada, em 24/07/2013, do Mandado de Citação de fis. 104/105. Certifico por 
último que, nesta data, faço CONCLUSOS os autos à MMa. Juíza de Direito. E o 
que me cumpre certificar. O referido é verdade. Do que dou fé. Manaus, 14 de 
outubro de 2015. Lorena Pontes dos Santos de Azevedo, Diretora de 
Secretaria, confiro. 


(C67) 


Rua Paraíba s/nº - 5º andar — Setor 3 — Fórum Ministro Henoch Reis —Adrianópolis CEP 69057-020 
Manaus — AM - Fone: (92) 3303-5013 - Fone FAX: 3303-5015 
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Folhas: 


ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Manaus 
Juízo de Direito da 2º Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 


Autos  0715535-20.2012.8.04.0001 

nº: 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Despacho: 


R. Hoje. 
Dê-se vista ao órgão do Ministério Público. 


Cumpra-se. Intime-se. 


Manaus, 14 de outubro de 2015. 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíz de Direito 


Rua Paraiba s/nº - 5º andar — Setor 3 Adrianópolis, Fórum Ministro Henoch Reis — CEP 69057-020 
Fone: (92) 3303-5014 / Fone FAX 3303-5015 - Manaus — AM. 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Manaus 
Juízo de Direito da 2º Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 


MANDADO DE INTIMAÇÃO 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 

Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 


informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 
Oficial de Justiça: Carlos Augusto Carim Parente (107) 
Mandado nº: 001.2015/103252-2 


A Doutora Ana Maria de Oliveira Diógenes, Juíza de Direito respondendo 
pela 2a Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal, do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Amazonas, na forma da lei, etc. 


MANDA o Senhor Oficial de Justiça que, em cumprimento ao presente, 
extraído do processo acima indicado, PROCEDA A INTIMAÇÃO DO MINISTERIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO AMAZONAS por todo o conteúdo do presente mandado e conforme 
despacho abaixo, cuja cópia segue anexo como parte integrante deste. 


DESPACHO: "Dê-se vista ao órgão do Ministério Público. Cumpra-se. Intime-se. Manaus, 14 de 
outubro de 2015. Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes, Juíza de Direito” 


Destinatário: MINISTÉRIO PÚBLICO - Procuradoria Geral de Justiça — Dra. Sheyla Andrade 
dos Santos — Promotora de Justiça Titular da 442 Promotoria de Justiça junto a 22 Vara 
Especializada da Dívida Ativa Municipal, Avenida Coronel Teixeira n.º 7.995, Nova Esperança — 
Manaus — AM. 


Eu, Lorena Pontes dos Santos de Azevedo, Diretora de Secretaria da 2a 
Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal, o digitei e o confiro. Manaus, 14 de outubro de 
2015. 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 


Juíza de Direito 


Av. Paraíba S/Nº, Forum Henoch Reis, 5º Andar, setor 3, São Francisco - CEP 
69079-265, Fone: 3303-5013, Manaus-AM - E-mail: 2vedam(Dtj.am.gov.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Processo nº:0715535-20.2012.8.04.0001 
Classe: Mandado de Segurança/PROC / ISS/ Imposto sobre Serviços 
Mandado: 001.2015/103252-2 Situação: 


CERTIDÃO 


Certifico eu, Carlos Augusto Carim Parente, Oficial(a) de Justiça infra-assinada que, de 
ordem do(a) MM.(?) Juiz(a) Ana Maria de Oliveira Diógenes, da 2º Vara Especializada da 
Dívida Ativa Municipal desta comarca, extraído dos autos do processo nº 
0715535-20.2012.8.04.0001, no qual são partes AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E 
SERVIÇOS LTDA. e Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos, no dia 19/10/2015, no endereço indicado, após as 
formalidades legais, procedi a Intimação do destinatário: Ministério Público do 
Amazonas, na pessoa de sua promotora de Justiça Dra. Marlinda maria Cunha Dutra, por 
todo o teor do mandado/petição, fazendo-lhe(s) as advertências necessárias. Ao término da 
leitura deste(s), dizendo-se bem ciente(s), recebeu(ram) a contrafé e exarou (ram) sua(s) 


assinatura(s) no presente mandado. O referido é verdade, dou fé. 


Manaus/AM, 22 de outubro de 2015. 


(Assinatura Digital) 
Carlos Augusto Carim Parente 
Oficial(a) de Justiça 


Fórum Ministro Henoch Reis — Av. Umberto Calderaro Filho s/nº - 5º andar — Setor 3 — Adrianópolis CEP 69057-015 
Fone: (92) 3303-5014 Manaus — Amazonas 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 


4F Promotoria de Justiça junto a 1º vara da Fazenda Pública Municipal e 2" Vara da Divida Ativa Municipal 


Processo nº 0715535-20,2012.8.04.0001 

Autos de: Mandado de Segurança 

Impetrante: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. 

Requerido: Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
Informação. 


Parecer nº 164.2015.44. 4.4. A03+730,. 0015. LON 


Emérito Julgador, 


Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA em que o Impetrante 
questiona a incidência de cobrança de 155 sobre a atividade de depósito/armazenagem 


de mercadorias. 


Primeiramente, narra a Impetrante ser empresa privada que presta 
serviços relativos à atividade EADI - Estação Aduaneira Interior, sendo, portanto, 
enquadrada como contribuinte do 155 que, por sua vez, deve incidir sobre todas as suas 
atividades empresariais, com exceção da atividade de armazenagem e estadia de 


contéineres que abrigam mercadorias importadas. 


Aduz a Impetrante que, por meio desta atividade armazenagem, cede à 
titulo de locação, espaço para terceiros colocarem contêineres em sua propriedade, por 
tempo determinado ou necessário para que haja o desembaraço aduaneiro. 

Sendo assim, afirma o Impetrante que, no caso de armazenagem ou 


locação para a estadia, incide a Súmula Vinculante nº 31 e, por tal motivo, não deveria 


incidir o 155 sobre tais atividades, 


Pelo exposto requer a concessão de liminar com vistas a que seja 
assegurada a não incidência do ISS sobre as operações de armazenamento, com a 


Ta 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 


ka" Promptora de Justiça junto ud |", Vura da Fazenda Pública Municipal e 2º Vara da Divida Ativa Municipal 


suspensão a exigibilidade do crédito tributário correspondente, nos termos do art. 


151,1V, do CTN. No mérito, pleiteia a concessão em definitivo da segurança. 


Em fls. 88-92 o juízo defere a liminar pleiteada para o fim de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, com a determinação para que a autoridade 
Impetrada se abstenha de proceder a cobrança do imposto em questão até ulterior 
decisão. 

Contestação do Municipio de Manaus, em fls. 118-127, em que a cobrança 
do [55 está vedada nos casos em que a locação é pura e simples, conforme 
entendimento do STF, o que não é o caso do Impetrante que, com a armazenagem 
realiza prestação de serviços, como recebimento, abertura, conferência aduaneira, 
arrumação e os serviços correlatos de manipulação, recondicionamento, pesagem das 
avariadas e entrega. Alega, ainda, que os documentos apresentados pelo Impetrante são 
inservíveis para a comprovação das atividades efetivamente desenvolvidas e, além 
disso, afirma que a comprovação dos fatos alegados demandaria dilação probatória, 
incabível em sede de mandado de segurança. Por fim, pleiteia a denegação da 
segurança. 

Após vieram os autos com vista a este Parquet. 

É o relatório. 


Nobre Magistrado, 


Cinge-se a presente demanda a apurar a ilegalidade da cobrança do ISS 


em atividade depósito/armazenagem realizada pela Impetrante. 


Cumpre destacar que o STF já pacificou o entendimento de não ser 
cabível a incidência de 155 sobre as operações de locação de bens móveis. Dispõe a 


Súmula Vinculante nº 31: “O à 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 


44º Promotoria de Justiça junto a 1º Vara da Fazenda Pública Municipal e 2º Vara de Divida Ativa Municipal 


“É inconstitucional a incidência do imposto sobre serviços de 
qualquer natureza ISS sobre operações de locação de bens 
móveis. 


Defendeu a Impetrante que suas operações de armazenagem são 
verdadeiros contratos de locação de espaços a serem ocupados por contêineres de 


mercadorias e, estão, portanto, salvos da incidência do 155. 


No entanto, este entendimento só tem aplicação nos casos em que a 
locação de bens seja a única atividade contratualmente prevista, não sendo, por 
conseguinte, adequado nas situações em que a locação de bens móveis esteja cumulada 


com as prestações de serviços submetidos à incidência de 155. 


Destarte, claro está que a armazenagem, pura e simples, por não 
caracterizar a prestação de serviço, está isenta de tributação de 185. Entretanto, havendo 
locação de espaço com a inclusão de mão-de-obra, o imposto passa a ser devido quanto 


a esse Serviço. 


Conforme fls, 30-38, o objeto social da empresa Requerente é a prestação de 
serviços de movimentação, depósito temporário e transportes de mercadorias em geral, exceto as 
proibidas por lei, importadas ou a exportar. Neste caso, a atividade da empresa Requerente 
pode englobar não apenas a locação pura e simples, mas também, prestações de serviço. 
Ademais, os termos contidos no contrato social são amplos e permitem, com segurança, 


a abrangência de prestação de serviços em que é possivel a incidência do ISS. 


Apesar das notas fiscais, fonte da incidência do 155, referirem-se à 
armazenagem, nada ficou comprovado nos autos no sentido de que o serviço prestado 


foi de locação pura e, portanto, inaplicável ao caso, o entendimento contido na Súmula 


Cd 


Vinculante nº 31. 
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Ocorre que, apesar das descrições contidas nos documentos de fls, 41-52, 
apenas os contratos celebrados são capazes de comprovar se o objeto do ajuste envolveu 
locação pura (obrigação de dar) ou prestação de serviço (obrigação de fazer), já que o 
objeto social da empresa é amplo e pode contemplar hipóteses de incidência do imposto 


questionado, 


Havendo prestação de serviço como objeto dos contratos celebrados pela 


Requerente é cabível a incidência do 55, como já decidiu: 


APELAÇÃO CÍVEL, DIREITO TRIBUTÁRIO, ISS. LOCAÇÃO 
DE BENS MÓVEIS, INCIDÊNCIA, LOCAÇÃO QUE NÃO É 
PURA. OCORRÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE. O serviço prestado pela impetrante não é pura e 
simples locação de bens móveis, senão que há, em conjunto, 
prestação de serviços de transporte. Não é pura locação, a excluir a 
hipótese de não-incidência do tributo, Ora, para que seja adotado 
o Precedente do Supremo Tribunal Federal é necessário que a 
atividade seja apenas de locação. No caso concreto, portanto, a 
empresa impetrante não é apenas locadora de bens móveis, mas 
sim verdadeira prestadora de serviços de transporte, tanto que 
cede veículos .e motoristas, sendo responsável pela conservação 
daqueles e pela boa prestação dos serviços por parte destes, Apelo 
desprovido. (Apelação Civel Nº 70014125405, Segunda Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. João Armando 
Bezerra Campos, Julgado em 11/10/2006) 


APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA 
NEGATIVA CUMULADA COM ANULATÓRIA DE DÉBITO 
FISCAL. OBJETO SOCIAL AMPLO. OBRIGAÇÕES 
ACESSÓRIAS DEVIDAS ANTE O DESENVOLVIMENTO DE 
OUTRAS ATIVIDADES SOBRE AS QUAIS INCIDE A 
COBRANÇA DE ISS. LOCAÇÃO DE VEÍCULO, MOTORISTA, 
LISTA ANEXA À LC 116/2003. ROL TAXATIVO. LOCAÇÃO 
QUE NÃO É PURA. OCORRÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO. IMPOSTO DEVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 
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RECURSO DO MUNICÍPIO PROVIDO. (T-AM |, Relator: Des, 
Paulo Cesar Caminha e Lima, Data de Julgamento: 16/05/2011, 
Primeira Câmara Cível 


Deve-se relembrar que o Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a 
demonstração inequivoca de direito liquido e certo pela parte impetrante, por meio da 
chamada prova pré-constituida, inexistindo espaço para dilação probatória na célere via 


do mandamus. 


No caso em analise, a Impetrante não se desincumbiu de provar que os 
serviços, demonstrados pelas notas fiscais de fls. 41-52, tenham consistido em locação 
pura e que o ISS tenha incidido apenas sobre tal locação, deve a segurança ser 


denegada, nos termos em que já se decidiu; 


TRIBUTÁRIO. ISQN. REPETIÇÃO DE INDÉBITO, LOCAÇÃO 
DE BENS MÓVEIS. RAMO COMERCIAL QUE IMPLICA 
OUTRAS ATIVIDADES. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
PROVA. INEXISTÊNCIA. O ISS, de competência municipal, 
incide nas operações de locação de bens móveis quando envolva 
também prestação de serviços. Ou seja, apenas naquelas operações 
exclusivamente de locação, nas quais não há um facere, mas 
um'praestare' não há incidência do 155. A locação de bens móveis 
genuina configura verdadeira obrigação de dar, como definida no 
art. 185, do CC, e não uma obrigação de fazer, em que poderia ser 
enquadrada como uma prestação de serviço. Indispensável a 
prova de que o 155 incidiu sobre atividade de locação e não sobre 
outras tributáveis pelo 155. RECURSO DESPROVIDO, (Apelação 
Civel Nº 701820698, Segunda Câmara Civel, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator; Arno Werlang, Julgado em 19/12/2007). 
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Estado do Amazonas 
Poder Judiciário 
Gabinete do Desembargador Aristóteles Lima Thury 


Autos nº 4002651-95.2013.8.04.0000. 

Orgão Julgador: Câmaras Reunidas. 

Relator: Desembargador Aristóteles Lima Thury. 

Classe: Agravo de Instrumento. 

Origem: 22 Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal. 

Agravante: Município de Manaus. 

Advogado: Ivson Coêlho (OAB: 550A/AM). 

Agravado: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. 

Advogado: Nicolau Abrahão Haddad Neto (OAB: 180747/SP); Robinson 
Vieira (OAB: 98385/SP); Inês Ferreira da Silva (OAB: 278192/SP); Maurino 
Henrique Botono Lagrutta (OAB: 300136/SP). 


EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA 
- COBRANÇA DE ISS - LIMINAR - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

- Uma vez verificada que há dúvida sobre a legalidade do ato combatido 
pelo impetrante e risco de ineficácia da medida, se concedida ao final, 
correta a decisão que defere a liminar em mandado de segurança. 

- O fato gerador do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza é a 
prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem 
estabelecimento fixo, de serviços constantes da Lista anexa à Lei 
Complementar n.º 116/2003. 

- Portanto, para entender o conceito de serviço, imperioso se faz trazer 
ensinamento do professor Aires Fernandino Barreto: "E lícito afirmar, 
pois, que o serviço é uma espécie de trabalho. E o esforço humano que se 
volta para outra pessoa; é fazer desenvolvido para outrem. O serviço é, 
assim, um tipo de trabalho que alguém desempenha para terceiro”. 

- No caso sub judice, não há como dizer que a atividade de armazenagem 
realizada pela requerida seja definida como serviço, pois a mesma não 
realiza esforço humano para terceiro, apenas cede em caráter temporário 
espaço de sua propriedade para terceiro. 

- E apesar da atividade de Locação ser exercida concomitantemente com 
a prestação de outros serviços, a Suprema Corte entendeu que nesses 
casos o serviço de locação será isento do Imposto de Serviço de Qualquer 
Natureza - ISS, devendo apenas os demais serviços incidirem neste 
tributo. 

- É indubitável a presença do fumus boni iuris, asssim como o periculum 
in mora, ante o risco que corria a Agravada de ter de recolher o ISS sobre 
a atividade que se encontra, pelo menos aparentemente, fora do campo 
de incidência tributária. 

- Consequentemente, caso não suspenda a cobrança do crédito tributário 
e posteriormente seja reconhecido o direito líquido e certo da agravada, 
esta já terá sofrido prejuízos financeiros, tendo em vista a cobrança 
inesperada do tributo. 

- RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 


Agravo de Instrumento nº 4002651-95.2013.8.04.0000 - Acórdão nº 161/2014. 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por ARISTOTELES LIMA THURY e Paulo Cesar Caminha e Lima. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 
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Estado do Amazonas 
Poder Judiciário 
Gabinete do Desembargador Aristóteles Lima Thury 


ACÓRDÃO. 


Vistos, discutidos e relatados estes autos de 
Agravo de Instrumento  n.º4002651-95.2013.8.04.0000, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram a Câmaras Reunidas do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, em dissonância com o Graduado Orgão 
Ministerial, à unanimidade de não conhecer do Agravo de Instrumento, tudo 
nos termos do voto do Relator, que acompanha este Julgado. 


Sala das Sessões, em de de 2014 em Manaus/AM. 


Presidente 


Desembargador Aristóteles Lima Thury - Relator 


Procurador de Justiça 
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Estado do Amazonas 
Poder Judiciário 
Gabinete do Desembargador Aristóteles Lima Thury 


Voto nº 161/2014. 


Autos nº 4002651-95.2013.8.04.0000. 

Orgão Julgador: Câmaras Reunidas. 

Relator: Desembargador Aristóteles Lima Thury. 

Classe: Agravo de Instrumento. 

Origem: 22 Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal. 

Agravante: Município de Manaus. 

Advogado: Ivson Coêlho (OAB: 550A/AM). 

Agravado: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. 

Advogado: Nicolau Abrahão Haddad Neto (OAB: 180747/SP); Robinson 
Vieira (OAB: 98385/SP); Inês Ferreira da Silva (OAB: 278192/SP); Maurino 
Henrique Botono Lagrutta (OAB: 300136/SP). 


Relatório. 


3 Tratam-se os autos sobre Agravo de Instrumento 
interposto pelo MUNICIPIO DE MANAUS contra o deferimento de medida liminar, 
nos autos do Mandado de Segurança n.º 0715535-20.2012.2012.8.04.0001 que 
suspendeu a exigibilidade do crédito tributário nos termos a que alude o art. 151, 
inciso IV, do Código Tributário Nacional, determinando que se abstivesse a 
autoridade Impetrada de proceder à cobrança de ISS (Imposto Sobre Serviço de 
Qualquer Natureza) até o julgamento final. 


Às fis. 1/13, o Agravante alega que a decisão 
prolatada pelo MM. Juízo merece reforma, pois não há que se falar em imunidade 
tributária, visto que o entendimento sedimentado no Supremo Tribunal Federal, 
acerca de inconstitucionalidade da cobrança de ISS sobre locação de bens, limita-se 
a caso de locação pura e simples, hipótese ausente no caso vertente, pois a 
operação de armazenagem, exercida pela ora Agravada, "comumente abrange 
outros serviços", portanto, não é lícito se eximir da exação tributária. 


Ademais, defende a impossibilidade de mandado 
de segurança contra lei em tese e que não haveria a presença dos requisitos 
autorizadores da medida liminar. 


Por fim, requer o provimento do presente recurso, 
com o objetivo de sustar os efeitos da liminar concedida. 


Posteriormente, às fis. 129/135, o Agravado 
apresentou as contrarrazões do presente recurso, aduzindo que deve ser mantida a 
decisão proferida pelo MM. Juízo a quo, pois resta patente que no caso em exame 
incide a súmula 31, do Colendo Supremo Tribunal Federal, que declara ser 
inconstitucional a cobrança de ISS sobre operações de locações de bens. 
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fls. 144 


fis. 163 


Estado do Amazonas 
Poder Judiciário 
Gabinete do Desembargador Aristóteles Lima Thury 
À fl. 49, o Excelentíssimo Desembargador João de 
Jesus Abdala Simões, averbando-se suspeito por motivo de foro íntimo. 


O Graduado Órgão Ministerial elaborou Parecer de 
fis. 138/146, opinando pelo conhecimento e provimento do presente Agravo de 
Instrumento. 


Em síntese, é o relatório. 
Voto. 


Conheço do recurso, haja vista a presença dos 


requisitos de lei para tanto, notadamente no que respeita à tempestividade e à 
adequação. 


Preambularmente, destaco que o debate do 
presente Agravo versa exclusivamente sobre a incidência de ISS sobre a 
armazenagem. 


A concessão da medida liminar depende de dois 
requisitos, sendo estes o periculum in mora e o fumus boni iuris. 


Como se sabe, o periculum in mora exige a 
demonstração de existência ou da possibilidade de ocorrer um dano jurídico ao 
direito da parte de obter uma tutela jurisdicional eficaz na ação principal. Já o fumus 
boni iuris significa que há a probabilidade de existência do direito invocado pelo 
autor na ação, mas será necessário uma análise mais complexa para sua 
comprovação. Em outras palavras, o magistrado não está julgando se a parte tem 
direito (isso só será feito na sentença de mérito, quando decidir o processo), mas se 
a parte aparenta ter o direito que alega. 


Assim, o fato gerador do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza é a prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou 


` 


sem estabelecimento fixo, de serviços constantes da Lista anexa à Lei 
Complementar n.º 116/2003. 


Portanto, para entender o conceito de serviço, 
imperioso se faz trazer ensinamento do professor Aires Fernandino Barreto!: 

[...] É lícito afirmar, pois, que o serviço é uma espécie de trabalho. É o esforço 
humano que se volta para outra pessoa; é fazer desenvolvido para outrem. O 
serviço é, assim, um tipo de trabalho que alguém desempenha para terceiro. 
Não é esforço desenvolvido em favor do próprio prestador, mas de terceiros. 
Conceitualmente parece que são rigorosamente procedentes essas observações. O 
conceito de serviço supõe uma relação com outra pessoa, a quem se serve. [...] — 
original sem grifos - 


1 BARRETO, Aires Fernandino, ISS na Constituição e na lei, Editora Dialética, São Paulo, 2003, p. 
29. 
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fls. 145 


fis. 164 


Estado do Amazonas 
Poder Judiciário 
Gabinete do Desembargador Aristóteles Lima Thury 
Pois bem, no caso sub judice, não há como dizer 
que a atividade de armazenagem realizada pela requerida seja definida como 
serviço, pois a mesma não realiza esforço humano para terceiro, apenas cede em 
caráter temporário espaço de sua propriedade para outro. 


Continuando nessa linha de raciocínio, a 
Armazenagem trata de uma obrigação de dar, pois realiza a locação pura e simples 
de espaço. Deste modo, esta atividade se distancia ainda mais da definição de 
serviço, uma vez que este é uma obrigação de fazer, enquanto a atividade 
desenvolvida pela agravada, o de armazenagem, trata-se de uma obrigação de dar. 


E apesar da atividade de Locação ser exercida 
concomitantemente com a prestação de outros serviços, a Suprema Corte entendeu 
que nesses casos o serviço de locação será isento do Imposto de Serviço de 
Qualquer Natureza - ISS, devendo apenas os demais serviços incidirem neste 
tributo. Assim, imperioso se faz trazer à baila o julgado em questão, in verbis: 


Ementa: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 
DE QUALQUER NATUREZA. LOCAÇÃO DE BENS 
MOVEIS ASSOCIADA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
LOCAÇÃO DE GUINDASTE E APRESENTAÇÃO DO 
RESPECTIVO OPERADOR. INCIDENCIA DO ISS 
SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. NÃO INCIDÊNCIA 
SOBRE A LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. SÚMULA 
VINCULANTE 31. AGRAVO REGIMENTAL. 

1. A Súmula Vinculante 31 não exonera a prestação de 
serviços concomitante à locação de bens móveis do 
pagamento do ISS. 

2. Se houver ao mesmo tempo locação de bem móvel 
e prestação de serviços, o ISS incide sobre o 


segundo fato, sem atingir o primeiro. 


3. O que a agravante poderia ter discutido, mas não o fez, 
é a necessidade de adequação da base de cálculo do 
tributo para refletir o vulto econômico da prestação de 
serviço, sem a inclusão dos valores relacionados à locação. 
Agravo regimental ao qual se nega provimento. 


(ARE 656709 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM 
BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, 
ACORDAO ELETRÔNICO DJe-048 DIVULG 
07-03-2012 PUBLIC 08-03-2012 RDDT n. 201, 2012, 
p. 203-206) 


Neste entendimento, as operações de 


armazenagem caracterizam-se como contratos de locação de bem imóvel, estando, 
portanto, a salvo do campo de incidência do ISS. 


Agravo de Instrumento nº 4002651-95.2013.8.04.0000 - Acórdão nº 161/2014. 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por ARISTOTELES LIMA THURY e Paulo Cesar Caminha e Lima. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 


4002651-95.2013,8.04.0000 e o código 210424, 


- Página 5 de 4 - 


wəuo ep SJuSuBIIUONS|S 0pıqa2ə1 ojuəwnooq 


do original assinado digitalmente por LORENA PONTES DOS SANTOS DE AZEVEDO. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0715535-20.2012. 8.04.0001 e o 


é cópia 


Este documento 
código 269020B. 


(e-STJ F1.146) 


fis. 146 


fis. 165 


Estado do Amazonas 
Poder Judiciário 
Gabinete do Desembargador Aristóteles Lima Thury 
Desta forma, é indubitável a presença do fumus 
boni iuris, asssim como o periculum in mora, ante o risco que corre a Agravada de 
ter de recolher o ISS sobre a atividade que se encontra, pelo menos aparentemente, 
fora do campo de incidência tributária. 


~ 


Consequentemente, caso não suspenda a 
cobrança do crédito tributário e posteriormente seja reconhecido o direito líquido e 
certo da agravada, esta já terá sofrido prejuízos financeiros, tendo em vista a 
cobrança inesperada do tributo. 

Ante as razões expostas, em dissonância com o 
Parquet, conheço do recurso, negando-lhe provimento, mantendo a decisão em todo 
o seu fundamento. 


É como voto. 


Manaus, de de 2014. 


Desembargador Aristóteles Lima Thury 
Relator 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


CÂMARAS REUNIDAS VIRTUAL 


Ofício n.º 871/2014 Manaus, 30 de abril de 2014. 


A Sua Excelência o Senhor 
JUIZ DE DIREITO DA 2.º VARA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL DA CAPITAL 


Assunto:Conhecimento da Decisão do Acórdão. 


Senhor Juiz, 


De ordem do Exmo. Sr. Desembargador Paulo Cesar 
Caminha e Lima, Presidente, em exercício, das Egrégias Câmaras Reunidas, remeto a 
Vossa Excelência cópia reprográfica do Acórdão lavrado nos autos Agravo de Instrumento 
n.º 4002651-95.2013.8.04.0000 , para o devido conhecimento. 


Informo, também, que todos os documentos dos autos 
virtuais podem ser visualizados e impressos por meio de nosso 
site:www .tjam.jus.br(consulta processuais de segundo grau) 


Respeitosamente, 


Roberval Wilkens Marinho 
Secretário das C. Reunidas 
(assinado digitalmente) 


Av. André Araújo, s/n.º — Bairro Aleixo Edifício Arnoldo Péres, 3.º andar Tel: 2129-6710 
CEP: 69060-000 Manaus/AM 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Manaus 
Juízo de Direito da 2º Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 


SENTENÇA 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Impetrante: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 

Impetrado: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da informação, Sr. 
Alfredo Paes dos Santos 


Vistos, etc... 


Versam os presentes autos sobre Mandado de Segurança, com pedido 
de liminar, impetrado por AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA., com arrimo no art. 5º, LXIX CF/88, e nos arts. 1º e 7º da Lei nº 12.016/09, 
em face de ato acoimado de ilegal da lavra do EXMO. SR. SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO, pelas razões fáticas e jurídicas que seguem delineadas. 


Narra a Impetrante que é empresa privada, atuando em diversos 
serviços relativos à atividade de EADI (Estação Aduaneira Interior), visando a 
movimentação em sentido amplo, transportes de vários gêneros e depósito (ou 
armazenagem, correspondente à mera estadia de contêiners com mercadoria 
importadas). 


Afirma que, em decorrência do exercício desta atividade, encontra-se 
enquadrada como contribuinte do ISSQN, incidente sobre todas as atividades 
empresariais, sem exceção, embora uma delas não devesse ser tributada pelo referido 
imposto, qual seja, a atividade de armazenagem, que se refere à atividade de estadia 
de contêineres que abrigam mercadorias importadas, porque estabelecido pela 
legislação aduaneira. 


Acentua que, por meio dessa atividade, cede, à título de locação, 
espaço em sua propriedade, onde são alocados bens (contêineres) de terceiros, seus 
contratantes, que ali permanecem pelo tempo contratado, ou necessário até que as 
mercadorias sejam, efetivamente, desembaraçadas junto ao Orgão competente. 


Esclarecendo sobre o tema, enquadra a atividade em pauta como 
locação de espaços para estadia ou armazenagem, caso sobre o qual deveria incidir a 
Súmula Vinculante nº 31 do STF, o que não ocorre, tendo em vista o cálculo e 
respectivo recolhimento do ISSQN ao Município de Manaus. 


A fim de enrubescer seus argumentos, a Impetrante faz uma análise 
evolutiva acerca da prefalada Súmula, bem assim do instituto da locação de bem 
móvel, para fins de demonstrar a não incidência do ISSQN à atividade da empresa, 
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entendendo que ocorre a subsunção do caso à disposição sumulada. 


Alega, ainda, que o desenvolvimento da atividade de EADI (Estação 
Aduaneira Interior), visando a movimentação em sentido amplo, transportes de vários 
gêneros e depósito (ou armazenagem, correspondente à mera estadia de contêiners 
com mercadoria importadas), é recinto alfandegado próprio, de uso público, situado 
em zona secundária, segundo os ditames da Portaria SRFB nº 3518/II, em estado de 
longa manus da Secretaria da Receita Federal do Brasil, com a tarefa de recepcionar 
as mercadorias importadas, e alocá-las em espaços previamente autorizados pelas 
autoridades fazendárias federais, obtendo, com isso, o chamado ato de 
alfandegamento. 


Segue fazendo uma abordagem acerca da parcela de sua atividade que 
se relaciona à retrocitada Súmula, ainda que fosse enquadrada como contrato de 
depósito necessário. 


No mais, após discorrer sobre a incidência dos requisitos autorizadores 
da medida liminar ao caso, almeja seu deferimento com vistas a obter ordem judicial 
que assegure a não incidência do ISSQN sobre as operações de armazenamento 
(estadia), por parte da Autoridade Impetrada, até o julgamento final do presente feito, 
suspendendo a exigibilidade do crédito tributário correspondente, nos termos a que 
dispõe o art. 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional. 


No mérito, pleiteia a concessão em definitivo da Segurança, a fim de 
assegurar à Impetrante a não incidência do ISSQN sobre as operações de 
armazenamento (estadia), obstando, em definitivo, qualquer ato, por parte da 
Autoridade Impetrada, na direção de sua cobrança, devendo abarcar também o 
período antecedente a este mandamus, dentro do lapso prescricional determinado 
pelo art. 168, I do Código Tributário Nacional , conforme entendimento do STJ. 


Às fis. 29/52, junta a Impetrante documentação com vistas a 
comprovar o direito líquido e certo alegado. 


Custas processuais devidamente recolhidas, anexadas às fls. 53. 


Em seguida, por meio da petita de fls. 54/82, a Impetrante requer nova 
juntada da petição inicial, dizendo ser necessária a supressão de fotos, as quais 
acabaram por ser fracionadas em 4 (quatro) partes, o que poderia prejudicar a 
exposição do feito. 


Inicialmente, os autos foram encaminhados à 2a Vara da Fazenda 
Pública Municipal, que reconheceu a sua incompetência para a análise da causa, haja 
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vista a matéria tributária objeto de abordagem, oportunidade em que o MM. Juiz de 
Direito determinou a remessa dos autos a uma das Varas da Dívida Ativa Municipal, 
consoante determinação de fis. 83/84. 


Recebidos os autos, via redistribuição, no estado em que se 
encontravam, em ato continuo foram conclusos a Mma. Juíza de Direito (fis. 87). 


Por meio da decisão interlocutória de fis. 88/92, fora concedida, 
parcialmente, a liminar requerida, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, 
nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, abstendo-se a Impetrada de 
proceder a cobrança de ISSQN, até ulterior decisão acerca da tributação em pauta, 
oportunidade em que fora determinada a notificação da Autoridade Coatora, bem 
assim a intimação do Município de Manaus para, querendo, ingressar no feito, na 
forma do art. 7º, incisos I e II, da Lei nº 12.016/2009. 


Em certificação de fls. 95, fora informada a ausência de expedição de 
Mandado de Cumprimento de Liminar e de Citação do Ente Municipal, o que se 
determinou, em ato contínuo, a expedição do competente ato com a necessária 
urgência (fis. 96). 


Devidamente expedidos os competentes mandados, às fls. 101/105, 
foram juntados pelos Oficiais de Justiça. No entanto, a ordem expedida em relação a 
autoridade Impetrada não fora cumprida, haja vista a ausência de recolhimento do 
importes de custas de transportes do oficial de justiça. 


Às fis. 106/109, fora juntado aos autos Malote Digital, acompanhado de 
despacho proferido pelo Desdor. Relator do Agravo de Instrumento interposto pelo 
Município de Manaus, em que requisita deste Juízo as informações de estilo, 
devidamente prestadas por este Juízo Especializado, conforme expediente de fis. 
111/112. 


Por meio da certidão de fls. 113, fora consignado que as informações da 
Autoridade Impetrada não haviam sido prestadas ante a ausência de cumprimento do 
Mandado de Citação, oportunidade em que fora determinada a expedição de nova 
ordem, segundo despacho de fls. 114, devidamente atendida pela Secretaria, 
consoante fis. 115. 


Às fis. 118/127, insurge-se o Município de Manaus, por meio de 
Contestação, em que argumenta que a inteligência da Súmula Vinculante nº 31 diz 
respeito, tão somente, à locação pura e simples. Diante disto, afirma ser necessário 
que a Impetrante comprove não haver prestação de serviço algum durante as 
operações de armazenagem, caso contrário, não há como eximir-se da obrigação 
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tributária. No mais, apresenta jurisprudência do STF e de Tribunais Estaduais a fim de 
corroborar tal entendimento. 


Sustenta que, a rubrica “operações de armazenagem”, geralmente 
abrange outros serviços, como os de recebimento, abertura para conferência 


aduaneira, arrumação e serviços correlatos à manipulação, recondicionamento, 
pesagem das avariadas e entrega. 


Outrossim, salienta que, não constam nos autos documentos hábeis a 
sustentar as alegações da Impetrante, argumentando que, a Tabela de Preços, 
acostada às fis. 52/57, é documento produzido unilateralmente pela mesma, não 
tendo, portanto, o condão de comprovar as atividades efetivamente desempenhadas, 
bem como a natureza e o preço de cada uma delas. 


Em sua análise, há inconsistência probatória no que tange ao próprio 
contrato social da Impetrante no qual não consta a atividade de armazenagem, fato 
este que por si só já o tornaria incompatível com a via estreita do mandado de 


segurança. 


Aduz que, não constam dos autos prova pré-constituída de que a 
armazenagem é dissociada de serviço, o que demandaria dilação probatória, 
mormente a produção de prova pericial, capaz de determina a verdadeira natureza e 
extensão da operação de armazenagem. Com isso, pleiteia a extinção do feito sem 
julgamento do mérito, nos termos do art. 8º da Lei 1.533/51, por carência da ação 
pela completa inexistência dos pressupostos próprios do mandamus, alicerçando tal 
conclusão com posição doutrinária e jurisprudencial sobre o tema. 


No mais, acentua a Municipalidade que a Impetrante está se insurgindo 
contra a LC n. 116/2003, mais especificamente contra seu item 20.01 (Lista Anexa de 
Serviços)! pretendendo, com isso, obter Segurança contra lei em tese, contrariando 
a Súmula nº 266 do STJ que assim determina: "Não cabe mandado de segurança 
contra lei em tese.” 


Manifesta-se, ainda, contra a concessão de Medida Liminar por ausência 
dos requisitos autorizadores da mesma, qual seja, do fumus boni iuris e do periculum 
in mora, dispostos no art. 7º, III da Lei nº 12.016/09, por não haver nos autos prova 
pré-constituída de que não há prestação de serviços na operação de armazenagem, 
assim como, de que a continuidade da exação ameaçaria o patrimônio ou obstaria o 
desenvolvimento das atividades da Impetrante, em caso de indeferimento do pedido 
1 “20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem 
de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de 
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. “ 
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liminar. 


Demonstra a falta de ameaça ao patrimônio ou óbice ao 
desenvolvimento das atividades da Autora com o argumento de que a mesma vinha 
recolhendo o tributo normalmente, dispondo, ainda, de meios para recobrar o 
indébito ou mesmo a compensação. 


Alega, ainda, que, o provimento final perseguido, qual seja, o 
reconhecimento judicial de não incidência tributária, não é assegurado pela liminar 
deferida. 


Por derradeiro, requer o acolhimento das preliminares levantadas, para 
extinguir o feito sem resolução do mérito ou, em caso contrário, pleiteia a cassação da 
liminar e, por conseguinte, a denegação da segurança, de modo que todos os pedidos 
formulados na ação sejam julgados improcedentes. 


Em certificação de fis. 130, fora consignada a ausência de Informações 
por parte da Autoridade Coatora, mesmo devidamente intimada. E, ainda, fora 
certificada a juntada de Contestação do Ente Municipal 11 (onze) meses após a 
juntada do Mandado Citatório. 


Às fis. 131, fora oportunizada vista dos autos ao órgão do Ministério 
Público que, por meio do Parecer juntado às fis. 134/139, opinou pela denegação da 
segurança. 


Às fis. 140/148, juntou-se Malote Digital oriundo das Câmaras 
Reunidas, remetendo a este Juízo cópia do Acórdão lavrado nos autos do Agravo de 
Instrumento nº 4002651-95.2013.8.04.0000, o qual negou provimento ao recurso. 


Vieram-me conclusos. 

É, o relatório, no essencial. 

Passo a DECIDIR. 

Antes de adentrar na matéria meritória travada nos autos, face ao 


caráter prejudicial, hei por bem em verificar as questões preliminares trazidas à 
apreciação. 


Em princípio, apóia-se o Município de Manaus na inadequação da via 
eleita, alegando que o mandamus não comporta dilação probatória. Neste ponto, 
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diante de uma verificação sobre a temática em voga, verifica-se constar nos autos 
provas pré-constituídas aptas a embasar a pretensão, no que concerne à 
comprovação da atividade em questão como simples locação, tais como o Contrato 
Social, fotografias e notas ficais. 


Bem ainda, como preliminar ao mérito, traz à baila a carência de ação, 
caracterizada pela ausência da liquidez e da certeza do direito. No entanto, a 
constatação a que chegou o Ente Municipal, não se coaduna à realidade dos autos, 
tendo em vista que a Impetrante provocou esta Especializada por meio do presente 
writ almejando obter direito já previamente sumulado pelo Supremo Tribunal 
Federal?, o que também corrobora não prosperar a derradeira alegação, a de que a 
obtenção da Segurança afrontaria lei em tese. 


Tais argumentações não encontram amparo e, em vista disso, hei por 
bem trazer Jurisprudência Pátria, do ano em curso, que confirma o entendimento 
supra, referente às preliminares levantadas, vejamos: 


"TJ-BA - Apelação APL 00685020820028050001 (TJ-BA) 
Data de publicação: 21/05/2016 


Ementa: APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINARES 
DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E CARÊNCIA DA AÇÃO 
REJEITADAS. COBRANÇA DE ISS SOBRE OPERAÇÕES DE 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. IMPOSSIBILIDADE. LEI 
COMPLEMENTAR Nº 116/2003 ALTERAÇÃO DA LISTA DE 
SERVIÇOS DO DECRETO-LEI Nº 406/68. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCIDÊNCIA DO ART. 81 DA LEI MUNICIPAL Nº 4.279/90 FACE 
A INCIDÊNCIA DA SUMULA VINCULANTE Nº 31 DO STF. 
APELO NÃO PROVIDO. SENTENÇA INTEGRADA EM REEXAME 
NECESSÁRIO. Delimitada a lesão a direito individual, necessária 
se torna a conversão da norma abstrata em ato concreto para 
se expor à impetração. Rejeita-se a preliminar de 
inadequação da via eleita em razão da impetração de 
Mandado de Segurança sobre lei em tese. O juízo formulado 
quanto ao cabimento do mandado de segurança diz respeito à 
possibilidade de investigar se o direito invocado está revestido 
de certeza a partir da prova pré-constituída, revelando-se 
portanto, a aptidão do mandado de segurança para resguardar 


3 Súmula Vinculante nº 31 STF: “É inconstitucional a incidência do imposto sobre serviços de qualquer 
natureza - ISS sobre operações de locação de bens móveis”. 
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o direito invocado pela impetrante quando a ausência de 
liquidez e certeza para o direito qualifica o próprio mérito da 
questão. Rejeitada a preliminar de carência da ação. Em 
virtude do enunciado na Súmula Vinculante nº 31 do STF, 
tendo sido reconhecida inclusive a repercussão geral da 
matéria, é indevida a cobrança de ISS sobre a locação de bens 
móveis. (Classe: Apelação, Número do Processo: 
0068502-08.2002.8.05.0001, Relator(a): Lisbete M. Teixeira 
Almeida Cézar Santos, Segunda Câmara Cível, Publicado em: 


21/05/2016 )" (g.n) 


Desta feita, por considerar as razões invocadas absolutamente 
desproporcionais frente o desenvolvimento da exordial, REJEITO as preliminares 
arguidas, o que passo a verificar o meritum causae. 


Em minudente análise aos argumentos expendidos pela Impetrante, 
vejo que, o cerne da controvérsia trazida à apreciação centra-se acerca da 
possibilidade ou não de tributar a específica atividade de locação de espaço, de 
propriedade da Autora, para armazenagem de contêineres que abrigam mercadorias 
importadas, até o efetivo desembaraço aduaneiro. 


Em percuciente verificação ao bojo processual, associado ao lastro 
probatório que o ampara, aquilata-se incontroverso que, a atividade em testilha 
evidencia, em verdade, simples contrato de locação, inexistindo relação de serviço a 
autorizar a tributação por meio do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — 
ISSQN. Senão vejamos: 


Traz a Impetrante aos autos o contrato social, fotografias e notas 
fiscais que corroboram as suas alegações, demonstrando, no que tange à atividade de 
armazenamento, que apenas recepciona as mercadorias importadas para o país e as 
aloca em espaços previamente autorizados pelas autoridades fazendárias federais, ato 
este denominado de alfandegamento, consoante confirma a Portaria SRFB nº 3518/11. 


Assim, a Receita Federal autoriza a mesma a realizar atos pertinentes à 
recepção e acomodação de mercadorias vindas do exterior, até que se realize o 
desembaraço aduaneiro. E, é justamente neste momento, que a Impetrante cede, a 
título de locação, espaço de sua propriedade para alocar bens de terceiros (seus 
contratantes), na hipótese, contêineres, onde permanecerão pelo tempo contratado 
até que se ultime tal medida. 


Sob este enfoque, é notório evidenciar que, sobre a específica atividade 
cujo fim é a locação de espaço (bem imóvel) a ser ocupado pelos contêineres de 
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mercadoria durante o período de estadia, não deve incidir a tributação sobre serviços, 
até porque não há prestação de serviço propriamente nesta relação contratual. 


Ademais, esta contratação demonstra nítido negócio jurídico de cunho 
privado, seguindo, necessariamente, as regras obrigacionais insculpidas no âmbito do 
direito civil, não refletindo qualquer prestação de serviço capaz de motivar a 
interferência do Fisco Municipal. 


A propósito, é cediço que, o comportamento tributado pelo ISSQN é 
aquele em que o esforço pessoal do devedor se sobrepõe aos materiais e 
equipamentos eventualmente aplicados, ou seja, é diretamente ligado à atividade 
pessoal do sujeito. Define-se, portanto, o critério material de incidência do ISSQN 
como a relação jurídica entre um tomador e um prestador que tem por objeto a 
prestação de um serviço, uma ação ou efeito de servir, propiciar, executar um trabalho 
intelectual ou obra material descrito pela Lei Complementar nº 116/2003. 


De outro lado, define-se locação de bens como a relação jurídica 
decorrente de contrato bilateral, oneroso, comutativo, temporário, consensual e 
impessoal em que uma pessoa (locador) cede à outra (locatário) o uso e gozo do bem 
não fungível. O traço característico da locação é o regresso da coisa locada ao seu 
dono, ao passo que, o serviço prestado fica pertencendo a quem pagou. 


Após devida análise conceitual e enquadramento da atividade de 
armazenagem como locação, remonta-se ao histórico legal acerca da questão em 
apreço. Sob esse aspecto, ao definir o regramento constitucional sobre a possibilidade 
de normatização do ISSQN, foi editado, em 31.12.1968, o Decreto-Lei nº 406, que 
com a redação que lhe foi atribuída pela LC nº 56/87, passou a disciplinar os serviços 
que podem ser objeto de incidência do imposto, tendo seu art. 8º assim regulado: 


“Art. 8º. O imposto, de competência dos Municípios, sobre 
serviços de qualquer natureza, tem como fato gerador a 
prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem 
estabelecimento fixo, de serviço constante da lista 
anexa”.(g.N) 


A aludida lista de serviços, constante no artigo supra, trouxe em seu 
bojo, precisamente no item 79, como hipótese de incidência do ISSQN, a "locação de 
bens móveis, inclusive arrendamento mercantil". 


Ocorre que, desde o implemento da nova e atual legislação que passou 
a reger a matéria, qual seja, a Lei Complementar nº 116/2003, não mais se 
contemplou a incidência do imposto sobre a atividade em verificação, circunstância 
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esta que não se pode desconsiderar. 


De igual modo, é de bom alvitre acentuar que a locação de bens móveis 
estaria contida no item 3.01 da lista da Lei Complementar nº 116/2003, não fosse o 
veto do Presidente da República. Fazendo-se esclarecedora, neste momento, a 
transcrição da razão ao veto pela Presidência, que segue: 


"Item 3.01 da Lista de serviços 
"3.01 — Locação de bens móveis." 
Razões do veto 


Verifica-se que alguns itens da relação de serviços sujeitos à 
incidência do imposto merecem reparo, tendo em vista 
decisões recentes do Supremo Tribunal Federal. São eles: 


O STF concluiu julgamento de recurso extraordinário interposto 
por empresa de locação de guindastes, em que se discutia a 
constitucionalidade da cobrança do ISS sobre a locação de 
bens móveis, decidindo que a expressão "locação de bens 
móveis" constante do item 79 da lista de serviços a que se 
refere o Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968, com 
a redação da Lei Complementar nº 56, de 15 de dezembro de 
1987, é inconstitucional (noticiado no Informativo do STF no 
207). O Recurso Extraordinário 116.121/SP votado 
unanimemente pelo Tribunal Pleno, em 11 de outubro de 2000, 
contém linha interpretativa no mesmo sentido, pois a 
"terminologia constitucional do imposto sobre serviços revela o 
objeto da tributação. Conflita com a Lei Maior dispositivo 
que imponha o tributo a contrato de locação de bem 
móvel. Em direito, os institutos, as expressões e os vocábulos 
têm sentido próprios, descabendo confundir a locação de 
serviços com a de móveis, práticas diversas regidas pelo 
Código Civil, cujas definições são de observância inafastável." 
Em assim sendo, o item 3.01 da Lista de serviços anexa 
ao projeto de lei complementar ora analisado, fica 

rejudicado, ois veicula indevida ue 


inconstitucional) incidência do imposto sob locação de 


bens móveis. “g.n) 


Do exposto acima, tranquilo é concluir que, a locação, 
independentemente do seu objeto, não corresponde a comportamento previsto na 
hipótese de incidência do ISSQN, por não se caracterizar serviço, bem como não tem 
previsão de incidência em Lei Complementar. 
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Também, neste sentido, a Súmula 31 do STF: "É inconstitucional a 
incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) sobre operações 
de locação de bens móveis" 


De efeito, somada à presente questão, ao que se infere na preleção dos 
serviços enumerados taxativamente pela LC nº 116/2003, hoje já não mais se tributa 
por meio de ISSQN a locação de bens móveis, como bem sedimentou, em definitivo, a 
retrocitada Súmula Vinculante da Excelsa Corte, que dirimiu por completa esta 
controvérsia que se sustentava há anos, desnecessariamente, posto ser a relação em 
pauta claramente obrigacional. 


Associada a esta disposição, urge destacar que, ainda que tenha a 
Municipalidade, valendo-se da competência que lhe foi atribuída pela Magna Carta, 
legislado de forma contrária à LC nº 116/2003, trazendo novamente à tributação a 
locação de bens móveis por meio da Lei Municipal nº 714/2003, logo percebeu o 
equívoco, publicando em seguida a Lei Municipal nº 1.008/2006, que veio, tão 
somente, para dispor de forma expressa sobre a revogação do item referente ao 
serviço ora em questão, in verbis: 


"Art. 1º - Fica revogado o item 3.01 — Locação de bens móveis, 
da Lista de Serviços anexa à Lei nº 714, de 30.10.2003". 


Destarte, mister que se saliente que, a liminar concedida por este Juízo 
fora confirmada através do Acórdão de mérito lavrado em julgamento pelas Câmaras 
Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça, em sede de Agravo de Instrumento, 
integrado pelo Acórdão dos Embargos de Declaração, cuja ementa assim se 
transcreve: 


"EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LIMINAR. COBRANÇA DE CREDITO DE ISS. 
SUSPENSÃO. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. 


Constatado que há dúvida sobre a legalidade do ato 
combatido pelo impetrante e risco de ineficácia da 
medida, se concedida ao final, correta a decisão que 
defere a liminar em mandado de segurança." (g.n) 


“EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OCORRENCIA DE OBSCURIDADE. SEM EFEITO 
MODIFICATIVO QUANTO AO JULGADO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. COBRANÇA DE CREDITO DE ISS. SUSPENSÃO. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA LIMINAR. 
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I- Uma vez constatada a existência de obscuridade no julgado, 
nos termos do art. 535 do CPC, devem ser providos os 
Embargos de Declaração. Contudo, quando tal obscuridade não 
for suficiente para modificação do resultado do julgado, este 
deve ser mantido incólume. 


II- Constatado que há dúvida sobre a legalidade do ato 
combatido pelo impetrante e risco de ineficácia da medida, se 
concedida ao final, correta a decisão que defere a liminar em 
mandado de segurança." (Publicado no DJE de 16/01/2015) 


Outrossim, em seu voto, o Eminente Desembargador Relator do 
supracitado Agravo, assim esclareceu, in verbis: 


“T...] as operações de armazenagem exercidas pela 
Impetrante, caracterizam-se como contratos de 
locação de bens móveis, estando, portanto, a salvo do 
campo de incidência do ISS.” (g.N) 


Nesse contexto, fácil é perceber que, dentre as atividades 
desempenhadas pela empresa Impetrante, devidamente apresentadas por meio de 
seu Contrato Social e Tabela de Valores, juntados, respectivamente, às fis. 30/38 e 
39/52, aquelas especificamente relativas à armazenagem de contêineres estão sendo 
indevidamente cobradas pela Municipalidade. 


E, desse modo, a Autoridade Impetrada ao assim atuar, está não só 
desvirtuando todo o entendimento firmado pelo Constituinte, pelo legislador 
infraconstitucional, bem como pela jurisprudência, a qual é categórica em dispor que, 
o referido imposto não deve recair sobre a locação de bem móvel, tendo, inclusive, o 
Pretório Excelso em sessão plenária, ao apreciar o Recurso Extraordinário nº 
116.121-3 - São Paulo, por maioria de votos, posicionado-se neste sentido, 
entendimento este que tem permanecido atualmente: 


"O Tribunal, por unanimidade, conheceu do recurso 
extraordinário pela letra c, e, por maioria, vencidos os 
Senhores Ministros Octávio Galotti (Relator), Carlos Velloso 
(Presidente), Ilmar Galvão, Nelson Jobim e Maurício Corrêa, 
deram-lhe provimento, declarando, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade da expressão "locação de bens 
móveis", constante do item 79 da Lista de Serviços a que se 
refere o Decreto-lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968, na 
redação dada pela Lei Complementar nº 56, de 15 de 
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dezembro de 1987, pronunciando, ainda, a 
inconstitucionalidade das mesma expressão "locação de bens 
móveis", contida no item 78 do parágrafo 3º do art. 50 da Lista 
de Serviços da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, do 
Município de Santos/SP. Redigirá o Acórdão o Senhor Ministro 
Marco Aurélio. Plenário, 11.10.2000"; 


"EMENTA: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - ISS. 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES 
DE AMBAS AS TURMAS. I - O Plenário desta Corte, no 
julgamento do RE 116.121, Rel. para o acórdão o Min. Marco 
Aurélio, assentou entendimento no sentido da não- 
incidência do ISS sobre a locação de bens móveis. II - 
Entendimento mantido atualmente por ambas as Turmas desta 
Corte. III - Agravo regimental improvido" (RE-AgR 455613 / 
MG - MINAS GERAIS AGREG. NO RECURSO 
EXTRAORDINARIO; Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI; 
Julgamento: 27/11/2007; Orgão Julgador: Primeira Turma. 
(g.n) 


Por derradeiro, no que tange à repetição de indébito tributário, ou seja, 
ao pedido formulado para que a Segurança retroaja ao período antecedente a este 
Mandamus, hei por bem esclarecer que, tal pedido deve ser feito pela via processual 
adequada, tendo em vista a necessidade de atestar o pagamento dos créditos 
recolhidos indevidamente, via comprovantes de pagamento, cálculos contábeis e 
demais atos pertinentes à atualização monetária. A fim de corroborar tal 
entendimento, trago à baila Julgado, nesse sentido, do Superior Tribunal de Justiça, 
senão vejamos: 
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"STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL AgRg no 
REsp 1405360 RS 2013/0319847-6 (STJ) 


Ementa: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO PRAZO PRESCRICIONAL DA AÇÃO ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA. IMPETRAÇÃO ANTERIOR DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM 
A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE NO STJ. 
CONFIRMAÇÃO DA NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. 1. A orientação jurisprudencial predominante no 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a impetração 
do mandado de segurança interrompe a fluência do prazo 
prescricional para o ajuizamento da ação de repetição de 
indébito tributário, de modo que somente após o trânsito 
em julgado da decisão proferida no mandado de 
segurança é que voltará a fluir a prescrição da ação 
ordinária para a cobrança dos créditos recolhidos 
indevidamente referentes ao quinquênio que antecedeu 
a propositura do writ. Portanto, incide na espécie a Súmula 
83/STJ, do seguinte teor: "Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." Esclareça-se que o óbice 
enunciado na referida súmula é aplicável também aos recursos 
especiais fundados na alínea a do permissivo constitucional. 2. 
Agravo regimental não provido." (Data de publicação: 
23/04/2014)(g.n) 


Ex positis, frente aos delineamentos retro, CONCEDO A SEGURANÇA, 
convalidando, assim, os efeitos da medida liminar deferida, reconhecendo, desta feita, 
o direito líquido e certo da Impetrante à inexigibilidade do ISSQN sobre as operações 
de armazenamento (estadia), obstando, em definitivo, qualquer ato de cobrança, por 
parte da Autoridade Impetrada. 


Consoante determinação do art. 14 81º da Lei 12.016/09, Lei específica 
que disciplina o rito dessa Ação Constitucional, combinado com a Súmula 490 do 
Superior Tribunal de Justiça, aplicada por analogia, remetam-se os autos ao Egrégio 
Tribunal de Justiça do Amazonas, a fim de que a decisão seja submetida ao duplo 
grau de jurisdição. 


Sem condenação em honorários advocatícios, face à vedação contida 
nas Súmulas nº 105 e 512, do STJ e STF, respectivamente. 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Manaus 
Juízo de Direito da 2º Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 


Publique-se. Registre-se. Façam-se as intimações devidas, e ao 
Município a intimação pessoal acerca da presente decisão. 


Cumpra-se. 


Manaus, 22 de agosto de 2016. 


Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 
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Y 


eg Ro 
A 


ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIARIO 
Comarca de Manaus 


Juízo de Direito da 2° Vara Especializada (vi j ici 
E 


MANDADO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 


Autos nº; 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 


informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 
Oficial de Justiça: Laurentina Tavares Jacinto (111) 
Mandado nº: 001.2016/083955-7 


A Doutora Ana Maria de Oliveira Diógenes, Juíza de Direito 2a 
Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal, do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, 
na forma da lei, etc. 


MANDA o Senhor Oficial de Justiça que, em cumprimento ao 
presente, extraído do processo acima indicado, EFETUE A INTIMAÇÃO DO MUNICIPIO DE 
MANAUS, por todo o conteúdo do presente mandado e conforme sentença abaixo, cuja 
cópia segue anexo como parte integrante deste. 


SENTENÇA: "(...) Ex positis, frente aos delineamentos retro, CONCEDO A SEGURANÇA, 
convalidando, assim, os efeitos da medida liminar deferida, reconhecendo, desta feita, o direito 
líquido e certo da Impetrante à inexigibilidade do ISSQN sobre as operações de armazenamento 
(estadia), obstando, em definitivo, qualquer ato de cobrança, por parte da Autoridade Impetrada. 
Consoante determinação do art. 14 81º da Lei 12.016/09, Lei específica que disciplina o rito dessa 
Ação Constitucional, combinado com a Súmula 490 do Superior Tribunal de Justiça, aplicada por 
analogia, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, a fim de que a decisão 
seja submetida ao duplo grau de jurisdição. Sem condenação em honorários advocatícios, face à 
vedação contida nas Súmulas nº 105 e 512, do STJ e STF, respectivamente. Publique-se. Registre-se. 
Façam-se as intimações devidas, e ao Município a intimação pessoal acerca da presente decisão. 
Cumpra-se. Manaus, 22 de agosto de 2016. Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes — Juíza de Direito.” 


Destinatário: MUNICÍPIO DE MANAUS (Procuradoria Geral do Município), Avenida 
Brasil, nº 2971, Compensa, CEP 69036-110 — Manaus/AM 


Prazo: 30 (trinta) dias 
Eu, Lorena Pontes dos Santos de Azevedo, Diretora de Secretaria 


da 2a Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal, o digitei e o confiro. Manaus, 01 de 
setembro de 2016. 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 


Rua Paraíba, s/nº, Forum Henoch Reis, 5º Andar, setor 3, Adrianópolis — CEP 69061-970, 
Fone: 3303-5013, Manaus-AM — E-mail: 2vedam(Otj.am.gov.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Processo nº:0715535-20.2012.8.04.0001 
Classe: Mandado de Segurança/PROC / ISS/ Imposto sobre Serviços 
Mandado: 001.2016/083955-7 Situação: 


CERTIDÃO 


Certifico eu, Laurentina Tavares Jacinto, Oficial(a) de Justiça infra-assinada que, de 
ordem do(a) MM.(?) Juiz(a) Ana Maria de Oliveira Diógenes, da 2º Vara Especializada da 
Dívida Ativa Municipal desta comarca, extraído dos autos do processo nº 
0715535-20.2012.8.04.0001, no qual são partes AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E 
SERVIÇOS LTDA. e Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos, no dia 14/09/2016 , no endereço indicado, após 
as formalidades legais, procedi à INTIMAÇÃO do MUNICIPIO DE MANAUS na pessoa 
da Subprocuradora Adjunta do Município Dra. MARIA DE LOURDES LOBO DA COSTA 
por todo o teor do mandado/petição, fazendo-lhe(s) as advertências necessárias. Ao 
término da leitura deste(s), dizendo-se bem ciente(s), recebeu(ram) a contrafé e exarou 


(ram) sua(s) assinatura(s) no presente mandado. O referido é verdade, dou fé. 


Manaus/AM, 17 de setembro de 2016. 


(Assinatura Digital) 
Laurentina Tavares Jacinto 
Oficial(a) de Justiça 


Fórum Ministro Henoch Reis — Av. Umberto Calderaro Filho s/nº - 5º andar — Setor 3 — Adrianópolis CEP 69057-015 
Fone: (92) 3303-5014 Manaus — Amazonas 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(ZA) DE DIREITO DA 
2º VARA ESPECIALIZADA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 


Autos nº 0715535-20.2012.8.04.0001 

Autos de Mandado de Segurança 

Embargante: MUNICÍPIO DE MANAUS 

Embargado: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 


O MUNICÍPIO DE MANAUS, devidamente qualificado nos 
autos em epígrafe, neste ato representado pela Procuradoria Geral do Município — PGM, 
por meio de seus Procuradores signatários, nos termos do art. 75, inciso III, do CPC-2015, 
vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro no art. 1.022 do CPC-2015, opor 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
COM EFEITO MODIFICATIVO 


a fim de ver integrado/corrigido/esclarecido o teor da sentença de fls. 149/162 dos autos, 


ou, pelo menos, para que seja adotada tese explícita acerca da(s) matéria(s) abaixo 
enfocada(s). 


1/14 


(e-STJ FI.165) 


fis. 165 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por DAVID MATALON NETO.Protocolado em 26/09/2016 às 13:08:29, sob o número PWEB 16601819689. Para conferir o original, acesse o site, 


informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código 2446901. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


I- DA TEMPESTIVIDADE 


l; 


Tempestivo o presente recurso, uma vez que o ora Embargante fora 


intimado pessoalmente da decisão recorrida por meio do Mandado n° 001.2016/083955- 
7, juntado aos autos devidamente cumprido em 14/09/2016, sendo o dia 15/09/2016 o 
termo inicial do prazo de 10 (dez) dias! para oposição de embargos de declaração, e o 
termo final o dia 28/09/2016, a teor dos artigos 218, 8 4º, 183, caput e 8 1º, e 1.023, caput, 


todos do CPC/2015. 


| III - DO CABIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 


2: 


Os presente aclaratórios buscam corrigir erro material e suprir 


omissão, conforme preconiza o artigo 1.022, incisos II e III, e parágrafo único, em 
combinação com o artigo 489, $ 1º, inciso II e IV, do novo Código de Processo Civil: 


"Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer 
decisão judicial para: 


I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 


II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; 


HI - corrigir erro material. 

Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: 

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 
casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência 


aplicável ao caso sob julgamento; 


II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, 
8 1º." (grifamos) 


"Art. 489. [omissis] 


§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, 
seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: 


I - [omissis] 


II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar 
o motivo concreto de sua incidência no caso; 


II - [omissis]" (grifamos) 


! Nos termos dos artigos 218, $ 4º, 183, caput e 8 1º, e 1.023, caput, todos do CPC-2015. 
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IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador; 


3. De outra parte, admite-se a atribuição de efeitos infringentes aos 
embargos declaratórios quando os vícios apontados sejam de tal monta que sua correção 
necessariamente infirme as premissas do julgado, conforme se dessume dos artigos 1.023, 
§ 2º, e 1.024, 88 4º e 5º, do CPC-2015. 


4. Tecidas essas breves considerações, cumpre-nos adentrar no mérito 
recursal. 


IV - DO MÉRITO 


IV.1) ACERCA DA PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DO DIREITO ALEGADO. 


IV.1.1) DA OMISSÃO SENTENCIAL. 


o Quanto à prova pré-constituída do direito tido como violado, 
consigna a sentença embargada em duas ocasiões: 


"Em princípio, apóia-se a Impetrada na inadequação da via eleita, 
alegando que o mandamus não comporta dilação probatória. Neste 
ponto, diante de uma verificação sobre a temática em voga, 
verifica-se constar nos autos provas pré-constituídas aptas a 
embasar a pretensão, no que concerne à comprovação da 
atividade em questão como simples locação, tais como o 


Contrato Social, fotografias e notas ficais. " (fls. 153/154 - 
grifamos) 


"Traz a Impetrante aos autos o contrato social, fotografias e 
notas fiscais que corroboram as suas alegações, demonstrando, 
no que tange à atividade de armazenamento, que apenas 
recepciona as mercadorias importadas para o país e as aloca 
em espaços previamente autorizados pelas autoridades 
fazendárias federais, ato este denominado de alfandegamento, 
consoante confirma a Portaria SRFB nº 35I8/1." (fl. 155 - 
grifamos) 


6. Como se vê, a sentença embargada considera que o contrato social, 
as fotografias e as notas fiscais acostados aos autos comprovam a locação pura e simples 
de espaços, vale dizer, que a operação de armazenagem não é associada à prestação de 
serviços. 


T: A omissão que ora se aponta é: a r. sentença deixou de assentar 
como chegou a essa conclusão, na medida em que não indica de que forma tais 
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documentos comprovam que a operação de armazenagem é dissociada da prestação de 
serviços. 


8. Observe-se que o contrato social sequer menciona a operação de 
armazenagem nem proíbe sua conjugação com serviços (os quais, na prática, acabam 
sendo prestados de forma escamoteada para escapar à exação tributária). 


9. As fotografias, por sua vez, imagens estáticas que são, também não 
permitem aferir se a operação de armazenagem retratada constitui ou não locação pura e 
simples. 


10. De igual forma, as notas fiscais, com o devido respeito, não 
autorizam concluir que, de fato, a operação de armazenagem é dissociada da prestação de 
serviços (como, v.g., serviço de segurança, conservação etc.). 


11. Pugna-se, pois, seja suprida a omissão ora apontada por 
ausência de efetiva fundamentação do decisum (nos termos do artigo 489, $ 1º, inciso 
II, do CPC-2015). 


IV.1.2) DA CONTRADIÇÃO SENTENCIAL. 
12. A sentença sustenta que: 


“(...) o cerne da controvérsia trazida à apreciação centra-se acerca 
da possibilidade ou não de tributar a específica atividade de 
locação de espaço, de propriedade da Autora, para armazenagem 
de contêineres que abrigam mercadorias importadas, até o efetivo 
desembaraço aduaneiro.” (fl. 155) 


13. Afirma, ainda: 


“Em percuciente verificação ao bojo processual, associado ao 
lastro probatório que o ampara, aquilata-se incontroverso que, a 
atividade em testilha evidencia, em verdade, simples CONTRATO 
DE LOCAÇÃO, inexistindo relação de serviço a autorizar a 
tributação por meio do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza — ISSQN. Senão vejamos: 


Traz a Impetrante aos autos o contrato social, fotografias e notas 
fiscais que corroboram as suas alegações, demonstrando, no que 
tange à atividade de armazenamento, que apenas recepciona as 
mercadorias importadas para o país e as aloca em espaços 
previamente autorizados pelas autoridades fazendárias federais, ato 
este denominado de alfandegamento, consoante confirma a Portaria 
SRFB nº 3518/11.” (fl. 155) 


14. Observa-se que a sentença embargada toma como premissa da sua 
conclusão o argumento que a operação econômica em discussão é simples CONTRATO 
DE LOCAÇÃO de bem imóvel para armazenagem. 
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15. Ocorre que, esse diligente juízo, concessa vênia, precisa esclarecer 
três questões fundamentais: 


a) se a operação econômica realizada pela empresa 
impetrante é simples CONTRATO DE LOCAÇÃO de 
bem imóvel para armazenagem, então porque não há 
sequer uma cópia desse contrato juntado aos autos? Ora, 
se se trata de locação de bem imóvel, deveria haver ao menos 
o contrato de locação consoante prescreve a Lei n.º 8.245/91, 
que disciplina esse tipo de negócio jurídico. Teria a sentença 
“presumido” a existência do contrato de locação, já que o 
mesmo não foi juntado aos autos? Essa possível presunção 
constitui prova pré-constituída das alegações contidas na 
exordial? 


b) sea atividade do contribuinte é simples locação de bem 
imóvel, então porque as notas ficais, emitidas pela própria 
empresa, não discriminam a locação do espaço no imóvel 
de sua propriedade? Ademais, se a principal atividade da 
empresa é a locação de bem imóvel, com alegado na sentença, 
então porque o contrato social não prevê essa operação como 
sendo o eixo empresarial do contribuinte? 


c) se a principal receita da empresa, derivada dos contratos 
celebrados com seus clientes no alfandegamento, é da locação 
de imóvel, então porque essa receita não está assim descrita 
na sua contabilidade? Indaga-se, então, se a maior tributação 
do imposto de renda da pessoa jurídica se concentraria sobre a 
renda obtida com o suposto contrato de locação, mesmo 
porque as outras operações apresentam valores muito 
inferiores. 


16. A própria sentença informa a estrutura do contrato de locação, 
afirmando que “define-se locação de bens como a relação jurídica decorrente de contrato 
bilateral, oneroso, comutativo, temporário, consensual e impessoal em que uma pessoa 
(locador) cede à outra (locatário) o uso e gozo do bem não fungível.”. 


17. Ora se o contrato de locação de bem imóvel é essa estrutura 
jurídica explicitada na sentença, então onde se encontra a sua prova nesses autos? 


18. Assim, se a premissa utilizada na sentença, para sustentar a 
intributabilidade da operação econômica da empresa impetrante, é a locação de bem 
imóvel, é necessário que esclareça, em qual prova dos autos, em especial nas notas fiscais 
e no contrato social, está comprovada essa alegação. 


19. Por fim, é mister que se esclareça como é possível a afirmação da 
existência de uma atividade de locação de bem imóvel, se não há nenhum contrato dessa 
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natureza juntado aos autos, assim como o contrato social da empresa não prevê tal 
atividade como sendo o eixo empresarial de suas operações econômicas. 


IV.2) QUANTO AO DOCUMENTO "TARIFAS OPERACIONAIS". OMISSÃO. 


20. Ademais, tem-se que a sentença é omissa ao deixar de analisar o 
conteúdo do documento "Tarifas Operacionais" (fl. 51), acostado aos autos pela 
Impetrante. 


21. Ora, por meio de perfunctória análise das tarifas operacionais 
praticadas pela Impetrante para os serviços de armazenagem, constata-se que há uma clara 
distinção entre os valores que são cobrados entre a importação e exportação de produtos. 


22. Tal fato, evidencia que não há, no caso, uma simples locação de 
espaços, na medida em que o valor da operação de armazenagem não se baseia pura e 
simplesmente nas dimensões físicas do contêiner a ser armazenado. 


23. Conforme se extrai do indigitado documento, o valor da 
armazenagem é diretamente proporcional ao valor da carga, do conteúdo do 
contêiner, não guardando qualquer relação com suas dimensões. Veja-se: 


1. IMPORTAÇÃO /INTERNAÇÃO 

1.1. Armazenagem (periodo de dez dias ou fração, incluso o seguro) 

Sobre o valor tnbutável das mercadorias, indicado na DI/DA.!DTA'DTC) 
em dólar ( importação ) ou Nota Fiscal de saida { interação ) 


. EXPORTAÇÃO 
21. Armazenagem (periodo de trinta dias ou fração) 
Sobre o valor FOB da mercadoria em dolar 


24. In casu, haverá diferença no valor da armazenagem de 
contêineres do idênticas dimensões, a depender do valor do conteúdo de cada um 
deles, a demonstrar que não se cuida aqui de locação pura e simples de espaços. 


25. Em reforço, o mesmo documento indica que o valor cobrado pela 
armazenagem também varia conforme se trate de importação ou de importação, mais uma 
vez indicando a existência de outros fatores, afora o volume da mercadoria, na 
determinação do custo da locação de espaços. 


26. Mas não é só. Na mesma Tabela, existe a previsão de cobrança de 
um acréscimo de 100% nos casos de armazenagem de cargas perigosas ou nocivas à 
saúde, certamente porque tais cargas requerem cuidados especiais, demandam serviços 
específicos por parte da Impetrante, o que, uma vez mais, reforça a percepção de que 
há prestação de serviços associada à locação de espaços: 
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(4.3. Para produtos tóxicos, odorantes, inflamáveis, corrosivos e outros considerados perigosos ou nocivos | 
à saúde, bem como produtos frágeis e de dificil manuseio, serão cobradas tarifas maiores, limitando oa- 
créscimo a 100% ( cem por cento ); 


ZT: Pelo exposto, requer-se seja suprida tal omissão, de sorte a se 
avaliar o documento em questão. 


IV.3) QUANTO À PORTARIA DA RECEITA FEDERAL. OMISSÃO 
SENTENCIAL. 


28. Nobre julgadora, em continuidade, cabe destacar que a respeitável 
sentença também incorreu em omissão quanto à análise da Portaria da Receita Federal do 
Brasil — Portaria n.°3.518/11, evocada no item 70 e seguintes da exordial, que estabelece 
requisitos e procedimentos para o alfandegamento de locais e recintos e dá outras 
providências, o que justifica a oposição dos presentes Embargos de Declaração nos termos 
do artigo 1.022, II, do CPC. 


29. A questão se reveste de relevo, sobretudo diante dos artigos 17 e 
182, que associam textualmente os serviços de monitoramento, vigilância e controle de 
acesso de pessoas e veículos à operação de armazenagem, demonstrando NÃO se 
tratar de locação pura e simples de espaços, como pretende incutir a Impetrante. 


30. Destarte, da análise da douta sentença, apercebe-se que Vossa 
Excelência não se manifestou sobre a imposição estabelecida pela Portaria SRFB 
n.º3.518/11 no sentido de que o serviço de armazenagem de carga deve ser prestado 
obrigatoriamente em conjunto com os serviços de monitoramento, vigilância e controle de 


2 "Art. 17. O local ou recinto deverá dispor de sistema de monitoramento e vigilância de suas 
dependências, dotado de câmeras que permitam captar imagens com nitidez, inclusive à noite, nas áreas 
de movimentação e armazenagem de mercadorias, nos pontos de acesso e saída autorizados e outras definidas 
pela RFB. 

8 1º Nos pontos de acesso e saída de veículos, o sistema de que trata o caput deverá contar com funcionalidade 
capaz de efetuar a leitura e identificar os caracteres das placas de licenciamento e, onde couber, o número de 
identificação de contêineres. 

§ 2º A administradora do local ou recinto alfandegado deverá, sem ônus para a RFB, transmitir em tempo real, 
para a unidade de despacho jurisdicionante, as imagens e dados do sistema referido no caput e manter os 
arquivos correspondentes pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias. 

8 3º O titular da unidade de despacho jurisdicionante poderá determinar local distinto do previsto no § 2º, para 
recepção das imagens e dados do sistema referido no caput. 

§ 4° A administradora do local ou recinto deverá disponibilizar, sem ônus para a RFB, inclusive no que 
concerne à manutenção, durante todo o período de vigência do alfandegamento, os equipamentos e 
softwares necessários à visualização das imagens captadas pelo sistema de monitoramento e vigilância. 


LJ” 


"Art. 18. O local ou recinto deve dispor de sistema informatizado que controle o acesso de pessoas e 
veículos, movimentação de cargas e armazenagem de mercadorias. 

[...] 8 2º O sistema deverá funcionar ininterruptamente e disponibilizar imagens e informações de forma 
instantânea, com acesso via Internet para a RFB, em tempo real. [...]" 
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pessoas e veículos, o que descaracterizaria a prestação de serviços de locação pura e 
simples, pretendida pela Impetrante, ora Embargada. 


31. Desta feita, requerem os patronos subscritores que sejam providos 
os Embargos de Declaração opostos para fins de que Vossa Excelência se manifeste sobre 
a omissão apontada. 


IV.4) CONTRADIÇÃO QUANTO À APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE 
N.º 31. CONTRARIEDADE AO ART. 927 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
IDENTIDADE DA RATIO DECIDENDI. 


32. A sentença, ora embargada, afirma que: “tranquilo é concluir que, 
a locação, independentemente do seu objeto, não corresponde a comportamento previsto 
na hipótese de incidência do ISSQN, por não se caracterizar serviço, bem como não tem 
previsão de incidência em Lei Complementar. ”. 


33. Sustenta, ainda, que “Também neste sentido, a Súmula 31 do STF: 
'E inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
nm 


(ISSQN) sobre operações de locação de bens móveis". 


34. Esse juízo, com o devido respeito, precisa esclarecer como pode 
submeter o presente caso, que trata de uma tese (sem fundamento!) sobre a 
intributabilidade da armazenagem em alfandegamento, quando a mencionada Súmula 
Vinculante 31 trata de locação de bem móvel. 


35. Ressalte-se que, os precedentes judiciais do STF, que ensejaram a 
edição da Súmula Vinculante 31, em nada se assemelham ao presente caso. Essa Súmula 
resultou do julgamento dos seguintes recursos: 


a) RE 455613 AgR (Publicação: DJe n° 165 de 19/12/2007): 


RATIO DECIDENDI: “Trata-se de recurso de apelação interposto 
por Gravason Imagem Ltda., em face da sentença de fls. 
2664/2668, proferida pelo MM Juiz de Direito da 4º Vara de 
Fazenda Municipal que, nos autos da ação anulatória de 
lançamentos fiscais cumulada com repetição de indébito, ajuizada 
pela apelante contra o Município de Belo Horizonte, julgou 
improcedentes os pedidos, condenando a autora ao pagamento das 
custas processuais e honorários fixados em 10% sobre o valor 
atribuído à causa, devidamente corrigidos. 


Alega a apelante que a r. sentença merece reforma, já que ao 
contrário do que entendeu o MM Juiz, a jurisprudência consolidada 
no Pretório Excelso a respeito da matéria é no sentido de que as 
atividades de locação de bens móveis não estão sujeitas ao ISSQN, 
sendo que sua atividade principal consiste na locação de 
equipamentos de áudio e vídeo para shows, conferências e eventos 
em geral, enquadrando-se, perfeitamente, nos termos da referida 
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Jurisprudência, posto que, malgrado o disposto na legislação 
mencionada, não representa uma prestação de serviços e sim 
locação de bem móvel.” 


b) RE 553223 AgR (Publicação: DJe nº 162 de 14/12/2007): 


RATIO DECIDENDI: “No que tange à alegação de omissão do 
conteúdo normativo da Lei 116/03 art. 1º), indique-se que o texto 
constitucional é claro e ao termo serviços agrega a qualificação de 
qualquer natureza. O tipo é serviços de qualquer natureza. Assim, 
não é somente a prestação pessoal inserida nos limites estreitos da 
obrigação de fazer, objeto de contrato de prestação de serviços 
definidos pelo Direito Civil. Outrossim, locação se insere no 
contrato de prestação de serviços como um de seus itens, servindo 
de suporte para atingir o fim precípuo do contrato.” 


c) RE 465456 AgR (Publicação: DJ de 18/05/2007): 


RATIO DECIDENDI: “A sentença prolatada às fls.145/151, 
julgou procedente o mandado de segurança proposto pela 
UNINFRA, entendendo, sucintamente, que a pretensão da 
impetrada seria de impedir lançamentos futuros relativos ao 
ISSQN, revelando-se o caráter preventivo da medida. Em relação 
ao mérito, entendeu que o ISS não poderia ser exigido na hipótese 
de locação de coisas, a qual configuraria a obrigação de dar e que 
os Municípios estariam autorizados a instituir impostos sobre 
prestação de serviços, consistentes em obrigação de fazer.” (...) 
“Temos entendido ser permitido ao Fisco Municipal exigir o ISS 
das empresas locadoras de veículos (bens móveis).” (...) “No caso 
dos autos, a apelada oferece o serviço de locação de veículos a 
terceiros, cujos bens móveis devem estar em bom e até perfeito 
estado de conservação para atingir o fim pelo qual se contrata.” 


d) RE 450120 AgR (Publicação: DJ de 20/04/2007): 


RATIO DECIDENDI: “In casu, a apelante é uma empresa cujo 
objeto social é a prestação de "serviços de engenharia civil em 
geral, compreendendo construção civil em todos os ramos, 
incorporação em nome próprio ou de terceiros, dragagem, 
construção de estradas e pontes, serviços de terraplanagem, obras 
de arte, asfaltamentos, topografia e estudos de solos", e ainda, 
subsidiariamente, "locação de mão de obra em geral" e "locação de 
equipamentos e veículos" (fls. 15).Ora, ao realizar o seu objeto 
social, a impetrante prestará um serviço, e, ao alugar um 
equipamento, a empresa aluga, também, a mão de obra para operá- 
lo, tal como se verifica das notas fiscais juntadas aos autos. (fls. 62, 
64/65; 68; 70/71; 74)” 


e) RE 446003 AgR (Publicação: DJ de 04/08/2006): 
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RATIO DECIDENDI: “Aduz a apelante (autora) que opera no 
segmento de locação de veículos; inexigível o ISS, uma vez que já 
proclamado pelo STF sua inconstitucionalidade em caráter 
definitivo, com mensagem enviada ao Congresso Nacional; locação 
de bens móveis não se caracteriza como prestação de serviços; 
assim inadmissível a tributação; violação dos arts. 1.188 do Código 
Civil, art. 110 do Código Tributário Nacional e 156 da Constituição 
Federal.” 


f) AI 543317 AgR (Publicação: DJ de 10/03/2006): 


RATIO DECIDENDI: “Versam os autos, sobre controvérsia em 
torno da possibilidade da incidência do ISSQN — Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza, sobre locação de veículos.” 


g) AI 551336 AgR (Publicação: DJ de 03/03/2006): 


RATIO DECIDENDI: “A hipótese é de mandado de segurança 
impetrado pela apelante em face do justo receio de vir a sofrer 
coação ilegal por parte do apelado, objetivando a concessão da 
segurança para garantir o direito líquido e certo da apelante de não 
recolher o ISS sobre os contratos de afretamento de dragas, nos 
moldes do item 79 da Lista de Serviços a que se refere o Decreto- 
Lei n.406/68, com redação dada pela Lei Complementar n.56/87. 


h) AI 546588 AgR (Publicação: DJ de 16/09/2005): 


RATIO DECIDENDE: “A apelante sustenta que atua na locação de 
equipamentos de informática, sendo certo que sua atividade se 
caracteriza como locação de bens móveis não estando sujeita, 
portanto, ao pagamento do ISSQN.” 


|) RE 116121 (Publicação: DJ de 25/05/20): 


RATIO DECIDENDI: “trata-se de embargos à execução fiscal, 
decorrentes do lançamento de ISS sobre locação de guindaste, 
julgados improcedentes pela r. sentença (fls. 92/96). 


36. Vê-se que a ratio decidendi, elemento nuclear do precedente 
judicial, Súmula Vinculante 31 e os julgados que a ensejaram, trata da intributabilidade da 
locação de bens móveis pela inconstitucionalidade do item 79, da Lista Anexa, do 
Decreto-Lei 406/68, conforme se depreende dos acórdãos, dos processos da origem, que 
acompanham os presentes aclaratórios. 


37. No entanto, o caso sub examine versa sobre a tributação do serviço 
de armazenagem, expressamente previsto na Lista Anexa à Lei Complementar n.º 116/03. 


38. É importante lembrar que, na atualidade, sequer é objeto de 
controvérsia jurídica a intributabilidade da operação de locação de bens móveis 
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simplesmente porque a sua previsão, no então projeto da lei complementar, foi vetada, 
sendo a Lei Complementar n.º 116/03 sancionada sem essa prescrição. 


39. Portanto, é preciso que esse juízo esclareça a contradição da 
aplicação da Súmula Vinculante n.º 31, se nem ela, muito menos os precedentes 
judiciais do STF que a ensejaram, trataram da tributação do ISSQN sobre o serviço 
de armazenagem no âmbito do alfandegamento, sob pena de afronta ao disposto no 
art. 927, do CPC, que prescreve a observância obrigatório dos precedentes judiciais 
MAS APENAS QUANDO HÁ IDENTIDADE DA RATIO DECIDENDI. 


IV.5) DA PRESUNÇÃO DA CONSTITUCIONALIDADE DA TRIBUTAÇÃO DA 
OPERAÇÃO DE ARMAZENAGEM. INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA AFASTÁVEL 
POR DECLARAÇÃO JUDICIAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. OMISSÃO 
DO JULGADO. 


40. In casu, o afastamento da incidência do ISSQN nas operações de 
armazenagem tem como pressuposto lógico e cronológico a declaração incidental da 
inconstitucionalidade do correlato item da lista anexa à Lei Complementar n.º 116/03, 
porquanto a norma, que encontra-se em plena vigência, salvo decisão judicial em 
contrário, presume-se constitucional. 


41. Com a devida vênia, no ponto, há omissão a ser sanada. 


IV.6) DA OBSCURIDADE DA SENTENÇA. NECESSIDADE DE LIMITAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DA SENTENÇA AOS CASOS DE ARMAZENAMENTO DE 
MERCADORIAS IMPORTADAS. 


42. Como se extrai da fundamentação da sentença, o objeto da ação 
está restrito ao debate sobre a tributação das atividades de armazenamento de mercadorias 
importadas. 


43. Nesse sentido, os excertos abaixo: 


Traz a Impetrante aos autos o contrato social, fotografias e notas 
fiscais que corroboram as suas alegações, demonstrando, no que tange à atividade de | 


armazenamento, que apenas recepciona as mercadorias importadas para o pais e as 


aloca em espaços previamente autorizados pelas autoridades fazendárias federais, ato 
esta denominado de alfandegamanto, consoante confirma a Portaria SRFB nº 35I8/11. 
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44. 
constam referências claras no mesmo sentido: 


Assim, a Receita Federal autoriza a mesma a realizar atos pertinentes à 
recepção e acomodação de mercadorias vindas do exterior, até que se realize q 
desembaraço aduaneiro: E, peste momento, que a Impetrante cede, a 
titulo de locação, espaço de sua propriedade para r bens de terceiros (seus 
contratantes), na hipótese, contêineres, onde permanecerão pelo tempo contratado 
até que se ultime tal medida. 


Inclusive, há de se rememorar, por oportuno, que na peça inaugural 


3. Assam, dentre suas atividades, teni especial importinea para o 
presente caso a de ARMAZENAGEM, nome populacmente estabelecido É, por isso, 
adotado pela Impetrante, mas ques casu, apenas se refere à atividade de estadia de 
conténeres que abrigam mercadorias importadas, porque estabelecido pela legislação 
aduaneira. 


6r: A Impetrante desenvolve as atividades de EADI (Estação 
Aduaneira Interior) = ou-seja, É recinto altandrgado privado, de uso público, situado cm 
zona secundária (vide Instrução Normanva SRF n” 055, are 2º, 1º, inciso ll em 
verdadeiroestado de longa manus da Secretaria da Receita Federal do Brasil, na tarefa de 
recepcionar as mercadorias 1 das para o pais, bem como de alocá-las em espaços 
previamente autorizados a nar pelas e para as autoridades fazendárias federais. 
aacreçartda a obteação do cumado ato de alfandegamento, assum dessine: 


Ta. Cumpre, assim, a Impetrante importante e relevante papel 
social, de interesse público. so: disponibilizar pessoal, equizamentos e, fundamentalmente, 
para Q presente caso, 5 onde as Mercadorias UM oradas possam ser 


acotuodadas enquanto se processa SELL despacho LORPANEIDO , Haja vista às notórias 
luxitações de que pa adecént os órgãos públicos, tanto de secusos financêros, quanta 
humanos, para o regular desempenho de suas muses. 


7 A trulo de ilustração, a foto a seguis reproduzida pode das 
isa idéia do que dota sa déseveven. asuticyránds tado o vigriço fisico oúde sé 


desdobram as atividades da Impetrante, desde o recebimento doi contemeres, com 


anercadortas importadas, até a sua alocação na área de arimazinamento, duporubilizada 


pola Impervante, com setas tndicarivas da área de asmarériapent 
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lII. Mis amdi, Sua anividade, não somente atende. às necessidades 
dos depositantes; como também aos interesses da propria Seceeravia da Receita Fedetal da 
Brasil, que: conforms ja se disse, CXULÇO sticio acompanhamento das atividades 
desenvolvidas pela Impetrante, particularmente Ho que anget A garantia de ACTSSO restrito 
wor tal órgão fiscalizador, já que é tarefa 
exclusiva da Receita Federal do Brasil controlar à entrada e a permanência de mercadorias 
não desembataçadas em território nacional Em outras palavras, temos um depósito 
a PSA Tia) BO qua A A) N. 2 BE To Lia $ Li L3 


+ 
ma E 


de presoa äs mercadorias, antes de liberadas 


45. Não obstante esse quadro moldado, na parte dispositiva da sentença 
não há a devida limitação da decisão às operações de armazenamento de mercadorias 
importadas. 


Ex pouts, frente aos delinsarmentos retro, CONCEDO A SEGURANÇA, 
convalidando, assim, os efeitos da medida liminar deferida, reconhecendo, desta feita, 
o direito liquido e certo da Impetrante à inexigibilidade do ISSQN sobre as operações 


de armazenamento (estadia), obstando, em definitivo, qualquer ato de cobrança, por 
parte da Autoridade Impetrada., 


46. Assim, muito embora se entenda que a sentença, nesse aspecto, 


não ultrapassou os limites da causa de pedir e do pedido da impetrante, restringindo- 


se à análise da tributação das atividades de armazenamento de mercadorias 
importadas, essa parte da decisão merece ser aclarada. Para que reste em maior claridade 


que a concessão da segurança dá-se, tão-somente, em relação às “operações de 
armazenamento (estadia)” de mercadorias importadas. 
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V - DOS PEDIDOS 


47. Ex positis, requer-se: 


a) seja a parte adversa instada a, querendo, manifestar-se 
acerca dos presentes aclaratórios no prazo de 5 (cinco) 
dias, a teor do § 2º do artigo 1.023 do CPC-2015; 


b) que se digne Vossa Excelência em conhecer e dar provimento 
ao presente recurso para reformar a decisão embargada, OU, 
ao menos, para que se obtenha explícito posicionamento 
acerca das teses jurídicas aventadas. 


Termos em que pede e espera deferimento. 


Manaus, 26 de setembro de 2016. 


(assinado digitalmente) 
DAVID MATALON NETO 
Procurador do Município 
Mat. 114695-5A - OAB/AM 3.934 


DENIEL R. B. DE QUEIROZ 
Procurador do Município 
Mat. 118.161-0A - OAB/AM 7.391 


IVSON COELHO SILVA 
Procurador do Município 
Mat. 113.755.7A - OAB/AM A-550 


JANARY Y. KATO YOKOKURA 
Procurador do Município 
Mat. 114.373.5A - OAB/AM 6.324 


RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO 
Procurador-Chefe da PCT/PGM 
Mat. 115-332-3A - OAB/AM 6.452 


JOSÉ LUIZ FRANCO JÚNIOR 
Procurador do Município 
Mat. 112.893-0B - OAB/AM 5.517 
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ES Folhas: 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
CARTÓRIO DA 2º VARA ESPECIALIZADA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 


CERTIDÃO 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Certifico que o recurso Embragos de Declaração apresentado é tempestivo, 
na forma do art. 1023 em sua combinação com o art. 183 do CPC 2015. 
Certifico ainda que, nesta data, faço estes autos conclusos a MMa. Dra. Ana 
Maria de Oliveira Diógenes, Juíza de Direito, da 2a Vara Especializada da Dívida 
Ativa Municipal. O referido é verdade e dou fé. Eu, Lorena Pontes dos Santos de 
Azevedo, Diretora de Secretaria, confiro. Manaus, 27 de setembro de 2016. 
(C74296). 


Rua Paraíba s/nº - 5º andar — Setor 3 — Fórum Ministro Henoch Reis —Adrianópolis CEP 69057-020 
Manaus — AM - Fone: (92) 3303-5013 - Fone FAX: 3303-5015 
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Folhas: 


ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Manaus 
Juízo de Direito da 2º Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Despacho: 


R.Hoje. 

Tendo em vista o caráter infringente/modificativo dos 
Embargos Aclaratórios manejados pela Municipalidade, hei por bem 
determinar a intimação da ora Embargada para, no prazo de 15 
(quinze) dias, manifestar-se sobre o recurso em tela. 


Intime-se. Cumpra-se. 


Manaus, 27 de setembro de 2016. 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 


Rua Paraíba s/nº - 5º andar — Setor 3 Adrianópolis, Fórum Ministro Henoch Reis — CEP 69057-020 
Fone: (92) 3303-5014 / Fone FAX 3303-5015 - Manaus — AM. 
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TJ/AM - COMARCA DE MANAUS Emitido em: 05/10/2016 09:27 
Certidão - Processo 0715535-20.2012.8.04.0001 Página: 1 


CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 


Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0094/2016, encaminhada para publicação. 


Advogado Forma 
Nicolau Abrahão Haddad Neto (OAB 180747SP) D.J.E 


Teor do ato: "R.Hoje. Tendo em vista o caráter infringente/modificativo dos Embargos Aclaratórios 
manejados pela Municipalidade, hei por bem determinar a intimação da ora Embargada para, no prazo de 15 
(quinze) dias, manifestar-se sobre o recurso em tela. Intime-se. Cumpra-se. Manaus, 27 de setembro de 2016. 
Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes - Juíza de Direito." 


Do que dou fé. 
Manaus, 5 de outubro de 2016. 


Escrivã(o) Judicial 
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TJ/AM - COMARCA DE MANAUS Emitido em: 07/10/2016 09:08 
Certidão - Processo 0715535-20.2012.8.04.0001 Página: 1 


CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 


Certifico e dou fé que o ato abaixo, constante da relação nº 0094/2016, foi disponibilizado na página 174/177 
do Diário da Justiça Eletrônico em 06/10/2016. Considera-se data da publicação, o primeiro dia útil subsequente à 
data acima mencionada. O prazo terá início em 10/10/2016. 


Advogado Prazo em dias Término do prazo 
Nicolau Abrahão Haddad Neto (OAB 180747SP) 


Teor do ato: "R.Hoje. Tendo em vista o caráter infringente/modificativo dos Embargos Aclaratórios 
manejados pela Municipalidade, hei por bem determinar a intimação da ora Embargada para, no prazo de 15 
(quinze) dias, manifestar-se sobre o recurso em tela. Intime-se. Cumpra-se. Manaus, 27 de setembro de 2016. 
Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes - Juíza de Direito." 


Do que dou fé. 
Manaus, 7 de outubro de 2016. 


Escrivã(o) Judicial 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por LORENA PONTES DOS SANTOS DE AZEVEDO. Para conferir o original, acesse o site, informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o 
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folha I/12 
EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA ANA MARIA DE OLIVEIRA DIÓGENES, 
D. MAGISTRADA OFICIANTE JUNTO À 2° VARA ESPECIALIZADA DA DÍVIDA 
ATIVA MUNICIPAL DA COMARCA DE MANAUS - AMAZONAS 


Processo nº 0715535-20.2012.8.04.0001 
Mandado de Segurança 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E 
SERVIÇOS LTDA., nos autos do presente Mandado de Segurança, em que contende contra 
iminente ato do Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
Informação, do Município de Manaus — AM, diante da oposição de embargos declaratórios pela 
Municipalidade, com pedido de efeitos infringentes, em face da r. sentença prolatada por esse 
MM. Juízo, e em atendimento ao quanto determinado por r. despacho , vem, respeitosamente, à 


presença de V.Exa., por seus advogados 1n fine assinados, promover sua 
MANIFESTAÇÃO SOBRE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos, 


fazendo-o nos termos que a seguir seguem alinhados. 
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HADDAD NETO 
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Com todas as vênias devidas aos ilustres procuradores que 


firmam os embargos declaratórios opostos, a tentativa mal disfarça o verdadeiro intento da 
embargante, qual seja, obter novo pronunciamento do órgão jurisdicional, acerca de matérias já 


devidamente apreciadas em todos os seus contornos. 


2. 


DA SUPOSTA AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA e 


DA SUPOSTA OMISSÃO SENTENCIAL 


Em seu relatório sentencial, a i. prolatora da decisão 


embargada dissecou a manifestação fazendária originária, fazendo-o nos seguintes termos: 


3, 


Em sua análise, há inconsistência probatória no que tange ao próprio contrato social da 
Impetrante no qual não consta a atividade de armazenagem, fato este que por si só já o 
tornaria incompatível com a via estreita do mandado de segurança. 


Aduz que não constam dos autos prova pré-constituída de que a armazenagem é dissociada 
de serviço, o que demandaria dilação probatória, mormente a produção de prova pericial, 
capaz de determina a verdadeira natureza e extensão da operação de armazenagem. Com 
isso, pleiteia a extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do art. 8º da Lei 
1533/51, por carência da ação pela completa inexistência dos pressupostos próprios do 
mandamus, alicerçando tal conclusão com posição doutrinária e jurisprudencial sobre o 
tema. (grifamos). 


Ao promover a respectiva decisão, preliminarmente a r. 


sentença se manifestou especificamente sobre esse ponto, decidindo que: 


4, 


Em princípio, apoía-se o Município de Manaus na inadequação da vía eleita, alegando 
que o mandamus não comporta dilação probatória. Neste ponto, diante de uma 
verificação sobre a temática em voga, verifica-se constar nos autos provas pré- 
constituídas aptas a embasar a pretensão, no que concerne à comprovação da atividade 
em questão como simples locação, tais como o Contrato Social, fotografias e notas 


ficais. (grifamos). 


Ora, a r. sentença proferida deu conta da questão levantada 


pelo Município manauara, estando, portanto, longe de incorrer em qualquer omissão. É verdade 
que decidiu em sentido contrário âquele desejado pela Embargante, porém, esta situação não é 


passível de correção via embargos declaratórios, estando, nesse passo, absolutamente 


impertinente e desarrazoado referido recurso. Portanto, ao contrário do quanto afirmado, a r. 
decisão embargada se manifestou expressamente sobre o ponto cuja omissão seria motivadora da 
necessidade integrativa. 


5. 


Por conseguinte, diferentemente do que afirmado pela 


embargante, não há “ausência de fundamentação do decisum”, mas, em verdade, o que há é 
fundamentação contrária aos seus interesses, não corrigível, todavia, pela via escolhida. 


(e-STJ FI.184) 


fis. 184 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RITA DE CASSIA SALLES PELLARIN.Protocolado em 14/10/2016 às 11:10:07, sob o número PWEB 16601957291. Para conferir o original, 


acesse o site , informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código 2AAD5E8. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


ADVOCACIA 
HADDAD NETO 
folha 3/12 
DA SUPOSTA CONTRADIÇÃO SENTENCIAL 


6. Afirma, também, a embargante, que r. sentença teria 
incorrido em contradição (!), posto que teria afirmado ser o negócio jurídico objeto da demanda 
uma locação, quando inexistente nos autos qualquer contrato dessa natureza (1). 


Tê Ora, por primeiro, é bastante cediço que a contradição que 
autoriza embargos é aquela extraída da compreensão racional do quanto decidido, vale dizer, 
nos casos em que a decisão traz elementos internos inconciliáveis. 


8 Comentando o disposto no artigo n. 1.022 do CPC/I5, 


TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER assim se expressa: 


A decisão contraditória ocorre quando há, na decisão, elementos racionalmente 
inconciliávets. 

Á contradição, desta forma, confunde-se com a incoerência interna da decisão. Da 
mesma forma que a obscuridade, a contradição interna pode estar no relatório, na 


fundamentação, na parte decisória propriamente dita, ou, aínda, na relação entre estes 
elementos. 


Há também contradição interna quando o conteúdo do acórdão e sua respectiva ementa 
são incoerentes entre si. Ainda, fala-se em contradição entre o teor dos votos proferidos 
e o teor do acórdão. Por outro lado, a contradição que porventura exista entre a decisão 
e os elementos do processo não enseja a interposição de embargos de declaração.! 
(destacou-se). 


9. Destarte, trata-se da incoerência entre os argumentos 
traçados pela decisão, o que não ocorre, de modo algum, no presente caso. 


10. Com efeito, pretende a embargante que a i. julgadora 
revise seu entendimento sobre o negócio jurídico envolvido na demanda, negócio que, clara e 
insofismavelmente, entendeu a r. decisão se tratar de contrato de locação, locação de espaço. 
Afirmou a r. sentença peremptoriamente, isto é, sem qualquer sombra de variação, que: 


Em minudente análise aos argumentos expendidos pela Impetrante, vejo que o cerne 
da controvérsia, trazida à apreciação, centra-se acerca da possibilidade ou não de 
tributar a específica atividade de locação de espaço, de propriedade da Autora, para 
armazenagem de contêineres que abrigam mercadorias importadas, até o efetivo 
desembaraço aduaneiro. 


Em percuciente verificação ao bojo processual, associado ao lastro probatório que o 
ampara, aquilata-se incontroverso que, a atividade em testilha evidencia, em verdade, 
simples contrato de locação, inexistindo relação de serviço a autorizar a tributação 
por meio do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN. Senão 


vejamos: 


Traz a Impetrante aos autos o contrato social, fotografias e notas fiscais que 


1 


corroboram as suas alegações demonstrando, no que tange à atividade de 


! Código de Processo Civil anotado, Coordenação de JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI e os., publicado por AASP e OAB/PR. 
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II. 


I2. 


I3. 


ADVOCACIA 
HADDAD NETO 
folha 4/12 


armazenamento, que apenas recepciona as mercadorias importadas para o país e as 
aloca em espaços previamente autorizados pelas autoridades fazendárias federais, ato 
este denominado de alfandegamento, consoante confirma a Portaria SRFB nº 


3518/1T. 


Assim, a Receita Federal autoriza a mesma a realizar atos pertinentes à recepção e 
acomodação de mercadorias vindas do exterior, até que se realize o desembaraço 
aduaneiro. E é Justamente neste momento que a Impetrante cede, a título de locação, 
espaço de sua propriedade para alocar bens de terceiros (seus contratantes), na 
hipótese, contêineres, onde permanecerão pelo tempo contratado, até que se ultime 


tal medida. 


Sob este enfoque, é notório evidenciar que, sobre a específica atividade cujo fim é a 


locação de espaço (bem imóvel) a ser ocupado pelos contêineres de mercadoria, 


durante o período de estadia, não deve incidir a tributação sobre serviços, até porque 
não há prestação de serviço propriamente nesta relação contratual, (grifamos). 


Data maxima venia, a embargante confunde natureza 
jurídica com formalidade jurídica. A r. sentença, assim como os reiterados acórdãos do TJ-AM, 
todos, aliás, já transitados em julgados, reconhecem a natureza jurídica da atividade da 
embargada como sendo a de um contrato de locação. 


Nada há a tergiversar sobre o entendimento assumido pela 
r. sentença acerca do negócio jurídico subjacente à demanda, como tenta, inutilmente, a 
embargante, já que o posicionamento adotado pela r. decisão embargada não deixa qualquer 
margem para dúvidas! Não houve qualquer equívoco por parte da r. decisão, que bem decidiu a 
questão. É curial que se pontue ser dispensável a existência de contrato de locação escrito. Em 
verdade, trata-se de contrato não solene, vale dizer, que não tem qualquer pré-requisito formal 
para sua validade, nem forma prescrita em lei, daí ser imexigível para sua constituição a 
formalização da avença, sendo suficientes outros elementos para que se dê a contratação. Nesse 
sentido, é bem pedagógica a lição de LUIZ ANTONIO SCAVONE JUNIOR: 


Caracteriza-se, também, por não ser solene, porquanto a lei não estipula qualquer 
solenidade específica, v.g., escritura pública, e, tampouco, qualquer forma, como por 
exemplo, a escrita, podendo, inclusive, ser verbal, (...)?. (grifamos). 


A despeito disso, constam dos autos notas fiscais (fls. 41 a 
52 dos autos eletrônicos) que atestam a realização de negócios jurídicos de armazenagem pela 
embargada, as quais, é bom que se frise, não foram contestadas em sua veracidade pela 
Embargante, o que só reforça o entendimento adotado pela r. sentença, pelo qual constituem 
demonstrações comprobatórias irrefutáveis dos negócios jurídicos realizados pela Embargada, 
suficientes para a comprovação daquilo que se pretendia provar. Entregou-se um fato ao juízo e 
este devolveu seu entendimento sobre o Direito aplicável ao fato que lhe foi entregue. Se a 
embargante discorda da conclusão do r. julgado, no sentido de tratar-se tal operação jurídica 
fora da área de incidência do imposto municipal, não é por meio de embargos de declaração que 
deverá manejar seu inconformismo! 


2 SCAVONE Jr., Luiz Antonio. Direito Imobiliário, Teoria e Prática. Editora Forense, 9º edição revista, atualizada e ampliada, 
pg. 1097. 
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DA SUPOSTA OMISSÃO QUANTO AO DOCUMENTO 
“TARIFAS OPERACIONAIS” 
14. Igualmente nesse ponto, com as devidas vênias, a 
Embargante cria um sofisma, 
IS. Afirma a Embargante que os preços diferenciados 


cobrados pela Embargada em operações de importação e exportação levariam à conclusão de que 
as operações realizadas pela Embargada não seriam relativas à armazenagem pura e simples, 


16. Ora, a composição dos preços a serem cobrados pela 
Embargada dizem respeito à sua estratégia negocial, nada modificando a natureza jurídica dos 
negócios jurídicos por ela entabulados! 


I7. As premissas não levam à conclusão a que chegou a 
Embargante, senão por um salto lógico, justificado aqui, exclusivamente, em realidade, pelo 
inconformismo desta com a r. decisão proferida. 


18. Além disso, esse documento é relativo à política de preços, 
de cobrança etc., não invalidando os demais documentos juntados, como as notas fiscais, estes, 
sim, documentos públicos comprobatórios das operações de armazenagem realizadas pela 


Embargada. 


19. À rigor, totalmente dispensável qualquer análise por parte 
da r. sentença a respeito de tal documento, posto que nada modifica o entendimento final 
encampado pela r. decisão embargada, pela não incidência do ISS, exclusivamente, nas operações 
de armazenagem. Aliás, como se verá a seguir, tampouco importa se, junto com a operação de 
armazenagem, houve ou não a prestação de serviços, vez que estes sempre foram cabalmente 
apartados e destacados da operação de armazenagem, fato que, em si, também não foi refutado 


em nenhum momento pela embargante — a embargante apenas questionou se se tratava de 
locação pura e simples, esquecendo-se, quiçá, que o próprio TJ-AM tratou de por uma pá de cal 
sobre a discussão, esclarecendo o entendimento sufragado pelo egrégio STF, pelo qual basta 


haver a separação das bases de cálculo da locação e dos serviços (e nunca houve, pela embargante 


negativa da efetiva existência desta separação, até porque é nítido o desmembramento de ambos nas notas fiscais ), para 


que a tributação exclua aquela e incida apenas nestes, como se verá no item seguinte. 
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DA SUPOSTA OMISSÃO QUANTO À PORTARIA 
DA RECEITA FEDERAL 
20. Em sua tentativa de buscar a revisão do r. julgado 


x 


embargado, a Embargante acena com suposta omissão da sentença relativamente à portaria da 
receita federal que disciplina a atividade da Embargada. 


21. No entanto, leitura atenta das razões esgrimidas pela 
Embargante indica, de modo claro, que tal discussão se encontra além dos limites da demanda, 
já que sustenta que a Embargada não atuaria de forma exclusiva com a armazenagem de 
mercadorias, existindo outros serviços em suas atividades. 


22. A embargante, data maxima venia, toma inferência própria 
como tese do juízo, uma vez que afirma que os documentos acostados deveriam comprovar a 
"locação pura e simples de espaços, vale dizer, que a operação de armazenagem não é associada à 
prestação de serviços". 


23. Ora, como já se disse no item anterior, é absolutamente 
irrelevante à causa o fato de a locação estar ou não associada à prestação de serviços, posto que 
o pleito da embargada, acolhido pela r. sentença, foi para apenas desonerar do ISS a locação e, 
frise-se, manter a tributação nos serviços, sendo certo que a mera observação da nota fiscal já dá 
conta que a armazenagem, ou a locação de espaços para estadia de contêineres, é atividade 
objeto de cobrança apartada, em relação às outras atividades que, estas sim, têm natureza 
jurídica de serviços, como hangling in, hangling out etc. 


24. Sobre outras atividades desenvolvidas pela Embargada, 
data venia, nada seria necessário se dizer, já que a demanda não trata de outra coisa senão das 


atividades de armazenagem ou das que têm natureza jurídica de locação. 


25. Em seu relatório, a r. sentença bem delimitou o thema 
decidendum: 


Narra a Impetrante que é empresa privada, atuando em diversos serviços relativos à 
atividade de EADI (Estação Aduaneira Interior), visando a movimentação em sentido 
amplo, transportes de vários gêneros e depósito (ou armazenagem, correspondente à 
mera estadia de contêiners com mercadoria importadas ). 


Afirma que, em decorrência do exercício desta atividade, encontra-se enquadrada 
como contribuinte do ISSQN, incidente sobre todas as atividades empresariais, sem 
exceção, embora uma delas não devesse ser tributada pelo referido imposto, qual seja, 
a atividade de armazenagem, que se refere à atividade de estadia de contêineres que 
abrigam mercadorias importadas, porque estabelecido pela legislação aduaneira. 


Acentua que, por meio dessa atividade, cede, a título de locação, espaço em sua 
propriedade, onde são alocados bens (contêineres) de terceiros, seus contratantes, 
que alí permanecem pelo tempo contratado, ou necessário até que as mercadorias 
sejam, efetivamente, desembaraçadas junto ao Órgão competente. (destacou-se). 
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E, ao final, arremata: 


Ex positis, frente aos delineamentos retro, CONCEDO A SEGURANÇA, 
convalidando, assim, os efeitos da medida liminar deferida, reconhecendo, desta 
feita, o direito líquido e certo da Impetrante à inexigibilidade do ISSQN sobre as 
operações de armazenamento (estadia), obstando, em definitivo, qualquer ato de 
cobrança, por parte da Autoridade Impetrada. (destacou-se). 


O caso, portanto, está circunscrito às atividades e 


operações relativas à armazenagem e somente a estas, não abrangendo outras atividades que 
venham a ser desenvolvidas pela Embargada, as quais continuam a ser submetidas à incidência 
do imposto municipal. 


Inclusive, é bom que se frise, por decisão proferida no 


âmbito do próprio STF, em processo de relatoria do 1. Min. JOAQUIM BARBOSA, definiu-se 
que ainda quando haja a prestação de serviços jungida à locação, o imposto municipal incidirá 
naquela, mas não nesta. Confira-se: 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SER VIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS ASSOCIADA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
LOCAÇÃO DE GUINDASTE E APRESENTAÇÃO DO RESPECTIVO 
OPERADOR. INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
NÃO INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. SÚMULA 
VINCULANTE 31. AGRAVO REGIMENTAL. 


I. A Súmula Vinculante 31 não exonera a prestação de serviços concomitante à 
locação de bens móveis do pagamento do ISS. 


2. Se houver ao mesmo tempo locação de bem móvel e prestação de serviços, o ISS 
incide sobre o segundo fato, sem atingir o primeiro. 


3. O que a agravante poderia ter discutido, mas não o fez, é a necessidade de 
adequação da base de cálculo do tributo para refletir o vulto econômico da 
prestação de serviço, sem a inclusão dos valores relacionados à locação. Agravo 
regimental ao qual se nega provimento. (ARE 656709 AgR, Relator(a): Min. 


JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-048 DIVULG 07-03-2012 PUBLIC 08-03-2012 RDDT n. 201, 2012, 


p- 203-206). (destacou-se).? 


Portanto, data venia, o sofisma criado pela Embargante, 


em torno das disposições constantes da Portaria da Receita Federal n° 3.518/11, em nada 
modifica o quanto decidido pela r. decisão embargada, que, de modo firme e categórico, afastou 
a incidência do imposto municipal apenas e exclusivamente em relação às atividades de 
armazenagem que a Embargada efetue. 


3 Este julgado fez parte do fundamento do acórdão do TJ-AM, da lavra do i. Desemb. Aristóteles Lima Thury, 
publicado nos autos do processo nº 4002651-95.2013.8.04,0000, reconhecido como válido por decisão unânime das 
Câmaras Reunidas daquele tribunal e, frise-se, já transitado em julgado! 
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ADVOCACIA 


i 


HADDAD NETO 
folha 8/12 
DA SUPOSTA CONTRADIÇÃO QUANTO À APLICAÇÃO DA SÚMULA 


VINCULANTE Nº 31 — SUPOSTA CONTRARIEDADE AO ART. 927 DO CPC 
E SUPOSTA INEXISTÊNCIA DE IDENTIDADE DA RATIO DECIDENDI 


A Embargante se equivoca em seu apontamento, já que a 


Súmula Vinculante nº 31 não foi a pedra angular para as conclusões encontradas na r. sentença. 


Do r. julgado extrai-se o seguinte: 


A propósito, é cediço que, o comportamento tributado pelo ISSQN é aquele em que 
o esforço pessoal do devedor se sobrepõe aos materiais e equipamentos 
eventualmente aplicados, ou seja, é diretamente ligado à atividade pessoal do sujeito. 


Define-se, portanto, o critério material de incidência do ISSQN como a relação 
jurídica entre um tomador e um prestador que tem por objeto a prestação de um 
serviço, uma ação ou efeito de servir, propiciar, executar um trabalho intelectual ou 


obra material descrito pela Ler Complementar nº 116/2003. 


De outro lado, define-se locação de bens como a relação jurídica decorrente de 
contrato bilateral, oneroso, comutativo, temporário, consensual e impessoal em que 
uma pessoa (locador) cede à outra (locatário) o uso e gozo do bem não fungível. O 


traço característico da locação é o regresso da coisa locada 20 seu dono, 20 passo 
que, o serviço prestado fica pertencendo a quem pagou. 


Após devida análise conceitual e enquadramento da atividade de armazenagem como 
locação, remonta-se ao histórico legal acerca da questão em apreço. Sob esse aspecto, 
ao definir o regramento constitucional sobre a possibilidade de normatização do 
ISSQN, foi editado, em 31.12.1968, o Decreto-Ler nº 406, que com a redação gue 
lhe foi atribuída pela LC nº 56/87, passou a disciplinar os serviços que podem ser 


objeto de incidência do imposto, tendo seu art. 8º assim regulado: 


“Art. 8º. O imposto, de competência dos Municípios, sobre serviços de 
qualquer natureza, tem como fato gerador a prestação, por empresa ou 
profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviço 
constante da lista anexa”. (gn. ) /...] 


Do exposto acima, tranquilo é concluir que, a locação, independentemente do seu 
objeto, não corresponde a comportamento previsto na hipótese de incidência do 
ISSQN, por não se caracterizar serviço, bem como não tem previsão de incidência 
em Lei Complementar. (Grifamos). 


É imperioso que se destaque que a r. sentença embargada 
não pautou seu entendimento, pura e simplesmente, pelo enunciado da Súmula Vinculante nº 
31. Antes fez análise acerca da natureza jurídica da armazenagem, concluindo por sua natureza 
locatícia, premissa que lhe permitiu afirmar serem inalcançáveis pela incidência do ISS as 
atividades pertinentes à armazenagem, não em razão do enunciado da Súmula Vinculante, mas, 
em verdade, por não constituir a armazenagem critério material de incidência do imposto 
municipal. 
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HADDAD NETO 
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33. A alusão à Súmula Vinculante nº 3I, assim como as 
modificações legislativas empreendidas em razão do entendimento da Colenda Suprema Corte, 
foram, tão-somente, reforço para aquilo que já se encontrava decidido, isto é, a não tributação 
das operações de armazenagem por força de sua natureza jurídica locatícia, entendimento, este 
sim, que, por sua vez, fora a premissa para o que dispôs a Súmula Vinculante nº 31. 


34. Em outras palavras, a Jocação de bens móveis não sofre a 
incidência do ISS não por se tratar de operação com móveis, mas, em realidade, por se tratar de 
uma locação. 


35. E, nesse passo, deve-se alertar para a evidência de que, 
muito embora a súmula se apresente como aplicável à locação de bens móveis, é necessário 


compreender a qual natureza jurídica de fatos se aplica a expressão utilizada pela súmula 


(locação de bens móveis). 


36. Assim, há que se examinar os fundamentos das decisões 
que lhe embasaram. Por tal exame, verificar-se-á que trazem outras tantas considerações, as quais 
apontam para as situações que realmente representam a citada expressão. 


37. Ao dizer inconstitucional a incidência de ISS sobre a 
locação de bens móveis, em verdade estatui que É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA 
DE ISS SOBRE FATOS CUJA ESSÊNCIA CORRESPONDA À MATERIALIZAÇÃO DE 
UMA RELAÇÃO OBRIGACIONAL PESSOAL DE DAR E NÃO DE FAZER ! 


38. Sim, isso está no histórico da Súmula Vinculante n. 31 e, 
por consequência, deve integrar sua exegese, posto que lhe integra a parte dispositiva. 


39. Com efeito, no julgamento proferido pela Suprema Corte, 
nos autos do RE n. 116.121, Jeading case do tema aqui agitado, os ilustres Ministros debateram 


a questão relativa ao campo de incidência tributária atinente ao ISS. 


40. Os debates se concentraram em torno da inclusão ou não 
da atividade com natureza de locação no conceito adotado para serviços pelo ordenamento. Em 
outras palavras, buscaram analisar se, dentro do conceito de serviços acolhido pelo texto 
constitucional, poder-se-ia enquadrar a atividade que contenha uma relação obrigacional de dar, 
como na locação. 


41. A conclusão, após o amplo debate de ideias, foi pela 
impropriedade desse enquadramento, haja vista a inexistência de identidade jurídica entre cada 
um dos termos, o que os afasta um do outro e, por consequência, impede o enquadramento da 
locação ou da relação obrigacional de dar como serviço, este último, sim, a única hipótese 
tributável pelo imposto municipal. 


42, O i. Ministro Marco Aurélio bem esclareceu que a 
Constituição apenas autorizava a tributação sobre apresentação de serviços, instituto que não 


albergaria a atividade de locação de bens. 


43. Assentou, por seu voto, que as atividades referidas não se 


conectavam, caracterizando cada qual uma situação juridicamente distinta, com contornos 
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jurídicos próprios e inconfundíveis, razão pela qual, partindo dessa premissa, com fundamento 
no texto constitucional, afastou qualquer possibilidade de pretender-se a tributação de, em 
essência, quaisquer locações pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. Afirmou o 


ilustre julgador: 


45. 


manifestou: 


Senhor Presidente, [...] entendo que as noções são diversas: /.../ 


Na espécie, o imposto, conforme a própria nomenclatura revela e, portanto, 
considerado o figurino constitucional, pressupõe a prestação de serviços e não o 
contrato de locação. 


Em face do texto da Constituição Federal e da legislação complementar de 
regência, não tenho como assentar a incidência do tributo, porque falta o núcleo 
dessa incidência, que são os serviços. Observem-se os institutos em vigor tal como 
se contêm na legislação de regência. As definições [...] vêm-nos do Código Civil e, 
aí, o legislador complementar, embora de forma desnecessária e que somente pode 
ser tomada como pedagógica, fez constar no Código Tributário o seguinte 
preceito: 


Art. IIO A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de 
institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou 
implicitamente pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou 
pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou 
limitar competências tributárias. (destaques nossos). 


Ao final, arremata seu voto: 


Em síntese, há de prevalecer a definição de cada instituto, e somente a prestação 
de serviços, envolvido na vía direta o esforço humano, é fator gerador do tributo 
em comento. Prevalece a ordem natural das coisas cuja forma surge insuplantável; 
prevalecem as balizas constitucionais e legais, a conferirem segurança às relações 
Estado-contribuinte; prevalece, alfim, a organicidade do próprio Direito, sem a 
qual tudo será possível no agasalho de interesses do Estado, embora não 


enquadráveis como primários. (destacou-se). 


E seguindo, o Ministro Celso de Melo assim se 


Tenho para mim, na mesma linha de entendimento exposta por Aires Fernandino 
Barreto ( “Revista de Direito Tributário”, vol. 38/192) e por Cleber Giardino 4 “Revista 
de Direito Tributário”, vol. 38/196), que a qualificação da Tocação de bens móveis”, 
como serviço, para efeito de tributação municipal mediante incidência do ISS, 
nada mais significa do que inadmissível e arbitrária manipulação, por lei 
complementar, da repartição constitucional de competências impositivas [...j. 
(destacou-se). 


Enfatizando, prossegue o decano Ministro: 


O fato irrecusável é um só: a Constituição, quando atribui competência impositiva 
ao Município para tributar serviços de qualquer natureza, não compreendidos na 
competência das outras pessoas políticas, EXIGE QUE SÓ SE ALCANCEM, 
MEDIANTE INCIDÊNCIA DO ISS, OS ATOS E FATOS QUE SE POSSAM 
QUALIFICAR, JURIDICAMENTE, COMO SER VIÇOS. 
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Cumpre assinalar, por necessário, especialmente em face das considerações 
expostas, que a legislação tributária, emanada de qualquer das pessoas políticas, 
não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e 
formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela 
Constituição Federal, para definir ou limitar competências tributárias (destacou-se). 


47. E cristalino, pois, o entendimento que se extrai dos votos 
vencedores do feito apontado, não deixando qualquer margem de dúvida sobre ser o correto 
entendimento da r. decisão embargada, 


DA SUPOSTA OBSCURIDADE DA SENTENÇA 


x 


48. Com relação à suposta obscuridade da sentença no que 
tange aos limites do decisum, mais uma vez, com as vênias devidas, não há qualquer razão no 
que sustentam os embargos. 


49. A r. sentença foi proferida segundo o quanto consta do 
pedido da inicial, isto é, decidiu pelo afastamento da cobrança do ISS sobre as operações de 
armazenagem (estadia), realizadas pela Impetrante, sem que estas fossem vinculadas a quaisquer 
operações específicas, 


50. Daí que, pelo princípio da congruência, a r. sentença de 
primeiro grau não poderia, como não pode, proceder à decisão de matéria diversa dos limites 
estabelecidos pela petição inicial, sob pena de incorrer em decisão ultra ou extra-petita. 


SL. E não foi o que ocorreu no presente caso. 


52. A decisão embargada se ateve de modo estrito ao quanto 
pleiteado pela Impetrante, por isso, deve ser mantida tal e qual proferida. 


53. Os documentos juntados com a inicial do mandamus, 
reproduzidos pela Agravante, não deixam quaisquer margens para dúvidas quanto ao fato de a 
Agtavada realizar armazenagem, cobrando especificamente por isso e de forma completamente 


desemembrada. 


54. Diante de todo o exposto, reafirma-se a correção da r. 
sentença embargada em relação a todos os pontos aqui tratados, pleiteando-se seja ela mantida 
tal como proferida, acerca de todos eles, sobre os quais se encontra formal e materialmente 
perfeita e erigida com esmero e brilho, em atendimento a todas respectivas exigências legais. 
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Esses os termos em que se pede deferimento, 


De São Paulo para Manaus, em I4 de outubro de 2016, 


Do 


Rita de Cássia Salles Pellarin, 
inscrita na OAB/SP sob o n. 340.618; 


Renata Martins Alvares, e 
inscrita na OAB/SP sob o n. 332.502; 


Inês Ferreira da Silva, j 
inscrito na OAB/SP sob o n. 278.192; 


Robinson Vieira, ; 
inscrito na OAB/SP sob o n. 98.385 e 


Nicolau Abrahão Haddad Neto, , 
inscrito na OAB/SP sob o n. 180.747. 
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HADDAD NETO 


SUBSTABELECIMENTO DE PROCURAÇÃO “AD JUDICIA ET 
EXTRA” 
OUTORGANTE: 


I) ROBINSON VIEIRA, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/SP sob o nº 
98.385, com CPF nº 021.455.898-30; 


OUTORGADO: 
I1) RITA DE CÁSSIA SALLES PELLARIN, brasileira, solteira, advogada, inscrita na 
OAB/SP sob o nº 340.618 e com CPF nº 282.299.318-I0 e 


2) RENATA MARTINS ALVARES, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP 
sob o nº 332.502 e com CPF nº 362.625.178-04. 


PODERES OUTORGADOS: 


O outorgante substabelece, com reserva de iguais poderes, o os poderes que lhe foram concedidos 


por Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda, nos autos do Mandado de Segurança 
nº 0715535-20.2012.8.04.0001, em trâmite perante a 2* Vara Especializada da Dívida Ativa 


Municipal da Comarca de Manaus/AM. 


São Paulo, 14 de outubro de 2016, 


ROBINSON VIEIRA 
Inscrito na OAB/SP sob n.º 98.985. 


Rua Dr, Tirso Martins: 100.4" andas Vila Mariana, São Paulo -SP CEP 04120-050 Tel: 55 11 5082 


www.haddadneto.adv.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE MANAUS 
2° Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 


Processo nº 0715535-20.2012.8.04.0001 

Mandado de Segurança 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
RequeridoSecretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


DECISÃO 
R. Hoje. 


Trata-se, no caso, de Embargos de Declaração, com efeito Modificativo 
manejados pela Municipalidade, objetivando que sejam sanados vícios de omissão e 
contradição encartados na sentença lançada no presente Mandado de Segurança, às fls. 
190-204, que pôs fim ao processo com resolução do mérito, aduzindo, em síntese o que 


segue. 


Sustenta o Município de Manaus que, houve OMISSÃO, posto que a sentença 
deixou de justificar como chegou a conclusão de que a operação de armazenagem não é 
associada à prestação de serviços, omitindo ao não indicar como os documentos juntados 
comprovam tal operação, acrescentando que nem o contrato social, nem fotografias ou 
notas fiscais anexadas autorizam a concluir que a armazenagem é dissociada da prestação 
de serviços. 


Aduz que, houve CONTRADIÇÃO na sentença quando a mesma afirma que se 
aquilata incontroverso que, a atividade em testilha evidencia, em verdade, simples contrato 
de locação, refutando que não há provas nos autos suficientes a sustentar tal argumento já 
que a parte não juntou cópia do referido contrato de locação, as notas fiscais não 
discriminam o contrato de locação do espaço e a locação de imóveis não está descrita na 
sua contabilidade. 


Argumenta, ainda, a Municipalidade ocorrência de OMISSÃO na sentença ao 
deixar de analisar o conteúdo do documento "Tarifas Operacionais" acostados aos autos 
pela Impetrante, bem como deixou de analisar a Portaria nº 3.518/11 da Receita Federal do 
Brasil acerca da imposição de que o serviço de armazenagem seja prestado em conjunto 
com monitoramento, vigilância e controle. 


Relata, também, o Município de Manaus que houve CONTRADIÇÃO em 
relação a ratio da Súmula 31, STF que embasou a sentença e a ratio do precedente judicial 
da Corte Máxima que fundamentou a edição da referida Súmula, em afronta ao Art. 927, 
CPC. 


Declara, ainda, haver presunção de constitucionalidade do item constante da 
lista anexa da LC nº 116/03 que trata como serviço o armazenamento, havendo omissão do 
Juízo ao ponto citado na contestação. 


Aponta, igualmente, obscuridade, posto que no fundamento teórico da 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE MANAUS 
2° Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 


Processo nº 0715535-20.2012.8.04.0001 

Mandado de Segurança 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
RequeridoSecretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Requerente a mesma limita a descrever o armazenamento de mercadoria "importadas", 
porém o dispositivo da sentença não faz essa limitação, reconhecendo a inexigibilidade do 
ISS sobre armazenamento de forma genérica. 


É o relatório. PASSO A DECIDIR. 
A sistemática dos Embargos de Declaração no CPC/2015, nos revela: 


"Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 
para: I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de 
ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de oficio ou a 
requerimento; III - corrigir erro material. 


Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: I - deixe de se manifestar 
sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de 
assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; II - incorra em 
qualquer das condutas descritas no art. 489, $ 1º." 


Por sua vez, o Art. 489, $ 1º descreve minuciosamente as hipóteses em que 
ocorre omissão como se segue: 


"Art. 489, § 1º: Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja 
ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: I - se limitar à indicação, à 
reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a 
causa ou a questão decidida; II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, 
sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso; III - invocar motivos 
que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; V - se limitar a invocar 
precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 
determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos; VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou 
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no 
caso em julgamento ou a superação do entendimento.” 


Observo que, a primeira questão abordada pelo Município de Manaus 
circunscreve-se ao fato de que este Juízo omitiu-se ao não indicar como os documentos 
acostados aos autos comprovam que a armazenagem não é associada à prestação de serviço. 
Ora, não há razão para tal argumentação porque a referida sentença faz uma minuciosa 
descrição acerca da atividade prestada pela Autora que é a locação de espaço para 


contêineres, ou seja, a atividade da empresa é só ceder o espaço para alocar bens de 
terceiros até que se realize o desembaraço. Ademais, é notório que na tabela de "Tarifas 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE MANAUS 
2° Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 


Processo nº 0715535-20.2012.8.04.0001 

Mandado de Segurança 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
RequeridoSecretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos 


Operacionais" contida nas Notas Fiscais anexas (pág. 51) existem referências, inclusive, ao 
período de armazenamento dos contêineres, ensejando, assim, que os bens ali não são da 
Autora e os contratantes se prestam a, tão somente, utilizar o espaço para determinado 
período de tempo. 


Além disso, a tabela de Tarifas é clara ao descrever que a Impetrante é um 
Terminal Portuário Privado e que pratica em suas instalaçãos a Armazenagem dos bens de 
terceiro, não existindo atividade de monitoramento ou vigilância. Assim, devidamente 
alicerçada a sentença, não constato a omissão aduzida. 


Da mesma forma, os argumentos acima descritos refutam a alegada Contradição 
de que não há provas nos autos suficientes a sustentar que a atividade da Impetrante 
evidencia simples contrato de locação, como afirmado na sentença, posto que a parte não 
juntou cópia do referido contrato de locação e as notas fiscais não discriminam o contrato 
de locação do espaço, bem como a locação de imóveis não está descrita na sua 
contabilidade. Certamente, que tais provas robustecem a fundamentação e as alegações da 
parte, mas os documentos juntados aos autos evidenciam o direito da parte e se prestam a 
fundamentar a decisão. 


Semelhantemente, rejeito o argumento da Municipalidade acerca de eventual 
OMISSÃO ao afirmar que este Juízo deixou de analisar a Portaria nº 3.518/11 da Receita 
Federal do Brasil posto que tal documento, assim como a tabela de "Tarifas Operacionais", 
fazem parte do conjunto probatório analisado, não necessitando o juiz fundamentar uma a 
uma as provas juntadas quando já tiver motivos suficientes para formar seu convencimento. 
Além disso, não houve nenhum ponto invocado pelo Impetrado acerca do referido 
documento na Contestação apresentada. Assim, afastada também a indigitada omissão. 


Ademais, pelos esclarecimentos acima, muito menos se mostra Contraditório o 
argumento de que a ratio da Súmula 31, STF, que embasou a sentença diverge da ratio do 
precedente judicial da Corte Máxima que fundamentou a edição da referida Súmula. Ora, 
não houve equívoco na ratio decidendi porque a Súmula em questão trata justamente da 
atividade que a empresa Impetrante do presente mandamus exerce, que é a locação de bens 
móveis, intributada pela inconstitucionalidade da cobrança da exação (ISSQN) aos 
referidos casos. 


Destaque-se que, os recursos citados pelo ora Embargante que serviram para 
embasar a Súmula não podem prever caso a caso todas as situações de locação de bens 
móveis, serviram, tão somente, para respaldar a ratio de que a locação pura e simples de 
móveis não deve ser tributada pelo referido imposto. Trago à colação: 
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"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALUGUEL DE 
CÂMARAS FRIGORÍFICAS. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL. 
INEXISTÊNCIA DE FATO GERADOR DO ISS. 1. PELA ANÁLISE DO 
ACERVO PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS VERIFICA-SE QUE 
AS CÂMARAS FRIGORÍFICAS DE PROPRIEDADE DO APELADO NÃO 
CONSTITUÍAM MEROS BENS MÓVEIS, CONSISTINDO EM IMÓVEL 
GUARNECIDO, EM SUA ESTRUTURA INTERNA, POR EQUIPAMENTOS 
TENDENTES A ARMAZENAR GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. 2. BEM 
ASSIM, NESTA OPERAÇÃO, CINGIA-SE O APELADO A ALUGAR AS 
CÂMARAS FRIGORÍFICAS DE SUA PROPRIEDADE, NÃO EXERCENDO 
QUALQUER TIPO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 3. POR TAIS RAZÕES, 
INEXISTE O FATO GERADOR DESCRITO NO ITEM 78 DA LISTA DE 
SERVIÇOS ANEXA À LEI Nº 4279/90, VIGENTE À ÉPOCA, 
AFIGURANDO-SE, POIS, ILEGÍTIMA A COBRANÇA DO ISS NA 
HIPÓTESE AVENTADA. RECURSO IMPRÓVIDO" (TJ-BA - APL: 
975382008 BA, Relator: VERA LUCIA FREIRE DE CARVALHO, Data de 
Julgamento: 13/10/2009, QUINTA CÂMARA CÍVEL) 


Quanto à omissão de não existência de declaração de inconstitucionalidade 
quanto ao item da lista que retrata de armazenagem, verifico que a Impetrada se atém à 
letra do dispositivo, não de seu significado. Certo é que a atividade de armazenamento é 
serviço, principalmente e exclusivamente quando o item 11.04, que menciona o 
"armazenamento" como serviço corresponde ao tópico acerca de "11. Serviços de guarda, 
estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres" fazendo correlação à vigilância e 
guarda do bem. 


No feito em análise, verifico que houve somente a "locação do espaço físico", 
ou seja, a cessão do espaço, recinto, área, local. Diferentemente, o "armazenamento" 
proposto no item da Lista Anexa, pressupõe a guarda e vigilância, até mesmo, trazendo à 
situação concreta, o fornecimento dos referidos contêineres, o que não se deu no caso. 
Dessa maneira, acolho a omissão apontada porque a sentença não se reportou à questão 
levantada pelo Impetrante na Contestação (pág. 119), sem contudo, atribuir efeitos 
infringentes à sentença. 


No tocante ao fato de que o dispositivo da sentença não restringiu o alcance às 
mercadorias importadas, verifico que não há obscuridade porque pautado na ratio essendi 
da lide posta em questão, que foi a incidência de ISSQN ao armazenamento de contêineres, 
ou seja, a tributação sobre a locação de bem móvel em locação. Assim, a sentença é clara 
quanto à não incidência da referida exação ao caso analisado, tanto importa se o conteúdo 
dos contêineres ou a origem das mercadorias, se nacionais ou importadas, no caso, não 
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haverá a incidência do tributo. Além disso, conforme confirma o próprio "a sentença, nesse 
aspecto, não ultrapassou os limites da causa de pedir" (pag. 177). 


Ao que se infere dos argumentos delineados pelo Ente Municipal no bojo dos 
presentes Aclaratórios, vejo que este Juízo não incorreu em contradição ou obscuridade ao 
julgar a ação mandamental em pauta subsidiada por parâmetro que não se subsume a 
realidade fática constante dos autos. 


Constato, unicamente, que dentre as várias omissões apontadas, na decisão 
gerreada descuidou-se em analisar um dos pontos apontados pelo Impetrado na 
Contestação, quando questiona a necessidade de declaração incidental de 
inconstitucionalidade quanto ao item da Lista de Serviços da Lei Complementar nº 
116/2003, questionamento este diluído no ponto 2.3 da Contestação (pág. 124) que ataca a 
impossibilidade de Mandado de Segurança contra Lei em Tese, e que, desonerando este 
Juízo de qualquer outra controvérsia alegada pela parte adiciono à devida fundamentação. 


Por conseguinte, complemento a fundamentação da sentença constante na pág. 
149-162, para incluir os seguintes parágrafos naquela decisão: 


"No que diz respeito a questão levantada pelo Impetrada de que a 
inconstitucionalidade da cobrança de ISS sobre a locação de bens limita-se aos casos de 
locação pura e simples, observo que o argumento do ente público municipal limita-se ao 
questionamento acerca de que a não incidência de ISS sobre as operações de 
armazenagem dependem da prova cabal de que sob tal rubrica a Impetrante não presta 
serviço algum pois, do contrário, se houver serviço associado não há como eximir-se da 
exação, ou seja, o afastamento do tributo somente se dá nos caso de locação pura e 
simples. Verifico ainda que a Impetrada traz aos autos jurisprudência atrelada a outros 
tipos de serviço, como locação de guindaste com o respectivo operador, filmagem e 
sonorização e locação de veículo com o serviço do motorista. De fato, o afastamento da 
exação somente se dá na locação pura e simples, como bem explicitado na súmula 
vinculante nº 31, porém, conforme já mencionado, este juízo entende que as provas 
juntadas ao bojo dos presentes autos pelo Impetrante comprovam que não houve serviço 
atrelado à locação do espaço físico para o armazenamento de contêineres. Pela análise 
dos documentos percebo que não fora cedido nenhum outro tipo de apoio pessoal ou 
material pela Impetrante, exceto o espaço físico, demonstrando que a Autora insere-se na 
exceção contida na referida súmula vinculante. 


Relativamente à impossibilidade de ajuizamento do Mandado de Segurança 
para atacar Lei em Tese, a Impetrada afirma, quanto ao item 20.01 da Lista de Serviços 
constante da relação anexa da LC 116/2003, que inseriu dentre os serviços tributados pelo 
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ISSQN "Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, 
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio maritimo, de movimentação 
ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres", que não 
houve manifestação pela sua inconstitucional perante o STJ ou STF. Realmente, está certa 
a afirmação da Impetrada. De fato, não houve declaração pela inconstitucionalidade do 
referido item constante da Lista de Serviços tributáveis pelo ISS, porém, confunde-se a 
parte ao querer inserir a atividade da Autora nesse rol, pois, a nomenclatura 
"armazenagem" praticado pela Impetrante é a cessão do espaço físico, a locação de área, 
a disponibilização pela mesma de local para que as empresas possam manter suas 
mercadorias enquanto realizam o procedimento de desembaraço perante o Fisco. Logo, 
não é a Lei em Tese que está sendo atacada, mas o direito de sua atividade não ser 
inserida dentre o rol da lista de serviços tributáveis ou de ser inserida na exceção prevista 
na súmula vinculante nº 33." 


Desta feita, ACOLHO estritamente a omissão quanto ao ponto acima 
fundamentado, tão somente, para complementar a sentença nas págs. 149-162, não 
atribuindo-lhe efeito infringente, REJEITANDO as demais omissões, contradições e 
obscuridade apontadas nos Embargos de Declaração opostos pelo Fisco Municipal. 

Mantenho a sentença nos demais termos tal qual lançada. 

CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

Manaus, 20 de julho de 2017. 


Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 
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CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 


Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0050/2017, encaminhada para publicação. 


Advogado Forma 
Ketien Anne Pontes Pina (OAB 4818/AM) D.J.E 
Janary Yoshizo Kato Yokokura (OAB 6324/AM) D.J.E 
IVSON COÉLHO DA SILVA (OAB 550A/AM) D.J.E 
Nicolau Abrahão Haddad Neto (OAB 180747/SP) D.J.E 


Teor do ato: "R. Hoje. Trata-se, no caso, de Embargos de Declaração, com efeito Modificativo 
manejados pela Municipalidade, objetivando que sejam sanados vícios de omissão e contradição encartados 
na sentença lançada no presente Mandado de Segurança, às fis. 190-204, que pôs fim ao processo com 
resolução do mérito, aduzindo, em síntese o que segue.Sustenta o Município de Manaus que, houve 
OMISSÃO, posto que a sentença deixou de justificar como chegou a conclusão de que a operação de 
armazenagem não é associada à prestação de serviços, omitindo ao não indicar como os documentos 
juntados comprovam tal operação, acrescentando que nem o contrato social, nem fotografias ou notas fiscais 
anexadas autorizam a concluir que a armazenagem é dissociada da prestação de serviços.Aduz que, houve 
CONTRADIÇÃO na sentença quando a mesma afirma que se aquilata incontroverso que, a atividade em 
testilha evidencia, em verdade, simples contrato de locação, refutando que não há provas nos autos 
suficientes a sustentar tal argumento já que a parte não juntou cópia do referido contrato de locação, as notas 
fiscais não discriminam o contrato de locação do espaço e a locação de imóveis não está descrita na sua 
contabilidade. Argumenta, ainda, a Municipalidade ocorrência de OMISSÃO na sentença ao deixar de analisar 
o conteúdo do documento "Tarifas Operacionais" acostados aos autos pela Impetrante, bem como deixou de 
analisar a Portaria nº 3.518/11 da Receita Federal do Brasil acerca da imposição de que o serviço de 
armazenagem seja prestado em conjunto com monitoramento, vigilância e controle.Relata, também, o 
Município de Manaus que houve CONTRADIÇÃO em relação a ratio da Súmula 31, STF que embasou a 
sentença e a ratio do precedente judicial da Corte Máxima que fundamentou a edição da referida Súmula, em 
afronta ao Art. 927, CPC. Declara, ainda, haver presunção de constitucionalidade do item constante da lista 
anexa da LC nº 116/03 que trata como serviço o armazenamento, havendo omissão do Juízo ao ponto citado 
na contestação.Aponta, igualmente, obscuridade, posto que no fundamento teórico da Requerente a mesma 
limita a descrever o armazenamento de mercadoria "importadas", porém o dispositivo da sentença não faz 
essa limitação, reconhecendo a inexigibilidade do ISS sobre armazenamento de forma genérica. É o relatório. 
PASSO A DECIDIR.A sistemática dos Embargos de Declaração no CPC/2015, nos revela:"Art. 1.022. Cabem 
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: | - esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; Il - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento; III - corrigir erro material.Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: | - deixe de se 
manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de 
competência aplicável ao caso sob julgamento; |I - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 
1o."Por sua vez, o Art. 489, § 1º descreve minuciosamente as hipóteses em que ocorre omissão como se 
segue: "Art. 489, § 1º: Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, 


sentença ou acórdão, que: | - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem 
explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; Il - empregar conceitos jurídicos indeterminados, 
sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso; Ill - invocar motivos que se prestariam a justificar 


qualquer outra decisão; V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus 
fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; VI - 
deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 
existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento."Observo que, a primeira 
questão abordada pelo Município de Manaus circunscreve-se ao fato de que este Juízo omitiu-se ao não 
indicar como os documentos acostados aos autos comprovam que a armazenagem não é associada à 
prestação de serviço. Ora, não há razão para tal argumentação porque a referida sentença faz uma minuciosa 
descrição acerca da atividade prestada pela Autora que é a locação de espaço para contêineres, ou seja, a 
atividade da empresa é só ceder o espaço para alocar bens de terceiros até que se realize o desembaraço. 


Ademais, é notório que na tabela de "Tarifas Operacionais" contida nas Notas Fiscais anexas (pág. 51) 
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existem referências, inclusive, ao período de armazenamento dos contêineres, ensejando, assim, que os bens 
ali não são da Autora e os contratantes se prestam a, tão somente, utilizar o espaço para determinado período 
de tempo. Além disso, a tabela de Tarifas é clara ao descrever que a Impetrante é um Terminal Portuário 
Privado e que pratica em suas instalaçãos a Armazenagem dos bens de terceiro, não existindo atividade de 
monitoramento ou vigilância. Assim, devidamente alicerçada a sentença, não constato a omissão aduzida.Da 
mesma forma, os argumentos acima descritos refutam a alegada Contradição de que não há provas nos autos 
suficientes a sustentar que a atividade da Impetrante evidencia simples contrato de locação, como afirmado na 
sentença, posto que a parte não juntou cópia do referido contrato de locação e as notas fiscais não 
discriminam o contrato de locação do espaço, bem como a locação de imóveis não está descrita na sua 
contabilidade. Certamente, que tais provas robustecem a fundamentação e as alegações da parte, mas os 
documentos juntados aos autos evidenciam o direito da parte e se prestam a fundamentar a decisão. 
Semelhantemente, rejeito o argumento da Municipalidade acerca de eventual OMISSÃO ao afirmar que este 
Juízo deixou de analisar a Portaria nº 3.518/11 da Receita Federal do Brasil posto que tal documento, assim 
como a tabela de "Tarifas Operacionais", fazem parte do conjunto probatório analisado, não necessitando o 
juiz fundamentar uma a uma as provas juntadas quando já tiver motivos suficientes para formar seu 
convencimento. Além disso, não houve nenhum ponto invocado pelo Impetrado acerca do referido documento 
na Contestação apresentada. Assim, afastada também a indigitada omissão.Ademais, pelos esclarecimentos 
acima, muito menos se mostra Contraditório o argumento de que a ratio da Súmula 31, STF, que embasou a 
sentença diverge da ratio do precedente judicial da Corte Máxima que fundamentou a edição da referida 
Súmula. Ora, não houve equívoco na ratio decidendi porque a Súmula em questão trata justamente da 
atividade que a empresa Impetrante do presente mandamus exerce, que é a locação de bens móveis, 
intributada pela inconstitucionalidade da cobrança da exação (ISSQN) aos referidos casos. Destaque-se que, 
os recursos citados pelo ora Embargante que serviram para embasar a Súmula não podem prever caso a caso 
todas as situações de locação de bens móveis, serviram, tão somente, para respaldar a ratio de que a locação 
pura e simples de móveis não deve ser tributada pelo referido imposto. Trago à colação:"TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALUGUEL DE CÂMARAS FRIGORÍFICAS. CONTRATO DE LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL. INEXISTÊNCIA DE FATO GERADOR DO ISS. 1. PELA ANÁLISE DO ACERVO PROBATÓRIO 
CONSTANTE DOS AUTOS VERIFICA-SE QUE AS CÂMARAS FRIGORÍFICAS DE PROPRIEDADE DO 
APELADO NÃO CONSTITUÍAM MEROS BENS MÓVEIS, CONSISTINDO EM IMÓVEL GUARNECIDO, EM 
SUA ESTRUTURA INTERNA, POR EQUIPAMENTOS TENDENTES A ARMAZENAR GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS. 2. BEM ASSIM, NESTA OPERAÇÃO, CINGIA-SE O APELADO A ALUGAR AS CÂMARAS 
FRIGORÍFICAS DE SUA PROPRIEDADE, NÃO EXERCENDO QUALQUER TIPO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO. 3. POR TAIS RAZÕES, INEXISTE O FATO GERADOR DESCRITO NO ITEM 78 DA LISTA DE 
SERVIÇOS ANEXA À LEI Nº 4279/90, VIGENTE À ÉPOCA, AFIGURANDO-SE, POIS, ILEGÍTIMA A 
COBRANÇA DO ISS NA HIPÓTESE AVENTADA. RECURSO IMPRÓVIDO" (TJ-BA - APL: 975382008 BA, 
Relator: VERA LUCIA FREIRE DE CARVALHO, Data de Julgamento: 13/10/2009, QUINTA CÂMARA 
CÍVEL)Quanto à omissão de não existência de declaração de inconstitucionalidade quanto ao item da lista que 
retrata de armazenagem, verifico que a impetrada se atém à letra do dispositivo, não de seu significado. Certo 
é que a atividade de armazenamento é serviço, principalmente e exclusivamente quando o item 11.04, que 
menciona o "armazenamento" como serviço corresponde ao tópico acerca de "11. Serviços de guarda, 
estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres" fazendo correlação à vigilância e guarda do bem. 
No feito em análise, verifico que houve somente a "locação do espaço físico", ou seja, a cessão do espaço, 
recinto, área, local. Diferentemente, o "armazenamento" proposto no item da Lista Anexa, pressupõe a guarda 
e vigilância, até mesmo, trazendo à situação concreta, o fornecimento dos referidos contêineres, o que não se 
deu no caso. Dessa maneira, acolho a omissão apontada porque a sentença não se reportou à questão 
levantada pelo Impetrante na Contestação (pág. 119), sem contudo, atribuir efeitos infringentes à sentença. No 
tocante ao fato de que o dispositivo da sentença não restringiu o alcance às mercadorias importadas, verifico 
que não há obscuridade porque pautado na ratio essendi da lide posta em questão, que foi a incidência de 
ISSQN ao armazenamento de contêineres, ou seja, a tributação sobre a locação de bem móvel em locação. 
Assim, a sentença é clara quanto à não incidência da referida exação ao caso analisado, tanto importa se o 
conteúdo dos contêineres ou a origem das mercadorias, se nacionais ou importadas, no caso, não haverá a 
incidência do tributo. Além disso, conforme confirma o próprio "a sentença, nesse aspecto, não ultrapassou os 
limites da causa de pedir" (pag. 177). Ao que se infere dos argumentos delineados pelo Ente Municipal no bojo 
dos presentes Aclaratórios, vejo que este Juízo não incorreu em contradição ou obscuridade ao julgar a ação 
mandamental em pauta subsidiada por parâmetro que não se subsume a realidade fática constante dos autos. 
Constato, unicamente, que dentre as várias omissões apontadas, na decisão gerreada descuidou-se em 
analisar um dos pontos apontados pelo Impetrado na Contestação, quando questiona a necessidade de 
declaração incidental de inconstitucionalidade quanto ao item da Lista de Serviços da Lei Complementar nº 
116/2003, questionamento este diluído no ponto 2.3 da Contestação (pág. 124) que ataca a impossibilidade de 
Mandado de Segurança contra Lei em Tese, e que, desonerando este Juízo de qualquer outra controvérsia 
alegada pela parte adiciono à devida fundamentação. Por conseguinte, complemento a fundamentação da 
sentença constante na pág. 149-162, para incluir os seguintes parágrafos naquela decisão:"No que diz 
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respeito a questão levantada pelo Impetrada de que a inconstitucionalidade da cobrança de ISS sobre a 
locação de bens limita-se aos casos de locação pura e simples, observo que o argumento do ente público 
municipal limita-se ao questionamento acerca de que a não incidência de ISS sobre as operações de 
armazenagem dependem da prova cabal de que sob tal rubrica a Impetrante não presta serviço algum pois, do 
contrário, se houver serviço associado não há como eximir-se da exação, ou seja, o afastamento do tributo 
somente se dá nos caso de locação pura e simples. Verifico ainda que a Impetrada traz aos autos 
jurisprudência atrelada a outros tipos de serviço, como locação de guindaste com o respectivo operador, 
filmagem e sonorização e locação de veículo com o serviço do motorista. De fato, o afastamento da exação 
somente se dá na locação pura e simples, como bem explicitado na súmula vinculante nº 31, porém, conforme 
já mencionado, este juízo entende que as provas juntadas ao bojo dos presentes autos pelo Impetrante 
comprovam que não houve serviço atrelado à locação do espaço físico para o armazenamento de contêineres. 
Pela análise dos documentos percebo que não fora cedido nenhum outro tipo de apoio pessoal ou material 
pela Impetrante, exceto o espaço físico, demonstrando que a Autora insere-se na exceção contida na referida 
súmula vinculante.Relativamente à impossibilidade de ajuizamento do Mandado de Segurança para atacar Lei 
em Tese, a Impetrada afirma, quanto ao ítem 20.01 da Lista de Serviços constante da relação anexa da LC 
116/2003, que inseriu dentre os serviços tributados pelo ISSQN "Serviços portuários, ferroportuários, utilização 
de porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, 
desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, 
movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de 
armadores, estiva, conferência, logística e congêneres", que não houve manifestação pela sua inconstitucional 
perante o STJ ou STF. Realmente, está certa a afirmação da Impetrada. De fato, não houve declaração pela 
inconstitucionalidade do referido ítem constante da Lista de Serviços tributáveis pelo ISS, porém, confunde-se 
a parte ao querer inserir a atividade da Autora nesse rol, pois, a nomenclatura "armazenagem" praticado pela 
Impetrante é a cessão do espaço físico, a locação de área, a disponibilização pela mesma de local para que 
as empresas possam manter suas mercadorias enquanto realizam o procedimento de desembaraço perante o 
Fisco. Logo, não é a Lei em Tese que está sendo atacada, mas o direito de sua atividade não ser inserida 
dentre o rol da lista de serviços tributáveis ou de ser inserida na exceção prevista na súmula vinculante nº 33." 
Desta feita, ACOLHO estritamente a omissão quanto ao ponto acima fundamentado, tão somente, para 
complementar a sentença nas págs. 149-162, não atribuindo-lhe efeito infringente, REJEITANDO as demais 
omissões, contradições e obscuridade apontadas nos Embargos de Declaração opostos pelo Fisco 
Municipal.Mantenho a sentença nos demais termos tal qual lançada. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.Manaus, 20 
de julho de 2017." 


Do que dou fé. 
Manaus, 2 de agosto de 2017. 


Escrivã(o) Judicial 
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CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 


Certifico e dou fé que o ato abaixo, constante da relação nº 0050/2017, foi disponibilizado na página 
174/187 do Diário da Justiça Eletrônico em 03/08/2017. Considera-se data da publicação, o primeiro dia útil 
subsequente à data acima mencionada. 


Advogado 

Ketlen Anne Pontes Pina (OAB 4818/AM) 
Janary Yoshizo Kato Yokokura (OAB 6324/AM) 
IVSON COÉLHO DA SILVA (OAB 550A/AM) 
Nicolau Abrahão Haddad Neto (OAB 180747/SP) 


Teor do ato: "R. Hoje. Trata-se, no caso, de Embargos de Declaração, com efeito Modificativo 
manejados pela Municipalidade, objetivando que sejam sanados vícios de omissão e contradição encartados 
na sentença lançada no presente Mandado de Segurança, às fis. 190-204, que pôs fim ao processo com 
resolução do mérito, aduzindo, em síntese o que segue.Sustenta o Município de Manaus que, houve 
OMISSÃO, posto que a sentença deixou de justificar como chegou a conclusão de que a operação de 
armazenagem não é associada à prestação de serviços, omitindo ao não indicar como os documentos 
juntados comprovam tal operação, acrescentando que nem o contrato social, nem fotografias ou notas fiscais 
anexadas autorizam a concluir que a armazenagem é dissociada da prestação de serviços.Aduz que, houve 
CONTRADIÇÃO na sentença quando a mesma afirma que se aquilata incontroverso que, a atividade em 
testilha evidencia, em verdade, simples contrato de locação, refutando que não há provas nos autos 
suficientes a sustentar tal argumento já que a parte não juntou cópia do referido contrato de locação, as notas 
fiscais não discriminam o contrato de locação do espaço e a locação de imóveis não está descrita na sua 
contabilidade. Argumenta, ainda, a Municipalidade ocorrência de OMISSÃO na sentença ao deixar de analisar 
o conteúdo do documento "Tarifas Operacionais" acostados aos autos pela Impetrante, bem como deixou de 
analisar a Portaria nº 3.518/11 da Receita Federal do Brasil acerca da imposição de que o serviço de 
armazenagem seja prestado em conjunto com monitoramento, vigilância e controle.Relata, também, o 
Município de Manaus que houve CONTRADIÇÃO em relação a ratio da Súmula 31, STF que embasou a 
sentença e a ratio do precedente judicial da Corte Máxima que fundamentou a edição da referida Súmula, em 
afronta ao Art. 927, CPC. Declara, ainda, haver presunção de constitucionalidade do item constante da lista 
anexa da LC nº 116/03 que trata como serviço o armazenamento, havendo omissão do Juízo ao ponto citado 
na contestação.Aponta, igualmente, obscuridade, posto que no fundamento teórico da Requerente a mesma 
limita a descrever o armazenamento de mercadoria "importadas", porém o dispositivo da sentença não faz 
essa limitação, reconhecendo a inexigibilidade do ISS sobre armazenamento de forma genérica. É o relatório. 
PASSO A DECIDIR.A sistemática dos Embargos de Declaração no CPC/2015, nos revela:"Art. 1.022. Cabem 
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: | - esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; Il - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento; III - corrigir erro material.Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: | - deixe de se 
manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de 
competência aplicável ao caso sob julgamento; Il - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, 8 
10."Por sua vez, o Art. 489, § 1º descreve minuciosamente as hipóteses em que ocorre omissão como se 
segue: "Art. 489, § 1°: Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, 


sentença ou acórdão, que: | - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem 
explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; Il - empregar conceitos jurídicos indeterminados, 
sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso; Ill - invocar motivos que se prestariam a justificar 


qualquer outra decisão; V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus 
fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; VI - 
deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 
existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento."Observo que, a primeira 
questão abordada pelo Município de Manaus circunscreve-se ao fato de que este Juízo omitiu-se ao não 
indicar como os documentos acostados aos autos comprovam que a armazenagem não é associada à 
prestação de serviço. Ora, não há razão para tal argumentação porque a referida sentença faz uma minuciosa 
descrição acerca da atividade prestada pela Autora que é a locação de espaço para contêineres, ou seja, a 
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atividade da empresa é só ceder o espaço para alocar bens de terceiros até que se realize o desembaraço. 
Ademais, é notório que na tabela de "Tarifas Operacionais" contida nas Notas Fiscais anexas (pág. 51) 
existem referências, inclusive, ao período de armazenamento dos contêineres, ensejando, assim, que os bens 
ali não são da Autora e os contratantes se prestam a, tão somente, utilizar o espaço para determinado período 
de tempo. Além disso, a tabela de Tarifas é clara ao descrever que a Impetrante é um Terminal Portuário 
Privado e que pratica em suas instalaçãos a Armazenagem dos bens de terceiro, não existindo atividade de 
monitoramento ou vigilância. Assim, devidamente alicerçada a sentença, não constato a omissão aduzida.Da 
mesma forma, os argumentos acima descritos refutam a alegada Contradição de que não há provas nos autos 
suficientes a sustentar que a atividade da Impetrante evidencia simples contrato de locação, como afirmado na 
sentença, posto que a parte não juntou cópia do referido contrato de locação e as notas fiscais não 
discriminam o contrato de locação do espaço, bem como a locação de imóveis não está descrita na sua 
contabilidade. Certamente, que tais provas robustecem a fundamentação e as alegações da parte, mas os 
documentos juntados aos autos evidenciam o direito da parte e se prestam a fundamentar a decisão. 
Semelhantemente, rejeito o argumento da Municipalidade acerca de eventual OMISSÃO ao afirmar que este 
Juízo deixou de analisar a Portaria nº 3.518/11 da Receita Federal do Brasil posto que tal documento, assim 
como a tabela de "Tarifas Operacionais", fazem parte do conjunto probatório analisado, não necessitando o 
juiz fundamentar uma a uma as provas juntadas quando já tiver motivos suficientes para formar seu 
convencimento. Além disso, não houve nenhum ponto invocado pelo Impetrado acerca do referido documento 
na Contestação apresentada. Assim, afastada também a indigitada omissão.Ademais, pelos esclarecimentos 
acima, muito menos se mostra Contraditório o argumento de que a ratio da Súmula 31, STF, que embasou a 
sentença diverge da ratio do precedente judicial da Corte Máxima que fundamentou a edição da referida 
Súmula. Ora, não houve equívoco na ratio decidendi porque a Súmula em questão trata justamente da 
atividade que a empresa Impetrante do presente mandamus exerce, que é a locação de bens móveis, 
intributada pela inconstitucionalidade da cobrança da exação (ISSQN) aos referidos casos. Destaque-se que, 
os recursos citados pelo ora Embargante que serviram para embasar a Súmula não podem prever caso a caso 
todas as situações de locação de bens móveis, serviram, tão somente, para respaldar a ratio de que a locação 
pura e simples de móveis não deve ser tributada pelo referido imposto. Trago à colação:"TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALUGUEL DE CÂMARAS FRIGORÍFICAS. CONTRATO DE LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL. INEXISTÊNCIA DE FATO GERADOR DO ISS. 1. PELA ANÁLISE DO ACERVO PROBATÓRIO 
CONSTANTE DOS AUTOS VERIFICA-SE QUE AS CÂMARAS FRIGORÍFICAS DE PROPRIEDADE DO 
APELADO NÃO CONSTITUÍAM MEROS BENS MÓVEIS, CONSISTINDO EM IMÓVEL GUARNECIDO, EM 
SUA ESTRUTURA INTERNA, POR EQUIPAMENTOS TENDENTES A ARMAZENAR GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS. 2. BEM ASSIM, NESTA OPERAÇÃO, CINGIA-SE O APELADO A ALUGAR AS CÂMARAS 
FRIGORÍFICAS DE SUA PROPRIEDADE, NÃO EXERCENDO QUALQUER TIPO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO. 3. POR TAIS RAZÕES, INEXISTE O FATO GERADOR DESCRITO NO ITEM 78 DA LISTA DE 
SERVIÇOS ANEXA À LEI Nº 4279/90, VIGENTE À ÉPOCA, AFIGURANDO-SE, POIS, ILEGÍTIMA A 
COBRANÇA DO ISS NA HIPÓTESE AVENTADA. RECURSO IMPRÓVIDO" (TJ-BA - APL: 975382008 BA, 
Relator: VERA LUCIA FREIRE DE CARVALHO, Data de Julgamento: 13/10/2009, QUINTA CÂMARA 
CÍVEL)Quanto à omissão de não existência de declaração de inconstitucionalidade quanto ao item da lista que 
retrata de armazenagem, verifico que a impetrada se atém à letra do dispositivo, não de seu significado. Certo 
é que a atividade de armazenamento é serviço, principalmente e exclusivamente quando o item 11.04, que 
menciona o "armazenamento" como serviço corresponde ao tópico acerca de "11. Serviços de guarda, 
estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres" fazendo correlação à vigilância e guarda do bem. 
No feito em análise, verifico que houve somente a "locação do espaço físico", ou seja, a cessão do espaço, 
recinto, área, local. Diferentemente, o "armazenamento" proposto no item da Lista Anexa, pressupõe a guarda 
e vigilância, até mesmo, trazendo à situação concreta, o fornecimento dos referidos contêineres, o que não se 
deu no caso. Dessa maneira, acolho a omissão apontada porque a sentença não se reportou à questão 
levantada pelo Impetrante na Contestação (pág. 119), sem contudo, atribuir efeitos infringentes à sentença. No 
tocante ao fato de que o dispositivo da sentença não restringiu o alcance às mercadorias importadas, verifico 
que não há obscuridade porque pautado na ratio essendi da lide posta em questão, que foi a incidência de 
ISSQN ao armazenamento de contêineres, ou seja, a tributação sobre a locação de bem móvel em locação. 
Assim, a sentença é clara quanto à não incidência da referida exação ao caso analisado, tanto importa se o 
conteúdo dos contêineres ou a origem das mercadorias, se nacionais ou importadas, no caso, não haverá a 
incidência do tributo. Além disso, conforme confirma o próprio "a sentença, nesse aspecto, não ultrapassou os 
limites da causa de pedir" (pag. 177). Ao que se infere dos argumentos delineados pelo Ente Municipal no bojo 
dos presentes Aclaratórios, vejo que este Juízo não incorreu em contradição ou obscuridade ao julgar a ação 
mandamental em pauta subsidiada por parâmetro que não se subsume a realidade fática constante dos autos. 
Constato, unicamente, que dentre as várias omissões apontadas, na decisão gerreada descuidou-se em 
analisar um dos pontos apontados pelo Impetrado na Contestação, quando questiona a necessidade de 
declaração incidental de inconstitucionalidade quanto ao item da Lista de Serviços da Lei Complementar nº 
116/2003, questionamento este diluído no ponto 2.3 da Contestação (pág. 124) que ataca a impossibilidade de 
Mandado de Segurança contra Lei em Tese, e que, desonerando este Juízo de qualquer outra controvérsia 
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alegada pela parte adiciono à devida fundamentação. Por conseguinte, complemento a fundamentação da 
sentença constante na pág. 149-162, para incluir os seguintes parágrafos naquela decisão:"No que diz 
respeito a questão levantada pelo Impetrada de que a inconstitucionalidade da cobrança de ISS sobre a 
locação de bens limita-se aos casos de locação pura e simples, observo que o argumento do ente público 
municipal limita-se ao questionamento acerca de que a não incidência de ISS sobre as operações de 
armazenagem dependem da prova cabal de que sob tal rubrica a Impetrante não presta serviço algum pois, do 
contrário, se houver serviço associado não há como eximir-se da exação, ou seja, o afastamento do tributo 
somente se dá nos caso de locação pura e simples. Verifico ainda que a Impetrada traz aos autos 
jurisprudência atrelada a outros tipos de serviço, como locação de guindaste com o respectivo operador, 
filmagem e sonorização e locação de veículo com o serviço do motorista. De fato, o afastamento da exação 
somente se dá na locação pura e simples, como bem explicitado na súmula vinculante nº 31, porém, conforme 
já mencionado, este juízo entende que as provas juntadas ao bojo dos presentes autos pelo Impetrante 
comprovam que não houve serviço atrelado à locação do espaço físico para o armazenamento de contêineres. 
Pela análise dos documentos percebo que não fora cedido nenhum outro tipo de apoio pessoal ou material 
pela Impetrante, exceto o espaço físico, demonstrando que a Autora insere-se na exceção contida na referida 
súmula vinculante.Relativamente à impossibilidade de ajuizamento do Mandado de Segurança para atacar Lei 
em Tese, a Impetrada afirma, quanto ao ítem 20.01 da Lista de Serviços constante da relação anexa da LC 
116/2003, que inseriu dentre os serviços tributados pelo ISSQN "Serviços portuários, ferroportuários, utilização 
de porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, 
desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, 
movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de 
armadores, estiva, conferência, logística e congêneres", que não houve manifestação pela sua inconstitucional 
perante o STJ ou STF. Realmente, está certa a afirmação da Impetrada. De fato, não houve declaração pela 
inconstitucionalidade do referido item constante da Lista de Serviços tributáveis pelo ISS, porém, confunde-se 
a parte ao querer inserir a atividade da Autora nesse rol, pois, a nomenclatura "armazenagem" praticado pela 
Impetrante é a cessão do espaço físico, a locação de área, a disponibilização pela mesma de local para que 
as empresas possam manter suas mercadorias enquanto realizam o procedimento de desembaraço perante o 
Fisco. Logo, não é a Lei em Tese que está sendo atacada, mas o direito de sua atividade não ser inserida 
dentre o rol da lista de serviços tributáveis ou de ser inserida na exceção prevista na súmula vinculante nº 33." 
Desta feita, ACOLHO estritamente a omissão quanto ao ponto acima fundamentado, tão somente, para 
complementar a sentença nas págs. 149-162, não atribuindo-lhe efeito infringente, REJEITANDO as demais 
omissões, contradições e obscuridade apontadas nos Embargos de Declaração opostos pelo Fisco 
Municipal.Mantenho a sentença nos demais termos tal qual lançada. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.Manaus, 20 
de julho de 2017." 


Do que dou fé. 
Manaus, 4 de agosto de 2017. 


Escrivã(o) Judicial 
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ES Folhas: 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
CARTÓRIO DA VARA ESPECIALIZADA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 


CERTIDÃO 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos e outro 


Certifico, para os devidos fins que, não obstante tenha a Municipalidade sido 
intimada por meio do Diário Eletrônico de Justiça, consoante ressai evidente 
às fis. Retro, é de se destacar que não fora satisfeita a exigência legal 
constante do art. 25 da LEF, que determina a intimação pessoal da Fazenda 
Pública Municipal, somente efetivada por meio do Portal Eletrônico de 
Intimação da Procuradoria. Certifico, assim, que, procedo, nesta data, o 
encaminhamento dos autos para a publicação eletrônica. E o que me cumpre 
certificar. O referido é verdade. Dou fé. Manaus, 19 de setembro de 2017. 
Lorena Pontes dos Santos, Diretora de Secretaria. 


(C67 ) 
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TJ/AM - COMARCA DE MANAUS Emitido em: 26/09/2017 09:00 
Certidão - Processo 0715535-20.2012.8.04.0001 Página: 1 


CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 


Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0056/2017, encaminhada para publicação. 


Advogado Forma 
Ketien Anne Pontes Pina (OAB 4818/AM) D.J.E 
Janary Yoshizo Kato Yokokura (OAB 6324/AM) D.J.E 
IVSON COÉLHO DA SILVA (OAB 550A/AM) D.J.E 
Nicolau Abrahão Haddad Neto (OAB 180747/SP) D.J.E 


Teor do ato: "Desta feita, ACOLHO estritamente a omissão quanto ao ponto acima fundamentado, tão 
somente, para complementar a sentença nas págs. 149-162, não atribuindo-lhe efeito infringente, 
REJEITANDO as demais omissões, contradições e obscuridade apontadas nos Embargos de Declaração 
opostos pelo Fisco Municipal. Mantenho a sentença nos demais termos tal qual lançada. CUMPRA-SE. 
INTIMEM-SE. Manaus, 20 de julho de 2017. Ana Maria de Oliveira Diógenes - Juíza de Direito." 


Do que dou fé. 
Manaus, 26 de setembro de 2017. 


Escrivã(o) Judicial 
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CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 


Certifico e dou fé que o ato abaixo, constante da relação nº 0056/2017, foi disponibilizado na página 
264/275 do Diário da Justiça Eletrônico em 27/09/2017. Considera-se data da publicação, o primeiro dia útil 
subsequente à data acima mencionada. 


Advogado 

Ketlen Anne Pontes Pina (OAB 4818/AM) 
Janary Yoshizo Kato Yokokura (OAB 6324/AM) 
IVSON COÉLHO DA SILVA (OAB 550A/AM) 
Nicolau Abrahão Haddad Neto (OAB 180747/SP) 


Teor do ato: "Desta feita, ACOLHO estritamente a omissão quanto ao ponto acima fundamentado, tão 
somente, para complementar a sentença nas págs. 149-162, não atribuindo-lhe efeito infringente, 
REJEITANDO as demais omissões, contradições e obscuridade apontadas nos Embargos de Declaração 
opostos pelo Fisco Municipal. Mantenho a sentença nos demais termos tal qual lançada. CUMPRA-SE. 
INTIMEM-SE. Manaus, 20 de julho de 2017. Ana Maria de Oliveira Diógenes - Juíza de Direito." 


Do que dou fé. 
Manaus, 28 de setembro de 2017. 


Escrivã(o) Judicial 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 2° 
VARA ESPECIALIZADA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL DA COMARCA 
DE MANAUS 


APELAÇÃO CÍVEL 
Ref.: Mandado de Segurança n° 0715535-20.2012.8.04.0001 


MUNICÍPIO DE MANAUS, já devidamente qualificado nos autos 
em epígrafe, vem, por meio de seu Procurador que ao final subscreve, tributando 
o súpero e devido acatamento, apresentar APELAÇÃO CÍVEL, em desfavor de 
AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA, pelos fatos e 
fundamentos a seguir alinhavados. 


Requer que o recurso seja recebido, na forma prescrita em lei, 
remetendo-se, posteriormente, os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do 
Amazonas, para que sejam destramadas as controvérsias ainda existentes. 


Deferimento é o que se aguarda. 


Manaus, 21 de novembro de 2017. 


Ivson Coêlho 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM A-550 
Matrícula n° 1137557-A 
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EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Senhor Relator, 


Colenda Câmara, 


RAZÕES DO RECORRENTE 


1. NÚCLEO DA CONTROVÉRSIA. 


Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar 
inaudita altera pars formulado por AURORA DA AMAZÔNIA em face do 
Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da Informação, 
com o fito de ver reconhecida a não incidência do imposto sobre serviços de 
qualquer natureza - ISSQN - sobre as operações portuárias de armazenamento, 
reconhecimento este que pretende fazer retroagir para o período que antecedeu a 
impetração, limitado ao lapso prescricional do tributo. 


À fls., a douta Magistrada concedeu liminar pleiteada para 
suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, inciso IV, 
do Código Tributário Nacional, até ulterior decisão do Juízo acerca da tributação 
em apreço. 


Não obstante o arrazoado da Impetrante, não há nos autos 
prova do alegado direito líquido e certo violado, nem da ilegalidade ou 
abusividade da conduta da autoridade fazendária municipal em proceder aos 
lançamentos tributários de ISSQN, o que, motiva, desde logo, o indeferimento do 
pleito liminar e a negativa de concessão da ordem mandamental de mérito, 
conforme exposição a seguir. 


2. DO DIREITO 


2.1. DO ENTENDIMENTO SEDIMENTADO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE DA COBRANÇA DE ISS SOBRE A 
LOCAÇÃO DE BENS. LIMITAÇÃO AOS CASOS DE LOCAÇÃO PURA E 
SIMPLES. INTELIGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 


Construiu a Impetrante sua linha argumentativa a partir do 
pacífico entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, consagrado 
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na Súmula Vinculante nº 31, de não ser devida a tributação de atividade de 
locação de bens móveis. 


Daí, evocando as razões e os precedentes jurisprudenciais 
que culminaram na edição da referida súmula!, a Impetrante expôs que os 
vínculos obrigacionais caracterizados como obrigação de dar, nas suas inúmeras 
espécies, encontram-se fora do alcance da tributação municipal, porquanto o 
conceito constitucional de serviços abrange apenas as obrigações de fazer. 


Por tais razões, defende a Impetrante que as operações de 
armazenagem, a seu ver verdadeiros contratos de locação de espaços a serem 
ocupados por contêineres de mercadorias, estão a salvo do campo de incidência 
do ISS. 


Pois bem. 


É importante ressaltar, desde logo, que não se pretende aqui 
retrucar o firme e consolidado entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal. 


A 


Longe disso! O que se busca neste momento é apenas 
enfatizar que, considerando a noção constitucional de serviço, refogem da 
incidência do ISS as operações de LOCAÇÃO PURA E SIMPLES?. 


Via de consequência, a não incidência de ISS sobre as 
operações de armazenagem dependem da cabal comprovação de que sob tal 
rubrica a Impetrante não presta serviço algum. 


Do contrário, se houver qualquer serviço associado à 
armazenagem, não será lícito à Impetrante eximir-se da exação tributária. 


Tal posicionamento encontra justificativa no fato de que, não 
raro, a prestação de serviço se faz encoberta por operação de locação. 


E mais: caso a locação esteja veladamente associada a 
prestação de serviço, caberá a cobrança de ISS sobre o valor total. 


Tudo quanto até aqui se abordou reflete o mais recente 
pensamento do Supremo Tribunal Federal e encontra-se sintetizado na seguinte 
ementa: 


1 Súmula Vinculante nº 31: "É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza — ISS sobre operações de locação de bens móveis." 


2 "AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA. FILMAGEM E SONORIZAÇÃO. ACÓRDÃO QUE DECIDE O LITÍGIO COM BASE NO 
QUADRO FÁTICO-JURÍDICO ESPECÍFICO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA SÚMULA 
VINCULANTE 31. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo admitiu que o ISS não incide sobre a 
locação de bens móveis. Porém, deixou de aplicar a orientação firmada na SV 31 ao litígio, na medida 
em que a agravante não teria comprovado praticar apenas atos de locação de bens móveis. O reexame 
do acórdão recorrido dependeria da reabertura da instrução probatória, medida incabível no exame do recurso 
extraordinário (Súmula 279/STF). Agravo regimental ao qual se nega provimento." (AI 736189 AgR, 
Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 06/03/2012, ACORDÃO 
ELETRÔNICO DJe-057 DIVULG 19-03-2012 PUBLIC 20-03-2012 RDDT n. 200, 2012, p. 161-162) 
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"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA. LOCAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS ASSOCIADA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. LOCAÇÃO DE GUINDASTE E 
APRESENTAÇÃO DO RESPECTIVO OPERADOR. 
INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO 
DE BENS MÓVEIS. SÚMULA VINCULANTE 31. 
AGRAVO REGIMENTAL. 1. A Súmula Vinculante 31 
não exonera a prestação de serviços concomitante à 
locação de bens móveis do pagamento do ISS. 2. Se 
houver ao mesmo tempo locação de bem móvel e 
prestação de serviços, o ISS incide sobre o segundo 
fato, sem atingir o primeiro. 3. O que a agravante 
poderia ter discutido, mas não o fez, é a necessidade 
de adequação da base de cálculo do tributo para 
refletir o vulto econômico da prestação de serviço, 
sem a inclusão dos valores relacionados à locação. 
Agravo regimental ao qual se nega provimento." (ARE 
656709 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, 
Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-048 DIVULG 07-03-2012 PUBLIC 
08-03-2012 RDDT n. 201, 2012, p. 203-206) 


Atentos a esse detalhe, já existem decisões dos Tribunais 
Estaduais pelo afastamento da incidência do ISS apenas nos casos de locação pura 
e simples. É o que se vê no julgado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul: 


“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. ISS. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 
INCIDÊNCIA. LOCAÇÃO QUE NÃO É PURA. 
OCORRÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE. O serviço prestado pela impetrante 
não é pura e simples locação de bens móveis, senão que 
há, em conjunto, prestação de serviços de transporte. 
Não é pura locação, a excluir a hipótese de não- 
incidência do tributo. Ora, para que seja adotado o 
Precedente do Supremo Tribunal Federal é necessário 
que a atividade seja apenas de locação. No caso 
concreto, portanto, a empresa impetrante não é apenas 
locadora de bens móveis, mas sim verdadeira 
prestadora de serviços de transporte, tanto que cede 
veículos e motoristas, sendo responsável pela 
conservação daqueles e pela boa prestação dos 
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serviços por parte destes. Apelo desprovido. (Apelação 
Cível N° 70014125405, Segunda Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: João Armando Bezerra 
Campos, Julgado em 11/10/2006” (grifo e destaque 
nossos) 


A orientação também guiou o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, conforme o excerto colhido da Apelação Cível 20040110282002 DF, de 
Relatoria da Des. Sandra de Santis, publicado no DJU: 02/08/2005, pág. 139: 


“1, CONFORME SE VERIFICA, DE ACORDO COM O 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, APENAS NÃO 
HAVERÁ ISS NOS CASOS DE LOCAÇÃO PURA. SE 
HOUVER A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 
ACOMPANHANDO A LOCAÇÃO, HAVERÁ 
INCIDÊNCIA DO REFERIDO IMPOSTO.” 


Na mesma direção, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
assim julgou a Apelação Cível n.º 2006.001.42913: 


“Tributário. ISS. Locação de veículos. Atividade sujeita 
ao tributo municipal. Conceito econômico de prestação 
de serviços acolhido pelo texto constitucional. 
Ausência de locação pura, sendo atividade 
acompanhada de prestação de serviços. Conhecimento 
e improvimento do apelo.” (TJRJ, Apelação Cível n.º 
2006.001.42913, relator Des. Pedro Freire Raguenet, 
julgado em 21/11/2006) (negrito nosso) 


Atente, Excelência, que a rubrica "operação de armazenagem" 
comumente abrange outros serviços, costumando incluir também, o recebimento, 


abertura para conferência aduaneira, arrumação e os serviços correlatos de 
manipulação, recondicionamento, pesagem das avariadas e entrega. 


Com efeito, conforme abordar-se-á no tópico seguinte, não 
foram acostados aos autos, com o devido respeito, documentos capazes de 
comprovar e sustentar as alegações da Impetrante. 


22. DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA IMPETRANTE. 
RELEVANTES ASPECTOS ALUSIVOS À MATÉRIA DE PROVA. 


A matéria probatória constitui-se em óbice instransponível à 
pretensão da Impetrante. Senão vejamos. 
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2.21. DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS: INCONSISTÊNCIAS E 
PRODUÇÃO UNILATERAL. 


Em primeiro lugar, destaque-se que a chamada "Tabela de 
Preços" de fls. é DOCUMENTO PRODUZIDO UNILATERALMENTE pela 
Impetrante, aparentemente integrante do sistema de qualidade da empresa (ISO 
9000), inservível para comprovar o rol de todas as atividades efetivamente 
desenvolvidas, bem como a natureza e o preços de cada uma delas. 


Além disso, os documentos carreados aos autos não 
merecem fé, na medida em que apresentam inconsistências gritantes. 


À guisa de exemplo, veja-se que, em referência às notas 
fiscais acostadas, consta da exordial que "nela podem-se identificar, de modo isolado, 
apartado e totalmente diferenciado, as cobranças efetivadas por cada uma das atividades 
desenvolvidas pela Impetrante" (fl. 15 - item 85). Logo após, a Impetrante relaciona 
oito atividades, das quais as duas últimas (monitoramento e refrigeração de 
contêineres), além de não figurarem na indigitada nota fiscal, também não estão 
aparecem na "Tabela de Preços" de fls. 


Seriam o MONITORAMENTO E A REFRIGERAÇÃO DE 
CONTÊINERES serviços veladamente associados à operação de armazenagem? 
Caso positivo, não há como acolher a pretensão de não incidência do ISS, 
conforme já explicado. 


A propósito, a multicitada Portaria SRFB 3.518/11, 
especialmente nos artigos 17 e 18, ASSOCIA TEXTUALMENTE os serviços de 
monitoramento, vigilância e controle de acesso de pessoas e veículos à operação 
de armazenagem, demonstrando NÃO se tratar de locação pura e simples de 
espaços, como pretende fazer crer a Impetrante, verbis: 


"Art. 17. O local ou recinto deverá dispor de sistema 
de monitoramento e vigilância de suas dependências 
dotado de câmeras que permitam captar imagens com 


nitidez, inclusive à noite, nas áreas de movimentação e 


armazenagem de mercadorias, nos pontos de acesso e 
saída autorizados e outras definidas pela RFB. 


§ 1º Nos pontos de acesso e saída de veículos, o sistema 
de que trata o caput deverá contar com funcionalidade 
capaz de efetuar a leitura e identificar os caracteres das 
placas de licenciamento e, onde couber, o número de 
identificação de contêineres. 


8 2º A administradora do local ou recinto alfandegado 
deverá, sem ônus para a RFB, transmitir em tempo 
real, para a unidade de despacho jurisdicionante, as 
imagens e dados do sistema referido no caput e manter 
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os arquivos correspondentes pelo prazo mínimo de 90 
(noventa) dias. 


8 3º O titular da unidade de despacho jurisdicionante 
poderá determinar local distinto do previsto no § 2º, 
para recepção das imagens e dados do sistema referido 
no caput. 


84º A administradora do local ou recinto deverá 
disponibilizar, sem ônus para a RFB, inclusive no que 
concerne à manutenção, durante todo o período de 
vigência do alfandegamento, os equipamentos e 
softwares necessários à visualização das imagens 
captadas pelo sistema de monitoramento e vigilância. 


El 


"Art. 18. O local ou recinto deve dispor de sistema 
informatizado que controle o acesso de pessoas e 
veículos, movimentação de cargas e armazenagem de 
mercadorias. 


[...] 8 2º O sistema deverá funcionar ininterruptamente 
e disponibilizar imagens e informações de forma 
instantânea, com acesso via Internet para a RFB, em 
tempo real. [...]" 


Noutra quadra, a Impetrante refere a prestação de serviço de 
"movimentação para abertura de contêineres para vistoria", mas essa atividade 
não consta expressamente da "Tabela de Preços", possivelmente por integrar a 
operação de armazenagem. 


2.2.2. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA: NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. DA AUSÊNCIA DE PROVA CABAL E PRÉ-CONSTITUÍDA 
DA LOCAÇÃO PURA E SIMPLES DE ESPAÇOS. 


Em acréscimo, a partir dos parcos documentos que instruem 
a petição inicial não se pode aferir com segurança se a operação de armazenagem 
constitui locação pura e simples. 


Aliás, impossível comprovar, por meio de prova pré- 
constituída, que a armazenagem é dissociada de serviço. In casu, necessária se faz 
a DILAÇÃO PROBATÓRIA, mormente a produção de prova pericial, 
possibilitando-se determinar a verdadeira natureza e extensão da operação de 
armazenagem. 


(e-STJ FI.218) 


fis. 218 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por |VSON COELHO E SILVA.Protocolado em 21/11/2017 às 20:21:17, sob o número PWEB17602532350. Para conferir o original, acesse o site, 


informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código 359A9A7. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


ENTER Vea Ñi Secretaria Municipal de Rua, Japurá, 488 - Centro - 
Finanças, Planejamento e CEP. 69025-020 - Manaus - AM 
MA NAUS Tecnologia da Informação - Telefone: 92 3215-4646 / FAX: 92 3215-3502 
` 9 à SEMEF www.manaus.am.gov.br 


Consequência da ausência de prova cabal e pré-constituída, o 
rito do mandamus se revela incompatível com a pretensão autoral, impondo a 
extinção do feito sem julgamento do mérito: 


"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REGIME 
ESPECIAL ADUANEIRO DE ADMISSÃO 
TEMPORÁRIA. ICMS. REDUÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ- 
CONSTITUÍDA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Cuida-se de 
recurso ordinário em mandado de segurança interposto 
contra acórdão que denegou o pleito de 
reconhecimento de créditos de ICMS pagos a maior, 
por ter sido desconsiderada pela Fazenda Pública do 
Estado do Rio de Janeiro a redução de base de cálculo 
do ICMS nos termos em que autorizado pelo Convênio 
CONFAZ 130/07, e a autorização para compensar os 
créditos então reconhecidos. 2. Nos termos da 
jurisprudência do STJ, "em se tratando de mandado 
de segurança, a prova do direito líquido e certo deve 
ser manifesta, pré-constituída, apta, assim, a 
favorecer, de pronto, o exame da pretensão deduzida 
em juízo" (EDcl no RMS 37.882/AC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 2/4/2013, DJe 9/4/2013). 3. Hipótese em que as 
provas apresentadas com a petição do writ não se 
prestam ao fim almejado, precisamente porque não 
indicam de modo objetivo os pressupostos que 
amparam a pretensão recursal. Está, assim, 
evidenciado que a formulação de juízo quanto ao 
pedido da impetrante requer dilação probatória, o que 
não é possível na via processual do mandado de 
segurança, que pressupõe a pré-constituição da prova. 
Agravo regimental improvido." (AgRg no RMS 
34.548/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 
19/06/2013) 


Isso porque para o desenvolvimento regular da ação se faz 
necessária a conjugação de requisitos próprios estabelecidos em lei, sem os quais 
não poderá o pleito da Requerente nem o direito de exceção do Requerido 
desenvolver-se em uma marcha procedimental dialética, resultando, em sede 
definitiva ou provisória, na prestação ou tutela jurisdicional própria. 


Além, portanto, dos denominados pressupostos processuais 
de constituição e de desenvolvimento válido e regular da relação processual - 
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negativos e positivos - existem as ditas condições para o válido exercício do 
direito da ação. Estas são enumeradas pelo inciso VI, artigo 267, do CPC: 
possibilidade jurídica do pedido, interesse de agir e legitimidade da parte. 


No entanto, em sede de mandado de segurança, a necessária 
caracterização da liquidez e da certeza do direito do Impetrante constitui-se, 
além de questão meritória, em verdadeira condição para o regular exercício da 
ação, conforme entendimento da festejada Professora Lúcia Valle Figueiredo: 


“(..) É importante salientar: o direito líquido e certo 
aparece em duas fases distintas no mandado de 
segurança. Aparece, inicialmente, como condição da 
ação. É o direito líquido e certo, ao lado das demais 
condições da ação, requisito de admissibilidade do 
mandado de segurança (...) É necessário deixar clara a 
existência de dois momentos processuais diferentes. No 
primeiro momento, há plausibilidade da existência do 
direito líquido; no segundo momento, de cognição 
completa do mandado de segurança - portanto, na hora 
da sentença - é possível a ocorrência de duas hipóteses. 
Primeiro, a inexistência daquela plausibilidade sem 
julgamento de mérito; ou é possível, ainda, que a 
hipótese descrita na Inicial não leve necessariamente 
àquela conclusão.” 


Assim, a preexistência de direito líquido e certo amparado 
pelo ordenamento jurídico constitui-se em verdadeira condição objetiva de 
admissibilidade para o conhecimento da demanda, sob pena de indeferimento da 
peça incoativa e extinção da ação mandamental sem resolução do mérito. 


Em acréscimo, o direito líquido e certo é aquele passível de 
aplicação imediata, não exigindo qualquer exame aprofundado de mérito, já que 
devidamente pré-provada o acerto da tutela do bem da vida, e a ilegalidade ou 
abusividade da atuação ou omissão do agente público em sua área de 
competência. 


Patente, portanto, a carência da ação pela completa 
inexistência dos pressupostos próprios do mandamus, o que resulta na extinção 
do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 8º, da Lei n.º 1.533/51, o 
que, de resto, se requer desde logo. 


3 Valle Figueiredo, Lucia. Mandado de Segurança. 4º Edição. São Paulo: Editora Malheiros, 2002, p.21 e 22. 
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2.3. DA IMPOSSIBILIDADE DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA LEI 
EM TESE. 


Não bastasse o que já foi explanado, incumbe averbar que 
não pode haver impetração de Mandado de Segurança contra lei em tese. Esse é o 
entendimento cristalizado na Súmula nº 266 do Superior Tribunal de Justiça, que 
ora se transcreve: 


Súmula nº 266: Não cabe mandado de segurança contra 
lei em tese. 


Basta uma leitura perfunctória da peça do writ para se 
constatar que a Impetrante se insurge contra a Lei Complementar nº 116/2003, 


nomeadamente o seu item 20.01 (Lista Anexa de Serviços). Atente-se: 


20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização 
de porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, 
desatracação, serviços de praticagem, capatazia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de 
apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de 
armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 


Note-se que o STF nem o STJ se manifestaram pela 
inconstitucionalidade do aludido item da lista. Donde se dessume o despropósito 
da pretensão: a não aplicação de norma dotada de presunção legal de 
constitucionalidade e em plena vigência e eficácia. 


Atente-se, Douto Magistrado, que a parte contrária não 
combate uma exação ou outra. Ela pretende se desincumbir da obrigação de pagar 
ISS sobre serviço de armazenagem, mesmo ciente que ele se encontra presente na 
Lista Anexa de Serviços, da Lei Complementar n. 116/2003. 


Assim, pela análise dos fólios, infere-se que não há como 
prosperar o mandamus que desafia lei em tese. 


3. DOS PEDIDOS 


Isto posto, requer o recebimento e processamento da 
Apelação, para, depois de intimada a parte adversa e findo seu processamento, 
DAR PROVIMENTO ao recurso, EXTINGUINDO A AÇÃO MANDAMENTAL 
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 6º, § 5º, da Lei nº 
12.016/2009, ou, caso se proceda ao exame meritório, pugna-se seja DENEGADA 
A SEGURANÇA para julgar TOTALMENTE IMPROCEDENTES os pleitos da 
Impetrante. 
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Deferimento é o que se aguarda. 


Manaus/AM, 21 de novembro de 2017. 


Ivson Coêlho 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM A-550 
Matrícula nº 1137557-A 
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MES Folhas: 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
CARTÓRIO DA VARA ESPECIALIZADA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 


CERTIDÃO 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos e outro 


Certifico que, nesta data, ao compulsar os autos observou-se que a decisão de 
fis. 196/201, fora encaminhada para publicação tão somente pelo Diário 
Eletrônico de Justiça, olvidando-se esta Secretaria de remeter o decisum , 
igualmente, para o Portal Eletrônico do Município de Manaus. Certifico também 
que, esta Secretaria não procederá a aventada publicação, posto já haver o 
Ente Municipal apresentado recurso de Apelação às fis. Retro, dando-se, 
portanto, por intimado da decisão. Certifico por último que, nesta data, faço os 
autos CONCLUSOS à MMa. Juíza de Direito. E o que me cumpre certificar. O 
referido é verdade. Do que dou fé. Manaus, 22 de novembro de 2017. Lorena 
Pontes dos Santos, Diretora de Secretaria, confiro. 


(C67) 


Rua Paraiba s/nº - 5º andar — Setor 3— Fórum Ministro Henoch Reis —Adrianópolis CEP 69057-020 
Manaus — AM - Fone: (92) 3303-5013 - Fone FAX: 3303-5015 
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Folhas: 


ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Manaus 
Juízo de Direito da Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos e outro 


Despacho: 


R.Hoje. 


Recebo o Recurso de Apelação, sob a égide do art. 1.012, do 
Código de Processo Civil de 2015. 


Intime-se a parte Apelada para, no prazo legal, responder, na 
forma do art. 1.010, 81º do CPC/2015. 


Após, cumprida a exigência retro, proceda-se a remessa dos autos 
ao Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas com as homenagens de estilo, 
em atenção as disposições do 8 3º, do art. 1.010 daquele Diploma Processual 
Civil. 

Cumpra-se. Intime-se. 


Manaus, 22 de novembro de 2017. 


Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes 
Juíza de Direito 


Rua Paraiba s/nº - 5º andar — Setor 3 Adrianópolis, Fórum Ministro Henoch Reis — CEP 69057-020 
Fone: (92) 3303-5014 / Fone FAX 3303-5015 - Manaus — AM. 
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TJ/AM - COMARCA DE MANAUS Emitido em: 23/11/2017 11:05 
Certidão - Processo 0715535-20.2012.8.04.0001 Página: 1 


CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 


Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0066/2017, encaminhada para publicação. 


Advogado Forma 
Nicolau Abrahão Haddad Neto (OAB 180747/SP) D.J.E 


Teor do ato: "R.Hoje. Recebo o Recurso de Apelação, sob a égide do art. 1.012, do Código de Processo 
Civil de 2015.Intime-se a parte Apelada para, no prazo legal, responder, na forma do art. 1.010, 81º do 
CPC/2015.Após, cumprida a exigência retro, proceda-se a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça 
do Amazonas com as homenagens de estilo, em atenção as disposições do § 3º, do art. 1.010 daquele 
Diploma Processual Civil.Cumpra-se. Intime-se. Manaus, 22 de novembro de 2017. Dra. Ana Maria de Oliveira 
Diógenes - Juíza de Direito.” 


Do que dou fé. 
Manaus, 23 de novembro de 2017. 


Escrivã(o) Judicial 
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TJ/AM - COMARCA DE MANAUS Emitido em: 27/11/2017 08:52 
Certidão - Processo 0715535-20.2012.8.04.0001 Página: 1 


CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 


Certifico e dou fé que o ato abaixo, constante da relação nº 0066/2017, foi disponibilizado na página 
245/258 do Diário da Justiça Eletrônico em 24/11/2017. Considera-se data da publicação, o primeiro dia útil 
subsequente à data acima mencionada. O prazo terá início em 28/11/2017. 


Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
08/12/2017 - Nossa Senhora da Conceição - Prorrogação 


Advogado Prazo em dias Término do prazo 
Nicolau Abrahão Haddad Neto (OAB 180747/SP) 15 19/12/2017 


Teor do ato: "R.Hoje. Recebo o Recurso de Apelação, sob a égide do art. 1.012, do Código de Processo 
Civil de 2015.Intime-se a parte Apelada para, no prazo legal, responder, na forma do art. 1.010, 81º do 
CPC/2015.Após, cumprida a exigência retro, proceda-se a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça 
do Amazonas com as homenagens de estilo, em atenção as disposições do § 3º, do art. 1.010 daquele 
Diploma Processual Civil.Cumpra-se. Intime-se. Manaus, 22 de novembro de 2017. Dra. Ana Maria de Oliveira 
Diógenes - Juíza de Direito.” 


Do que dou fé. 
Manaus, 27 de novembro de 2017. 


Escrivã(o) Judicial 
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ADVOCACIA 
HADDAD NETO 
Lauda 1/16 


EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 2º VARA ESPECIALIZADA DA DÍVIDA 
ATIVA MUNICIPAL — COMARCA DE MANAUS — AM 


Mandado de Segurança 


Processo nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 
AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 


LTDA., nos autos do processo em epígrafe, em que contende contra ato do Ilmo. Sr. 
Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da Informação, Sr. Alfredo 
Paes dos Santos, à vista do recurso de apelação interposto pela Municipalidade, por 
intermédio de sua mui i. Procuradoria, vem, à presença de V.Exa., nos termos do que lhe 
autoriza a norma constante do artigo 1.010, $1º, CPC/I5, oferecer, tempestivamente, suas 


CONTRARRAZÕES, fazendo-o nos termos e pelas razões que seguem em anexo e que 


desta fazem parte integrante. 


Requer-se, ainda, sejam as intimações relativas ao presente 
feito realizadas com exclusividade, sob pena de nulidade, em nome do advogado NICOLAU 
ABRAHÃO HADDAD NETO, OAB/SP 180.747, com escritório no endereço descrito no 


rodapé da presente. 


Esses os termos em que pedem deferimento, 


De São Paulo para Manaus, em I8 de dezembro de 2017, 
P-P- 


Robinson Vieira, 


inscrito na OAB/SP sob o n. 98.385 e 


Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
inscrito na OAB/SP sob o n. 180.747. 


www.haddadneto.adv.br 
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CONTRARRAZÕES 
DE 
APELAÇÃO 


Autos n°: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação original: Mandado de Segurança (Impt.: AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA.) 
Apelante: Municipalidade de Manaus 

Apelada: AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 


Ínclitos Magistrados, 


Ab initio, é relevantíssimo esclarecer que a questão trazida 
a exame desta Corte já foi dirimida anteriormente, aqui nesta mesma sede, em julgamento 
proferido em Câmaras Reunidas, à UNANIMIDADE por ocasião do julgamento de recurso 


de Agravo de Instrumento, conforme a ementa abaixo indica, com acórdão às páginas 160- 


165 e certidão de trânsito em julgado à página 175, todas do referido recurso de Agravo de 


Instrumento: 


Autos nº 4002651-95.2013.8.04.0000. 

Órgão Julgador: Câmaras Reunidas. 

Relator: Desembargador Aristóteles Lima Thury. 

Classe: Agravo de Instrumento. 

Origem: 2* Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal. 

Agravante: Município de Manaus. 

Advogado: Ivson Coêlho (OAB: 550A/AM). 

Agravado: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. 

Advogado: Nicolau Abrahão Haddad Neto (OAB: 180747/SP); Robinson 

Vieira (OAB: 98385/SP) [..]. 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE 
SEGURANÇA - COBRANÇA DE ISS - LIMINAR - PRESENÇA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES - RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 

- Uma vez verificada que há dúvida sobre a legalidade do ato combatido pelo 
impetrante e risco de ineficácia da medida, se concedida ao final, correta a decisão 


que defere a liminar em mandado de segurança. 


Ria De Terão Martins. [00,4 andat Vila Mirana, São Paulo « Si CEP 0420-050 Tel: 55 11. 5082 2488 
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- O fato gerador do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza é a prestação, 
por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de 
serviços constantes da Lista anexa à Lei Complementar n.º 116/2003. 

- Portanto, para entender o conceito de serviço, imperioso se faz trazer 
ensinamento do professor Aires Fernandino Barreto: "É lícito afirmar, pois, que o 
serviço é uma espécie de trabalho. É o esforço humano que se volta para outra 
pessoa; é fazer desenvolvido para outrem. O serviço é, assim, um tipo de trabalho 


que alguém desempenha para terceiro". 


- No caso sub judice, não há como dizer que a atividade de 


armazenagem realizada pela requerida seja definida como serviço, 


pois a mesma não realiza esforço humano pata terceiro, 
apenas cede em caráter temporário espaço de sua propriedade 
para terceiro. 


- E apesar da atividade de Locação ser exercida concomitantemente 


com a prestação de outros serviços, a Suprema Corte entendeu que 
nesses casos o serviço de locação será isento do Imposto de Serviço 


de Qualquer Natureza — ISS, devendo apenas os demais serviços 
incidirem neste tributo. 

- É indabitável a presença do fumus boni iuris, assim como o periculum in mora, 
ante o risco que corria a Agravada de ter de recolher o ISS sobre a atividade que 
se encontra, pelo menos aparentemente, fora do campo de incidência tributária. 

- Consequentemente, caso não suspenda a cobrança do crédito tributário e 
posteriormente seja reconhecido o direito líquido e certo da agravada, esta já terá 


sofrido prejuízos financeiros, tendo em vista a cobrança inesperada do tributo. 


- RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 


Vistos, discutidos e relatados estes autos de Agravo de Instrumento n.º4002651 - 
95.2013.8.04.0000, ACORDAM Excelentíssimos Senhores Desembargadores que 
integram a Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, em 
dissonância com o Graduado Órgão Ministerial, à unanimidade de não conhecer 
do Agravo de Instrumento, tudo nos termos do voto do Relator, que acompanha 
este Julgado.” 


Grifos do original e nossos. 


Deve-se ainda recordar, que o Município discutiu à 
exaustão neste Tribunal o exato tema objeto desta apelação (não incidência do ISS sobre a 
específica atividade de armazenagem realizada em recinto alfandegado), também em outro 


processo. 
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No agravo de instrumento nº 4002700- 
39.2013.8.04,0000, de relatoria do eminente Desembargador Flavio Pascarelli (processo 
originário nº 0715529-13.2012.8.04.0001), o Município exauriu açodadamente, não 
somente a discussão sobre o Direito, mas também sobre os fatos, 


trazendo amplamente a temática a este Tribunal, em sucessivos embargos de declaração e 
levando-a, inclusive, até os E. STJ e STF. Resultado: 


fragorosamente, inequivocamente e, dir-se-ia, definitivamente, 
foi confirmado que o Direito ampara amplamente a Apelada, para que não sofra a 
incidência do ISS sobre a específica atividade de armazenagem que realiza, como 
recinto alfandegado que é. Todos os julgamentos sobre a temática, neste Tribunal, 
tanto neste processo, quanto no outro citado, foram decididos por 


UNANIMIDADE! 


Portanto, Nobres Magistrados, o tema não é novo para esta 
Corte, do que se deduz, data maxima venia, que apenas por obrigação legal a Apelante se vê 
na contingência de alçar, novamente, à apreciação deste sodalício a mesma questão, já que, 


como explicado, a Corte já deu seu entendimento acerca do caso. 


Embora o tenha feito em sede de medida interlocutória, 
no entanto, pela peculiaridade da condução que o Município aplicou à temática, discutindo- 


a pormenorizadamente e à exaustão neste Tribunal, como esclarecido, não retira a força das 


decisões proferidas, repita-se, todas à UNANIMIDADE. 


Assim, a Apelada, mais uma vez, rebate os argumentos 
trazidos pela Municipalidade, que, a todo custo, tenta impor suas teses, ainda que tenham 
naufragado em todas as tentativas que fez até o presente momento e que, sem sombra de 
dúvidas, merecerão o mesmo destino que até aqui receberam: a total refutação por esta Corte, 
que, certamente, confirmará seu entendimento já reiteradamente esposado, como atrás se 


informou. 
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DA FRÁGIL ALEGAÇÃO DA MUNICIPALIDADE 


ACERCA DA PRETENSA AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO 
COMPROBATÓRIA E DA INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA 


A Apelante agita sua peça recursal em torno de questões, 


todas, já devidamente respondidas pelos órgãos jurisdicionais. 


2. 


Afirma, data venia, de forma imprudente, a Municipalidade 


ue a não incidência do ISS limitar-se-ia à Locação “Pura e Simples” e que os documentos 
q ç P q 


juntados pela Apelada não seriam suficientes a sustentar tal circunstância. Além disso, que o 


mandado de segurança seria via inadequada para a discussão da matéria, finalizando por 


afirmar que o mandado seria contra lei em tese. 


3. 


Acerca de cada um dos tópicos referidos, a respeitável e 


mui brilhantemente sentença proferida se pronunciou, dando resposta clara e categórica: 


Sobre a indevida alegação de inadequação da via eleita 
e sobre a também indevida alegação de o MS se voltar contra lei em tese: 


“Antes de adentrar na matéria meritória travada nos autos, face ao caráter prejudicial, 


hei por bem em verificar as questões preliminares trazidas à apreciação. 


Em princípio, apoia-se o Município de Manaus na inadequação da via eleita, alegando 
que o mandamus não comporta dilação probatória. Neste ponto, diante de uma 
verificação sobre a temática em voga, verifica-se constar nos autos provas pré- 
constituídas aptas a embasar a pretensão, no que concerne à comprovação da atividade 
em questão como simples locação, tais como, o Contrato Social, fotografias e notas 


ficais. 


Bem ainda, como preliminar ao mérito, traz à baila a carência de ação, caracterizada pela 


ausência da liquidez e da certeza do direito. No entanto, a constatação a que chegou o 
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Ente Municipal, não se coaduna à realidade dos autos, tendo em vista que a Impetrante 


provocou esta Especializada por meio do presente writ almejando obter direito já 


reviamente sumulado pelo Supremo Tribunal Federal ' 2, o que também corrobora não 


tospetat a derradeira alegação, a de que a obtenção da Segurança afrontaria lei em tese. 


Tais argumentações não encontram amparo e, em vista disso, hei por bem trazer 
Jurisprudência Pátria, do ano em curso, que confirma o entendimento supra, referente 


às preliminares levantadas, vejamos: 


"TJ-BA - Apelação APL 00685020820028050001 (TJ-BA) Data de publicação: 
21/05/2016 Ementa: APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINARES DE 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E CARÊNCIA DA AÇÃO REJEITADAS. 
COBRANÇA DE ISS SOBRE OPERAÇÕES DE LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 
IMPOSSIBILIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2003. ALTERAÇÃO DA 
LISTA DE SERVIÇOS DO DECRETO-LEI Nº 406/68. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCIDÊNCIA DO ART. 81 DA LEI MUNICIPAL Nº 4279/90 FACE A 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA VINCULANTE Nº 31 DO STF. APELO NÃO 
PROVIDO. SENTENÇA INTEGRADA EM REEXAME NECESSÁRIO. Delimitada 
a lesão a direito individual, necessária se torna a conversão da norma abstrata em ato 
concreto para se expor à impetração. Rejeita-se a preliminar de inadequação da via eleita 
em razão da impetração de Mandado de Segurança sobre lei em tese. O juízo formulado 
quanto ao cabimento do mandado de segurança diz respeito à possibilidade de investigar 
se o direito invocado está revestido de certeza a partir da prova pté-constituída, 
revelando-se portanto, a aptidão do mandado de segurança para resguardar o direito 
invocado pela impetrante quando a ausência de liquidez e certeza para o direito qualifica 
o próprio mérito da questão. Rejeitada a preliminar de carência da ação. Em virtude do 
enunciado na Súmula Vinculante nº 31 do STF, tendo sido reconhecida inclusive a 
repercussão geral da matéria, é indevida a cobrança de ISS sobre a locação de bens 
móveis. (Classe: Apelação, Número do Processo; 0068502-08.2002.8.05.0001, 
Relator(a): Lisbete M. Teixeira Almeida Cézar Santos, Segunda Câmara Cível, Publicado 
em: 21/05/2016)" (g.n.) 


Desta feita, por considerar as razões invocadas absolutamente desproporcionais frente o 
desenvolvimento da exordial, REJEITO as preliminares arguidas, o que passo a verificar 


o meritum causae.” 


1 Sâmula Vinculante 31 do STF: 

inconstitucional a incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS sobre operações de locação de bens móveis. 
Precedente Representativo: 
RE II61I21, Relator para o acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgamento em II.10.2000, DJ de 25.5.2001, RE 
446003 AgR, Relator Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, julgamento em 30.5.2006, DJ de 4.8.2006. 
Jurisprudência posterior ao enunciado (ISS e locação de bens móveis concomitante com prestação de serviço): 
"Em relações contratuais complexas, somente se pode falar em descumprimento da Súmula Vinculante 31 quando a locação de bem 
móvel esteja nitidamente segmentada da prestação de serviços (Obs. Nossa: COMO É FICOU PROVADO NESTES AUTOS), seja no que diz 
com o seu objeto, seja no que concerne ao valor específico da contrapartida financeira.” (Rcl 14290 AgR, Ministra Rosa Weber, 
Tribunal Pleno, julgamento em 22.5.2014, DJe de 20.6.2014). 
"Ementa: Tributário, Imposto sobre serviços de qualquer natureza. Locação de bens móveis associada a prestação de serviços. /...) 
Incidência do ISS sobre a prestação de serviço. Não incidência sobre a locação de bens móveis. Súmula Vinculante 31. [...]" (ARE 
656709 AgR, Relator Ministro Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgamento em 14.2.2012, DJe de 8.3.2012). 


2 A nota explicativa acima foi por nós inserida, para total clareza da questão a este E. Tribunal. 
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“Em percuciente verificação ao bojo processual, associado ao lastro probatório que o 


ampara, aquilata-se incontroverso que, a atividade em testilha evidencia, em verdade, 
simples contrato de locação, inexistindo relação de serviço a autorizar a tributação por 


meio do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN. Senão vejamos: 


Traz a Impetrante aos autos o contrato social, fotografias e notas fiscais 


corroboram as suas alegações, demonstrando, no que tange à atividade de 


armazenamento, que apenas recepciona as mercadorias importadas para o país e as aloca 


reviamente autorizados pelas autoridades fazendárias federais, ato este 


denominado de alfandegamento, consoante confirma a Portaria SRFB nº 518/II. 


Assim, a Receita Federal autoriza a mesma a realizar atos pertinentes à recepção e 


acomodação de mercadorias vindas do exterior, até que se realize o desembaraço 


aduaneiro. E, é justamente neste momento, que a Impetrante cede, a título de locação, 
espaço de sua propriedade para alocar bens de terceiros (seus contratantes), na hipótese, 
contêineres, onde permanecerão pelo tempo contratado até que se ultime tal medida.” 


Grifos nossos. 


Portanto, não houve qualquer dúvida para a e. Magistrada 


de Primeiro Grau que, com segurança, e no pleno exercício de sua livre convicção, afirmou 


terem sido produzidas provas suficientes para a apreciação do mérito, o que, de fato, se pode 


constatar pela leitura dos autos. 
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DA CONFUSA ASSERTIVA DE 


LOCAÇÃO “PURA E SIMPLES” 


5. Quanto a referido ponto é preciso que se esclareça: 


A IMPETRAÇÃO, EM MOMENTO ALGUM, BUSCOU AFASTAR A INCIDÊNCIA 
DO ISS SOBRE OUTROS SERVIÇOS, RESTRINGINDO-SE EXCLUSIVAMENTE 
ÀQUELE RELATIVO À ARMAZENAGEM (locação de espaço). 


6. Colhem-se da exordial as seguintes afirmações: 


Podem-se enumerar várias atividades distintas, praticadas pela Impetrante: 


I. Pesagem; 

2. Movimentação de Contêineres (Handling IN e Handling OUT); 

3. Fornecimento de energia; 

4. Trabalhos para a averbação de DA (Declaração de admissão); 

5. Trabalhos de unitização e desunrtização (juntar (cargas diversas ou 
separadas) formando um só volume); 

6. Trabalhos de fumigação (aplicar inseticidas gasosos e vapor para 
eliminação de impurezas); 

7. Trabalho de retirada de mercadorias do aeroporto; 

8. Trabalhos de capatazia (específicos para movimentação de mercadorias); 
9. Trabalhos de despacho sobre rodas, na modalidade exportação; 

TO. Confecção de DTC/DTA: para mercadoria retirada do porto (Porto 
Chrbatão, Super Terminais, porto público); 

II. Trabalhos na realização de seguro de mercadorias e 


I2. A armazenagem, propriamente dita. 


É importante salientar que todas as atividades listadas: 
São autônomas, inclusive podendo até serem praticadas por terceiros; 
Podem ser totalmente individualizadas e, por isso, 
São, inclusive, objeto de cobrança apartada dos clientes. 


77. Esta evidência é passível de constatação a olhos nus e por inferência direta, a partir da 
simples observação dos documentos fiscais da Impetrante (vide cópias anexas - DOCs.4). 


78, Também é importante ressaltar que, de todas as referidas atividades, a segurança ora 
pleiteada é apenas para a última (armazenagem propriamente dita), porquanto sua 
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natureza jurídica é eminente e indiscutivelmente a de uma relação de dar. Grifos e 
formatação do original. 


7. Portanto, maxima venia permissa, os argumentos traçados 
pela Apelante acerca dos limites da não incidência do ISS para as atividades por ela 
denominadas de “Locação Pura e Simples”, não contrapõe o quanto pleiteado pela Apelada 
e, muito menos, o quanto decidido pelos diversos órgãos jurisdicionais, que assim também se 
manifestaram. 


8. A própria Apelante assim admite, ao principiar seu apelo 


afirmando que: 


Eq 


E importante ressaltar, desde logo, que não se pretende aqui retrucar o firme e 
consolidado entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal. 


Longe disso! O que se busca neste momento é apenas enfatizar que, considerando a 
noção constitucional de serviço, refogem da incidência do ISS as operações de 


LOCAÇÃO PURA E SIMPLES, Grifos do original e nossos. 


9. Portanto, a Apelante concorda que a LOCAÇÃO DE 
BENS está fora da incidência da tributação pelo ISS. 


10. Contudo, linhas adiante, a Apelante claudica, ao sustentar 
de modo diametralmente oposto àquele já assentado pelo STF, como também pela própria 


Corte Amazonense, ao afirmar que: 


Via de consegiiência, a não incidência de ISS sobre as operações de armazenagem 
dependem da cabal comprovação de que sob tal rubrica a Impetrante não presta serviço 


algum. 


Do contrário, se houver qualquer serviço associado à armazenagem, não será lícito à 
Impetrante eximir-se da exação tributária. 


Tal posicionamento encontra justificativa no fato de que, não raro, a prestação de 


serviço se faz encoberta por operação de locação. 


E mais: caso a locação esteja veladamente associada a prestação de serviço, caberá a 


cobrança de ISS sobre o valor total. 


Grifos nossos, para destacar o absurdo da afronta ao quanto decidido pelo E. STF: 
Locação de bens móveis associada a prestação de serviços. /...] Incidência do ISS sobre a 


prestação de serviço. Não incidência sobre a locação de bens móveis. Súmula Vinculante 31. 
[...] (ARE 656709 AgR, Relator Ministro Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgamento em 
14.2.2012, DJe de 8.3.2012). 


www.haddadneto.adv.br 


(e-STJ FI.235) 


fls. 235 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO.Protocolado em 18/12/2017 às 13:00:47, sob o número PWEB17602782291. Para conferir o original, 


acesse o site , informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código 368F054. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


ADVOCACIA 


HADDAD NETO 
Lauda 10/16 


II. Eis o ponto nodal: 


a Municipalidade sustenta — contraditoriamente, diga-se de passagem , que a Locação de 


Bens seria tributada pelo ISS nos casos em que, junto dela, outros serviços fossem prestados!! 


I2. Ora, esse entendimento conflita frontalmente com o que já 
decidiu o Tribunal Amazonense, no Agravo de Instrumento de que se deu notícia no início 


da presente! 


13. Pronunciou-se a Corte, pela brilhante lavra do i. 


Desembargador ARISTÓTELES LIMA THURY, que: 


Portanto, para entender o conceito de serviço, imperioso se faz trazer ensinamento do 


professor Aires Fernandino Barreto: 


[...] É lícito afirmar, pois, que o serviço é uma espécie de trabalho. É o esforço humano 
que se volta para outra pessoa; é fazer desenvolvido para outrem. O serviço é, assim, um 
tipo de trabalho que alguém desempenha para terceiro. 


Não é esforço desenvolvido em favor do próprio prestador, mas de terceiros. 


Conceitualmente parece que são rigorosamente procedentes essas observações. O 
conceito de serviço supõe uma relação com outra pessoa, a quem se serve. [...| original 
sem grifos — 
Pois bem, no caso sub judice, não há como dizer que a atividade de armazenagem 
realizada pela requerida seja definida como serviço, poís a mesma não realiza esforço 
humano para terceiro, apenas cede em caráter temporário espaço de sua propriedade 


para outro, 


Continuando nessa linha de raciocínio, a Armazenagem trata de uma obrigação de dar, 
pois realiza a locação pura e simples de espaço. Deste modo, esta atividade se distancia 
aínda mais da definição de serviço, uma vez que este é uma obrigação de fazer, enquanto 


a atividade desenvolvida pela agravada, o de armazenagem, trata-se de uma obrigação de 


dar. 


Grifos nossos. 


14. Nesse ponto, o acórdão vem de dizer o que se afirma neste 
feito desde o seu início: “ARMAZENAGEM TRATA DE UMA OBRIGAÇÃO DE DAR, POIS 
REALIZA A LOCAÇÃO PURA E SIMPLES DE ESPAÇO.” 
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E, mais adiante, arremata e liquida por completo o 


argumento da Apelante, ao falar da atividade de locação de espaços da então Agravada, ora 


E apesar da atividade de Locação ser exercida concomitantemente com a prestação 


de outros serviços, a Suprema Corte entendeu que nesses casos o serviço e 


locação será isento do Imposto de Serviço de Qualquer Natureza — ISS, devendo 
apenas os demais serviços inciditem neste tributo. Assim, imperioso se faz trazer à 


baila o julgado em questão, in verbis: 


Ementa: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS 
ASSOCIADA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LOCAÇÃO DE 
GUINDASTE E APRESENTAÇÃO DO RESPECTIVO OPERADOR. 
INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
NÃO INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 
SÚMULA VINCULANTE 31. AGRAVO REGIMENTAL. 


I. A Súmula Vinculante 31 não exonera a prestação de serviços 


concomitante à locação de bens móveis do pagamento do ISS. 


2. Se houver ao mesmo tempo locação de bem móvel e prestação de 
serviços, o ISS incide sobre o segundo fato, sem atingir o primeiro. 


3. O que a agravante poderia ter discutido, mas não o fez, é a necessidade 
de adequação da base de cálculo do tributo para refletir o vulto econômico 
da prestação de serviço, sem a inclusão dos valores relacionados à locação. 


Agravo regimental ao qual se nega provimento. 


(ARE 656709 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda 
Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-048 
DIVULG 07-03-2012 PUBLIC 08-03-2012 RDDT n. 201, 2012, p. 203- 
206). 


Curiosamente, o acórdão fecha sua exposição com a mesma 


decisão da Corte Excelsa brandida pela Municipalidade, contudo, exposta em sua essência e 
naquilo que atesta a perfeição do entendimento exarado pela r. sentença, aqui atacada. 


O acórdão, tal qual a r. sentença de primeiro grau, deram 


trato perfeito à questão lançada a exame. 
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I8. Com efeito, nem poderia ser diferente! 
19. Os documentos juntados com a inicial revelam, de forma 


cabal e inconteste, o desenvolvimento pela Impetrante das atividades de ARMAZENAGEM, 


atividade cujo valor e a respectiva cobrança foram e são especificados e destacados nos 


documentos fiscais emitidos para o registro das operações, documentos fiscais esses, é bom 


que se frise, eletrônicos e, por consequência, de conhecimento em tempo real pela 


Municipalidade, que, até a presente data, não formulou um único questionamento, sequer, 


acerca de sua incorreção! Assim como nenhum questionamento formulou 
acerca de qualquer incorreção nos procedimentos da Impetrante, 
bem como quanto ao cumprimento estrito da liminar, mantida neste tribunal e 
cujos efeitos foram reafirmados na sentença! Não formulou, 
porque inexiste qualquer mistura entre os serviços propriamente ditos e 
a armazenagem efetivada, cujas bases de cálculo sempre foram e 
continuam sendo completamente apartadas e apartáveis, inclusive 


para efeitos de tributação do ISS. 


20. Em verdade, com todas as nossas  vênias 

impossível não registrar que a Municipalidade Apelante 
faz uso de mera retórica para tentar esconder o fato de que, 
decorridos 05 (cinco) anos de marcha processual, 
não houve uma única manifestação fiscal contrária 


às operações realizadas pela Impetrante e  contestasse aquilo que 


fora reconhecido tanto por este Tribunal, em acórdão que transitou em julgado, 


quanto pela sentença de mérito! 


21. De fato, conforme já se afirmou, por diversas vezes, a 


questão aqui tratada se restringe aos valores atinentes às atividades de ARMAZENAGEM, 


nenhuma outra mais! 


22. Frise-se que constam dos autos notas fiscais (fls. 41 a 52 
dos autos eletrônicos) que se consubstanciam em documentos que atestam a realização de 
negócios jurídicos de ARMAZENAGEM, pela Apelada, exatamente nos moldes apontados pelo 
STF (e pela r. sentença e pelo r. acórdão), quais sejam, com o necessário apartamento das 
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bases de cálculo, ou seja, com a segregação entre os serviços e a armazenagem. 


Ora, tais documentos nunca foram contestados em seu conteúdo e veracidade pela Apelante, 


razão pela qual constituem demonstrações comprobatórias irrefutáveis dos negócios jurídicos 
realizados pela Apelada, per se suficientes para a comprovação daquilo que se pretendia 
provar, o que foi acolhido cabalmente pelo d. Juízo “a quo”, como já se disse. 


23, Isso tudo põe por terra os demais argumentos apresentados 
pela Apelante, relativamente à questão do documento “Tabela de Preços”, como também a 


questão referente à Portaria da RFB. 


24. Afirma, data venia, levianamente a Apelante que os preços 
diferenciados cobrados pela Apelada em operações de importação e exportação levariam à 


conclusão de que as operações realizadas não seriam relativas à armazenagem pura e simples. 


25. Ora, a composição dos preços a serem cobrados dizem 
respeito à estratégia negocial da Apelada, nada modificando a natureza jurídica dos negócios 
jurídicos por ela entabulados. 


26. As premissas não levam à conclusão a que chegou a 


Apelante, senão por um salto lógico, ou melhor, completamente ilógico, justificado aqui 


exclusivamente, na verdade, por seu inconformismo com o quanto já decidido. 


27. Além disso, a “Tabela de Preços” está meramente ligada a 
uma política de cobrança, sendo inferência óbvia e obrigatória que não invalida os demais 
documentos juntados, as notas fiscais, estes, sim, documentos públicos definitivos e 


comprobatórios das operações de armazenagem realizadas pela Apelada. 


28. A rigor, totalmente dispensável qualquer análise a respeito 
da “Tabela de Preços”, posto que em nada modifica ou modificaria o entendimento final 
encampado pela r. decisão Apelada, relativamente à não incidência do ISS exclusivamente nas 


operações de armazenagem. 
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29. Na mesma direção, a questão pertinente à Portaria da 
Receita Federal nº 3.518/II. Veja-se que a Apelante teima em usar tal norma como 
fundamento para atacar a sentença. Alega desconexamente que a portaria demonstraria que 
há serviços praticados conjuntamente com a armazenagem, data maxima venia, 
intencionalmente reiterando a confusão de dados, para tentar turvar a visão do óbvio, qual 
seja, o fato de que a coexistência dos serviços com a armazenagem em nada altera a 
impropriedade de tributação desta pelo ISS, porquanto aqueles são completamente 
segregados da armazenagem, tanto por identificação da atividade propriamente dita, quanto 
pela cobrança e, bem ainda, pelo registro em documentos oficiais da própria Prefeitura, que 


fazem com que sejam tributados pelo ISS! 


30. A leitura atenta das razões, esgrimidas pela Apelante, indica 
de modo claro que as mesmas se encontram além dos limites da demanda, 


já que sustentam tresloucadamente que a Apelada não atuaria de forma exclusiva com a 
armazenagem de mercadorias, existindo outros serviços em suas atividades, procurando 


obnubilar a essência do quanto foi e é debatido no processo. 


31. Ora, é absolutamente irrelevante à causa o fato de a locação 


estar ou não associada à prestação de serviços! 


32. Relevante seria a Apelante arguir se havia ou não 
segregação entre armazenagem e os serviços prestados pela Apelada, para que a armazenagem 
fosse desonerada do ISS. Contudo, em nenhum momento a Apelante arguiu nesse sentido e 
nem poderia ser diferente, porque, em verdade, reconheceu como certa esta evidência, tanto 
por efetivamente o ser quanto por nunca ter a Apelante contestado o conteúdo dos 
documentos que demonstraram a existência de bases de cálculo apartadas entre a 
armazenagem e os serviços, como já se disse (fls. 4I a 52 dos autos eletrônicos): 

Obviamente essa arguição não foi feita, porque, data venia, o enfrentamento da verdade em 


nada conjugaria a favor da Apelante! 


33. Repisa-se que o pleito da Apelada, acolhido pela r. 
sentença, foi para apenas desonerar do ISS a locação, desonerar a ARMAZENAGEM, 


mantendo, evidentemente, a tributação nos serviços, sendo certo que a mera observação das 


notas fiscais já dá conta de que a armazenagem, ou a locação de espaços para estadia de 


contêineres, é atividade objeto de cobrança apartada em relação às outras atividades, as quais, 
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estas sim, são serviços e, como taís, devem permanecer e efetivamente permanecem 
tributadas. 
34. Sobre outras atividades desenvolvidas pela Apelada, data 


vênia, nada seria necessário dizer, já que a demanda não trata de outra coisa senão da 


atividade de armazenagem. 


35. 


Em seu relatório, a r. sentença bem delimitou o thema 


decidendum: 


36. 


Narra a Impetrante que é empresa privada, atuando em díversos serviços relativos à 
atividade de EADI (Estação Aduaneira Interior), visando a movimentação em sentido 
amplo, transportes de vários gêneros e o depósito (ou armazenagem, correspondente à 
mera estadia de contêineres com mercadoria importadas ). 


Afirma que, em decorrência do exercício desta atividade, encontra-se enquadrada como 
contribuinte do ISSQN, incidente sobre todas as atividades empresariais, sem exceção, 
embora uma delas não devesse ser tributada pelo referido imposto, qual seja, a atividade 
de armazenagem, que se refere à atividade de estadia de contêineres que abrigam 
mercadorias importadas, porque estabelecido pela legislação aduaneira. 


Acentua que, por meio dessa atividade, cede, à título de locação, espaço em sua 
propriedade, onde são alocados bens (contêineres) de terceiros, seus contratantes, que 
ali permanecem pelo tempo contratado, ou necessário até que as mercadorias sejam, 
efetivamente, desembaraçadas junto ao Órgão competente. Grifamos. 


E, ao final, assentou: 


Ex positis, frente aos delineamentos retro, CONCEDO A SEGURANÇA, 
convalidando, assim, os efeitos da medida liminar deferida, reconhecendo, desta feita, o 
direito líquido e certo da Impetrante à inexigibilidade do ISSQN sobre as operações de 
armazenamento (estadia), obstando, em definitivo, qualquer ato de cobrança, por parte 
da Autoridade Impetrada. Grifamos. 


37. 


O caso, portanto, está circunscrito à atividade ou operação 


de ARMAZENAGEM, e somente a esta, não abrangendo quaisquer outras atividades 


desenvolvidas pela Apelada, as quais continuam a ser submetidas à incidência do imposto 


municipal. 


38. 


Inclusive, é bom que se frise, uma vez mais, que, por 


decisão proferida no âmbito do próprio STF, em processo de relatoria do i. Min. 


JOAQUIM BARBOSA, definiu-se que, ainda quando haja a prestação de serviços jungida à 


locação, o imposto municipal incidirá naquela, mas não nesta. Confira-se: 
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"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS ASSOCIADA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
LOCAÇÃO DE GUINDASTE E APRESENTAÇÃO DO RESPECTIVO 
OPERADOR. INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 
SÚMULA VINCULANTE 31. AGRAVO REGIMENTAL. 


A Súmula Vinculante 31 não exonera a prestação de serviços concomitante à locação de 
bens móveis do pagamento do ISS. 


Se houver ao mesmo tempo locação de bem móvel e prestação de serviços, o ISS incide 
sobre o segundo fato, sem atingir o primeiro. 


O que a agravante poderia ter discutido, mas não o fez, é a necessidade de adequação da 
base de cálculo do tributo para refletir o vulto econômico da prestação de serviço, sem a 
inclusão dos valores relacionados à locação. Agravo regimental ao qual se nega 
provimento." (ARE 656709 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda 
Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-048 DIVULG 
07-03-2012 PUBLIC 08-03-2012 RDDT n. 201, 2012, p. 203 -206) Grifamos. 


39. Portanto, data maxima venia, o sofisma criado pela 
Apelante em torno das disposições constantes da Portaria da Receita Federal nº 3.518/1I, 
em nada, rigorosamente nada, modifica o quanto decidido pela r. decisão Apelada, que de 


modo firme e categórico afastou a incidência do imposto municipal apenas e exclusivamente 


em relação às atividades de armazenagem que a Apelada efetue. 


40. Destarte, Exas., com essas considerações, a Apelada requer 
seja mantida intacta a r. sentença Apelada, por ser ela a expressão do melhor direito aplicável 
aos fatos aqui tratados que, apenas para reforçar o que já dito, são referentes à operação de 
ARMAZENAGEM da Impetrante, nenhuma outra. 


Esses os termos em que pedem deferimento, 


De São Paulo para Manaus, em 18 de dezembro de 2017, 
P-P- 


Robinson Vieira, 


inscrito na OAB/SP sob o n. 98.385 e 


Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
inscrito na OAB/SP sob o n. 180.747. 
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CARTÓRIO DA VARA ESPECIALIZADA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 


CERTIDÃO 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 

Ação: Mandado de Segurança/PROC 

Requerente: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
Requerido: Secretario Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
informação, Sr. Alfredo Paes dos Santos e outro 


Certifico que, em cumprimento a determinação retro, nesta data, procedo a 
remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. E o 
que me cumpre certificar. O referido é verdade do que dou fé. Manaus, 12 de 
janeiro de 2018. Eu, Lorena Pontes Santos, Diretora de Secretaria, confiro. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete do Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 


CÂMARAS REUNIDAS 

Apelação Cível n.º 0715535-20.2012.8.04.0001 

Apelante: Município de Manaus 

Procurador: Ivson Coelho (88888/AM) 

Apelada: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Advogado: Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
Advogado: Robinson Vieira (98385/SP) 

Relator: Des. Yedo Simões de Oliveira 


DESPACHO 
Vista ao Graduado Órgão Ministerial. 
À Secretaria para providências. 


Manaus, 17 de janeiro de 2018. 


Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
Relator 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
3º PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
Gabinete do Procurador de Justiça Públio Caio Bessa Cyrino 


PROCESSO n.º:0715535-20.2012.8.04.0001 
CLASSE: Apelação em Mandado de Segurança 


ÓRGÃO: Câmaras Reunidas 

RELATOR: Desembargador Yedo Simões de Oliveira 
APELANTE: Município de Manaus 

PROCURADOR: Dr. Ivson Coelho (88888/AM) 

APELADA: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. 
ADVOGADO: Dr. Robinson Vieira (98385/SP) 


Parecer n.º 09.2018.3.2.1.1231818.2018.1082 


Colendas Câmaras, 


Eminente Desembargador Relator, 


Tratam os presentes autos de recurso processual, da espécie 
Apelação, interposto pelo MUNICÍPIO DE MANAUS, inconformado com a r. sentença de fls. 
149/162 proferida pelo MM. Juízo de Direito da 2? Vara Especializada da Dívida Ativa 
Municipal, no trâmite dos autos do Mandado de Segurança nº 0715535-20.2012.8.04.0001, 
impetrado por AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA, com o fito de 
que fosse reconhecido a não incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza — 


ISSQN - sobre as operações portuárias de armazenamento. 
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Argumenta-se nas razões recursais, que a Magistrada a quo 
concedeu a segurança vindicada, determinando a suspensão de exigibilidade do crédito 


tributário ISSQN. 


Salienta a Municipalidade que a decisão prolatada pela MM. Juíza 
merece reforma, pois não há que se falar em imunidade tributária, visto que o entendimento 
sedimentado no Supremo Tribunal Federal, acerca de inconstitucionalidade da cobrança de ISS 
sobre locação de bens, limita-se a caso de locação pura e simples, hipótese ausente no caso 
vertente, pois a operação de armazenagem, exercida pela ora Apelada, normalmente abrange 
outros serviços, tais como, recebimento, abertura para conferência aduaneira, 


recondicionamento, pesagem. 


Assevera o Apelante que a Portaria SRFB 3.518/11, nos artigos 17 e 
18 associa textualmente que os serviços de monitoramento, vigilância e controle de acesso de 
pessoas e veículos à operação de armazenagem. Portanto, não se trara de locação pura e 


simples. 


Destaca a impropriedade da via eleita, pois para comprovar que a 


armazenagem é dissociada de prestação de serviço seria necessário dilação probante. 


Ressaltou que a Apelada não logrou êxito em comprovar por meio 
de prova pré-constituída o direito líquido e certo alegado, portanto, a carência de ação pela 
completa inexistência dos pressupostos próprios do mandamus, o que resulta na extinção do 


feito sem julgamento de mérito. 


Alega que a parte contrária pretende se desincumbir da obrigação 
de pagar ISS sobre serviços de armazenagem que se encontra presente na Lista Anexa de 
Serviços da Lei Complementar n.º 116/2003, o que demonstra a inadequação da via eleita, pois 


não cabe mandado de segurança contra lei em tese (Súmula 266 — STJ). 


Por essa razão, requer seja o recurso recebido e provido, devendo 
ser extinto o processo sem julgamento de mérito, ou caso se proceda o exame meritório, pugna 


pela denegação da segurança. 


Às fls. 224, a MM. Juíza de Direito da Vara Especializada da Dívida 
Ativa Municipal determinou que fosse intimada a Apelada para, no prazo legal, responder, na 


forma do artigo 1.010, 8 1.º do CPC/2015. 
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Às fls. 227/242, a Apelada manifestou-se, arguindo em síntese, que 
as preliminares suscitadas pelo Município devem ser refutadas, pois não prospera a alegação de 
ausência de prova pré-constituída. No mérito, pugnou pela manutenção da decisão proferida 
pelo MM. Juízo a quo, pois resta patente que no caso em exame incide a súmula 31, do Colendo 
Supremo Tribunal Federal, que preconiza ser inconstitucional a cobrança de ISS sobre 
operações de locações de bens, razão pela qual requer o improvimento do presente Recurso de 


Apelação. 
Após, vieram-me os autos com vista. 


E o relatório. Passo a considerar. 


DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO: 


Quanto a admissibilidade recursal, verifica-se que o presente 
Recurso da espécie Apelação e Remessa Ex Officio atende a todos os pressupostos de 
admissibilidade, quais sejam: a) cabimento; b) objeto; c) tempestividade; d) regularidade formal 


e) justificada a dispensa do preparo (art. 1.007, § 1.º, CPC/2015). 


DAS PRELIMINARES 


A preliminar arguida pelo Município de Manaus/AM acerca da 
impropriedade da via eleita, sob o argumento de que não cabe de Mandado de Segurança 
contra Lei em tese, deve ser rejeitada ante a sua total improcedência no caso em exame, pois o 
writ fora impetrado em face de norma de efeitos concretos, passível de lesar direito individual 


do outrora Impetrante. 


De igual forma não prospera a preliminar de ausência de prova pré 
constituída a ensejar a extinção do feito sem julgamento de mérito, pois em análise do Juízo de 
Admissibilidade do Mandado de Segurança, ou seja, as condições específicas da ação 
mandamental, à luz da Teoria Asserção, vislumbro que a documentação carreada aos autos, 
comprova a existência de um fato, em tese violador de direito (incidência de ISS sobre 


armazenagem), ocasionado por ato emanado pela autoridade apontada coatora. 
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No que pertine a alegada inadequação do mandamus face a necessidade de 
dilação probatória, melhor sorte não assiste ao Ente Municipal, pois os fatos alegados são 


passíveis de demonstração por meio do conjunto probatório coligido nos autos. 


Desse modo, forçoso reconhecer que devem ser rechaçadas as preliminares 


arguidas. 


DO MÉRITO 


Cuida-se de Apelação e Remessa Ex Officio em Mandado de Segurança, que 
fora impetrado por Aurora da Amazônia em face do Secretário Municipal de Finanças, visando 
reformar sentença proferida pelo MM. Juízo de Direito da 2.2 Vara da Fazenda Pública 
Municipal, o qual concedeu a segurança requerida e determinou que a ora Apelante se 
abstivesse de proceder a cobrança do ISS em relação a ora Apelada, pautada nos seguintes 
termos: 

“Em percuciente verificação no bojo processual, associado ao lastro 
probatório que o ampara, aquilata-se incontroverso que, a atividade 
em testilha evidencia, em verdade, simples contrato de locação, 
inexistindo relação de serviço a autorizar tributação por meio do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. Senão 


vejamos: 


Traz a Impetrante aos autos o contrato social, fotografias e notas fiscais 
que corroboram as suas alegações, demonstrando, no que tange à 
atividade de armazenamento, que apenas recepciona as mercadorias 
importadas para o país e as aloca em espaços previamente autorizados 
pelas autoridades fazendárias federais, ato este denominado de 


alfandegamento, consoante confirme a Portaria SRFB n.º 3518/II. 


Assim, a Receita Federal autoriza a mesma a realizar atos pertinentes à 
recepção e acomodação de mercadorias vindas do exterior, até que se 
realize o desembaraço aduaneiro. E, é justamente neste momento, que 
a Impetrante cede, a título de locação, espaço de sua propriedade 


para alocar bens de terceiros (seus contratantes), na hipótese, 
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contêineres, onde permanecerão pelo tempo contratado até que se 


ultime tal medida. 


De efeito, somada à presente questão, ao que se infere na prelação dos 
serviços enumerados taxativamente pela pela LC n.º 116/2003, hoje já 
não mais se tributa por meio de ISSQN a locação de bens móveis, 
como bem sedimentou em definitivo, a retrocitada Súmula 
Vinculante da Excelsa Corte, que dirimiu por completa esta 
controvérsia que se sustentava há anos, desnecessariamente, posto ser 


a relação em pauta claramente obrigacional. 


(aa) 


Ex positis, frente aos delineamentos retro, CONCEDO A 
SEGURANÇA, convalidando, assim, os efeitos da medida liminar 
deferida, reconhecendo, desta feita, o direito líquido e certo da 
Impetrante à inexigibilidade do ISSQN sobre as operações de 
armazenamento (estadia), obstando, em definitivo, qualquer ato de 


cobrança, por parte da Autoridade Impetrada. 


Em análise aos argumentos expendidos e a documentação carreada aos 
autos, forçoso é convir que não merece reforma a r. decisum proferida pelo MM. Juiz a quo. 

No caso concreto a Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda., ora 
Apelada, impetrou Ação Mandamental objetivando que fosse reconhecida a não incidência do 
ISS sobre a operação de armazenagem, ao argumento de que apesar de ter sua atividade 
rubricada como armazenagem, exerce tão somente atividade de locação de espaço a ser 
ocupado por contêineres que ficam ali depositados, até que ocorra o efetivo desembaraço 


aduaneiro pela Receita Federal. 


Pois bem, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN, também 
denominado simplesmente Imposto Sobre Serviços -ISS, encontra-se genericamente previsto no 


art. 156, III, da Constituição Federal, que assim dispõe: 
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Art. 156. Compete aos municípios instituir impostos 
sobre serviços de qualquer natureza, não 
compreendidos no art. 155, I, definidos em lei 


complementar. 


Os Municípios têm competência para instituir o Imposto Sobre Serviços, com 
observância das limitações e diretrizes contidas no Código Tributário Nacional -CTN (Lei nº 
5.172/76), bem como na Lei Complementar nº 116/2003, a qual enumera em seu bojo, os serviços 


passíveis de incidência para o ISS. 


Inobstante a atividade de armazenagem constar na Lista de Serviços sujeita 
a incidência do ISS (LC n.º 106/2003), não se pode olvidar que o Supremo Tribunal Federal 
pacificou o entendimento de que não pode incidir o referido tributo sobre a locação de móveis, 


por não configurar prestação de serviços. 


Neste sentido foi elaborado o verbete da Súmula n.º 31”, que assim 


preconiza: 
Súmula Vinculante 31. 


É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS SOBRE OPERAÇÕES 
DE LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 


Com efeito, deve este entendimento ser aplicado, “mutatis mutandis”, no 
caso de locação de bens imóveis, na medida que não constitui uma prestação de serviços, mas 


disponibilização de um bem, para utilização do locatário sem a prestação de um serviço. 


Desse modo, se apresenta ilegal o ato do município em tributar a ora 
Apelada, visto que a situação prevista e autorizada pelo constituinte originário somente se 
apresenta na hipótese de restar configurado prestação de serviços (vínculo obrigacional de 


fazer), inexistente nos autos. 


6 PROCESSO n.º:0715535-20.2012.8.04.0001 


(e-STJ FI.250) 


fis. 250 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por PUBLIO CAIO BESSA CYRINO. Para conferir o original, acesse o site, informe o processo 0715535-20.2012.8.04.0001 e o código B40F21. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


(e-STJ F1.251) 


fis. 251 


Ex positis este Graduado Órgão do Ministério Público, manifesta-se pelo 
conhecimento e IMPROVIMENTO do Recurso de Apelação, devendo ser mantida a r. sentença 
pelos seus próprios fundamentos. 

É o Parecer. 


Manaus (AM), 09 de fevereiro de 2018 


PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO 


Procurador de Justiça 
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ADVOCACIA 
HADDAD NETO 


Lauda 1/2 


EXMO. SR. DESEMBARGADOR RELATOR, DR. YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Ref.: 
Apelação em Mandado de Segurança 
Processo orig. n°: 0715535-20.2012.8.04.0001 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA., já qualificada nos autos em epígrafe, respeitosamente, expõe e requer o quanto 


segue: 
I. Como já explanado anteriormente e pessoalmente ao nobre 
relator, em março e abril do presente ano, estaremos a trabalho na capital manauara na 


semana do dia 4 de junho, próximo futuro, em razão de outros processos judiciais e 


sustentações: 


Bilhete Eletrônico - Eticket 
E isa e SU Z LATAM 


Taero res | 26 DGE 


a AIRLINES 


Parapart ADT - HADDAD METO} MICOLAU MA 
Mimèra do bihete vas piahi taB 


Lacaimador de Raserva ISEA 


Eressão Vimpem E press 
E y 13/04/2018 por Daniso Silva 


i GRU - Gunia ind - MIANALS Marcparta Iniurmadira vga 
Ffraram DE ~ Cotas x E ii do Gaass N NSHE 
NNT, k já JUN 12540 Hi 
Lá an ET 
Ara am =1 
Piat 1a FP am th 19:10 q P res 


a 1.267,00 Es 60,00) na 338,28 as 3. 
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2. E, como o tema objeto do processo em referência é 
bastantemente conhecido desta E. Corte, a qual, inclusive, já o decidiu algumas vezes com a 
presença do próprio relator, e, bem ainda, por estar o processo em termos para julgamento, 


roga-se à V. Excia. a colocação do caso na pauta de julgamento das E. Câmaras Reunidas 
para a sessão do dia 6/4/2018. 


3. Justifica-se o requerimento pelo fato de que este 
procurador deseja sustentar oralmente suas razões, o que desde logo requer e o faria naquela 


ocasião, visando minimizar dispêndios com a custosa locomoção de São Paulo para Manaus, 


bem como, a necessária celeridade processual, tão buscada por este E. Sodalício. 


Esses os termos em que, mui respeitosamente, pede 


deferimento, 
De São Paulo para Manaus em 


I7 de março de 2018, 


PPh 


Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
inscrito na OAB/SP sob o n. 180.747. 
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EXMO. SR. DESEMBARGADOR RELATOR, DR. YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Ref.: Apelação em Mandado de Segurança 
(Processo orig. n° 0715535-20.2012.8.04.0001) 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA., já qualificada nos autos em epígrafe, respeitosamente, expõe e requer o quanto 
segue: 


I. Conforme contato pessoal no gabinete de V. Excia,, 
logramos alterar nossa semana de trabalho na capital manauara para a semana do dia II de 
junho, próximo futuro: 


Reserva Aérea - Plano de Viagem 


metres na Usuário: Renata Malaquias de Noranha = LATAM 
E-mail: renata Mentor cor br 7 AIRLINES 
Telafone: 5511 36460660 


13 ABR 14:49 


Nascimento 


Emitido 
Emitido — 


GRU - GUARULHOS 
SAnáéio Die ES 


LASADE GRU MAG 7157 


Valores 


Diferença Tarra 


R$ 1.390,00 


R$ 1.390,00 R$ 340,00] R$ 135,00 | R$ 1.969,00) 
R$ 2.780,00 R$ 680,00) R$ 278,00 | RS 3.738,00) 


Passageiro 


045-2165611279 HSEILK LIMA JUNTOR/NATAN MR DErO1/0001, = 
 045-2165611240 BSELK HADDAD | NETO/NICOLAU MA 13/04/2018 O 
957-2168055076 HSEILK LIMA JUNIOR NATAN MR DLL raGOL = 
S57-2168055088 HSEILK HADDAD NETO/NICOLAL MR 22/05/201% = 
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2. E, como o tema objeto do processo em referência é 
bastantemente conhecido desta E. Corte, a qual, inclusive, já o decidiu algumas vezes com a 
presença do próprio relator, conforme já asseveramos anteriormente e, bem ainda, por estar o 
processo em termos para julgamento, inclusive com parecer do r. Ministério Público já 
acostado, novamente se roga à V. Excia. a colocação do caso na pauta de julgamento das E. 


Câmaras Reunidas para a sessão do dia 13/6/2018. 


3. E, novamente, se justifica-se o requerimento pelo fato de 
que este procurador deseja sustentar oralmente suas razões, o que desde logo requer e o faria 
naquela ocasião, visando minimizar dispêndios com a custosa locomoção de São Paulo para 
Manaus, bem como, a necessária celeridade processual, tão buscada por este E. Sodalício. 


Esses os termos em que, mui respeitosamente, pede 
deferimento, 
De São Paulo para Manaus em 


23 de maio de 2018, 


P-P 


Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
inscrito na OAB/SP sob o n. 180.747. 
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CÂMARAS REUNIDAS 

Apelação n.º 0715535-20.2012.8.04.0001 

Apelante: Município de Manaus 

Procurador: Ivson Coelho (88888/AM) 

Apelado: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Advogado: Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
Advogado: Robinson Vieira (98385/SP) 

Relator: Des. Yedo Simões de Oliveira 


RELATÓRIO 


Trata-se de recurso de APELAÇÃO CÍVEL interposto pelo Município de 
Manaus em face da sentença prolatada pelo MM. Juízo 2º Vara Especializada da 
Dívida Ativa Municipal, Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes, nos autos do 
Mandado de Segurança, impetrado por Aurora da Amazônia Terminais e 
Serviços Ltda. 

Na exordial, a impetrante pugnou: i) pela concessão da liminar a fim de 
que lhe assegurasse a não incidência do ISS sobre as operações de 
armazenamento (estadia), obstando qualquer ato da autoridade impetrada na 
direção de cobrança do aludido tributo até o julgamento final do presente feito, 
suspendendo a exigibilidade do crédito tributário correspondente; ii) ao fim, pela 
concessão em definitivo da segurança. Deu à causa o valor de R$ 82.000,00 
(oitenta e dois mil reais). 

Na decisão interlocutória, fis. 88/92, o Juízo a quo concedeu parcialmente 
a liminar pleiteada a fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos 
termos do art. 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional. 

O Município de Manaus, réu do writ, inconformado com a referida 
decisão, interpôs o Agravo de Instrumento nº 4002651-95.2013.8.04.0000. 

No Acórdão do aludido Agravo, fis. 140/148, estas Colendas Câmaras 
Reunidas, à unanimidade, nos termos do Voto do Relator, Desembargador 
Aristóteles Lima Thury, em dissonância com o Parquet Estadual, conheceu do 
recurso para no mérito lhe negar provimento, mantendo a decisão recorrida. 


Na sentença, fis. 149/162, o Juízo a quo concedeu a segurança 
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vindicada, convalidando os efeitos da medida liminar deferida, reconhecendo o 
direito líquido e certo da impetrante à inexigibilidade do ISSQN sobre a operações 
de armazenamento (estadia), obstando, em definitivo, qualquer ato de cobrança por 
parte da autoridade impetrada. Ademais, determinou a submissão do referido 
decisum ao duplo grau de jurisdição, diante do que dispõe o art. 14, 8 1º, da Lei nº 
12.016/2009 combinado com o Enunciado nº 490 da Súmula da Jurisprudência 
Predominante do Superior Tribunal de Justiça. Ao fim, deixou de condenar em 
honorários advocatícios em decorrência da vedação dos Enunciados nº 512 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal e nº 105 da Súmula do STJ. 

O Município de Manaus, inconformado com a respeitável sentença, 
opôs embargos de declaração às fis. 165/178. 

A impetrante, Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda., às fis. 
183/194, manifestou-se sobre os aclaratórios. 

Na decisão interlocutória, fis. 196/201, o Juízo a quo acolheu em parte os 
embargos de declaração opostos para reconhecer a omissão no julgado quanto à 
necessidade de declaração incidental de inconstitucionalidade quanto ao item da 
Lista de Serviços da Lei Complementar nº 16/203, questionamento este diluído no 
ponto 2.3 da Contestação (fis. 124), integrando a sentença combatida nos seguintes 
termos: "No que diz respeito a questão levantada pelo Impetrada de que a 
inconstitucionalidade da cobrança de IS sobre a locação de bens limita-se aos casos 
de locação pura e simples, observo que o argumento do ente público municipal 
limita-se ao questionamento acerca de que a não incidência de IS sobre as 
operações de armazenagem dependem da prova cabal de que sob tal rubrica a 
Impetrante não presta serviço algum pois, do contrário, se houver serviço associado 
não há como eximir-se da exação, ou seja, o afastamento do tributo somente se dá 
nos caso de locação pura e simples. Verifico ainda que a Impetrada traz aos autos 
jurisprudência atrelada a outros tipos de serviço, como locação de guindaste com o 
respectivo operador, filmagem e sonorização e locação de veículo com o serviço do 
motorista. De fato, o afastamento da exação somente se dá na locação pura e 
simples, como bem explicitado na súmula vinculante nº 31, porém, conforme já 
mencionado, este juízo entende que as provas juntadas ao bojo dos presentes 


autos pelo Impetrante comprovam que não houve serviço atrelado à locação do 
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espaço físico para o armazenamento de contêineres. Pela análise dos documentos 
percebo que não fora cedido nenhum outro tipo de apoio pessoal ou material pela 
Impetrante, exceto o espaço físico, demonstrando que a Autora insere-se na 
exceção contida na referida súmula vinculante. Relativamente à impossibilidade de 
ajuizamento do Mandado de Segurança para atacar Lei em Tese, a Impetrada 
afirma, quanto ao item 20.01 da Lista de Serviços constante da relação anexa da LC 
16/203, que inseriu dentre os serviços tributados pelo ISSQN "Serviços portuários, 
ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de 
praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, 
movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao 
largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres", que não 
houve manifestação pela sua inconstitucional perante o STJ ou STF. Realmente, 
está certa a afirmação da Impetrada. De fato, não houve declaração pela 
inconstitucionalidade do referido ítem constante da Lista de Serviços tributáveis pelo 
IS, porém, confunde-se a parte ao querer inserir a atividade da Autora nesse rol, 
pois, a nomenclatura "armazenagem" praticado pela Impetrante é a cessão do 
espaço físico, a locação de área, a disponibilização pela mesma de local para que 
as empresas posam manter suas mercadorias enquanto realizam o procedimento de 
desembaraço perante o Fisco. Logo, não é a Lei em Tese que está sendo atacada, 
mas o direito de sua atividade não ser inserida dentre o rol da lista de serviços 
tributáveis ou de ser inserida na exceção prevista na súmula vinculante nº 33”. 

O Município de Manaus, irresignado com a respeitável sentença, 
interpôs a presente apelação cível e, em suas razões recursais, fis. 212/222, alega 
que não há nos autos prova do alegado direito líquido e certo violado, nem de 
ilegalidade ou de abusividade de sua conduta como autoridade tributária. 

Pontua que o entendimento sedimentado do STF, quanto à 
inconstitucionalidade da cobrança de ISS sobre a locação de bens, aplica-se na 
locação pura e simples, o que não é o caso dos autos, no qual há velada prestação 
de serviço associada. 

Tece comentários acerca dos documentos apresentados pela impetrante, 


aduzindo que a matéria probatória se constitui em óbice intransponível à pretensão 
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da autora, diante da sua inconsistência e da sua produção unilateral. 

Pondera que há inadequação da via eleita, em decorrência da 
necessidade de dilação probatória, consubstanciada na ausência de prova cabal e 
pré-constituída da locação pura e simples de espaços. 

Outrossim, argumenta sobre a impossibilidade de impetração de 
mandado de segurança contra lei em tese, nos termos do Enunciado n° 266 da 
Súmula do STJ. 

Ao fim, requer o conhecimento e o provimento do recurso. 

A apelada, Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda., 
apresentou suas contrarrazões, às fls. 227/242, asseverando que a alegação da 
municipalidade quanto à ausência de documentação probatória e quanto à 
inadequação da via eleita são frágeis, assim como a alegação de que o mandamus 
originário se volta contra lei em tese. Noticia, nesse sentido, que essa questão já 
restou devidamente respondida pelo órgãos jurisdicionais. 

Outrossim, argumenta que a assertiva de locação pura e simples da 
apelante é confusa, esclarecendo que a impetração não almeja afastar a incidência 
do ISS sobre outros serviços, restringindo-se exclusivamente àquele relativo à 
armazenagem (locação de espaço). 

Ao fim, requer o não provimento da presente irresignação. 

No despacho, fls. 244, abri vista ao Graduado Órgão Ministerial. 

O Parquet Estadual, fis. 245/251, no seu parecer, manifesta-se pelo 
conhecimento do recurso, para, no mérito, lhe negar provimento, mantendo a 
sentença combatida como prolatada. 

Na petição, fis. 252/253, a apelada, pugna pela inclusão em pauta do 
presente recurso para o dia 06/04/2018. 

Na petição, fls. 254/255, a apelada, pugna pela retificação do pedido 
anterior, com a devida inclusão em pauta do presente recurso para o dia 
13/06/2018. 

É o relatório. 


Peço à Presidência deste Colegiado a designação de data para 


julgamento do recurso e posterior inclusão em pauta para a sessão do dia 
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13/06/2018, em atenção à petição de fis. 254/255, nos termos dos arts. 931 e 934, 
ambos do CPC/2015. 


Manaus, 28 de maio de 2018. 


Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
Relator 
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a. ESTADO DO AMAZONAS 
Hi PREFEITURA DE MANAUS 
PREFEITURA DE PODER EXECUTIVO . 
MANAUS PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, DR. YEDO SIMÕES 


PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL 
Ref.: Processo n ° 0715535-20.2012.8.04.0001 


MUNICÍPIO DE MANAUS, já devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe, vem, por meio de seu Procurador que ao final subscreve, tributando o 
súpero e devido acatamento, apresentar PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL 


Deferimento é o que se aguarda. 


Manaus, 1° de junho de 2018. 


Ivson Coêlho 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM A-550 
Matrícula nº 1137557-A 


PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Av. Brasil, 2.971, Compensa I, CEP 69035-110 - Manaus/AM 
Tel.: (92) 3672-1614 - Fax: (92) 3625-4065 
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CERTIDÃO 


Certifico, para os devidos fins, que foi disponibilizado no 
Diário Eletrônico da Justiça de 05/06/2018, e considerado como publicado em 
06/06/2018, nos termos do art. 4°., 8 3º. da Lei nº. 11.419/2006, estando o processo 
pronto para julgamento em quaisquer das sessões seguintes (sessões realizadas todas as 
quartas-feiras), dou fé. 


Manaus, 5 de junho de 2018 


(assinado digitalmente) 


ROBERVAL WILKENS MARINHO 
Secretário das Câmaras Reunidas 
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CÂMARAS REUNIDAS 

Apelação nº 0715535-20.2012.8.04.0001 

Apelante: Município de Manaus 

Procurador: Ivson Coelho (88888/AM) 

Apelado: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. 
Advogado: Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
Advogado: Robinson Vieira (98385/SP) 

Relator: Des. Yedo Simões de Oliveira 


EMENTA: 


APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA.  CONCESSAO DA SEGURANÇA. PRELIMINAR DE 
IMPOSSIBILIDADE DE IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA 
LEI EM TESE. NÃO OCORRÊNCIA. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA ANTE A NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INOCORRÊNCIA. 
PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. COBRANÇA DE IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA. ATIVIDADE DE ARMAZENAGEM 
(ESTADIA). LOCAÇÃO PURA E SIMPLES DE ESPAÇO. IMPOSSIBILIDADE DE 
TRIBUTAÇÃO POR ISSQN. APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 31 E DO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE DE JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

l. As preliminares não merecem acolhimento, em um, porque a presente impetração 
se volta contra norma de efeito concreto, passível de lesar o direito individual da 
impetrante; e, em dois, porque se nota que os fatos alegados são passíveis de 
demonstração o conjunto probatório trazido aos autos, afastando a alegação de 
necessidade de dilação probatória; 

Il. No mérito, importante firmar que o fato gerador do ISSQN é a prestação, por 
empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviços 
constantes da Lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003; 

Il. Nos dizeres do doutrinador Aires F. Barreto, “serviço é esforço de pessoas 
desenvolvido em favor de outrem, com conteúdo econômico, sob regime de direito 
privado, em caráter negocial, tendente a produzir uma utilidade material ou 
imaterial”, consubstanciado numa “obrigação de fazer”, e não de dar; 

IV. In casu, mostra-se ilegal a tributação da atividade de armazenagem mediante 
ISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço (obrigação de fazer), mas sim em 
obrigação de dar, firmada por meio de um contrato de locação de espaço (estadia), 
em caráter temporário, no qual o bem armazenado é devolvido ao contratante após 
o desembaraço aduaneiro da mesma forma que este entregou à contratada, ou 
seja, não se vislumbra a execução, a elaboração, o fazimento de algo até então 
inexistente mediante esforço humano, o que é típico da prestação de serviço; 

V. Consigne-se que, conquanto a atividade de locação seja exercida 
concomitantemente com a prestação de outros serviços, a Corte Excelsa entende 
que, nesses casos, o serviço de locação será isento do ISSQN, devendo apenas os 
demais serviços serem tributados por essa exação; 

VI. Sentença mantida, em consonância com o Parquet Estadual; 

VII. Recurso conhecido e não provido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação nº 
0715535-20.2012.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as acima 
indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que 
compõem a Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas, por de votos, em harmonia com o Graduado 
Órgão Ministerial, em conhecer deste recurso, para, no mérito, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do relator que passa a integrar o presente julgado. 


Sala das Sessões, em Manaus, de de 2018. 


Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
Relator 
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RELATÓRIO 


Trata-se de recurso de APELAÇÃO CÍVEL interposto pelo Município de 
Manaus em face da sentença prolatada pelo MM. Juízo 2º Vara Especializada da 
Dívida Ativa Municipal, Dra. Ana Maria de Oliveira Diógenes, nos autos do 
Mandado de Segurança, impetrado por Aurora da Amazônia Terminais e 
Serviços Ltda. 

Na exordial, a impetrante pugnou: i) pela concessão da liminar a fim de 
que lhe assegurasse a não incidência do ISS sobre as operações de 
armazenamento (estadia), obstando qualquer ato da autoridade impetrada na 
direção de cobrança do aludido tributo até o julgamento final do presente feito, 
suspendendo a exigibilidade do crédito tributário correspondente; ii) ao fim, pela 
concessão em definitivo da segurança. Deu à causa o valor de R$ 82.000,00 
(oitenta e dois mil reais). 

Na decisão interlocutória, fis. 88/92, o Juízo a quo concedeu parcialmente 
a liminar pleiteada a fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos 
termos do art. 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional. 

O Município de Manaus, réu do writ, inconformado com a referida 
decisão, interpôs o Agravo de Instrumento nº 4002651-95.2013.8.04.0000. 

No Acórdão do aludido Agravo, fis. 140/148, estas Colendas Câmaras 
Reunidas, à unanimidade, nos termos do Voto do Relator, Desembargador 
Aristóteles Lima Thury, em dissonância com o Parquet Estadual, conheceu do 
recurso para no mérito lhe negar provimento, mantendo a decisão recorrida. 

Na sentença, fis. 149/162, o Juízo a quo concedeu a segurança 
vindicada, convalidando os efeitos da medida liminar deferida, reconhecendo o 
direito líquido e certo da impetrante à inexigibilidade do ISSQN sobre a operações 
de armazenamento (estadia), obstando, em definitivo, qualquer ato de cobrança por 
parte da autoridade impetrada. Ademais, determinou a submissão do referido 
decisum ao duplo grau de jurisdição, diante do que dispõe o art. 14, 8 1º, da Lei nº 
12.016/2009 combinado com o Enunciado nº 490 da Súmula da Jurisprudência 


Predominante do Superior Tribunal de Justiça. Ao fim, deixou de condenar em 


(e-STJ FI.265) 


fis. 265 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por Yedo Simoes de Oliveira e WELLINGTON JOSE DE ARAUJO. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 


0715535-20.2012.8.04.0001 e o código D8E069. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete do Desembargador Yedo Simões de Oliveira 


honorários advocatícios em decorrência da vedação dos Enunciados nº 512 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal e nº 105 da Súmula do STJ. 

O Município de Manaus, inconformado com a respeitável sentença, 
opôs embargos de declaração às fis. 165/178. 

A impetrante, Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda., às fis. 
183/194, manifestou-se sobre os aclaratórios. 

Na decisão interlocutória, fis. 196/201, o Juízo a quo acolheu em parte os 
embargos de declaração opostos para reconhecer a omissão no julgado quanto à 
necessidade de declaração incidental de inconstitucionalidade quanto ao item da 
Lista de Serviços da Lei Complementar nº 16/203, questionamento este diluído no 
ponto 2.3 da Contestação (fis. 124), integrando a sentença combatida nos seguintes 
termos: "No que diz respeito a questão levantada pelo Impetrada de que a 
inconstitucionalidade da cobrança de IS sobre a locação de bens limita-se aos casos 
de locação pura e simples, observo que o argumento do ente público municipal 
limita-se ao questionamento acerca de que a não incidência de IS sobre as 
operações de armazenagem dependem da prova cabal de que sob tal rubrica a 
Impetrante não presta serviço algum pois, do contrário, se houver serviço associado 
não há como eximir-se da exação, ou seja, o afastamento do tributo somente se dá 
nos caso de locação pura e simples. Verifico ainda que a Impetrada traz aos autos 
jurisprudência atrelada a outros tipos de serviço, como locação de guindaste com o 
respectivo operador, filmagem e sonorização e locação de veículo com o serviço do 
motorista. De fato, o afastamento da exação somente se dá na locação pura e 
simples, como bem explicitado na súmula vinculante nº 31, porém, conforme já 
mencionado, este juízo entende que as provas juntadas ao bojo dos presentes 
autos pelo Impetrante comprovam que não houve serviço atrelado à locação do 
espaço físico para o armazenamento de contêineres. Pela análise dos documentos 
percebo que não fora cedido nenhum outro tipo de apoio pessoal ou material pela 
Impetrante, exceto o espaço físico, demonstrando que a Autora insere-se na 
exceção contida na referida súmula vinculante. Relativamente à impossibilidade de 
ajuizamento do Mandado de Segurança para atacar Lei em Tese, a Impetrada 
afirma, quanto ao ítem 20.01 da Lista de Serviços constante da relação anexa da LC 


16/203, que inseriu dentre os serviços tributados pelo ISSQN "Serviços portuários, 
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ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de 
praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, 
movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao 
largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres”, que não 
houve manifestação pela sua inconstitucionalidade perante o STJ ou STF. 
Realmente, está certa a afirmação da Impetrada. De fato, não houve declaração 
pela inconstitucionalidade do referido ítem constante da Lista de Serviços tributáveis 
pelo IS, porém, confunde-se a parte ao querer inserir a atividade da Autora nesse 
rol, pois, a nomenclatura "armazenagem" praticado pela Impetrante é a cessão do 
espaço físico, a locação de área, a disponibilização pela mesma de local para que 
as empresas posam manter suas mercadorias enquanto realizam o procedimento de 
desembaraço perante o Fisco. Logo, não é a Lei em Tese que está sendo atacada, 
mas o direito de sua atividade não ser inserida dentre o rol da lista de serviços 
tributáveis ou de ser inserida na exceção prevista na súmula vinculante nº 33”. 

O Município de Manaus, irresignado com a respeitável sentença, 
interpôs a presente apelação cível e, em suas razões recursais, fls. 212/222, alega 
que não há nos autos prova do alegado direito líquido e certo violado, nem de 
ilegalidade ou de abusividade de sua conduta como autoridade tributária. 

Pontua que o entendimento sedimentado do Supremo Tribunal Federal, 
quanto à inconstitucionalidade da cobrança de ISS sobre a locação de bens, aplica- 
se na locação pura e simples, o que não é o caso dos autos, no qual há velada 
prestação de serviço associada. 

Tece comentários acerca dos documentos apresentados pela impetrante, 
aduzindo que a matéria probatória se constitui em óbice intransponível à pretensão 
da autora, diante da sua inconsistência e da sua produção unilateral. 

Pondera que há inadequação da via eleita, em decorrência da 
necessidade de dilação probatória, consubstanciada na ausência de prova cabal e 
pré-constituída da locação pura e simples de espaços. 

Outrossim, argumenta sobre a impossibilidade de impetração de 


mandado de segurança contra lei em tese, nos termos do Enunciado nº 266 da 
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Súmula do STF. 

Ao fim, requer o conhecimento e o provimento do recurso. 

A apelada, Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda., 
apresentou suas contrarrazões, às fis. 227/242, asseverando que a alegação da 
municipalidade quanto à ausência de documentação probatória e quanto à 
inadequação da via eleita são frágeis, assim como a alegação de que o mandamus 
originário se volta contra lei em tese. Noticia, nesse sentido, que essa questão já 
restou devidamente respondida pelo órgãos jurisdicionais. 

Outrossim, argumenta que a assertiva de locação pura e simples da 
apelante é confusa, esclarecendo que a impetração não almeja afastar a incidência 
do ISS sobre outros serviços, restringindo-se exclusivamente àquele relativo à 
armazenagem (locação de espaço). 

Ao fim, requer o não provimento da presente irresignação. 

No despacho, fls. 244, abri vista ao Graduado Órgão Ministerial. 

O Parquet Estadual, fis. 245/251, no seu parecer, manifesta-se pelo 
conhecimento do recurso, para, no mérito, lhe negar provimento, mantendo a 
sentença combatida como prolatada. 

Na petição, fis. 252/253, a apelada, pugna pela inclusão em pauta do 
presente recurso para o dia 06/04/2018. 

Na petição, fls. 254/255, a apelada, pugna pela retificação do pedido 
anterior, com a devida inclusão em pauta do presente recurso para o dia 
13/06/2018. 

É o Relatório. Passo ao Voto. 


VOTO 


Inicialmente, verificarei se o presente recurso comporta admissibilidade, 
frente à ocorrência dos seus requisitos. 


1. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. OCORRÊNCIA. CONHECIMENTO DO 
RECURSO. 


(e-STJ FI.268) 


fls. 268 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por Yedo Simoes de Oliveira e WELLINGTON JOSE DE ARAUJO. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 


0715535-20.2012.8.04.0001 e o código D8E069. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete do Desembargador Yedo Simões de Oliveira 


Numa a nálise percuciente dos autos, constato que se encontram 
presentes os requisitos de admissibilidade, extrínsecos e intrínsecos, motivo por que 
passo a perscrutar as preliminares suscitadas pelo apelante, para, se, superadas, 


adentrar no mérito do apelo. 


2. PRELIMINARES. EM UM, IMPOSSIBILIDADE DE IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA LEI EM TESE. NÃO OCORRÊNCIA. EM 
DOIS, INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA ANTE A NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. TESE RECHAÇADA. REJEIÇÃO 

Na primeira, o ente municipal argumenta sobre a impossibilidade de 
impetração de mandado de segurança contra lei em tese, nos termos do Enunciado 
nº 266 da Súmula do STF. 

A apelada, por seu turno, impõe que essa alegação é frágil, pugnando 
pela sua rejeição. 

Não merece vicejar a presente preliminar, motivo por que a afasto. 
Explico. 

Isso porque não há falar em impetração contra lei em tese — o que, 
verdadeiramente, é vedado conforme o Enunciado nº 266! do Supremo Tribunal 
Federal —, pois a presente irresignação almeja obter a segurança com fulcro no 
entendimento sumulado do STF, inclusive de caráter vinculante, a saber, a Súmula 
Vinculante nº 31. 

Dessa feita, o writ em tela se volta contra norma de efeito concreto, 
passível de lesar o direito individual da impetrante. 

Ante o exposto, rejeito a preliminar em questão, razão pela qual me dirijo 


à segunda preliminar. 

Em dois, o recorrente alega que há necessidade de dilação probatória, o 
que, a seu ver, constitui óbice intransponível à pretensão da autora, caracterizando 
inadequação da via eleita. 

A recorrida, em sua defesa, acentua, mais uma vez, a fragilidade da 
preliminar em tela, pugnando pela seu afastamento. 

Não merece prosperar a presente preliminar, motivo por que a 


1 Enunciado nº 266/STF — Não cabe mandado de segurança contra lei em tese. 
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rejeito. Explico. 

Isso porque, em análise às condições específicas do mandado de 
segurança, com fulcro na teoria da asserção, observo que a documentação 
carreada ao presente caderno processual comprova a existência de um fato, 
supostamente violador de direito, a saber, a incidência de ISSQN sobre 
armazenagem, ocasionado por ato emanado pela autoridade impetrada, ora 
apelante. 

Outrossim, percebo que os fatos alegados são passíveis de 
demonstração mediante o conjunto probatório trazido aos autos, o que afasta a 
alegação de necessidade de dilação probatória. 

Ademais, há nos autos cópias de notas fiscais, cujo teor demonstram a 
atividade desenvolvida pela apelada/impetrante, tornando indene de dúvidas o fato 
de que a armazenagem é uma das suas atividades, sendo que por essa situação 
jurídica são cobrados valores destacados das demais, as quais se consubstanciam 
em prestação de serviços, o que permite sua identificação e isolamento. 

Do exposto, rejeito todas as preliminares aventadas, motivo por que 
adentro no mérito do mandamus delimitando a abrangência daquilo que restou 
devolvido para este Egrégio Tribunal. 


3. DELIMITAÇÃO DA MATÉRIA DEVOLVIDA 

Antes de adentrar na matéria de fundo, delimito que a controvérsia 
devolvida para análise deste Órgão Julgador se constitui no debate acerca da 
possibilidade de incidência de tributação via Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN da atividade de armazenagem desenvolvida pela 
apelada/impetrante. 

Passo, nesse sentido, a perlustrar a tese aventada pelo recorrente. 


4. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ISSQN SOBRE A LOCAÇÃO DE 
BENS. APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 31 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL 

O Município de Manaus argumenta que o entendimento sedimentado do 
STF, quanto à inconstitucionalidade da cobrança de ISS sobre a locação de bens, 
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aplica-se na locação pura e simples, o que não é o caso dos autos, no qual há 


velada prestação de serviço associada. 


Noutro giro, a apelada argumenta que a assertiva de locação pura e 


simples da apelante é confusa, esclarecendo que a impetração não almeja afastar a 


incidência do ISS sobre outros serviços, restringindo-se exclusivamente àquele 


relativo à armazenagem (locação de espaço). 


Não merece prosperar a presente irresignação, razão por que a 


sentença deve ser mantida. 


Importante assentar, desde já, que a tributação por meio do ISS tem 


amparo constitucional, ainda que de forma genérica, no art. 156, inciso Ill, que 


assim está redigido: 


Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 
[..] 


Ill - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, 


definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993) (grifado) 


Trata-se, portanto, na espécie, de exação de competência dos entes 


municipais que visa a tributação dos serviços de qualquer natureza, não 


compreendidos no art. 155, inciso Il, definidos em lei complementar. 


Na obra do doutrinador Leandro Paulsen?, encontra-se o conceito de 


"serviços de qualquer natureza" dado pelo professor Aires F. Barreto, nestes termos: 


Do exame sistemático da Constituição... serviço é esforço de pessoas 
desenvolvido em favor de outrem, com conteúdo econômico, sob 
regime de direito privado, em caráter negocial, tendente a produzir uma 
utilidade material ou imaterial. (BARRETO, Aires F. ISS na Constituição e 
na Lei. 3° ed. Dialética, 2009, p. 64) (grifado) 


O professor Aires F. Barreto tece, ainda, os seguintes comentários, na 


mesma obra?, in verbis: 


2 PAULSEN, Leandro. Tributário à Luz da Doutrina e da Jurisprudência. 16º edição. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado Editora. 2014, p. 1415. 


3 Idem, p. 1416/1417. 
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(...) não é todo e qualquer 'fazer' que se subsume ao conceito, ainda que 
genérico, desse preceito constitucional. Serviço é conceito menos amplo, 
mais estrito que o conceito de trabalho constitucionalmente 
pressuposto. É como se víssemos o conceito de trabalho como gênero e o 
de serviço como espécie desse gênero. De toda a sorte, uma afirmação que 
parece evidente, a partir da consideração dos textos constitucionais que 
fazem referência ampla aos conceitos, é a de que a noção de trabalho 
corresponde, genericamente, a um “fazer. Pode-se mesmo dizer que 
trabalho é todo esforço humano, ampla e genericamente considerado. [...] E 
lícito afirmar, pois, que serviço é uma espécie de trabalho. É o esforço 
humano que se volta para outra pessoa; é fazer desenvolvido para 
outrem. O serviço é, assim, um tipo de trabalho que alguém 
desempenha para terceiros. Não é esforço desenvolvido em favor do 
próprio prestador, mas de terceiros. Conceitualmente, parece que são 
rigorosamente procedentes essas observações. O conceito de serviço 
supõe uma relação com outra pessoa, a quem se serve. Efetivamente, 
se é possível dizer-se que se fez um trabalho 'para si mesmo", não o é 
afirmar-se que se prestou serviço 'a si próprio". Em outras palavras, 
pode haver trabalho, sem que haja relação jurídica, mas só haverá 
serviço no bojo de uma relação jurídica. (BARRETO, Aires F. ISS na 
Constituição e na Lei. 3º ed. Dialética, 2009, p. 29) (grifado) 


Do mesmo livro”, retira-se, ainda, elucidativa lição sobre o termo "serviços 


de qualquer natureza”, senão vejamos: 


Se o texto constitucional estipula que a exação municipal só pode 
incidir sobre serviços de qualquer natureza, a expressão "de qualquer 
natureza”, pela própria sistemática da Carta Republicana, nada tem a 
ver com a possibilidade de tais serviços incluírem obrigações de dar. 
Pelo contrário, o que ela traça é esboço de uma competência tributária cujos 
limites materiais estão unicamente no conceito de serviço. (REIS. Emerson 
Vieira. Não-incidância do ISS sobre licenciamento ou cesão (sic) de direito 
de uso de programas de computador. RDDT 160/25, jan/09) (grifado) 


Pois bem. 

Dessa digressão doutrinária, depreende-se que os serviços de qualquer 
natureza, referidos no dispositivo constitucional, são consubstanciados em uma 
obrigação de fazer, e nunca em uma de dar. 

O eminente doutrinador Aires F. Brito realiza preciosa e ímpar 
diferenciação entre a obrigação de fazer e a de dar, a fim de expungir qualquer 
dúvida de que o Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza incide naquela, e não, 
nesta, senão vejamos: 


A distinção entre dar e fazer como objeto de direito é matéria das mais 
simples. Basta — aos fins a que nos propusemos — salientar que a primeira 
a im 


4 Idem, p. 1415. 


5 BARRETO, Aires F. ISS na Constituição e na Lei. 3º ed. Dialética, 2009, p. 43. 
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a entrega de alguma coisa já existente; por outro lado, as obrigações de 
fazer impõem a execução, a elaboração, o fazimento de algo até então 
inexistente. Consistem, estas últimas, num serviço a ser prestado pelo 
devedor (produção, mediante esforço humano, de uma atividade 

material ou imaterial). 

Nas obrigações de fazer segue-se o dar, mas este não se pode concretizar 
sem o prévio fazimento, que é o objeto precípuo do contrato (enquanto o 
"entregar" a coisa feita é mera consequência). 

Essa diferenciação entre as obrigações de dar e de fazer — de extrema 
relevância para apartar os fatos tributáveis pelos Estados dos 
graváveis pelos Municípios — é magistralmente demarcada por 
Washington de Barros Monteiro: 

"O 'substractum' da diferenciação está em verificar se o dar ou o entregar é 
ou não consequência do fazer. Assim, se o devedor tem de dar ou de 
entregar alguma coisa, não tendo, porém, de fazê-la previamente, a 
obrigação de dar; todavia, se, primeiramente, tem ele de confeccionar a 
coisa para depois entregá-la, se tem ele de realizar algum ato, do qual 


será mero corolário o de dar, tecnicamente a obrigação de fazer." 
Orlando Gomes, na sua excelente obra a respeito, distingue, com rara 


felicidade, a obrigação de dar da obrigação de fazer. Eis suas lições: 

"Nas obrigações de dar, o que interessa ao credor é a coisa que lhe 
deve ser entregue, pouco lhe importando a atividade de que o devedor 
precisa exercer para realizar a entrega. Nas obrigações de fazer, ao 


contrário, o fim que se tem em mira é aproveitar o serviço contratado.” 
O eminente doutrinador pátrio, Clóvis Beviláqua, é preciso ao conceituar as 


obrigações de dar: 

"Obrigação de dar é aquela cuja prestação consiste na entrega de uma 
coisa móvel ou imóvel, seja para constituir um direito real, seja 
somente para facilitar o uso, ou ainda, a simples detenção, seja 
finalmente, para restituí-la a seu dono." (grifado) 


Conclui-se, dessa citação, que a obrigação de fazer consiste na 
execução, na elaboração, no fazimento de algo até então inexistente, isto é, 
intrinsecamente há um serviço a ser prestado pelo devedor (produção, mediante 
esforço humano, de uma atividade material ou imaterial); já a obrigação de dar 
consiste em vínculo jurídico que impõe ao devedor a entrega de alguma coisa já 
existente. 

Pois bem. 

Cabe, então, analisar se a atividade de armazenagem desenvolvida pela 
apelada/impetrante se caracteriza como uma obrigação de fazer, com o fito de 
ocasionar a incidência do aludido imposto; ou se ela consiste em uma obrigação de 
dar, o que afasta a exação do caso em tela. 

Vale recordar, ainda, que a apelada/impetrante fundamenta seu direito 
líquido e certo na Súmula Vinculante nº 31, a qual enuncia que "É inconstitucional a 
incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza — ISS sobre operações 


de locação de bens móveis”. 
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Noutra banda, o apelante rechaça a aplicação da indigitada Súmula à 
presente demanda, pois esta tem validade nos casos em que a locação seja pura e 
simples, não sendo incidente nestes autos. 

Compulsando os autos em testilha, entendo que o aludido Enunciado se 
aplica no caso em comento. 

Isso porque verifico, após percuciente análise do presente caderno 
processual, que a atividade desenvolvida pela impetrante/apelada se consubstancia 
em uma obrigação de dar, firmada por meio de um típico contrato de locação, não 
se constatando qualquer relação de serviço (obrigação de fazer) que enseje a 
ocorrência do fato gerador do ISSQN. 

Confirma-se tal posicionamento nos presentes autos, dos quais se 
extraem documentos relativos à apelada/impetrante e a sua atividade, tais como, o 
contrato social, fis. 30/38 e notas fiscais por ela emitidas, fis. 41/50 e 52, sendo que 
estas demonstram o desenvolvimento da atividade de armazenagem, já que a 
apelada/autora recepciona mercadorias importadas para o país, alocando-as em 
espaços previamente autorizados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(SRFB), sendo que, conforme o art. 2° da Portaria SRFB nº 3518/2011, este ato é 
denominado como alfandegamento. 

Observa-se, então, que não se pode cogitar a ocorrência de uma 
obrigação de fazer, porquanto não se constata a realização de qualquer serviço, já 
que as mercadorias armazenadas em contêineres ficam alfandegadas sob custódia 
da apelada/impetrante, até se ultimar o desembaraço aduaneiro, momento no qual 
são liberadas ao contratante da cessão de espaço. 

Quer-se dizer que a apelada/autora recebe contêineres de seus clientes, 
por meio de um contrato de locação de espaço (locação pura e simples), e, 
concluído o desembaraço perante a SRFB, devolve-os para quem a contratou, ou 
seja, ela recebe contêiner e devolve contêiner, não se vislumbrando a execução, a 


elaboração, o fazimento de algo até então inexistente mediante esforço humano. 


8 Art. 2º Entende-se por alfandegamento a autorização, por parte da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB), para estacionamento ou trânsito de veículos procedentes do exterior ou a ele 
destinados, embarque, desembarque ou trânsito de viajantes procedentes do exterior ou a ele 
destinados, movimentação, armazenagem e submissão a despacho aduaneiro de mercadorias 
procedentes do exterior, ou a ele destinadas, inclusive sob regime aduaneiro especial, bens de 
viajantes procedentes do exterior, ou a ele destinados e remessas postais intemacionais, nos locais e 
recintos onde tais atividades ocorram sob controle aduaneiro. 
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Importante, ainda, consignar que o critério material de incidência do ISS é 
a existência de uma relação jurídica entre um tomador e um prestador que tem por 
objeto a prestação de um serviço, uma ação ou efeito de servir, propiciar, executar 
um trabalho intelectual ou obra material descrito pela Lei Complementar nº 
116/2003. 

Nesse espeque, diante do fato de que a locação de bens é definida como 
relação jurídica decorrente de contrato bilateral, oneroso, comutativo, temporário, 
consensual e impessoal em que uma pessoa (locador) cede à outra (locatário) o uso 
e gozo do bem infungível, não há falar em subsunção da locação à mencionada lei 
complementar, pois o ponto característico da locação é o regresso da coisa locada 
ao seu dono; já no serviço prestado o bem passa a pertencer a quem pagou. 

Faz-se necessário, também, registrar que a referida Lei Complementar nº 
116/2003 não prevê a incidência da exação em comento sobre a atividade de 
locação, porquanto houve veto do Presidente da República nos seguintes termos: 


Item 3.01 da Lista de serviços 

3.01 — Locação de bens móveis 

Razões do veto 

Verifica-se que alguns itens da relação de serviços sujeitos à incidência do 
imposto merecem reparo, tendo em vista decisões recentes do Supremo 
Tribunal Federal. São eles: 

O STF concluiu julgamento de recurso extraordinário interposto por 
empresa de locação de guindastes, em que se discutia a 
constitucionalidade da cobrança do ISS sobre a locação de bens 
móveis, decidindo que a expressão “locação de bens móveis” 
constante do item 79 da lista de serviços a que se refere o Decreto-Lei 
nº 406, de 31 de dezembro de 1968, com a redação da Lei 
Complementar nº 56, de 15 de dezembro de 1987, é inconstitucional 
(noticiado no Informativo do STF no 207). O Recurso Extraordinário 
116.121/SP, votado unanimemente pelo Tribunal Pleno, em 11 de outubro 
de 2000, contém linha interpretativa no mesmo sentido, pois a 
"terminologia constitucional do imposto sobre serviços revela o objeto 
da tributação. Conflita com a Lei Maior dispositivo que imponha o 
tributo a contrato de locação de bem móvel. Em direito, os institutos, 
as expressões e os vocábulos têm sentido próprios, descabendo 
confundir a locação de serviços com a de móveis, práticas diversas 
regidas pelo Código Civil, cujas definições são de observância 
inafastável." 

Em assim sendo, o item 3.01 da Lista de serviços anexa ao projeto de 


lei complementar ora analisado, fica prejudicado, pois veicula indevida 
orque inconstitucional) incidência do imposto sob locação de bens 


móveis. 


No concerne ao aspecto material de incidência do ISSQN, o doutrinador 
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Aires Fernandino Brito”, em obra aqui já referenciada, leciona que: 


Capítulo XI — Aspecto Material 
11.1 Consistência: Verbo e Complemento 
O aspecto material da hipótese de incidência do ISS consiste em prestar 
serviço, não compreendido no art. 155, Il. A essência do aspecto material da 
hipótese de incidência do ISS não está nos termos “serviço” isoladamente 
considerado, mas na atividade humana que dele decorre, vale dizer em 
prestar serviço. Essa síntese abriga um verbo e respectivo complemento, 
permitindo isolar o critério material dos demais. Prestar serviço, por sua vez, 
indica, na técnica jurídica, atividade de proveito alheio. É que a prestação de 
atividade em benefício próprio não exterioriza riqueza, nem capacidade 
contributiva. E, como visto, a Constituição só arrolou arquétipos 
evidenciadores de riqueza. É incompatível com a estrutura sistêmica 
constitucional a tributação dessas categorias de eventos. Juridicamente, não 
há prestação de serviço em proveito próprio. Só é reconhecida como tal a 
prestação que tenha conteúdo econômico mensurável, o que só pode dar 
quando o esforço seja produzido para outrem. Não há serviço para si 
mesmo: isto seria inaceitável contradictio in terminis. 
[..-] 
As atividades caracterizadoras de serviço, juridicamente relevantes, 
comportam uma grande divisão entre prestação de serviço público e 
prestação de serviço sob regime de direito privado. 
O texto constitucional afasta do campo suscetível de criação de hipótese de 
incidência a prestação de serviço público. Daí o dizer-se, sinteticamente, ser 
a consistência do ISS a prestação do serviço, sob regime de direito privado. 
Em resumo, o aspecto material da hipótese de incidência do ISS é a conduta 
humana (prestação de serviço) consistente em desenvolver um esforço 
visando a adimplir uma obrigação de fazer. 


O ISS, à luz da Constituição, não pode incidir onde não haja prestação 
de serviço. E essa impossibilidade conduz, inexoravelmente, à 
inconstitucionalidade da instituição e de exigência desse tributo em 
casos de atividades que se traduzem em obrigação de dar, que são 
com ele incompatíveis. Já consignamos que o ISS só pode abranger 
obrigação de fazer, contidas em contrato em que uma pessoa (física ou 
jurídica) presta e outra recebe serviços; só há ISS debaixo de uma relação 
jurídica instaurada entre prestador e tomador de serviço. 

Como as modalidades de prestação de serviço constam de uma lista 
de serviços que os Municipios copiaram daquela veiculada pela Lei 
Complementar 116/2003, a precisa identificação do serviço é exigência 
incontornável para sua validade, em face dos principios da legalidade e 
da tipicidade da tributação. Por que assim é, a nossa mais Alta Corte já 
decidiu que: “Mister se faz a indicação do tipo de serviço tributável, 
qual o serviço executado pela devedora e que seja tributável, com a 
indicação de inciso da lista de serviços do DL nº 834/89. (grifado) 


Da leitura desse excerto, no qual o aludido mestre tece preciso 
comentário acerca da escorreita interpretação que se deve dar à hipótese de 
incidência do ISSQN, verifica-se que a atividade desenvolvida pela 
apelada/impetrante não se se enquadra na mencionada hipótese de incidência do 


? BARRETO, Aires F. ISS na Constituição e na Lei. 3º ed. Dialética, 2009, pp. 301/3083. 
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citado imposto, pois não há a característica prestação de serviço, que é o núcleo 
material eleito pelo constituinte para ser tributado pela exação em tela, nos termos 
do que preceitua o art. 156, inciso Il, da Carta Maior. 

Dessa feita, a locação de bens, sejam móveis ou sejam imóveis, não 
autoriza a incidência do ISS, conquanto aquela esteja associada a outros serviços, 


como decidido pela Pretório Excelso, senão vejamos: 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS ASSOCIADA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. LOCAÇÃO DE GUINDASTE E APRESENTAÇÃO DO 
RESPECTIVO OPERADOR. INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 
SÚMULA VINCULANTE 31. AGRAVO REGIMENTAL. 1. A Súmula 
Vinculante 31 não exonera a prestação de serviços concomitante à locação 
de bens móveis do pagamento do ISS. 2. Se houver ao mesmo tempo 
locação de bem móvel e prestação de serviços, o ISS incide sobre o 
segundo fato, sem atingir o primeiro. 3. O que a agravante poderia ter 
discutido, mas não o fez, é a necessidade de adequação da base de 
cálculo do tributo para refletir o vulto econômico da prestação de 
serviço, sem a inclusão dos valores relacionados à locação. Agravo 
regimental ao qual se nega provimento. (ARE 656709 AgR, Relator(a): Min. 
JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-048 DIVULG 07-03-2012 PUBLIC 08-03-2012 RDDT n. 
201, 2012, p. 203-206) (grifado) 


Frise-se, por oportuno, que, malgrado tenha o Município de Manaus, no 
uso de sua competência atribuída pela Magna Carta, legislado de forma contrária à 
Lei Complementar nº 116/2003, prevendo novamente a tributação de locação de 
bens móveis mediante a Lei Municipal nº 714/2003, não demorou para se aperceber 
do equívoco, publicando em seguida a Lei Municipal nº 1.008/2006, que veio, tão 
somente, para dispor de forma expressa sobre a revogação do item referente ao 
serviço ora em questão, in verbis: 


Art. 1º - Fica revogado o item 3.01 — Locação de bens móveis, da Lista de 
Serviços anexa à Lei nº 714, de 30.10.2003. 


Dessarte, como decidido em primeira instância, conclui-se que a atividade 
desempenhada pela empresa apelada/impetrante, especificamente a relativa à 
armazenagem de contêineres, está sendo indevidamente cobrada pelo Município de 
Manaus, fato este que tem desvirtuado o entendimento firmado pelo constituinte, 
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pelo legislador infraconstitucional, bem como pela jurisprudência”, inclusive do 
Supremo Tribunal Federal, que é categórica em dispor que o referido imposto deve 
recair sobre qualquer locação. 

Por fim, destaque-se que essa questão já foi devidamente enfrentada por 
estas Colendas Câmaras Reunidas, ao julgar o Agravo de Instrumento nº 4002651- 
95.2013.8.04.0000, interposto em face da decisão concessiva de liminar em 
desfavor da Municipalidade, determinando que esta que se abstivesse de proceder 
à cobrança do ISS em operações de armazenagem, conforme fis. 88/92 destes 
autos. O mencionado recurso foi relatado pelo Exmo. Desembargador Aristóteles 


Lima Thury, restando assim ementado: 


AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
COBRANÇA DE ISS — LIMINAR — PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. - Uma vez 
verificada que há dúvida sobre a legalidade do ato combatido pelo 
impetrante e risco de ineficácia da medida, se concedida ao final, correta a 
decisão que defere a liminar em mandado de segurança. - O fato gerador 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza é a prestação, por 
empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, 
de serviços constantes da Lista anexa à Lei Complementar n.º 
116/2003. [...] - No caso sub judice, não há como dizer que a atividade 
de armazenagem realizada pela requerida seja definida como serviço, 
pois a mesma não realiza esforço humano para terceiro, apenas cede 
em caráter temporário espaço de sua propriedade para terceiro. - E 
apesar da atividade de Locação ser exercida concomitantemente com a 
prestação de outros serviços, a Suprema Corte entendeu que nesses 
casos o serviço de locação será isento do Imposto de Serviço de 
Qualquer Natureza — ISS, devendo apenas os demais serviços 
incidirem neste tributo. [...]. - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
(Relator (a): Aristóteles Lima Thury; Órgão julgador: Câmaras Reunidas; 
Data do julgamento: 22/04/2014; Data de registro: 05/12/2014) (grifado) 


Esta Corte, nos autos do Agravo de Instrumento nº 
4002700-39.2013.8.04.0000, de relatoria do Exmo. Desembargador Flávio 
Humberto Pascarelli Lopes, de igual maneira, apreciou o tema agora debatido, em 


caso análogo de concessão de liminar, sendo que do julgamento desse recurso 


8 STF. RE 116.121-3. Redator do Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO. Plenário, 11/10/2000; STF. RE- 
AgR 455613/MG — Minas Gerais Ag Reg. No Recurso Extraordinário. Relator: Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI. Julgamento: 27/11/2007. Órgão Julgador: Primeira Turma; STF. Al 854.553 ED. 
Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA. Publicado no DJe-197 em 08/10/2012; STF. Rel 14290 AgR/DF. 
Relatora: Min. ROSA WEBER. Julgado em 22/05/2014. Publicado no DJe-118 em 20/06/2014. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete do Desembargador Yedo Simões de Oliveira 


retira-se esta ementa: 


AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR. 
COBRANÇA DE CREDITO DE ISS. SUSPENSÃO. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES. Constatado que há dúvida sobre a 
legalidade do ato combatido pelo impetrante e risco de ineficácia da medida, 
se concedida ao final, correta a decisão que defere a liminar em mandado de 
segurança. (Relator (a): Flávio Humberto Pascarelli Lopes; Órgão julgador: 
Câmaras Reunidas; Data do julgamento: 18/03/2014; Data de registro: 
05/12/2014) (grifado) 


Diante desse cenário, este Órgão Julgador tem-se manifestado no 
sentido de que a cobrança de ISSQN sobre a operação de armazenagem contraria 
a Constituição Federal, a legislação infraconstitucional (Lei Complementar nº 
116/2003) e o entendimento jurisprudencial incidente na espécie, motivo pelo qual a 
manutenção da sentença que reconheceu o direito líquido e certo da 
apelada/impetrante à inexigibilidade da aludida exação sobre operações de 
armazenamento (estadia) e o consequente óbice à cobrança por parte do Município 
de Manaus é medida que se impõe; não havendo, portanto, que se falar em 
alteração do julgado combatido. 


5. DISPOSITIVO 

Do exposto, em harmonia com o Graduado Órgão Ministerial, conheço do 
presente recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento, a fim de manter a sentença 
combatida incólume. 

Como não houve condenação em honorários advocatícios em primeira 
instância, em decorrência do disposto no Enunciado nº 105º da Súmula da 
Jurisprudência Predominante do Superior Tribunal de Justiça e no nº 5121º da 
Súmula da Jurisprudência Predominante do Supremo Tribunal Federal, deixo de 
aplicar o art. 85, 88 1º, 2º e 11, do Código de Processo Civil. 


É como voto. 


Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
Relator 


9 Enunciado nº 105 da Súmula do STJ. Na ação de mandado de segurança não se admite 
condenação em honorários advocatícios. 


10 Enunciado nº 512 da Súmula do STF. Não cabe condenação em honorários de advogado na ação 
de mandado de segurança. 
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Câmaras Reunidas 
EXTRATO DA MINUTA DO JULGAMENTO 


Processo nº 0715535-20.2012.8.04.0001 - Apelação 

Origem: Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 

Juíza Prolatora: Dra. Ana Mº de O. Diógenes 

Apelante: Município de Manaus (AM) 

Procurador do Município: Dr. Ivson Coelho (88888/AM) 

Apelado: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. 

Advogados: Dr. Nicolau A. Haddad Neto (180747/SP), Dr. Robinson Vieira (98385/SP) 
Presidente: Exmo. Sr. Des. Wellington José de Araújo 

Relator: Exmo. Sr. Des. Yedo Simões de Oliveira 


Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Públio Caio Bessa Cyrino 


As Câmaras Reunidas, em sessão Ordinária realizada em 18 de julho de 2018 
julgou os presentes autos, tendo decidido "ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Apelação nº 0715535-20.2012.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as 
acima indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a 
Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por maioria de 
votos, em harmonia com o Graduado Órgão Ministerial, em conhecer deste recurso, para, no 
mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator que passa a integrar o presente 
julgado. Vencidos os Exmos. Srs. Desdores. Djalma Martins, Nélia Caminha, Jomar Fernandes, 
Airton Gentil, José Hamilton e Onilza Gerth”. Julgado. 


Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desdores. Yedo Simões de 
Oliveira-Relator, Paulo Cesar Caminha e Lima, Aristóteles Lima Thury, João Mauro Bessa, 
Sabino da Silva Marques, Carla Maria Santos dos Reis, Jorge Manoel Lopes Lins, Nélia 
Caminha Jorge (voto vencido), Jomar Ricardo Saunders Fernandes (voto vencido), Airton Luís 
Corrêa Gentil (voto vencido), José Hamilton Saraiva dos Santos (voto vencido), Ernesto 
Anselmo Queiroz Chixaro, Joana dos Santos Meirelles, Onilza Abreu Gerth (voto vencido), 
Djalma Martins da Costa (voto vencido), João de Jesus Abdala Simões, Maria do Perpétuo 
Socorro Guedes Moura e Domingos Jorge Chalub Pereira 


Presidiu a sessão o(a) Exmo(º). Sr(º). Des(*). Wellington José de Araújo 


Observações: Ausência justificada do(a) Des?. Maria das Graças Pessoa 
Figueiredo, Des. Ari Jorge Moutinho da Costa e Dr. Cezar Luiz Bandiera-Juiz de Direito 
convocado com jurisdição plena. Impedidos: Desdores. Flávio Pascarelli, Elci Simões e Délcio 
Santos 


Manaus, 18 de julho de 2018 
(assinado digitalmente) 


Roberval Wilkens Marinho 
Secretário(a) 
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA F 
REMESSA DE INTIMAÇÃO/CITAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO 


Câmaras Reunidas 
Autos n° 0715535-20.2012.8.04.0001 


Ação: Apelação 

Apelante: O Município de Manaus 

Apelado: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 

Procuradoria Geral: Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 
Advogados: Nicolau Abrahão Haddad Neto e Robinson Vieira 
Procurador: Ivson Coelho 


CERTIFICA-SE, que em 25/07/2018 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no Portal Eletrônico do TJAM. 


Destinatário do ato: Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 


Teor do ato: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação nº 


0715535-20.2012.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, 
ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Câmaras 
Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por 
de votos, em harmonia com o Graduado Órgão Ministerial, em 
conhecer deste recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do 
relator que passa a integrar o presente julgado. 


Manaus (AM), 25 de julho de 2018 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 


CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO 


Autos nº: 0715535-20.2012.8.04.0001 
Foro: Tribunal de Justiça 


Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do 
ato transcrito abaixo. 


Data da intimação: 26/07/2018 09:26 

Prazo: 30 dias 

Intimado: Procuradoria Geral do Município de Manaus 

Teor do Ato: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação 
nº 0715535-20.2012.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as acima 
indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que 
compõem a Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas, por de votos, em harmonia com o Graduado 
Órgão Ministerial, em conhecer deste recurso, para, no mérito, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do relator que passa a integrar o presente 
julgado. 


Manaus, 26 de Julho de 2018 
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Apelação n. 0715535-20.2012.8.04.0001 


CERTIDÃO 


Certifico, para os devidos fins, que a intimação das partes do acórdão de 
fis. 263/279, foi disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico de 31/07/2018 e 
considerada publicada em 01/08/2018, nos termos do art. 4.º, 8 3.º, da Lei n.º 
11.419/2006; dou fé. 


Manaus, 31 de julho de 2018. 


(assinado digitalmente) 
ROBERVAL WILKENS MARINHO 
Secretário das Câmaras Reunidas 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete da Presidência 


PRESIDÊNCIA/SECRETARIA JUDICIÁRIA 
Embargos de Declaração n.º 0001937-96.2019.8.04.0000 


Embargante : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda 
Embargado : O Município de Manaus 

Procurador : Ivson Coelho (B588B/AM) 

Procurador : Janary Y.K. Yokokura (6324/AM) 

Procurador : Deniel Rodrigo Benevides de Queiroz (7391/AM) 
Procurador : José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior (5517/AM) 
Procurador : Rodrigo Monteiro Custódio (6452/AM) 


DECISÃO MONOCRÁTICA 


Tratam-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos por Aurora da 
Amazônia Terminais e Serviços Ltda em face da decisão de fls. 24/27, que 
admitiu o recurso especial n. 0008128-94.2018.8.04.0000, interposto pela 
Municipalidade, 

Requer a parte embargante que este juízo sane a involuntária omissão e 
determine a negativa de seguimento do malfadado recurso especial, 

Ressalta que a equivocada alegação de que resta comprovada a 
contrariedade à lei federal, a qual erradamente classificaria a atividade da ora 
embargante como serviço. 

Por fim, requer, que sejam sanadas as omissões e contradições que 
equivocadamente integram a decisão em questão e que, seja, negado seguimento 
ao recurso especial. 

É o breve relato. Decido. 

O embargante se insurge contra decisão desta Presidência que admitiu o 
recurso especial interposto pela embargada, por entender estarem preenchidos os 
requisitos legais para tanto. 

Apesar do inconformismo da embargante, descaba a oposição de 
embargos de declaração contra decisão que admite recurso especial, sendo certo 
que o art, 1.042, do CPC, admite unicamente o manejo de agravo no caso de 
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fis. 30 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete da Presidência 


decisão que nega seguimento ao recurso excepcional. 

A decisão que admite o recurso excepcional é precário e inicial juízo de 
admissibilidade, ao qual não se vincula o juizo de admissibilidade posterior a ser 
efetivado na Corte Superior competente para apreciação do recurso, sendo, por 
conseguinte, irrecorrível. 

Transcrevo, por oportuno, os exatos termos do art. 1.042 acima 
referenciado: 


Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do vice-presidente 
do tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou recurso especial, 
salvo quando fundada na aplicação de entendimento firmado em regime de 
repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos. 


Nesse sentido, segue a jurisprudência: 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE 
ADMITE RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. JUÍZO PROVISÓRIO. 
REEXAME PELO TRIBUNAL AD QUEM. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO INOMINADO 
(REGIMENTAL) NÃO CONHECIDO. 1. Hipótese de agravo regimental 
contra decisão que admite recurso especial. 2. Não sendo definitivo o 
juízo de admissibilidade exercido por este Tribunal, da decisão que 
admite o recurso especial não cabe agravo regimental, porquanto a 
matéria relacionada à admissibilidade é de ordem pública, carecendo 
de interesse recursal o agravante, tendo em vista que o órgão ad 
quem deve analisar novamente os requisitos independentemente de 
provocação da parte Interessada. 3. Agravo regimental não conhecido." 
(AC 382357 - CE 0023063572002405810001, Relator Des. Federal Paulo 
Gadelha, 3º Turma, 08/08/2007). 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE ADMITE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO INOMINADO. 
ART. 544, CAPUT. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JUÍZO PROVISÓRIO. REEXAME PELO 
TRIBUNAL AD QUEM. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. AGRAVO INOMINADO (REGIMENTAL) NÃO 
CONHECIDO. 1. Hipótese de agravo inominado (regimental) contra 
decisão que admite recurso especial. Decisão que não desafia o agravo 
inominado (regimental). 2. Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade 
recursal. 3. Não sendo definitivo o juízo de admissibilidade exercido 
por este Tribunal, da decisão que admite o recurso especial não cabe 
agravo Inominado (regimental), porquanto a matéria relacionada à 
admissibilidade é de ordem pública, carecendo de interesse recursal 
o agravante, tendo em vista que órgão ad quem deve analisar 
novamente os requisitos independentemente de provocação da parte 
interessada. 4. Agravo inominado (regimental) não conhecido.” (AC 
300264 - PE 0021887932002405000004, Relator Des. Federal Marcelo 
Navarro, 4º Turma, 12/09/2007) 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete da Presidência 


Categórico e essencial sobre a matéria é o magistério de Fredie Didier 
Jr.!, que crava: 

O juízo provisório positivo de admissibilidade é irrecorrível; admitido o 
recurso, não cabe qualquer medida, recurso ou meio impugnativo. Admitido 
o recurso, os autos seguem para o tribunal superior. 

Firme nessas razões, e demonstrada a inadequação da oposição de 
embargos contra a decisão em comento, a negativa de conhecimento aos 
aclaratórios é medida que se impõe. 

Ante o exposto, não conheço dos presentes embargos de declaração, 
nos termos do art. 1.042 do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

À Secretaria para providências. 

Manaus, 27 de março de 2019. 


Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
Presidente do TJAM 


* DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil: o processo civil nos tribunais, ações de 
competência originária de tribunal e querela nullitatis, incidentes de competência originária de 
tribunal, p. 379 - 13. ed. reform. - Salvador: Juspodivm, 2016. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
PODER JUDICIÁRIO 
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Assunto: CÂMARAS REUNIDAS Embargos de Declaração nº 005373-97.2018.8.04.00, acompanha dec 
isão Presidente e certidão transito. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Secretaria Judiciária 


Processo n.º: 0001937-96.2019.8.04.0000 

Classe: Embargos de Declaração Cível 

Recorrente: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda 
Recorrido: O Município de Manaus 


CERTIDÃO 


Certifico que transcorreu o prazo legal, sem que a parte recorrente 
tenha interposto Agravo ou qualquer outro recurso, tendo a Decisão de fls.29-31, 
transitada em julgado. O referido é verdade. Dou fé. 


Flims Regkus Je Lana Olmpira 


Manaus, 24 de maio de 2019 


Carla Windmoller 
Secretária Judiciária 


Av. André Araújo, s/n.º - Aleixo 69060-000 Manaus/AM 
Fone: (92) 2129-6769 Fax: (92) 2129-6770 
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PGM PROCURADORIA DO 


CONTENCIOSO 
TRIBUTÁRIO 


MANAUS 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
AMAZONAS 


APELAÇÃO CÍVEL Nº 0715535-20.2012.8.04.0001 


O MUNICÍPIO DE MANAUS, por meio de seus Procuradores que ao final 
subscrevem, nos termos dos artigos 75, III, e 103, do CPC, com fundamento no art. 1.022, incs. 
l elle Parágrafo único, inc. Il, do CPC, vem respeitosamente perante Vossa Excelência 
interpor EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra o acórdão de fls. 263-279, pelas razões a seguir 
expostas. 

1. CONTRARIEDADE DO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E NÃO 

APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE N.º 10 DO STF 


O Acórdão expressamente fixou a tese que é ilegal a cobrança de ISSQN 
sobre a prestação de serviço de armazenagem. Contudo, o item 20.01, da Lista Anexa, da Lei 


n.2 116/03, prevê essa incidência tributária. 


As Câmaras Reunidas afastaram a incidência do item 20 e 20.01, da Lista 
Anexa à Lei Complementar nº 116/2003, segundo o qual o ISSQN incide sobre 20.01 — Serviços 
portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, 
capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de 
mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, 


estiva, conferência, logística e congêneres. 


Logo, a decisão embargada deixou de aplicar, ainda que sem declarar a 
inconstitucionalidade, o dispositivo da lei federal, contrariando diretamente o art. 97 da 
CR/88, uma vez que essa decisão se sujeita à cláusula reserva de plenário, devendo ser 


proferida pelo Tribunal Pleno do TJAM. 


Da mesma forma, a decisão contrariou a Súmula Vinculante n.º 10 do STF, 


segundo a qual viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão 
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fracionário de Tribunal que embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei 


ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. 


Como se pode verificar, mesmo não declarando expressamente a 
inconstitucionalidade, se o tribunal afastar a incidência da norma, no todo ou em parte, deve 


remeter o processo ao Tribunal Pleno. 


Ora, como se observa, a Lista Anexa, em seu subitem 20.01, fala, inclusive, 
de armazenagem de qualquer natureza. Mesmo diante disso, e sendo advertido pelo 
Procurador Ivson Coêlho, ora subscritor, na sustentação oral, o relator vilipendiou a Súmula 
Vinculante nº 10, bem como o art. 97, da Constituição Federal, ocasionando, inclusive, 


nulidade do acórdão. 


2. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DA PARTE EMBARGANTE QUANTO AO 
ART. 1º, DA LC N.º 116/03 E ITEM 20.01 DA LISTA ANEXA. 


O Acórdão Embargado fixou a tese que “ilegal a tributação da atividade de 
armazenagem mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço (obrigação de fazer), 
mas sim em obrigação de dar, firmada por meio de um contrato de locação de espaço 
(estadia), em caráter temporário, no qual o bem armazenado é devolvido ao contratante 
após o desembaraço aduaneiro da mesma forma que este entregou à contratada, ou seja, 
não se vislumbra a execução, a elaboração, o fazimento de algo até então inexistente 


mediante esforço humano, o que é típico da prestação de serviço;”. 


Ocorre que a Fazenda Municipal argumentou e requereu manifestação 
expressa da Corte quanto à aplicação do art. 1º, da Lei Complementar n.º 116/03, que prevê 
na sua Lista Anexa, item 20.01, a incidência do ISSQN sobre a armazenagem de qualquer 


natureza. 


Ressalte-se que o Voto do Desembargador Relator declara que “(...) 
delimito que a controvérsia devolvida para análise deste Órgão Julgador se constitui no 
debate acerca da possibilidade de incidência de tributação via Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza ISSQN da atividade de armazenagem desenvolvida pela 


apelada/impetrante”. (fls. 270) 


O próprio Voto declara que a empresa desenvolve atividade de 


armazenagem. 
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Assim, o Acórdão, ao fixar a ilegalidade da cobrança do ISSQN, não analisou 
que a lei federal prescreve a incidência desse imposto municipal sobre a atividade de 


armazenagem, que segundo o Voto condutor do julgamento é a própria atividade da 


empresa. 


O Voto do Desembargador Relator incorre em contradição, uma vez que, 
afirma não haver violação ao item 20.01, da Lista Anexa, da LC n.º 116/03 porque seria ilegal a 
cobrança de ISSQN na armazenagem, mas o próprio dispositivo dessa lei federal prescreve a 


incidência do imposto municipal na atividade de armazenagem. 


O acórdão embargado sustenta, ainda, que a armazenagem nos serviços 
portuários não se sujeita ao ISSQN, porque a locação é intributável por esse imposto 
municipal. 


Nesse ponto da decisão embargada há uma questão jurídica não 


esclarecida, qual seja: armazenagem é locação de coisa, conforme prescrevem os arts. 565 e 
566 do Código Civil brasileiro? 


Na locação de coisas, tem-se a seguinte situação jurídica definida nos arts. 


565 e 566 do Código Civil brasileiro: 


a) Art. 565. Na locação de coisas, uma das partes se obriga a ceder à 
outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de coisa não 
fungível, mediante certa retribuição. 

b) Art. 566. O locador é obrigado: | - a entregar ao locatário a coisa 
alugada, com suas pertenças, em estado de servir ao uso a que se 
destina, e a mantê-la nesse estado, pelo tempo do contrato, salvo 
cláusula expressa em contrário; II - a garantir-lhe, durante o tempo 
do contrato, o uso pacífico da coisa. 

Ressalte-se que o STF, no julgamento do Al 623.226 AgR (1º-2-2011) 
relativo à aplicação da Súmula Vinculante n.º 31, estabelece que as “definições de locação 


de serviços e locação de móveis vêm-nos do Código Civil/2002.” 


O acórdão se omite quanto a essa questão, não esclarecendo se na 
armazenagem a empresa cede à outra o uso e gozo de coisa não fungível, entregando ao 
locatário a coisa alugada, com suas pertenças, em estado de servir ao uso a que se destina, e a 


mantê-la nesse estado. 


(e-STJ FI.292) 


fis. 3 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por |VSON COELHO E SILVA. Protocolado em 07/08/2018 às 22:09:51, sob o número WEB 18100204314. Para conferir o original, acesse o site, 


informe o processo 0005373-97.2018.8.04.0000 e o código DBD99F. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


PGM PROCURADORIA DO 


CONTENCIOSO 
TRIBUTÁRIO 


MANAUS 


Logo, é necessário que a Corte se manifeste expressamente sobre a 


questão jurídica objetiva alegada pela parte Embargante, qual seja: 


a) se a armazenagem nos serviços portuários se sujeita à incidência 
de ISSQN, conforme prevê o item 20.01, da Lista Anexa, da Lei n.º 
116/03; e, 

b) se a armazenagem nos serviços portuários se equipara à locação 
de bens móveis ou imóveis, segundo prescrevem os arts. 565 e 


566 do Código Civil brasileiro. 


3. CONTRARIEDADE AO ART. 156, INC. II DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E À 
SÚMULA VINCULANTE N.º 31 DO STF 


A decisão embargada incorre em contradição, à medida que sustenta, 
através do Voto do Desembargador Relator, que não há violação ao artigo 156, Ill, da CF, face à 
constitucionalidade da tributação sobre as atividades portuárias prestadas pela apelada (fls.), 


mas afirma que é ilegal a cobrança de ISSQN no serviço de armazenagem. 


Segundo o voto do Desembargador Relator, a empresa desenvolve a 
atividade de armazenagem. Se essa atividade configura prestação de serviço, então a decisão 


embargada incorreu em contradição quanto à aplicação do art. 156, inc. III, da CR/88. 


O acórdão fixa a tese que o ISSQN não incide sobre a atividade de 
armazenagem em razão da Súmula Vinculante n.º 31 do STF. Ocorre que essa Súmula não trata 
da atividade de armazenagem, mas da locação de bens móveis de “natureza pura”, isto é, 


dissociada de qualquer atividade de prestação de serviço. 


O Acórdão embargado, na tese fixada, declara expressamente que “(...) a 
Corte Excelsa entende que, nesses casos, o serviço de locação será isento do ISSQN, devendo 


apenas os demais serviços serem tributados por essa exação;”. 


Ocorre que na redação da Súmula Vinculante n.º 31, o STF não declarou 
que existe de “isenção” sobre a tributação do ISSQN na atividade de armazenagem, mas 
apenas que é inconstitucional a incidência desse sobre operações de locação de bens móveis. 
Ressalte-se que o STF, em julgados posteriores, ratifica a aplicação da Súmula Vinculante n.º 
31 apenas se a locação de bens móveis estiver claramente segmentada da prestação de 


serviços. 
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Logo, a Corte deve sanar essa contradição e omissão, manifestando-se 
expressamente: 
a) se a armazenagem contida na operação portuária é uma atividade 
sujeita à regra matriz do ISSQN prescrito no art. 156, inc. IIl, da CR; 
e, 
b) se a armazenagem é equiparada à locação de bens móveis 
dissociada de outros serviços, conforme estabelecido na Súmula 
Vinculante n.º 31 
c) se a súmula vinculante n.º 31 fixa uma hipótese de isenção 


tributária para ISSQN. 


4. DA NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - CONTRADIÇÃO DA 
DECISÃO QUANTO AOS (INEXISTENTES) CONTRATOS DE LOCAÇÃO. 


O Voto do Relator, às fls. 270, afirma que a recorrida pratica atividade de 
armazenagem. Contudo, em outra parte, o mesmo Voto declara que a empresa desenvolve 


locação pura e simples de bens móveis. 


O Voto, às fls. 274, declara que “(...) verifico, após percuciente análise do 
presente caderno processual, que a atividade desenvolvida pela impetrante/apelada se 
consubstancia em uma obrigação de dar, firmada por meio de um típico contrato de locação, 
não se constatando qualquer relação de serviço (obrigação de fazer) que enseje a ocorrência 


do fato gerador do ISSQN. 


Nesse ponto, o Voto não esclarece como identificou a atividade locação de 
bens, se nos autos não há sequer um contrato de locação carreado aos autos. 

Ou seja, o Voto do Relator declara que a empresa impetrante, ora 
embargada, pratica atividade de locação de bens, sem que existe nos autos a prova pré- 
constituída dessa atividade econômica. 

Indaga-se: se não há nos autos sequer um documento de locação de bens, 
como o Relator pode concluir que a atividade da empresa é locação de bens? 

Logo, a Corte deve sanar essa contradição e omissão, manifestando-se 
expressamente: 

a) como é possível declarar em sentença ou acórdão de mandado de 

segurança que uma empresa desenvolve atividade de locação, se inexiste 


nos autos a prova pré-constituida formado por contratos de locação. 
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Ante o exposto, conforme art. 1.022, incs. | e Il e Parágrafo único, inc. Il, do 


CPC, a Fazenda Municipal Embargante requer a manifestação da Corte Estatual quanto às 


omissões e contradições apontadas nos presentes embargos, quais sejam: 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


se a armazenagem nos serviços portuários se sujeita à incidência 
de ISSQN, conforme prevê o item 20.01, da Lista Anexa, da Lei n.º 
116/03; e, 


se a armazenagem nos serviços portuários se equipara à locação 
de bens móveis ou imóveis, segundo prescrevem os arts. 565 e 
566 do Código Civil brasileiro. 


Aplicação da cláusula de reserva de plenário do art. 97 da CRe a 
Súmula Vinculante 10 do STF; 


se a armazenagem contida na operação portuária é uma atividade 
sujeita à regra matriz do ISSQN prescrito no art. 156, inc. III, da CR; 


se a armazenagem é equiparada à locação de bens móveis 
dissociada de outros serviços, conforme estabelecido na Súmula 
Vinculante n.º 31; e, 


como é possível declarar em sentença ou acórdão de mandado de 
segurança que uma empresa desenvolve atividade de locação, se 
inexiste nos autos a prova pré-constituida formado por contratos 
de locação. 


Requer, ainda, que o voto vencido seja declarado e considerado parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento, conforme 
prescreve o 83º, do art. 941, do CPC. 


Nesses termos, 


PROCURADORIA DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO/PGM, em Manaus/AM, 07 de 


agosto de 2018. 


JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA 
Procurador do Município de Manaus 


DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ 
Procurador do Município de Manaus 


OAB/AM 6.324 OAB/AM 7.391 
Matrícula 114.373-5A Matrícula nº. 118.161-0A 
IVSON COÊLHO E SILVA RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO 
Procurador do Município de Manaus Procurador do Município 
OAB/AM A-550 Procurador-chefe da Procuradoria do Contencioso 
Matrícula nº 113.755-7A Tributário 
OAB/AM 6.452 


Matrícula nº 115.332-3A 


JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 5.517 
Matrícula n. 2112.893-0B 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete do Desembargador Yedo Simões de Oliveira 


CÂMARAS REUNIDAS 

Embargos de Declaração n.° 0005373-97.2018.8.04.0000 
Embargante : O Município de Manaus 

Procurador : Ivson Coelho (88888/AM) 

Embargado : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Advogado : Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
Advogado : Robinson Vieira (98385/SP) 

Relator: Des. Yedo Simões de Oliveira 


DESPACHO 


Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO com possibilidade de 
efeitos infringentes, o que determina, em respeito ao contraditório e à ampla defesa, 
a intimação da parte adversa para apresentar contrarrazões. 

Do exposto, intime-se a parte embargada para, querendo, apresentar 
manifestação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme dispõe o art. 1.023, 8 2º, 
do Novo Código de Processo Civil. 

À Secretaria para providências. 

Cumpra-se. 

Manaus, 10 de agosto de 2018. 


Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
Relator 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
CÂMARAS REUNIDAS 


INTIMAÇÃO 


De ordem do Exmo. Dr. Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Relator 
nos Autos de Embargos de Declaração nº 0005373-97.2018.8.04.0000 
Manaus(AM), Embargante O Município de Manaus(AM), procurador Dr. 
Ivson Coelho OAB/AM 88888 e Embargado Aurora da Amazônia Terminais e 
Serviços Ltda., advogados Dr. Nicolau Abrahão Haddad Neto OAB/SP 
180747, Dr. Robinson Vieira OAB/SP 98385. Fica a parte embargada Intimada, 
na pessoa de seus advogados, Dr. Nicolau Abrahão Haddad Neto OAB/SP 
180747, Dr. Robinson Vieira OAB/SP 98385 do Despacho com o seguinte 
teor: "(...)Do exposto, intime-se a parte embargada para, querendo, apresentar 
manifestação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme dispõe o art. 1.023, 8 
2º, do Novo Código de Processo Civil". Em 10/08/2018. Desembargador Yedo 
Simões de Oliveira - Relator. 


Secretaria das Egrégias Câmaras Reunidas, em 15 de agosto de 2018 
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Embargos de Declaração n. 0005373-97.2018.8.04.0000 


CERTIDÃO 


Certifico, para os devidos fins, que a intimação da parte 
Embargada foi disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico de 17/08/2018 e 
considerada publicada em 20/08/2018, nos termos do art. 4.º, 8 3.º, da Lei n. 
11.419/2006. 


Manaus, 17 de agosto de 2018. 


(assinado digitalmente) 


ROBERVAL WILKENS MARINHO 
Secretário das Câmaras Reunidas 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por ROBERVAL WILKENS MARINHO. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0005373-97.2018.8.04.0000 e o código DDAE 49. 
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Rua Dr. Tirso Martins, 100, 4o. and., Vila Mariana, São Paulo, SP 


A És 
HADDAD NETO Aradan 


Lauda I/ 6 


EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR RELATOR YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA, 
NESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Processo n° 0005373-97.2018.8.04.0000 (Embargos de Declaração) 
(processo principal n° 0715535-20.2012.8.04.0001) 


Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda., 
devidamente qualificada nos autos da ação epigrafada, em que contende em face do Município 
de Manaus, vem, respeitosamente, à presença de V.Exa, em resposta aos embargos 
declaratórios opostos pela citada municipalidade, oferecer SUA 


MANIFESTAÇÃO 


A RESPEITO DOS CITADOS EMBARGOS, nos termos do que prevê o artigo 1.023, 42º 
do CPC/I5, fazendo-o pelas razões que adiante vão alinhadas: 


I. Via embargos declaratórios, cujo escopo deve ser somente o 
de preencher eventuais lacunas, esclarecer eventuais obscuridades ou corrigir eventuais 
equívocos acerca da respectiva decisão, a Procuradoria do Município deixa perceber sua única 
proposição de modificação do julgado, o que é permitido apenas em raríssimas ocasiões, as 
quais, frise-se, não estão caracterizadas no presente caso, conduta que demonstra clara afronta 
ao texto legal por parte do referido órgão municipal, o que contrasta com sua tradição de 


seriedade e responsabilidade, data maxima venia. 


2. E que, ao longo do presente feito, contra todas as decisões 


proferidas em primeiro e em segundo graus, a Embargante, inconformada com o resultado, 


www.haddadneto,ady.br Manaus, AM, adm O zaidanadvogados.com 


Rua Boulevard Álvaro Maia, 2357, Ed. Corporate Trade Center, sala 801, 
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Lauda 2/6 
manejou aclaratórios, invariavelmente pleiteando, forçadamente, diga-se de passagem, direta 


ou indiretamente, efeitos infringentes, os quais de excepcionais passaram-lhe à regra! 


3. E, novamente se volta contra o v. aresto, manejando 
embargos declaratórios, com os quais, inclusive, inova, em questão inexistente nos autos, 
referente a uma suposta violação à Súmula Vinculante I0, com o propósito de ver revista 


decisão proferida, por expressiva maioria, contra suas teses, o que, aliás e como já se disse, 


tem sido reiterado nos presentes autos em diversas oportunidades. 


4. Daí que, a Embargada se vê, como também esse MM. Juízo, 
na contingência de, mais uma vez, rebater os argumentos, insistentemente sacados pela 
Embargante, esperando que, tal como em todas as outras oportunidades, seja o recuso não 
conhecido ou, caso seja conhecido, em seu mérito não seja acolhido, tudo por ser medida de 
Direito e de Justiça, o que se requer desde já. 


DA INAPLICABILIDADE DA SÚMULA VINCULANTE 10 


5. Data venia, o feito não tratou da constitucionalidade das 


normas aplicáveis à espécie. Não constou do pedido (fls. 27 dos autos eletrônicos). Confira- 


se; 


D. DO PEDIDO 


130. Diante de todo o exposto, requer: 


a) A concessão da medida liminar requestada. por meio da qual seja assegurado à 
Impetrante a não incidência do ISS sobre as operações de armazenamento (estadia), 
conforme atrás sustentado, obstando qualquer ato, de parte da autoridade impetrada, na 
direção de sua cobrança, até o julgamento final do presente feito, suspendendo-se a 
exigibilidade do crédito tributário correspondente, nos termos do que dispõe o artigo 
[ST IW, doc TIN: 

b>) A concessão em definitivo da segurança, para o fim de ser assegurada 
Impetrante a não incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre as 
(estadia), conforme atrás sustentado, obstando, em 


operações de armazenamento 
definitivo, qualquer ato, de parte da autoridade impetrada, ma direção de sua cobrança, 
sendo que tal não incidência deve abarcar também o período antecedente a este 
sarsdarmes dentro do lapso prescricional determinado pelo artigo 168, I, do CTN, 
conforme resmansoso entendimento do e. STJ]: 

<> A notificação da d. autoridade coatora para que apresente suas informações, nos 
termos da lei. 


I3I. Dá-se à causa o valor de RS 82.000,00 (oitenta e dois mil 
reais), apenas para fins de alçada, haja vista ser a pretensão apenas para a salvaguarda de 
direito constitucional, o que se torna incompatível com um interesse financeiro direto, até 
porque não aquilatável por agora, como reconhece a melhor jurisprudência: MANDADO 
DE SEOGURANCA — Valor da causa — Ens regra não pode o Juízo Faar o valor da CAUSA, JOS A SUIA 
atecração cepere de impugnagão ao valor da causa a ser ofertado pelo requerido — Ademais, tratando-se 
de ação constitucional o valor da causa, também em regra, deve ser estimado pelo próprio impetrante — 
Recurso provido. (Ap. Cível n. 257.913-I-São Paulo, 2° Câmara de Direito Público. Rel. Des. Lineu 
Reinado j. 24.9-96). 


Esses, pois, os termos em que pede deferimento de S. Paulo para 


Manaus, AM, em 26 de outubro de 2012, 


Robinson Vieira. 


inscrito na OAB/SP, sob o n. e 


Docs 


= 
Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
Inscrito na OAB/SP, sob o n. 180.747 


(segue rol de doc entos anexados a esta inicial). 
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6. Ora, a Impetrante não fundou sua irresignação contra a 
cobrança pretendida pela Municipalidade Embargante, na inconstitucionalidade das normas 
abrangidas. 
7. Centrou suas razões apenas na incorreta interpretação das 


normas pela Embargante que, pretendendo manter sua arrecadação, muito embora sobre 
atividade não subsumida à hipótese da regra-matriz de incidência do imposto sobre serviços 
de qualquer natureza, insistia (e insiste!) na tese da incidência do ISS sobre as atividades de 
armazenamento ou estadia (na verdade, locação de espaço!), desenvolvidas pela Impetrante. 


8. E, seguindo o princípio da congruência, a r. sentença de 
primeiro grau (fls. 155/156 dos autos eletrônicos), do mesmo modo, nada abordou sobre a 


constitucionalidade ou não da incidência tratada: 


Traz a Impetrante aos autos o contrato social, fotografias e notas 
fiscais que corroboram as suas alegações, demonstrando, no que tange à atividade de 
armazenamento, que apenas recepciona as mercadorias importadas para © pais e as 
aloca em espaços previamente autorizados pelas autoridades fazendárias federais, ato 
este denominado de alfandegamento, consoante confirma a Portaria SRFB nº 3518/11. 


Assim, a Receita Federal autoriza a mesma a realizar atos pertinentes à 
recepção e acomodação de mercadorias vindas do exterior, até que se realize o 
desembaraço aduaneiro. E, é justamente neste momento, que a Impetrante cede, a 
titulo de locação, espaço de sua propriedade para alocar bens de terceiros (seus 
contratantes), na hipótese, contêineres, onde permanecerão pelo tempo contratado 
até que se ultime tal medida, 


Sob este enfoque, é notório evidenciar que, sobre a especifica atividade 
cujo fim é a locação de espaço (bem imóvel) a ser ocupado pelos contêineres de 


to é cópia do original, assinado digitalmente par ANA 


mercadoria durante o período de estadia, não deve incidir a tributação sobre serviços, 
até porque não há prestação de serviço propriamente nesta relação contratual. 


Ademais, esta contratação demonstra nítido negócio jurídico de cunho 
privado, seguindo, necessariamente, as regras obrigacionais insculpidas no âmbito do 
direito civil, não refletindo qualquer prestação de serviço capaz de motivar a 
interferência do Fisco Municipal. 


715535-20.2012.8.04.0001 


bas 13:21. 


9. Por fim, o v. aresto de segundo grau (fls. 270), mantendo-se 
estritamente nos limites objetivos da causa, igualmente, não enfrentou tal questão. Confira-se 


novamente: 
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3. DELIMITAÇÃO DA MATÉRIA DEVOL VIDA 

Antes de adentrar na matéria de fundo, delimito que a controvérsia 
devolvida para análisa desta Srgão Julgador se constitui no debate acerca da 
possibilidade de incidência de tributação via imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza = ISSQN da atividade de armazenagem desenvolvida pela 
apelada/impetrantao 


Fasso, nesse sentido, a perlustrar a tese aventada pelo recorrente. 
4 IMPOSSIBILIDADE DE COBRANCA DE ISSQN SOBRE A LOCAÇÃO DE 
BENS. APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 31 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL 


O Município de Manaus argumenta que o entendimento sedimentado do 


STF, quanto à inconstitucionalidade da cobrança de ISS sobre a locação de bens, 


10. Então, tomados tais elementos dos autos, passa-se a 
esclarecer os pontos em que se percebe ter faltado discernimento à doutra Procuradoria 


Municipal, data maxima venia. 


II. A Lei Complementar 116/03, relativa ao ISS, assim se 


manifesta em sua lista anexa: 


Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº IT6, de 31 de julho de 2003: 


Item base: 20 — Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais 
rodoviários, ferroviários e metrovtários. 


Primeiro sub-item: 20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, 
movimentação de passageiros, rebogue de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, 
desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao 
largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 


I2. Os destaques foram nossos com a única finalidade de esclarecer 


que a lista se refere a serviços. Exclusivamente a serviços. 


13. Assim, toda e qualquer atividade que claramente estiver fora 
da definição de serviços não faz e não fará parte da aludida lista. 


14. O Município, data maxima venia, em seus aclaratórios fez e 
tenta induzir uma confusão: o Tribunal não analisou os itens da lista de “serviços” anexa à 
Lei Complementar, mas apenas uma atividade em concreto da Impetrante-apelada. 
Esta atividade, como bem destacou o r. Desemb. Relator, consubstancia-se na apartada cessão 
onerosa de espaços para a estadia de mercadorias em contêineres até o desembaraço aduaneiro 


e a devolução do espaço com a retirada da mercadoria. 


Rua Dr. Tirso Martins, 100, 4o. and., Vila Mariana, São Paulo, SP 


15. E esta atividade específica analisada que recebe a alcunha de 
armazenagem. Trata-se de uma denominação apenas. Poderia ser chamada de estadia ou ter 
qualquer outra nomenclatura, que isso não alteraria sua característica fática. 


www.haddadneto.adv.br Manaus, AM, adm O zaidanadvogados.com 
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16. Por isso que bem frisou o digno Desemb. Relator que se 


trata da armazenagem desenvolvida pela apelada. 


17. Aliás, o próprio Município reproduz esta assertiva na 


segunda página de seus embargos, mas, lamentavelmente e tumultusoamente distorce a 


especificidade da referência, querendo atribuir-lhe alcance que não existe, como, infelizmente, 


agiu em relação à jurisprudência do STF sobre o tema, que procurou distorcer (vide fls. 2 dos 
autos eletrônicos dos embargos). 


18. Assim, a Corte não deve se manifestar sobre a generalidade 


da armazenagem contida na operação portuária porque disso não tratam os autos. 


19. Nem tampouco sobre quaisquer outras questões de alcance 


‘ 


erga omnes”, como o questionamento dos embargos que indaga se genericamente a 
armazenagem está dissociada de outros serviços (sic). 


20. Da mesma forma, a Corte não deve ser manifestar sobre se a 


armazenagem contida na operação portuária integra ou não a regra-matriz do ISS, porque, por 


óbvio, o que se deve presumir da Lei Complementar n. 116/03 é que ela se refere somente a 
serviços. 


21. E o que são serviços, segundo a doutrina e segundo o STF e 


as Cortes pátrias, dentre elas e com destaque especial, a Corte Manauara? 


22. Serviços são atividades prestacionais, atividades humanas nas 
quais a essência está contida em relação obrigacional de fazer, relação essa que prevalece 


porque não se mostra apartável ou segregável da relação obrigacional de dar. 


23. Por isso que somente se pode considerar que a Lei 


Complementar n. 116/03, ao se referir a serviços portuários como espécie e à armazenagem 


de qualquer natureza como sub-espécie, o faz a partir do pressuposto de que, em ambos os 


casos, se está diante de uma situação fática completamente diferente da dos autos, ou seja, 
diante de uma situação fática na qual não são apartáveis a específica armazenagem, ou cessão 


onerosa de espaço, das outras atividades prestacionais, atividades que, inclusive, a respectiva 


condição de segregação ou separação restou amplamente provada em primeira instância e 


reconhecida no Tribunal! 


Rua Dr. Tirso Martins, 100, 4o. and., Vila Mariana, São Paulo, SP 
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24. Assim, o Tribunal do Amazonas efetivamente confirmou o 
exame acurado fático do primeiro grau, pelo qual se constatou que, sob a denominação de 
armazenagem, a impetrante, especificamente a impetrante e só ela, frise-se, realiza uma cessão 
onerosa de espaços, em outras palavras, uma locação de espaço seu. 
Esta situação é só da  impetrante-apelada, de nenhum outro orto 


Z 


orque só no caso destes autos é ue se verificou ue a 


cessão de espaço não está baralhada com atividades prestacionais, 
também realizadas pela impetrante-apelada. 


25. Como se vê, não se há em falar de declaração de 
inconstitucionalidade, nem em reserva de plenário, apesar de todos os Desembargadores do 


pleno terem sem manifestado sobre o tema. 


26. Como se vê, a decisão não valerá para qualquer outro porto, 
mas apenas e tão somente para a impetrante-apelada que possuía e possui em sua realidade 
fática uma situação que estava sendo tributada pelo ISS indevidamente, porque se trata de 


fato em concreto fora do alcance da incidência daquele imposto. 


27. Enfim, os embargos declaratórios não devem ser acolhidos 
vez que inexistente qualquer discussão de constitucionalidade que implicasse, ainda que 
indiretamente, na violação do art. 97 da CF e, ipso facto, da Súmula Vinculante n. 10, 
encontrando-se, isto sim, a matéria devidamente  amoldada ao teor 
da Súmula Vinculante n. 31 do STF, sendo certo que, o que se vê dos presentes embargos 
declaratórios não é outra coisa senão a vã tentativa (mais uma, reitere-se fortemente!) 
de buscar dar efeitos infringentes aos declaratórios, 
em ofensa direta ao seu escopo, transformando-o em verdadeiro instrumento de 


reforma de decisões, ao que, data maxima venia, o ordenamento jurídico não oferece suporte. 
28. Esses os termos em que 


Pedem deferimento, de São Paulo e de Manaus, 


em 27 de agosto de 2018, 


P-po 
Robinson Vieira, Nicolau A. Haddad Neto Raul Armonia Zaidan, Márcio Silva Teixeira, Mauro Celi Martins, 
(OAB/SP o n. 98.385), (OAB/SP n, 180.747), (OAB/AM A-376), (OAB/AM 4.672) e (OAB/AM 2.907). 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete do Desembargador Yedo Simões de Oliveira 


CÂMARAS REUNIDAS 

Embargos de Declaração: 0005373-97.2018.8.04.0000 
Embargante : O Município de Manaus 

Procurador : Ivson Coelho (88888/AM) 

Embargado : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Advogado : Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
Advogado : Robinson Vieira (98385/SP) 

Relator: Des. Yedo Simões de Oliveira 


DESPACHO 


Inclua-se em pauta. 


À Secretaria. Cumpra-se. 


Manaus, 13 de setembro de 2018. 


Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
Relator 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por Yedo Simoes de Oliveira. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0005373-97.2018.8.04.0000 e o código E2C97C. 
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EXMO. SR. DESEMBARGADOR RELATOR, DR. YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA DO 


EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Ref.: Apelação em Mandado de Segurança 
(Processo orig. nº 0715535-20.2012.8.04.0001) 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 


LTDA, já qualificada nos autos em epígrafe, respeitosamente, expõe e requer o quanto segue: 


Como já explanado à assessoria do ínclito Relator, a qual, aliás, nos 


atendeu com prontidão exemplar em nossas idas de São Paulo a Manaus, estaremos a trabalho na capital 


manauara na semana de 17 a 24 de outubro, próximo futuro: 
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2: E, como o tema objeto do processo em referência é bastante 
conhecido desta E. Corte, a qual, inclusive, já o decidiu algumas vezes com a presença do próprio relator, e, 
bem ainda, por estar o processo em termos para julgamento, roga-se à V. Excia. a colocação do caso na pauta 


de julgamento das E. Câmaras Reunidas para a sessão do dia 24/10/2018. 


3. Justifica-se o requerimento pelo fato de que este procurador deseja 
sustentar oralmente suas razões, o que desde logo requer e o faria naquela ocasião, visando minimizar 
dispêndios com a custosa locomoção de São Paulo para Manaus, bem como, a necessária celeridade 


processual, tão buscada por este E. Sodalício. 


Esses os termos em que, mui respeitosamente, pede deferimento, 
De São Paulo para Manaus em 
21 de setembro de 2018, 


Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
inscrito na OAB/SP sob o n. 180.747. 
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Passageiro ADT - HADDAD NETO/NICOLAU MR 
Número do bilhete 957 2178645413 
Localizador da Reserva EZTZVO 
Emissão AISSATOUR 
21/09/2018 
| S 
Ci V Ori Desti Esc. |CI. |F 
ia Do rigem / Destino Esc. CI. [Fang 
GRU - GUARULHOS Aeroporto MAO - MANAUS Aeroporto 
> LATAM LA 4780 Internacional de Guarulhos ++ internaciona Eduardo Gomes 0: g 
17 OUT 13:50 17 OUT 16:50 
MAO - MANAUS Aeroporto GRU - GUARULHOS Aeroporto 
> LATAM LA 4587 Internacional Eduardo Gomes + internacional de Guarulhos oo 
24 OUT 17:35 24 OUT 22:40 


Serviços Auxiliares 


Passageiro GRU MAO 
ADT - HADDAD NETO/NICOLAU MR däi 


Tarifamento 


BRL 654,39 BRL 150,00 BRL 


Os voos são válidos apenas para utilização nas datas e horários reservados e emitidos. Em caso de ALTERAÇÃO VOLUNTÁRIA estão st% 
pela companhia aérea e pela regra tarifária. O transporte aéreo aqui contratado está sujeito às condições gerais de transporte :.9 


al assinado digitalmente por ROBINSON VIEIRA.Protocolado em 21/09/2018 às 10:26:59, sob o número 
o ori ginal, acesse o site 


, informe o processo 0005373-97.2018.8.04.0000 e o código E3 
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Aeronáutica e às demais legislações aplicáveis, Algumas tarifas não permitem alterações e/ou reembolso após a compra. Caso £ Sjue necessário ter esta 


informação, consulte seu agente de viagem. O não comparecimento para o embarque (no-show) em qualquer voo cancela os voos sub'S 
perde-se o bilhete, impossibilitando alteração e/ou reembolso. 


So org 


WEB 18100241740. Para conte 


é cópia 


Informações para Embarque 


e Apresente-se em nosso checkin com 2 horas de antecedência em voos nacionais e com 3 horas de antecedência em voos interr 


e Levar documento original: Carteira de Identidade para vôos nacionais, 
e Levar documento oriainal: Passanorte e os vistos necessários para entrada no nais de destino para voos internacionais. 


Este documento 
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ADVOCACIA 
HADDAD NETO 


EXMO. SR. DESEMBARGADOR RELATOR, DR. YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA DO 
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Ref.: Apelação em Mandado de Segurança 
(Processo orig. n° 0715535-20.2012.8.04.0001) 
Embargos de declaração n° 0005373-97.2018.8.04.0000 
AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 


LTDA. qualificada nos autos em epígrafe, respeitosamente, vem requerer que seja 


desconsiderado o requerimento de sustentação oral, formulado em sua petição de 
21.09.2018, na qual requereu a designação da sessão de julgamento para o próximo dia 


24.10.2018, o que fica, aqui, reiterado, naqueles termos. 


Esses os termos em que, mui respeitosamente, pede deferimento, 
De São Paulo para Manaus em 
21 de setembro de 2018, 


Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
inscrito na OAB/SP sob o n. 180.747. 
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EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR RELATOR YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA, 
NESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Ref.: 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., 
devidamente qualificada nos autos da ação epigrafada, em que contende contra 


Município de Manaus, respeitosamente, expõe e requer o quanto segue: 


L Equivocadamente, foi pedida a inclusão na pauta da 
sessão do dia 24/10/18 o julgamento dos embargos de declaração opostos pela 


Municipalidade no processo em epígrafe. 


2. Houve lapso em relação ao fato de neste dia 24/10 ser 
comemorado o aniversário de Manaus, pelo quê não haverá expediente no Tribunal. 


3. Dessarte, este procurador apenas conseguiu remarcar seus 
bilhetes aéreos de forma que possa estar presente na sessão do dia 7/11/2018, como se 


pode constatar: 


Passageiro LADT - HADDAD NETO/NICOLAU MR 
Número do bilhete 957 2179206180 
Localizador da Reserva 
AISSATOUR 
Emissão 27/09/2018 


Cia Voo Origem / Destino 
[GRU - GUARULHOS Aeroporto MAO- MANAUS Aeroporto Internacional ~ 
Ea LATAM LA 4552| |Entosmacional de Guarulhos + Eduardo Gomes DN! 
[04 NOW 12:25 04 NOV 14:15 Z3KG 
[MAD - MANAUS Aeroporto Intemacional GRU - GUARULHOS Aeroporto . 
a LATAM |LA3168| [Eduardo Gomes + Internacional de Guarulhos. oq 
[07 NOW 16:55 07 NOV 23:10 23KG 


Rua Dr. Tirso Martins, 100, 4o. and., Vila Mariana, São Paulo, SP 
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4. Isso posto, requer-se a inclusão do julgamento dos 
referidos embargos declaratórios para a citada sessão do dia 7/11/18, ocasião em que 


este procurador, responsável pela causa, além de acompanhar pessoalmente a assentada, 


terá tido condições de tempestivamente oferecer memoriais a todos os ínclitos 
Desembargadores que integram as Colendas Câmaras Reunidas, expedientes que se 


reputam indispensáveis ao caso. 


5. Esses, pois, os termos em que, mui respeitosamente, 
pede deferimento, 


de São Paulo para Manaus em 28 de setembro de 2018, 
PP» 


Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
inscrito na OAB/SP sob o n. 180.747. 
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Câmaras Reunidas 
EXTRATO DA MINUTA DO JULGAMENTO 


Processo nº 0005373-97.2018.8.04.0000- Embargos de Declaração 

Origem: Vara Especializada da Dívida Ativa Municipal 

Juíza Prolatora: Dra. Ana M° de O. Diógenes 

Embargante: Município de Manaus (AM) 

Procurador: Dr. Ivson Coelho (88888/AM) 

Embargado: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. 

Advogado: Dr. Nicolau Abrahão H. Neto (180747/SP) e Dr. Robinson Vieira (98385/SP) 
Presidente: Exmo. Sr. Des. Wellington José de Araújo 

Relator: Exmo. Sr. Des. Yedo Simões de Oliveira 


As Câmaras Reunidas, em sessão Ordinária realizada em 31 de outubro de 
2018 julgou os presentes autos, tendo decidido "ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Embargos de Declaração nº 0005373-97.2018.8.04.0000, de Manaus (AM), em que 
são partes as acima nominadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 
que compõem a Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, 
por unanimidade de votos, em conhecer deste recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto do relator que passa a integrar o presente julgado". Julgado. 


Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desdores. Yedo Simões de 
Oliveira-Relator, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Paulo Cesar Caminha e Lima, João Mauro 
Bessa, Sabino da Silva Marques, Carla Maria Santos dos Reis, Jomar Ricardo Saunders 
Fernandes, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Joana dos Santos 
Meirelles, Onilza Abreu Gerth, Cezar Luiz Bandiera, Djalma Martins da Costa, João de Jesus 
Abdala Simões, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura e Domingos Jorge Chalub Pereira 


Presidiu a sessão o(a) Exmo(º). Sr(º). Des(º). Wellington José de Araújo 


Observações: Ausência justificada do(a) Desº. Maria das Graças Pessoa 
Figueiredo, Des. Ari Jorge Moutinho da Costa, Des. Aristóteles Lima Thury, Des. Jorge Manoel 
Lopes Lins, Desº. Nélia Caminha Jorge e Des. Anselmo Chixaro. Impedidos: Desdores. Elci 
Simões de Oliveira e Délcio Luís Santos 


Manaus, 31 de outubro de 2018 
(assinado digitalmente) 


Roberval Wilkens Marinho 
Secretário(a) 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por ROBERVAL WILKENS MARINHO. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0005373-97.2018.8.04.0000 e o código EC4E93. 
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CÂMARAS REUNIDAS 

Embargos de Declaração nº 0005373-97.2018.8.04.0000 
Embargante : O Município de Manaus 

Procurador : Ivson Coelho (88888/AM) 

Embargado : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Advogado : Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
Advogado : Robinson Vieira (98385/SP) 

Relator: Des. Yedo Simões de Oliveira 


EMENTA: 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. 
INEXISTENTES. REDISCUSSAO DE MERITO. REMÉDIO PROCESSUAL 
IMPRÓPRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 

I. Os Embargos de Declaração destinam-se a retirar do julgado eventual omissão, 
obscuridade ou contradição (CPC, art. 1022), não se caracterizando via própria à 
rediscussão do mérito da lide. 

Il. Não se prestam, portanto, a reapreciar o julgado, objetivando a alteração do 
conteúdo meritório da decisão embargada. 

lll. Não cabe apresentar em Embargos de Declaração teses ou pedidos não 
formulados nos momentos processuais oportunos, pois a inovação recursal não é 
permitida. 

IV. Embargos de declaração conhecidos e não providos. 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de 
Declaração nº 0005373-97.2018.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as 
acima nominadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que 
compõem a Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas, por de votos, em conhecer deste recurso, para, no 
mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator que passa a integrar o 
presente julgado. 


Sala das Sessões, em Manaus, de de 2018. 


Desembargador Yedo Simões de Oliveira 
Relator 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete do Desembargador Yedo Simões de Oliveira 


RELATÓRIO 


Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo MUNICÍPIO DE 
MANAUS em face de Acórdão prolatado nos autos da Apelação nº 
071535-20.2012.8.04.00, em que litiga com Aurora da Amazônia Terminais e 
Serviços Ltda. 

O referido Acórdão, inserto às fis. 263-279 dos autos dos aclaratórios, 
conheceu do recurso do ora Embargante e, no mérito, negou provimento para 
manter na integra o acórdão recorrido. 

Assim restou ementado o julgamento do feito objeto do presente 


aclaratório: 


APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 
PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DE IMPETRAÇÃO DE MANDADO 
DE SEGURANÇA CONTRA LEI EM TESE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA ANTE A 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO  PROBATÓRIA. INOCORRÊNCIA. 
PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. COBRANÇA DE IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA. ATIVIDADE DE ARMAZENAGEM 
(ESTADIA). LOCAÇÃO PURA E SIMPLES DE ESPAÇO. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO POR ISSQN. APLICAÇÃO DA 
SUMULA VINCULANTE Nº 31 E DO ENTENDIMENTO DESTA CORTE DE 
JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. 

I. As preliminares não merecem acolhimento, em um, porque a presente 
impetração se volta contra norma de efeito concreto, passível de lesar o 
direito individual da impetrante; e, em dois, porque se nota que os fatos 
alegados são passíveis de demonstração o conjunto probatório trazido aos 
autos, afastando a alegação de necessidade de dilação probatória; 

|. No mérito, importante firmar que o fato gerador do ISSQN é a prestação, 
por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de 
serviços constantes da Lista anexa à Lei Complementar nº 16/203; 

|. Nos dizeres do doutrinador Aires F. Barreto, serviço é esforço de pessoas 
desenvolvido em favor de outrem, com conteúdo econômico, sob regime de 
direito privado, em caráter negocial, tendente a produzir uma utilidade 
material ou imaterial , consubstanciado numa obrigação de fazer , e não de 
dar; 

IV. In casu, mostra-se ilegal a tributação da atividade de armazenagem 
mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço (obrigação de 
fazer), mas sim em obrigação de dar, firmada por meio de um contrato de 
locação de espaço (estadia), em caráter temporário, no qual o bem 
armazenado é devolvido ao contratante após o desembaraço aduaneiro da 
mesma forma que este entregou à contratada, ou seja, não se vislumbra a 
execução, a elaboração, o fazimento de algo até então inexistente mediante 
esforço humano, o que é típico da prestação de serviço; 

V. Consigne-se que, conquanto a atividade de locação seja exercida 
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concomitantemente com a prestação de outros serviços, a Corte Excelsa 
entende que, nesses casos, o serviço de locação será isento do ISSQN, 
devendo apenas os demais serviços serem tributados por essa exação; 

VI. Sentença mantida, em consonância com o Parquet Estadual; 

VI. Recurso conhecido e não provido. 

O Embargante, em suas razões, fis. 1-6, aponta a existência de omissão 
e contradição no Acórdão recorrido. 

Alega que a decisão embargada afastou, ainda que sem declarar a 
inconstitucionalidade, a incidência do item 20 e 20.01, da Lista Anexa à Lei 
Complementar nº 116/2003, contrariando diretamente o art. 97 da CF/88, uma vez 
que essa decisão se sujeita à cláusula reserva de plenário, devendo ser proferida 
pelo Tribunal Pleno do TJAM. 

Da mesma forma, a decisão teria contrariado a Súmula Vinculante n.º 10 
do STF, segundo a qual viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a 
decisão de órgão fracionário de Tribunal que embora não declare expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua 
incidência, no todo ou em parte. 

Verifica que mesmo não declarando expressamente a 
inconstitucionalidade, se o tribunal afastar a incidência da norma, no todo ou em 
parte, deve remeter o processo ao Tribunal Pleno. 

Para o Embargante, o Voto do Desembargador Relator incorre em 
contradição, uma vez que, afirma não haver violação ao item 20.01, da Lista Anexa, 
da LC n.º 116/03 porque seria ilegal a cobrança de ISSQN na armazenagem, mas o 
próprio dispositivo dessa lei federal prescreve a incidência do imposto municipal na 
atividade de armazenagem. 

Questiona a decisão, pois haveria um ponto jurídico não esclarecido, qual 
seja: armazenagem é locação de coisa, conforme prescrevem os arts. 565 e 
566 do Código Civil brasileiro? 

O acórdão teria se omitido ao não esclarecer se na armazenagem a 
empresa cede à outra o uso e gozo de coisa não fungível, entregando ao locatário a 
coisa alugada, com suas pertenças, em estado de servir ao uso a que se destina, e 
a mantê-la nesse estado. 


A embargante continua, arguindo que a decisão embargada incorre em 
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contradição, à medida que sustenta, através do Voto do Desembargador Relator, 
que não há violação ao artigo 156, Ill, da CF, face à constitucionalidade da 
tributação sobre as atividades portuárias prestadas pela apelada, mas afirma que é 
ilegal a cobrança de ISSQN no serviço de armazenagem. 

Aponta que na redação da Súmula Vinculante n.º 31 (uma das 
fundamentações do Acórdão prolatado), o STF não declarou que existe de isenção 
sobre a tributação do ISSQN na atividade de armazenagem, mas apenas que é 
inconstitucional a incidência desse sobre operações de locação de bens móveis. 

Ressalta que o STF, em julgados posteriores, ratifica a aplicação da 
Súmula Vinculante n.º 31 apenas se a locação de bens móveis estiver claramente 
segmentada da prestação de serviços. 

O Voto às fis. 270, afirma que a recorrida pratica atividade de 
amazenagem. Contudo em outra parte, o mesmo Voto declara que a empresa 
desenvolve locação pura e simples de bens móveis. Nesse ponto, o Voto não 
esclarece como identificou a atividade locação de bens, pois nos autos não haveria 
sequer um contrato de locação carreado. Ou seja, o Voto do Relator declara que a 
empresa impetrante, ora embargada, pratica atividade de locação de bens, sem que 
exista nos autos a prova pré-constituída dessa atividade econômica. 

Ao final, o conhecimento do recurso, afastando-se as omissões e 
contradições apontadas. 

A Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda., em suas 
contrarrazões, às fis. 10-15, alega que não fundou sua irresignação contra a 
cobrança pretendida pela Municipalidade Embargante, na inconstitucionalidade das 
normas abrangidas. Centrou suas razões apenas na incorreta interpretação das 
normas pela Embargante que, pretendendo manter sua arrecadação, muito embora 
sobre atividade não subsumida à hipótese da regra-matriz de incidência do imposto 
sobre serviços de qualquer natureza, insistia na tese da incidência do ISS sobre as 
atividades de armazenamento ou estadia, desenvolvidas pela Impetrante. Do 
mesmo modo, nada abordou sobre a constitucionalidade ou não da incidência 
tratada. 

Diz que, desse modo, o aresto de segundo grau (fis. 270), mantendo-se 
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estritamente nos limites objetivos da causa, igualmente, não enfrentou tal questão. 

Sobre o tipo de atividade que realiza, a Embargada afirma que o título 
"armazenagem" é apenas uma denominação. Poderia ser chamada de estadia ou 
ter qualquer outra nomenclatura, que isso não alteraria sua característica fática.Por 
isso que bem frisou o digno Desemb. Relator que se trata da armazenagem 
desenvolvida pela apelada. 

Acusa que, o próprio Município reproduz esta assertiva na segunda 
página de seus embargos , mas distorce a especificidade da referência, querendo 
atribuir-lhe alcance que não existe, como, infelizmente, agiu em relação à 
jurisprudência do STF sobre o tema, que procurou distorcer. 

Assim, diz que a Corte não deve se manifestar sobre a generalidade da 
armazenagem contida operação portuária porque disso não tratam os autos. 

Nem tampouco sobre quaisquer outras questões de alcance erga omnes, 
como o questionamento dos embargos que indaga se genericamente a 
armazenagem está dissociada de outros serviços. 

Da mesma forma, a Corte não deveria se manifestar sobre se a 
armazenagem contida na operação portuária integra ou não a regra-matriz do ISS, 
porque, por óbvio, o que se deve presumir da Lei Complementar n. 116/03 é que ela 
se refere somente a serviços. 

Por isso que somente se pode considerar que a Lei Complementar n. 
116/03, ao se referir a serviços portuários como espécie e à armazenagem de 
qualquer natureza como sub-espécie, o faz a partir do pressuposto de que, em 
ambos os casos, se está diante de uma situação fática completamente diferente da 
dos autos, ou seja, diante de uma situação fática na qual não são apartáveis a 
específica armazenagem,ou cessão onerosa de espaço, das outras atividades 
prestacionais es prestacionais, atividades que, inclusive, a respectiva condição de 
segregação condição de segregação ou separação restou amplamente provada em 
primeira instância e reconhecida no Tribunal. 

Diz não haver o que se falar de declaração de inconstitucionalidade, nem 
em reserva de plenário, apesar de todos os Desembargadores do pleno terem se 
manifestado sobre o tema. 
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Acrescenta que a a decisão não valerá para qualquer outro porto, mas 
apenas e tão somente para Embargada que possuía e possui em sua realidade 
fática uma situação que estava sendo tributada pelo ISS indevidamente, porque se 
trata de fato em concreto fora do alcance da incidência daquele imposto. 

Ao final, requer que seja o recurso não conhecido ou, caso seja 


conhecido, em seu mérito não seja acolhido. 


VOTO 


Presentes os requisitos de admissibilidade, passo à análise do mérito dos 
embargos. 
Relembrando o Diploma Processual de 2015, esclarece-se que: 


Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 
para: 
| - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 


ll - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; 


IH - corrigir erro material. 
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: 


| - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso 
sob julgamento; 


Il - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º. (Grifo 
nosso). 


Sendo os embargos de declaração aclaratórios cabíveis somente na 
ocorrência das hipóteses demonstradas, as observações feitas pelo Embargante a 
respeito do art. 97 da Constituição Federal, da não aplicação da Súmula Vinculante 
nº 10 do STF e sobre a necessidade de dilação probatória não devem ser acolhidas, 
pois apenas questionam o mérito da decisão, sem que tenham sido apontados de 
maneira clara qualquer dos vícios sanáveis por embargos de declaração. 

Esse entendimento encontra-se em consonância com esta E. Corte: 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA AUSÊNCIA DE VÍCIOS. RECURSO REJEITADO. | - O recurso 
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de embargos de declaração é de fundamentação vinculada e, não 
havendo omissão, obscuridade ou contradição no acórdão embargado 
impõe-se desacolher o recurso, pois os embargos declaratórios não 
são meio hábeis para reexame da matéria, restringindo-se apenas nas 
hipóteses elencadas no art. 535 do CPC. Il - Recurso rejeitado. (TJ-AM - 
ED: 00150846820148040000 AM 0015084-68.2014.8.04.0000, Relator: 
Sabino da Silva Marques, Data de Julgamento: 17/08/2015, Primeira Câmara 
Cível, Data de Publicação: 19/08/2015) (Grifo nosso). 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
EMBARGOS INFRINGENTES. PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO REJEITADO. - Nos moldes 
dispostos no art. 619 do Código de Processo Penal, a oposição de 
embargos declaratórios exige a presença de ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão. Logo, sem a ocorrência desses 
pressupostos, impossível o acolhimento do recurso, interposto 


exclusivamente para fins de rediscussão da matéria. (TJ-AM - ED: 
00041674820188040000 AM 0004167-48.2018.8.04.0000, Relator: Jomar 


Ricardo Saunders Fernandes, Data de Julgamento: 15/08/2018, Câmaras 
Reunidas, Data de Publicação: 27/08/2018) (Grifo nosso). 


EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E (OBSCURIDADE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONHECIDOS E REJEITADOS. 1. Inexistindo qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade na decisão, a rejeição de 
Embargos de Declaração é medida que se impõe. A via eleita não é 


adequada à rediscussão do mérito da causa devidamente resolvida. 2. 
Oposição de Embargos Declaratórios como instrumento de rediscussão de 


matéria já decidida. Impossibilidade. 3. Embargos de Declaração conhecidos 
e rejeitados. (TJ-AM 00012964520188040000 AM 
0001296-45.2018.8.04.0000, Relator: Airton Luís Corrêa Gentil, Data de 
Julgamento: 07/05/2018, Terceira Câmara Cível) (Grifo nosso). 


Por isso, considero importante colacionar a ressalva que o grande 


processualista Araken de Assis fez em sua obra, em relação a esse aspecto: 


Os embargos declaratórios enfrentam relutância natural do órgão judiciário 
no seu julgamento. À diferença dos recursos remetidos ao órgão ad quem, 
compete ao próprio juiz que emitiu o provimento apreciar a crítica direta que 
lhe é feita e deliberar acerca de defeitos que, objetivamente, não depõem a 
favor do anterior exame atento da causa e do emprego da correta técnica em 
julgar. (...) Por outro lado, costumam as partes usar os embargos de 
modo automático e protocolar, mostrando indiferença com as 
hipóteses de cabimento do recurso. Quando o objeto dos embargos é 
acórdão, o mau vezo explica-se, talvez, por força da exigência nem 
sempre correta do prequestionamento — fora daí, e principalmente a 
reiterada postulação de efeito infringente, representa hábito que 
compromete o futuro do recurso. (Manual dos Recursos [livro eletrônico]. 1. 
ed. — São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016, p. 531-532. (Grifo nosso). 


No mais, a controvérsia se constitui no debate acerca da possível 
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existência de contradições e omissões presentes no Acórdão combatido. Sobre os 


pontos levantados decido: 


1. Da contradição. 


Segundo a Embargante: 


O Voto do Desembargador Relator incorre em contradição, uma vez que, 
afirma não haver violação ao item 20.01, da Lista Anexa, da LC n.º 116/03 
porque seria ilegal a cobrança de ISSQN na armazenagem, mas o próprio 
dispositivo dessa lei federal prescreve a incidência do imposto municipal na 
atividade de armazenagem. (fis.3) (Grifo nosso). 


Como prelecionam Fredie Didier Jr. e Leonardo Carneiro da Cunha a 


contradição é: 


Se a conclusão não decorre logicamente da fundamentação, a decisão 
é contraditória, devendo ser eliminada a contradição. E o mecanismo 
oferecido paraprovocar essa correção é o recurso de embargos de 
declaração (art. 1.022, |, CPC). (Curso de Direito Processual Civil. Vol IIl: 
Meios de impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais. 
13. ed. Salvador: Editora JusPodivm, 2016, p. 250). (Grifo nosso). 


Ocorre que o Acórdão prolatado fundamentou sua decisão demonstrando 


satisfatoriamente que a atividade desenvolvida pela Embargada não pode ser 


classificada como um serviço, o que impossibilita a cobrança do ISSQN, senão 


vejamos: 


Quer-se dizer que a apelada/autora recebe contêineres de seus clientes,por 
meio de um contrato de locação de espaço (locação pura e simples), e, 
concluído o desembaraço perante a SRFB, devolve-os para quem a 
contratou, ou seja, ela recebe contêiner e devolve contêiner, não se 
vislumbrando a execução, a elaboração, o fazimento de algo até então 
inexistente mediante esforço humano. 

Importante, ainda, consignar que o critério material de incidência do ISS é 
a existência de uma relação jurídica entre um tomador e um prestador 
que tem por objeto a prestação de um serviço, uma ação ou efeito de 
servir, propiciar, executarum trabalho intelectual ou obra material 


descrito pela Lei Complementar nº 16/203. 
Neste espeque, diante do fato de que a locação de bens é definida como 


relação jurídica decorrente de contrato bilateral, oneroso, comutativo, 
temporário, consensual e impessoal em que uma pessoa (locador) cede à 
outra (locatário) o uso e gozo do bem infungível, não há falar em 
subsunção da locação à mencionada lei complementar, pois o ponto 
característico da locação é o regresso da coisa locada ao seu dono; já 
no serviço prestado o bem passa a pertencer a quem pagou. (fls. 275). 
(Grifo nosso). 


Resta claro que a decisão questionada foi uma consequência lógica da 
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fundamentação discorrida no Acórdão, que considerou a característica fática da 
atividade desempenhada pela Embargada em detrimento da alcunha utilizada 
unicamente para nomear a obrigação em questão. 

O mesmo pode ser dito sobre a contrariedade apontada em relação ao 
art. 156, inc. Ill da Constituição Federal e à Sumula Vinculante nº 31 do STF. 

O Embargante acusa que “segundo o voto do Desembargador Relator, a 
empresa desenvolve a atividade de armazenagem. Se essa atividade configura 
prestação de serviço, então a decisão embargada incorreu em contradição quanto à 
aplicação do art. 156, inciso Ill, da CR/88" (fls. 4). 

Porém, como já foi demonstrado, ao decidir, o Acórdão prolatado 
considera a atividade de armazenagem executada pela Embargada como uma 
obrigação de dar, não como um serviço (obrigação de fazer). 

[..] a atividade desenvolvida pela apelada/impetrante não se se 


enquadra na mencionada hipótese de incidência do citado imposto 
(ISS), pois não há a característica prestação de serviço, que é o núcleo 


material eleito pelo constituinte para ser tributado pela exação em tela, nos 
termos do que preceitua o art. 156, inciso |, da Carta Maior. (fls. 2776-277). 


No mesmo sentido, a Súmula Vinculante nº 31 do STF é aplicada, pois: 


[...] a atividade desenvolvida pela impetrante/apelada se consubstancia em 
uma obrigação de dar, firmada por meio de um típico contrato de locação, 
não se constatando qualquer relação de serviço (obrigação de fazer) que 
enseje a ocorrência do fato gerador do ISSQN. (fls.274). 


Verifica-se, novamente, uma coerência entre a decisão e os argumentos 
apresentados. 

Concluindo, sobre essas pontualidades, entendo que não deve prosperar 
o pleito do Embargante, vez que inexiste qualquer contradição no Acórdão 


combatido. 


2. Da omissão. 


O Embargante alega que o Acórdão se omitiu ao não esclarecer se a 


armazenagem é locação de coisa, conforme prescrevem os arts. 565 e 566 do 
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Código Civil. 
Pois bem. 
Recorrendo novamente à doutrina de Fredie Didier Jr. e Leonardo 


Carneiro da Cunha, destaco a definição de omissão: 


Considera-se omissa a decisão que não se manifestar: a) sobre um pedido 
de tutela jurisdicional; b) sobre fundamentos e argumentos relevantes 
lançados pelas partes (art. 489, 81º, IV); c) sobre questões apreciáveis de 
ofício pelo magistrado, tenham ou não tenham sido suscitadas pela 
parte.(Curso de Direito Processual Civil. Vol Ill: Meios de impugnação 
às decisões judiciais e processo nos tribunais. 13. ed. Salvador: Editora 
JusPodivm, 2016, p. 251). 


Z 


Considerando o exposto, é imprescindível expor que em suas razões 
recursais às fls. 212-222, o Embargante não pontuou sobre a questão em voga. 
Sendo assim, se não há manifestação específica do Acórdão prolatado sobre a 
equiparação, ou não, da armazenagem nos serviços portuários à locação de bens 
imóveis, segundo prescreve o Código Civil, isso se deve exclusivamente ao fato de 
não haver pleito sobre esse tema. 

Portanto, constata-se a impossibilidade de haver omissão frente a um 
argumento que não foi anteriormente mencionado pela parte. Sendo assim, decido 
pelo não conhecimento do pleito, uma vez identificada inovação recursal. 


Corroborando com o exposto, assim se manifesta a jurisprudência pátria: 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO ORA ÀS RESTRITAS HIPÓTESES DE 
CABIMENTO DO RECURSO, ORA À REGRA DA DIALETICIDADE 
RECURSAL, ORA, POR FIM, À VEDAÇÃO À INOVAÇÃO RECURSAL. 
EMBARGANTE SANCIONADO, A UM SÓ TEMPO, COM A MULTA DOS 
ARTS. 1.026, § 2°, E 80, II, C/C 81, CAPUT, DO CPC. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. A regra da dialeticidade recursal impõe, sob pena de 
inadmissibilidade do Recurso, que o Recorrente considere, e 
especificamente impugne, as razões de decidir expostas na decisão 
recorrida. Há violação à regra da dialeticidade recursal nos Embargos que, 
ignorando o não conhecimento do Recurso, visam a discutir o mérito do 
pedido não analisado sob a justificativa de que teria havido omissão. Por 
força do princípio do duplo grau de jurisdição, veda-se a inovação 


recursal, seja em causa de pedir, seja no pedido. Os Embargos de 
Declaração são Recurso de fundamentação vinculada, somente deles 


podendo constar argumentos de que a decisão foi omissa, obscura, 
contraditória ou consignadora de erro material. Se o Embargante sequer 
aponta a existência de um desses vícios, o Recurso torna-se inadmissível 
por falta de cabimento. A sanção pela oposição de Embargos de Declaração 
protelatórios (art. 1.026, 8 2º, do CPC)é plenamente cumulável com a multa 
do art. 81, caput, do CPC, quando os fatos geradores forem distintos, ou 
seja, quando a multa por litigância de má-fé não for aplicada pela 
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interposição de recurso com intuito manifestamente protelatório. Por essa 
razão, é plenamente cumulável a multa pela oposição de Embargos 
protelatórios (art. 1.026, § 2º, do CPC) com a multa pela alteração da 
verdade dos fatos (art. 80, Il, c/c art. 81, caput, do CPC). Recurso não 
conhecido. (TJ-AM 00022032020188040000 AM 
0002203-20.2018.8.04.0000, Relator: Paulo César Caminha e Lima, Data de 
Julgamento: 18/06/2018, Primeira Câmara Cível) (Grifo nosso). 


CIVIL E CONSUMIDOR. DESCONTOS. LIMITE DE 30% (TRINTA POR 
CENTO). VALOR DEPOSITADO EM CONTA CORRENTE. MARGEM 
CONSIGNÁVEL. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. PERCENTUAIS 
INDEPENDENTES. OBRIGAÇÕES DISTINTAS. EXORDIAL. QUESTÃO 
NÃO CONTEMPLADA. VEDAÇÃO À INOVAÇÃO RECURSAL. 1. É vedado 
ao credor, com o fim de amortização de empréstimos contraídos sem a 
apresentação de contracheque, proceder à retenção superior a 30% (trinta 
por cento) do valor efetivamente depositado na conta corrente do mutuário. 
2. A margem de endividamento dos servidores públicos distritais prevista 
para a concessão de empréstimos consignados em folha de pagamento, nos 
termos do art. 116 da Lei Complementar Distrital 840/2011, não se confunde 
com a vedação de descontos superiores a 30% (trinta por cento) do 
montante efetivamente depositado em sua conta corrente para o 
adimplemento de dívidas contraídas sem a apresentação de comprovante de 
rendimentos. Assim, tais percentuais devem ser tomados separadamente 
uma vez que empréstimos consignados e autorizados advêm de obrigações 
distintas e independentes. 3. Por força do princípio da vedação à 
inovação recursal consagrado no art. 1.013, § 1º, do CPC, inadmissível 
a análise em Segunda instância, de questão não contemplada na 
exordial. 4. Recurso parcialmente provido. (TJ-DF 00383637420168070018 
DF 0038363-74.2016.8.07.0018, Relator: MARIO-ZAM BELMIRO, Data de 
Julgamento: 02/08/2018, 8º Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no 
DJE : 10/08/2018 . Pág.: Sem Página Cadastrada.) (Grifo nosso). 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. Os aclaratórios somente são cabíveis para corrigir o 
julgado que se apresente omisso, contraditório ou obscuro, sendo também 
aceito, por construção jurisprudencial, para sanar a existência de possível 
erro material, inocorrentes na espécie. 2. Inviável a apreciação de matéria 
que não fol alegada no momento processual adequado, pois à parte é 
vedado inovar pedidos quando da oposição de embargos de 
declaração. Precedentes. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ - 
EDcl no AgRg no REsp: 1181746 RS 2010/0029678-3, Relator: Ministra 
ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
DO TJ/PE), Data de Julgamento: 04/06/2013, T6 - SEXTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 13/06/2013) (Grifo nosso). 


Por fim, conclui-se que o pleito a respeito do art. 97 da Constituição 
Federal, da não aplicação da Súmula Vinculante nº 10 do STF e da necessidade de 
dilação probatória não devem ser acolhidas, pois apenas questionam o mérito da 
decisão, e esta não é a via mandamental adequada para tal fim. Observa-se que as 
contradições levantadas pelo Embargante inexistem, pois o Acórdão combatido 
destacou a característica fática da atividade desempenhada pela Embargada, 


admitindo a palavra "armazenagem" apenas como uma alcunha. Também não foi 
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constatada qualquer omissão, visto que o Embargante não havia pleiteado 
anteriormente sobre a definição de armazenagem de acordo com o Código Civil, 
situação essa que caracteriza a vedada inovação recursal. 

Ante todo o exposto, conheço dos embargos, mas nego-lhe provimento 
para manter na integra o acórdão recorrido. 


É como voto. 


Desembargador Yedo Simões de Oliveira 
Relator 
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA F 
REMESSA DE INTIMAÇÃO/CITAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO 


Câmaras Reunidas 
Autos n° 0005373-97.2018.8.04.0000 


Ação: Embargos de Declaração 

Embargante: O Município de Manaus 

Embargado: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Procuradoria Geral: Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 
Advogados: Nicolau Abrahão Haddad Neto e Robinson Vieira 
Procurador: Ivson Coelho 


CERTIFICA-SE, que em 07/11/2018 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no Portal Eletrônico do TJAM. 


Destinatário do ato: Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 


Teor do ato: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de 
Declaração nº 0005373-97.2018.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as 
acima nominadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que 
compõem a Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, 
por de votos, em conhecer deste recurso, para, no mérito, negar- 
lhe provimento, nos termos do voto do relator que passa a integrar o presente julgado. 


Manaus (AM), 7 de novembro de 2018 
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Câmaras Reunidas 
Autos n° 0005373-97.2018.8.04.0000 


Ação: Embargos de Declaração 

Embargante: O Município de Manaus 

Embargado: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Procuradoria Geral: Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 
Advogados: Nicolau Abrahão Haddad Neto e Robinson Vieira 
Procurador: Ivson Coelho 


CERTIFICA-SE, que em 07/11/2018 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no Portal Eletrônico do TJAM. 


Destinatário do ato: Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 


Teor do ato: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de 
Declaração nº 0005373-97.2018.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as 
acima nominadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que 
compõem a Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, 
por de votos, em conhecer deste recurso, para, no mérito, negar- 
lhe provimento, nos termos do voto do relator que passa a integrar o presente julgado. 


Manaus (AM), 7 de novembro de 2018 
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CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO 


Autos nº: 0005373-97.2018.8.04.0000 
Foro: Tribunal de Justiça 


Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do 
ato transcrito abaixo. 


Data da intimação: 08/11/2018 09:25 

Prazo: 15 dias 

Intimado: Procuradoria Geral do Município de Manaus 

Teor do Ato: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos 
de Declaração nº 0005373-97.2018.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são 
partes as acima nominadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores que compõem a Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado do Amazonas, por de votos, em conhecer 
deste recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do 
relator que passa a integrar o presente julgado. 


Manaus, 8 de Novembro de 2018 
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Foro: Tribunal de Justiça 


Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do 
ato transcrito abaixo. 


Data da intimação: 08/11/2018 09:25 

Prazo: 30 dias 

Intimado: Procuradoria Geral do Município de Manaus 

Teor do Ato: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos 
de Declaração nº 0005373-97.2018.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são 
partes as acima nominadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores que compõem a Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado do Amazonas, por de votos, em conhecer 
deste recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do 
relator que passa a integrar o presente julgado. 


Manaus, 8 de Novembro de 2018 
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CERTIDÃO 


Certifico, para os devidos fins, que a intimação das partes do acórdão de 
fls. 24/35, foi disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico de 12/11/2018 e 
considerada publicada em 13/11/2018, nos termos do art. 4.º, 8 3.º, da Lei n.º 
11.419/2006; dou fé. 


Manaus, 12 de novembro de 2018. 


(assinado digitalmente) 
ROBERVAL WILKENS MARINHO 
Secretário das Câmaras Reunidas 


(e-STJ FI.329) 


fis. 40 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por ROBERVAL WILKENS MARINHO. Para conferir o original, acesse o site , informe o processo 0005373-97.2018.8.04.0000 e o código ED2A46. 


Documento recebido eletronicamente da origem 
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Embargos de Declaração n.º 0005373-97.2018.8.04.0000 
Apelação - Processo n.º 0715535-20.2012.8.04.0001 


O MUNICÍPIO DE MANAUS, nos autos da apelação, em que litiga com AURORA DA 
AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., interpõe RECURSO ESPECIAL contra o acórdão da apelação 
fis. 263-279 (Processo n.º 0715535-20.2012.8.04.0001), integrado pelo acórdão dos embargos de 
declaração às fls. 24-25 (Processo apenso n.º 0005373-97.2018.8.04.0000), com fundamento no art. 105, 
inc. Ill, alínea “a” da CR c/c art. 1.029 e seguintes, conforme as razões jurídicas expostos a seguir 
expostas. 


1. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 


O presente recurso é interposto contra decisão proferida em última instância pelo 
Tribunal de Justiça do Amazonas, observado o prazo legal de 15 (quinze) dias combinado à regra 
específica do prazo em dobro da fazenda pública (CPC art.183 c/c art. 1.003, 85º) 


O Recorrente, a fim de cumprir o requisito do prequestionamento, procedeu à 
provocação, mediante razões da apelação e interposição dos embargos de declaração, da Corte 
Estadual a prévia apreciação da questão de direito federal suscitada no presente recurso especial, qual 
seja: 


a) contrariedade ao art. 1º, da Lei Complementar n.º 116/03, no item 20 e subitem 
20.01, da Lista Anexa; 
b) contrariedade aos arts. 565 e 566 do Código Civil. 


Dessa forma, o Recorrente, no presente recurso excepcional, observa a orientação 
jurisprudencial no sentido da necessidade de prequestionar no órgão judiciário a quo a matéria relativa à 
questão de direito federal. 


O recurso especial sub examine é interposto na hipótese constitucional do art. 105, inc. 
III, a, da CR/88, no caso, contrariedade ao art. 18, da Lei Complementar n.º 116/03, no item 20 e subitem 
20.01, da Lista Anexa e contrariedade aos arts. 565 e 566 do Código Civil. 
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Portanto, o presente recurso especial preenche os pressupostos de admissibilidade e, 
consequentemente, deve submetido a julgamento no Superior Tribunal de Justiça. 


2. DA CONTRARIEDADE AO ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR 116/03. CONTRARIEDADE AO ITEM 20E 
SUBITEM 20.01 DA LISTA ANEXADA LEI COMPLEMENTAR 116/03. CONTRARIEDADE AOS ART.S 565 E 
566 DO CÓDIGO CIVIL. 


A parte Impetrante, ora Recorrida, afirma que é prestadora de serviço portuário, 
incluindo a atividade de armazenagem. 


O Acórdão Embargado fixou a seguinte tese jurídica: 


“IV.n casu, 


em caráter temporário, no qual o bem armazenado é devolvido ao 
contratante apóso desembaraço aduaneiro da mesma forma que este entregou à 
contratada, ouseja, não se vislumbra a execução, a elaboração, o fazimento de algo até 
entãoinexistente mediante esforço humano, o que é típico da prestação de serviço; 


Essa tese contraria diretamente o art. 12, da Lei Complementar n.º 116/03, que prevê 
na sua Lista Anexa, no subitem 20.01, a incidência do ISSQN sobre a armazenagem de qualquer 
natureza: 


20 — Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários 
e metroviários. 


20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, 
reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de 
praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação 
de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, 
estiva, conferência, logística e congêneres. 


Ressalte-se que a causa não versou sobre locação de bens móveis, mesmo porque o 
próprio Voto do Relator declarou“(...Ja controvérsia devolvida para análise deste Órgão Julgador se 
constitui no debate acerca da possibilidade de incidência de tributação via Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza ISSQN da atividade de armazenagem desenvolvida pela apelada/impetrante”. 


Se o caso, segundo Voto do Relator, versa sobre prestação de serviço de armazenagem 
na atividade portuária, a tese da não incidência do ISSQN viola a prescrição do subitem 20.01, da Lista 
Anexa, da LC n.º 116/03, uma vez que nesse rol legal consta expressamente tal atividade como hipótese 
de incidência do tributo municipal. 


Por outro lado, o acórdão também viola os arts. 565 e 566 do Código Civil, à medida que 
aplicou “inédita”interpretação sobre esses dispositivos legais, ao fazer a equiparação do serviço de a 
armazenagem, nos serviços portuários,à locação de bens móveis. 
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Os arts. 565 e 566, do Código Civil, prescrevem conceito e caracterização jurídicos da 
locação de coisas: 


a) Art. 565. Na locação de coisas, uma das partes se obriga a ceder à outra, por tempo 
determinado ou não, o uso e gozo de coisa não fungível, mediante certa retribuição. 


b) Art. 566. O locador é obrigado: | - a entregar ao locatário a coisa alugada, com suas 
pertenças, em estado de servir ao uso a que se destina, e a mantê-la nesse estado, 
pelo tempo do contrato, salvo cláusula expressa em contrário; Il - a garantir-lhe, 
durante o tempo do contrato, o uso pacífico da coisa. 


Se o Acórdão recorrido equipara o serviço de armazenagem à locação de coisa, então a 
sua tese é que na armazenagem a empresa cede à outra o uso e gozo de coisa não fungível, entregando 
ao locatário a coisa alugada, com suas pertenças, em estado de servir ao uso a que se destina, e a mantê- 
la nesse estado. 


Contudo, essa interpretação sobre o conceito jurídico de locação é incompatível com a 
natureza jurídica do serviço de armazenagem, em especial qual tal serviço é prestado de forma coligada 
à atividade portuária. 


Logo, o Acórdão adotou tese jurídica que: 


a) viola diretamente o art. 1º, da Lei Complementar n.º 116/03, que prevê na sua Lista 
Anexa, no subitem 20.01, a incidência do ISSQN sobre a armazenagem de qualquer 
natureza; e, 


b) contraria os arts. 565 e 566 do Código Civil, à medida que equipara locação de coisa 
imóvel e móvel ao serviço de armazenagem prestado no âmbito da atividade 
portuária. 


A tese inaugurada pelo órgão fracionário do Tribunal do Amazonas implica um efeito 
multiplicador e transcendental, porque envolve um tipo de tributação que é bastante relevante em 
diversas unidades federativas do Brasil.A tributação do ISSQN sobre serviço de armazenagem na 
atividade portuária é adotada, dentre outros, por municípios brasileiros que sediam os principais portos 
do país como Santos-SP, Paranaguá (PR), Porto do Rio de Janeiro (RJ), porto de Itajaí (SC), porto de 
Vitória (ES), porto do Rio Grande (RS), porto de São Francisco do Sul (SC), porto de Salvador (BA) e porto 
de Aratu (BA). 


Portanto, é imperiosa a análise e julgamento do presente caso, uma vez que a tese do 
acórdão recorrido transcende a sua causa de pedir e alcança interesses subjetivos além do processo, 
podendo afetar outros municípios brasileiros, uma vez que, acaso mantida a tese adotada pelo Tribunal 
de Justiça do Amazonas, inúmeras empresas que atuam na atividade de prestação de serviço de 
armazenagem portuária deixarão de pagar o imposto municipal, o que sugere a adoção do procedimento 
de julgamento dos recursos repetitivos, na forma do art. 1.036 do CPC. 
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3. DO PEDIDO. 

Ante o exposto, requer ao Egrégio Superior Tribunal de Justiça reformar o acórdão 
recorrido, a fim de julgar improcedente o mandado de segurança impetrado pela empresa Recorrida, a 
partir da fixação das seguintes teses: 


a) legalidade da incidência do ISSQN sobre o serviço de armazenagem de qualquer 
natureza na atividade portuária, conforme prescreve o art. 12, item 20 e subitem 20.01, 
da Lista Anexa, da Lei Complementar n.º 116/03; 


b) ilegalidade da equiparação do serviço de armazenagem à locação de bens móveis ou 
imóveis, sendo inaplicável o conceito jurídico de locação dos arts. 565 e 566 do CCB ao 
serviço de armazenagem. 


Nesses termos, pede e espera deferimento. 


PROCURADORIA DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO/PGM, em Manaus(AM), 17 de 
dezembro de 2018. 


JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ 
Procurador do Município de Manaus Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 6.324 OAB/AM 7.391 


Matrícula n.2º114.373-5A Matrícula nº.118.161-0A 


IVSON COÊLHO E SILVA JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR 
Procurador do Município de Manaus Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM A-550 OAB/AM 5.517 


Matrícula n.º113.755-7A Matrícula n.º112.893-0B 


(assinado eletronicamente) 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO 
Procurador do Município de Manaus 
Procurador-chefe da Procuradoria do 
Contencioso Tributário 
OAB/AM 6.452 
Matrícula nº 115.332-3A 
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PODER JUDICIÁRIO 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 


EDITAL DE INTIMAÇÃO 


nº 0008128-94.2018.8.04.0000 - Recurso Especial (Processo 


Eletrônico) 

Recorrente : O Município de Manaus 

Procurador : Ivson Coelho (88888/AM) 

Procurador : Janary Y.K. Yokokura (6324/AM) 

Procurador : Deniel Rodrigo Benevides de Queiroz (7391/AM) 
Procurador : José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior 
(5517/AM) 

Procurador : Rodrigo Monteiro Custódio (6452/AM) 

Recorrido : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Advogado : Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
Advogado : Robinson Vieira (98385/SP) 


Procuradoria Ge : Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 


Fica (am) o(a,s) Dr(a,s). Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) e 
Robinson Vieira (98385/SP), advogado (a,s) de Aurora da Amazonia 
Terminais e Serviços Ltda., intimado(a,s) para apresentar(em) 
CONTRARRAZÕES, no prazo legal. 21 de janeiro de 2019. 
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ra. Ni À 
“QU ara”, 
or o dá 
= 


PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Secretaria Judiciária 


Número do Processo: 0008128-94.2018.8.04.0000 
Classe: Recurso Especial 


1 CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO 


Certifico que a nota de intimação 
para apresentar as contrarrazões foi 
disponibilizada no Diário da Justiça 
Eletrônico em 22 de janeiro de 2019, com 
publicação em 23 de janeiro de 2019, 
conforme Lei n.º 11.419/06, artigo 4.º, 5 3.º. 


Manaus, 22 de janeiro de 2019. 
Carla Windmóller 


Secretária Judiciária 


Emitido por: Marta Auxiliadora Carvalho Pereira 


Av. André Araújo, s/n.º - Aleixo 69060-000 Manaus/AM 
Fone: (92) 2129-6636 Fax: (92) 2129-6651 
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EXMO. SR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS — AM 


RECURSO ESPECIAL 
Processo n° 0008128-94.2018.8.04.0000 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA., devidamente qualificada nos autos do recurso especial em epígrafe, interposto pelo 


Município de Manaus, vem, respeitosamente, à presença de V.Exa., oferecer suas 
CONTRARRAZÕES 


ao referido recurso, calcada nos argumentos que vão alinhados em anexo e que desta fazem 
parte integrante. 

Outrossim, requer-se, ab intro, que as intimações sejam 
realizadas com exclusividade em nome do advogado NICOLAU ABRAHÃO HADDAD 
NETO, OAB/SP n. 180.747. 


Esses os termos em que 
pedem para que sejam acolhidas e deferidas, de São Paulo para 
Manaus, em I3 de fevereiro de 2019, 


P-P- 
Robinson Vieira, Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
Ê Ê e a Ê 
inscrito na OAB/SP sob n. 98.385 inscrito na OAB/SP sob n. 180.747. 
Rua Dr, Tirso Martins, 100, 4o. and., Vila Mariana, São Paulo, SP Rua Boulevard Álvaro Maia, 2357, Ed. Corporate Trade Center, sala 801, 
www.haddadneto.adv.br Manaus, AM, adm(azaidanadvogados.com 
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CONTRARRAZÕES 


DE 


RECURSO ESPECIAL 


Processo nº 0008128-94.2018.8.04.0000 


RECTE: MUNICÍPIO DE MANAUS - AMAZONAS 
RECDO: AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 


Eméritos julgadores, 


Pugna a recorrente, por intermédio do apelo especial, a 
reforma de decisão proferida em nível de segundo grau de jurisdição, no curso de mandado de 


segurança, reivindicando sua reforma. 


Contudo, em vão são os esforços da recorrente e de seus 
procuradores, posto que inadmissível a julgamento o recurso, conforme se verá, como também 
insustentável em seu mérito, o que adiante será demonstrado, sendo de rigor seu não 
conhecimento, prima facie, ou, caso assim não se entenda, seu improvimento, o que também 


ficará patenteado e requerido desde já. 


Rua Dr, Tirso Martins, 100, 4o. and., Vila Mariana, São Paulo, SP Rua Boulevard Álvaro Maia, 2357, Ed. Corporate Trade Center, sala 801, 
www.haddadneto.adv.br Manaus, AM, adm()zaidanadvogados.com 
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DO NÃO CONHECIMENTO DESTE RECURSO ESPECIAL 
PELA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO REFERENTE 
ÀS ALEGADAS OFENSAS AOS ARTIGOS 565 e 566 do COD. CIVIL: 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO e. STJ (e 284 do e. STF), 

DA SÚMULA 7 DO STJ E 
VULNERAÇÃO DO ENTENDIMENTO SUFRAGADO NO STJ EM 


RECURSO REPETITIVO (REsp 1498719/PR, DJe 21/11/2017) 


È Pleiteia, o recorrente seja reconhecida ofensa aos artigos 565 e 

566, ambos do Código Civil, o que, todavia, encontra óbice na ausência de demonstração do 
8 q ç 

prequestionamento e, ipso facto, na inexistência de debate acerca dos referidos dispositivos em 


todo o processo. 


Rua Dr, Tirso Martins, 100, 40, and., Vila Mariana, São Paulo, SP 


2. Com efeito, é pressuposto inafastável a necessidade de 
demonstração de prequestionamento da matéria cujo exame se pretende que a Corte Especial 


realize. 


3. Exige-se para a admissão do recurso especial que seja 
demonstrada a ocorrência do prequestionamento, vale dizer, há que se demonstrar que o 
acórdão recorrido se manifestou acerca do tema que se pretende levar à Corte por meio do 


recurso especial. 


4. É insuficiente a mera afirmação de que houve violação à lei 


federal neste ou naquele sentido. Para a admissibilidade do recurso é preciso que seja explicado 


www.haddadneto.adv.br Manaus, AM, adm(azaidanadvogados.com 
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o entendimento sufragado pelo v. aresto atacado, o qual estaria em franca violação à disposição 


normativa federal. 


5. Data venía, isso não se verifica no presente caso. 


6. A recorrente pretende que a Corte, por si mesma, busque 
localizar no acórdão recorrido os pontos nos quais estariam os entendimentos que implicariam 
a suposta ofensa perpetrada. Data maxima venia, não se vê do escasso recurso interposto 
nenhuma discriminação acerca do que entendeu o v. acórdão e em quê tal entendimento estaria 


em confronto com as disposições legais. 


7: A tanto, não permite a abertura especial perante o colendo 
Superior Tribuna de Justiça, porquanto é condição sine qua non para a admissibilidade do 
recurso que este evidencie, de modo detalhado e cabal, onde e como ter-se-ia ocorrida a 


violação ensejadora da abertura das portas para o exame do recurso especial. 


Rua Dr, Tirso Martins, 100, 40. and., Vila Mariana, São Paulo, SP 


8. Não se mostra suficiente que o recurso apresente seus 


argumentos acerca de uma violação a qual, inclusive, nunca antes fora ventilada, nem, 


tampouco, delineada. 
9. Por isso, Exas., é caso flagrante de inadmissibilidade recursal. 


10. Essa é a posição da r. Corte Especial: 


ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO DO ART. 535, I E I, DO 
CPC/1973. REJEIÇÃO. SUPOSTA AFRONTA AOS DISPOSITIVOS DOS 
ARTS, 219 E 512 DO CPC/1973; 406 DO CÓDIGO CIVIL/2002 E I61, 6 19 
DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 2II DO STJ. APLICABILIDADE. 
DISCUSSÃO ACERCA DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS, INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. MÉRITO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DOS ARTS. 80, $$ I° E 25 E 
87, $ 35 II, DA LEI N. 9.394/1996; 2° DA LEI N. 9.131/95; II DO 
DECRETO 2.494/1998; 186, 187 E 927 DO CÓDIGO CIVIL; E I4 DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO OCORRÊNCIA. TEORIA 
DOS MOTIVOS DETERMINANTES. APLICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA BOA- 
FÉ E DA CONFIANÇA. RECURSO ESPECIAL DA PARTE AUTORA NÃO 
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CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO CONHECIDO, MAS 


NÃO PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 
Ea 


2. O aresto recorrido não debateu, nem sequer implicitamente, a questão à luz dos arts. 
219 e 512 do Código de Processo Civil/I973; 406 do Código Civil/2002 e art. I61, $ 


I°, do Código Tributário Nacional bastando para tal conclusão verificar-se o inteiro 
teor do julgado. 


Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela decisão 


atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal, nesse ponto, da autota/tecorrente. 
Incidência da Súmula 217 do STJ. De igual sorte, descabe a discussão travada pela 
recorrente/autora sobre o valor arbitrado, a título de indenização por danos morais, 


diante do óbice da Súmula 7 do STJ. 
[.] 


12. Recurso especial da autora não conhecido e recurso especial da União conhecido, 


mas para lhe negar provimento. 


13. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/20IS5 e art. 
256-N e seguintes do Regimento Interno deste STJ. 


(REsp 1498719/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 08/11/2017, DJe 21/11/2017) — grifos nossos. 


RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
ADMISSIBILIDADE PELO CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
2/STJ. PROCESSAMENTO PELO CPC/2015, CORRETAGEM. 
INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. RITO DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO 
CPC/ 2015. 


pj 


5.3, Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal '2 quo' (Súmula 211/STJ). 


1 


5.4. Ausência de prequestionamento da questão referente à repetição em dobro dos 
valores da comissão de corretagem e do serviço de assessoria imobiltária. 


VI - RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS. 


1 Art, 256-N. Após a liberação do relator, o processo será incluído na pauta para julgamento na Seção ou na Corte Especial, 
(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016). 

$ I° O julgamento de recurso especial repetitivo terá preferência sobre os demais processos, ressalvados os casos de réu preso e 
os pedidos de habeas corpus e de mandado de segurança. (Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016) 

$ 2º Deve ser observado o prazo máximo de um ano para o julgamento do tema repetitivo, a contar da data da publicação da 
afetação. (Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016). 

$ 3º Quando o órgão julgador decidir questão relativa ao procedimento de recursos repetitivos ou à aplicação da sistemática da 
repercussão geral no Tribunal, os documentos relacionados ao julgamento serão disponibilizados ao Núcleo de Gerenciamento 
de Precedentes — Nugep. (Incluído pela Emenda Regimental n, 24, de 2016). 
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(REsp 1551968/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 06/09/2016). 


ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO DA UNIÃO. 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA - GAE. EXCLUSÃO PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.048-26/2000, QUE INSTITUIU A GRATIFICAÇÃO 
DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE JURÍDICA - GDAJ. 


Bi 


3, Não houve prequestionamento das matérias tratadas pelos arts, 4º, 5º e 6º da LICC, e 
126 do CPC, mesmo com a oposição de embargos de declaração. 


Incide, portanto, a Súmula 21. I/ST] ("Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 


quo"), 
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. Acórdão 


(REsp 1353016/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 21/06/2013). 


LI: A bem da verdade, a recorrente forcejou inovar a discussão 


processual, tentando inserir apenas nos embargos de declaração a discussão dos artigos 565 e 
566 do Código Civil, ponto totalmente estranho ao feito e que jamais houvera sido ventilado 


em nenhum momento do processo — e vale ressaltar que a recorrente só neste processo manejara 


4 (quatro) recursos anteriores, nos quais, frise-se, tecera simplesmente nenhum comentário 


sobre tais pontos (em I agravo de instrumento de decisão liminar, em 2 embargos de declaração no 


Tribunal sobre o referido agravo de instrumento, em I embargo de declaração de sentença e em I 


apelação)! 


12. E, por óbvio, o Tribunal sobrepôs-se a, data venia, tal 
armadilha e, no julgamento de tais aclaratórios, manteve-se cabalmente silente quanto à 
eventual aplicação de tais normas, fato que enseja a incidência da súmula 211 /ST] e o recurso 


repetitivo que lhe é consectário, como decidido pela Corte Especial. 
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13. Portanto, é induvidosa a conclusão acerca da 
inadmissibilidade do recurso especial, quer ante a ausência de prequestionamento viabilizador 


de seu trânsito, por força da incidência do verbete 211 /ST)J e do repetitivo que lhe é correlato, 
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devendo-se aplicar ao recurso especial interposto, o que desde logo se requer, o quanto disposto 
no art. 1.030, I, b, do CPC/I5, in verbis: 


Art. 1.030, Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será 
intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os 
autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016). 


Ii- negar seguimento: (Incluído pela Lei nº 13.256, de 2016). 


b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que esteja 
em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos 
repetitivos, 


I4. Ademais, a tentativa de discutir referidos dispositivos do 
Código Civil acerca da locação mal esconde a pretensão de reexame de provas, o que é 
expressamente vedado pelo colendo STJ, como é há muito cediço, expediente esse deve ser 


cabalmente rechaçado, o que desde logo se requer: 


Sámula 7 (Corte Especial do STJ): 


A PRETENSÃO DE SIMPLES REEXAME DE PROVA NÃO ENSEJA RECURSO 
ESPECIAL. 


Data da Decisão: 28/06/1990; DJ:03/07/1990; PG: 06478; RSTJ 
VOL.:00016,  PG:00157, RT VOL:00661, PG:00172. RISTJ-89 
REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


AR T:00257. 
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DO NÃO SEGUIMENTO E DO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 


PORQUANTO INEXISTENTE A 
VIOLAÇÃO À LEI COMPLEMENTAR 116/2003 


15: Ainda aqui insubsistente a tentativa de alçar a matéria a 
julgamento pelo Colendo STJ, já que não demonstrado o necessário prequestionamento da 


matéria federal envolvida. 


16. Com efeito, do mesmo modo como descrito 
antecedentemente, o recorrente se limita a apresentar o que entende ser a violação jurídica do 


decisum, sem que indique onde, no acórdão recorrido, se deu tal violação. 


17. Como já se frisou, não basta ao recorrente apenas indicar o 
dispositivo que entende violado, é preciso que demonstre, de modo cristalino e contundente, 
em que passo o v. aresto desbordou dos limites normativos impostos pela lei supostamente 


violada. 


I8. De outro lado, o Tribunal Estadual, ao examinar a questão e, 
principalmente, os elementos constantes nos autos, concluiu não estar subsumida à norma 
típica tributária a atividade desenvolvida pela recorrida, tudo segundo as provas carreadas aos 


autos. 
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19. Manifestou-se o C. Tribunal de Justiça Amazonense: 


Cabe, então, analisar se a atividade de armazenagem desenvolvida pela 
apelada/impetrante se caracteriza como uma obrigação de fazer, com o fito de 
ocastonar a incidência do aludido imposto; ou se ela consiste em uma 


obrigação de dar, o que afasta a exação do caso em tela. 


e 


Compulsando os autos em testilha, entendo que o aludido Enunciado se aplica 


no caso em comento. Isso porque verifico, após percuciente análise do presente 


caderno processual, que a atividade desenvolvida pela impetrante/apelada se 


consubstancia em uma obrigação de dar, firmada por meio de um típico 
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contrato de locação, não se constatando qualquer relação de serviço (obrigação 
de fazer) que enseje a ocorrência do fato gerador do ISSQN. Confirma-se tal 


posicionamento nos presentes autos, dos quais se extraem documentos relativos 


à apelada/impetrante e a sua atividade, tais como, o contrato social, f1s.30/38 
e notas fiscais por ela emitidas, fls.41/50 e 52, sendo que estas demonstram o 


desenvolvimento da atividade de armazenagem, já que a apelada/autora 


recepciona mercadorias importadas para o país, alocando-as em espaços 
previamente autorizados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB), 


sendo que, conforme o art.26 da Portaria SRFB nº 3518/2011, este ato é 


denominado como alfan degamento, 


Quer-se dizer que a apelada/autorta recebe contêineres de seus clientes, por 


meto de um contrato de locação de espaço (locação pura e simples), e, 
concluído o desembaraço perante a SRFB, devolve-os para quem a contratou, 
[...] não se vislumbrando a execução, a elaboração, o fazimento de algo até 


então inexistente mediante esforço humano. 


20. Afirmou-se, após percucíente análise do caderno processual, 


que a atividade desenvolvida pela recorrida, frise-se, relativamente à armazenagem de 


mercadorias, é realizada de modo destacado de outras atividades, sendo possível, portanto, 
afirmar que a ela não se agregava qualquer tipo de serviço, que era e é desenvolvida de modo 


completamente segregado, tanto no que se refere ao seu objeto, quanto à sua contrapartida 


financeira. 


21. Apoiando-se em entendimento sufragado pela Colenda 
Suprema Corte, o Tribunal “a quo” interpretou a norma insculpida na LC n. 116/03, à vista 
de tudo que foi demonstrado ao longo do feito, conforme excerto do STF colacionado pelo 
acórdão: 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SER VIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA. LOCAÇÃO DE BENS M ÓVEIS ASSOCIADA A PRESTA ÇÃO 


DE SERVIÇOS. LOCAÇÃO DE GUINDASTE E APRESENTAÇÃO DO 
RESPECTIVO OPERADOR. INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A PRESTAÇÃO 


DE SERVIÇO. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS. SÚMULA VINCULANTE 31. AGRAVO REGIMENTAL. 


I. A Súmula Vinculante 31 não exonera a prestação de serviços concomitante à 


locação de bens móveis do pagamento do ISS. 


2. Se houver ao mesmo tempo locação de bem móvel e prestação de serviços, o 


ISS incide sobre o segundo fato, sem atingir o primeito. 


E 
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(ARE 656709, AgRg, Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, 
julgado em 14/02/2012, Acordão Eletrônico, Dje-048, Divulg 07-03-2012, 
Public. 08-03-2012, RDDT n. 201, 2012, p. 203-206). 


Grifos nossos. 


22. O Tribunal “a quo”, após analisar todos os dados e 
documentos anexados aos autos, concluiu pela não incidência do ISS nas atividades de 


armazenagem desenvolvidas pela recorrida, tudo conforme o comprovado nos autos: 


Nesse espeque, diante do fato de que a locação de bens é definida como relação 
Jurídica decorrente de contrato bilateral, oneroso, comutativo, temporário, 


1 


consensual e impessoal em que uma pessoa (locador) cede à outra (locatário) o 


uso e gozo do bem infungível, não há falar em subsunção da locação à 
mencionada lei complementar, pois o ponto característico da locação é o regresso 


da corsa locada ao seu dono; já no serviço prestado o bem passa a pertencer a 


quem pagou, 


Grifamos. 
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23. Assim, para a Corte local, a partir de toda a documentação 
produzida nos autos, a despeito de nominada como armazenagem, a atividade desenvolvida pela 


recorrida configura-se como apartada cessão de espaço ou locação de espaço. 


24. E tal circunstância implicaria dizer que referida atividade 
estaria fora do alcance da hipótese de incidência tributária do ISS, incidência direcionada para 


tributar prevalescentes prestações de serviços. 


25. Com efeito, como afirmado acima, o STF afirmou, inclusive 
por meio de Súmula Vinculante, a de n. 3I — entendimento, aliás, ratificado em julgamento do 
RE 626.706, sob regime de reprecussão geral , que qualquer locação não se subsume à hipótese 


de incidência tributária do ISS. 


26. Prevê a Súmula Vinculante nº 31 do Colendo Supremo 
Tribunal Federal: 
É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 


E e NATUREZA - ISS - SOBRE OPERAÇÕES DE LOCAÇÃO DE BENS 
MOVEIS. 
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27. E, nesse passo, deve-se alertar para a evidência de que, muito 
embora o texto da súmula se refira à locação de bens móveis, é necessário compreender a qual 


natureza jurídica de fatos se aplica a expressão por ela utilizada. 


28. Assim, há que se examinar os fundamentos das decisões que 
lhe embasaram — sua ratio decidendr. Por tal exame verificar-se-á que trazem outras 


considerações, as quais apontam para as situações que realmente representam a citada expressão. 


29. Ao dizer inconstitucional a incidência de ISS sobre a locação 
de bens móveis, em verdade estatui que É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE 
FATOS CUJA ESSÊNCIA CORRESPONDA À MATERIALIZAÇÃO DE UMA RELAÇÃO OBRIGACIONAL 
PESSOAL DE DAR, DESDE QUE APARTADOS DAQUELES QUE PERFAZEM UMA OBRIGAÇÃODE DE 
FAZER. 


30. Sim, isso tanto está no histórico como nos consectários da 


Súmula Vinculante n. 31 e, por consequência, deve integrar sua exegese. 


3I. Com efeito, no julgamento proferido pela Suprema Corte, nos 
autos do RE n. 116.121, histórico Jeading case do tema aqui agitado, os ilustres Ministros 
debateram a questão relativa ao campo de incidência tributária atinente ao ISS, Verbis: 


TRIBUTO - FIGURINO CONSTITUCIONAL. A supremacia da Carta Federal é 
conducente a glosar-se a cobrança de tributo discrepante daqueles nela previstos. 


IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - CONTRATO DE LOCAÇÃO. A terminologia 


constitucional do Imposto sobre Serviços revela o objeto da tributação. Conflita com a Lei 


Maior dispositivo que imponha o tributo considerado sobre contrato de Jocaçãode bem 


móvel. Em Direito, os instítutos, as expressões e os vocábulos têm sentido próprio, 
descabendo confundir a locação de serviços com a de móveis, práticas diversas regidas pelo 
Código Civil, cujas definições são de observância inafastável - artigo IIO do Código 
Tributário Nacional. 


(RE 116121, Relator(a): Min. OCTAVIO GALLOTTI, Relator(a) p/ Acórdão: Min. 
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 11/10/2000, DJ 25-05-2001 PP- 
00012 EMENT VOL-02032-04 PP-00669). 


32. Os debates se concentraram em torno da inclusão ou não da 
atividade com natureza de locação na concepção adotada para serviços pelo ordenamento. Em 
outras palavras, buscaram analisar se dentro da definição isolada de serviços poder-se-ia 


enquadrar a atividade que contenha uma apartada relação obrigacional de dar, como na locação . 
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33, E a conclusão, após o amplo debate de ideias, foi pela 


impropriedade desse enquadramento . 


34. O i. Ministro Marco Aurélio bem esclareceu que a 
Constituição apenas autorizava a tributação sobre a prestação de serviços, instituto que não 


albergaria a segregada atividade de locação de bens. 


35. Assentou, por seu voto, que as atividades referidas não se 
conectavam, caracterizando, cada qual, uma situação juridicamente distinta, com contornos 
jurídicos próprios e inconfundíveis, razão pela qual, partindo dessa premissa, afastou qualquer 


possibilidade de, com fundamento no texto constitucional, pretender-se a tributação de, em 


essência, quaisquer locações pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. 


36. Afirmou o ilustre julgador: 


Senhor Presidente, [...] entendo que as noções são diversas: [...] 


Na espécie, o imposto, conforme a própria nomenclatura revela e, portanto, considerado o 
figurino constitucional, pressupõe a prestação de serviços e não o contrato de locação. 


37. E, ao final, assim arrematou seu voto: 


Em síntese, há de prevalecer a definição de cada instituto, e somente a prestação de serviços, 
envolvido na vía direta o esforço humano, é fator gerador do tributo em comento. 


Prevalece a ordem natural das coisas cuja forma surge insuplantável; prevalecem as balizas 
constitucionais e legais, a conferirem segurança às relações Estado-contribuinte; prevalece, 
alfim, a organicidade do próprio Direito, sem a qual tudo será possível no agasalho de 
interesses do Estado, embora não enguadráveis como primários (destacou-se). 


38. Por sua vez, enfatizando o ponto, prossegue o Decano 


Ministro Celso de Melo: 


O fato irrecusável é um só: a Constituição, quando atribui competência impositiva ao 
Município para tributar serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência 
das outras pessoas políticas, EXIGE QUE SÓ, SE ALCANCEM, MEDIANTE INCIDÊNCIA DO Iss, 
OS ATOS E FATOS QUE SE POSSAM QUALIFICAR, JURIDICAMENTE, COMO SERVIÇOS. 


Cumpre assinalar, por necessário, especialmente em face das considerações expostas, que a 
legislação tributária, emanada de qualquer das pessoas políticas, não pode alterar a 
definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, 
utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, para definir ou limitar 
competências tributárias (destacou-se). 


www.haddadneto.adv.br Manaus, AM, adm(azaidanadvogados.com 


Rua Boulevard Álvaro Maia, 2357, Ed. Corporate Trade Center, sala 801, 


(e-STJ FI.347) 


fis. 18 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO.Protocolado em 13/02/2019 às 14:22:56, sob o número WEB19100034851. Para conferir o original, 


acesse o site , informe o processo 0008128-94.2018.8.04.0000 e o código FD701E. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


im E ce 
E EL JA zaidan 


Lauda 13/17 


39. É cristalino o entendimento que se extrai das manifestações 


dos i. Ministros da Corte Suprema. 


40. Por elas, salta aos olhos que, quaisquer que sejam as normas 
tributárias, ainda que norma geral e nacional, como é a Lei Complementar n. 116/03, não 
podem, sob nenhum pretexto, determinar a incidência de ISS sobre fatos que se consubstanciem 
em isoladas obrigações de dar, ou seja quando tais fatos estejam perfeitamente apartados das 


obrigações de fazer, como ocorre no presente caso. 


41. Tal entendimento põe por terra o enganoso argumento da 
recorrente, acerca da multiplicidade de serviços envolvidos na atividade de serviços portuários, 
pois, ainda que se tenham serviços praticados em conjunto com a locação de bem espacial, em 


quaisquer circunstâncias, tais como nos casos dos julgamentos trazidos à colação como 


paradigmáticos, ainda assim, a tributação pelo ISS somente estaria circunscrita às prestações de 


serviços e não à segregada locação de bens. 


42. Esse o conteúdo da decisão da Suprema Corte, conforme 
restou explicitado no acórdão já reproduzido, cujo relator fora inclusive o i. Min. Joaquim 
Barbosa, o mesmo relator da Súmula Vinculante n. 31, eliminando quaisquer dúvidas acerca 
dos detalhes da evolução da aplicação da referida súmula, posto que o citado acórdão veio a 


lume em 14/02/2012, enquanto que a súmula em 17/02/2010: 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. 
LOCAÇÃO DE BENS [...] ASSOCIADA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

/..] INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

NÃO INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO [...] 

SÚMULA VINCULANTE 31. AGRAVO REGIMENTAL. 


I. A Súmula Vinculante 31 não exonera a prestação de serviços concomitante à locação de 
bens móveis do pagamento do ISS. 


2. Se houver ao mesmo tempo locação de bem móvel e prestação de serviços, o ISS incide 


sobre o segundo fato, sem atingir o primeiro. 


A, 
(ARE 656709 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 
14/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-048 DIVULG 07-03-2012 PUBLIC 08-03-2012 
RDDT n. 201, 2012, p. 203-206). 
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43, E o conteúdo da Súmula Vinculante n. 31 também se pode 
enxergar com solar clareza nos arestos que se seguem, que reiteram, tanto que referida súmula é 


aplicável ao caso por não estarem baralhadas as atividades (nem no que tange ao seu objeto nem 


x 


no que tange à contrapartida financeira), quanto reiteram que a orientação da Súmula 


Vinculante n. 31 é aplicável a qualquer tipo de locação ou de cessão, desde que nas citadas 


condições: 


A Súmula Vinculante 31, que assenta a inconstrtucionalidade da incidência do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS — nas operações de locação de 
bens móveis, somente pode ser aplicada em relações contratuais complexas se a 


locação de bens móveis estiver 


no que diz com o seu seja no que concerne ao 
RE Hipótese em que contratada a locação de maquinário e 


equipamentos conjuntamente com a disponibilização de mão de obra especializada 


para operá-los, sem haver, contudo, previsão de remuneração específica da mão de 
obra disponibilizada à contratante. 


não há como acolher a presente reclamação constitucional. 


Agravo regimental conhecido e não provído./...] 


(Rcl 14290 AgR / DF - DISTRITO FEDERAL, Relatora: Min. ROSA WEBER, 
Julgamento: 22/05/2014 . Tribunal Pleno, DJe-II8 DIVULG 18-06-2014 PUBLIC 
20-06-2014). 


/...] Em verdade, o Tribunal de origem entendeu que a sublocação de espaços para a 


veiculação de propaganda não poderia ser considerada agenciamento publicitário./.../ 


Conforme orientação consolidada da Súmula Vinculante 3I, é inconstitucional a 
incidência do ISS sobre operação de locação de bens móveis. 


(AI 854553 ED; Autor: Município de Belo Horizonte; Parte: Fênix Publicidade Ltda.; 
Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, acórdão eletrônico, DJe-I197, divulg. 05-10-2012, 
public. 08-10-2012). 
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44. Destarte, claro está que o v. aresto “a quo” tão-somente fez 
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somente ela, tudo, tudo, nos moldes em que comprovado pelos documentos juntados ao feito e 
minudentemente examinados em primeiro e em segundo grau, consagrando-se, assim e de forma 


integral, o entendimento sufragado pelo colendo STF. 


45. Em outras palavras, ao proceder ao julgamento do feito e 
considerando os documentos juntados aos autos, pelos quais ficou demonstrado à saciedade 
tratar-se a atividade desenvolvida pela recorrida de locação de espaço isolada, apartada em seu 
objeto e em sua contrapartida financeira, ou seja, mera cessão de espaço, pura e simples , o 
acórdão atacado nada mais fez que decidir pela não subsunção do fato tratado no feito à 
hipótese de incidência tributária do ISS, tanto sob o ponto de vista legal, quanto 


constitucional. 


46. Aliás, em sessão administrativa realizada em 09/12/2015, o 


egrégio STF, ao examinar a incidência do ISS sobre operações de locação de filmes e 


videotaípes, admitido o recurso com repercussão geral, ratificou em repetido julgamento de 
recurso sua jurisprudência, no sentido da não incidência do ISS sobre a hipótese de locação de 
bens móveis, tal como alinhado pelos termos da Súmula Vinculante n. 3I. Verbis: 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SER VIÇOS (ISS). NÃO INCIDÊNCIA SOBRE LOCA ÇÃO 
DE BENS MÓVEIS. FILMES CINEMATOGRÁFICOS, VIDEOTEIPES, CARTUCHOS PARA 
VIDEO GAMES E ASSEMELHADOS. SÚMULA VINCULANTE N. 31. ART. 156, INCISO III, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 


(RE 626706, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, REPERCUSSÃO GERAL, Tribunal Pleno; Publicação: 
DJe-179; DIVULG.: 23-09-2010; PUBLIC.: 24-09-2010; EMENT. VOL-02416-07; PP-01547; RTJ 
VOL-00223-01 PP-00650; RECTE.: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; RECDO.: ENTERPRISE VIDEO 
COMERCIAL E LOCADORA LTDA ME: 


É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA — ISS SOBRE OPERAÇÕES DE LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, 
DISSOCIADA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 


Obs.: Redação da tese aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12º Sessão Administrativa do STF, realizada 


em 09/12/2015 — REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA NO AI 766684 RG — Acórdão citado: PSV 


35, Número de páginas: 7, Análise: 30/09/2010, KBP, Revisão: 06/10/2010, IMC, Alteração: 29/09/2011, 
MMR). 
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47. Deve-se frisar novamente que, ao assim proceder, fica atraída 


a incidência do quanto previsto pelo artigo 1.030, I, b, CPC/185, que assim delibera: 


Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será 
intimado para apresentar contrarrazões no prazo de I5 (quinze) dias, findo o qual os autos 
serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: 


1— negar seguimento: 


b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em 
conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 


Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos. 


48. Com efeito, recurso extraordinário versando questão 
constitucional já apreciada pelo STF sob o regime de repercussão geral e de julgamento 


repetido de recursos, deve ter seu curso inadmitido. 


49, Por conseguinte, tratando-se claramente o presente caso da 
situação retro referida, como se disse, incidente o quanto previsto pelo artigo 1.030, I, b, do 
CPC/I5, inadmitindo-se o recurso extraodinário interposto, em prestígio e em atendimento 
estrito ao quanto já decidido pela Corte Suprema, à vista do sistema processual inaugurado pelo 


novel CPC/I5, o que novamente se requer. 
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DOS PEDIDOS 
50. Diante de todo que foi exposto, requer-se, sucessivamente: 
I) que seja negado seguimento ao recurso especial, mercê da incidência do quanto disposto 
no artigo 1.030, I, CPC/15; 
2) ou, na remotíssima hipótese de ser admitido, no mérito a recorrida requer que seja 


desprovido in totum o recurso especial, face a perfeita adequação do v. julgado recorrido à 
melhor aplicação do Direito, inclusive em consonância com os entendimentos já reiteradamente 
sufragados, tanto pela legislação, quanto pela Corte Amazonense, e, bem aínda, pelas Cortes 


Especial e Suprema. 


Esses os termos em que 
Pedem deferimento, de São Paulo para 
Manaus, em I3 de fevereiro de 2019, 


PP. 
Robinson Vieira, Nicolau A. Haddad Neto 
(OAB/SP o n. 98.385) e (OAB/SP n. 180.747). 
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O 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete da Presidência 


PRESIDÊNCIA/SECRETARIA JUDICIÁRIA 
Recurso Especial n.° 0008128-94.2018.8.04.0000 
Recorrente : O Município de Manaus 


Procurador : Ivson Coelho (88888/AM) 

Procurador : Janary Y.K. Yokokura (6324/AM) 

Procurador : Deniel Rodrigo Benevides de Queiroz (7391/AM) 
Procurador : José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior (5517/AM) 
Procurador : Rodrigo Monteiro Custódio (6452/AM) 

Recorrido : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Advogado : Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
Advogado : Robinson Vieira (98385/SP) 


Procuradoria Ge : Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 


DECISÃO 


Trata-se de RECURSO ESPECIAL interposto pelo Município de 
Manaus, com fundamento no art. 105, Ill, alínea "a", da Constituição Federal, em 
face de acórdão lavrado em julgamento perante as Câmaras Reunidas, nos autos 
da Apelação Cível n.º 0715529-13.2012.8.04.0001, que está assim ementado: 


APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 
PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DE IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA CONTRA LEI EM TESE. NÃO OCORRÊNCIA. PRELIMINAR 
DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA ANTE A NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INOCORRENCIA. PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. 
COBRANÇA DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER 
NATUREZA. ATIVIDADE DE ARMAZENAGEM (ESTADIA). LOCAÇÃO 
PURA E SIMPLES DE ESPAÇO. IMPOSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO 
POR ISSQN. APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 31 E DO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE DE JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

|. As preliminares não merecem acolhimento, em um, porque a presente 
impetração se volta contra norma de efeito concreto, passível de lesar o 
direito individual da impetrante; e, em dois, porque se nota que os fatos 
alegados são passíveis de demonstração o conjunto probatório trazido aos 
autos, afastando a alegação de necessidade de dilação probatória; 

Il. No mérito, importante firmar que o fato gerador do ISSQN é a prestação, 
por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de 
serviços constantes da Lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003; 

Ill. Nos dizeres do doutrinador Aires F. Barreto, "serviço é esforço de 
pessoas desenvolvido em favor de outrem, com conteúdo econômico, sob 
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regime de direito privado, em caráter negocial, tendente a produzir uma 
utilidade material ou imaterial", consubstanciado numa "obrigação de fazer”, 
e não de dar; 

IV. In casu, mostra-se ilegal a tributação da atividade de armazenagem 
mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço (obrigação de 
fazer), mas sim em obrigação de dar, firmada por meio de um contrato de 
locação de espaço (estadia), em caráter temporário, no qual o bem 
armazenado é devolvido ao contratante após o desembaraço aduaneiro da 
mesma forma que este entregou à contratada, ou seja, não se vislumbra a 
execução, a elaboração, o fazimento de algo até então inexistente mediante 
esforço humano, o que é típico da prestação de serviço; 

V. Consigne-se que, conquanto a atividade de locação seja exercida 
concomitantemente com a prestação de outros serviços, a Corte Excelsa 
entende que, nesses casos, o serviço de locação será isento do ISSQN, 
devendo apenas os demais serviços serem tributados por essa exação; 

VI. Sentença mantida, em consonância com o Parquet Estadual. 

VII. Recurso conhecido e não provido. 


Opostos embargos de declaração n.º 0005373-97.2018.8.04.0000, estes 
foram conhecidos e não providos, ante a ausência de vícios a serem sanados, 


conforme ementa abaixo: 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO. INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DE MÉRITO. REMÉDIO 
PROCESSUAL IMPRÓPRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I. Os Embargos de Declaração destinam-se a retirar do julgado eventual 
omissão, obscuridade ou contradição (CPC, art. 1022), não se 
caracterizando via própria à rediscussão do mérito da lide. 

Il. Não se prestam, portanto, a reapreciar o julgado, objetivando a alteração 
do conteúdo meritório da decisão embargada. 

Ill. Não cabe apresentar em Embargos de Declaração teses ou pedidos não 
formulados nos momentos processuais oportunos, pois a inovação recursal 
não é permitida. 

IV. Embargos de declaração conhecidos e não providos. 


O recorrente alega, em síntese, que o acórdão recorrido, ao fixar a tese 
de que a cobrança de ISSQN sobre os serviços portuários de armazenagem de 
qualquer natureza é ilegal, por entender que a atividade não se caracteriza como 
uma prestação de serviço (obrigação de fazer), mas sim como uma locação de 
espaço (obrigação de dar), viola diretamente o disposto no art. 1.º da Lei 
Complementar n.º 116/03, item 20, subitem 20.1, da Lista Anexa. 

Noutro ponto, sustenta ofensa aos artigos 565 e 566 do Código Civil, à 


medida em que o relator do acórdão equipara o serviço de armazenagem prestado 
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no âmbito da atividade portuária à locação de bens móveis. 

Ao final, pugna pela admissão e provimento do recurso, a fim de que seja 
denegada a segurança pretendida. 

Contrarrazões de Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda., às 
fis. 7/23, requerendo a não admissão do recurso por ausência de 
prequestionamento referente aos arts. 565 e 566 do CCB, incidência das súmulas 7 
e 211 do Superior Tribunal de Justiça e vulneração do entendimento sufragado no 
REsp n. 1.498.719/PR. 


É o breve relato. Decido. 


Inicialmente, verifico que o recurso preenche os requisitos gerais de 
admissibilidade: é remédio processual prima facie cabível; foi interposto a tempo e 
modo, formalizado por escrito e endereçado ao Presidente do Tribunal com a 
correta identificação das partes; o recorrente é parte legítima da relação processual, 
interessado em recorrer; inexistem fatos impeditivos ou extintivos do direito ao 
recurso e; por fim, dispensa-se o preparo, nos termos do art. 1.007, 8 1.º, do CPC. 

Além disso, é sabido que à admissão dos recursos excepcionais (especial 
e extraordinário), não basta o preenchimento dos requisitos gerais de 
admissibilidade, senão também dos seus chamados “requisitos específicos”. No 
presente caso, são estes: a contrariedade à lei federal, o prequestionamento e o 
esgotamento das vias ordinárias. 

Em relação ao recurso especial, percebo que a contrariedade à lei 
federal restou comprovada, posto que o recorrente alega a ocorrência de violação 
ao disposto no art. 1.º da Lei Complementar n.º 116/03, item 20, subitem 20.1, bem 
como ofensa aos artigos 565 e 566 do Código Civil. 

Quanto ao aspecto do prequestionamento, verifico que este foi 
devidamente obedecido, uma vez que as irresignações aqui manifestadas foram 
matéria de embargos de declaração, além de terem sido efetivamente discutidas no 
acórdão. Ato contínuo, evidente que houve o esgotamento das vias ordinárias 
como se observa do espelho processual. 


Dessa forma, preenchidos todos os requisitos de admissibilidade e 
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vencidas todas as etapas de cabimento do recurso, seu conhecimento e 
consequente remessa ao Superior Tribunal de Justiça são medidas que se impõem. 

Ante o exposto, no exercício da competência atribuída a esta Presidência 
pelo art. 1.029, caput, do Código de Processo Civil c/c o art. 70, inciso XXXI, da Lei 
de Complementar Estadual nº. 17/1997, admito o recurso especial em exame. 

Intimem-se. 

Após, encaminhem-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça. 

À Secretaria para providências. 

Cumpra-se. 


Manaus, 26 de fevereiro de 2019. 


Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
Presidente do TJAM 
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REMESSA DE INTIMAÇÃO/CITAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO 


Presidência/Secretaria Judiciária 
Autos nº 0008128-94.2018.8.04.0000 


Ação: Recurso Especial 

Recorrente: O Município de Manaus 

Recorrido: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 

Procuradoria Geral: Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 

Advogados: Nicolau Abrahão Haddad Neto e Robinson Vieira 

Procurador: Ivson Coelho, Janary Y.K. Yokokura, Deniel Rodrigo Benevides de 
Queiroz, José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior e Rodrigo Monteiro Custódio 


CERTIFICA-SE, que em 15/03/2019 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no Portal Eletrônico do TJAM. 


Destinatário do ato: Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 


Teor do ato: Ante o exposto, no exercício da competência atribuída a esta Presidência 
pelo art. 1.029, caput, do Código de Processo Civil c/c o art. 70, inciso XXXI, da Lei de 
Complementar Estadual nº. 17/1997, admito o recurso especial em exame. Intimem-se. 
Após, encaminhem-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça. À Secretaria para 
providências. Cumpra-se. 


Manaus (AM), 15 de março de 2019 
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REMESSA DE INTIMAÇÃO/CITAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO 


Presidência/Secretaria Judiciária 
Autos nº 0008128-94.2018.8.04.0000 


Ação: Recurso Especial 

Recorrente: O Município de Manaus 

Recorrido: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 

Procuradoria Geral: Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 

Advogados: Nicolau Abrahão Haddad Neto e Robinson Vieira 

Procurador: Ivson Coelho, Janary Y.K. Yokokura, Deniel Rodrigo Benevides de 
Queiroz, José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior e Rodrigo Monteiro Custódio 


CERTIFICA-SE, que em 15/03/2019 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no Portal Eletrônico do TJAM. 


Destinatário do ato: O Município de Manaus 


Teor do ato: Ante o exposto, no exercício da competência atribuída a esta Presidência 
pelo art. 1.029, caput, do Código de Processo Civil c/c o art. 70, inciso XXXI, da Lei de 
Complementar Estadual nº. 17/1997, admito o recurso especial em exame. Intimem-se. 
Após, encaminhem-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça. À Secretaria para 
providências. Cumpra-se. 


Manaus (AM), 15 de março de 2019 
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Sr 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 


EDITAL DE INTIMAÇÃO 


.0008128-94.2018.8.04.0000 - Recurso Especial (Processo eletrônico)- 
Recorrente : O Município de Manaus. Advs.:Deniel Rodrigo Benevides de 
Queiroz (7391/AM), lIvson Coelho (88888/AM), Janary Y.K. Yokokura 
(6324/AM), José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior (5517/AM) e Rodrigo 
Monteiro Custódio (6452/AM) e Recorrido : Aurora da Amazonia Terminais e 
Serviços Ltda.. Advs.:Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) e Robinson 
Vieira (98385/SP). Ficam INTIMADOS, no prazo legal, do(a) despacho/decisão 
de fls. 24/27. Manaus, quinze de março de dois mil e dezenove. 


(e-STJ FI.359) 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 


Número do Processo: 0008128-94.2018.8.04.0000 


CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO 


Certifico que a nota de intimação de despacho/decisão de 
fis.24/27, foi disponibilizada no Diário da Justiça 
Eletrônico em 18 de março de 2019, com publicação em 
19 de março de 2019, conforme Lei n.º 11.419/06, 
artigo 4.º, 8 3.º. O referido e verdade, dou fé. 


Manaus, 18 de março de 2019. 


Carla Windmoller 
Secretária Judiciária 


Av. André Araújo, s/n.º - Aleixo 69060-000 Manaus/AM 
Fone: (92) 2129-6769 Fax: (92) 2129-6770 
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA 
ENCERRAMENTO DO PRAZO DE LEITURA DA INTIMAÇÃO/CITAÇÃO 
ELETRÔNICA 


Órgão Julgador: Presidência/Secretaria Judiciária 
Autos nº 0008128-94.2018.8.04.0000 


Ação: Recurso Especial 

Recorrente: O Município de Manaus 

Recorrido: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 

Procuradoria Geral: Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 

Advogados: Nicolau Abrahão Haddad Neto e Robinson Vieira 

Procurador: Ivson Coelho, Janary Y.K. Yokokura, Deniel Rodrigo Benevides de 
Queiroz, José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior e Rodrigo Monteiro Custódio 


CERTIFICA-SE que transcorreu o prazo de leitura do ato de 
intimação/citação descrito abaixo: 


Destinatário do ato: Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 


Teor do ato: Ante o exposto, no exercício da competência atribuída a esta Presidência 


pelo art. 1.029, caput, do Código de Processo Civil c/c o art. 70, inciso XXXI, da Lei de 
Complementar Estadual nº. 17/1997, admito o recurso especial em exame. Intimem-se. 
Após, encaminhem-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça. À Secretaria para 
providências. Cumpra-se. 


Manaus (AM), 18 de março de 2019. 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 


CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO 


Autos nº: 0008128-94.2018.8.04.0000 
Foro: Tribunal de Justiça 


Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do 
ato transcrito abaixo. 


Data da intimação: 18/03/2019 10:10 

Prazo: 0 dias 

Intimado: Procuradoria Geral do Município de Manaus 

Teor do Ato: Ante o exposto, no exercício da competência atribuída a esta 
Presidência pelo art. 1.029, caput, do Código de Processo Civil c/c o art. 70, 
inciso XXXI, da Lei de Complementar Estadual nº. 17/1997, admito o recurso 
especial em exame. Intimem-se. Após, encaminhem-se os autos ao Superior 
Tribunal de Justiça. À Secretaria para providências. Cumpra-se. 


Manaus, 18 de Março de 2019 


(e-STJ FI.362) 
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA 
ENCERRAMENTO DO PRAZO DE LEITURA DA INTIMAÇÃO/CITAÇÃO 
ELETRÔNICA 


Órgão Julgador: Presidência/Secretaria Judiciária 
Autos nº 0008128-94.2018.8.04.0000 


Ação: Recurso Especial 

Recorrente: O Município de Manaus 

Recorrido: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 

Procuradoria Geral: Procuradoria Geral do Município de Manaus - PGM 

Advogados: Nicolau Abrahão Haddad Neto e Robinson Vieira 

Procurador: Ivson Coelho, Janary Y.K. Yokokura, Deniel Rodrigo Benevides de 
Queiroz, José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior e Rodrigo Monteiro Custódio 


CERTIFICA-SE que transcorreu o prazo de leitura do ato de 
intimação/citação descrito abaixo: 


Destinatário do ato: O Município de Manaus 


Teor do ato: Ante o exposto, no exercício da competência atribuída a esta Presidência 


pelo art. 1.029, caput, do Código de Processo Civil c/c o art. 70, inciso XXXI, da Lei de 
Complementar Estadual nº. 17/1997, admito o recurso especial em exame. Intimem-se. 
Após, encaminhem-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça. À Secretaria para 
providências. Cumpra-se. 


Manaus (AM), 18 de março de 2019. 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 


CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO 


Autos nº: 0008128-94.2018.8.04.0000 
Foro: Tribunal de Justiça 


Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do 
ato transcrito abaixo. 


Data da intimação: 18/03/2019 10:10 

Prazo: 0 dias 

Intimado: Procuradoria Geral do Município de Manaus 

Teor do Ato: Ante o exposto, no exercício da competência atribuída a esta 
Presidência pelo art. 1.029, caput, do Código de Processo Civil c/c o art. 70, 
inciso XXXI, da Lei de Complementar Estadual nº. 17/1997, admito o recurso 
especial em exame. Intimem-se. Após, encaminhem-se os autos ao Superior 
Tribunal de Justiça. À Secretaria para providências. Cumpra-se. 


Manaus, 18 de Março de 2019 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
AMAZONAS 


Embargos de Declaração n.º 0005373-97.2018.8.04.0000 
Apelação - Processo n.º 0715535-20.2012.8.04.0001 


O MUNICÍPIO DE MANAUS, nos autos da apelação, em que litiga com AURORA DA 
AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., interpõe RECURSO EXTRAORDINÁRIO contra o acórdão da 
apelação fls. 263-279 (Processo n.º 0715535-20.2012.8.04.0001), integrado pelo acórdão dos embargos 
de declaração às fls. 24-25 (Processo apenso n.º 0005373-97.2018.8.04.0000), com fundamento no art. 
102, inc. III, alínea “a” da CR c/c art. 1.029 e seguintes, conforme as razões jurídicas expostos a seguir 
expostas. 


1. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 


O presente recurso é interposto contra decisão proferida em última instância pelo 
Tribunal de Justiça do Amazonas, respeitado prazo legal de 15 (quinze) dias combinado à regra específica 
do prazo em dobro da fazenda pública (CPC art.183 c/c art. 1.003, 85º). 


O Recorrente, a fim de cumprir o requisito do prequestionamento, procedeu à 
provocação, mediante razões da apelação e interposição dos embargos de declaração, da Corte 
Estadual a prévia apreciação da questão constitucional suscitada no presente recurso extraordinário, 
qual seja: a) contrariedade ao art. 156, inc. Ill, da Constituição Republicana e contrariedade à Súmula 
Vinculante n.º 31; b) contrariedade ao art. 97 da Constituição Republicana e contrariedade à Súmula 
Vinculante n.º 10. 


Dessa forma, o Recorrente, no presente recurso excepcional, observa a orientação 
jurisprudencial no sentido da necessidade de prequestionar no órgão judiciário a quo a matéria relativa à 
questão constitucional. 


O recurso extraordinário sub examine é interposto na hipótese constitucional do art. 
102, inc. III, a, da CR/88, no caso, contrariedade ao art. 97, art. 156, inc. III, da CR e violação das Súmulas 
Vinculantes n.º 10 e n.º 31. 


Portanto, o presente recurso extraordinário preenche os pressupostos de 
admissibilidade e, consequentemente, deve ser submetido a julgamento no Supremo Tribunal Federal. 
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2. DA REPERCUSSÃO GERAL. 


O presente recurso extraordinário,para efeito de repercussão geral, apresenta questões 
relevantes do ponto de vista econômico-jurídico que ultrapassem os interesses subjetivos do processo 
em questão. 


O recurso apresenta matéria jurídica que ainda não foi objeto de negativa de 
repercussão, o que, somado a sua relevância econômico-jurídica e transcendência do interesse, permite 
o seu julgamento pela Suprema Corte. 


A transcendência do interesse decorre da matéria constitucional tributária, que envolve 


a tese adotada pelo Acórdão recorrido sobre a não incidência do ISSQN sobre o serviço de 
armazenagem na atividade portuária. 


Tal questão jurídica transcende a causa de pedir do processo, porque envolve um tipo de 
tributação que é bastante relevante em diversas unidades federativas do Brasil. A tributação do ISSQN 
sobre serviço de armazenagem na atividade portuária é adotada, dentre outros, por municípios 
brasileirosque sediam os principais portos do país como Santos-SP, Paranaguá (PR), Porto do Rio de 
Janeiro (RJ), porto de Itajaí (SC), porto de Vitória (ES), porto do Rio Grande (RS), porto de São Francisco 


do Sul (SC), porto de Salvador (BA) e porto de Aratu (BA). 


Logo, a decisão do presente caso transcendente a sua causa de pedir e alcança interesses 
subjetivos além do processo, podendo afetar outros municípios brasileiros, uma vez que, acaso mantida 
a tese adotada pelo Tribunal de Justiça do Amazonas, inúmeras empresas que atuam na atividade de 
prestação de serviço de armazenagem portuária deixarão de pagar o imposto municipal. 


Quanto à relevância jurídico-econômica, se for mantida tese do Tribunal do Amazonas, 
sobre a intributabilidade pelo ISSQN do serviço de armazenagem portuária, haverá significativo impacto 
não apenas no município de Manaus, ora Recorrente, mas também sobre vários municípios brasileiros 
que tem parcela significativa da receita municipal derivada da cobrança do ISSQN nos serviços de 
armazenagem prestados nos portos municipais. 


Ademais, há repercussão geral porque o recurso extraordinário em questão impugna 
acórdão das Câmaras Reunidas, órgão fracionário do Tribunal do Amazonas, que adotou tese 
incompatível com as Súmulas Vinculantes n.º 10 e 31 da Suprema Corte, uma vez que: 


a) aplicou a SV n.º 31 para afastar a tributação do ISSQN sobre prestação de serviço de 
armazenagem de qualquer natureza que não tem qualquer semelhança com a 
locação de bens móveis; 


b) como órgão fracionário do Tribunal do Amazonas, embora não tenha declarado 
expressamente a inconstitucionalidade, afastou a incidência do art. 1º, quanto ao 
subitem 20.01, da Lista Anexa da Lei Complementar n.º 116/03, e proibiu a 
incidência do ISSQN sobre o serviço de armazenagem de qualquer natureza na 
atividade portuária. 


Portanto, o recurso extraordinário sob análise apresenta repercussão geral, na forma do 
art. 102, 8 3º, da CR/88 c/c art. 1.035, 88 1º, 2º e 32, do CPC. 
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3. DA CONTRARIEDADE AO ART. 156, INC. III, DA CR/88. VIOLAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE N.º 31. 


A parte Impetrante, ora Recorrida, afirma que é prestadora de serviço portuário, 
incluindo a atividade de armazenagem. 


O Acórdão recorrido fixou a seguinte tese jurídica: 


“IV.In casu, mostra-se ilegal a tributação da atividade de armazenagem 
medianteISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço (obrigação de fazer), mas 
sim emobrigação de dar, firmada por meio de um contrato de locação de espaço 
(estadia),em caráter temporário, no qual o bem armazenado é devolvido ao 
contratante apóso desembaraço aduaneiro da mesma forma que este entregou à 
contratada, ouseja, não se vislumbra a execução, a elaboração, o fazimento de algo até 
entãoinexistente mediante esforço humano, o que é típico da prestação de serviço; 

V. Consigne-se que, conquanto a atividade de locação seja 
exercidaconcomitantemente com a prestação de outros serviços, a Corte Excelsa 
entendeque, nesses casos, o serviço de locação será isento do ISSQN, devendo apenas 
os demais serviços serem tributados por essa exação;” 


Inicialmente é importante indicar o erro jurídico constante da tese adotada pelo Tribunal 
de Justiça, ao declarar que “a Corte Excelsa entende que, nesses casos, o serviço de locação será isento 
do ISSQN”. 


O Supremo Tribunal Federal em nenhum julgamento declarou a existência de isenção 
que exclui a cobrança do ISSNQ sobre o serviço de Locação. A Suprema Corte, na Súmula Vinculante n.º 
31, apenas afirma que não incide o ISSQN sobre as locações de natureza pura, sem a prestação de 
serviços coligados. 


Na redação da Súmula Vinculante n.º 31, não existe a previsão de “isenção” sobre a 
tributação do ISSQN na atividade de armazenagem, mas apenas que é inconstitucional a incidência desse 


sobre operações de locação de bens móveis. 


Ressalte-se que o STF, em julgados posteriores, ratifica a aplicação da Súmula 
Vinculante n.º 31 apenas se a locação de bens móveis estiver claramente segmentada da prestação de 
serviços. (Precedentes do STF: Al 736189 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 06/03/2012; 
ARE 656709 Agr, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA) 


A tese do acórdão recorrido viola o artigo 156, inc. Ill, da CF, porque adota interpretação 
no sentido da não incidência de ISSQN sobre o serviço de armazenagem de qualquer natureza nas 
atividades portuárias prestadas pela empresa recorrida, equiparando essa atividade à locação de bens 
móveis. 

Ressalte-se que a causa não versou sobre locação de bens móveis, mesmo porque o 
próprio Voto do Relator declarou “(...) a controvérsia devolvida para análise deste Órgão Julgador se 
constitui no debate acerca da possibilidade de incidência de tributação via Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza ISSQN da atividade de armazenagem desenvolvida pela apelada/impetrante”. 
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O Acórdão recorrido adotou tese segundo a qual é “ilegal a tributação da atividade de 
armazenagem mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço (obrigação de fazer), mas 
sim em obrigação de dar, firmada por meio de um contrato de locação de espaço (estadia)”, utilizando 
como fundamento dessa tese a Súmula Vinculante n.º 31. 


Ocorre que essa Súmula não trata da atividade de armazenagem, mas da locação de 
bens móveis de “natureza pura”, isto é, dissociada de qualquer atividade de prestação de serviço. 
Inexiste na literalidade da SV 31 ou na ratio decidendi dos julgados que a originaram qualquer 
semelhança à prestação de serviço de armazenagem de qualquer natureza na atividade portuária. 


Logo, a tese do acórdão recorrido contraria o art. 156, inc. Ill, da CR e a Súmula 
Vinculante n.º 31, porque: 


a) proíbe a incidência do ISSQN sobre o serviço de armazenagem na atividade 
portuária, cuja natureza jurídica é prestação de serviço (obrigação de fazer), que está 
literalmente previsto na legislação especial, isto é, no subitem 20.01, da Lista Anexa, 
da LC n.º 116/03. 


b) a súmula Vinculante n.º 31 trata de intributabilidade da locação pura de bens móveis 
por ISSQN. 


c) a causa de pedir do caso sub examine versa sobre a tributação do serviço de 
armazenagem de qualquer natureza na atividade portuária, mas não de locação de 
bens móveis. 


4. DA CONTRARIEDADE DO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E VIOLAÇÃO DA SÚMULA 
VINCULANTE N.º 10. 


As Câmaras Reunidas, órgão fracionário do Tribunal do Amazonas, afastaram a incidência 
do subitem 20.01, da Lista Anexa à Lei Complementar n£ 116/2003, sobre o serviço de armazenagem de 
qualquer natureza coligada aos serviços portuários. 


Logo, o órgão fracionário do tribunal a quo deixou de aplicar, ainda que sem declarar a 
inconstitucionalidade, o dispositivo da lei federal, qual seja o art. 12, subitem 20.01, da LC n.º 116/03, 
contrariando diretamente o art. 97 da CR/88, uma vez que essa decisão se sujeita à cláusula reserva de 
plenário, devendo ser proferida pelo Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Amazonas 


Segundo a Constituição do Estado do Amazonas, no seu art. 75, somente pelo voto da 
maioria absoluta de seus membros, poderá o Tribunal de Justiça declarar a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do Poder Público, estadual e municipal, em fase desta Constituição. Da mesma forma, 
o art. 30, inc. |, da Lei Complementar estadual n.º 17/97 (Organização Judiciária do Amazonas), prescreve 
que ao Tribunal Pleno compete declarar, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, a 
inconstitucionalidade de Lei ou ato normativo do Poder Público, nos casos de sua competência originária 
e nos que para esse fim lhe forem remetidos pelos demais Órgãos Julgadores do Tribunal. 
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a) 


b) 


TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DO AMAZONAS: 


a.1) Constituição do Estado do Amazonas, art. 75: Somente pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros, poderá o Tribunal de Justiça declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público, estadual e municipal, em fase desta Constituição. 


a.2) Lei de Organização Judiciária do Amazonas, art. 30, inc. |: Ao Tribunal Pleno compete: |- 
Declarar, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, a inconstitucionalidade de Lei ou 
ato normativo do Poder Público, nos casos de sua competência originária e nos que para esse 
fim lhe forem remetidos pelos demais Órgãos Julgadores do Tribunal; 


CÂMARAS REUNIDAS, Lei Complementar estadual n.º 17/97 (Organização Judiciária do 
Amazonas): 


b.1) Dos Órgãos Julgadores do Tribunal de Justiça: Art. 18 - O Tribunal de Justiça tem como 
órgãos julgadores o Tribunal Pleno, as Câmaras Isoladas Cíveis e Criminais, as Câmaras 
Reunidas e o Conselho da Magistratura. 


b.2) 8 3º As Câmaras Reunidas são integradas pelos membros das respectivas Câmaras 
Isoladas. 


b.3) Art. 48 - As Câmaras Reunidas compor-se-ão por Desembargadores integrantes das 
Câmaras Cíveis e Criminais Isoladas, sendo presididas pelo Vice-Presidente do Tribunal de 
Justiça. 


b.4) Art. 50 - Compete às Câmaras Reunidas: |- Processar e julgar: a) as ações rescisórias de 
seus acórdãos e das Câmaras Isoladas, bem como das sentenças de Primeira Instância; b) as 
habilitações incidentes, nas causas sujeitas ao seu conhecimento; c) os agravos e outros 
recursos cabíveis de despachos proferidos nos feitos de sua competência, pelo Presidente ou 
Relator; d) a restauração de autos extraviados ou destruídos, em feitos de sua competência; 
e) as revisões criminais e os recursos dos despachos que as indeferirem “in elimine” {C P C, 
artigo 625, 8 3º); f) os embargos de nulidade e infringentes do julgado; g) os embargos de 
declaração opostos a seus acórdãos; h) os pedidos de desaforamento; i) as reclamações 
contra atos pertinentes à execução de seus acórdãos; j) os conflitos de jurisdição entre as 
Câmaras Isoladas; II - Julgar: a) as suspeições, nos casos pendentes de sua apreciação, bem 
como aquelas opostas a Juízes de Primeira Instância; b) em instância única, nos termos da 
legislação militar, os processos de indignidade para o oficial ato ou de incompatibilidade com 
o mesmo, oriundos do Conselho da Justiça Militar; c) a decisão sobre a perda da graduação 
do praça da Polícia Militar, quando condenado à pena privativa de liberdade superior a dois 
anos, pela prática de crime militar ou comum; d) os incidentes de uniformização de 
jurisprudência (Art. 476, do Código de Processo Civil), nos feitos da competência das Câmaras 
Reunidas; e) os Mandados de Segurança, “Hábeas-corpus” e “Hábeas-data” contra atos dos 
Prefeitos Municipais, das Câmaras Municipais, de seus Presidentes, e de Secretários de 
Estado; f) os mandados de segurança contra atos de Juízes; g} os recursos de sentenças 
proferidas em mandado de segurança pelos Juízes de Primeira Instância; h) os conflitos de 
competência ou de atribuições entre Juízes Cíveis ou Criminais, ou entre estes e autoridades 
administrativas. III - Executar, no que couberem, suas decisões, podendo delegar a inferior 
instância a prática de atos não decisórios. 
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Como se pode verificar no voto do relator do Acórdão recorrido, mesmo não declarando 
expressamente a inconstitucionalidade do subitem 20.01, da Lista Anexa, da LC n.º 116/03, o órgão 
fracionário do Tribunal a quo negou-lhe aplicabilidade, à medida que proibiu a incidência do ISSQN sobre 
o serviço de armazenagem de qualquer natureza. 


Portanto, a decisão contrariou o art. 97 da CR, bem como a Súmula Vinculante n.º 10 do 
STF, ao violar a cláusula de reserva de plenário, porque a decisão do órgão fracionário de Tribunal, 
embora não tenha declarado expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 
público, afastou sua incidência (subitem 20.01, Lista Anexa, da LC n.º 166/03). 


3. DO PEDIDO. 


Ante o exposto, requer ao Egrégio Supremo Tribunal Federal reconhecer a repercussão 
geral no recurso extraordinário e reformar o acórdão recorrido, a fim de julgar improcedente o mandado 
de segurança impetrado pela empresa Recorrida, fixando as seguintes teses: 


a) é constitucional a incidência do ISSQN sobre serviço de armazenagem de qualquer 
natureza na atividade portuária; 


b) é inaplicável da Súmula Vinculante n.º 31 quanto à incidência do ISSQN sobre o 
serviço de armazenagem de qualquer natureza na atividade portuária; 


Nesses termos, pede e espera deferimento. 


PROCURADORIA DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO/PGM, em Manaus(AM), 17 de 
dezembro de 2018. 


JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ 
Procurador do Município de Manaus Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 6.324 OAB/AM 7.391 
Matrícula n.º114.373-5A Matrícula nº.118.161-0A 
IVSON COÊLHO E SILVA JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR 
Procurador do Município de Manaus Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM A-550 OAB/AM 5.517 
Matrícula n.8113.755-7A Matrícula n.º112.893-0B 
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(assinado eletronicamente) 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO 
Procurador do Município de Manaus 
Procurador-chefe da Procuradoria do 
Contencioso Tributário 
OAB/AM 6.452 
Matrícula nº 115.332-3A 


Anexos: 
1) Constituição Estado do Amazonas; 


2) Lei Complementar estadual n.º 17/97 — Organização Judiciária do Amazonas. 
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TÍTULO | 
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS 


ART. 1º. O Estado do Amazonas, constituído de Municípios, integra com 
autonomia político-administrativa a República Federativa do Brasil, fundado: 

| - na união indissolúvel com os demais Estados federados, observadas 
a unidade de interesses comuns do povo brasileiro, as peculiaridades regionais e a 
igualdade política entre os Estados da Federação; 

II - no reconhecimento e respeito aos fundamentos da Nação Brasileira e 
do Estado Democrático de Direito, estabelecidos na Constituição da República. 
ART. 2º. São objetivos prioritários do Estado, entre outros: 

l - a garantia de controle pelo cidadão e segmentos da coletividade 
estadual da legitimidade e legalidade dos atos dos Poderes Públicos e da eficácia 
dos serviços públicos; 

II - a garantia dos direitos subjetivos públicos do indivíduo e dos 
interesses da coletividade; 

III - a defesa da Floresta Amazônica e o seu aproveitamento racional, 
respeitada a sua função no ecossistema; 

IV - o equilíbrio no desenvolvimento da coletividade mediante a 
regionalização das ações administrativas, respeitada a autonomia municipal; 


V - a segurança pública; 
VI - a fixação do homem no campo; 
VII -a garantia de um sistema educacional que, respeitando a dimensão 


universal e nacional do homem, preserve e ressalte a identidade cultural do povo 


amazonense; 
VIII - a saúde pública e o saneamento básico; 
IX - a construção de uma sociedade que assegure a participação de todos 


no trabalho social e a fruição justa de seu resultado; 

X — a assistência aos Municípios de escassas condições técnicas e 
socioeconômicas; 

XI — a intercomplementaridade entre a Sociedade e o Estado. 
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DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 


CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS E COLETIVOS 


ART. 3º. O Estado, nos limites de sua competência, assegura, em seu 
território, a brasileiros e estrangeiros, a inviolabilidade dos direitos e garantias 
fundamentais declarados na Constituição da República. 

§ 1º. As omissões do Poder Público que tornem inviável o exercício 
dos direitos constitucionais serão sanadas, na esfera administrativa, dentro de 
noventa dias do requerimento do interessado, incidindo em penalidade de 
destituição de mandato administrativo ou de cargo ou função de direção, 
em Órgão da administração direta ou indiretao agente público que 
injustificadamente deixar de fazê-lo. 

§ 2º. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 
direto e secreto com valor igual para todos e, nos termos da lei, mediante plebiscito, 
o referendo e a iniciativa popular, bem como através da participação da coletividade 
na formulação e execução das políticas de governo e do permanente controle 
popular da legalidade e moralidade dos atos dos Poderes Estadual e Municipal. 

§ 3º. O julgamento da ação de inconstitucionalidade, do habeas corpus, 
do mandado de segurança individual ou coletivo, do habeas-data, do mandado 
de injunção, da ação popular, da ação indenizatória por erro do judiciário, das ações 
de alimentos e da ação relativa aos atos de lesa-natureza terá preferência 
absoluta sobre quaisquer outros. 

§ 4º. Não poderão ser objeto de registro em bancos de dados ou cadastro de 
instituições públicas ou de entidades particulares com atuação junto à coletividade e 
ao público consumidor as informações referentes a convicções filosóficas, 
políticas ou religiosas, à filiação partidária ou sindical, nem as que digam respeito à 
vida privada e à intimidade pessoal, salvo quando se tratar de processamento 
estatístico e não individualizado. 

§ 5º. Todos têm direito de requerer e obter, no prazo de trinta dias, 


informações objetivas de seu interesse particular, coletivo ou geral, acerca dos atos 
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e projetos do Estado e dos Municípios, bem como dos respectivos órgãos da 
administração pública direta e indireta. 

§ 6º. A força policial só poderá intervir para garantir o exercício do direito de 
reunião e demais liberdades constitucionais, bem como a defesa da ordem pública e 
do patrimônio público e privado e a segurança pessoal, cabendo responsabilidade 
aos agentes pelos excessos que cometerem. 

§ 7º. É assegurado a todos, independentemente de pagamento de taxa ou 
emolumento ou garantia de instância, o direito de petição e de representação aos 
Poderes Públicos para coibir ilegalidade ou abuso de poder, e de obtenção, em 
repartições públicas, de certidão necessária à defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoal. 

§ 8º. Ninguém será discriminado ou de qualquer forma prejudicado pelo fato 
de litigar ou ter litigado com o Estado ou Município, na esfera administrativa ou 
judicial. 

§ 9º. Nos processos administrativos, qualquer que seja o objeto e o 
procedimento, observar-se-ão, entre outros, requisitos de validade, a publicidade, o 
contraditório, a defesa ampla e o despacho ou decisão motivados. 

§ 10. Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso 
à autoridade competente. 

§ 11. O sistema penitenciário estadual garantirá a dignidade e a integridade 
física, psíquica e moral dos presidiários, assegurando-lhes assistência espiritual e 
jurídica, aprendizado profissionalizante, trabalho produtivo e remunerado, além de 
acesso à informação sobre os fatos ocorrentes fora do ambiente carcerário, bem 
como aos dados relativos à execução das respectivas penas. 

§ 12. Às presidiárias será assegurado estabelecimento próprio e, 
especialmente, condições para que seus filhos possam permanecer com elas 
durante o período de amamentação. 

§ 13. Os atos de lesa-natureza, decorrentes de ações ou omissões que 
atentem contra o meio ambiente e o equilíbrio do ecossistema, inclusive em área 
urbana, e o sistema de vida indígena, serão coibidos pelo Poder Público e punidos 
na forma de lei. 
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CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 


ART. 4º. O Estado e os Municípios assegurarão o pleno exercício dos 
direitos sociais contemplados na Constituição da República, inclusive os 
concernentes aos trabalhadores urbanos e rurais, mediante: 

l - a garantia do livre acesso à educação; 

II - a implantação e manutenção de um eficiente sistema de saúde 
pública e de saneamento básico; 

III - o estímulo à atividade econômica produtiva e à livre iniciativa, 
objetivando a geração de emprego e renda; 

IV - a destinação de áreas públicas para fins recreativos e execução de 


programas culturais e turísticos; 


V - a prestação de serviços de assistência e previdência social; 

MI - a proteção à maternidade, à infância, ao idoso, ao deficiente e ao 
desamparado; 

VII - a dignificação do trabalho e a garantia de piso salarial adequado e 
justo; 

VIII - a fiscalização da observância, por parte de todos, das condições de 


trabalho estabelecidas em lei; 

IX - implantação de programas habitacionais para populações de baixa 
renda. 

ART. 5º. A liberdade de associação profissional ou sindical será assegurada 
pelos agentes estaduais e municipais, respeitados os princípios estabelecidos na 
Constituição da República. 

Parágrafo único. A greve é lícita, na forma da lei. 

ART. 6º. É assegurada a participação dos trabalhadores e empregados 
nos colegiados dos órgãos públicos estaduais e municipais, em cujo âmbito os 
interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão ou 
deliberação. 

ART. 7º. A sociedade integrará, através de representantes democraticamente 
escolhidos, todos os órgãos de deliberação coletiva, estaduais ou municipais, que 


tenham atribuições consultivas, deliberativas ou de controle social nas áreas 
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de educação, cultura, saúde, desenvolvimento socioeconômico, meio ambiente, 
segurança pública, distribuição de justiça, assistência e previdência social e defesa 
do consumidor. 

ART. 8º. As empresas que desfrutem de benefícios fiscais ou financeiros 
estaduais ou municipais e possuam número de empregados superior a cem, 
bem como qualquer empresa com número de empregados superior a duzentos 
manterão creches para os filhos destes. 

Parágrafo único. A mesma obrigação impõe-se ao Estado e aos Municípios, 
em relação aos seus servidores. 


CAPÍTULO III 
DA DEFESA DO CONSUMIDOR 


ART. 9º. O consumidor tem direito à proteção do Estado e do Município. 

§ 1º. A proteção se assegurará, entre outras formas estabelecidas em lei, 
através de: 

l - gratuidade de assistência jurídica, independentemente de situação 
social e econômica do reclamante; 

II - criação de organismos para a defesa do consumidor no âmbito dos 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, bem como no seio do Ministério Público; 

III - legislação punitiva à propaganda enganosa, ao atraso na 
entrega de mercadorias e ao abuso na fixação de preços; 

IV - responsabilidade pela garantia dos produtos comercializados. 

§ 2º. O Estado e os Municípios estabelecerão, por lei, sanções de natureza 
administrativa, econômica e financeira a quem incorrer em ofensa ao direito do 
consumidor. 
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TÍTULO Ill 
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA E TERRITORIAL 


CAPÍTULO | 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


ART. 10. Os limites territoriais do Estado são os definidos e reconhecidos 
pela tradição, documentos, leis e tratados, inadmitida sua alteração, exceto na forma 
prevista na Constituição da República. 

ART. 11. São símbolos do Estado a bandeira, o hino e o brasão existentes à 
data da promulgação desta Constituição. 

ART. 12. Os Municípios de Alvarães, Amaturá, Anamã, Anori, Apuí, 
Auatiparaná, Atalaia do Norte, Augusto Montenegro, Autazes, Auxiliadora, 
Axinin, Barcelos, Barreirinha, Belém do Solimões, Benjamim Constant, Beruri, 
Bittencourt, Boa Vista do Ramos, Boca do Acre, Borba, Caapiranga, Caburi, 
Cacau Pirêra, Caiambé, Camaruã, Canumã, Canutama, Carauari, Careiro, 
Careiro da Várzea, Caviana, Coari, Codajás, Eirunepé, Envira, Fonte Boa, 
Guajará, Humaitá, lauareté, Ipiranga-Juí, Ipixuna, Iranduba, Itacoatiara, 
Itamarati, Itapiranga, Janauacá, Japurá, Juruá, Jutaí, Lábrea, Manacapuru, 
Manaquiri, Manaus, Manicoré, Maraã, Maués, Messejana do Norte, Mocambo, 
Moura, Murituba, Nhamundá, Nova Olinda do Norte, Novo Airão, Novo Aripuanã, 
Osório da Fonseca, Parintins, Pauini, Presidente Figueiredo, Puraquequara, 
Purupuru, Rio Preto da Eva, Rosarinho, Sacambu, Santa Isabel do Rio Negro, 
Santo Antônio do Içá, São Gabriel da Cachoeira, São Paulo de Olivença, São 
Sebastião do Uatumã, Silves, Tabatinga, Tamaniquá, Tapauá, Tefé, Tonantins, 
Uarini, Urucará, Urucurituba, em número de oitenta e sete, compõem o Estado do 
Amazonas ADI n.º 479.4.DF. Declarada a inconstitucionalidade da inclusão dos 
seguintes Municípios: Auatiparaná, Augusto Montenegro, Auxiliadora, Axinin, 
Belém do Solimões, Bittencourt, Caburi, Cacau Pirêra, Caiambé, Camaruã, 
Canumã, lauaretê, Piranga-Juí, Janauacá, Messejana do Norte, Mocambo, 
Moura, Murituba, Osório da Fonseca, Puraquequara, Purupuru, Rosarinho, 
Sacambu e Tamaniquá, por ofensa ao artigo 18, § 4º, da Constituição da 
República (DOU, de 05.06.96). 
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Parágrafo único. A cidade Manaus é capital do Estado. 

ART. 13. Constituem bens do Estado, os assegurados na Constituição da 
República, assim como os não pertencentes à União e aos Municípios, nas áreas 
reservadas ao seu domínio. 

ART. 14. São poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário, não podendo o investido na função de 
um exercer a do outro ou delegar atribuições, salvo as exceções previstas 
nesta Constituição. 

ART. 15. No exercício de sua autonomia, o Estado editará leis, expedirá 
atos e adotará medidas pertinentes aos seus interesses, ás necessidades da 


administração e ao bem-estar do povo. 


CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA DO ESTADO 


ART. 16. O Estado exercerá, em seu território, todas as competências que 
não tiverem sido atribuídas com exclusividade pela Constituição da República, à 
União ou aos Municípios. 

ART. 17. Respeitadas as normas de cooperação fixadas em lei complementar 
federal, é da competência do Estado, em atuação comum com à União ou aos 
Municípios: 

l - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público; 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência; 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, ar 
-titico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de 
arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural; 


V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência e à tecnologia; 
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MI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 

VII  - preservar a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a piscicultura, a agropecuária, a produção extrativa e 
organizar o abastecimento alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria 
das condições de habitação e de saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, 
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 

xI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de 
pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu território; 

XII  - estabelecer e implementar política de educação para a segurança no 


trânsito. 

ART. 18. Compete ao Estado, respeitadas as normas gerais estabelecidas 
em lei federal, legislar concorrentemente com a União sobre: 

| - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 


II - orçamento; 

WI - juntas comercias; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do 


solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 


VII  - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagís- tico; 
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a 


bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 


IX - educação, cultura, ensino e desporto; 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 
XI - procedimentos em matéria processual; 

XII  - previdência social, proteção e defesa da saúde; 


XIII- assistência jurídica e Defensoria Pública; 
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 


XV -proteção à infância, à juventude e ao idoso; 
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XVI -organização, garantias, direitos e deveres da Polícia Judiciária, da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar. 

Inciso XVI com redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 

Parágrafo único. Inexistindo lei federal, ou se esta for omissa, quanto ao 
aspecto regional, sobre as matérias constantes deste artigo, o Estado exercerá a 
competência legislativa plena. 

ART. 19. É vedado ao Estado e aos Municípios que o integram: 

| - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes 
o funcionamento ou manter com eles ou seus representante relações de 
dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse 
público; 

II - recusar fé aos documentos públicos; 

WI - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si; 

IV - renunciar à receita e conceder isenções e anistias fiscais, sem 


justificativa de interesse público e autorização dos Poderes Legislativos Estadual e 


Municipal. 
V 
CAPÍTULO IlI 
DO PODER LEGISLATIVO 
SEÇÃO |I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


ART. 20. O poder Legislativo é exercido pela Assembleia Legislativa 
composta de representantes do povo, eleitos para mandato de quatro anos, pelo 
sistema proporcional, mediante sufrágio universal e voto direto e secreto, na 
forma da legislação federal. 

§ 1°. São condições de elegibilidade para a Assembleia Legislativa: 

l - nacionalidade brasileira; 

II - pleno exercício dos direitos políticos; 

III - alistamento eleitoral; 

IV - domicílio eleitoral na circunscrição; 


V - filiação partidária; 
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MI - idade mínima de vinte e um anos. 

§ 2º. O número de Deputados à Assembleia Legislativa corresponderá 
ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o 
número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados 
Federais acima de doze. 

ART. 21. O Poder Legislativo tem autonomia administrativa e financeira.S 1º. 
Sua proposta orçamentária será elaborada dentro dos limites estipulados 
conjuntamente com os demais Poderes na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
encaminhando-a ao Poder Executivo. 

8 2º. No decorrer da execução orçamentária, o montante correspondente 
ao Poder na mesma proporção do excesso de arrecadação apurado em relação à 
previsão orçamentária. 

ART. 22. Os Deputados são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos. 

§ 1º. Desde a expedição do diploma até a inauguração da legislatura 
seguinte, os Deputados não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime 
inafiançável, nem processados criminalmente, sem prévia licença da Assembleia 
Legislativa. 

§ 2º. O indeferimento do pedido de licença ou a ausência de deliberação 
suspende a prescrição enquanto durar o mandato. 

§ 3º. No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão remetidos, 
dentro de vinte e quatro horas, à Assembleia Legislativa, para que, pelo voto 
secreto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão e autorize, ou não, a 
formação de culpa. 

§ 4º. Os Deputados serão processados e julgados, originariamente, 
perante o Tribunal de Justiça do Estado, nos crimes comuns de competência da 
Justiça Estadual. 

§ 5º. Os Deputados não serão obrigados a testemunhar sobre in formações 
recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações. 

§ 6º. A incorporação de Deputados às Forças Armadas, embora militares e 
mesmo em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Assembleia 
Legislativa. 

§ 7º. As imunidades de Deputados subsistirão durante o estado de sítio, 


só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da 
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Assembleia Legislativa, nos casos de atos incompatíveis com a execução da 
medida, praticados fora do recinto da Casa. 

§ 8º. O Deputado que deixar de comparecer, sem justificativa, a reunião 
ordinária, deixará de perceber um trinta avos do subsídio e da representação. 

ART. 23. O Deputado não poderá: 
| - desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, 
autarquia, 
empresa pública, sociedade de economia mista, fundações instituídas pelo 
Poder Público ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado inclusive os 
de livre nomeação, exoneração, admissão e dispensa nas entidades constantes da 
alínea anterior. 

Il - desde a posse: 

a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de 

favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela 
exercer função remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que seja livremente demissível nas 
entidades 

referidas na alínea "a", do inciso l; 


c) patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades a 


que 
se refere a alínea "a" , do inciso l; 
d) ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 
ART. 24. Perderá o mandato o Deputado: 
l - que infringir qualquer das proibições do artigo anterior; 
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 
parlamentar; 


III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte 
das sessões ordinárias, salvo licença ou missão autorizada pela Assembleia 
Legislativa; 


IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
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V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na 
Constituição da República; 

MI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado. 

§ 1º. É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos em 
regimento interno, o abuso das prerrogativas ou a percepção de vantagens 
indevidas. 

§ 2º. Nos casos dos incisos |, Il e VI, deste artigo, a perda do mandato será 
decidida pela Assembleia Legislativa, por voto secreto e aprovação de dois terços 
dos Deputados, mediante provocação da Mesa ou de partido político com 
representação na Casa, assegurada ampla defesa. 

8 3º. Nos casos previstos nos incisos Ill a V, a perda do mandato 
será declarada pela Mesa da Assembleia Legislativa, de ofício ou mediante 
requerimento de qualquer Deputado ou de partido político com representação na 
Casa, assegurada ampla defesa. 

ART. 25. Não perderá o mandato o Deputado: 

| - investido no cargo de Ministro de Estado, Secretário de Estado, 
Secretário do Distrito Federal, Secretário Geral da Presidência da República, 
Secretário de Ministérios, Secretário Municipal da Capital, Reitor de Universidade, 
Superintendente de Órgão de Desenvolvimento Regional, Diretor-Presidente de 
Autarquia ou Chefe de Missão Diplomática Temporária. 

Inciso | com a redação dada pela EC n.º 11, D.Of. de 20.05.92 

II - licenciado pela Assembleia Legislativa por motivo de doença, sua 
ou de seu dependente, ou para tratar, sem remuneração, de interesse particular, 
desde que, neste caso, o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão 
legislativa. 

§ 1º. O Suplente será convocado nos casos de vaga, de investidura em 
funções previstas no inciso |, deste artigo, ou de licença superior a cento e vinte 
dias. 

§ 2º. Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para 
preenchê-la se faltarem mais de quinze meses para o término do mandato. 

§ 3º. Na hipótese do inciso |, deste artigo, o Deputado poderá optar pela 
remuneração do cargo eletivo. 


(e-STJ FI.384) 


fis. 20 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


13 


ART. 26. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações da 
Assembleia Legislativa serão tomadas por maioria de voto, presente a maioria 
absoluta dos seus membros. 


SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 


ART. 27. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do 
Estado, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado e, especial 
mente, sobre: 

| - tributos, arrecadação e distribuição de rendas; 

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, 
operações de créditos e dívida pública; 

HH - bens de domínio do Estado; 

IV - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e da Procuradoria Geral do Estado; 

V - Criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções 
públicas e fixação dos respectivos vencimentos, observados os parâmetros 
estabelecidos na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

VI - Criação, estruturação e definição de atribuições das Secretarias 
de Estado e outros Órgãos da administração direta, autárquica e fundacional; 

VII  - criação de empresas públicas e sociedades de economia mista 
ou quaisquer outras entidades, inclusive subsidiárias, que explorem atividade 
econômica, assim como a participação de qualquer delas e do Estado em 
empresas privadas; 

VIII - planos e programas estaduais, regionais e setoriais de 
desenvolvimento; 

IX - exploração direta ou mediante concessão à empresa estadual, com 
exclusividade de distribuição de serviço de gás canalizado; 

X - normas gerais para exploração ou concessão, bem como para 


fixação de tarifas ou preços dos serviços públicos; 
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XI - Criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios; 

XII -fixação e modificação dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar; 

Inciso XII com redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98; 

XII l- limites do território estadual; 

XIV - transferência temporária da sede do governo estadual. 

ART. 28. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa: 

| — dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 
transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a 
iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração observados os parâmetros 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 

Inciso | com redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99; 

II - eleger sua Mesa e constituir suas Comissões; 

III - autorizar o Governador e o Vice-Governador a se ausentarem 
do Estado e do País, quando o afastamento exceder a 15(quinze) dias; 

Inciso III com a redação dada pela EC n.º 05, D.Of. de 23.08.91 


IV - receber o compromisso do Governador e do Vice-Governador; 

V - elaborar sua proposta orçamentária, dentro dos limites estabelecidos, 
conjuntamente com os demais Poderes, na forma da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

VI - aprovar ou suspender a intervenção nos Municípios; 

VIl  - solicitar intervenção federal no Estado para garantir livre exercício de 
suas funções; 

VIII - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do 


poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa e os atos contrários aos 
princípios de preservação do meio ambiente; 

IX - mudar temporariamente sua sede; 

xX - fixar, em lei de sua própria iniciativa, os subsídios do 
Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado, observado o que 
dispõem os arts. 37, XI, 39, 8 4º, 150, Il, 153, Ill e 153, 8 2º, |, da Constituição 
Federal; 

Inciso X com redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

XI - fixar, na forma do inciso anterior, o subsídio dos Deputados 


Estaduais, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, 
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em espécie, para os Deputados Federais, respeitado o disposto nos arts. 39, § 4º, 
57,8 7º, 150, |, 153, III e 153,8 2º, I, da Constituição Federal; 

Inciso XI com redação dada pela EC n.º 36, D.Of. 16.12.99 

XII -julgar anualmente as contas prestadas pelo Governador e apreciar os 
relatórios e pareceres sobre a execução dos planos do governo; 

XIII proceder à tomada de contas do Governador quando não apresentada 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa; 

XIV - apreciar os relatórios de atividade enviados pelo Tribunal de Contas 
do Estado; 

XV -fiscalizar e controlar os a tos do Poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta; 

XVI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face 
de atos normativos de outros Poderes; 

XVII - escolher, por voto secreto, quatro dos Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado; 

Inciso XVII com redação dada pela EC n.º 06, de D.Of. 27.08.91 

XVIII - Aprovar, previamente, por voto secreto, a escolha de Conselheiros 
do Tribunal de Contas do Estado e, à exceção dos membros natos, dos integrantes 
dos Conselhos e Comitês Estaduais de competência deliberativa. 

Inciso XVIII com redação dada pela EC n.º 40, de D.Of. 12.12.02 

XIX - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XX  - autorizar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas 
estaduais de área superior a mil metros quadrados, se urbanas, e de mil hectares, 
se rurais, bem como a alienação ou concessão de uso de bens imóveis do Estado, 
na forma da lei. 

Inciso XX com redação dada pela EC n.º 41, de D.Of. 02.01.03 

XXI - processar e julgar o Governador e o Vice-Governador, nos 
crimes de responsabilidade, e os Secretários de Estado, nos crimes da mesma 
natureza conexos com aqueles; 

XXII - processar e julgar o Procurador-Geral de Justiça e o Procurador- 
Geral do Estado, nos crimes de responsabilidade; 

XXIII - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a destituição do 
Procurador-Geral de Justiça e do Defensor-Chefe da Defensoria Pública; 


XXIV - apreciar o veto e sobre ele deliberar; 
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XXV - decidir, por voto secreto e aprovação de dois terços de seus 
membros, sobre a perda do mandato de Deputado, na forma do art. 24, desta 
Constituição; 

XXVI - propor, pela maioria relativa de seus membro, emenda à 
Constituição da República, desde que acompanhada de mais da metade das 
Assembleias Legislativa dos Estados; 

XXVII - suspender, no todo ou em parte, a execução de lei ou decreto 
estadual ou municipal declarados inconstitucionais por decisão definitiva do Tribunal 
de Justiça, quando a declaração for limitada ao texto da Constituição do Estado; 

XXVIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantias do 
Estado em operações de crédito; 

XXIX - convocar Secretários de Estado, Presidentes dos Tribunais de Contas 
do Estado e dos Municípios e dirigentes de Órgãos da administração direta e 
indireta, incluindo as autarquias, fundações, empresas públicas e sociedade de 
economia mista, importando crime de responsabilidade a recusa ou o não 
comparecimento no prazo de 30 dias, para prestarem informações sobre assuntos 
previamente determinados; 

Inciso XXIX com a redação dada pela EC n.º 12, D.Of. de 30.06.93. 

XXX - requisitar informações e cópias autenticadas de documentos 
referentes às despesas realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado. EC n.º 15, 
D.Of. de 21.03.95 suprime a expressão “e dos Municípios” dos Incisos XIV, XVII, 
XVIII e XXX. 


SEÇÃO III 
DAS REUNIÕES 


ART. 29. A Assembleia Legislativa se reunirá, anualmente, na Capital do 
Estado, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 01 de agosto a 1 5 de dezembro. 

§ 1º. As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas para o 
primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, domingos ou feriados. 

§ 2º. A sessão legislativa ordinária não será interrompida enquanto não for 


aprovado o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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§ 3º. Além de outros casos previstos nesta Constituição, a Assembleia 
Legislativa se reunirá para: 

| - inaugurar a sessão legislativa; 

II - elaborar o regimento interno e regular a criação de seus serviços; 

III - receber o compromisso do Governador e do Vice-Governador; IV - 
conhecer do veto e sobre ele deliberar. 

§ 4º. A Assembleia Legislativa realizará reuniões preparatórias, atendendo 
aos seguintes objetivos: 

l - no dia 1° de fevereiro do primeiro ano da legislatura para dar posse 
aos Deputados e eleger a Mesa Diretora; 

II - às 15:00 horas do dia em que ocorrer a última reunião ordinária da 
Segunda Sessão Legislativa para eleger a Mesa Diretora, que tomará posse no 
primeiro dia útil de fevereiro do ano seguinte, permitida a recondução para o 
mesmo cargo; 

III - na primeira quinzena de fevereiro,atendendo a convocação do 
Presidente, para melhor instruir o início de cada período legislativo. 

Parágrafo 4º com redação dada pela EC. n.º 37, D.Of. de 13.12.00 § 5º. A 
convocação extraordinária da Assembleia Legislativa se fará: 

| - pelo Presidente da Assembleia Legislativa, em caso de 
decretação de intervenção estadual em Município, e para o compromisso e a 
posse do 
Governador e do Vice-Governador do Estado; 

II - pelo Governador do Estado, pelo Presidente da Assembleia 
Legislativa ou a requerimento da maioria dos Deputados, em caso de urgência ou 
de interesse público relevante. 

§ 6º. Na sessão legislativa extraordinária, a Assembleia Legislativa somente 
deliberará sobre a matéria para a qual foi convocada, vedado o pagamento de 
parcela indenizatória em valor superior ao do subsídio mensal. 

Parágrafo 6º. com redação dada pela EC n. º 36, D.Of. de 16.12.99 
§ 7º. No ato de posse, o Deputado prestará o juramento de manter, defender 


e cumprir a Constituição e as Leis da República e do Estado do Amazonas. 
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SEÇÃO IV 
DAS COMISSÕES 


ART. 30. A Assembleia Legislativa terá comissões permanentes e 
temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no Regime 
Interno ou no ato de que resulta sua criação. 

§ 1º. Na constituição da Mesa e de cada comissão, é assegurada, tanto 
quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamentares integrantes da Assembleia Legislativa. 

8 2º. Cabe às comissões, em razão da matéria de sua competência: 

l - discutir e votar parecer sobre projeto de lei que dispensar, na forma 
do Regimento, a deliberação do Plenário, salvo se houver recurso de um décimo 
dos membros da Casa; 

II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 

III - convocar Secretários e demais autoridades estaduais para 
prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições; 


IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de 
qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas; 

V - solicitar depoimento ou informações de qualquer autoridade ou 
cidadão; 

VI - apreciar programas de investimentos, planos estaduais, regionais 


e setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 

§ 3º. As Comissões Parlamentares de Inquérito, que terão poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no 
Regimento Interno da Assembleia Legislativa, serão criadas mediante requerimento 
de um terço dos Deputados, para a apuração de fato determinado e por prazo 
certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que promova a responsabilidade criminal ou civil dos infratores. 

§ 4º. Durante o recesso, haverá uma Comissão Representativa da 
Assembleia Legislativa, eleita na última reunião ordinária do período legislativo, 
com atribuições definidas no Regimento Interno, cuja composição reproduzirá, 
quanto possível, a proporcionalidade da representação partidária. 
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SEÇÃO V 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 


SUBSEÇÃO | 
DISPOSIÇÃO GERAL 


ART. 31. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

| - emendas à Constituição; 

Il - leis complementares; 

III - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; V - decretos legislativos; VI - resoluções. 

Parágrafo único. Lei Complementar disporá sobre a elaboração, redação, 


alteração e consolidação das leis. 


SUBSEÇÃO II 
DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO 


ART. 32. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

| - um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa; 

II - do Governador do Estado; 

III - de mais da metade das Câmaras Municipais, por deliberação da 
maioria relativa de seus membros; 

IV - de iniciativa popular, subscrita por, no mínimo, cinco por cento do 
eleitorado estadual, distribuído pelo menos em vinte e cinco por cento dos 
Municípios existentes no Estado, não inferior a cinco por cento dos eleitores de 
cada um deles. 

§ 1º. É vedada emenda à Constituição na vigência de intervenção federal, 
do estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 2º. A proposta será discutida e votada em dois turnos, considerando-se 


aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos membros da Casa. 
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§ 3º. A emenda à Constituição será promulgada pela Mesa da Assembleia 
Legislativa, com o respectivo número de ordem. 
§ 4º. A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 


prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 


SUBSEÇÃO III 
DAS LEIS 


ART. 33. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos 
casos previstos nesta Constituição. 

§ 1º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

| - fixem ou modifiquem os efetivos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar; 

Inciso | com redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 Il - disponham 
sobre: 

a) criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções 
públicas na administração direta, autárquica e nas funções instituídas pelo Poder 
Público e fixação de sua remuneração; 

b) organização administrativa e matéria orçamentária; 

c) servidores públicos civis e militares do Estado e seu regime jurídico; 

d) organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública; 

e) criação, estruturação e atribuições do s Órgãos da administração 
direta, das empresas públicas, das sociedades de economia mista, das autarquias e 
das fundações instituídas pelo Poder Público. 

§ 2°. A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Assembleia 
Legislativa de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 
estadual, distribuído pelo menos em vinte e cinco por cento dos Municípios 
existentes no Estado, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de 
cada um deles, respeitada a iniciativa privativa estabelecida nesta Constituição. 

Parágrafo 2° com redação dada pela EC n.° 26, D.Of. 10.12.97 
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ART. 34. Não serão admitidas emendas que aumentem a despesa prevista: 

| - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, 
ressalvado o disposto no art. 158, §§ 3º e 4º, desta Constituição; 

II - nos projetos sobre organização de serviços administrativos da 
Assembleia Legislativa, do Tribunal de Justiça, do Ministério Público e do Tribunal 
de Contas do Estado. 

Inciso Il com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 16.03.95 

ART. 35. O Governador do Estado poderá solicitar urgência para apreciação 
de projetos de lei de sua iniciativa. 

§ 1º. Se, no caso deste artigo, a Assembleia Legislativa não se manifestar, em 
até quarenta e cinco dias, sobre a proposição, será esta incluída na ordem do 
dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos de mais assuntos, para que se ultime 
a votação. 

§ 2º. O prazo do parágrafo anterior não corre nos períodos de recesso da 
Assembleia Legislativa, nem se aplica aos projetos de leis complementares e 
orgânicos. 

ART. 36. O Governador do Estado, aquiescendo, sancionará o projeto de lei 
aprovado pela Assembleia Legislativa. 

§ 1º. Se o Governador do Estado considerar o projeto, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetar-lo-á, total ou 
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, comunicando, dentro de quarenta e 
oito horas, ao Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto, e 
fazendo-os publicar, se o veto ocorrer durante o recesso parlamentar. 

§ 2º. Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Governador do Estado 
importará sanção. 

§ 3º. O veto será apreciado dentro de trinta dias, a contar do seu recebimento, 
só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados, em 
escrutínio secreto. 

§ 4º. Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no parágrafo anterior, 
que não correrá durante o recesso da Assembleia Legislativa, o veto será colocado 
na ordem do dia da reunião imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação final. 

§ 5º. Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Governador do Estado 


para promulgação. 
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§ 6º. Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo 
Governador do Estado, nos casos dos 88 2º e 5º, deste artigo, o Presidente da 
Assembleia Legislativa a promulgará, e, se não o fizer em igual prazo, caberá ao 
Vice-Presidente fazê-lo. 

8 7º. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir 
objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria 
absoluta dos membros da Assembleia Legislativa. 

ART. 37. As leis delegadas serão elaboradas pelo Governador do 
Estado, mediante delegação da Assembleia Legislativa. 

§ 1º. Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva 
da Assembleia Legislativa, a matéria reservada à lei complementar nem a legislação 
sobre: 

l - organização do Poder Judiciário, do Ministério Público e respectivas 
carreiras; 

II - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

§ 2º. A delegação terá a forma de resolução da Assembleia Legislativa, que 
especificará seu conteúdo e os termos do seu exercício. 

§ 3º. Se a resolução determinar a apreciação do projeto pela 
Assembleia Legislativa, esta a fará em votação, vedada qualquer emenda. 

ART. 38. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta 
dos membros da Assembleia Legislativa. 

Parágrafo único. Obedecerão ao mesmo rito as leis que dispuserem sobre 
os Estatutos do Servidor Público Civil, do Servidor Público Militar, do Magistério e 
da Polícia Judiciária. 


SEÇÃO VI 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 
E ORÇAMENTÁRIA 


ART. 39. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial do Estado e de todas as entidades da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas, será exercida pela Assembleia Legislativa, mediante controle 


externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 
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Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou pelos quais o Estado ou Município respondam, ou 
que, em nome destes, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Parágrafo único com redação dada pela EC. n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 40. O controle externo, a cargo da Assembleia Legislativa, será exercido 
com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete: 

l - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do 
Estado, mediante parecer prévio, que deverá ser elaborado em sessenta dias, a 
contar de seu recebimento; 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por 
dinheiros, bens e valores públicos da administração direta ou indireta, incluídas as 
fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público estadual, e as 
contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que 
resulte prejuízo ao erário público; 

WI - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na administração direta ou indireta, incluídas as 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público estadual, excetuadas as 
nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a legalidade das 
concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias 
posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório; 

IV - realizar, por iniciativa própria ou da Assembleia Legislativa e de 
comissões técnicas ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas 
dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público e demais 
entidades referidas no inciso Il; 

V - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo 
Estado a Municípios, mediante convênios, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres; 

VI - prestar as informações solicitadas pela Assembleia Legislativa ou 
por qualquer de suas comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções 


realizadas; 
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VII  - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa, 
irregularidade de contas ou descumprimento de suas decisões, as sanções 
administrativas e pecuniárias, previstas em lei, que estabelecerá, entre outras 
cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário e inabilitação 
temporária do agente administrativo para o exercício de determinadas funções; 

VII - assinar prazo para que o Órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade; 

IX - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Assembleia Legislativa; 

X - fiscalizar as contas estaduais de empresa ou consórcio 
interestaduais de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, 
nos termos de acordo, convênio ou ato constitutivo; 

XI — representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abusos 
apurados, determinando a reposição integral pelo responsável dos valores devidos 
ao erário. 

§ 1º. No caso de contrato, o ato de sustação será praticado pela Assembleia 
Legislativa, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis. 

§ 2º. Se a Assembleia Legislativa ou o Poder Executivo, no prazo de 
noventa dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal 
de Contas decidirá a respeito. 

§ 3º. As decisões do Tribunal de Contas do Estado de que resulte imputação 
de débito ou multa terão eficácia de título executivo. 

ART. 41. O Tribunal de Contas do Estado encaminhará à Assembleia 
Legislativa: 

a) trimestral e anualmente, relatório de suas atividades; 

b) anualmente, no prazo de sessenta dias da abertura da Sessão 
Legislativa, 

pareceres conclusivos dos relatórios e balanços de que trata o art.106, desta 
Constituição. 

ART. 42. A Assembleia Legislativa, diante de indícios de despesas não 
autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de 
subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade responsável que, no prazo 


de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários. 
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§ 1º. Não prestados os esclarecimentos ou considerados estes insuficientes, 
a Assembleia Legislativa solicitará ao Tribunal de Contas do Estado pronunciamento 
conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias. 

§ 2º. Entendendo o Tribunal de Contas do Estado irregular a despesa, a 
Assembleia Legislativa sustará o pagamento se julgar que o gasto possa causar 
dano irreparável ou grave lesão à economia pública. 

ART. 43.0 Tribunal de Contas do Estado, integrado por sete Conselheiros, 
com quadro próprio de pessoal, instituído por lei, tem jurisdição em todo o 
território estadual e sede na Capital, exercendo, no que couber, as atribuições 
previstas no art. 71 desta Constituição. 

§ 1º. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado serão nomeados, 
observado o disposto no art. 28, XVII, XVIII, desta Constituição, dentre brasileiro que 
satisfaçam os seguintes requisitos: 

l - mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta e cinco anos de 
idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 

II - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos, financeiros 
ou de administração pública; 

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva 
atividade profissional que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior. 
8 2º. A escolha para os cargos de conselheiro obedecerá a seguinte forma: 

l - três vagas pelo Governador do Estado, com aprovação da 
Assembleia Legislativa, sendo duas alternadamente dentre os Auditores e 
Procuradores de Contas, estes, representantes do Ministério Público, com atuação 
no Tribunal de Contas, indicados em lista tríplice pelo próprio Tribunal, 
obedecendo os critérios de antiguidade e merecimento; 

Inciso | com a redação dada pela EC n.º 01, D.Of. de 15.12.91 

II - quatro vagas destinadas à escolha da Assembleia Legislativa, 
mediante proposta de um terço de seus Deputados; 

Inciso Il com a redação dada pela EC n.º 01, D.Of. de 15.12.91 

§ 3º. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado terão as mes- 
mas garantias, prerrogativas, impedimentos, subsídios dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes quanto à aposentadoria e pensão as normas 


constantes do artigo 111 desta Constituição. 
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Parágrafo 3º com redação dada pela EC. n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 44. Os Auditores, substitutos de Conselheiros, em número de três, 
serão nomeados pelo Governador do Estado, dentre profissionais de nível superior, 
e que atendam aos requisitos do § 1.º do artigo 43 desta Constituição, após 
aprovação em concurso de provas e títulos realizado pelo Tribunal de Contas 
do Estado, com a participação das entidades fiscalizadoras do exercício das 
profissões. 

Artigo 44 com a redação dada pela EC n.º 17, D.Of. de 28.09.95 

Parágrafo único. O Auditor, quando em substituição a Conselheiro, terá 
as mesmas garantias, prerrogativas e impedimentos do titular e, quando no 
exercício das demais atribuições do cargo, as de Juiz da Capital. 

ART. 45. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

l - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos Órgãos e entidades 
da administração estadual, bem como da aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado; 

III - exercer controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres do Estado; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

§ 1°. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conheci mento de 
qualquer ocorrência irregular ou ilegal ou ofensa aos princípios da Administração 
Pública, delas darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de 
responsabilidade solidária. 

§ 2°. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte 
legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidade ou ilegalidade perante o 
Tribunal de Contas do Estado. 
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SEÇÃO VII 
DA PROCURADORIA GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 


ART. 46. A representação judicial e a consultoria jurídica do Poder Legislativo, 
bem como sua supervisão dos serviços de assessoramento jurídico são exercidas 
pelos Procuradores da Assembleia Legislativa, vinculada à Mesa Diretora. 

§ 1°. Os Procuradores da Assembleia oficiarão nos atos e procedimentos 
administrativos, no que respeite ao controle interno da legalidade dos atos do Poder 
Legislativo, e promoverão a defesa dos interesses legítimos deste, incluídos os de 
natureza financeiro-orçamentária, sem prejuízo das atribuições do Ministério Público. 

§ 2°. O Procurador-Geral da Assembleia Legislativa será nomeado, em 
comissão pelo Presidente do Poder Legislativo Estadual dentre os membros da 
categoria, ativos ou inativos, maiores de trinta anos. 

Parágrafo 2° com a redação dada pela EC n.º 07, D.Of. de 12.12.91 


CAPÍTULO IV 
DO PODER EXECUTIVO 


SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


ART. 47. O Poder Executivo é exercido pelo Governador, com o auxílio dos 
Secretários de Estado. 

Parágrafo único. O Vice-Governador auxiliará o Governador do Estado 
sempre que por ele convocado para missões especiais, podendo exercer cargos 
ou funções de confiança e atribuições que lhe forem conferidas em lei 
complementar. 

ART. 48. O Governador do Estado e o Vice-Governador serão eleitos por 
sufrágio universal e voto direto e secreto, para mandato de quatro anos, dentre 
brasileiros com idade mínima de trinta anos, no exercício dos direitos políticos e 
com domicílio eleitoral no Estado, pelo prazo fixado em lei, vedada a reeleição para 
o período seguinte. 

ART. 49. A eleição do Governador do Estado importa a do Vice-Governador 


com ele registrado por partido político e se realizará no primeiro domingo de outubro, 
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em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do 
ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores. 

Artigo 49 com redação dada pela EC. n.º 36, D.Of. 16.12.99 

§ 1º. Não sendo alcançada a maioria absoluta por nenhum candidato, far-seá 
nova eleição, concorrendo os dois candidatos mais votados no primeiro turno e 
elegendo-se, em segundo turno, aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

Parágrafo 1º com redação dada pela EC. n.º 36, D.Of. 16.12.99 

8 2º. Ocorrendo falecimento, desistência ou impedimento legal de candidato 
habilitado ao segundo turno, concorrerá, dentre os remanescentes, o de maior 
votação na primeira eleição. 

8 3º. Existindo mais de um candidato com o mesmo número de votos no 
primeiro turno, habilitar-se-á à segunda votação, na hipótese do parágrafo anterior, 
o mais idoso. 

ART. 50. O Governador do Estado e o Vice-Governador tomarão posse 
perante Assembleia Legislativa, no dia primeiro de janeiro do ano subsequente ao 
da eleição, prestando o compromisso de manter, defender e cumprir as 
Constituições da República e do Estado, observar as leis, preservar a cultura 
e os valores amazônicos e promover o bem geral do povo amazonense. 

Parágrafo único. Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o 
Governador ou Vice-Governador, ressalvado motivo de força maior, não tiver 
assumido o respectivo cargo, este será declarado vago pela Assembleia 
Legislativa. 

ART. 51. Substituirá o Governador, em caso de impedimentos, e 
sucederlhe-á, no de vaga, o Vice- Governador. 

Parágrafo único. Em caso de impedimento do Governador do Estado e do 
Vice-Governador, ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente 
chamados ao exercício da Chefia do Poder Executivo, o Presidente da 
Assembleia Legislativa e o do Tribunal de Justiça. 

ART. 52. Vagando os cargos de Governador ou Vice-Governador do 
Estado, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a última vaga. 

§ 1º. Ocorrendo a vacância nos dois últimos anos de mandato governamental, 
o Presidente da Assembleia Legislativa assumirá a chefia do Poder Executivo. 

Parágrafo 1º com redação dada pela EC. n.º 37, D.Of. de 13.12.00 


(e-STJ FI.400) 


fis. 36 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


29 


§ 2º. Em qualquer dos casos, os sucessores deverão completar o período do 
mandato dos antecessores. 

Parágrafo 2º com redação dada pela EC. n.º 37, D.Of. de 13.12.00 ART. 53. 
O Governador do Estado residirá na capital do Estado. 

§ 1º. Sem licença da Assembleia Legislativa do Estado, o Governador eo 
Vice-Governador não poderão ausentar-se do Estado e do País, quando o 
afastamento exceder a quinze dias. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 04, D.Of. de 23.08.91 
8 2º. Quando de viagem oficial ao exterior, o Governador, no prazo de dez dias a 
partir da data do retorno, deverá enviar à Assembleia Legislativa relatório 
circunstanciado sobre o resultado da mesma. 


SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DO GOVERNADOR 


ART. 54. É da competência privativa do Governador do Estado: 

l - representar o Estado nas relações jurídicas, políticas e 
administrativa, que a lei não atribuir a outras autoridades; 

II - exercer a direção superior da administração estadual, com o auxílio 
dos Secretários de Estados; 

III - nomear e exonerar os Secretários de Estado e os Comandantes 
Gerais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; 

Inciso Ill com a redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 

IV - nomear o Procurador-Geral de Justiça, o Procurador-Geral do 
Estado e o Defensor-Chefe da Defensoria Pública nos termos desta Constituição; 

V - nomear, após aprovação pela Assembleia Legislativa, os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, observados o disposto no art. 43, 
8 1.º, desta Constituição; 

Inciso V com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 16.03.95 

VI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição; 

VII  - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 


Constituição; 
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VIII - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir 
decretos e regulamentos para a sua fiel execução; 

IX - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 

X - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 
estadual, na forma da lei; 

xI - decretar e fazer executar a intervenção estadual nos Municípios; 

XII | - remeter mensagem e plano de governo à Assembleia Legislativa por 


ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Estado e 
solicitando as providências que julgar necessárias; 

XII - exercer a chefia da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado e promover seus oficiais; 

Inciso XIII com a redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 

XIV - conferir condecorações e distinções honoríficas estaduais; 

XV -enviar á Assembleia Legislativa o plano plurianual, o projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e as proposta de orçamento previstas nesta Constituição; 

XVI - prestar, anualmente, à Assembleia Legislativa, dentro de sessenta 
dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício 
anterior; 

XVII - prover e extinguir os cargos públicos estaduais, com as restrições 
desta Constituição e na forma que a lei estabelecer; 

XVIII - decretar estado de calamidade pública; 

XIX solicitar intervenção federal no Estado, nos termos da Constituição da 
República; 

XX  - prestar por escrito, dentro de trinta dias, as informações solicitadas 
pela Assembleia Legislativa sobre matéria em tramitação e sobre fatos sujeitos à 
fiscalização legislativa; 

XXI - celebrar operações de crédito, mediante autorização do Se nado 
Federal, com pessoa jurídica de direito público externo, e da Assembleia Legislativa, 
com pessoa jurídica de direito público interno e sociedades de economia mista; 

XXII - celebrar ou autorizar convênios ou acordos com pessoa jurídica de 
direito público interno, entidade autárquica, sociedade de economia mista, empresa 
pública, concessionária e permissionária de serviço público e pessoa de direito 


privado; 
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XXIII - mediante autorização da Assembleia Legislativa, desde que haja 
recursos hábeis, subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar capital, de 
sociedade de economia mista ou de empresa pública, bem como dispor, a qualquer 
título, no todo ou em parte, de ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, 
realizado ou aumentado; 

XXIV — propor à Assembleia Legislativa a criação de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, nos termos e para os fins 
a que se refere o art.140, desta Constituição, e art. 25, § 3º da Constituição da 
República; XXV - exercer as demais atribuições previstas nesta Constituição. 
Parágrafo único. O Governador poderá delegar atribuições na forma da lei. 


SEÇÃO III 
DA RESPONSABILIDADE DO GOVERNADOR 


ART. 55. São crimes de responsabilidade os atos do Governador que 
atentem contra a Constituição da República e do Estado e, especial mente, contra: 

| - a existência da União, do Estado ou do Município; 

II - O livre exercício dos Poderes constituídos e do Ministério Público; 

III - O exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 


IV - a segurança interna do País, do Estado ou dos Municípios; 
V - a probidade na administração; 

VI - a lei orçamentária; 

VIIL | - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 


§ |.º A definição e o processo de apuração e julgamento desses crimes 
obedecerão às normas da lei. 

§ 2º Qualquer cidadão poderá denunciar o Governador perante a 
Assembleia Legislativa, por crime de responsabilidade. 

ART. 56. Admitida por dois terços dos integrantes da Assembleia 
Legislativa a acusação contra o Governador do Estado, será ele submetido a 
julgamento perante o Superior Tribunal de Justiça, nas infrações penais comuns, ou 
perante a Assembleia Legislativa, nos crimes de responsabilidade. 


$ 1º. O Governador do Estado ficará suspenso de suas funções: 
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l - desde o recebimento da denúncia ou queixa-crime pelo Superior 
Tribunal de Justiça, quando se tratar de infrações penais comuns; 

II - após a instauração do processo pela Assembleia Legislativa, nos 
crimes de responsabilidade. 

§ 2°. Cessará o afastamento do Governador do Estado se o julgamento não 
estiver concluído no prazo de cento e oitenta dias, sem prejuízo do regular 
prosseguimento do processo. 

PARÁGRAFO 3º - REVOGADO pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

PARÁGRAFO 4º - REVOGADO pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 57. Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou 
função na administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude 
de concurso público e observado o disposto no artigo 109, XVII, alíneas "a", "d" e "e" 
desta Constituição. 

Artigo 57 com redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

Parágrafo único. Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos 
Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II e 153, 8 2º, |, da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 


SEÇÃO IV 
DOS SECRETÁRIOS DE ESTADO 


ART. 58. Os Secretários de Estado serão escolhidos dentre brasileiros 
maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos políticos. 

§ 1º. Preenchidos os requisitos previstos no caput do presente artigo a 
escolha poderá recair sobre ocupantes do cargo de vice-prefeito de municípios 
integrantes do Estado do Amazonas. 

Parágrafo 1º com redação dada pela EC n.º 38, D.Of. de 19.12.01 

§ 2º. Sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas nesta Constituição e 
na lei, cabe aos Secretários de Estado: 
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l - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos Órgãos e 
entidades da administração estadual na área de sua competência e referendar 
os atos e decretos assinados pelo Governador do Estado relativos à respectiva 
Secretaria; 

II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e 
regulamentos; 

HH - apresentar ao Governador relatório anual, circunstanciado, dos 
serviços de sua Secretaria; 

IV - declarar seus bens, no ato de posse e no de exoneração; 

V - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas e 
delegadas pelo Governador; 

VI - delegar atribuições, por ato expresso, aos seus subordinados. 

Parágrafo 2º com redação dada pela EC n.º 38, D.Of. de 19.12.01 

ART. 59. Os Secretários de Estado são obrigados a atender à convocação da 
Assembleia Legislativa ou de suas Comissões. 

Parágrafo único. Independentemente de convocação, os Secretários de 
Estado poderão comparecer à Assembleia Legislativa ou a qualquer de suas 
comissões, para expor assunto de relevância da Secretaria. 

ART. 60. São crimes de responsabilidade dos Secretários de Estado os 
estabelecidos no art. 55, desta Constituição, e ainda: 

l - a ausência injustificada à Assembleia Legislativa ou às respectivas 
Comissões, quando convocados para prestar, pessoalmente, in formações sobre 
assunto previamente determinado; 

II - a prestação de informações falsas ou o desatendimento, no prazo de 
trinta dias, a pedidos escritos de esclarecimentos formulados pela Mesa da 
Assembleia Legislativa. 

ART. 61. Os Secretários de Estado, nos crimes comuns e nos de 
responsabilidade, serão julgados pelo Tribunal de Justiça, e, nos de 
responsabilidade conexos com os do Governador, pela Assembleia Legislativa. 

ART. 62. Os Secretários de Estado são responsáveis pelos atos que 
praticarem ou assinarem, ainda que os façam juntamente com o Governador do 
Estado ou em cumprimento de ordem deste. 
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CAPÍTULO V 
DO PODER JUDICIÁRIO 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


ART. 63. O Poder Judiciário do Estado é exercido pelos seguintes Órgãos: 

| - O Tribunal de Justiça; 

II - os Tribunais do Júri; 

III - os Juízes de Direito; 

IV - o Conselho de Justiça Militar; 

V - os Juizados Especiais e a Justiça de Paz. 

ART. 64. A Magistratura Estadual terá seu regime jurídico estabelecido 
no Estatuto da Magistratura, instituído por lei complementar de iniciativa do Tribunal 
de Justiça, observados os seguintes princípios: 

l - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de Juiz de Direito 
substituto de 1º Entrância, através de concurso público de provas e títulos, com a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Amazonas, em 
todas as suas fases, obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação; 

II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por 
antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes normas: 

a) é obrigatório a promoção do Juiz que figure por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento; 

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de efetivo 
exercício na respectiva entrância e integrar o Juiz a primeira quinta parte da lista 
de antiguidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o 
cargo vago; 

c) aferição do merecimento pelos critérios da presteza e segurança no 
exercício da jurisdição, além de outros estabelecidos em lei; 

d) na apuração da antiguidade, o Tribunal somente poderá recusar o Juiz 
mais antigo pelo voto de dois terços de seus membros, conforme procedimento 


próprio, repetindo-se a votação até fixar-se à indicação. 
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III - O acesso ao Tribunal de Justiça se fará por antiguidade e 
merecimento, alternadamente, apurados na última entrância, observado o inciso Il; 

IV - a instituição de cursos oficiais de preparação e aperfeiçoamento de 
magistrados como requisito para ingresso e promoção na carreira; 

V - os subsídios dos magistrados serão fixados em lei de iniciativa do 
Poder Judiciário, com diferença não superior a dez por cento entre uma e outra das 
categorias da carreira ou inferior a cinco por cento, não podendo exceder a noventa 
e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, Xl e 39, 8 4º da Constituição 
Federal; 

Inciso V com redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99. 

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes 
observarão o disposto no artigo 111; 

Inciso VI com redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99. 

VII - os proventos dos magistrados inativos serão reajustados na 
mesma data em que se modificar a remuneração dos magistrados em atividade, 
sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios e vantagens 
concedidos posteriormente aos magistrados em atividade; 

VIII - o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, 
por interesse público, fundar-se-á em decisão por voto de dois terços do Tribunal de 
Justiça, assegurada ampla defesa; 

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos 
e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei, se 
o interesse público o exigir, limitar a presença, em determinados atos, às 
próprias partes e seus advogados, ou somente a estes; 

X - as decisões administrativas do Tribunal de Justiça serão sempre 
motivadas, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros, assegurados o contraditório e a ampla defesa com os meios a ela 
inerentes; 

xI - O Juiz residirá na sede da Comarca, somente dela se afastando na 
forma da lei, ou com permissão da autoridade judiciária competente; 

XII  - férias individuais aos juízes de primeiro grau em qualquer época do 
ano; XIII - obrigação de declaração pública de bens no ato da posse. 


ART. 65. Os magistrados do Estado gozam das seguintes garantias: 
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l - vitaliciedade, que, no primeiro grau de jurisdição, só será adquirida 
após dois anos de efetivo exercício, dependendo a perda de cargo, nesse período, 
de deliberação do Tribunal de Justiça, e, nos demais casos, de sentença judicial 
transitada em julgado; 

II - inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na forma 
prevista nesta Constituição; 

IIl- irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 39, 
8 4º, 150, Il, 153, Ill, e 153, 8 2º, |, da Constituição Federal. 

Inciso III com redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 ART. 66. Aos 
magistrados é vedado: 

| - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo 
uma de magistério; 

II - receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participações em 
processo; 

III - dedicar-se à atividade político-partidária; 

IV - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, salvo como 
acionista minoritário. 

ART. 67. Ao Poder Judiciário é assegurado autonomia administrativa e 
financeira. 

Parágrafo único. O Tribunal de Justiça elaborará sua proposta orçamentária, 
dentro dos limites estipulados conjuntamente com os de mais Poderes, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a ao Poder Executivo. 

ART. 68. À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos 
devidos pela Fazenda Estadual ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, 
farse-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos, proibi da a designação de casos ou de pessoas nas 
dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 

§ 1º. É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, 
de verba necessária ao pagamento de seus débitos constantes de precatórios 
judiciários, apresentados até primeiro de julho, data em que terão atualizados seus 
valores, procedendo-se ao pagamento até o final do exercício seguinte. 

§ 2º. As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados ao 
Poder Judiciário, recolhendo-se as importâncias respectivas à repartição 


competente, cabendo ao Presidente do Tribunal de Justiça determinar o 
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pagamento, segundo as possibilidades do depósito, e autorizar, a requerimento 
do credor e exclusivamente para o caso de preterimento de seu direito de 
precedência, o sequestro da quantia necessária à satisfação do débito. 

ARTIGO 69 - REVOGADO pela EC n.º 32, D.Of. de 22.12.98 


SEÇÃO II 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


ART. 70. O Tribunal de Justiça, com sede na Capital e jurisdição em todo 
território do Estado, compõe-se de vinte e um Desembargadores com as atribuições 
que a Lei de Organização e Divisão Judiciária do Estado estabelecer. 

ADIN n.º 157-4 - Am, D.J, de 12.02.92. Declara a inconstitucionalidade da 
expressão "vinte e um”. 

§ 1º. Um quinto dos lugares do Tribunal de Justiça será composto de 
membros do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, e de advogado 
de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva 
atividade profissional, indicados em lista sêxtupla, pelo Órgão oficial de 
representação das respectivas classes. 

§ 2º. Recebidas as indicações, o Tribunal de Justiça formará lista tríplice, 
enviando-se ao Chefe do Poder Executivo, que, nos vinte dias subsequentes, 
escolherá um dos integrantes para nomeação. 

ART. 71. Compete, privativamente, ao Tribunal de Justiça: 

l - eleger os titulares de seus Órgãos diretivos e elaborar seu 
Regimento Interno, com observância das normas de processo e das garantias 
processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos 
respectivos Órgãos jurisdicionais e administrativos; 

II - a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços 
auxiliares e dos juízos que lhe forem vinculados, bem como a fixação do subsídio 
de seus membros e dos juízes, observado o disposto no inciso V do artigo 64 desta 
Constituição; 

Inciso Il com redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

HH - | conceder licença, férias e outros afastamentos aos 
Desembargadores, 


Juízes e servidores; 
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IV - propor a criação de comarcas e varas judiciárias, observados os 
critérios estabelecidos na Lei de Organização Judiciária; 

V - prover, observado o disposto no artigo 96, inciso | alínea “e”, da 


Constituição da República, por concurso público de provas ou de provas e títulos, 
os cargos necessários à administração da Justiça, exceto os de confiança, assim 
definidos em lei; 

VI - prover na forma prevista nesta Constituição, os cargos de Juiz de 
carreira da respectiva jurisdição; 

VII | - conceder, nos termos da Constituição da República, remoção, 
disponibilidade e aposentadoria de juízes; 

a -deliberar sobre os casos de promoção, na forma desta Constituição; 

IX - propor ao Poder Legislativo: 

a) a alteração do número de Desembargadores; 

b) a criação e a extinção de cargos e a fixação de vencimentos dos 
membros da magistratura e dos servidores; 

c) a alteração da organização e da divisão judiciárias; 

d) as normas específicas para a fixação de emolumentos relativos aos 
atos praticados pelos serviços judiciais, notariais e de registro. 

X - julgar os juízes estaduais, bem como os membros do Ministério Público, 
da Advocacia Geral do Estado e da Defensoria Pública nos crimes comuns de 
responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. 

ART. 72. Compete, ainda, ao Tribunal de Justiça: 

| - processar e julgar, originariamente: 

a) o Vice-Governador, os Secretários de Estado, os Prefeitos Municipais, 
o Procurador-Geral e os Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar nas infrações penais comuns nos crimes de responsabilidade, ressalvada a 
competência da Justiça Eleitoral; 

Alínea “a” com redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98. 

b) os Deputados Estaduais, nos crimes comuns; 

c) o habeas data e o mandado de segurança contra os atos do 
Governador do Estado, do Vice-Governador, dos Prefeitos Municipais, do 
Presidente e Membros da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado, do 
Presidente da Câmara Municipal e de sua Mesa Diretora, do Presidente e dos 


Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, do Procurador-Geral da Justiça, do 
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Corregedor Geral do Ministério Público, do Procurador-Geral do Estado, do Chefe 
da Defensoria Pública, de Secretários de Estado e do próprio Tribunal, do seu 
Presidente, do seu Vice -Presidente e do Corregedor-Geral de Justiça; Alínea “c” 
com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 16.03.95 

d) o habeas corpus, quando o coator ou o paciente for autoridade ou 
funcionário, cujos atos estejam sujeitos diretamente a sua jurisdição, ou se trate de 
crime cuja ação penal seja de sua competência originária ou recursal; 

e) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 
regulamentadora for atribuída a qualquer das pessoas mencionadas na alínea “c”, 
ou a Órgãos e entidades da administração estadual, direta ou indireta; 

f) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual 
ou municipal, em face desta Constituição; 

9) os pedidos de medida cautelar nas ações diretas de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal em fase desta 
Constituição; 

h) as ações rescisórias e as revisões criminais; 

i) as execuções de sentença, nas causas de sua competência 
originária, 
facultada a delegação de atribuições para a prática de atos processuais; 

j) as reclamações para preservação de sua competência e garantia da 
autoridade de suas decisões; 

1) os conflitos de competência entre qualquer de seus Órgãos; 

m) os recursos de primeira Instância, inclusive os da Justiça Militar; 

n) decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação 
dos praças com estabilidade assegurada, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado. 

Alínea “n” com redação dada pela EC n.º 31, D. Of . de 01.12.98 Il - 
solicitar intervenção: 

a) federal, nos casos previsto na Constituição da República; 

b) estadual, nos termos desta Constituição. 

ART. 73. O Tribunal de Justiça fará publicar, anualmente, no primeiro mês do 
ano seguinte ao respectivo exercício, inventário circunstanciado dos processos em 


tramitação e sentenciados. 
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ART. 74. Ao Estado e aos Municípios incumbe criar condições para que cada 
unidade municipal seja sede de Comarca, observadas as condições estabelecidas 
na Lei de Organização Judiciária. 

ART. 75. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros, poderá o 
Tribunal de Justiça declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder Público, estadual e municipal, em fase desta Constituição. 

§ 1º. Podem propor ação de inconstitucionalidade: 

| - O Governador do Estado; 

II - os Deputados; 

III - a Mesa da Assembleia Legislativa; 


IV - Os Prefeitos Municipais; 

V - os Vereadores; 

VI - a Mesa de Câmaras Municipais; 

VII | -o Procurador-Geral de Justiça; 

VIII- o Conselho Secciona | da Ordem dos Advogados do Brasil; 

IX - OS partidos políticos com representação na Assembleia Legislativa; 
X - as associações sindicais ou entidades de classe de âmbito estadual. 


§ 2º. O Procurador-Geral de Justiça deverá ser ouvido previamente nas 
ações de inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Tribunal 
de Justiça, desde que o exija o interesse público. 

§ 3º. Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar 
efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção 
das providências necessárias e em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo 
em trinta dias. 

§ 4º. Quando o Tribunal de Justiça apreciar a inconstitucionalidade em 
tese de norma legal ou ato normativo citará, previamente, o Procurador-Geral do 
Estado, que defenderá o ato ou o texto impugnado. 


SEÇÃO II 
DOS TRIBUNAIS DO JÚRI 


ART. 76. Em cada Comarca, existirá, pelo menos, um Tribunal do Júri, 
presidido por um Juiz de direito e composto de jurados, nos termos da lei processual 


penal. 
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SEÇÃO IV 
DOS JUÍZES DE DIREITO 


ART. 77. O Juiz de Direito, integrado a magistratura de carreira, exerce a 
jurisdição comum de primeiro grau nas Comarcas e Juízo, conforme estabelecido na 
Lei de Organização e Divisão Judiciária do Estado. 

ART. 78. Para dirimir conflitos fundiários,o Tribunal de Justiça designará 
juízes de entrância especial, com competência exclusiva para questões agrárias. 

Parágrafo único. Para garantir a prestação jurisdicional, Juiz se fará presente 
ao local do litígio. 


SEÇÃO V 
DO CONSELHO DE JUSTIÇA MILITAR 


ART. 79. A Justiça Militar, com sede na capital e jurisdição em todo o território 
do Estado, será exercida por Conselho de Justiça e Juiz Auditor Militar, competindo 
lhes o processo e julgamento dos policiais militares e bombeiros militares nos crimes 
de natureza militar, definidos em lei, com recurso para o Tribunal de Justiça. 

Artigo 79 com redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 


SEÇÃO VI 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS 


ART. 80. Os juizados especiais de causas cíveis de menor complexidade e 
das infrações penais de menor potencial ofensivo terão sua competência, 
composição, organização e funcionamento definidos na Lei de Organização 
Judiciária, observados os seguintes princípios: 

l - conciliação, oferecida obrigatoriamente em dois momentos 
processuais, julgamento e execução; 

II - procedimentos orais e sumaríssimos, permitidos nas hipóteses 
previstas em lei; 

III - transação e julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro 


grau; IV - órgãos providos por juízes togados, ou togados e leigos; 
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V - os juizados especiais poderão ser municipais ou distritais, as segurada a 
participação da comunidade nos litígios de interesse coletivo ou difuso. 

ART. 81. Os juizados especiais de pequenas causas serão criados para 
processar e julgar, por opção do autor, as causas de reduzido valor econômico, 
pelos critérios da oralidade, simplicidade e celeridade, buscando, sempre que 
possível, a conciliação das partes. 

Parágrafo único. Os juizados de pequenas causas serão compostos de 
um Juiz, obrigatoriamente bacharel em ciências jurídicas, indicado por prazo certo, 
podendo ser reconduzido, na forma da Lei de Organização Judiciária. 

ART. 82. Nos distritos, serão eleitos, pelo voto direto, universal e secreto, 
cidadãos com mandato de quatro anos para exercício da justiça de paz, com a 
competência de: 

| - celebrar casamentos, na forma da Lei; 

II - verificar o processo de habilitação, de ofício, ou em fase de 
impugnação apresentada; 

WI - exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de 
outras previstas em lei. 

Parágrafo único. Os juízes de paz serão remunerados e não exercerão função 
jurisdicional, cabendo à lei dispor também sobre requisitos mínimos para o exercício 
do cargo. 


CAPÍTULO VI 
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 


SEÇÃO | 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


ART. 83. A distribuição democrática da justiça a cargo do Poder Judiciário 
é assegurada a todos, independentemente de raça, cor, sexo, idade, credo, 
convicções filosóficas ou políticas e de situação econômica ou social, pela ação 
conjunta dos seguintes órgãos institucionais: 

| - O Ministério Público; 


II - a Advocacia Geral do Estado; Ill - a Defensoria Pública. 
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Parágrafo único. No exercício da relação processual, aos integrantes das 
instituições mencionadas neste artigo é assegurada igualdade de tratamento com a 


autoridade judiciária presidente do feito. 


SEÇÃO II 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO 


ART. 84. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, responsável pela defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Parágrafo único. São princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional. 

ART. 85. Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e 
administrativa, podendo, observado o disposto no artigo 169 da Constituição 
Federal, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços 
auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a 
política remuneratória e os planos de carreira, dispondo a lei sobre sua organização 
e funcionamento. 

Artigo 85 com redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

Parágrafo único. O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária 
dentro dos limites estipulados na Lei de Diretrizes Orçamentárias, em conjunto com 
os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 

ART. 86. Lei complementar, de iniciativa do Procurador-Geral da Justiça, 
estabelecerá a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público, 
observadas, relativamente a seus membros: 

Artigo 86 com redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 | - as 
garantias de: 

a) vitaliciedade, se confirmado no cargo após dois anos de exercício, 
não podendo perdê-lo senão por sentença judicial transitada em julgado; 

b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante 
decisão de dois terços dos membros do Órgão colegiado competente do Ministério 


Público, assegurada ampla defesa; 
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c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do artigo 39, § 4°, da 
Constituição Federal e ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI; 150, Il; 153, III; 
153, § 2º, |, da mesma Constituição. 

Alínea “c” com redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

Il - as seguintes vedações: 

a) receber honorários, percentagens ou custas processuais a qual quer 
título 

ou pretexto; 

b) exercer a advocacia; 

c) praticar o comércio ou participar de sociedade comercial, salvo como 

acionista minoritário; 

d) exercer outra função pública, salvo uma de magistério, ainda que em 

disponibilidade; 

e) desenvolver atividade político-partidária, exceto as previstas em lei. 

Parágrafo único. Aplicam-se, no que couber, aos membros do Ministério 
Público os princípios estabelecidos no art. 64, |, II e IV a XIII, desta Constituição. 

ART. 87. O Procurador-Geral de Justiça será indicado em lista tríplice, dentre 
integrantes da carreira, na forma da lei orgânica, e nomeado pelo Governador 
do Estado para mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

Parágrafo único. A lei orgânica disporá sobre a destituição do Procurador - 
Geral pela Assembleia Legislativa, exigida sempre a maioria absoluta e voto secreto. 

ART. 88. Ao Ministério Público, além das funções institucionais previstas no 
art. 129, da Constituição da República, compete: 

l - exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisionais e dos que 
abriguem idosos, menores, incapazes ou pessoas portadoras de deficiência; 

II - participar de conselhos e organismos estatais afetos a sua 
área de atuação, indicando os representantes; 

III - receber petições, reclamações, representações ou queixas por 
desrespeito aos direitos assegurados na Constituição da República e nesta 
Constituição, inclusive no que pertine à prestação de contas da municipalidade; 

IV - promover a execução de sentença condenatória de reparação de 
dano ou a ação civil respectiva, na forma da lei. 


Parágrafo único. Para o desempenho de suas funções, o Ministério Público: 


(e-STJ F1.416) 


fls. 52 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


45 


a) instaurará procedimentos, administrativos e, para instruí-los, ex 
pedirá notificações para tomada de depoimentos ou esclarecimentos, requisitará 
informações, exames, perícias e documentos, podendo pro mover inspeções e 
diligências investigatórias; 

b) requisitará à autoridade competente a instauração de sindicância, 
acompanha- lá e produzirá provas; 

c) dará publicidade aos procedimentos administrativos que instaurar e às 
medidas adotadas; 

d) requisitará, em casos de urgência, os serviços temporários de 
servidores públicos civis e militares para a realização de atividades específicas, 
inclusive meios de transporte da administração direta e indireta, do Estado e do 
Município; e) exercerá atividade correicional respectiva. 

ART. 89. É obrigatória a presença de membros do Ministério Público na 
Comarca, não podendo as funções de Promotor de Justiça serem exercidas por 
estranhos à carreira, inclusive junto à Justiça Militar. 

ART. 90. A aposentadoria dos membros do Ministério Público e a 
pensão de seus dependentes observarão o disposto no artigo 111. 

Artigo 90 com redação dada pela EC n.º 36, D. Of. de 16.12.99 

ARTIGO 91 - REVOGADO pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 92. Cabe ao Ministério Público o exercício da curadoria de proteção e 
defesa do meio ambiente, do patrimônio cultural e do consumidor. 

ART. 93. Aos membros da Procuradoria do Tribunal de Contas do Estado, 
órgão de representação do Ministério Público junto ao mesmo Tribunal, organizados 
em quadro próprio com a denominação de Procuradores de Contas, aplicam 
se as disposições desta seção pertinentes a direito, vedações e forma de 
investidura. 

Artigo 93 com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 16.03.95 


SEÇÃO III 
DA ADVOCACIA GERAL DO ESTADO 


ART. 94. A advocacia Geral do Estado, função essencial à Justiça e 


atividade inerente ao regime de legalidade e de indisponibilidade do interesse 
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` 


público imposto à administração pública, será organizada por lei complementar, 
tendo como órgão institucional a Procuradoria Geral do Estado. 

ART. 95. A Procuradoria Geral do Estado, instituição permanente, essencial 
à defesa dos interesses do Estado e à orientação jurídica da administração, 
vinculase, direta e exclusivamente, ao Governador do Estado, e tem por funções, 
sem prejuízo de outras compatíveis com sua finalidade: 

Artigo 95 com a redação dada pela EC n.º 18, D.Of. de 19.10. 95 

| - a representação judicial e extrajudicial do Estado; 

| com a redação dada pela EC n.º 18, D.Of. de 19.10. 95 

II - a defesa dos interesses do Estado junto ao Tribunal de Contas do 
Estado; 

HH - a assessoria e consultoria jurídica em matéria de alta indagação do 
chefe do Poder Executivo e da administração em geral; 

IV - a unificação da jurisprudência administrativa; 

V- a observância dos princípios da legalidade e da moralidade no âmbito da 
Administração Pública. 

§ 1º. A competência, a organização e o funcionamento da Procuradoria 
Geral do Estado serão estabelecidos em lei orgânica, de iniciativa do Governador, 
ouvido o conselho de Procuradores. 

§ 2º. As atribuições da Procuradoria Geral do Estado serão desempenhadas 
através de procuradorias especializadas . 

ART. 96. O Procurador-Geral do Estado será nomeado, em comissão, pelo 

Governador, dentre brasileiros que sejam advogados e maiores de 30 anos. 

Artigo 96 com a redação dada pela EC n.º 18, D.Of. de 19.10.95 

§ 1º. O Procurador-Geral do Estado tem direitos, garantias e prerrogativas de 
Secretário de Estado. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 18, D.Of. de 19.10.95 

§ 2º. O Subprocurador Geral do Estado é o auxiliar direto e substituto 
legal do Procurador-Geral do Estado, sendo por este designado . 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 18, D.Of. de 19.10.95 

ART. 97. O Conselho de Procuradores do Estado é órgão superior de 
consulta e de deliberação coletiva em matéria de interesse da instituição e da 
categoria. 


Parágrafo único. A organização do Conselho observará: 
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| - mandato eletivo, vedada recondução na eleição subsequente; 

II - representação paritária entre os integrantes das diferentes 
classe e entre estese as chefias de procuradorias. 

ART. 98. As funções da Procuradoria Geral do Estado serão exercidas 
privativamente pelo Procurado-r Geral do Estado, Subprocurador Geral do Estado 
e Procuradores do Estado, estes organizados em carreira regida por estatuto 
próprio, observado o disposto nos arts. 132 e 135, da Constituição da República. 

ART. 99. O cargo de Procurador do Estado, privativo de advogado, 
será provido, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, 
organizado e realizado pela Procuradoria Geral do Estado, com participação da 
seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. 

ART. 100. Aos Procuradores do Estado é assegurado: 

INCISO | - REVOGADO pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

II - prerrogativas inerentes à advocacia, podendo requisitar de 
qualquer órgão da administração informações, esclarecimentos e diligências 
necessárias ao cumprimento de suas funções; 

III - estabilidade, após três anos de efetivo exercício, mediante 
avaliação de desempenho perante o Conselho de Procuradores do Estado, após 
relatório circunstanciado da Corregedoria; 

Inciso Ili com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 


IV - irredutibilidade de vencimentos, nos termos da Constituição da 
República; 
V - vencimentos com diferença nunca superior a dez por cento entre os 


de uma classe e outra; 
Inciso V com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. d e 16.12.99 
INCISO VI - REVOGADO pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 
Adin 467-1-DF.(cautelar). Vigência suspensa DJ, de 08.04. e DJ, 26.04.91 
ART. 101. O pessoal do serviço administrativo da Procuradoria Geral do 
Estado será organizado em carreira, com quadro próprio e funções específicas. 
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SEÇÃO IV 
DA DEFENSORIA PÚBLICA 


ART. 102. A Defensoria Pública, instituição essencial à função jurisdicional do 
Estado, para a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos 
reconhecimentos necessitados, na forma doart. 5º, LXXIV, da Constituição da 
República, organizar-se-á mediante lei complementar, com a observância dos 
seguintes princípios: 

l - quadro de Defensores Públicos estruturado em cargos de carreira, 
com ingresso mediante concurso público de provas e títulos, na classe inicial, 
com as garantias e vedações estabelecidas na Constituição da República, 
aplicando-selhe o disposto nos arts. 109, Xl e 110, § 1º, desta Constituição, 
conforme estabelece o art. 135, da Constituição da República; 

II - o Defensor Público Geral será nomeado pelo Governador, dentre 
integrantes da categoria de Defensor Público, ativos ou inativos, maiores de trinta e 
cinco anos de idade, para mandato de quatro anos, coincidente com o do 
Governador do Estado; 

Inciso Il com redação dada pela EC n.º 39, D.Of. de 20.11.02 III - além das 
funções constitucionais, caberá à Defensoria Pública: 

a) praticar todos os atos inerentes à postulação e à defesa dos direitos 
dos juridicamente necessitados, providenciando para que os feitios tenham normal 
tramitação e utilizando-se de todos os recursos legais; 

b) exercer a função de curador especial de que tratam os Códigos de 
Processo Penal e Processo Civil, salvo quando a lei a atribuir especialmente a 
outrem; 

c) exercer a função de curador nos processos em que ao juiz competir a 
nomeação, inclusive a de curador à lide do interditando, quando a interdição for 
pedida pelo órgão do Ministério Público; 

d) representar ao Ministério Público, em caso de sevícias e maus tratos à 
pessoa do defendendo; 

e) defender, no processo criminal, os réus que não tenham defensor 
constituído, inclusive os revés; 

f) defender os interesses dos juridicamente necessitados contra as 


pessoas 
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de direito público; 

9) prestar orientação jurídica aos juridicamente necessitados, inclusive no 
âmbito extrajudicial; 

h) prestar assistência jurídica aos encarcerados, quando solicita da; 

i) exercer outras funções que, no interesse do serviço, lhe forem 
cometidas. 

Parágrafo único. O Defensor Público poderá deixar de promover a ação 
quando verificar não ser cabível ou não oferecer probabilidade de êxito por falta 
de provas, submetendo ao Defensor Chefe da Defensoria Pública as razões de 
seu proceder. 

ART. 103. Os Procuradores do Estado e os Defensores Públicos serão 
remunerados na forma do § 4º do artigo 39 da Constituição Federal. 

Artigo 103 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ADln 467-1 -DF.(cautelar).Vigência suspensa DJ, de 08.04.91 e DJ, de 
26.04.91. 


CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


ART. 104. A Administração Pública é o conjunto de órgãos dos Poderes do 
Estado e dos Municípios e suas entidades descentralizadas, responsáveis pela 
execução dos serviços públicos. 

§ 1º. A atividade da Administração Pública destina-se à consecução dos 
objetivos do Governo, com a finalidade de promover o bem-estar geral e 
sujeitar-se-á aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade. 

§ 2º. A moralidade dos atos do poder público será apurada, para efeito de 
controle e invalidação, em função de dados objetivos da situação concreta. 

§ 3º. Os atos de improbidade administrativa, importarão a suspensão dos 
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibildade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 


penal cabível. 
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§ 4º. A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 


respectivas ações de ressarcimento. 


SEÇÃO II 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA 


SUBSEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


ART. 105. A Administração Pública é direta quando efetivada por órgão 
de qualquer dos Poderes do Estado e Municípios. 

§ 1º. As entidades da Administração Pública indireta do Estado e 
Municípios são instrumentos descentralizados de prestação de serviços públicos, 
compondo-se: 

| - das autarquias; 

II - das sociedades de economia mista; 

III - das empresas públicas; 

IV - das fundações públicas; 

V - das demais entidades de direito privado sob o controle direto ou 
indireto do Estado e Municípios, inclusive sob a forma de participação acionária. 

§ 2º. Revogado pela E. C. nº 42/2003 - D.Of. 02.01.03 

§ 3º. Depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de 
subsidiárias das entidades mencionadas no parágrafo anterior, assim como a 
participação de qualquer delas ou do Estado e Municípios em empresa privada. 

§ 4º. A atividade administrativa do Estado se organizará em sistemas, 
de modo especial o de planejamento, finanças e administração geral. 

§ 5º. Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamentos, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 


técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
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§ 6º. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campa nhas dos 
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

8 7º. As leis e atos administrativos deverão ser publicados em órgão oficial do 
Estado, para que produzam os efeitos regulares, podendo a publicação de atos não 
normativos ser resumida e importando a não publicação a nulidade do ato e punição 
da autoridade responsável pelo fato. 

§ 8º. A administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de 
suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores 
administrativos, exclusiva ao desempenho das atividades que lhes são inerentes, 
na forma da lei. 

PARÁGRAFO 9º - SUPRIMIDO pela EC n.º 19, D.Of. de 28.12.95 

§ 10. A Administração é obrigada a fornecer a qualquer interessado, no 
prazo máximo de quinze dias, certidão de atos, contratos, decisões ou pareceres 
que não tenham sido previamente declarados sigilosos, sobpena de 
responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expedição 
e, no mesmo prazo, deverá atender às requisições judiciais, se outro não for fixado 
pelo juiz. 

§ 11. A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 

Parágrafo 11 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99. 

| - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

II - O acesso dos usuários a registros administrativos e a informações 
sobre atos de governo, observado o disposto no artigo 9º; 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou 
abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 

§ 12. Os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da 
administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas 
são os definidos em lei federal. 

Parágrafo 12 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99. 
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§ 13. A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, 
a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a 
fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor 
sobre: 

Parágrafo 13 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

l - O prazo de duração do contrato; 

Il - Os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, 
obrigações e responsabilidade dos dirigentes; III - a remuneração do pessoal. 

8 14. O disposto no inciso X do artigo 109 aplica -se às empresas públicas e 
às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos do 
Estado ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio 
em geral. 

Parágrafo 14 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99. 

§ 15. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 
com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração e os contratos para a 
prestação de serviços de natureza técnica ou especializada. 

Parágrafo 15 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 106. As entidades da Administração Pública direta e indireta do Estado 
e Municípios estão sujeitas ao que estabelecem o art. 39 e seu parágrafo 
único, o art. 157, 84 5º e 7º, desta Constituição, e, ainda, apresentação anual, ao 
Tribunal de Contas do Estado, de relatório circunstanciado de atividades e 
balanço financeiro e patrimonial, que demonstrem a mobilização e aplicação de 
recursos no exercício, independente de sua origem. 

Artigo 106 com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 16.03.95. 

Parágrafo único. Ato do Tribunal de Contas do Estado, homologado pela 
Assembleia Legislativa, detalhará a forma e conteúdo do documento mencionado 


neste artigo. 
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SUBSEÇÃO II 
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 


ART. 107. O Poder Público deve assegurar a prestação direta ou indireta 
dos serviços públicos, na forma da lei, observando: 

| - os requisitos, entre outros, de eficiência, sendo obrigatório manter 
serviços adequados, segurança, continuidade e tarifa justa e compensada; 

Il- os direitos dos usuários; 

III - a autorização, permissão ou concessão para a prestação de 
serviços públicos, de forma indireta, serão sempre precedidas de processo 
licitatório, nos termos da lei, sendo obrigatório o registro d a empresa prestadora 
de serviço no Conselho Profissional competente; 

IV - O regime das empresas concessionárias e permissionárias, o caráter 
especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de 
caducidade, fiscalização, rescisão da concessão ou permissão. 

§ 1º. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável, nos casos de dolo ou culpa. 

§ 2º. As reclamações relativas à prestação de serviços públicos de 
que trata este artigo serão disciplinadas em lei, observado o disposto no art. 9º e 
no $ 11 do artigo 105. 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 3º. Poderá o Poder Público ocupar e usar temporariamente bens e 
serviços, de propriedade pública ou privada, na hipótese de calamidade pública, 


respondendo o Estado pelos danos e custos decorrentes. 


SEÇÃO III 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 


SUBSEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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ART. 108. A Administração Pública direta e indireta do Estado e dos 
Municípios terá sua atividade exercida por servidores públicos, ocupantes de 
cargos ou empregos públicos, todos criados por lei, sendo que os primeiros para 
provimento em caráter efetivo ou em comissão e regidos por estatuto próprio 
aprovado por maioria absoluta dos membros do Poder Legislativo. 

Artigo 108 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

INCISO I - REVOGADO pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

INCISO Il - REVOGADO pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 1º. A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo deter minado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99. 

§ 2º A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as 
pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão. 

PARÁGRAFO 3º - REVOGADO pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99. 

ART. 109. A Administração pública direta, indireta de qualquer dos Poderes 
do Estado e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

Artigo 109 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99. 

l - OS cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos 
estrangeiros, na forma da lei; 

Inciso | com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração. 

Inciso Il com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

Inciso III - REVOGADO pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

IV - O prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

V - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, 


aquele aprovado em concurso público de provas ou provas e títulos será convocado 
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com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego na 


carreira; 
INCISO VI - REVOGADO pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 
VII  - as funções de confiança exercidas,exclusivamente por servidores 


ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por 
servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

Inciso VII com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

VIII - a remuneração dos servidores e o subsídio de que trata o § 8º do 
artigo 110 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada 
a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices; 

Inciso VIII com a redação dada pela EC n.º 36, D.OF. de 16.12.99 

IX - ao servidor público é garantido piso salarial nunca inferior ao 
salário mínimo fixado pelo Governo Federal; 

X - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes do Estado e do s Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra qualquer espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 
ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal; 

Inciso X com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

XI - OS vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pe lo Poder Executivo; Inciso XI 
com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

XII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 
remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; 

Inciso XII com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

XII | - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 

Inciso XIII com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 
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XIV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 
empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos X e XIII 
deste artigo e ainda os preceitos estabelecidos nos arts. 39, § 4º, 150, Il, 153, Ill, e 
153, § 2º, |, da Constituição da República; 

Inciso XIV com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

XV  - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 
quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto 
no inciso X deste artigo: 

Inciso XV com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 

c) a de dois cargos privativos de médico; 

XVI - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 
abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público; 

Inciso XVI com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

XVII -relativamente ao servidor público da administração direta, autárquica 
e fundacional, no exercício de mandato eletivo, observar-se-á o seguinte: 

Inciso XVII com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

a) tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual, ficará afastado de 
seu cargo, emprego ou função; 

b) investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

c) investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de 
horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função sem prejuízo 
da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a 
norma do inciso anterior; 

d) em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de 
mandato, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento; 

e) para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os 
valores serão determinados como se no exercício estivesse. 
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XVIII - nenhum servidor ou empregado público prestará jornada de trabalho 
superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, exceto quando em 
plantão, caso em que a duração do trabalho não excederá a doze horas, 
atendendo ao disposto no $ 3º, deste artigo; 

XIX -o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos 
em lei complementar federal específica; 

XX | Inciso XIX com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

XXI - para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem 
recíproca do tempo de contribuição da administração pública e na atividade 
privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos sistemas de previdência 
social se compensarão, segundo critérios estabelecidos em lei; 

XXII - os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e 
na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em 
atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria, na forma da lei; 

XXIII - por força do disposto nos 84 2º e 3º do artigo 111, é vedada a 
promoção do servidor e do militar para efeito de aposentadoria, reforma ou reserva 
remunerada; 

XXIV Inciso XXII com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

XXV - as disposições de servidor ou empregado público para outra 
Unidade da Federação somente poderão ser decretadas quando para exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança e mediante ressarcimento ao 
Estado quando o servidor optar pela remuneração de seu emprego ou cargo efetivo; 

Inciso XXIII com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

XXVI - somente poderão ocupar cargos em comissão e os de direção nas 
fundações empresas públicas e sociedade de economia mista profissionais que 
ostentem a qualificação técnica correspondente; 

Inciso XXIV com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

XXVII - o trabalho docente, executado pelo professor entre as dezoito e 
as vinte e três horas, terá um acréscimo de dez por cento sobre a remuneração do 
trabalho diurno. 
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§ 1º. A não observância do disposto nos incisos Il, Ill e V implicará a nulidade 
do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 2º. O disposto no inciso X aplica -se às empresas públicas e às sociedades 
de economia mista e suas subsidiárias, que receberem recursos do Estado ou dos 
Municípios para pagamento de pessoal ou custeio em geral. 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 3º. A lei disporá sobre a condição de trabalho especial de que trata o inciso 
XVIII, deste artigo. 

§ 4º. O servidor público estadual, quando no exercício de sua atividade no 
interior do Estado, poderá se r convocado pelo Poder Legislativo Municipal a prestar 
informações, restringindo-se essas, exclusivamente, a sua atuação e âmbito de 
competência. 

PARÁGRAFO 5º - REVOGADO pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

PARÁGRAFO 6º - REVOGADO pela EC n.º 36, D.Of. de 16. 12.99 

§ 7º. Para os efeitos do inciso IX, deste artigo, sempre que houver reajuste 
no salário mínimo federal, o servidor público estadual será reajustado 
automaticamente. 


SUBSEÇÃO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 


ART.110. O Estado e os Municípios instituirão conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados 
pelos respectivos Poderes. 

Artigo 110 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 1º. A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes 
do sistema remuneratório observará: 

| - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 
integrantes de cada carreira; Il - os requisitos para a investidura; Ill - as 
peculiaridades do cargo. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 2º. O Estado manterá escola própria para a formação eo 


aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo -se a participação nos 
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cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a 
celebração de convênios ou contratos com outros entes da federação. 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 3º. A lei poderá estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a 
natureza do cargo o exigir, garantindo-se aos servidores ocupantes de cargo 
público os direitos dispostos no artigo 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XII, XV, XVI, XVII, 
XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, da Constituição Federal, e ainda os que, nos termos, da 
lei, visam à melhoria de sua condição social e à produtividade no serviço, 
especialmente: 

| - adicional por tempo de serviço; 

II - promoção para os cargos organizados em carreira. 

Parágrafo 3º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 4º A promoção do servidor estatutário ocorrerá, obrigatoriamente, com 
interstício máximo de dois anos, obedecidos os critérios de antiguidade e 
merecimento, alternadamente, na forma da lei. 

Parágrafo 4º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 5º. Fica assegurada, ao servidor público civil, jornada de seis horas para o 
trabalho realizado em turnos ininterruptos, salvo em casos de superior 
necessidade da administração e mediante acordo ou convenção coletiva de 
trabalho. 

§ 6º. É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

l -a lei não poderá exigir autorização do Estado para fundação de 
sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a 
interferência e a intervenção na organização sindical; 

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em 
qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma 
base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores 
interessados, não podendo ser inferior à área de um Município; 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas; 

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando 
de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da 


contribuição prevista em lei; 
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V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado ao sindicato; 
VI é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas 


de trabalho; 

VII -o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 
sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do 


registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, 
ainda que suplente até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta 
grave, nos termos da lei. 

ADin 510-3-DF (liminar).Vigência suspensa. DJ, de 13.09.91 

§ 7º. O servidor público, investido em função executiva em instituição 
Sindical representativa de classe, será afastado do serviço pelo tempo que 
durar seu mandato, sendo-lhe assegurados todos os direitos e vantagens do 
cargo como se em exercício efetivamente estivesse, exceto promoção por 
merecimento. 

§ 8º. O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Secretários 
de Estado e os Secretários Municipais serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação 
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra qualquer espécie 
remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no artigo 37, X e XI da 
Constituição Federal. 

Parágrafo 8º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 9º. Lei estadual ou municipal poderá estabelecer a relação entre a maior e 
a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no artigo 37, XI, da Constituição da República. 

Parágrafo 9º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 10. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente 
os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. 
Parágrafo 10 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 11. A lei disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes 
da economia com despesas em cada órgão, autarquia ou fundação, para 
aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, 


treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 
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racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 
produtividade. 
Parágrafo 11 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 12. A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá 
ser fixada nos termos do § 8º. 

Parágrafo 12 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 111. Aos servidores titulares de cargos efetivos do Estado e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 
previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

Artigo 111 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 1º. Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este 
artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados 
na forma do $ 3º. 

l - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrentes de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificadas em lei; 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, exceto aqueles que exerçam, por 
delegação, funções públicas não remuneradas direta ou indiretamente pelos cofres 
do Estado; 

III - voluntariamente, deste que cumprido tempo mínimo de dez 
anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que 
se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e 
cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de 
idade se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 2º. Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua 
concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a 


concessão da pensão. 
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Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. d e 16.12.99 

§ 3°. Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 
serão calculados com base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que 
se der a aposentadoria e, na forma da lei, corresponderão à totalidade da 
remuneração. 

Parágrafo 3º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 4º. É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, 
ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei 
complementar federal. 

Parágrafo 4º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

8 5º. Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 
cinco anos, em relação ao disposto no $ 1º, Ill, a, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio. 

Parágrafo 5º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 6º. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à 
conta do regime de previdência previsto neste artigo. 

Parágrafo 6º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 7º. Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, 
que será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou valor dos proventos 
a que teria direito o servidor em atividade na data de seu falecimento, observado o 
disposto no $ 3º. 

Parágrafo 7° com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 8º. Observado o disposto no artigo 109, X, os proventos de aposentadoria e 
as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos 
aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando 
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se 
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na 


forma da lei. 
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Parágrafo 8º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 9º. O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado 
para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de 
disponibilidade. 

Parágrafo 9º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício. 

Parágrafo 10 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no artigo 109, X, à soma total dos proventos 
de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou 
empregos públicos, b em como de outras atividades sujeitas a contribuição para o 
regime geral da previdência social, e ao montante resultantes da adição de 
proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta 
Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração 
e de cargo eletivo. 

Parágrafo 11 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 
públicos titulares de cargo efetivo, observará, no que couber, os requisitos e critérios 
fixados para o regime geral de previdência social. 

Parágrafo 12 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 13. O Estado e o Município poderão instituir regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, 
podendo fixar para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 
para o regime de que trata este artigo o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o artigo 201 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo 13 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 14. O regime de previdência complementar, de que trata o parágrafo 
anterior, observará as normas gerais fixadas em lei complementar federal. 

Parágrafo 14 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 15. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto no § 14 
poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 
publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência 


complementar. 
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Parágrafo 15 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 112. São estáveis após três anos de exercício os servidores 
nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

Artigo 112 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 § 1º. O 
servidor público estável só perderá o cargo: 

l - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 
defesa; 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na 
forma de lei complementar federal, assegurada ampla defesa. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 2º. Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será 
ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 3º. Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável 
ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até 
seu adequado aproveitamento em outro cargo. 
Parágrafo 3º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 4º. Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a 
avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 

Parágrafo 4º com redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 


SUBSEÇÃO III 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES 


ART. 113. São servidores militares do Estado os integrantes da Polícia Militar 
e do Corpo de Bombeiros Militar. 

Artigo 113 com a redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 

§ 1º. As patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são 


asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou reformados da Polícia 
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Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, e conferidas pelo Governador do Estado, 
sendo-lhes privativos os títulos, postos e uniformes militares. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 

8 2º. O militar em atividade que aceitar cargo público civil permanente será 
transferido para a reserva, na forma da lei. 

§ 3º. O militar da ativa que aceitar cargo, emprego ou função pública 
temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, ficará agregado ao 
respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser 
promovido por antiguidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para 
aquela promoção e transferência para a reserva, sendo, depois de dois anos de 
afastamento, contínuos ou não, transferido para a inatividade, conforme dispuser a 
lei. 

§ 4º. Ao militar da ativa é facultado optar pela sua remuneração, na 
hipótese prevista no parágrafo anterior. 

§ 5º. Ao militar são proibidas a sindicalização e a greve. 

§ 6º. O militar, enquanto em efetivo serviço, não pode estar filiado a partidos 
políticos. 

§ 7°. O oficial militar só perderá o posto e a patente se for julgado 
indigno do oficialato ou com ele incompatível, por decisão de tribunal competente, 
devendo a lei especificar os casos da submissão a processo e o seu rito. 

§ 8º. O oficial condenado na justiça, comum ou militar a pena privativa de 
liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julga do, será submetido 
ao julgamento previsto no parágrafo anterior. 

§ 9º. O praça, com estabilidade assegurada, só perderá a graduação se for 
julgado indigno de pertencer à Corporação ou com ela incompatível, através de 
processo administrativo-disciplinar, a ser julgado pelo Tribunal competente. 

§ 10. Aos militares, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, e a seus 
pensionistas aplica-se o disposto nos parágrafos 7º e 8º do artigo 111 desta 
Constituição. 

Parágrafo 10 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 11. Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo o disposto no art. 
7.º, VIIL XII, XVII, XVIII e XIX, da Constituição da República. 


§ 12. Não caberá hábeas-corpus em relação a punição disciplinar militar. 


(e-STJ FI.437) 


fis. 73 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


66 


§ 13. O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a 
falecer em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em 
ações ou operações de manutenção da ordem pública ou defesa civil, de acidentes 
de serviços e moléstia ou doença decorrente desse fato. 

§ 14. Aos beneficiários do militar falecido, nos termos do parágrafo anterior, 
será concedida pensão especial, cujo valor será igual à remuneração do posto 
ou graduação a que for promovido “post mortem”, reajustável na mesma época 
e nos mesmos índices da remuneração dos servidores militares em atividade. 

§ 15. Os direitos, deveres, garantias e vantagens dos servidores públicos 
militares, bem como as normas sobre admissão, acesso à carreira, estabilidade, 
limites de idade e condições de transferência para a inatividade serão estabelecidos 
em estatuto próprio, de iniciativa do Governador do Estado. 

§ 16. A lei, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, disporá sobre o 
ingresso na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros, os limites de idade, a 
estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os 
direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais 
dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades. 

Parágrafo 16 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 


CAPÍTULO VIII 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 


ART. 114. A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio público e privado, através de um Sistema de Segurança, 
integrado pelos seguintes órgãos: 

“Caput” com a redação dada pela EC nº 02, de 02.04.1991 

l - Polícia Civil; 

II - Polícia Militar; 

III - Corpo de Bombeiro Militar; 

IV - Departamento Estadual de Trânsito. 

Inciso IV com redação dada pela EC n.? 31, D.Of. de 01.12.98 
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$ 1º. A Secretaria de Estado de Segurança Pública, órgão coordenador 
do sistema incumbe a administração da segurança pública e a promoção da 
integração de seus órgãos com a comunidade. 

Parágrafo 1º com redação dada pela EC. n.º 02, D.Of. de 02.04.91 

8 2º. A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar, forças auxiliares e 
reservas do Exército, subordinam-se, juntamente com a Polícia Civil, ao Governador 
do Estado, diretamente, ou através do órgão coordenador do sistema de segurança. 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.91 

§ 3º. As Polícias Civil e Militar e o Corpo de Bombeiros Militar serão regidos 
por regimentos próprios, que definirão as estruturas e competências, bem como, 
direitos e garantias, deveres e prerrogativas de seus integrantes de modo a 
assegurar a eficiência de suas atividades e atuações harmônicas. 

Parágrafo 3º com a redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.91 

§ 4º. As Polícias Civil e Militar e o Corpo de Bombeiros Militar procederão 
ao recrutamento, seleção e formação profissional, na forma dos respectivos 
regulamentos, que serão aprovados por lei. 

Parágrafo 4º com a redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.91 

§ 5º. A cobrança de taxas, impostos e emolumentos pelas Polícias Civil e 
Militar e Corpo de Bombeiros Militar, fica sujeita à aprovação em lei. 

Parágrafo 5º com a redação dada pela EC n.º 31, D.OF. de 01.12.91 

§ 6º. A lei disporá sobre a organização, composição e competência do 
Conselho de Segurança Pública. 

A Emenda Constitucional nº 02, D.Of. de 02.04.91, ao dar nova 
redação a este Capítulo, não autorizou a revogação deste parágrafo 

ART. 115. A Polícia Civil, instituída por lei como órgão permanente, dirigida 
por Delegado de Polícia de última classe, estruturada em carreira, incumbe, 
ressalvada a competência da União: 

Artigo 115 com redação dada pela EC n.º 02, D.Of. de 02.04.91 

| - as funções da Polícia Judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 
as militares; 

Inciso | com redação dada pela EC. n.º 02, D.Of. de 02.04.91 

Il — a realização de perícias criminais e médico -legais; 

Inciso Il com redação dada pela EC n.º 02, D.Of. de 02.04.91 
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IIl - a realização de perícias criminais de quaisquer natureza; Inciso Ill com 
redação dada pela EC n.º 02, D.Of. de 02.04.91 IV - a identificação civil e criminal. 
Inciso IV com redação dada pela EC n.º 02, D.Of. de 02.04.91 

§ 1º. A direção da Polícia Civil, será exercida, privativamente, por um 
Delegado de Polícia, integrante da última classe da carreira, com o título de 
Delegado Geral de Polícia, nomeado em comissão pelo Governador do Estado, o 
qual deverá fazer declaração pública de bens no ato da posse e da sua exoneração. 

Parágrafo 1º com redação dada pela EC n.º 02, D.Of. de 02.04.91 

8 2º. As carreiras dos integrantes da Polícia Civil, serão estruturadas em 
quadros próprios, dependendo o respectivo ingresso, em cargo inicial, de aprovação 
em concurso de provas ou de provas e títulos, realizado pela Academia de Polícia 
Civil do Estado, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Parágrafo 2º com redação dada pela EC n.º 02, D.Of. de 02.04.91 

§ 3º. Aos Delegados de Polícia de carreira, aplica -se o princípio da isonomia, 
previsto no art. 241, relativo às carreiras disciplinadas no art. 135, ambos da 
Constituição da República. 

Parágrafo 3º com redação dada pela EC n.º 02, D.Of. de 02.04.91 

ART. 116. A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar do Estado, 
são instituições públicas permanentes, organizadas com base na hierarquia e 
disciplina militar, competindo, entre outras, as seguintes atividades: 

Artigo 116 com a redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 

|- à Polícia Militar: 

a) polícia ostensiva de segurança, de trânsito urbano e rodoviário, de 
florestas e de mananciais e as relacionadas com a prevenção criminal, preservação 
e restauração da ordem pública; 

b) a polícia judiciária militar, nos termos da lei federal; 

c) a orientação e instrução das guardas municipais, onde houver, e 
por solicitação do Município respectivo. 

Inciso | com a redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 Il - ao Corpo 
de Bombeiros Militar: 

a) planejamento, coordenação e execução de atividades de Defesa Civil; 

b) prevenção e combate a incêndio, busca e salvamento; 

c) realização de perícias de incêndio, relacionados com sua competência; 


d) socorro de emergência. 
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Inciso Il com a redação dada pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 

ART. 117. Para atuar em colaboração com organismos federais, deles 
recebendo assistência técnica, operacional e financeira, poderá ser criado órgão 
especializado para prevenir, e reprimir o tráfico, a posse ou a facilitação do uso de 
entorpecentes e tóxicos. 

A EC. n.º 02, D.Of. de 02.04.91, ao dar nova redação ao Capítulo VIII, não 
autorizou a revogação do artigo 117, ou a renumeração dos artigos seguintes. 


CAPÍTULO IX 
DOS MUNICÍPIOS 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


ART. 118. Os Municípios são unidades territoriais que integram a 
organização político-administrativa da República Federativa do Brasil, com 
autonomia política, administrativa e a financeira, nos termos assegurados pela 
Constituição da República, pela Constituição Estadual e pela Lei Orgânica do 
Município. 

Parágrafo único. Os Municípios se regerão pelas leis que adotarem e por lei 
orgânica própria, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os 
princípios estabelecidos na Constituição da República e nesta Constituição. 

ART. 119. A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 
Municípios, com a preservação da continuidade e da unidade histórico-cultural do 
ambiente urbano, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por lei 
complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às 
populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos estudos de viabilidade 
municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 

Artigo 119 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 1º. O procedimento para a criação, incorporação, fusão e desmembramento 
de Municípios terá início mediante representação dirigida à Assembleia Legislativa, 


subscrita por, no mínimo cinco por cento dos eleitores residentes e domiciliados nas 
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áreas diretamente interessadas, com a identificação do local exato da residência, 
do número e da zona do título eleitoral. 

§ 2º. Se o comparecimento do eleitorado não tiver sido suficiente ou o 
resultado do plebiscito for desfavorável à proposição, esta não poderá ser 
renovada na mesma legislatura. 

§ 3º. A criação de Municípios, sob qualquer forma, dependerá das seguinte 
condições: 

l - viabilidade econômica expressa na presença de fatores globais e 
objetivamente avaliados, capazes de garantir a sustentação do Município 
projetado e a consecução de metas de seu desenvolvimento socioeconômico; 

II - população não inferior a vinte por cento da população total e estimada 
do respectivo Município; Ill - serviços essenciais a serem fixados em lei 
complementar estadual; 

IV - ter condições para a instalação da Prefeitura, da Câmara 
Municipal, do Fórum e dos órgãos de segurança pública, saúde e educação; 

V - delimitação da área da nova unidade proposta, através de divisas 
claras, precisas e contínuas; 

VI - inocorrência de perda, pelo Município ou Municípios objeto do 
desmembramento de qualquer dos requisitos exigidos para a criação. 

§ 4º. Poderão ser dispensados os requisitos dos itens le Il, do parágrafo 
anterior, para a criação de Município em área que apresente atividades 
econômicas, ou situações especiais, condicionadas, porém, a aprovação pela 
população em consulta plebiscitária. 

ART. 120. É vedada qualquer forma de criação de Municípios no ano 
de realização das eleições municipais. 

ART. 121. Lei complementar estabelecerá as responsabilidades financeira 
e patrimonial decorrentes da criação de Município, observando o seguinte: 

l - o novo Município manterá como seus os servidores pertencentes ao 
Município e Municípios de origem, que, na data da realização do plebiscito, 
estiverem prestando serviços na área emancipada, sendo-lhe permitido avaliar e 
redimensionar a real necessidade do efetivo de servidores; 

II - Os próprios municipais situados no território desmembrado, 
inclusive os dominiais, passarão à propriedade do novo Município, independente de 


indenização; 
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III - fica o Estado obrigado a prestar, pelo prazo de dois anos, aos 
Municípios que forem criados, assistência técnica e financeira especial de modo a 
possibilitar sua efetiva instalação. 

ART. 122. A instalação do Município se dará com a posse do Prefeito, do Vice 
-Prefeito e dos Vereadores. 

§ 1º. Vigorará no Município instalado, até que tenha legislação própria, a 
legislação vigente, na data da instalação, no Município remanescente. 

§ 2º. O número de vereadores é proporcional à população do Município, 
observados os limites estabelecidos na Constituição da República. 

ART. 123. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, 
o Executivo, exercido pelo Prefeito, e o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, 
com atribuições previstas na lei orgânica. 

ART. 124. Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 
Municipais serão fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que 
dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, Ill e 153, 8 2º, |, da Constituição 
Federal. 

Artigo 124 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 1º. O subsídio dos Vereadores será fixado por lei de iniciativa da Câmara 
Municipal, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, 
em espécie, para os Deputados Estaduais, observado o que dispõem os arts. 39, § 
4°, 57, § 7º, 150, Il, 153, III e 153, 8 2º, |, da Constituição Federal. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 2º. Fixada a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, 
serão aos respectivos atos enviados para o Tribunal de Contas para registro, antes 
de terminar a legislatura. 

ART. 125. É da competência dos Municípios: 

| - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar 
suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar 
balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 
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V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de trans porte coletivo 
que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de educação pré - escolar e de ensino fundamental; 

VII  - prestar, prioritariamente, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano, na forma do Plano Diretor Municipal; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual; 

X - criar conselhos populares com objetivo de auxiliar a administração 
pública, deliberando sobre planos e ações de trabalho. 

§ 1°. Os conselhos populares serão constituídos por representantes de 
entidades de classe, associações de bairro, instituições religiosas, cooperativas, 
ligas e grêmios esportivos e estudantis. 

8 2º. Todo Município que tenha população acima de vinte mil habitantes, 
terá como titular de sua delegacia ou órgão correspondente um delegado ou titular 
de cargo equivalente da carreira da Polícia Judiciária do Estado. 

§ 3º. A criação de qualquer distrito importa a implantação e funcionamento 
de, no mínimo, um posto de guarda municipal de vigilância, um de saúde e uma 
escola. 

§ 4º. Os Municípios exercerão, ainda, em atuação comum com a união e 
o Estado, e respeitadas as normas de cooperação fixadas em lei complementar 
federal, a competência prevista no art. 17, desta Constituição. 

§ 5º. Os Municípios poderão constituir guardas municipais destina das à 
proteção de se us bens, serviços e instalações, sendo -lhes vedado o uso de armas 
de fogo de qualquer tipo, conforme dispuser a lei. 

§ 6º. Os Municípios elaborarão o estatuto dos seus servidores, observados 
os princípios da Constituição Federal e desta Constituição. 

§ 7º. Poderá o Estado promover a assistência técnica e a cooperação 


financeira aos Municípios que assumirem o ensino fundamental e a educação 
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pré-escolar, de forma a manter os padrões de qualidade dos serviços e atender às 
necessidades da coletividade. 


§ 8°. Os Municípios poderão estabelecer consórcios entre si. 


SEÇÃO II 
DO CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 


ART. 126. A fiscalização financeira e orçamentária do Município será 
exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de 
controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

§ 1°. Em cada exercício, as contas municipais ficarão à disposição dos 
cidadãos durante sessenta dias, a contar da data de publicação do balanço em 
órgão oficial, podendo os interessados questionar-lhe a legitimidade, nos termos 
da lei. 

§ 2º. Para fins do disposto no parágrafo anterior, as Prefeituras Municipais 
ficam obrigadas a dar ciência desse ato através de avisos veiculados em órgãos de 
comunicação locais ou pela afixação desses avisos em logradouros públicos, onde 
não houver órgãos de comunicação. 

$ 3º. Aos Municípios é vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou Órgãos 
de Contas. 

ART. 127. O controle externo das contas dos Municípios será exercido pelas 
Câmaras Municipais, com auxílio do Tribunal de Contas do Estado. 

Artigo 127 “ caput” com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 21.03.95 

§ 1º. O Tribunal de Contas do Estado encaminhará, trimestral e anualmente, 
relatório de suas atividades à Assembleia Legislativa. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 21.03.95 

§ 2º. O Tribunal de Contas do Estado encaminhará, anualmente, à 
Câmara Municipal pareceres conclusivos dos relatórios e balanços de que trata o 
art. 106, desta Constituição. 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 21.03.95 

§ 3°. O Estado, por intermédio de lei complementar, uniformizará os critérios 


para a apresentação das contas e para a análise da documentação das 
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mesmas, de modo que os ordenadores de despesas nos Municípios tenham 
conhecimento prévio dos requisitos indispensáveis para a sua correta 
apresentação ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo 3º com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 21.03.95 

§ 4º. As Câmaras Municipais não poderão julgar as contas anuais das 
Prefeituras que ainda não tenham recebido o parecer prévio e definitivo do Tribunal 
de Contas do Estado. 

Parágrafo 4º com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 21.03.95 

§ 5º. O julgamento das contas da Prefeitura Municipal pela Câmara de 
Vereadores se dará no prazo de sessenta dias, após a publicação no Diário Oficial 
do Estado do parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado ou, estando 
a Câmara em recesso, até o sexagésimo dia do início da sessão legislativa seguinte. 

Parágrafo 5º com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 21.03.95 

§ 6º. Decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior sem deliberação 
pela Câmara Municipal, as contas juntamente com o parecer do Tribunal serão 
incluídos na ordem do dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais 
assuntos, para que se ultime a votação. 

Parágrafo 6º com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 21.03.95 

§ 7º. O parecer prévio, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado sobre as 
contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por 
decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

Parágrafo 7° com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 21.03.95 


SEÇÃO III 
DA INTERVENÇÃO 


ART. 128. O Estado não intervirá nos Municípios, salvo quando: 

l - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos 
consecutivos, a dívida fundada; 

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na 


manutenção e desenvolvimento do ensino; 
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IV - O Tribunal de Justiça der provimento a representação do Ministério 
Público para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial e, ainda 
assegurar a observância dos princípios enumerados na Constituição da República e 
os estabelecidos para a administração pública, nesta Constituição. 

ART. 129. A intervenção em Municípios se dará por decreto do 
Governador, observado o seguinte procedimento: 

| - nas hipóteses dos itens | a Ill, do artigo anterior, a denúncia 
será apresentada ao Governador do Estado por autoridade pública ou por 
qualquer cidadão; 

II - comprovada a denúncia, o Governador decretará a intervenção 
e submeterá o decreto, com a respectiva justificativa, dentro de vinte e quatro 
horas, à Assembleia Legislativa que, se estiver em recesso, será para tal fim 
convocada, comunicando o fato à Câmara Municipal; 

III - o decreto de intervenção, que nomeará o interventor, especificará o 
prazo de vigência e os limites da medida; 

IV - na hipótese do inciso IV, do artigo anterior, recebida a 
solicitação do Tribunal de Justiça, o Governador, se não puder determinar a 
execução da lei, de ordem ou de decisão judicial, expedirá o decreto de intervenção, 
comunicando o seu ato à Assembleia Legislativa. 

§ 1°. O interventor substituirá o Prefeito e administrará o Município 
durante o período de intervenção, visando ao restabelecimento da normalidade. 

§ 2°. O interventor prestará contas à Assembleia Legislativa por 
intermédio do Governador, devendo o Tribunal de Contas do Estado emitir parecer 
sobre a matéria. 

Parágrafo 2° com a redação dada pela EC n.º 15, D.Of. de 21.03.95 

§ 3º. Cessados os motivos da intervenção, as autoridades Municipais 
afastadas de suas funções a elas retornarão, quando for o caso, sem prejuízo da 
responsabilidade administrativa, civil e criminal decorrente de seus atos. 

§ 4º. A intervenção não implica sub-rogação do Estado nos direitos e 
obrigações do Município, mas o Estado responderá pelos danos resultantes de 
manifesto abuso de poder praticado pelo interventor, contra quem terá ação 
regressiva. 
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§ 5º. A Assembleia Legislativa poderá, a qualquer tempo, suspender a 
intervenção, desde que tenham cessado os motivos que a determinaram, ouvido 


previamente o órgão que tenha tomado a iniciativa de sua decretação. 


CAPÍTULO X 
DO DESENVOLVIMENTO URBANO-REGIONAL 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


ART. 130. O Estado, visando ao seu desenvolvimento urbano-regional, 
guardará obediência às seguintes diretrizes: 

l - articular sua ação para efeitos administrativos, programação e 
investimentos, considerando um mesmo contexto regional, tendo em conta seus 
aspectos geoeconômico-sociais; 

II - desencadear, no âmbito do território estadual, um processo de 
transformação no Estado, de forma ordenada, compatível com padrões de 
racionalidade e adequado às condições excepcionais da realidade amazônica; 

III - criar ou estabelecer as condições que possibilitem a melhoria da 
qualidade de vida da população interiorana, mediante a internalizarão do processo 
de desenvolvimento a partir de seu polo dinâmico- a Capital; 

IV - reduzir as desigualdades existentes no ambiente socioeconômico 
cultural do Estado; 

V - fortalecer os núcleos urbanos através de suas inter e 
intradependências. 

Parágrafo único. Para efeito do que trata este artigo, o espaço territorial do 
Estado do Amazonas se integrará de nove sub-regiões, específicas do art. 26, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, desta Constituição. 

ART. 131. O Estado, com a participação dos Municípios, efetivará, 
mediante lei, o zoneamento socioeconômico-ecológico do território estadual, que 
se constituirá no documento balizador do uso e ocupação do solo e da utilização 
racional dos recursos naturais. 
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§ 1°. Respeitado o disposto no art. 231, da Constituição da República, 
deverão ser observadas, para execução do zoneamento de que trata o “caput”deste 
artigo, as seguintes alternativas: 


l - Uso agrícola, agropecuário e atividades similares, segundo indicações 


vocacionais; 

II - uso urbano, inclusive áreas para fins de aproveitamento turístico e de 
lazer; 

III - implantação de atividades industriais e agroindustriais; 

IV - áreas de reservas para proteção de ecossistemas naturais e seus 


componentes, de mananciais do patrimônio histórico e paisagístico e de jazidas 


arqueológicas e paleontológicas; 


V - áreas para exploração de recursos extrativistas; 
VI - adoção de usos múltiplos de bacias e sub-bacias hidrográficas; 
VII - uso turístico, definições de áreas para aproveitamento 


turístico, onde serão proibidas as implantações de projetos que não sejam 
compatíveis com a atividade fim. 

§ 2°. O zoneamento de que trata este artigo será feito com o concurso das 
associações civis. 

ART. 132. O Estado poderá, através de lei, criar núcleos urbanos ou 
promover assentamentos populacionais no meio urbano ou rural, para atender 
à necessidade de salvaguarda da integridade territorial, abertura de novas 
fronteiras de desenvolvimento e necessidade imperiosa de assistência a núcleos 
ou grupos populacionais avançados do meio interiorano. 

ART. 133. Caberá ao Estado e, no que couber, aos Municípios, em benefício 
de novos núcleos urbanos ou assentamentos populacionais, resguardadas as 
situações específicas, responsabilizar-se por: 

l - execução de obras de infraestrutura física e de serviços e 
instalação dos equipamentos sócio-administrativos, de caráter essencial, inclusive, 
contemplando os aspectos relativos ao escoamento da produção; 

II - realização dos levantamentos e estudos de natureza geográfica, 
antropológica, econômica e outros que se fizerem necessários com a finalidade de 
avaliação de impacto, da relação custo/benefício, de diagnóstico e acompanhamento 


do processo de implantação desses núcleos e assentamentos; 
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III - estabelecimento dos mecanismos e instrumentos de apoio às 
atividades produtivas. 

ART. 134. As terras devolutas, as áreas desocupadas ou subutilizadas serão 
prioritariamente destinadas: 

l - no meio urbano -— assentamentos de população de baixa renda, 
instalação de equipamentos coletivos, áreas verdes ou de lazer; 

II - no meio rural — à base territorial para programas de colonização, 
reservas de proteção ambiental e instalação de equipamentos coletivos. 

§ 1º. Cabe ao Estado e aos Municípios promover o levantamento, ação 
discriminatória e registro de terras devolutas através de órgãos competentes, 
devendo os seus resultados serem amplamente divulgados. 

8 2º. O Poder Executivo providenciará a alocação de recursos suficientes para 
a execução e conclusão de todo o processo no caso de ação discriminatória. 

§ 3º. A destinação de áreas se dará mediante a concessão de títulos de 
domínio ou de uso, na forma da lei. 

Parágrafo 3º com a redação dada pela EC n.º 41, D.Of. de 02.01.03 

8 4º. Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor por mais de uma 
vez. 

§ 5º. As transferências de que trata o § 3°, deste artigo, obedecerão aos 
critérios de indivisibilidade e intransferibilidade das terras, antes de decorrido o 
prazo de dez anos. 

§ 6º. O Estado e os Municípios, no âmbito de suas respectivas 
instâncias, manterão devidamente atualizados cadastros imobiliários e de terras 
públicas, a nível urbano e rural. 

§ 7º. A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com 
áreas superior a mil metros quadrados, se urbana, e mil hectares, se rural, a pessoa 
física ou jurídica, dependerá de prévia aprovação da Assembleia Legislativa. 

Parágrafo 7° com redação dada pela EC n.º 41, D.Of. de 02.01.03 

ART. 135. Os municípios com população inferior a vinte mil habitantes 
deverão elaborar, em conjunto com as entidades representativas das comunidades, 
diretrizes gerais de ocupação do território que garantam, através de lei, as funções 
sociais da cidade e da propriedade. 
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SEÇÃO II 
DA POLÍTICA URBANA 


ART. 136. A política de desenvolvimento urbano, será formulada pelos 
Municípios e pelo Estado, onde couber, de conformidade com as diretrizes 
fixadas nesta Constituição, objetivando ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais e econômicas da cidade, de forma a garantir padrões satisfatórios 
de qualidade de vida e bem-estar de seus habitantes. 

§ 1°. As funções sociais da cidade são compreendidas como os direitos de to 
dos os cidadãos relativos a acesso à moradia, transporte público, comunicação, 
informação, saneamento básico, energia, abastecimento, saúde, educação, lazer, 
água tratada, limpeza pública, vias de circulação em perfeito estado, segurança, 
justiça, ambiente sadio, preservação do patrimônio ambiental, histórico e cultural. 

§ 2º. As funções econômicas da cidade dizem respeito à estrutura e 
infraestrutura física e de serviços necessários ao exercício das atividades 
produtivas. 

§ 3º. O Poder Executivo estadual, observadas as instâncias de 
competência, encaminhará ao Poder Legislativo a Proposta de Política Urbana 
e de Desenvolvimento Regional, devidamente compatibilizada com plano 
plurianual e em idêntico prazo. 

ART. 137. O plano diretor é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de ordenamento da expansão urbana, sendo obrigatório para 
as cidades com número de habitantes superior a vinte mil e recomendado 
para todos aqueles que se situarem na condição de sede de Município. 

§ 1º. O Estado assistirá aos Municípios, caso solicitem, na elaboração dos 
planos diretores, na liberação de recursos e concessão de benefícios em qualquer 
âmbito, em favor dos objetivos do desenvolvimento urbano socioeconômico e nos 
seguintes assuntos, que lhes devem ser integrantes: 

l - ordenação do território, sob os requisitos de uso, parcelamento e 
ordenamento da ocupação do solo; 

II - controle de edificações no que se relaciona ao gabarito e 
compatibilização de que se cogita no inciso anterior; 

III - delimitação, reserva e preservação de áreas verdes; 


IV - preservação do ambiente urbano histórico-cultural; 
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V - proteção e preservação de núcleos e acervos de natureza histórica ou 
arquitetônica; 

MI - definição e manutenção de sistemas de limpeza pública, 


abrangendo os aspecto s de coleta, tratamento e disposição final do lixo. 

§ 2º. A assistência a que se refere o parágrafo anterior será prestada por 
órgão estadual específico. 

ART. 138. A propriedade urbana deverá cumprir a sua função 
social atendendo às exigências fundamentais de ordenação da cidade, além das 
que venham a ser expressas no plano diretor. 

§ 1º. As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa 
indenização em dinheiro. 

§ 2º. Nos termos da lei federal, é facultado ao Município, mediante lei 
específica para área incluída no plano diretor, exigir do proprietário do solo urbano 
não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

l - parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 
tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública 
de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate 
de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor 
real da indenização e juros legais. 

§ 3°. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta 
metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando 
-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não 
seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 4º. Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

ART. 139. O Estado e os Municípios assegurarão, na respectiva instância, 
que a comunidade envolvida participe do processo de planejamento e definição de 
programas e projetos prioritários. 

Parágrafo único. A população do Município, através da manifestação de, pelo 
menos, cinco por cento de seu eleitorado, poderá ter a iniciativa da indicação de 


projetos de interesse específico da cidade ou de bairros. 
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SEÇÃO III 
NÚCLEOS ESPECIAIS, AGLOMERAÇÕES, MICRO 
E MACRORREGIÕES URBANAS 


ART. 140. Com vistas à execução de funções comuns, lei complementar 
poderá atribuir condição especial de interesse urbanístico, social, ambiental, 
turístico e de utilização pública a centros, núcleos, sítios urbanos e instituir região 
metropolitana, aglomerações, micro ou  macrorregiões, urbanas ou não, 
constituídas por agrupamentos de Municípios integrantes do mesmo complexo 
geosocioeconômico. 

§ 1º. Considerar-se-ão funções de interesses comuns: a) transporte e 
sistemas hídro-aéreo-viários; 

b) cartografia e informações básicas; 

c) sistemas de comunicações; 

d) aproveitamento de recursos hídricos; 

e) serviços públicos com características hierarquizadas; 

f) uso e ocupação do solo; 

g) elaboração de projetos de interesses comuns; 

h) outros que vierem a ser definidos em lei complementar. 

§ 2°. O cumprimento do disposto no “caput” deste artigo, no que se relaciona 
à região metropolitana, às aglomerações urbanas e outras formas de 
agrupamentos, far-se-á com base em avaliação, entre outros, do seguinte: 

a) população e crescimento demográfico com projeção quinquenal; 

b) grau de conurbação, fluxos migratórios e intermunicipais; 

c) atividade econômica relevante em relação ao Estado; 

d) fatores de polarização; 

e) indicativos da potencialidade vocacional da área ou região. 

§ 3°. O estabelecimento de diretrizes, normas, definição de programas, 
projetos e atividades relativas ao planejamento e administração regionalizada, 
respeitada a autonomia dos Municípios, serão objeto de plano diretor específico, de 
responsabilidade de instituição estadual competente. 

§ 4°. Os Municípios poderão consorciar-se com vistas à realização de 


funções, programas, projetos e atividades de interesses comuns. 
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ART. 141 . O Estado, mediante lei complementar, no que se refere ao art. 
140 e seus 884 2º e 3º, desta Constituição, sem prejuízo de outros conceitos, 
estabelecerá: 

l - estrutura administrativa, para o gerenciamento de cada caso, 
com indicação precisa dos recursos financeiros indispensáveis; 

II - compatibilização das diretrizes globais e setoriais relativas à 
concessão do trato diferenciado atribuído a cada caso; 

III - obrigatoriedade de participação dos Poderes Municipais envolvidos, 
em todas as fases do processo; 

IV - participação ativa de entidades representativas da comunidade, no 
estudo, no encaminhamento e na solução dos problemas que lhes sejam 
concernentes; 

V - controle obrigatório dos recursos públicos aplicados na unidade 


instituída, sem prejuízo do exame da Assembleia Legislativa. 


TÍTULO IV 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 


CAPÍTULO | 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO ESTADUAL 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


ART. 142. O Estado e os Municípios poderão instituir: 

l - impostos de sua competência; 

II - taxas, em razão do exercício regular do poder de polícia ou pela 
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou posto à sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, em decorrência de obras públicas; 

IV - contribuição cobrada de seus servidores ativos, inativos e de 
pensionistas, para o custeio, em benefício destes, de sistema de previdência e 


assistência social. 
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Inciso IV com redação dada pela EC. n.º 35, D.Of. de 30.12.98 

§ 1º. Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 
administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e nos ter mos da lei, o patrimônio, os 
rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 

§ 2º. As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

ART. 143. Compete ao Estado, respeitada a legislação federal estabelecer 
normas gerais em matéria tributária, especialmente sobre: 

| - definição de tributos, dos respectivos fatos geradores, alíquotas, 
bases de cálculo e contribuintes; 

II - obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; 

III - adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas 


sociedades cooperativas. 


SEÇÃO II 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 


ART. 144. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, 
é vedado ao Estado e aos Municípios: 

l - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem 
em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação 
profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação 
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino; IV - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência 
da lei que os houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou. 


V - utilizar tributo com efeito de confisco; 
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VI - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 
meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de 
pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público; VII - instituir 
imposto sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros, bem assim da União e 
do Distrito Federal; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 
fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação, 
cultura, pesquisa, de assistência social e religiosa, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

§ 1°. A vedação do inciso VII, “a”, é extensiva às autarquias e às fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e 
aos serviços, vinculados às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 2°. As vedações do inciso VII, “a”, e do parágrafo anterior, não se aplicam 
ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração de 
atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos 
privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas 
pelo usuário, nem exonera o promitente da obrigação de pagar imposto relativo ao 
bem imóvel. 

§ 3º. As vedações expressas no inciso VII, alíneas “b"e “c”, compreendem 
somente o patrimônio, à renda e os serviços, relacionados com as finalidades 
essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 4º. A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos 
acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

§ 5º. A concessão de anistia ou remissão que envolva matéria tributária ou 
previdenciária dependerá de lei específica, estadual ou municipal. 


SEÇÃO III 
DOS IMPOSTOS DO ESTADO 


ART. 145. Compete ao Estado instituir: 
| - impostos sobre: 
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a) transmissão “causa mortis"e doação, de quaisquer bens ou direitos; 

b) operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 

c) propriedade de veículos automotores. 

Il - adicional de até cinco por cento de que for pago à União por pessoas 
físicas ou jurídicas domiciliadas no seu território, a título de imposto sobre a renda 
e proventos de qualquer natureza, incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de 
capital. 

§ 1º. O Imposto previsto no inciso |, “a”: 

l - relativamente a bens imóveis, e respectivos direitos, compete ao 
Estado quando situado em seu território; 

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado, 
se em seu território for processado o inventário ou arrolamento, ou neste tiver 
domicílio o doador; 

III - a competência para a sua instituição obedecerá ao que dispuser lei 
complementar federal: 

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior; 

b) se o “de cujus” possuía bens, era residente, ou domiciliado ou teve o 
seu inventário processado no exterior. 

IV - as alíquotas não poderão exceder os limites fixados pelo Senado Federal. 

§ 2º. O imposto previsto no inciso |, “b”, atenderá ao seguinte: 

l - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 
operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o 
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito 
Federal; 

II - a isenção ou não incidência, salvo determinação expressa em 
contrário da legislação: 

a) não implicará crédito de imposto para compensação daquele 
devido nas operações ou prestações seguintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores. 

II - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e 
dos serviços; 


IV - as alíquotas aplicáveis serão fixadas: 
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a) pelo Senado Federal, quanto às operações e prestações interestaduais 
de exportação; 

b) por lei estadual, respeitados os incisos V e VI, quanto às operações e 
prestações internas, inclusive de importação. 

V - serão observadas nas operações internas as alíquotas mínimas e 
máximas, que vierem a ser fixadas pelo Senado Federal, nos termos da Constituição 
da República; 

VI - salvo deliberação expressa em contrário, as alíquotas internas, nas 
operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviço, 
não poderão ser inferiores às previstas para as operações interestaduais; 

VII - em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços 


a consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á: 


a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do 
imposto; 
b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele. 


VIII - caberá ao Estado o imposto correspondente à diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual em relação às operações e prestações recebidas por 
contribuinte do imposto, na qualidade de consumidor final; IX - incidirá também: 

a) sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, ainda 
quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo de estabelecimento, 
assim como sobre serviço prestado no exterior; 

b) sobre o valor total da operação, quando as mercadorias forem 
fornecidas em conjunto com serviços não compreendidos na competência tributária 
dos Municípios. 

X - não incidirá: 

a) sobre operações que destinem ao exterior produtos 
industrializados, excluídos os semi-elaborados, definidos em lei complementar 
federal; 

b) sobre operações que destinem a outros Estados e ao Distrito Federal 
petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivado e 
energia elétrica; 

c) sobre o ouro, quando definido em lei federal como ativo financeiro ou 
instrumento cambial. 
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XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto 
sobre produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes 
e relativa a produtos destinado à industrialização ou à comercialização, 
configure fato gerador dos dois impostos. 

8 3º. O imposto previsto no inciso |, “c”, deste artigo, não incidirá sobre os 
veículos automotores fluviais, destinados ao transporte intermunicipal 
simultâneos de passageiros e cargas, praticados com itinerário e frequência 
regulares, na forma da lei, desde que: 

a) apliquem o resultado do benefício na melhoria das condições de segurança 
e higiene da embarcação; 

b) garantam a gratuidade de transporte ao idoso maior de sessenta e cinco 
anos e ao deficiente. 

§ 4º. Nos termos da Constituição da República, à exceção do imposto de que 
trata o inciso |, “b”, deste artigo, nenhum outro tributo estadual incidirá sobre 
operações relativas a energia elétrica, combustíveis líquidos e gasosos, lubrificantes 
e minerais do País. 

A EC n.º 03, de 17.03.93 (DOU de 18.03.93), que alterou o artigo 155, 
§ 3º, da Constituição da República, inseriu, na unidade relativa, os serviços 
de telecomunicações. 

§ 5°. A alíquota do ICMS nas operações internas com produtos agrícolas 
comestíveis, produzidos no Estado do Amazonas, não excederá aquela fixada para 
as operações interestaduais. 

§ 6º. Nas importações do exterior, as máquinas e equipamentos poderão ser 
excluídos da incidência do imposto, desde que se destinem a integrar o ativo fixo 
de estabelecimento industrial instalado no Estado do Amazonas, nos termos da lei. 


SEÇÃO IV 
DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS 


ART. 146. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 


l - propriedade predial e territorial urbana; 
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II - transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantias, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

III - vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo 
diesel; 

IV - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 145, |, “b”, 
desta Constituição, definidos em lei complementar federal. 

A EC n.º 03, de 17.03.93 (DOU de 18.03.93), que alterou dispositivos da 
Constituição Federal dispõe. 

“Art. 4°. A eliminação do imposto sobre vendas a varejo de combustíveis 
líquidos e gasosos, de competência dos Municípios, decorrentes desta Emenda 
Constitucional, somente produzirá efeitos a partir de 1° de janeiro de 1996, 
reduzindo -se a correspondente alíquota pelo me nos, a um e meio por cento no 
exercício financeiro de 1995” 

§ 1°. O imposto previsto no inciso | poderá ser progressivo, nos termos 
de lei municipal, de forma a assegurar o cumprimento da função social de 
propriedade. 

§ 2º. O imposto de que trata o inciso || deste artigo: 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 09, D.Of. de 13.12.91 

l - cabe ao Município da situação do bem; 

II - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao 
patrimônio da pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de 
bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, ci são ou extinção de pessoa 
jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante ao adquirente for a 
compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento 
mercantil; 

III - poderá ser objeto de isenção, por parte do Município em que se 
localizar o bem no caso de aquisição, por servidor público estadual ou municipal, de 
imóveis para sua residência nas condições que estabelecer. 

Inciso Ill com a redação dada pela EC n.º 09, D.Of. de 13.12.91 

§ 3º. A competência municipal para instituir e cobrar o imposto previsto no 
inciso III, deste artigo, não exclui a do Estado para instituir e cobrar , sobre a mesma 
operação, o imposto de que trata o art. 145, | “b“desta Constituição. 

§ 4º. Obedecerão ao que dispuser lei complementar federal: 
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l - a fixação das alíquotas máximas dos impostos previstos nos incisos 
lIl e IV; 
II - a exclusão da incidência do imposto previsto no inciso IV sobre as 


exportações de serviços para o exterior. 


SEÇÃO V 
DAS REPARTIÇÕES DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 


ART. 147. A repartição das receitas tributárias do Estado e as transferências 
da União obedecerão a: 

§ 1º. Pertencem ao Estado: 

l -O produto da arrecadação do imposto da União, sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a 
qualquer título, por ele, suas autarquias e pelas fundações que instituir ou mantiver; 

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a 
União instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, |, da 
Constituição da República; 

III - sua cota no Fundo de Participação dos Estados, bem como a 
que Ihe couber no produto da arrecadação do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, nos termos do art. 159, incisos |, alínea “a”, e Il, da Constituição da 
República; 

IV - trinta por cento da arrecadação, no Estado, do Imposto a que refere 
o art. 153, V, e seu § 5º da Constituição da República, incidente sobre o ouro, 
quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial; 

V - participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, 
de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e outros recursos 
minerais, na forma do que dispõe o art. 20, § 1º, da Constituição da República. 

§ 2º. Pertencem aos Municípios: 

l -O produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos a 
qualquer título, por ele, por suas autarquias e pelas fundações que instituírem e 


mantiverem; 
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II - Cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União 
sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis situados em cada um 
deles; 

III - cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto estadual 
sobre a propriedade de veículos automotores licenciados no território de cada um 
deles; 

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto 
estadual sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicações; 

V - a respectiva cota do Fundo de Participação dos Municípios, previsto 
no art. 159, |, “b”, da Constituição da República; 

MI - setenta por cento da arrecadação conforme origem do imposto que se 
refere o art. 153, V, e seu § 5º, da Constituição da República, incidente sobre o 
ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial; 

VII  - vinte e cinco por cento dos recursos recebidos pelo Estado nos 
termos do art. 159, § 3º, da 
Constituição da República, relativos à exportação de produtos industrializados; 

VIII - participação no resultado de exploração de petróleo ou gás natural, 
de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e outros recursos 
minerais, na forma do que dispõe o art. 20, § 1º, da Constituição da República. 

§ 3º. O Estado e os Municípios divulgarão, até o último dia do mês 
subsequente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos 
arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues 
e a entregar a expressão numérica dos critérios de rateio. 

8 4º. Os dados do Estado serão discriminados por Municípios. 

§ 5º. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega dos tributos 
devidos aos Municípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a 
impostos. 

§ 6º. Para efeito da repartição das receitas tributárias, serão computadas 
como receita do Município de destino as retenções na fonte ou qualquer outra forma 
de antecipação do pagamento do tributo, aplicadas sobre as operações e prestações 
realizadas na Capital ou em outro Município. 
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§ 7º. Serão computadas como valor do imposto arrecadado, para efeito 
de repartição de receita aos Municípios, as importâncias correspondentes às 
multas, juros e correção monetária vinculadas à exigência desse imposto. 

§ 8°. Para cálculo da participação dos Municípios nos impostos estaduais, 
o Estado computará como receita aquela oriunda da cobrança da dívida 
correspondente, tanto a principal como a acessória, devidamente atualizadas. 

ART. 148. A participação dos Municípios na arrecadação esta dual, além 
do disposto no art. 147, desta Constituição, deverá ser realizada de acordo com as 
seguintes normas: 

II - as parcelas de receita a ele, pertencentes, mencionadas no art. 14 7, 
§ 2º, IV, desta Constituição, serão creditadas conforme os seguintes critérios: 

a) três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas 
operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, 
realizadas em seu território; 

b) até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual. 

II - apuração e publicação, anualmente, até 31 de março, do índice de 
participação dos Municípios no produto da arrecadação do imposto sobre 
circulação de mercadorias e sobre a prestação de serviços de transportes e 
comunicações - ICMS, para aplicação a partir de 1° de julho do mesmo exercício, 
segundo critérios definidos em lei, garantida aos Municípios a apresentação de 
reclamações fundadas, no prazo de trinta dias após a publicação, devendo a 


fixação definitiva dar-se até trinta de maio. 


SEÇÃO IV 
DA POLÍTICA DE INCENTIVOS FISCAIS 
E EXTRAFISCAIS 


ART. 149. O Estado e os Municípios poderão conceder incentivos fiscais 
relativos aos tributos de sua competência e incentivos extrafiscais, para as 
atividades consideradas de fundamental interesse ao seu desenvolvimento. 

§ 1°. A lei poderá, em relação a empresa brasileira de capital nacional, 
conceder proteção e benefícios especiais temporários para execução de atividades 


imprescindíveis ao desenvolvimento do Estado. 
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§ 2º. Os atos de concessão de isenções e benefícios fiscais, medi ante 
deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do art. 155, § 2º, 
XII, “g”, da Constituição da República, deverão ser obrigatoriamente submetidos 
à homologação pela Assembleia Legislativa do Estado, devendo esta 
pronunciarse após publicação do ato no Diário Oficial da União, no prazo máximo de 
quinze dias. 

ART. 150. Os incentivos fiscais de competência do Estado são os relativos ao 
que trata o art. 145, |, “b”, desta Constituição, e destinar-se-ão à empresas 
industriais instaladas, ou que venham a instalar-se no Estado do Amazonas, e os 
incentivos fiscais de competência dos Municípios são os referentes ao art. 146, IV, 
desta Constituição. 

§ 1º. A lei regulamentará a Política de Incentivos Fiscais e Extrafiscais, 
guardando obediência aos seguintes princípios: 

l - reciprocidade - contrapartida a ser oferecida pela beneficiária, 
expressa em salários, encargos e benefícios sociais locais, definidos no art. 212, 
desta Constituição; 

II - transitoriedade - condição ou caráter de prazo certo que deve ter o 
incentivo; 

III - regresividade - condição necessária à retirada do incentivo num 
processo gradual; 

IV - gradualidade - concessão diferenciada do benefício de acordo com 
prioridades estabelecidas. 

8 2º. A lei atenderá, também, às seguintes diretrizes gerais: 

l - concessão de tratamento diferenciado às empresas de micro e 
pequeno porte, inclusive as de base tecnológica, às empresas localiza das no 
interior do Estado, àquelas que utilizem matéria-prima regional, às empresas 
que produzam bens de consumo imediato destinado à alimentação, vestuário e 
calçado, e àquelas complementares ao parque industrial; 

II - a aplicação da política de incentivos fiscais e extrafiscais 
objetivará fomentar o processo de desenvolvimento econômico social do Estado. 

§ 3°. Terão benefício máximo, na forma da lei, obedecidos os princípios do § 
1° deste artigo: 

l - as empresas localizadas no interior pertencentes a setores 


prioritários; 
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II - as empresas que tenham por objetivo único a produção de 
medicamentos que utilizem, 'basicamente,plantas medicinais regionais e a 
industrialização de pescado; 

III - as micro e pequenas empresas de base tecnológica. 

§ 4º. Poderão atingir até o benefício máximo, na forma da lei, as 
empresas produtoras de bens intermediários, complementares ao parque industrial 
do Estado, obedecidos os princípios do § 1º deste artigo. 

ART. 151. Os incentivos extrafiscais e sociais compreendem a concessão de 
financiamentos diferenciados aos estabelecimentos de micro e pequeno porte dos 
setores agrícola, agroindustrial, comercial e da prestação de serviços, e aplicações 
de recursos em investimentos estatais nos setores de infraestrutura social para 
atender às demandas e necessidades da população de baixa renda. 

“Caput” com a redação dada pela EC n.º 20, D.Of. de 22.12.95 

§ 1º. Os incentivos extrafiscais e sociais atenderão a aplicação de cinquenta 
por cento dos recursos em financiamento de atividades econômicas, dos quais 
sessenta por cento no interior do Estado, e de cinquenta por cento na área social, 
destinados a investimentos diretos pelo Estado, preferencialmente, no setor de 
habitação, direcionados exclusivamente às necessidades de moradia da população 
carente. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 20, D.Of. de 22.12.95 

8 2º. Para cumprimento das disposições do “caput” deste artigo, fica criado o 
Fundo de Apoio às Micro e Pequenas Empresas e ao Desenvolvimento Social do 
Estado do Amazonas o FMPES, a ser regulamentado por lei, cuja composição de 
recursos será efetivada com base nas seguintes origens: 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 20, D.Of. de 22.12.95 

l - participação das empresas incentivadas, devendo ser repassado ao 
fundo seis por cento do imposto a ser restituído pelo Estado; 

II - recursos do orçamento do Estado, previstos anualmente na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 


III - transferência da União e dos Municípios; 


IV - empréstimos ou doações de entidades; 
V - convênios ou contratos firmados entre o Estado e os Municípios; 
VI - OS retornos e resultados de suas aplicações; 
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VII  - o resultado da remuneração dos recursos momentaneamente não 
aplicados, calculados com base em indexador oficial, a partir do trigésimo dia do seu 
ingresso no Banco Oficial do Estado; 

VII | -outras fontes internas e externas. 

$3º. É vedada a aplicação dos recursos do fundo para outras finalidades 
que não as previstas neste artigo, excetuando-se as estabelecidas no art. 168, 8 2º, 
e no art. 170, § 4º, desta Constituição. 

Parágrafo 3º com a redação dada pela EC n.º 20, D.Of. de 22.12.95 

8 4º. O fundo, na parte do financiamento às pequenas e médias empresas 
será administrado por um Comitê de Administração, de composição paritária com 
representação dos setores privado e público, definida por lei, e terá o Banco Oficial 
do Estado como seu agente financeiro. 

Parágrafo 4º com a redação dada pela EC n.º 20, D.Of. de 22.12.95 

§ 5º. A aplicação dos recursos do fundo destinados à área social deverá ser 
feita através de investimentos em programas e/ou projetos definidos pelo Poder 
Executivo. 

Parágrafo 5º com a redação dada pela EC n.º 20, D.Of. de 22.12.95 

§ 6º. Constituirão crime de responsabilidade, imputado ao autor da ocorrência, 
a destinação de qualquer valor do fundo sem a prévia e expressa autorização do 
Comitê mencionado no § 4º, e sem a observância das disposições do parágrafo 
anterior, no caso dos recursos para aplicação na área social. 

Parágrafo 6º com a redação dada pela EC n.º 20, D.Of. de 22.12.95 

ART. 152. Os incentivos fiscais e extrafiscais de competência dos Municípios 
deverão guardar coerência com o que estabelece a legislação federal e estadual. 

ART. 153. A legislação de incentivos Fiscais, poderá ser revista sempre 
que fato relevante de caráter econômico, social, tecnológico ou da defesa dos 
interesses do Estado indiquem a sua alteração, mantidos os princípios e diretrizes 
desta Constituição. 

§ 1º. As concessões serão avaliadas, sistematicamente, em períodos não 
superiores a três anos, tendo por parâmetros os princípios estabelecidos nesta 
seção, no art. 212, § 1º, desta Constituição, e nas condições previstas nos demais 
instrumentos legais e normativos, que disciplinarão a Política de Incentivos Fiscais. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 
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§ 2º - A concessão e a manutenção dos incentivos fiscais e extrafiscais são 
condicionadas também ao investimento em pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico, diretamente ou em convênio com centros ou institutos de pesquisa ou 
entidade de ensino superior, criados ou mantidos pelo Estado do Amazonas, para 
absorção e geração de tecnologia de produto ou de processo de produção e 
formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos, na forma da Lei. 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

ART. 154. Resultarão na suspensão automática, definitiva irrecorrível e 
irreversível do incentivo concedido pelo Estado ou pelos Municípios para o 
empreendimento ou pessoa jurídica beneficiada com essa condição, as seguintes 
situações: 

l - redução, sem prévia anuência do poder concedente, do número de 
emprego vinculado ao projeto da concessão de incentivo, bem como 
descumprimento das obrigações sociais e demais condições relativas a esse ato; 

II - ato ou ocorrência grave de responsabilidade jurídica da empresa 
beneficiária que implicar prejuízo, risco, ônus social, comprometi mento ou 
degradação do meio ambiente; 

III - ato comprovado de burla ao fisco de qualquer esfera. 

Parágrafo único. O Poder Executivo exercerá, sistemática e periodicamente, 
a fiscalização com referência ao que tratam os incisos |, Il e III, deste artigo. 

ART. 155. O Poder Legislativo, no exercício de suas funções exercerá a 
fiscalização do cumprimento dos incentivos concedidos e provocará a ação do 


Poder Executivo em relação à não observância da lei e desta Constituição. 


CAPÍTULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÃO GERAL 


ART. 156. Lei complementar disporá sobre finanças públicas, observados os 
princípios estabelecidos na Constituição da República e em lei complementar 


federal. 
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§ 1º. As disponibilidades de caixa do Estado e dos Municípios, bem como dos 
órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por eles controladas, assim 
como as importâncias oriundas dos feitos judiciais serão depositadas no Banco 
Oficial d o Estado, ressalvados os casos previstos em lei, nos Municípios onde ainda 
não houver agência do Banco Oficial do Estado, os depósitos poderão ser 
mantidos em outras instituições financeiras. 

8 2º. A arrecadação de impostos, taxas, contribuições e demais receitas do 
Estado e dos Municípios e dos órgãos vinculados à administração direta ou 
indireta, bem como os respectivos pagamentos a terceiros, serão processados, 
com exclusividade, pelo Banco Oficial do Esta do, nos Municípios onde não houver 
dependência do Banco Oficial do Estado, a arrecadação será processada pelos 


demais Bancos Oficiais ou Privados. 


SEÇÃO II 
DOS ORÇAMENTOS 


ART. 157. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

| - O plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

II IIl - os orçamentos anuais. 

§ 1º. A lei que institui o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada. 

§ 2º. A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá: 

l - as metas e prioridades da administração pública direta e indireta; 

II - as projeções das receitas e despesas para o exercício financeiro 
subseqüente; 

III - OS critérios para a distribuição setorial e regional dos recursos para os 
órgãos dos Poderes do Estado e Municípios; 

IV - as diretrizes relativas à política de pessoal; 


V - as orientações para a elaboração da lei orçamentária anual; 
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MI - OS ajustamentos do plano plurianual decorrentes de uma reavaliação 
da realidade econômica e social do Estado e Municípios; 
VII '- as disposições sobre as alterações na legislação tributária; 
VIII - as políticas de aplicação das agências financeiras de 


desenvolvimento oficiais, apresentando o plano de prioridades das aplicações 
financeiras, destacando os projetos de maior relevância social. 

§ 3º. O Estado e os Municípios publicarão, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

§ 4º. Os planos e programas estaduais e municipais serão elabora dos 
em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Poder Legislativo. 

8 5º. A lei orçamentária anual compreenderá: 

l - O orçamento fiscal referente aos Poderes do Estado e dos Municípios, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional; 
Inciso | com a redação dada pela EC n.º 27, D.Of. de 10.12.97 

II - O orçamento de investimento das empresas em que o Estado ou 
Municípios, direta ou indiretamente, detenham a maioria do capital social com direito 
a voto; 

III - O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como 
os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

§ 6º. O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia. 

§ 7º. Os orçamentos previstos no $ 5º, incisos |, Il, deste artigo, serão 
compatibilizados com o plano plurianual e terão, entre suas funções, a de reduzir 
desigualdades intermunicipais, segundo critério populacional. 

§ 8º. A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a 
autorização para a abertura de créditos suplementares e contratação de operações 
de créditos, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ 9º. Lei complementar, com observância da legislação federal: 
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l - disporá sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a 
elaboração e a organização do plano plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e da lei orçamentária anual; 

II - estabelecerá normas de gestão financeira e patrimonial da 
administração direta e indireta, bem como condições para instituição e 
funcionamento de fundos. 

§ 10. A lei orçamentária assegurará investimentos prioritários em programas 
de educação, de seguridade social, de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 
tecnológica. 

ART. 158. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias e ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão enviados pelo 
Chefe do Poder Executivo ao Poder Legislativo, nos termos da lei complementar a 
que se refere o art. 157, § 9º, desta Constituição. 

§ 1º. Caberá a uma comissão permanente do Poder Legislativo do Estado e 
dos Municípios: 

l - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo 
e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Governador do Estado e pelos 
Prefeitos; 

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas esta duais, 
regionais, municipais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer Oo 
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem pre juízo da atuação das 
demais comissões do Poder Legislativo correspondente. 

§ 2º. As emendas serão apresentadas na comissão permanente, que 
sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário. 

§ 3º. As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 
modifiquem somente podem ser aprovadas desde que: 

l - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

II - “indiquem os recursos necessários, admitidos somente os 
provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferência tributária constitucionais para os Municípios; ou 


III - sejam relacionadas: 
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a) com a correção de erros ou omissões; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 4°. As emendas ao projeto de Leide Diretrizes Orçamentárias não 
poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. 

§ 5°. O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Legislativo para propor 
modificações nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a 
votação, na comissão permanente, da parte cuja alteração é proposta. 

§ 6º. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto 
de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser 
utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com a 
prévia e específica autorização legislativa. 

§ 7º. Aplicam -se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrarie 
o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo. 

ART. 159. São vedados: 

l - O início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária 
anual; 

II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que 
excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das 
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por 
maioria absoluta; 

IV - a vinculação de receitas de impostos a órgão, fundo ou despesa, 
ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem 
os artigos 158 e 159, da Constituição da República, a destinação de recursos para a 
manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado pelo art. 212 da 
Constituição da República, e a prestação de garantias às operações de crédito por 
antecipação da receita, nos termos do art. 157, § 8°, desta Constituição bem como 
para fins de renegociação das dívidas interna e externa. 

Inciso IV com a redação dada pela EC n.º 13, D.Of. de 22.12.93 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 
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MI - a transposição, o remanejamento ou transferência de recursos de 
uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 


autorização legislativa; 


VII '- a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 
legislativa; 

IX - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 


orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidades ou cobrir déficit 
de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 157, § 5º, 
desta Constituição; 

X - a realização de operação externa, de natureza financeira, sem prévia 
autorização legislativa. 

§ 1°. Sob pena de crime de responsabilidade, nenhum investimento cuja 
execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia 
inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão. 

§ 2°. Os créditos especiais e extraordinários somente terão vigência no 
exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for 
promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos 
nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício 
financeiro subsequente. 

§ 3º. A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para 
atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, 
comoção interna e calamidade pública. 

ART. 160. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos Órgãos do 
Legislativo, do Judiciário e do Ministério Público ser -lhe- ão entregues até o dia 
vinte de cada mês, na forma da lei complementar federal. 

ART. 161. A despesa com pessoal ativo e inativo do Estado e dos 
Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar 
federal. 

Artigo 161 com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 1º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem 


como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e 
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entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

l - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

Inciso | com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 

Inciso Il com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 2º. Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste 
artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente 
suspensos todos os repasses de verbas estaduais aos Municípios que não 
observarem os referidos limites. 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 3º. Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, o Estado e os 
Municípios adotarão as seguintes providências: 

Parágrafo 3º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

|- redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos 
em comissão e funções de confiança; 

Inciso | com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 II - 
exoneração dos servidores não estáveis. 

Inciso Il com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 4º. Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem 
suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar 
referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, deste que ato 
normativo de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou 
unidade administrativa objeto da redução de pessoal. 

Parágrafo 4º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 5º. O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus à 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. 

Parágrafo 5º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 
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§ 6º. O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será 
considerado extinto, vedado a criação de cargo, emprego ou função com atribuições 
iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. 

Parágrafo 6º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 7º. A efetivação do disposto no § 4º obedecerá às normas gerais 
estabelecidas em lei complementar federal. 

Parágrafo 7º com a redação dada pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 


TÍTULO V 
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


ART. 162. A ordem econômica e social do Estado, observados os princípios 
da Constituição da República, será fundamentada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tendo por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social. 

§ 1º. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos 
casos previstos em lei federal, desde que não contrarie o interesse público ou 
provoque situações de comprometimento do equilíbrio ecológico. 

§ 2º. O Estado e os Municípios apoiarão e estimularão a criação, a 
organização e o desenvolvimento de cooperativas e consórcios de produção e 
outras formas de associação, concedendo -lhes assistência técnica e, em casos 
excepcionais a serem definidos em lei, incentivos financeiros, anistia ou remissão 
tributárias. 

§ 3º. É da responsabilidade do Poder Público a realização de investimentos 
para a formação de infraestrutura básica e de apoio necessários ao 
desenvolvimento das atividades produtivas, podendo, em casos especiais, 
expressamente autorizados pelo Legislativo, proceder concessão para explorar, 


transferir ou de legar competência para esse fim ao setor privado. 
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§ 4º. O Estado e os Municípios se empenharão em reverter os fatores 
motivadores do êxodo rural, propiciando condições para a fixação, nesse meio, de 
contingentes populacionais, possibilitando-lhes acesso aos meios de produção e 
geração de renda e estabelecendo a necessária infraestrutura com vistas à 
viabilização desse propósito. 

ART. 163. Como agentes normativos e reguladores da atividade econômica, 
o Estado e os Municípios exercerão, na forma da lei, as funções de orientação, 
fiscalização, promoção, incentivo e planejamento, sendo este último determinante 
para o setor público e indicativo para o setor privado. 

§ 1º. A fiscalização que, na primeira operação será sempre de orientação e 
esclarecimento, observará com prioridade: 

l - cumprimento das normas e legislação ambiental; 

II - condições de segurança do trabalho; 


III - cumprimento da legislação tributária; 


IV - direito do consumidor; 

V - cumprimento das obrigatoriedade e fatores condicionantes ao 
usufruto de estímulos ou incentivos; 

MI - defesa da ordem pública; 

VII - saúde pública e vigilância sanitária; 

VIII  - outras que vierem a ser definidas em lei. 


§ 2º. Fica assegurado às microempresas o direito à notificação prévia 
quando da realização de qualquer tipo de fiscalização do Estado ou dos Municípios, 
nos assuntos de natureza tributária, administrativa e fiscal. 

§ 3°. O Estado e os Municípios atuarão cooperativamente com vistas a 
resguardar a prevalência do interesse público. 

§ 4º. O Estado adotará instrumentos para: 

| - defesa do consumidor; 

II - eliminação de entraves burocráticos que limitam o exercício da 
atividade econômica; 

III - estímulos e organização da atividade econômica em consorciamento, 
cooperativas e microempresas. 

ART. 164. Somente em caso de relevante interesse coletivo ou para 
atender aos imperativos da segurança nacional, o Estado poderá explorar 


diretamente a atividade econômica. 
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§ 1º. O Estado reprimirá, nos termos da lei, quaisquer formas de 
abuso de poder econômico, principalmente as que visem a dominação dos 
mercados, a eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros. 

§ 2º. Somente quando autorizados por lei específica, o Estado e os 
Municípios poderão constituir empresas públicas e sociedade de economia mista 
para explorar atividade econômica, sujeitando-as ao regime jurídico próprio das 
empresas privadas, vedando-se-lhes o gozo de privilégios fiscais não extensivos às 
do setor privado. 

§ 3º. Do Conselho Fiscal das empresas públicas, das sociedades de 
economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, 
participará, obrigatoriamente, um representante de seus empregados, eleito por 
estes mediante voto direto e secreto. 

§ 4º. A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da 
pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições 
compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e 
financeira e contra a economia popular. 

§ 5º. Fica facultado ao Estado e Municípios, no exercício de sua f unção 
reguladora do abastecimento alimentar, adquirir, de fonte local ou externa, os 
produtos essenciais, necessários a essa finalidade ou em garantia da regularidade 
do abastecimento. 

ART. 165. O Estado e os Municípios adotarão política de fomento às 
atividades produtivas, que se efetivarão através de: 

| - assistência técnica; 

ĮI - crédito especializado e subsidiado; 

III - mecanismo de estímulos fiscais e financeiros; 

IV - fornecimento de serviços de suporte informativo ou de mercado; V - 
outros a serem definidos em lei. 

ART. 166. A ação do Governo, voltada para o desenvolvimento 
socioeconômico no Estado, desenvolver-se-á tendo por base os seguintes preceitos: 

l - melhoria dos padrões de vida e bem-estar da população; 

II - redução dos níveis de dependência da economia estadual; 

HH - redução das disparidades sub -regionais, setoriais e municipais; 

IV - integração, consolidação e aumento da capacidade produtiva; 


V - utilização racional e não predatória da matéria-prima regional; 
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MI - descentralização do processo de geração e distribuição de riquezas; 
VII | - evolução dos níveis de desenvolvimento científico e tecnológico da 
economia; 
Vil - eliminação ou minimização dos fatores de desperdício, 


marginalidade e criminalidade. 

ART. 167. A lei estabelecerá as diretrizes e bases para o 
planejamento e operacionalização do desenvolvimento estadual, que incorporará 
e compatibilizará os planos nacionais, regionais e municipais de desenvolvimento. 
Parágrafo único. O plano de desenvolvimento estadual, terá como objetivos: 

l - a racionalização e a coordenação das ações do Governo; 

II - O incremento das atividades produtivas do Estado; 


III - a expansão do mercado de trabalho; 


IV - descentralização e interiorização do processo de desenvolvimento; 
V - aumento do nível de autonomia do Estado; 
VI - viabilização do atendimento das necessidades essenciais à condição 
humana. 
CAPÍTULO II 


DA MICRO E PEQUENA EMPRESA 


ART. 168. O Estado e os Municípios concederão especial proteção às 
microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, que 
receberão tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela 
simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias 
e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

§ 1º. A lei definirá as bases de cálculo para as alíquotas dos diversos tributos 
estaduais e municipais, especiais para as microempresas de pequeno porte, 
tendo como critério a receita bruta anual, calculada tomando-se por base as 
receitas mensais, divididas pelos valores do BTN vigente nos respectivos meses, ou 
outra unidade referencial que vier a substituí-lo, devendo-se obedecer aos seguintes 
limites inferiores: 
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l - microempresa, receita bruta anual de 70.000 Bônus do Tesouro 
Nacional (BTN); 

II - pequena empresa, receita bruta anual de 700.000 Bônus do Tesouro 
Nacional (BTN). 

§ 2°. Fica assegurado, nos termos desta Constituição, o serviço de 
apoio e assistência técnica às microempresas e empresas de pequeno porte, a 
ser executado pelo órgão que, a nível estadual, é o responsável pela política de 
apoio, com base nos recursos do fundo de que trata o art. 151, desta Constituição, 
e outras fontes internas e externas. 

§ 3°. Fica assegurado às microempresas e às empresas de peque no porte, 
sediadas no Estado e nos respectivos Municípios, o direito ao fornecimento de 
vinte por cento dos produtos e serviços consumidos pela administração pública, 
direta e indireta. 

§ 4º. Fica assegurada às microempresas e empresas de pequeno porte a 
simplificação ou eliminação de procedimentos administrativos em todos os atos de 
relacionamento com a administração pública, estadual e municipal, direta e indireta, 
especialmente nas exigências defini das nas concorrências públicas. 

§ 5º. As microempresas, desde que trabalhadas exclusivamente pela 
família, não terão seus bens ou os seus proprietários sujeitos a penhora para 
pagamento de débito decorrente de sua atividade produtiva. 

§ 6º. Os Municípios, em caráter precário e por tempo limitado, 
permitirão às microempresas se estabelecerem na residência dos seus titulares, 
desde que não prejudiquem as normas ambientais de segurança, silêncio, trânsito e 
saúde pública. 

ART. 169. Serão criados mecanismos descentralizados para o registro de 
novas empresas e as multas, por qualquer tipo de infração cometida, a nível 
estadual ou municipal, deverão ser compatíveis com a capacidade financeira 
das empresas. 


CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA FUNDIÁRIA, AGRÍCOLA E PESQUEIRA 
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SEÇÃO | 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


ART. 170. A política fundiária, agrícola e pesqueira será formulada e 
executada pelo Estado e Municípios, observado o disposto no art. 187, da 
Constituição da República, e nos arts. 162, § 2°, 165 e 219, desta Constituição 
e os seguintes preceitos: 

l - criar as condições necessárias à fixação do homem na zona 
rural e promover melhoria em sua condição socioeconômica; 

II - buscar a participação efetiva do setor de produção, envolvendo 
produtores e trabalhadores rurais, bem como dos setores de comercialização, de 
armazenamento e de transportes; 

WI - eliminar forma ou fatores motivadores de entraves, desperdícios, 
paralelismos e subutilização de estruturas ou equipamentos de natureza coletiva. 

§ 1º. Cabe ao Estado a edição de Lei Agrícola Estadual como instrumento 
suplementar à Lei Agrícola Federal, a qual dará tratamento diferenciado e 
privilegiado aos pequenos produtores. 

§ 2º. Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agroindustriais, 
agropecuárias, pesqueiras, florestais e extrativas. 

§ 3º. As ações de política agrícola e fundiária serão compatibilizadas com as 
de reforma agrária. 

§ 4º. Fica assegurada, nos termos desta Constituição, e do art. 187, da 
Constituição da República, a realização de serviços de assistência técnica e 
extensão rural gratuita aos pequenos e médios produtores rurais e suas famílias, a 
serem executadas através de órgão específico. 

§ 5º. A adoção de modelos de ocupação agrícola pelo Estado ou Municípios 
estará, necessariamente dependente da aprovação prévia do Conselho de 
Desenvolvimento do Estado do Amazonas CODAM e do Poder Legislativo. 

§ 6º. Qualquer importação de juta e malva, do exterior, só será autorizado em 
casos excepcionais, ouvidos a Assembleia Legislativa, órgãos competentes de 


âmbito estadual e federal e órgãos representativos dos juticultores e malvicultores. 
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SEÇÃO II 
DA POLÍTICA FUNDIÁRIA 


ART. 171. O Estado poderá atuar em cooperação com a União nas ações de 
reforma agrária voltadas aos imóveis rurais que não estejam cumprindo sua 
função social, nos termos da Constituição da República, entendendo-se como 
tal a propriedade que não atenda aos seguintes requisitos: 

l - aproveitamento racional e adequado; 

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação 
do meio ambiente; 

III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 
trabalhadores. 

§ 1°. Observado o disposto no art. 131, desta Constituição, o Esta do fica 
obrigado a definir os aspectos fundiários das áreas de várzea, disciplinando e 
direcionando, prioritariamente, seu uso para a produção de alimentos, através do 
pequeno produtor, devendo, para tal, dispor de regulamento de posse específico. 

§ 2°. As áreas públicas sujeitas a inundações periódicas não serão 
alienadas, contudo, poderão ser utilizadas mediante contrato de concessão de 
uso em que conste o tempo de duração do contrato, o tipo de exploração e a 
capacidade produtiva da área. 

ART. 172. A destinação de terras públicas e devolutas no meio rural atenderá 
ao disposto no art. 134, desta Constituição, e ainda: 

l - assegurará aos posseiros dessas terras, que as tornarem produtivas 
com seu trabalho e com o da sua família, preferência à concessão do uso; 

II - nos projetos de saneamento será dada prioridade às famílias de 
origem rural, entendendo-se como tal os proprietários de minifúndios, parceiros, 
subparceiros, arrendatários, subarrendatários, posseiros, as salariados permanentes 
ou temporários, agregados, demais trabalhadores rurais e migrantes de origem rural; 

III - a exploração da terra distribuída será direta, pessoal ou familiar, para 
cultivo ou outro qualquer tipo de exploração que atenda aos objetivos da política 
agrícola estadual, sob pena de reversão ao outorgante, além de ser a residência 


permanente dos beneficiários; 
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IV - manutenção das reservas florestais obrigatórias e observância de 
restrições de uso do imóvel, se houver. 

ART. 173. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, 
possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área deterra em 
zona rural não superior a cinquenta hectares, tornando-a produtiva por seu 
trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade. 

Parágrafo único. Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 


SEÇÃO II 
DA POLÍTICA AGRÍCOLA 


ART. 174. A política agrícola a ser implementada pelo Estado e Municípios, 
priorizará o pequeno produtor e o abastecimento alimentar através de sistema de 
comercialização direta entre produtores e consumidores, bem como observará o 
interesse da coletividade na conservação do solo, da água e da fauna, competindo 
ao Poder Público: 

“Caput” do art. 174 com nova redação dada pela EC n.º 08, D.Of. de 
12.12.92 

l - planejar e implementar a política de desenvolvimento agrícola 
compatível com a preservação do meio ambiente e conservação do solo, 
estimulando os sistemas de produção integrados, a policultura, a integração 
agricultura-pecuáriapiscicultura e atividades extrativas; 

II - incentivo e manutenção de pesquisa agropecuária, priorizando os 
produtos nativos, que garantam o desenvolvimento do setor de produção de 
alimentos com processo tecnológico voltado ao pequeno e médio produtor, às 
características regionais e aos ecossistemas; 

II - fiscalização e controle sobre o armazenamento, o abasteci 
mento de produtos agropecuários e a comercialização de insumos agrícolas, em 
todo o território do Estado, estimulando o combate biológico às pragas e à 
adubação orgânica; 

IV - desenvolver infraestrutura física, social e de serviços, que 


garanta a produção agrícola, e crie condições de permanência do homem no 
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campo, tais como eletrificação, estradas, irrigação, drenagem, armazenagem, 
crédito, produção e distribuição de mudas e sementes, reflorestamento, educação e 
lazer, entre outros; 

V - orientar os produtores rurais sobre técnicas de manejo e recuperação 
de solos, através do serviço de extensão rural; 

MI - realizar o zoneamento agro-ecológico previsto no artigo 131,desta 
Constituição, visando a definição das terras para assentamento de populações. 

§ 1º. O Estado se obrigará a desenvolver programa especial de apoio ao 
cultivo da seringueira, dendê, guaraná, castanheira, juta, malva e outros, sem 
prejuízo da busca constante de novas alternativas para a economia estadual. 

8 2º. São objetivos da política agrícola e fundiária: 

l - garantir o abastecimento alimentar da população; 

II - assegurar ao pequeno produtor e trabalhador rural condições de 
trabalho e de mercado para os produtos, a rentabilidade dos empreendimentos, 
a estabilidade das políticas de preços e a melhoria d o padrão de qualidade de vida 
da família rural; 

II - garantir a utilização racional dos recursos naturais. 

§ 3º. São instrumentos da política agrícola o planejamento, a pesquisa, a 
assistência técnica, a extensão rural, o armazenamento, os estoques reguladores, o 
crédito, o transporte, o associativismo, os incentivos fiscais, o contingenciamento e 
a política de preços mínimos. 


SEÇÃO IV 
DA POLÍTICA PESQUEIRA 


ART. 175. O Estado elaborará uma política específica para o setor 
pesqueiro, privilegiando a pesca artesanal, a piscicultura e a agricultura através 
de ações e dotações orçamentárias, programas específicos de crédito, rede de 
frigoríficos, pesquisa, assistência técnica e extensão pesqueira, propiciando a 
comercialização direta entre pescadores e consumidores, promovendo zoneamentos 


específicos à proliferação ictiológica. 
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CAPÍTULO IV 
DA POLÍTICA MINERÁRIA 


ART. 176. A lei disporá sobre as jazidas em lavra ou não, os recursos 
minerais e os potenciais de energia hidráulica, visando ao seu aproveitamento 
racional e à proteção de recursos hídricos e minerais, obedecida a legislação 
federal. 

ART. 177. O Poder Público, por meio de sistemas estaduais de 
gerenciamento de recursos hídricos e minerais, atenderá, dentre outras, às 
seguintes diretrizes: 

l - adoção da bacia hidrográfica como base de gerenciamento e 
classificação dos recursos hídricos; 

II - proteção e utilização racional das águas superficiais, subterrâneas e 
das nascentes; 

WI - conservação dos ecossistemas aquáticos; 

IV - fomento das práticas náuticas, turísticas, pescas desportivas e 
recreação pública, em rios e áreas delimitadas para tais finalidades; 

V - fomento à pesquisa, à exploração racional e ao beneficiamento dos 
recursos minerais do seu subsolo, por meio da iniciativa pública e privada; 

VI - adoção de instrumentos de controle sobre os direitos de 
pesquisa e exploração dos recursos minerais e energéticos; 

VII  - adoção do mapeamento geológico básico, como suporte para o 
gerenciamento e a classificação dos recursos minerais; 

VIIL - democratização das informações cartográficas, de geociências e 
recursos naturais; 

IX - estímulo à organização das atividades pesqueiras e de garimpo, sob 
a forma de cooperativas, visando à promoção econômico-social de seus 
membros, ao incremento da produtividade e à redução de impactos ambientais 
decorrentes dessas atividades. 

ART. 178. A exploração de recursos hídricos e minerais do Estado 
não poderá comprometer a preservação do patrimônio natural e cultural, sob pena 
de responsabilidade, na forma da lei. 
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CAPÍTULO V 
DO TURISMO 


ART. 179. O Estado e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo 
como fator de desenvolvimento social e econômico, definindo sua política, 
obedecendo às seguintes diretrizes: 

l - adoção permanente de plano integrado com prioridades para o 
turismo receptivo e interno; 

II - priorização de investimentos que visem à formação de estrutura 
turística voltada para o aproveitamento das potencialidades existentes no Estado, 
principalmente a valorização do patrimônio paisagístico e natural; 

III - apoio e estímulo à iniciativa privada voltada para o setor, 
particularmente no que tange a investimento de lazer e serviços; 

IV - fomento à produção artesanal; 

V - proteção e incentivo às manifestações folclóricas e culturais; 

VI- apoio a programas de sensibilização da população e segmentos 
socioeconômicos para a importância do setor; 


Vil | - formação de pessoal especializado; 

VIII - difusão e divulgação do Amazonas como polo de importância 
turística; 

IX - regulamentação de uso, ocupação e fruição de bens naturais, 


arquitetônicos e turísticos; 

xX - conservação e preservação dos valores artísticos, arquitetônicos e 
culturais do Estado; 

XI - manutenção e aparelhamento de logradouros públicos sob a 
perspectiva de sua utilização, acessoriamente ao setor. 

ART. 180. A lei disporá sobre o zoneamento turístico do Estado, definindo 
áreas, núcleos urbanos e sub-regiões para integrarem a organização, 
planejamento e a execução das atividades turísticas, observado o disposto no art. 


131, desta Constituição. 
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CAPÍTULO VI 
DA SEGURIDADE SOCIAL 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÃO GERAL 


ART. 181. O Estado e os Municípios, juntamente com a União, integram 
um conjunto de ações e iniciativas dos poderes públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e assistência 
social, de conformidade com a Constituição da República e as leis. 

§ 1º. Os orçamentos do Estado e dos Municípios destinarão recursos, 
prioritariamente, à seguridade social. 

§ 2º. É vedada a destinação de recursos do poder público estadual ou 
municipal, de qualquer natureza, às entidades particulares de previdência social e de 


assistência à saúde, que tenham fins lucrativos. 


SEÇÃO II 
DA SAÚDE 


ART. 182. A saúde é direito de todos e dever do Estado, assegurado 
mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem à eliminação de 
riscos de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, entendendo-se como 
saúde o resultante das condições de alimentação, habitação, educação, renda, 
meio ambiente, saneamento básico, trabalho, transporte, lazer, acesso e posse da 
terra e acesso aos serviços e informações de interesse para a saúde. 

Parágrafo único. As ações e serviços de saúde são de natureza pública, 
cabendo aos poderes públicos disporem, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita, 
preferencialmente, através de serviços públicos e, supletivamente, através de 
serviços de terceiros. 
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ART. 183. As ações e serviços públicos de saúde e os privados que os 
suplementam, integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem o 
Sistema Estadual de Saúde, que guardará obediência às seguintes diretrizes: 

l - universalidade da clientela e gratuidade dos serviços públicos e dos 
privados oferecidos sob a forma de convênio ou contrato; 

II - instituição de distritos sanitários, observado o princípio de 
municipalização; 

III - implantação em cada posto de saúde de serviços de socorro de 
emergência; 

IV - integralidade na prestação das ações de saúde adequadas à 
realidade epidemiológica, levando-se em consideração às características sócio - 
econômicas da população e de cada região; 

V - municipalização dos recursos, serviços e ações com posterior 
regionalização, de forma a apoiar os Municípios; 

VI - formulação e atualização do Plano Estadual de Saúde, 
elaborado pela Secretaria Estadual respectiva, em consonância com o Plano 
Nacional e aprovado pelo Conselho Estadual de Saúde, cuja composição será 
definida em lei; 

VII -a integralidade do setor público da prestação dos serviços de saúde e 
do setor privado suplementar constituirá uma rede a ser regulamentada nos termos 
da Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde; 

VIII - participação da comunidade na formulação, gestão e controle 
das políticas de saúde na esfera estadual e municipal, através dos Conselhos 
Estaduais e Municipais de Saúde, deliberativos e paritários. 

§ 1º. Todos os Municípios terão acesso à totalidade das ações de saúde 
implantadas no Estado. 

§ 2º. As instituições privadas poderão participar do Sistema Estadual de 
Saúde, mediante contrato de direito público ou convênio, no qual será resguardada 
a manutenção do equilíbrio econômico inicial do contrato, tendo preferência as 
entidades filantrópicas. 

ART. 184. O Sistema Estadual de Saúde será financiado com recursos 
do orçamento da União, do Estado, dos Municípios e da seguridade social, além 
de outras fontes. 
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§ 1º. O Poder Executivo assegurará a destinação de, no mínimo, dez por 
cento de sua receita tributária para aplicação em saúde pública. 

8 2º. A lei instituirá o Fundo Estadual de Saúde, gerido pela Secretaria de 
Saúde, obedecendo às normas gerais de administração financeira e às diretrizes do 
Conselho Estadual de Saúde. 

§ 3º. A distribuição de recursos ao s Municípios será definida pelo Plano 
Estadual de Saúde, obedecendo aos critérios técnicos aprovados pelo Conselho 
Estadual de Saúde. 

ART. 185. Ao Sistema Estadual de Saúde compete, além de outras 
atribuições estabelecidas na Lei Orgânica de Saúde: 

| - executar diretamente as ações de saúde que extrapolem a órbita 
de competência dos Municípios, mediante a implantação e manutenção de 
hospitais, laboratórios e hemocentros regionais, dentro das estruturas 
administrativas e técnicas de apoio em âmbito regional; 

II - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 

III - garantir aos profissionais de saúde admissão através de concurso 
público, incentivo ao tempo integral, capacitação e reciclagem permanentes, 
condições adequadas de trabalho para execução de suas atividades em todos os 
níveis; 

IV - promover o desenvolvimento de novas tecnologias e a produção de 
medicamentos, matérias-primas, insumos imunobiológicos, dando especial atenção 
ao aproveitamento da flora amazônica, preferencialmente por laboratórios oficiais 
ou de capital nacional existente no Estado, abrangendo também práticas 
alternativas de diagnósticos e terapêutica, inclusive a homeopatia, a acupuntura e a 
fitoterapia; 

V - desenvolver o Sistema Estadual Público regionalizado de coleta, 
processamento e transfusão de sangue e seus derivados, vedado todo tipo de 
comercialização; 

VI - dispor sobre a fiscalização e a normatização da remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, 
vedada a sua comercialização; 

VII  - elaborar e atualizar o Plano Estadual de Alimentação e Nutrição 
em termos de prioridades e estratégias regionais, em consonância com o Plano 


Nacional de Alimentação e Nutrição e de acordo com as diretrizes ditadas pelo 
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Conselho Estadual de Saúde e outros órgãos públicos relacionados com os 
processos de controle de alimentos e nutrição; 

VIII - controlar, fiscalizar e inspecionar procedimentos, produtos e 
substâncias que compõem os medicamentos, alimentos, cosméticos, perfumes, 
saneantes, bebidas e outros, de interesse para a saúde; 

IX - fiscalizar todas as operações, produção, transporte, guarda e 
utilização executadas com substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

X - assegurar a assistência dentro dos melhores padrões éticos e 
técnicos do direito à gestação, ao parto e ao aleitamento; 

xI - desenvolver Sistema Estadual de Saúde de trabalhador, que 
disponha sobre a fiscalização, normatização e coordenação geral na prevenção, 
prestação de serviços e recuperação, dispostas nos termos da Lei Orgânica da 
Saúde, objetivando garantir: 

a) medidas que visem à eliminação de riscos de acidentes, doen ças 
profissionais e do trabalho e que ordenem o processo produtivo de modo a garantir 
a saúde e a vida dos trabalhadores; 

b) informações aos trabalhadores a respeito de atividades que 
comportem riscos à saúde e dos médicos para o seu controle; 

c) participação de sindicatos e associações classistas na gestão dos 
serviços relacionados à medicina e segurança do trabalho. 

XII - coordenar e estabelecer diretrizes e estratégias das ações de vigilância 
sanitária e participar de forma supletiva do controle do meio ambiente e 
saneamento; 

XIII- prestar, obrigatoriamente, atendimento odontológico preventivo a criança 
de até doze anos de idade; 

XIV - prestar serviços especializados para a prevenção e tratamento dos 
diversos tipos de deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

ART. 186. Será garantida à mulher livre opção pela maternidade, 
compreendendo-se como tal a assistência ao pré-natal, parto e pós-parto, a 
garantia do direito de evitar e, nos casos previstos em lei, interromper a gravidez 
sem prejuízo para a sua saúde. 

§ 1°. Nos casos de interrupção de gravidez, previstos em lei, o Estado,através 
da rede pública de saúde e outros órgãos, prestará o atendimento clínico, judicial, 


psicológico e social imediato à mulher. 
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§ 2º. O Sistema Estadual de Saúde prestará serviço de orientação e 
apoio ao planejamento familiar, observado o que dispõe o art. 226, § 7º, da 
Constituição da República. 

ART. 187. Todo o percurso do sangue, compreendendo a coleta, 
processamento, a estocagem, a tipagem, a sorologia, a distribuição, o transporte, 
o descarte, a indicação e a transfusão, bem como a procedência e a qualidade 
do sangue ou componente destinado à industrialização, seu processamento, 
guarda, distribuição e aplicação, obedecerá a legislação federal específica. 

Parágrafo único. Ficará sujeito à penalidade, na forma da lei, o responsável 
pelo não cumprimento da legislação relativa à comercialização do sangue e de 
seus derivados e dos órgãos, tecidos e substâncias humanas. 

ART. 188. A assistência farmacêutica faz parte da assistência global à 
Saúde e as ações a ela correspondentes devem ser integradas ao Sistema 
Estadual de Saúde, ao qual cabe: 

l - garantir o acesso de toda a população aos medicamentos 
básicos,através da elaboração e aplicação da lista padronizada dos medicamentos 
essenciais; 

II - definir estabelecimentos de manipulação, dispensação e venda de 
medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos destinados ao uso e consumo 
humanos, como integrantes do Sistema Estadual de Saúde. 

ART. 189. É da competência do Poder Público providenciar, dentro de 
rigorosos padrões técnicos, a inspeção e fiscalização dos serviços de saúde 
públicos e privados, principalmente aqueles possuidores de instalações que 
utilizem substâncias ionizantes, para assegurar a proteção ao trabalhador no 
exercício de suas atividades e aos usuários desses serviços. 

ART. 190. Toda informação ou publicidade veiculada por qualquer forma ou 
meio, com relação a bens e serviços que provoquem riscos à saúde ou induzam 
os consumidores a atividades nocivas à saúde, deverá incluir observação 
explícita de tais riscos, sem prejuízo de responsabilidade civil e penal dos 
promotores ou fabricantes pela reparação de eventuais danos, conforme a lei 
dispuser. 

ART. 191. A pessoa jurídica em débito com o sistema de seguridade social, 
como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele 


receber benefícios ou incentivos fiscais e creditícios. 
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SEÇÃO III 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 


ART. 192. O Estado e os Municípios deverão instituir planos e programas de 
previdência social para os seus servidores ativos e inativos, mediante contribuição 
de todos os beneficiários. 

“Caput” do artigo 192 com nova redação dada pela EC n.º 35, D.Of. de 
30.12.98 

Parágrafo único. O Estado assegurará atendimento digno e de qualidade 
aos seus servidores contribuintes da previdência social e aos aposentados, bem 
como participação de entidades representativas do usuários, a nível de informações 
ou sugestões, dos serviços prestados pela previdência. 

ART. 193. A previdência social será prestada pelo Estado e pelos 
Municípios aos seus servidores, familiares e dependentes, diretamente ou através 
de institutos de previdência ou, ainda, mediante convênios, e compreenderá, dentre 
outros, na forma da lei: 

l - cobertura integral dos eventos de doenças; 

II - aposentadoria compulsória, por invalidez permanente ou por tempo 
de serviço; Ill - pensão aos dependentes, por mor te do segurado; 


IV - licença para tratamento de saúde; 

V - licença por motivo de doença em pessoa da família; 
VI - licença por motivo de gestação; 

VII - auxílio-reclusão; 

VIII  - seguro contra acidente de trabalho. 


§ 1º. Nenhum benefício de prestação continuada terá valor inferior a um 
salário mínimo. 

§ 2º. É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar -lhes, 
em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei, obedecido 
o disposto nos arts. 109, XXI, e 111, 8 7°, desta Constituição. 

§ 3º. É reconhecido ao companheiro ou à companheira o direito aos 
benefícios da previdência social. 

§ 4º. É vedada a destinação de recursos da previdência social a objetivos 


estranhos aos estabelecidos neste artigo. 
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SEÇÃO IV 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 


ART. 194. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social de acordo com os objetivos 
previstos na Constituição da República. 

ART. 195. As ações governamentais na área da assistência social serão 
realizadas com recursos de orçamento da seguridade social, da União, do Estado e 
dos Municípios, além de outras fontes,e organizadas com base na descentralização 
político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera 
federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social. 
ART. 196. Ao Estado compete: 

l - prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que dela 
necessitarem; 

II - garantir, gratuitamente, o registro e a respectiva certidão de 
nascimento, casamento e óbito para os reconhecidamente pobres; 

III - viabilizar o acesso à moradia à população de baixa renda, bem como 
assistência sanitária, escolar e social; 

IV - desenvolver programas de proteção, amparo e assistência à 
família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e às pessoas 
portadoras de deficiência física, sensorial e mental. 

§ 1°. A lei assegurará a participação popular através de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das ações de assistência 
social. 

§ 2°. As ações governamentais, na área da assistência social, 
serão realizadas por equipes multiprofissionais, obrigatoriamente dirigidas por 
profissionais da área das Ciências Sociais, com a participação da comunidade na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 

ART. 197. É dever do Estado prover os Órgãos públicos estaduais e 
auxiliar os privados filantrópicos encarregados de atividades ligadas à prevenção 
e à fiscalzação do uso de drogas e entorpecentes, com recursos humanos e 


materiais que se fizerem necessários. 
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CAPÍTULO VII 
DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 


SEÇÃO | 
DA EDUCAÇÃO 


ART. 198. A educação, baseada nos princípios da democracia, da liberdade 
de expressão, da sabedoria nacional e do respeito aos direitos humanos, é direito de 
todos e dever do Estado e da família. 

Parágrafo único. Como agente do desenvolvimento, a educação será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa para a elaboração e reflexão crítica da realidade, a 
preparação para o trabalho e para o exercício da cidadania. 

ART. 199. O Sistema Estadual de Educação, integrado por Órgãos e 
estabelecimentos de ensino estaduais e municipais e por escolas particulares, 
observará, além dos princípios e garantias previstos na Constituição da República, 
os seguintes preceitos: 
| - de observância obrigatória por todos os integrantes do Sistema: 

a) igualdade de condições para acesso e permanência na escola; 


b) liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 
arte 

e o saber; 

c) pluralismo de ideia e de concepções pedagógicas; 

d) preservação de valores educacionais, regionais e locais; 

e) liberdade de organização para alunos, professores, funcionários e pais 
de 

alunos; 

f) garantia de padrão de qualidade e de rendimento; 

g) implantação de programas de capacitação e aperfeiçoamento do 


pessoal docente e técnico - administrativo; 
h) as atividades de pesquisas e extensão privilegiarão o 
desenvolvimento 


da tecnologia regional e de proteção ambiental; 
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i) a língua portuguesa será o veículo de ensino nas escolas de 
educação 

fundamental, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas 
línguas maternas e processos próprios de aprendizagem; 

j) obrigatoriedade do ensino e da prática das linguagens da arte e da 
educação física; 

1) implantação progressiva do turno de oito horas diárias no ensino pré- 
escolar, alfabetização e de primeiro grau; 

m) | o ensino religioso nas escolas de ensino fundamental; 

n) relação espaço-aluno por sala de aula e áreas adequadas para a 
prática de educação física. 

II - em relação ao ensino público: 

a) gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

b) gestão democrática do ensino, com eleições para os cargos de 
direção dos estabelecimentos de ensino, assegurada a participação pelo voto da 
comunidade escolar, na forma da lei; 

ADin n.º 490.5 (STF) - Lei n.º 1989, de 15.10.90 — Dispõe sobre eleições 
para os cargos de direção nos estabelecimentos públicos de ensino. 

c) participação de estudantes, funcionários, pais e professores, 
representantes da comunidade científica e entidades de classe na formulação da 
política de utilização dos recursos destinados à educação pública; 

d) incentivo à participação da comunidade no processo educacional, 
conforme estabelecido em lei; 

Lei n.º 1989, de 15.10.90 

e) valorização dos profissionais do ensino mediante planos de carreira 
para todos os cargos do magistério, com piso salarial profissional nunca inferior 
a três vezes o piso salarial dos funcionários públicos estaduais, promoção 
obrigatória e ingresso exclusivo por concurso público de provas e títulos, assegurado 
o regime jurídico estatutário para todas as instituições de ensino mantidas pelo 
Estado; 

Declarada a inconstitucionalidade da expressão “nunca inferior a 
três vezes o piso salarial dos funcionários públicos estaduais” - ADin 
120/5DOU de 17.11.89. 
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f) implantação de programas suplementares de material didático- 
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde no ensino fundamental, 
financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários; 

g) a distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao 
atendimento das necessidades do ensino fundamental obrigatório, nos termos do 
Plano Estadual de Educação, constituindo-se em obrigação do Poder Público o 
investimento na expansão da rede escolar pública estadual e municipal; 

h) os Municípios atuarão, prioritariamente, no ensino fundamental e pré- 


escolar; 

i) garantia do semestre sabático para fins de aperfeiçoamento 
profissional; 

j) o ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina nas 


escolas públicas de ensino fundamental, aberto a todos os credos; 

|) garantia ao magistério público de remuneração complementar por 
regência de classe ou atividade técnica quando no exercício de sua atividade 
profissional, mesmo quando no gozo de licença especial, afastamento por 
doença profissional, acidente de trabalho, gestação ou casamento, 
incorporandose-lhe os proventos, quando inativos; 

m) autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, obedecidos os princípios de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão nas instituições de ensino público estadual de terceiro grau. 

III - em relação ao ensino particular: 

a) liberdade de iniciativa, na forma da lei; 

b) autorização formal e avaliação objetiva pelo Conselho Estadual de 
Educação da qualidade, rendimento, custos e condições de operação; 

c) garantia de salário digno dos profissionais da educação, respeita do o 
piso salarial profissional; 

d) participação da comunidade no apoio ao trabalho educacional; 

e) preços dos serviços educacionais compatíveis com a qualidade e 
rendimento do ensino com o tratamento remuneratório dos profissionais da 
educação e as condições de funcionamento, observada, neste caso, a relação 


espaço-aluno nas salas de aula; 
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f) proibição de remuneração a qualquer título, pelo Poder Público, 
de dirigentes, professores ou empregados de entidades privadas de ensino; 

9) definição pelo Poder Público do número máximo de alunos por sala de 
aula e das instalações mínimas para bibliotecas, práticas esportivas, pesquisas e 
atendimento médico. 

ART. 200. O Estado e os Municípios aplicarão, anualmente, vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente 
de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino público. 

§ 1º. A parcela da arrecadação de impostos transferida pelo Estado aos 
Municípios não é considerada receita estadual, para efeito do disposto neste artigo. 

8 2º. Os recursos estaduais e municipais serão destinados, exclusivamente, 
ao ensino público de qualquer grau, ramo ou nível, mantido pelo Estado ou pelos 
Municípios, com ênfase para o atendimento das necessidades do ensino obrigatório. 

§ 3º. O ensino público fundamental terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida, na forma da lei, 
pelas empresas agrícolas, comerciais e industriais. 

§ 4º. Os recursos financeiros assegurados pelo Poder Público para 
manutenção do ensino fundamental deverão contemplar, com dotação orçamentária 
específica, o ensino no interior do Estado e dos Municípios. 

§ 5º. O Poder Público editará oficialmente, até o dia dez de março de cada 
ano, o demonstrativo da aplicação dos recursos previstos neste artigo, por Município 
e por atividade. 

§ 6°. O Estado e os Municípios deverão publicar, no mesmo prazo do 
parágrafo anterior, a relação nominal das entidades de ensino sem fins 
lucrativos beneficiadas com recursos públicos, assim como os quantitativos a 
elas destinados e suas respectivas finalidades. 

§ 7º. As escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, assim 
definidas em lei, poderão receber subvenção do Estado e dos Municípios, 
desde que comprovem finalidade não lucrativa, aplicando os seus excedentes 
financeiros em obras educacionais, e assegurem a transferência do seu patrimônio 
para outra escola congênere ou para o Poder Público, no caso de sua extinção. 

§ 8º. O Poder Público poderá dispensar apoio financeiro às atividades 
universitárias de pesquisa e extensão, bem como destinar recursos a programas 


de bolsas de estudos para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os 
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que demonstrarem insuficiência econômica, quando houver falta de vagas e de 
cursos regulares na rede pública da localidade de residência do educando. 

§ 9º. Não serão consideradas aplicações para o desenvolvimento e 
manutenção do ensino aquelas relacionadas com obras de infraestrutura urbana 
ou rural, mesmo que beneficiem a rede escolar pública. 

§ 10.0 Estado destinará, anualmente, ao ensino público estadual de 
terceiro grau uma dotação orçamentária, em percentual nunca inferior a cinco 
por cento do limite mínimo fixado pela Constituição da República para aplicação 
em educação pelos Estados e Municípios. 

ART. 201. O dever do Estado com a educação também será efetivado 
mediante a garantia: 

l - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a 
ele não tiveram acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino 
médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de defi 
ciência, preferencialmente na rede regular de ensino; 


IV - atendimento em creche e pré-escolar às crianças de zero a seis anos 
de idade; 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 


artística , segundo a capacidade de cada um; 


VI - Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do 
educando; 
VII - atendimento ao educando no ensino fundamental, através de 


programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. 

ART. 202. Ao Conselho Estadual de Educação, sem prejuízo de ou tras 
atribuições que lhe sejam conferidas por lei e observadas as diretrizes e bases 
estabelecidas pela União, incumbe: 

| - analisar e aprovar o Plano Estadual de Educação e fiscalizar a sua 
execução; 

Il - baixar normas disciplinadoras dos Sistemas Estadual e Municipal de 
Ensino; 


III - autorizar, na forma da lei: 
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a) o funcionamento de ensino particular e avaliar-lhe a qualidade, os 
custos e as condições de operação; 

b) o funcionamento de cursos superiores de Universidades e instituições 
isoladas de ensino, mantidas pelo Estado, bem como oferecer subsídios ao 
Conselho Federal de Educação para efeito de reconheci mento dos mesmos. 


IV - aprovar as anuidades escolares, na forma da legislação competente; 
V - aprovar os planos de aplicação dos recursos públicos destina dos à 
educação. 


Parágrafo único. A organização, a competência e as diretrizes de 
funcionamento do Conselho serão estabelecidas em lei, observados os seguintes 
princípios: 

a) autonomia administrativa e funcional, constituindo-se em uma unidade 
orçamentária; 

b) proporcionalidade na composição entre representantes do magistério 
público e privado e entidade da sociedade civil, inclusive as sindicais; 

c) duração do mandato, com renovação por um e dois terços de seus 
membros, alternadamente, vedada a recondução para o mandato subsequente. 

ART. 203. O plano estadual de educação, de duração plurianual, visará à 
articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, à integração 
das ações do Poder Público e à adaptação ao plano nacional, com os seguintes 
objetivos: 

l - a erradicação do analfabetismo; 

II - a universalização do atendimento escolar; Ill - a melhoria da 
qualidade do ensino; 

IV - a preparação para o trabalho; 

V - a promoção humanística, científica e tecnológica. 

Parágrafo único. O plano de educação será encaminhado para aprovação 
pela Assembleia Legislativa em conjunto com o plano plurianual de que trata o art. 
157, |, desta Constituição. 

ART. 204. A autorização para o funcionamento de escolas particulares, 
cumprido o estabelecido no art. 199, Ill, desta Constituição, será condicionada ao 
atendimento de: 


l - piso salarial profissional; 
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II - estruturação, em carreira, do pessoal docente e técnico- 
administrativo; 

III - liberdade de organização estudantil autônoma; 

IV - liberdade de organização sindical para docentes e servidores técnico- 
administrativos; 

V - aplicação de parte de seus excedentes orçamentários 
prioritariamente na capacitação de docentes e funcionários; 


VI - avaliação periódica, pelo Poder Público, da qualidade e rendimento 
do ensino. 
SEÇÃO II 
DA CULTURA 


ART. 205. O Poder Público Estadual e Municipal garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional e 
estadual, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais, através de: 

l - Projeto de Política Cultural formulado e fiscalizado pelo Conselho 
Estadual, constituído na forma da lei e executado pelo Esta do e Municípios; 

II - articulação das ações governamentais no âmbito da cultura, da 
educação, do lazer, dos desportos e das comunicações; 

III - Criação e manutenção de espaços públicos devidamente equipados 
e acessíveis à população para as diversas manifestações culturais; 

IV - incentivo ao intercâmbio cultural com países estrangeiros, com 
outros Estados da Federação, bem como ao intercâmbio cultural dos municípios 


amazonenses, uns com os outros; 


V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos profissionais da 
cultura; 
VI - proteção das expressões das culturas populares, indígenas e afro - 


brasileiras e das de outros grupos integrantes do processo cultural amazonense e 
nacional, por meio de setores encarregados de executar as estratégias dos 


órgãos culturais do Estado; 
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A 


VII  - adoção de medidas adequadas à identificação, proteção, 
conservação, revalorização e recuperação do patrimônio cultural e histórico do 
Estado; 

VIII - estímulos para que as empresas privadas invistam na produção 
cultural no âmbito do Estado; 

IX - ação impeditiva da evasão, destruição e descaracterização de obras 
de arte e de outros bens de valor histórico, artístico, arquitetônico e cultural; X - 
estímulo às associações culturais. 

§ 1º. A organização, a competência e as diretrizes de funcionamento do 
Conselho serão estabelecidas em lei, observados a composição paritária entre 
representantes do Poder Público e das instituições culturais reconhecidas, o 
limite do número de integrantes em doze, duração do mandato por quatro anos, a 
renovação por um ou dois terços, alternadamente, vedada a recondução 
para o mandato subsequente, e autonomia administrativa e funcional, 
constituindose em uma unidade orçamentária. 

§ 2º. A lei instituirá o Fundo Estadual de Cultura, a ser constituído com 
recursos públicos e de outras fontes. 

§ 3º. O Estado aplicará cinquenta por cento dos recursos do Fundo Estadual 
de Cultura em programas específicos sob sua administração, vedada a aplicação em 
atividades de custeio, e cinquenta por cento em apoio às entidades culturais 
regularmente constituídas e consideradas de utilidade pública. 

ART. 206. Constituem patrimônio cultural do Estado os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

| - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, tecnológicas e artísticas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-cultural; 

V - OS conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Parágrafo único. A lei estabelecerá incentivos e sanções para preservação do 


patrimônio cultural. 


(e-STJ FI.499) 


fis. 135 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


128 


ART. 207. O Estado, com a colaboração da comunidade, protegerá o 
patrimônio cultural por meio de inventário, registros, vigilância, tombamento, 
desapropriação e outras formas de acautelamento e preservação e, ainda, de 


repressão aos danos e ameaças a esse patrimônio. 


SEÇÃO III 
DO DESPORTO 


ART. 208. É dever do Poder Público fomentar práticas desportivas como 
direito de cada um, observados: 

l -a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações , 
quanto a sua organização e funcionamento; 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do 
desporto educação e, em casos especiais, para a do desporto de performance; 

III - a prioridade para o desporto participação; 

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação 
nacional. 

§ 1°. O Estado e os Municípios incentivarão a recreação, como forma de 
promoção social. 

§ 2°. O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às 
competições desportiva s após esgotarem-se as instâncias da Justiça Desportiva, 
disciplinada em lei, que terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da 
instauração do processo, para proferir a decisão final. 

ART. 209. O desporto, nas suas diversas manifestações é direito de todos os 
cidadãos e dever do Estado. 

§ 1°. O Estado destinará recursos e incentivará o investimento no desporto 
pela iniciativa privada. 

§ 2°. O Estado e os Municípios reservarão áreas destinadas a práticas 
desportivas, de educação física e de lazer. 

§ 3°. O Poder Público garantirá o atendimento desportivo especializado ao 
deficiente físico, sobretudo no âmbito escolar. 
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§ 4º. A organização, a competência e as diretrizes de funciona mento do 
Conselho Regional de Desportos serão estabelecidas em lei, observados a 
composição paritária entre os representantes do Poder Público e das instituições de 
Educação Física e Desportos reconhecidos o mandato de quatro anos, a renovação 
por um e dois terços, alternadamente, e a vedação da recondução para o mandato 
seguinte. 


CAPÍTULO VIII 
DO TRABALHO E DA PROMOÇÃO SOCIAL 


ART. 210. O Poder Público dispensará especial proteção ao trabalho, 
reconhecido como fator preponderante da realização individual, produção de 
riquezas, mobilidade e transformação social. 

§ 1º. É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
ressalvadas as restrições legais e atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer. 

§ 2º. O Estado e os Municípios favorecerão as atividades empresariais, 
especialmente aquelas de maior capacidade de absorção de mão de obra. 

§ 3º. Não se admitirá no Estado a adoção de medidas seletivas de pessoal 
que resultem, na prática, em discriminação de qualquer natureza. 

§ 4º. Serão incentivadas, assistidas e estimuladas as iniciativas de trabalho 
autônomo e de trabalho artesanal, como forma de geração e complementação da 
renda familiar. 

ART. 211. O Estado e os Municípios atuarão cooperativamente com a 
União e instituições de classe e velarão pela efetividade dos direitos trabalhistas 
estabelecidas pela Constituição Federal e legislação pertinente, inclusive no 
âmbito de suas instituições, prevenindo situações de conflito ou de violência 
nas relações trabalhistas. 

§ 1º. O Estado criará mecanismos para acompanhamento, no âmbito da 
ambiência do trabalho, do cumprimento de normas legais, principalmente as 
preventivas a ocorrência de sinistros, acidentes e doenças, inclusive crônicas e 


profissionais. 
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§ 2º. O Estado manterá atividades intermediadoras da integração do 
indivíduo ao mercado de trabalho, coibindo situações manifestas de subemprego e 
desemprego disfarçadas. 

ART. 212. O Poder Executivo, na forma do disposto no art. 150, § 1º, I, e art. 
154. |, desta Constituição, condicionará a concessão de incentivos fiscais e 
financeiros ao cumprimento de programas específicos de benefícios sociais. 

§ 1º. São entendidos como benefícios sociais os dispêndios efetuados pelas 
empresas, em favor de seus empregados e da comunidade, relativos a formação, 
treinamento e capacitação de pessoal, saúde, alimentação, transporte, desporto, 
creches, investimentos preventivos à ocorrência de acidentes de trabalho, 
sinistros, comprometimento ambiental, atividades culturais, estágios concedidos , 
admissão de menores e de deficientes, prêmios ou estímulos à produtividade, 
investimento em pesquisas de interesse coletivo estadual e auxílios a entidades 
filantrópicas ou culturais sediadas no Estado. 

§ 2º. O Estado e os Municípios estimularão e apoiarão as iniciativas e 
instituições que se voltem para: 

| - aperfeiçoamento e especialização de pessoal; 

II - aprimoramento de qualidade; 

III - desenvolvimento de inventos gerados no âmbito da jurisdição 
territorial; IV - aperfeiçoamento de equipamentos de proteção ao trabalho. 

ART. 213. Compete ao Sindicato a defesa dos direitos e interesses coletivos 
ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas. 

ART. 214. Será estimulado pelo Poder Público o exercício do trabalho 
cooperativo, comunitário e em sistema de mutirão, como forma legítima de 
imediatizar a viabilização de anseios coletivos. 

ART. 215. As organizações de administração direta do Estado e Municípios, 
bem como as empresas públicas, autarquias, empresas de economia mista e 
fundações mantidas ou subvencionadas pelo Poder Público e empresas 
incentivadas obrigam-se a oferecer oportunidades de estágio remunerado, na forma 
da lei e normas regulamentares. 

Parágrafo único. A prática do estágio sob reconhecimento oficial será, para 
efeito seletivo, reconhecida como etapa comprovada de experiência. 
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CAPÍTULO IX 
DA POLÍTICA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 


ART. 216. O processo científico e tecnológico no Amazonas de verá ter 
no homem da região o maior beneficiário e se orientará de forma a: 

| - preencher, prioritariamente, as lacunas de conhecimento existentes 
no contexto sócio-econômico; 

II - direcionar as pesquisas e estudos, visando a atender às de mandas 
efetivas nos setores considerados básicos para o desenvolvimento do Estado. 

ART. 217. O Estado e os Municípios promoverão e incentivarão o 
desenvolvimento, a pesquisa e a capacitação científica e tecnológica e a difusão 
de conhecimentos, objetivando, principalmente: 

l - elevar os níveis da qualidade de vida da população residente no 
Estado; 

II - reduzir o grau de dependência tecnológica, financeira e econômica do 
Estado; 

III - promover o conhecimento da realidade amazônica como fator 
de desenvolvimento e meio de possibilitar a utilização racional e não predatória 
de seus recursos naturais; 

IV - eliminar as disparidades existentes entre a capital e os municípios, 
centro e periferia urbana; 

V - eliminar os bolsões de pobreza do contexto amazonense. 

§ 1º. - A pesquisa científica receberá tratamento prioritário do Estado, 
diretamente ou por meio de seus agentes financiadores de fomento, tendo em vista 
o bem público e o progresso da ciência. 

Parágrafo 1º com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

§ 2º. - A pesquisa tecnológica voltar-seá preponderantemente para a 
solução dos problemas sociais e ambientais e para o desenvolvimento do sistema 
produtivo, procurando harmonizá-lo com os direitos fundamentais e sociais dos 
cidadãos. 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

§ 3º. - O Estado destinará o mínimo de um por cento de sua receita tributária 


à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas, como recursos de 
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sua privativa administração, para aplicação em desenvolvimento científico e 
tecnológico. 

Parágrafo 3º com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

§ 4º. - A dotação fixada no parágrafo anterior, excluída a parcela de 
transferência aos Municípios, de acordo com o artigo 158, IV, da Constituição 
Federal, ser á repassada mensalmente, devendo o percentual ser calculado sobre a 
arrecadação de cada período de apuração. 

Parágrafo 4º com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

§ 5º. - A aplicação dos recursos de que tratam os parágrafos anteriores, 
reservado s no máximo cinco por cento para custeio de atividades administrativas, 
serão feita em projetos aprovados pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Amazonas, nos termos da lei, observada a orientação normativa estabelecida 
pelo Governador do Estado. 

Parágrafo 5º com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

8 6º. - O Estado manterá Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, como 
órgão superior de assessoramento ao Governador do Estado, nas atividades de 
formulação, acompanhamento, e avaliação da política estadual de desenvolvimento 
científico e tecnológico e de coordenação dos diferentes programas de pesquisa. 

Parágrafo 6º com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

§ 7º. - A lei disporá sobre a composição do Conselho Estadual de Ciência e 
Tecnologia, que contará com membros natos dirigentes máximos de órgãos e 
entidades estatais, e com representantes do setor privado, designados pelo 
Governo do Estado. 

Parágrafo 7º com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

§ 8º - Os membros representativos do setor privado serão escolhidos dentre 
pessoas de reconhecido saber e de experiência em gestão empresarial e de 
tecnologia, com mandato de quatro anos, renovação por um ou dois terços, 
alternadamente, vedada a recondução para o mandato subsequente. 

Parágrafo 8º com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

§ 9º - O Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia poderá ser integrado por 
representantes de organizações internacionais e de países estrangeiros, com os 
quais o Estado do Amazonas mantenha acordos de cooperação científica e 
tecnológica, e presidentes de corporações transnacionais controladoras de 


empresas industriais beneficiárias de incentivos fiscais estaduais. 
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Parágrafo 9º com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

§ 10 - A política a ser definida pelo Governador do Estado, com o apoio do 
Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, deverá orientar-se pelas seguintes 
diretrizes: 

Parágrafo 10 com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

| - desenvolvimento do sistema produtivo estadual; 

Inciso | com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

II - aproveitamento racional dos recursos naturais, preservação e 
recuperação do meio ambiente; 

Inciso Il com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

III - aperfeiçoamento das atividades dos órgãos e entidades 
responsáveis pela pesquisa científica e tecnológica; 

Inciso Ill com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

IV - garantia de acesso da população aos benefícios do desenvolvimento 
científico e tecnológico; 

Inciso IV com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

V - atenção especial às empresas sob controle nacional, 
notadamente às médias pequenas e microempresas. 

Inciso V com a redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

ART. 218. O Estado apoiará e estimulará a formação e capacitação de 
pessoal nas diversas áreas do conhecimento científico e tecnológico, favorecendo 
oportunidade de titulação a nível de especialização, mestrado e doutorado, 
incentivando o intercâmbio e a cooperação técnico-institucional, concedendo aos 
que delas se ocupem meios e condições compatíveis de trabalho. 

§ 1º. O Estado atuará cooperativamente com as instituições de ensino, 
sobretudo as especializadas, contribuindo para que cumpram sua finalidade. 

§ 2º. O Estado estimulará a instalação de “campus” universitários em 
áreas avançadas do território estadual na busca dos objetivos propugnados nesta 
Constituição. 

§ 3º. Fica facultado ao Estado e Municípios criar estímulos e incentivar o 
esforço de pesquisa, podendo, para tal, estabelecer prêmios, conceder bolsas de 
estudos, além de outras modalidades que favoreçam o surgimento de talentos, 


possibilitando avanços ou inovações em prol da ciência e tecnologia. 
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ART. 219. Terá caráter prioritário, observado o disposto na Constituição da 
República, a realização de estudos e pesquisas, cujo produto atenda e preencha 
expectativas da comunidade amazônica, nas seguintes áreas: 

l - identificação e controle das grandes endemias; 

II - aproveitamento das várzeas e desenvolvimento de técnicas 
acessíveis aos pequenos produtores rurais com vistas à produção de alimentos; 

II - conhecimento do ecossistema amazônico, de modo a permitir a 
utilização não predatória de seus recursos ambientais; 

IV - desenvolvimento de técnicas de manejo, reflorestamento com 
espécies apropriadas às características da região e recuperação de áreas 
degradadas; 

V - Utilização de fontes alternativas de energia que minimizem o impacto 
ecológico no meio amazonense; 

VI - identificação de tecnologias simplificadas e de baixo custo de 
saneamento básico; 

VII - alternativas de habitação de baixo custo, inclusive no que se 
relacione à identificação de matérias-primas. 

ART. 220. O Estado manterá o Conselho Estadual de Meio Ambiente, 
como órgão superior de assessoramento ao Governador do Estado nas 
questões atinentes à formulação, ao acompanhamento e á avaliação das políticas 
de proteção ao meio ambiente e controle da poluição. 

Artigo 220 com redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

§ 1°. - A organização, a competência e as diretrizes de funcionamento do 
Conselho serão estabelecidas em lei, observada a composição paritária entre 
representantes do Poder Público, que serão membros natos, e de associações de 
classe da indústria, do comércio, da agricultura e de serviços, e entidades 
privadas de reconhecida atuação em prol da proteção do meio ambiente no Estado 
do Amazonas e que tenham contribuído para esse efeito, com a captação ou 
realização de investimentos em atividades produtivas de interesse do 
desenvolvimento econômico-social do Estado. 

Parágrafo 1º com redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

§ 2º. - A lei de que trata o parágrafo anterior estabelecerá que os 


representantes das empresas privadas terão mandato de quatro anos, renovação 
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por um ou dois terços, alternadamente, vedada a recondução para o mandato 
subsequente. 

Parágrafo 2º com redação dada pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

ART. 221. O Estado se encarregará de manter e estimular a estruturação e 
sistematização de uma base de informação necessária ao desenvolvimento das 
atividades de planejamento e execução relativa ao segmento de ciência e 
tecnologia, bem como incentivar a formação de bancos de dados, acervos 
bibliográficos, estruturação de laboratórios, bancos genéticos, arquivos, serviços 
de mapeamento, viveiros e outros mecanismos, tendo em conta a consecução 
desses propósitos. 

ART. 222. Não serão admitidas, sob nenhum pretexto, no território estadual, 
experiências que manipulem matérias ou produtos que colo quem riscos à 
segurança ou integridade de pessoas, da biota ou do seu contexto biogenético. 


CAPÍTULO X 
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 


` 


ART. 223. O Estado desenvolverá política de incentivo à criação 
independente na comunicação social, com vistas a regionalização da produção 
cultural, artística e jornalística com a participação de entidades culturais, 
científicas, sociais e desportivas. 

ART. 224. Será tida como relevante e de utilidade pública a transmissão, 
geração e difusão de programas, ou campanhas de cunho educativo- cultural que 
estimulem ou cultuem: 

| - hábitos salutares, pessoais ou de convivência relativas a limpeza, 
higiene, alimentação e outros, que contribuam para redução dos níveis individuais 
de morbidade e elevação do nível de expectativa de vida; 

II - O respeito à vida em todas as suas formas ou manifestações; 

III - 0 valor do trabalho e da iniciativa particular como meios de 
realização pessoal, transformação, crescimento e melhoria de padrão de bemestar; 

IV - repulsa ao terrorismo e a toda e qualquer forma de violência; 


V - repúdio ao racismo, preconceitos, discriminações e dependências; 
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MI - amor à liberdade e ao direito de livre manifestação de pensamento e 
opinião. 

Parágrafo único. A produção e a programação das emissoras de rádio e 
televisão atenderão aos princípios estabelecidos no art. 221, da Constituição da 
República. 

ART. 225. A manifestação do pensamento, a criação, a expres são e a 
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer 
restrição, observados os princípios e preceitos estabeleci dos pela Constituição da 
República e legislação própria. 

§ 1º. Nenhuma lei ou ato do Poder Público poderá constituir em baraço à 
plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação 
social, respeitado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV, da Constituição da 
República. 

$ 2º. É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e 
artística. 

ART. 226. Os órgãos de comunicação social, pertencentes ao Estado, 
instituições ou fundações mantidas pelo Poder Público ou qualquer entidade sujeita, 
direta ou indiretamente, ao controle do Estado ou do Município, serão utilizados de 
modo a assegurar o acesso democrático ao conhecimento, aos avanços da ciência 
e da técnica e ao confronto das diversas correntes de pensamento e opinião. 

§ 1º O Poder Executivo estabelecerá os mecanismos e instrumentos 
adequados e necessários a assegurar o disposto neste artigo. 

§ 2º. Os valores destinados à publicidade do Estado e Municípios serão 
tornados públicos mediante balancetes mensais. 

ART. 227. O Conselho Estadual de Comunicação Social terá como função, 
entre outras, a de detectar e denunciar o desrespeito aos dispositivos contidos no 
Capítulo V, do Título VIII, da Constituição da República, e no art. 225, desta 
Constituição. 

§ 1º. No Conselho, estará assegurada a participação paritária das 
empresas de comunicação, públicas e privadas, das entidades representativas de 
profissionais da área, entidades e associações civis e da comunidade universitária. 

§ 2º. A estrutura e o funcionamento do Conselho serão definidos em lei. 

ART. 228. Como órgão auxiliar do Poder Legislativo do Estado, cabe 


também ao Conselho Estadual de Comunicação Social prestar apoio na 
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elaboração e na atualização da legislação pertinente, fiscalizar o seu 
cumprimento e denunciar as violações aos dispositivos regulamentadores da 
matéria. 


CAPÍTULO XI 
DO MEIO AMBIENTE 


ART. 229. Todos têm direito ao meio ambiente equilibrado, essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo- se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo. 

§ 1º. O desenvolvimento econômico e social, na forma da lei, deverá ser 
compatível com a proteção do meio ambiente, para preservá-lo de alterações 
que, direta ou indiretamente, sejam prejudiciais à saúde, à segurança e ao 
bem-estar da comunidade, ou ocasionem danos à fauna, à flora, aos caudais ou a o 
ecossistema em geral. 

§ 2º. Esse direito estende -se ao ambiente de trabalho, ficando o Poder 
Público obrigado a garantir essa condição contra qualquer ação nociva à saúde 
física e mental. 

ART. 230. Para assegurar o equilíbrio ecológico e os direitos pro pugnados no 
art. 229, desta Constituição, incumbe ao Estado e aos Municípios, entre outras 
medidas: 

l - promover a educação ambiental e difundir as informações 
necessárias à conscientização pública para as causas relacionadas ao meio 
ambiente; 

II - prevenir e eliminar as consequências prejudiciais do desmatamento, 
da erosão, da poluição sonora, do ar, do solo, das águas e de qualquer ameaça ou 
dano ao patrimônio ambiental; 

III - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ambiental das espécies e dos ecossistemas; 

IV - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético 
contido em seu território e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e à 


manipulação de material genético; 
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V - definir espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção; 

VI - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 
prévio de impacto ambiental e das medidas de proteção a serem adotadas, a 
que se dará publicidade; 

VII - controlar a produção, o emprego de técnicas e métodos, a 
estocagem, a comercialização, o transporte e o uso de materiais ou substâncias 
que comportem riscos efetivos ou potenciais para a vida, para a qualidade de vida e 
do meio ambiente, no âmbito do seu território, principalmente os materiais e 
substâncias que sejam promotores de alterações genéticas e fontes de 
radiatividade, sejam eles novos, em uso ou já inutilizados; 

VIII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 
submetam os animais a crueldade; 

IX - controlar a extração, produção, transporte, comercialização e 
consumo dos produtos e subprodutos da flora e da fauna; 

X - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito de 
pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais, bem como a recuperação 
do meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão 
competente; 

XI - controlar as atividades industriais que ocasionem poluição de 
qualquer ordem especialmente aquelas que se localizem às margens de cursos 
d'água; 

XI - controlar, nos termos do art. 21, XIX, da Constituição da República, 
o uso dos recursos hídricos através do gerenciamento de bacias hidrográficas. 

Parágrafo único. O Estado e os Municípios, através de órgãos próprios, 
instituirão plano de proteção ao meio ambiente, prescrevendo as medidas 
necessárias à utilização racional da natureza, à redução, ao mínimo possível, da 
poluição resultante das atividades humanas e à prevenção de ações lesivas 
ao patrimônio ambiental. 


ART. 231. São áreas de preservação ambiental permanente as: 
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l - de proteção das nascentes de rios; 
II - que abriguem exemplares raros da fauna e da flora, bem como 
aquelas que sirvam como local de pouso ou reprodução de espécies migratórias; 


III - paisagens notáveis; 


IV - faixas de proteção das águas superficiais; 

V - encostas sujeitas a erosão e deslizamento; 

VI - cabeceiras dos rios, objeto de desova de espécies aquáticas; 

VII —- margens depositárias da desova de quelônios; 

VIII - outras que vierem a ser declaradas como de relevante interesse 
público. 


§ 1º. São consideradas zonas de preservação ambiental as extensões de 
terras ou água destinadas à instalação de parques, reservas biológicas, distritos 
florestais, estações ecológicas e experimentais. 

§ 2º. Ficam mantidas as unidades de conservação e preservação atualmente 
existentes. 

§ 3º. Fica facultado ao Estado e Municípios criar, por critério próprio, novas 
áreas de reservas, inclusive reservas pesqueiras nos lagos e rios para povoamento 
de peixes, limitando-se, nesses casos, a pesca artesanal e de subsistência. 

ART. 232. A Floresta Amazônica constitui patrimônio a ser zelado pelo Poder 
Público. 

§ 1º. O Estado fará o inventário e o mapeamento da cobertura florestal e 
adotará medidas especiais para a sua proteção. 

§ 2º. São consideradas áreas sob proteção especial as de incidência de 
seringueiras e castanheiras nativas, de propriedade pública ou privada, ficando 
proibida a derrubada ou danificação dessas árvores em todo o Estado, exceto em 
áreas autorizadas pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia 
ou por organismo competente. 

§ 3º. Resguardadas as instâncias de competência de âmbito federal, o 
Poder Executivo estabelecerá medidas de promoção ao reflorestamento com 
a finalidade de reduzir o impacto da exploração dos adensamentos 
vegetais nativos e garantir o suprimento da demanda dessa matéria-prima. 

§ 4º. O Estado se incumbirá da atualização das listas de animais e vegetais 


em risco de extinção ou submetidos a intensas pressões de demanda, 
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procedendo-se à instalação imediata de viveiros para estudos e proteção dessas 
espécies. 

§ 5º. A ação governamental em prol do reflorestamento dará prioridade 
à recomposição da camada vegetal situada às margens dos lagos, cursos d'água, 
bacias de rios, utilizados para uso múltiplo, abastecimento de água ou geração de 
energia elétrica, áreas verdes, zonas urbanas, ficando os proprietários das glebas 
de ocorrência, sejam públicas ou privadas, responsáveis pelo plantio e manutenção 
das espécies utilizadas nesse propósito. 

ART. 233. O Poder Público estabelecerá sistemas de controle da poluição, 
de prevenção e redução de riscos e acidentes ecológicos, valendo-se, para tal, 
de mecanismos para avaliação dos efeitos da ação de agentes predadores ou 
poluidores sobre a qualidade física, química e biológica dos recursos ambientais, 
sobre a saúde dos trabalhadores ex postos a fontes poluidoras e da população 
afetada. 

§ 1º. Aplica -se o disposto no “caput'deste artigo, no que se relaciona ao 
emprego de métodos e critérios de avaliação da qualidade das águas e alimentos, 
aos sistemas públicos e particulares que visem à coleta, transporte, tratamento e 
disposição final de resíduos líquidos e sólidos de qualquer origem e natureza, 
com ênfase nos processos que envolvam sua reciclagem. 

$ 2º. É vedada a utilização do território estadual como depositário de rejeitos 
radioativos, lixo atômico, resíduos industriais tóxicos e corrosivos, salvo situação 
gerada dentro de seus próprios limites, casos a serem, obrigatoriamente submetidos 
ao Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia. 

§ 3º. Fica proibida a introdução, dentro dos limites do Estado, de substâncias 
carcinogênicas, mutagênicas e teratogênicas. 

§ 4º. A entrada de produtos explosivos e radioativos dependerá de 
autorização expressa do órgão executor da Política Estadual de Meio Ambiente. 

§ 5º. O Estado exercerá o controle da utilização de produtos tóxicos e 
insumos químicos, de forma a assegurar a saúde pública, a qualidade de vida e a 
proteção do meio ambiente. 

§ 6°. O controle de que trata o $ 5º, deste artigo, será exercido tanto a 
nível de produção como de consumo, pelos órgãos da estrutura do Poder Público 


do Estado e dos Municípios, diretamente envolvidos com cada caso. 
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§ 7º. O Poder Executivo, através do Conselho Estadual de Meio Ambiente, 
Ciência e Tecnologia, expedirá normas que regulamentem o assunto, objeto deste 
artigo. 

§ 8º. A Zona Franca de Manaus, entendida a área territorial por ela 
delimitada, é declarada “Zona Desnuclearizada”. 

ART. 234. A implantação e operação de atividades, efetiva ou 
potencialmente poluidoras, dependerão da adoção, pelas unidades operadoras, 
de técnicas de prevenção e controle de tais processos, independente da 
capacidade de absorção dos corpos receptores. 

§ 1.º Dependerão de prévio licenciamento relativo ao Sistema Estadual de 
Licenciamento de Atividades com Potencial de Impacto, na forma da lei: 

a) a instalação, construção ou ampliação de quaisquer atividades 

industriais, principal mente as que envolvam o aproveitamento e utilização 
de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidoras; 

b) a transformação de áreas rurais ou de cobertura natural em áreas 
urbanas; 

c) a abertura de áreas de expansão urbana. 

§ 2°. O enquadramento de atividades com potencial de impacto em 
áreas zoneadas, o patrocínio, a participação ou o interesse público não 
eximem o empreendimento da obrigatoriedade de licenciamento, na forma da 
lei, nem o libera do dever de respeitar as normas e padrões pertinentes. 

§ 3°. Na hipótese da instalação de atividades efetivas ou potencialmente 
causadoras de alterações significativas ao meio ambiente, poderá integrar o 
processo de licenciamento ou apreciação do estudo de impacto, a consulta, por 
plebiscito, à comunidade afetada, mediante convocação por um dos Poderes do 
Estado, nos termos do art. 14, da Constituição da República. 

ART. 235. O estudo de impacto ambiental será parte integrante e 
obrigatória do processo de licenciamento, além de outras exigências de ordem 
normativa ou legal, nos casos de: 

l - implantação de áreas ou polos industriais ou agroindustriais; 

II - alteração de uso de área objeto de zoneamento; 

HH - transformação de área rural em área urbana; 


IV - área de expansão urbana; 
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V - implantação de projetos ou atividades potencialmente causadores 

de modificações significativas no meio ambiente; 
MI - outras, por determinação de normas do SISNAMA - Sistema 


Nacional de Meio Ambiente ou do Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia. 

§ 1º. A implantação, no território estadual, de usinas de energia nuclear, 
instalação de processamento e armazenamento de material radioativo e 
implantação de unidades de grande porte, geradoras de energia hidroelétrica, 
respeitadas as reservas estabelecidas em lei e áreas indígenas, de acordo com o 
disposto no art. 31, da Constituição da República, além da observância das 
normas e exigências legais e constitucionais, estarão sujeitas ao que estabelece 
o art. 234, desta Constituição, ao parecer conclusivo do Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia e, na hipótese de indicação favorável, aprovação 
por dois terços dos membros da Assembleia Legislativa, após consulta plebiscitária 
aos habitantes da área onde se pretende implantar o projeto. 

§ 2º. Os estudos de previsão de impacto, para os casos de que trata o 
“caput” deste artigo, incluirão, obrigatoriamente, as áreas em torno e de influência do 
empreendimento. 

ART. 236. O Poder Público poderá estabelecer, na forma da lei restrições 
administrativas de uso em áreas privadas, visando à proteção ambiental. 

§ 1º. As restrições de uso a que se refere o “caput'deste artigo serão 
averbadas no registro imobiliário, no prazo máximo de sessenta dias, a contar de 
seu estabelecimento. 

§ 2º. Aquele que utilizar recursos ambientais fica obrigado, na forma da lei, a 
contribuir para os programas de monitoramento, prevenção e recuperação a serem 
estabelecidos pelos órgãos competentes. 

§ 3°. Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o 
meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão 
público competente, na forma da lei. 

ART. 237. As condutas e atividades atentatórias ao meio ambiente e de lesa - 
natureza, de que trata o art. 3º, 84 3º e 13, desta Constituição, sujeitara o os 
infratores as sanções administrativas e penais, independente da obrigação de 
restaurar os danos causados. 
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§ 1º. O Poder Executivo estabelecerá o valor da multa e da contribuição ou 
ressarcimento de danos com base no grau de intensidade do prejuízo causado e de 
sua lesividade. 

8 2º. Na hipótese de aplicação de multa, esta poderá ser diária e progressiva 
nos casos de negligência na correção, continuidade ou reincidência de infração. 

§ 3º. Ainda no caso de reincidência ou continuidade de infração, seu agente 
poderá sujeitar-se à redução da atividade, interdição, perda de incentivos e outras 
que a lei estabelecer. 

§ 4º. Não usufruirão de privilégios, incentivos, estímulos, isenções ou 
concessões de qualquer natureza o empreendimento ou pessoa jurídica 
responsável, inadimplente com a União, Estado ou Município, com referência 
à obrigatoriedade de licenciamento ambiental, incorrendo em crime de 
responsabilidade o agente público que os conceder ou permitir. 

§ 5º. Não serão autorizadas ou renovadas concessões ou permissões para 
execução de serviços públicos a empresas infratoras, reincidentes ou omissas no 
que se relaciona à questão ambiental. 

§ 6º. Nos casos extremos de lesividade, ficam os infratores, além das sanções 
administrativas, sujeitos às cominações civis e penais. 

ART. 238. Serão destinados à formação de um fundo a ser gerido pelo 
Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia: 

l - as contribuições ou ressarcimento de que trata o artigo anterior; 

II - OS recursos oriundos de multas e outras sanções administrativas e de 
condenações judiciais por atos lesivos à comunidade e ao meio ambiente; 

III - vinte por cento da compensação financeira a que se refere o 
art. 20, § 1º, da Constituição da República; 

IV - recursos do orçamento do Estado, conforme o disposto no art. 217, § 
1º, desta Constituição; 

V - O resultado da remuneração dos recursos momentaneamente não 
alocados, calculados com base em indexador oficial a partir do dia do seu ingresso 
no Banco Oficial do Estado; 

VI - outras fontes internas ou externas. 

§ 1º. Os recursos do fundo a que se refere o “caput” deste artigo serão 
destinados a financiamento de pesquisas, formação e capacitação de pessoal, 


instrumentação do Sistema de Ciência e Tecnologia em prol do sistema de 


(e-STJ FI.515) 


fis. 151 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


144 


informação e estatística na pesquisa florestal, na restauração ambiental, no 
desenvolvimento das ciências do ambiente, no aperfeiçoamento tecnológico 
preventivo à poluição, sendo vedada a utilização em despesas de manutenção. 

§ 2º. Dos recursos globais, captados pelo fundo, nunca menos de vinte 
por cento desse valor serão aplicados em entidades públicas de fomento ao ensino 
superior. 

8 3º. Dos recursos globais, captados pelo fundo, no mínimo, vinte por cento 
desse valor serão destinados ao financiamento de pesquisas básicas e tecnológicas. 

§ 4º. O Conselho de que trata o “caput'deste artigo está obrigado a dar 
publicidade aos relatórios relativos aos projetos de pesquisa e outras aplicações, 
objeto de utilização dos recursos do fundo de que trata este artigo. 

ART. 239. O Estado e os Municípios garantirão o amplo acesso dos 
interessados às informações sobre fontes, agentes e causas de poluição e de 
degradação ambiental, sobre resultados de monitorias e auditorias, inclusive, 
informando sistematicamente à população sobre os níveis e comprometimentos da 
qualidade do meio ambiente, as situações de riscos e a presença de substâncias 
danosas à saúde e à vida. 

ART. 240. É dever do cidadão informar aos agentes públicos, responsáveis 
pela execução da Política Estadual do Meio Ambiente, as infrações ou 
irregularidades atentatórias à normalidade e ao equilíbrio ecológico de que tiver 
conhecimento. 

Parágrafo único. Na hipótese de situações de infrações persistentes, 
intencionais ou por omissão, às normas e padrões ambientais os a gentes públicos 
terão o prazo máximo de quinze dias para comunicar o fato ao Ministério Público, 
sob pena de responsabilidade administrativa. 

ART. 241. As terras devolutas, onde haja área de relevante interesse 
ecológico ou de proteção ambiental, não poderão ser transferidas a particulares, a 
qualquer título. 

Parágrafo único. São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelo 
Estado ou Municípios por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 


ecossistemas naturais. 
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CAPÍTULO XII 
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, 
DO IDOSO E DO DEFICIENTE 


ART. 242. A família, base da sociedade, gozará de especial proteção do 
Estado, na forma estabelecida pela Constituição da República. 

§ 1º. O Estado e os Municípios assegurarão assistência à família na pessoa 
de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 
âmbito de suas relações. 

§ 2º. É reconhecida a maternidade e a paternidade como relevante função 
social. 

§ 3º. Os direitos e deveres inerentes à sociedade conjugal serão exercidos 
igualmente pelo homem e pela mulher, inclusive no que se refere ao registro dos 
filhos. 

§ 4º. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar a criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

ART. 243. A Política Estadual e Municipal de atendimento à criança e ao 
adolescente será desenvolvida com observância dos princípios e garantias previstos 
nos arts. 227, 228 e 229, da Constituição da República, e dos seguintes preceitos: 

l - o atendimento à criança e ao adolescente carentes será executado, 
preferencialmente, em seus lares, através de programas governamentais de 
assistência social; 

II - O atendimento à criança e ao adolescente carentes ou em situação 
irregular poderá ser prestado por família criteriosamente selecionada, que os 
manterá sob forma de guarda, ou por instituição que produza, com maior 
semelhança, ambientes e padrões de convivência familiar; 

III - programa de assistência integral à saúde da criança e do 
adolescente, dando prioridade à prevenção de enfermidades; 

IV - atendimento em escolas profissionalizantes, com regime de oito 


horas diárias, à criança e ao adolescente carentes e de conduta anti -social; 
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V - formação e capacitação de pessoal, de modo a responder às 
exigências com respeito aos direitos da criança e do adolescente. 

§ 1º. O Governo do Estado instituirá o Conselho Estadual de Defesa da 
Criança e do Adolescente, de caráter normativo, consultivo, deliberativo e 
paritário, controlador e fiscalizador da política de atendimento à infância e à 
juventude, vedadas quaisquer vantagens pecuniárias aos seus integrantes, 
cabendo -lhe a coordenação estadual de proteção e defesa dos direitos da criança 
e do adolescente, na forma da lei. 

§ 2º. O Estado manterá casas de recuperação para crianças e 
adolescentes dependentes de entorpecentes e drogas afins. 

§ 3º. A prevenção da dependência é dever do Estado, da família e da 
sociedade, bem como a ação que auxilie a integração do dependente na 
comunidade, na forma da lei. 

§ 4º. Caberá ao Estado, por meio de entidade própria e competente, com 
quadro de pessoal habilitado, amparar e formar psicológica, social e 
profissionalmente a criança e o adolescente, a que for atribuído ato infracional. 

ART. 244.0 Estado e os Municípios promoverão, em ação conjunta com 
a família e entidades particulares, programas de assistência à maternidade, à 
infância, ao adolescente, ao idoso, ao deficiente, com prioridade às famílias de 
baixa renda e de prole numerosa, objetivando: 

l - a redução do índice de mortalidade infantil pelo combate às 
enfermidades e eliminação das causas de natureza sócio-econômico-cultural; 

II - educação dos menores abandonados em escolas profissionalizantes; 

III - a proteção ao menor, aos dependentes incapazes e aos idosos 
contra toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência e opressão; 

IV - combate ao uso de entorpecentes e drogas afins, com proteção 
especial à infância e à juventude; 


V - incentivo à organização de associações comunitárias; 

VI - O livre exercício do planejamento familiar; 

VII — - prevenção da violência no âmbito familiar; 

VIII  - prevenção da deficiência física, sensorial e mental, com prioridade 


para assistência pré-natal e para a infância; 
IX - Capacitação e valorização da mão-de-obra feminina, bem como 


incentivo e apoio à criação de cooperativas de trabalho; 
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X - habilitação, reabilitação e integração à vida comunitária dos 
indivíduos marginalizados, inclusive os portadores de deficiência, vícios ou 
anormalidades de comportamento. 

§ 1º. O Estado adotará estímulos, na forma da lei, para o acolhimento 
ou a guarda de criança ou adolescente órfãos ou abandonados. 

§ 2º. A lei disporá sobre as hipóteses e condições em que o Poder Público 
dará assistência aos herdeiros e dependentes carentes de pessoas vitimadas por 
crime doloso, sem prejuízo da responsabilidade civil do autor do ilícito. 

ART. 245. Ao Estado e aos Municípios compete: 

l - criar centros de atendimentos para assistência, apoio e orientação 
jurídica à mulher, à criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente no que tange 
à s suas questões específicas; 

II - criação e manutenção de albergues para a mulher, a criança, o 
adolescente, o idoso e portadores de distorções de comportamento ou 
personalidade, vítimas da violência; 

III - progressiva instalação de delegacias de crimes contra a mulher em 
todos os Municípios do Estado. 

ART. 246. A família, a sociedade e o Poder Público têm o dever de 
amparar as pessoas idosas, assegurando-lhes participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 1º. A assistência ao idoso deverá ser feita pela própria família, executada 
preferencialmente em seus lares e, somente na sua falta absoluta, pelos abrigos 
públicos ou subvencionados. 

§ 2º. Ao idoso maior de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade de 
utilização nos transportes coletivos urbanos e fluviais. 

ART. 247. A lei e as instituições públicas competentes disporão sobre 
normas para a construção e adaptação dos logradouros e edificações de uso 
público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir o acesso 
e a integridade das pessoas idosas e portadoras de deficiências e da mulher 
gestante. 

ART. 248. É garantido ao portador de deficiência, além dos preceitos da 
Constituição Federal: 


l - emprego com salário e critérios de admissão não diferenciados; 
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II - atendimento educacional especializado, preferencialmente na 
rede regular de ensino, respeitada a homogeneidade das classes especiais, a 
partir do nível pré-escolar; 

III - integração à vida comunitária através de programas de habilitação e 
reabilitação; 

IV - prestação de serviços especializados nos diversos tipos de 
deficiência, na rede de saúde pública; 

V - adequação dos currículos de educação física e do acesso e uso dos 
centros esportivos; 

VI - O livre acesso a logradouros e prédios de uso público e aos 
transportes coletivos, mediante disposições normativas estabelecidas na Lei 


Orgânica dos Municípios. 


CAPÍTULO XIII 
DA POPULAÇÃO RIBEIRINHA E DO POVO DA FLORESTA 


ART. 249. O Estado e os Municípios suplementarão, se necessário, a 
assistência aos grupos, comunidades e organizações indígenas, nos termos da 
Constituição da República e da legislação própria, e atuarão cooperativamente 
com a União nas ações que visem à preservação de sua cultura. 

ART. 250. O Estado, através de prepostos designados ou indica dos 
especialmente para tal fim, acompanhará os processos de delimitação de 
territórios indígenas, colaborando para a sua efetivação e agilização, atuando 
preventivamente à ocorrência de contendas e conflitos com o propósito de 
resguardar, também, os direitos e meios de sobrevivência das populações 
interioranas, atingidas em tais situações, que sejam comprovadamente 
desassistidas. 

ART. 251. É dever do Estado e dos Municípios, em reconhecimento ao 
trabalho de preservação, ocupação e desbravamento do território prestado pelos 
grupos nativos, notadamente aqueles que se ocupam de atividades extrativas, 


assisti-los e ampará-los, principalmente quanto aos seguintes aspectos: 
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l - efetividade dos direitos fundamentais do cidadão, trabalhistas ou de 
proteção ao trabalho autônomo e previdenciário, previstos em lei; 

II - organização em grupos como forma de fortalecimento e 
viabilização de conquistas individuais e coletivas, bem como de assistência e 
orientação, inclusive preventiva, ao risco de vida e coexistência com graus de 
insalubridade; 

III - alternativas de trabalho ou de ocupação produtiva permanentes; 

IV - acesso ao mercado, inclusive de escoamento para o s produtos 
oriundos de atividades extrativas, ressalvadas as restrições legais e de proteção a 
vegetais e animais ameaçados de extinção; 

V - as informações e orientações para que o desenvolvimento da 
atividade se processe dentro da legalidade, em áreas previamente delimitadas 
para tal e de forma não predatória. 

§ 1º. O Poder Executivo Estadual assistirá os Municípios na cria ção de 
organismos ou instrumentos institucionais necessários à efetivação dos propósitos 
do “caput” deste artigo, inclusive assumindo tal função, quando da incapacidade do 
Poder Municipal. 

§ 2º. Ainda com esse propósito, deverão ser adotados mecanismos 
assistenciais para possibilitar o acompanhamento do acesso pelos beneficiários 
aos direitos estabelecidos pela Constituição da República, art. 54, Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, bem como viabilizar o usufruto dos direitos 
de assistência, saúde e previdência, em especial o previsto no art. 203, V, da 
Constituição da República, pelos integrantes de outras categorias extrativistas, pela 
população ribeirinha e interiorana em geral. 

§ 3º. O Estado se incumbirá, ainda, da atualização permanente das atividades 


ou categorias ocupacionais de caráter extrativista. 


CAPÍTULO XIV 
DOS SISTEMAS DE TRANSPORTE 


ART. 252. Os sistemas viários e os meios de transporte de qual quer 


natureza, operados no Estado, subordinam-se ao respeito e à preservação da vida 
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A ` 


humana, à segurança, ao conforto dos cidadãos, à defesa e à observância de 
normas e preceitos ambientais e à proteção ao patrimônio coletivo. 

ART. 253. O transporte coletivo, independente da categoria e do meio 
onde opera, é uma atividade essencial de interesse público. 

§ 1°. Para fins do disposto neste artigo, considera -se transporte coletivo 
aquele que é utilizado pela coletividade para seus deslocamentos e transposição de 
cargas, independente do meio em que isso ocorra. 

§ 2°. Respeitadas as instâncias e reservas de competência da União , o 
Estado e os Municípios agirão cooperativamente, para que a operação desses 
serviços ocorra dentro de padrões satisfatórios de qualidade e de segurança. 

ART. 254. Incluem-se, entre as atribuições do Poder Público, a 
responsabilidade do planejamento, operação e supervisão da qualidade dos 
transportes coletivos, funções que exercerá, direta ou indiretamente, mediante 
concessão, respeitada a legislação pertinente. 

Parágrafo único. O Poder Público, em suas áreas de competência, 
estabelecerá normas e condições para execução desse serviço, especialmente no 
que se relaciona a: 

| - valor de tarifas compatível com o poder aquisitivo da população; 

II - frequência; IIl - tipo de transporte; 


IV - itinerário; 
V - padrões de segurança e higiene; 
VI - proteção ambiental relativa à poluição sonora, atmosférica e hídrica; 


VII - conforto e saúde dos passageiros e operadores de veículos. 

ART. 255. São isentos do pagamento de tarifas nos transportes coletivos, 
fluviais e terrestre: 

“Caput” com a redação dada pela EC nº 10, D.Of. de 16.12.91 

l - as pessoas portadoras de deficiências com reconhecida 
impossibilidade de locomoção; 

II - policiais em serviço; 

II - idosos maiores de sessenta e cinco anos; 

IV - durante o período letivo, o aluno da rede escolar oficial devidamente 
uniformizado e identificado; 

V - Crianças menores de até 10 (dez) anos de idade devidamente 


acompanhadas de um responsável. 
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Inciso acrescentado pela EC n.º 03, D.Of. de 19.04.91 

Parágrafo único. Cabe aos proprietários de transportes coletivos urbanos e 
fluviais, a fixação nestes do teor do “caput"deste artigo e seus respectivos incisos, 
em local visível para o conhecimento dos usuários. 

Parágrafo único acrescentado pela EC n.º 03, D.Of. de 19.04.91 

ART. 256. Os Municípios integrantes da mesma região metropolitana, de 
aglomeração urbana e outras modalidades de agrupamentos, poderão consorciarse 
ou conveniar-se, inclusive com o Estado, para o exercício das competências 
relativas dos sistemas de transportes, eixos viários ou hidroviários e serviços 
acessórios afins, competindo a estes a administração dos transportes coletivos e 
sistema viário nos limites urbanos, que lhes são correspondentes. 

ART. 257. O Sistema de transporte, em sua estruturação, deverá observar as 
diretrizes: 

l - integração entre os subsistemas e meios de transporte; 

II - prioridade no que se relaciona à segurança do passageiro, pedestres 
e ciclistas; 

III - proteção das áreas contínuas às estradas e hidrovias, 
principalmente quanto à prevenção de deslizamentos e erosão de encostas; 

IV - segurança máxima para o transporte de cargas perigosas, na forma 
da lei; 

V - realização de investimentos que visem à formação de infraestrutura e 
estrutura de apoio aos sistemas de transporte e, em particular, ao subsistema 
hidroviário; 

VI - garantia das condições de trafegabildade dos sistemas, 
especialmente no que se relaciona aos subsistemas urbano e hidroviário. 


ART. 258. O Estado estimulará a realização de pesquisas e estudos que 


visem: 

l - ao melhoramento e modernização dos transportes alternativos de 
massa; 

II - à utilização de combustíveis não poluentes; 

III - à redução de comprometimentos ambientais; 

IV - ao aumento das margens de segurança e economicidade; 

V - ao resgate da tecnologia de construção de embarcações ajustadas às 


necessidades da região. 
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CAPÍTULO XV 
DA HABITAÇÃO 


ART. 259. O Estado e os Municípios, em conjunto com a União ou 
isoladamente, promoverão programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e do saneamento básico, assegurando sempre um mínimo 
compatível com a dignidade humana. 

ART. 260. A política habitacional do Estado objetivará o equacionamento 
da carência habitacional, de acordo com as seguintes diretrizes: 

| - oferta de lotes urbanizados; 


II - estímulo e incentivo à formação de cooperativas populares de 


habitação; 

III - atendimento prioritário às famílias de baixa renda; 

IV - formação de programas habitacionais pelo sistema de 
autoconstrução; 

V - a urbanização, regularização e titulação de áreas de assentamento de 


populações de baixa renda. 

ART. 261. O Estado e os Municípios darão prioridade aos pro gramas 
habitacionais, notadamente àqueles que visem à erradicação das submoradias, 
principalmente as localizadas em baixadas, margens de igarapés, zonas alagadas e 


outras situações de miséria absoluta. 


CAPÍTULO XVI 
DA POLÍTICA ENERGÉTICA 


ART. 262. O Poder Público assegurará, na forma da lei, o 
desenvolvimento de uma política visando a alcançar a autonomia energética do 
Estado, maximizando a utilização das fontes alternativas de energia, de modo a 
obter-se a sua diversificação, em consonância com os planos de desenvolvimento 
nacional e regional. 


Parágrafo único. Será incentivado, na zona rural, o uso de energia solar. 
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ART. 263. O Estado disciplinará, por meio de lei, a aplicação dos recursos 
originários da participação ou compensação financeira a que se refere o art. 20, § 1º, 
da Constituição da República, resguardado o disposto no art. 238, Ill, desta 
Constituição, de forma a garantir o equilíbrio econômico financeiro da empresa 
concessionária de energia elétrica estadual com os recursos necessários aos 


investimentos na expansão dos seus serviços, bens e instalações. 


TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 


ART. 264. O Governador do Estado, o Presidente do Tribunal de 
Justiça e os membros do Poder Legislativo prestarão, no ato e na data da 
promulgação, o juramento de manter, defender e cumprir esta Constituição. 

ART. 265. O Estado atuará efetivamente, visando ao fortalecimento das 
instituições públicas de ensino superior, fundamentadas no estudo das causas 
amazônicas. 

ART. 266. Antes de assumir e de deixar o exercício de cargo público de 
qualquer natureza, os titulares ou integrantes de qualquer dos Poderes, no âmbito 
do Estado e dos Municípios, são obrigados a fazer expressa declaração de bens, de 
que conste a sua origem. 

Parágrafo único. As declarações de bens serão publicadas no órgão oficial 
do Estado, à conta do respectivo Poder, no prazo máximo de dez dias. 

ART. 267. A lei disporá sobre a criação, na Polícia Militar do Estado, do 
Grupamento de Polícia Florestal. 

ART. 268. Os serviços notariais e de registros são exercidos em caráter 
privado, por delegação do Poder Público, na forma da lei federal. 

ART. 269. Os pedidos de aposentadoria e, especialmente aqueles por 
invalidez, terão tramitação sumária no âmbito da administração pública, com 
prazo máximo de 60 dias para a decisão final da autoridade competente, sob 
pena de responsabilidade. 

ART. 270. É obrigatória a concessão de bolsa de estudos para alunos 


reconhecidamente carentes, pelas escolas particulares que tenham recebido, sob 
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qualquer forma ou motivo, recursos de qualquer natureza, oriundos dos Poderes 
Públicos, em razão diretamente proporcional a esses recursos. 

ART. 271. Fica criada a Região de Aglomeração, envolvendo a capital e 
demais municípios que integram a sub-região do Rio Negro/Solimões e sub-região 
do Médio Amazonas, de que trata o art. 26, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, desta Constituição, para atendimento precípuo do abastecimento 
alimentar. 

ART. 272. O Estado e os Municípios disciplinarão por meio de lei os 
consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, 
autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência 
total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 
continuidade dos serviços transferidos. 

Artigo 272 com redação data pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 273. O Estado promoverá e estimulará, através das Secretarias de 
Estado e em convênios com instituições de ensino, pesquisa e científicas 
competentes, a pesquisa, o estudo, a catalogação e a exploração, para fins sociais, 
das plantas amazônicas ditas da medicina indígena ou caseira. 

ART. 274. O Ministério Público, sem prejuízo de outras dependências, 
instalará as Promotorias de Justiça, em prédio sob sua administração, integrante do 
conjunto arquitetônico do Fórum. 

ART. 275. A lei disporá sobre a criação do Conselho Comunitário Estadual, 
órgão de representação dos Conselhos Comunitários Municipais. 

ART. 276. Será criada estrutura laboratorial oficial para a produção de soro 
antiofídico liofilizado, no prazo de três anos, a partir da promulgação desta 
Constituição. 

ART. 277 - SUPRIMIDO pela EC nº 30, D.Of. de 06.01.98 

ART. 278. Cessada a investidura no cargo de Governador do Estado, quem 
o tiver exercido em caráter permanente, fará jus, a título de representação, a um 
subsídio mensal igual à remuneração do cargo de Desembargador do Tribunal de 
Justiça. 

Artigo 278 acrescentado pela EC n.º 01, D.Of. de 15.12.90 

Parágrafo único. Se o beneficiado vier a exercer cargo de Senador, 
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Deputado Federal, Governador, Vice- Governador, Secretário de Estado, Prefeito 
Municipal, ficará suspenso o pagamento da representação, restabelecendo-se 
quando cessar a função. 

Parágrafo único acrescentado pela EC n.º 01, D.Of. de 15.12.90 

ART. 279. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de 
proventos de aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores e 
seus dependentes, em adição aos recursos dos respectivos tesouros, o Estado e 
os Municípios poderão constituir fundos integrados pelos recursos provenientes 
de contribuições e por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei 
que disporá sobre a natureza e administração desses fundos. 

Artigo 279 acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 280. É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a 
qualquer tempo, aos servidores públicos, bem como aos seus dependentes, que 
até 16 de dezembro de 1998 tenham cumprido os requisitos para a obtenção 
destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente. 

Artigo 280 acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 1º. O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências 
para aposentadoria integral e que opte por permanecer em atividade fará jus à 
isenção da contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria contidas no artigo 111, 8 1º, III, “a”, desta Constituição. 

Parágrafo 1º acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

8 2º. Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos 
referidos no “caput”, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de serviço já 
exercido até 16 de dezembro de 1998, bem como as pensões de seus dependentes, 
serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram 
atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão destes benefícios ou 
nas condições da legislação vigente. 

Parágrafo 2º acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 3º. São mantidos todos os direitos assegurados nas disposições 
constitucionais vigentes na data referida no caput aos servidores e militares, 
inativos e pensionistas, aos anistiados e aos ex -combatentes, assim como àqueles 
que já cumpriram, até aquela data,os requisitos para usufruífrem tais direitos, 
observado o disposto no inciso X do artigo 109 desta Constituição. 

Parágrafo 3º acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 
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ART. 281. Observado o disposto no $ 10 do artigo 111 desta Constituição, 
o tempo de serviço considerado pela legislação vigente para efeito de 
aposentadoria, cumprido até que a lei discipline a matéria será contado como tempo 
de contribuição. 

Artigo 281 acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 282. Observado o disposto no artigo anterior e ressalvado o direito de 
opção de que trata o § 16 do artigo 111, é assegurado o direito à aposentadoria 
voluntária com proventos calculados de acordo com o $ 3º do mesmo artigo aquele 
que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração 
Pública, direta, autárquica e fundacional, até 16 de dezembro de 1998, quando o 
servidor, cumulativamente: 

Artigo 282 acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

| - tiver cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito 
anos de idade, se mulher; 

Inciso | acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se dará a 
aposentadoria; 

Inciso Il acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; 

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do 
tempo que, na data referida no caput, faltaria para atingir o limite de tempo constante 
da alínea anterior. 

Inciso Ill acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 1º. O servidor de que trata este artigo, desde que atendido o disposto em 
seus incisos | e Il e observado o estabelecido no artigo 281, pode aposentar -se 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as 
seguintes condições: 

Parágrafo 1º acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

| - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por 
cento do tempo que, em 16 de dezembro de 1998, faltaria para atingir o limite de 


tempo constante da alínea anterior; 
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Inciso | acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

Il - os proventos da aposentadoria proporcional serão equivalentes a setenta 
por cento do valor máximo que o servidor poderia obter de acordo com o “caput”, 
acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se 
refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento. 

Inciso Il acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 2º. Aplica -se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e do 
Tribunal de Contas o disposto neste artigo. 

Parágrafo 2º acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 3º. Na aplicação autorizada pelo parágrafo anterior, o magistrado ou o 
membro do Ministério Público ou o do Tribunal de Contas do Estado, se homem, 
terá o tempo de serviço exercido até a data referida no caput contado com o 
acréscimo de dezessete por cento. 

Parágrafo 3º acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 4º. O professor, servidor do Estado ou de Município, incluídas suas 
autarquias e fundações, que até 16 de dezembro de 1998 houver ingressado 
regularmente em cargo de magistério e que opte por aposentar-se na forma do 
disposto no “caput” terá o tempo de serviço exercido até aquela data contado com 
o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, 
desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério. 

Parágrafo 4º acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

§ 5°. O servidor de que trata este artigo que, após completar as exigências 
para aposentadoria nele estabelecidas, permanecer em atividade fará jus à 
isenção da contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria contidas no artigo 111, § 1º, III, “a”, desta Constituição. 

Parágrafo 5º acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 283. O regime de previdência complementar de que trata o parágrafo 
14 do artigo 111 somente poderá ser instituído após a publicação da lei 
complementar federal referida no parágrafo 15 do mesmo artigo. 

Artigo 283 acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 284. A vedação fixada pelo § 15 do artigo 105 desta Constituição não se 
aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares que, até 16 de 


dezembro de 1998, tenham ingressado novamente no serviço público por concurso 
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público de provas ou de provas e títulos e pelas demais formas previstas na 
Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma 
aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o artigo 111, aplicando- 
se, em qualquer hipótese, o limite de que trata o inciso X do artigo 109. 

Artigo 284 acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 285. Não se admitirá excesso a qualquer título, frente ao que dispõe a 
Constituição Federal, nos subsídios, vencimentos, remuneração, proventos de 
aposentadoria e pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias pagas 
pelo Estado ou pelos Municípios. 

Artigo 285 acrescentado pela EC n.º 36, D.O f. de 16.12.99 

ART. 286. Consideram-se servidores não estáveis, para os fins do artigo 161, 
§ 3º, Il, da Constituição Estadual, aqueles admitidos na administração direta, 
autárquica e fundacional sem concurso público de provas ou de provas e títulos 
após o dia 5 de outubro de 1983. 

Artigo 286 acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 287. Aos ocupantes temporários da Chefia do Poder Executivo, na 
ordem de precedência a que se refere o parágrafo único do art. 51 da Constituição 
Estadual, é devida a representação mensal percebida pelo Governador do Estado. 

Artigo 287 acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

Parágrafo único. A representação pecuniária será paga uma única vez no mês 
da substituição, ainda que o exercício ocorra em dias consecutivos ou não. 
Parágrafo único acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 288 - Aos servidores públicos que tenham exercido mandato eletivo 
conferido pelo sufrágio popular, é assegurado o acréscimo, na aposentadoria ou 
pensão, de um adicional de 12% (doze por cento) por cada mandato exercido, 
incidentes sobre os proventos, sendo este adicional limitado ao total de 60% 
(sessenta por cento). 

Artigo 288 acrescentado pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 

ART. 289 - Aos parlamentares estaduais que estavam no efetivo exercício da 
atividade parlamentar e já tinham exercido um mandato integral, por ocasião do 
advento da Lei Estadual nº 2488, de 20 de maio de 1998, fica assegurado os direitos 
previstos no artigo 2º e seus parágrafos, da citada lei. 

Artigo 289 acrescentado pela EC n.º 40, D.Of. de 12.12.02 
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Manaus, 5 de outubro de 1989 - Átila Lins de Albuquerque Presidente - Manoel do 
Carmo Chaves Neto, |º Vice-Presidente - Freida de Souza Bittencourt, 2º Vice 
Presidente - José Lupércio Ramos de Oliveira, 1º Secretário - Raul de Queiroz de 
Menezes Veiga, 2º Secretário-Josué Cláudio de Souza Filho,Presidente da 
Comissão Constitucional - João Thomé de Verçosa Medeiros Raposo, Vice 
Presidente da Comissão Constitucional - Eduardo Braga, Relator Geral - Alfredo 
Augusto Pereira Campos, Sub-Relator - Carlos José Esteves, Sub-Relator - Abel 
Rodrigues Alves - Betty Suely Lopes - Hamilton Maia Cidade - Darcy Humberto 
Michiles - Jamil Seffair - José Cavalcanti Campos - Luiz Fernando Sarmento Nicolau 
- Luzivaldo Castro dos Santos - Manuel Monteiro Diz - Paulo Herban Maciel Jacob 
Filho - Raimundo Nonato Marreiros de Oliveira - Raimundo Reis Ferreira -Sebastião 


da Silva Reis - Simão Barros da Silva - Vinícius Monteconrado Gomes. 
ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 


ART. 1º. Os mandatos dos atuais Governador e Vice-Governador terminarão 
em 15 de março de 1991. 

ART. 2º. No prazo máximo de um ano, a contar da data de promulgação desta 
Constituição, os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário organizarão plano de 
cargos e salários de seus servidores, observados os princípios estabelecidos na 
Constituição da República e nesta Constituição. 

§ 1º. O disposto no “caput"deste artigo aplica-se aos Tribunais de Contas do 
Estado e dos Municípios. 

§ 2º. No mesmo prazo estabelecido no “caput” deste artigo, deverão ser 
aprovados os novos Estatutos do Servidor Público Civil, do Servidor Militar, do 
Magistério e a Lei Orgânica da Administração Pública Estadual. 

ART. 3º. O Estado, através de lei, promoverá concurso interno para os 
funcionários que foram admitidos no serviço público estadual até a data da 
instalação da Assembleia Estadual Constituinte, sem observância a esse princípio. 

ADIn 498-DF. (Liminar), DJ de 27.06.91 e DJ de 09.08.91 

§ 1º. Serão inscritos “ex -ofício” todos os funcionários admitidos até àquela 
data sem concurso e com menos de cinco anos de exercício no serviço público 
estadual. 

ADln 498-DF. (Liminar), DJ de 27.06.91 e DJ de 09.08.91 


(e-STJ FI.531) 


fis. 167 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


160 


§ 2º. A inscrição se fará para os cargos ou funções que vêm sendo 
desempenhados pelos servidores. 

ADin 498-DF.( Liminar), DJ de 27.06.91 e DJ de 09.08.91 

§ 3º. O concurso deverá ser de provas e títulos, conforme as funções ou 
cargos desempenhados. 

ADin 498-DF. (Liminar), DJ de 27.06.91 e DJ de 09.08.91 

ART. 4º. Ficam extintos os efeitos jurídicos de qualquer ato legislativo ou 
administrativo, lavrado a partir da instalação da Assembleia Nacional Constituinte, 
que tenha por objeto a concessão de estabilidade a servidor admitido sem concurso 
público da administração direta e indireta, inclusive das fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, os chefes do s Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário, do Tribunal de Contas do Estado e do Ministério Público 
farão publicar, no prazo de sessenta dias, a contar da data da promulgação desta 
Constituição, relação nominal dos servidores de cada órgão, especificados o 
cargo, o valor da remuneração, a data de ingresso e o regime jurídico. 

Parágrafo único com redação dada pela EC. n.º 15, de 16.03.95 

ADln 498-600/1-AM DF. (Liminar), DJ de 27.06.91 e DJ de 09.08.91 

ART. 5º. Os vencimentos, a remuneração,as vantagens e os adicionais, bem 
como os proventos de aposentadoria que estejam sendo recebidos em 
desacordo com a Constituição da República e com esta Constituição serão 
imediatamente reduzidos aos limites delas decorrentes, não se admitindo, neste 
caso, invocação de direito adquirido ou percepção de excesso a qualquer título. 

§ 1º. É assegurado o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos 
privativos de médico que estejam sendo exercidos por médico militar na 
administração pública direta ou indireta. 

§ 2º. É as segurado o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos 
privados de profissionais de saúde na administração pública direta ou indireta e os 
que venham a exercer exclusivamente no interior do Estado. 

ART. 6º. Os servidores públicos civis do Estado e dos Municípios, da 
administração direta e indireta, em exercício na data da promulgação da 
Constituição da República, há, pelo menos, cinco anos continuados, e que não 
tenham sido admitidos na forma regulada no art. 109, desta Constituição, são 


considerados estáveis no serviço público, contando-se o respectivo tempo de 
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serviço como título quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na 
forma da lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de 
cargos, funções e empregos de confiança ou em comissão, nem aos que a lei 
declare de livre exoneração, cujo tempo de serviço não será computado para os 
fins do “caput"deste artigo, exceto quando se tratar de servidor. 

ART. 7º. Até a promulgação da lei complementar a que se re fere o art. 169, 
da Constituição da República, o Estado e os Municípios não poderão depender com 
pessoal mais do que sessenta e cinco por cento do valor das respectivas receitas 
correntes. 

Parágrafo único. O Estado e os Municípios, quando a respectiva despesa 
de pessoal exceder o limite previsto neste artigo, deverão retornar àquele limite, 
reduzindo o percentual excedente à razão de um quinto por ano. 

ART. 8º. No prazo de cento e oitenta dias, a contar da data da 
promulgação desta Constituição, lei estabelecerá normas e critérios disciplinadores 
de eventual privatização das empresas estaduais. 

ART. 9º. A Lei Orgânica de cada Município será votada até seis meses 
após a promulgação desta Constituição, em dois turnos de votação e discussão. 

ART. 10. O Estado firmará convênios com os Municípios para a construção 
ou indenização de prédios do Fórum e residências do juiz e do promotor de 
Justiça, em prazo não superior a dois anos, nas sedes das Comarcas. 

ART. 11. No prazo de um ano, a contar da promulgação desta Constituição, 
a Assembleia Legislativa promoverá, mediante comissão mista, exame analítico e 
pericial dos atos e fatos geradores do endividamento do Estado. 

§ 1º. A Comissão terá a força legal de comissão parlamentar de inquérito 
para os fins de requisição e convocação, e atuará com o auxílio do Tribunal de 
Contas do Estado. 

§ 2º. Apurada irregularidade, a Assembleia Legislativa proporá ao Poder 
Executivo a declaração de nulidade do ato e encaminhará processo ao Ministério 
Público Estadual, que formalizará no prazo de sessenta dias, a ação cabível. 

ART. 12. Na liquidação dos débitos fiscais devidos ao Estado até 31 de 
dezembro de 1988 pelas pequenas e microempresas urbanas e rurais, ainda que 


ajuizados, haverá remissão da multa e dos juros de mora e redução da correção 
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monetária calculada à época da concessão deste benefício, obedecidos os critérios 
definidos em lei. 

§ 1º. Consideram-se, para efeito deste artigo, microempresas as pessoas 
jurídicas e as firmas individuais, com receitas anuais de até 70.000 Bônus do 
Tesouro Nacional (BTN) e pequenas empresas, as pessoas jurídicas e as firmas 
individuais, com receita anual de até 700.000 Bônus do Tesouro Nacional. 

§ 2º. Os benefícios de que trata este artigo não se estendem aos débitos já 
quitados e aos deve dores que tenham constituintes como sócios. 

ART. 13. O Estado e os Municípios consignarão, anualmente, no período de 
dez anos, nos respectivos orçamentos, dotação própria para satisfação do débito 
com a Previdência Social na forma do art. 57, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, da Constituição da República. 

ART. 14. Vigente o novo sistema tributário nacional, fica assegurada a 
aplicação da legislação estadual e municipal anterior, no que não seja com ele 
incompatível. 

§ 1º. Até que seja fixada em lei complementar federal, a alíquota do imposto 
municipal sobre a venda a varejo de combustíveis líquidos e gasosos não excederá 
a três por cento. 

§ 2º. O Estado e os Municípios poderão editar as leis necessárias à 
aplicação do sistema tributário nacional. 

ART. 15. A legislação fiscal do Estado e do Município de Manaus será 
adaptada aos objetivos da Zona Franca de Manaus, visando à sua manutenção. 

ART. 16. Os Poderes Executivos do Estado e dos Municípios reavaliarão 
todos os incentivos fiscais de natureza setorial ora em vigor, propondo aos Poderes 
Legislativos respectivos as medidas cabíveis. 

§ 1º. Considerar-se-ão revogados após dois anos, a partir da promulgação da 
Constituição da República, os incentivos que não forem confirmados por lei. 

§ 2º. A revogação não prejudicará os direitos que já tiverem sido adquiridos 
aquela data, em relação a incentivos concedidos sob condição e com prazo certo. 

ART. 17. A vigência da Política de incentivos Fiscais do Estado do Amazonas 
será até o ano 2.013, de acordo com o que estabelece o art.40,do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição da República. 

§ 1º. As condições de concessão, critérios, normas e operacionalização da 


Política de Incentivos Fiscais e Extrafiscais serão objeto de lei a ser formulada e 
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encaminhada pelo Poder Executivo, no prazo de sessenta dias, a contar da 
promulgação desta Constituição. 

§ 2º. Ficam  revalidados até 31/07/1997, os incentivos fiscais 
concedidos às empresas industriais, encerrados em 28/02/97, excetuando-se as 
que optaram e aquelas que vierem a optar até 30 de junho de 1997 pelo sistema de 
incentivos vigente. 

Parágrafo 2º com a redação dada pela EC n.º 25, D.Of. de 15.08.97 

§ 3°. É condição para a opção permitida no parágrafo anterior, a participação 
e o repasse ao Fundo de Apoio as Micro e Pequenas Empresas e ao 
Desenvolvimento Social do Estado do Amazonas do percentual de que trata o art. 
151, § 2º, inciso |, da Constituição Estadual, com efeito retroativo a partir de 1º de 
abril de 1990, devendo incidir atualização monetária e juros constitucionais 
sobre o valor a ser recolhi do até a data da respectiva opção. 

Parágrafo 3º com a redação dada pela EC n.º 21, D.Of. de 22.12.95 

§ 4º. As empresas que vierem a exercer o direito de opção estabelecido na 
forma do $ 2º deste artigo, poderão recolher o valor decorrente da consignação ao 
Fundo de Apoio às Micro e Pequenas Empresas e ao Desenvolvimento Social do 
Estado do Amazonas prevista no art. 151, § 2º, inciso l, da Constituição Estadual, 
anterior à data da opção, em até 10 ( dez ) parcelas mensais, iguais e sucessivas. 

Parágrafo 4º com a redação dada pela EC n.º 25, D.Of. de 15.08.97 

§ 5º. É vedado as empresas incentivadas efetuarem opção em data 
posterior à estabelecida pelo § 2º deste artigo. 

Parágrafo 5º com a redação dada pela EC n.º 21, D.Of. de 22.12.95 

§ 6º. Os recursos provenientes do recolhimento a que se refere o $ 3º deste 
artigo, serão destinados integralmente para aplicação em investimentos na área 
social, nos termos do § 5º do art. 1 51, desta Constituição. 

Parágrafo 6º com a redação dada pela EC n.º 21, D.Of. de 22.12.95 

ART. 18. A lei orçamentária de 1990 poderá ser revista por lei, para 
compatibilizar-se com as variações de receita e da despesa do Estado, em razão do 
cumprimento de disposições constitucionais. 

ART. 19. Serão revistas pela Assembleia Legislativa e pelas Câmaras 
Municipais, através de Comissão Especial, nos três anos, a contar da data da 


promulgação desta Constituição, todas as doações, vendas e concessões de 
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terras públicas, com área superior a duzentos e cinquenta hectares, realizadas de 
primeiro de janeiro de 1962 até a data da promulgação desta Constituição. 

§ 1º. No tocante às vendas, a revisão será feita com base, exclusivamente, 
no critério de legalidade da operação. 

§ 2º. No caso de concessões e doações, a revisão obedecerá aos 
critérios de legalidade e de conveniência do interesse público. 

§ 3º. Nas hipóteses previstas nos parágrafos anteriores, comprovada a 
ilegalidade ou havendo interesse público, as terras reverterão ao patrimônio do 
Estado ou do Município. 

ART. 20. A legislação que criar a justiça de paz, manterá os atuais juízes até 
a posse dos novos titulares, assegurando-lhes os mesmos direitos e atribuições, e 
designará a data para a eleição de que trata o art. 82, desta Constituição. 

ART. 21. Os atuais advogados de ofício passam a exercer, com a 
denominação própria e com as garantias e vedações previstas na Seção III, 
do Capítulo IV, do Título IV da Constituição da República, as funções da 
Defensoria Pública exceto os que optarem em contrário. 

ART. 22. Os juízes substitutos da capital, ora em disponibilidade por força 
da Emenda Constitucional Estadual de n.º 28, de 07 de junho de 1988, poderão ser 
aproveitados no Quadro da Magistratura Estadual e terão a mesma competência, 
prerrogativas, restrições e impedimentos da legislação a que se achavam 
anteriormente submetidos, como titulares que eram de cargos isolados, 
constituindo-se em um Quadro em extinção, vedada, ainda, a substituição de Juiz 
de Direito em suas faltas e impedimentos. 

§ 1º. Fica assegurado, ainda, aos referidos juízes, o direito de ingresso 
na carreira da Magistratura Estadual com início nas Comarcas de 1º Entrância e 
contagem de tempo de serviço, respeitado o direito adquirido dos atuais juízes 
substitutos de carreira, para fins de promoção por antiguidade e merecimento, 
mediante requerimento ao Presidente do Tribunal de Justiça, no prazo de sessenta 
dias da promulgação desta Constituição. 

§ 2º. Ao Tribunal de Justiça caberá designação, nos termos do art. 126, da 
Constituição da República, dos juízes que o requerem ao Presidente, no prazo de 
sessenta dias, da promulgação desta Constituição. 

§ 3º. Fica garantido aos referidos juízes o direito de opção entre o 


aproveitamento e a permanência em disponibilidade, em ambos os casos com os 
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direitos, garantias, vantagens e impedimentos conferidos ao cargo extinto pela 
Emenda Constitucional n.º 28, de 07 de junho de 1988. 

ART. 23. Todos os Municípios do Estado do Amazonas deverão estar 
instalados até 1º de janeiro de 1998. 

ART. 24. Lei complementar definirá os limites dos Municípios do Estado do 
Amazonas no prazo de cento e oitenta dias, a contar da data da promulgação desta 
Constituição. 

ART. 25. O zoneamento socioeconômico-ecológico do território estadual, de 
que trata o art. 131, desta Constituição, será elaborado no prazo máximo de um ano, 
a contar da data de sua promulgação. 

ART. 26. Para efeito do que trata o art. 130, desta Constituição, o 
espaço territorial do Estado do Amazonas se integrará de nove sub-regiões, 
especificadas a seguir: 

l — 1.º Sub-Região - Região do Alto Solimões - compreendendo as áreas 
abrangidas pelos Municípios de: Amaturá, Atalaia do Norte, Benjamim Constant, 
São Paulo de Olivença, Santo Antônio do Içá, Tabatinga e Tonantins; 

II — 2º Sub-Região - Região do Triângulo Jutaí/Solimões/Juruá - 
compreendendo as áreas dos Municípios: Alvarães, Fonte Boa, Japurá, Juruá, Jutaí, 
Maraáã, Tefé e Uarini; 

III — 3.º Sub-Região - Região do Purus - compreendendo as áreas sob 
jurisdição dos Municípios de: Boca do Acre, Canutama, Lábrea, Pauini e Tapauá; 

IV — 42 Sub-Região - Região do Juruá - compreendendo os Municípios 
de: Carauari, Eirunepé, Envira, Ipixuna, Itamarati e Guajará; 

V - 5º Sub-Região - Região do Madeira - compreendendo os Municípios 
de: Borba, Humaitá, Manicoré, Novo Aripuanã e Apuí; 

VI — 6.º Sub-Região - Região do Alto Rio Negro - compreendendo os 
Municípios de: Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e São Gabriel da Cachoeira; 

VII - 7º Sub-Região - Região do Rio Negro/Solimões - 
compreendendo o Município da Capital e os Municípios de: Anamã, Anori, 
Autazes, Beruri, Caapiranga, Careiro, Careiro da Várzea, Coari, Codajás, Iranduba, 
Manacapuru, Manaquiri, Novo Airão e Rio Preto da Eva; 

VIII — 8º Sub-Região - Região do Médio Amazonas - compreendendo 
os Municípios de: Itacoatiara, Itapiranga, Maués, Nova Olinda do Norte. Presidente 


Figueiredo, Silves e Urucurituba; 
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IX — 9º Sub-Região - Região do Baixo Amazonas - incorporando os 
Municípios de: Barreirinha, Boa Vista do Ramos, Nhamundá, Parintins, São 
Sebastião do Uatumã e Urucará. 

§ 1º. Ainda para fins do que estabelece o art. 130, desta Constituição, são 
tidos na categoria de Centro Regional - Manaus; Centros Sub -Regionais: 
Benjamim Constant, Tefé, Lábrea, Eirunepé, Manicoré, Barcelos, Manacapuru, 
Itacoatiara e Parintins; Centros Locais de Apoio - todas as demais sedes municipais. 

8 2º. Na hipótese de criação, fusão ou incorporação de Municípios, sua 
classificação regional deverá observar os estudos relativos aos fluxos 
interregionais para identificação dos centros polarizadores a que se vinculam. 

§ 3º. Os Municípios de que trata o art. 12, desta Constituição, não 
integrantes do “caput” deste artigo, terão sua classificação regional definida pelo 
Poder Executivo, observado o disposto no parágrafo anterior, na medida em que 
se efetivar a sua instalação. 

ART. 27. Dentro de cento e oitenta dias, a contar da promulgação desta 
Constituição. proceder-se-á a revisão dos direitos dos servidores públicos inativos 
e pensionistas e a atualização dos proventos e pensões a eles devidos, a fim de 
ajustá-los ao disposto nesta Constituição. 

ART. 28.0 Estado e os Municípios definirão e implementarão, no prazo 
de um ano, a partir da promulgação desta Constituição, uma política agrícola e 
fundiária para o Amazonas, abrangendo as atividades agroindustriais, 
agropecuárias, pesqueiras, florestais e extrativas, com a participação efetiva 
dos órgãos de produção, Assembleia Legislativa, produtores e trabalhadores rurais. 

ART. 29. O Estado e os Municípios procederão, no prazo de cento e oitenta 
dias, a revisão e avaliação de todos os Conselhos, para efeito de extinção ou não, 
ressalvados aqueles previstos nesta Constituição. 

ART. 30. As consultorias jurídicas existentes à data da promulgação desta 
Constituição, serão mantidas como órgão distinto da Procuradoria Geral do 
Estado para o exercício das respectivas funções, observado o disposto nos arts. 
37, XII, e 39, 8 1.º, da Constituição da República, em relação aos seus consultores. 

ART. 31. No prazo de cento e oitenta dias, contados da promulgação desta 
Constituição, será implantado em cada sede municipal, pelo menos, um núcleo 
de alfabetização e formação profissional de adultos, a ser mantido pelo Poder 
Público. 
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Parágrafo único. Os núcleos de alfabetização e formação profissional de 
adultos objetivarão a erradicação do analfabetismo e o atendimento às 
necessidades locais de mão-de-obra. 

ART. 32. O Poder Público definirá, através de lei, no prazo de cento e oitenta 
dias da promulgação desta Constituição, a política cultural do Estado. 

ART. 33. O Poder Executivo submeterá ao Poder Legislativo, até cento e 
vinte dias após a promulgação desta Constituição, documento formal de avaliação 
das empresas que foram beneficiadas com o adicional de restituição do ICMS, 
conforme estabelecem, o art. 11 e seu parágrafo único, da Lei n.º 1.370, de 28 de 
dezembro de 1979, indicando as empresas que não implantaram os investimentos 
previstos. 

Parágrafo único. A indicação pelo Poder Executivo do não cumprimento dos 
investimentos comprometidos implicará a revogação do percentual do adicional de 
restituição concedido. 

ART. 34. Ficam mantidos no exercício dos cargos de Procuradores de 
Contas, nas Procuradorias dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, 
órgãos de representação do Ministério Púbico junto a esses Tribunais, os atuais 
ocupantes dos cargos de Procuradores. 

ART. 35. De acordo com o art. 23, da Constituição da República, e para atender ao 
disposto nos arts. 3.º, 222, 230 e seus incisos, 233 e seus parágrafos, e 237 e seus 
parágrafos, desta Constituição, será elaborada lei complementar, no prazo de 
cento e oitenta dias, consolidando à legislação sobre ecologia amazônica, 
estabelecendo princípios, normas, direitos, obrigações e sanções, no que for da 
competência do Estado. 

ART. 36. Fica restabelecida a cadeira dos antigos professores do ensino 
médio, na forma de vantagem pessoal. 

Parágrafo único. O valor atribuído à referida cadeira será de um piso 
profissional pago pelo Estado aos membros do magistério estadual. 

ART. 37. O valor das aulas suplementares que compõem o provento dos 
professores aposentados antes da vigência da Lei n.º 1.114/74, será calculado à 
razão de três por cento do salário de professor com licenciatura plena. 

ARTIGO 38 - REVOGADO pela EC n.º 14, D.Of. de 20.04.94 

ART. 39. O processo de interiorização do ensino de terceiro grau deverá 


ser equacionado com a dinamização dos “campus"avançados. 
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ART. 40. Os Procuradores que exercem atividades nas diversas áreas da 
administração pública indireta terão as prerrogativas, direitos, impedimentos e 
vencimentos na forma estabelecida pelo art. 100, desta Constituição. 

Parágrafo único. Estendem-se aos Procuradores inativos os efeitos 
deste artigo. 

ART. 41. Ao ex-combatente, que tenha efetivamente participado de operações 
bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei n.º 5.315, de 12 de 
setembro de 1967, será assegurada a prioridade na aquisição da casa própria, 
através da Sociedade de Habitação do Amazonas - SHAM, para si ou para suas 
viúvas ou companheiras, desde que comprovem não possuir imóvel. 

ART. 42. No prazo de cento e oitenta dias, a partir da promulgação desta 
Constituição, lei estabelecerá normas e critérios para a reformulação do sistema 
carcerário estadual, visando a adaptá-lo à nova realidade constitucional. 

ART. 43. Os limites do Estado do Amazonas com os Estados do Acre e 
Rondônia passarão a ser os definidos e homologados pela Comissão Tripartite, na 
forma prevista no art. 12, § 5º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 
1988. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a editar, no 
prazo de sessenta dias do ato homologatório dos limites estatuídos no “caput” 
deste artigo, decreto especificando os novos limites e confrontações entre os 
Estados lindeiros. 

ART. 44. A implantação progressiva de que trata o art. 197, |, “1”, desta 
Constituição, terá início no ano letivo de 1990, em pelo menos, uma unidade de 
ensino da capital e uma do interior. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a escola de oito horas 
terá currículo adequado. 

ART. 45. Aos comissários da extinta Secretaria de Estado da Segurança 
Pública, colocados em disponibilidade ou servindo à Superintendência Geral de 
Polícia Judiciária em outras funções, criadas ou a serem criadas futuramente, 
será garantida remuneração não inferior à dos oficiais escreventes, sem prejuízo de 
outras vantagens pessoais as seguradas por lei. 

ARTIGO 46 - REVOGADO pela EC n.º 22, D.Of. de 22.12.95 
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ART. 47. Da Constituição Estadual serão elaborados nove autógrafos, 
destinados respectivamente, ao Governo do Estado, ao Tribunal de Justiça, à 
Assembleia Legislativa, à Biblioteca Pública, à Biblioteca Nacional, ao Arquivo 
Público Nacional, ao Arquivo Público Estadual, ao Instituto Geográfico Histórico 
do Amazonas e à Academia Amazonense de Letras. 

ART. 48. O órgão oficial de imprensa e as demais gráficas do Estado, da 
administração direta ou indireta, promoverão edição popular do texto Integral desta 
Constituição, que será posta, gratuitamente, à disposição das escolas, dos 
cartórios, dos sindicatos, dos quartéis, das igrejas e de outras instituições 
representativas da comunidade. 

ART. 49. Os Conselheiros e Membros do Ministério Público do extinto 
Tribunal de Contas dos Municípios serão postos em disponibilidade, ficando o 
Tribunal de Contas do Estado autorizado a dispor sobre a situação funcional dos 
servidores do órgão suprimido, inclusive para transferência das dotações 
orçamentárias próprias consignadas, mediante lei. 

Parágrafo único - O Tribunal de Contas do Estado constituirá Comissão para 
proceder o tombamento e transferência do acervo documental e material do órgão 
extinto para sua administração. 

Artigo 49 acrescentado pela EC n.º 15, D.Of. de 16.03.95 

ART. 50. Ficam mantidos no exercício dos cargos de Auditor do Tribunal de 
Contas do Estado os seus atuais ocupantes, tornando -se automaticamente 
extintos os cargos já vagos e aqueles que vierem a vagar, até que se verifiquem a 
sua adequação ao disposto no artigo 44 desta Constituição. 

Artigo 50 acrescentado pela EC n.º 17, D.Of. de 28.09.95 

ART. 51. Enquanto não ocorrer a autonomia orçamentária e implantação do 
Corpo de Bombeiros Militar, que esta Emenda cria, os atuais policiais bombeiros 
militares exercerão suas funções, sob a legislação específica da Polícia Militar do 
Estado. 

Artigo 51 acrescentado pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 

ART. 52. Poderão integrar o Corpo de Bombeiros Militar do Amazonas os 
integrantes da Polícia Militar do Amazonas que possuam Curso de Formação de 
Bombeiros ou que permaneceram classificados no Corpo de Bombeiros da Polícia 
Militar até abril de 1998. 

Artigo 52 acrescentado pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 
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ART. 53. As viaturas, móveis, imóveis, utensílios, ferramentas e insumos 
utilizados na instalação dos serviços de combate a incêndios e salvamentos, sob 
controle da Polícia Militar, passam a integrar o acervo patrimonial do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amazonas. 

Artigo 53 acrescentado pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 

ART. 54. Até à elaboração e aprovação da legislação básica, assim como os 
regulamentos do Corpo de Bombeiros Militar do Amazonas, aplicar-se-á a legislação 
básica regulamentar da Polícia Militar do Amazonas. 

Artigo 54 acrescentado pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 

ART. 55. O atual Corpo de Bombeiros passa a denominar-se Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amazonas, dirigida por oficial da ativa do último 
posto da corporação, no desempenho do cargo de Comandante Geral, nomeado em 
comissão pelo Governador do Estado, com direitos e prerrogativas de Secretário de 
Estado. 

Artigo 55 acrescentado pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 

ART. 56. Até a implantação definitiva do Corpo de Bombeiros Militar, as 
despesas inerentes às suas atividades, correrão à conta da unidade orçamentária da 
Polícia Militar. 

Artigo 56 acrescentado pela EC n.º 31, D.Of. de 01.12.98 

ART. 57. Os incentivos extrafiscais e sociais a que se refere o § 1º do artigo 
151 da Constituição Esta dual poderão também, excepcionalmente, no período 
de dezembro de 1998 a janeiro de 1999, ser aplicado especificamente para 
pagamento de pessoal dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e do 
Ministério Público Estadual. 

Artigo acrescentado pela EC n.º 34, D.Of. de 22.12.98 

ART. 58. É assegurado o prazo de dois anos de efetivo exercício para 
aquisição da estabilidade aos atuais servidores em estágio probatório, sem prejuízo 
da avaliação a que se refere o § 4º do artigo 112 da parte permanente desta 
Constituição. 

Artigo 58 acrescentado pela EC n.º 36, D.Of. de 16.12.99 

ART. 59. Até que lei federal discipline o acesso ao salário-família e ao auxílio- 
reclusão para os servidores, segurados e seus dependentes, esses benefícios 
serão concedidos apenas àqueles que tenham renda bruta mensal igual ou inferior 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 01, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1990 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 17/12/1990 
Republicada no Diário Oficial do Estado de 15/01/1991 


MODIFICA os itens do parágrafo 
2.º do artigo 43 e acrescenta o 
artigo 278 à Constituição do Estado 
do Amazonas. 


A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
na forma de que estabelece a alínea “i” do inciso |, do artigo 12, da Resolução 
Legislativa n.º 103, de 10 de dezembro de 1980 - Regimento Interno -, faz saber aos 
que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O parágrafo 2.º do artigo 43, da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a ser composto de dois itens, com a seguinte redação: 


l - Três vagas pelo Governador do Estado, com aprovação da 
Assembleia Legislativa, sendo duas alternadamente dentre os Auditores e 
Procuradores de 
Contas, estes representantes do Ministério Público com atuação no Tribunal de 
Contas, indicados em lista tríplice pelo próprio Tribunal, obedecendo os critérios 
de antiguidade e merecimento. 

II - Quatro vagas destinadas à escolha da Assembleia Legislativa 
mediante proposta de um terço de seus Deputados. 

Art. 2º. Exclua-se a parte final do art. 46, do ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e inclua- se nas disposições Constitucionais Gerais 
da Constituição do Estado do Amazonas o artigo 278, assim redacionado: 

“Art. 278. Cessada a investidura no cargo de Governador do Estado, quem o 
tiver exercido em caráter permanente, fará jús, a título de representação, a um 
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subsídio mensal igual à remuneração do cargo de Desembargador do Tribunal de 
Justiça. 

Parágrafo único. Se o beneficiado vier a exercer cargo de Senador, Deputado 
Federal, Governador, Vice-Governador, Secretário de Estado, Prefeito Municipal, 
ficará suspenso pagamento da representação, restabelecendo-se quando cessar 
a função”. 

Ar. 3º. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
promulgação, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
15 de dezembro de 1990. 


Deputado ÁTILA SIDNEY LINS DE ALBUQUERQUE 
Presidente 


Deputado MANOEL DO CARMO CHAVES NETO 
1º Vice —Presidente 


Deputado CARLOS JOSÉ ESTEVES 
2º Vice —Presidente 


Deputado VINÍCIUS MONTECONRADO GOMES 
3º Vice —Presidente 


Deputado JAMIL SEFFAIR 
1º Secretário 


Deputado LUZIVALDO CASTRO DOS SANTOS 
2º Secretário 


Deputado SEBASTIÃO DA SILVA REIS 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 02, DE 22 DE MARÇO DE 1991 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 02/04/1991 


ALTERA a redação do Capítulo 
VIII do Título Ill da Constituição do 
Estado do Amazonas, (Segurança 
Pública). 


A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
na forma do que estabelece a alínea “i” do inciso |, do artigo 12 da Resolução 
Legislativa n.º 103, de 10 de dezembro de 1980 - Regimento Interno -, faz saber 


aos que a presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O Capítulo VIII do Título Ill da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a vigorar com a seguinte redação: 


CAPÍTULO VIII 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 


Art. 114. A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio público e privado, através de um Sistema de Segurança 
integrado pelos seguintes órgãos: 

| - Polícia Civil; 

Il - Polícia Militar; 

III - Departamento Estadual de Trânsito. 

§ 1º. À Secretaria de Estado da Segurança Pública, órgão coordenador 
do sistema, incumbe a administração da Segurança Pública e a promoção da 
integração de seus órgãos com a comunidade. 

§ 2º. A Polícia Militar, força auxiliar e reserva do Exército, subordina-se, 
juntamente com a Polícia Civil, ao Governador do Estado, diretamente, ou através 


do órgão coordenador do sistema de segurança. 
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§ 3º. As Polícias Civil e Militar serão regidas por regimento próprio, que 
definirá as estruturas e competências, bem como direitos, garantias, deveres e 
prerrogativas de seus integrantes de modo a assegurar a eficiência de suas 
atividades e atuação harmônicas. 

8 4º. As Polícias Civil e Militar procederão ao recrutamento, seleção e 
formação profissional, na forma dos respectivos regulamentos, que serão aprovados 
por lei. 

§ 5º. A cobrança de taxas, impostos e emolumentos pelas Polícias Civil 
e Militar e Corpo de Bombeiros Polícia Militar, ficam sujeitos a aprovação em lei. 

Art. 115. A Polícia Civil, instituída por lei como órgão permanente, dirigida por 
Delegado de Polícia de última classe, estruturada em carreira, incumbe, ressalvada 
a competência da União: 

| - as funções da Polícia Judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto as militares; 

II - a realização de perícia criminais e médico-legais; III - a realização de 
perícia criminais de quaisquer natureza; IV - a identificação civil e criminal. 

§ 1º. A direção da Polícia Civil, será exercida, privativamente, por um 
Delegado de Polícia, integrante da última classe da carreira, com o título de 
Delegado Geral de Polícia, nomeado em comissão pelo Governador do Estado, o 
qual deverá fazer declaração pública de bens no ato da posse e da sua exoneração. 

§ 2º. As carreiras dos integrantes da Polícia Civil, serão estruturadas 
em quadros próprios, dependendo o respectivo ingresso, em cargo inicial de 
aprovação em concurso de provas ou de provas e títulos, realizado pela Academia 
de Polícia Civil do Estado, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 3º. Aos Delegados de Polícia de carreira, aplica-se o princípio da isonomia, 
previsto no art. 241, relativo às carreiras disciplinadas no art. 135, ambos da 
Constituição da República. 

Art. 116. A Polícia Militar, força pública estadual, é instituição permanente, 
organizada com base na hierarquia e disciplina militar, competindo-lhe, entre outras, 
as seguintes atividades: 

l - polícia ostensiva de segurança, de trânsito urbano e rodoviário, de 
florestas e de mananciais e as relacionadas com a prevenção criminal, preservação, 


restauração da ordem pública e defesa civil; 
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II - a prevenção e combate a incêndio, busca e salvamento a cargo de 
seu 
Corpo de Bombeiros; 

III - a polícia judiciária militar, nos termos da lei federal; 

IV - a orientação e instrução das guardas municipais, onde houver, e por 
solicitação do Município, incumbência do treinamento dos quadros de voluntários 
para combate a incêndio e socorro em caso de calamidade pública. 

ART. 2º. Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 22 de março de 1991. 


Deputado JOSUÉ FILHO 
Presidente 


Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
1.º Vice —Presidente 


Deputada BETTY SUELY LOPES 
2.º Vice -Presidente 


Deputado RAIMUNDO NONATO OLIVEIRA 
3.º Vice -Presidente 


Deputado RAIMUNDO NONATO LOPES 
1.º Secretário 


Deputado BELARMINO LINS 
2.º Secretário 


Deputado MESSIAS SAMPAIO 
3.º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 03, DE 19 DE ABRIL DE 1991 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 25/04/1991 


ACRESCENTA, o inciso V e 
parágrafo único no artigo 255 da 
Constituição do Estado do 
Amazonas e dá outras providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece a alínea “ido inciso |, do artigo 12, da 
Resolução Legislativa n.º 103, de I0 de dezembro de 1980- Regimento Interno -, faz 


saber aos que a presente virem, que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


O artigo 255 da Constituição do Estado do Amazonas, de 05 de outubro de 
1989, passa a vigorar com o seguinte acréscimo: 


IV O O EEA 

V - Crianças menores de até 10 (dez) anos de idade, devidamente 
acompanhadas de um responsável. 

Parágrafo único. Cabe aos proprietários de transportes coletivos urbanos e 
fluviais, a fixação nestes do teor do “caput' deste artigo e seu respectivos incisos, em 
local visível para o conhecimento dos usuários. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 19 de abril de 1991. 


Deputado JOSUÉ FILHO 
Presidente 
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Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
1.º Vice -Presidente 


Deputada BETTY SUELY LOPES 
2.º Vice —Presidente 


Deputado RAIMUNDO NONATO OLIVEIRA 
3.º Vice —Presidente 


Deputado RAYMUNDO NONATO LOPES 
1.º Secretário 


Deputado BELARMINO LINS 
2.º Secretário 


Deputado MESSIAS SAMPAIO 
3.º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 04, DE 23 AGOSTO DE 1991 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 29/08/1991 


ALTERA o § 1º do ar. 53 da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 


AMAZONAS, na forma do que estabelece alínea “i” do inciso | do artigo 12 da 


Resolução Legislativa n.º 103, de 10 de dezembro de 1980 - Regimento Interno -, 
faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


O parágrafo 1º. do art. 53 da Constituição do Estado do Amazonas, a que se 
refere a emenda n.º 04/91, passa a ter a seguinte redação: 


§ 1º. Sem licença da Assembleia Legislativa do Estado, o Governador e 
o Vice-Governador não poderão ausentar-se do Estado e do País quando o 
afastamento exceder a quinze dias.” 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 23 de agosto de 1991. 


Deputado JOSUÉ FILHO 
Presidente 


Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
1.º Vice —Presidente 


Deputada BETTY SUELY LOPES 
2.º Vice —-Presidente 


Deputado RAIMUNDO NONATO OLIVEIRA 
3.º Vice -Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 05, DE 23 AGOSTO DE 1991 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 29/08/1991 


MODIFICA o inciso Ill do art. 28 da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece alínea “i"do inciso |, do artigo 12 da 
Resolução Legislativa n.º 103, de 10 de dezembro de 1980 - Regimento Interno -, 
faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


O inciso Ill do art. 28 da Constituição do Estado do Amazonas, passa a ter a 
seguinte redação: 


III - Autorizar o Governador e o Vice-Governador a se ausentarem do Estado 
e do País, quando o afastamento exceder a 1 5 (quinze) dias”. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 23 de agosto de 1991. 


Deputado JOSUÉ FILHO 
Presidente 


Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
1.º Vice -Presidente 


Deputada BETTY SUELY LOPES 
2.º Vice -Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 06, DE 27 AGOSTO DE 1991 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 09/09/1991 


MODIFICA o inciso XVII do art. 28 da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece alínea “ido inciso |, do artigo 12 da 
Resolução Legislativa n.º 103, de 10 de dezembro de 1980 - Regimento Interno -, 
faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


O inciso XVII do art. 28 da Constituição do Estado do Amazonas, passa a ter 
a seguinte redação: 


XVII - Escolher por voto secreto quatro dos conselheiros dos Tribunais de 
Contas do Estado e dos Municípios.” 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 27 de agosto de 1991. 


Deputado JOSUÉ FILHO 
Presidente 


Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
1.º Vice -Presidente 


Deputada BETTY SUELY LOPES 
2.º Vice —Presidente 


Deputado RAIMUNDO NONATO OLIVEIRA 
3.º Vice -Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 07, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1991 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 16/12/1991 


MODIFICA o parágrafo 2º do art. 46 
da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece alínea “i"do inciso |, do artigo 12 da 
Resolução Legislativa n.º 103, de 10 de dezembro de 1980 - Regimento Interno -, 


faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O parágrafo 2.º do artigo 46 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a vigorar com a seguinte redação: 


§ 2º. O Procurador-Geral da Assembleia Legislativa será nomeado, em 
comissão pelo Presidente do Poder Legislativo Estadual dentre os membros da 
categoria, ativos ou inativos, maiores de trinta anos. 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
promulgação, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 12 de dezembro de 1991. 


Deputado JOSUÉ FILHO 
Presidente 


Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
1.º Vice —Presidente 


Deputada BETTY SUELY LOPES 
2.º Vice -Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 08, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1991 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 16/12/1991 
Republicada no Diário Oficial do Estado de 02/01/1992 


DÁ nova redação ao art. 174 da 
Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece alínea “i” do inciso 1, do artigo 12 da 
Resolução Legislativa n.º 103, de 10 de dezembro de 1980- Regimento Interno -, faz 


saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O artigo 174, da Constituição do Estado do Amazonas terá a 
seguinte redação: “A política agrícola a ser implementada pelo Estado e 
Municípios, priorizará o pequeno produtor e o abastecimento alimentar através 
de sistema de comercialização direta entre produtores e consumidores, bem como 
observará o interesse da coletividade na conservação do solo, da água e da fauna, 
competindo ao Poder Público”. 

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Emenda entra em 
vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 12 de dezembro de 1991. 


Deputado JOSUÉ FILHO 
Presidente 


Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
1.º Vice —Presidente 


Deputada BETTY SUELY LOPES 
2.º Vice -Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 09, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1991 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 20/12/1991 


ALTERA a redação do § 2.º 
do art. 146 da Constituição do 
Esta do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES TADO DO 
AMAZONAS na forma do que estabelece alínea “ido inciso l, do artigo 12 da 
Resolução Legislativa n.º 103, de 10 de dezembro de 1980 - Regimento Interno -, 


faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O § 2º do artigo 146 da Constituição do Estado, passa a ter a seguinte 
redação: 

8 2º. O imposto de que trata o inciso Il deste artigo: | - cabe ao Município da 
situação do bem; 

II - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporadas ao 
patrimônio da pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de 
bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa 
jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante ao adquirente for a 
compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento 
mercantil; 

III - poderá ser objeto de isenção, por parte do Município em que se 
localizar o bem, no caso de aquisição, por servidor público estadual ou 
municipal, de imóveis para sua residência nas condições que estabelecer. 

Art. 2º. Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 13 de dezembro de 1991. 
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Deputado JOSUÉ FILHO 
Presidente 


Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
1.º Vice -Presidente 


Deputada BETTY SUELY LOPES 
2.º Vice —Presidente 


Deputado RAIMUNDO NONATO OLIVEIRA 
3.º Vice —Presidente 


Deputado RAYMUNDO NONATO LOPES 
1.º Secretário 


Deputado BELARMINO LINS 
2.º Secretário 


Deputado MESSIAS SAMPAIO 
3.º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 10, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1991 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 20/12/1991 


MODIFICA o “caput” do art. 255 da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece alínea “i"do inciso |, do artigo 12 da 
Resolução Legislativa n.º 103, de 10 de dezembro de 1980 - Regimento Interno -, 
faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O “caput” do artigo 255 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 255. São isentos do pagamento de tarifas nos transportes coletivos, 
fluviais e terrestre.” Art. 2º. Esta Emenda entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 13 de dezembro de 1991. 


Deputado JOSUÉ FILHO 
Presidente 


Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
1.º Vice -Presidente 


Deputada BETTY SUELY LOPES 
2.º Vice -Presidente 


Deputado RAIMUNDO NONATO OLIVEIRA 
3.º Vice -Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 11, DE 20 DE MAIO DE 1992 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 28/05/1992 


MODIFICA o inciso | do artigo 25 da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 
presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O inciso | do artigo 25 da Constituição Estadual passa a ter a 
seguinte redação: “Art. 25. Não perderá o mandato o Deputado: 

| - investido no Cargo de Ministro de Estado, Secretário de Estado, 
Secretário do Distrito Federal, Secretário Geral da Presidência da República, 
Secretários de Ministérios, Secretário Municipal da Capital, Reitor de Universidade, 
Superintendente de órgão de Desenvolvimento Regional Diretor-Presidente de 
Autarquia ou Chefe de Missão Diplomática Temporária.” 

Ar. 2º. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 20 de maio de 1992. 


Deputado JOSUÉ FILHO 
Presidente 


Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
1º Vice —Presidente 


Deputada BETTY SUELY LOPES 
2º Vice —Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 12, DE 30 DE JUNHO DE 1993 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 09/07/1993 


ACRESCENTA dispositivos ao 
inciso XXIX, do artigo 28 da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 


presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O inciso XXIX, do artigo 28 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art.28 


XXIX - convocar Secretários de Estado, Presidentes dos Tribunais de 
Contas do Estado e dos Municípios e dirigentes de Órgão da administração 
direta e indireta, incluindo as autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, importando crime de responsabilidade a recusa ou o 
não comparecimento no prazo de 30 dias, para prestarem informações sob re 
assuntos previamente determinados. 

Ar. 2º. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 30 de junho de 1993. 


Deputado MANOEL DO CARMO CHAVES NETO 
Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 13, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1993 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 05/01/1994 


MODIFICA a redação do inciso 
IV do artigo 159 da Constituição do 
Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 


presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O inciso IV do artigo 159 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a vigorar com a seguinte redação: 


IV - a vinculação de receitas de impostos a órgão, fundo ou despesas, 
ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se re ferem 
os artigos 158 e 159, da Constituição da República, a destinação de recursos para a 
manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado pelo art. 212 da 
Constituição da República, e a prestação de garantias às operações de crédito por 
antecipação o da receita, nos termos do art. 157, § 8º, desta Constituição bem como 
para fins de renegociação das dívidas internas e externa. 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 22 de dezembro de 1998. 


Deputado MANOEL DO CARMO CHAVES NETO 
Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 14, DE 20 DE ABRIL DE 1994 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 25/04/1994 


REVOGA o art. 38, do Ato das 
Disposições Transitórias da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 


presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. Fica revogado o art. 38, do Ato das Disposições Transitórias da 
Constituição do Estado do Amazonas. 

Art. 2º. Esta Emenda entrará em vigor na data de sua promulgação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES TADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 20 de abril de 1994. 


Deputado MANOEL DO CARMO CHAVES NETO 
Presidente 


Deputado JAMIL SEFFAIR 
1º Vice —Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
2º Vice —Presidente 


Deputado CARLOS BESSA 
2º Secretário 


Deputado RIBAMAR ARAÚJO 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 15, DE 16 DE MARÇO DE 1995 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 21/03/1995 


ALTERA a redação dos dispositivos, que indica, da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3º do artigo 32 
da Constituição do Estado, combinado com o artigo 195 do - Regimento Interno -, 
aprovado pela Resolução Legislativa nº 181, de 13 de dezembro de 1991, faz saber 


aos que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. Os artigos 93 e 127 “caput”, da Constituição do Estado, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 93. Aos membros da Procuradoria do Tribunal de Contas do Estado, 
órgão de representação do Ministério Público junto ao mesmo Tribunal, 
organizados em quadro próprio com a denominação de Procuradores de 
Contas, aplicam -se as disposições desta seção pertinentes a direitos, vedações e 
forma de investidura. 

Art. 127. O controle externo das contas dos Municípios será exercido pelas 
Câmaras Municipais, com auxílio do Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 2º. Fica substituída por “Tribunal de Contas do Estado” a expressão 
“Tribunal de Contas dos Municípios”no texto dos parágrafos 1º ao 7º do artigo 127 e 
8 2º, do artigo 129, e ainda suprimida a expressão “e dos Municípios”, nos artigos 
28, XIV, XVII, XVIII e XXX; 34, Il; 54, V; 72, |; “c”; 106; 161, § 2º, e no parágrafo 
único do artigo 4º, do Ato da s Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 3º. Fica incluído, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
o artigo 49 com a seguinte redação: 

Art. 49. Os Conselheiros e Membros do Ministério Público do extinto 
Tribunal de Contas dos Municípios serão postos em disponibilidade, ficando o 
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Tribunal de Contas do Estado autorizado a dispor sobre a situação funcional dos 
servidores do órgão suprimido, inclusive para transferência das dotações 
orçamentárias próprias consignadas, mediante lei. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas do Estado constituirá Comissão 
para proceder o tombamento e transferência do acervo documental e material do 
órgão extinto para sua administração. 

Art. 4º. Revogadas as disposições constitucionais e ordinárias em contrário, 
esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 16 de março de 1995. 


Deputado HUMBERTO MICHILES Presidente 
Deputado NONATO LOPES 1º Vice Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
2º Vice -Presidente 


Deputado WILTON SANTOS 
1º Secretário 


Deputado FRANCISCO CORADO 
2º Secretário 


Deputado GERALDO MEDEIROS 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 16, DE 03 DE MAIO DE 1995 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 04/05/1995 


MODIFICA o inciso Il, do artigo 
102 da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 32 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 


presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O inciso Il do artigo 102, da Constituição do Estado passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Art 6 7 AR a RR 


Il - O Defensor Público Geral será nomeado pelo Governador, dentre 
integrantes da categoria de Defensor Público, ativos ou inativos, maiores de trinta e 
cinco anos, para mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

Ar. 2º. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 03 de maio de 1995. 


Deputado DARCY HUMBERTO MICHILES 
Presidente 


Deputado RAYMUNDO NONATO LOPES 
1º Vice —Presidente 
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Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
2º Vice -Presidente 

Deputado WILTON PEREIRA DOS SANTOS 

1º Secretário 
Deputado JOAQUIM FRANCISCO DA SILVA CORADO 

2º Secretário 

Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 17, DE 28 DE SETEMBRO DE 1995 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 16/10/1995 


ALTERA a redação do artigo 44 
da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3º do artigo 32, 
da Constituição do Estado do Amazonas, combinado com o art. 195, do - 
Regimento Interno -, aprovado pela Resolução Legislativa nº 181, de 13 de 


dezembro de 1991, faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O artigo 44 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 44. Os Auditores, substitutos de Conselheiros, em número de três, 
serão nomeados pelo Governador do Estado, dentre profissionais de nível superior, 
e que atendam aos requisitos do § 1º do artigo 43 desta Constituição, após 
aprovação em concurso de provas e títulos realizado pelo Tribunal de Contas 
do Estado, com a participação das entidades fiscalizadoras do exercício das 
profissões. 

Parágrafo único. O Auditor, quando em substituição a Conselheiro, terá 
as mesmas garantias, prerrogativas e impedimentos do titular e, quando no 
exercício das demais atribuições do cargo, as de Juiz da Capital. 

Art. 2º. Fica incluído, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à 
Constituição do Estado, o artigo 50, com a seguinte redação: 

Art. 50. Ficam mantidos no exercício dos cargos de Auditor do Tribunal de 
Contas do Estado os seus atuais ocupantes, tornando -se automaticamente extintos 
os cargos já vagos e aqueles que vierem a vagar, até que se verifiquem a sua 
adequação ao disposto no artigo 44 desta Constituição. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 


Art. 4º. Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 
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PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 


Manaus, 28 de setembro de 1995. 


Deputado DARCY HUMBERTO MICHILES 
Presidente 


Deputado RAYMUNDO NONATO LOPES 
1º Vice —Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
2º Vice —Presidente 


Deputado JOAQUIM FRANCISCO DA SILVA CORADO 
1º Secretário 


Deputado LIBERMAN BICHARA MORENO 
2º Secretário 


Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 18, DE 19 DE OUTUBRO DE 1995 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 27/10/1995 


SUPRIME parte do texto do art. 95 e 
de seu inciso | e modifica o texto do 
art. 96, e parte de seu § 2º, todos da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 32, inciso |, da Constituição do 
Estado do Amazonas, combinado com o art. 20, inciso |, alínea “d”, da Resolução 
Legislativa nº 181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos 
que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O caput do art. 95 e o seu inciso |, da Constituição do Estado do 
Amazonas, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 95. A Procuradoria Geral do Estado, instituição permanente, essencial à 
defesa dos interesses do Estado e à orientação jurídica da administração, vincula- 
se, direta e exclusivamente, ao Governador do Estado, e tem por funções, sem 
prejuízo de outras compatíveis com sua finalidade: 

| - A representação judicial e extrajudicial do Estado. 

Art. 2º. O artigo 96 e seus parágrafos, da Constituição do Estado do 
Amazonas, com as modificações que se pretende introduzir com a presente Emen- 
da, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 96. O Procurador-Geral do Estado será nomeado, em Comissão, 
pelo Governador, dentre Brasileiros que sejam Advogados e maiores de 30 anos. 

§ 1º. O Procurador-Geral do Estado tem direitos, garantias e prerrogativas de 
Secretário de Estado. 

§ 2º. O Subprocurador-Geral do Estado é o Auxiliar Direto e Substituto Legal 
do Procurador -Geral do Estado, sendo por este designado. 

Art. 3º. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 


publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, de 19 de outubro de 1995. 


Deputado DARCY HUMBERTO MICHILES 
Presidente 


Deputado RAYMUNDO NONATO LOPES 
1º Vice —Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
2º Vice —Presidente 


Deputado JOAQUIM FRANCISCO DA SILVA CORADO 
1º Secretário 


Deputado LIBERMAN BICHARA MORENO 
2º Secretário 


Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1995 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 28/12/1995 


SUPRIME o § 9º do art. 105 da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 


presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. Fica suprimido o § 9º do art. 105, da Constituição do Estado do 
Amazonas. 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 22 de dezembro de 1995. 


Deputado DARCY HUMBERTO MICHILES 
Presidente 


Deputado RAYMUNDO NONATO LOPES 
1º Vice —Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
2º Vice —Presidente 


Deputado JOAQUIM FRANCISCO DA SILVA CORADO 
1º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1995 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 28/12/1995 


ALTERA as disposições relativas ao 
art. 151 e seus parágrafos da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 


presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. Ficam alterados o artigo 151 e seus parágrafos da Constituição do 
Estado, acrescido de um parágrafo, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

Ar. 151. Os incentivos extrafiscais e sociais compreendem a 
concessão de financiamentos diferenciados aos estabelecimentos d e micro e 
pequeno porte dos setores agrícola, agroindustrial, industrial, comercial e da 
prestação de serviços, e aplicação de recursos em investimentos estatais nos 
setores de infraestrutura social para atender às demandas e necessidades da 
população de baixa renda. 

§ 1º. Os incentivos extrafiscais e sociais atenderão a aplicação de cinquenta 
por cento dos recursos em financiamento de atividades econômicas, dos quais 
sessenta por cento no interior do Estado, e de cinquenta por cento na área social, 
destinados a investimentos diretos pelo Estado, preferencialmente, no setor 
de habitação, direcionados exclusivamente às necessidades de moradia da 
população carente. 

8 2º. Para cumprimento das disposições do “caput” deste artigo, fica criado o 
Fundo de Apoio às Micro e Pequenas Empresas e ao Desenvolvimento Social do 
Estado do Amazonas - FMPES, a ser regulamentado por lei, cuja composição de 
recursos será efetivada com base nas seguintes origens: 
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$ 3º. É vedada a aplicação dos recursos do fundo para outras finalidades que 
não as previstas neste artigo, excetuando-se as estabelecidas no art. 168, § 2º, e no 
art. 170, § 4º, desta Constituição. 

§ 4º. O fundo, na parte do financiamento às pequenas e médias empresas 
será administrado por um Comitê de Administração, de composição paritária com 
representação dos setores privado e público, definida por lei, e terá o Banco Oficial 
do Estado com seu agente financeiro. 

§ 5º. A aplicação dos recursos do fundo destinados à área social, 
deverá ser feita através de investimentos em programas e/ou projetos definidos 
pelo Poder Executivo. 

8 6º. Constituirão crime de responsabilidade, imputado ao autor da 
ocorrência, a destinação de qualquer valor do fundo sem a prévia e 
expressa autorização do Comitê mencionado no § 4º, e sem a observância 
das disposições do parágrafo anterior, no caso dos recursos para aplicação na área 
social. 

Art. 2º. Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 22 de dezembro de 1995. 


Deputado DARCY HUMBERTO MICHILES 
Presidente 


Deputado RAYMUNDO NONATO LOPES 
1º Vice —Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
2º Vice —Presidente 


Deputado JOAQUIM FRANCISCO DA SILVA CORADO 
1º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 21, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1995 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 28/12/1995 


ALTERA a redação dos 88 2º e 3º do 
art. 17 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, e 
acrescenta os 84 4º, 5º e 6º, da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTAD O DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 
presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Ar. 1º. Ficam alterados os parágrafos 2º e 3º, do art. 17 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias, e acrescenta ao seu texto os parágrafos 4º, 5º e 6º, que passam a 
vigorar com a seguinte redação: 


E UR TR 


§ 2º. Será mantido o prazo até 28/02/1997 para as empresas já incentivadas, 
excetuando -se as que optaram e aquelas que venham a optar até 31 de março de 
1996 pelo sistema de incentivos instituído pela Lei nº1.939, de 27 de dezembro de 
1989. 

§ 3°. É condição para a opção permitida no parágrafo anterior , a participação 
e repasse ao Fundo de Apoio às Micro e Pequenas Empresas e ao Desenvolvimento 
Social do Estado do Amazonas do percentual de que trata o art. 151, § 2º, inciso |, 
da Constituição Estadual, com efeito retroativo a partir de 1º de abril de 1990, 
devendo incidir atualização monetária e juros constitucionais sobre o valor a 
ser recolhido até a data da respectiva opção. 

§ 4º. As empresas que vierem a exercer o direito de opção estabelecido na 


forma do § 2º deste artigo, poderão recolher o valor decorrente da consignação 
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prevista no $ 3º do art. 14, da Lei nº 1.939, de 27 de dezembro de 1989, anterior à 
data da opção, em até vinte e quatro parcelas mensais, iguais e sucessivas. 

§ 52. É vedado às empresas incentivadas efetuarem opção em data posterior 
à estabelecida pelo § 2° deste artigo. 

§ 6°. Os recursos provenientes do recolhimento a que se refere o § 3° deste 
artigo, serão destinados integralmente para aplicação em investimentos na área 
social, nos termos do § 5°, do art. 151, desta Constituição. 

Art. 2°. Esta emenda entrará em vigor na data da sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 22 de dezembro de 1995. 


Deputado DARCY HUMBERTO MICHILES 
Presidente 


Deputado RAYMUNDO NONATO LOPES 
1º Vice —Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
2º Vice —Presidente 


Deputado JOAQUIM FRANCISCO DA SILVA CORADO 
1º Secretário 


Deputado LIBERMAN BICHARA MORENO 
2º Secretário 


Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 22, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1995 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 28/12/1995 


REVOGA o artigo 46, do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição do 
Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991- Regimento Interno -, faz saber aos que a presente 


virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. Fica revogado o artigo 46, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição do Estado do Amazonas. 
Art. 2º. Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, de 22 de dezembro de 1995. 


Deputado DARCY HUMBERTO MICHILES 
Presidente 


Deputado RAYMUNDO NONATO LOPES 
1º Vice —Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
2º Vice —Presidente 


Deputado JOAQUIM FRANCISCO DA SILVA CORADO 
1º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 23, DE 12 DE JUNHO DE 1996 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 14/06/1996 


ALTERA a redação do inciso XXII 
do artigo 109 da Constituição do 
Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo parágrafo 3º do 
artigo 32 da Constituição Estadual, combinado com o artigo 195 do Regimento 
Interno aprovado pela Resolução Legislativa nº 181, de 13 de dezembro de 1991, 


faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O inciso XXII do artigo 109 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a vigorar com a seguinte redação: 


XXII - Em nenhuma hipótese os proventos da inatividade dos servidores 
públicos, civis ou militares, assim como as pensões que lhes forem 
correspondentes, poderão exceder à remuneração percebida pelos agentes 
públicos em atividade, aplicando-se-lhes o disposto nos incisos X e XI deste 
artigo, vedadas as promoções para efeito de aposentadoria, reforma ou reserva e 
não se admitindo a percepção ou manutenção de excesso a qualquer título. 

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Emenda entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 


em Manaus, 12 de junho de 1996. 


Deputado DARCY HUMBERTO MICHILES 
Presidente 
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Deputado RAYMUNDO NONATO LOPES 
1º Vice —Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
2º Vice —Presidente 


Deputado JOAQUIM FRANCISCO DA SILVA CORADO 
1º Secretário 


Deputado LIBERMAN BICHARA MORENO 
2º Secretário 


Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 24, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1996 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 19/12/1996 


DÁ nova redação ao § 1º, do 
art. 108, da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 


presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. Fica modificada a redação do $ 1º, do art. 108, da Constituição do 
Estado do Amazonas, passando a ter a seguinte composição: 


§ 1º. A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, não 
superior a seis meses, prorrogáveis por igual período, para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público. 

Art. 2º - Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário de 1996. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 13 de dezembro de 1996. 


Deputado DARCY HUMBERTO MICHILES 
Presidente 


Deputado RAYMUNDO NONATO LOPES 
1º Vice —Presidente 
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Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
2º Vice —Presidente 
Deputado JOAQUIM FRANCISCO DA SILVA CORADO 

1º Secretário 

Deputado LIBERMAN BICHARA MORENO 
2º Secretário 

Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25, DE 07 DE JULHO DE 1997 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 15/07/1997 


ALTERA a redação dos 88 2º e 4º do 
art. 17, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 


presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. Ficam alterados os parágrafos 2º e 4º do art. 17, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, que passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

Aq PERO DR PETI PRP a RNPT PR BZ RANA LARS DR REA NE 


§ 2º. Ficam revalidados até 30 de setembro de 1997 os incentivos fiscais 
concedidos às empresas industriais, encerrados em 28.02.97, excetuando -se as 


que optaram até 30 de junho de 1997 pelo sistema de incentivos vigente à época. 


§ 4º. As empresas que vierem a exercer o direito de opção estabelecido na 
forma do $ 2º deste artigo, poderão recolher o valor decorrente da consignação ao 
Fundo de Apoio às Micro e Pequenas Empresas e ao Desenvolvimento social do 
Estado do Amazonas prevista no art. 151, § 2º, inciso |, da Constituição Estadual, 
anterior à data da opção, em até 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas.” 

Art. 2º. A revalidação referida no § 2º do art. 17 do ADCT, terá vigência a 
partir da data da publicação desta Emenda, não abrangendo o período em que as 
empresas industriais deixaram de usufruir dos incentivos fiscais. 


Art. 3º. Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 
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PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 07 de julho de 1997. 


Deputado JOSÉ LUPÉRCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
1º Vice —Presidente 


Deputado GERALDO SOARES ME DEIROS 
2º Vice —Presidente 


Deputado JOÃO MENDES DA FONSECA JÚNIOR 
1º Secretário 


Deputado FRANCISCO DE ASSIS FARIAS RODRIGUES 
2º Secretário 


Deputado ROBERTO SABINO RODRIGUES 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 26, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1997 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 10/12/1997 


MODIFICA a redação do § 2º do 
artigo 33 da Constituição do Estado 
do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o Art. 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -,faz saber aos que a presente 


virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O parágrafo 2º do artigo 33 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a vigorar com a seguinte redação: 


E cut in A 


§ 2º. A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Assembleia 
Legislativa de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 
estadual, distribuído pelo menos em vinte e cinco por cento dos Municípios 
existentes no Estado, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de 
cada um deles, respeitada a iniciativa privativa estabelecida nesta Constituição. 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 04 de dezembro de 1997. 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
Presidente, em exercício 


Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 27, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1997 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 10/12/1997 


DÁ nova redação ao inciso |, do § 5º, 
do artigo 157 da Constituição do 
Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉI A LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no disposto do inciso |, do artigo 32 da Constituição do Estado do 
Amazonas, combinado com o inciso |, do artigo 190, da Resolução Legislativa nº 


181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, propõem a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Ar. 1º. O inciso |, do § 5º, do artigo 157 da Constituição do Estado do 
Amazonas passa a vigorar com a seguinte redação: 
E a a ON Ee Y SAR RPE ERR ERRAR ERRA 


| - o orçamento fiscal referente aos Poderes do Estado e dos Municípios, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional.” 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 04 de dezembro de 1997. 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
Presidente, em exercício 


Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
2º Vice Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 28, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1997 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 10/12/1997 


DÁ nova redação ao § 1º, do artigo 
217, da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no disposto do inciso |, do artigo 32 da Constituição do Estado do 
Amazonas, combinado como inciso |, do artigo 190, da Resolução Legislativa nº 


181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, propõem a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O § 1º do art. 217 da Constituição do Estado do Amazonas passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

E ALA i REPOR RP SPA RR E RR 

§ 1º. O Estado destinará nunca menos de zero vírgula dois por cento de sua 
receita tributária para a formação de um fundo de apoio à pesquisa a cargo 
das instituições do ramo,  preferencialmente aquelas integrantes do Sistema 
Estadual de Ciência e Tecnologia.” 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 04 de dezembro de 1997. 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
Presidente, em exercício 


Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
2º Vice —Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 29, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 06/01/1998 


MODIFICA a redação do inciso |, do 
artigo 28, da Constituição do Estado 
do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEM BLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, especialmente o que prescreve o 
art. 32, |, da Constituição Estadual c/c o art. 190, |, da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 


presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. Fica alterado o inciso |, do artigo 28, da Constituição do Estado do 
Amazonas, o qual passará a ter a seguinte redação: 

Art. 28. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa: 

| - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 
transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na 
lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3º. Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 22 de dezembro de1997. 


Deputado JOSÉ LUPÉRCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
1º Vice —Presidente 
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Deputado JOÃO MENDES DA FONSECA JUNIOR 
1º Secretário 
2º Secretário 
3º Secretário 


Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
2º Vice —Presidente 
Deputado FRANCISCO DE ASSIS FARIAS RODRIGUES 
Deputado ROBERTO SABINO RODRIGUES 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 30, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 06/01/1998 


SUPRIME o art. 277 das 
Disposições Constitucionais Gerais da 
Constituição do Estado d o 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no disposto do inciso |, do artigo 32 da Constituição do Estado do 
Amazonas, combinado com o inciso |, do artigo 190, da Resolução Legislativa nº 


181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, propõem a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. Fica suprimido o artigo 277, do Ato das Disposições Constitucionais 
Gerais da Constituição do Estado do Amazonas. 

Art. 2º. Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 22 de dezembro de 1997. 


Deputado JOSÉ LUPÉRCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
1º Vice —Presidente 


Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
2º Vice —Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 31, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 01/12/1998 


ALTERA dispositivos da Constituição 
do Estado do Amazonas, que 
especifica. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o Art. 22 da Resolução Legislativa nº 181, 
de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a presente 


virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Ar. 1º. Os dispositivos da Constituição Estadual, abaixo enumerados, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 


XVI - organização, garantias, direitos e deveres da Polícia Judiciária, da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar.” 


XII - fixação e modificação dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar; 


| - fixem ou modifiquem os efetivos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar;” 


IIl - nomear e exonerar os Secretários de Estado e os Comandantes Gerais 
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; 
XIII - exercer a chefia da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do 


Estado e promover seus oficiais;” 
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a) o Vice-Governador, os Secretários de Estados, os Prefeitos Municipais, 
o Procurador -Geral e os Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, ressalvada a 
competência da Justiça Eleitoral; 

b) decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação dos 
praças com estabilidade assegurada, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado;” 

Art. 79. A Justiça Militar, com sede na Capital e jurisdição em todo o território 
do Estado, será exercida por Conselho de Justiça e Juiz Auditor Militar, competindo 
lhes o processo e julgamento dos policiais militares e bombeiros militares nos crimes 
de natureza militar, definidos em lei, com recurso para o Tribunal de Justiça.” 

Art. 113. São servidores militares do Estado os integrantes da Polícia Militar e 
do Corpo de Bombeiros Militar. 

§ 1º. As patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas 
inerentes, são asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou 
reformados da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, e conferidas pelo 
Governador do Estado, sendo-lhes privativos os títulos, postos e uniformes 


militares.” 
Fa Ag LL GER NERD ERRA RR RR RR RD DDR 
l- Polícia Civil; 
Il- - Polícia Militar; 
IIl- - Corpo de Bombeiros Militar; 
IV-  - Departamento Estadual de Trânsito 
a E E RS E E E E A E 


§ 2°. A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar, forças auxiliares 
e reservas do Exército, subordinam-se, juntamente com a Polícia Civil, ao 
Governador do Estado, diretamente, ou através do órgão coordenador do 


sistema de segurança. 


(e-STJ FI.606) 


fis. 242 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


235 


§ 3º. As Polícias Civil e Militar e o Corpo de Bombeiros Militar serão regidos 
por regimentos próprios, que definirão as estruturas e competências, bem como 
direitos, garantias, deveres e prerrogativas de seus integrantes de modo a 
assegurar a eficiência de suas atividades e atuações harmônicas. 

8 4º. As Polícias Civil e Militar e o Corpo de Bombeiros Militar procederão ao 
recrutamento, seleção e formação profissional, na forma dos respectivos 
regulamentos, que serão aprovados por lei. 

8 5º. A cobrança de taxas, impostos e emolumentos pelas Polícias Civil 
e Militar e o Corpo de Bombeiros Militar, fica sujeita à aprovação em lei.” 

“Art. 116. A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar do Estado, 
são instituições públicas permanentes, organizadas com base na hierarquia e 
disciplina militar, competindo, entre outras, as seguintes atividades |- À Polícia 
Militar: 

a) polícia ostensiva de segurança, de trânsito urbano e rodoviário, de 
florestas e de mananciais e as relacionadas com a prevenção criminal, preservação 
e restauração da ordem pública; 

b) a polícia judiciária militar, nos termos da lei federal; 

c) a orientação e instrução das guardas municipais, onde houver, e 
por solicitação do Município respectivo. Il - Ao Corpo de Bombeiros Militar: 

a) planejamento, coordenação e execução de atividades de Defesa Civil; 

b) prevenção e combate a incêndio, busca e salvamento; 

c) realização de perícias de incêndio relacionadas com sua competência; 

d) socorro de emergência” 

Art. 2°. Ficam incluídos, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
os seguintes artigos: 

“Art. 51. Enquanto não ocorrer a autonomia orçamentária e implantação do 
Corpo de Bombeiros Militar, que esta Emenda cria, os atuais policiais bombeiros 
militares exercerão suas funções, sob a legislação específica da Polícia Militar do 
Estado. 

Art. 52. Poderão integrar o Corpo de Bombeiro Militar do Amazonas os 


integrantes da Polícia Militar do Amazonas que possuam Curso de Formação de 
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Bombeiros ou que permaneceram classificados no Corpo de Bombeiros da Polícia 
Militar até abril de 1998. 

Art. 53. As viaturas, móveis, imóveis, utensílios, ferramentas e insumos 
utilizados na instalação dos serviços de combate a incêndio e salvamentos, sob 
controle da Polícia Militar, passam a integrar o acervo patrimonial do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amazonas. 

Art. 54. Até à elaboração e aprovação da legislação básica, assim como os 
regulamentos do Corpo de Bombeiros Militar do Amazonas, aplicar-se-á a legislação 
básica regulamentar da Polícia Militar do Amazonas. 

Art. 55. O atual Corpo de Bombeiros passa a denominar-se Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Amazonas, dirigida por oficial da ativa do último 
posto da corporação, no desempenho do cargo de Comandante Geral, nomeado em 
comissão pelo Governador do Estado, com direitos e prerrogativas de Secretário de 
Estado. 

Art. 56. Até a implantação definitiva do Corpo de Bombeiros Militar, as 
despesas inerentes às suas atividades, correrão à conta da unidade orçamentária da 
Polícia Militar.” 

Ar. 3º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 26 d e novembro de 1998. 


Deputado JOSÉ LUPÉRCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
1º Vice —Presidente 


Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
2º Vice —Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 32, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1998 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 22/12/1998 


REVOGA o artigo 69 da Constituição 
do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 
presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. Fica revogado o artigo 69 da Constituição do Estado do Amazonas. 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 16 de dezembro de 1998. 


Deputado JOSÉ LUPÉRCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
1º Vice —Presidente 


Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
2º Vice —Presidente 


Deputado JOÃO MENDES DA FONSECA JÚNIOR 
1º Secretário 
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CONSTITUCIONAL Nº 33 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 22/12/1998 


MODIFICA o § 1º do artigo 108 da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o Art. 22 da Resolução Legislativa nº 181, 
de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a presente 
virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º.0 § 1° do artigo 108 da Constituição do Estado do Amazonas, 
alterado pela Emenda Constitucional nº 24, de 13 de dezembro de 1.996, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

CARE. OS Ea E A AEE E sé agi is Lite E 

§ 1º. A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.” 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 


em Manaus, de 22 de dezembro de 1998. 


Deputado JOSÉ LUPÉRCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
1º Vice —Presidente 
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Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
2º Vice —Presidente 
Deputado JOÃO MENDES DA FONSECA JÚNIOR 
1º Secretário 
Deputado FRANCISCO DE ASSIS FARIAS RODRIGUES 

2º Secretário 

Deputado ROBERTO SABINO RODRIGUES 
3º Secretário 


LISBUO ep SJuSwBIIUONS|S Opıqə991 Qjusundog 


Documento recebido eletronicamente da origem 


242 


EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 34, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 22/12/1998 


ACRESCENTA artigo no Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição do 
Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa nº 
181, de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno -, faz saber aos que a 


presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. Fica acrescido de um artigo o Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Estadual, com a seguinte redação. 

Art. Os incentivos extrafiscais e sociais a que se refere o $ 1º do artigo 151 
da Constituição Estadual poderão também, excepcionalmente, no período de 
dezembro de 1998 a janeiro de 1999, ser aplicado especificamente para 
pagamento de pessoal dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e do 
Ministério Público Estadual. 

Ar. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AM AZONAS, em 
Manaus, 22 de dezembro de 1998. 


Deputado JOSÉ LUPÉRCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS DE ALBUQUERQUE 
1º Vice —Presidente 
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Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
2º Vice —Presidente 
Deputado JOÃO MENDES DA FONSECA JÚNIOR 
1º Secretário 
Deputado FRANCISCO DE ASSIS FARIAS RODRIGUES 

2º Secretário 

Deputado ROBERTO SABINO RODRIGUES 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 35, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1998 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 30/12/1998 


DÁ nova redação ao inciso IV do 
artigo 142 e ao caput do artigo 192, 
da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 Resolução Legislativa nº 181, 
de 13 de dezembro de 1991 - Regimento Interno - , faz saber aos que a presente 


virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O inciso IV do artigo 142 e o caput do artigo 192 da Constituição do 
Estado do Amazonas passam a vigorar com a seguinte redação: 

AN OR ODIN RAR ARENS VERMES BRT PR ARES aE 

IV - contribuição cobrada de seus servidores ativos, inativos e de 
pensionistas, para o custeio em benefício destes, de sistema de previdência e 
assistência social”. 

“Art. 192. O Estado e os Municípios deverão instituir planos e programas de 
previdência social para os seus servidores ativos e inativos, mediante contribuição 
de todos os beneficiários”. 

Art. 2º. Ficam revogados os $$ 6º do artigo 109 e 5º do artigo 111 da 
Constituição Estadual. 

Art. 3º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 


em Manaus, de 28 de dezembro de 1998. 


Deputado JOSÉ LUPÉRCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
Presidente 
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1º Vice —Presidente 


Deputado GERALDO SOARES MEDEIROS 
2º Vice —Presidente 


Deputado JOÃO MENDES DA FONSECA JÚNIOR 
1º Secretário 


Deputado FRANCISCO DE ASSIS FARIAS RODRIGUES 
2º Secretário 


Deputado ROBERTO SABINO RODRIGUES 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 36, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1999 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 16/12/1999 
Republicada no Diário Oficial do Estado de 10/01/2000 


MODIFICA vários dispositivos da 
Constituição do Estado do 
Amazonas de 1989 e dá outras 
providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o § 3º do artigo 32 da Constituição 
Estadual, promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. Os incisos |, X e XI do artigo 28 da Constituição Estadual passam a 
vigorar com a seguinte redação: 


“ | - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 
transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a 
iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;” 

“X - fixar, em lei de sua própria iniciativa, os subsídios do Governador, 
do Vice-Governador e dos Secretários de Estado, observado o que dispõem os 
arts. 37 ,X1,39, 8 4º, 150, II, 153, III e 153, 8 2º, |, da Constituição Federal;” 

“XI - fixar, na forma do inciso anterior, o subsídio dos Deputados Estaduais, 
na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em 
espécie, para os Deputados Federais, respeitado o disposto nos arts. 39, 8 4º, 57,8 
7º, 150, II, 153, III e 153, 8 2º,1, da Constituição Federal;” 

Art. 2º. O § 6º do artigo 29 da Constituição Estadual passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
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“§ 6º. Na sessão legislativa extraordinária, a Assembleia Legislativa 
somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocada, vedado o 
pagamento de parcela indenizatória em valor superior ao do subsídio mensal.” 

Art. 3º. O parágrafo único do artigo 39 da Constituição Estadual passa a 
vigorar com a seguinte redação: 


Parágrafo único - Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou pelos quais o Estado ou o Município respondam, 
ou que, em nome destes, assuma obrigações de natureza pecuniária”. Art. 4°. O § 


3º do artigo 43 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte redação: 


“8 3º. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado terão as 
mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos e subsídios dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes quanto à 
aposentadoria e pensão as normas constantes do artigo 111 desta Constituição.” 

Art. 5º. O artigo 49 e seu § 1º da Constituição Estadual passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 49. A eleição do Governador do Estado importa a do Vice-Governador 
com ele registrado por partido político e se realizará no primeiro domingo de outubro, 
em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do 
ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores.” 

“8 1º. Não sendo alcançada a maioria absoluta por nenhum candidato far-se- 
á nova eleição, concorrendo os dois candidatos mais votados no primeiro turno 
e elegendo-se, em segundo turno, aquele que obtiver a maioria dos votos 
válidos.” 

Art. 6º. Ficam revogados os $$ 3º e 4º do artigo 56 da Constituição Estadual. 

Art. 7º. O artigo 57 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte 
redação, com acréscimo de parágrafo único: 

“Art. 57. Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou 
função na administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude 
de concurso público e observado o disposto no artigo 109, XVII, alíneas a, d ee 
desta Constituição.” 
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“Parágrafo único. Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos 
Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, Il, 153, III e 153,8 2º, Ida 
Constituição Federal.” 

Art. 8º. Os incisos V e VI do artigo 64 da Constituição Estadual passam a 
vigorar com a seguinte redação: 


“V - os subsídios dos magistrados serão fixados em lei de iniciativa do Poder 
Judiciário, com diferença não superior a dez por cento entre uma e outra das 
categorias da carreira o u inferior a cinco por cento, não podendo exceder a noventa 
e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI e 39, 8 4º da Constituição 
Federal”. 

“VI - A aposentado ria dos magistrados e a pensão de seus dependentes 
observarão o disposto no artigo 

Art. 9º. O inciso Ill do artigo 65 da Constituição Estadual passa a vigorar com 
a seguinte redação: 


III - irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 39, 
84º, 150, Il, 153, Ill, e 153, § 2º, |, da Constituição Federal”. 
Art. 10. O inciso Il do artigo 71 da Constituição Estadual passa a vigorar com 


a seguinte redação: 


“Il - a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços 
auxiliares e dos juízos que lhe forem vinculados, bem como a fixação do subsídio 
de seus membros e dos juízes, observado o disposto no inciso V do artigo 64 desta 
Constituição.” 

Art. 11. O artigo 85 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 85. Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e 
administrativa, podendo, observado o disposto no artigo 169 da Constituição 
Federal, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços 


auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a 
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política remuneratória e os planos de carreira, dispondo a lei sobre sua organização 
e funcionamento.” 

Art. 12. O artigo 86 e a alínea c de seu inciso | da Constituição Estadual 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 86. Lei complementar, de iniciativa do Procurador-Geral da Justiça, 
estabelecerá a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público, 
observadas, relativamente a seus membros: 

| - as seguintes garantias: 

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do artigo 39, § 4º da 
Constituição Federal e ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, Il, 153, III, 


153, 8 2º, | da mesma Constituição.” 


Art. 13. O artigo 90 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte 
redação, revogado o artigo91: 

“Art. 90. A aposentadoria dos membros do Ministério Público e a pensão de 
seus dependentes observarão o disposto no artigo 111.” 

Art. 14. Os incisos Ill do artigo 100 da Constituição Estadual passa a vigorar 
com a seguinte redação, revogados os incisos | e VI: 

“Art TOO ssa e is a E E co tao 

“Il - estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação 
de desempenho perante o Conselho de Procuradores do Estado, após relatório 
circunstanciado da Corregedoria.” 

Art. 15. Fica suprimida, do inciso V do artigo 100 da Constituição Estadual, a 
locução “nem a cinco por cento entre os da classe final e os do Procurador-Geral do 
Estado.” 

Art. 16. O artigo 103 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 103. Os Procuradores do Estado e os Defensores Públicos serão 
remunerados na forma do $ 4º do artigo 39 da Constituição Federal.” 

An. 17. O 8 2º do artigo 105 da Constituição Estadual passa a vigorar 
com a seguinte redação, acrescendo-se ao artigo os 88 11, 12, 13, 14 e 15: 
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“8 2º. Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e 
de fundação, estas últimas com área de atuação definidas em lei complementar 
federal.” 

“8 11. A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 

l - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

II - O acesso dos usuários a registros administrativos e a informações 
sobre atos de governo, observado o disposto no artigo 9º; 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou 
abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.” 

“8 12. Os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da 
administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas 
são os definidos em lei federal.” 

“§ 13. A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, 
a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a 
fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor 
sobre: 

l - O prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, 
obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal.” 

“§ 14. O disposto no inciso X do artigo 109 aplica -se às empresas públicas e 
às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos do 
Estado ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio 
em geral.” 

“§ 15. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 
com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos 


acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os em comissão 
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declarados em lei de livre nomeação e exoneração e os contratos para a 
prestação de serviços de natureza técnica ou especializada”. 

Art. 18. O § 2º do artigo 107 da Constituição Estadual passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

AMENO mad na ORA ARA a 

“8 2º. As reclamações relativas à prestação de serviços públicos de 
que trata este artigo serão disciplinadas em lei, observado o disposto no artigo 9º 
e no § 11 do artigo 105.” 

Art. 19. O artigo 108 e seu parágrafo 1° da Constituição Estadual passam a 
vigorar com a seguinte redação, revogados os incisos | e Ildo caput e o § 3º: 

“Art. 108. A Administração Pública direta e indireta do Estado e dos 
Municípios terá sua atividade exercida por servidores públicos, ocupantes de 
cargos ou empregos públicos, todos criados por lei, sendo que os primeiros 
para provimento em caráter efetivo ou em comissão e regidos por estatuto 
próprio aprovado por maioria absoluta dos membros do Poder Legislativo.” 

“§ 1°. A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.” 

Art. 20. O caput do artigo 109 e seus incisos |, Il, VII, VIII, X, XI, XII, XIII, XIV, 
XV, XVI, XVII, XIX, XXII, XXIII e XXIV e 88 1º e 2º da Constituição Estadual passam 
a vigorar com a seguinte redação, revogados os seus incisos Ille VI e §§ 5° e 6º: 

“Art. 109. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
do Estado e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

“| - OS cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros 
que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 
forma da lei;” 

“Il - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 


nomeação e exoneração;” 
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“VIIL - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores 
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por 
servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;” 

“VIII - a remuneração dos servidores e o subsídio de que trata o § 8º do artigo 
110 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a 
iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices;” 

“X - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros 
de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou 
outra qualquer espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão 
exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal;” 

“XI - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário 
não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;” 

“XII -è vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 
remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;” 

“XIII - os acréscimos pecuniários percebidos p or servidor público não serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores;” 

“XIV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 
empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos X e XIII 
deste artigo e ainda os preceitos estabelecidos nos arts. 39, § 4° , 150, Il, 153, Ill, e 
153, 8 2º, | da Constituição da República;” 

“XV - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no 
inciso X deste artigo: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 

c) a de dois cargos privativos de médico;” 
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“XVI - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 
abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público;” 

“XVII - relativamente ao servidor público da administração direta, autárquica 
e fundacional, no exercício de mandato eletivo, observar-se-á o seguinte:” 


“XIX- o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 
federal específica;” 

XXII - por força do disposto nos 84 2º e 3º do artigo 111, é vedada a 
promoção do servidor e do militar para efeito de aposentadoria, reforma ou reserva 
remunerada;” 

“XXIII - as disposições de servidor ou empregado público para outra 
Unidade da Federação somente poderão ser decretadas quando para exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança e mediante ressarcimento ao 
Estado quando o servidor optar pela remuneração de seu emprego ou cargo 
efetivo; 

“XXIV - somente poderão ocupar cargos em comissão e os de direção nas 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista profissionais que 
ostentem a qualificação técnica correspondente;” 

“8 1º. A não observância do disposto nos incisos Il, Ill e V implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.” 

“8 2º. O disposto no inciso X aplica-se às empresas públicas e às sociedades 
de economia mista e suas subsidiárias, que receberem recursos do Estado ou dos 
Municípios para pagamento de pessoal ou de custeio em geral.” 

Art. 21. O artigo 110 e seus SS 1º,2º,3º e 4º da Constituição Estadual 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 110. O Estado e os Municípios instituirão conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados 
pelos respectivos Poderes.” 
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“81º. A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes 
do sistema remuneratório observará: 

| - a natureza, a grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 
integrantes de cada carreira; Il - os requisitos para a investidura; 

IIl - as peculiaridades do cargo.” 

“§ 2º. O Estado manterá escola própria para a formação e o aperfeiçoamento 
dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos 
para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou 
contratos com outros entes da Federação.” 

“8 3º. A lei poderá estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a 
natureza do cargo o exigir, garantindo-se aos servidores ocupantes de cargo público 
os direitos dispostos no artigo 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XII, XV, XV, XVII, XVIII, XIX, 
XX, XXII e XXX, da Constituição Federal, e ainda os que, nos termos, da lei, visam à 
melhoria de sua condição social e à produtividade no serviço, especialmente: 

| - adicional por tempo de serviço; 

II - promoção para os cargos organizados em carreira.” 

“8 4º. A promoção do servidor estatutário ocorrerá, obrigatoriamente, 
com interstício máximo de dois anos, obedecidos os critérios de antiguidade e 
merecimento, alternadamente, na forma da lei.” 

Ar. 22. Ficam incluídos no artigo 110 da Constituição Federal os §§ 
seguintes: 

Are MIO naera RT A A da 

“8 8º. O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Secretários 
de Estado e os Secretários Municipais serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação 
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra qualquer espécie 
remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no artigo 37, X e XI da 
Constituição Federal”. 

“8 9º. Lei estadual ou municipal poderá estabelecer a relação entre a maior 
e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o 
dis- posto no artigo 37, XI, da Constituição da República.” 

“8 10. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente 
os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos.” 
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“8 11. A lei disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes 
da economia com despesas em cada órgão, autarquia ou fundação, para 
aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, 
treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização 
do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.” 

“8 12. A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá 
ser fixada nos termos do 88º.” 

Art. 23. O artigo 111 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art.111. Aos servidores titulares de cargos efetivos do Estado e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 
previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.” 

“8 1º. Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata 
este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores 
fixados na forma do § 3º.” 

“I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrentes de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificadas em lei; 

“Il - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos 
proporcionai s ao tempo de contribuição, exceto aqueles que exerçam, por 
delegação, funções públicas não remuneradas direta ou indiretamente pelos cofres 
do Estado.” 

“HI - voluntariamente, deste que cumprido tempo mínimo de dez anos de 
efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e 
cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, 
se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.” 

“8 2º. Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua 


concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo 
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efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a 
concessão da pensão.” 

“8 3º. Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 
calculados com base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der 
a aposentadoria e, na forma da lei, corresponderão à totalidade da remuneração.” 

“g 4º È vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, 
ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei 
complementar federal.” 

“8 5º. Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 
cinco anos, em relação ao disposto no § 1º, III, a, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio.” 

“8 6º. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis 
na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à 
conta do regime de previdência previsto neste artigo.” 

“8 7º. Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, 
que será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos 
proventos a que teria direito o servidor em atividade na data de seu falecimento, 
observado o disposto no § 3º.” 

“8 8º. Observado o disposto no artigo 109, X, os proventos de aposentadoria 
e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos 
aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando 
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se 
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na 
forma da lei.” 

“8 9º. O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado 
para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de 
disponibilidade.” 

“8 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício.” 


(e-STJ FI.628) 


fis. 264 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


257 


` 


“8 11. Aplica -se o limite fixado no artigo 109, X, à soma total dos 
proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos 
ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para 
o regime geral da previdência social, e ao montante resultante da adição de 
proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta 
Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração 
e de cargo eletivo.” 

“§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 
públicos titulares de cargo efetivo, observará, no que couber, os requisitos e critérios 
fixados para o regime geral de previdência social.” 

“§ 13. O Estado e o Município poderão instituir regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, 
podendo fixar para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 
para o regime de que trata este artigo o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o artigo 201 da 
Constituição Federal.” 

“8 14.O regime de previdência complementar, de que trata o parágrafo 
anterior, observará as normas gerais fixadas em lei complementar federal.” 

“§ 15. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto no 
§ 14 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a 
data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência 
complementar .” 

Art. 24. O artigo 112 e seus §§ 1º, 2º e 3º da Constituição Estadual passam a 
vigorar com a seguinte redação, acrescido de $ 4º: 

“Art. 112. São estáveis após três anos de exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.” “§ 1º. O servidor 
público estável só perderá o cargo: 

l - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 
defesa; 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, 
na forma de lei complementar federal, assegurada ampla defesa.” 

“§ 2°. Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será 
ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 
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origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço.” 

“8 3º. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável 
ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até 
seu adequado aproveitamento em outro cargo.” 

“8 4°. Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a 
avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.” 

Art. 25. Os 88 10 e 16 do artigo 113 da Constituição Estadual passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

CARS O EEE 

“8 10. Aos militares, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, e a seus 
pensionistas aplica -se o disposto nos parágrafos 7º e 8º do artigo 111 desta 
Constituição.” 

“8 16. A lei, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, disporá sobre o 
ingresso na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros, os limites de idade, a 
estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os 
direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais 
dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades.” 

Art. 26. O artigo 119 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art.119. A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 
Municípios, com a preservação da continuidade e da unidade histórico-cultural do 
ambiente urbano, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por lei 
complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, ás 
populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos estudos de viabilidade 
municipal, apresentados e publicados na forma da lei.” 

Art. 27. O artigo 124 e seu § 1º da Constituição Estadual passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 124. Os subsídios do Prefeito, do Vice -Prefeito e dos Secretários 
Municipais serão fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que 
dispõem os arts. 37, XI, 39, 8 4º, 150, Il, 153, Ill e 153, § 2º, |, da Constituição 
Federal.” 
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“8 1º. O subsídio dos Vereadores será fixado por lei de iniciativa da Câmara 
Municipal, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele 
estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, observa do o que dispõem 
os arts. 39, 8 4º, 57,8 7º, 150, Il, 153, III e 153, 8 2º, |, da Constituição Federal.” 

Art. 28.0 § 7º do artigo 134 da Constituição Estadual passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

EG. ORDER ED APR RR DE OA RD SN SUR SR RA RED 

“8 7º. A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com 
área superior a mil metros quadrados, se urbana, e dois mil metros quadrados, se 
rural, a pessoa física ou jurídica, dependerá de prévia aprovação da Assembleia 
Legislativa.” 

Art. 29. O artigo 161 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 161. A despesa com pessoal ativo e inativo do Estado e dos 
Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar 
federal.” 

“8 1º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, 
bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e 
entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 

l - Se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.” 

“8 2º. Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste 
artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente 
suspensos todos os repasses de verbas estaduais aos Municípios que não 
observarem os referidos limites.” 

“§ 3º. Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, o Estado e os 


Municípios adotarão as seguintes providências: 
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l - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com 
cargos em comiss ão e funções de confiança; 

II - exoneração dos servidores não estáveis.” 

“§ 4°. Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem 
suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar 
referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, deste que ato 
normativo de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou 
unidade administrativa objeto da redução de pessoal.” 

“§ 5º. O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus à 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço.” 

“8 6º. O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será 
considerado extinto, vedado a criação de cargo, emprego ou função com atribuições 
iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.” 

“8 7º. A efetivação do disposto no § 4º obedecerá às normas gerais 
estabelecidas em lei complementar federal.” 

Art. 30. O artigo 272 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 272. O Estado e os Municípios disciplinarão por meio de lei os 
consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, 
autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essência- 
is à continuidade dos serviços transferidos.” 

Art. 31. Ficam acrescidos às Disposições Constitucionais Gerais, da 
Constituição Estadual, os seguintes artigos: 

“Art. 279. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de 
proventos de aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores e 
seus dependentes, em adição aos recursos dos respectivos tesouros, o Estado e 
os Municípios poderão constituir fundos integrados pelos recursos provenientes 
de contribuições e por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei 
que disporá sobre a natureza e administração desses fundos.” 

“Art. 280. É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a 
qualquer tempo, aos servidores públicos, bem como aos seus dependentes, que 
até 16 de dezembro de 1 998 tenham cumprido os requisitos para a obtenção 


destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente. 
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§ 1º. O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências 
para aposentadoria integral e que opte por permanecer em atividade fará jus à 
isenção da contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria contidas no artigo 111, 8 1º, Ill, a desta Constituição. 

§ 2º. Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores 
públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de 
serviço já exercido até 16 de dezembro de 1998, bem como as pensões de seus 
dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em 
que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão destes 
benefícios ou nas condições da legislação vigente. 

§ 3º. São mantidos todos os direitos assegurados nas disposições 
constitucionais vigentes na data referida no caput aos servidores e militares, 
inativos e pensionistas, aos anistiados e aos ex -combatentes, assim como àqueles 
que já cumpriram, até aquela data, os requisitos para usufruírem tais direitos, 
observado o disposto no inciso X do artigo 109 desta Constituição.” 

“Art. 281. Observado o disposto no § 10 do artigo 111 desta Constituição, o 
tempo de serviço considerado pela legislação vigente para efeito de aposentadoria, 
cumprido até que a lei discipline a matéria será contado como tempo de 
contribuição.” 

“Art. 282. Observado o disposto no artigo anterior e ressalvado o direito de 
opção de que trata o § 16 do artigo 111, é assegurado o direito à aposentadoria 
voluntária com proventos calculados de acordo com o $ 3º do mesmo artigo aquele 
que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração 
Pública, direta, autárquica e fundacional, até 16 de dezembro de 1998, quando o 
servidor, cumulativamente: 

l - tiver cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito 
anos de idade, se mulher; 

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se dará a 
aposentadoria; 

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: a) trinta e 
cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; 

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do 
tempo que, na data referida no caput, faltaria para atingir o limite de tempo constante 


da alínea anterior. 
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§ 1º. O servidor de que trata este artigo, desde que atendido o disposto em 
seus incisos | e Il e observado o estabelecido no artigo 281, pode aposentar -se 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as 
seguintes condições : 
| - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: a) trinta anos, se 
homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por 
cento do tempo que, em 16 de dezembro de 1998, faltaria para atingir o limite de 
tempo constante da alínea anterior; 

Il - os proventos da aposentadoria proporcional serão equivalentes a setenta 
por cento do valor máximo que o servidor poderia obter de acordo com o caput, 
acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se 
refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento. 

§ 2º. Aplica -se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e do 
Tribunal de Contas o disposto neste artigo. 

§ 3º. Na aplicação autorizada pelo parágrafo anterior, o magistrado ou o 
membro do Ministério Público ou o do Tribunal de Contas do Estado, se homem, 
terá o tempo de serviço exercido até a data referida no caput contado com o 
acréscimo de dezessete por cento. 

§ 4º. O professor, servidor do Estado ou de Município, incluídas suas 
autarquias e fundações, que até 16 de dezembro de 1998 houver ingressado 
regularmente em cargo de magistério e que opte por aposentar-se na forma do 
disposto no caput terá o tempo de serviço exercido até aquela data contado com 
o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, 
desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério. 

§ 5º. O servidor de que trata este artigo que, após completar as 
exigências para aposentadoria nele estabelecidas, permanecer em atividade 
fará jus à isenção da contribuição previdenciária até completar as exigências 
para aposentadoria contidas no artigo 111, § 1º, III, a desta Constituição. 

“Art. 283. O regime de previdência complementar de que trata o 
parágrafo 14 do artigo 111 somente poderá ser instituído após a publicação da lei 
complementar federal referida no parágrafo 15 do mesmo artigo.” 
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“Art. 284. A vedação fixada pelo § 15 do artigo 105 desta Constituição não 
se aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares que, até 16 de 
dezembro de 1998, tenham ingressado novamente no serviço público por 
concurso público de provas ou de provas e títulos e pelas demais formas 
previstas na Constituição Federal, sendo -lhes proibida a percepção de mais 
de uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o artigo 
111, aplicando-se, em qualquer hipótese, o limite de que trata o inciso X do artigo 
109.” 

“Art. 285. Não se admitirá excesso a qualquer título, frente ao que dispõe a 
Constituição Federal, nos subsídios, vencimentos, remuneração, proventos de 
aposentadoria e pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias pagas 
pelo Estado ou pelos Municípios .” 

“Art. 286. Consideram-se servidores não estáveis, para os fins do artigo 
161, 8 3º, I, da Constituição Estadual, aqueles admitidos na administração direta, 
autárquica e fundacional sem concurso público de provas ou de provas e títulos 
após o dia 5 de outubro de 1983.” 

“Art. 287. Aos ocupantes temporários da Chefia do Poder Executivo, na 
ordem de precedência a que se refere o parágrafo único do art. 51 da Constituição 
Estadual, é devida a representação mensal percebida pelo Governador do estado. 

Parágrafo único. A representação pecuniária será paga uma única vez no mês 
da substituição, ainda que o exercício ocorra em dias consecutivos ou não.” Art. 32. 
Ficam acrescidos ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da 
Constituição Estadual, os seguintes artigos: 

“Art. 58. É assegurado o prazo de dois anos de efetivo exercício para 
aquisição da estabilidade aos atuais servidores em estágio probatório, sem 
prejuízo da avaliação a que se refere o § 4º do artigo 112 da parte 
permanente desta Constituição ”. 

“Art. 59. Até que lei federal discipline o acesso ao salário -família e ao 
auxílioreclusão para os servidores, segurados e seus dependentes, esses 
benefícios serão concedidos apenas àqueles que tenham renda bruta mensal 
igual ou inferior a R$ 360,00 ( trezentos e sessenta reais), que, até a publicação da 
lei, serão corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral 
de previdência social.” 
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Ar. 33. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 


PAÇO DA ASSEMBLÉ IA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 13 
de dezembro de 1999. 


Deputado JOSÉ LUPÉRCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
Presidente 


Deputado WASHINGTON LUIZ RÉGIS DA SILVA 
1º Vice —Presidente 


Deputado LIBERMAN BICHARA MORENO 
2º Vice —Presidente 


Deputado RISONILDO CARNEIRO DE ALMEIDA 
1º Secretário 


Deputado MIGUEL CARRATE NETO 
2º Secretário 


Deputado FRANCISCO DE SOUZA 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 37 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2000 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 13/12/2000 


DÁ nova redação ao $ 4.º do artigo 29 
e aos §§ 1.º e 2.º, do ar. 52, da 
Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 32, inciso |, da Constituição 


Estadual, faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º. O § 4.º do artigo 29 e os 83 1.º e 2.º, do artigo 52, da Constituição do 
Estado do Amazonas passam a vigorar com a seguinte redação: 


§ 4º. A Assembleia Legislativa realizará reuniões preparatórias, atendendo 
aos seguintes objetivos: 

l - no dia 1.° de fevereiro do primeiro ano da legislatura para dar posse 
aos Deputados e eleger a Mesa Diretora; 

II - às 15:00 horas do dia em que ocorrer a última reunião ordinária da 
segunda Sessão Legislativa para eleger a Mesa Diretora, que tomará posse no 
primeiro dia útil de fevereiro do ano seguinte, permitida a recondução para o 
mesmo cargo; 

III - na primeira quinzena de fevereiro, atendendo a convocação do 
Presidente, para melhor instruir o inicio de cada período legislativo.” 


§ 1º. Ocorrendo a vacância nos dois últimos anos de mandato 
governamental, o Presidente da Assembleia Legislativa assumirá a chefia do 
Poder Executivo. 

§ 2º. Em qualquer dos casos, os sucessores deverão completar o 
período do mandato dos antecessores.” 
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Ar. 2º. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
de 2000. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 12 de dezembro de 2000. 


Deputado JOSÉ LUPÉRCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
Presidente 


Deputado WASHINGTON LUIZ RÉGIS DA SILVA 
1º Vice —Presidente 


Deputado LIBERMAN BICHARA MORENO 
2º Vice —Presidente 


Deputado RISONILDO CARNEIRO DE ALMEIDA 
1º Secretário 


Deputado MIGUEL CARRATE NETO 
2º Secretário 


Deputado FRANCISCO DE SOUZA 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 38, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2001 
ACRESCENTE-SE um novo 
parágrafo ao art. 58 da 


Constituição do Estado do 
Amazonas. O parágrafo 
acrescentado será numerado como 
parágrafo 1° e o parágrafo único 
será renumerado como parágrafo 2°. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉ IA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma que estabelece o § 3° do artigo 32 da Constituição 
Estadual, promulga a seguinte: 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1°. A redação do art. 58, e seus parágrafos da Constituição do Estado do 
Amazonas, passa a ter a seguinte formulação: 
Ar DO a Cano pi a oa Ad R EAA 

§ 1°. Preenchidos os requisitos previstos no caput do presente artigo a 
escolha poderá recair sobre ocupantes do cargo de vice-prefeito de municípios 
integrantes do Estado do Amazonas. 

§ 2°. Sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas nesta 

Constituição e na lei, cabe aos 
Secretários de Estado; 

| - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades 
da administração estadual na área de sua competência e referendar os atos e 
decretos assinados pelo Governador do Estado relativos à respectiva Secretaria; Il 
- expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos; 

HH - apresentar ao Governador relatório anual, circunstanciado, dos 
serviços de sua Secretaria; 

IV - declarar seus bens, no ato de posse e no de exoneração; 

V - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas e 


delegadas pelo Governador; 
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MI - delegar atribuições, por ato expresso, aos seus subordinados. 

Ar. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 13 de dezembro de 2001. 


Deputado JOSÉ LUPÉRCIO RAMOS DE OLIVEIRA 
Presidente 


Deputado WASHINGTON LUIZ RÉGIS DA SILVA 
1º Vice —Presidente 


Deputado LIBERMAN BICHARA MORENO 
2º Vice —Presidente 


Deputado RISONILDO CARNEIRO DE ALMEIDA 
1º Secretário 


Deputado MIGUEL CARRATE NETO 
2º Secretário 


Deputado FRANCISCO DE SOUZA 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 39, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2002. 


MODIFICA o inciso Il do artigo 102 da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o Art. 22 da Resolução Legislativa nº 312, 
de 31 de dezembro de 2001 - Regimento Interno -, faz saber aos que a presente 
virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Ar. 1º - O inciso Il do artigo 102 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a ter a seguinte redação: “Art.102 

l-o Defensor Público-Geral do Estado será nomeado pelo Governador, 
dentre integrantes da categoria de Defensor Público, ativos ou inativos, maiores 
de trinta e cinco anos de idade, para mandato de quatro anos, coincidente com o 
do Governador do Estado.” 

Art. 2º - Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 


em Manaus, 12 de novembro de 2002. 


Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice —Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO 
2º Vice —Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 40, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2002. 


MODIFICA os artigos 28, 105, 153, 
217 e 220, e acrescenta os artigos 
288 e 289 da Constituição do Estado 
do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o Art. 22 da Resolução Legislativa nº 312, 
de 31 de dezembro de 2001 - Regimento Interno -, faz saber aos que a presente 


virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º - O inciso XVIII do art. 28 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a vigorar com a seguinte redação: 


XVIII - Aprovar, previamente, por voto secreto, a escolha de Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado e, à exceção dos membros natos, dos integrantes 
dos Conselhos e Comitês Estaduais de competência deliberativa. 

Art. 2º - O artigo 105 da Constituição do Estado passa a vigorar com o 
acréscimo do $ 2º, com a seguinte redação, renumerados os atuais §§ 2º a 15 para 
893º a 16: 

PNL Lic Ed E Gana 

§ 2º Os membros dos órgãos de administração das entidades de que tratam 
os incisos Il e Ill do parágrafo anterior, integrantes da Administração Pública 
indireta Estadual, serão eleitos ou designados com mandato por prazo certo, 
na forma da lei, após aprovação dos respectivos nomes pela Assembleia 


Legislativa do Estado. 
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Ar. 32° - O Artigo 153 da Constituição do Estado passa a vigorar com 
renumeração do atual parágrafo único para $ 1º e acréscimo do $ 2º, com a 
seguinte redação: 

“Art. 153- 

§ 2º - A concessão e a manutenção dos incentivos fiscais e extrafíscais são 
condicionadas também ao investimento em pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico, diretamente ou em convênio com centros ou institutos de pesquisa 
ou entidade de ensino superior, criados ou mantidos pelo Estado do Amazonas, 
para absorção e geração de tecnologia de produto ou de processo de 
produção e formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos, na forma da 
Lei.” 

Art. 4º - O artigo 217 da Constituição do Estado do Amazonas passa a vigorar 
com modificações dos §§ 1º a 3º e acréscimo dos §§ 4º a 10, com a seguinte 
redação: 

DE AR NARA ER a E A A SENADO ED ARC OR RR RR 

§ 1°- A pesquisa científica receberá tratamento prioritário do Estado, 
diretamente ou por meio de seus agentes financiadores de fomento, tendo em vista 
o bem público e o progresso da ciência. 

§ 2º - A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução 
dos problemas sociais e ambientais e para o desenvolvimento do sistema 
produtivo, procurando harmonizá-lo com os direitos fundamentais e sociais dos 
cidadãos. 

§ 3º - O Estado destinará o mínimo de um por cento de sua receita tributária à 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas, como recursos de sua 
privativa administração, para aplicação em desenvolvimento científico e tecnológico. 

§ 4°- A dotação fixada no parágrafo anterior, excluída a parcela de 
transferência aos Municípios, de acordo com o artigo 158, IV, da Constituição 
Federal, será repassada mensalmente, devendo o percentual ser calculado sobre a 
arrecadação de cada período de apuração. 

§ 5º - A aplicação do s recursos de que tratam os parágrafos anteriores, 
reservados no máximo cinco por cento para custeio de atividades administrativas, 


serão feita em projetos aprovados pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
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do Amazonas, nos termos da lei, observada a orientação normativa estabelecida 
pelo Governador do Estado. 

§ 6°- O Estado manterá Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, 
como órgão superior de assessoramento ao Governador do Estado, nas atividades 
de formulação, acompanhamento, e avaliação da política estadual de 
desenvolvimento científico e tecnológico e de coordenação dos diferentes 
programas de pesquisa. 

§ 7º - A lei disporá sobre a composição do Conselho Estadual de Ciência e 
Tecnologia, que contará com membros natos dirigentes máximos de órgãos e 
entidades estatais, e com representantes do setor privado, designados pelo 
Governador do Estado. 

§ 8º - Os membros representativos do setor privado serão escolhidos dentre 
pessoas de reconhecido saber e de experiência em gestão empresarial e de 
tecnologia, com mandato de quatro anos, renovação por um ou dois terços, 
alternadamente, vedada a recondução para o mandato subsequente. 

89º -O Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia poderá ser integrado 
por representantes de organizações internacionais e d e países estrangeiros, com 
os quais o Estado do Amazonas mantenha acordos de cooperação científica e 
tecnológica, e presidentes de corporações transnacionais controladoras de 
empresas industriais beneficiárias de incentivos fiscais estaduais. 

§ 10 - A política a ser definida pelo Governador do Estado, com o apoio do 
Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, deverá orientar-se pelas seguintes 
diretrizes: 

| - desenvolvimento do sistema produtivo estadual; 

II - aproveitamento racional dos recursos naturais, preservação e 
recuperação do meio ambiente; 

III - aperfeiçoamento das atividades dos órgãos e entidades 
responsáveis pela pesquisa científica e tecnológica; 

IV - garantia de acesso da população aos benefícios do desenvolvimento 
científico e tecnológico; 

V - atenção especial às empresas sob controle nacional, 
notadamente às médias pequenas e microempresas.” 

Art. 5º - O artigo 220 da Constituição do Estado do Amazonas passa a vigorar 


com a seguinte redação: “Art. 220. O Estado manterá o Conselho Estadual de 
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Meio Ambiente, como órgão superior de assessoramento ao Governador do 
Estado nas questões atinentes à formulação, ao acompanhamento e á avaliação 
das políticas de proteção ao meio ambiente e controle da poluição”. 

$1º - A organização, a competência e as diretrizes de funcionamento 
do Conselho serão estabelecidas em lei, observada a composição paritária entre 
representantes do Poder Público, que serão membros natos, e de associações de 
classe da indústria, do comércio, da agricultura e de serviços, e entidades 
privadas de reconhecida atuação em prol da proteção do meio ambiente no 
Estado do Amazonas e que tenham contribuído para esse efeito, com a captação 
ou realização de investimentos em atividades produtivas de interesse do 
desenvolvimento econômico-social do Estado. 

82º - A lei de que trata o parágrafo anterior estabelecerá que os 
representantes das empresas privadas terão mandato de quatro anos, renovação 
por um ou dois terços, alternadamente, vedada a recondução para o mandato 
subsequente.” 

Art. 6º - Acrescente -se os artigos 288 e 289 a Constituição do Estado do 
Amazonas, com a seguinte redação: 

“Art. 288 - Aos servidores públicos que tenham exercido mandato eletivo 
conferido pelo sufrágio popular, é assegurado o acréscimo, na aposentadoria ou 
pensão, de um adicional de 12% (doze por cento) por cada mandato exercido, 
incidentes sobre os proventos, sendo este adicional limitado ao total de 60% 
(sessenta por cento). 

Art. 289 - Aos parlamentares estaduais, que estavam no efetivo exercício 
da atividade parlamentar por ocasião do advento da Lei Estadual nº 2.489, de 20 
de maio de 1998, ficam assegurados os direitos previstos no artigo 2º e seus 
parágrafos da citada lei, levando-se em conta os mandatos que venham a exercer”. 

Art. 7º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 05 de Dezembro de 2002. 


Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N° 41, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002. 


ALTERA a redação do inciso XX do 
artigo 28, e §§ 3.° e 7.° do artigo 
134 da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o Art. 22 da Resolução Legislativa n° 312, 
de 31 de dezembro de 2001 - Regimento Interno -, faz saber aos que a presente 


virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º - O inciso XX do artigo 28 e os §§ 3.º e 7.º, do artigo 134 da 
Constituição do Estado do Amazonas passam a vigorar com a seguinte redação: 


XX — autorizar, previamente, a alienação ou concessão de terras 
públicas estaduais de área superior a mil metros quadrados, se urbanas, e de mil 
hectares, se rurais, bem como a alienação ou concessão de uso de bens imóveis do 
Estado, na forma da lei.” 

CARL Rd O do T 

§ 3.º- A destinação de áreas se dará mediante a concessão de títulos de 
domínio ou de uso, na forma da lei. 

§ 7.º - A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com 
áreas superior a mil metros quadrados, se urbana, e mil hectares, se rural, a 
pessoa física ou jurídica, dependerá de prévia aprovação da Assembleia 
Legislativa.” 

Art. 2º - Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSE MBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 30 de dezembro de 2002. 
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Deputado LUPÉRCIO RAMOS 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice —Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO 
2º Vice —Presidente 


Deputado RISONILDO ALMEIDA 
1º Secretário 


Deputado JOSÉ MOURÃO 
2º Secretário 


Deputado WASHINGTON RÉGIS 
3º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 42, DE 20 DE MARÇO DE 2003. 


REVOGA o § 2º do artigo 105 da 
Constituição do Estado. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, a forma do que estabelece o art. 22 da Resolução Legislativa nº 312, 
de 31 de dezembro de 2001 - Regimento Interno, faz saber a todos os habitantes do 
Estado do Amazonas que promulga o seguinte: 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - Fica revogado o § 2º do artigo 105 da Constituição do Estado do 
Amazonas, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº.40,de 12 de 
dezembro de 2.002. 

Ar. 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
Manaus, 20 de março de 2008. 


Deputado LINO CHÍXARO 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice —Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO 
2º Vice —Presidente 


Deputado SINÉSIO CAMPOS 
3º Vice -Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 43 DE 21 DE OUTUBRO DE 2003. 


MODIFICA o inciso Il, do artigo 102 e 
o artigo 21 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dá 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o Art. 22 da Resolução Legislativa nº 312, 
de 31 de dezembro de 2001 - Regimento Interno -, faz saber aos que a presente 


virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O inciso Il, do artigo 102, da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a ter a seguinte redação: 

“Il - O Defensor Público Geral será nomeado pelo Governador, dentre 
integrantes da categoria de Defensor Público, maiores detrinta e cinco anos 
de idade, para mandato de quatro anos, coincidente com o do Governador do 
Estado.” 

“I.a - A destituição do Defensor Público Geral antes do término do mandato 
será regulamentada através de Lei Complementar.” 

Art. 2°- O artigo 21, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da 
Constituição do Estado do Amazonas, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 21 - É assegurado aos defensores públicos investidos na função até a 
data de instalação da Assembleia Nacional Constituinte o direito de opção pela 
carreira, com a observância das garantias e vedações previstas no artigo 134, 
parágrafo único, da Constituição Federal, observadas as disposições do artigo 102 e 
seguintes desta Constituição”. 

Art. 3º - Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
promulgação, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 21 de outubro de 2008. 
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Deputado LINO CHÍXARO Presidente 
Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO 
2º Vice-Presidente 


Deputado SINÉSIO CAMPOS 
3º Vice-Presidente 


Deputado WASHINGTON RÉGIS Deputado MARCOS ROTTA 


Secretário Geral 2º Secretário 
Deputado ARTHUR BISNETO Deputado WALLACE SOUZA 
3º Secretário Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 44, DE 10 DE DEZEMBRO DE 20083. 
Publicada no D.Of. nº 30.281 de 15.12.03 


ACRESCENTA ao Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias o artigo 60, que dispõe 
sobre os prazos de encaminhamento 
do Plano Plurianual, da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e da Lei 
Orçamentária. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3.º do 
artigo 32 da Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que 
promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º- É acrescido ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias do 
Estado do Amazonas o artigo 60, com a seguinte redação: 

“Art. 60 - Até a entrada em vigor da Lei Complementar a que se refere o artigo 
157, 8 9º, desta Constituição, serão obedecidas as seguintes normas: 

| - o projeto do plano plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício 
financeiro do mandato governamental subsequente, será encaminhado até três 
meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para 
sanção até o encerramento da sessão legislativa; 

ll- o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até sete 
meses do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o 
encerramento do primeiro período da sessão legislativa; 

III - o projeto de lei orçamentária do Estado será encaminhado até dois meses 
do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o 
encerramento da sessão legislativa”. 

Art. 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 


publicação. 
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PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de dezembro de 2008. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 1º Vice-Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO Deputado SINÉSIO CAMPOS 
2º Vice-Presidente 3º Vice-Presidente 


Deputado WASHINGTON RÉGIS Deputado MARCOS ROTTA 
Secretário Geral 2º Secretário 


Deputado ARTHUR BISNETO Deputado WALLACE SOUZA 
3º Secretário Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45, DE 31 DE MARÇO DE 2004. 


DÁ nova redação aos incisos XVII e 
XVIII da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, com fundamento no § 3º do art. 32 da Constituição do Estado do 
Amazonas, PROMULGA a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º Os incisos XVII e XVIII do art. 28 da Constituição do Estado do 
Amazonas, passam a vigorar com a seguinte redação: 


“Art. 28 É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa: 


XVII - escolher quatro dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado; 

XVIII - aprovar, previamente, por voto secreto, a escolha de: 

a) Conselheiros do Tribunal de Contas indicados pelo Governador do 

Estado, após argúição pública; 

b) Membros do Conselho Estadual de Educação, de Cultura, 
Ciência, de Tecnologia e Meio Ambiente, de Defesa do Consumidor, de Desporto e 
outros que virem a ser criados; 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 31 de março de 2004. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 12 Vice-Presidente 
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Deputado LIBERMAN MORENO 
2º Vice-Presidente 


Deputado WASHINGTON RÉGIS 
Secretário Geral 


Deputado ARTHUR BISNETO 
3º Secretário 


Deputado SINÉSIO CAMPOS 
3º Vice-Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
2º Secretário 


Deputado WALLACE SOUZA 
Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 46 DE 27 DE ABRIL DE 2004. 


MODIFICA o artigo 54 da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o Art. 22 da Resolução Legislativa nº 312, 
de 31 de dezembro de 2001 - Regimento Interno -, faz saber aos que a presente 
virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O artigo 54 da Constituição do Estado do Amazonas passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“ Art. 54 - Compete privativamente ao Governador do Estado: | - nomear e 
exonerar os Secretários de Estado; 

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior 
da administração estadual; 

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição; 

IV - sancionar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos 
e regulamentos para a sua fiel execução; 

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; VI- dispor, mediante 
decreto, sobre: 

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; 

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; 

VII - representar o Estado nas relações jurídicas, políticas e 
administrativas que a lei não atribuir a outras autoridades; 

VIII - celebrar operações de crédito de natureza externa, mediante 
autorização do Senado Federal; 
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IX - celebrar, com autorização da Assembléia Legislativa, operações 
internas de crédito de natureza financeira, respeitados os limites globais e condições 
estabelecidas pelo Senado Federal, inclusive quando se tratar de dívida mobiliária; 

X- celebrar ou autorizar convênios ou acordos com pessoa jurídica de direito 
público interno, entidade autárquica, sociedade de economia mista, empresa 
pública, concessionária e permissionária de serviço público e pessoa de direito 
privado; 

XI- decretar situação de emergência e de calamidade pública; 

XII  - solicitar intervenção federal no Estado, decretar e fazer executar 
intervenção estadual em Município, nos termos da Constituição da 
Republica; 

XIII - remeter mensagem e plano de governo à Assembléia Legislativa por 
ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Estado e 
solicitando as providências que julgar necessárias; 

XIV- exercer a chefia da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado, nomear seus Comandantes, promover seus oficiais e nomeá-los para os 
cargos que lhes são privativos; XV - nomear: 

a) o Procurador-Geral de Justiça, o Procurador-Geral do Estado e o 
Defensor Público Geral nos termos desta Constituição; 

b) após aprovação pela Assembléia Legislativa, os Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado, observado o disposto no artigo 43, § 1.º, desta 
Constituição; 

c) os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição. XVI- conferir 
condecorações e distinções honoríficas estaduais; 

XVII - enviar à Assembléia Legislativa o plano plurianual, o projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstos nesta 
Constituição; 

XVIII - prestar, anualmente, à Assembléia Legislativa, dentro de sessenta 
(60) dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao 
exercício anterior; 

XIX - prover os cargos públicos estaduais, demitir, exonerar e aposentar 
seus titulares, com as restrições desta Constituição e na forma que a lei estabelecer; 

XX  - mediante autorização da Assembléia Legislativa, desde que haja 


recursos hábeis, subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar capital de 
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sociedade de economia mista ou de empresa pública, bem como dispor, a qualquer 
título, no todo ou em parte, de ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, 
realizado ou aumentado; 

XXI - propor à Assembléia Legislativa a criação de regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e micro-regiões, nos termos e para os fins a que se refere o 
artigo 140, desta Constituição, e o artigo 25, § 3º, da Constituição da República; 

XXII - exercer as demais atribuições previstas nesta Constituição. 

Parágrafo único - O Governador poderá delegar as atribuições mencionadas 
nos incisos X e XIX deste artigo aos Secretários de Estado, que observarão os 
limites traçados nas respectivas delegações, salvaguardado o foro 
constitucional do Chefe do Poder Executivo.” 

Art. 2.º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 27 de abril de 2004. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 1º Vice-Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO Deputado SINÉSIO CAMPOS 
2º Vice-Presidente 3º Vice-Presidente 


Deputado WASHINGTON RÉGIS Deputado MARCOS ROTTA 
Secretário Geral 2º Secretário 


Deputado ARTHUR BISNETO Deputado WALLACE SOUZA 
3º Secretário Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47, DE 04 DE MAIO DE 2004. 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 06.05.04 


MODIFICA a redação do inciso 
XXIX do artigo 28, e do inciso Il do 
artigo 40, da Constituição do Estado 
do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o disposto no inciso | do artigo 32 da 
Constituição Estadual, combinado com inciso |, do artigo 121 da Resolução 
Legislativa nº 312, de 31 de outubro de 2001 - Regimento Interno -, faz saber aos 
que a presente virem que promulga a seguinte: 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - Ficam alterados o inciso XXIX do artigo 28, e inciso Il do artigo 40, da 
Constituição do Estado do Amazonas, os quais passarão a ter a seguinte redação: 

“Art. 28 - É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa: 

XXIX - convocar Secretários de Estado, o Presidente do Tribunal de Contas 
do Estado e dirigentes de Órgãos da administração direta e indireta, incluindo as 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedade de economia mista, sob pena 
de responsabilidade administrativa e criminal, para prestarem informações sobre 
assuntos previamente determinados”. 

“Art. 40 - O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido 
com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete: 

Il - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, 
bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e 
sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público estadual e municipal, e as 
contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que 
resulte prejuízo ao erário público”. 

Art. 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 


publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 04 de maio de 2004. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 1º Vice-Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO Deputado SINÉSIO CAMPOS 
2º Vice-Presidente 3º Vice-Presidente 


Deputado WASHINGTON RÉGIS Deputado MARCOS ROTTA 
Secretário Geral 2º Secretário 


Deputado ARTHUR BISNETO Deputado WALLACE SOUZA 
3º Secretário Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 48, DE 03 DE JUNHO DE 2004. 


MODIFICA o § 2º do art. 46, o inciso 
X do art. 71 e dá nova redação à 
Seção Ill do Capítulo VI do Título 
ll da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3.º do artigo 


31 da Constituição do Estado, promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º - O 8 2º do art. 46 da Constituição do Estado do Amazonas passa a 
vigorar com a seguinte redação: 


§ 2º - O Procurador Geral da Assembléia Legislativa será nomeado, em 
comissão, pelo Presidente do Poder Legislativo Estadual, dentre brasileiros maiores 
de 30 (trinta) anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, que sejam 
advogados, ou pelo menos 8 (oito) anos de prática forense ou, em se tratando de 
Procuradores da Assembléia Legislativa, observada a mesma idade mínima, que 
tenham pelo menos 5 (cinco) anos de carreira”. 

Art. 2º - A Seção Ill do Capítulo VI do Título Ill da Constituição do Estado do 


Amazonas passa vigorar com a seguinte redação: 


“SEÇÃO II 
DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 


Art. 94 - A Procuradoria Geral do Estado é instituição de natureza 
permanente, essencial à defesa dos interesses do Estado e à orientação jurídica da 
Administração Pública Estadual, como órgão superior de seu Sistema de Apoio 
Jurídico, vinculada direta e exclusivamente ao Governador, sendo orientada 


pelos princípios da legalidade e da indisponibilidade do interesse público. 
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§ 1º - À Procuradoria Geral do Estado é assegurada autonomia 
funcional e administrativa. 

8 2º - Lei Complementar disporá sobre a organização da Procuradoria Geral 
do Estado, disciplinando sua competência e a dos órgãos que a compõem, e sobre o 
regime jurídico dos membros da carreira de Procurador do Estado. 

Art. 95 - São funções institucionais da Procuradoria Geral do Estado, sem 
prejuízo de outras com estas compatíveis, na forma da Lei: | - representar judicial e 
extrajudicialmente o Estado; 

II - prestar assessoria e consultoria em matéria de alta indagação jurídica 
aos órgãos e entidades do Poder Executivo, bem como aos Poderes Legislativo e 
Judiciário; 

III - determinar a inscrição e promover o controle, a cobrança 
administrativa e judicial e o cancelamento da dívida ativa do Estado; 

IV - fixar a interpretação das leis e promover a uniformização da 
jurisprudência administrativa entre órgãos e entidades do Poder Executivo; 

V - assessorar o Governador no processo de elaboração de propostas 
de emendas constitucionais, anteprojetos de leis, vetos e atos normativos em geral; 

VI - promover ações civis públicas para a proteção do patrimônio público e 
social, do meio ambiente e de outros interesses difusos; 

VII — - representar os interesses do Estado perante o Tribunal de Contas do 
Estado e demais órgãos de fiscalização financeira e orçamentária; 

VIII - zelar pela observância dos princípios constitucionais impostos à 
Administração Pública, propondo a declaração de nulidade, a anulação ou a 
revogação de atos da Administração Pública Estadual. 

Art. 96 - A direção superior da Procuradoria Geral do Estado compete ao 
Procurador- Geral do Estado, responsável pela orientação jurídica e administrativa 
da instituição, auxiliado pelo Subprocurador-Geral do Estado, pelo Corregedor e 
pelos Subprocuradores-Gerais- Adjuntos do Estado. 

$ 1.º - O Procurador-Geral do Estado será nomeado, em comissão, pelo 
Governador, dentre brasileiros maiores de 30 (trinta) anos, de notável saber jurídico 
e reputação ilibada, que sejam advogados, com pelo menos 8 (oito) anos de prática 
forense ou, em se tratando de Procuradores do Estado, observada a idade mínima, 
que tenham pelo menos 5 (cinco) anos de carreira, tendo direitos, prerrogativas e 


garantias de Secretário de Estado. 
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§ 2.º - O Subprocurador-Geral do Estado é o auxiliar direto e substituto, em 
suas faltas e impedimentos, do Procurador-Geral do Estado, sendo por este 
designado dentre os membros da carreira de Procurador do Estado. 

§ 3.º - O Corregedor é nomeado pelo Governador para mandato de 2 (dois) 
anos, permitida uma recondução, dentre os integrantes de lista tríplice que o 
Conselho de Procuradores do Estado constituir, exclusivamente com Procuradores 
do Estado de 1º Classe em atividade. 

8 4.º - Os Subprocuradores-Gerais-Adjuntos do Estado são auxiliares do 
Procurador- Geral do Estado, sendo por este designados dentre membros de 
carreira de Procurador do Estado, competindo-lhes o desempenho de atribuições 
expressamente especificadas e, mediante ato próprio, a substituição do 
Subprocurador-Geral do Estado em suas faltas e impedimentos. 

Art. 97 - O Conselho de Procuradores do Estado é o órgão de deliberação 
superior da Procuradoria Geral do Estado em matéria de interesse da instituição ou 
dos membros da carreira de Procurador do Estado. 

Parágrafo único - Compõem o Conselho de Procuradores do Estado os 
titulares dos cargos mencionados no caput do artigo anterior e os Procuradores 
Chefes, como membros natos, e um representante de cada classe da carreira, 
eleitos pelos respectivos integrantes, com mandato bienal, permitida uma 
recondução. 

Art. 98 - As funções da Procuradoria Geral do Estado são exercidas, 
privativamente, pelo Procurador-Geral do Estado e pelos Procuradores do Estado, 
estes organizados em carreira regida por estatuto próprio. 

Art. 99 - O cargo de Procurador do Estado, privativo de advogado, é provido, 
na classe inicial, mediante aprovação em concurso público de provas e títulos, 
organizado e realizado pela Procuradoria Geral do Estado, com a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases. 

Art. 100 - São garantias dos Procuradores do Estado, além de outros direitos 
que visem à melhoria das condições de desempenho de suas atribuições funcionais: 

l - prerrogativas inerentes à advocacia; 

II - independência na formulação e expressão da opinião técnico-jurídica 
em parecer ou despacho de seu ofício; 
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III - faculdade de requisitar de qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública informações escritas, exames, esclarecimentos e diligências 
necessárias ao cumprimento de suas funções; 

IV - estabilidade, após 3 (três) anos de efetivo exercício, mediante a 
avaliação prevista no parágrafo único do artigo 132 da Constituição Federal, não 
podendo serem demitidos senão por decisão judicial irrecorrível; 

V - julgamento perante o Tribunal de Justiça nos casos em que forem 
acusados de infrações penais comuns, ressalvadas as competências previstas na 
Constituição Federal; 

VI - estipêndios irredutíveis, limitados ao previsto no inciso XI, parte final, 
do artigo 37 da Constituição Federal; 

VIl | - vencimentos com diferença nunca superior a 10% (dez por cento) 
entre os de uma classe e outra. 

Art. 101 - Para fins de atuação uniforme e coordenada, vinculam-se à 
Procuradoria Geral do Estado, constituindo o Sistema de Apoio Jurídico da 
Administração Pública Estadual, as consultorias e assessorias jurídicas das 
entidades autárquicas e das fundações mantidas pelo Estado, bem como, na forma 
da Lei, os serviços jurídicos de outros entes de que o Estado participe”. 

Art. 3º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 03 de junho de 2004. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 1º Vice-Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO Deputado SINÉSIO CAMPOS 
2º Vice-Presidente 3º Vice-Presidente 


Deputado WASHINGTON RÉGIS Deputado MARCOS ROTTA 
Secretário Geral 2º Secretário 


Deputado ARTHUR BISNETO Deputado WALLACE SOUZA 
3º Secretário Corregedor/Ouvidor Gera 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 49, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2004. 


MODIFICA o artigo 108 da 
Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3º do artigo 
32 da Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O artigo 108 da Constituição do Amazonas passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 108 - A Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
Estado e dos Municípios terá sua atividade exercida por servidores públicos, 
ocupantes de cargos ou empregos públicos, todos criados por lei, sendo que os 
primeiros para provimento em caráter efetivo ou em comissão e regidos por estatuto 
próprio aprovado por maioria absoluta dos membros do Poder Legislativo. 


DE o otite SR EE A REAA E 


§ 3º. - A Lei que autorizar a criação de empresas públicas preverá a forma da 
criação dos empregos e a fixação da remuneração de seu pessoal, prevalecendo, 
em caso de omissão, as regras constantes nas demais disposição deste artigo”. 

Art. 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 23 de dezembro de 2004. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 1º Vice-Presidente 
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Deputado SINÉSIO CAMPOS 
3º Vice-Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
2º Secretário 


Deputado WALLACE SOUZA 
Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 50 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2004. 


MODIFICA o artigo 124 e parágrafos 
e inciso Ill do artigo 128 da 
Constituição Estadual. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3º do artigo 32 da 
Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O artigo 124 da Constituição do Estado do Amazonas passa vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 124 - Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 
Municipais, ou autoridades equivalentes, serão fixados por Lei de iniciativa da 
Câmara Municipal, observado o disposto na Constituição Federal. 

§ 1º - Os subsídios dos Vereadores e dos membros da Mesa Diretora da 
Câmara Municipal serão fixados por Lei de iniciativa do próprio Poder Legislativo, 
em cada legislatura para a subsequente, observados os critérios estabelecidos na 
respectiva Lei Orgânica e obedecidos os percentuais relativos aos subsídios dos 
Deputados Estaduais e demais exigências constantes da Constituição Federal. 

§ 2º - Cópia da Lei que fixar os subsídios dos vereadores e dos membros da 
Mesa Diretora da Câmara Municipal será enviada pelo Presidente desta ao 
Tribunal de Contas, antes do encerramento da Legislatura, e cópia da Lei que 
fixar os subsídios do Prefeito, do Vice- Prefeito, dos Secretários Municipais ou 
autoridades equivalentes será de igual modo remetida pelo Presidente da Câmara 
Municipal ao Tribunal de Contas, no prazo de trinta dias após a sua Publicação”. 

Art. 2º - O inciso Ill do artigo 128 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a ter a seguinte redação: 
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Ill - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de 
saúde”. 

Art. 3º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 28 de dezembro de 2004. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 1º Vice-Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO Deputado SINÉSIO CAMPOS 
2º Vice-Presidente 3º Vice-Presidente 


Deputado WASHINGTON RÉGIS Deputado MARCOS ROTTA 
Secretário Geral 2º Secretário 


Deputado ARTHUR BISNETO Deputado WALLACE SOUZA 
3º Secretário Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2005. 


MODIFICA a redação do caput do 
artigo 29, da Constituição do Estado 
do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, na forma do que estabelece o Art. 22 da Resolução Legislativa nº 
312, de 31 de outubro de 2001 - Regimento Interno -, faz saber aos que a presente 
virem que promulga a seguinte: 


EMENDA CONSTITUCIONAL 


Art. 1º - O caput do artigo 29 da Constituição do Estado do Amazonas passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 29 - A Assembléia Legislativa do Estado do Amazonas se reunirá 
anualmente, na Capital do Estado, de 1º de fevereiro a 16 de julho, e de 1º de 
agosto a 31 de dezembro.” 

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Emenda Constitucional 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 22 de fevereiro de 2005. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 1º Vice-Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO Deputado SINÉSIO CAMPOS 
2º Vice-Presidente 3º Vice-Presidente 


Deputado WASHINGTON RÉGIS Deputado MARCOS ROTTA 
Secretário Geral 2º Secretário 


Deputado ARTHUR BISNETO Deputado WALLACE SOUZA 
3º Secretário Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 52, DE 07 DE ABRIL DE 2005. 
Publicada no Diário Oficial do Estado de 08.04.05 


ALTERA a redação do inciso XIV do 
art. 28, do art. 41 e do § 1º do art. 42 
da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo $ 3º do art. 32 da 
Constituição do Estado do Amazonas, faz saber aos que a presente virem que 


promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O inciso XIV do art. 28, o art. 41 e o § 1º do art. 42 da Constituição do 
Estado do Amazonas passam a vigorar com a seguinte redação: 


XIV - apreciar e julgar, anualmente, as contas do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas, além de apreciar os relatórios periódicos de suas atividades”. 

“Art. 41 - O Tribunal de Contas do Estado do Amazonas prestará contas 
anualmente de sua execução orçamentária, financeira e patrimonial à Assembléia 
Legislativa do Estado do Amazonas no prazo de sessenta dias, a contar da abertura 
da sessão legislativa do ano seguinte ao último exercício financeiro findo, 
quanto aos aspectos da legalidade, legitimidade e economicidade, 
observados os demais preceitos legais. 

§ 1º - As decisões da Assembléia Legislativa que resultarem na imputação de 
débito e aplicação de multa terão eficácia de título executivo. 

§ 2º - No prazo de sessenta dias da abertura da sessão legislativa, o Tribunal 
de Contas do Estado enviará à Assembléia Legislativa pareceres conclusivos dos 
relatórios e balanços de que trata o art. 106 desta Constituição”. 
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§ 1º.- Não prestados os esclarecimentos ou considerados estes 
insuficientes, a Assembléia Legislativa solicitará ao Tribunal de Contas do Estado 
pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias, salvo se os 
indícios de irregularidades forem atribuídos ao próprio Tribunal de Contas do Estado, 
hipótese em que o pronunciamento conclusivo caberá à própria Assembléia 
Legislativa”. 

Ar. 2º - Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 07 de abril de 2005. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 1º Vice-Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO Deputado SINÉSIO CAMPOS 
2º Vice-Presidente 3º Vice-Presidente 


Deputado WASHINGTON RÉGIS Deputado MARCOS ROTTA 
Secretário Geral 2º Secretário 


Deputado ARTHUR BISNETO Deputado WALLACE SOUZA 


3º Secretário Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 53, DE 13 DE JULHO DE 2005. 


MODIFICA o artigo que indica, 
na Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o artigo 22 da Resolução Legislativa 
nº181, de 13 de dezembro de 1991- Regimento Interno -, faz saber aos que a 
presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º. Altera o artigo 50 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, que passa a ter seguinte redação: 

"Art. 50. Os Conselheiros, Membros do Ministério Público, Auditores e 
Auditores Adjuntos do extinto Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Amazonas - TCM, aposentados e postos em disponibilidade pela Emenda 
Constitucional nº 15, de 16 de março de 1995, passarão a pertencer a um Quadro 
Suplementar do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas - TCE, para fins de 
percepção de seus respectivos proventos, vedado o aproveitamento em 
cargos correlatos que venham a existir no quadro permanente do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas. 

§ 1º - À Secretaria de Estado da Administração, Recursos Humanos e 
Previdência - SEAD, competirá remeter ao Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, o acervo documental e fichas financeiras dos servidores 
identificados, ocupantes, das carreiras mencionadas no caput deste artigo. 

§ 2º - Os valores referentes aos proventos mencionados no caput deste artigo 
serão repassados mensalmente pelo Poder Executivo ao Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas, o qual deverá cumprir o que dispõe o Parágrafo Único do 
artigo 39 desta Constituição”. 

Art. 2º. Esta Emenda entrará em vigor na data de sua promulgação. 
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PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 13 de julho de 2005. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 1º Vice-Presidente 
Deputado LIBERMAN MORENO Deputado SINÉSIO CAMPOS 
2º Vice-Presidente 3º Vice-Presidente 
Deputado WASHINGTON RÉGIS Deputado MARCOS ROTTA 
Secretário Geral 2º Secretário 
Deputado ARTHUR BISNETO Deputado WALLACE SOUZA 
3º Secretário Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 54, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2005. 


MODIFICA o $ 2º, do art. 24 e art. 278 
da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, especialmente o que 
prescreve o art. 32, |, da Constituição Estadual c/c o art. 121, |, da Resolução 
Legislativa nº 312, de 31 de outubro de 2001- Regimento Interno - vem propor a 


seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - Fica alterada a redação do $ 2º, do art. 24, da Constituição do Estado 
do Amazonas, que passará a ter a seguinte redação: 


8 2º - Nos casos dos incisos |, Il e VI, deste artigo, a perda do mandato será 
decidida pela Assembléia Legislativa, por voto secreto e maioria absoluta, 
mediante provocação da respectiva Mesa ou de partido político representado 
no Poder Legislativo estadual, assegurada a ampla defesa.” 

Art. 2º - O artigo 278 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 278 - Cessada a investidura nos cargos de Governador e 
ViceGovernador do Estado, quem os tiver exercido em caráter permanente fará 
jus, a título de representação, no primeiro caso, a um subsídio mensal igual à 
remuneração do cargo de Desembargador do Tribunal de Justiça, e, no segundo o 
correspondente a 95% daquele. 

Parágrafo único. Se, em cada caso, o beneficiário vier a exercer o 
cargo de Senador, Deputado Federal, Governador, Vice-Governador, Secretário de 
Estado ou Prefeito Municipal, ficará suspenso o pagamento da representação, 
restabelecendo-se quando cessar a função”. 


Art. 3º - Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 
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PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 21 de dezembro de 2005. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 1º Vice-Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO Deputado SINÉSIO CAMPOS 
2º Vice-Presidente 3º Vice-Presidente 


Deputado WASHINGTON RÉGIS Deputado MARCOS ROTTA 
Secretário Geral 2º Secretário 


Deputado ARTHUR BISNETO Deputado WALLACE SOUZA 
3º Secretário Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 55 DE 23 DE MARÇO DE 2006. 


DÁ nova redação ao $ 6º, do artigo 
29, da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3º do artigo 32 da 
Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º. - O § 6º do artigo 29, da Constituição do Estado do Amazonas, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 


8 6º. - Na sessão Legislativa Extraordinária no curso do recesso parlamentar, 
a Assembléia Legislativa do Estado do Amazonas somente deliberará sobre a 
matéria para a qual foi convocada, vedado o pagamento de parcela indenizatória de 
qualquer natureza ”. 

Art. 2º - Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 23 de março de 2006. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 1º Vice-Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO Deputado SINÉSIO CAMPOS 
2º Vice-Presidente 3º Vice-Presidente 


Deputado WASHINGTON RÉGIS Deputado MARCOS ROTTA 
Secretário Geral 2º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 56, DE 12 DE ABRIL DE 2006. 


MODIFICA os §§ 1º e 3º do artigo 
205 da Constituição do Estado. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo $ 3º do artigo 
32 da Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - Os 84 1º e 3º do artigo 205 da Constituição do Estado do Amazonas 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 205 -iea aan UR SRS SA A ad 

§ 1º A organização, a competência e as diretrizes de funcionamento do 
Conselho Estadual de Cultura serão estabelecidas em ato do Poder Executivo, 
observada a composição paritária entre representantes do Poder Público e dos 
segmentos artísticos e culturais organizados, com mandato de 02 (dois) anos, 
permitida uma recondução. 

§ 3º O Estado aplicará 50% (cinquenta por cento) dos recursos do Fundo 
Estadual de Cultura em programas específicos sob sua administração, vedada a 
aplicação em atividades de custeio, e 50% (cinquenta por cento) em apoio a projetos 
culturais de pessoas físicas e de entidades artístico e culturais regularmente 
constituídas e consideradas de utilidade pública”. 

Art. 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 12 de abril de 2006. 


Deputado LINO CHÍXARO Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 1º Vice-Presidente 
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Deputado SINÉSIO CAMPOS 
3º Vice-Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
2º Secretário 


Deputado WALLACE SOUZA 
Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 57, DE 24 DE AGOSTO DE 2006. 


MODIFICA o artigo 278 da 
Constituição do Estado do 
Amazonas e dá outras 
providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, nos termos do artigo 32, § 3º da Constituição Estadual, promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O Art. 278 da Constituição do Estado do Amazonas passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 278 - Cessada a investidura no Cargo de Governador do Estado, quem o 
tiver exercido em caráter permanente fará jus a um subsídio mensal, intransferível, 
igual ao subsídio de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas. 

§ 1º. Se o beneficiário vier a exercer mandato eletivo, cargo de Interventor 
Estadual ou Municipal, Governador de Território, Ministro de Estado, Secretário de 
Estado ou do Distrito Federal, Secretário Municipal ou qualquer outro cargo de 
provimento em comissão no âmbito da Administração Direta ou Indireta de 
quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal 
ou cargo de provimento efetivo ficará suspenso o benefício enquanto durar a 
investidura temporária ou cancelada definitivamente em decorrência de provimento 
efetivo. 

§ 2º Não fará jus ao benefício quem perder o mandato em decorrência de 
condenação por crime de responsabilidade ou quem renunciar antes de cumprido 
pelo menos metade do mandato”. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 24 de agosto de 2006. 
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Deputado LINO CHÍXARO 
Presidente 


Deputado LIBERMAN MORENO 
2º Vice-Presidente 


Deputado WASHINGTON RÉGIS 
Secretário Geral 


Deputado ARTHUR BISNETO 
3º Secretário 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado SINÉSIO CAMPOS 
3º Vice-Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
2º Secretário 


Deputado WALLACE SOUZA 


Corregedor/Ouvidor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 58, DE 14 DE MARÇO DE 2007. 


MODIFICA o inciso Il do artigo 102 da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3º do artigo 
32 da Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O inciso Il do artigo 102 da Constituição do Estado do Amazonas, 
modificado pelas Emendas Constitucionais n.º 16, de 03 de maio de 1995, n.º 39, de 
20 de novembro de 2002, e n.º 43, de 21 de outubro de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

CAPAO od ia aaea Pei e RR dd o e 

Il - O Defensor Público Geral será nomeado pelo Governador, dentre 
integrantes da categoria de Defensor Público Estadual, em atividade ou inativos, 
maiores de trinta e cinco anos, para mandato de dois anos, permitida uma 
recondução e a diminuição do período, com vistas à obrigatória coincidência com o 
término do mandato do Chefe do Poder Executivo; 

Art. 2.º- Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicarão. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 14 de março de 2007. 


Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
1º Vice-Presidente 
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Deputado MARCOS ROTTA 
2º Vice-Presidente 


Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 


Deputado WALLACE SOUZA 
Secretário Geral 


Deputado SEBASTIÃO REIS 
1º Secretário 


Deputado JOSUÉ NETO 
2º Secretário 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Secretário 


Deputado EDILSON GURGEL 
Ouvidor/Corregedor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 59, DE 14 DE MARÇO DE 2007. 


MODIFICA o artigo 9º da Constituição 
do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3º do artigo 
32 da Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O artigo 9º da Constituição do Estado do Amazonas passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 9º- O consumidor tem direito à proteção do Estado e do Município, 
assegurada a sua defesa, dentre outras formas estabelecidas em lei, por meio de: 

l - assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor; 

II - legislação punitiva a propaganda enganosa, ao atraso na entrega de 
mercadorias e ao abuso na fixação de preços; 

III - responsabilidade pela garantia dos produtos 
comercializados; 

IV - manutenção de organismos para defesa do consumidor na estrutura 
administrativa dos Poderes Legislativos e Executivo. 

Parágrafo único. No âmbito do Poder Legislativo, a defesa do consumidor 
será exercida pela Comissão Técnica Permanente específica, através dos seguintes 
procedimentos: 

a) orientação permanente aos consumidores sobre seus direitos e 
garantias, inclusive através de respostas a consultas formuladas por pessoas físicas 
ou jurídicas; 

b) recebimento, análise, avaliação e apuração de denúncias 
apresentadas 
por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público, privado ou por 
consumidores individuais; 


c) fiscalização do cumprimento da legislação aplicável às relações de 
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consumo, aplicando as sanções administrativas em lei, que serão revertidas ao 
Fundo Estadual de Defesa do Consumidor (FUNDECON) e promovendo o 
ajuizamento de ações para defesa de interesses coletivos e difusos; 

d) realização de audiências conciliatórias, com intuito de dirimir conflitos 
pertinentes à relação de consumo, servindo os acordos firmados como títulos 
extrajudiciais, para execução na forma da legislação aplicável; 

e) formalização de representações junto aos órgãos do Ministério 
Público Federal e Estadual, para fins de adoção de medidas processuais penais e 
civis, no âmbito de suas atribuições; 

f) estabelecimento de parcerias com órgãos de defesa do consumidor do 
Poder Executivo e de organizações não governamentais; 

g) realização de estudos e pesquisas envolvendo assuntos de interesse 
dos consumidores”. Art. 2° - Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 14 de março de 2007. 


Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
1° Vice-Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
2° Vice-Presidente 


Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 


Deputado WALLACE SOUZA 
Secretário Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 60, DE 16 DE MAIO DE 2007. 


ALTERA a redação do caput do artigo 
278 da Constituição do Estado. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, na forma que estabelece o artigo 32, § 3º, da Constituição do 
Estado, faz saber a todos que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O caput do artigo 278 da Constituição do Estado do Amazonas passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 278 - Cessada a investidura no cargo de Governador do Estado, aquele 
que o tiver exercido em caráter permanente fará jus a um subsídio mensal, 
intransferível, igual ao subsídio de Governador do Estado do Amazonas”. 

Art. 2º - Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 16 de maio de 2007. 


Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
1º Vice-Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
2º Vice-Presidente 


Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 61, DE 10 DE JULHO DE 2007. 


SUPRIME o inciso IV do artigo 31, da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, na forma do que estabelece o § 3º do artigo 32, da Constituição 
Estadual, promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - Fica suprimido o inciso IV do artigo 31, da Constituição do Estado do 
Amazonas. 

Art. 2º - Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de julho de 2007. 


Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
1º Vice-Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
2º Vice-Presidente 


Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 


Deputado WALLACE SOUZA 
Secretário Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62, DE 30 DE ABRIL DE 2008. 


ALTERA os incisos Il e Ill do art. 255 e da 
nova redação ao inciso Il, § 4º do art.29 da 
Constituição Estadual e dá outras 
providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o § 3º do artigo 32 da Constituição do 
Estado do Amazonas, faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Ar. 1º - Os incisos Il e Ill do art. 255, e o inciso Il, § 4º do art. 29 da 
Constituição Estadual, passam a ter a seguinte redação: 
Ae DD es de USD PD ad GA PÓ aa 


II - policiais em serviço e agentes penitenciários; 
III - idosos maiores de sessenta anos;” 


II - a Mesa Diretora, eleita na Segunda Sessão Legislativa, permitida a 
recondução para o mesmo Cargo, tomará posse no primeiro dia útil de fevereiro do 
ano seguinte.” 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 30 de abril de 2008. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 63, DE 09 DE JULHO DE 2008. 


DÁ preferência aos maiores de 65 
anos de idade no pagamento de 
precatórios de natureza alimentícia e 
altera a redação do $1º do artigo 52 
da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3º do artigo 
32 da Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - São acrescentados ao artigo 68 da Constituição Estadual os 88 3º e 
4º, com as seguintes redações: 

“8 3º. - Os maiores de 65 (sessenta e cinco) anos de idade terão preferência 
no recebimento de precatórios referentes a créditos de natureza alimentícia, no 
âmbito do Estado do Amazonas. 

§ 4º. - O Governo do Estado do Amazonas, por meio, da Secretaria de 
Estado da Fazenda promoverá, no prazo de 60 (sessenta) dias, o levantamento dos 
precatórios de natureza alimentícia, dos titulares maiores de 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, garantindo-lhes pagamento preferencial”. 

Art. 2º - O § 1º do artigo 52 da Constituição do Estado do Amazonas passa a 
vigorar com a seguinte redação: 


81º. - Ocorrendo a vacância nos dois últimos anos de mandato 
governamental, a eleição para ambos os cargos será feita até 30 (trinta) dias depois 
da ocorrência da última vaga, pela Assembléia Legislativa, na forma da lei”. 

Art. 3º. - Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 


publicação. 
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PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus,09 de julho de 2008. 


Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
1º Vice-Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
2º Vice-Presidente 


Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 


Deputado WALLACE SOUZA 
Secretário Geral 


Deputado SEBASTIÃO REIS 
1º Secretário 


Deputado JOSUÉ NETO 
2º Secretário 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Secretário 


Deputado EDILSON GURGEL 


Ouvidor/Corregedor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 64 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2008. 


ALTERA o § 2º do artigo 20, 
da Constituição do Estado do 
Amazonas, e dá outras providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, nos termos do art. 20, alínea “d”, da Resolução Legislativa nº 312, 
de 31 de outubro de 2001 - Regimento Interno - promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O 8 2º do artigo 20, da Constituição do Estado do Amazonas, passa a 
ter a seguinte redação: 

“8 2º. - O número de Deputados à Assembléia passa a ser de trinta, e 
atingindo o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quanto forem os 
Deputados Federais acima de doze”. 

Ar. 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação, gerando seus efeitos a contar das eleições de 2010. 


Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 


PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 09 de dezembro de 2008. 


Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
1º Vice-Presidente 


(e-STJ FI.697) 


fis. 333 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


Deputado MARCOS ROTTA 
2º Vice-Presidente 


Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 


Deputado WALLACE SOUZA 
Secretário Geral 


Deputado SEBASTIÃO REIS 
1º Secretário 


Deputado JOSUÉ NETO 
2º Secretário 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Secretário 


Deputado EDILSON GURGEL 
Ouvidor/Corregedor 


326 


(e-STJ FI.698) 


fis. 334 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


327 


EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 65, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2008. 


DÁ nova redação ao caput e inciso | 
do art. 255 da Constituição do Estado 
do Amazonas, acrescenta o § 1º e 
incisos | e Il e transforma o parágrafo 
único em § 2º. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o $ 3º do artigo 32 da Constituição do 


Estado do Amazonas, faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O art. 255, caput e inciso | da Constituição do Estado do Amazonas 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 255 - São isentos do pagamento de tarifa no sistema de transporte 
coletivo intermunicipal rodoviário e aquaviário: 

| - as pessoas com deficiência física, auditiva, visual, mental e demais 
reconhecidas por Lei ou Decreto”. 

Art. 2º - Acrescenta o 8 1º e incisos | e Il e transforma o parágrafo único em § 
2º que passam a ter a seguinte redação: 

“8 1º - Nos casos previstos nos incisos | e Ill, observar-se-á: 

l - a reserva de 02 (duas) vagas gratuitas por veículo ou embarcação 
para aqueles que possuam renda igual ou inferior a 02 (dois) salários-mínimos; 

II - desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das 
passagens, para aqueles que excederem as vagas gratuitas. 

§ 2º - Cabe aos proprietários de transporte coletivo rodoviário e aquaviário, a 
fixação neste do teor deste artigo, incisos e parágrafos, em local visível para o 
conhecimento dos usuários”. 

Ar. 3º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 18 de dezembro de 2008. 


Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
1º Vice-Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
2º Vice-Presidente 


Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 


Deputado WALLACE SOUZA 
Secretário Geral 


Deputado SEBASTIÃO REIS 
1º Secretário 


Deputado JOSUÉ NETO 
2º Secretário 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Secretário 


Deputado EDILSON GURGEL 


Ouvidor/Corregedor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 66, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2009. 


ALTERA os incisos | e Il do § 
4º do art. 29 e acrescenta o 
§ 3º ao at. 21 da 
Constituição do Estado do 
Amazonas e dá outras 
providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, nos termos do § 3º do art. 32 da Constituição Estadual, promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º. Os incisos | e Il do § 4º do art. 29 da Constituição Estadual passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
AT DO at A E A E A a a NE 


l - no dia primeiro de fevereiro do ano de instalação dos trabalhos 
legislativos para dar posse aos Deputados e eleger a Mesa Diretora para o primeiro 
biênio da legislatura; 

II - às quinze horas do dia em que ocorrer a última reunião ordinária da 
segunda sessão legislativa para eleger a Mesa Diretora para o segundo biênio da 
legislatura. 

Art. 2°. O art. 21 da Constituição Estadual passa a vigorar acrescido do 
SeQquineçI ARMA. E AA TE T 


z 


§ 3°. A Assembleia Legislativa é administrada por uma Mesa Diretora, 
composta por oito cargos, com denominação e atribuições estabelecidas no 
Regimento Interno do Parlamento, vedada a recondução de membro da Mesa 


para idêntico cargo, na mesma legislatura. 
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Art. 3º. Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 
contar da Décima Sétima Legislatura. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 12 de novembro de 2009. 


Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 


Deputado RICARDO NICOLAU 
1º Vice-Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
2º Vice-Presidente 


Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado SEBASTIÃO REIS 
1º Secretário 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
2º Secretário 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 67, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2009. 


ALTERA o parágrafo único do artigo 
44, da Constituição do Estado 
do Amazonas e dá outras 


providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, nos termos do § 3º do art. 32 da Constituição Estadual, promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O parágrafo único do art. 44 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
AAA PARES RPM E NERO PARTO ana SRA RE SAR RS DS 

Parágrafo único. O Conselheiro Substituto, quando em substituição a 
Conselheiro terá as mesmas garantias, prerrogativas, subsídios, e impedimentos 
do titular e, quando o exercício das demais atribuições do cargo, as de Juiz da 
capital”. 

Ar. 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
promulgação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 26 de novembro de 2009. 


Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 


Deputado RICARDO NICOLAU 
1º Vice-Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
2º Vice-Presidente 
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Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado SEBASTIÃO REIS 
1º Secretário 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
2º Secretário 


Deputado DAVID ALMEIDA 
3º Secretário 


Deputado ADJUTO AFONSO 
Ouvidor 


Deputado JOSUÉ NETO 
Corregedor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 68, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2009. 


DÁ nova redação ao inciso X do artigo 
109 da Constituição do Estado 
Amazonas que dispõe sobre o 
teto remuneratório no âmbito da 
Administração Estadual. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, nos termos do $ 3º do art. 32 da Constituição Estadual, promulga a 


seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O inciso X, do artigo 109 da Constituição Estadual, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
ARE OE a dada STS RA anca Ra a a 

X - fica fixado como limite único, no âmbito de qualquer dos Poderes, 
do Tribunal de Contas, do Ministério Público do Estado do Amazonas e dos 
Municípios, para fins do art. 37, XI da Constituição Federal, o subsídio mensal em 
espécie, ao dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado, limitado a 
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento ao subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal”. 

Art. 2º - Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 26 de novembro de 2009. 


Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 


Deputado RICARDO NICOLAU 
1º Vice-Presidente 
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Deputado MARCOS ROTTA 
2º Vice-Presidente 


Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado SEBASTIÃO REIS 
1º Secretário 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
2º Secretário 


Deputado DAVID ALMEIDA 
3º Secretário 


Deputado ADJUTO AFONSO 
Ouvidor 


Deputado JOSUÉ NETO 
Corregedor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 69, DE 13 DE JULHO DE 2010. 


ALTERA o § 8º do artigo 105 
da Constituição do Estado do 
Amazonas para estabelecer e 
conferir efeitos legais regulares às 
publicações dos órgãos estaduais 
e prefeituras municipais do interior do 
Estado, nos Diários Eletrônicos. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, amparada na letra regimental, especialmente na competência que 
lhe é atribuída no artigo 86, |, c/c artigo 89, |, da Resolução Legislativa nº 469, de 16 
de março de 2010, propõe a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1° - O § 8º, do artigo 105 da Constituição do Estado do Amazonas passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
TAPE TOS AEE EE AEE E Tea E A ge q CO Se DR UA a 

§ 8º As leis e atos administrativos serão publicados no órgão oficial do Estado 
ou do Município, ou, ainda, nos diários eletrônicos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Tribunal de Contas do Estado, e, no caso dos Municípios, no diário 
oficial eletrônico municipal, e, havendo previsão em lei municipal, no diário eletrônico 
da Associação Amazonense dos Municípios, para que produzam os efeitos 
regulares, podendo a publicação de atos não-normativos ser resumida, importando 
a não publicação na nulidade do ato e a punição da autoridade responsável pelo 
fato.” 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Emenda Constitucional 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 13 de julho de 2010. 
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Deputado MARCOS ROTTA 
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Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado SEBASTIÃO REIS 
1º Secretário 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
2º Secretário 


Deputado DAVID ALMEIDA 
3º Secretário 
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Ouvidor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 70, DE 13 DE JULHO DE 2010. 


SUPRIME-SE o inciso Ill do § 4º 
do artigo 29 da Constituição do 
Estado. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma do que estabelece o § 3º do artigo 32, da Constituição 
Estadual, promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - Fica suprimido o inciso Ill do § 4º do artigo 29 da Constituição do 
Estado. 

Art. 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 13 de julho de 2010. 


Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 


Deputado RICARDO NICOLAU 
1º Vice-Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
2º Vice-Presidente 


Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 71, DE 13 DE JULHO DE 2010. 


Dá nova redação ao § 3º, do 
arigo 113, da Constituição 
Estadual. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma estabelecida no artigo 32, inciso |, da Constituição do Estado, 
faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1° - O § 3º, do artigo 113, da Constituição do Estado do Amazonas, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

§ 3º - Os Gabinetes do Governador, do Vice-Governador, o Tribunal de 
Justiça, a Assembléia Legislativa, o Tribunal Regional Eleitoral, o Ministério Público 
Estadual, o Tribunal de Contas do Estado, o Tribunal Regional do Trabalho e a 
Prefeitura Municipal de Manaus, terão, em suas respectivas estruturas 
organizacionais, assistência militar exercida por oficial da Polícia Militar, por 
indicação de seus órgãos diretivos.” 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Emenda 
Constitucional entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 13 de Julho de 2010. 


Deputado BELARMINO LINS 
Presidente 


Deputado RICARDO NICOLAU 
1º Vice-Presidente 
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2º Vice-Presidente 


Deputado CARLOS ALBERTO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado SEBASTIÃO REIS 
1º Secretário 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
2º Secretário 


Deputado DAVID ALMEIDA 
3º Secretário 


Deputado ADJUTO AFONSO 
Ouvidor 


Deputado JOSUÉ NETO 
Corregedor Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 72, DE 08 DE JUNHO DE 2011. 


INSERE o § 4º no artigo 25, da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, nos termos do § 3º, do art. 32, da Constituição Estadual, 
promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Ar. 1º. O art. 25 da Constituição do Estado do Amazonas, passa a vigorar 
acrescido do $ 4º, com a seguinte redação: 
“Art. 25 (.....) 

§ 4º. Fica vedada a posse de Deputados Estaduais durante o recesso 
parlamentar, excetuada a hipótese de convocação extraordinária”. 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 08 de junho de 2011. 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
1º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
2º Vice-Presidente 


Deputado JOSUÉ NETO 
3º Vice-Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 73, DE 15 DE JUNHO DE 2011. 


ALTERA o inciso IX, do artigo 27 
da Constituição do Estado do 
Amazonas, e dá outras providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3º do artigo 32 da 
Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - O inciso IX do artigo 27 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

DARE Za E E RR A EAN 

IX - exploração direta, ou mediante concessão, dos serviços locais de 
distribuição de gás canalizado.” 
Art. 2º - Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 15 de junho de 2011. 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
1º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
2º Vice-Presidente 


Deputado JOSUÉ NETO 
3º Vice-Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 74, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011. 


TRANSFORMA o parágrafo único em 81º e 
acrescenta o 82º ao art. 54 e o 85º ao art. 
104 da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo $ 3º do artigo 32 da 
Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 


seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - Acrescenta ao art. 54 da Constituição do Estado o seguinte § 2º, e 
renumera o parágrafo único para § 1º: 
“Art. 54 - (...) 
$1º-(..) 
$ 2º - É vedada a inclusão daqueles inelegíveis em razão de atos ilícitos, nos 
termos da legislação federal, em lista tríplice a ser submetida ao Governador do 
Estado para escolha e nomeação de autoridade nos casos previstos nesta 
Constituição”. 
Art. 2º - O artigo 104 da Constituição do Estado do Amazonas, fica 
acrescido do § 5º, com a seguinte redação: 
“Art. 104 - (...) 
(...) 
$ 5º - É vedada a nomeação ou designação para os cargos comissionados 
dos Poderes do Estado, Executivo, os de Secretário de Estado, Secretário 
Executivo, Secretário Adjunto, Dirigentes de Autarquias, de Fundações e de 
Empresas Públicas, Ordenador de Despesa, aplicável também ao Legislativo e 
Judiciário, ao Tribunal de Contas do Estado e Ministério Público Estadual e de suas 


entidades descentralizadas, e aos Municípios, excetuando os cargos de 
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assessoramento técnico, dos considerados inelegíveis em razão de atos ilícitos, nos 
termos da legislação federal”. 

Art. 4º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 22 de dezembro de 2011. 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
1º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
2º Vice-Presidente 


Deputado JOSUÉ NETO 
3º Vice-Presidente 


Deputada VERA CASTELO BRANCO 
Secretário Geral 


Deputado DAVID ALMEIDA 
1º Secretário 


Deputado ABDALA FRAXE 
2º Secretário 


Deputado WANDERLEY DALLAS 
Ouvidor Corregedor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 75, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011. 


REVOGA o caput do artigo 278 e § 1º 
e 2º, da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, na forma do que estabelece o artigo 32, |, 
e 83º, da Constituição do Estado do Amazonas, promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - É suprimido o artigo 278 e seus 88 1º e 2º, das Disposições 
Constitucionais Gerais da Constituição do Estado do Amazonas. 

Art. 2º - Respeitado o disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Direito 
Brasileiro, esta Emenda Constitucional revogatória entrará em vigor na data de sua 
publicação, ficando assegurada esta garantia a quem tenha exercido de forma 
permanente a Chefia do Executivo Estadual, inclusive os do mandato em curso. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 22 de dezembro de 2011. 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
1º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
2º Vice-Presidente 


Deputado JOSUÉ NETO 
3º Vice-Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 74, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011. 


TRANSFORMA o parágrafo único em 
§1° e acrescenta o 82º ao art. 54 e o 
85º ao art. 104 da Constituição do 
Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo $ 3º do artigo 32 da 
Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 


seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - Acrescenta ao art. 54 da Constituição do Estado o seguinte § 2º, e 
renumera o parágrafo único para § 1º: 

“Art. 54 - (...) 

$1º-(..) 

$ 2º - É vedada a inclusão daqueles inelegíveis em razão de atos ilícitos, nos 
termos da legislação federal, em lista tríplice a ser submetida ao Governador do 
Estado para escolha e nomeação de autoridade nos casos previstos nesta 
Constituição”. 

Art. 2º - O artigo 104 da Constituição do Estado do Amazonas, fica 
acrescido do § 5º, com a seguinte redação: 

“Art. 104 - (...) 

(...) 

§ 5º - É vedada a nomeação ou designação para os cargos comissionados 
dos Poderes do Estado, Executivo, os de Secretário de Estado, Secretário 
Executivo, Secretário Adjunto, Dirigentes de Autarquias, de Fundações e de 
Empresas Públicas, Ordenador de Despesa, aplicável também ao Legislativo e 
Judiciário, ao Tribunal de Contas do Estado e Ministério Público Estadual e de suas 


entidades descentralizadas, e aos Municípios, excetuando os cargos de 
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assessoramento técnico, dos considerados inelegíveis em razão de atos ilícitos, nos 
termos da legislação federal”. 

Art. 4º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 22 de dezembro de 2011. 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
1º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
2º Vice-Presidente 


Deputado JOSUÉ NETO 
3º Vice-Presidente 


Deputada VERA CASTELO BRANCO 
Secretário Geral 


Deputado DAVID ALMEIDA 
1º Secretário 


Deputado ABDALA FRAXE 
2º Secretário 


Deputado WANDERLEY DALLAS 


Ouvidor Corregedor 


(e-STJ F1.723) 


fis. 359 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


352 


EMENDA CONSTITUCIONAL N. 75, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011. 


REVOGA o caput do artigo 278 e § 1º 
e 2º, da Constituição do Estado do 
Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, na forma do que estabelece o artigo 32, |, 
e 83º, da Constituição do Estado do Amazonas, promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1º - É suprimido o artigo 278 e seus 88 1º e 2º, das Disposições 
Constitucionais Gerais da Constituição do Estado do Amazonas. 

Art. 2º - Respeitado o disposto no artigo 6º, da Lei de Introdução ao Direito 
Brasileiro, esta Emenda Constitucional revogatória entrará em vigor na data de sua 
publicação, ficando assegurada esta garantia a quem tenha exercido de forma 
permanente a Chefia do Executivo Estadual, inclusive os do mandato em curso. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 22 de dezembro de 2011. 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Presidente 


Deputado MARCOS ROTTA 
1º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
2º Vice-Presidente 


Deputado JOSUÉ NETO 
3º Vice-Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 76, DE 10 DE JULHO DE 2013. 


ALTERA a Constituição do Estado do 
Amazonas e dá outras providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, com amparo no que dispõe o artigo 32, | 
da Constituição do Estado do Amazonas c/c artigo 87, Il, caput e §1.°, da Resolução 
Legislativa n. 469, de 19 de março de 2010, Regimento Interno deste Poder, 


promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º Modifica o §3.° e §9.° do artigo 3.º da Constituição do Estado do 
Amazonas com a seguinte redação: 

“Art. 3.º O Estado, nos limites de sua competência, assegura, em seu 
território, a brasileiros e estrangeiros, a inviolabilidade dos direitos e garantias 
fundamentais declarados na Constituição da República. 

$1.º As omissões do Poder Público que tornem inviável o exercício dos 
direitos constitucionais serão sanadas, na esfera administrativa, dentro de noventa 
dias do requerimento do interessado, na forma da Lei. 

[...] 

$3.º Assegurar-se-á preferência, no julgamento do habeas corpus, do 
mandado de segurança individual ou coletivo, do habeas data, do mandado de 
injunção, da ação popular, da ação de improbidade administrativa, da ação de 
inconstitucionalidade, das ações de alimentos, da ação relativa aos atos de lesa- 
natureza e da ação indenizatória por erro do judiciário. 

[..] 

$9.º Nos processos administrativos, qualquer que seja o objeto e o 
procedimento, observar-se-ão, entre outros, os requisitos de validade, a publicidade, 
o contraditório, a defesa ampla e a fundamentação das decisões.” 
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Art. 2º Altera o inciso IV do artigo 4.º, da Constituição do Estado do 
Amazonas que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 4.º [...] 

[..] 

VI - a proteção à maternidade, à criança, ao adolescente, ao jovem, ao idoso, 
ao deficiente e ao desamparado;” 

Art. 3.º Modifica o caput do artigo 7.º da Constituição do Estado do 
Amazonas com a seguinte redação: 

“Art.7.º A sociedade integrará, através de representantes democraticamente 
escolhidos, todos os Órgãos de deliberação coletiva, estaduais ou municipais, que 
tenham atribuições consultivas, deliberativas ou de controle social nas áreas de 
educação, cultura, desporto, saúde, desenvolvimento socioeconômico, meio 
ambiente, segurança pública, distribuição de justiça, assistência e previdência social 
e defesa do consumidor.” 

Art. 4º Modifica o caput do artigo 12 da Constituição do Estado do Amazonas 
que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 12. Os Municípios de Alvarães, Amaturá, Anamã, Anori, Apuí, Atalaia do 
Norte, Autazes, Barcelos, Barreirinha, Benjamim Constant, Beruri, Boa Vista do 
Ramos, Boca do Acre, Borba, Caapiranga, Canutama, Carauari, Careiro, Careiro da 
Várzea, Coari, Codajás, Eirunepé, Envira, Fonte Boa, Guajará, Humaitá, Ipixuna, 
lranduba, Itacoatiara, Itamarati, Itapiranga, Japurá, Juruá, dJutaí, Lábrea, 
Manacapuru, Manaquiri, Manaus, Manicoré, Maraã, Maués, Nhamundá, Nova Olinda 
do Norte, Novo Airão, Novo Aripuanã, Parintins, Pauini, Presidente Figueiredo, Rio 
Preto da Eva, Santa Isabel do Rio Negro, Santo Antônio do Içá, São Gabriel da 
Cachoeira, São Paulo de Olivença, São Sebastião do Uatumã, Silves, Tabatinga, 
Tapauá, Tefé, Tonantins, Uarini, Urucará, Urucurituba, em número de sessenta e 
dois, compõem o Estado do Amazonas.” 

Art. 5.º Altera o inciso $2.º do artigo 20, da Constituição do Estado do 
Amazonas que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 20. [...] 

[...] 

$2.º O número de Deputados corresponderá ao triplo da representação do 
Estado na Câmara Federal e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de 
tantos quanto forem os Deputados Federais acima de doze.” 
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Art. 6º Altera o caput, 81.º, 82.º, 83.º, 84.º, e reorganiza e adita o $9.º do 
artigo 22, da Constituição do Estado do Amazonas que passa a ter a seguinte 
redação: 

“Art. 22. Os Deputados são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de 
suas opiniões, palavras e votos. 

$1.º Desde a expedição do diploma até a inauguração da legislatura seguinte, 
os Deputados não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. 
Nesse caso, os autos serão remetidos, dentro de vinte e quatro horas, à Assembléia 
Legislativa, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão. 

$2.º Recebida a denúncia contra o Deputado, por crime ocorrido após a 
diplomação, o Tribunal de Justiça dará ciência à Assembléia Legislativa, que, por 
iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus 
membros, poderá, até a decisão final, sustar o andamento da ação. 

$3.º No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão remetidos, 
dentro de vinte e quatro horas, à Assembleia Legislativa, para que, pelo voto da 
maioria de seus membros, resolva sobre a prisão e autorize, ou não, a formação de 
culpa. 

$4.º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o 
mandato. 

$5.º Os Deputados serão processados e julgados, originariamente, perante o 
Tribunal de Justiça do Estado, nos crimes comuns de competência da Justiça 
Estadual. 

$6.º Os Deputados não serão obrigados a testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações. 

$7.º A incorporação de Deputados às Forças Armadas, embora militares e 
mesmo em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Assembleia 
Legislativa. 

$8.º As imunidades de Deputados subsistirão durante o estado de sítio, só 
podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Assembléia 
Legislativa, nos casos de atos incompatíveis com a execução da medida, praticados 
fora do recinto da Casa. 

$9.º O Deputado que deixar de comparecer, sem justificativa, a reunião ordinária, 
deixará de perceber um trinta avos do subsídio e da representação.” 
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Art. 7º Modifica os 88 2.º, 3.º e 4.º do artigo 24 da Constituição do Estado do 

Amazonas que passa a ter seguinte redação: 

“Art. 24. Perderá o mandato o Deputado: 

[...] 

$2.º Nos casos dos incisos |, Il e VI deste artigo, a perda do mandato será 
decidida pela Assembléia Legislativa, com aprovação da maioria dos Deputados, 
mediante provocação da Mesa ou de partido político com representação na Casa, 
assegurada ampla defesa. 

$3.º Nos casos previstos nos incisos lll a V, a perda do mandato será 
declarada pela Mesa da Assembléia Legislativa, de ofício ou mediante requerimento 
de qualquer Deputado ou de partido político com representação na Casa, 
assegurada ampla defesa. 

$ 4.º A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa 
levar à perda do mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos até 
as deliberações finais de que tratam os 8$ 2.º e 3.º.” 


Art. 8.º Modifica os incisos XVIII, XXIII e XXV do artigo 28 da Constituição do 
Estado do Amazonas que passa a ter seguinte redação: 

“Art. 28. É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa: 

[..] 

XVIII - aprovar, previamente, a escolha de Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado e, à exceção dos membros natos, dos integrantes dos Conselhos 
e Comitês Estaduais de competência deliberativa. 

[...] 

XXIII - aprovar, por maioria absoluta, a destituição do Procurador-Geral de 
Justiça e do Defensor Público-Geral do Estado; 

[..] 

XXV - decidir a aprovação da maioria de seus membros, sobre a perda do 
mandato de Deputado, na forma do artigo 24 desta Constituição;” 

Art. 9.º Converte o parágrafo único em $1º e acrescenta o §2° ao artigo 31 
da Constituição do Estado do Amazonas que passa a ter seguinte redação: 

“Art. 31. [...] 


$1.º[.] 
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$2.º Todas as votações na Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
serão nominais e abertas, vedada qualquer previsão de votação secreta.” 

Art. 10. Modifica a alínea "c" do inciso Il do artigo 33 da Constituição do 
Estado do Amazonas que passa a ter seguinte redação: 

“Art. 33. [...] 

$1.º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que: 

[...] 

Il - disponham sobre: 

[...] 

c) servidores públicos e militares do Estado e seu regime jurídico;” 
Art. 11. Modifica o $3.º do artigo 36 da Constituição do Estado do Amazonas 
que passa a ter seguinte redação: 

“Art. 36. [...] 

$17.º[...] 

$2.º [...] 

$3.º O veto será apreciado dentro de trinta dias, a contar do seu recebimento, 
só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados.” 

Art. 12. Altera o caput e adita parágrafo único no artigo 48 da Constituição 
do Estado do Amazonas que passa a ter seguinte redação: 

“Art. 48. O Governador do Estado e o Vice-Governador serão eleitos por 
sufrágio universal e voto direto e secreto, para mandato de quatro anos, dentre 
brasileiros com idade mínima de trinta anos, no exercício dos direitos políticos e com 
domicílio eleitoral no Estado, pelo prazo fixado em Lei. 

Parágrafo único. O Governador do Estado e quem o houver sucedido, ou 
substituído no curso do mandato poderá ser reeleito para um único período 
subsequente.” 

Art. 13. Altera o parágrafo único do artigo 87 da Constituição do Estado do 
Amazonas que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 87. [...] 

Parágrafo único. A lei orgânica disporá sobre a destituição do Procurador- 
Geral pela Assembleia Legislativa, exigida sempre a maioria absoluta.” 

Art. 14. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 


promulgação, revogam-se as disposições em contrário. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 77, DE 10 DE JULHO DE 2013. 


ALTERA a Constituição do Estado do 
Amazonas e dá outras providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, com amparo no que dispõe o artigo 32, | da 
Constituição do Estado do Amazonas c/c artigo 87, Il, caput e §1.°, da Resolução 
Legislativa n. 469, de 19 de março de 2010, Regimento Interno deste Poder, promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º Altera o caput, o inciso |, as alíneas b, ce d, do inciso Il, e incisos IV, 
VII, VIII, IX, X, XI, XII e XIII; adita alínea e ao inciso Il, e incisos XIV, XV e XVI no 
artigo 64 da Constituição do Estado do Amazonas que passa a ter a seguinte 
redação: 

“Art. 64. A carreira da magistratura estadual, disciplinada em lei complementar 
de iniciativa do Tribunal de Justiça, observará os seguintes princípios: 

l - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, mediante 
concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados 
do Brasil em todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três 
anos de atividade jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de 
classificação; 

H-[..] 

[..] 

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de efetivo exercício na 
respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de antiguidade 
desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago; 

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios 
objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela frequência e 
aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento; 

d) na apuração de antiguidade, o Tribunal somente poderá recusar o juiz mais 
antigo pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, conforme 
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procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar- 
se a indicação; 

e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu 
poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido 
despacho ou decisão. 

HH -[...] 

IV - previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e promoção 
de magistrados, constituindo etapa obrigatória do processo de vitaliciamento a 
participação em curso oficial ou reconhecido por escola nacional de formação e 
aperfeiçoamento de magistrados; 

[...] 

VII - o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do Tribunal 
de Justiça; 

VIII - o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por 
interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do Tribunal 
de Justiça ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa; 

IX - a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca de igual 
entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas alíneas a, b, ce e do inciso ll; 

X - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário Estadual serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei 
limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, 
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do 
interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação; 

XI - as decisões administrativas do Tribunal de Justiça serão motivadas e em 
sessão pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros; 

XII - presentes os requisitos do inciso XI, do artigo 93, da Constituição 
Federal, o Tribunal de Justiça, poderá constituir órgão especial, com o mínimo de 
onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício das atribuições 
administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do Tribunal Pleno, 
provendo-se metade das vagas por antiguidade e a outra metade por eleição pelo 
Tribunal Pleno; 
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XIII - a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas 
nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que não houver 
expediente forense normal, juízes em plantão permanente; 

XIV - o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva 
demanda judicial e à respectiva população; 

XV - os servidores receberão delegação para a prática de atos de 
administração e atos de mero expediente sem caráter decisório; 

XVI - a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de 
jurisdição.” 


Art. 2.º Altera o inciso IV e adita o inciso V ao artigo 66, da Constituição do 
Estado do Amazonas que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 66. Aos magistrados é vedado: 

Ei 

IV - receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de 
pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas 
em lei; 

V - exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de 
decorridos três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração.” 

Art. 3.º O artigo 68 da Constituição do Estado do Amazonas passa a ter a 
seguinte redação: 

“Art. 68. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Estadual e 
Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos 
créditos adicionais aberios para este fim. 

$1.º Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de 
salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios 
previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em 
responsabilidade civil, em virtude de sentença judicial transitada em julgado, e serão 
pagos com preferência sobre todos os demais débitos, exceto sobre aqueles 
referidos no $2.º deste artigo. 

$2.º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) 
anos de idade ou mais, ou sejam portadores de doença grave, definidos na forma da 
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lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor 
equivalente ao triplo do fixado em lei para os fins do disposto no $3.º deste artigo, 
admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na 
ordem cronológica de apresentação do precatório. 

$3.º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de 
precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de 
pequeno valor que as Fazendas Públicas Estadual e Municipais devam fazer em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado. 

$4.º Para os fins do disposto no $3.º, poderão ser fixados, por leis próprias, 
valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades 
econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de 
previdência social. 

$5.º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, 
de verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças 
transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários apresentados até 1.º de 
julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus 
valores atualizados monetariamente. 

$6.º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados 
diretamente ao Poder Judiciário Estadual, cabendo ao Presidente do Tribunal de 
Justiça que proferir a decisão exequenda determinar o pagamento integral e 
autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente para os casos de preterimento 
de seu direito de precedência ou de não alocação orçamentária do valor necessário 
à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia respectiva. 

$7.º O Presidente do Tribunal de Justiça competente que, por ato comissivo 
ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatórios incorrerá 
em crime de responsabilidade e responderá, também, perante o Conselho Nacional 
de Justiça. 

$8.º É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares 
de valor pago, bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da 
execução para fins de enquadramento de parcela do total ao que dispõe o $3.º deste 
artigo. 

$9.º É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei estadual ou 
municipal, a entrega de créditos em precatórios para compra de imóveis públicos 
estaduais ou municipais, conforme o caso. 
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$10. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em 
precatórios a terceiros, independentemente da concordância do devedor, não se 
aplicando ao cessionário o disposto nos $$ 2.º e 3.º. 

$11. A cessão de precatórios somente produzirá efeitos após comunicação, 
por meio de petição protocolizada, ao Tribunal de Justiça e à entidade devedora.” 

Art. 4.º O artigo 70 da Constituição do Estado do Amazonas passa a ter a 
seguinte redação: 

“Art. 70. O Tribunal de Justiça, com sede na Capital e jurisdição em todo 
território do Estado, compõe-se de Desembargadores, cujo número será definido em 
lei complementar de sua iniciativa.” 

Art. 5.º Modifica o inciso Il, caput do inciso IX, e alínea b, revoga o inciso X e 
adita o inciso XI ao artigo 71 da Constituição do Estado do Amazonas que passa a 
ter a seguinte redação: 

“Art. 71. Compete, privativamente, ao Tribunal de Justiça: 

[...] 

Il - organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes 
forem vinculados, velando pelo exercício da atividade correcional respectiva; 

L-J 

IX - propor ao Poder Legislativo, observado o disposto no art. 161: 

[..] 

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços 
auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio 
de seus membros e dos juízes; 

[...] 

X - (REVOGADO). 

XI - a iniciativa legislativa para dispor sobre as taxas vinculadas aos serviços 
judiciais, bem como os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços 
notariais e de registro.” 

Art. 6.º Dá nova redação às alíneas a, c e n do inciso |, do artigo 72 da 
Constituição do Estado do Amazonas: 

“Art. 72. Compete, ainda, ao Tribunal de Justiça: 

| - processar e julgar, originariamente: 

a) o Vice-Governador, os Secretários de Estado, os Prefeitos Municipais, o 
Procurador-Geral, os Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
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Militar, os juízes estaduais, os membros do Ministério Público, da Procuradoria-Geral 
do Estado e da Defensoria Pública nos crimes comuns e de responsabilidade, 
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 

[...] 

c) o habeas data e o mandado de segurança contra os atos do Governador do 
Estado, do Vice-Governador, dos Prefeitos Municipais, do Presidente e Membros da 
Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado, do Presidente da Câmara 
Municipal e de sua Mesa Diretora, do Presidente e dos Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado, do Procurador-Geral da Justiça, do Corregedor-Geral do 
Ministério Público, do Procurador-Geral do Estado, do Defensor Público-Geral do 
Estado, de Secretários de Estado e do próprio Tribunal, do seu Presidente, do seu 
Vice-Presidente e do Corregedor-Geral de Justiça; 

[..] 

n) decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das 
praças com estabilidade assegurada, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado, quando se tratar de pena acessória decorrente de condenação por 
crime militar.” 


Art. 7.º Modifica a alínea d do parágrafo único do artigo 88 da Constituição 
do Estado do Amazonas que passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 88. Ao Ministério Público, além das funções institucionais previstas no 
art. 129, da Constituição da República, compete: 


[...] 
Parágrafo único. Para o desempenho de suas funções, o Ministério Público: 
L-J 


d) requisitará, em casos de urgência, os serviços temporários de servidores 
públicos e militares para a realização de atividades específicas, inclusive meios de 
transporte da administração direta e indireta, do Estado e do Município;” 


Art. 8.° Os incisos IV e VI do artigo 100 da Constituição do Estado do 
Amazonas passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 100. [...] 


L-J] 
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IV - estabilidade, após 3 (três) anos de efetivo exercício, mediante a avaliação 
de desempenho pela Procuradoria-Geral do Estado, após relatório circunstanciado 
de sua corregedoria; 


L-J 


VI - remuneração na forma do §4.° do artigo 39 da Constituição Federal;” 


Art. 9.º O artigo 102 da Constituição do Estado do Amazonas passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 102. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime 
democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos 
humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 
individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, assim 
considerados na forma do inciso LXXIV, do art. 5.º, da Constituição Federal. 

$1.º À Defensoria Pública do Estado, nos termos dos arts. 134 e 168, da 
Constituição Federal, é assegurada autonomia funcional e administrativa e a 
iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, $2.º, da Constituição 
Federal. 

$2.º A Defensoria Pública do Estado organizar-se-á mediante lei 
complementar, de iniciativa do Defensor Público-Geral do Estado, com a 
observância dos princípios institucionais, garantias, prerrogativas e vedações 
previstos em lei complementar. 

$3.º Compete, privativamente, à Defensoria Pública a proposição legislativa 
para criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, organizados em quadro 
próprio, assim como propor a fixação das respectivas remunerações. 

$4.º A Defensoria Pública do Estado tem por chefe o Defensor Público-Geral, 
nomeado pelo Governador do Estado, dentre membros estáveis da Carreira e 
maiores de 35 (trinta e cinco) anos, escolhidos em lista tríplice formada pelo voto 
direto, secreto, plurinominal e obrigatório de seus membros, para mandato de 2 
(dois) anos, permitida uma recondução. 

$5.º Caso o Governador não efetive a nomeação do Defensor Público-Geral 
nos 15 (quinze) dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido 
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automaticamente no cargo o Defensor Público mais votado para exercício do 
mandato.” 

Art. 10. O artigo 103 da Constituição do Estado do Amazonas passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 103. É vedado aos membros da Defensoria Pública Estadual o exercício 
da advocacia privada, assegurando-lhes, dentre outras previstas em lei, as 
seguintes garantias: 

l- a independência funcional no desempenho de suas atribuições; 

Il - a inamovibilidade; 

IlI - a irredutibilidade dos subsídios; e 

IV - a estabilidade, no termos do art. 112.” 

Art. 11. Os 887.º, 8º e 9.º do artigo 105 da Constituição do Estado do 
Amazonas passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 105. A Administração Pública é direta quando efetivada por órgão de 
qualquer dos Poderes do Estado e Municípios. 

L-J 

$7.º A administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de 
suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores 
administrativos, exclusiva ao desempenho das atividades que lhes são inerentes, na 
forma da lei. 

$8.º As leis e atos administrativos serão publicados no órgão oficial do Estado 
ou do Município, ou, ainda, nos diários eletrônicos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Tribunal de Contas do Estado, e, no caso dos Municípios, no diário 
oficial eletrônico municipal, e, havendo previsão em lei municipal, no diário eletrônico 
da Associação Amazonense dos Municípios, para que produzam os efeitos 
regulares, podendo a publicação de atos não normativos ser resumida, importando a 
não publicação na ineficácia do ato e a punição da autoridade responsável pelo fato. 

$9.º As administrações tributárias, estadual e municipais, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras 
específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 


informações fiscais, na forma da lei ou convênio.” 
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Art. 12. O inciso X, alínea c do inciso XV, e adita o 88.º ao artigo 109 da 
Constituição do Estado do Amazonas que passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 109. A Administração Pública direta, indireta de qualquer dos Poderes do 
Estado e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...] 

X - fica fixado como limite único, no âmbito de qualquer dos Poderes, do 
Tribunal de Contas, do Ministério Público do Estado do Amazonas e dos Municípios, 
para fins do art. 37, XI da Constituição Federal, o subsídio mensal em espécie, ao 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado, limitado a noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento ao subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal; 

[...] 

XV-[..] 

L] 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas; 

L] 

$8.º Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que 
trata o inciso X do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas 
em lei.” 

Art. 13. Dá nova redação ao artigo 111 da Constituição do Estado do 
Amazonas: 

“Art. 111. Aos servidores titulares de cargos efetivos do Estado e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

$1.º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 
serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na 
forma dos §§3.° e 17: 


L-J] 
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$3.º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as 
contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o 
art. 201, da Constituição Federal, na forma da lei. 

$4.º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, 
ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores: 

l - portadores de deficiência; 

Il - que exerçam atividades de risco; 

lll - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

[...] 

$7.º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que 
será igual: 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201, da Constituição Federal, acrescido de setenta por cento da 
parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou 

Il - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que 
se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201, da Constituição Federal, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade 
na data do óbito. 

[..] 

$8.º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em 
caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 

| 

$13. O Estado e o Município poderão instituir regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, 
podendo fixar para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas para 
o regime de que trata este artigo o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal. 

$14. O regime de previdência complementar de que trata o $13 será instituído 
por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no ari. 202 
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e seus parágrafos, da Constituição Federal, no que couber, por intermédio de 
entidades fechadas de previdência complementar, de natureza pública, que 
oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na 
modalidade de contribuição definida. 

$15. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos $$13 e 
14 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data 
da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência 
complementar. 

$16. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado 
em Lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de 
emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. 

$17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do 
benefício previsto no $3.º serão devidamente atualizados, na forma da lei federal. 

$18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 
concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o 
art. 201, da Constituição Federal, com percentual igual ao estabelecido para os 
servidores titulares de cargos efetivos. 

$19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências 
para aposentadoria voluntária estabelecidas no $1.º, Ill a e que opte por 
permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor 
da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no $1.º, II. 

$20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência 
social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade 
gestora do respectivo regime. 

$21. A contribuição prevista no $18 deste artigo incidirá apenas sobre as 
parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201 da Constituição Federal, quando o beneficiário, na forma da lei, 
for portador de doença incapacitante.” 

Art. 14. O artigo 113 da Constituição do Estado do Amazonas passa a ter a 


seguinte redação: 
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“Art. 113. Aos membros da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, 
denominados militares, aplicam-se-lhes, além das que vierem fixadas em lei, as 
seguintes disposições: 

I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são 
asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou reformados da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, e conferidas pelo Governador do Estado, 
sendo-lhes privativos os títulos, postos e uniformes militares; 

Il - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil 
permanente será transferido para a reserva, nos termos da lei; 

Ill - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou 
função pública civil temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, ficará 
agregado ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, 
ser promovido por antiguidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela 
promoção e transferência para a reserva, sendo depois de dois anos de afastamento, 
contínuos ou não, transferido para a reserva, nos termos da lei; 

IV - ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; 

V - o militar, enquanto em efetivo serviço, não pode estar filiado a partidos 
políticos; 

VI - o oficial militar só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do 
oficialato ou com ele incompatível, por decisão do Tribunal de Justiça, nos termos do 
art. 72, |, n, devendo a lei especificar os casos da submissão a processo e o seu rito; 

VII - o oficial condenado na justiça, comum ou militar a pena privativa de 
liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido 
ao julgamento previsto no inciso anterior; 

VIII - o praça, com estabilidade assegurada, só perderá a graduação se for 
julgado indigno de pertencer à Corporação ou com ela incompatível, através de 
processo administrativo-disciplinar, a ser julgado pelo Tribunal de Justiça, nos 
termos do art. 72, |, n; 

IX - aplica-se aos militares o disposto no art. 7.º, incisos VII, XII, XVII, XVIII, 
XIX e XXV e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, da Constituição Federal. 

$1.º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares. 

$2.º Os Gabinetes do Governador, do Vice-Governador, o Tribunal de Justiça, 
a Assembleia Legislativa, o Tribunal Regional Eleitoral, o Ministério Público 
Estadual, o Tribunal de Contas do Estado, o Tribunal Regional do Trabalho e a 
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Prefeitura Municipal de Manaus, terão, em suas respectivas estruturas 
organizacionais, assistência militar exercida por oficial da Polícia Militar, por 
indicação de seus órgãos diretivos. 

$3.º Ao militar da ativa é facultado optar pela sua remuneração, na hipótese 
prevista no parágrafo anterior. 

$4.º Cabe ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei para dispor sobre: 

I - os direitos, deveres, garantias e vantagens dos militares, bem como as 
normas sobre admissão, acesso à carreira, estabilidade, limites de idade e 
condições de transferência para a inatividade; 

Il - o ingresso na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros, os limites de idade, 
a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os 
direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais 
dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades; 

Ill - os pensionistas dos militares da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros. 

$5.º O Estado promoverá post mortem o militar que vier a falecer em 
consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou 
operações de manutenção da ordem pública ou defesa civil, de acidentes de 
serviços e moléstia ou doença decorrente desse fato. 

$6.º Aos beneficiários do militar falecido, nos termos do parágrafo anterior, 
será concedida pensão especial, cujo valor será igual à remuneração do posto ou 
graduação a que for promovido post mortem, reajustável, na forma da lei.” 

Art. 15. Dá nova redação ao inciso VI do artigo 125 da Constituição do 
Estado do Amazonas: 

“Art. 125. É da competência dos Municípios: 

[...] 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de educação infantil e de ensino fundamental;” 

Art. 16. Insere alínea c ao inciso IV, modifica o §5.°, e acrescenta os 88 6.º e 
7º ao artigo 144 da Constituição do Estado do Amazonas que passam a ter a 
seguinte redação: 

“Art. 144. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado ao Estado e aos Municípios: 

[...] 


IV - cobrar tributos: 
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[..] 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a Lei 
que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; 

[...] 

$5.º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, 
só poderá ser concedido mediante lei específica estadual ou municipal, que regule 
exclusivamente as matérias 

acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo 
do disposto no art. 155, $2.º, XII, g, da Constituição Federal. 

$6.º A vedação do inciso Ill, alínea c, não se aplica, em relação à fixação da 
base de cálculo, aos impostos previstos nos arts. 145, |, alínea c, e 146, |. 

$7.º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição 
de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva 
ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia 
paga, caso não se realize o fato gerador presumido.” 

Art. 17. Revoga o inciso Il, altera a alínea a do inciso IV, a alínea a do inciso 
IX, e alínea a do inciso X, adita-se alínea d ao inciso X do 82.º do artigo 145 da 
Constituição do Estado do Amazonas que passam a ter a seguinte redação: 

“Art. 145. Compete ao Estado instituir: 

[...] 

Il - (REVOGADO) 

[...] 

$2.º O imposto previsto no inciso l, b, atenderá ao seguinte: 

faco) 

IV - as alíquotas aplicáveis serão fixadas: 

a) pelo Senado Federal, quanto às operações e prestações interestaduais; 

[...] 

IX - incidirá também: 

a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa 
física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que 
seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior; 

X - não incidirá: 
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a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre 
serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações 
anteriores; 

[...] 

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita.” 

Art. 18. Dá nova redação aos 883.º e 4.º do artigo 145 da Constituição do 
Estado do Amazonas: 

“§3.° O imposto previsto no inciso |, c: 

l - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal; 

Il - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização do 
veículo; 

lll - não incidirá sobre os veículos automotores fluviais, destinados ao 
transporte intermunicipal simultâneo de passageiros e cargas, praticados com 
itinerário e frequência regulares, na forma da lei, desde que: 

a) apliquem o resultado do benefício na melhoria das condições de segurança 
e higiene da embarcação; 

b) garantam a gratuidade de transporte ao idoso maior de sessenta e cinco 
anos e ao deficiente. 

$4.º À exceção dos impostos de que trata o inciso |, b do caput deste artigo, 
nenhum outro imposto estadual poderá incidir sobre operações relativas à energia 
elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e 
minerais do País.” 

Art. 19. Revoga o inciso Ill e §3.° do artigo 146; o inciso IV do artigo 146, os 
incisos |, Il e Ill do 84.º do artigo 146 da Constituição do Estado do Amazonas que 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 146. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

[..] 

Ill - (REVOGADO) 

IV - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 145, |, b, desta 
Constituição, definidos em lei complementar federal. 

$1.º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 138, 
$2.º, inciso Il, o imposto previsto no inciso | poderá: 
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l- ser progressivo em razão do valor do imóvel; e 

Il - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 

$2.º O imposto de que trata o inciso Il deste artigo: 

[...] 

$3.º (REVOGADO) 

$4.º Obedecerão ao que dispuser lei complementar federal: 

l - a fixação das alíquotas máximas e mínimas do imposto previsto no inciso 
IV; 

Il - a exclusão da incidência do imposto previsto no inciso IV sobre as 
exportações de serviços para o exterior; 

Ill - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e ‘beneficios 
fiscais serão concedidos e revogados.” 

Art. 20. O inciso V do §1.° e os incisos Il, Ill e VIII do 82.º do artigo 147 da 
Constituição do Estado do Amazonas passam a ter a seguinte redação: 

“Art. 147. A repartição das receitas tributárias do Estado e as transferências 
da União obedecerão a: 

$1.º Pertencem ao Estado: 

L-J] 

V - participação, na forma da lei federal, sobre vinte e nove por cento do 
produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico, 
prevista no art. 171, $ 4.º, da Constituição Federal, observada a destinação a que se 
refere o inciso ll, c, do referido parágrafo. 

$2.º Pertencem aos Municípios: 

[...] 

Il - cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre 
a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a 
totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 153, 44.8, Ill, da Constituição 
Federal; 

V- a respectiva cota do Fundo de Participação dos Municípios, previsto no 
art. 159, | be d, da Constituição da República; 

[...] 

VIII - participação sobre vinte e cinco por cento do montante previsto pelo 
inciso V, do $1.º, do caput, destinado ao Estado, distribuídos na forma da lei federal.” 
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Art. 21. Dá nova redação ao §1.° do artigo 149 da Constituição do Estado do 
Amazonas: 

“Art. 149. [...] 

$1.º A lei poderá, em relação à empresa de pequeno porte constituída sob as 
leis brasileiras e que tenha sua sede e administração no País, conceder proteção e 
benefício especiais temporários para execução de atividades imprescindíveis ao 
desenvolvimento do Estado.” 

Art. 22. Os inciso IV e X e 84.º do artigo 159 da Constituição do Estado do 
Amazonas passam a ter a seguinte redação: 

“Art. 159. São vedados: 

[...] 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 
ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem 
os arts. 158 e 159, da Constituição da República, a destinação de recursos para as 
ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino 
e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, 
respectivamente, pelos arts. 198, §2.°, 212 e 37, XXII, da Constituição da República, 
e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, 
previstas no art. 157, $ 8.º, desta Constituição, bem como o disposto no $4.º deste 
artigo; 

[...] 

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, 
inclusive por antecipação de receita, pelo Governo do Estado e suas instituições 
financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista 
dos Municípios. 

[...] 

$4.º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a 
que se refere o art. 155, e dos recursos de que tratam os arts. 157, e 159, |, a, e ll, 
para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamenio de 
débitos para com esta.” 

Art. 23. Dá nova redação ao artigo 160 da Constituição do Estado do 
Amazonas que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 160. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 

compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos 
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Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser- 
lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei 
complementar a que se refere o art. 165, § 9.º, da Constituição Federal.” 

Art. 24. O 87.º do artigo 161 da Constituição do Estado do Amazonas passa 
a ter a seguinte redação: 
“Art. 161. [..]. 
[...] 

$7.º A efetivação do disposto no $4.º obedecerá às normas gerais 

estabelecidas em lei federal.” 

Art. 25. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de julho de 2013. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 78, DE 10 DE JULHO DE 2013. 


ALTERA a Constituição do Estado do 
Amazonas e dá outras providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, com amparo no que dispõe o art. 31, | e 
32, | da Constituição do Estado do Amazonas c/c o artigo 89, |, da Resolução 
Legislativa n. 469, de 19 de março de 2010, Regimento Interno deste Poder vem 
propor a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º Altera o caput do artigo 164 da Constituição do Estado do Amazonas 
que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 164. Somente em caso de relevante interesse coletivo, conforme definido 
em lei, o Estado poderá explorar diretamente a atividade econômica.” 

Art. 2.º O artigo 168 da Constituição do Estado do Amazonas passa a ter a 
seguinte redação: 

“Art. 168. O Estado e os Municípios concederão especial proteção às 
microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei 
complementar federal, que receberão tratamento jurídico diferenciado, visando a 
incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, 
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

$1.º O Estado e os Municípios, observadas as normas gerais definidas em lei 
complementar federal, disciplinarão regime de tributação e arrecadação 
diferenciados para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

$2.º Fica assegurado, nos termos desta Constituição, o serviço de apoio e 
assistência técnica às microempresas e empresas de pequeno porte, a ser 
executado pelo órgão que, a nível estadual, é o responsável pela política de apoio, 
com base nos recursos do fundo de que trata o art. 151, desta Constituição, e outras 
fontes internas e externas. 

$3.º Nas contratações públicas do Estado e dos Municípios, poderá ser 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
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empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico 
e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica, na forma da lei. 

$4.º (REVOGADO). 

$5.º (REVOGADO) 

$6.º (REVOGADO)” 

Art. 3.º O artigo 169 da Constituição do Estado do Amazonas passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 169. O Estado e os Municípios, observadas as disposições gerais, 
poderão estabelecer, mediante lei, a desburocratização dos mecanismos de 
cadastro estadual e municipal de microempresas e empresas de pequeno porte. 

Parágrafo único. Poderão, ainda, dentro de suas competências, assegurar 
formas diferenciadas para o pagamento de multas decorrentes de infrações 
cometidas no âmbito estadual e municipal.” 

Art. 4.º Revoga-se o §6.° do artigo 170 da Constituição do Estado do 
Amazonas. 

Art. 5.º As alíneas b e e do inciso Il do artigo 199 da Constituição do Estado 
do Amazonas passam a ter a seguinte redação: 

“Art. 199. [...]: 

[...] 

H-[.]: 

b) gestão democrática do ensino, na forma da lei; 

[...] 

e) valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da 
lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas 
e títulos, aos das redes públicas;” 

Art. 6.º Modifica o §2.° e revoga o $3.º do artigo 200 da Constituição do 
Estado do Amazonas: 

“Art. 200. [...] 

L-J] 

$2.º A distribuição dos recursos públicos estadual e municipais assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere 
à universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano 
nacional de educação. 
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$3.º (REVOGADO)” 

Art. 7.º Modifica os incisos |, II, IV, VII, e adita o inciso VIII ao artigo 201 da 
Constituição do Estado do Amazonas que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 201. [...] 

l - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria; 

Il - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 

[...] 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de O (zero) a 5 (cinco) 
anos de idade; 

[...] 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por 
meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde; 

VIII - compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino 
fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 
frequência à escola.” 

Art. 8.º O inciso VI do artigo 205 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 205. [...] 

[...] 

VI - proteção das expressões das culturas populares, indígenas e afro- 
brasileiras, mestiças e caboclas e das de outros grupos integrantes do processo 
cultural amazonense e nacional, por meio de setores encarregados de executar as 
estratégias dos órgãos culturais do Estado;” 

Art. 9.º Modifica o caput e o $2.º do artigo 229 da Constituição do Estado do 
Amazonas que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 229. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 


L-J 
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$2.º Esse direito estende-se ao ambiente de trabalho, ficando o Poder 
Público, a iniciativa privada e as organizações civis em geral, na forma da lei, 
obrigados a garantir essa condição contra qualquer ação nociva à saúde física e 
mental.” 

Art. 10. Dá nova redação aos incisos V, IX e parágrafo único do artigo 230 
da Constituição do Estado do Amazonas: 

“Art. 230. [...] 

[...] 

V - definir, com a participação da sociedade, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IX - controlar, na forma da lei a extração, produção, transporte, 
comercialização e consumo dos produtos e subprodutos da flora e da fauna; 

[...] 

Parágrafo único. O Estado e os Municípios, por intermédio de órgãos próprios, 
instituirão plano de proteção ao meio ambiente, prescrevendo as medidas 
necessárias à utilização racional da natureza, à redução, ao mínimo possível, da 
poluição resultante das atividades humanas e à prevenção de ações lesivas ao 
patrimônio ambiental.” 

Art. 11. Revoga o 82.º e altera o 83.º do artigo 231 da Constituição do 
Estado do Amazonas: 

“Art. 231. [...] 

[...] 

$2.º (REVOGADO) 

$3.º Fica facultado ao Estado e Municípios criar novas áreas de reservas, 
inclusive reservas pesqueiras nos lagos e rios para povoamento de peixes, 
limitando-se, nesses casos, a pesca artesanal e de subsistência, se comprovado o 


interesse socioambiental.” 


Art. 12. Modifica o 82.º e 87.º do artigo 233 da Constituição do Estado do 
Amazonas que passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 233. [...] 


L] 
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$2.º É vedada a utilização do território estadual como depositário de rejeitos 
radioativos, lixo atômico, resíduos industriais tóxicos e corrosivos, salvo situação 
gerada dentro de seus próprios limites, casos a serem, obrigatoriamente submetidos 
ao Conselho Estadual de Meio Ambiente. 

[...] 

$7.º O Poder Executivo, através do Conselho Estadual de Meio Ambiente, 
expedirá normas que regulamentem o assunto, objeto deste artigo.” 


Art. 13. Modifica o caput e §1.° do artigo 235 da Constituição do Estado do 
Amazonas que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 235. Lei disporá sobre as hipóteses de obrigatoriedade de realização, 
nos processo de licenciamento, do estudo de impacto ambiental. 

$1.º A implantação, no território estadual, de usinas de energia nuclear, 
instalação de processamento e armazenamento de material radioativo e implantação 
de unidades de grande porte, geradoras de energia hidroelétrica, respeitadas as 
reservas estabelecidas em lei e áreas indígenas, de acordo com o disposto no art. 
231, da Constituição da República, além da observância das normas e exigências 
legais e constitucionais, estarão sujeitas ao que estabelece o art. 234, desta 
Constituição, ao parecer conclusivo do Conselho Estadual de Meio Ambiente e, na 
hipótese de indicação favorável, aprovação por dois terços dos membros da 
Assembleia Legislativa, após consulta plebiscitária aos habitantes da área onde se 
pretende implantar o projeto.” 

Art. 14. Altera o 84.º do artigo 242 da Constituição do Estado do Amazonas 
que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 242. [...] 

[...] 

§4.° E dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.” 
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Art. 15. Modifica o caput e o $2.º do artigo 243 da Constituição do Estado do 
Amazonas que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 243. A Política Estadual e Municipal de atendimento à criança, ao 
adolescente e ao jovem será desenvolvida com observância dos princípios e 
garantias previstos nos arts. 227, 228 e 229, da Constituição da República, e dos 
seguintes preceitos: 

[...] 

$2.º O Estado promoverá programas de prevenção e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e 
drogas afins.” 

Art. 16. Revoga-se o artigo 288 da Constituição do Estado do Amazonas. 
Art. 17. Os artigos do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias a 
seguir passam a ter a seguinte redação: 

“Art. 3.º (REVOGADO) 

fd 

Art. 6.º Os servidores públicos civis do Estado e dos Municípios, da 
administração direta, autárquica e das funções públicas, em exercício na data da 
promulgação da Constituição da República, há, pelo menos, cinco anos continuados, 
e que não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 109, desta Constituição, 
são considerados estáveis no serviço público. 

[..] 

Art. 17. A vigência da Política de Incentivos Fiscais do Estado do Amazonas 
será até o ano 2023, de acordo com o que estabelecem os arts. 40 e 92, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição da República. 

L-J 

Art. 23. (REVOGADO) 

[...] 

Art. 26. [...] 

[...] 

$3.(REVOGADO) 

[...] 

Art. 40. (REVOGADO)” 
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Art. 18. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de julho de 2013. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado WILSON LISBOA 
1º Secretário 


Deputada VERA CASTELO BRANCO 
2º Secretário 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Ouvidor Corregedor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 79, DE 10 DE JULHO DE 2013. 


DÁ nova redação ao $1.º do artigo n. 
149, caput e incisos | do §2.° e III do 
§3.° do artigo 150, caput e 84.º do 
artigo 151, todos da Seção VI da 
Constituição do Estado do Amazonas 
no que dispõe Da Política de 
Incentivos Fiscais e Extrafiscais. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma que estabelece o artigo 86, inciso |, c/c o artigo 89, inciso | da 
Resolução Legislativa n. 469, de 19 de março de 2010, Regimento Interno, faz saber 


aos que a presente virem que promulga a seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º O 81.º do artigo 149 da Seção VI da Constituição do Estado do 
Amazonas no que dispõe Da Política de Incentivos Fiscais e Extrafiscais, passa a ter 
a seguinte redação: 

cg DS PORCA EE PERES POE NENE RANA SEO AP SA 

$1.º A lei poderá, em relação à empresa e cooperativas brasileiras de capital 
nacional, conceder proteção e benefícios especiais temporários para execução de 
atividades imprescindíveis ao desenvolvimento do Estado." 

Art. 2.º O caput e incisos | do §2.° e Ill do $3.º do artigo 150 da Seção VI da 
Constituição do Estado do Amazonas no que dispõe Da Política de Incentivos 
Fiscais e Extrafiscais, passam a ter a seguinte redação: 

“Art. 150. Os incentivos fiscais de competência do Estado são os relativos ao 
que trata o artigo 145,1,b, desta Constituição, e destinar-se-ão à empresas industriais 
e cooperativas instaladas, ou que venham a instalar-se no Estado do Amazonas, e 
os incentivos fiscais de competência dos Municípios são os referentes ao artigo 146, 
IV, desta Constituição.” 
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I - concessão de tratamento diferenciado às empresas de micro e pequeno 
porte, inclusive as de base tecnológica, às empresas localizadas no interior do 
Estado, àquelas que utilizem matéria-prima regional, às empresas que produzam 
bens de consumo imediato destinado à alimentação, vestuário e calçado, e àquelas 
complementares ao parque industrial e às cooperativas; 


III - as micro e pequenas empresas de base tecnológica e cooperativas. 

Ar. 3.º O caput e o §4.° do artigo 151 da Seção VI da Constituição do Estado 
do Amazonas no que dispõe Da Política de Incentivos Fiscais e Extrafiscais, passam 
a ter a seguinte redação: 

"Art. 151. Os incentivos extrafiscais e sociais compreendem a concessão de 
financiamentos diferenciados aos estabelecimentos de micro e pequeno porte e 
cooperativas dos setores agrícola, extrativista, agroindustrial, comercial e de 
prestação de serviços, e aplicações de recursos em investimentos estatais nos 
setores de infraestrutura social para atender às demandas e necessidades da 
população de baixa renda." 

$4.º O fundo, na parte do financiamento às pequenas e médias empresas e 
cooperativas será administrado por um Comitê de Administração, de composição 
paritária com representação dos setores privado e público, definida por lei, e terá 
como seu agente financeiro, o órgão oficial do Estado.” 

Art. 4.º Revogadas as disposições em contrário, esta Emenda Constitucional 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de julho de 2013. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 80, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013. 


ALTERA o Título V, Capítulo VI, 
Seção Il, “Da Saúde”, da Constituição 
do Estado do Amazonas, na forma 
que especifica, e dá outras 
providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO. 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3.º do artigo 32 
da Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º Esta Emenda à Constituição estabelece diretrizes para a organização 
da carreira de médico de Estado. 

Art. 2.º Acrescente-se o artigo 182-A, com a seguinte redação: 

“Art. 182-A . No serviço público estadual e municipal, a medicina é privativa 
dos membros da carreira única de médico de Estado, organizada e mantida pelo 
Poder Público Estadual de modo compartilhado com os municípios, de acordo com 
Lei Complementar, observados os seguintes princípios e diretrizes: 

| - a atividade de médicos de Estado, exercida por ocupantes de cargos 
efetivos, cujo ingresso na carreira dar-se-á mediante concurso público de provas e 
títulos, com a participação das entidades médicas regionais, devendo as nomeações 
respeitarem à ordem final de classificação; 

Il - a investidura para o profissional médico de Estado ficará restrita ao 
município do interior no qual foi lotado, respeitando a ordem final de classificação 
dos candidatos aprovados em concurso público de provas e títulos, que será 
adotada, também para efeito de progressão de carreira, devendo permanecer o 
interstício mínimo de 04 (quatro) anos; 

Ill - a ascensão funcional do médico de Estado far-se-á, alternadamente 


pelos critérios de merecimento e antiguidade, considerando-se para a aferição de 
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merecimento, quesitos que levem em consideração o aperfeiçoamento profissional 
do médico, conforme normas estabelecidas pela Associação Médica Brasileira, pelo 
Conselho Federal de Medicina e pelo órgão sindical competente, na forma da lei; 

IV - o médico de Estado exercerá seu cargo em regime de dedicação 
exclusiva e não poderá exercer outro cargo ou função pública, nos moldes do 
disposto no artigo 109, XV desta Constituição; 

V - a lei estabelecerá critérios objetivos de lotação e remoção dos médicos 
de Estado, segundo a necessidade do serviço e considerando, para a elaboração 
dos requisitos de remoção, a pontuação por lotação em localidades remotas ou de 
difícil ou perigoso acesso; 

VI - o médico de Estado não poderá, no exercício de sua função, a qualquer 
título ou pretexto, receber honorários, tarifas ou taxas, auxílios ou contribuições de 
pessoas naturais ou jurídicas, públicas ou privadas, nem participar do produto da 
sua arrecadação, ressalvadas as exceções previstas em lei; 

VII - o exercício administrativo e funcional do cargo de médico de Estado 
será, na forma da lei, regulado e fiscalizado por entidades médicas competentes; 

VIII - os médicos estaduais e municipais concursados pelas regras 
anteriores à promulgação desta Emenda à Constituição constituirão carreira em 
extinção, sendo-lhes ressalvado o direito de migração para a carreira de médico de 
Estado, conforme estabelecido em Lei; 

IX - a remuneração da carreira do médico de Estado valorizará o tempo de 
serviço e os níveis de qualificação na área médica e terá seu piso salarial 
referenciado pelo piso nacional; 

X - lei específica fixará remuneração inicial da carreira de médico de Estado, 
conforme o piso salarial nacional e a reajustará anualmente, de acordo com sua 
data-base, de modo a preservar seu poder aquisitivo. 

Art. 3.º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 19 de dezembro de julho de 2013. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 
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1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado WILSON LISBOA 
1º Secretário 


Deputada VERA CASTELO BRANCO 
2º Secretário 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Ouvidor Corregedor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 81, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013. 


MODIFICA o artigo 32 da Constituição 
do Estado do Amazonas, na forma 
que especifica, e dá outras 


providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 83.º do artigo 32 da 
Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 


seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º Modifica o inciso IV do artigo 32 da Constituição do Estado do 
Amazonas, na forma que especifica: 

“Art. 32. (...) 

l- (...) 

IV - de iniciativa popular, subscrita, inclusive por meio eletrônico, por, no 
mínimo, um por cento do eleitorado estadual, distribuído pelo menos em vinte e 
cinco por cento dos Municípios existentes no Estado, não inferior a dois e meio por 
cento dos eleitores de cada um deles.” 

Art. 2.° Acrescenta §5.° ao artigo 32 da Constituição do Estado do Amazonas, 
na forma que especifica: 

“Art. 32. (...) 

$1.º(...) 

$5.º Poderão ser apresentadas emendas de iniciativa popular à proposta de 
emenda à Constituição perante a Assembléia Legislativa do Amazonas, atendidas 
as exigências de subscrição contidas no inciso IV.” 

Art. 3.º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 


publicação. 
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PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 19 de dezembro de julho de 2013. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado WILSON LISBOA 
1º Secretário 


Deputada VERA CASTELO BRANCO 
2º Secretário 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Ouvidor Corregedor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 82, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013. 


ALTERA o caput, os §§1.° e 3.º do 
artigo 115 da Constituição do Estado 
do Amazonas e dá outras 


providências. 


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso | do artigo 32 da Constituição do 
Estado do Amazonas, faz saber aos que a presente virem, que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º Altera o caput, os 881.º e 3.º, do artigo 115 da Constituição do 
Estado do Amazonas que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 115. À Polícia Civil, instituída por Lei como órgão permanente, 
estruturada em carreira, dirigida por Delegado de Polícia de carreira, em atividade, 
com no mínimo doze anos de efetivo exercício no cargo, incumbe, ressalvada a 
competência da União: 

$1.º A direção da Polícia Civil será exercida, privativamente, por um Delegado 
de Polícia de carreira, com o título de Delegado Geral de Polícia, nomeado em 
comissão pelo Governador do Estado; 

fios] 

$3.º Aos Delegados de Polícia integrantes das carreiras jurídicas do Estado, é 
assegurada a isonomia com as demais carreiras jurídicas e a independência 
funcional no exercício do cargo, garantindo-lhes: 

a) vitaliciedade, que será adquirida após 03 (três) anos de efetivo exercício, 
não podendo perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado; 

b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público; e 

c) irredutibilidade de vencimentos. 
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Ar. 2.º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 19 de dezembro de julho de 2013. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado WILSON LISBOA 
1º Secretário 


Deputada VERA CASTELO BRANCO 
2º Secretário 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Ouvidor Corregedor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 83, DE 15 DE MAIO DE 2014. 


ACRESCENTA o $11 ao artigo 200 
do Capítulo VII, do Título V, da 
Constituição do Estado do Amazonas, 
na forma que especifica, e dá outras 
providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo §3° do artigo 32 da 
Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º Acrescenta o §11 ao artigo 200, do Capítulo VII, do Título V, da 
Constituição do Estado do Amazonas com a seguinte redação: 


“CAPÍTULO VII 
DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
SEÇÃO | 
DA EDUCAÇÃO” 
(e) 
“Art. 200. (...) 
$11 - No âmbito de sua competência, o Estado e os Municípios assegurarão a 
atuação profissional de Assistentes Sociais e Psicólogos no processo de ensino e 
aprendizagem das escolas pública.”. 
Art. 2.º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 


publicação. 
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PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 15 de maio de 2014. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado WILSON LISBOA 
1º Secretário 


Deputada VERA CASTELO BRANCO 
2º Secretário 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Ouvidor Corregedor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 84, DE 03 DE JULHO DE 2014. 


ALTERA o inciso XXII e acrescenta 
as alíneas a e b no art. 109 e altera o 
§ 13 do art. 113 da Constituição do 
Estado do Amazonas. 


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso | do art. 32 da Constituição do Estado 
do Amazonas, faz saber aos que a presente virem, que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Ar. 1.º O inciso XXII do art. 109 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
DAI: TOO. T T doca do ain T 
XXII - por força do disposto nos $$ 2° e 3º do art. 111 da Constituição do 
Estado do Amazonas, é vedada a promoção do servidor e do militar para efeito de 
aposentadoria, salvo, quanto à promoção ao posto ou à graduação imediata que se 
dará nos seguintes termos:” 
Art. 2.º São acrescidas as alíneas a, be c ao inciso XXII do art. 109 da 
Constituição do Estado do Amazonas, que passa vigorar com a seguinte redação: 
pr Ca AO DR TRE ORNE NOR Ma Ne RR RE RO RR RR RD 


a) quanto ao Militar Estadual, a promoção se consolidará aos 29 (vinte e 
nove) anos de efetivos serviços, antes do cumprimento dos 30 (trinta) anos a que se 
obriga servir na Corporação, bem como antes de atingir a idade-limite para 
transferência ex officio à Reserva Remunerada, nos termos da Lei; 

b) excepcionalmente, até o limite da data do diagnóstico de invalidez 
definitiva, desde que haja nexo de causa e efeito relacionado ao serviço, 
devidamente comprovado em atestado de origem ou inquérito sanitário de origem, a 
cargo da respectiva Corporação, será consolidada a promoção do militar estadual, 
independente de data, vaga ou tempo de serviço. 
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c) as promoções ao posto e à graduação imediata de que trata a alínea a do 
inciso XXII deste artigo, limitar-se-á para os diversos Quadros de Oficiais Policiais 
Militares e Bombeiros Militares ao Posto de Tenente-Coronel QOPM/QOBM. E para 
os diversos Quadros de Praças, para a graduação de Subtenente PM/BM, o limite 
será o Posto de 2.º Tenente QOAPM/QOABM, e em ambas as situações, 
independerá da existência de vagas.” 

Art. 3.º O 813 do art. 113 da Constituição do Estado do Amazonas passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

ARE E E EEE E a A o AS RS DO ca E de ia 

$13 O Estado do Amazonas promoverá post mortem o servidor militar que vier 
a falecer em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em 
ações ou operações de manutenção da ordem pública ou defesa civil, em acidentes 
em serviço, bem como por moléstia ou doença decorrente desse fato e, ainda, o 
militar declarado extraviado, nos termos da lei, em todos os casos, prescindindo de 
processo administrativo a ser instaurado, instruído e julgado pela respectiva 
Corporação.” 

Art. 4.º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 03 de julho de 2014. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Vice-Presidente 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 85, DE 03 DE JULHO DE 2014. 


ALTERA, na forma que especifica, a 
redação dos 88 15 e 16, e acrescenta 
o 817 no artigo 113 da Constituição 
do Estado do Amazonas. 


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso |, do artigo 32 da Constituição do 
Estado do Amazonas, faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.° Os §§ 15 e 16 do artigo 113 da Constituição do Estado do Amazonas 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

a Ta A do E JEANNE SNS RR NEN RODE DRE E RED RR DADE ERR E RCE REM 

$15. Os direitos, deveres, garantias e vantagens dos Militares Estaduais, bem 
como as normas sobre o ingresso, o acesso à carreira, a estabilidade, as idades- 
limites para cada posto ou graduação, o tempo máximo de serviço em que o Militar 
Estadual se obriga a servir na respectiva Corporação, os Quadros de Oficiais e 
Praças, as licenças e demais direitos e obrigações serão estabelecidas em Estatuto 
próprio, de iniciativa do Governo do Estado. 

$16. Lei Complementar Estadual, de iniciativa do Governo do Estado, disporá 
sobre as idades-limites, o tempo de serviço e outras condições de transferência do 
Militar Estadual para a inatividade, assim como os direitos, os deveres, a 
remuneração e outras prerrogativas dos Militares Estaduais por ocasião de 
transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma Remunerada da respectiva 
Corporação.” 

Art. 2.º O artigo 113 da Constituição do Estado do Amazonas passa a 

vigorar acrescido do 817 com a seguinte redação: 

WaN a fo FE DS ERR E UNR RISE PNI RIDE, POR PN ND RD A 

$17. Constituem ainda, direitos dos Militares Estaduais: 

I - para os fins previstos no artigo 40, $4.º, incisos Il e Ill da Constituição 
Federal de 1988, a atividade Policial Militar e de Bombeiro Militar são consideradas 


(e-STJ F1.773) 


fis. 409 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


402 


atividades técnicas, periculosas e insalubres, fazendo jus à aposentadoria especial, 
voluntária, aos 25 (vinte e cinco) anos de efetivos serviços prestados à respectiva 
Corporação, com proventos integrais da última graduação ou posto que possuir no 
serviço ativo antes do ato de transferência para a Reserva Remunerada da Polícia 
Militar ou Bombeiro Militar do Amazonas; 

Il - o tempo estabelecido no inciso anterior deverá ser ininterrupto e prestado 
exclusivamente à Polícia Militar ou Bombeiro Militar do Amazonas, onde servir o 
Militar Estadual. 

Ar. 3.º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 03 julho de 2014. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 86, DE 09 DE SETEMBRO DE 2014. 


ALTERA o Título V, Capítulo Il, da 
Constituição do Estado do Amazonas, 
na forma que especifica, e dá outras 


providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3º do artigo 32 da 
Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 


seguinte 
EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º Altera o Título V, Capítulo Il, da Constituição Estadual que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 


“CAPÍTULO II 
SEÇÃO | 
DA MICRO E PEQUENA EMPRESA 


Art. 168. (...)” 

Art. 2.º Acrescenta Seção Il, ao Título V, Capítulo Il, da Constituição Estadual 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 169. (...) 


SEÇÃO II 
DO COOPERATIVISMO 


Art. 169-A. Será instituída a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo, por 
meio de diretrizes, objetivos e instrumentos que visam o desenvolvimento da 
atividade cooperativista, cabendo ao Poder Público Estadual: 

l - criar instrumentos e mecanismos que estimulem o contínuo crescimento da 
atividade cooperativista; 
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Il - promover, na forma da lei, parceria operacional para o desenvolvimento do 
sistema cooperativista; 

HI - estimular a forma cooperativa de organização social, econômica e cultural 
nos diversos ramos de atuação do Estado, com base nos princípios gerais do 
cooperativismo e da legislação vigente; 

IV - desenvolver a cultura cooperativista através do sistema de ensino e de 
atividades que visem o público em geral, bem como através dos meios de 
comunicação social; 

V - incentivar a organização da produção, do consumo, da comercialização, do 
crédito e dos serviços a partir dos princípios do cooperativismo; 

VI - promover estudos, pesquisas e eventos de forma a contribuir com o 
desenvolvimento da atividade cooperativista; 

VII - prestar assistência técnica com qualidade e eficiência às cooperativas 
sediadas no Estado; 

VIII - promover, estimular e financiar programa de treinamento e capacitação 
de cooperativismo; 

IX - estabelecer incentivos financeiros e fiscais para criação e o 
desenvolvimento do sistema cooperativo; 

X - promover a interação das políticas públicas com o cooperativismo no 
Estado do Amazonas; 

XI - estimular a criação de cooperativas de crédito, de consumo e de habitação 
dentro dos princípios do cooperativismo.” 

Art. 3.º Acrescenta Subseção |, ao Título V, Capítulo Il, da Constituição 
Estadual que passa a vigorar com a seguinte redação: 


“SUBSEÇÃO I 
DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS 


Art. 169-B. São consideradas sociedades cooperativas para efeito desta lei, as 
sociedades regularmente constituídas nos moldes da legislação federal e 
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Amazonas - JUCEA, 
Conselhos Regionais Profissionais, na Organização das Cooperativas Brasileiras no 
Estado do Amazonas - OCB/AM ou em outras instituições oficial e legalmente 
reconhecidas como organizações representativas nacionais do cooperativismo. 
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Parágrafo único. A Junta Comercial adotará regime simplificado para registro de 
cooperativas com isenção da cobrança de taxas e emolumentos, considerando o 


caráter e a finalidade não lucrativa das sociedades cooperativas.” 


Art. 4.º Acrescenta Subseção Il, ao Título V, Capítulo Il, da Constituição 
Estadual que passa a vigorar com a seguinte redação: 


“SUBSEÇÃO II 
DOS ESTÍMULOS CREDITÍCIOS 


Art. 169-C. O Poder Executivo Estadual adotará mecanismos de incentivo 
financeiro e creditício às cooperativas para fomentar o desenvolvimento do sistema 
cooperativo no Estado, via orçamento do Estado e por linhas de crédito da Agência 
de Fomento do Estado do Amazonas - AFEAM. 

Art. 169-D. O Estado viabilizará a instituição do Fundo de Apoio ao 
Cooperativismo - FAC, destinado a: 

l- captar recursos orçamentários e extra-orçamentários oriundos de instituições 
governamentais, planos e programas; 

Il - viabilizar atividades de capacitação, estudos, pesquisas, publicações bem 
como programas de assistência técnica, formação e informação, com o fim de 
melhorar a gestão do sistema cooperativista; 

lll - fomentar a implantação de projetos sustentáveis desenvolvidos pelas 
sociedades cooperativas. 

Parágrafo único. A OCB/AM e as outras instituições oficial e legalmente 
reconhecidas como organizações representativas nacionais do cooperativismo 
deverão ser consultadas a dar parecer técnico sobre a viabilidade dos projetos 
apresentados pelas cooperativas.” 

Art. 5.º Acrescenta Subseção Ill, ao Título V, Capítulo Il, da Constituição 
Estadual que passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“SUBSEÇÃO IlI 
DO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO 


Art. 169-E. Configurado o ato cooperativo, as operações realizadas entre elas 
serão isentas de incidência de qualquer tributo de competência do Estado. 

Art. 6.º Acrescenta Subseção IV, ao Título V, Capítulo Il, da Constituição 
Estadual que passa a vigorar com a seguinte redação: 


“SUBSEÇÃO IV 
DA RELAÇÃO COM O PODER PÚBLICO 


Art. 169-F. Nas licitações promovidas pelos órgãos componentes da 
Administração Estadual, as sociedades cooperativas serão acolhidas a participar de 
maneira igualitária com os demais concorrentes, sendo vedado o seu afastamento e 
respeitadas as suas peculiaridades, especialmente com relação às questões 
tributárias e trabalhistas, observadas as normas previstas na Lei das Licitações. 

Art. 169-G. A participação das cooperativas nos certames licitatórios estará 
condicionada à comprovação de sua regularidade perante a OCB/AM ou perante a 
instituição de representação de cooperativa ao qual a mesma está filiada, além das 
demais exigências feitas a todos os participantes.” 

Art. 7.º Acrescenta Subseção V, ao Título V, Capítulo Il, da Constituição 


Estadual que passa a vigorar com a seguinte redação: 


“SUBSEÇÃO V 
DO CONSELHO ESTADUAL DO COOPERATIVISMO 


Art. 169-H. O Estado providenciará a criação do Conselho Estadual do 
Cooperativismo, a ser composto de forma paritária, por representantes do Governo e 
das entidades cooperativistas registradas em suas respectivas entidades de 
representação, com a finalidade de: 

l- propor, avaliar e fiscalizar as políticas de apoio ao cooperativismo; 

Il - acompanhar a elaboração da proposta orçamentária do Estado para o 
cooperativismo; 

Ill - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação de recursos do FAC; 
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IV - fiscalizar a aplicação dos recursos do FAC; 

V - elaborar o seu regimento interno e suas normas de atuação; 

VI - apreciar os projetos apresentados pelas cooperativas e suas entidades 
representativas destinados a obter recursos do FAC, bem como exigir eventuais 
contrapartidas; 

VII - celebrar convênio com entidade pública ou privada para a execução de 
projetos de apoio ao desenvolvimento do sistema cooperativista.” 

Art. 8.º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 09 de setembro de 2014. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado WILSON LISBOA 
1º Secretário 


Deputada VERA CASTELO BRANCO 
2º Secretário 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Ouvidor Corregedor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 87, DE 09 DE SETEMBRO DE 2014. 


ALTERA o artigo 115 da Constituição 
do Estado do Amazonas, dispondo 
sobre a direção do Departamento de 
Polícia Técnico-Científica da Polícia 
Civil. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, conforme disposição do inciso | do artigo 32 da Constituição do Estado 
do Amazonas, faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º Modifica o artigo 115 da Constituição do Estado do Amazonas, que 
passa a vigorar acrescido dos §§ 4.º, 5.º e 6.º, com a seguinte redação: 
Era GR A o PRA PR EEEE ERE A ATTE TT 
$4.º O Departamento de Polícia Técnico-Científica, órgão integrante da 
Polícia Civil, subordina-se diretamente ao Secretário de Estado de Segurança 
Pública e será, juntamente com os institutos que o compõem, obrigatoriamente 
dirigido por Peritos ocupantes de cargos efetivos. 
$5.º Os institutos que compõem o Departamento de Polícia Técnico-Científica 
serão dirigidos por Peritos da respectiva área de atuação. 
$6.º As atribuições relacionadas nos incisos Il, Ill e IV deste artigo são de 
competência exclusiva dos respectivos institutos técnico-científicos.” 
Art. 2.º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 09 de setembro de 2014. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 
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Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado WILSON LISBOA 
1º Secretário 


Deputada VERA CASTELO BRANCO 
2º Secretário 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Ouvidor Corregedor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 88, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014. 


ALTERA a redação do artigo 44 da 
Constituição do Estado do Amazonas. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma que estabelece o artigo 17, inciso |, alínea e, da Resolução 
Legislativa n. 469, de 19 de março de 2010, Regimento Interno, faz saber aos que a 
presente virem que promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º O artigo 44 da Constituição do Estado do Amazonas passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 44. Os Auditores, substitutos de Conselheiros, em número de quatro, 
serão nomeados pelo Governador do Estado, dentre profissionais de nível superior, 
e que atendam aos requisitos do $1.º do artigo 43 desta Constituição, após 
aprovação em concurso de provas e títulos realizado pelo Tribunal de Contas do 
Estado, com a participação das entidades fiscalizadoras do exercício das profissões. 

Parágrafo único. O Auditor, quando em substituição a Conselheiro, terá as 
mesmas garantias, prerrogativas e impedimentos do titular e, quando no exercício 
das demais atribuições do cargo, as de Juiz da capital.” 

Art. 2.º Revogadas as disposições em contrário, esta Emenda entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de dezembro de 2014. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 
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Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 


Deputado WILSON LISBOA 
1º Secretário 


Deputada VERA CASTELO BRANCO 
2º Secretário 


Deputado RICARDO NICOLAU 
Ouvidor Corregedor 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 89, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014. 


INCLUIR o $1.º e $2.º ao artigo 118 e 
alíneas c e d ao inciso VI do artigo 54 
da Constituição do Estado do 
Amazonas, na forma que especifica. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, na forma que estabelece o artigo 17, inciso |, alínea e da Resolução 
Legislativa n. 469, de 19 de março de 2010, Regimento Interno, promulga a seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º Fica acrescentado ao artigo 118 da Constituição do Estado o §1.° e 
§2.°, passando seu parágrafo único a vigorar como $3.º: 
“Art. 118. (...) 
$7.º Ao candidato eleito para o cargo de Prefeito fica assegurado, 48 
(quarenta e oito) horas após o resultado definitivo das eleições, o direito de instituir 
equipe de transição, com o objetivo de inteirar-se do funcionamento dos órgãos e 
entidades que compõem a Administração Pública Municipal e preparar os atos de 
iniciativa do novo Prefeito, a serem editados imediatamente após a posse, tendo a 
equipe de transição pleno acesso às informações relativas às contas públicas, às 
ações, aos programas e aos projetos em andamento, dos contratos, dos convênios, 
dos pactos e tudo mais que achar necessário, nos termos desta Constituição.” 
$2.º A inobservância do disposto do $1.º, poderá ser denunciada ao Tribunal de 
Contas do Estado”. 
Art. 2.º Ficam acrescentadas as alíneas ce d ao inciso VI do artigo 54 da 
Constituição do Estado o seguinte: 
“Art. 54. (...) 
VI - dispor mediante decreto, sobre: 
[EA 


c) o direito ao candidato eleito para o cargo de Governador, no prazo de 48 
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(quarenta e oito) horas após o resultado definitivo das eleições, sobre a instituição 
de equipe de transição, com o objetivo de garantir o conhecimento do funcionamento 
dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Estadual e preparar 
os atos de iniciativa do novo Governador, a serem editados imediatamente após a 
posse, tendo a equipe de transição pleno acesso às informações relativas às contas 
públicas, às ações, aos programas e aos projetos em andamento, dos contratos, dos 
convênios, dos pactos e tudo mais que achar necessário, nos termos desta 
Constituição; 

d) a inobservância do disposto na alínea anterior, poderá ser denunciada ao 
Tribunal de Contas do Estado”. 

Art. 3.º Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 11 de dezembro de 2014. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 


Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
3º Vice-Presidente 


Deputado VICENTE LOPES 
Secretário Geral 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 90, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014. 


ALTERA o caput do artigo 115 da 
Constituição do Estado do Amazonas 
e dá outras providências. 


A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo §3.° do artigo 32 da 
Constituição do Estado, faz saber aos que a presente virem que promulga a 
seguinte 


EMENDA CONSTITUCIONAL: 


Art. 1.º O caput do artigo 115 da Constituição do Estado do Amazonas passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 115. À Polícia Civil, instituída por Lei como órgão permanente, 
estruturada em carreira, dirigida por Delegado de Polícia de carreira, em atividade, 
com no mínimo 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo, incumbe, ressalvada a 
competência da União:” 

Art. 2.º Revogadas as disposições em contrário, esta Emenda Constitucional 
entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 17 de dezembro de 2014. 


Deputado JOSUÉ NETO 
Presidente 


Deputado BELARMINO LINS 
1º Vice-Presidente 


Deputado ARTHUR BISNETO 
2º Vice-Presidente 
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LEI COMPLEMENTAR 17, DE 23 DE JANEIRO DE 1997 


ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELAS LEIS COMPLEMENTARES: 


Nº 35 de 13/09/2004 - Nº 36 de 15/09/2004 - Nº 42 de 18/03/2005 - Nº 45 de 
07/10/2005 - Nº 47 de 15/09/2006 - Nº 48 de 03/03/2006 - Nº 50 de 26/10/2006 
- Nº 55 de 27//2007 - Nº 58 de 21/11/2007 - Nº 68 de 03/11/2009 - Nº 94/2011 
de 21/12/2011, Nº99/2012 de 13/03/2012 e Nº101/2012 de 13/03/2012. 


LEI COMPLEMENTAR 17, DE 23 DE JANEIRO DE 1997 


DISPÕE sobre a Divisão e a Organização Judiciária do Estado do Amazonas, 
bem como sobre o Regime Jurídico da Magistratura e a Organização dos 
Serviços Auxiliares da Justiça. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, 


FAÇO SABER a todos habitantes que a Assembléia Legislativa decretou e eu 
sanciono o presente L E |: 


Art. 1º - Este Código dispõe sobre a divisão e a organização judiciária do 
Estado do Amazonas, bem como sobre o regime jurídico da Magistratura e a 


organização dos serviços auxiliares da Justiça, observados os princípios 
constitucionais que as regem. 


TÍTULO | 
DA ORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA 
CAPÍTULO | 
DOS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO 
Art. 2º - A administração da Justiça compete ao Poder Judiciário, pelos seus 
órgãos, com a colaboração dos serviços auxiliares judiciais. 


Art. 3º - São órgãos do Poder Judiciário: 
| - Tribunal de Justiça; 
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II - Tribunais do Júri; 

III - Juízes de Direito; 

IV - Juízes Substitutos de Carreira; 

V - Conselhos de Justiça e Auditoria Militar; 

VI - Juizados Especiais Cíveis e Criminais; 

VII - Juizado da Infância e da Adolescência; 

VIII - Juizados de Paz. 

§ 1º Mediante disposição legal, poderão ser criados outros órgãos na estrutura 
do Poder Judiciário. 

§ 2º Sempre que necessário à adequada prestação jurisdicional e sem importar 
aumento de despesa, o Plenário do Tribunal de Justiça, mediante Resolução, 
fixará a distribuição de competência dos órgãos previstos neste artigo, podendo 
promover a sua redenominação e a redistribuição dos feitos em curso nas 
Comarcas, Juízos e Juizados. 


Alterações determinada pela Lei Complementar Nº 35/2004 em que transforma o 
parágrafo único em parágrafo 1ºe acresce o § 2º. 


Art. 4º - Para assegurar o cumprimento e a execução dos seus atos e 
decisões, poderão os órgãos judiciários requisitar o auxílio da força pública, 
devendo a autoridade a quem for dirigido o pedido prestá-lo, sem inquirir do 
fundamento da requisição, sob pena de responder por crime de desobediência. 


CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO DA DIVISÃO JUDICIÁRIA 
SEÇÃO | 


Das Disposições Gerais 


Art. 5º - À divisão judiciária compreende a criação, alteração e a extinção de 
unidades judiciárias, sua classificação e agrupamento. 

Art. 6º - Para fins de administração do Poder Judiciário, o território do Estado 
do Amazonas tem como unidades judiciárias as Comarcas, os Termos 
Judiciários e os Distritos constantes do Quadro anexo e os que forem criados 
na forma desta Lei. 

Art. 7º - A Secretaria Geral do Tribunal de Justiça manterá registro de todas as 
Comarcas, Termos e Distritos com a indicação da extensão territorial, número 
de habitantes, número de eleitores, distância em relação à Capital e cidades 
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vizinhas, vias de comunicação, receita tributária, números e espécies de feitos 
distribuídos e julgados em cada ano. 


SEÇÃO II 
Das Comarcas 
SUBSEÇÃO | 
Da Classificação 


Art. 8º - As Comarcas classificam-se em duas entrâncias, a saber: 
l- Entrância final a Comarca de Manaus 
Il- Entrância inicial as seguintes Comarcas: 
|- ITACOATIARA; 

|| - MANACAPURU; 

HI - PARINTINS; 

IV - COARI; | 

V - HUMAITA; | 

VI - MANICORE; 

VII - MAUÉS, 

VIII - TABATINGA; 

IX - TEFÉ 

X - AUTAZES, 

XI - CAREIRO; 3 

XII - CAREIRO DA VARZEA; 

XIII - IRANDUBA, 

XIV - MANAQUIRI; 

XV - NOVO AIRAO; 

XVI - PRESIDENTE FIGUEIREDO; 
XVII - RIO PRETO DA EVA; 

XVIII - SILVES; 

XIX - ALVARÃES; 

XX- ANAMA; 

XXI - ANORI; 

XXII - APUI; 

XXIII - ATALAIA DO NORTE; 

XXIV - BARCELOS; 

XXV - BARREIRINHA; 

XXVI - BENJAMIN CONSTANT; 
XXVII - BERURI; 

XXVIII - BOA VISTA DO RAMOS; 
XXIX - BOCA DO ACRE; 

XXX - BORBA; 

XXXI - CAAPIRANGA; 

XXXII - CANUTAMA; 

XXXIII - CARAUARI; 

XXXIV - CODAJAS; 
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XXXV - EIRUNEPÉ; 

XXXVI - ENVIRA; 

XXXVII - FONTE BOA; 

XXXVIII - GUAJARA; 

XXXIX - IPIXUNA; 

XL - ITAMARATI; 

XLI - ITAPIRANGA; 

XLII - JAPURA; 

XLIII - JURUA; 

XLIV - JUTAI; 

XLV - LABREA; 

XLVI - MARAA; | 

XLVII - NHAMUNDA; 

XLVIII - NOVA OLINDA DO NORTE; 
XLIX - NOVO ARIPUANA; 

L - PAUINI; 

LI - SANTA ISABEL DO RIO NEGRO; 
LII - SANTO ANTONIO DO IÇA; 

LIII - SAO GABRIEL DA CACHOEIRA; 
LIV - SÃO PAULO DE OLIVENÇA; _ 
LV - SAO SEBASTIAO DO UATUMA; 
LVI - TAPAUA; 

LVII - UARINI; — 

LVIII - URUCARA; 

LIX - URUCURITUBA. 


Alteração determinada pela LC N.º 47/2006 


Nova redação do artigo determinada pela LC N.º 68/2009 


SUBSEÇÃO II 
Da Sede 


Art. 9º - Todos os Municípios do Estado são sedes de Comarcas, e aqueles 
Municípios que forem criados, após a vigência desta Lei, dependerão, para a 
implantação da Comarca, do cumprimento dos requisitos estabelecidos nesta 
Lei, mediante apuração pelo Tribunal de Justiça. 


Parágrafo único - A Comarca ainda não implantada constitui Termo Judiciário, 
na forma do artigo 13 deste Código. 
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SUBSEÇÃO III 


Da Implantação e Instalação 


Art. 10 - Para a implantação e a instalação de Comarcas, o Tribunal de Justiça 
verificará se a sede do Município candidata a Comarca, possui prédio 
destinado ao Fórum local, com dependência para gabinete do Juiz, sala de 
audiências, sala para o Ministério Público, sala para Defensores Públicos; 
dependência para o Cartório, inclusive, o Cartório eleitoral, além de outras 
dependências necessárias aos serviços judiciais e, ainda, casas para a 
residência do Juiz, do Promotor de Justiça e cadeia pública, todos a integrar o 
domínio do Estado. 

$1º Satisfeitos os requisitos referidos no ‘caput’ deste artigo, o Tribunal, 
mediante ato, fará a declaração de implantação da Comarca e diligenciará o 
provimento dos cargos de Juiz, Escrivão, ou Diretor de Secretaria de Vara, 
Oficial de Justiça - Avaliador, e demais auxiliares, conforme dispõe esta Lei, em 
número necessário à execução dos serviços judiciais. 

82º A Comarca será instalada pelo Presidente do Tribunal ou outra autoridade 
judiciária por ele designada, lavrando-se ata. 

83º Da ata de instalação da Comarca serão extraídas oito (08) cópias que 
serão endereçadas, respectivamente, à Imprensa Oficial, para fim de 
publicação; ao Tribunal de Justiça; ao Tribunal Regional Eleitoral; à Secretaria 
de Justiça do Estado; à Procuradoria Geral de Justiça; à Defensoria Pública, à 
Seccional da Ordem dos Advogados e ao Arquivo Público. 

Art. 11 - Instalada a Comarca, os feitos em tramitação na Comarca de origem, 
que já estiverem instruídos, serão julgados pelo seu titular, remetendo-se à 
nova Comarca os que dependerem de instrução. 


SUBSEÇÃO IV 
Do Rebaixamento 


Art. 12 - A Comarca poderá ser rebaixada à condição de Termo, em caso de 
regressão ou extinção das condições necessárias e essenciais para o seu 
funcionamento, previstas no art. 10 desta Lei, mediante decisão da maioria dos 
membros do Tribunal, que definirá o aproveitamento dos serventuários 
alocados na Comarca rebaixada. 


Parágrafo único - O rebaixamento dar-se-á quando a maioria dos Membros do 
Tribunal se convencer de que o número de litígios não mais justifica a 
permanência da Comarca. 
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SEÇÃO III 
Dos Termos Judiciários 


Art. 13 - O Município cuja Comarca ainda não estiver implantada constituirá 
Termo Judiciário, permanecendo, enquanto nessa condição, vinculado à 
Comarca com sede mais próxima. 


Parágrafo único - Os serviços judiciais dos Termos Judiciários ficam afetos ao 
Juízo da Comarca à qual estão vinculados. 


SEÇÃO IV 


Dos Distritos Judiciários 


Art. 14 - O Distrito Judiciário constitui unidade do Termo Judiciário e terá, pelo 
menos, um ofício de registro civil de pessoas naturais e um Juizado de Paz. 

§ 1º A instalação do Distrito dar-se-á com a posse do Oficial do Registro Civil 
de Pessoas Naturais. 

8 2° O cargo de Oficial do Registro Civil de Pessoas Naturais será provido 
mediante concurso público de provas, elaborado na conformidade de ato 
regulamentar baixado pelo Tribunal de Justiça. 

§ 3º O cargo de Juiz de Paz só será exercido no Distrito Judiciário ao qual 
estiver vinculado. 


CAPÍTULO Ill 
Da Justiça de Segunda Instância 
SEÇÃO | 
Do Tribunal de Justiça, sua composição e alteração 
Art. 15 - A Justiça de Segunda Instância é constituída pelo Tribunal de Justiça. 
Art. 16 - O Tribunal de Justiça tem sede na Capital do Estado, jurisdição em 
todo o território do Estado, e compõe-se de número de Desembargadores, 
fixado no art. 430 desta Lei. 


§ 1º Ao Tribunal é atribuído o tratamento de “Egrégio”, e aos seus membros o 
de “Excelência”, com o título de “Desembargador”. 
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§ 2º O Tribunal possui órgãos julgadores, órgãos diretivos e, como integrante 
de sua estrutura administrativa, a Escola Superior da Magistratura do Estado 
do Amazonas. 

Art. 17 - Dependerá de proposta do Tribunal de Justiça a alteração numérica 
dos seus membros, sempre que o total de processos, distribuídos e julgados no 
ano anterior, superar trezentos (300) feitos por Juiz. 

§ 1º Se o total de processos distribuídos ao Tribunal de Justiça, durante o ano 
anterior, superar o índice de seiscentos (600) feitos por Juiz e não for proposto 
o aumento do número de Desembargadores, o acúmulo de serviço não excluirá 
a aplicação das sanções previstas em Lei. 


§ 2º Para efeito do cálculo referido no 81º deste artigo, não serão computados 
os membros do Tribunal que, pelo exercício dos cargos de Presidente e 
Corregedor Geral de Justiça, não integrarem as Câmaras Reunidas ou 
isoladas. 


SEÇÃO II 


Dos Órgãos Julgadores do Tribunal de Justiça 


Art. 18 - O Tribunal de Justiça tem como órgãos julgadores o Tribunal Pleno, 
as Câmaras Isoladas Cíveis e Criminais, as Câmaras Reunidas e o Conselho 
da Magistratura. 

§ 1º Funcionarão 03 (três) Câmaras Cíveis Isoladas e 02 (duas) Câmaras 
Criminais Isoladas, todas ordinalmente numeradas. 

§ 2º Cada uma das Câmaras isoladas constituir-se-á de 03 (três) 
Desembargadores, à exceção da 1º e da 2º Câmaras Cíveis, que constituir-se- 
ão de 04 (quatro) Desembargadores. 


Nova redação dos $ 1º e $ 2º determinada pela LC Nº 36/2004 


§ 3º As Câmaras Reunidas são integradas pelos membros das respectivas 
Câmaras Isoladas. 

§ 4º O Conselho da Magistratura tem a composição definida no $1º. do artigo 
34 deste Código. 
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SEÇÃO II 
Da Substituição de Desembargadores 


Art. 19 - As substituições de desembargadores far-se-ão de acordo com o 
disposto no Regimento Interno do Tribunal de Justiça, observadas as 
disposições deste Código. 


Art. 20 - O Presidente do Tribunal de Justiça será substituído, na hipótese de 
impedimento, ausência, licença ou férias, pelo Vice-Presidente e, na falta, pelo 
Desembargador que o seguir na ordem decrescente de antiguidade. 
§ 1º Em idênticas situações, o Vice-Presidente e o Corregedor Geral da Justiça 
serão substituídos pelo Desembargador que o seguir na ordem decrescente de 
antiguidade. 

§ 2º Ao Desembargador convocado em substituição será admitida a recusa. 
§ 3º Ocorrendo vacância do cargo, observar-se-á o disposto no artigo 69, desta 
Lei. 


Alterações determinadas pela LC Nº94/2011, com o acréscimo dos parágrafos 1º. 2° e 3º 


Parágrafo único - As normas dispostas neste artigo aplicam-se à substituição 
eventual do Presidente, Vice-Presidente e Corregedor-Geral, por motivo de 
impedimento, ausência, licença ou férias, ressalvado o caso de vacância 
estabelecido no artigo 69 desta Lei. 


Art. 21 - Os membros do Conselho da Magistratura, exceto o Presidente, nos 
casos de licença ou impedimento, serão substituídos por outros 
Desembargadores na ordem decrescente de antigúidade. 


Art. 22 - Em caso de afastamento, a qualquer título, por período superior a 
trinta (30) dias, os feitos em poder do Desembargador afastado e aqueles em 
que tenha lançado relatório, como os que pôs em mesa para julgamento, serão 
redistribuídos aos demais membros do Órgão Judicante, mediante oportuna 
compensação. Os feitos, em que for revisor, passarão ao substituto legal. 


§ 1º O julgamento que tiver sido iniciado prosseguirá, completando-se os votos 
já proferidos, ainda que o Desembargador afastado seja o relator. 


§ 2º Somente quando indispensável, para decidir nova questão surgida no 
julgamento, será dado substituto ao ausente, cujo voto, então, não se 
computará. 


Art. 23 - Quando o afastamento do Desembargador for por período igual ou 
superior a três (03) dias, serão redistribuídos, mediante oportuna 
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compensação, os “hábeas-corpus”, os mandados de segurança, os “habeas- 
data” e os feitos que, consoante fundada reclamação do interessado, exijam 
solução urgente. 


Parágrafo único - Em caso de vaga no Tribunal de Justiça, ressalvados os 
processos mencionados neste artigo, os demais serão distribuídos ao nomeado 
para provê-la. 


Art. 24 - Para compor o quorum do julgamento, o Desembargador, nos casos 
de ausência ou impedimento legais, será substituído por Desembargador de 
outra Câmara, na ordem de antigúidade, ou se possível, por Juiz de Direito de 
2º Entrância, convocado pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 


Parágrafo Único - O Juiz de Direito, convocado nos termos deste artigo, 
receberá os processos do Desembargador substituído, somente ficando a eles 
vinculado, até final julgamento, se esta substituição for superior a trinta (30) 
dias, exceto nos casos de convocação com jurisdição restrita. 


SEÇÃO IV 
Do Funcionamento do Tribunal Pleno 


Art. 25 - O Tribunal Pleno funcionará com a presença mínima da maioria 
absoluta de seus membros desimpedidos. 


Parágrafo único - O Tribunal Pleno será secretariado pelo Secretário Geral do 
Tribunal de Justiça. 


Art. 26 - O Tribunal Pleno, as Câmaras Reunidas e as Câmaras Isoladas 
realizarão uma sessão ordinária por semana, conforme dispuser o Regimento 
Interno. 


Parágrafo único - Poderão os órgãos, indicados no 'caput' deste artigo, se 
reunir extraordinariamente, na forma estabelecida no Regimento Interno. 


Art. 27 - O Tribunal Pleno será presidido pelo Presidente do Tribunal as 
Câmaras Reunidas, pelo Vice-Presidente e as Câmaras Isoladas, por um de 
seus membros, eleito nos termos do art. 54 desta Lei. 
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SEÇÃO V 
Da competência do Tribunal Pleno 
SUBSEÇÃO | 


Da Competência do Processo Legislativo Externo 


Art. 28 - Compete ao Tribunal Pleno, através do seu Presidente, propor ao 
Poder Legislativo: 

| - A organização e a divisão judiciária; 

II - Observado o disposto no artigo 169 da Constituição Federal: 

a) a alteração do número de seus membros e dos Juízes de 1º Instância; 

b) a criação e a extinção de Juízos de primeiro grau, de serviços auxiliares e de 
Juizados de Paz; 

c) a fixação de vencimentos dos Magistrados, dos servidores de justiça e dos 
órgãos que lhe forem vinculados. 

III - A aprovação ou alteração do Regimento de Custas. 


SUBSEÇÃO II 
Do Regimento Interno 


Art. 29 - Ao Tribunal Pleno, como órgão máximo da Administração Superior do 
Poder Judiciário, compete elaborar seu Regimento Interno, com observância 
das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo 
sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e 
administrativos. 


SUBSEÇÃO III 


Da Competência Jurisdicional 


Art. 30 - Ao Tribunal Pleno compete: 

l- Declarar, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, a 
inconstitucionalidade de Lei ou ato normativo do Poder Público, nos casos de 
sua competência originária e nos que para esse fim lhe forem remetidos pelos 
demais Órgãos Julgadores do Tribunal; 

|| - Processar e julgar, originariamente: 
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a) as representações de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 
estaduais e municipais contestados em face da Constituição Estadual; 

b) as representações para intervenção em Municípios; 

c) o “Habeas-data” e o mandado de segurança contra os atos do Governador 
do Estado, do Vice-Governador, da Mesa Diretora e da Presidência da 
Assembléia Legislativa do Estado, do Presidente e dos Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado; do Procurador-Geral da Justiça, do Corregedor- 
Geral do Ministério Público, do Procurador-Geral do Estado, do Defensor 
Público Geral do Estado e o do próprio Tribunal, do seu Presidente, do seu 
Vice-Presidente e do Corregedor-Geral de Justiça; 

d) os mandados de injunção contra omissão das autoridades referidas na 
alínea anterior; 

e) nos crimes comuns e de responsabilidade, o Vice-Governador, Deputados 
Estaduais, Juízes Estaduais, os membros do Ministério Público, os Prefeitos 
Municipais ressalvadas a competência da Justiça Eleitoral; 

f) os crimes contra a honra, em que forem querelantes quaisquer das pessoas 
referidas na alínea “b”; 

g) os “Hábeas-corpus” nos processos, cujos recursos forem de sua 
competência, ou quando o coator ou paciente for autoridade diretamente 
sujeita à sua jurisdição; 

h) as ações rescisórias de seus julgados; 

i) as revisões criminais nos processos de sua competência; 

j) os embargos aos seus acórdãos; 

k) a execução da sentença nas causas de sua competência originária, 
facultada a delegação de atribuições para a prática de atos processuais; 

|) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da 
autoridade de suas decisões; 

m) as reclamações quanto ao modo de execução de seus acórdãos; 

n) os conflitos de competência entre as Câmaras Reunidas, Câmaras Cíveis e 
Criminais Isoladas, e o Conselho da Magistratura; 

o) as suspeições opostas aos Desembargadores, ao Procurador-Geral de 
Justiça ou aos Procuradores de Justiça; 

p) as representações contra os membros do Tribunal, por excesso de prazo 
previsto em Lei (Código de Processo Civil, Art. 199); 

q) a restauração de autos extraviados ou destruídos, quando o processo for de 
sua competência; 

r) OS agravos ou outros recursos admissíveis de despacho proferidos, nos 
feitos de sua competência, pelo Presidente do Tribunal; 

s) as suspeições opostas aos Juízes. 

IIl - Julgar, em grau de recurso: 

a) os embargos infringentes opostos aos acórdãos das Câmaras Reunidas, em 
ações rescisórias e os recursos de despachos que não os admitirem; 
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b) os agravos de despachos do Presidente que, em mandado de segurança, 
ordenar a suspensão da execução de medida liminar, ou de sentença que a 
houver concedido. 


Parágrafo único - O mandado de segurança, o “Habeas-data”, o “Hábeas- 
corpus” e o Mandado de Injunção da competência originária do Tribunal de 
Justiça terão prioridade de julgamento. 


SUBSEÇÃO IV 


Da Competência Administrativa Originária 


Art. 31 - Em matéria administrativa, compete ao Tribunal Pleno: 

| - Processar e julgar os procedimentos administrativos instaurados para a 
apuração de incapacidade dos Magistrados; 

II - Aposentar os Magistrados e os servidores da Justiça; 

III - Aprovar a proposta orçamentária anual do Poder Judiciário Estadual; 

IV - Solicitar, quando cabível, a intervenção federal no Estado, nas hipóteses 
de sua competência; 

V - Organizar, mediante Regulamento, os serviços de sua Secretaria, do 
Conselho da Magistratura, da Corregedoria-Geral de Justiça, da Vara da 
Infância e da Adolescência, do Tribunal do Júri, dos Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais e demais serviços auxiliares do Tribunal, provendo-lhes os cargos, 
por ato da Presidência do Tribunal, na forma da Lei; 

VI - Regulamentar, em caráter permanente, através de Resoluções, os 
concursos de provas e títulos para ingresso na Magistratura de Carreira, e nos 
demais serviços auxiliares de Justiça; 

VII - Indicar, por escrutínio secreto, Magistrados, juristas e respectivos 
suplentes para composição do Tribunal Regional Eleitoral; 

VIII - Conhecer dos pedidos de remoção e permuta de Juízes, bem assim dos 
serventuários de justiça; 

IX - Conceder remoção e permuta aos Desembargadores, de uma para outra 
Câmara; 

X - Aplicar sanções disciplinares aos Magistrados, sem prejuízo das atribuições 
do Conselho da Magistratura; 

XI - Declarar a perda de cargo, a remoção ou a disponibilidade de 
Desembargadores e Juízes de primeiro grau nos casos e pela forma prevista 
na Lei; 

XII - Decidir, mediante resolução, sobre a denominação de Fóruns nas diversas 
Comarcas; 
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XIII - Organizar a lista para provimento de cargos de Magistrados; 

XIV- Aprovar as propostas de abertura de créditos adicionais ou 
suplementares; 

XV - Conhecer da prestação de contas a ser remetida anualmente ao Tribunal 
de Contas do Estado; 

XVI - Deliberar sobre pedido de informação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito; 

XVII - Aprovar modelos de vestes talares para os Magistrados, Serventuários e 
Funcionários da Justiça; 

XVIII - Determinar a instalação de órgãos do Tribunal de Justiça, de Comarcas, 
de Varas, de Juizados Especiais Cíveis e Criminais, e de Ofícios de Justiça; 
XIX - Apreciar e aprovar Súmulas de sua jurisprudência predominante; 

XX - Decidir sobre a homologação dos resultados dos concursos realizados 
pelo Poder Judiciário; 

XXI - Decidir sobre a homologação dos inscritos nos concursos a serem 
realizados pelo Poder Judiciário; 

XXII - Responder a consultas sobre matérias de interesse do Poder Judiciário, 
assim consideradas previamente pela maioria de seus componentes; 

XXIII - Tomar conhecimento das sugestões contidas nos Relatórios da 
Presidência, da Corregedoria Geral de Justiça e dos Juízes de 1º Instância; 
XXIV - Declarar a vacância, por abandono de cargo, na Magistratura e nas 
Serventias de Justiça; 

XXV - Julgar as dúvidas, que não se manifestarem em forma de conflito, em 
caso de distribuição, prevenção, competência de ordem de serviço e, ainda, 
dirimir as dúvidas das Câmaras, Órgãos Dirigentes do Tribunal de Justiça, 
Desembargadores, Juízes, Serventuários e Funcionários da Justiça, valendo 
como normativas as decisões tomadas; 

XXVI - Exercer as demais atribuições estabelecidas em Lei, neste Código, no 
Regimento Interno ou em Regulamento; 

XXVII- Deliberar sobre outros assuntos encaminhados ao Presidente, desde 
que o Tribunal Pleno entenda escapar da competência daquele como órgão de 
decisão singular. 

§ 1º Os Desembargadores indicados para compor o Tribunal Regional Eleitoral 
serão escolhidos pelo Tribunal Pleno, mediante eleição, pelo voto secreto, 
dentre os seus membros. 

§ 2º Os Juízes de Direito indicados para compor o Tribunal Regional Eleitoral 
serão escolhidos mediante eleição, por voto secreto do Tribunal Pleno, dentre 
os Juízes de 2º entrância. 

§ 3º Os Desembargadores e Juízes de Direito indicados para compor o 
Tribunal Regional Eleitoral, salvo motivo justificado, servirão por dois anos, no 
mínimo, e nunca por mais de dois biênios consecutivos. Os substitutos serão 
escolhidos na mesma ocasião e pelo mesmo processo, em número igual para 
cada categoria. 
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§ 4º Os juristas que integrarão o Tribunal Regional Eleitoral serão nomeados 
pelo Presidente da República, dentre seis advogados de notável saber jurídico 
e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de Justiça, mediante eleição, pelo 
voto secreto. 


SUBSEÇÃO V 


Da Competência Administrativa Recursal 


Art. 32 - Compete ao Tribunal Pleno processar e julgar os recursos: 

a) das decisões do Conselho da Magistratura; 

b) de pedidos de licença, férias e vantagens formuladas ao Presidente do 
Tribunal; 

c) das decisões administrativas sobre licitações, contratos e alienações; 

d) sobre concursos públicos para provimento de cargos de Juiz Substituto de 
Carreira, bem como de cargos de pessoal administrativo e auxiliar do Poder 
Judiciário. 


SEÇÃO VI 
Do Conselho da Magistratura 
SUBSEÇÃO | 


Da Sede, Jurisdição, Composição, Eleição e Posse 


Art. 33 - O Conselho da Magistratura, órgão máximo de disciplina, fiscalização 
e orientação da Magistratura de 1º Instância, dos serventuários e funcionários 
da justiça, tem sede na capital e jurisdição em todo o Estado do Amazonas. 
Art. 34 - O Conselho será constituído do Presidente do Tribunal de Justiça, que 
o presidirá, do Vice-Presidente, do Corregedor Geral de Justiça e de dois (2) 
Desembargadores, sendo um (1) das Câmaras Cíveis e um (1) das Câmaras 
Criminais, eleitos na forma prevista no $3º. do artigo 66 deste Código. 

§ 1º Na sessão a que se refere o 'caput' deste artigo, o Tribunal elegerá dois 
(2) suplentes, que serão convocados para substituir os Conselheiros em seus 
impedimentos, licenças e férias de acordo com a respectiva antiguidade, 
procedendo-se outras substituições se necessário, obedecido o mesmo critério. 
§ 2º Os Desembargadores eleitos para completar o Conselho da Magistratura, 
tomarão posse na primeira sessão ordinária desse órgão, após o término do 
mandato dos seus antecessores. 

§ 3º As sessões do Conselho serão secretariadas pelo Secretário do Conselho 
da Magistratura. 
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§ 4º O Conselho reunir-se-á em sessão ordinária, uma vez por semana, na 
conformidade de tabela anualmente fixada por sua Presidência, e, 
extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente, nos termos do 
Regimento Interno. 

8 5º O Procurador Geral de Justiça oficiará junto ao Conselho da Magistratura, 
podendo requerer o que julgar necessário, inclusive a convocação de sessão 
extraordinária. 

Art. 35 - O Regimento Interno do Conselho definirá suas atribuições e 
competência e estabelecerá o procedimento respectivo, observadas as 
disposições deste Código. 

Art. 36 - As sessões do Conselho serão abertas, podendo o Presidente, se o 
interesse público o exigir, bem como para resguardar a dignidade, a garantia e 
a independência de Magistrado em julgamento, limitar a presença de 
determinados atos às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, 
e as suas decisões são tomadas por maioria de votos, inclusive do Presidente, 
que terá voto de qualidade. 

$1º Da resenha dos trabalhos enviada à publicação, não deverá constar o 
nome do Juiz, quando ele for punido, evitando-se, assim, qualquer referência 
que possa identificá-lo. 

82º As medidas disciplinares serão tomadas pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros. 

Art. 37 - O Conselho reunir-se-á, independentemente de convocação por 
edital; suas sessões serão realizadas em conselho; seus julgamentos e 
deliberações serão tornados públicos, através do Diário da Justiça, 
resguardados, quando possível, as pessoas e cargos a que se refiram para 
permitir pedidos de reconsideração ou recurso ao Tribunal Pleno. 

$1º Os assuntos da competência do Conselho serão distribuídos pelo 
Presidente, mediante sorteio. 

$2º Os julgamentos serão reduzidos a acórdãos. 

83º Quando a decisão não for unânime, caberá, no prazo de cinco dias, pedido 
de reconsideração, a ser distribuído a outro relator. 

Art.38 - Os órgãos de segunda instância comunicarão ao Conselho as sanções 
impostas a Magistrados, bem como erros e irregularidades por eles praticados, 
para anotação e adoção das providências exigidas. 

Art. 39 - O Conselho reunir-se-á com a presença mínima de três (3) de seus 
membros. 


SUBSEÇÃO II 


Da Competência Originária 


Art. 40 - Compete ao Conselho da Magistratura originariamente: 
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a) exercer a inspeção superior da magistratura e manter a disciplina nos órgãos 
de Primeira Instância, determinando correções e sindicâncias; 

b) reexaminar, em grau de recurso, decisão do Juiz da Infância e da 
Juventude; 

c) julgar “nábeas-corpus” em favor de menores de dezoito (18) anos, quando a 
coação partir de autoridade judiciária; 

d) processar e julgar representação contra Juízes, inclusive na hipótese 
prevista no art. 198 do Código de Processo Civil; 

e) aplicar aos Juízes de Primeira Instância, em processo regular, assegurada a 
ampla defesa, as penas disciplinares de advertência, censura e suspensão até 
trinta (30) dias, encaminhando ao Tribunal Pleno os casos em que couber pena 
de maior gravidade, previstas em Lei; 

f) conhecer de recursos de atos ou decisões de Corregedor Geral de Justiça; 
9) julgar recurso de pena disciplinar imposta por Juiz de Primeira Instância; 

h) julgar recursos de decisões de Juízes de Primeira Instância, referentes a 
reclamações sobre percepção de custas ou emolumentos, bem como de 
dúvidas suscitadas pelos auxiliares de justiça e do Fórum Extrajudicial; 

i) representar ao Procurador Geral de Justiça quando, em autos ou 
documentos que conhecer, houver indícios de crime de ação pública, ou falta 
imputável a membro do Ministério Público; 

j) elaborar o seu Regimento Interno; 

k) julgar as representações formuladas contra Juízes de Primeira Instância, 
assim como instaurar processo disciplinar contra eles, observadas o disposto 
na alínea “e” deste artigo; 

I) conhecer dos recursos das decisões dos Juízes Criminais sobre serviços 
externos de presos. 


SUBSEÇÃO III 


Do Processo Disciplinar no Conselho da Magistratura 


Art. 41 - O Conselho da Magistratura, sempre que tiver conhecimento de 
irregularidades ou faltas funcionais praticadas por Juízes de 1º Instância, 
tomará as medidas necessárias à sua apuração. 

Art. 42 - O processo terá início por determinação do Conselho da Magistratura, 
de ofício, ou à vista de representação formulada por qualquer autoridade, 
reduzida em petição devidamente fundamentada, e acompanhada dos 
elementos comprobatórios das alegações, e de testemunhas, se for o caso, até 
o número de cinco (5). 
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Parágrafo único - Quando não proveniente de autoridade, a representação 
deverá ser apresentada por advogado regularmente inscrito na OAB, com 
poderes expressos no instrumento do mandato. 


Art. 43 - Distribuída a representação, poderá o Relator: 

| - Mandar arquivá-la de plano, quando manifestamente infundada e inepta, ou 
faltar qualidade ao seu subscritor; 

II - Propor ao Conselho da Magistratura o arquivamento liminar, ao considerar 
manifesta a sua improcedência. 

Art. 44 - Não sendo arquivada liminarmente a representação, ou no caso de 
procedimento de ofício, observar-se-á o seguinte: 

| - O relator notificará o representado para, no prazo de quinze dias (15), 
produzir defesa, podendo apresentar provas e arrolar testemunhas até o 
máximo de cinco (5); 

Il - Encerrada a instrução, o relator dará vista dos autos, pelo prazo de quinze 
(15) dias, ao Procurador-Geral de Justiça, e depois, por igual prazo, para o 
representado, a fim de oferecerem alegações finais; 

III - Decorridos os prazos aludidos no inciso anterior, o Relator, dentro de vinte 
(20) dias, impreterivelmente, deverá levar o feito a julgamento na primeira 
reunião do Conselho, que se seguir, o qual decidirá, inclusive, sobre a remessa 
dos autos ao Tribunal Pleno se couber pena de maior gravidade, que não 
aquelas previstas na letra “e”, do artigo 40 deste Código. 

Art. 45 - O processo terá caráter sigiloso e não deverá ultrapassar o prazo de 
noventa (90) dias para a sua conclusão. 

Art. 46 - A representação que versar sobre abuso de autoridade, insusceptível 
de recurso previsto em Lei, deverá ser apresentada no prazo de cinco (05) 
dias, contados da ciência do ato impugnado, ouvido sempre, em igual prazo, o 
Magistrado, seguindo-se o procedimento definido no artigo 42 deste Código, se 
não arquivada de plano, consoante o permissivo do art. 43, incisos | e Il desta 
Lei. 

Art. 47 - Das decisões do Conselho da Magistratura, caberá recurso voluntário 
para o Tribunal Pleno, dentro de quinze (15) dias, contados da data da 
intimação da decisão. 


Parágrafo único - A pena de suspensão, aplicada pelo Conselho da 
Magistratura aos Juízes de Primeira Instância, não poderá ultrapassar trinta 
(30) dias. 

SEÇÃO VII 


Das Câmaras Reunidas 


SUBSEÇÃO | 


Biblioteca do Tribunal de Justiça do Amazonas — TJAM Fórum Ministro Henoch Reis 


(e-STJ FI.819) 


fis. 455 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site , informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963C. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


31 


Do Funcionamento 


Art. 48 - As Câmaras Reunidas compor-se-ão por Desembargadores 
integrantes das Câmaras Cíveis e Criminais Isoladas, sendo presididas pelo 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça. 

Art. 49 - As Câmaras Reunidas funcionarão com a presença mínima de 
metade mais um de seus membros. 


SUBSEÇÃO II 


Da Competência Jurisdicional 


Art. 50 - Compete às Câmaras Reunidas: 


l- Processar e julgar: 

a) as ações rescisórias de seus acórdãos e das Câmaras Isoladas, bem como 
das sentenças de Primeira Instância; 

b) as habilitações incidentes, nas causas sujeitas ao seu conhecimento; 

c) os agravos e outros recursos cabíveis de despachos proferidos nos feitos de 
sua competência, pelo Presidente ou Relator; 

d) a restauração de autos extraviados ou destruídos, em feitos de sua 
competência; 

e) as revisões criminais e os recursos dos despachos que as indeferirem “in 
elimine” (C P C, artigo 625, § 3º); 

f) os embargos de nulidade e infringentes do julgado; 

9) os embargos de declaração opostos a seus acórdãos; 

h) os pedidos de desaforamento; 

i) as reclamações contra atos pertinentes à execução de seus acórdãos; 

j) os conflitos de jurisdição entre as Câmaras Isoladas; 

|| - Julgar: 

a) as suspeições, nos casos pendentes de sua apreciação, bem como aquelas 
opostas a Juízes de Primeira Instância; 

b) em instância única, nos termos da legislação militar, os processos de 
indignidade para o oficial ato ou de incompastibilidade com o mesmo, oriundos 
do Conselho da Justiça Militar; 

c) a decisão sobre a perda da graduação do praça da Polícia Militar, quando 
condenado à pena privativa de liberdade superior a dois anos, pela prática de 
crime militar ou comum; 

d) os incidentes de uniformização de jurisprudência (Art. 476, do Código de 
Processo Civil), nos feitos da competência das Câmaras Reunidas; 
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e) os Mandados de Segurança, “Hábeas-corpus” e “Hábeas-data” contra atos 
dos Prefeitos Municipais, das Câmaras Municipais, de seus Presidentes, e de 
Secretários de Estado; 

f) os mandados de segurança contra atos de Juízes; 

g) os recursos de sentenças proferidas em mandado de segurança pelos 
Juízes de Primeira Instância; 

h) os conflitos de competência ou de atribuições entre Juízes Cíveis ou 
Criminais, ou entre estes e autoridades administrativas. 

IIl - Executar, no que couberem, suas decisões, podendo delegar a inferior 
instância a prática de atos não decisórios. 


SEÇÃO VIII 
Das Câmaras em Geral 
SUBSEÇÃO | 


Da organização, competência e funcionamento 


Art. 51 - Os membros do Tribunal de Justiça, excluídos o Presidente e o 
Corregedor Geral de Justiça, serão distribuídos em 05 (cinco) Câmaras 
Isoladas, com 03 (três) Membros cada, à exceção da 1º e 2º Câmaras Cíveis, 
que serão integradas por 4 (quatro)Desembargadores, as quais terão as 
seguintes denominações: 

| - 12 Câmara Cível; 

II - 22 Câmara Cível; 

III - 32 Câmara Cível; 

IV - 1º Câmara Criminal; 

V - 22 Câmara Criminal. 


Artigo com nova redação determinada pela LC N.º 36/2004. 


Art. 52 - Compete às Câmaras, em geral: 

| - Processar e julgar: 

a) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos; 

b) a restauração de autos desaparecidos, quando pendentes de julgamento; 

c) as reclamações contra atos pertinentes à execução de seus julgados; 

|| - Executar, por seu Presidente, as decisões em causa de sua competência 
originária; 

Ill - Comunicar à autoridade judiciária competente, para fins de apuração de 
responsabilidade, as faltas cometidas por Juízes, Serventuários e Funcionários 
da Justiça; 
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IV - Representar ao Procurador-Geral de Justiça quando, em autos ou 
documentos de que conhecer houver indícios de crime de ação pública; 

V - Mandar riscar as expressões ofensivas ou desrespeitosas encontradas nos 
autos sujeitos ao seu julgamento; 

VI - Resolver as dúvidas suscitadas por seu Presidente, por qualquer de seus 
Membros ou pelo órgão do Ministério Público, relativamente à ordem dos 
trabalhos. 

Art. 53 - As Câmaras Isoladas deliberarão com a presença de todos os seus 
Membros, inclusive o Presidente. 

Art. 54 - As Câmaras Isoladas serão presididas por um (1) de seus Membros, 
eleito por período de dois anos, na primeira reunião ordinária que suceder à 
posse dos novos dirigentes do Tribunal, vedada a reeleição. 


Parágrafo único - A eleição far-se-á independentemente de convocação 
especial, em escrutínio secreto, considerando-se eleito o que obtiver maioria 
dos votos, sendo que, no caso de empate, o Presidente desempatará votando 
pela segunda vez. 


Art. 55 - O Presidente de Câmara, em suas faltas ou impedimentos, será 
substituído pelo Desembargador que o seguir em antigüidade, dentre os 
integrantes da própria Câmara. 

Art. 56 - Aos Presidentes de Câmaras compete: 

| - Dirigir e manter a regularidade dos trabalhos e das reuniões, pela forma 
determinada no Regimento Interno do Tribunal de Justiça; 

II - Fazer a distribuição dos feitos aos Relatores; 

III - Designar dia para julgamento dos feitos, organizar e fiscalizar a pauta das 
reuniões, assinando os acórdãos com o Juiz que participar do julgamento como 
relator; 

IV - Sustar a decisão do mérito e remeter ao Tribunal Pleno, para julgamento, o 
processo em que os Juízes concluírem pela inconstitucionalidade da lei ou ato 
normativo do poder público; 

V - Exigir dos funcionários da Secretaria do Tribunal a prática dos atos 
necessários ao regular funcionamento da Câmara, e o cumprimento de suas 
decisões, respeitados as prerrogativas do Presidente do Tribunal de Justiça. 
Art. 57 - As Câmaras reunir-se-ão, ordinariamente, uma vez por semana, e, 
extraordinariamente, quando convocadas por seu Presidente. 

Art. 58 - Os feitos de competência das Câmaras isoladas serão distribuídos 
aos seus Membros, inclusive o Presidente. 

Art. 59 - Junto a cada Câmara Isolada funcionará pelo menos um Procurador 
de Justiça. 

Art. 60 - Os trabalhos das Câmaras serão secretariados por um dos 
secretários, designado pelo Presidente do Tribunal. 
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SUBSEÇÃO II 


Das Câmaras Cíveis Isoladas 


Art. 61 - As Câmaras Cíveis Isoladas funcionarão com a presença de todos os 
seus membros componentes, na forma estabelecida no Regimento Interno do 
Tribunal. 

Art. 62 - Às Câmaras Cíveis Isoladas, além da competência genérica prevista 
no art. 52 deste Código, compete: 

| - Processar e julgar: 

a) o “Hábeas-corpus”, quando a prisão for civil; 

b) as reclamações e quaisquer outros incidentes que ocorram nas causas 
sujeitas ao seu conhecimento; 

c) os mandados de segurança contra atos de Procuradores de Justiça. 

II - Julgar: 

a) os recursos de decisões de Juízes do cível, salvo os de mandado de 
segurança; 

b) os recursos de sentença em juízo arbitral; 

c) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos; 

d) os agravos e outros recursos cabíveis de despachos proferidos nos feitos de 
sua competência, pelo Presidente ou Relator. 


SUBSEÇÃO IH 
Das Câmaras Criminais Isoladas 


Art. 63 - As Câmaras Criminais Isoladas funcionarão com a presença de todos 
os seus membros componentes. 


Parágrafo único - O funcionamento e as atribuições das Câmaras Criminais 
Isoladas serão expressos no Regimento Interno do Tribunal. 


Art. 64 - Os pedidos de “Hábeas-corpus” originários e recursos de “Hábeas- 
Corpus” serão distribuídos entre todos os membros das Câmaras Criminais, 
inclusive o Presidente. 

Art. 65 - As Câmaras Criminais, além da competência genérica estabelecida no 
art. 52 deste Código, compete: 

| - Processar e julgar: 

a) os pedidos de “Hábeas-corpus”, quando a violência ou ameaça de coação 
for atribuída a Juiz de Primeiro Grau, ressalvada a competência do artigo 62, |, 
alínea “a”; 
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b) os mandados de segurança contra atos de Juiz, em matéria criminal; 

c) nos crimes de responsabilidade, os funcionários da Secretaria do Tribunal de 
Justiça, inclusive os lotados na Diretoria do Fórum de Manaus; 

d) os prefeitos, ex-prefeitos, Presidentes e ex-presidentes de Câmara de 
Vereadores; 

II - Julgar: 

a) os recursos das decisões dos Juízes criminais, do Tribunal do Júri, dos 
órgãos da Justiça Militar Estadual bem como o “Hábeas-corpus”; 

b) os conflitos de jurisdição entre os Juízes Criminais de Primeiro Grau, assim 
como os de atribuição entre estes e as autoridades administrativas municipais; 
c) os embargos de declaração; 

d) as reclamações opostas à falta de recurso específico; 

e) as reclamações interpostas contra a aplicação das penalidades previstas 
nos Arts. 801 e 802 do Código de Processo Penal; 

f) os agravos de despachos proferidos nos feitos de sua competência, pelo 
Presidente ou pelo Relator; 

III - Deliberar sobre o indeferimento liminar de “Hábeas-corpus”, na hipótese do 
Art. 663 do Código de Processo Penal, em causas de sua competência. 

IV - Determinar a realização do exame previsto no artigo 777 do Código de 
Processo Penal. 


CAPÍTULO IV 
Dos Órgãos Diretivos do Tribunal 
SEÇÃO | 


Da Eleição e Posse dos Cargos de Direção 


Art. 66 - O Tribunal de Justiça é dirigido por um de seus membros como 
Presidente, desempenhando dois outros as funções de Vice-Presidente e as de 
Corregedor Geral de Justiça. 

$1º O Tribunal de Justiça, na primeira Sessão Plenária do mês e ano em que 
terminarem os mandatos de seus dirigentes, pela maioria de seus membros e 
por votação secreta, com obediência ao disposto na Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional, elegerá dentre seus Desembargadores mais antigos, 
em número correspondente aos dos cargos de direção, os titulares destes, com 
mandato de dois anos, vedada a reeleição. Quem tiver exercido quaisquer 
cargos de direção por quatro (4) anos, ou de Presidente, não poderá figurar 
mais entre os elegíveis, até que se esgotem todos os nomes na ordem de 


Biblioteca do Tribunal de Justiça do Amazonas — TJAM Fórum Ministro Henoch Reis 


(e-STJ FI.824) 


fis. 460 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site, informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963C. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


36 


antigüidade, sendo obrigatória a aceitação do cargo, salvo recusa manifestada 
e aceita antes da eleição. 

82º O disposto no parágrafo anterior não se aplica ao membro eleito para 
completar período de mandato inferior a um ano. 

83º Na sessão a que se refere o $ 1.º deste artigo e com iguais cautelas, o 
Tribunal de Justiça elegerá dois (2) Desembargadores para completar o 
Conselho da Magistratura, na forma prevista no artigo 34 deste Código. 

Art. 67 - Os dirigentes do Tribunal de Justiça tomarão posse perante o Tribunal 
Pleno, no dia 4 de julho, seguinte ao término do mandato de seus 
antecessores. 

Art. 68 - Vagando o cargo de Presidente, Vice-Presidente ou Corregedor Geral 
de Justiça, no curso do primeiro ano de mandato, proceder-se-á, dentro de 
uma semana, à eleição do sucessor para completar o mandato. 

Parágrafo único - O Presidente eleito para completar o mandato anterior do 
“caput” deste artigo poderá ser reconduzido para o período subsequente. 


Art. 69 - Vagando os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Corregedor 
Geral de Justiça, faltando menos de doze meses para o término do mandato, a 
substituição far-se-á, do Presidente pelo Vice-Presidente, e este e o 
Corregedor pelos demais membros na ordem decrescente de antiguidade. 


SEÇÃO II 


Do Presidente do Tribunal de Justiça 


Art. 70 - Ao Presidente do Tribunal de Justiça compete: 

| - Superintender, na qualidade de Chefe do Poder Judiciário do Estado, todo o 
serviço da Justiça, velando pelo regular funcionamento de seus órgãos e pela 
observância do cumprimento do dever por parte dos Magistrados, 
serventuários e servidores de justiça; 

Il - Representar o Poder Judiciário em suas relações com os demais Poderes e 
corresponder-se com as autoridades públicas sobre todos os assuntos que se 
relacionem com a administração da Justiça; 

III - Dirigir os trabalhos do Tribunal de Justiça, presidir as reuniões do Tribunal 
Pleno e do Conselho da Magistratura, mantendo a ordem, regulando a 
discussão e os debates, encaminhando e apurando votações e proclamando os 
seus resultados; 

IV - Representar o Tribunal de Justiça, podendo delegar a incumbência ao seu 
substituto legal ou a outro Magistrado; 

V - Expedir editais de concurso para ingresso na carreira da Magistratura, 
levando os pedidos de inscrição à apreciação do Tribunal Pleno; 
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VI - Ordenar a publicação referente ao preenchimento de cargo de 
Desembargador, no caso do artigo 94 da Constituição da República e do $1º 
do artigo 70, da Constituição Estadual; 

VII - Intervir nos julgamentos de natureza administrativa e nas deliberações do 
Conselho da Magistratura; 

VIII - Proferir voto de qualidade, quando houver empate, se a solução deste 
não estiver de outro modo regulado; 

IX - Participar do julgamento das questões constitucionais e funcionar como 
Relator privativo, com direito a voto, nos seguintes feitos: 

a) suspeição de Desembargador e do Procurador Geral de Justiça ; 

b) reclamação sobre antiguidade de Magistrado; 

c) aposentadoria de Magistrado; 

d) reversão ou aproveitamento de Magistrado; 

e) nos demais casos previstos em Lei ou neste Código. 

X - Conceder prorrogação de prazo para posse e exercício; 

XI - Presidir a audiência de instalação de Comarca, Vara ou Juizado Especial, 
podendo delegar essa atribuição a qualquer Magistrado; 

XII - Revisar e publicar, anualmente, a lista de antiguidade de 
Desembargadores, Juízes e Servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça, 
da Corregedoria Geral de Justiça, da Vara de Menores da Capital e da Diretoria 
do Fórum; 

XIII - Convocar reunião extraordinária do Tribunal Pleno e do Conselho da 
Magistratura; 

XIV - Designar Juízes de Direito de Primeira Entrância para o serviço de 
substituição ou para auxiliar Juiz de Direito de 2º Entrância ou para responder 
temporariamente pelo titular de Vara na Capital que dela esteja afastado 
legalmente; 

XIV - designar Juízes de Direito de Primeira Entrância para o serviço de 
substituição, para auxiliar Juiz de Direito de Segunda Entrância ou para 
responder temporariamente por Vara da Capital cujo titular esteja legalmente 
afastado, bem como ampliar a competência dos Juízes de Segunda Entrância 
para funcionar em qualquer Vara ou Juízo, inclusive da Primeira Entrância, 
sempre que necessário à adequada prestação jurisdicional. 


Alteração determinada pela Lei Complementar n.º 35/2004. 


XV - Conceder licenças e férias aos Magistrados, serventuários e funcionários 
de Justiça, devendo aprovar, sempre que possível, a respectiva tabela anual, 
podendo alterá-la segundo a necessidade do serviço; 

XVI - Conceder licença para casamento, nas hipóteses do artigo 183, inciso 
XVI, do Código Civil Brasileiro; 

XVII - Arbitrar e determinar o pagamento de diárias e ajudas de custo; 
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XVIII- Assinar os acórdãos do Tribunal Pleno e do Conselho da Magistratura, 
quando houver presidido o julgamento; 

XIX - Determinar pagamento em virtude de sentença proferida contra a 
Fazenda Pública; 

XX - Determinar o início do processo de restauração de autos perdidos na 
Secretaria do Tribunal de Justiça; 

XXI - Justificar as faltas de comparecimento dos Magistrados; 

XXII - Impor penas disciplinares; 

XXIII - Mandar contar tempo de serviço e acréscimos constitucionais; 

XXIV - Nomear, exonerar, demitir, aposentar e lotar os funcionários da Justiça, 
bem como enquadrá-los e reclassificá-los nos termos da legislação vigente; 
XXV - Firmar contratos, bem como atos de outra natureza, condizentes à 
administração do Poder Judiciário; 

XXVI - Autorizar o pagamento de vencimentos e vantagens do pessoal da 
Justiça, dos inativos e em disponibilidade, bem assim atribuir gratificações em 
razão do serviço judiciário; 

XXVII - Encaminhar, em época oportuna, a proposta orçamentária relativa ao 
Poder Judiciário, bem como de abertura de créditos adicionais; 

XXVIII - Requisitar as dotações orçamentárias destinadas ao Poder Judiciário; 
XXIX - Autorizar o afastamento, do Estado, de Magistrados e servidores de 
Justiça; 

XXX - Proceder a convocação de Juiz de Direito da Capital, para completar o 
quorum de julgamento, quando, por suspeição ou impedimento dos integrantes 
do Tribunal, não for possível a substituição na forma prevista neste Código. 
XXXI - Admitir ou rejeitar os recursos para as instâncias superiores federais 
processá-los na forma da Lei e decidir as questões que suscitarem; 

XXXII - Prestar as informações às instâncias superiores federais, quando 
requisitadas; 

XXXII - Assinar cartas de sentenças, mandados executórios e ofícios 
requisitórios; 

XXXIV - Despachar as petições de recursos interpostos de acórdãos do 
Tribunal, as de simples juntadas e, não estando presente o Relator, as 
referentes a assuntos urgentes, que possam ficar prejudicados pela demora; 
XXXV - Exercer as funções inerentes à correição permanente na Secretaria do 
Tribunal; 

XXXVI - Exercer a alta polícia do Tribunal, mantendo a ordem, determinando a 
expulsão dos que a perturbarem e a prisão dos desobedientes, fazendo lavrar 
os respectivos autos; 

XXXVII - Prover, de conformidade com a Lei, os cargos do quadro de 
funcionários do Tribunal de Justiça; 

XXXVIII - Processar e julgar as suspeições e dúvidas suscitadas pelos 
funcionários sujeitos à sua autoridade direta; 
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XXXIX - Julgar os recursos das decisões que incluírem ou excluírem jurados da 
lista geral; 

XL - Apresentar relatório anual dos trabalhos do Tribunal; 

XLI - Receber e despachar ordem de prisão em flagrante de Magistrado e tê-lo 
sob sua custódia; 

XLII - Baixar instrução para atendimentos das despesas; 

XLIII - Determinar abertura de concurso; 

XLIV - Compor, livremente, as comissões não permanentes; 

XLV - Determinar o desconto, em folha de pagamento, das contribuições 
devidas ao Instituto da Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do 
Amazonas (IPASEA), nos termos da Lei pertinente; 

XLVI - Designar Juízes para as Comarcas, quando em regime de exceção, 
estabelecendo-lhe as atribuições; 

XLVII - Fiscalizar e regular o uso dos prédios de propriedade do Estado, 
quando destinados ao Fórum ou à residência do Juiz; 

XLVIII - Designar, mediante indicação da Corregedoria Geral, três (3) Juízes de 
Direito para o serviço de Corregedor Auxiliar; 

XLIX - Decidir os pedidos de liminar em mandado de segurança; determinar 
liberdade provisória ou sustação de ordem de prisão e outras medidas que 
reclamem urgência, inclusive “Hábeas-corpus”, durante férias coletivas; 

L - Conhecer do pedido de liminar, em mandado de segurança, nos feitos de 
competência do Tribunal, quando a demora de distribuição puder frustrar a 
eficácia da medida; 

LI - Suspender, em despacho fundamentado, a execução de liminar ou de 
sentença, em mandado de segurança, nos casos previstos na legislação 
federal, salvo nos feitos de competência originária do Tribunal; 

LII - Autorizar, a requerimento do credor preterido no seu direito de preferência, 
e depois de ouvido o Procurador Geral da Justiça, o sequestro a que se refere 
o Art. 100, 82º, da Constituição Federal; 

LIII - Designar Juízes Criminais e Cíveis, em escala semanal, juntamente com 
o Escrivão e demais servidores de Ofício, como plantonistas, para atendimento 
de máxima urgência, durante as férias coletivas; 

LIV - Designar os Secretários das Câmaras e do Conselho da Magistratura; 

LV - Tomar as providências necessárias à apuração de irregularidades ou 
faltas dos funcionários de Justiça; 

LVI - Realizar sessões extraordinárias do Tribunal Pleno e do Conselho da 
Magistratura, sempre que necessário; 

LVII - Designar até três (03) Juízes de Direito para o serviço da Presidência, e 
dois (02) Juízes para o serviço da Vice-Presidência, estes últimos indicados 
pelo Vice- Presidente; 

LVIII - Designar o Juiz que exercer as funções de Distribuidor e Diretor do 
Fórum, nas Comarcas do interior com mais de uma Vara; 
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LIX - Mandar publicar, mensalmente, no órgão oficial, dados estatísticos sobre 
os trabalhos do Tribunal relativos ao mês anterior, observadas as disposições 
do artigo 37 da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979; 

LX - Designar por portarias as atribuições dos Juízes de primeira entrância nas 
Comarcas com mais de uma Vara; 

LXI - Exercer outras quaisquer atribuições mencionadas em Lei, neste Código 
ou no Regimento Interno; 


SEÇÃO III 


Do Vice-Presidente do Tribunal de Justiça 


Art. 71 - Compete ao Vice-Presidente do Tribunal de Justiça: 

| - Substituir o Presidente nos seus impedimentos, ausências, licenças e férias; 
Il - Presidir as Câmaras Reunidas, na forma determinada no Regimento Interno 
do Tribunal; 

III - Convocar extraordinariamente as Câmaras Reunidas; 

IV - Participar do Conselho da Magistratura; 

V - Homologar as desistências de recursos formuladas antes da distribuição ao 
Relator; 

VI - Determinar a baixa de processos, julgar desertos os recursos, resolver os 
incidentes surgidos e mandar cumprir os Acórdãos das Câmaras Reunidas; 

VII - Processar e julgar o pedido de concessão de justiça gratuita, quando o 
feito não estiver distribuído ou depois de cessarem as atribuições do Relator; 
VIII - Exercer as funções administrativas delegadas pelo Presidente do Tribunal 
ou atribuídas no Regimento Interno. 

$1º Ao Vice-Presidente somente serão distribuídos processos do Tribunal 
Pleno, do Conselho da Magistratura e da Câmara Isolada a que pertencer. 

82º Quando no exercício da Presidência, manter-se-á o Vice-Presidente preso 
à condição de julgador na Câmara a que pertence, apenas nos feitos que lhe 
houverem sido distribuídos como Relator ou Revisor e nos quais tiver aposto o 
seu visto; nos demais casos os feitos serão redistribuídos. 


SEÇÃO IV 
Da Corregedoria Geral da Justiça 
SUBSEÇÃO | 


Da Organização 
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Art. 72 - Corregedoria Geral da Justiça, órgão de fiscalização, disciplina e 
orientação administrativa, com jurisdição em todo o território do Estado do 
Amazonas, será exercida por um Desembargador com o título de Corregedor 
Geral da Justiça, e estruturada de acordo com o quadro constante do Anexo | 
desta Lei, cujas funções serão definidas no regimento interno da Corregedoria. 
$1º O Corregedor Geral de Justiça, em suas faltas e impedimentos, será 
substituído pelo Desembargador que se lhe seguir na ordem da antigüidade. 
82º A Corregedoria elaborará seu Regimento Interno que será submetido à 
aprovação do Conselho da Magistratura. 

Art. 73 - O Corregedor Geral de Justiça será auxiliado por três (3) Juízes de 
Direito, com o título de Juiz Corregedor-Auxiliar, por ele indicados, e 
designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

81º Os Corregedores-Auxiliares servirão pelo tempo correspondente ao 
mandato do Corregedor Geral que os indicar. 

$2º Os Corregedores-Auxiliares servirão em regime de tempo integral, ficando 
liberados de suas funções judicantes; 

$3º Concluído o mandato, os Corregedores-Auxiliares voltarão às suas funções 
judicantes, ocupando as suas respectivas Varas. 


SUBSEÇÃO II 


Das Atribuições 


Art. 74 - São atribuições do Corregedor Geral de Justiça, além da inspeção e 
correição permanentes dos serviços judiciários: 

| - Integrar o Conselho da Magistratura; 

Il - Tomar parte das deliberações do Tribunal Pleno; 

Ill - Efetuar, anualmente, nas Comarcas, Distritos ou Varas, correição geral, 
ordinárias, sem prejuízo das correições extraordinárias, gerais ou parciais, que 
entenda fazer ou haja de realizar por determinação do Conselho da 
Magistratura, Tribunal Pleno ou Câmaras; 

IV - Efetuar inspeções, pessoalmente, ou através de Corregedor-Auxiliar, em 
Comarcas, Distritos e Varas, por determinação própria, do Tribunal, ou de suas 
Câmaras, ou do Conselho da Magistratura; 

V - Proceder, por determinação do Tribunal, ou suas Câmaras Criminais, 
correição extraordinária em prisões, sempre que, em processo de “Habeas- 
corpus”, houver indícios veementes de ocultação ou remoção de presos, com o 
intuito de ser burlada a ordem ou dificultada sua execução; 

VI - Receber, processar e decidir as reclamações contra serventuários de 
justiça, na forma prevista nesta Lei, impondo-lhes penas disciplinares; 
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VII - Delegar aos Juízes Corregedores-Auxiliares, quando assim o entender, 
poderes para proceder à correição quando não versar sobre ato de Juiz; 

VIII - Instaurar, “ex officio”, ou mediante reclamação de qualquer autoridade 
judiciária ou de membro do Ministério Público, inquérito administrativo para 
apuração de falta grave ou invalidez de servidores da justiça, remetendo o 
processo ao Tribunal; 

IX - Verificar e determinar as providências que julgar convenientes, para 
imediata cessação das irregularidades que encontrar: 

a) se os títulos de nomeação dos Juízes e servidores da Justiça se revestem 
das formalidades legais; 

b) se os Juízes violaram as normas estabelecidas neste Código; 

c) se os servidores de Justiça observam o Regimento de Custas; se servem 
com presteza e urbanidade as partes ou se retardam, indevidamente, atos de 
ofício; se têm todos os livros ordenados, na forma da Lei, se cumprem seus 
deveres funcionais com perfeita exação; 

d) se consta a prática de erros ou abusos que devam ser emendados, evitados 
ou punidos, no interesse e na defesa do prestígio da Justiça; 

e) se todos os atos relativos à posse, concessão de férias, licenças ou 
consequente substituição dos servidores da Justiça, exceto os do Tribunal, são 
regulares; 

f) se os autos cíveis ou criminais, findos ou pendentes, apresentam erros, 
irregularidades ou omissões, promovendo-lhes o suprimento, se possível; 

g) se as custas estão cotadas, ordenando a restituição das custas cobradas 
indevida ou excessivamente. 

X - Providenciar, “ex officio”, ou a requerimento, sobre o retardamento na 
tramitação do processo; 

XI - Apreciar, nos cartórios, a disposição do arquivo, as condições de higiene e 
a ordem dos trabalhos dando aos serventuários as instruções que forem 
convenientes; 

XII - Verificar se os Oficiais de Registro Civil criam dificuldades aos nubentes, 
impondo-lhes exigências ilegais; 

XIII - Rever as contas dos tutores e curadores; 

XIV - Assinar prazo dentro do qual, com a cominação da pena disciplinar, 
devem ser: 

a) destituídos os tutores e curadores inidôneos ou ilegalmente nomeados, ou 
que não tiverem hipoteca legalmente inscrita; 

b) iniciados os inventários ainda não começados ou reativados os que 
estiverem parados; 

XV - Averiguar e providenciar: 

a) sobre arrecadação de tributos devidos em autos, livros ou papéis 
submetidos à correição; 

b) sobre o que se relaciona com os direitos dos menores abandonados ou 
órfãos; 
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c) sobre arrecadação e inventário de bens ausentes e de herança jacente; 

XVI - Impor penas disciplinares; 

XVII - Opinar, perante o Tribunal Pleno e o Conselho da Magistratura: 

a) nos processos de remoção e opção de Juízes; 

b) nos processos de permuta e reversão de Juízes; 

c) nos processos de habilitação dos candidatos a Juiz; 

d) nos processos de concursos para provimento dos cargos de serventuários 
da Justiça. 

XVIII - Apresentar, ao Tribunal, os relatórios anuais remetidos pelos Juízes e 
organizar as estatísticas respectivas; 

IX - Instaurar processos de abandono de cargo dos serventuários de Justiça; 
XX - Opinar sobre pedido de remoção ou promoção de titular de ofício de 
Justiça; 

XXI - Marcar prazo, para serem expedidas certidões a cargo da Corregedoria e 
dos Ofícios de Justiça; 


XXII — Instaurar sindicâncias e processos administrativos disciplinares para a 
apuração de responsabilidade dos titulares das serventias extrajudiciais, 
aplicando, quando for o caso, as penalidades previstas na Lei n. 8.935/95.. 


Nova redação do inciso determinada pela LC N.º 101/2012. 


XXIII - Propor ao Tribunal declaração de regime de exceção de qualquer 
Comarca; 

XXIV - Baixar provimentos e instruções necessários ao bom funcionamento da 
Justiça, na esfera de sua competência; 

XXV - Visitar as cadeias públicas, ou estabelecimentos penais, adotando 
medidas de sua competência, concedendo “Habeas-corpus”, se for o caso; 
XXVI - Levar ao conhecimento das autoridades constituídas faltas imputáveis 
às autoridades policiais; 

XXVII - Fiscalizar o cumprimento da Lei referente ao recolhimento do 
percentual cabível à Associação dos Magistrados do Amazonas, à Associação 
Amazonense do Ministério Público, nos processos em que funcionar ao Fundo 
Especial da Defensoria Pública, e ao Fundo de Reaparelhamento do Poder 
Judiciário; 

XXVIII - Baixar instrução para redistribuição de processos, livros e papéis 
cartorários, quando necessário; 

XIX - Exercer quaisquer outras atribuições mencionadas em Lei, neste Código 
ou no Regimento Interno. 


SUBSEÇÃO III 


Das Correições e suas Formas 
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Art. 75 - As correições, a cargo da Corregedoria Geral da Justiça, poderão ser 
gerais ou parciais, e serão realizadas pelo Corregedor Geral ou por quem ele 
indicar, de iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de Justiça, do 
Conselho da Magistratura ou a requerimento do Procurador Geral da Justiça; 
Art. 76 - As correições gerais abrangem os serviços judiciais e extrajudiciais de 
uma Comarca ou de apenas uma Vara, bem como de ofícios notariais e de 
registros. 

81º As correições gerais serão realizadas na sede da Comarca, iniciando, por 
meio de edital do Corregedor, convidando, previamente, as autoridades 
judiciárias, serventuários e servidores de justiça, com a indicação do dia, hora e 
local em que os trabalhos terão começo. 

82º As autoridades judiciárias e servidores de justiça comparecerão com os 
seus Títulos, pondo à disposição do Corregedor os autos, livros e papéis sob 
sua guarda, e prestando-lhe as informações de que necessitar. 

83º Os autos, livros e papéis serão examinados nas Secretarias de Varas ou 
nos Notariados e Ofícios de Registros a que pertencerem, exceto quando sob a 
guarda de Oficiais de Registro Civil dos Distritos, nas Comarcas do interior, 
caso em que o serviço correcional far-se-á no local destinado às audiências do 
Juízo. 

84º Em todas as correições, obrigatoriamente, será intimado para comparecer 
o Representante do Ministério Público. 

Art. 77 - A primeira correição de cada Comarca começará do antepenúltimo 
ano em diante, podendo versar sobre anos anteriores, se isso for julgado 
conveniente pelo Corregedor Geral; as seguintes só abrangerão os autos, 
livros e papéis subsequentes à última correição, a respeito da qual o 
Corregedor verificará se foram cumpridos seus provimentos e despachos. 

Art. 78 - Estão sujeitos às correições gerais: 

| - Os processos findos iniciados no triênio anterior à correição, e os pendentes, 
exceto: 

a) os que estiverem com recursos interpostos, se ainda não esgotado o prazo 
para alegações e remessa; 

b) os conclusos para julgamento, não excedidos os prazos legais; 

c) os preparados para o júri, salvo quando não houver sessão convocada; 

Il - Todos os livros que os serventuários de justiça são obrigados a possuir, 
bem como os títulos com que servem os seus cargos, empregos e ofícios. 

Art. 79 - O Corregedor, nos exames a que proceder, verificará se as 
recomendações baixadas nos autos e livros pelos Juízes locais foram fielmente 
cumpridas, aplicando, em caso negativo, as penas disciplinares cabíveis e 
promovendo a apuração da responsabilidade dos faltosos na hipótese de 
reiterada desobediência a determinações superiores. 

Art. 80 - Findos os trabalhos da correição, o Corregedor, na presença da 
autoridade judiciária, membro do Ministério Público, serventuários e servidores 
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de justiça convocados, dará conhecimento das cotas e despachos proferidos 
nos autos, livros e papéis examinados, fazendo a leitura dos provimentos 
expedidos. Em seguida, determinará a lavratura, em livro próprio ou no 
protocolo de audiências, por serventuário designado para secretariar os 
trabalhos, uma ata em que serão especificados as ocorrências da correição, os 
exames feitos, as irregularidades verificadas, as cotas e provimentos expedidos 
e as medidas adotadas no sentido da correção e normalização das atividades 
forenses. A referida ata será assinada pelo Corregedor, seus auxiliares, 
autoridades e servidores presentes. 


Parágrafo único - Os provimentos relativos a atos praticados pelos Juízes não 
constarão, especificamente, da ata final, sendo-lhes transmitidos, em caráter 
reservado, pelo Corregedor. 


Art. 81 - As correições abrangerão também sindicâncias sobre o procedimento 
funcional das autoridades judiciárias e serventuários de justiça. 

Art. 82 - As cotas escritas pelo Corregedor nos autos, livros e papéis, servirão 
como advertência para as emendas ou remissões; os provimentos, para 
instrução de serventuários e servidores e correção de abusos, com ou sem 
cominação; o despacho, para ordenar qualquer sindicância, emenda de 
irregularidade, imposição de sanções disciplinares e instauração de processos 
de responsabilidade. 

Art. 83 - A qualquer tempo poderá o Corregedor voltar à sede da Comarca ou 
Vara em que fizer correição, para verificar o cumprimento das ordens e 
provimentos que houver expedido. 

Art. 84 — O Corregedor-Geral de Justiça, nas correições, receberá reclamações 
e denúncias, identificadas, mandando reduzi-las a termo quando for o caso. 


Parágrafo único — Se da apuração das reclamações ou denúncias resultar 
sanção disciplinar pelo Corregedor-Geral de Justiça, da decisão caberá recurso 
para o Tribunal Pleno no prazo de 10 (dez) dias; 


Art. 85 - Verificada a existência de autos e papéis com antiguidade superior a 
(30) trinta anos, determinará o Corregedor a sua remessa ao Arquivo Público 
do Estado. 

Art. 86 - Ao Corregedor compete, ainda, quando em correição: 

| - Examinar a legalidade dos títulos com que servem em seus cargos e ofícios 
todos os serventuários sujeitos à correição; 

Il - Sindicar de sua conduta funcional, com relação ao cumprimento dos 
deveres, desempenho de atribuições e permanência na sede da Comarca, 
termo ou Distrito Judiciário; 
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III - Fiscalizar o que diz respeito à administração das pessoas e bens de órfãos, 
interditos, ausentes e nascituros; 

IV - Fiscalizar a execução dos testamentos e administração das fundações; 

V - Fiscalizar a execução das leis e regulamentos referentes à arrecadação e 
administração de heranças jacentes; 

VI - Fiscalizar a aplicação de leis estaduais ou federais, por parte de Tabeliões, 
na lavratura de escritura e demais instrumentos que passarem em suas notas, 
assim como, por parte dos Notários; 

VII - Levar ao conhecimento da Ordem dos Advogados, do Procurador Geral da 
Justiça, do Defensor Público Geral do Estado e do Secretário de Estado de 
Justiça, Segurança Pública e Cidadania falta atribuída, respectivamente, a 
advogado, estagiário ou solicitador, do Ministério Público, do Defensor Público 
e Autoridade Policial. 

VII - Verificar ainda: 

a) se existem, na serventia, todos os livros exigidos por Lei; 

b) se os livros existentes estão devidamente autenticados, bem encadernados 
e escriturados; 

c) se os autos, livros e papéis, findos ou em andamento, estão bem guardados, 
conservados e catalogados; 

d) se os depósitos de coisas são seguros e higiênicos; 

e) se nos lugares onde devem permanecer as partes, servidores, 
serventuários, empregados de ofícios notariais e registrais, jurados e pessoas 
judicialmente convocadas, há higiene, comodidade, segurança e decência; 

f) se há servidores atacados de moléstias contagiosas ou portadoras de 
moléstia ou defeito físico que prejudique o exercício das respectivas funções; 
9) se os feitos e escrituras são distribuídos e processados na forma da Lei; 

h) se há processos parados e se são cumpridos os prazos de conclusão; 

i) se são regularmente cobrados emolumentos, taxas e outros tributos devidos 
à União, ao Estado e ao Município; 

j) se à custa são cobradas nos escritos termos do respectivo Regimento; 

k) se os Oficiais do Registro Civil processam com regularidade os papéis de 
habilitação ao casamento civil; 

1) se as determinações do Juiz, na marcha dos processos, e as do Corregedor, 
em correições anteriores, foram fielmente executadas. 

Art. 87 - O Corregedor dará audiência aos presos ou internados para receber- 
lhe as queixas ou reclamações, sobre elas providenciando. Duas vezes ao ano, 
pelo menos, visitará os asilos, cadeias, estabelecimentos penitenciários, 
correcionais e de reforma, assim como prisões outras, verificando: 

a) se os edifícios e dependências são higiênicos, seguros e aparelhados para o 
fim a que se destinam; 

b) se há pessoas detidas ou internadas ilegalmente, ou de modo do diverso do 
prescrito em Lei, promovendo acerca de sua soltura. 
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c) se as pessoas detidas ou internadas são alimentadas, vestidas, abrigadas e 
tratadas; 


Parágrafo único - Observada a falta de higiene, segurança ou aparelhamento, 
representará ao Tribunal de Justiça para a adoção das providências 
indispensáveis. 


Art. 88 - O Corregedor fixará prazo razoável: 

| - Para aquisição ou legalização dos livros que faltarem ou estiverem 
irregulares; 

|| - Para organização de arquivos, tombamento de móveis e utensílios; 

III - Para a restituição, na forma do Art. 30 do Código de Processo Civil e do 
respectivo Regimento, de custas indevidas ou excessivas, devidamente 
atualizadas; 

IV - Em geral, para emenda de erros, abusos ou omissões verificados. 


Parágrafo único - Ordenará o Corregedor: 


| - Que sejam prestadas, ou reforçadas, as fianças omitidas ou insuficientes; 

Il - Que sejam registrados e inscritos os testamentos e tomadas as contas dos 
tutores, curadores e testamenteiros, síndicos, liquidatários, administradores de 
fundações e mais responsáveis; 

III - Que sejam nomeados tutores e curadores a menores ausentes, interditos e 
herança jacente; 

IV - Que se proceda à especialização da hipoteca legal, nos casos em que haja 
interesse do Estado ou de incapazes; 

V - Que seja dado o destino legal a quaisquer bens ou valores irregularmente 
conservados em poder de funcionários ou particulares. 

Art. 89 - Ao Corregedor compete, também, durante as correições, sindicar: 

a) se os Juízes e Serventuários de Justiça têm residência nos lugares onde 
servem e se cumprem, com exatidão, todos os seus deveres; 

b) se tais autoridades costumam ausentar-se, abandonando, fora dos casos 
permitidos em Lei, o exercício de seus cargos, sem os transmitirem ao 
substituto, quando a isso são obrigados; 

c) se as audiências designadas são realizadas com regularidade; 

d) se as autoridades judiciárias são assíduas em deferir e ministrar justiça às 
partes, e se têm vida irrepreensível, pública e privada; 

e) se os feitos são distribuídos equitativa e legalmente; 

f) se há inquérito paralisado em poder das autoridades policiais ou se estas 
deixam de instaurá-los, comunicando o fato ao Conselho da Magistratura e ao 
Secretário de Segurança Pública; 

9) instaurar processo de abandono de cargo contra Juiz, serventuário e 
funcionário de Justiça. 
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Art. 90 - As correições parciais terão por objeto a averiguação dos fatos que as 
determinarem, aplicando-lhes os mesmos preceitos das gerais, no que for 
cabível. 

Art. 91 - O Conselho da Magistratura, mediante provimento, expedirá, para os 
casos especiais, as instruções que se fizerem precisas ao melhor desempenho 
das funções do Corregedor. 


CAPÍTULO V 


Da Escola Superior da Magistratura 


Art. 92 - A Escola Superior da Magistratura do Estado do Amazonas, destinada 
à preparação e aperfeiçoamento de Magistrados, será dirigida por um 
Desembargador, escolhido pelo Presidente do Tribunal de Justiça, com 
anuência do seu Plenário. 


Parágrafo único - O mandato do Diretor da Escola terá a mesma duração do 
mandato do Presidente que o nomear, permitida a recondução. 


Art. 93 - A Escola Superior da Magistratura é órgão integrante da estrutura 
administrativa do Tribunal de Justiça, com recursos financeiros definidos no 
orçamento anual do Tribunal. 


Parágrafo único - O Regimento Interno da Escola Superior da Magistratura 
definirá sua organização, atribuições e competência, e deverá ser aprovado 
pelo Tribunal Pleno. 


Art. 94 - Além das atribuições definidas no seu Regimento Interno, compete à 
Escola Superior da Magistratura: 

| - Promover cursos de preparação ao ingresso na Magistratura, estabelecendo 
prazo de duração do curso, as disciplinas obrigatórias, a carga horária mínima, 
a qualificação do pessoal docente, frequência e avaliação de aproveitamento; 

Il - Realizar cursos de caráter permanente para atualização, aperfeiçoamento e 
especialização dos Magistrados, observando as diretrizes básicas do inciso 
anterior, bem como dos serviços administrativos e judiciais para os servidores 
do Poder Judiciário e, ainda, para atividades notariais e registrais; 

Ill - Promover congressos, simpósios e conferências sobre temas relacionados 
à formação dos Magistrados, ao aperfeiçoamento dos serviços judiciários e da 
prestação jurisdicional; 
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IV - Desenvolver estudos objetivando o encaminhamento de sugestões para 
melhoria ou elaboração de normas propiciadoras de melhor prestação 
jurisdicional; 

V - Celebrar convênios com Universidades ou Faculdades que mantêm cursos 
de Direito, visando à melhoria da qualidade do pessoal docente e o suporte 
didático através de métodos de ensino jurídico e técnicas de pesquisa na área 
do Direito. 

$1º A participação e aproveitamento em cursos realizados sob os auspícios da 
Escola Superior da Magistratura, para servirem como título ou requisito para 
inscrição em concurso, qualificação para pleitos, promoção ou acesso, deverão 
ter sido realizados em Manaus e previamente anunciados por edital, com o 
prazo de dez (10) dias, publicado no Diário da Justiça do Estado, convocando à 
inscrição os interessados. 

82º Somente os simpósios, congressos, conferências e outros estudos, nos 
quais forem propiciadas semelhantes condições para participação de todos os 
Juízes, poderão servir como título para os fins de promoção ou acesso. 

Art. 95 - A Escola Superior da Magistratura patrocinará a pesquisa e o debate 
de temas relevantes, visando ao desenvolvimento da ciência do direito e o 
aperfeiçoamento das leis. 


CAPÍTULO VI 
Da Justiça de Primeira Instância 
SEÇÃO | 


Da Composição 


Art. 96 - A Justiça de Primeira Instância compõe-se de: 
a) Juízes de Direito Substitutos de Carreira; 

b) Juízes de Direito de 12 e 2º Entrâncias; 

c) Tribunal do Júri; 

d) Auditoria Militar; 

e) Juizado da Infância e da Adolescência; 

f) Juizados Especiais Cíveis e Criminais; 

9) Juizados de Paz. 


SEÇÃO II 


Dos Juízes Substitutos de Carreira 
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Art. 97 - O Juiz Substituto de Carreira é nomeado dentre Bacharéis em Direito 
concursados e, durante o transcurso do estágio probatório destinado à 
obtenção de vitaliciedade, tem a mesma função, atribuição e competência 
conferidas aos Juízes de Direito. Sua jurisdição corresponderá à unidade 
territorial da Comarca de primeira entrância para a qual for nomeado. 


Parágrafo único - No interior do Estado funcionarão tantos Juízes Substitutos 
de Carreiras quantas forem as Comarcas de primeira entrância. 


SEÇÃO III 
Dos Juízes de Direito das Comarcas do Interior 
SUBSEÇÃO | 


Da Competência 


Art. 98 - Compete aos Juízes de Direito de 1º Entrância, originariamente: 

| - Em matéria cível: 

a) processar e julgar, dentre outros: 

1) os feitos de jurisdição contenciosa ou voluntária de natureza cível ou 
comercial e os correlatos, processos cautelares e de execução; 

2) as ações concernentes à comunhão de interesse entre portadores de 
debêntures e ao cancelamento de hipoteca em garantia destas; 

3) os feitos que, por força de Lei, devem ter curso no juízo universal de falência 
ou concordata; 

4) as ações de acidentes de trabalho; 

5) as justificações, vistorias, notificações, protestos, interpelações e demais 
processos preparatórios destinados a servir de documentos. 

a) homologar as decisões arbitrais; 

b) liquidar e executar, para fins de reparação de dano, a sentença criminal 
condenatória; 

c) cumprir as precatórias pertinentes à jurisdição cível; 

d) dar execução às sentenças que proferir e às que emanarem do juízo 
superior; 

e) julgar embargos de declaração opostos à sentença que proferir; 

f) julgar as suspeições dos representantes do Ministério Público e serventuários 
de Justiça e as contra estes argúidas e não reconhecidas, nos feitos em que 
competir o processo e julgamento; 

g) cumprir os pedidos de informações da instância superior e precatórias 
recebidas; 
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h) suprir a aprovação de estatutos de fundações e sua reforma, quando 
denegue o Ministério Público; 

i) processar e julgar as restaurações de autos extraviados ou destruídos 
quando afetos ao seu juízo; 

Il - Em matéria da Infância e da Juventude, exercer as atribuições constantes 
da legislação especial de proteção integral à criança e ao adolescente, 
assegurando-lhes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária; 

III - Em matéria de Registros Públicos, dentre outras atribuições: 

a) autorizar o registro das declarações de nascimento feitas após o decurso do 
prazo legal (artigo 46, da Lei de Registros Públicos); 

b) processar e julgar os pedidos de alteração de nome (artigo 57 da Lei de 
Registros Públicos); 

c) processar e julgar os pedidos de restauração, suprimento ou retificação de 
assento no registro civil (artigo 109 e seguintes da Lei de Registros Públicos); 
d) exarar o despacho de “cumpra-se” nos mandados oriundos de outros órgãos 
judiciários para lavratura, restauração ou retificação de assentamento; 

e) decidir as suscitações de dúvidas nos registros públicos; 

f) processar e julgar os pedidos de retificação de área; 

g) tomar as demais providências constantes da legislação especifica dos 
Registros Públicos. 

IV - Em matéria criminal, dentre outras: 

a) processar e julgar as ações penais e seus incidentes, por crimes e 
contravenções, inclusive as de natureza falimentar não atribuída a outra 
jurisdição; 

b) processar e julgar a restauração de autos extraviados ou destruídos, quando 
afetos ao seu juízo; 

c) julgar embargos de declaração opostos às sentenças que proferir; 

d) proceder a instrução criminal e preparar para julgamento processo crime de 
competência do Tribunal do Júri e outros Tribunais de Primeiro Grau instituídos 
por Lei; 

e) determinar a abertura de vista dos autos ao Ministério Público quando, a 
requerimento deste, houver necessidade de aditamento da denúncia, nos 
crimes de ação pública; 

f) conhecer das causas extintivas de punibilidade nos processos de sua 
competência; 

g) aplicar a Lei nova, por simples despacho, a requerimento da parte ou de 
representante do Ministério Público; 

h) proceder anualmente à organização da lista de jurados e sua revisão; 

i) convocar o júri e presidi-lo, sorteando os jurados para cada reunião; 
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j) conceder “hábeas-corpus”, inclusive de ofício, exceto em caso de violência 
ou coação provindas de autoridades judiciárias de igual ou superior jurisdição, 
quando for de competência privativa do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas ou de outro Tribunal; 

k) relaxar a prisão ou detenção ilegal de qualquer pessoa e promover a 
responsabilidade da autoridade coatora; 

|) conceder liberdade provisória nos casos previstos em Lei processual; 

m) aplicar medidas de segurança; 

n) determinar remessa ao órgão do Ministério Público de certidões ou 
documentos indispensáveis à promoção de responsabilidade quando em autos 
ou papéis do seu conhecimento constar a existência de crime de que caiba 
ação pública; 

o) cumprir as precatórias emanadas de autoridades judiciárias; 

p) visitar as prisões para informar-se de seu estado, conceder audiência aos 
presos e requerer as providências necessárias às autoridades competentes; 

q) comunicar ao Tribunal Regional Eleitoral as condenações impostas aos 
maiores de dezoito anos, privados temporária ou definitivamente dos seus 
direitos políticos; 

r) processar e julgar os crimes cometidos com abuso de liberdade de imprensa, 
praticando os atos que lhes forem atribuídos pelas leis respectivas; 

s) exercer as funções de Juiz das Execuções Criminais, decidindo os 
incidentes da execução, salvo quanto a graça, indulto e anistia. 


SUBSEÇÃO II 


Da Competência em outras áreas de Jurisdição 


Art. 99 - Aos Juízes de Direito, em exercício no interior do Estado, quando 
investidos na jurisdição federal compete: 

a) processar e julgar as causas mencionadas no $ 3.º do artigo 109 da 
Constituição Federal de 1988, bem como as mencionadas nos incisos |, Il e III, 
do artigo 15, da Lei n.º 5.010/66. O recurso cabível das decisões será 
encaminhado ao Tribunal Regional Federal da 1º Região, sediado em Brasília; 
b) mandar cumprir os atos e diligências da Justiça Federal requeridos pelos 
Juízes Federais ou Tribunais Regionais Federais através de ofício ou 
mandado. 

Art. 100 - Os Juízes de Direito, quando investidos na jurisdição trabalhista, têm 
a mesma competência das Juntas de Conciliação e Julgamento, onde não 
funcione órgão dessa Justiça especializada. Os recursos de suas decisões 
proferidas em ações trabalhistas devem ser encaminhados ao Tribunal 
Regional Trabalho, sediado em Manaus. 
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Art. 101 - Os Juízes de Direito, quando investidos na jurisdição eleitoral, têm a 
competência estabelecida na legislação eleitoral. Os recursos das decisões em 
matéria eleitoral serão encaminhados ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Amazonas. 


SUBSEÇÃO III 


Das Atribuições Administrativas 


Art. 102 - Ressalvadas as atribuições originárias do Tribunal de Justiça e as 
demais restrições contidas no presente Código, são as seguintes as atribuições 
administrativas dos Juízes de Direito de 1º Entrância: 

a) cumprir as determinações baixadas pela Presidência do Tribunal de Justiça, 
pelo Tribunal Pleno, pelo Conselho da Magistratura, pelo Corregedor Geral de 
Justiça e pelas Câmaras Reunidas; 

b) fiscalizar e conferir as contas de custas judiciais, glosando as que forem 
indevidas ou excessivas; 

c) requisitar das repartições públicas informações e diligências; 

d) exercer qualquer outra atribuição cometida ao Juiz de Primeiro Grau pelas 
leis em vigor; 

e) praticar atos cuja execução lhes for delegada pelas autoridades superiores. 


SUBSEÇÃO IV 


Das Atribuições como Diretor do Fórum 


Art. 103 - Em cada Comarca haverá uma Diretoria do Fórum. 

Art. 104 - Quando no exercício da função de Diretor do Fórum, nas Comarcas 
de Vara única ou de mais de uma Vara, compete ao Juiz de Direito: 

a) superintender o serviço judicial da Comarca; 

b) ministrar instruções ou ordens aos servidores de Justiça, serventuários e 
empregados a estes subordinados, sem prejuízo das atribuições, se houver, 
dos demais Juízes da Comarca; 

c) presidir os concursos destinados ao preenchimento dos cargos de 
serventuário e servidor de justiça na respectiva Comarca; 

d) comunicar-se diretamente com quaisquer outras autoridades públicas, 
federais, estaduais ou municipais, quando tiver de tratar de assuntos 
relacionados com matéria administrativa do interesse do Fórum da Comarca; 

e) nomear serventuários de justiça “Ad Hoc”, nas faltas e impedimentos 
eventuais dos efetivos; 
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f) designar substitutos para os titulares e auxiliares de secretarias ou cartórios 
extrajudiciais, nas faltas e impedimentos; 

g) aplicar, quando cabíveis, sanções disciplinares a servidores de justiça, 
serventuários, empregados destes e do Juízo, e a Juízes de Paz, sem prejuízo 
de igual procedimento dos demais Juízes da Comarca nos processos que 
estes dirigirem; 

h) decidir reclamações contra atos praticados por serventuários de justiça, sem 
prejuízo da competência dos demais Juízes; 

i) abrir, numerar, rubricar e encerrar os livros utilizados na secretaria 
administrativa do Fórum e nos notariados e ofícios de registro; 

j) exigir a publicação no Diário da Justiça do nome do substituto do Notário, 
Oficial de Registro ou Escrivão, nas Comarcas do interior do Estado; 

k) rubricar balanços comerciais; 

I) tomar providências de ordem administrativa que digam respeito à 
fiscalização, disciplina e regularidade dos serviços forenses; 

m) supervisionar a distribuição; 

n) requisitar à seção de material do Tribunal de Justiça o fornecimento de 
material de expediente, móveis e utensílios necessários ao serviço judicial 
vedado a requisição para uso de escrivães não remunerados pelos cofres 
públicos; 

o) exercer a fiscalização permanente em todos os serviços da Justiça, na 
atividade dos servidores e sobre o não-cumprimento de obrigações impostas 
neste Código; 


Revogação da alínea “p” determinada pela Lei Complementar N.º 35/2004. 
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SEÇÃO IV 


Do Tribunal do Júri 


Art. 105 - O Tribunal do Júri funcionará, em cada Comarca obedecendo a sua 
composição e funcionamento às normas estabelecidas em Lei. 

$1º Nas Comarcas do interior, as sessões do Tribunal do Júri serão realizadas 
nos meses de maio e novembro, podendo ser convocadas sessões 
extraordinárias, havendo necessidade. 

82º Na Comarca da Capital, as sessões do Tribunal do Júri serão realizadas 
nos meses de fevereiro a junho e de agosto a dezembro. 

Art. 106 - Sempre que necessário e exigir o interesse da Justiça, o Juiz poderá 
requerer ao Conselho da Magistratura que determine a convocação 
extraordinária do Tribunal do Júri. 


Parágrafo único - O Conselho da Magistratura, a seu critério, também poderá 
determinar, de ofício, a convocação extraordinária do Júri. 


Art. 107 - O alistamento de jurados será feito no mês de outubro de cada ano, 
pelo Juiz Presidente do Júri, sendo a respectiva lista publicada no mês 
seguinte. O sorteio dos jurados titulares e suplentes será feito trinta (30) dias 
antes do dia designado para a instalação das sessões do Tribunal Popular. 


SEÇÃO V 
Da Justiça Militar 
SUBSEÇÃO | 
Da Organização 


Art. 108 - A Justiça Militar do Estado do Amazonas será exercida em primeiro 
grau, com jurisdição em todo o Estado, pelo Juiz Auditor, Juiz Auditor 
Substituto e pelos Conselhos de Justiça Militar. 


Parágrafo único - Das decisões dos Conselhos de Justiça Militar e da 
Auditoria caberá recurso para o Tribunal de Justiça. 
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SUBSEÇÃO II 


Dos Conselhos de Justiça Militar 


Art. 109 - O Conselho da Justiça Militar possui três (03) categorias: 

a) especial organizada para processar e julgar os oficiais; 

b) permanente, para processar e julgar acusados que não sejam oficiais; 

c) Conselho de Justiça nas Unidades de Serviços para julgamento de deserção 
de Praças. 

Art. 110 - O Conselho Especial compor-se-á do Juiz Auditor e de quatro Juízes 
Militares de patente superior ou igual à do acusado, sob a presidência de 
Oficial Superior ou do mais antigo no caso de igualdade de posto. 


Parágrafo único - Os componentes do Conselho Especial serão escolhidos, 
em cada caso de acusação de oficial, mediante sorteio público procedido pelo 
Juiz Auditor Militar, em dia e hora previamente fixados, com a presença do 
representante do Ministério Público. 


Art. 111 - O Conselho Permanente compor-se-á do Juiz Auditor, de um Oficial 
Superior, que será seu Presidente e de três oficiais escolhidos dentre os 
ocupantes do posto de Capitão e de Tenente. 


Parágrafo único - Os componentes do Conselho Permanente serão 
escolhidos trimestralmente por sorteio público procedido pelo Juiz Auditor 
Militar, em dia e hora previamente fixados, com a presença do representante 
Ministério Público. 


Art. 112 - Os Conselhos de Justiça, nas Unidades de Serviços, funcionarão por 
três meses, e serão constituídos por um Capitão, que será seu Presidente, e 
dois oficiais de menor posto, sendo Relator o que seguir ao posto do 
Presidente, servindo de Escrivão um sargento, designado pela autoridade que 
houver nomeado o Conselho; 


Parágrafo único - Os Conselhos de Justiça, nas Unidades de Serviços, serão 
nomeados pelos Comandantes de Unidades ou Chefes de Serviços, passando 
a funcionar na Unidade ou Estabelecimento a que servir o acusado. 


Art. 113 - Para cumprimento do disposto nos parágrafos dos artigos 110 e 111, 
o Comandante Geral da Polícia Militar fará organizar, trimestralmente, a 
relação de Oficiais em serviço ativo, na Capital, com indicação do posto e 
antigüidade de cada um e o lugar onde estiver servindo, encaminhando-a, em 
seguida, para a publicação no Boletim Geral e remetendo cópia autenticada ao 
Juiz Auditor Militar, entre os dias dez e vinte do último mês do trimestre. 
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Parágrafo único - Na relação a que se refere o 'caput' deste artigo não 
poderão ser incluídos: 

a) o Comandante Geral; 

b) os Oficiais da Casa Militar; 

c) os Assistentes Militares; 

d) os Ajudantes de Ordem; 

e) os que estiverem servindo no Estado Maior; 

f) os alunos, professores, instrutores e auxiliares de ensino de cursos ou 
escolas; 

9) os que servirem na Diretoria Geral de Instrução; 

h) os Oficiais do Exército comissionados na Polícia Militar do Estado; 

i) os que servirem na Assistência Militar do Tribunal de Justiça. 

Art. 114 - Além do disposto no artigo anterior, observar-se-á, no que for 
aplicável aos Conselhos de Justiça Militar, a legislação federal pertinente. 


SUBSEÇÃO III 


Da Auditoria Militar 


Art. 115 - A Auditoria Militar será composta de: 

| - Um Juiz de Direito Auditor Militar; 

|| - Um Juiz Auditor Militar Substituto; 

III - Dois Promotores da Justiça Militar; 

IV - Um Defensor Público; 

V- Um Oficial Superior Assistente Policial- Militar; 
VI - Um Oficial Intermediário; 

VII - Uma Secretária. 


Parágrafo único - A Secretaria da Auditoria Militar será constituída de: um (01) 
Escrivão; dois (02) Escreventes Juramentados; dois (02) Oficiais de Justiça; um 
(01) Sargento PM, Escrevente Auxiliar de Cartório, e dois (02) Soldados PM, 
Auxiliares de Cartório. 


Art. 116 - Compete ao Juiz de Direito Auditor Militar: 

| - Processar e julgar, nos crimes militares, os Oficiais e Praças da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros do Estado do Amazonas; 

Il - Decidir sobre o recebimento de denúncia, pedido de arquivamento de 
processo ou devolução de inquérito ou representação; 

Ill - Relaxar, em despacho fundamentado, prisão que for comunicada por 
autoridade encarregada de investigação policial; 
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IV - Decretar, ou não, em despacho fundamentado, a prisão preventiva de 
indiciado em inquérito, a pedido do respectivo encarregado; 

V - Requisitar das autoridades civis e militares as providências necessárias ao 
andamento do processo e esclarecimento do fato; 

VI - Requisitar a realização de exames periciais; 

VII - Determinar as diligências necessárias 

ao esclarecimento do processo; 

VIII - Nomear Peritos; 

IX - Requisitar da autoridade policial local o auxílio de força, quando 
necessário; 

X - Relatar os processos dos Conselhos de Justiça em que funcionar, e redigir, 
no prazo legal, as sentenças e decisões; 

XI - Proceder, em presença do Promotor Militar, aos sorteios dos Conselhos; 
XII - Expedir Mandados e Alvarás de Solturas; 

XIII - Decidir sobre o recebimento dos recursos interpostos; 

XIV - Executar, de acordo com o Código Penal Militar, Art. 59, | e Il, as 
sentenças condenatórias, cuja pena privativa de liberdade não exceda a dois 
anos; 

XV - Renovar, de seis (06) em seis (06) meses, junto às autoridades 
competentes, diligências para captura de condenados; 

XVI - Comunicar à autoridade a que estiver subordinado o acusado as decisões 
a ele relativas, logo que lhe chegue ao conhecimento; 

XVII - Cumprir, além do explicitado neste artigo, o que for aplicável na forma da 
legislação federal pertinente. 

Art. 117 - Compete ao Juiz de Direito Auditor Militar Substituto: 

| - Substituir o Juiz de Direito Auditor Militar em suas faltas e impedimentos; 

II - Auxiliar o Juiz de Direito Auditor Militar no processamento e no julgamento 
de feitos que lhe forem por ele distribuídos; 

Ill - Exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Juiz de Direito 
Auditor Militar. 

Art. 118 - Os Promotores Militares integram o quadro do Ministério Público do 
Estado do Amazonas e terão reguladas suas atividades pela Lei Orgânica a 
eles pertinentes. 

Art. 119 - A assistência Policial-Militar será exercida por um Oficial Superior da 
ativa. 

Art. 120 - São atribuições do Assistente Policial-Militar da Auditoria Militar: 

a) prestar total assistência ao Juiz de Direito Auditor Militar, nos mais diversos 
assuntos referentes aos policiais militares; 

b) manter pronto atendimento com os órgãos da Polícia Militar, a fim de que as 
atividades da Auditoria não venham sofrer solução de continuidade em sua 
administração; 
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c) providenciar para que esteja sempre em ordem toda documentação 
referente aos policiais militares, visando a atender às solicitações da Polícia 
Militar; 

d) manter sempre atualizada a relação de oficiais da ativa da Polícia Militar, a 
fim de facilitar a audiência de sorteio dos membros do Conselho de Justiça 
Militar; 

e) assessorar, também, o Juiz de Direito, Auditor Militar Substituto e o 
Ministério Público Militar, no que lhe for solicitado no tocante a assuntos 
relacionados com policiais militares; 

f) exercer outros encargos que lhe forem determinados pelo Juiz de Direito 
Auditor Militar. 


Parágrafo único - Ao Oficial Intermediário da Assistência Militar compete 
assessorar o Assistente, de acordo com as normas estabelecidas pelo Juiz de 
Direito Auditor Militar. 


Art. 121 - À secretaria da Auditoria Militar incumbe manter em dia todo o seu 
serviço burocrático, bem como diretamente através do Escrivão, dos 
Escreventes e dos Oficiais de Justiça a regularidade no andamento dos 
processos em tramitação na Auditoria, tudo na forma prevista em Lei. 

Art. 122 - O Escrivão, os Escreventes e os Oficiais de Justiça da Auditoria 
Militar serão nomeados na forma prevista para os demais Escrivães, 
Escreventes e Oficiais de Justiça do Poder Judiciário do Estado. 


Parágrafo único - Nas faltas e impedimentos dos Oficiais de Justiça deverá, 
de preferência, ser nomeado “Ad Hoc” o Cabo Auxiliar do Cartório. 


Art. 123 - São atribuições do Sargento PM., Escrevente - Auxiliar do Cartório: 
a) substituir o Escrivão em seus impedimentos eventuais; 

b) manter sob o seu controle atualizado o material-carga do Cartório e 
pertencente a Polícia Militar; 

c) auxiliar o serviço da Auditoria na forma ordenada pelo Juiz de Direito Auditor 
Militar. 

Art. 124 - O cabo PM, Auxiliar do Cartório, terá as atribuições que lhe forem 
ordenadas pelo Juiz de Direito Auditor Militar. 

Art. 125 - São atribuições do soldado PM Auxiliar do Cartório: 

a) conservar o Cartório em boa ordem, limpo e bem apresentável; 

b) exercer quaisquer outras atribuições que lhes forem ordenadas pelo Juiz de 
Direito Auditor Militar. 

Art. 126 - O Sargento PM, Escrevente - Auxiliar de Cartório, o Cabo PM, 
Auxiliar de Cartório, e o soldado PM, Auxiliar do Cartório, serão postos à 
disposição da Auditoria Militar pelo Comandante Geral da Polícia Militar, 
mediante indicação do Juiz de Direito Auditor Militar. 
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SEÇÃO VI 
Das Turmas Recursais e dos Juizados Especiais 


Art. 127. As Turmas Recursais serão compostas por 03 (três) juízes togados 
de entrância final, designados por ato do Presidente do Tribunal de Justiça 
para um mandato de dois anos, permitida a recondução, os quais fazem jus a 
uma gratificação de dez por cento sobre o subsídio. 

$1º O Tribunal de Justiça, mediante Resolução, criará tantas turmas recursais 
quantas forem necessárias e disporá, no ato da criação, a respeito de sua sede 
e competência territorial. 

§ 2º Compete à Turma Recursal processar e julgar os recursos interpostos 
contra as decisões dos Juizados Especiais, bem como os embargos de 
declaração de suas próprias decisões. 

§ 3° A Turma Recursal é igualmente competente para processar e julgar os 
mandados de segurança e os habeas corpus impetrados contra atos dos 
Juízes de Direito dos Juizados Especiais. 

§ 4° A Turma Recursal será presidida pelo Juiz mais antigo entre os seus 
componentes. 

§ 5º Nos impedimentos e ausências, o Presidente será automaticamente 
substituído pelo membro mais antigo. 

§ 6º Em caso de afastamento temporário de qualquer dos membros integrantes 
da turma, não haverá redistribuição de processos. 

§ 7º As funções administrativas e de chefia serão exercidas por um Diretor de 
Secretaria. 

§ 8º Caberá ao Tribunal de Justiça, por Resolução, disciplinar as demais 
normas de organização e funcionamento das Turmas Recursais. 


Alterações determinadas pela LC Nº. 55/2007. 


Art. 128 - Haverá no Estado do Amazonas 30 (trinta) Juizados Especiais, 
assim distribuídos: 

| - vinte (20) Juizados na Comarca de Manaus, privativo de Juiz de Entrância 
Final; e 

II - dez (10) Juizados no interior do Estado, nas Comarcas de Coari, Humaitá, 
Itacoatiara, Lábrea, Manacapuru, Manicoré, Maués, Parintins, Tabatinga e 
Tefé, compostos por juízes de primeiro grau de jurisdição. 


Parágrafo único. O Tribunal de Justiça, mediante Resolução, disporá sobre a 
localização dos Juizados Especiais, privilegiando sempre que possível, áreas 
de elevada densidade populacional com intuito de proporcionar comodidade e 
presteza no atendimento aos jurisdicionados. 
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Alterações determinadas pela LC Nº. 55/2007. 


Art. 129 — Em cada unidade jurisdicional, o Juiz de Direito poderá contar com o 
auxílio de juízes leigos e conciliadores, cujas atividades são consideradas 
como de serviço público relevante, podendo a estes ser atribuído valor 
pecuniário referente à prestação de serviços, o que, em nenhuma hipótese, 
importará em vínculo empregatício com o Poder Judiciário. 

$1º0O Tribunal de Justiça poderá, por Resolução, conforme as disponibilidades 
orçamentárias, estabelecer o número de juízes leigos e conciliadores, bem 
como estabelecer os valores pelos serviços por eles prestados, observando-se 
critério de produtividade. 

§ 2º Os pagamentos dos valores pecuniários por serviços prestados pelos 
juízes leigos e conciliadores não terão efeito retroativo e serão regulamentados 
pelo Tribunal de Justiça, ao que se dará ampla publicidade. 


Nova redação do artigo determinada pela LC N.º 55/2007. 


SEÇÃO VII 
Dos Juizados de Paz 


Art. 130 — A Justiça de Paz será exercida por Juiz de Paz eleito, segundo o 
princípio majoritário, para mandato de quatro anos, pelo voto direto, universal e 
secreto do eleitorado do Município respectivo, permitida uma reeleição. 


Parágrafo único. A escolha dos candidatos a Juiz de Paz e respectivos 
suplentes, pelos Partidos Políticos, bem como o registro da candidatura e a 
eleição, que ocorrerá simultaneamente com as eleições municipais, submeter- 
se-á à legislação eleitoral vigente. 


Art. 131 — Art. 131. O registro dos candidatos ao cargo de Juiz de Paz, 
regulado pela legislação eleitoral, observará o número de vagas destinadas a 
cada Município, constante do Quadro Anexo, deste Código. 


Parágrafo único - Cabe ao Tribunal de Justiça, através de Resolução, 
regulamentar as eleições para Juiz de Paz até quatro (04) meses antes de sua 
realização. 


Art. 132 — Art. 132. O Juiz de Paz eleito e diplomado, nos termos da legislação 
eleitoral, tomará posse na mesma data da posse do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, perante o Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca do Município a 
que pertencer e, na Capital, perante o Corregedor Geral de Justiça. 
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Art. 133. A vacância do cargo de Juiz de Paz ocorrerá por: 

| - morte; 

II - renúncia; 

IIl - perda do mandato. 

§ 1º No caso de morte, a vacância do cargo será decretada pelo Corregedor 
Geral de Justiça, tão logo lhe seja apresentada a respectiva certidão de óbito. 
§ 2º A renúncia é formalizada mediante declaração unilateral de vontade do 
renunciante, apresentada por escrito ao Corregedor Geral de Justiça. 

§ 3º A perda do mandato de Juiz de Paz ocorrerá em decorrência de: 

| - abandono das funções, configurado pela ausência injustificada por mais de 
trinta dias consecutivos ou mais de quarenta e cinco dias não consecutivos, no 
período de um ano; 

|| - descumprimento de prescrições legais ou normativas; 

III - procedimento incompatível com a função exercida; 

IV - sentença judicial transitada em julgado. 

Art. 134. A perda do mandato, nas hipóteses enumeradas nos incisos | a Ill do 
§ 3º do artigo 133, será precedida da instauração de processo administrativo 
que tramitará perante o Conselho Superior da Magistratura, assegurada a 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, na forma estabelecida 
na Lein. 1.762, de 14 de novembro de 1986, e na legislação suplementar 
aplicável. 

Parágrafo único. Ocorrendo decisão definitiva sobre a perda do mandato, o 
Juiz de Paz será afastado de suas funções, comunicando-se à Justiça Eleitoral 
a vacância do cargo. 

Art. 135. Decretada a vacância do cargo de Juiz de Paz, o suplente será 
convocado para assumi-lo, observando-se, no que couber, o disposto no § 3º 
do artigo 132. 

§ 1º Inexistindo suplente a ser convocado, o Presidente do Tribunal de Justiça 
designará Juiz de Paz ad hoc entre cidadãos domiciliados no local que 
preencham os requisitos do artigo 130, e submeterá o nome à aprovação do 
Tribunal Pleno que confirmará ou rejeitará a indicação. 

§ 2º Confirmada a indicação, o Juiz de Paz ad hoc permanecerá no cargo 
apenas pelo período remanescente do cargo vago, salvo se incorrer em uma 
das hipóteses previstas no $ 3º do artigo 133. 

Art. 136. Nos casos de falta, impedimento ou ausência eventual do Juiz de 
Paz, a sua substituição será feita pelos respectivos suplentes. 

Art. 137. Compete ao Juiz de Paz: 

| - presidir a celebração de casamento civil, observadas as normas legais; 

|| - opor impedimento à celebração de casamento, nos termos da lei civil; 

III - exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, lavrando ou 
mandando lavrar o termo da conciliação concluída; 

IV - comunicar ao Juiz de Direito competente a existência de crianças ou 
adolescentes em situação irregular; 
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V - zelar, na área territorial de sua jurisdição, pela observância das normas 
concernentes à defesa do meio ambiente e à vigilância ecológica sobre matas, 
rios e fontes, tomando as providências necessárias ao seu cumprimento; 

VI - intermediar acordo para solução de pequenas demandas e ocorrências 
corriqueiras de trânsito. 

Parágrafo único. No exercício das atribuições conciliatórias, o Juiz de Paz 
poderá, se achar necessário, nomear escrivão/secretário ad hoc para a 
lavratura do termo de conciliação. 

Art. 138. O Juiz de Paz será remunerado por meio de subsídios, observando- 
se a Tabela Anexa, deste Código. 

§ 1º Veda-se ao Juiz de Paz receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou 
participação em processo, inclusive nos procedimentos de habilitação de 
casamento. 

§ 2º Os suplentes não serão remunerados, salvo quando no efetivo exercício 
das funções de Juiz de Paz. 

§ 3º Pela realização de cerimônias de casamento fora da sede do Cartório, a 
Corregedoria Geral de Justiça fixará, mediante Provimento, o valor a ser pago 
para efeito de despesas de deslocamento, disciplinando, ainda, as hipóteses 
de dispensa para os hipossuficientes. 

Art. 139. O servidor público em efetivo exercício do mandato de Juiz de Paz 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da 
remuneração do cargo de Juiz de Paz, caso haja compatibilidade de horários. 
Parágrafo único. Não havendo compatibilidade de horários, o servidor de que 
trata este artigo ficará afastado do cargo, emprego ou função enquanto durar o 
mandato de Juiz de Paz, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração, 
contando o tempo de serviço para todos os efeitos, exceto para promoção, por 
merecimento, mantido o regime previdenciário correspondente. 

Art. 140. Aplicam-se ao Juiz de Paz, subsidiariamente e no que couber, a 
legislação relacionada com a organização judiciária do Estado. 

Art. 141. Onde houver mais de um Juiz de Paz, caberá à Corregedoria Geral 
de Justiça, por Provimento, estabelecer a área de atuação nos respectivos 
Municípios pelos quais tenham sido eleitos. 


Nova redação da Seção VII, do Capítulo I, (arts. 130 a 141) determinada pela LC N.º 
99/2012. 
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SEÇÃO VIII 


Das Substituições dos Juízes de Primeira Instância 


Art. 142 - A substituição dos Juízes, nas faltas, ausências ocasionais, férias 
individuais ou coletivas, licenças, impedimentos e suspeições, far-se-á do 
seguinte modo: 

| - Nas Comarcas do interior: 

a) os Juízes de Comarca de Vara única serão substituídos pelo Juiz de Direito 
ou Substituto da Comarca mais próxima; 

b) nas Comarcas de três ou mais Varas, a substituição, nos casos de falta, 
impedimentos, suspeições e licenças ate cinco (05) dias, dar-se-á de forma 
sucessiva e independentemente de designação, da seguinte forma: o Juiz da 
1º Vara será substituído pelo Juiz da 2? Vara; o da 2º, pelo da 3º, sendo que o 
Juiz da última Vara na ordem sucessiva será substituído pelo Juiz da 1º. 

c) nas Comarcas com duas Varas, cabe, reciprocamente, a substituição de um 
titular pelo outro, nas faltas, impedimentos, suspeições e licenças até cinco (05) 
dias. Nos demais casos, a substituição dar-se-á pelo Juiz de Direito que 
responder pela Zona, ou se também estiver impedido, por Juiz de Comarca que 
dela faça parte, por designação da Presidência do Tribunal de Justiça. 

II - Nas Comarcas da Capital: 

a) os Juízes de Varas Especializadas isoladas serão substituídos, em suas 
faltas, férias individuais, licenças, impedimentos ou suspeições pelos Juízes 
das Varas indicadas através de portaria da Presidência do Tribunal, expedida 
anualmente, no mês de dezembro, nada impedindo que o Presidente do 
Tribunal, no transcorrer do ano, modifique as indicações; 

b) os Juízes de Varas Especializadas não isoladas substituir-se-ão, automática 
e independentemente de qualquer designação na forma constante das letras 
“b” e “c”, do inciso | deste Artigo, nas faltas, afastamentos, férias individuais, 
licenças, impedimentos ou suspeições; 

c) os Juízes dos Juizados Especiais, Cíveis e Criminais, serão substituídos na 
forma do disposto na alínea “b”, do inciso |, deste Artigo. 


Parágrafo único - Na Comarca de Manaus, o Presidente do Tribunal Pleno, 
nos meses de junho e dezembro, designará os Juízes para responder pelas 
diversas Varas durante os meses de janeiro e julho. 


Art. 143 - O critério de substituição, regulado no artigo anterior e seu parágrafo, 


poderá ser alterado por motivo de relevante interesse judiciário, cabendo ao 
Presidente do Tribunal de Justiça fazê-lo. 
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Parágrafo único - Os Juízes que vierem a substituir ou auxiliar outros, ou 
tiverem sua competência ampliada para outra Vara da mesma Comarca ou de 
Comarcas diferentes, farão jus a uma gratificação de um terço (1/3) sobre o 
vencimento básico e a representação. 


Parágrafo único com nova redação determinada pela LC N.º 35/2004. 


Nova redação do Parágrafo único determinada pela LC N.º 42/2005. 


SEÇÃO IX 


Da Correição Permanente 


Art. 144 - A correição permanente, a cargo dos Juízes de Primeiro Grau, 
consiste no exame diário dos processos, através de despachos, decisões 
interlocutórias e sentenças, bem como no exame dos livros obrigatórios das 
Secretarias das Varas, e das Escrivanias, Notariados e Oficialatos de 
Registros, podendo o Juiz, na inspeção de autos, livros e demais papéis, tomar 
conhecimento de reclamações ou denúncias apresentadas por escrito ou 
verbalmente, reduzindo estas a termo, dando o encaminhamento regular e, se 
for o caso, resolvendo-as. 

81º Aos juízes de Primeiro Grau, corregedores permanentes, compete também 
fiscalizar a Secretaria, o Cartório Judicial, as Serventias Extrajudiciais, a Delegacia de 
Polícia e o Presídio vinculados à respectiva Unidade Judiciária, podendo representar à 
Corregedoria-Geral de Justiça, para providências de ordem disciplinar ou outras que 
se fizerem necessárias.. 


Nova redação do parágrafo único determinada pela LC N.º 101//2012. 


82º Os autos deverão ser examinados, mediante cotejo com os dados 
constantes do livro de distribuição e do livro de tombo, verificando se foi dada 
baixa na distribuição dos autos findos e se estes, posteriormente, foram 
encaminhados ao arquivo do Fórum; verificar se todos os processos em 
andamento estão sendo apresentados para despachos. Em caso da falta de 
algum processo, o Juiz tomará as providências cabíveis para sua apresentação 
ou, ser for o caso, restauração. 

Art. 145 - Estão sujeitos à correição permanente: 

a) os processos pendentes; 

b) os livros que a Secretaria da Vara ou serventia extrajudicial é obrigada a 
possuir. 

Art. 146 - Durante a correição o Juiz fiscalizará e verificará: 

| - Em geral: 
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a) se os autos, livros e papéis findos ou em andamento estão devidamente 
abertos, numerados, escriturados, encerrados, encadernados, guardados e 
conservados; 

b) se não há processos irregularmente parados e se os prazos a que estão 
sujeitos as partes, os Defensores Públicos e os Promotores de Justiça são 
cumpridos; 

c) se os feitos são distribuídos e processados na forma prescrita em Lei; 

d) se há demora injustificada no cumprimento dos atos judiciais, cartas 
precatórias, procedimentos criminais e nos feitos em que algum dos 
interessados é beneficiário da gratuidade de Justiça; 

e) se é regularmente publicado o expediente judicial; 

f) se constam na capa dos processos o nome das partes e seus advogados; 

g) se são cobrados os autos em poder dos peritos, Advogados, Defensores 
Públicos, Promotores de Justiça, por mais tempo que o determinado em Lei; 

h) se são informados nos autos a não devolução de mandados pelos oficiais de 
justiça e avaliadores, e a não devolução de precatórias nos prazos conferidos 
para seu cumprimento; 

i) se estão regularmente enumeradas e rubricadas as folhas dos autos e se as 
certidões, informações e termos neles lavrados estão subscritos pelo Diretor de 
Secretaria ou seu substituto legal. 

|| - Em matéria criminal: 

a) se há observância dos prazos para as instruções criminais; 

b) se no julgamento dos réus presos está sendo obedecida a preferência fixada 
no artigo 431 do Código de Processo Penal; 

c) se há observância do prazo fixado para conclusão de inquérito policial e que 
somente pode voltar à delegacia quando novas diligências se tornarem 
imprescindíveis ao oferecimento da denúncia; 

d) se os inquéritos policiais, ainda que requerendo prazo para conclusão, ao 
chegarem da delegacia, são distribuídos, autuados e registrados como 
procedimento criminal diversos; 

e) se as intimações de réus presos que devam tomar conhecimento de 
qualquer ato do processo são feitas no próprio estabelecimento penal onde se 
acharem os referidos réus. 

ll - Taxa Judiciária, Fundo de Reaparelhamento do Poder Judiciário, 
Associação dos Magistrados do Amazonas, Associação Amazonense do 
Ministério Público, e Fundo Especial da Defensoria Pública: 

a) se a cobrança das taxas, a que se refere o 'caput' do item III do artigo 144, 
bem como as custas processuais, estão sendo feitas e recolhidas de acordo 
com o regimento respectivo; 

b) se os valores são recolhidos através das guias próprias e depositados na 
rede bancária, e, ainda, se as guias de cada uma daquelas despesas são 
regularmente juntadas aos autos para permitir a conferência. 
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IV - Dos Diretores de Secretaria e Escrivães, nas Comarcas do interior do 
Estado: 

a) se verifica e informa ao Juiz a não devolução dos autos após o prazo de 
“vista”; 

b) se certifica nos autos a falta de devolução do mandado pelo Oficial de 
Justiça - Avaliador, quando decorrido o prazo para seu cumprimento. 

Art. 147 - O Juiz enviará à Corregedoria Geral de Justiça, até o dia dez (10) de 
cada mês, relatório mensal simplificado contendo os dados atinentes ao 
movimento processual de sua Vara, acompanhado de quadro estatístico sobre 
ações ou procedimentos distribuídos, especificando-os, audiências realizadas, 
natureza das decisões interlocutórias e sentenças proferidas, informações 
sobre os feitos em seu poder cujos prazos para despacho ou decisões estão 
excedidos, além de outros dados que entender conveniente ou que forem 
exigidos pela Corregedoria através de Provimento específico. 


SEÇÃO X 
Da Comarca da Capital 
SUBSEÇÃO | 
Do Diretor do Fórum da Capital 


Art. 148 — A Diretoria do Fórum da Comarca de Manaus será exercida por 
Desembargador, sem prejuízo de sua atividade jurisdicional, designado 
bienalmente pelo Presidente do Tribunal de Justiça, permitido uma recondução. 


Alteração determinada pela LC Nº. 55/2007. 


Art. 149 — Compete ao Diretor do Fórum: 

| - superintender a administração e polícia dos edifícios do fórum, sem prejuízo 
da atribuição dos Juízes de Direito quanto à polícia das audiências e sessões 
do Tribunal do Júri; 

Il - dar ordens e instrução à guarda destacada nos edifícios; 

III - solicitar as providências necessárias ao bom funcionamento do serviço 
forense; 

IV - dirigir o serviço a cargo dos servidores do fórum que não estejam 
subordinados a outra autoridade; 

V - fazer manter a ordem e o respeito entre os servidores do fórum, partes ou 
seus procuradores e entre as demais pessoas presentes nos edifícios; 

VI - elaborar a proposta orçamentária na parte relativa à administração do 
fórum; 
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VII - requisitar e distribuir material, móveis e utensílios necessários ao 
funcionamento das serventias; 

VIII - organizar, mensalmente, o boletim de frequência dos servidores de justiça 
lotados na diretoria do fórum, enviando-os ao Presidente do Tribunal de 
Justiça; 

IX - organizar e fiscalizar a atuação dos Oficiais de Justiça junto à central de 
mandados, providenciando o remanejamento deles nos diversos juízos, quando 
necessário atender aos interesses maiores da Justiça, e aplicando-lhes sanção 
disciplinar quando houver motivos; 

X - superintender o serviço da central de mandados, fiscalizando a atuação de 
seus servidores, de modo a garantir melhor prestação jurisdicional; 

XI - colaborar com os juízes das demais varas, oferecendo-lhes sugestões e 
encaminhando suas solicitações e dos serventuários à apreciação da 
Presidência do Tribunal; 

XII - classificar e movimentar os servidores nos diversos serviços da diretoria 
do fórum e das secretarias de varas, tendo em vista o interesse da justiça; 

XIII - fiscalizar a distribuição dos feitos na Comarca de Manaus, tomando as 
providências necessárias ao seu regular e correto funcionamento. 

XIV - instaurar sindicância e processo disciplinar contra servidor do foro judicial. 
XV - dar cumprimento a outras atribuições especificadas, mediante Resolução 
do Tribunal de Justiça, desde que não conflitantes com os dispositivos desta 
Lei Complementar; 

XVI - apresentar, até o dia quinze de janeiro, à Presidência do Tribunal de 
Justiça relatório anual a respeito das medidas adotadas e dos serviços 
realizados. 


§ 1º - Na Comarca da Capital, o Diretor do Foro regulamentará o 
funcionamento dos serviços administrativos, definindo as atribuições dos 
servidores. 

§ 2° - O Diretor do Foro poderá indicar ao Presidente do Tribunal de Justiça, 
para cada edifício dos fóruns descentralizados na Capital, um Juiz de Entrância 
Final para, sem prejuízo de sua atividade jurisdicional, auxiliá-lo no exercício 
das atribuições previstas nos incisos |, Il, III, IV e V, deste artigo. 

$3º- A central de mandados e o setor de distribuição do Fórum da Capital 
ficarão subordinados diretamente ao Diretor do Fórum que se reportará, por 
sua vez, ao Presidente do Tribunal e ao Corregedor-Geral de Justiça, somente 
para o encaminhamento de questões que estejam fora das atripuições 
especificadas neste artigo 


Alterações de incisos e acréscimos de parágrafos determinados pela LC N.º 55/2007 
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SEÇÃO XI 
Da Competência Privativa dos Juízes da Comarca da Capital 
SUBSEÇÃO | 


Da Competência Jurisdicional 


Art. 150 - Na Comarca de Manaus, as atribuições dos Juízes de Direito são 
exercidas mediante distribuição, respeitada a separação entre as jurisdições 
cível, criminal e especial. 


SUBSEÇÃO II 
Da Jurisdição Civil 


Art. 151- Aos Juízes de Direito das Varas Cíveis compete exercer as 
atribuições definidas neste Código, não privativas de outro Juízo, servindo por 
distribuição. 

Art. 152 - Aos Juízes de Direito das Varas da Fazenda Pública Estadual 
compete, por distribuição: 

| - Processar e julgar com jurisdição em todo o território do Estado: 

a) as causas em que o Estado do Amazonas e os seus respectivos órgãos 
autárquicos forem interessados, como autores, réus, assistentes ou oponentes, 
excetuadas falências, concordatas e acidentes de trabalho, bem como as 
definidas nas letras “e” e “f”, do inciso |, do art. 102 da Constituição Federal; 

b) as causas em que forem do mesmo modo interessadas as Empresas 
Públicas Estaduais, e as Sociedades de Economia Mista ou Fundações 
instituídas pelo Poder Público Estadual; 

c) os mandados de segurança contra atos das autoridades estaduais, 
autárquicas ou pessoas naturais ou jurídicas que exerçam funções delegadas 
do Poder Público Estadual, no que se entender com essas funções, ressalvada 
a competência originária do Tribunal de Justiça e de seus órgãos em relação à 
categoria da autoridade apontada como coatora, bem como a competência dos 
Juízes de Direito das Comarcas do Interior onde a autoridade impetrada tiver 
sua sede; 

d) as medidas cautelares nos feitos de sua competência; 

e) as ações de desapropriação e as demolitórias de interesse da Fazenda 
Pública Estadual e das entidades mencionadas nas letras “a” e “b” deste inciso; 


Revogação do Inciso Il determinado pela LC N.º 55/2007. 
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$1º Os atos e diligências dos Juízes das Varas da Fazenda Pública poderão 
ser praticados em qualquer Comarca do interior do Estado pelos Juízes locais, 
mediante a exibição de ofício ou mandado em forma regular. 

82º Nos casos definidos nas letras “a”, “b”, “d” e “e” do inciso | deste artigo, 
caso se cuide de ação fundada em direito real sobre imóveis, é competente o 
Fórum da situação da coisa. 

Art. 153 - Aos Juízes de Direito das Varas da Fazenda Pública Municipal e da 
Dívida Ativa Municipal, compete processar e julgar, por distribuição: 

| - nas Varas da Fazenda Pública Municipal: 

a) as causas em que o Município e suas entidades autárquicas forem inte- 
ressados, como autores, réus, assistentes ou opoentes, excetuadas falências e 
pedidos de recuperação judicial; 

b) as causas em que forem do mesmo modo interessadas as empresas 
públicas estaduais, sociedades de economia mista ou fundações instituídas 
pelo Poder Público do Município; 

c) os mandados de segurança contra atos das autoridades do Município, suas 
autarquias ou pessoas naturais ou jurídicas que exerçam funções delegadas do 
Poder Público Municipal, no que se entender com essas funções, ressalvada a 
competência originária do Tribunal de Justiça e de seus órgãos em relação à 
categoria da autoridade apontada como coatora; 

d) as medidas cautelares nos feitos de sua competência. 


II - na Vara da Dívida Ativa Municipal: 
a) as execuções fiscais propostas pelo Município e suas autarquias; 
b) as ações que tenham por objeto matéria tributária, nos quais sejam inte- 
ressados o Município e suas autarquias; 
c) as medidas cautelares nos feitos que tenham por objeto matéria tributária, 
nos quais sejam interessados o Município e suas autarquias; 
d) os mandados de segurança propostos contra atos das autoridades 
fazendárias do Município que versem sobre matéria tributária, ressalvada a 
competência originária do Tribunal de Justiça e de seus órgãos em relação à 
categoria da autoridade apontada como coatora. 


Parágrafo único. Reconhecida a conexão entre feito de qualquer natureza e 
outro que tenha por objeto matéria prevista no inciso Il deste artigo, serão os 
autos remetidos obrigatoriamente à Vara da Dívida Ativa Municipal. 


Artigo com nova redação determinada pela Lei Complementar nº 58/2007. 


Art. 154 — Aos Juízes de Direito das varas de família, por distribuição: 

| - processar e julgar: 

a) as ações de Estado; 

b) as ações de alimentos; 

c) as ações referentes ao regime de bens e à guarda de filhos; 

II - conhecer das questões relativas à capacidade e curatela, bem como de 
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tutela, em casos de ausência ou interdição dos pais, ressalvada a competência 
das Varas da Infância e da Juventude; 

IIl - praticar os atos de jurisdição voluntária necessários à proteção de 
incapazes e à guarda e administração de seus bens, ressalvada a competência 
das Varas da Infância e da Juventude; 

IV - processar justificação judicial a menores que não se apresentem em 
situação irregular; 

V - declarar a ausência; 

VI - autorizar a adoção de maiores; 

VII - autorizar a adoção de menores que não se apresentem em situação 
irregular; 

VIII - compete-lhe, ainda, processar e julgar: 

a) os feitos relativos a sucessões causa mortis; 

b) a arrecadação de herança jacente, bens de ausentes e vagos; 

c) praticar os atos relativos à tutela de órfãos, ressalvada a competência da 
Vara da Infância e da Juventude; 

d) praticar os atos de jurisdição voluntária necessários à proteção de órfãos e à 
guarda e administração de seus bens, ressalvada a competência da Vara da 
Infância e da Juventude; 

e) processar e julgar as ações de petição de herança. 


Artigo com nova redação determinada pela LC Nº. 55/2007. 


Aos Juízes de Direito das Varas de Família Sucessões e Registros Públicos 
compete, por distribuição: 

| - Processar e julgar: 

a) as ações de nulidade e anulação de casamento, de separação judicial e de 
divórcio e as relativas ao estado e a capacidade das pessoas; 

b) as ações de investigação de paternidade, cumuladas ou não com as de 
petição de herança; 

c) as ações de alimentos e as de posse e guarda de filhos menores, ressalvada 
a competência da Vara da Infância e da Juventude; 

d) as ações sobre suspensão e perda do pátrio poder e as de emancipação, 
ressalvada a competência da Vara da Infância e da Juventude; 

e) as ações concernentes ao regime de bens do casamento, ao dote, às 
doações antenupciais e aos bens parafernais; 

f) as ações relativas à interdição e atos decorrentes, como nomeação de 
curadores e administradores provisórios, levantamento de interdição, 
suprimento de consentimento, tomada de contas, especialização de hipoteca 
legal, remoção e destituição de curadores; 

g) as causas que se refiram com a alteração ou desconstituição dos registros 
públicos; 
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h) as impugnações a loteamento de imóveis, realizado na conformidade do 
Decreto Lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937; 

i) as causas relativas a bem de família; 

j) as ações concernentes à sucessão causa mortis, salvo as de petição de 
herança, quando cumuladas com as de investigação de paternidade; 

k) as ações de nulidade e anulação de testamento e as pertinentes a sua 
execução; 

|) as ações que envolvam bens vagos ou de ausentes e a herança jacente, 
salvo as ações diretas contra a Fazenda Pública; 

Il - Responder a consultas e decidir dúvidas levantadas pelos Notários e 
Oficiais do Registro Público, salvo o caso de execução de sentença proferida 
por outro Juiz; 

III - Prover quanto à autenticação, inclusive por meios mecânicos, dos livros 
dos Notórios e Oficiais do Registro Público, que ficarão sob sua imediata 
inspeção; 

IV - Processar protestos, notificações, interpelações, vistorias e outras medidas 
que sirvam como documentos para a juntada em processos de sua 
competência; 

V - Dirimir dúvidas suscitadas entre a sociedade anônima e o acionista ou 
qualquer interessado, a respeito das averbações, anotações, lançamentos ou 
transferências de ações nos livros próprios das referidas sociedades anônimas, 
com exceção das questões atinentes a substância do direito; 

VI - Cumprir as precatórias pertinentes à matéria de sua competência. 

VII - Suprir o consentimento do cônjuge e dos pais ou tutores, para o 
casamento dos filhos ou tutelados, sob sua jurisdição; 

VIII - Julgar as habilitações de casamento civil e presidir a sua celebração sem 
prejuízo da competência dos Juízes de Paz; 

IX - Processar e julgar inventários e partilhas ou arrolamentos; 

X - Determinar a abertura de testamento e codicilos e decidir sobre a 
aprovação dos testamentos particulares, ordenando ou não o registro, inscrição 
e cumprimento deles e dos testamentos públicos; 

XI - Conhecer das impugnações às contas dos tesoureiros e de quaisquer 
responsáveis por hospitais, asilos e fundações que recebam auxílio dos cofres 
públicos ou em virtude de Lei, removendo e dando substituto aos 
administradores, se de outro modo não dispuserem os estatutos ou 
regulamentos; 

XII - Ordenar o registro: 

a) de jornais e demais publicações periódicas; 

b) de oficinas impressoras de qualquer natureza, pertencentes a pessoas 
naturais e jurídicas; 

c) de empresas de radiodifusão que mantenham serviços de notícias, 
reportagens, comentários, debates e entrevistas; 

d) de empresas que tenham por objeto o agenciamento de notícias. 
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$1º Cessa a competência do Juízo de Família, desde que se verifique tratar-se 
de menor em situação irregular. 

82º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a nomeação do tutor, na 
forma deste artigo, previne a jurisdição do Juiz de Família sobre a pessoa e 
bens do menor. 


SUBSEÇÃO III 


Da Jurisdição Criminal 


Art. 155 - Compete aos Juízes de Direitos das Varas Criminais exercer as 
atribuições genéricas e plenas na matéria de sua denominação, não privativas 
de outros juízos, servindo por distribuição. 

Art. 156 - Aos Juízes de Direito da Vara de Delitos sobre Tráfico e Uso de 
Substâncias Entorpecentes compete, por distribuição, o processo e julgamento 
dos delitos decorrentes do tráfico ilícito e uso indevido de substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica. 

Art. 157 - Aos Juízes das Varas do Júri, por distribuição, compete: 

| - Processar as ações dos crimes dolosos contra a vida, consumados ou 
tentados; 

II - Prolatar sentença de pronúncia, impronúncia e absolvição sumária; 

III - Lavrar sentença condenatória ou absolutória na forma da Lei; 

IV - Presidir o Tribunal do Júri; 

V - Promover o alistamento dos jurados e fazer sua revisão, inclusive da lista 
de suplentes; 

VI - Exercer as demais atribuições previstas nas leis específicas. 

Art. 158 - Ao Juiz da Vara de Trânsito compete por distribuição: 

| - Processar e julgar os delitos culposos resultantes de acidentes de trânsito; 

Il - Determinar a remessa de inquérito, quando for o caso, ao órgão 
competente; 

Ill - Adotar todas as providências necessárias e permitidas em Lei para o bom 
andamento dos processos distribuídos. 

Art. 159 - Aos Juízes Auditores da Justiça Militar compete: 

| - Funcionar como Auditores nos processos de alçada da Justiça Militar 
Estadual; 

Il - Praticar, em geral, os atos de jurisdição criminal regulados pelo Código de 
Processo Penal Militar, não atribuído expressamente à jurisdição diversa; 

III - Providenciar a remessa dos autos à Vara das Execuções Criminais tão logo 
transite em julgado a sentença, passando-lhe à disposição os condenados 
presos e fazendo as devidas comunicações. 

Art. 160 - Aos Juízes da Vara de Execuções Criminais, compete, por 
distribuição: 
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| - Executar as sentenças condenatórias, inclusive as proferidas pelos Juízes 
das Comarcas do interior, quando a pena tenha de ser cumprida em 
Penitenciária do Estado. 

II - Aplicar aos casos julgados a Lei posterior que, de qualquer modo, favoreça 
o condenado. 

III - Declarar extinta a punibilidade. 

IV - Conhecer e decidir sobre: 

a) soma ou unificação de penas; 

b) progressão ou regressão nos regimes; 

c) detração ou remissão da pena ou reajuste de pena, no caso de sua 
comutação; 

d) Revogado 

eJRevogado 


Revogação das alíneas “d” e “e” do inciso IV determinado pela LC nº 50/2006 


f) incidentes da execução. 

V - Expedir alvará de soltura em favor de réus que tenham cumprido a pena. 
VI - Autorizar a expedição de folha corrida. 

VII - Inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos penais, tomando 
providências para o adequado funcionamento e promovendo, quando for o 
caso, a apuração de responsabilidade, comunicando, outrossim, ao Corregedor 
Geral de Justiça as irregularidades e deficiências da respectiva administração. 
VIII - Interditar, no todo ou em parte, estabelecimento penal que estiver 
funcionando em condições inadequadas ou com infringência aos dispositivos 
desta Lei. 

IX - Compor e instalar o Conselho da Comunidade. 


X - Autorizar o ingresso e saída de presos tanto os oriundos da Capital quanto 
do interior do Estado; quanto a estes deverá previamente encaminhar ofício ao 
Juiz do interior dando conta da concessão de autorização. 

XI - Zelar pelo correto cumprimento da pena e da medida de segurança. 

XII - Autorizar saídas temporárias. 

XIII - Determinar: 

a) Revogado 

b) Revogado 


Revogação das Alíneas “a” e “b” do inciso XIII determinado pela LC nº 50/2006 
c) a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos; 
d) a aplicação da medida de segurança, bem como a substituição da pena por 


medida de segurança; 
e) a revogação da medida de segurança: 
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f) a desinternação e o restabelecimento da situação anterior; 

9) o cumprimento da pena ou medida de segurança em outra Comarca; 

h) a remoção do condenado na hipótese prevista no §10 do artigo 86 da Lei de 
Execução Penal. 

Art. 160a - Ao Juiz da Vara de Execuções de Medidas e Penas Alternativas 
compete, por distribuição: 

| - promover a execução e a fiscalização: 

a) das penas restritivas de direito ou medidas penais alternativas; 

b) da suspensão condicional do processo; 

c) da suspensão condicional da pena; 

d) do livramento condicional. 

II - cadastrar e credenciar entidades públicas ou com elas conveniar sobre 
programas comunitários a serem beneficiados com a aplicação da medida ou 
pena alternativa; 

III - instituir cadastro estadual para efeito do disposto no art. 76, parágrafo 2º, 
inciso Il, da Lei nº 9.099/95; 

IV - designar entidade ou programa comunitário, o local, dias e horário para o 
cumprimento da medida ou pena alternativa; 

V - criar programas comunitários para facilitar a execução das medidas e penas 
alternativas; 

VI - acompanhar pessoalmente, quando necessário, a execução dos trabalhos, 
e; 

VII - declarar cumprida a medida ou extinta a pena, comunicando aos Juízos 
das Varas Criminais Comuns e Especializadas dos Juizados Especiais ou aos 
Juízos das Varas de Execuções Criminais. 

VIII - decidir os incidentes que possam surgir no curso da execução das 
medidas e penas referidas neste artigo. 


Acréscimo do Art. 160º determinado pela LC Nº 50/2006 


SUBSEÇÃO IV 
Do Juizado da Infância e da Juventude 
Art. 161 - Aos Juízes de Direito da Vara da Infância e da Juventude cabe a 
competência definida no Estatuto da Criança e do Adolescente e legislação 


complementar. 


Parágrafo único. O Tribunal Pleno, por Resolução, definirá as atribuições dos 
Juízes Titulares das Varas do Juizado da Infância e da Adolescência. 
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SUBSEÇÃO V 


Da Vara do meio Ambiente 


Art. 161 a. - Ao Juízo da Vara Especializada do Meio Ambiente, com sede na 
Comarca de Manaus, compete processar e julgar, por distribuição, com 
jurisdição no território das Comarcas de Manaus, lranduba, Presidente 
Figueiredo e Rio Preto da Eva, as questões ambientais. 
Art. 161 b. - Ao Juiz de Direito da Vara Especializada do Meio Ambiente, de 
que trata o artigo anterior, no âmbito de sua jurisdição, na esfera civil, compete: 
| - processar e julgar as ações referentes ao Meio Ambiente, assim definidas 
em Lei, bem como os executivos fiscais oriundos de multas aplicadas por 
ofensa ecológica; 

Il - processar e julgar as causas ambientais e agrárias em que o Estado do 
Amazonas, os Municípios de abrangência de sua jurisdição, e suas entidades 
autárquicas forem interessados como autores, réus, assistentes ou opoentes; 
III - processar e julgar as causas ambientais em que forem do mesmo modo 
interessadas as empresas públicas estatais e municipais, sociedades de 
economia mista ou fundações instituídas pelo Poder Público Estadual e 
Municipal; 

IV - processar e julgar os Mandados de Segurança e medidas cautelares que 
versem sobre matéria ambiental, intentados contra atos das autoridades 
estaduais, municipais, suas autarquias ou pessoas naturais ou jurídicas que 
exerçam funções delegadas do Poder Público Estatal, no que se entender com 
essas funções, ressalvada a competência originária do Tribunal de Justiça e de 
seus órgãos em relação à categoria da autoridade apontada como coatora. 

Art. 161 c. - Ao Juiz de Direito da Vara Especializada do Meio Ambiente, de 
que trata o artigo 161 a, no âmbito de sua jurisdição, na esfera criminal, 
compete: 

| - processar e julgar as infrações de competência dos Juizados Especiais, 
definidos na Lei Federal nº 9.099/95; 


Il - processar e julgar os delitos ambientais expressos na Lei 9.605/98, bem 
como qualquer outro crime ambiental previsto na forma da legislação 
específica; 


Revogado o Inciso Ill por determinação da LC Nº. 55/2007. 


Art. 161 d - Os casos omissos serão disciplinados por resolução do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amazonas. 
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Acréscimos da Subseção V e dos Art. 161.a, Art. 161.b, Art. 161.c e Art. 161.d 
determinados pela Lei Complementar nº 48/2006. 


Art. 4° - É acrescentado ao Capítulo VI, Seção XI, da Lei Complementar nº 17, 
de 23 de janeiro de 1997, a Subseção VI, sob a rubrica “Da Vara de Registros 
Públicos e Precatórios”, nos seguintes termos: 


SUBSEÇÃO VI 


Art. 161e — Ao Juiz da Vara de Registros Públicos e Precatórias compete: 

| - inspecionar e fiscalizar as atividades das Serventias Extrajudiciais, ressalvada a 
competência da Corregedoria-Geral de Justiça, representando ao Corregedor no caso 
de irregularidades que determinem providências disciplinares ou normativas 
regulamentares; 

II - baixar atos normativos relacionados à execução dos serviços das serventias 
extrajudiciais, ressalvada a competência do Corregedor; 

III - o cumprimento de cartas precatórias, rogatórias e de ordem remetidas à Comarca 
de Manaus, salvo as relacionadas às matérias de competência das varas 
especializadas; 

IV - processar e julgar as questões contenciosas e administrativas que se 
refiram diretamente a atos de registros públicos e notariais, em si mesmos. 


Acréscimos da Subseção VI e do Art. 161e determinados pela LC Nº. 55/2007. 


SEÇÃO XII 
Dos Juízes de Direito do Interior do Estado 
SUBSEÇÃO | 
Da Competência dos Juízes das Comarcas com 
Vara Única 


Art. 162 - Nas Comarcas de Vara única, os Juízes terão competência 
cumulativa dos processos de natureza cível e criminal. 
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SUBSEÇÃO II 
Da Competência dos Juízes das Comarcas com mais de uma Vara 


Art. 163 - A competência dos Juízes de Direito com mais de uma Vara será 
exercida com observância desta Lei e da Legislação pertinente, e será 
disciplinada por portaria da Presidência. 


TÍTULO II 
Da Organização da Carreira dos Magistrados 
CAPÍTULO | 


Das Disposições Gerais 


Art. 164 - Observadas as formalidades e exigências previstas na Constituição 
Federal, na Constituição do Estado do Amazonas e neste Código, as 
autoridades judiciárias serão nomeadas pelo Chefe do Poder Judiciário, exceto 
os integrantes do quinto do Tribunal de Justiça que serão pelo Chefe do Poder 
Executivo. 

Art. 165 - São Magistrados: os Desembargadores, os Juízes de Direito e os 
Juízes Substitutos de Carreira. 


Parágrafo único. Os Desembargadores ocupam o mais elevado grau na escala 
hierárquica da Magistratura estadual. 


CAPÍTULO Il 
Da Carreira dos Juízes de Primeiro Grau 
Art. 166 - A carreira dos Juízes de Primeiro Grau está assim organizada: 
a) Juízes Substitutos de Carreira; 


b) Juízes de Direito de 1º Entrância; 
c) Juízes de Direito de 2º Entrância; 
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SEÇÃO | 
Do Provimento 
SUBSEÇÃO | 


Disposições Gerais 


Art. 167 - Os cargos da Magistratura são providos por: 
a) nomeação; 

b) promoção; 

c) remoção; 

d) permuta; 

e) acesso; 

f) reintegração; 

g) readmissão; 

h) aproveitamento; 

i) reversão. 


Parágrafo único - Somente haverá posse nos casos de provimento do cargo 
por nomeação e acesso. 


SUBSEÇÃO II 


Dos Requisitos Básicos para o Ingresso na Magistratura 


Art. 168 - O ingresso na Magistratura de carreira dar-se-á em cargo de Juiz 
Substituto, mediante nomeação, após concurso público de provas e títulos, 
organizado e realizado pelo Tribunal de Justiça, conforme regulamento por este 
baixado, com a participação de representante da Ordem dos Advogados do 
Brasil, indicado pelo Conselho Seccional. 

Art. 169 - A comissão examinadora do concurso será composta por dois (02) 
Desembargadores, presidida pelo Presidente do Tribunal, ou por quem ele 
indicar, com a participação de um advogado, indicado pelo Conselho Seccional 
da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Art. 170 - Dos candidatos são exigidos os seguintes requisitos: 

| - Ser brasileiro nato; 

II - Achar-se no gozo e exercício de seus direitos políticos; 


Biblioteca do Tribunal de Justiça do Amazonas — TJAM Fórum Ministro Henoch Reis 


(e-STJ FI.868) 


fis. 504 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site , informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963C. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


80 


III - Estar quite com as obrigações militares; 

IV - Ser bacharel ou doutor em Direito, por Faculdade Oficial ou reconhecida; 

V - Contar, pelo menos, com dois anos de prática forense na advocacia, na 
Defensoria Pública, no Ministério Público, na função de Delegado de Polícia 
Federal ou Estadual, ou que tenha desempenhado cargo ou função no Poder 
Judiciário Estadual privativo de Bacharel em Direito; 

VI - Contar, pelo menos, vinte e um (21) anos de idade e não ser maior de 
sessenta e cinco (65) anos; 

VII - Não registrar antecedentes criminais, comprovados através de certidões 
negativas expedidas pelo Serviço de Distribuição da Justiça Estadual, bem 
como da Justiça Federal de Primeiro Grau; 

VIII - Estar em condições de sanidade física e mental; 

IX - Possuir título de habilitação em curso oficial de preparação para a 
Magistratura; 

X - Comprovar probidade e boa conduta demonstrada através de atestado 
fornecido por três autoridades judiciárias ou membros do Ministério Público, 
Procuradores do Estado ou do Município de Manaus, segundo o qual conhece 
o candidato e nada tem a dizer em desabono de sua vida particular, familiar e 
social. 

81º Os candidatos serão submetidos à investigação relativa aos aspectos 
moral e social. 

82º O requisito contido no inciso IX somente será exigido depois de graduada a 
primeira turma mantida pelo curso em alusão. 


SUBSEÇÃO III 


Da Inscrição no Concurso 


Art.171 - O concurso de Juiz Substituto, será anunciado pelo Tribunal de 
Justiça mediante publicação de edital no Diário da Justiça. Simultaneamente, o 
Tribunal fará publicar o regulamento específico, no qual serão observados os 
princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição do Estado do 
Amazonas e neste Código. 

Art.172 - O pedido de inscrição ao concurso, formalizado por escrito e 
datilografado, devidamente acompanhado dos documentos comprobatórios dos 
requisitos mencionados no artigo 168 deste código, será dirigido ao Presidente 
do Tribunal de Justiça. 

$1º A solicitação poderá ser feita por procurador com poderes especiais. 
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82º O Tribunal, por resolução, poderá exigir, para inscrição no Concurso, 
comprovante de conclusão em Curso de Preparação de Juízes, realizado pela 
Escola Superior de Magistratura. 

Art. 173 - O pedido e os documentos que o instruírem serão autuados, 
formando-se um processo cujo número será o de ordem da apresentação. 

81º Para fins de inscrição, não será permitido, sob qualquer pretexto, a juntada 
de documento posterior ao último dia do prazo previsto no edital de abertura. 
82º O Conselho da Magistratura procederá a investigação dos aspectos sociais 
e morais do candidato, juntando aos autos respectivos os documentos que 
coligir, fazendo prévia apreciação dos pedidos. 

$3º Em seguida, o Presidente do Conselho submeterá as inscrições à 
apreciação do Tribunal Pleno que motivadamente as deferirá, ou não. 

84º Finda a apreciação dos pedidos de inscrição, o Presidente do Tribunal de 
Justiça publicará relação nominal com os nomes dos candidatos que obtiverem 
deferimento e dos que não o obtiverem. 

85º O pedido de inscrição poderá ser feito por procurador com poderes 
especiais para tal finalidade. 


SUBSEÇÃO IV 


Do Concurso 


Art. 174 - O concurso constará de quatro (04) provas escritas e uma (01) oral, 
sendo que aquelas estão distribuídas em duas fases distintas e subsequentes, 
quais sejam uma objetiva e outra subjetiva. 

81º O Presidente baixará edital de realização do concurso, designando dia, 
hora e local para a realização da prova objetiva, de caráter eliminatório. 

82º A prova objetiva constará de cem (100) questões, versando sobre: 

a) Direito Constitucional; 

b) Direito Administrativo e Direito Tributário; 

c) Direito Civil; 

d) Direito Processual Civil; 

e) Direito Penal; 

f) Direito Processual Penal; 

9) Direito Comercial 

h) Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho; 

i) Direito Eleitoral; 

j) especificamente, sobre Organização Judiciária e Registros Públicos. 

83º Na prova objetiva, para cada disciplina ou grupo de disciplina constante 
das letras do parágrafo anterior, formular-se-ão dez (10) questões. 
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$4º Publicados os resultados da prova objetiva, os candidatos que houverem 
logrado aprovação serão submetidos a três (03) provas escritas subjetivas, 
cada uma de caráter eliminatório. 

85º Os candidatos aprovados nas provas subjetivas submeter-se-ão a uma 
prova oral, realizada de acordo com o regulamento do concurso. 

86º Divulgado o resultado da prova oral, a comissão, em sessão pública, 
procederá a avaliação dos títulos apresentados, e proclamará o resultado final, 
que será publicado no Diário da Justiça. 

87º Os candidatos aprovados no concurso de provas e títulos serão, 
seguidamente, submetidos a exame de sanidade física e mental, não 
nomeados os que forem considerados inaptos. 

Art. 175 - O prazo de validade do concurso será de dois (02) anos, prorrogável 
uma vez, por igual período. 


Parágrafo único - Deniro do período de dois (02) anos, ou, se houver, no 
período de prorrogação, ocorrendo novas vagas, serão nomeados os 
remanescentes aprovados, na ordem de classificação do concurso. Estes 
remanescentes terão prioridade sobre novos concursados para assumir o 
cargo. 


SUBSEÇÃO V 
Da Nomeação 


Art. 176 - Os candidatos classificados no concurso de provas e títulos serão 
submetidos a exames de sanidade física e mental, através de inspeção médica 
oficial e, os que forem considerados aptos, serão nomeados pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça para o cargo de Juiz Substituto por dois (02) anos. 


Parágrafo único - A nomeação far-se-á pela ordem de classificação, 
permitindo ao candidato classificado em primeiro lugar a escolha da Comarca 
dentre aquelas que estiverem vagas. 


Art. 177 - A nomeação ficará automaticamente sem efeito, se o Magistrado não 
tomar posse, nem entrar em exercício nos prazos fixados nesta Lei. 
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SUBSEÇÃO VI 


Da Posse e do Compromisso 


Art. 178 - Os Juízes Substitutos de Carreira, após a publicação do ato 
nomeatório, em sessão solene, tomarão posse e entrarão em exercício perante 
o Presidente do Tribunal de Justiça, a quem prestarão compromisso. 

Art. 179 - Para o ato de posse, o Juiz Substituto apresentará à autoridade 
competente para lhe dar posse o decreto de sua nomeação, declaração pública 
de seus bens, sua origem e respectivos valores, e declaração quanto ao 
exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 

Art. 180 - O Presidente do Tribunal de Justiça verificará, sob pena de 
responsabilidade, se foram satisfeitas as condições estabelecidas em Lei ou 
regulamento para investidura no cargo. 

Art. 181 - A posse deverá ocorrer no prazo de trinta (30) dias, contados da data 
da publicação do ato de nomeação no Diário da Justiça. 


Parágrafo único - Provando o nomeado justo impedimento, antes da 
expiração do prazo, ser-lhe-á, pela autoridade que fez a nomeação, concedida 
a prorrogação, por tempo igual indicado neste artigo. 


Art. 182 - Desde que os motivos sejam relevantes, a posse do Juiz Substituto 
poderá ser prestada por meio de procurador. 

Art. 183 - O Juiz, no ato da posse, prestará o compromisso de desempenhar 
com retidão as funções do seu cargo, cumprindo a Constituição do País, do 
Estado e as leis vigentes. 

$1º O termo de compromisso, lavrado pela Secretaria Geral do Tribunal de 
Justiça, em livro próprio, será lido e assinado pelo Juiz e autoridade 
competente. 

82º Em seguida, o Presidente declarará empossado o Juiz Substituto. 

Art. 184 - A Secretaria Geral do Tribunal de Justiça fará a matrícula, em livro 
especial, dele constando os dados do ato de nomeação e da declaração de 
bens, bem como abrirá os assentamentos individuais do novo Juiz, devendo, 
para tal fim, colher os dados através de documentos idôneos que se prendam à 
sua vida funcional. 

$1º No livro a que se refere o 'caput' deste artigo serão anotadas, também, as 
remoções, promoções, licenças, interrupções de exercício e quaisquer 
ocorrências que puderem interessar à vida profissional do Magistrado. 

82º O início, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no 
assentamento individual ou ficha do Magistrado. 

83º O início e as alterações do exercício das autoridades judiciárias serão 
comunicadas por elas próprias ao Presidente do Tribunal de Justiça. 
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SUBSEÇÃO VII 
Do Exercício 


Art. 185 - O Juiz, ao ser empossado e entrar no efetivo exercício de seu cargo, 
para contagem de tempo de serviço por antigüidade, deverá obedecer 
rigorosamente à ordem de classificação no respectivo concurso. 
Art. 186 - Empossado e havendo entrado em exercício, o Juiz poderá ser 
submetido a treinamento mediante estágio em Varas, comuns e 
especializadas, da Capital, Fórum ou Tribunal Regional Eleitoral, e curso 
específico ministrado pela Escola Superior da Magistratura, na conformidade 
de instruções baixadas pelo Tribunal de Justiça. 


SUBSEÇÃO VIII 


Da Aquisição da Vitaliciedade 


Art. 187 - A vitaliciedade será adquirida após dois (02) anos de exercício, 
quando então, o Juiz Substituto de Carreira passará a denominar-se Juiz de 
Direito de 1º Entrância. 

81º Durante o período necessário à aquisição da vitaliciedade, em relação ao 
Juiz Substituto, serão avaliados: 

a) Idoneidade moral (dignidade funcional, retidão de conduta, probidade e 
independência); 

b) Assiduidade (frequência ao Fórum nos dias úteis e plantões, cumprimento 
de horário e supervisão das atividades forenses); 

c) Aptidão (qualidade de trabalho, eficiência das sentenças, atuação eficaz e 
serena, conhecimento prático e teórico diligência e observação dos prazos 
legais); 

d) Disciplina (senso de responsabilidade, discrição, observância das normas 
legais e relacionamento com o pessoal de apoio); 

e) Produtividade (efetiva atuação no exercício da Magistratura, quantidade de 
trabalho, remessa de relatórios mensais à Corregedoria Geral de Justiça); 

f) Bom relacionamento com os Advogados, Defensores Públicos, membros do 
Ministério Público e partes (respeito aos direitos dos advogados, 
relacionamento normal nas audiências, observância das prerrogativas do 
Ministério Público, tratamento respeitoso e cordial para com os advogados, 
Defensores Públicos e partes). 

82º Através de cadastro especial dos Juízes em estágio, a Corregedoria Geral 
de Justiça providenciará sobre a anotação dos fatos relativos às atividades 
funcionais desses Magistrados, devendo o cadastro se constituir de pasta 
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individual, ficha de avaliação e outros elementos úteis fornecidos à 
Corregedoria. 

83º A apuração dos requisitos constantes do $1º deste artigo será feita pela 
Corregedoria. 

84º No semestre imediatamente anterior à aquisição da vitaliciedade, o Juiz 
Substituto encaminhará ao Presidente do Tribunal de Justiça seu pedido de 
aquisição da vitaliciedade, instruindo-o com prova de residir na Comarca, prova 
de quitação de suas obrigações junto à Corregedoria Geral e ao Conselho da 
Magistratura e outros documentos que entender convenientes. 

85º Os pedidos serão encaminhados ao Conselho da Magistratura que, no 
penúltimo mês do biênio, emitirá parecer relativo à idoneidade moral e 
intelectual do Juiz Substituto e à sua eficiência no desempenho do cargo para 
apreciação pelo Tribunal de Justiça. 

Art. 188 - Constarão do prontuário que instruirá o parecer do Conselho: 

| - Os documentos encaminhados pelo próprio interessado; 

Il - As informações colhidas durante o biênio pelo Conselho da Magistratura, 
junto à Presidência do Tribunal e à Corregedoria Geral de Justiça; 

IIl - As referências ao Juiz Substituto, constantes de acórdãos ou declarações 
de voto, enviadas pelos respectivos prolatores; 

IV - Quaisquer outras informações idôneas. 

Art. 189 - O Tribunal de Justiça, em sessão plenária, pelo voto da maioria dos 
Desembargadores presentes, avaliará a atuação do requerente e decidirá pela 
sua indicação ao cargo de Juiz de Direito. 

$1º Poderá o Tribunal de Justiça recusá-lo por decisão adotada pelo voto da 
maioria absoluta de seus membros efetivos. 

82º Os Juízes Substitutos de Carreira não poderão perder o cargo senão por 
deliberação do Tribunal de Justiça, tomada pelo voto de dois terços (2/3) de 
seus membros efetivos. 

$3º Afastado o Juiz de exercício do cargo, na forma do parágrafo anterior, 
decidindo-se pelo não vitaliciamento, a exoneração caberá ao Presidente do 
Tribunal, ainda que a decisão seja proferida após o biênio. 

Art. 190 - Antes de decorrido o biênio, necessário à aquisição da vitaliciedade, 
desde que seja apresentada proposta pelo Tribunal ao seu Presidente, para 
exoneração do Juiz Substituto, este ficará afastado de suas funções e perderá 
o direito à vitaliciedade ainda que o ato de exoneração seja assinado após o 
decurso daquele período. 

Art. 191 - Aprovado no estágio probatório, o Juiz Substituto de Carreira 
passará a denominar-se Juiz de Direito de 1º Entrância, com a expedição do 
respectivo ato declaratório da vitaliciedade, por ato do Presidente do Tribunal 
de Justiça. 
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Parágrafo único - Os nomes não indicados à nomeação, para que se 
considere findo o período de estágio probatório será objeio de ato de 
exoneração. 


SUBSEÇÃO IX 
Da Antiguidade 


Art. 192 - Anualmente, na primeira quinzena do mês de janeiro, o Presidente 
do Tribunal de Justiça mandará reorganizar o quadro de antiguidade dos 
Desembargadores e Juízes, na entrância e no serviço público, e determinar 
que se proceda à sua leitura na primeira sessão solene de posse dos novos 
dirigentes do Tribunal. 


Parágrafo único - O quadro será publicado até o dia trinta e um (31) de janeiro 
seguinte, somente sendo alterado através de reclamação oportunamente 
formulada, ou revisão anual. 


Art. 193 - A antigúidade na entrância deve ser contada do dia inicial do 
exercício, prevalecendo, em igualdade de condições: 

| - A antigüidade na Magistratura; 

|| - O maior tempo de serviço público; 

III - A idade 

Art. 194 - A apuração do tempo de serviço na entrância e no serviço público 
será feita por dias. 


Parágrafo único - Publicadas as listas de antiguidades dos Magistrados, na 
entrância e no serviço público, terão os interessados o prazo de trinta (30) dias 
para reclamação, contados da publicação no Diário da Justiça. 


Art. 195 - Se a reclamação não for rejeitada liminarmente, por manifesta 
improcedência, pelo Diário da Justiça serão intimados os interessados, cuja 
antigüidade possa ser prejudicada pela decisão, no prazo comum de quinze 
(15) dias, findo o qual a reclamação será apreciada na primeira reunião 
plenária do Tribunal de Justiça. 


Parágrafo único - Se a reclamação proceder, a lista de antigüidade será 
republicada em relação à entrância onde houver modificação. 
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SUBSEÇÃO X 


Da Promoção dos Juízes de Direito 


Art. 196 - A promoção de entrância para entrância dar-se-á, alternadamente, 
por antigüidade e merecimento. 

$1º Caberá à Presidência do Tribunal de Justiça classificar, entre os critérios 
de promoção por merecimento e antiguidade, alternadamente, as vagas de 
Juízes da Capital e do Interior. 

82º Apurar-se-ão na entrância a antigüidade e o merecimento, este em lista 
tríplice. 


SUBSEÇÃO XI 
Da Promoção por Merecimento 


Art. 197 - A Promoção por merecimento pressupõe: 

a) ter o Juiz dois (02) anos de exercício na respectiva entrância; 

b) integrar o Juiz a primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância, 
salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago, caso em que 
concorrerão os integrantes da segunda quinta parte, e assim sucessivamente; 
c) aferição de presteza no exercício da função pela demonstração, por meio 
hábil, do cumprimento dos prazos processuais em despachos, decisões 
interlocutórias e sentenças, bem como prestação de informações em mandado 
de segurança e habeas-corpus; 

d) aferição de conhecimento mediante demonstração de produtividade através 
de fotocópias de despachos, decisões interlocutórias, sentenças e outros atos 
processuais; 

e) haver frequentado, com aproveitamento, cursos mantidos por instituições 
judiciárias ou universitárias, a nível pós-graduação, de preparação e 
aperfeiçoamento de Magistrados, reconhecidos como tal através de ato 
baixado pelo Diretor da Escola Superior da Magistratura e anunciado por edital, 
publicado no Diário da Justiça; 

f) prova de residência na Comarca; 

g) certidão de quitação de suas obrigações perante o Conselho da Magistratura 
e a Corregedoria Geral de Justiça. 


Parágrafo único - A presteza e a segurança serão também objeto de análise 
por parte da Corregedoria Geral de Justiça e do Conselho da Magistratura. O 
Desembargador votante, por não se achar aastrito aos pareceres 
apresentados, anotará à margem do nome do Juiz que escolher a indicação de 
seus méritos. 
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Art. 198 - É obrigatória a promoção do Juiz que haja figurado por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento. 

81º Se dois ou mais Juízes figurarem numa mesma lista de promoção por 
merecimento pela terceira vez consecutiva, ou quinta alternada, terá 
preferência: 

a) o mais antigo na entrância; 

b) o mais votado; 

c) o mais antigo na carreira; 

d) o mais antigo no serviço público. 

82º Em caso de empate, nos critérios de aferição do merecimento, o 
Presidente considerará: 

| - Obtenção de maior número de votos, observados os escrutínios; 

II - Em caso de empate na votação: 

a) antiguidade na entrância; 

b) antigúidade na carreira; 

c) o mais antigo no serviço público; 

d) classificação no concurso para ingresso na Carreira. 

Art. 199 - A lista de merecimento para promoção será organizada pelo 
Tribunal, em sessão pública e escrutínio reservado, devendo conter os nomes 
dos três (03) Juízes mais votados, nessa ordem e com indicação do número de 
votos pelos Magistrados indicados. 

$1º Na organização dessa lista somente os Desembargadores efetivos terão 
direito a voto e poderão sufragar até três (03) nomes. 

82º Serão considerados classificados, para a formação da lista, os que 
alcançarem metade e mais um, pelo menos, dos votos dos Desembargadores 
presentes. 

Art. 200 - A lista será entregue ao Presidente do Tribunal de Justiça, que fará a 
escolha, promovendo o Juiz, no prazo de três (03) dias, mandando elaborar o 
ato e encaminhando-o para publicação. 

Art. 201 - Para efeito da composição da lista tríplice o merecimento será 
apurado na entrância. 

Art. 202 - Não havendo promoção, por merecimento, de Juiz de Direito, em 
disponibilidade, não poderá figurar em lista de promoção, por igual critério, o 
Juiz punido com a sanção de censura, pelo prazo de um (01) ano, contado da 
imposição desta. 
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SUBSEÇÃO XII 


Da Promoção por Antiguidade 


Art. 203 - Aplicar-se-ão à promoção por antigüidade, no que couber, os 
princípios da promoção por merecimento. 

Art. 204 - No caso de antigüidade, havendo empate, terá precedência o Juiz 
mais antigo na carreira. Na apuração da antiguidade, o Tribunal de Justiça 
poderá recusar, motivadamente, o Juiz mais antigo pelo voto de dois terços de 
seus membros, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação. 

Art. 205 - Feita a indicação do Juiz para ser promovido, o Presidente do 
Tribunal, no prazo de três (03) dias, expedirá o ato de promoção e o 
encaminhará para publicação. 

Art. 206 - O Juiz, em disponibilidade, determinada como sanção disciplinar, 
não poderá ser promovido pelo critério da antiguidade. 


SUBSEÇÃO XIII 
Da Remoção em Geral 


Art. 207 - Vaga uma Comarca, o seu provimento será feito inicialmente, por 
remoção, salvo se o preenchimento tiver que acontecer segundo critério de 
antiguidade. 


Parágrafo único - A juízo do Tribunal de Justiça poderá, ainda, ser provida, 
pelo mesmo critério, vaga decorrente de remoção, destinando-se a seguinte, 
obrigatoriamente, ao provimento por promoção. 


Art. 208 - O exercício do cargo, no caso de remoção ou permuta, terá reinício 


dentro do prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação do ato no 
Diário da Justiça do Estado. 
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SUBSEÇÃO XIV 


Da Remoção Voluntária 


Art. 209 - A remoção voluntária far-se-á mediante escolha, pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça, de nome constante de lista tríplice, sempre que possível, 
organizada pelo Tribunal de Justiça e contendo os nomes dos candidatos 
inscritos, com mais de seis (06) meses de efetivo exercício na Comarca. 

Art. 210 - Vagando o cargo de Juiz de Direito ou Juiz Substituto de Carreira, o 
Tribunal de Justiça verificará a existência de Juiz integrante da carreira da 
Magistratura da mesma Entrância, sem exercício, por motivo de 
disponibilidade, e examinará a conveniência de ser ele aproveitado. 


Parágrafo único - O aproveitamento obedecerá ao disposto nos Artigos 225 e 
227 deste Código. 


Art. 211 - Não havendo Juiz em exercício, na forma do artigo anterior, ou 
decidindo o Tribunal não aproveitá-lo, o Presidente fará publicar a existência de 
vaga para remoção, por meio de edital, com o prazo de quinze (15) dias, 
contados de sua publicação, para efeito de pedido de inscrição. 


Parágrafo único - Para cada vaga destinada ao preenchimento por remoção, 
abrir-se-á inscrição distinta, com a indicação da Comarca ou Vara a ser 
provida. 


Art. 212 - O Juiz que requerer remoção fará acompanhar seu requerimento de 
certidão da Secretaria do Tribunal de Justiça sobre os seus assentamentos 
funcionais e de informação da Corregedoria Geral quanto à atuação funcional 
de requerente no exercício do cargo. 


SUBSEÇÃO XV 


Da Remoção Compulsória 


Art. 213 - O procedimento para a decretação da remoção compulsória terá 
início por determinação do Tribunal de Justiça, de ofício, ou mediante 
representação fundamentada do Poder Executivo ou Legislativo, do Ministério 
Público, ou do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. 

$1º O Presidente terá voto nessa deliberação. 

$2º Da resolução que for tomada será lavrado acórdão nos autos. 
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$3º Configurando-se motivo urgente e grave, atendida a conveniência da 
Justiça, o Juiz poderá ser afastado do cargo pelo Conselho da Magistratura 
com vencimentos integrais. 

Art. 214 - O procedimento de remoção compulsória será instaurado, se o 
Magistrado deixar de cumprir os deveres constantes deste Código, os quais, 
pela sua gravidade, podem incompatibilizá-lo com o meio social ou forense. 
Art. 215 - O Presidente do Tribunal de Justiça remeterá ao Juiz acusado, nas 
48 horas imediatamente seguintes a apresentação da acusação, cópias do teor 
da mesma e das provas existentes, para que o Magistrado proceda à sua 
defesa prévia, que deve ser formulada no prazo de quinze (15) dias, contados 
da entrega da acusação. 

$1º Findo o prazo da defesa prévia, haja ou não sido apresentada, o 
Presidente, no dia útil imediato à sua expiração, convocará o Tribunal para que, 
em sessão pública, decida sobre a instauração do processo, e, caso 
determinada pelo voto da maioria dos seus membros, no mesmo dia distribuirá 
o feito e fará entregá-lo ao Relator. 

$2º O Tribunal, na sessão em que ordenar a instrução do processo, assim 
como no seu transcorrer, poderá afastar o Magistrado do exercício das 
funções, sem prejuízo dos vencimentos e das vantagens até a decisão final. 
Art. 216 - As provas requeridas e deferidas bem como as que o Relator 
determinar de ofício, serão produzidas no prazo de vinte (20) dias, cientes o 
Ministério Público, o Magistrado ou o Procurador por ele constituído, a fim de 
que possam delas participar. 

$1º Finda a instrução, o Ministério Público, o Magistrado ou seu procurador 
terão, sucessivamente, vista dos autos por dez (10) dias para as razões. 

82º O julgamento será realizado em sessão ordinária do Tribunal de Justiça, 
depois de relatório oral, e a decisão no sentido da penalização do Magistrado 
só será tomada pelo voto de dois terços dos membros do colegiado em 
escrutínio reservado. 

83º Da decisão publicar-se-á somente a conclusão, fazendo-se, no entanto, as 
anotações devidas nos assentamentos individuais do Magistrado. 

Art. 217 - Verificando-se que o Magistrado se acha incurso em alguma 
disposição de Lei penal, remeter-se-ão cópias das peças necessárias ao 
Procurador Geral da Justiça. 

Art. 218 - O Magistrado removido compulsoriamente aguardará, fora do 
exercício, com as vantagens integrais do cargo, a designação, pelo Tribunal, de 
nova Comarca ou Vara, sendo considerado em trânsito para todos os efeitos. 
Art. 219 - Se o Juiz não aceitar a remoção compulsória, deixando de assumir o 
exercício das funções no prazo de trinta (30) dias, será imediatamente iniciado 
o processo de abandono de cargo, suspendendo-se os pagamentos dos 
respectivos vencimentos. 


Biblioteca do Tribunal de Justiça do Amazonas — TJAM Fórum Ministro Henoch Reis 


(e-STJ FI.880) 


fis. 516 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site , informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963C. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


92 


SUBSEÇÃO XVI 


Da Permuta 


Art. 220 - Os Juízes interessados em permutar seus cargos devem contar, 
cada um, com pelo menos seis (06) meses de efetivo exercício na Comarca. 
Art. 221 - Os interessados deverão se dirigir ao Tribunal de Justiça que 
deliberará pela maioria dos seus membros à vista dos pedidos. 


SUBSEÇÃO XVII 


Da Reintegração 


Art. 222 - A reintegração, que decorrerá de decisão administrativa ou judicial, 
passada em julgado, é o retorno do Magistrado ao cargo, com ressarcimento 
dos vencimentos e vantagens que deixar de perceber, em razão do 
afastamento, inclusive a contagem do tempo de serviço. 

$1º Achando-se ocupado o cargo, no qual foi reintegrado o Juiz, o ocupante 
será reconduzido ao cargo anterior, desde que este esteja vago, ou aguardará, 
com todas as vantagens do cargo, ser designado para cargo igual ou nova 
Vara, sendo considerado em trânsito para todos os efeitos. 

$2º Extinta a Comarca, ou transferida a sua sede, o Magistrado reintegrado, 
caso não aceite fixar-se na nova sede, ou em Comarca de igual entrância, será 
posto em disponibilidade remunerada. 

83º O Juiz reintegrado será submetido à inspeção médica e, se julgado 
incapaz, será aposentado com as vantagens a que teria direito, se efetivada a 
reintegração. 


SUBSEÇÃO XVIII 
Da Readmissão 


Art. 223 - A readmissão é o ato pelo qual o Magistrado exonerado reingressa 
nos quadros da Magistratura, assegurada a contagem do tempo de serviço 
anterior, para efeito de disponibilidade, gratificação adicional e aposentadoria. 


Parágrafo único - A readmissão dependerá de prévia inspeção médica e 
comprovada idoneidade moral, não podendo o interessado ter idade superior a 
sessenta e cinco (65) anos e nem mais de vinte e cinco (25) anos de serviço 
público. 
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Art. 224 - A readmissão no cargo inicial da carreira somente será concedida 
quando não houver candidato aprovado em concurso, em condições de 
nomeação. 


SUBSEÇÃO XIX 


Da Reversão 


Art. 225 - A reversão é o reingresso do Magistrado aposentado nos quadros da 
Magistratura, quando insubsistentes os motivos da aposentadoria. 

$1º A reversão far-se-á a pedido, ou de ofício, em vaga preenchível por 
merecimento, na entrância a que pertencia o aposentado. 

82º A reversão dependerá de concordância do Conselho da Magistratura. 

83º A reversão no grau inicial da carreira somente ocorrerá não havendo 
candidato aprovado em concurso, em condições de nomeação. 

Art. 226 - O tempo de afastamento por aposentadoria só será computado para 
efeito de nova aposentadoria. 


SUBSEÇÃO XX 


Do Aproveitamento 


Art. 227 - Aproveitamento é o retorno do Magistrado em disponibilidade ao 
exercício efetivo do cargo. 

81º O Magistrado, posto em disponibilidade por motivo de interesse público, 
somente poderá pleitear o seu aproveitamento decorridos dois (02) anos do 
afastamento. 

$2º O pedido, devidamente instruído e justificado, acompanhado de parecer do 
Conselho da Magistratura, será apreciado pelo Tribunal de Justiça, após 
parecer do Procurador Geral de Justiça, podendo ser aproveitado pelo critério 
da remoção ou continuar em disponibilidade com vencimentos integrais. 

83º O Magistrado, posto em disponibilidade em razão de mudança de sede do 
Juízo, poderá ser aproveitado pelo Tribunal, de ofício, ou a seu pedido, em 
caso de remoção ou promoção. 

Art. 228 - O aproveitamento dependerá de prova de capacidade física e mental 
mediante inspeção médica. 

Art. 229 - No aproveitamento dos Juízes de Direito em disponibilidade, quando 
deliberado pelo Tribunal, considerar-se-á, sucessivamente, a seguinte ordem 
de preferência dos candidatos: 

a) maior tempo de disponibilidade; 

b) maior tempo de Magistratura; 
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c) maior tempo de serviço público no Estado; 
d) maior tempo de serviço público. 


CAPÍTULO III 
Do Acesso ao Tribunal 
SEÇÃO | 


Do Acesso pelos Juízes de Carreira 


Art. 230 - O acesso ao Tribunal de Justiça dar-se-á por antigúidade e por 
merecimento, alternadamente, apurada na última entrância. 

Art. 231 - Na apuração da antiguidade, o Tribunal somente poderá recusar o 
Juiz mais antigo pelo voto de dois terços de seus membros presentes à 
sessão, conforme procedimento próprio, repetindo-se a votação até fixar-se a 
indicação, condicionada a recusa à existência de procedimento administrativo 
que o recomende, ou à determinação de abertura de tal procedimento contra o 
Juiz recusado. 

Art. 232 - No caso de merecimento a lista tríplice compor-se-á de nomes 
escolhidos dentre os Juízes com mais de dois anos de exercício na última 
entrância e integrar o Juiz a primeira quinta parte da lista de antigúidade desta, 
salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago, caso em que 
concorrerão os integrantes da segunda quinta parte, e assim sucessivamente. 


Parágrafo único - Feita a nomeação e publicação do ato, o Presidente 
designará dia e hora para a sessão solene de posse do novo Desembargador. 


Art. 233 - No acesso por merecimento serão observadas as regras 
estabelecidas na promoção por merecimento e, no que couber, as normas 
sobre posse, compromisso e exercício. 


SEÇÃO II 
Do Acesso pelo Quinto Constitucional 
Art. 234 - Na composição do Tribunal de Justiça, um quinto (1/5) dos lugares 


será preenchido por advogados em efetivo exercício da profissão, de notório 
saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez (10) anos de efetiva 
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atividade profissional, e membros do Ministério Público com mais de dez anos 
de carreira, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das 
respectivas classes. 


Parágrafo único - Enquanto for ímpar o número de vagas destinadas ao quinto 
constitucional, uma delas será, alternada e sucessivamente preenchida por 
advogado e por membro do Ministério Público, de tal forma que, também 
sucessiva e alternadamente, os representantes de uma dessas classes 
superem os da outra em uma unidade. 


Art. 235 - Verificada vaga que deva ser provida pelo quinto constitucional, o 
Presidente do Tribunal de Justiça anunciará mediante publicação no Diário da 
Justiça e oficiará ao Ministério Público ou à Ordem dos Advogados do Brasil, 
Seção do Amazonas, para que, no prazo de trinta (30) dias, indiquem os 
integrantes da lista sêxtupla, com observância dos requisitos constitucionais e 
legais exigidos. 

$1º Recebida a lista sêxtupla, o Tribunal de Justiça formará a lista tríplice em 
sessão pública e escrutínio reservado e a enviará ao Chefe do Poder Executivo 
para que, nos vinte (20) dias subsequentes à remessa, escolha e nomeie um 
de seus integrantes para o cargo de Desembargador. 

82º Publicado o ato de nomeação, o Presidente do Tribunal de Justiça 
designará dia e hora para a sessão solene de posse. 


CAPÍTULO IV 


Do Tempo de Serviço 


Art. 236 - Serão considerados de efetivo exercício, para efeitos legais, inclusive 
para promoção, os dias em que o Magistrado estiver afastado do exercício do 
cargo em virtude de: 

| - Férias; 

II - Licenças; 

a) para tratamento de saúde; 

b) por motivo de doença em pessoa da família; 

c) para repouso à gestante; 

d) paternidade, por cinco (05) dias consecutivos. 

lll - Luto pelo falecimento de cônjuge ou companheiro, de ascendente ou 
descendente, de sogro ou sogra, de irmãos ou dependentes, cunhados, até 
oito (08) dias consecutivos; 
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IV - Casamento até oito dias; 

V - Frequência a cursos ou seminários de aperfeiçoamento e estudos, pelo 
prazo máximo de dois (02) anos; 

VI - Para prestação de serviço exclusivamente à Justiça Eleitoral; 

VII - Para direção de Escola de formação e aperfeiçoamento de Magistrados, 
por prazo não superior a dois (02) anos; 

VIII - Para realização de missão ou serviços relevantes à administração da 
Justiça; 

IX - Para exercício exclusivo da Presidência da Associação dos Magistrados do 
Amazonas, desde que requerido; 

X - Suspensão em virtude de pronúncia, em crime de que haja sido absolvido, 
e de suspensão administrativa, quando a acusação for, afinal, julgada 
improcedente. 

Art. 237 - O advogado nomeado Desembargador ou Juiz terá computado o 
tempo de exercício na advocacia, como de serviço público de acordo com a Lei 
Federal: 

| - Integralmente, para aposentadoria, observado o disposto no artigo 202, 82º 
e 89º, inciso VI, da Constituição Federal; 

II - Até o máximo de quinze (15) anos, para efeito de gratificação adicional por 
tempo de serviço. 


Parágrafo único - O tempo de advocacia será provado por inscrição na Ordem 
dos Advogados e certidões de Secretarias de Varas ou Escrivanias, vedada a 
acumulação com serviço em cargo público, exercido simultaneamente. 


Art. 238 - Será computada, para efeito de disponibilidade, gratificação adicional 
e de aposentadoria: 

a) o tempo de serviço público federal, estadual e municipal, bem assim o 
prestado a entidades autárquicas, empresas públicas, sindicatos e sociedades 
de economia mista; 

b) o período de serviço ativo nas forças armadas, computando-se em dobro o 
tempo em que tenha efetivamente participado de operações bélicas ou de 
comboios marítimos e aéreos, em período de guerra; 

c) o número de dias de serviço prestado como extranumerário ou sob qualquer 
outra forma de admissão, desde que remunerado o servidor pelos cofres 
públicos. 


Parágrafo único - Aplica-se, somente para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade, o tempo de serviço prestado a empresa privada, vedada a 
acumulação com serviço em cargo público, exercido simultaneamente, 
ressalvado o direito adquirido. 
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Art. 239 - Aplicam-se aos Magistrados as normas do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado sobre contagem de tempo de serviço e vantagens 
outras, quando não colidirem com as disposições especiais deste Código. 


CAPÍTULO V 
Da Retribuição Pecuniária 
SEÇÃO | 
Dos vencimentos 


Art. 240 - Os vencimentos dos Magistrados são irredutíveis e fixados em Lei, 
em valor certo. 


Parágrafo único - A irredutibilidade dos vencimentos dos Magistrados não 
impede os descontos fixados em Lei. 


Art. 241 - O Presidente do Tribunal de Justiça, o Vice-Presidente e o 
Corregedor Geral de Justiça, perceberão uma gratificação mensal, 
correspondente a trinta por cento (30%) para o Presidente, vinte e cinco por 
cento (25%) para o Vice-Presidente e Corregedor-Geral da Justiça, e vinte por 
cento (20%) para os Presidentes das Câmaras Isoladas e membros eleitos 
para o Conselho da Magistratura, calculada sobre as suas respectivas 
remunerações. 

Art. 242 - Os vencimentos dos Magistrados serão pagos no período de 20 a 30 
de cada mês, não podendo ultrapassar o décimo dia útil do mês subsequente 
ao vencido. 

Art. 243 - Os valores das verbas de vencimento e representação dos membros 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas serão equivalentes aos valores 
das verbas percebidas a título de subsídio e representação pelos membros do 
Poder Legislativo (Art. 1º, 'caput', da Lei n.º 2.278, de 26.4.94). 

$1º As parcelas fixadas no ‘caput serão automaticamente reajustadas, na 
mesma época e na mesma proporção, sempre que houver revisão da 
remuneração dos Membros do Poder Legislativo do Estado (§ 2º, do art. 1º, da 
Lei n.º 2.278, de 26.4.94). 

82º O adicional por tempo de serviço dos Magistrados incide sobre a soma das 
duas parcelas previstas neste artigo. 

Art. 244 - Na fixação dos vencimentos da Magistratura amazonense, observar- 
se-á uma diferença não superior a dez por cento (10%) de uma para outra das 
categorias da carreira. 
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Art. 245 - Os proventos dos Magistrados, ativos e inativos, e as pensões dos 
seus dependentes serão reajustados na mesma data e com o mesmo 
percentual da revisão da remuneração dos Magistrados em atividade (Art. 3º 
da Lei n.º 2.278/94). 

Art. 246 - Aos Magistrados ativos e inativos do Estado do Amazonas são 
assegurados os direitos sociais, previstos no Art. 7º, VIll e XVII, da Constituição 
Federal. 

Art. 247 - Para efeito de equivalência e limite de vencimentos, são excluídas do 
cômputo apenas as vantagens de caráter pessoal ou de natureza transitória. 
Art. 248 - Os Juízes Substitutos de Carreira perceberão vencimentos iguais 
aos dos Juízes de Direito de primeira entrância. 

Art. 249 - Sem prejuízo do vencimento, remuneração ou de qualquer direito ou 
vantagem legal, o Magistrado poderá afastar-se de suas funções: 

| - até oito (08) dias consecutivos, por motivo de: 

a) casamento; 

b) falecimento de cônjuge ou companheiro, ascendente, descendente, irmão ou 
dependente. 

II - até cinco (05) dias consecutivos, por motivo de: 

a) paternidade; 

b) adoção. 


SEÇÃO II 


Das Vantagens 


Art. 250 - Além dos vencimentos, constituem vantagens pecuniárias dos 
Magistrados: 

| - Ajuda de custo, para despesa de transporte e mudança, equivalente a um 
mês de vencimentos; 

Il - Ajuda de custo, para moradia nas Comarcas onde não houver residência 
oficial para Juiz, exceto na Capital, equivalente a dez por cento (10%) sobre 
seus vencimentos; 

III - Salário-família; 

IV - Diárias; 

V - Gratificação adicional de um por cento por ano de serviço, incidente sobre o 
vencimento básico e a gratificação de representação, compreendido no tempo 
de serviço o exercício da advocacia, até o máximo de 15 anos e observada a 
garantia constitucional da irredutibilidade; 

VI - Vantagem pessoal: o Magistrado que contar seis (06) anos completos, 
consecutivos ou não, de exercício de cargo ou função de confiança, fará jus a 
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ter adicional ao vencimento do respectivo cargo efetivo como vantagem 
pessoal a importância equivalente a 1/5: 

a) da diferença entre a remuneração do cargo em comissão e o vencimento do 
cargo efetivo; 

b) da função de confiança. 

81º O acréscimo a que se refere o inciso VI somente ocorrerá a partir do sexto 
ano, à razão de 1/5 de ano completo de exercício de cargo ou função de 
confiança até completar o décimo ano. 

82º A gratificação adicional será concedida automática e independentemente 
de requerimento. 

Art. 251 - Por aula proferida em Curso Oficial de Preparação para a 
Magistratura ou em Escola Especial de Aperfeiçoamento de Magistrados, será 
conferida ao Magistrado uma gratificação de magistério. 

Art. 252 - Ao Magistrado que for convocado para substituir, no primeiro grau, 
Juiz de entrância superior, perceberá a diferença de vencimentos 
correspondentes, durante o período de afastamento do titular, inclusive diárias 
e transporte, se for o caso. 

Art. 253 - Quando a substituição se verificar entre Juízes da mesma ou de 
inferior entrância somente serão devidas diárias e transporte, através de 
adiantamento arbitrado pelo Presidente do Tribunal de Justiça, ficando o 
Magistrado sujeito à posterior prestação de contas. 

§ 1.º - O Juiz que responder por outro Juízo, por período igual ou superior a 
trinta (30) dias, fará jus a uma gratificação de um terço (1/3) sobre o 
vencimento básico e a representação, vedada a acumulação em caso de 
responder por mais de uma Vara. 


Nova redação do $1º determinada pela Lei Complementar n.º 35/2004 


Nova redação do § 1º determinada pela Lei Complementar n.º 42/2005 


§ 2º Ao Magistrado que responder pelo plantão no recesso ou nas férias 
forenses, será devido uma gratificação de um terço (1/3) sobre seus 
vencimentos. 


Nova redação do 82º determinada pela Lei Complementar n.º 35/2004 


Art. 254 - Ao Magistrado será devida uma gratificação pelo efetivo exercício em 
Comarca de difícil acesso, equivalente a 20% (vinte por cento) sobre seus 
vencimentos, competindo ao Tribunal de Justiça, mediante provimento declarar 
a Comarca naquela situação, considerando fatores objetivos tais como 
segurança, transporte e salubridade. 
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Art. 255 - No caso de substituição de Desembargador, o Juiz de primeiro grau 
convocado perceberá, enquanto perdurar a substituição, o equivalente à 
diferença entre os seus vencimentos e os de Desembargador. 

Art. 256 - Ao Juiz Substituto de Carreira, quando nomeado, e ao Juiz de 
Direito, quando promovido ou removido, ‘ex offício' para Comarca diferente, 
será paga uma ajuda de custo equivalente a um mês de vencimento. 

$1º A ajuda de custo será paga independentemente de o Magistrado haver 
assumido o cargo e restituída caso não o faça. 

82º Será devida também ajuda de custo, no mesmo valor especificado no 
'caput' deste artigo, ao Magistrado autorizado a frequentar curso de 
aperfeiçoamento e estudo fora da sede do Juízo. 

Art. 257 - Ao Magistrado que, devidamente autorizado pelo Presidente do 
Tribunal, deslocar-se da respectiva sede, a serviço do Poder Judiciário, será 
concedida diária para se ressarcir das despesas de transporte, alimentação e 
pousada. 

$1º As diárias serão pagas antecipadamente e independem de requisição. 

$2º A diária corresponderá a 1/30 avos dos vencimentos do Magistrado e será 
paga em dobro se o afastamento ocorrer para fora do Estado. 

Art. 258 - Ao Magistrado, pelo exercício em órgão disciplinar de correição, 
serão atribuídos transporte e diárias para alimentação e pousada, quando se 
deslocar de sua sede. 

Art. 259 - O Magistrado que for designado para fazer parte de comissões 
encarregadas de estudo de qualquer assunto, ou de tarefas especiais, desde 
que não se afaste do exercício normal de suas funções, terá o direito à 
percepção de uma gratificação equivalente a um terço (1/3) de seus 
vencimentos. 

Art. 260 - Os Magistrados perceberão salário-família na conformidade da 
legislação aplicável aos funcionários públicos em geral. 

Art. 261 - Ao cônjuge sobrevivente, e, em sua falta, aos herdeiros necessários 
de Magistrado falecido em atividade, ou já aposentado, será abonada 
importância igual a um mês dos proventos que percebia, para atender às 
despesas de funeral e luto. 


Parágrafo único - Na falta das pessoas enumeradas neste artigo, quem 


houver custeado os funerais do Magistrado será indenizado das despesas 
realizadas dentro dos limites traçados neste Código. 
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CAPÍTULO VI 


Das Férias 


Art. 262 - Os Magistrados terão direito a férias anuais, por sessenta dias (60), 
coletivas ou individuais. 

Art. 263 - Os membros do Tribunal de Justiça gozarão de férias coletivas nos 
períodos de 02 a 31 de janeiro e de 02 a 31 de julho. 


Parágrafo único - Durante as férias coletivas compete ao Presidente do 
Tribunal de Justiça, ou seu substituto legal, no âmbito da competência deste 
Tribunal, decidir pedidos de liminar em mandado de segurança, determinar 
liberdade provisória ou sustação de ordem de prisão e demais medidas que 
reclamem urgência. 


Art. 264 - As férias dos Magistrados de 1º e 2º Entrância serão individuais, 
concedidas, de uma só vez, com base em escala a ser autorizada e aprovada 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

Art. 265 - O Presidente do Tribunal de Justiça, o Vice-Presidente e o 
Corregedor gozarão de trinta (30) dias consecutivos de férias individuais, por 
semestre. 


Parágrafo único - Ao Vice-Presidente, ou na sua falta, ou impedimento, ao 
Desembargador mais antigo que, na ordem decrescente, o substituir, ao 
assumir a Presidência, nas férias coletivas, é assegurado o gozo de férias 
individuais pelo tempo em que esteve no exercício. 


Art. 266 - As autoridades competentes, antes do início do ano judiciário, 
organizarão as escalas de férias, atendendo, quando possível, às solicitações 
dos interessados, sem prejuízo da conveniência do serviço. 

81º As escalas de férias poderão sofrer modificações, por motivo justo, a 
requerimento dos interessados. 

82º O Juiz que for removido ou promovido em gozo de férias não as 
interromperá, sem prejuízo da posse imediata. 

Art. 267 - São feriados forenses: 

| - os domingos, os dias de festa nacional ou estadual, como tais decretados, a 
quinta-feira e a sexta-feira da Semana Santa; 

II - o dia oito de dezembro, consagrado à Justiça. 


Parágrafo único. São suspensas as atividades jurisdicionais dos Juízes de 
Direito da Comarca de Manaus e dos Desembargadores do Tribunal de Justiça 
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do Estado do Amazonas, do dia 20 de dezembro ao dia 06 de janeiro, 
funcionando neste período o plantão judicial. 


Alterações determinadas pela LC N.º 48/2006 


Art. 268 - Os Juízes que, designados para o plantão durante as férias coletivas 
e recesso forense do mês de dezembro, e, ainda, por necessidade de serviço, 
e em nome do interesse público não puderem gozar as referidas férias, farão 
jus a férias individuais a serem gozadas em tempo oportuno. 

Art. 269 - Compuitar-se-ão em dobro as férias individuais e coletivas não 
gozadas por motivo de interesse público. 

Art. 270 - As férias serão remuneradas com acréscimo de um terço (1/3) da 
remuneração global do Magistrado, e seu pagamento se efetuará até dois (02) 
dias antes do início do respectivo período. 


CAPÍTULO VII 
Das Licenças 
SEÇÃO | 


Disposições Gerais 


Art. 271 - Conceder-se-á licença: 

| - Para tratamento de saúde; 

II - Por motivo de doença em pessoa da família; 

III - Para o serviço militar; 

IV - Para repouso à gestante; 

V - Para frequência a curso ou seminário de aperfeiçoamento e estudos, a 
critério do Tribunal Pleno, pelo prazo máximo de dois anos; 

VI - Para prestação de serviço à Justiça Eleitoral; 

VII - Especial. 


SEÇÃO II 


Da Licença para Tratamento de Saúde 


Art. 272 - A licença para tratamento de saúde por prazo superior a trinta (30) 
dias, bem como as prorrogações que importem licença por período ininterrupto, 
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também superior a trinta (30) dias, dependem de inspeção pelo serviço médico 
do Tribunal ou de órgão previdenciário do Estado, a critério do Magistrado. 

Art. 273 - A licença pode ser prorrogada de ofício ou a pedido, em ambos os 
casos, dependendo das conclusões do laudo médico. 

Art. 274 - Terminada a licença, o Magistrado reassumirá imediatamente o 
exercício do cargo, ressalvadas as hipóteses de prorrogação e aposentadoria. 


Parágrafo único - O pedido deverá ser apresentado antes de findo o prazo de 
licença, se indeferido, contar-se-á como de licença o período em que o 
Magistrado deixou de comparecer ao serviço por desconhecimento oficial do 
despacho. 


Art. 275 - A licença gozada dentro de sessenta (60) dias, contados do término 
da anterior, será considerada como prorrogação. 

Art. 276 - O Magistrado não poderá permanecer em licença por prazo superior 
a 24 (vinte quatro) meses, salvo nos casos de doença em pessoa da família, de 
tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, 
paralisia ou cardiopatia grave. 

Art. 277 - Expirado o prazo do artigo anterior, o Magistrado será submetido a 
novo exame médico e aposentado se for julgado inválido. 


Parágrafo único - O tempo necessário ao exame médico será considerado 
como de prorrogação. 


Art. 278 - Será integral o vencimento do Magistrado licenciado para tratamento 
de saúde, acidentado em serviço ou atacado das moléstias indicadas no Art. 
274 deste Código. 

Art. 279 - O Magistrado, ao entrar em gozo de licença, comunicará à 
autoridade que a concedeu, o local onde poderá ser encontrado. 

81º O Magistrado licenciado não pode exercer qualquer das suas funções 
jurisdicionais ou administrativas, nem exercitar qualquer função pública ou 
particular. 

$2º Salvo contra-indicação médica, o Magistrado licenciado poderá proferir 
decisões em processos que, antes da licença, lhe haviam sido conclusos para 
julgamento ou tenham recebido seu visto como relator ou revisor. 

Art. 280 - A licença para tratamento de saúde, até sessenta (60) dias, assim 
entendida a prorrogação por mais trinta (30) dias, será concedida mediante 
atestado médico particular do requerente, com expressa declaração do tempo 
necessário ao tratamento. 

$1º A licença para tratamento de saúde do Magistrado por tempo superior a 
sessenta (60) dias, assim entendida a prorrogação, depende de laudo expedido 
pela Junta Médica do Poder Judiciário. 
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82º O Magistrado do sexo feminino terá direito a licença especial para 
gestante, na forma da Lei. 

83º Tanto as licenças para tratamento de saúde, como a de repouso à gestante 
serão concedidas com vencimentos integrais. 

Art. 281 - O Magistrado, após dois (2) anos de efetivo exercício, poderá obter 
licença, sem vencimentos, para tratar de interesses particulares. 


Parágrafo único - A licença para tratar de interesses particulares não poderá 
ultrapassar de vinte e quatro (24) meses, nem ser renovada antes de 
decorridos dois anos de seu término. 


Art. 282 - As licenças para tratamento de saúde serão concedidas: 

a) pelo Tribunal de Justiça ao seu Presidente; 

b) pelo Presidente do Tribunal de Justiça aos demais Desembargadores e 
Magistrados. 


SEÇÃO III 
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 


Art. 283 - O Magistrado poderá obter licença por motivo de doença em pessoa 
de ascendente e descendente, cônjuge ou companheira, irmão ou dependente, 
na forma da Lei, provando ser indispensável sua assistência ao enfermo. 


Parágrafo único - O Presidente do Tribunal de Justiça fará expedir o ato 
concessivo à vista do laudo de exame médico e das informações prestadas 
pelo Juiz. 


Art. 284 - A licença por motivo de doença em pessoa da família será concedida 
com vencimento integral até dois anos. Depois desse prazo não será pago 
vencimento. 

SEÇÃO IV 


Da Licença à Gestante 


Art. 285 - A licença para repouso à Magistrada gestante será concedida pelo 
prazo de cento e vinte (120) dias. 
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SEÇÃO V 
Da Licença Especial 


Art. 286 - Após cada quinquênio ininterrupto de exercício, o Magistrado fará jus 
a três (03) meses de licença especial, com a remuneração do cargo efetivo, na 
forma do disposto no Estatuto dos Funcionários Civis do Estado do Amazonas. 


SEÇÃO VI 
Das Outras Licenças 


Art. 287 - O Tribunal de Justiça poderá conceder ao Magistrado, com mais de 
dois (02) anos de exercício, licença por tempo não superior a 24 meses para 
afastar-se da função, para frequentar, fora do Estado, cursos de 
aperfeiçoamento jurídico sem prejuízo de seus vencimentos. 

Art. 288 - O Magistrado poderá afastar-se do serviço por oito (08) dias, em 
decorrência de casamento, por luto em virtude de falecimento do cônjuge, 
ascendente, descendente e companheira. 


Parágrafo único - O Magistrado, ao afastar-se em qualquer das hipóteses 
deste artigo, comunicará ao Presidente do Tribunal de Justiça a data do 
afastamento, o tempo de sua duração e o fim para o qual se afastou. 


CAPÍTULO VIII 
Da Vacância 
SEÇÃO | 


Disposições Gerais 


Art. 289- A vacância na Magistratura decorre de: 
a) promoção; 

b) remoção; 

c) acesso; 

d) disponibilidade; 

e) aposentadoria; 

f) exoneração; 
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9) demissão; 

h) falecimento. 

$1º Observar-se-á, nos casos de vacância, o disposto nos artigos 93, VIII e 95, 
| e Il, da Constituição da República, e 64, VIII e 65, I e Il, da Constituição 
Estadual. 

82º A vacância, nos casos de promoção, remoção e acesso, observará o 
disposto nas Subseções X a XVI, da Seção |, Capítulo Il, deste Título. 


SEÇÃO II 


Da Disponibilidade 


Art. 290 - O Magistrado em disponibilidade será classificado em quadro 
especial, provendo-se imediatamente a vaga que ocorrer. 

Art. 291 - A disponibilidade, em caso de mudança da sede do Juízo, por não 
haver o Juiz aceito remoção para a mesma Comarca ou outra de igual 
entrância, outorga ao Magistrado a percepção de vencimentos integrais e 
contagem do tempo de serviço como se estivesse em exercício, e será 
declarada por ato do Presidente do Tribunal, independentemente de 
manifestação do Colegiado, assegurado o seu aproveitamento na forma do $3º 
do Art. 225 deste Código. 


Parágrafo único - Se o Magistrado, dentro de trinta (30) dias, contados da 
data da publicação do ato de mudança, não usar da faculdade de requerer 
remoção, será posto, de ofício, na disponibilidade de que trata este artigo. 


Art. 292 - O Tribunal de Justiça poderá determinar, por motivo de interesse 
público e pelo voto de dois terços de seus membros efetivos, a disponibilidade 
de membro do próprio Tribunal de Justiça ou de Juiz de primeiro Grau, com 
vencimentos proporcionais ao tempo de serviço. 

$1º O quorum de dois terços de membros efetivos do Tribunal de Justiça será 
apurado em relação ao número de Desembargadores em condições legais de 
votar, como tal se considerando os não atingidos por impedimento ou 
suspeição e os não licenciados por motivo de saúde; 

82º A proporcionalidade dos vencimentos, com base no tempo de serviço, 
obedecerá sempre aos seguintes percentuais: 

| - Até 10 anos de tempo de serviço, 50% (cinquenta por cento); 

II - De 10 a 15 anos de tempo de serviço, 60% (sessenta por cento); 

III - De 15 a 20 anos de tempo de serviço, 70% (setenta por cento); 

IV - De 20 a 25 anos de tempo de serviço, 80% (oitenta por cento); 
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V - De mais de 25 anos de tempo de serviço, 90% (noventa por cento). 

Art. 293 - O Magistrado em disponibilidade continuará sujeito às vedações 
constitucionais. 

Art. 294 - Decretada a disponibilidade, por motivo de interesse público, o 
Presidente do Tribunal de Justiça formalizará o ato de declaração da 
disponibilidade. 


SEÇÃO III 
Da Aposentaria 
SUBSEÇÃO | 


Disposições Gerais 


Art. 295 - Com proventos integrais, a aposentaria dos Magistrados vitalícios 
será compulsória aos setenta (70) anos de idade, ou por invalidez comprovada, 
e facultativa aos trinta (30) anos de serviço, após cinco (05) anos de exercício 
efetivo na judicatura. 

Art. 296 - Para efeito de aposentadoria, será computado integralmente o tempo 
de serviço de qualquer natureza em cargo ou em função federal, estadual e 
municipal, bem assim o prestado a entidades autárquicas, empresas ou 
instituições que tenham passado à responsabilidade do Estado, empresas 
públicas e privadas e sociedade de economia mista. 

Art. 297 - Ao advogado ou membro do Ministério Público, nomeado 
Desembargador, é exigida, para aposentadoria voluntária, a efetividade mínima 
de cinco (05) anos no Tribunal de Justiça. 

Art. 298 - Os proventos da aposentadoria serão reajustados na mesma 
proporção dos aumentos dos vencimentos concedidos, a qualquer título, aos 
Magistrados em atividade. 


SUBSEÇÃO II 


Da Aposentadoria Compulsória 


Art. 299 - A aposentadoria compulsória dos Magistrados, aos setenta anos de 
idade, deverá ser declarada pelo Tribunal de Justiça, a vista dos seus 
assentamentos individuais, de ofício ou a requerimento do Procurador Geral da 
Justiça, consoante o estabelecido no Regimento Interno. 
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§12 À falta de requerimento do Procurador Geral de Justiça, até cinco (05) dias 
antes da data em que o Magistrado deverá completá-la, o Presidente do 
Tribunal baixará portaria para que se instaure o processo de ofício, fazendo-se 
a necessária comprovação da idade por meio da certidão de nascimento ou 
prova equivalente. 

82º É permitido ao interessado provar, através de documentos, defeitos ou 
inexatidões nos assentamentos individuais. 


SUBSEÇÃO III 


Da Aposentadoria por Invalidez 


Art. 300 - A aposentadoria compulsória dos Magistrados, por invalidez, 
observará o que preceitua o Regimento Interno a respeito de verificação deste 
estado, com a observância dos seguintes procedimentos: 

| - O processo terá início a requerimento do Magistrado, por ordem do 
Presidente do Tribunal, de ofício ou em cumprimento de deliberação do 
plenário ou, ainda, por provocação da Corregedoria Geral de Justiça; 

Il - Tratando-se de incapacidade mental, o Presidente do Tribunal nomeará 
curador ao paciente, sem prejuízo da defesa que este queira oferecer 
pessoalmente, ou por procurador que constituir; 

III - O paciente deverá ser afastado, desde logo, do exercício do cargo, até final 
decisão, devendo ficar concluído o processo no prazo de sessenta (60) dias; 

IV - A recusa do paciente em submeter-se à perícia médica permitirá o 
julgamento baseado em quaisquer outra provas; 

V - O Magistrado que, por dois (02) anos consecutivos, afastar-se, ao todo, por 
06 (seis) meses, ou mais, para tratamento de saúde, deverá submeter-se, ao 
requerer nova licença para igual fim, dentro de dois (02) anos, a exame para 
verificação de invalidez; 

VI - Se o Tribunal concluir pela incapacidade do Magistrado, comunicará 
imediatamente a decisão ao Presidente, para os devidos fins. 

Art. 301 - Ao Magistrado, cujo estado de saúde não lhe permitir o exercício do 
cargo sem agravação do seu mal, perigo de contaminação e prejuízo do 
serviço, por efeito de enfermidade incurável e outras moléstias que a Lei 
indicar, ou quando invalidado em consequência de acidente do trabalho, será 
concedida licença, se a inspeção médica a que for submetido não concluir pela 
necessidade imediata da aposentadoria. 

81º Efetivar-se-á a aposentadoria se, dentro do prazo de dois (02) anos, não 
houver expectativa razoável de cura; 

82º As inspeções de saúde serão feitas obrigatoriamente pela Junta Médica do 
Tribunal de Justiça. 
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$3º Decretada a aposentadoria, o Magistrado continuará a perceber, sem 
interrupção, como proventos provisórios, a importância que percebia na 
atividade, até que sejam fixados os proventos definitivos. 


SEÇÃO IV 


Da Exoneração 


Art. 302 - A exoneração do Magistrado dar-se-á a pedido ou de ofício. 

Art. 303 - A exoneração de ofício dar-se-á: 

a) quando o Juiz Substituto de Carreira não tomar posse ou não entrar no 
exercício do seu cargo; 

b) quando o Juiz Substituto de Carreira não satisfizer as condições necessárias 
à aquisição da vitaliciedade. 

Art. 304 - Na exoneração a pedido, o interessado se dirigirá ao Tribunal de 
Justiça, através de requerimento devidamente formalizado e com firma 
reconhecida. O Tribunal, depois de apreciada a solicitação, a encaminhará ao 
Presidente para expedição do respectivo ato. 


Parágrafo único. Ao Magistrado sujeito a processo judicial não será concedida 
exoneração enquanto não for julgado e, caso aplicada sanção que não importe 
em demissão, enquanto não a houver cumprido. 


SEÇÃO V 


Da Demissão 


Art. 305 - A pena de demissão será aplicada: 

| - Aos Magistrados, quando decretada a perda do cargo, em ação penal por 
crime comum ou de responsabilidade, ou em procedimento administrativo nas 
seguintes hipóteses: 

a) exercício, ainda que em disponibilidade, de qualquer outra função, salvo em 
cargo de magistério, público ou particular; 

b) recebimento, a qualquer título e sob qualquer pretexto, de custas ou 
participação nos processos sujeitos a seu despacho e julgamento; 

c) exercício de atividade político-partidária. 
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II - Aos Juízes nomeados, mediante concurso de provas e títulos, enquanto não 
adquirirem a vitaliciedade, em caso de falta grave, inclusive nas seguintes 
hipóteses: 

a) quando, manifestamente, negligenciar no cumprimento dos deveres do 
cargo; 

b) quando de procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro 
de suas funções; 

c) quando de escassa ou insuficiente capacidade de trabalho, ou cujo 
procedimento funcional seja incompatível com o bom desempenho das 
atividades do Poder Judiciário. 


Parágrafo único - O exercício do cargo de magistério, público ou particular, 
somente será permitido se houver compatibilidade de horário, vedado, em 
qualquer hipótese, o desempenho de função administrativa ou técnica de 
estabelecimento de ensino. 


Art. 306 - O procedimento para a decretação da perda do cargo terá início por 
determinação do Tribunal de Justiça, de ofício, ou mediante representação 
fundamentada do Poder Executivo ou Legislativo, do Ministério Público ou do 
Conselho Federal ou Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. 

81º Em qualquer hipótese, a instauração do processo preceder-se-á da defesa 
prévia do Magistrado, no prazo de quinze (15) dias, contados da entrega de 
cópia do teor da acusação e das provas existentes que lhe remeter o 
Presidente do Tribunal de Justiça, mediante ofício, nas 48 (quarenta e oito) 
horas imediatamente seguidas à apresentação da acusação. 

82º Findo o prazo da defesa prévia, haja ou não sido apresentada, o 
Presidente, no dia útil imediato, convocará o Tribunal Pleno para que, em 
sessão, decida sobre a instauração do processo, e caso determinada esta, no 
mesmo dia, distribuirá o feito e fará entregá-lo ao Relator. 

83º O Tribunal, na sessão que ordenar a instauração do processo, bem assim, 
no seu decorrer, poderá afastar o Magistrado do exercício das suas funções, 
sem prejuízo dos vencimentos e das vantagens, até decisão final. 

84º As provas requeridas e deferidas, bem como as que o Relator determinar 
de ofício, serão produzidas no prazo de vinte (20) dias, cientes o Ministério 
Público, o Magistrado ou seu procurador, a fim de que possam delas participar. 
85º Finda a instrução, o Ministério Público e o Magistrado, ou seu procurador, 
terão sucessivamente, vista dos autos por dez (10) dias para razões. 

86º O julgamento será realizado em sessão pública do Tribunal, depois de 
relatório oral, e a decisão no sentido da penalização do Magistrado só será 
tomada pelo voto de dois terços dos membros do Colegiado, em escrutínio 
reservado. 

87º Da decisão publicar-se-á somente a conclusão. 
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$8º Se a decisão concluir pela perda do cargo, o Presidente do Tribunal 
providenciará a formalização do ato. 


CAPÍTULO IX 
Das Incompatibilidades e Suspeições 
SEÇÃO | 
Das Incompatibilidades 


Art. 307 - No Tribunal, não poderão ter assento na mesma Turma, Câmara ou 
grupo de Câmaras, cônjuge e parentes consangúíneos ou afins, em linha reta, 
bem como em linha colateral, até o 3º grau. 


Parágrafo único - Nas sessões do Tribunal Pleno, o primeiro dos membros 
mutuamente impedidos que votar excluirá a participação do outro no 
julgamento. 


Art. 308 - No mesmo juízo não podem servir, conjuntamente como Juiz de 
Direito ou Substituto, parentes consangúíneos ou afins no grau indicado no 
artigo anterior. 
Art. 309- São nulos os atos praticados pelo Juiz depois de se tornar 
incompatível. 


SEÇÃO II 


Das Suspeições 


Art. 310 - O Juiz deve dar-se de suspeito e, se não o fizer, poderá como tal ser 
recusado por qualquer das partes, na forma da Lei. 

Art. 311 - Também estará impedido de funcionar: 

| - Se houver oficiado na causa como órgão do Ministério Público, advogado, 
árbitro ou perito, ou nessa situação tiver parentes em grau proibido; 

II - Se houver funcionado na causa como Juiz de outro grau, pronunciando-se, 
de fato ou de direito, sobre a mesma questão submetida a julgamento. 

Art. 312 - Poderá o Juiz dar-se de suspeito se afirmar a existência de motivo 
de natureza íntima que, em consequência, o iniba de julgar, quer com respeito 
à parte, quer ao seu procurador. 
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CAPÍTULO X 


Da Incapacidade dos Magistrados 


Art. 313 - O Magistrado vitalício não será afastado do cargo senão mediante 
processo administrativo em que se apure a incapacidade física ou moral. 

Art. 314 - O procedimento para a verificação da incapacidade dos Magistrados 
será iniciado por determinação do Tribunal, de ofício, ou mediante 
representação fundamentada do Poder Executivo ou Legislativo, do Ministério 
Público, ou do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. 

$1º A instrução do processo ocorrerá perante o Conselho da Magistratura, que 
concederá ao Magistrado o prazo de quinze (15) dias para a defesa prévia e 
nomeará, findo esse prazo, uma Junta Médica composta de três (03) 
especialistas, consoante hipótese clínica, a fim de proceder ao exame 
necessário, ordenando as diligências que julgar convenientes à completa 
elucidação do caso. 

$2º Do prazo referido no parágrafo anterior, o paciente será intimado por ofício 
do Presidente, com a cópia da ordem inicial. 

$3º Tratando-se de incapacidade mental, o Presidente nomeará, desde logo, 
um curador idôneo, que assista ou represente o paciente em todos os termos 
do processo. 

84º Quando se tratar de incapacidade mental poderá os interessados requerer 
audiência do médico assistente do paciente, se ele não houver funcionado 
como perito. 

Art. 315 - Se o paciente estiver fora da Capital, os exames e diligências serão 
deprecados à autoridade judiciária local competente. 

Art. 316 - Aos exames e outras diligências assistirão o Procurador Geral de 
Justiça, o paciente e o curador, que poderão requerer o que for a bem da 
Justiça. 


Parágrafo único - Em casos extraordinários, poderá o Procurador Geral 
delegar a Procurador de Justiça as funções que lhe competem. 


Art. 317 - Não comparecendo ou recusando o paciente a submeter-se ao 
exame ordenado, será marcado novo dia. Se o fato se repetir, o julgamento 
basear-se-á em qualquer outra prova legal. 

Art. 318 - Instruído o procedimento, poderá o paciente, ou seu Curador 
apresentar alegações no prazo de dez (10) dias. Ouvido a seguir o Procurador 
Geral, serão os autos distribuídos e julgados em sessão pública do Tribunal de 
Justiça. 

$1º A decisão será adotada pelo voto de dois terços dos membros efetivos do 
Tribunal de Justiça, cabendo ao Presidente o direito de voto. 
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$2º Concluindo o Tribunal pela incapacidade do Magistrado, o Presidente 
expedirá, no prazo de trinta (30) dias, o ato de aposentadoria. 
Art. 319 - Verificando-se, no curso do processo, que o Magistrado se acha 
incurso em alguma disposição de Lei penal, determinará o acórdão a remessa 
de cópias das peças necessárias ao Procurador Geral de Justiça. 
Art. 320 - Correrão por conta do Estado todas as despesas do processo, salvo 
as das diligências requeridas pelo paciente, se a decisão lhe for desfavorável. 


CAPÍTULO XI 
Das Garantias e Prerrogativas 
SEÇÃO | 


Das Garantias 


Art. 321 - Os Magistrados gozam das garantias de vitaliciedade, 
inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos, salvo as restrições 
expressas na Constituição Federal e Estadual. 

81º São vitalícios: 

a) a partir da posse, os Desembargadores nomeados pelo quinto 
constitucional; 

b) após dois (02) anos de exercício, os Juízes nomeados em virtude de 
aprovação em concurso público de provas e títulos. 

82º O Juiz não poderá ser removido ou promovido senão com o seu 
assentimento manifestado na forma da Lei, ressalvada a remoção compulsória. 
$3º Em caso de mudança da sede do Juízo, será facultado ao Juiz remover-se 
para ela ou para Comarca de igual entrância, ou obter a disponibilidade com 
vencimentos integrais. 

84º Os vencimentos dos Magistrados são irredutíveis, sujeitos, entretanto, aos 
impostos gerais, inclusive o de renda e aos impostos extraordinários. 

Art. 322 - No caso de prisão em flagrante de qualquer autoridade judiciária, os 
autos respectivos deverão ser encaminhados, dentro de quarenta e oito (48) 
horas, ao Presidente do Tribunal de Justiça, que poderá proceder na forma 
prevista no Art. 310 do Código de Processo Penal, ouvido em vinte quatro (24) 
horas, o Procurador Geral; 

§ 1º A autoridade judiciária que for detida em flagrante de crime inafiançável 
ficará, desde o momento da detenção, sob custódia do Presidente do Tribunal 
de Justiça. 

82º Se forem necessárias investigações ou diligências complementares, o 
Conselho da Magistratura providenciará a respeito. 
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83º Os Juízes Substitutos de Carreira gozarão das mesmas garantias e 
prerrogativas estabelecidas neste artigo, ressalvadas as restrições 
constitucionais e as exceções previstas neste Código. 


SEÇÃO II 


Das Prerrogativas 


Art. 323 - São prerrogativas do Magistrado: 

| - Não ser preso senão por ordem escrita do Tribunal ou órgão especial 
competente para o julgamento, salvo em flagrante de crime inafiançável, caso 
em que a autoridade, sob pena de responsabilidade, fará imediata 
comunicação e apresentação do Magistrado ao Presidente do referido Tribunal, 
a quem remeterá os autos; 

Il - Ser recolhido à prisão especial, ou a sala especial de Estado Maior, por 
ordem e à disposição do Tribunal ou do órgão especial competente, quando 
sujeito a prisão antes do julgamento final; 

III - Ser ouvido como testemunha em dia, hora e local previamente ajustados 
com a autoridade ou Juiz de instância igual ou inferior; 

IV - Não estar sujeito a notificação ou 

a intimação, salvo se expedida por autoridade judiciária competente; 

V - Usar carteira funcional expedida pelo Tribunal de Justiça, com força de 
documento legal de identidade e de autorização para porte de arma de defesa 
pessoal; 

VI - Portar arma de defesa pessoal. 


Parágrafo único - Quando, no curso da investigação, houver indício da prática 
de crime por parte do Magistrado, a autoridade policial, civil ou militar, remeterá 
os respectivos autos ao Tribunal ou órgão especial competente, a fim de que 
prossiga a investigação. 


Art. 324 - Os membros do Tribunal de Justiça têm o título de Desembargador, 
sendo o de Juiz, privativo dos integrantes da magistratura de primeiro grau. 
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CAPÍTULO XII 
Dos Deveres, Responsabilidades e Proibições 
SEÇÃO | 


Dos Deveres 


Art. 325 - São deveres do Magistrado: 

| - Praticar os atos de ofício, cumprir e fazer cumprir as disposições legais, com 
independência, serenidade e exatidão; 

|| - Não exceder, sem justo motivo, os prazos para decidir ou despachar; 

Ill - Determinar as providências necessárias para que os atos processuais se 
realizem nos prazos legais; 

IV - Tratar as partes com urbanidade, os membros do Ministério Público, os 
advogados, as testemunhas, os funcionários e auxiliares de Justiça, e atender 
aos que o procurarem a qualquer momento, quando se tratar de providência 
que reclame e possibilite solução de urgência; 

V - Residir na sede da Comarca; 

VI - Comparecer pontualmente à hora de iniciar-se o expediente ou sessão e 
não se ausentar injustificadamente antes do seu término; 

VII - Exercer permanente fiscalização sobre os servidores subordinados 
especialmente no que se refere à cobrança de custas, emolumentos e 
despesas processuais, mesmo que não haja reclamação dos interessados; 

VIII - Manter conduta irrepreensível na 

vida pública e particular; 

IX - Zelar pelo prestígio da Justiça e pela dignidade de sua função; 

X - Não manifestar opinião, por qualquer meio de comunicação, sobre o 
processo pendente de julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo 
sobre despachos, votos ou decisões de órgãos judiciais ressalvados a crítica 
nos autos e em obras técnicas ou no exercício do magistério. 

Art. 326 - Os Magistrados usarão vestes talares durante os julgamentos no 
Tribunal de Justiça, no Tribunal do Júri e nas audiências cíveis e criminais. 


SEÇÃO II 


Das Responsabilidades 


Art. 327 - O Magistrado responderá por perdas e danos quando: 
| - No exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude; 
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II - Recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar 
de ofício, ou a requerimento das partes. 

Parágrafo único - Repuiar-se-ão verificadas as hipóteses previstas no inciso 
Il, somente depois que a parte, por intermédio do Diretor de Secretaria ou 
Escrivão, requerer, por escrito, ao Magistrado que determine a providência, e 
este não lhe atender ao pedido dentro de dez (10) dias. 


SEÇÃO III 


Das Proibições 


Art. 328 - É vedado aos Juízes e Tribunais: 

a) advogar processo ou causa pendente de outra autoridade, cabendo-lhes, 
entretanto, suscitar conflito de competência; 

b) abster-se de julgar a pretexto de lacuna ou obscuridade da Lei, bem como 
da falta de provas, cumprindo-lhes, quando autorizados a decidir por equidade, 
aplicar a norma que estabeleceriam se fossem legisladores; 

c) advogar, aconselhar as partes ou dar-lhes parecer, mesmo quanto aos 
Juízes, nas causas em que forem suspeitos ainda que se achem licenciados; 
d) recusar fé aos documentos públicos de natureza legislativa, executiva, ou 
judiciária, da União, dos Estados, dos Municípios, de entidades autárquicas ou 
empresas públicas; 

e) interferir em questões submetidas a outros tribunais ou Juízes, bem como 
alterar, anular ou suspender sentenças com ordens deles emanadas; 

f) delegar a própria jurisdição, salvo nos casos previstos em Lei; 

g) exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, inclusive de 
economia mista, exceto como acionista; 

h) exercer cargo de direção ou técnico de sociedade civil, associação ou 
fundação, de qualquer natureza ou finalidade, salvo de associação de classe 
de Magistrados e sem remuneração. 

Art. 329 - Ao Magistrado também é vedado, sob pena de perda do cargo 
judiciário: 

a) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo 
um cargo de magistério, público ou particular, vedado, em qualquer hipótese, 
desempenho de função administrativa ou técnica de estabelecimento de 
ensino; 

b) receber a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo; 

c) exercer atividade político-partidária. 
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CAPÍTULO XIII 
Da Disciplina dos Magistrados 
SEÇÃO | 
Disposições Gerais 


Art. 330 - A administração e a disciplina no Judiciário são exercidas pelos seus 
vários órgãos competentes, na forma das leis e deste Código. 


Parágrafo único - Os órgãos judiciários, quando for o caso, representarão ao 
Conselho da Magistratura, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à 
Ordem dos Advogados do Brasil. 


Art. 331 - A atividade censória do Tribunal de Justiça e do Conselho da 
Magistratura é exercida com o resguardo devido à dignidade e à independência 
do Magistrado, a este sempre assegurada ampla defesa. 

Art. 332 - O Magistrado não poderá ser punido ou prejudicado apenas por 
opiniões que manifestar ou pelo teor das decisões que proferir em sentença. 


SEÇÃO II 


Das Sanções Disciplinares e sua Aplicação 


Art. 333 - As sanções aplicáveis aos Magistrados são as seguintes: 

| - Advertência ; 

|| - Censura; 

III - Remoção compulsória; 

IV - Disponibilidade com proventos proporcionais ao tempo de serviço; 
V - Aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de serviço; 
VI - Demissão. 


Parágrafo único - As sanções de advertência e de censura somente são 
aplicadas aos Juízes da primeira instância. 


Art. 334 - A advertência aplicar-se-á, reservadamente, por escrito, no caso de 
negligência no cumprimento dos deveres do cargo. 

Art. 335 - A sanção disciplinar de censura será aplicada reservadamente, por 
escrito, no caso de reiterada negligência no cumprimento dos deveres do 
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cargo, ou no de procedimento incorreto, se a infração não justificar punição 
mais grave. 

Art. 336 - O Tribunal de Justiça poderá determinar, por motivo de interesse 
público, em sessão pública e pelo voto de dois terços de seus membros 
efetivos: 

| - A remoção compulsória de Juiz de instância inferior; 

II - A disponibilidade de membro do próprio Tribunal de Justiça ou de Juiz de 
instância inferior, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço. 

81º Na determinação do quorum de decisão, aplicar-se-á o disposto no $2º, do 
artigo 214 deste Código. 

$2º Obrigatoriamente incorrerá em sanção punível com o que preceitua o inciso 
|, deste artigo, o Magistrado que se manifestar ou tomar posição político- 
partidária na Comarca de atuação. 

Art. 337 - O procedimento para a decretação de remoção ou disponibilidade de 
Magistrados obedecerá ao disposto na Subseção XV da Seção | do Capítulo Il 
e na Seção Il do Capítulo VIII deste Título. 

Art. 338 - A demissão será aplicada: 

| - Aos Magistrados vitalícios nos casos previstos no artigo 303, inciso |, letras 
“a”, “b” e “c”, deste Código. 

II - Aos Juízes nomeados mediante concurso de provas e títulos, enquanto não 
adquirem a vitaliciedade, em caso de falta grave, inclusive nas hipóteses 
previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item II do artigo 303. 

Art. 339 - O Regimento Interno do Tribunal de Justiça estabelecerá o 
procedimento para a apuração de faltas puníveis com advertência ou censura. 
Art. 340 - São competentes para aplicação das sanções disciplinares: 

| - O Tribunal de Justiça, ao seu Presidente, aos Desembargadores, ao 
Corregedor Geral, aos Juízes de Direito e Juízes Substitutos de Carreira, no 
caso dos incisos X e XI do artigo 31 deste Código, em virtude de processo 
judicial ou administrativo, conforme o caso; 

Il - O Presidente do Tribunal de Justiça, aos Juízes de Direito e Juízes 
Substitutos de Carreira, nos casos do inciso XXII do artigo 70, inclusive quando 
do julgamento de processo de sua competência; 

III - O Conselho da Magistratura, aos Juízes de Direito e Juízes Substitutos de 
Carreira, no caso da alínea “e” do artigo 40 deste Código; 

IV - Os Juízes de Direito e Juízes Substitutos de Carreira, em suas Comarcas, 
aos servidores de justiça, serventuários de Justiça e Juízes de Paz; 

V - A Corregedoria Geral, nos casos previstos neste Código. 

Art. 341 - A imposição de sanção disciplinar nos casos dos incisos |, letras “a”, 
“b” e “c” e Il, letras “a”, “bo” e “c” do artigo 303, será sempre fundamentada, dela 
cabendo recurso voluntário, no prazo de dez (10) dias, para o Tribunal Pleno, 
se imposta pelo Presidente ou pelo Conselho da Magistratura. 
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Parágrafo único - O Presidente do Tribunal conhecerá do recurso interposto, 
no mesmo prazo deste artigo, das sanções impostas pelo Juiz de Direito ou 
Substitutos de Carreira, cabendo ao Tribunal Pleno apreciar o recurso 
interposto, no mesmo prazo, contra a imposição de sanção por parte do 
Corregedor Geral. 


SEÇÃO III 


Disposições Gerais da Ação Disciplinar 


Art. 342 - O Conselho da Magistratura, sempre que tiver conhecimento de 
irregularidades ou faltas funcionais praticadas por Magistrados, tomará as 
medidas necessárias à sua apuração. 

Art. 343 - No caso dos incisos | e Il do artigo 303, quando confessada, 
documentalmente provada, ou manifestamente evidente a falta, a penalidade 
poderá ser aplicada após sindicância, assegurada ao acusado ampla defesa. 
Art. 344 - A sindicância também terá lugar, como preliminar do processo 
disciplinar, nos casos dos incisos | e Il do artigo 303 deste Código. 


Parágrafo único - A sindicância será realizada pela Corregedoria Geral. 


Art. 345 - O processo disciplinar terá lugar, obrigatoriamente, quando a falta 
funcional ou disciplinar possa determinar a aplicação aos Magistrados de 
qualquer das penalidades previstas nos incisos | e Il do artigo 303 deste 
Código. 

$1º Quando o indiciado for Juiz de 1º instância, o processo será realizado pela 
Corregedoria Geral; 

$2º Quando o indiciado for Desembargador, o processo será realizado pelo 
próprio Conselho da Magistratura. 

Art. 346 - O Corregedor Geral requisitará servidores de justiça para servir 
como secretário na tramitação do processo, podendo, se for necessário, tomar 
idêntica providência em relação à sindicância. 

Art. 347- Quando o fato contrário à disciplina constituir, em tese, violação à Lei 
penal, o procedimento disciplinar será enviado ao Ministério Público, podendo o 
Juiz ser afastado preventivamente nos termos desta Lei. 


Parágrafo único - Arquivado o expediente, ou julgada improcedente a 


acusação por não constituir infração penal, o fato será administrativo e 
disciplinarmente apreciado. 


Biblioteca do Tribunal de Justiça do Amazonas — TJAM Fórum Ministro Henoch Reis 


(e-STJ FI.908) 


fis. 544 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site , informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963C. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


120 


Art. 348 - Qualquer pessoa ou autoridade poderá reclamar a apuração de 
responsabilidade de Magistrado, mediante representação que não poderá ser 
arquivada de plano, salvo se manifestamente graciosa. 

$1º Quando não apresentada por autoridade, a representação deve ter a firma 
reconhecida. 

82º O representante será admitido a provar o alegado. 

$3º Em caso de representação graciosa ou infundada não apresentada por 
autoridade, o Tribunal de Justiça ou o Conselho da Magistratura, antes de 
determinar arquivamento, mandará extrair cópias da representação e do 
acórdão e enviará as peças ao Ministério Público, para agir como de direito. 

84º Em caso de arquivamento, que deverá ser sempre fundamentado, o 
representante poderá obter certidão da decisão que o Conselho da 
Magistratura ou o Tribunal da Magistratura determinar; 

85º O andamento do expediente respectivo terá caráter reservado. 

Art. 349 - Na sindicância, como no processo administrativo, poderá ser arguida 
suspeição, que se regerá pelas normas da legislação comum. 


SEÇÃO IV 


Da Sindicância 


Art. 350 - A sindicância será iniciada pelo encaminhamento da representação, 
ou mediante expedição de portaria do Conselho da Magistratura à 
Corregedoria Geral, devendo ocorrer em segredo de justiça, pela seguinte 
forma: 

| - O Corregedor Geral de Justiça ouvirá o indiciado e a seguir assinar-lhe-á 
prazo de cinco (05) dias, para produzir justificação ou defesa, podendo 
apresentar provas, arrolar testemunhas e juntar documentos; 

II - Colhidas as provas que entender necessárias, no prazo de cinco (05) dias, 
o Corregedor Geral, no prazo de dez (10) dias, submeterá o relatório da 
sindicância ao Conselho da Magistratura, que dentro de dez (10) dias, 
prorrogáveis por igual prazo, proferirá o julgamento; 

III - Quando se tratar de falta punível com as sanções da alínea “e” do artigo 
40, o Conselho da Magistratura decidirá, desde logo, sobre a punição ou 
devolverá o expediente, para esse fim, ao órgão competente. 

81º A sindicância contra Desembargador será regulada no Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça. 

$2º A sindicância não deverá ultrapassar o prazo de trinta (30) dias. 

$3º Aplicam-se à sindicância as normas do processo administrativo que não 
forem incompatíveis com esse procedimento. 


Biblioteca do Tribunal de Justiça do Amazonas — TJAM Fórum Ministro Henoch Reis 


(e-STJ FI.909) 


fis. 545 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO.Protocolado em 17/12/2018 às 12:59:12, sob o número WEB18100320454. Para conferir o original, acesse 


o site , informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código F3963C. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


121 


SEÇÃO V 
Do Processo Disciplinar 
SUBSEÇÃO | 


Disposições Gerais 


Art. 351 - O processo disciplinar será instaurado por determinação do Tribunal 
Pleno ou do Conselho da Magistratura, e deverá ser iniciado dentro do prazo, 
improrrogável, de dez (10) dias, após a expedição da portaria respectiva, com a 
designação da autoridade processante, e concluído dentro de sessenta (60) 
dias, a partir da citação do indiciado. 

$1º Mediante requerimento motivado do Corregedor ou eventualmente de 
qualquer outra autoridade processante, o prazo para conclusão do processo 
poderá ser prorrogado por mais sessenta dias. 

$2º Somente em casos especiais, poderá ser autorizada nova prorrogação. 

Art. 352 - A instrução do procedimento guardará forma processual própria, 
resumidos, quando possível, os termos lavrados pelo Secretário. 


Parágrafo único - A juntada de peças aos autos far-se-á na ordem cronológica 
de apresentação, as quais serão rubricadas, como as demais folhas que os 
constituem. 


Art. 353 - Nos casos omissos, a juízo da autoridade processante, serão 
aplicáveis ao processo disciplinar as regras do Código de Processo Penal. 

Art. 354 - Autuada a portaria ou o ato ordenatório da instauração do processo, 
com as peças que o acompanharem, serão designados dia e hora para a 
audiência inicial, citado o indiciado e intimado o denunciante, se for o caso, a 
pessoa ofendida, se houver, e as testemunhas. 

$1º A citação será feita, pessoalmente, com o prazo mínimo de vinte quatro 
(24) horas, sendo acompanhada de extrato da portaria ou ato ordenatório, de 
modo que permita ao citado conhecer o motivo do processo. 

$2º Achando-se o indiciado ausente do lugar em que se realiza o processo, 
será ele citado pelo meio mais rápido, juntando-se aos autos o comprovante de 
citação. 

$3º Não sendo encontrado o indiciado, ou ignorando-se o seu paradeiro, a 
citação far-se-á por edital, com o prazo de quinze (15) dias, publicado por três 
vezes seguidas, no Diário da Justiça. 

84º O prazo a que se refere o parágrafo anterior, será contado da primeira 
publicação, certificando o secretário, no processo, as datas em que as 
publicações foram feitas. 
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85º O indiciado, depois de citado, não poderá, sob pena de prosseguir o 
processo à revelia, mudar de residência ou dela ausentar-se por mais de dez 
(10) dias, sem comunicar à autoridade processante o lugar onde poderá ser 
encontrado. 

Art. 355 - Feita a citação, sem que compareça o indiciado, prosseguir-se-á no 
processo, à sua revelia, dando-se-lhe defensor. 

$1º O indiciado tem o direito de, pessoalmente ou por intermédio de advogado, 
assistir aos atos probatórios que se realizem perante a autoridade processante, 
requerendo o que julgar conveniente à sua defesa. 

82º A autoridade processante, com a ciência do indiciado, poderá indeferir 
requerimento evidentemente protelatório ou de nenhum interesse para o 
esclarecimento do fato. 

Art. 356 - No dia designado, serão ouvidos o representante e a vítima, se 
existente, seguindo-se o interrogatório do indiciado. 

81º A todo o tempo, novo interrogatório poderá ser efetuado. 

82º É vedado ao defensor do indiciado interferir ou influir de qualquer modo no 
interrogatório. 

Art. 357 - Em prosseguimento, serão inquiridas as testemunhas arroladas pela 
autoridade processante ou pelo representante, podendo a defesa requerer 
perguntas. 

$1º.A testemunha não poderá eximir-se da obrigação de depor, salvo no caso 
de proibição legal, nos termos do Art. 207 do Código de Processo Penal, ou 
quando se tratar das pessoas mencionadas no Art. 216 do mesmo Diploma 
Legal. 

82º Se arrolados como testemunhas o Chefe do Poder Executivo, os 
Secretários de Estado, os Magistrados, os Deputados, os Prefeitos ou pessoas 
indicadas no Art. 221 do Código de Processo Penal, serão eles ouvidos no 
local, dia e hora previamente ajustados com a autoridade processante. 

$3º Aos respectivos chefes serão requisitados os servidores públicos civis ou 
militares arrolados como testemunhas. 

84º Tratando-se de militar, o seu comparecimento será requisitado ao 
respectivo comando, com as indicações necessárias. 

85º As testemunhas residentes em outras localidades poderão ser ouvidas em 
seus domicílios, por autoridade judiciária, mediante delegação, se assim for 
entendido conveniente. 

Art. 358 - O indiciado, dentro do prazo de cinco (05) dias, após o interrogatório, 
poderá produzir prova documental, requerer diligência e arrolar testemunhas, 
até o máximo de oito (08), as quais serão notificadas. 

$1º Havendo mais de um indiciado no processo, o número de testemunhas de 
cada um não excederá de cinco (05). 

82º Se as testemunhas de defesa não forem encontradas, e o indiciado, dentro 
de três (03) dias, não indicar outras, em substituição, prosseguir-se-á nos 
demais termos do processo. 
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Art. 359 - Durante o processo, poderá a autoridade processante ordenar toda e 
qualquer diligência que seja requerida ou se afigure necessária ao 
esclarecimento do fato. 


Parágrafo único - No caso em que se faça mister o concurso de técnicos ou 
peritos oficiais, a autoridade processante os requisitará a quem de direito. 


Art. 360 - É permitido à autoridade processante tomar conhecimento de 
argúições novas que surgirem contra o indiciado, caso em que este poderá 
produzir outras provas em sua defesa. 

Art. 361 - O extrato da ficha funcional do indiciado constará sempre dos autos 
do processo. 

Art. 362 - Encerrada a instrução, o indiciado, dentro de dois (02) dias, terá vista 
dos autos, em mãos do Secretário, para apresentar razões, no prazo de cinco 
(05) dias. 

$1º No relatório, a ser apresentado no prazo de oito (08) dias, a autoridade 
processante apreciará as irregularidades, as faltas funcionais imputadas ao 
indiciado, as provas colhidas e as razões de defesa propondo a absolvição ou 
a punição, e indicando, neste caso, a sanção a ser aplicada. 

82º É facultado à autoridade processante sugerir quaisquer outras providências 
que lhe parecerem necessárias. 

Art. 363 - Recebendo o processo, o Conselho da Magistratura proferirá 
julgamento, dentro do prazo de quinze (15) dias, prorrogável por igual período. 
$1º O Conselho poderá determinar a realização de diligências, a serem 
cumpridas pela autoridade processante, dentro do prazo mencionado neste 
artigo. 

$2º Quando a imposição da penalidade escapar à sua alçada, o Conselho 
encaminhará o processo a quem de direito. 

$3º O Tribunal Pleno, à vista do processo administrativo revelador de fato que, 
se apurado em processo judicial, autorizaria a condenação do Magistrado à 
perda do cargo, abrirá vista dos autos ao Procurador Geral da Justiça, para fins 
de direito. 

Art. 364 - A autoridade que presidir ao julgamento promoverá a expedição dos 
atos decorrentes da decisão e as providências necessárias à sua execução. 
$1º Deverão constar do assentamento individual dos Juízes as sanções que 
lhes forem impostas, vedada a sua publicação nos caso previstos nos números 
| e Il do artigo 303 deste Código, de cuja decisão publicar-se-á somente a 
conclusão. 

82º Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, as decisões serão publicadas 
no Diário da Justiça, dentro do prazo de oito (08) dias, delas cabendo recurso, 
no prazo de dez (10) dias. 
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SUBSEÇÃO II 


Do Processo por Abandono de Cargo 


Art. 365 - No caso de abandono de cargo, instaurado o processo e feita a 
citação na forma do § 1º do artigo 352, serão tomadas as declarações do 
indiciado, marcando, após, o prazo de cinco (05) dias para a produção de 
provas em sua defesa. 

81º Observar-se-á, no que couber, o disposto nos $$ 2º e 3º do artigo 352 
deste Código. 

$2º No caso de revelia serão aplicadas as disposições do artigo 353 e seus §§ 
1° e 2°. 


SUBSEÇÃO III 


Do Processo por Acumulação Proibida 


Art. 366 - No caso de acumulação não permitida (Art. 95, Parágrafo único, 
inciso |, da Constituição Federal), instaurado o processo, proceder-se-á na 
forma do Art. 352 e seus parágrafos, deste Código. 

Art. 367 - Verificada a acumulação proibida e provada a boa fé, o Juiz poderá 
optar por um dos cargos. 

$1º Provada a má fé, será o Juiz não vitalício demitido de todos os cargos e 
funções, devolvendo o que indevidamente houver recebido. 

82º Em se tratando de Juiz vitalício, proceder-se-á na forma do artigo 352 
deste Código. 


SUBSEÇÃO IV 


Dos Recursos 


Art. 368 - Da aplicação de sanção disciplinar caberá recurso, sem efeito 
suspensivo, à autoridade imediatamente superior a que impôs a sanção. 

Art. 369 - O prazo de interposição do recurso é de dez (10) dias, a contar da 
data em que o interessado tiver conhecimento da imposição da penalidade 
disciplinar. 

Art. 370 - O recurso será interposto mediante petição fundamentada dirigida à 
autoridade julgadora que, se mantiver a decisão, encaminhá-lo-á ao órgão 
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julgador de segundo grau, onde a decisão final será proferida no prazo de trinta 
(30) dias. 

Art. 371 - Quando a sanção disciplinar for aplicada pelo Tribunal Pleno, o 
interessado poderá pedir reconsideração, dentro de dez (10) dias. 

Art. 372 - Da deliberação do Conselho da Magistratura, que concluir pela 
demissão do Juiz não vitalício, caberá recurso para o Tribunal Pleno dentro do 
prazo de dez (10) dias. 


SEÇÃO VI 


Da Revisão do Processo Disciplinar 


Art. 373 - A revisão do processo findo será admitida até seis (06) meses após 
a punição do Magistrado: 

| - Quando a decisão for contrária ao texto expresso da Lei ou à evidência dos 
autos; 

II - Quando a decisão se fundar em depoimento, exames ou documentos falsos 
ou viciados; 

IIl - Quando, após a decisão, descobrirem-se novas provas de inocência do 
interessado, ou de circunstâncias que autorizem diminuição de penalidades 
disciplinares. 


Parágrafo único - Os pedidos que não se fundarem nos casos enumerados 
neste artigo serão indeferidos liminarmente. 


Art. 374 - Da revisão não poderá resultar agravação de penalidade. 

Art. 375 - A revisão poderá ser pedida pelo próprio interessado ou seu 
procurador e, quando falecido, pelo cônjuge, descendente, ascendente ou 
irmão. 


Parágrafo único - O requerimento será dirigido ao Conselho da Magistratura, 
que processará a revisão, como dispuser o seu Regimento Interno. 


Art. 376 - O requerimento será apenso ao processo, marcando o Presidente o 
prazo de dez (10) dias para que o requerente junte as provas documentais de 
suas alegações. 

Art. 377 - Concluída a instrução do processo, dar-se-á vista dos autos ao 
requerente, em mãos do Secretário, pelo prazo de dez (10) dias, para razões 
finais. 
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Art. 378 - Decorrido o prazo a que se refere o artigo anterior, com as razões ou 
sem elas, o processo entrará em pauta do Conselho, para seu relatório e 
decisão ou parecer, conforme o caso, dentro dos quinze (15) dias seguintes. 


Parágrafo único - Quando não for de sua alçada a penalidade aplicada, o 
Conselho remeterá o processo, com seu parecer, à autoridade competente. 
Art. 379 - Julgada procedente a revisão, a autoridade revisora cancelará ou 
modificará a penalidade imposta se não for o caso de anular o processo. 

$1º Aplica-se a reintegração do Magistrado, se a pena foi a de demissão. 

82º Nos demais casos de procedência da revisão, o requerente será 
indenizado dos danos funcionais que tenha sofrido, com o ressarcimento de 
outros prejuízos que forem apurados. 


CAPÍTULO XIV 
Do Direito de Petição 


Art. 380 - É assegurado ao Magistrado requerer, representar, reclamar e 
recorrer, desde que se dirija em termos à autoridade competente. 


Parágrafo único - Sempre que esse direito for exercido fora do Judiciário, o 
autor enviará cópia de sua petição ao Conselho da Magistratura. 


CAPÍTULO XV 


Dos Recursos dos Atos Administrativos 


Art. 381 - Cabe recurso de reconsideração: 

| - Ao Tribunal Pleno: 

a) da classificação de candidatos aprovados no concurso de ingresso na 
Magistratura; 

b) da declaração de incapacidade do Magistrado; 

c) da decisão sobre remoção compulsória de Magistrado. 

Il - Ao Presidente do Tribunal de Justiça do indeferimento de licença para 
tratamento de saúde ou por motivo de doença em pessoa da família, quando 
de sua alçada. 

Art. 382 - O recurso previsto no artigo anterior, não tem efeito suspensivo e, 
salvo disposição em contrário, será interposto no prazo de dez (10) dias, 
contados da ciência da decisão pelo interessado ou da publicação do ato 
administrativo no Diário da Justiça. 
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Art. 383 - Para o Tribunal Pleno, no prazo de trinta (30) dias da publicação no 
Diário da Justiça, caberá pedido de reexame da lista de antiguidade. 

Art. 384 - Da decisão do Presidente do Tribunal de Justiça, nos casos de 
concessão ou não de licenças e vantagens previstas em leis aos Magistrados, 
serventuários e servidores de justiça, e apreciação de justificativas de faltas, 
cabe recurso para o Tribunal Pleno, sem efeito suspensivo e no prazo de dez 
(10) dias, contados da ciência do ato. 

Art. 385 - O direito de pleitear se exaure, na esfera administrativa, com o 
provimento dos recursos previstos neste Código e com a decisão das revisões. 


TÍTULO III 
Da Organização dos Serviços Auxiliares da Justiça 
CAPÍTULO | 


Dos Serviços Auxiliares da Justiça de Segundo Grau 


Art. 386 - O Tribunal de Justiça terá os seguintes órgãos auxiliares: 


| - Órgão de controle interno: 

Auditoria Administrativa de Controle Interno 

|| - Órgão de direção e gerenciamento: 

a) Secretaria Geral do Tribunal de Justiça: 

a.1. Secretaria do Tribunal Pleno; 

a.2. Secretaria das Câmaras Reunidas; 

a.3. Secretaria da Primeira Câmara Cível; 

a.4. Secretaria da Segunda Câmara Cível; 

a.5. Secretaria da Primeira Câmara Criminal; 
a.6. Secretaria de Segunda Câmara Criminal; 
a.7.Secretaria da Corregedoria Geral de Justiça; 
a.8. Secretaria de Distribuição de Processos; 
a.9. Secretaria Administrativo-Financeira; 

a.10. Secretaria Judiciária; 

a.11.Secretaria Judiciária de Adoção Internacional; 
a.12. Secretaria e Distribuição do Segundo Grau. 


Parágrafo único - O detalhamento de estrutura dos órgãos de que trata este 


artigo, bem como as suas atribuições e de seus dirigentes serão objeto de 
Regimento Interno, aprovado por resolução do Tribunal Pleno. 
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CAPÍTULO II 


Dos Serviços Auxiliares da Justiça de Primeiro Grau da Comarca de 
Manaus 


SEÇÃO | 


Disposições Gerais 


Art. 387 - A Diretoria do Fórum da Justiça de Primeiro Grau da Comarca de 
Manaus terá seus serviços auxiliares, de natureza administrativa e judicial, 
organizados conforme dispuser este Código e Resolução do Tribunal Pleno. 
Art. 388 - Os servidores da Diretoria do Fórum serão admitidos de 
conformidade com os preceitos da legislação em vigor, e terão as atribuições 
que lhes forem conferidas pelo respectivo Regulamento. 

Art. 389 - Os serviços auxiliares judiciais da Justiça de Primeiro Grau da 
Comarca de Manaus compreendem: 

a) Distribuição dos feitos judiciais; 

b) Contadoria; 

c) Partilhas e Leilões; e 

d) Depósito Público de Bens Apreendidos. 


SEÇÃO II 


Do Serviço de Distribuição 


Art. 390 - O Serviço de Distribuição do Fórum Judicial da Comarca de Manaus 
terá três (03) Seções especializadas: uma, para os feitos cíveis; uma, para os 
feitos de natureza penal; e uma, para as execuções fiscais e ações delas 
decorrentes. 

Art. 391 - Além do disposto no artigo 254 do Código de Processo Civil, antes 
de proceder à distribuição dos feitos, o Serviço tomará as seguintes 
providências: 

| - Verificará, através de seus arquivos ou sistema computadorizados, a 
existência: 

a) de prevenção; 

b) de dependência. 

II - Verificará, mediante consulta aos seus arquivos, se: 

a) há Juiz impedido ou suspeito consoante comunicação deste, por ofício, e 
arquivado na distribuição. 
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b) o advogado está suspenso de suas atividades, consoante comunicação, por 
ofício, da Ordem dos Advogados do Brasil ou, se inscrito noutra seção da OAB, 
não anexou ele prova de haver participado sua advocacia eventual à Secional 
local da mesma Instituição. 

c) há Defensor Público ou Promotor de Justiça, consoante relação 
trimestralmente fornecida pela Defensoria Pública e Ministério Público 
respectivamente, mediante solicitação. 

$1º Constatada as circunstâncias apontadas nos incisos |, letras “a” e “b”, e II, 
letra “a”, o Serviço, através da respectiva seção, procederá como de direito, 
fazendo oportuna compensação. 

$2º Se ocorrerem as hipóteses das alíneas “b” e “c”, do inciso Il, a seção 
certificará a ocorrência, mediante aposição de um carimbo no dorso da primeira 
folha da petição inicial, devendo o encarregado datar e assinar a certidão. 

Art. 392 - Compete ao Serviço de Distribuição: 

a) distribuir, em audiência pública, em dia e hora certa, na presença do Diretor 
do Fórum, bem como de representante da OAB e Ministério Público, os feitos 
judiciais entre os diversos Juízes da Capital, observando-se o disposto no 
inciso | do artigo anterior; 

b) mediante requerimento em formulário próprio autenticado por banco oficial, 
expedir certidão única, negativa ou positiva, de processos distribuídos em 
andamento; 

c) encaminhar, imediatamente, os feitos distribuídos às varas através das 
respectivas Secretarias; 

d) dar baixa nos autos, encaminhados pelas Secretarias de Varas, ou 
Escrivanias, por força de despacho judicial. 

Art. 393 - O Serviço de Distribuição não poderá reter quaisquer processos e 
atos destinados à distribuição, tão logo seja procedida esta, em ordem 
rigorosamente sucessiva, à proporção que lhe forem apresentados, deverá 
encaminhar os processos ou papéis a quem estejam dirigidos. 

Art. 394 - Distribuir-se-ão por dependência os feitos de qualquer natureza que 
se relacionarem com outros já distribuídos e ajuizados. 

Art. 395 - Os atos e processos que não estiverem sujeitos à distribuição serão, 
não obstante, prévia e obrigatoriamente, registrados pelo distribuidor em livros 
especiais. 

Art. 396 - O Serviço de Distribuição será informatizado, mantendo banco de 
todos os dados dos processos, para possibilitar a sua distribuição automática e 
a expedição imediata de certidões negativas ou positivas. 

Art. 397 - Todos os processos findos serão, por despacho judicial, objeto de 
baixa na Distribuição, antes de serem arquivados. 


Parágrafo único - Após o despacho judicial, o Serviço de Distribuição 
procederá imediatamente à baixa, certificando-a nos autos, devolvendo-os à 
Secretaria da Vara de origem. 
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Art. 398 - As guias de recolhimento referentes ao percentual cabível à 
Associação dos Magistrados do Amazonas, à Associação Amazonense do 
Ministério Público, ao Fundo Especial da Defensoria Pública, ao Fundo de 
Reaparelhamento do Poder Judiciário e às custas processuais, desde que 
corretamente preenchidas e autenticadas, poderão ser, desde logo, juntadas à 
petição inicial e documentos que a instruem. 


Parágrafo único - Salvo os casos de obtenção de gratuidade de Justiça, 
quando não juntada a guia de recolhimento aos autos, o Juiz determinará a 
intimação da parte autora para que efetive o recolhimento no prazo de trinta 
(30) dias, sob pena de cancelamento da distribuição. 


SEÇÃO III 


Do Serviço de Contadoria 


Art. 399 - Compete à Contadoria: 

a) elaborar cálculos determinados pelo Juiz em processos em andamento ou 
em fase de liquidação de sentença; 

b) proceder à contagem do principal e juros, nas ações referentes a dívida de 
quantia certa e nos cálculos aritméticos que se fizerem necessários sobre 
quaisquer direito ou obrigação; 

c) cumprir qualquer outra determinação judicial. 


SEÇÃO IV 
Do Serviço de Partilhas e Leilões 

Art. 400 - O Serviço de Partilhas e leilões tem a incumbência de realizar as 
atividades de sua denominação e terá duas (02) Seções Especializadas: Seção 
de Partilhas e Seção de Leilões. 

SEÇÃO V 

Do Serviço de Depósito Público de Bens Apreendidos 

Art. 401 - Incumbe ao Serviço de Depósito Público de Bens Apreendidos 


receber os bens apreendidos por determinação judicial, fornecendo recibo, em 
modelo próprio, em quatro (04) vias, contendo os dados do processo e 
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identificação pormenorizada dos bens apreendidos. A primeira via ficará 
arquivada no serviço, a segunda será destinada aos autos do processo, a 
terceira e a quarta vias serão entregues respectivamente ao autor e ao réu da 
ação. 

81º A Chefia do Serviço será exercida, em comissão, por pessoas portadoras 
de diploma de Nível Superior, preferencialmente Bacharéis em Direito. 

$2º O Serviço deverá ter sob sua guarda direta e inteira segurança os bens, 
zelando-os e comunicando, de imediato, ao Diretor do Fórum e ao Juiz 
ordenador da apreensão qualquer irregularidade para a adoção das 
providências cabíveis. 

Art. 402 - As vendas dos bens entregues à guarda do Serviço não podem ser 
efetuadas sem prévia autorização judicial. 

$1º O Chefe do Serviço, quando se tratar de bem imprestável ou sem valor 
apreciável, dar-lhe-á o destino adequado, mediante autorização do Juiz do 
processo ou, se for o caso, pelo Diretor do Fórum. 

82º No caso de bens perecíveis, o Chefe do Serviço comunicará essa 
circunstância ao Juiz do processo ou ao Diretor do Fórum, quando for o caso, 
publicando-se edital, com prazo de trinta (30) dias, para o conhecimento dos 
interessados a fim de requererem o que for de sua conveniência. 

83º Os bens de que trata o parágrafo anterior serão vendidos em hasta pública, 
observadas as prescrições da Lei, e o produto das alienações será aplicado em 
conta remunerada em banco oficial. 

$4º Os bens de que tratam os parágrafos anteriores, enquanto permanecerem 
no depósito público estarão sujeitos ao pagamento de uma taxa prevista no 
Regimento de Custas do Estado do Amazonas. 


CAPÍTULO III 
Das Secretarias das Varas da Justiça de Primeiro Grau 
SEÇÃO | 
Da Implantação, Organização e Atribuições das Secretarias das Varas 
Art. 403 - À proporção que os atuais cargos de Escrivães forem vagando, 
serão transformados em Secretarias de Varas e serão preenchidos por 
Diretores de Secretarias de Varas (DSV), cargos estes de provimento 


comissionado, a serem providos por portadores de diploma de Bacharel em 
Direito. 
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$1º Fica vedado o acesso de Escrivães da Primeira Entrância à Segunda, salvo 
aos portadores de diploma de Bacharel em Direito. 

82º A implantação da estrutura de Secretaria de Vara importará 
automaticamente na criação do cargo de Diretor de Secretaria de Vara. 

83º A transformação das Escrivanias vagas em Secretarias de Varas, como 
previsto no caput deste artigo, em relação às Comarcas de Primeira Entrância, 
dependerá de Resolução do Tribunal de Justiça, ao qual incumbirá decidir, a 
seu critério, sobre a viabilidade ou não dessa transformação, podendo manter o 
sistema de Escrivanias. 


$3º acrescentado por determinação da LC Nº 45/2005 


Art. 404 - Ao Diretor de Secretaria compete: 

a) receber da Seção de Distribuição as petições iniciais, inquéritos policiais e 
outras manifestações. Em seguida, procederá ao registro (tombamento) e 
autuação, colocando capa e anotando em ficha ou sistema computadorizado os 
dados do novo processo; certificará o registro e a autuação e fará conclusão 
dos autos ao Juiz da Vara; 

b) proceder às anotações sobre o andamento dos feitos em fichas próprias ou 
mediante digitação em sistema de computação; 

c) preparar o expediente para despachos e audiências; 

d) exibir os processos para consulta pelos advogados e prestar informações 
sobre os feitos e seu andamento; 

e) expedir certidões extraídas de autos, livros, fichas e demais papéis sob sua 
guarda; 

f) elaborar Boletim contendo os despachos e demais atos judiciais para 
publicação oficial e intimação das partes, encaminhando-o à Imprensa Oficial; 
g) elaborar editais para publicação oficial e em jornal local; 

h) expedir mandados, ofícios, cartas precatórias, cartas rogatórias e outros 
expedientes determinados pelo Juiz da Vara; 

i) realizar diligências determinadas pelo Juiz da Vara, Diretor do Fórum ou 
Corregedor Geral de Justiça; 

j) lavrar os termos da audiência em duas vias, juntando a via original ao Livro 
de Registro de Termos de Audiência, de folhas soltas, registrando-a mediante 
anotação do número da folha e tomada da rubrica do Juiz da Vara. A 2º via 
deverá ser junta aos autos respectivos. Os termos de audiência deverão ser 
numerados; 

k) registrar as sentenças no Livro de Registro de Sentenças. O registro será 
feito juntando a 2º via da sentença ou sua fotocópia autenticada pelo Diretor da 
Secretaria da Vara, numerando-se a folha e tomando-se a rubrica do Juiz; 

|) encaminhar autos à Contadoria; 

m) quando determinado pelo Juiz, abrir vista dos autos aos advogados, aos 
Defensores Públicos e ao representante do Ministério Público, fazendo 
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conferência das folhas, certificando esta circunstância nos autos e anotando na 
ficha respectiva. A entrega será feita após a anotação respectiva na ficha do 
processo e no Livro de Carga de Autos, tomando neste a assinatura do 
recebedor. No processo, antes da entrega, será certificada a intimação do 
destinatário, tomada sua rubrica e lavrado o termo de vista dos autos; 

n) certificar nos autos os atos praticados; 

o) prestar ao Juiz informações por escrito nos autos; 

p) quando na devolução dos autos à secretaria proceder à conferência das 
folhas, certificando a devolução e a conferência, mediante termo de data; 

q) remeter à Instância Superior, no prazo máximo de dez (10) dias, contados 
do despacho de remessa, os processos em grau de recurso; 

r) encaminhar os autos para baixa na distribuição e arquivos, quando 
determinado pelo Juiz; 

s) informar ao Juiz, por escrito, em formulário próprio, sobre os autos, cujo 
prazo de vista esteja excedido, para a adoção das providências cabíveis; 

t) informar ao Juiz sobre autos irregularmente parados na Secretaria; 

u) requisitar ao arquivo, quando determinada pelo Juiz a apresentação de 
autos de processo; 

v) executar quaisquer atos determinados pelo Conselho da Magistratura, 
Corregedor Geral, Diretor do Fórum ou Juiz da Vara; 

w) verificar, salvo quando se tratar de advogado em causa própria, ou quando 
haja protesto pela apresentação da procuração no prazo legal, se a inicial vem 
acompanhada de procuração assinada, e se os documentos apresentados em 
fotocópias estão autenticados. 

Art. 405 - Todos os feitos distribuídos serão registrados e autuados, inclusive 
os inquéritos policiais e outros procedimentos de natureza criminal, mesmo 
quando não haja chegado os autos do inquérito a Juízo. 

Art. 406 - As Secretarias das Varas adotarão os seguintes livros, de acordo 
com a necessidade de seus serviços: 

| - Livro de Registro de Processos (Livro de Tombo), com espaço para anotar, 
quando for o caso, à baixa na distribuição e o arquivamento dos autos; 

II - Livro de Registro de Termos de Audiências; 

III - Livro de Registro de Sentenças; 

IV - Livro de Carga de autos para Advogados, Defensores Públicos e 
Promotores de Justiça, podendo ser desdobrado um para cada rol de 
profissionais; 

V - Livro de entrega de autos às Partes, sem traslado, nos casos em Lei 
permitidos; 

VI - Livro para devolução de Cartas Precatórias, com espaço para anexação 
dos avisos de recepção; 

VII - Livro de Entrega e Devolução de Mandados; 

VIII - Livro de entrega de Alvarás; 
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IX - Livro de Correições, realizadas nas Varas, nele lavrando-se os termos de 
abertura, as ocorrências e provimentos baixados, bem como os termos de 
encerramento; 

X - Livro “Rol dos Culpados”; 

XI - Livro de Registro de Armas, com espaço para anotação do destino final; 

XII - Livro de Atas do Tribunal do Júri; 

XIII - Livro para Lavratura de Termos de Reclamação Verbal e Providências 
adotadas pelo Juiz da Vara; 

XIV - Livro de remessa de autos para a Contadoria. 

81º Além dos livros relacionados no 'caput' deste artigo outros livros previstos 
em Lei poderão ser adotados pela Diretoria do Fórum mediante ato. 

82º Os Livros serão abertos e encerrados mediante termo com a data da 
abertura e do encerramento, sendo que, no caso de livro de folhas soltas, 
assim expresso no termo de abertura, a data de encerramento será a do último 
ato registrado. Os livros serão, também, enumerados em ordem crescente e 
terão todas as suas folhas numeradas e rubricadas pelo Juiz de Direito da 
Vara, constando da capa o fim a que se destina e, da lombada, o número de 
ordem. 

83º Quando do encerramento do expediente, os Livros de “vista” de autos 
serão diariamente encerrados pelo Diretor de Secretaria através da aposição 
de carimbo com o Termo Encerramento, para fins de servir de prova de 
contagem de prazo. 

84º Os Livros poderão ser de folhas soltas, sem prejuízo das formalidades 
previstas no 82º deste artigo. 

Art. 407 - A Secretaria manterá um fichário onde será anotado o andamento 
dos processos, até que venha a ser instituído sistema computadorizado para 
digitação e consulta dos dados armazenados. 

Art. 408 - A citação pelos correios, bem como as demais correspondências 
oficiais expedidas pelas Secretarias das Varas oficializadas, juntamente com os 
recibos de postagem e/ou avisos de recebimento, serão entregues na Diretoria 
do Fórum para selagem e remessa aos Correios. 


SEÇÃO II 
Dos Auxiliares das Secretarias das Varas 
Art. 409 - Na Comarca de Manaus, além do Diretor, cada Secretaria de Vara 
contará com pelo menos, um Técnico Judiciário, dois Assistentes Técnicos 


Judiciários e dois Atendentes Judiciários, todos do quadro permanente do 
Poder Judiciário, com as atribuições consoantes desta seção e cujas carreiras 
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são organizadas na forma como dispuser o plano de cargos e salários dos 
funcionários do Poder Judiciário. 

$1º Será respeitado o Direito Adquirido dos atuais, Escreventes Juramentados, 
cujos cargos, à proporção que forem vagando, ficarão automaticamente 
extintos. 

$2º Nas Comarcas do interior, além dos funcionários relacionados no 'caput' 
deste artigo, haverá, obrigatoriamente, dois Oficiais de Justiça - Avaliadores. 
Art. 410 - Os cargos de Técnico Judiciário têm por função as atividades 
judiciárias de assistência aos Juízes e ao Diretor de Secretaria, inclusive de 
substituição deste último, em suas faltas e impedimentos, quando terá as 
mesmas atribuições daquele. 

Art. 411 - Os cargos de Assistentes Técnicos Judiciários têm por função o 
desempenho de atividades judiciárias de nível médio de natureza processual 
judiciária e, eventualmente, administrativa. 

Art. 412 - Os Atendentes Judiciários terão suas atividades relacionadas com o 
atendimento aos Juízes, inclusive à Diretoria do Fórum, nos gabinetes e salas 
de audiência, no tocante à tramitação dos feitos, realização de pregões de 
abertura e encerramento de audiências; chamada das partes, advogados e 
testemunhas, tramitação de processos, guarda e conservação de bens e 
processos judiciais. 

Art. 413 - Ao Oficial de Justiça - Avaliador incumbe, de modo específico: 

| - Cumprir os mandados, fazendo citações, intimações, notificações e outras 
diligências emanadas do Juiz; 

Il - Fazer avaliação de bens, inventários e lavrar termos de penhora; 

III - Lavrar autos e certidões referentes aos atos que praticarem; 

IV - Convocar pessoas idôneas que testemunhem atos de sua função, quando 
a Lei o exigir anotando, obrigatoriamente, os respectivos nomes, número da 
carteira de identidade ou outro documento e endereço; 

V - Exercer, cumulativamente, quaisquer outras funções previstas neste 
Estatuto e dar cumprimento às ordens emanadas do juiz, pertinentes ao serviço 
judiciário. 

$1º Nenhum Oficial de Justiça - Avaliador poderá cumprir o mandado por 
outrem sem que antes seja substituído expressamente pelo Diretor do Fórum 
ou pelo 

Juiz da Vara de onde emanar a ordem, mediante despacho nos autos. Em caso 
de transgressão, o Juiz mandará instaurar sindicância e o consequente 
processo disciplinar. 

82º Os Oficiais de Justiça somente entrarão em gozo de férias, estando os 
mandados aos mesmos distribuídos devidamente cumpridos e devolvidos à 
respectiva Vara ou Juizado, cabendo a estes órgãos expedir certidão negativa 
destinada à Diretoria do Fórum. 
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$3º No cumprimento das diligências do seu ofício, o Oficial de Justiça - 
Avaliador, obrigatoriamente, deverá exibir sua Cédula de Identidade Funcional, 
não podendo proceder com desvio de poder. 
84º Nas certidões que lavrar o Oficial de Justiça, após subscrevê-las, aporá um 
carimbo com seu nome completo e matrícula. 


CAPÍTULO IV 


Dos Serviços Notariais e de Registro, Exercidos em Caráter Privado por 
Delegação do Poder Judiciário do Estado do Amazonas e sob sua 
Fiscalização. 


SEÇÃO | 


Dos Serviços de Tabelionato de Notas, de Tabelionato de Notas de 
Registro de Contratos Marítimos, de Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
e de Títulos e Documentos. 


Art. 414 - Haverá na Comarca de Manaus, nove (09) Tabeliães de Notas (1º, 
2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º Ofícios), um Tabelião e Oficial do Registro de 
Contratos Marítimos, e um Oficial do Registro Civil das Pessoas Jurídicas e 
Registro de Títulos e Documentos. 

Art. 415 - Nas Comarcas de Parintins, Itacoatiara, Manacapuru, Maués, Coari, 
Tefé, Manicoré, Humaitá e Tabatinga, haverá em cada uma três (03) Ofícios, 
que acumularão as atribuições de Registro de Imóveis, Protestos de Letras, 
Tabelionatos, Registro Civil das Pessoas Jurídicas e Naturais e Registro de 
Títulos e Documentos no Estado do Amazonas, exercidos em caráter privado, 
e por delegação do Poder Judiciário do Estado do Amazonas, com iguais 
funções. 


Parágrafo único - Resolução do Tribunal estabelecerá as bases de atuação de 
cada Ofício na respectiva Comarca. 


Art. 416 - Nas comarcas de primeira Entrância não referidas no artigo anterior, 
haverá apenas um Ofício em cada uma, que acumulará as atribuições de 
Registro de Imóveis, Protestos de Letras, Tabelionato, Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, Registro Civil das Pessoas Naturais, Registro de Títulos e 
Documentos e Tabelionato de Notas e Registro de Contratos Marítimos. 

Art. 417 - O Tribunal de Justiça, através de resolução, regulamentará as bases 
físicas de atuação dos Registros de Imóveis nas Comarcas de primeira 
entrância onde funcionam dois ou mais ofícios. 
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SEÇÃO II 
Do Registro Civil das Pessoas Naturais 


Art. 418 - Haverá, na sede da Comarca de Manaus, doze Ofícios de Registro 
Civil das Pessoas Naturais, que serão distribuídos conforme resolução do 
Tribunal de Justiça, com numeração de 1.º, 2.º, 3.2, 4.º, 5.8, 6.º, 7.2,8.º,9.º, 
10.8, 11.2 e 12.º 


Parágrafo único - Haverá em cada ofício do Registro Civil das Pessoas 
Naturais, um Juiz de Paz, observadas as formalidades legais. 


SEÇÃO III 
Do Registro de Imóveis e Protesto de Títulos 


Art. 419 - Haverá, na Comarca de Manaus, seis (06) Ofícios de Registro de 
Imóveis e Protesto de Títulos, com numeração de 1.º,2.º,3.º,4º,5.º e 6.º 


Parágrafo único - O Tribunal de Justiça, através de resolução, regulamentará 
o provimento inicial, em face de vacância dos cargos da Atividade Notarial, do 
Registro Imobiliário e Protesto de Títulos, bem como as bases físicas de 
atuação dos Ofícios de Registro de Imóveis da Comarca de Manaus. 


TÍTULO IV 


Disposições Finais e Transitórias 


Art. 420 - Ficam desmembrados do primeiro e segundo Ofícios dos Cartórios 
Distribuidores da Comarca de Manaus, os Serviços de Distribuição, que 
passarão a ser exercidos por servidores designados para tal, na forma do 
artigo 390 desta Lei, ficando a cargo dos atuais titulares daqueles Ofícios 
apenas os Serviços de Contadoria do Fórum nos termos do artigo 397 desta 
Lei. 

$1º A distribuição dos feitos judiciais passará a ser realizada pelos serviços 
próprios definidos no artigo 388, com a observância do artigo 389 deste Código 
e os processos distribuídos serão diretamente encaminhados às Secretarias de 
Varas. 
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82º Os livros de Distribuição e Contadoria serão encerrados pelo diretor do 
Fórum e passarão juntamente com as fichas e demais papéis para os novos 
serviços. 

83º À proporção que forem vagando os cargos de Contador do Fórum, estes 
ficarão automaticamente extintos e serão designados pela Presidência do 
Tribunal servidores para o exercício dos Serviços de Contadoria na forma desta 
Lei, portadores de diploma de curso superior preferencialmente de Bacharel em 
Contabilidade. 

§ 4º - Fica criado o serviço de Contadoria do Fórum para elaboração dos 
cálculos e demais atos que compete ao referido serviço, nos termos do art. 309 
desta Lei, exclusivamente para atender as Varas estatizadas, o qual funcionará 
na forma definida no parágrafo anterior, sendo destinadas as custas judiciais 
decorrentes desse serviço ao FUNJEAM - Fundo de Reaparelhamento do 
Poder Judiciário”. 


Acréscimo do $ 4º determinado pela LC Nº48/2006. 


Art. 421 - O Diretor do Fórum, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da 
vigência desta Lei, prorrogáveis por sessenta dias, ouvidos os Juízes de 
Direito, redistribuirá, entre as diversas Secretarias de Varas, os funcionários 
lotados nas Escrivanias desativadas, salvo os que não percebiam pelos cofres 
públicos. 

Art. 422 - Quando da implantação do Sistema de Secretarias, os casos 
omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal de Justiça, podendo 
esta declarar 05 (cinco) dias úteis como feriados forenses, assegurando-se a 
devolução de prazo às partes e funcionamento de órgãos judiciários para 
atendimento a casos de urgência. 

Art. 423 - As cópias das petições destinadas à citação, fornecidas pelas partes, 
datilografadas, em Xerox fotocópias autenticadas, podem ser utilizadas como 
parte integrante do mandado e como contrafé, sem prejuízo do que estabelece 
o Art. 225 do Código de Processo Civil. 

Art. 424 - Os Juízes, advogados, jurados, serventuários de justiça, servidores 
de justiça, e representantes do Ministério Público devem usar vestes talares 
nas sessões do Tribunal do Júri e nas audiências do Fórum. 

Art. 425 - Nos casos omissos, aplicam-se aos Magistrados, subsidiariamente, o 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Amazonas. 

Art. 426 - O provimento inicial, em face de vacância dos cargos da atividade 
notarial, do Registro Imobiliário e Protesto de Títulos, obedecerá o que 
dispuser, em resolução, o Tribunal de Justiça. 

Art. 427 - Todos os direitos e vantagens, previstos neste Código, no que 
couber, serão extensivos aos servidores e serventuários de Justiça Militar do 
Estado. 
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z 


Art. 428 - O Quadro de Magistrados do Poder Judiciário é integrado dos 
seguintes cargos: 
| - Dezenove (19) Desembargadores; 


Nova redação do Inciso | determinada pela Lei Complementar n.º 36/2004. 


II - Cento e Vinte e Nove (129) de Juiz de Direito de Segunda Entrância; 

III - Oitenta (80) de Juízes de Direito, compreendidos aí os Juízes Substitutos 
de Carreira e Juízes de Direito de Primeira Entrância. 

Art. 429 - A Comarca de Manaus é composta de 100 (cem) Varas, sendo que, 
as Varas por instalar, dependerão para tal, de Resolução do Pleno do Tribunal 
de Justiça, quando houver imperiosa necessidade da população da Capital e 
disponibilidade financeira. 


Artigo com nova redação determinada pela LC N.º 486/2008. 


Parágrafo único - As atribuições e competência de cada vara serão definidas 
na forma da Lei. 

Art. 430 - As Comarcas de primeira Entrância são compostas das seguintes 
Varas, numeradas ordinalmente: 


a) Comarcas com uma única Vara: 
12. Anori 

2º. Autazes 

3º Atalaia do Norte 

42. Anamã 

52 Alvarães 

6º. Apuí 

72, Barcelos 

8º. Borba 

9º. Barreirinha 

102. Benjamin Constant 
112. Boca do Acre 

122. Beruri 

132. Boa Vista do Ramos 
14º. Carauari 

15º. Careiro 

162. Careiro da Várzea 
172. Codajás 

18º. Canutama 

19º, Caapiranga 

20º. Eirunepé 

212. Envira 

22º. Fonte Boa 
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232. Ipixuna 

24º. Itamarati 

252. Itapiranga 

26º. Iranduba 

27º. Juruá 

282. Jutaí 

292. Japurá 

30º. Lábrea 

31º. Manaquiri 

32º. Maraã 

33º. Nova Olinda do Norte 
342. Novo Airão 

35º, Nhamundá 

36º. Novo Aripuanã 

37º. Pauini 

38º. Presidente Figueiredo 
39º. Rio Preto da Eva 

40º. São Sebastião do Uatumã 
412. Santo Antônio do Içá 

42º. Santa Isabel do Rio Negro 
43º. São Paulo de Olivença 
442. Silves 

458, São Gabriel da Cachoeira 
46º. Tapauá 

478, Urucará 

48º, Urucurituba 


b) Comarcas com duas Varas: 
12. Coari 
2º. Humaitá 
3º. Manacapuru 
4º. Maués 
5º. Manicoré 
& Tabatinga 
78. Tefé 


o 


c) Comarcas com três Varas: 
1º. Itacoatiara 

22. Parintins 

3º, Manacapuru 


Parágrafo único - A terceira Vara das Comarcas de Manacapuru, Tabatinga e 
Tefé serão instaladas na forma do disposto no artigo 429 deste Código. 
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Art. 431 - Os processos serão redistribuídos sempre que instalada uma nova 
Vara, observando-se a sua especialização e proporcionalidade. 

Art. 432 - O Tribunal de Justiça estabelecerá normas para reversão em 
benefício da Justiça das fianças de natureza criminal, após seis (06) meses da 
ocorrência das hipóteses previstas em Lei, para suas devoluções, sem que os 
interessados as requeiram, bem como nos casos de perda total ou parcial da 
fiança. 

Art. 433 - O Tribunal de Justiça, a Corregedoria Geral de Justiça e a Diretoria 
do Fórum da Comarca de Manaus poderão baixar atos para a fiel execução 
desta Lei. 

Art. 434 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 


GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
23 de janeiro de 1997. 


AMAZONINO ARMANDO MENDES 
Governador do Estado 


ROBÉRIO DOS SANTOS PEREIRA BRAGA 
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil 
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PODER JUDICIÁRIO 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 


EDITAL DE INTIMAÇÃO 


. nº 0008129-79.2018.8.04.0000 - Recurso Extraordinário (Processo 
Eletrônico) 

Recorrente : O Município de Manaus 

Procurador : Ivson Coelho (88888/AM) 

Procurador : Janary Y.K. Yokokura (6324/AM) 

Advogado : Deniel Rodrigo Benevides de Queiroz (7391/AM) 
Procurador : José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior (5517/AM) 
Procurador : Rodrigo Monteiro Custódio (6452/AM) 

Recorrido : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Advogado : Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
Advogado : Robinson Vieira (98385/SP) 


Fica (am) o(a,s) Dr(a,s). Nicolau Abranão Haddad Neto (180747/SP) e 
Robinson Vieira (98385/SP), advogado (a,s) de Aurora da Amazonia 
Terminais e Serviços Ltda., intimado(a,s) para apresentar(em) 
CONTRARRAZÕES, no prazo legal. 21 de janeiro de 2019. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Secretaria Judiciária 


Número do Processo: 0008129-79.2018.8.04.0000 
Classe: Recurso Extraordinário 


1 CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO 


Certifico que a nota de intimação 
para apresentar as contrarrazões foi 
disponibilizada no Diário da Justiça 
Eletrônico em 22 de janeiro de 2019, com 
publicação em 23 de janeiro de 2019, 
conforme Lei n.º 11.419/06, artigo 4.º, 5 3.º. 


Manaus, 22 de janeiro de 2019. 
Carla Windmóller 


Secretária Judiciária 


Emitido por: Marta Auxiliadora Carvalho Pereira 


Av. André Araújo, s/n.º - Aleixo 69060-000 Manaus/AM 
Fone: (92) 2129-6636 Fax: (92) 2129-6651 
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EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DESTE EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Processo n° 0008129-79.2018.8.04.0000 
(processo principal nº 0715535-20.2012.8.04.0001) 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA., devidamente qualificada nos autos da ação epigrafada, em que contende contra o 
Município de Manaus, vem, respeitosamente, à presença de V.Exa., em resposta Recurso 


Extraordinário interposto pela municipalidade, oferecer suas 


CONTRARRAZÕES, 


nos termos do que prevê o artigo 1.029 e seguintes do CPC/I5, fazendo-o pelas razões que 


vão alinhadas em anexo. 


Esses os termos em que 
pedem para que sejam acolhidas e deferidas, 
de São Paulo para Manaus, em 13 de fevereiro de 2019, 


P.P. 
Robinson Vieira, Y Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
inscrito na OAB/SP 98.385 insctito na OAB/SP sob o n 180.747. 
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CONTRARRAZÕES 
DE 


RECURSO EXTRAORDINÁRIO 


(processo nº 0008129-79.2018.8.04.0000) 


RECORRENTE: MUNICÍPIO DE MANAUS 
ORA RECORRIDA: AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 


Inclitos Magistrados, 


I. Busca uma vez mais a municipalidade, agora pela via 
extraordinária, reverter decisão proferida pela ínclita Corte Estadual Amazonense, cujo 
entendimento, lastreado em provas incontestáveis dos autos e em reiterados precedentes 
jurisprudenciais, fora reiteradamente reafirmado em favor da Recorrida em diversas 
oportunidades ao longo deste feito, sacando, nesse passo, questões constitucionais 
supostamente envolvidas na demanda, vislumbrando em vão, diga-se desde logo, abrir caminho 


pela estreita via do apelo extremo, o que, data venia, desmonstrar-se-á inadmissível. 
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DA NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO 


POR VIOLAÇÃO ÀS SÚMULAS 284 E 356 DO STF 


2. Com todas as vênias, o recurso interposto não se mostra apto 


para seguimento e remessa à Suprema Instância. 


3. Com efeito, não basta ao recorrente indicar quais seriam as 
questões e os dispositivos constitucionais envolvidos, transferindo ao Tribunal a tarefa de 
identificar a ocorrência do prequestionamento! Não! Cabe ao recorrente indicar, de modo claro 


e inquestionável onde e como no acórdão recorrido se deu o debate acerca dos temas 


constitucionais referidos, demonstrando, à toda evidência, que a matéria agitada no apelo fora 


alvo de posicionamento jurisdicional, apresentando igualmente que razões a levam a afirmar a 
ocorrência da violação. 


4. Mais uma vez com as vênias devidas, o recurso ota 
respondido, se limitou a indicar que dispositivos teriam sido envolvidos no debate, sem que, 
contudo, demonstrasse de modo cabal onde e como o acórdão recorrido sobre eles se 


manifestou, de modo a viabilizar que o recurso merecesse encaminhamento para análise do E. 
STF. 


5. Sobre isso, a Corte Suprema vem decidindo de modo iterativo 


e de longa data nos seguintes termos: 


AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. 

INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO QUANTO À ALEGAÇÃO DE 
EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 


VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO, À AMPLA DEFESA E AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. 

MATERIA INFRACONSTITUCIONAL (TEMA 660). AGRAVO DESPROVIDO. 

I. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente a preliminar de 
repercussão geral, que demonstre, sob o ponto de vísta econômico, político, social ou 
jurídico, a relevância da questão constitucional debatida que ultrapasse os interesses 
subjetivos da causa, conforme exigência constitucional e legal (art. 102, § 3%, da CF/88, 
c/c art. 1035, $ 25 do CPC/2015 ) não se confunde com meras invocações 
desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o tema controvertido é 
portador de ampla repercussão e de suma importância para o cenário econômico, político, 


www.haddadneto.adv.br Manaus, AM, adm(azaidanadvogados.com 
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social ou jurídico, ou que não interessa única e simplesmente às partes envolvidas na lide, 
muito menos aínda divagações de que a jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL é incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de igual patamar 
argumentativo. 

2. O Juízo de origem não analisou a questão constitucional veiculada, não tendo sido 
esgotados todos os mecanismos ordinários de discussão, inexistindo, portanto, o necessário 
prequestionamento explícito, que pressupõe o debate e a decisão prévios sobre o tema 
furígeno constitucional versado no recurso. Incidência das Súmulas 284 ( É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada) e 356 (O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
requestionamento ), ambas desta CORTE SUPREMA. 


portanto, incide na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF 
(E inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
petmitir a exata compreensão da controvétsia). 

4. Invíável o exame das alegações de violação ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e 
à coisa julgada ou aos princípios do acesso à justiça, da legalidade, do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal quando imprescindível o exame de normas 
infraconstrtucionais. Ofensa meramente indireta ou reflexa às normas constitucionais. 5. 
Agravo regimental a que se nega provimento. 


(ARE 1093289 AgR, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
julgado em 29/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 
PUBLIC 01-08-2018). 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. RECURSO QUE NÃO ATACA OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
QUESTÃO CONSTITUCIONAL. CARÁTER PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA. 


I. A petição de agravo regimental não impugnou os fundamentos da decisão ora agravada, 


de modo que é inadmissível o agravo, conforme a orientação do Supremo Tribunal Federal. 
Nessas condições, a hipótese 


atrai a incidência da Súmula 284/STF. 

3. Nos termos do art. 85, $ II, do CPC/2015, fica majorado em 25% o valor da verba 
honorária fixada anteriormente, observados os limites legais do art. 85, $$ 2º e 35 do 
CPC/2015. 4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista 
no art, T.OZI, § 4º, do CPC/20T5. 


(ARE 964347 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 30/08/2016, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-227 DIVULG 24-10-2016 PUBLIC 25-10-2016) 


1 Destaca-se, desde logo, que o foi debatido amplamente na demanda só e somente só tem interesse da parte, ora recorrida, uma 
vez que não se presta a nenhum outro porto, de qualquer espécie, porque apenas no presente caso é que se demonstrou que, 
dentre as muitas atividades realizadas pelo porto sêco, exclusivamente uma não se consubstancia em serviço, posto que é 
apartada das demais, com elas não se confundindo, restando provado que se refere à mera cessão de espaço para a estadia de 
mercadorias em conteineres até o respectivo desembaraço aduaneiro, apesar de ter o nome de armazenagem, o que se configurou 
como simples e irrelevante alcunha, de forma que outro porto que pratica armazenagem, por óbvio, pagará o ISS sobre ela se 
não demonstrar as mesmas e ímpares condições de não baralhamento das atividades, tudo, tudo, por provas irrefutáveis, como 
foi o caso! 
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
MATÉRIA CRIMINAL. AUSÊNCIA DE INDICA ÇÃO EXPRESSA DOS 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS PELO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRECEDENTES. EXAME DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 
REFLEXA. PRECEDENTES. 

I. A agravante não indicou, nas razões do extraordinário, quais dispositivos constitucionais 
teriam sido violados pelo acórdão recorrido, limitando-se a manifestar sua itrestgnação 
contra o julgado, o que torna inviável o apelo extremo. 


2 


com a 
indicação expressa das normas constitucionais que se dizem ofendidas ” (AI nº 527.232/SP- 
AgR, Segunda Turma, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ de 23/8/05, ). 

3. O tribunal a quo, ao decidir a questão, se ateve ao exame da legislação 
infraconstituctonal, Por consequência, a violação à Constituição, se ocorresse, serra indireta 


ou reflexa, o que não enseja recurso extraordinário. 


4. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 


(ARE 692714 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
04/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-166 DIVULG 23-08-2013 PUBLIC 26- 
08-2013). 


AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DIREITO À NOMEAÇÃO. 
INVESTIGADORES DE POLÍCIA. LEI ESTADUAL 6.053/99. PRORROGA ÇÃ O DA 
VALIDADE DO CONCURSO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. COMPETÉNCIA 
DO CHEFE DO EXECUTIVO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
ALEGADA EXISTÊNCIA DE DECRETO PRORROGANDO A VALIDADE DO 
CERTAME. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 279 DO STF. 
INDICA ÇÃ (0) DE OFENSA A DISPOSITIVOS DE ÍNDOLE 
INFRACONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO APELO 
EXTREMO. SÚMULA 284 DO STF. 

I. A repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo dos demais requisitos 
constitucionais e processuais de admissibilidade (art. 323 do RISTF). Consectariamente, se 
inexiste questão constitucional, não há como se pretender seja reconhecida a repercussão 
geral das questões constitucionais discutidas no caso (art. 102, II, $ 35, da Constituição 
Federal). 

2. A Súmula 279 do STF dispõe: “Para simples reexame de prova não cabe recurso 
extraordinário”. 

3. É que o recurso extraordinário não se presta ao exame de questões que demandam o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, adstringindo-se à análise da violação 
direta da ordem constitucional. 

4. A alegação de ofensa a dispositivo inftaconstrtucional não dá ensejo ao cabimento do 
recurso extraordinário. 

5. Ademais o recurso extraordinário é inadmissível quando carecer de fundamentação 
suficiente capaz de demonstrar a exata compreensão da lide, ante a vedação da súmula 284 
do STF, verbis: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”. 


o que, à luz do $ I° do artigo 317 do RISTF, ocasiona o não-conhecimento do 
recurso interposto. Precedentes: RE n. 583.833-AgR, Relator o Ministro JOAQUIM 
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BARBOSA, 2º Turma, DJe de I° 10.10; AI n. 744.581-AgR, Relatora a Ministra ELLEN 
GRACIE, 2º Turma, Dje de 21.5.10; RE n. 458.161-AgR, Relator o Ministro EROS 
GRAU, 2º Turma, DJe de I.1.08; AI n, 615.634-AgR, Relator o Ministro CELSO DE 
MELLO, 2º Tutma, DJ de 18.12.06; AI n. 585.140-AgR, Relator o Ministro GILMAR 
MENDES, 2º Turma, DJ de 6.6.06. 


a 
(AI 830040 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 


19/03/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-066 DIVULG 10-04-2013 PUBLIC II- 
04-2013). 


AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE SE CONFIRMA. NÃO ATENDENDO O 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO AOS PRESSUPOSTOS EXIGIDOS PARA SEU 
PROCESSAMENTO, E DE NEGAR-SE PROVIMENTO A AGRAVO INTERPOSTO 
COM AQUELE OBJETIVO, ATACANDO DESPACHO DO RELATOR QUE 
MANTEVE DECISÃO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL "A QUO", 
INDEFERITORIO DO SEGUIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO 
EXCEPCIONAL.INDISPENSAVEL QUE DE LOGO, AO INTERPOR O 
EXTRAORDINÁRIO, DEMONSTRE O RECORRENTE SUA ADMISSIBILIDADE, 


OU DOS QUAIS TERIA SIDO NEGADA VIGENCIA. E SE O RECURSO E 
TAMBÉM INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA LETRA "D" DO ART. II9, IIL 
DA CONSTITUIÇÃO, INDISPENSAVEL SE TORNA A COMPROVAÇÃO DA 
DIVERGENCIA, COM ATENDIMENTO AOS REQUISITOS PROCESSUAIS QUE A 
JURISPRUDÊNCIA TEM EXIGIDO, NA CONFORMIDADE DO 322 DO RI/STF. 


(AI 89117 AgR, Relator(a): Min. ALDIR PASSARINHO, Segunda Turma, julgado em 
03/05/1983, DJ 10-06-1983 PP-08469 EMENT VOL-01298-02 PP-00343) 


Destacamos. 


6. Em flagrante dissonância com os requisitos impostos pelos 
entendimentos já consolidados da Corte, o recurso extraordinário em questão não apresenta, de 
forma clara, em que medida e por que razões o acórdão teria violado as disposições 
constitucionais apontadas. 


7, Com efeito, a recorrente se limita a apontar dispositivos 


constitucionais que teriam sido violados pelo v. aresto de segundo grau, sem, contudo 
apresentar argumentos que pudessem permitir a análise de sua afirmação com relação às 


supostas violações! 


8. A jurisprudência do STF, acima transcrita, claramente 
sinaliza, não sendo suficiente, data maxima venia, a simples e mera indicação de dispositivos 


constitucionais que, supostamente, teriam sido violados. 


9. E com tal proceder, a recorrente transfere ao órgão judicante a 


tarefa de examinar o acórdão para localizar onde, no aresto atacado, se encontarria a suposta 
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violação! Ora, é sabido que rege o Processo Civil Brasileiro o princípio da inércia, segundo o 
qual, aos órgãos judicantes somente é permitido agir por provocação das partes, sendo 
reduzidas as hipóteses de ação “de ofício”, não sendo, tout court, a presente uma de tais 


exceções! 


10. Confira-se a vaguíssima afirmação da recorrente: a Recorrente, a 
fim de cumprir o requisito do prequestionamento, procedeu à provocação, mediante razões da apelação e 
interposição dos embargos de declaração, da Corte Estadual a prévia apreciação da questão constitucional 
suscitada no presente recurso extraordinário, qual seja: a) contrariedade ao art. 156, inc. IH, da Constituição 
Republicana e contrariedade à Súmula Vinculante n.º 31; b) contrariedade ao art. 97 da Constituição 
Republicana e contrariedade à Súmula Vinculante n.º JO. Dessa forma, o Recorrente, no presente recurso 
excepcional, observa a orientação jurisprudencial no sentido da necessidade de préquestionar no órgão 
Judiciário a quo a matéria relativa à questão constitucional. [...] O recurso extraordinário sub examine é 
interposto na hipótese constitucional do art. 102, inc. III, a, da CR/88, no caso, contrariedade ao art. 97, art. 
156, inc. HI, da CR e violação das Súmulas Vinculantes n.º IO e n.º 31. 


1i. Como se vê do excerto bem como dos elementos do recurso 
que se seguiram, a recorrente tão-somente indicou que dispositivos em sua opinião teriam sido 
violados e descreveu, a seu ver, qual seria o entendimento que se lhes daria, porém, sem que 
apresentasse, de modo claro em que medida o v. acórdão teria incorrido nas faltas enunciadas, 
deixando a cargo da Corte a tarefa de analisar o decidido e, por si mesma, concluir em que 


medida tal violação teria ocorrido! 
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I2. Não se descurou, portanto, a recorrente, de tal ônus, restando 
não demonstrado o prequestionamento viabilizador do acesso à Instância Extraordinária, 
carecendo, por conseguinte, de atendimento do requisito inafastável. 


13; Nada obstante o não atendimento do requisito da 


demonstração do prequestionamento da matéria constitucional violada, escorada no princípio 
da eventualidade, a recorrida refuta, a seguir, os pontos supostamente atacados pela recorrente. 
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DA NEGATIVA DE SEGUIMENTO DESTE R.E. POR 
NÃO CONTRARIEDADE AO ARTIGO 156, III, DA CF, BEM COMO 
POR NÃO VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE 31 DO STF 


E, ISTO SIM, DA VIOLAÇÃO À SÚMULA 279 DO STF, BEM COMO 
POR VIOLAÇÃO A POSIÇÃO DO STE VEICULADA POR 


REPERCUSSÃO GERAL, CORRELATA E ORIGINÁRIA DA S.V. 31 DO STF 


14. Dispõe o artigo 156, III, da Carta Magna: 


Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 


HI - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei 
complementar. Grifos nossos. 


I5. E a Lei Complementar 116/03, editada para fiel 


cumprimento do quanto outorgado pela Carta Política, assim disciplinou em sua lista anexa: 


Lista de serviços anexa à Ler Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003: 


Item base: 20 — Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais 
rodoviários, ferroviários e metroviários. 


Primeiro sub-item: 20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, 
movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, 
desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao 
largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 


16. Os destaques foram nossos com a única finalidade de 


> € s , . . 
esclarecer que a lista se refere a ‘serviços’. Exclusivamente a serviços. 


17. Assim, toda e qualquer atividade que claramente estiver fora 
da definição de serviços não faz e não fará parte da lista. 


18. O Município, data maxima venia, em seu recurso se guia por 
uma premissa falsa: 2 de que o v. acórdão teria afastado a aplicação da LC nº II 6/2003, no 
que toca aos serviços de armazenagem desempenhados pela recorrida, por sua suposta 
inconstitucionalidade, quando, em verdade, a Corte apenas examinou a subsunção do fato à 


norma, concluindo por sua não verificação. 


19. Esta atividade, como bem destacou o relator do acórdão, 


consubstancia-se na ‘apartada’ cessão onerosa de espaços para a estadia de mercadorias em 


contêineres até o desembaraço aduaneiro e a devolução do espaço com a retirada da mercadoria . 
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20. É esta atividade específica analisada que recebe a alcunha de 
armazenagem. Trata-se de uma denominação, apenas. Poderia ser chamada de estadia ou ter 
ualquer outra nomenclatura, que isso não alteraria sua característica fática . 


aT Por isso que, bem frisou o relator, tratar-se da armazenagem 


“desenyolvida pela apelada”, acrescentamos, tal como demonstrado pelas provas nos autos, 


22. Assim, a Corte não manifestou sobre a generalidade da 
armazenagem, tampouco sobre quaisquer outras questões de alcance “erga omnes” , contidas na 


operação portuária, porque disso não trataram os autos. 


23. Da mesma forma, a Corte não se deteve em sua análise sobre 
se a armazenagem, em geral, contida na operação portuária, integra ou não a regra-matriz do 
ISS, porque, por óbvio, 

somente a serviços, definidos como atividades prestacionais, atividades humanas nas quais a 


essência está contida em relação obrigacional de fazer, relação essa que prevalece porque não se 


24. Por isso que somente se pode considerar que a Lei 


Complementar n. 116/03, ao se referir a serviços portuários como espécie e à 
armazenagem de qualquer natureza como sub-espécie, o faz a partir do pressuposto de 
que, em ambos os casos, se está diante de uma situação fática 
completamente diferente da dos autos, ou seja, diante de uma situação fática na 
qual não são apartáveis a específica armazenagem ou cessão onerosa de espaço das 


outras atividades prestacionais, atividades que, inclusive, a respectiva condição de 


segregação ou separação restou integralmente reconhecida no Tribunal! 


25. Assim, o Tribunal do Amazonas efetivamente confirmou o 
exame acurado fático do primeiro grau, pelo qual se constatou que, sob a denominação de 
scmezenaçem O se, uat« 
uma cessão onerosa de espaços, em outras palavras, uma locação de espaço seu, cobrada de 


forma individualizada e perfeitamente identificável. Esta situação é 


particular da recorrida porque só no caso destes autos é que se verificou que a cessão 
de espaço não está baralhada com atividades prestacionais, também realizadas pela 


recorrida, porém, não ligadas à armazenagem. 
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26. O Desembargador Relator captou bem essa particularidade. 


Confira-se: 


Antes de adentrar na matéria de fundo, delimito que a controvérsia devolvida para análise 
deste Órgão Julgador se constitui no debate acerca da possibilidade de incidência de 
tributação via Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ISSQN da atividade de 
armazenagem desenvolvida pela apelada/impetrante. 


fas 


Cabe, então, analisar se a atividade de armazenagem desenvolvida pela apelada/impetrante 
se caracteriza como uma obrigação de fazer, com o fito de ocasionar a incidência do aludido 
imposto; ou se ela consiste em uma obrigação de dar, o que afasta a exação do caso em tela. 


Isso porque verifico, após percuciente análise do presente caderno processual, que a 
atividade desenvolvida pela impetrante/apelada se consubstancia em uma obrigação de dar, 
firma da por meio de um típico contrato de locação, não se constatando qualquer relação de 
serviço (obrigação de fazer) que enseje a ocorrência do fato gerador do ISSQN. 


Confirma-se tal posicionamento nos presentes autos, dos quais se exttaem documentos 
relativos à apelada/impetrante e a sua atividade, tais como, o contrato social, fls.30/38 e 
motas fiscais por ela emitidas, fls.4I1/50 e 52, sendo que estas demonstram o 
desenvolvimento da atividade de armazenagem, já que à apelada/autora recepciona 
mercadorias importadas para o país, alocando-as em espaços previamente autorizados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB), sendo que, conforme o art. 26 da Portaria 
SRFB nº 3518/2011, este ato é denominado como alfandegamento. Grifamos. 


27: Como se vê, a decisão não valerá para qualquer outro porto, 
mas apenas e tão somente para a recorrida, que possuía e possuí em sua realidade fática uma 
situação que estava sendo tributada pelo ISS indevidamente, com ofensa à norma extraída da 
LC n. 116/2003, porque se trata de fato em concreto fora do alcance da incidência daquele 
imposto, conforme a hipótese de incidência traçada pela LC n. 116/2003, circunstância que 


uma vez que a análise da matéria implicaria o reexame das provas coligidas aos autos. 


Rua Dr, Tirso Martins, 100, 40. and., Vila Mariana, São Paulo, SP 


28. Inexistente, portanto, qualquer violação e inexistente qualquer 
discussão de constitucionalidade da LC 116/2003 e o mesmo se diz em relação a qualquer 
violação ao quanto disposto no artigo 156, III, da CF. 


29. E, como se disse, a jurisprudência da Suprema Corte vem 
enfrentando descabidas alegações dessa natureza e bem resolvendo a questão, fazendo as 
distinções com precisão: 
AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15° REGIÃO 


TERIA VIOLADO A SÚMULA VINCULANTE 10. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
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I — O acórdio reclamado não afastou a aplicação das Leis municipais 3.239/2002, 
3.245/2003, 3.387/2003, 3.479/2004 e 3.559/2004, mas, tão somente, com base na 
interpretação dessas leis, reconheceu que o Município ota reclamante concedeu reposição 
salarial diferenciada para os servidores públicos — vulnerando o art. 37, X, da Constituição 
— ao deferir o pagamento de diferenças salariais e reflexos devidos. 


II — Agravo regimental a que se nega provimento. 


(Rcl 13754 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, 
julgado em 17/10/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-222 DIVULG 08-11-2013 
PUBLIC 11-11-2013). Grifamos. 


AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO GERAL. INSUFICIÊNCIA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO. NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL.REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 279 DO STF. 


I. Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e julgados, quando essenciais e 
relevantes as questões constitucionais a serem analisadas, sendo imprescindível ao 
recorrente, em sua petição de interposição de recurso, a apresentação formal e motivada da 
repercussão geral, que demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, a existência de 
acentuado interesse geral na solução das questões constitucionais discutidas no processo, 
que transcenda a defesa puramente de interesses subjetivos e particulares. 


2. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente a preliminar de 
repercussão geral, que demonstre sob o ponto de vista econômico, político, social ou 
jurídico, a relevância da questão constitucional debatida que ultrapasse os interesses 
subjetivos da causa, conforme exigência constitucional, legal e regimental (art. 102, $ 3º, da 
CF/88, c/c art. 1.035, $ 25 do CPC/2015), não se confunde com meras invocações 
desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o tema controvertido é 
portador de ampla repercussão e de suma importância para o cenário econômico, político, 
social ou jurídico, ou que não interessa única e simplesmente às partes envolvidas na lide, 
muito menos ainda divagações de que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de igual patamar argumentativo. 


3. No julgamento do AT 791.292-QO-RG/PE (Rel Min. GILMAR MENDES, Tema 
339) o Supremo Tribunal Federal assentou que o inciso IX do art. 93 da CF/T988 exige 


que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente. 


id cm 


5. Tendo o acórdão recorrido solucionado as questões a si postas com base em preceitos de 


ordem infraconstitucional, não há espaço para a admissão do recurso extraordinário, que 
supõe FREE 


6. 


7. Agravo Interno a que se nega provimento, 
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(ARE 1169566 AgR, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
julgado em 07/12/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-268 DIVULG 13-12-2018 
PUBLIC 14-12-2018). Grifamos, 


30. Importante destacar que no presente caso o v. acórdão assim 
se pronunciou sobre a questão aqui suscitada: 


Importante, aínda, consignar que o critério material de incidência do ISS é a 
existência de uma relação jurídica entre um tomador e um prestador que tem por 
objeto a prestação de um serviço, uma ação ou efeito de servir, propiciar, executar 
um trabalho intelectual ou obra material descrito pela Lei Complementar nº 
116/2003. Nesse espeque, diante do fato de que a locação de bens é definida como 


relação jurídica decorrente de contrato bilateral, oneroso, comutativo, 
temporário,consensual e impessoal em que uma pessoa (locador) cede à outra 


(locatário) o usoe gozo do bem infungível, não há falar em subsunção da locação à 
mencionada lei complementar, pois o ponto característico da locação é o regresso da 
coisa locada ao seu dono; já no serviço prestado o bem passa a pertencer a quem 
pagou. Faz-se necessário, também, registrar que a referida Lei Complementar nº 
116/2003 não prevê a incidência da exação em comento sobre a atividade de 
locação, porquanto houve veto do Presidente da República nos seguintes termos: 


Ttem3.0I da Lista de serviços 
3.01 Locação de bens móveis 
Razões do veto 


Verifica-se que alguns itens da relação de serviços sujeitos à incidência do imposto 
merecem reparo, tendo em vista decisões recentes do Supremo Tribunal Federal. São 
eles: 


O STF concluiu julgamento de recurso extraordinário interposto por empresa de 
locação de guindastes, em que se discutia a constitucionalidade da cobrança do ISS 
sobre a locação de bens móveis, decidindo que a expressão "locação de bens móveis” 
constante do item 79 da lista de serviços a que se refere o Decreto-Lei nº 406, de 31 
de dezembro de 1968, com a redação da Lei Complementar nº 56, de I5 de 
dezembro de 1987, é inconstitucional (noticiado no Informativo do STF no 207). O 
Recurso Extraordinário 116.121/SP, votado unanimemente pelo Tribunal Pleno, em 
II de outubrode 2000, contém linha interpretativa no mesmo sentido, pois a 
"terminologia constitucional do imposto sobre serviços revela o objeto da tributação. 
Contflita com a Lei Maior dispositivo que imponha o tributo a contrato de locação 
de bem móvel. Em direito, os instrtutos,as expressões e os vocábulos têm sentido 
próprios, descabendo confundir a locação de serviços com a de móveis, práticas 
diversas regidas pelo Código Civil, cujas definições são de observância inafastável.” 


Em assim sendo, o ítem 3.01 da Lista de serviços anexa ao projeto delei 
complementar ora analisado, fica prejudicado, pois veicula indevida (porque 
inconstitucional) incidência do imposto sob locação de bens móveis. (destacou-se). 


31, Fica mais do que evidente, que a questão não tratou da 
confrontação de norma legal ante disposição constitucional, mas, de modo muito claro, da 
simples ausência de subsunção de fato ao tipo legalmente previsto, concluindo-se que, aquele 
dado da realidade (aqui denominada armazenagem, mas locação de espaço, em verdade), não se 


subsumia à hipótese de incidência tributária do ISS, tal como pretendido pela LC 116/2003. 


Rua Dr, Tirso Martins, 100, 4o. and., Vila Mariana, São Paulo, SP Rua Boulevard Álvaro Maia, 2357, Ed. Corporate Trade Center, sala 801, 
www.haddadneto.adv.br Manaus, AM, adm(azaidanadvogados.com 


(e-STJ FI.944) 


fis. 580 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO.Protocolado em 13/02/2019 às 14:14:06, sob o número WEB19100034827. Para conferir o original, 


acesse o site , informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código FD708B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


Im am 
Pi JA zaidan 


Lauda 13/31 


32. A tal conclusão o v. aresto chegou, escorando-se em doutrina 


abalizada, como também em precedentes já reiteradamente adotados pela Colenda Suprema 
Corte. 
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33. Com efeito, amparando-se nas lições do eminente professor 
paulista, AIRES FERNANDINO BARRETO (um dos juristas mais evocados pelo STF nas 
suas decisões),? o v. acórdão laborou no sentido de demonstrar que a atividade de que os autos 
trataram encontrava-se fora dos limites da regra-matriz de incidência tributária, uma vez que, a 
locação de espaços ou armazenagem, tal como desempenhada pela recorrida (tudo devidamente 
demonstrado pelos elementos probatórios anexados aos autos), isto é, atividade cobrada de modo 
individualizado e em separado de outras atividades por ela desempenhadas, careceria de 


preenchimento dos elementos componentes do aspecto material daquela norma tributante. 


34, São as palavras do v. acórdão atacado, acórdão que, por sua 


vez, reproduziu excerto de precedente da própria Corte Amazonense: 


[-] Portanto, para entender o conceito de serviço, imperioso se faz trazer 
ensinamento do professor Aires Fernandino Barreto: 


“É lícitoafirmar, pois, que o serviço é uma espécie de trabalho. É o esforço humano 
que sevolta para outra pessoa; é fazer desenvolvido para outrem. O serviço é, assim, 
umtipo de trabalho que alguém desempenha para terceiro”. 


No caso sub judice, não há como dizer que a atividade de armazenagem realizada 
pela requerida seja definida como serviço, pois a mesma não realiza esforço humano 
para terceiro, apenas cede em caráter temporário espaço de sua propriedade para 
terceiro. 


35. Em outra assentada, também evoca o citado doutrinador: 


Ensina AIRES FERNANDINO BARRETO, em alentada obra(ISS na Constituição 
e na Les,3º edição, pags. 301, /302, Dialética 1), que: 


O ISS, à luz da Constituição, não pode incidir onde nãohaja prestação de serviço. E 
essa impossibilidade conduz, inexoravelmente,à inconstitucionalidade da instituição e 
de exigência desse tributo em casos de atividades que se traduzem em obrigações de 
dar, que são com eleincompatíveis. Já consígnamos que o ISS só pode abranger 
obrigações de fazer,contidas em contrato em que uma pessoa (física ou jurídica) 
presta e outra recebe serviços; só há ISS debaixo de uma relação jurídica instaurada 
entre prestador e tomador do serviço.” 


A precisão do ensino do professor, não permite dúvidas acerca da 
corretainterpretação que se deve dar ao caso aqui em testilha. 


2Em pesquisa superficial no site do STF (hetp://www.stfjus.br/portal /jurisprudencia /pesquisar]urisprudencia.asp, acessada 
em I1/2/19, às I1h45-DF), encontramos, no mínimo, 59 referências distintas ao emérito Professor Aires: 


3 em informativos; 36 com o nome completo (Aires Fernandino Barreto); II acórdãos e 25 decisões monocráticas. 


E 20 como Aires Barreto: 5 acórdãos e I5 decisões monocráticas. 
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36. Ademais, a questão constitucional tratada no caso obedeceu 
reiterados precedentes do Egrégio Supremo Tribunal Federal, resumidos a partit do enunciado 
da Súmula Vinculante n. 31, que, em termos gerais, estabeleceu a não-incidência do ISS sobre a 


atividade de locação de bens. 


37. Com efeito, como afirmado acima, o STF reiterou por meio 
de Súmula Vinculante n. 31 que a apartada atividade de Jocação, qualquer que seja, não se 
subsume à hipótese de incidência tributária do ISS. 


38. Prevê a Súmula Vinculante nº 31 do Colendo Supremo 
Tribunal Federal: 
É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 


QUALQUER NATUREZA - ISS - SOBRE OPERAÇÕES DE LOCAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS. 


39. E, nesse passo, deve-se alertar para a evidência de que, muito 
embora a súmula se apresente como aplicável à locação de bens móveis é necessário 


compreender a qual natureza jurídica de fatos se aplica a expressão por ela utilizada (locação de 


bens móveis). 


40. Assim, há que se examinar os fundamentos das decisões que 
lhe embasaram — sua ratio decidendr. Por tal exame verificar-se-á que trazem outras 


considerações, as quais apontam para as situações que realmente representam a citada expressão. 


41. Ao dizer inconstitucional a incidência de ISS sobre a locação 
de bens móveis, em verdade estatuí que É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE 
FATOS CUJA ESSÊNCIA CORRESPONDA À MATERIALIZAÇÃO DE UMA RELAÇÃO OBRIGACIONAL 
PESSOAL DE DAR, DESDE QUE APARTADOS DAQUELES QUE PERFAZEM UMA OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. 


42. Sim, isso tanto está no histórico como nos consectários da 


Súmula Vinculante n. 31 e, por consequência, deve integrar sua exegese. 


43, Com efeito, no julgamento proferido pela Suprema Corte, nos 
autos do RE n. 116.121, /eading case do tema aqui agitado, os ilustres Ministros debateram a 


questão relativa ao campo de incidência tributária atinente ao ISS . Verbis: 


TRIBUTO - FIGURINO CONSTITUCIONAL. A supremacia da Carta Federal é 
conducente a glosar-se a cobrança de tributo discrepante daqueles nela previstos. 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - CONTRATO DE LOCAÇÃO. A terminologia 
constitucional do Imposto sobre Serviços revela o objeto da tributação. Conflita com a Ler 


Maior dispositivo que imponha o tributo considerado sobre contrato de locaçãode bem 
móvel. Em Direito, os institutos, as expressões e os vocábulos têm sentido próprio, 
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descabendo confundir a locação de serviços com a de móveis, práticas diversas regidas pelo 
Código Civil, cujas definições são de observância inafastável - artigo IIO do Código 
Tributário Nacional. 


(RE 116121, Relator(a): Min. OCTAVIO GALLOTTI, Relator(a) p/ Acórdão: Min. 
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 11/10/2000, DJ 25-05-2001 PP- 
00012 EMENT VOL-02032-04 PP-00669). 


44, Os debates se concentraram em torno da inclusão ou não da 
atividade com natureza de locação na concepção adotada para serviços pelo ordenamento. Em 
outras palavras, buscaram analisar se dentro da definição isolada de serviços poder-se-ia 
enquadrar a atividade que contenha uma relação obrigacional apartada de dar, como na locação. 


45. A conclusão, após o amplo debate de ideias, foi pela 


impropriedade desse enquadramento. 


46. O i Ministro Marco Aurélio bem esclareceu que a 
Constituição apenas autorizava a tributação sobre a prestação de serviços, instituto que não 


albergaria a atividade de locação de bens. 


47. Assentou, por seu voto, que as atividades referidas não se 
conectavam, caracterizando, cada qual, uma situação juridicamente distinta, com contornos 
jurídicos próprios e inconfundíveis, razão pela qual, partindo dessa premissa, afastou qualquer 
possibilidade de, com fundamento no texto constitucional, pretender-se a tributação de, em 


essência, quaisquer locações pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. 


48, Afirmou o ilustre julgador: 


Senhor Presidente, [...] entendo que as noções são diversas: [...] 


Na espécre, o imposto, conforme a própria nomenclatura revela e, portanto, considerado o 


figurino constitucional, pressupõe a prestação de serviços e não o contrato de locação. 


49. E, ao final, assim atrematou seu voto: 


Em síntese, há de prevalecer a definição de cada instituto, e somente a prestação de 
S: 

serviços, envolvido na via direta o esforço humano, é fator gerador do tributo em 

comento. 


Prevalece a ordem natural das coisas cuja forma surge insuplantável; prevalecem as balizas 
constitucionais e legais, a conferíirem segurança às relações Estado-contribuinte; prevalece, 
alfim, a organicidade do próprio Direito, sem a qual tudo será possível no agasalho de 
interesses do Estado, embora não enquadráveis como primários (destacou-se). 


so. Por sua vez, enfatizando o ponto, prossegue o decano 
Ministro: 
O fato irrecusável é um só: a Constituição, quando atribui competência impositiva ao 


Município para tributar serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência 
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das outras pessoas políticas, EXIGE QUE SÓ SE ALCANCEM, MEDIANTE INCIDÊNCIA DO ISS, 
OS ATOS E FATOS QUE SE POSSAM QUALIFICAR, JURIDICAMENTE, COMO SERVIÇOS. 


Cumpre assinalar, por necessário, especialmente em face das considerações expostas, que a 
legislação tributária, emanada de qualquer das pessoas políticas, não pode alterar a 
definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, 
utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, para definir ou limitar 
competências tributárias (destacou-se). 


SI. E cristalino o entendimento que se extrai das manifestações 
dos i. Ministros da Corte Suprema, 


52. Por elas, fica claro que, quaisquer que sejam as normas 
tributárias, ainda que norma geral e nacional, como é a Lei Complementar n. 116/03, não 
podem, sob nenhum pretexto, determinar a incidência de ISS sobre fatos que se consubstanciem 
em isoladas obrigações de dar, ou seja quando tais fatos estejam perfeitamente apartados das 
obrigações de fazer, como é o presente caso. 


53. Tal entendimento põe por terra o enganoso argumento da 
recorrente, acerca da multiplicidade de serviços envolvidos na atividade de serviços portuários, 
pois, ainda que se tenham serviços praticados em conjunto com a locação de bem espacial, em 
quaisquer circunstâncias, tais como nos casos dos julgamentos trazidos à colação como 
paradigmáticos, ainda assim, a tributação pelo ISS somente estaria circunscrita às prestações de 
serviços e não à locação de bens. 


54. Esse o conteúdo da decisão da Suprema Corte, conforme 
restou explicitado no acórdão reproduzido, cujo relator fora o i. Min. Joaquim Barbosa, o 
mesmo relator da Súmula Vinculante n. 31, eliminando quaisquer dúvidas acerca dos detalhes 
da evolução da aplicação da referida súmula, posto que o citado acórdão veio a lume em 
14/02/2012, enquanto que a Súmula em 17/02/2010: 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SER VIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. 

LOCAÇÃO DE BENS [...] ASSOCIADA A PRES TAÇÃO DE SERVIÇOS. 

Loss INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A PRESTA ÇÃO DE SERVIÇO. 


NÃO INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO [...] 
SÚMULA VINCULANTE 31. AGRAVO REGIMENTAL. 


I. A Súmula Vinculante 3T não exonera a prestação de serviços concomitante à locação de 
bens móveis do pagamento do ISS. 


2. Se houver ao mesmo tempo locação de bem móvel e prestação de serviços, o ISS incide 


sobre o segundo fato, sem atingir o primeiro. 


(ARE 656709 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 
14/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-048 DIVULG 07-03-2012 PUBLIC 08-03-2012 
RDDT n. 201, 2012, p. 203-206). 


Rua Dr, Tirso Martins, 100, 40, and., Vila Mariana, São Paulo, SP 


55. O conteúdo da Súmula Vinculante n. 31 também se pode 


enxergar com solar clareza nos arestos que se seguem, que reiteram, tanto que referida súmula é 


aplicável ao caso por não estarem baralhadas as atividades nem no que tange ao seu objeto nem 
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no que tange à contrapartida financeira, quanto reiteram que a orientação da Súmula 


Vinculante n. 3I é aplicável a qualquer tipo de locação ou de cessão, desde que nas citadas 
condições: 


A Súmula Vinculante 3I, que assenta a inconstitucionalidade da incidência do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS — nas operações de locação de 
bens móveis, somente pode ser aplicada em relações contratuais complexas se a 


locação de bens móveis estiver seja 


no que diz com o seu seja no que concerne ao 
perto À Hipótese em que contratada a locação de maquinário e 


equipamentos conjuntamente com a disponibilização de mão de obra especializada 


para operá-los, sem haver, contudo, previsão de remuneração específica da mão de 
obra ia ia à contratante. Halls às iliididos de locação de Bei ed 


não há como acolher a presente reclamação constitucional, 
Agravo regimental conhecido e não provido./...] 


(Rcl 14290 AgR / DF - DISTRITO FEDERAL, Relatora: Min. ROSA WEBER, 
Julgamento: 22/05/2014 . Tribunal Pleno, DJe-II8 DIVULG 18-06-2014 PUBLIC 
20-06-2014). 


/...] Em verdade, o Tribunal de origem entendeu que a sublocação de espaços para a 


veiculação de propaganda não poderia ser considerada agenciamento publicitário... ] 


Conforme orientação consolidada da Súmula Vinculante 3I, é inconstitucional a 
incidência do ISS sobre operação de locação de bens móveis. 


(AI 854553 ED; Autor: Município de Belo Horizonte; Parte: Fênix Publicidade Ltda.; 
Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, acórdão eletrônico, DJe-197, divulg. 05-10-2012, 
public. 08-10-2012). 


56. Destarte, claro está que o v. aresto “a quo” tão-somente fez 
interpretar a norma insculpida na LC n. 116/03, conforme o texto constitucional, segundo 
interpretado pela Corte Máxima e nos termos da Súmula Vinculante 31, considerando, de 
modo inconfundível, como não tributável pelo ISS a atividade desenvolvida pela recorrida e tão 
somente ela, tudo, tudo, nos moldes em que comprovado pelos documentos juntados ao feito e 
minudentemente examinados em primeiro e em segundo grau, consagrando-se, assim e de forma 
integral, o entendimento sufragado pelo colendo STF. 


57. Em outras palavras, ao proceder ao julgamento do feito, o 
acórdão atacado nada mais fez que, considerando os documentos juntados aos autos, pelos 
quais ficou demonstrado à saciedade tratar-se a atividade desenvolvida pela recorrida de locação 
de espaço isolada, apartada em seu objeto e em sua contrapartida financeira, mera cessão de 
espaço, pura e simples, decidir pela não subsunção do fato tratado no feito à hipótese de 
incidência tributária do ISS, tanto sob o ponto de vista legal, quanto constitucional. 
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58. Aliás, em sessão administrativa realizada em 09/12/2015, o 
egrégio STF, ao examinar a incidência do ISS sobre operações de locação de filmes e 


videotaipes, admitido o recurso com repercussão geral, ratificou sob tal rito (repercussão geral) 
a jurisprudência da Corte Constitucional, no sentido da não incidência do ISS sobre a hipótese 
de locação de bens móveis, tal como alinhado pelos termos da Súmula Vinculante n. 31. 
Verbis: 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS (ISS). NÃO INCIDÊNCIA SOBRE LOCAÇÃO 
DE BENS MÓVEIS. FILMES CINEMATOGRÁFICOS, VIDEOTEIPES, CARTUCHOS PARA 
VIDEO GAMES E ASSEMELHADOS. SÚMULA VINCULANTE N. 31. ART. 156, INCISO II, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 


(RE 626706, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, REPERCUSSÃO GERAL, Tribunal Pleno; Publicação: 
DJe-179; DIVULG.: 23-09-2010; PUBLIC.: 24-09-2010; EMENT. VOL-02416-07; PP-01547; RTJ 
VOL-00223-01 PP-00650; RECTE.: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; RECDO.: ENTERPRISE VIDEO 
COMERCIAL E LOCADORA LTDA ME: 


É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA — ISS SOBRE OPERAÇÕES DE LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, 
DISSOCIADA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 


Obs.: Redação da tese aprovada nos termos do item 2 da Ata da I2º Sessão Administrativa do STF, realizada 
em 09/12/2015 — — Acórdão citado: PSV 
35, Número de páginas: 7, Análise: 30/09/2010, KBP, Revisão: 06/10/2010, IMC, Alteração: 29/09/2011, 
MMR). 
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59. Deve-se frisar que, ao assim proceder, fica atraída a incidência 


do quanto previsto pelo artigo 1.030, I, a, CPC/I5, que assim delibera: 


Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será 
intimado para apresentar contrartazões no prazo de IS (quinze) dias, findo o qual os autos 
serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: 


I — negar seguimento: 


a) fu] a recurso extraordinário interposto contra acórdão que esteja em conformidade com 
entendimento do Supremo Tribunal Federal exarado no regime de repercussão geral. 


60. Com efeito, recurso extraordinário versando questão 
constitucional já apreciada pelo STF sob o regime de repercussão geral, deve ter seu curso 
inadmitido. 

61. Por conseguinte, tratando-se claramente o presente caso da 


situação retro referida, incidente o quanto previsto pelo artigo 1.030, I, a, do CPC/I5, 
inadmitindo-se o recurso extraodinário interposto, em prestígio e em atendimento estrito ao 
quanto já decidido pela Corte Suprema, à vista do sistema processual inaugurado pelo novel 


CPC/IS, o que desde logo se requer. 
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DA INAPLICABILIDADE DA SÚMULA VINCULANTE 10 DO STE 
E DA INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 
DESCABIMENTO NA ESSÊNCIA, ALÉM DE 
TER-SE ATINGIDO QUÓRUM DE MAIORIA ABSOLUTA 


62. Na mesma linha do que já afirmado acima, inexistente 
qualquer violação quer ao disposto no artigo 97, quer à Súmula Vinculante IO, pois, o feito 
não tratou da constitucionalidade das normas aplicáveis à espécie: ISSO NÃO CONSTOU DO 
PEDIDO INICIAL DO MANDAMUS (fls. 28 dos autos eletrônicos): 


D. DO L 
134. Diante de rodo o exposto, requer: 
a) A concessão da medida liminar requestada, por meio da qual seja assegurado à 


Impetrante a não incidência do ISS sobre as operações de armazenamento (estadia), 
conforme atrás sustentado, obstando qualquer ato, de parte da autoridade impetrada, na 
direção de sua cobrança, até o julgamento final do presente feito, suspendendo-se a 
exigibilidade do crédito tributário correspondente, nos termos do que dispõe o artigo 
151, IV, do CTN; 

b) A concessão em definitivo da segurança, para o fim de ser assegurada à 
Impetrante a não incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre as 
operações de armazenamento (estadia), conforme atrás sustentado, obstando, em 
definitivo, qualquer ato, de parte da autoridade impetrada, na direção de sua cobrança, 
sendo que tal não incidência deve abarcar também o período antecedente a este 
MaiS, dentro do lapso prescricional determinado pelo artigo 168, I, do CTN, 
conforme remansoso entendimento do e. ST]; 


c) A notificação da d. autoridade coatora para que apresente suas informações, nos 
termos da lei. 


135. Dá-se à causa o valor de R$272.000,00 (duzentos e setenta e 
dois mil reais), somente para fins de alçada, haja vista ser a pretensão apenas para a 
salvaguarda de direito constitucional, o que se torna incompatível com um interesse 
financeiro direto, até porque não aquilatável por agora, como reconhece a melhor 
jurisprudência: MANDADO DE SEGURANÇA — Valor da causa — Em regra não pode o Juízo fixar 
o valor da causa, pois a sua alteração depende de impugnação ao valor da causa a ser ofertado pelo 
requerido — Ademais, tratando-se de ação constitucional o valor da causa, também em regra deve ser 
estimado pelo próprio impetrante — Recurso provido. (Ap. Cível n. 257.913-1-São Paulo, 2º Câmara de 
Direito Público, Rel. Des. Lineu Reinado j. 24,9-96). 


Esses, pois, os termos em que pede deferimento de S. Paulo para 
Manaus, AM, em 26 de outubro de 2012, 
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stadigital/sg/abrirCor'erenciaDocumento.do, informe o processo 0715529-13.2012.8.04.0001 e código E4E5AE. 


63. A recorrida não fincou sua irresignação contra a cobrança 
pretendida pela Municipalidade recorrente na inconstitucionalidade das normas abrangidas. 
Centrou, isto sim, seus argumentos na incorreta interpretação das normas infraconstitucionais 
pela recorrente que, pretendendo manter sua arrecadação, insiste na tese da incidência do ISS 
sobre as atividades de locação de espaço, alcunhadas de armazenagem, muito embora não 


subsumida à hipótese da regra-matriz de incidência do imposto sobre serviços de qualquer 


natureza. 


Rua Dr, Tirso Martins, 100, 40. and., Vila Mariana, São Paulo, SP Rua Boulevard Álvaro Maia, 2357, Ed. Corporate Trade Center, sala 801, 
www.haddadneto.adv.br Manaus, AM, adm(azaidanadvogados.com 


(e-STJ FI.952) 


fis. 588 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO.Protocolado em 13/02/2019 às 14:14:06, sob o número WEB19100034827. Para conferir o original, 


acesse o site , informe o processo 0008129-79.2018.8.04.0000 e o código FDT708B. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


(e-STJ FI.953) 


fis. 589 


A à 
VECICACTA Zaidan 
HADDAD NET AN 
Lauda 21/31 
64. Seguindo o princípio da congruência, a r. sentença de primeiro 
grau (fls. I98 dos autos eletrônicos), do mesmo modo, nada abordou sobre a 


constitucionalidade ou não da incidência tratada: 


Traz a Impetrante aos autos o contrato social, fotografias e notas 
fiscais que corroboram as suas alegações, demonstrando, no que tange à 
de z 2, que apenas recepciona as mercadorias importadas para « o 
rale eas aloca e em espaços previamente autorizados pelas autoridades fazendárias 
federais, ato este denominada de alfandegamenta, consoante confirma a Portaria 


SRFB nº 3518/11. 


Assim, a Receita Federal autoriza a mesma a realizar atos 
pertinentes à recepção e acomodação de mercadorias vindas do exterior, até que 
se cane o lt (o) Adil E, é justamente E 


e sabre a 
atividade cujo fim a ser ocupado pelos 
contêineres de mercadoria durante o ] |, não deve incidir a 
tributação sobre serviços, até porque não há prestação de serviço propriamente 
nesta relação contratual. 


Ademais, esta contratação demonstra nítido negócio jurídico de 
cunho privado, seguindo, necessariamente, as regras obrigacionais insculpidas no 
âmbito do direito civil, não refletindo qualquer prestação de serviço capaz de 
mativar a interferência do Fisco Municipal. 


ed 
E 
3 
[3 
pa] 
© 
Ag 
pa] 
E 
5 
E: 
B 
ta 
tod 
GE 
= o 
ge 
ER 
Z3 
w 3 
= = 
SE 
ai 
© 

Š 
33 
Z8 
Es 
E 

Sê 
O w 


65. Ao contrário, ao esclarecer sobre a lei que rege o ISS, bem 


distinguiu os limites da lide, confira-se às fls. 199 e 200 dos autos: 


A aludida lista de serviços, constante no artigo supra, trouxe em seu 
boja, precisamente no item 79, como hipótese de incidência do ISSQN, a “locupão 
de bens móveis inclusive arrendamento mercantil”, 


Ocorre que, desde o Implemento da nova e atual legislação que 
passou a reger a matéria, qual seja, a Lei Complementar nº 116/2003, não mais se 
contemplou a incidência do imposto sobre a atividade em verificação, 
circunstância esta que não se pode desconsiderar. 


De igual modo, é de bom alvitre acentuar que-a locação de bems 
móveis estaria contida no item 3.01 da lista da Lei Complementar 116/2003, não 


à cópia do original, assinado digitalmente por APA MA 
ferra original, acesse o sito hips: Nconsultasa) Sara jus bripas 


dy, Paraiba SNS, Forom Henoch Reis, 5º Andar, setor 3, São Franoirco » CEP 60079-165, Fone: 


ioi- PASS, kianairiANt - Eai Jed a gain rr 


(continua na próxima lauda): 
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Juin ae Diarito da 2º Vara Espociniicada dh Divida Ativa Municipal 


fosse o veto do Presidente da República, Fazendo-se esclarecedora, neste 
momento, a transcrição da razão ao veto pela Presidência, que segue: 


Hem 3.01 do Lista de serviços 

“pd = Locação de bens máveis ” 

Nozes do veto 

Verifica-se que alguns itens da relação de serviços sujeitas d inciefêmeio do 


imposto merecem reporo, temdo em vista decisões recentes do Supremo 
Tribuna! Federal São eles: 


O STE concluiu julgamento de recurso extroordimário interposto por 
empresa de docmção de quindastes em que se discutia a 
constituclorma idade da cobrança do 155 sobre a locação de beas móveis 
decidindo que q expressão “locação de bens moveis” comstorte do diem 79 
da listo de serviços o que se refere o Decreto-Lei n? 406, de Ji de 
dezembro de 1958, com a redação do Lei Complementar nº 54, de 15 de 
dezembro de 1587, é inconstitucional fnoticiado mo Informativo do STF no 
207) O Recurso Gxtroordindeo 11612175P, votado unmimemente polo 
Tribuna! Piena, em 17 de owtubro de 2000, cortei Ira interpretativa mo 


móvel Em direito, es institutos, os expressões e os vocábulos têm sentido 
próprios, descahendo confundir a locação de serviços com q de móveis 
práticas diversas regidos pelo Código Chwi, copas definições são de 
observância Ingfastável” Em assim sendo, g iiem Pi da Lista de 


Do exposto acima tranquilo é conduir que a locação, 
indepondentemente do seu objeto, não corresponde a comportamento previsto na 
hipótese de incidência do ISSQN, por não se caracterizar serviço, bem como não 
tem previsão de incidência em Lei Complementar. 


Também neste sentido, a Súmula 31 do STE: “É inconstitucional a 
incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza [ISSQN] sobre aperações 
de locação de bens méveis” 
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Por fim, o v. aresto de segundo grau (fls. 457/458 dos autos 


mantendo-se estritamente nos limites objetivos da causa, igualmente, não 


enfrentou tal questão: 


67. 


Ademais, e por fim, é preciso que se destaque que tudo aquilo aqui tratado já foi 
objeto de exame por esta mesma Corte, ao apreciar recurso de agravo de instrumento 
interposto pela Apelante, distribuído sob n. 4002700,39.2013.8.04.0000, à relatoria do «. Des. 
FLAVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES, julgado pelas Câmaras Reunidas, à 
unanimidade, no qual considerou a Corte presentes os elementos ensejadores da concessão da 
liminar outorgada “a quo”, mormente em razão dos termos da Sumula Vinculante nº 31, 
entendimento reiterado em sede de Embargos de Declaração, opostos pela Municipalidade e 
distribuido sob n. nº 0008152-64.2014.8.04.0000. 


Em outro precedente, acerca do mesmo tema, a Corte, igualmente, à unanimidade, 
posicionou-se no mesmo sentido. Assim consta de sua ementa: 


“AGRAVO DE INSTRUMENTO MANDADO DE SEGURANÇA 

COBRANÇA DE ISS - LIMINAR - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. - Uma vez 
verificada que hã dúvida sobre a legalidade do ato combatido pelo impetrante e 
risco de ineficácia da medida, se concedida ao final, correta a decisão que defere a 
liminar em mandado de segurança. - O fato gerador do Imposto Sobre Serviços de 
ualquer Natureza é a stação, por empresa ou profissional autônomo, com ou 


nparioss au faz kaos: eesmansenia da profser Amex Panonio Garh “E licita 
sinnar, pads, quo e sortoa d ume espécie de embalo É o esforço bhmmio que se 
eat pem cora pessoa; è Marr dessavolhido wrom O q db tsm um 


tipo de trabalho qse sigzi deserspento para te mia ki 
come dirar que 2 ativalsdo do a Efrida 
oome serviço, paisà mesmo aio redire Ci po irmano para teroçáro, penas 


o pp En EFA MISRI que cosa ò Agrèvoda de ter de rcolher o E55 
sobs a ativida que ss ocorra, pelo menos mpmenisrmanão, fora do campo de 
irncubômcia tutina - Comequertemente, can não sapeni a cobrança do crédito 
tribo nro + pessteriaresento seja reconhecido o direlio Foquido e como da agureado, 
esta ji terá sofrido pregainos Mirdbracsros. damio era visa à cabeça inesperada dk» 
inbais. - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDOS” Agravo de Irestrussento ri” 
SOS | MT O DIE RA: Aristitakos Lima Tury) 


Por fim, são é demais anodar o acerto da decisão “a que” no que Iangs ao pedido 
para Am de repetição do indébito, vez que deverá o pleito ser aduzido em demanda apariada, 
qoe atendo a moremativa de regómcia e o jurisprudência supere, que abealmento sujeito o pleito 
às condições Bedicadas so arigo 156-do Código Tribesário Pescional, 


Máxima sobre o ponto em questão: 


Nesse passo, calha trazer à baila a jurisprudência da Corte 


AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. 
ARTIGO 93, IX, DA CF/88. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ARTIGO 97 
DA CE/88. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA. ITCMD. Fato gerador. Extinção de 


usufruto. Violação reflexa. 


I. Não se admite o recurso extraordinário quando os diísposrtivos constitucionais que nele 
se alega violados não estão devidamente preguestionados. Incidência dos enunciados das 


Súmulas nºs 282 e 356/STF. 


2. 


3. Para ultrapassar o entendimento firmado pelo Tribunal de origem acerca do fato gerador 
do ITCMD, seria necessário o reexame da causa à luz da legislação infiaconstitucional, o 
qual não é permitido em sede de apelo extremo. 
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4. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 2% (dois por cento) do 
valor atualizado da causa, consoante disposto no art. 1.021, $ 4°, do CPC. 5. Majoração da 
verba honorária em valor equivalente a 10% (dez por cento) do total daquela já fixada (art. 
85, $$ 29 3º e II, do CPC), observada a eventual concessão do benefício da gratuidade da 
justiça. 


(RE IIISOIO AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
22/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-170 DIVULG 20-08-2018 PUBLIC 21- 
08-2018) — grifamos. 


DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DANO AO 
ERÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. ART. 93, 
IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NULIDADE. INOCORRBNCIA. RAZÕES DE DECIDIR 
EXPLICITADAS PELO ÓRGÃO JURISDICIONAL. ART. 128, $ 5%, DA LEI MAIOR. SÚMULAS 282 
E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 5% II, LIV, LV E LVII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
LEGALIDADE. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. DEVIDO PROCESSO LEGAL. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 93, IX, 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. RAZÕES DE DECIDIR 
EXPLICITADAS PELO ÓRGÃO JURISDICIONAL. RESER VA DE PLENÁRIO. ART. 
97 DA LEI MAIOR. VIOLAÇÃO INOCORRENTE. PRERROGATIVA DE FORO. 
VARA ESPECIALIZADA. CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A 
JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. REELABORAÇÃO 
DA MOLDURA FÁTICA. PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA 
AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 


I. Inocorrente violação do art. 93, IX, da Constituição Federal. A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o referido dispositivo constitucional exige a 
explicitação, pelo órgão jurisdicional, das razões do seu convencimento. Enfrentadas todas 
as causas de pedir veiculadas pela parte, capazes de, em tese, influenciar no resultado da 
demanda, desnecessário o exame detalhado de cada argumento suscitado, considerada a 


compatibilidade entre o que alegado e o entendimento fixado pelo órgão julgador. 
2. Cristalizada a jurisprudência desta Suprema Corte, a teor das Súmulas 282 e 356/STF: 


“Inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada”, bem como “O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento. ” 


3. Imprescindível, à caracterização da afronta à cláusula da reserva de plenário, que a 
decisão esteja fundamentada na incompatibilidade entre a norma legal e a Constituição 
Federal, o que não se verifica in casu. 


4. O entendimento da Corte de origem, nos moldes do assinalado na decisão agravada, não 
diverge da jurisprudência firmada no Supremo Tribunal Federal. Compreensão diversa 
demandaria a reelaboração da moldura fática delineada no acórdão de origem, a tornar 
oblíqua e reflexa eventual ofensa à Constituição, insuscetível, como tal, de viabilizar o 
conhecimento do recurso extraordinário. 


aA As razões do agravo não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que Jastrearam a 
decisão agravada, mormente no que se refere à ausência de ofensa a preceito da Constituição 
da República. 6. Agravo interno conhecido e não provido. 


(ARE 1016920 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
23/11/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-256 DIVULG 29-11-2018 PUBLIC 30- 
11-2018) — grifamos. 
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO - ALEGAÇÃO DE OFENSA À 
SÚMULA VINCULANTE I0/STF - DECISÃO FUNDADA EM RAZOÁVEL 
INTERPRETAÇÃO DA LEI ORDINÁRIA - NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO 
— PRECEDENTES - AGRA VO NÃO PROVIDO. 


I. A jurisprudência deste Supremo Tribunal é remansosa no sentido de que somente ocorre 
aftonta à SV IO desta Corte quando a decisão reclamada afastar, com fundamentos 
constitucionais — expressa ou implicitamente — incidência de lei aplicável ao caso. 


Precedentes (RE 240.096, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence; Rcl. 12.122, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes), 2. Agravo regimental a que se nega provimento, 


(Rcl 28644 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 
10/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-205 DIVULG 26-09-2018 PUBLIC 27- 
09-2018) — grifamos. 


68. A própria recorrente assim reforça o entendimento, ao afirmar 


que: 
“O Acórdão recorrido fixou a seguinte tese jurídica: 


3.E ilegal a cobrança de ISS sobre a armazenagem de mercadorias, mediante locação 
de espaço físico, ainda que em concomitância com outra atividade.” — grifamos. 


69. Ao assim se pronunciar, a recorrente confirma o que se diz 
aqui: NÃO HOUVE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE OU AFASTAMENTO DA 
APLICAÇÃO DE ALGUMA NORMA EM PARCITULAR, APENAS SE DEU O EXAME DA SUBSUNÇÃO 
OU NÃO DE CERTA E DETERMINADA ATIVIDADE ECONÔMICA À HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA 
TRIBUTÁRIA, O ISS EM QUESTÃO. 


70. Nada mais!! 


7, E mais. Ainda que se admitisse a análise do argumento 
referente à forma da decisão para a proclamação de uma inconstitucionalidade é preciso que se 
considere a particular circunstância existente no Tribunal Estadual Amazonense. Com efeito, da 
certidão de julgamento às fls. 459 (proceso eletrônico), constata-se de modo simples e direto 
que o julgamento foi proferido pela maioria absoluta da referida Corte, o que, data maxima 


venta, atenderia, desde logo, ao requisito constitucional. 


72 Ora, a leitura que se faça da certidão de julgamento do feito, 
revela, de modo cristalino, que a Corte Amazonense participou, em sua quase totalidade, da 


sessão que terminou por assegurar a vitória da recorrida, 


73. Diz o artigo 97 da Constituição: 


Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros 


do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do Poder Público, 
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74. Com efeito, o teor da certidão de julgamento, a seguir 
transcrito, bem como o quadro que se segue, permitem afirmar que o artigo 97 da Constituição 


foi plenamente atendido: 


Processo n° 0715535-20.2012.8.04.0001 - Apelação Origem: Vara Especializada da Dívida 
Ativa Municipal Juíza Prolatora: Dra. Ana Mº de O. Diógenes 

Apelante: Município de Manaus (AM) Procurador do Município: Dr. Ivson Coelho 
(88888/AM) 

Apelado: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. 

Advogados: Dr. Nicolau A. Haddad Neto (180747/SP), Dr. Robinson Vieira (98385/SP) 
Presidente: Exmo. Sr. Des. Wellington José de Araújo 

Relator: Exmo. Sr. Des. Yedo Simões de Oliveira 

Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Públio Caio Bessa Cyrino 


As Câmaras Reunidas, em sessão Ordinária realizada em 18 de julho de 2018 julgaram os 
presentes autos, tendo decidido 


"ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n° 0715535- 
20.2012.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM, 
os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Câmaras Reunidas do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por maioria de votos, em harmonia 
com o Graduado Órgão Ministerial, em conhecer deste recurso, para, no mérito, negar- 
lhe provimento, nos termos do voto do relator que passa a integrar o presente julgado. 


Julgado. 


Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desdores. 


Nélia Caminha Jorge (voto vencido), 

Jomar Ricardo Saunders Fernandes (voto vencido), 
Airton Luís Corrêa Gentil (voto vencido), 

José Hamilton Saraiva dos Santos (voto vencido), 


Onilza Abreu Gerth (voto vencido), 
Djalma Martins da Costa (voto vencido), 


Presidiu a sessão o(a) Exmo). Sr). Des(”). Wellington José de Araújo Observações: 
Ausência justificada do(a) Des?. Maria das Graças Pessoa Figueiredo, Des. Ari Jorge 
Moutinho da Costa e Dr. Cezar Luiz Bandiera-Juiz de Direito convocado com jurisdição 
plena. ‘ 


Impedidos: Desdores. Flávio Pascarelli, Elci Simões e Délcio Santos Manaus, 


18 de julho de 2018 (assinado digitalmente) Roberval Wilkens Marinho 


Secretário(a) 
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TOTAL DE MEMBROS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS: 26: 


Presidente: Desembargador Yedo Simões de Oliveira 
Desembargador Djalma Martins da Costa 

Desembargador João de Jesus Abdala Simões 
Desembargador Ari Jorge Moutinho da Costa 
Desembargadora Maria das Graças Pessõa Figueiredo 
Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura 
Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira 
Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes 
Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima 

IO. Desembargador Aristóteles Lima Thury 

II. Desembargador João Mauro Bessa 

I2. Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing (substituído pelo Juiz César Luiz Bandieira, durante licença 
conforme portaria n°1353/2018) 

I3. Desembargador Sabino da Silva Marques 

I4. Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis 

I5. Desembargador Wellington José de Araújo 

I6. Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins 


ONA NH 


IZ; Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Junior 

I8. Desembargadora Nélia Caminha Jorge 

I9. Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes 

20. Desembargador Airton Corrêa gentil 

21. Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos 

22. Desembargador Ernesto Anselmo Queiroz Chíxaro 

23. Desembargador Elci Simões de Oliveira 

24. Desembargadora Joana dos Santos Meirelles 

25. Desembargador Délcio Luís Santos 

26. Dra. Onilza Abreu Gerth (juíza convocada em substituição à Desembargadora Encarnação das Graças Sampaio 


Salgado, conforme portaria n°660/2018) 


DO QUORUM, EXCLUEM-SE OS IMPEDIDOS — CONFIRA-SE NA LEI DE ORGANIZAÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS: 


Lei Complementar 17, de 23.01.97 — Republicada no DO 15.04.97: 


SEÇÃO Iv 
DO FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL PLENO 


Art. 25. O Tribunal Pleno funcionará com a presença minima da maioria absoluta d 
seus membros 

Parágrafo único. O Tribunal Pleno será secretariado pelo Secretário Geral do Tribunal 
de Justiça. 


SEÇÃO | 
DAS INCOMPATIBILIDADES 


Art. 307. No Tribunal, não poderão ter assentos na mesma Turma, Câmara ou grupo de 
Câmaras, cônjuge e parentes consanguineos ou afins, em linha reta, bem como em linha 
colateral, atê o 3º grau. 

Parágrafo único. Nas sessões do Tribunal Pleno, o primeiro dos membros, mutuamente 

idos ue votar, excluirá a participação do outro no julgamento. 
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4 
A B) am fazadan 


Lauda 28/31 
75. Assim, com o impedimento dos Desembargadores Flávio 


Pascarelli, Elci Simões e Délcio Santos Manaus, o quorum, de 26, caiu para 23 e. ipso facto, os 


I2 votos obtidos pela recorrida, corresponderam a metade mais um, ou seja, à maioria absoluta 


dos membros da casa, nos exatos termos do art. 97 da Constituição!!! 


76. Força é convir, por conseguinte, não ter havido qualquer 
violação aos termos do art. 97 da Constituição da República ou mesmo da Súmula Vinculante 
n. IO, haja vista não ter tratado a demanda da inconstitucionalidade de norma, mas, em 
verdade, da adequação da fattispecie à hipótese normativamente prevista, bem como por, 


mesmo assim, ter ocorrido voto de maioria absoluta dos membros da Corte Amazônica. 


Rua Dr, Tirso Martins, 100, 4o. and., Vila Mariana, São Paulo, SP 


77. Para a remota hipótese de o presente RE ser admitido, a 


recorrida passa a ferir o mérito da causa. 


DA NÃO INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE LOCAÇÃO DE ESPAÇOS 


78. Importante frisar que, SEM DISCORDAR DO MÉRITO 
DA TESE, isto é, da não incidência de ISS sobre as operações da específica armazenagem pura 


e simples, trazidas no caso, porquanto, ín casu, configuram-se como meras cessão de espaço 
apartadas das demais atividades, as quais, estas sim, são serviços, a recorrente tenta, em vão, 


contestar a precisa manifestação do órgão de segundo grau estadual amazonense. 


79. A Impetração originalmente se voltou, com exclusividade, para 
discutir a incidência de ISS sobre as operações de armazenagem pura e simples, realizadas pela 
recorrida, cujas atividades ficaram evidenciadas perante a douta magistrada de primeiro grau e 
perante o Tribunal Estadual, destacando esse último que: 


A questão gira em torno da delimitação da hipótese de incidência tributária doISSQN, para 
o fim de determinar-se a incidência ou não do imposto municipal sobre aatividade de 


armazenagem, desenvolvida pela Apelada. 


A apelada opera terminal portuário, recepcionando os contêineres de 
mercadoriasimportadas, para as quais disponibiliza espaço físico onde possam ficar alojadas, 
até que seprocesse o desembaraço aduaneiro realizado pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, 


Por essa cessão de espaço é remunerada, de modo específico, particularizado,conforme 
demonstrado pelas notas fiscais arroladas com a petição inicial (às fls. 42/58), 


ra 


visto que não é o nomen iuris que identifica os institutos jurídicos, mas sua peculiar 
natureza e sua forma de ser. Grifos nossos. 
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A à 
CACIA fazadan 
HADDAD NETO 
Lauda 29/31 
80. As provas colacionadas aos autos foram e são suficientes para 
a demonstração das atividades desenvolvidas pela recorrida, tanto que, a d. magistrada em 
decisão liminar, não titubeou em considerá-las como tal, identificando, sem divergências ou 
dúvidas, aquilo que a recorrida pretendia demonstrar: sua atuação nas atividades de apartada 


cessão de espaço, cuja alcunha eraa de armazenagem + 


81. Com efeito, em momento algum a recorrida fez qualquer 
menção de que a impetração tivesse como objetivo abranger outras atividades que não 


aquelas relativas à cessão de espaço ou armazenagem pura e simples! 


82. Portanto, não restou nem resta qualquer dúvida de que a 
demanda gira em torno da questão da armazenagem descrita no caso ,não abrangendo 


outras atividades, estas sim serviços, os quais não são objeto da presente discussão . 


83. E fundamental que se destaque que a sentença não afastou a 


incidência do ISS para outras atividades que não sejam aquelas relacionadas 
exclusivamente à denominada 1n casu por armazenagem pura e simples + Por evidente, para 


as atividades que não se enquadrem em tal concepção, a recorrente não se encontra impedida de 


exigir o imposto municipal, ao contrário, deve fazê-lo e, frise-se, o faz! 


84. Uma vez mais se repisa: a demanda tem como cerne 


exclusivamente a atividade de armazenamento apartada, pura e simples e nenhuma outra. 


85. Revela-se irrepreensível a r. decisão de primeiro grau, que de 


modo preciso, cirúrgico mesmo, colocou e decidiu a questão: 


Sob este enfoque, é notório evidenciar que sobre a específica atividade cujo fim é a locação 


de espaço bem imóvel — a ser ocupado pelos contêineres de mercadoria durante o período 
de estadia, não deve incidir a tributação sobre serviços, até porque não há prestação de 
serviço propriamente dita nesta relação contratual. 


Ademais, esta contratação demonstra nítido negócio jurídico de cunho privado, seguindo, 
necessariamente, as regras obrigacionais ínsculpidas no âmbito do direito civi, não 
refletindo qualquer prestação de serviço capaz de motivar a interferência do Fisco 
Municipal. 


A propósito, é cediço que, o comportamento tributado pelo ISSQN é aquele em que o 
esforço pessoal do devedor se sobrepõe aos materiais e equipamentos eventualmente 
aplicados, ou seja, é diretamente ligado à atividade pessoal do sujeito. 


Define-se, portanto, o critério material de incidência do ISS como a relação jurídica entre 
um tomador e um prestador que tem por objeto a prestação de um serviço, uma ação ou 
efeito de servir, propiciar, executar um trabalho intelectual ou obra material descrito pela 
Lei Complementar nº 116/2003. 


De outro lado, define-se locação de bens como a relação jurídica decorrente de contrato 
bilateral, oneroso, comutativo, temporário, consensual e impessoal em que uma pessoa 
(locador) cede à outra (locatário) o uso e gozo do bem não fungível. 
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TA å 
TACTA Zaidan 
HADDAD METO Po: 
Lauda 30/31 


O traço característico da locação é o regresso da coisa locada ao seu dono, ao passo de que 
o serviço prestado fica pertencendo a quem pagou. 


Após devida análise conceitual e enquadramento da específica atividade de armazenagem 
como locação, remonta-se ao histórico legal acerca da questão em apreço. 


Sob esse aspecto, ao definir o regramento constitucional sobre a possibilidade de 
normatização do ISSQN, foi editado, em 31.12.1968, o Decreto-Lei nº 406, que com a 
redação que lhe foi atribuída pela LC nº 56/87, passou a disciplinar o serviços que podem 
ser objeto de incidência do imposto, tendo seu art. 8º assim regulado: 


“Art. 8°. O imposto, de competência dos Municípios, sobre serviços de qualquer natureza, 
tem como fato gerador a prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem 
estabelecimento fixo, de serviço constante da lista anexa. 


A aludida lista de serviços, constante no artigo supra, trouxe em seu bojo, precisamente no 
item 79, como hipótese de incidência do ISSQN, a "locação de bens móveis, inclusive 
arrendamento mercantil ”. 


Ocorre que, desde o implemento da nova e atual legislação que passou a reger a matéria, 
qual seja, a Ler Complementar nº II 6/2003, não mais se contemplou a incidência do 
imposto sobre a atividade em verificação, circunstância esta que não se pode 
desconsiderar. 


De igual modo, é de bom alvitre acentuar que a locação de bens móveis estaria contida no 
item 3.01 da lista da Lei Complementar II 6/2003, não fosse o veto do Presidente 
da República. Fazendo-se esclarecedora, neste momento, a transcrição da razão ao veto 
pela Presidência, que segue: 


Item 3.01 da Lista de serviços "3.01 — Locação de bens móveis. " Razões do veto 


Verifica-se que alguns itens da relação de serviços sujeitos à incidência do imposto 
merecem reparo, tendo em vista decisões recentes do Supremo Tribunal Federal. São eles: 


O STF concluiu julgamento de recurso extraordinário interposto por empresa de locação 
de guindastes, em que se discutia a constrtucionalidade da cobrança do ISS sobre a 
locação de bens móveis, decidindo que a expressão "locação de bens móveis" constante do 
item 79 da lista de serviços a que se refere o Decreto-Lei nº 406, de 31 de 
dezembro de 1968, com a redação da Lei Complementar nº 56, de IS de dezembro de 
1987, é inconstitucional (noticiado no Informativo do STF no 


207). O Recurso Extraordinário 116.121, JSP, votado unanimemente pelo Tribunal Pleno, 
em II de outubro de 2000, contém linha interpretativa no mesmo sentido, pois a 
"terminologia constitucional do imposto sobre serviços revela o objeto da tributação. 
Conflita com a Lei Maior dispositivo que imponha o tributo a contrato de locação de 


bem móvel. Em direito, os institutos, as expressões e os vocábulos têm sentido próprios, 


descabendo confundir a locação de serviços com a de móveis, práticas diversas regidas pelo 
Código Cívil, cujas definições são de observância inafastável.” Em assim sendo, o item 
3.01 da Lista de serviços anexa ao projeto de lei complementar ora analisado, fica 

rejudícado, pois veicula indevida (porque inconstitucional) incidência do imposto sob 


locação de bens móveis. (g.n) 


Do exposto acima, tranquilo é concluir que, a locação, independentemente do seu objeto, 
não corresponde a comportamento previsto na hipótese de incidência do ISSQN, por não se 
caracterizar serviço, bem como não tem previsão de incidência em Lei Complementar. 


Também neste sentido, a Sámula 31 do STF: "É inconstitucional a incidência do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) sobre operações de locação de bens móveis”. 


Grifos nossos e do original. 
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Im a 
Aa Poyaidan 


Lauda 31/31 
DOS PEDIDOS 
86. Ex positis, a recorrida requer e espera, sucessivamente: 
E em vista do julgamento proferido no RE n. 626.706, julgado sob regime de repercussão 


geral que seja negado seguimento ao recurso extraordinário com base no inciso I do art. 1.030 


do novo CPC; 


2: ou, na remotíssima hipótese de ser admitido o presente recurso, no mérito, a recorrida 
requer que seja desprovido, face a perfeita adequação do v. julgado recorrido à melhor aplicação 
do Direito, inclusive em consonância com os entendimentos já reiteradamente sufragados, tanto 


pela legislação, quanto pela Corte Amazonense, e, bem ainda, pela Corte Suprema. 


Esses os termos em que 
Pedem deferimento, 


de São Paulo para Manaus, em 13 de fevereiro de 2019, 


PP» 
Robinson Vieira Nicolau A. Haddad Neto 
(OAB/SP o n. 98.385) e (OAB/SP n. 180.747). 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete da Presidência 


PRESIDÊNCIA/SECRETARIA JUDICIÁRIA 
Recurso Extraordinário n.° 0008129-79.2018.8.04.0000 


Recorrente : 


Procurador 
Procurador 
Advogado 

Procurador 
Procurador 


O Município de Manaus 

: Ivson Coelho (88888/AM) 

: Janary Y.K. Yokokura (6324/AM) 

: Deniel Rodrigo Benevides de Queiroz (7391/AM) 

: José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior (5517/AM) 
: Rodrigo Monteiro Custódio (6452/AM) 


Recorrido : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 


Advogado 
Advogado 


: Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
: Robinson Vieira (98385/SP) 


DECISÃO 


Trata-se de RECURSO EXTRAORDINÁRIO interposto pelo Município 
de Manaus, com fundamento no art. 102, III, alínea "a", da Constituição Federal, em 


face de acórdão lavrado em julgamento perante as Câmaras Reunidas, deste 
Egrégio Tribunal, nos autos da Apelação Cível n.º 0715535-20.2012.8.04.0001, 
que está assim ementado: 


APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 
PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DE IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA CONTRA LEI EM TESE. NÃO OCORRÊNCIA. PRELIMINAR 
DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA ANTE A NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INOCORRENCIA. PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. 
COBRANÇA DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER 
NATUREZA. ATIVIDADE DE ARMAZENAGEM (ESTADIA). LOCAÇÃO 
PURA E SIMPLES DE ESPAÇO. IMPOSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO 
POR ISSQN. APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 31 E DO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE DE JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

|. As preliminares não merecem acolhimento, em um, porque a presente 
impetração se volta contra norma de efeito concreto, passível de lesar o 
direito individual da impetrante; e, em dois, porque se nota que os fatos 
alegados são passíveis de demonstração o conjunto probatório trazido aos 
autos, afastando a alegação de necessidade de dilação probatória; 

Il. No mérito, importante firmar que o fato gerador do ISSQN é a prestação, 
por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de 
serviços constantes da Lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003; 

Ill. Nos dizeres do doutrinador Aires F. Barreto, "serviço é esforço de 
pessoas desenvolvido em favor de outrem, com conteúdo econômico, sob 
regime de direito privado, em caráter negocial, tendente a produzir uma 
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utilidade material ou imaterial", consubstanciado numa "obrigação de fazer”, 
e não de dar; 

IV. In casu, mostra-se ilegal a tributação da atividade de armazenagem 
mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço (obrigação de 
fazer), mas sim em obrigação de dar, firmada por meio de um contrato de 
locação de espaço (estadia), em caráter temporário, no qual o bem 
armazenado é devolvido ao contratante após o desembaraço aduaneiro da 
mesma forma que este entregou à contratada, ou seja, não se vislumbra a 
execução, a elaboração, o fazimento de algo até então inexistente mediante 
esforço humano, o que é típico da prestação de serviço; 

V. Consigne-se que, conquanto a atividade de locação seja exercida 
concomitantemente com a prestação de outros serviços, a Corte Excelsa 
entende que, nesses casos, o serviço de locação será isento do ISSQN, 
devendo apenas os demais serviços serem tributados por essa exação; 

VI. Sentença mantida, em consonância com o Parquet Estadual; 

VII. Recurso conhecido e não provido. 


Opostos embargos de declaração n.º 0005373-97.2018.8.04.0000, estes 
foram conhecidos e não providos, por ausência de vícios a serem sanados. 

Inconformado, o recorrente interpôs o presente recurso alegando, em 
síntese, que houve ofensa ao art. 156, III, da Constituição Federal quando a tese 
defendida no acórdão tratou da atividade de armazenagem como uma obrigação de 
dar, na forma de locação de espaço, e não como prestação de serviço (obrigação 
de fazer), utilizando como fundamento a Súmula Vinculante n.º 31. 

Noutro ponto, argui contrariedade ao art. 97 da Constituição Federal, uma 
vez que o acórdão afastou, em julgamento lavrado perante as Câmaras Reunidas, a 
incidência do art. 1.º, subitem 20.1, da LC 116/03 — que trata sobre o serviço de 
armazenagem de qualquer natureza coligada aos serviços portuários — quando, 
ainda que não tenha havido a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo da 
lei federal, a decisão deveria ter sido submetida à cláusula de reserva de plenário, 
ou seja, decidida perante o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas. 

Outrossim, ressalta que o recurso atende ao requisito da repercussão 
geral, nos termos do art. 102, 8 3.º, da Constituição Federal c/c art. 1.035, 88 1.º, 2.º 
e 3.º, do Código de Processo Civil, tendo em vista a relevância econômico-jurídica 
da matéria tratada e a transcendência do interesse subjetivo do processo, 
alcançando a discussão todos os municípios que arrecadam o ISSQN sobre os 


serviços de armazenagem portuária, que sofrerão grande impacto financeiro caso a 
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tese de intributabilidade do imposto aplicada pelo TJAM seja confirmada perante o 
Supremo Tribunal Federal. 

Ao final, requer seja o presente recurso admitido e, no mérito, julgado 
provido, para reformar o acórdão em sua totalidade, denegando a segurança 
pleiteada pela parte recorrida e reconhecendo a constitucionalidade da incidência do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN sobre os serviços de 
armazenagem de qualquer natureza na atividade portuária, bem como a 
inaplicabilidade da Súmula Vinculante n.º 31 à hipótese dos autos. 

Contrarrazões de Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda., às 
fis. 569/599, pugnando pela não admissão do recurso e, em não sendo este o 
entendimento, pelo seu não provimento, ante o óbice das Súmulas 284 e 356 do 
STF e da ausência de violação aos preceitos constitucionais apontados pelo 
recorrente. 


É o breve relato. Decido. 


Ao presidente do Tribunal de Justiça não é permitido, em princípio, 
adentrar no mérito da questão mas, tão somente, verificar os requisitos genéricos de 
admissibilidade recursal, quais sejam, a tempestividade, o preparo e a regularidade 
formal do recurso (endereçamento, exposição dos fatos e do direito, demonstração 
do cabimento do recurso e razões do pedido de reforma da decisão recorrida), bem 
como realizar uma investigação prévia acerca da plausibilidade das alegações do 
recorrente. 

Deste modo, passo à análise. 

Verifico que o recurso preenche os requisitos gerais de admissibilidade: é 
remédio processual prima facie cabível; foi interposto a tempo e modo, formalizado 
por escrito e endereçado ao Presidente do Tribunal com a correta identificação das 
partes; o recorrente é parte legítima da relação processual, interessado em recorrer; 
inexistem fatos impeditivos ou extintivos do direito ao recurso e; por fim, dispensa-se 
o preparo, nos termos do art. 1.007, § 1.º, do CPC. 

Além disso, é sabido que à admissão dos recursos excepcionais (especial 


e extraordinário), não basta o preenchimento dos requisitos gerais de 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete da Presidência 


admissibilidade, senão também dos seus chamados “requisitos específicos”. No 
presente caso, são estes: a ofensa a dispositivo constitucional, a indicação de 
repercussão geral, o prequestionamento e o esgotamento das vias ordinárias. 

Quanto às hipóteses de cabimento previstas na alínea "a", inciso Ill, do 
art. 102, da Constituição Federal, verifica-se que a parte recorrente indicou os 
dispositivos constitucionais que entende contrariados ou que tiveram sua vigência 
negada, bem como a repercussão geral da matéria, nos termos do art. 1.035, 8 1.º, 
do Código de Processo Civil. 

Constato, ainda, que a matéria suscitada apresenta-se devidamente 
prequestionada e decidida no órgão impugnado, razão pela qual não há óbice ao 
envio do presente recurso ao Supremo Tribunal Federal, vez que preenche os 
requisitos do art. 102, III, alínea "a", da Constituição da República, e que houve o 
esgotamento das vias ordinárias. 

Diante do exposto, no exercício da competência atribuída a esta 
Presidência pelo art. 1.029, caput, do Código de Processo Civil c/c o art. 70, inciso 
XXXI, da Lei Complementar Estadual nº. 17/1997, admito o recurso extraordinário 
em exame. 

Intimem-se. 

Após, encaminhem-se os autos ao Supremo Tribunal Federal. 

À Secretaria para providências. 

Cumpra-se. 

Manaus, 27 de fevereiro de 2019. 


Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
Presidente do TJAM 
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Sr 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 


EDITAL DE INTIMAÇÃO 


-0008129-79.2018.8.04.0000 - Recurso Extraordinário (Processo 
eletrônico)- Recorrente : O Município de Manaus. Advs.:Deniel Rodrigo 
Benevides de Queiroz (7391/AM), Ivson Coelho (88888/AM), Janary Y.K. 
Yokokura (6324/AM), José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior (5517/AM) e 
Rodrigo Monteiro Custódio (6452/AM) e Recorrido : Aurora da Amazonia 
Terminais e Serviços Ltda.. Advs.:Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) e 
Robinson Vieira (98385/SP). Ficam INTIMADOS, no prazo legal, do(a) 
despacho/decisão de fls. 600/603. Manaus, onze de abril de dois mil e 
dezenove. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 


Número do Processo: 0008129-79.2018.8.04.0000 


CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO 


Certifico que a nota de intimação de despacho/decisão de 
fis.600/603, foi disponibilizada no Diário da Justiça 
Eletrônico em 12 de abril de 2019, com publicação em 
15 de abril de 2019, conforme Lei n.º 11.419/06, artigo 
4.º,83.º. O referido e verdade, dou fé. 


Manaus, 12 de abril de 2019. 


Carla Windmoller 
Secretária Judiciária 


Av. André Araújo, s/n.º - Aleixo 69060-000 Manaus/AM 
Fone: (92) 2129-6769 Fax: (92) 2129-6770 
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA 3 
REMESSA DE INTIMAÇÃO/CITAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO 


Presidência/Secretaria Judiciária 
Autos nº 0008129-79.2018.8.04.0000 


Ação: Recurso Extraordinário 

Recorrente: O Município de Manaus 

Recorrido: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 

Advogados: Nicolau Abrahão Haddad Neto, Robinson Vieira e Deniel Rodrigo 
Benevides de Queiroz 

Procurador: Ivson Coelho, Janary Y.K. Yokokura, José Luiz Franco de Moura Mattos 
Júnior e Rodrigo Monteiro Custódio 


CERTIFICA-SE, que em 15/04/2019 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no Portal Eletrônico do TJAM. 


Destinatário do ato: O Município de Manaus 


Teor do ato: Diante do exposto, no exercício da competência atribuída a esta 
Presidência pelo art. 1.029, caput, do Código de Processo Civil c/c o art. 70, inciso 
XXXI, da Lei Complementar Estadual nº. 17/1997, admito o recurso extraordinário em 
exame. Intimem-se. Após, encaminhem-se os autos ao Supremo Tribunal Federal. À 
Secretaria para providências. Cumpra-se. 


Manaus (AM), 15 de abril de 2019 
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA 
ENCERRAMENTO DO PRAZO DE LEITURA DA INTIMAÇÃO/CITAÇÃO 
ELETRÔNICA 


Órgão Julgador: Presidência/Secretaria Judiciária 
Autos nº 0008129-79.2018.8.04.0000 


Ação: Recurso Extraordinário 

Recorrente: O Município de Manaus 

Recorrido: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 

Advogados: Nicolau Abrahão Haddad Neto, Robinson Vieira e Deniel Rodrigo 
Benevides de Queiroz 

Procurador: Ivson Coelho, Janary Y.K. Yokokura, José Luiz Franco de Moura Mattos 
Júnior e Rodrigo Monteiro Custódio 


CERTIFICA-SE que transcorreu o prazo de leitura do ato de 
intimação/citação descrito abaixo: 


Destinatário do ato: O Município de Manaus 


Teor do ato: Diante do exposto, no exercício da competência atribuída a esta 
Presidência pelo art. 1.029, caput, do Código de Processo Civil c/c o art. 70, inciso 
XXXI, da Lei Complementar Estadual nº. 17/1997, admito o recurso extraordinário em 
exame. Intimem-se. Após, encaminhem-se os autos ao Supremo Tribunal Federal. À 
Secretaria para providências. Cumpra-se. 


Manaus (AM), 16 de abril de 2019. 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 


CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO 


Autos nº: 0008129-79.2018.8.04.0000 
Foro: Tribunal de Justiça 


Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do 
ato transcrito abaixo. 


Data da intimação: 16/04/2019 09:55 

Prazo: 0 dias 

Intimado: Procuradoria Geral do Município de Manaus 

Teor do Ato: Diante do exposto, no exercício da competência atribuída a esta 
Presidência pelo art. 1.029, caput, do Código de Processo Civil c/c o art. 70, 
inciso XXXI, da Lei Complementar Estadual nº. 17/1997, admito o recurso 
extraordinário em exame. Intimem-se. Após, encaminhem-se os autos ao 
Supremo Tribunal Federal. À Secretaria para providências. Cumpra-se. 


Manaus, 16 de Abril de 2019 
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EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DESTE EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Ref.: 
RECURSO ESPECIAL 
Processo n° 0008128-94.2018.8.04.0000 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA., devidamente qualificada nos autos da ação epigrafada, em que contende contra o 
Município de Manaus, vem, respeitosamente, à presença de V.Exa., em face da r. decisão de fls. 


24 a 27, em que V.Excia. admitiu o recurso especial interposto pela Municipalidade, opor 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 
COM PEDIDO DE 


EFEITOS INFRINGENTES, 


nos termos do que prevê o CPC/I5, principalmente o artigo 1.022, fazendo-o pelos 


fundamentos jurídicos a seguir resumidamente expostos: 
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DO CABIMENTO DOS PRESENTES ACLARATÓRIOS 
E DO NATURAL CARÁTER INFRINGENTE, QUE DELES SE DEFLUI 


I. Com todas as vênias, a decisão que admitiu o recurso 
extraordinário da Municipalidade infringiu nosso sistema processual, ainda que 


involuntariamente, por certo! 


2. Confiram-se os dispositivos do novo CPC: 


Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: 
I- esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 


TI - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou 
a requerimento; 


E 


Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: 


I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; 


TI - incorra em qualquer das condutas descritas no art, 489, $ I°. 


Art. 489. § I°. Não se consideta fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 


interlocutória, sentença ou acórdão, que: 


{ - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 
relação com a causa ou a questão decidida; 


Es 


III - invocar motivos que se prestaram a justificar qualquer outra decisão; 


IV - não enftentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, 
infirmar a conclusão adotada pelo julgador; 


[] 


VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela 
parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento. 


3. Como se vê o novel sistema processual, inaugurado com o 
chamado Código Fux, deu novos contornos à manifestação do livre convencimento do 
magistrado, de forma que a este se impõe claramente, dentre outras incumbências, a tarefa de 


enfrentar os argumentos “capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador”. 
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HADDAD NETO 
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4, E, nas contrarrazões da embargante, foi dado destaque intenso 


à evidência de que o recurso especial da Municipalidade fora interposto contra acórdão que 


estava e está em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
inclusive exarado no regime de repercussão geral. Confira-se, inicialmente, na fl. 16 dos autos — 


vide imagem dela extraída: 


incidência direcionada 


atrrmado 
Sumu CL; cad entendiment dra: ratificado m julgamento do 


706, sob regime de reprecussã al , que qualquer focação não se subsume à hipótese 


de incidência tributária do ISS 


5. Diz-se ter sido dado intenso destaque, porque nas 


folhas 16, 17, 18, 19, 20 e 21 dos autos, todas integrantes das contrarrazões da ora 


Embargante, foi repisado o fato de já haver entendimento suftagrado e pacífico do E. 


STF contrário à tese do recurso especial da Municipalidade. Confira-se os excertos, 


extraídos dos autos, a partir da próxima lauda: 
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JF: E messe passo, deve-se alertar para a ceidência de que, muito 
Emobuta © ceria da seiemila se efira à locação de bens meça, É mecemário comprecber q qual 


urůdica de ficas se apleca a expressão por elo ucibizada 


Assim, há que se examinar os Fundamentos das decisões quer 
Ike embsasaram — sua mirit deride Por tal trawe verificar-se-d que traan outras 


Dema tdrações, ma juas apimêzm para ah ddug que malmes ejueatolam a txTada EXpriaaai, 


e Ao dizer inconstitucional a incidência de 155 sobre a locação 
de bena mòveis cm verdade estaui que É INCOMSTITUCHIMAL À IMINÊNCIA DE 55 SOBRE 
ESTES DUJA ESSÉNCIA CORRESPONDIA À MATERIALIZAÇÃO DE UMA PELADÃO! CHAMEI MAL 
PESSOAL [ME DAR, DESDE QUE APARTADOS DAQUELES QUE FERFAZEM UMA QERBGAÇÃDOENE H 
FAZER. 


gioii em ILoReuie ds Za sob o nimen WEBIO 


o processo Mod Ea Be 201 EDS 0000 o oócigo AOP E 


JE. Com tfia, ao julgamento proferido prh Supttma Custe, nãos 
aos do RE n. 116120, bistórico deadimg core do tema aque agéado, os ilustres Ministros 
delhalecam a quis eélativa ab Campo de ancadiecia Tralbutâcia atenenge so ISS. Verbos; 


TRIBUTO - FMSLRINO CONSTITUCRENAL A supremacia dr Cara Fedora! d 
comigo a pámarar Po cobrroça ae pabaro diapente daqueles neo prenisaça. 
IMPOSTO SOMRE SERVIÇOS - CONTRATO DE LOCAÇÃO A Ap PLA gu 
Pesar puta sobr o rriei o de di iba Conflits coma a bet 


pipi, Ea Ae om vio an PR prrIaÃO uu “recibos mam serii pripirio, 
dacabodo rowinds a foceção dr acovpor com a dr ndyra, prahicas cbreeror gidar polo 
Cidono Chri. capan cefimipões são de obuerrárcia wrnini - argo JID do Cuadgo 
Troburdrro Neco! 


[RE [I612], Relatoria): Mm., OCTAVIO GALLOTTI Ralstonia} p Acóriam: Min, 
MARCO AURÉLIO, Tekura Pleno, julgado am [7/10/2000 DJ 2505-2000 PP- 
DOWI AMENT WOL -AHIZ PPA), 


Ii O E Minaa Maea Auha bem esclito que a 


Constituição apenas aulormaya a detbitação sobre a predação de ereiçor, mitut jue mis 
albërgarra a sepregacda atividade de locação de bens, 


Afirma a Cluntre pulga dos 


Selos Preste o) itida gar ds opte no direa |) 


a mapécio o dmposro, conforme 4 própria començiaata terala h porero, consdderado o 
dgunno cossnteciacel posie d presreção de semper eoir o nonraso de Mania 


er ipa jube, pro 
gumento da, homot 


ar For sua VEZ, enfaticamido u panta. prosseguir o Deanu 


Minimo Celso de Meloi 


D fro bromine] É am ae a Comairtaipdo, quando série compelémois dmpontra as 
ddfumrcipus para érbuiar serviços dr qualquer nafuresa, ato compreridiaos as comperóncia 
vis marran posses poliricas, SIGGE QUE SÊ ALCANCE, METNANTE AATIOCICIA DO? LES, 
DIE ATOS E FA TOS QUE SE POSSAM GUALITICAR. RIÇAMGNTE CMAS SER LTÇOR 


Do digieimento por HCO 
Woonsuiasa) ian. pa top 
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42, Esse o conteúdo da decisão da Suprema Corte, conforme 
restou explicitado no acórdão já reproduzido, cujo relator fora inclusive o i. Min. Joaquim 
Barbosa, o mesmo relator da Súmula Vinculante n 31, eliminando quaisquer dúvidas acerca 
dos detalhes da evolução da aplicação da referida súmula, posto que o citado acórdão veio a 
lume em 14/02/2012, enquanto que a súmula em 17/02/2010: 


TRIBUTÁRIO, IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. 
LOCAÇÃO DE BENS [...] ASSOCIADA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

L] INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A PRESTA Q AO DE SER VIÇO. 

NÃO INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO [ua] 

SÚMULA VINCULANTE 31, AGRAVO REGIMENTAL. 


F. A Sómula Vincelante 3I não exonera a prestação de serviços concomitante 3 locação de 
bens móveis do pagamento do 155. 


2. Se hourer 20 mesmo tempo locação de bem móvel e prestação de serviços, o ISS incide 


sobre o segundo fato, sem atingir o primeiro. 

Lo] 

(ARE 656709 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 
14/02/2012. ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-043 DIVULG 07-03-2012 PUBLIC 08-03-2012 
RDDT n. 201, 2012, p. 203-206). 


inado digitalmente por NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO e www 
itps://consultasa).tiam.jus.bripastadigital/sg/abrirConferenciaDocument 


pi 


condições: 


A Súmula Vinculante JI, que assenta a inconstirucionalidade da incidência do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS — nas operações de locação de 
bens móveis, somente pode ser aplicada em relações contratuais complexas se a 
locação de bens móveis estiver claramente segmentada da prestação de serviços, seja 
no que diz com o seu objeto, seja no que concerne ao yalor es co da 
contrapartida financeira. Hipótese em que contratada a locação de maquinário e 
equipamentos conjuntamente com à disponibilização de mão de obra especializada 
para operá-los, sem haver, contudo, previsão de remuneração específica da mão de 
obra disponibilizada à contratante. Baralhadas as arividades de focação de bens e de 
prestação de serviços, não há como acolher a presente reclamação constitucional, 
Agravo regimental conhecido e não provido fu] 

(Rel 14290 AgR / DF - DISTRITO FEDERAL, Relatora: Min. ROSA WEBER, 
Julgamento: 22/05/2014 . Tribunal Pleno, DJe-I18 DIVULG 18-06-2014 PUBLIC 
20-06-2014). 


Fu] Em verdade, o Tribunal de origem entendeu que a sublocação de espaços para a 
veiculação de propaganda não poderia ser considerada agenciamento publicitário. f.. | 


Conforme orientação consolidada da Súmula Vinculante 3I, é inconstitucional a 
incidência do ISS sobre operação de locação de bens móveis. 


Ainda que o fato em erame fosse interpretado como cessão de direito, a 


(AI 854553 ED; Autor: Município de Belo Horizonte; Parte: Fênix Publicidade Ltda.: 
Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, acórdio eletrônico, DJe-197, divulg. 05-10-2012, 
public; 08-10-2012). 
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46. Aliás, em sessão administrativa realizada em 09/12/2015, o 


egrégio STF, ao examinar a incidência do ISS sobre operações de locação de filmes e 


videotaipes, admitido o recurso com repercussão geral, ratificou em repetido julgamento de 
recurso sua jurisprudência, no sentido da não incidência do ISS sobre a hipótese de locação de 


bens móveis, tal como alinhado pelos termos da Súmula Vinculante n. 31. Verbis: 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SER VIÇOS ISS). NÃO INCIDÊNCIA SOBRE LOCAÇÃO 


DE BENS MÓVEIS. FILMES CINEMATOGRÁFICOS, VIDEOTEIPES, CARTUCHOS PARA 
VIDEO GAMES E ASSEMELHADOS. SÚMULA VINCULANTE N. 31, ART. 156, INCISO HI, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
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6. Contudo, apesar do insofismável destaque à demonstração de 


que a Municipalidade interpusera recurso especial contra acórdão que estava e está em 


conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal, acórdão que, por coincidência, 
fora da autoria do próprio e eminente Presidente do TJAM, que à época, como juíz natural, 


fora relator do feito, apesar de tudo, a aludida demonstração de violação ao entendimento de 


nossa Corte Maior, acabou por passar desapercebida por esta prudente Presidência. 
Confira-se a única alusão que V.Excia fizera das razões da ora Embargante: 


Contrarrazoes de Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda., às 
fis. 7/23, requerendo a não admissão do recurso por ausência de 
prequestionamento referente aos arts. 565 e 566 do CCB, incidência das súmulas 7 


e 211 do Superior Tribunal de Justiça e vulneração do entendimento sufragado no 
REsp n. 1.498.719/PR. 
É o breve relato. Decido. 


sesso 0008 28:94,2018.8,04,000 


yA Como se salta aos olhos, foi apontado no despacho apenas 


esse breve parágrafo a se referir aos argumentos da ora Embargante e nele nenhuma menção, 
sequer indireta, acerca da sua alegação de estar o acórdão objeto do recurso especial da 
Municipalidade em conformidade com o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 


CLARÍSSIMA PORTANTO A OMISSÃO DO JULGADO, omissão a qual, a nosso sentir, 
consubstanciou-se em erro involuntário e principalmente por isso, uma vez sanada, terá o condão de 
infirmar a conclusão adotada pelo julgador, data maxima venia! 
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8. É também clara a disposição do novo código processual, pela 
qual, em casos especiais como esse, o juízo de admissibilidade do recurso especial deve ir além 
da conferência da aparência de formalidade. Confira-se o novel artigo 1.030 do códex: 
Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será 
intimado para apresentar contrarrazões no prazo de IS (quinze) días, findo o qual os autos 


serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: 
(Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016) 


I- negar seguimento: (Incluído pela Ler nº 13.256, de 2016) 


a) a recurso extraordinário que discuta questão constitucional à qual o Supremo Tribunal 
Federal não tenha reconhecido a existência de repercussão geral ou a recurso extraordinário 
interposto contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo 
Tribunal Federal exarado no regime de repercussão geral; (Incluída pela Lei nº 13.256, de 
2016) 


b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em 
conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos; (Incluída 


pela Lei nº 13.256, de 2016) 
E 


$ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo interno, nos 
termos do art. T.021. (Incluído pela Lei nº 13.256, de 2016) 


9. Isso porque, o regime jurídico do recurso especial fora, 


digamos, aperfeiçoado pelo Código Fux, de forma que ao Tribunal da Cidadania somente sejam 
alcançadas causas em que haja franca plausibilidade de ganho, desafogando-se assim aquela 


Corte Superior dos recursos levados a cabo pelo mero dever de ofício, como bem tem sido a 


orientação e a constatação do CNJ — confira-se em matéria extraída do próprio sítio eletrônico do CNJ: 
Thiienai se mobilizam para segur STE em jolgamentos de sepercussão 
saral 


http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84504-tribunais-se-mobilizam-para-seguir-stf-em-julgamentos-de-repercussao-geral-2 
Um ano após a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil (CPC), os tribunais de Justiça tomam 
providências para cumprir uma das determinações da lei e vincular suas decisões à posição do Supremo 
Tribunal Federal (STF) em relação aos casos de repercussão geral. [...] 


Para cumprir o novo Código de Processo Civil e uniformizar futuras decisões judiciais com os precedentes já 
estabelecidos, tribunais de Justiça mobilizam seus magistrados, pois converter as decisões do STF em 
solução definitiva para esse volume de demandas não é um processo automático. [...] 
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Até o novo CPC passar a vigorar, em março de 2016, os magistrados não eram obrigados a seguir os 
precedentes do STF em relação aos temas de repercussão geral, como são chamados os fundamentos de 
milhares de outras ações judiciais que tramitam em instâncias inferiores e são comuns a determinados 
recursos a serem julgados pelo Supremo. A jurisprudência era usada apenas como recurso de argumentação 
e convencimento dos julgadores. Agora, no entanto, de acordo com o novo CPC, qualquer decisão judicial 
de instância inferior que contrarie definição da Suprema Corte em relação a repercussão geral poderá ser 
cassada. 


Particularidades — Com estratégias próprias, que atendem a suas particularidades, os tribunais de Justiça 
buscam cumprir tanto o CPC como sua regulamentação, feita pelo Conselho Nacional de Justiça na Resolução 
CNJ n. 235, de 2016. Enquanto o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) se aproveita 
da expertise acumulada desde 2008, quando começou a alinhar as decisões do tribunal aos julgamentos de 
repercussão geral do STF, o Tribunal de Justiça de Roraima (TJRR) aposta em uma estratégia de sensibilização 
de cada magistrado a adotar a sistemática instituída pelo novo CPC. 


De acordo com a juíza auxiliar da Presidência do TJ e coordenadora do Núcleo, Alessandra Abrão Bertoluci, 
o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (Nugep) do TJRS envia boletins informativos aos magistrados 
gaúchos com as notícias dos julgamentos de repercussão geral mais recentes, além de manter uma página 
na internet com esclarecimentos à população em geral sobre como a repercussão geral se relaciona com o 
funcionamento do tribunal. “Tudo em uma linguagem o mais próximo possível da linguagem do nosso 
cliente, que é o cidadão. Falamos para a sociedade”, afirma a magistrada. 


Embora o TJRR seja considerado uma corte de menor porte, convencer os magistrados a adotar o novo 
tratamento de processos estabelecido pelo CPC ainda é necessário. “Havia posições divergentes quanto à 
repercussão geral, principalmente no 1º grau. Por isso, hoje o trabalho é de conscientização, com reuniões 
onde apresentamos a metodologia de tratamento das demandas massivas. A reação tem sido favorável 
porque os processos demandam muito trabalho dos nossos juízes”, afirmou o assessor do Nugep do Tribunal 
de Justiça de Roraima (TJRR), Mateus Hemétrio. [...] 


Manuel Carlos Montenegro - Agência CNJ de Notícias 


10. Portanto, não há como não se rogar a esta ínclita Presidência, 
que sane a involuntária omissão e determine a negativa de seguimento do malfadado recurso 


especial, o que desde logo se requer! 


II. O que se requer, inclusive, por conta de problemas outros 


com a respeitável decisão desta Presidência, como se verá a partir da próxima lauda: 
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12. Eis que também se observa no decisum a equivocada 


alegação de que restara “comprovada” a contrariedade à lei federal, a qual erradamente 
classificaria a atividade da ora Embargante como serviço. Confira-se: 


13. Nota-se neste ponto uma CONTRADIÇÃO INSUSTENTÁVEL, 
uma vez que, quando do julgamento dos embargos de declaração da Municipalidade, 


interpostos justamente para prequestionar a matéria deste seu recurso especial, inclusive da 
IP ) P preq P 


relatoria deste ínclito Presidente, atraído a tal por força do juízo natural, como já se expôs, 


o posicionamento da Corte Amazonense mui recentemente enfrentou a mesma alegação 


e assim se pronunciou: 


Como prelecionam Fredie Didier Jr. e Leonardo Carneiro da Cunha a 
contradição é: 

Se a conclusão não decorre logicamente da fundamentação, a decisão 
é contraditória, devendo ser eliminada a contradição. F o mecanismo 
oferecido paraprovocar essa correção é o recurso de embargos de 
declaração (art. 1.022, 1, CPC). (Curso de Direito Processual Civil. Vol Ill: 
Melos de Impugnação às decisões Judiciais e processo nos tribunals. 
13. ed. Salvador: Editora JusPodivm, 2016, p. 250). (Grifo nosso). 


Ocorre que o Acórdão prolatado fundamentou sua decisão demonstrando 
satisfatoriamente que a atividade desenvolvida pela Embargada não pode ser 
classificada como um serviço, o que impossibilita a cobrança do ISSQN, senão 


vejamos: 


Quer-se dizer que a apelada/autora recebe contêineres de seus clientes,por 
meio de um contrato de locação de espaço (locação pura e simples). e, 
concluído o desembaraço perante a SRFB, devolve-os para quem a 
contratou, ou seja, ela recebe contéiner e devolve contêiner, não se 
vislumbrando a execução, a elaboração, o fazimento de algo até então 
inexistente mediante esforço humano. 
Importante, ainda, consignar que e critério material de Incidência do ISS é 
a existência de uma relação juridica entre um tomador e um prestador 
tel staça e s ul aça d 
servir, propiciar, executarum trabalho Intelectual ou obra material 
descrito pela Lel Complementar nº 16/203. 
Neste espeque, diante do fato de que a locação de bens é definida como 
relação jurídica decorrente de contrato bilateral, oneroso, comutativo, 
temporário, consensual e impessoal em que uma pessoa (locador) cede à 
outra (locatário) o uso e gozo do bem infungivel, nã 
subsunção da locação à mencionada lel complementar, pols o ponto 
t t a E to e 
no serviço prestado o bem passa a pertencer a quem pagou. (fis. 275). 
(Grifo nosso). 


o é cópia co original, assinado digitalmente por Yeco Simoes de Oliveira, liberado nos autos em 06/17/2018 às 17:2 
original, acesse o sito htips:/iconsultasa) tam. jus bripastacigital!sg/ebrirConferenciaDocumento do, informa © proces 


Resta claro que a decisao questionada foi uma consequência lógica da 


fundamentação discorrida no Acórdao, que considerou a caracteristica fática da 
atividade desempenhada pela Embargada em detrimento da alcunha utilizada 
unicamente para nomear a obrigação em questao. 


14. Como se percebe, os argumentos desta Presidência se 
colidem com os da r. decisão, também desta Presidência e objeto destes aclaratórios, 


vez que na admissão do REsp se assevera existir “comprovação” da contrariede à lei federal, 
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enquanto que na última e recentíssima decisão sobre o tema, inclusive aclamada à 


unanimidade pela Corte Manauara e, como se sabe, deste mesmo Presidente, 
é cristalina a “conclusão” de que inexistiu qualquer contrariedade à lei federal, 


uma vez que “se comprovou” nos autos que a atmazenagem citada na lei não é a mesma 


dos fatos deste processo, no qual o termo ‘armazenagem’ é utilizado como mera alcunha 
unicamente para nomear a locação de espaços trazida aos autos, como bem se 


posicionou, ressalte-se ainda uma vez, este Presidente no acórdão objeto da sessão de 


julgamento de 31/10/2018! 


15. E mais. 


16. Ainda, data maxima venia, se mostra contraditório em relação 
ao r. decisum, e com gravidade, o fato de o despacho de admissão asseverar que restara 


comprovada a ofensa aos artigos 565 e 566 do C. Civil — confira-se: 


17. Ora, muito pior que o citado equívoco relativo à violação à lei 
complementar 116/03, é contradição de reconhecer a existência de ofensa ao Código Civil, 
pretensa ofensa que fora clara e diretamente repudiada no acórdão da lavra do ínclito 
Presidente, que, como se sabe fora relator do feito, acórdão esse que negou provimento aos 


acláratórios de prequestionamento do Município. Confira-se: 


O Embargante alega que o Acórdão se omitiu ao não esclarecer se a 


armazenagem é locação de coisa, conforme prescrevem os arts. 565 e 566 do 


j 


Código Civil. 
Pois bem. 
Recorendo novamente à doutrina de Fredie Didier dr. e Leonardo 


Cameiro da Cunha, destaco a definição de omissão: 


Considera-se omissa a decisão que não se manifestar a) sobre um pedido 
de tutela jurisdicional, b} sobre fundamentos e argumentos relevantes 
lançados pelas partes (art 489, 41º, IV); c) sobre questões apreciáveis de 
oficio pelo magistrado, tenham ou não tenham sido suscitadas pela 
parte (Curso de Direito Processual Civil. Vol ll: Meios de impugnação 
às decisões judiciais e processo nos tribunais. 13. ed. Salvador Editora 
JusPodiwm, 2016, p. 251) 


Considerando o exposto, é imprescindível expor que em suas razões 
recursais às fis. 212-222, o Embargante não pontuou sobre a questão em voga. 
Sendo assim, se não há manifestação específica do Acórdão prolatado sobre a 
equiparação, ou não, da armazenagem nos serviços portuários à locação de bens 
imóveis, segundo prescreve o Código Civil, isso se deve exclusivamente ao fato de 
não haver pleito sobre esse tema. 

Portanto, constata-se a impossibilidade de haver omissão frente a um 
argumento que não foi anteriormente mencionado pela parte. Sendo assim, decido 


pelo não conhecimento do pleito, uma vez identificada inovação recursal. 


0 muntmameemin Pine comento An mhae a nnana ARATI AT AMIDO AS BAIA n nádam CO ACI 


ta, Hberado nos autos em 08! 1/2018 As 17:25, 


Cormroborando com o exposto, assim se manifesta a jurisprudência pátria- 


Rua Dr. Tirso Martins, 100, 40. and., Vila Mariana, São Paulo, SP 
www.haddadneto.adv.br 


(e-STJ FI.982) 


fis. 10 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO.Protocolado em 25/03/2019 às 15:55:13, sob o número WEB19100075612. Para conferir o original, 


acesse o site , informe o processo 0001937-96.2019.8.04.0000 e o código 1042254. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


LIVE ACTA 
LADDAD NETO 
Lauda 11/28 
18. Merece, pois, destaque a evidência, reconhecida no acórdão que 


negou provimento aos embargos de prequestionamento do próprio recurso especial da Municipalidade, 


de que o argumento de pretensa violação aos artigos 565 e 566 do Código Civil se configura 
em flagrante inovação recursal, a qual, como se sabe, não é admitida no Direito Pátrio, com 
jurisprudência pacífica do Colendo STJ a respeito. 


Não há como não se perceber, portanto, a CONTRADIÇÃO de posicionamento desta Presidência, 
a qual admitiu o recurso especial ao argumento de que “restou comprovada”a “ofensa” aos 
artigos 565 e 566 do Código Civil, tudo se demonstrando tratar-se de equivocada análise de 
cunho meramente formal, a qual, quiçá açodadamente, não logrou a existência do 


acertado posicionamento, porquanto não se mostra suficiente que o recurso apresente seus 


argumentos acerca de uma violação que nunca antes fora ventilada, nem, tampouco, delineada, 
Como se sabe, essa é a posição da r. Corte Especial: 


ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO DO ART. 535, I E IL DO CPC/1973. REJEIÇÃO. 
SUPOSTA AFRONTA AOS DISPOSITIVOS DOS ARTS. 219 E 512 DO CPC/1973; 
406 DO CÓDIGO CIVIL/2002 E I61, $ I% DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA ZII DO STJ. 
APLICABILIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS, INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
MÉRITO. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DOS ARTS. 80, $$ I° E 25, 
E 87, $ 35, II DA LEI N. 9.394/1996; 2º DA LEI N., 9.131/95; II DO DECRETO 
2.494/1998; 186, 187 E 927 DO CÓDIGO CIVIL; E I4 DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. NÃO OCORRÊNCIA. TEORIA DOS MOTIVOS 
DETERMINANTES. APLICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ E DA CONFIANÇA. 
RECURSO ESPECIAL DA PARTE AUTORA NÃO CONHECIDO E RECURSO 
ESPECIAL DA UNIÃO CONHECIDO, MAS NÃO PROVIDO. RECURSO JULGADO 


A, 


2. O aresto recorrido não debateu, nem sequer implicitamente, a questão à luz dos arts. 219 
e 512 do Código de Processo Civil/1973; 406 do Código Cívil/2002 e art. I6I, § IS, do 


Código Tributário Nacional bastando para tal conclusão verificar-se o inteiro teor do 
julgado. 
Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, 


apto a viabilizar a pretensão recursal, nesse ponto, da autora/tecortente. Incidência da 


1 Art. 256-N. Após a liberação do relator, o processo será incluído na pauta para julgamento na Seção ou na Corte Especial. 
(Incluído pela Emenda Regimental n, 24, de 2016). 

$ I° O julgamento de recurso especial repetitivo terá preferência sobre os demais processos, ressalvados os casos de réu preso e 
os pedidos de habeas corpus e de mandado de segurança. (Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016) 

$ 2º Deve ser observado o prazo máximo de um ano para o julgamento do tema repetitivo, a contar da data da publicação da 
afetação. (Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016). 

$ 3º Quando o órgão julgador decidir questão relativa ao procedimento de recursos repetitivos ou à aplicação da sistemática da 
repercussão geral no Tribunal, os documentos relacionados ao julgamento serão disponibilizados ao Núcleo de Gerenciamento 
de Precedentes — Nugep. (Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016). 
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Súmula 2II do STJ. De igual sorte, descabe a discussão travada pela recorrente/autora 


sobre o valor arbitrado, a título de indenização por danos morais, diante do óbice da 


Súmula 7 do STJ. 
[eJ] 


I2. Recurso especial da autora não conhecido e recurso especial da União conhecido, mas 
para lhe negar provimento. 


13. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e art. 256-N 
e seguintes do Regimento Interno deste STJ. 


( Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/11/2017, DJe 21/1 1/2017) — grifos nossos, 


19. Fazem-se, pois, nossas as palavras evocadas pelo eminente 
Presidente, ao colacionar a lição de Fredie Didier Jr. e Leonardo Carneiro da cunha, pela qual 
se tem que: 

Se a conclusão não decorre logicamente da fundamentação, a decisão 


é contraditória, devendo ser eliminada a contradição. E o mecanismo 
oferecido paraprovocar essa correção é o recurso de embargos de 


declaração (art. 1.022, |, CPC). (Curso de Direito Processual Civil. Vol Il: 
Melos de Impugnação às decisões judicials e processo nos tribunais. 
13. ed. Salvador: Editora JusPodivm, 2016, p. 250). (Grifo nosso). 


ento.do, informe o p 


20. Por isso também se roga a eliminação desta contradição 
apresentada, com a natural alteração da decisão, negando-se seguimento ao recurso especial da 
Munipalidade, o que ora se reitera! 


21. Ainda a respeito das temática das contradições, é imperioso 
destacar que a matéria objeto do recurso especial, ao qual ora se combate, já é velha conhecida 
deste Egrégio Tribunal do Amazonas e desta Presidência. Veja-se que exatamente a 
mesmissima matéria, tanto tendo no polo ativo a ora Embargante — recinto alfandegado que é, 


como porto seco, como tendo outro recinto alfandegado, só que porto fluvial, já fora 


minudentemente examinada pela Corte Manauara em outras 7 (sete) vezes, como se pode 
verificar na sinopse dos citados precedentes, in fine anexa! 


22, E, frise-se, em todas as ocasiões o tema fora verdadeiramente 
debuxado por este Tribunal de Justiça à exaustão. Em todas, inclusive com base nas 


incontestes provas dos autos, se verificou que a ora Embargante possui em uma de suas várias 


atividades, a atividade objeto dos autos principais e cuja natureza é a de locação de espaços para 
a armazenagem de mercadorias até o desembaraço aduaneiro, e que esta atividade apenas tem a 
“alcunha” de armazenagem, posto que poderia ter qualquer outra designação, como estadia ou 
armazenamento, que não alteraria sua natureza de relação obrigacional de dar, não de fazer, 


portanto, não podendo ser tributada pelo ISS manauara, assim cabendo ao Município sobre tal 
atividade receber sua participação nos demais tributos sobre ela incidentes, salvo o ISS! 
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HADDAD NETO 
Lauda 13/28 
23. Vale destacar, ainda, que em 04 (quatro) dos citados 
julgamentos, este ínclito Presidente participara diretamente da análise, fato que se deu 
na sessão de 30/07/2014, na sessão de 17/12/2014, na sessão 
de 18/07/2018, como relator e na sessão de 31/10/2018, quando também fora o relator do 


feito. E em todas, principalmente nas duas últimas, esta Presidência traçou argumentos 


lógicos, jurídicos, substanciosos, os quais, data maxima venia, se mostram completamente 
em contradição com a admissão do recurso especial do Município. 


24. Sobre tantas sessões em que se analisou o tema e seus 


respectivos processos, mormente os autos relativos ao presente recurso, como se destacou no 


parágrafo 22, retro, se mostra inexorável a conclusão de ter sido corretíssima a constatação que 


a ora Embargante fez sobressair nas suas contrarrazões do especial, ora evocada novamente, 
pela qual, impossível se mostra a admissão do citado recurso 


sem fazer com que o STJ revolva as provas dos autos, pois, se deve frisar mais uma vez, 
trata-se de caso julgado e rejulgado por tantas oportunidades: 


OUTRA CONTRADIÇÃO QUE DEVE SER CORRIGIDA, o que também se roga! 


25. Isso posto, no nosso modesto sentir ao menos, não resta 
dúvida ter se tratado a decisão de admissão do recurso especial de mero equívoco, passível, no 
entanto, de pleno reparo, o que se espera pelos presentes aclaratórios, porquanto a retificação 
da omissão e das contradições, que se mostram patentes, inexoravelmente induz o efeito 


modificativo do decisum, a negar seguimento ao especial, petitório que se repete. 
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TEY | 
LADDAD NETO 


Lauda 14/28 


DA CORRETA APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 123 DO STJ, À LUZ DA ESPECIFICIDADE DO CASO 
E À LUZ DO NOVO REGIME JURÍDICO-PROCESSUAL DO “CODEX FUX” 


26. É sabido que já se teve a Súmula 123 do STJ como remédio 
para se evitar o cerceamento de recursos. Contudo, já nas próprias decisões que deram azo à 
aludida súmula, se pôde vislumbrar a necessidade de motivação suficiente a justificar o quanto 
se decidiu. Ilustra tal evidência o seguinte acórdão: 

RECURSO ESPECIAL N. 948-GO (1989/0010461-6) 

Relator; Ministro Nilson Naves Recorrente: Paulo Sérgio Roriz Recorrido: Itaú Seguros 


S/A 

Advogados: Viviane Zacharias do Amaral e Élcio Curado 

EMENTA 

Recurso especial ( CF/1988, art. 105, JH). Despacho de admissão, ou de inadmissão. É o 
recurso especial recurso excepcional, à semelhança do recurso extraordinário. Ao admiti-lo 
ou inadmiti- Jo, na origem, compete ao presidente do tribunal examinar os seus 
pressupostos constitucionais, em despacho motivado. Questão de ordem proposta pelo 
Relator e acolhida pela Turma, com devolução dos autos. 


ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, determinar a baixa dos autos ao 
juízo de origem, a fim de que outro despacho seja proferido admitindo ou não o recurso, 
incluindo na fundamentação a disposição constitucional e o que mais couber para fins do 
juízo de admissibilidade, na forma do relatório e notas taguigráficas constantes dos autos, 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Custas, como de lei, 

Brasília (DF), 26 de setembro de 1989 (data do julgamento). Ministro Gueiros Leite, 
Presidente 

Ministro Nilson Naves, Relator 


27. Veja-se que, mesmo um posicionamento originário de 1989, 
portanto ainda no regime processual antigo, já destacava a relevância da motivação ou 
fundamentação no despacho que dá ou nega seguimento ao recurso especial. E, justamente, o 
flagrante equívoco detectado no despacho que admitiu o recurso especial encontra-se na 
ausência de fundamentação, porquanto exarada em nítido estado de omissão e de contradição, 


data maxíma venia, as quais já se nos parecem ter sido vislumbradas com solar nitidez. 


28. E agrava-se a necessidade de correção do despacho ante o 
novo regime jurídico-processual, inaugurado com o novo códex adjetivo, conhecido como 
Código Fux, quando tudo indica que se construiu uma solução que contempla a ampla defesa, 
mas que coíbe a chicana, existente o recorrer por recorrer, o recorrer de ofício. 


Nesta nova era, o entendimento do STJ se mostra claríssimo, confira-se: 
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LIVIO ACTA 
IADDA D METO 
Lauda 15/28 


“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [...] USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. SÚMULA 123/STJ. 


ta] 


I. Não há que se falar em “usurpação de competência do Superior Tribunal de Justiça pela 
Corte Estadual”, ao argumento de que houve o ingresso indevido no mérito do recurso 
especial por ocasião do juízo de admissibilidade, 


(ut, 
A no AREsp 1050274/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 


2. As questões versadas no recurso especial (autoria e desclassificação) não prescindem do 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência do enunciado n. 7 da 


Súmula do STJ. 
3. Agravo regimental desprovido. 


(AgRg no AREsp 1379238/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 14/12/2018). 


“PROCESSUAL CIVIL. [...] INEXISTÊNCIA DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
ANÁLISE DO MÉRITO. SÚMULA 123/ST]. 


[...] 


3. Agravo em recurso especial não conhecido. 


(STJ - AREsp: 1121825 RN 2017/0146889-4, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Data de Julgamento: 03/10/2017, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 11/10/2017)" 


“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [..] 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 123/STJ. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DE LEI. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO SUSCITADA. INVIABILIDADE DE PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 


2. Prequestionamento do artigo tido por vulnerado não realizado. Súmula 21 1/STJ. 


3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, “a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/ IS), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
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MELY 


HADDAD NETO 


Lauda 16/28 


ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei” (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 


4. A revisão das conclusões estaduais - acerca da ausência dos requisitos necessários para a 
configuração do litisconsórcio passivo necessário - demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do 
recurso especial, ante o óbice disposto na Súmula 7/ST]. 


5. Ausência de impugnação a fundamento constante do acórdão estadual. Súmula 283/STF. 
6. Razões recutsais insuficientes para a revisão do julgado. 7. Agravo interno desprovido. 


(STJ - Aglnt no AREsp: 1354305 PR 2018/0221452-6, Relator: Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 11/02/2019, T3 - TERCEIRA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 14/02/2019) É 


29. Ou seja, além de não haver óbice qualquer de o Presidente 
adentrar o méritum causae, a interpretação do Egrégio STJ é no sentido de ser dever da 
Presidência a análise dos aspectos de mérito que possam macular o novo regime jurídico- 
processual instaurado. 


30. E não é demais mencionar, mais uma vez, que o novo CPC 
expressamente apresenta à Presidência do tribunal o dever de negar seguimento a recurso 
especial interposto contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, conforme é indene de dúvidas o novel texto do artigo 1.030 do NCPC! 


31. O mesmo se pode dizer em relação a recurso espcial 
interposto contra acórdão que esteja em conformiade com entendimento do Superior Tribunal 


de Justiça, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos, a teor do mesmo artigo! 


32. Eis que não nos parece haver mais dúvidas acerca da 
necessidade de alteração do decisum em comento, porquanto os respectivos equívocos que 


ensejaram a omissão e contradição nele existentes, uma vez sanados, induzem necessariamente à 


alteração de seu conteúdo, negando-se seguimento ao recurso especial da Municipalidade. 
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fis. 17 


LADDAD METO 


Lauda [7/28 
DO PEDIDO 


I. Ex positis, a ora Embargante requer e espera que sejam 
sanadas as omissões e contradições que equivocadamente integram a decisão em questão e que, 
ipso facto, seja negado seguimento ao recurso especial interposto pela Municipalidade, com 


base no inciso I do art. 1.030 do novo CPC, especialmente pelo quanto disposto em sua alínea 


“b”. 
Esses os termos em que 
Pedem deferimento, 
de São Paulo para Manaus, em 22 de março de 2019, 
PP» 
Robinson Vieira Nicolau A. Haddad Neto 
(OAB/SP o n. 98.385) e (OAB/SP n. 180.747). 


Obs.: 


A partir da próxima lauda, segue a sinopse dos (07) sete precedentes jurisprudenciais que 
fulminam as possibilidades de seguimento do recurso da Municipalidade: 
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ADVOCACIA, 
HADDAD METO 
Lauda 18/28 


Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 
Gabinete do Desembargador Flávio Pascarelli 


CÂMARAS REUNIDAS 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 4002700-39.2013.8.04.0000 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE MANAUS, , 
AGRAVADO: SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 


3/2014 às 14:03. 
e código 1F41 D0. 


Como bem destacou o membro do Ministério Público, a matéria (cobrança 
de ISS sobre locação de bens móveis) foi objeto de apreciação pela Suprema Corte, 
que decidiu pela sua inconstitucionalidade, sedimentando esse entendimento com a 
edição da Súmula Vinculante 31, in verbis: 


É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS sobre operações de locação de bens 


móveis. 


IBERTO PASCARELLI LOPES e Rafae 


Posto isso, voto pelo conhecimento do recurso, para negar-lhe 


provimento. 


Manaus, 29 de janeiro de 2014. 


1000 e código 1F 41 Dflital/sg'abrirConterenciaDocumento.do, 


19/03/2014 às 14:0 


E, na sessão de 23/04/2014, acompanharam o ínclito Desembargador Relator (Aristóteles Lima 
Thury), os seguintes Desembargadores, que representaram a unanimidade daquela sessão e aqui 
listados em ordem alfabética: 


Cláudio César Ramalheira Roessing, Djalma Martins da Costa, Domingos Jorge Chalub Pereira, 


Encarnação das Graças Sampaio Salgado, João Mauro Bessa, Jorge Manuel Lopes Lins, Lafayette 
Carneiro Vieira Júnior, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura e Sabino da Silva Marques, 


conforme respectiva certidão de julgamento anexa à presente. 
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fis. 19 


HADDA METO 


Landa 19/28 


Tribunal de Justiça do Estado do Amaronas 
Gabinete do Desembargador Flávio Pascarelfi 


CÂMARAS REUNIDAS m 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0008152-64.2014.8.04.0000 
EMBARGANTE: MUNICIPIO DE MANAUS | É 
EMBARGADO: SUPER TERMINAIS COMERCIO E INDUSTRIA LTDA 


EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE. SEM EFEITO MODIFICATIVO QUANTO AO 
JULGADO. MANDADO DE SEGURANÇA. COBRANÇA DE CRÉDITO DE ISS. 


£ 
35 
= 
as 
Es 
5 

se 
32 
= cs 
Es 
Ez 


Ao deparar-me com a decisão agravada (fls.115/120), verifiquei que 
o raciocínio que se buscou explanar no acórdao embargado encontra-se 
perfeitamente construído naquela decisão agravada. 


Logo, faço minha a fundamentação utilizada pelo juizo a quo, a 
qual transcrevo: 


| 


Em minudente análise aos argumentos expendidos pela 
Impetrante, vejo que o cerne da controvérsia trazida à 
apreciação centra-se acerca da possibilidade de tributação ou 
não da específica atividade de locação de espaço de 
propriedade da Autora para armazenagem de contêineres que 
abriga mercadorias importadas até o efetivo desembaraço 
aduaneiro. 


medida . Sob este enfoque, é notório evidenciar que sobre a 
específica atividade cujo fim é a locação de espaço bem imável 
- a ser ocupado pelos contêineres de mercadoria durante o 
periodo de estadia, não deve incidir a tributação sobre 
serviços, até porque não há prestação de serviço propriamente 


nesta relação contratual. 


Ademais, esta contratação demonstra nitido negócio juridico 
de cunho privado, seguindo necessariamente as regras 
obrigacionais insculpidas no âmbito do direito civil. mão 
refletindo qualquer prestação de serviço capaz de motivar a 


interferência do Fisco Municipal. 


A propósito, é sabido que o comportamento tributado pelo ISS 
& aquele em que o esforço pessoal do devedor se sobrepõe 
aos materiais e equipamentos eventualmente aplicados, ou 
seja, é diretamente ligado ā atividade pessoal do sujeito. 
Define-se, portanto, o critério material de incidência do ISS 
como a relação jurídica entre um tomador e um prestador que 


tem por objeto a prestação de um serviço, uma ação ou efeito 


loons utas a) jam jus bripastadigitalsglabrirGonterenciaDocumento.do, informe q processo 0008 152ronferenciaDocumento.do, nforme o processo 008 152-64.20 14,8.04,0000 


de servir, propiciar, executar um trabalho intelectual ou obra 


material descrito pela Lei Complementar nº 116/2005. 


De outro lado, define-se locação de bens como a relação 


jurídica decorrente de contrato bilateral, oneroso, comutativo, 


3 é cópia do original, assinado diglalmente por FLAVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES e ARISTOTELES LIMA THURY, ibeSCARELU LOPES e ARISTOTELES LIMA THURY, Iberado nos autos em 


original, aoessa q sis hipg; 


temporário, consensual e impessoal em que uma pessoa 
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fis. 20 


HA METO 


Lauda 20/28 
(continuação do precedente 2/7): 


(locador) cede à outra (locatário) o uso e gozo do bem não 
fungível. O traço característico da locação é o regresso da 
coisa locada ao seu dono, ao passo de que o serviço prestado 
fica pertencendo a quem pagou, ` a locação, 
independentemente do seu objeto, não comesponde ao 


comportamento previsto na hipótese de incidência do ISSQN. 


De efeito, somada a presente questão, ao que se infere, na 
preleção dos serviços enumerados taxativamente pela LC nº 
116/2003. hoje já não mais se tributa por meio de ISSQN a 
locação de bens móveis, como bem sedimentou em definitivo a 
Súmula Vinculante nº 31, da Exceisa Corte que dirimiu, por 
completa, esta controvérsia que se sustentava há anos, 
abarrotando, inclusive, os escaninhos deste Juízo 
desnecessariamente, posto ser a relação em pauta claramente 


obrigacional. 


Neste aspecto, se assim já se posicionou a mais alta Corte de 


Justiça do pais, possível é afirmar que a locação de bens 


abrir onterençiaDocumento.do, Informe o processo 00081 52.64.2014 4.04.0000 e código 29038 


imóveis, situação Incidente no caso em epigrafe, igualmente 


por não estar prevista na Lei Complementar nº 116/2003, não 


JHUMBERTO PASCARELLI LOPES e ARISTOTELES LIMA THURY, Hbecado nos autos em 7/09/2014 às | 


atacigiialsg 


se sujeita, portanto, à incidência do ISS- 


Posto isso, conheço dos Embargos e dou-lhes provimento apenas 


para suprir as obscuridades alegadas, contudo sem efeito modificativo quanto 


ao resultado do julgamento. 


É como voto. 


Manaus, 30 de junho de 2014. 


Des. Flávio Humberto Pascareili Lopes 
Relator 


ID HUMBERTO PASGARELLI LOPES e ARISTO 
pastadiqralsg/abrrConterenciaDocumento.do, into 


E, na sessão de 30/07/2014, acompanharam o ínclito Desembargador Relator (Flávio H. Pascarelli 
Lopes), os seguintes Desembargadores, que representaram a unanimidade daquela sessão e aqui 
listados em ordem alfabética: 

Aristóteles Lima Thury, Carla Maria dos Santos Reis, Djalma Martins da Costa, Domingos Jorge 
Chalub Pereira, Encarnação das Graças Sampaio Salgado, João de Jesus Abdala Simões, Jorge Manuel 
Lopes Lins, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Onilza Abreu Gerth (ínclita Juíza convocada 
à época), Rafael de Araújo Romano, Sabino da Silva Marques, Wellington José de Araújo e Yedo 


Simões de Oliveira, conforme respectiva certidão de julgamento anexa ao presente. 
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HADDAD NETO 


Lauda 21/28 


Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 
Gabinete do Desembargador Flavio Pascarell! 


CÂMARAS REUNIDAS 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0013627-98.2014.8.04.0000 
EMBARGANTE: MUNICIPIO DE MANAUS g 
EMBARGADO: SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 


EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE QUAISQUER 
DAS HIPOTESES DO ART. 535 DO CPC. RECURSO COM OBJETIVO 
MODIFICATIVO DO ACÓRDÃO. Em não havendo qualquer pressuposto a que 


p nos autos em 17122014 às 1333 
ódigo 2D814B 


014.8.04.0000 ec 


O Embargante vem, somente agora, alegar argumentos novos, 
como a incidência da Súmula Vinculante nº 31, o que caracteriza verdadeira 
inovação recursal, o que não é admitido em sede de Embargos de Declaração 
Ademais, a alegação de nulidade no julgamento diante da suposta intimação 
pessoal da Fazenda Pública Municipal da data do julgamento, não hå coma 
reconhecer a suposta nulidade, como orienta o principio do “pas de nulltê sans 
grief, uma vez que não houve a comprovação de qualquer prejuízo ao Embargante, 


já que aproveitou todas as oportunidades processuais para exercer o contraditório e 


ópia do original, assinado digitalmente por FL; 
acesse o site haps: consultas ajsam post 


a ampla defesa, requerendo, inclusive, a sustentação oral. Ademais, o anúncio do 


mai 


Posto isso, voto pela rejeição dos Embargos de Declaração 


É como voto. 


Manaus, 4 de dezembro de 2014 


digitais g/abrrG ontesenciaDocusmer 


UMBERTO PASCARELLI LOPES d 


E, na sessão de 17/12/2014, acompanharam o ínclito Desembargador Relator (Flávio H. Pascarelli 
Lopes), os seguintes Desembargadores, que representaram a unanimidade daquela sessão e aqui 
listados em ordem alfabética: 

Carla Maria dos Santos Reis, Cláudio César Ramalheira Roessing, Djalma Martins da Costa, 
Encarnação das Graças Sampaio Salgado, João de Jesus Abdala Simões, Jorge Manuel Lopes Lins, 
Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Paulo Cesar Caminha e 
Lima, Rafael de Araúo Romano, Sabino da Silva Marques, Wellington José de Araújo e Yedo Simões 


de Oliveira, conforme respectiva certidão de julgamento anexa ao presente. 
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HAD SETO 


Gabinete do Desembargador Aristóteles Lima Thury 


Autos nº 4002651-95.2013.8.04.0000. 
Orgão Julgador: Câmaras Reunidas. 


Relator: Desembargador Aristóteles Lima Thury. 

Classe: Agravo de Instrumento. 

Origem: 2º Vara Especializada da Divida Ativa Municipal. 
Agravante: Município de Manaus. 


3.8.04.0000 e código 2104 


1/04/2014 às 08:30. 


EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA 
— COBRANÇA DE ISS - LIMINAR - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

- Uma vez verificada que hã dúvida sobre a legalidade do ato combatido 
pelo: impetrante e risco de ineficácia da medida, se concedida ao final, 
correta a decisão que defere a liminar em mandado de segurança. 

- O fato gerador do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza é a 
prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem 
estabelecimento fixo, de serviços constantes da Lista anexa à Lei 
Complementar n.º 116/2005. 

- Portanto, para entender o conceito de serviço, imperioso se faz trazer 
ensinamento do professor Aires Fernandino Barreto: “E lícito afirmar, 
pois, que o serviço é uma espécie de trabalho. É o esforço humano que se 
volta para outra pessoa; é fazer desenvolvido para outrem. O serviço €, 
assim, um tipo de trabalho que alguém desempenha para terceiro”. 

- No caso sub judice, não hã como dizer que a atividade de armazenagem 
realizada pela requerida seja definida como serviço, pois a mesma não 
realiza esforço humano para terceiro, apenas cede em caráter temporário 
espaço de sua propriedade ra terceiro. 


te por ARISTOTELES LIMA THURY a Paulo Cesar Caminha e Lima, berag 
ajtiam jus brpasiadigralsg/abnr0 onteranciaDocumento do, informe o proçess 


| 
i 
am 


Parquet, conheço do recurso, negando-lhe provimento, mantendo a decisão em todo 
o seu fundamento. 


É como voto. 


Manaus, de 2014. 


E, na sessão de 23/04/2014, acompanharam o ínclito Desembargador Relator (Aristóteles Lima 
Thury), os seguintes Desembargadores, que representaram a unanimidade daquela sessão e aqui 
listados em ordem alfabética: 

Cláudio César Ramalheira Roessing, Djalma Martins da Costa, Domingos Jorge Chalub Pereira, 
Encarnação das Graças Sampaio Salgado, João Mauro Bessa, Jorge Manuel Lopes Lins, Lafayette 
Carneiro Vieira Júnior, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura e Sabino da Silva Marques, 
conforme respectiva certidão de julgamento anexa ao presente. 
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resume seu conteúdo: 


ERR Dir 


Portanto, a locação de bens (sejam eles móveis ou imóveis) se encontra fora do 
âmbito de incidência do ISSQN, ainda que esteja associada a outros serviços, tal como 
decidido pelo C. STF, em julgamento. apontado pela própria Apelante, cuja ementa assim 


“Tributário. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. Locação de Bens 
Móveis Associada a Prestação de Serviços. Locação de Guindaste e apresentação do 
respectivo operador. Incidência do ISS sobre a Prestação de Serviço. Não 
incidência sobre a Locação de Bens Móvels. Súmula Vinculante 31. Agravo 
Regimental. 1. A Súmula Vinculante 3] não exonera a prestação de serviços 
concomitante à locação de bens móveis do pagamento do ISS. 2. Se houver ao 
mesmo tempo locação de bem móvel e prestação de serviços, o 158 incide sobre o 
segundo fato. sem atingir o primelro. 3, O que a agravante poderia ter discutido, 
mas não o fez, é a necessidade de adequação da base de cálculo do tributo para 
refletir o vulto econômico da prestação de serviço, sem a inclusão dos valores 
relacionados à locação. Agravo regimental ao qual se nega provimento.” (ARE 
656709, AgRg, Relator. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 
14/02/2012, Acordão Eletrônico, Dje-048, Divulg 07-03-2012, Public. 08-03-2012, 
RDDT n. 201, 2012, p. 203-206, destaquel). 


Por isso, patenteado fica que sobre as operações de Locação de Bens, não se dá a 
incidência do ISSQN, visto não se afinar com a hipótese de incidência tributária. 


Saliente-se que devem ser afastadas as alegações de violação ao artigo 156, III, da 
CF, ao artigo 1º, caput e $4º e ao item 20.01 da Lista Anexa à Lei Complementar nº 116/2003, 
bem como ao recurso repetitivo nº 1.111.234, face à legalidade e a constitucionalidade da 
tributação sobre as atividades portuárias prestadas pela apelada. 

E que, segundo já se veio de expor, a demanda gira em torno, exclusivamente, da 
tributação pelo ISSQN de certa, determinada e especifica atividade, desenvolvida pela 
Impetrante, dentre as muitas que realiza. 


Mart ims 


j 4" andar Vila M 


|, assinado digitalmente por ELGI SIMÕES DE OLIVEIRA e WELLINGTON JOSE DE ARAUJO, libei 
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HAD A TES 


Lauda 24/28 


(continuação do precedente 5/7): 


Processon” 0715529-13.2012.8.04.00 pelação 

Origem: Vara Especializada da Divida Ativa Municipal 

Juiza Prolatora: Dra. Ana M? de O. Diógenes 

Apelante: Municipio de Manaus (AM) 

Procuradores do Municipio:Dr. Janary Y.K. Yokokura (6324/AM) e Dr. Deniel Rodrigo 
Benevides de Queiroz (7391/AM) 

Apelado: Super Terminals Comércio e Indústria LTDA. 

Advogados: Dr. Nicolau A. Haddad Neto(180747/SP),Dr. Robinson Vieira (98385/SP) 
Presidente: Exmo. Sr. Des. Wellington José de Araújo 

Relator: Exmo. Sr. Des. Elci Simões de Oliveira 

Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Francisco das Chagas Santiago da Cruz 


As Câmaras Reunidas, em sessão Ordinária realizada em 18 de julho de 2018 
julgou os presentes autos, tendo decidido “Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
Apelação nº 0719029-13.2012.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as acima 
indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem as 
Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por maioria de 
votos, em consonância com o parecer Ministerial, conhecer e desprover o recurso, nos termos 
e fundamentos do voto do relator. Vencidos os Exmos. Srs. Desdores. Djalma Martins, Ari 
Moutinho, Nélia Caminha, Airton Gentil, José Hamilton e Onilza Gerth, que votaram pelo 
provimento do recurso”. Julgado. 


Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desdores. Elcl Simões de 
Ollvelra-Relator, Joana dos Santos Meirelles, Onilza Abreu Gerth (voto vencido), Djalma 
Martins da Costa (voto vencido), Joao de Jesus Abdala Simões, Ari Jorge Moutinho da Costa 
(voto vencido), Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Domingos Jorge Chalub Pereira, 
Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Paulo Cesar Caminha e Lima, Aristóteles Lima Thury, João 
Mauro Bessa, Sabino da Silva Marques, Carla Maria Santos dos Reis, Jorge Manoel Lopes 
Lins, Nélia Caminha Jorge (voto vencido), Jomar Ricardo Saunders Femandes (Não votou no 
mérito), Alrton Luls Corrêa Gentil (voto vencido), José Hamilton Saralva dos Santos (voto 
vencido) e Emesto Anselmo Queiroz Chixaro 


Presidiu a sessão o(a) Exmo(3). Sr(2). Des(*). Wellington José de Araújo 


Observações: Ausência justificada do(a) Des”. Maria das Graças Pessoa e Dr. 
Cezar Luiz Bandiera-Juiz de Direito convocado com jurisdição plena Figueiredo. Impedido: 
Des. Délcio Luls Santos 


Manaus, 19 de julho de 2018 
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Hal s 


Lauda 25 28 


Pois bem. 


Cabe, entāo, analisar se a atividade de armazenagem desenvolvida pela 
apelada/impetrante se caracteriza como uma obrigação de fazer, com o fito de 
ocasionar a incidência do aludido imposto; ou se ela consiste em uma obrigação de 
dar, o que afasta a exação do caso em tela. 


twe’ " ” ' ' “a. “ 1 rP ' i e "a 


Observa-se, entāo, que nāo se pode cogitar a ocorrência de uma 
obrigação de fazer, porquanto não se constata a realização de qualquer serviço, já 
que as mercadorias armazenadas em contêineres ficam alfandegadas sob custódia 
da apelada/impetrante, até se ultimar o desembaraço aduaneiro, momento no qual 
são liberadas ao contratante da cessão de espaço. 


Dessa feita, a locação de bens, sejam móveis ou sejam imóveis, não 
autoriza a incidência do ISS, conquanto aquela esteja associada a outros serviços, 
como decidido pela Pretório Excelso, senão vejamos: 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS ASSOCIADA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. LOCAÇÃO DE GUINDASTE E APRESENTAÇÃO DO 
RESPECTIVO OPERADOR. INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 
SÚMULA VINCULANTE 31. AGRAVO REGIMENTAL. 1. A Súmula 
Vinculante 31 não exonera a prestação de serviços concomitante à locação 
de bens móveis do pagamento do ISS. 2, Se houver ao mesmo tempo 
locação de bem móvel e prestação de serviços, O ISS Incide sobre o 


serviço, sem a Inclusão dos valores relaclonados à locação. Agravo 
regimental ao qual se nega provimento. (ARE 656709 AgR, Relator(a): Min. 
JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-048 DIVULG 07-03-2012 PUBLIC 08-03-2012 RDDT n. 
201, 2012, p. 203-206) (grifado) 
Frise-se, por oportuno, que, malgrado tenha o Município de Manaus, no 
uso de sua competência atribuida pela Magna Carta, legislado de forma contrária à 
Lei Complementar nº 116/2003, prevendo novamente a tributação de locação de 
bens móveis mediante a Lei Municipal nº 714/2003, não demorou para se aperceber 


do equivoco, publicando em seguida a Lei Municipal nº 1.008/2006, que veio, tão 


somente, para dispor de forma expressa sobre a revogação do item referente ao 


serviço ora em questão, in verbis: 


Art. 1º - Fica revogado o item 3.01 — Locação de bens móveis, da Lista de 
Serviços anexa à Lei nº 714, de 30.10.2003. 


Rua Dr Tirso Martins ECHO 4" andar Wila Marima, São Paulo -SP CEP 041207050 Trk. 5511 5 
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TETE STO 


Lauda 26/28 


(continuação do precedente 6/7): 


Processo nº 0715535-20.2012,8,04,0001 - Apelação 

Origem: Vara Especializada da Divida Ativa Municipal 

Juiza Prolatora: Dra. Ana Mº de O. Diôgenes 

Apelante: Município de Manaus (AM) 

Procurador do Município: Dr. Ivson Coelho (B8888/AM) 

Apelado: Aurora da Amazônia Terminals e Serviços Ltda. 

Advogados: Dr. Nicolau A. Haddad Neto (180747/SP), Dr. Robinson Vieira (98385/SP) 
Presidente: Exmo. Sr. Des. Wellington José de Araújo 

Relator. Exmo. Sr. Des. Yedo Simões de Oliveira 

Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Públio Calo Bessa Cyrino 


As Câmaras Reunidas, em sessão Ordinária realizada em 18 de julho de 2018 
julgou os presentes autos, tendo decidido "ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Apelação nº 0715535-20.2012.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as 
acima indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a 
Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por maioria de 
votos, em harmonia com o Graduado Órgão Ministerial, em conhecer deste recurso, para, no 
mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator que passa a integrar o presente 
Julgado. Vencidos os Exmos. Srs. Desdores. Djalma Martins, Nélia Caminha, Jomar Femandes, 
Airton Gentil, José Hamilton e Onilza Gerth". Julgado. 


Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desdores. Yedo Simões de 
Ollvelra-Relator, Paulo Cesar Caminha e Lima, Aristóteles Lima Thury, João Mauro Bessa, 
Sabino da Silva Marques, Carla Maria Santos dos Reis, Jorge Manoel Lopes Lins, Nélia 
Caminha Jorge (voto vencido), Jomar Ricardo Saunders Fernandes (voto vencido), Airton Luis 
Corrêa Gentil (voto vencido), José Hamilton Saraiva dos Santos (voto vencido), Ernesto 
Anselmo Queiroz Chixaro, Joana dos Santos Meirelles, Onilza Abreu Gerth (voto vencido), 
Djalma Martins da Costa (voto vencido), João de Jesus Abdala Simões, Maria do Perpétuo 
Socorro Guedes Moura e Domingos Jorge Chalub Pereira 


Presidiu a sessão o(a) Exmo(3). Sr(2). Des(2). Wellington José de Araújo 

Observações: Ausência justificada do(a) Des. Maria das Graças Pessoa 
Figueiredo, Des. Ari Jorge Moutinho da Costa e Dr. Cezar Luiz Bandiera-Juiz de Direito 
convocado com jurisdição plena. Impedidos: Desdores. Flávio Pascarelli, Elci Simões e Délcio 
Santos 


Manaus, 18 de julho de 2018 
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Ha TO 


Lauda 27/28 


Por fim, conclui-se que o pleito a respeito do art. 97 da Constituição 
Federal, da não aplicação da Súmula Vinculante nº 10 do STF e da necessidade de 
dilação probatória não devem ser acolhidas, pois apenas questionam o mérito da 
decisão, e esta não é a via mandamental adequada para tal fim. Observa-se que as 
contradições levantadas pelo Embargante inexistem, pois o Acórdão combatido 


acesse q site htlps:!consultas 


destacou a caracteristica fática da atividade desempenhada pela Embargada, 


3 é cópia do original, assinado digitalm- 


?,2018,8.04.0000 e código EC4E, ariginal 


admitindo a palavra "armazenagem" apenas como uma alcunha. Também não foi 
constatada qualquer omissão, visto que o Embargante não havia pleiteado 
anteriormente sobre a definição de armazenagem de acordo com o Código Civil, 
situação essa que caracteriza a vedada inovação recursal. 

Ante todo o exposto, conheço dos embargos, mas nego-lhe provimento 
para manter na integra o acórdão recorrido. 

É como voto. 


CÂMARAS REUNIDAS 

Embargos de Declaração nº 0005373-97.2018.8.04.0000 
Embargante : O Município de Manaus 

Procurador : Ivson Coelho (88888/AM) 

Embargado : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Advogado : Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
Advogado : Robinson Vieira (98385/SP) 

Relator: Des. Yedo Simões de Oliveira 


EMENTA: 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. 
INEXISTENTES. REDISCUSSAO DE MERITO. REMEDIO PROCESSUAL 
IMPROPRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 

l. Os Embargos de Declaração destinam-se a retirar do julgado eventual omissão, 
obscuridade ou contradição (CPC, art. 1022), não se caracterizando via própria à 
rediscussão do mérito da lide. 

IL Não se prestam, portanto, a reapreciar o julgado, objetivando a alteração do 
conteúdo meritório da decisao embargada. 

Il. Não cabe apresentar em Embargos de Declaração teses ou pedidos não 
formulados nos momentos processuais oportunos, pois a inovação recursal nao é 
permitida. 

IV. Embargos de declaração conhecidos e não providos. 


ConferenciaDocumento.do, informe o processo 0005373-97.2018.8.04,.0000 e código EC: 


1, liberado nos autos em 06/11/2018 às 1725. 
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(continuação do precedente 7/7): 


Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desdores. Yedo Simões de 
Ollveira-Relator, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Paulo Cesar Caminha e Lima, João Mauro 
Bessa, Sabino da Silva Marques, Carla Maria Santos dos Reis, Jomar Ricardo Saunders 
Fernandes, Airton Luls Corrêa Gentil, Josê Hamilton Saraiva dos Santos, Joana dos Santos 
Meirelles, Onilza Abreu Gerth, Cezar Luiz Bandiera, Djalma Martins da Costa, João de Jesus 
Abdala Simões, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura e Domingos Jorge Chalub Pereira 


Presidiu a sessão o(a) Exmo(?). Sr(2). Des(*). Wellington José de Araújo 


Observações: Ausência justificada do(a) Des*. Maria das Graças Pessoa 
Figueiredo, Des. Ari Jorge Moutinho da Costa, Des. Aristóteles Lima Thury, Des. Jorge Manoel 


Lopes Lins, Des?, Nélia Caminha Jorge e Des. Anselmo Chixaro, Impedidos: Desdores. Elci 
Simões de Oliveira e Délcio Luls Santos 


Manaus, 31 de outubro de 2018 


Ria Dr Tirsa Martins IOU. 4" andar `, Mariana, São Piulo -SP CEP 04120-705 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete da Presidência 


PRESIDÊNCIA/SECRETARIA JUDICIÁRIA 

Embargos de Declaração n.º 0001937-96.2019.8.04.0000 
Embargante : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda 
Embargado : O Município de Manaus 

Procurador : Ivson Coelho (88888/AM) 

Procurador : Janary Y.K. Yokokura (6324/AM) 

Procurador : Deniel Rodrigo Benevides de Queiroz (7391/AM) 
Procurador : José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior (5517/AM) 
Procurador : Rodrigo Monteiro Custódio (6452/AM) 


DECISÃO MONOCRÁTICA 


Tratam-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos por Aurora da 
Amazônia Terminais e Serviços Ltda em face da decisão de fis. 24/27, que 
admitiu o recurso especial n. 0008128-94.2018.8.04.0000, interposto pela 
Municipalidade. 

Requer a parte embargante que este juízo sane a involuntária omissão e 
determine a negativa de seguimento do malfadado recurso especial. 

Ressalta que a equivocada alegação de que resta comprovada a 
contrariedade à lei federal, a qual erradamente classificaria a atividade da ora 
embargante como serviço. 

Por fim, requer, que sejam sanadas as omissões e contradições que 
equivocadamente integram a decisão em questão e que, seja, negado seguimento 
ao recurso especial. 

É o breve relato. Decido. 

O embargante se insurge contra decisão desta Presidência que admitiu o 
recurso especial interposto pela embargada, por entender estarem preenchidos os 
requisitos legais para tanto. 

Apesar do inconformismo da embargante, descabe a oposição de 
embargos de declaração contra decisão que admite recurso especial, sendo certo 
que o art. 1.042, do CPC, admite unicamente o manejo de agravo no caso de 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Gabinete da Presidência 


decisão que nega seguimento ao recurso excepcional. 


A decisão que admite o recurso excepcional é precário e inicial juízo de 


admissibilidade, ao qual não se vincula o juízo de admissibilidade posterior a ser 


efetivado na Corte Superior competente para apreciação do recurso, sendo, por 


conseguinte, irrecorrível. 


Transcrevo, por oportuno, os exatos termos do art. 1.042 acima 


referenciado: 


Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do vice-presidente 
do tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou recurso especial, 
salvo quando fundada na aplicação de entendimento firmado em regime de 
repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos. 


Nesse sentido, segue a jurisprudência: 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE 
ADMITE RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. JUÍZO PROVISÓRIO. 
REEXAME PELO TRIBUNAL AD QUEM. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO INOMINADO 
(REGIMENTAL) NÃO CONHECIDO. 1. Hipótese de agravo regimental 
contra decisão que admite recurso especial. 2. Não sendo definitivo o 
Juízo de admissibilidade exercido por este Tribunal, da decisão que 
admite o recurso especial não cabe agravo regimental, porquanto a 
matéria relacionada à admissibilidade é de ordem pública, carecendo 
de interesse recursal o agravante, tendo em vista que o órgão ad 
quem deve analisar novamente os requisitos independentemente de 
provocação da parte interessada. 3. Agravo regimental não conhecido." 
(AC 382357 - CE 0023063572002405810001, Relator Des. Federal Paulo 
Gadelha, 3º Turma, 08/08/2007). 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE ADMITE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO INOMINADO. 
ART. 544, CAPUT. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JUÍZO PROVISÓRIO. REEXAME PELO 
TRIBUNAL AD QUEM. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. AGRAVO INOMINADO (REGIMENTAL) NÃO 
CONHECIDO. 1. Hipótese de agravo inominado (regimental) contra 
decisão que admite recurso especial. Decisão que não desafia o agravo 
inominado (regimental). 2. Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade 
recursal. 3. Não sendo definitivo o juízo de admissibilidade exercido 
por este Tribunal, da decisão que admite o recurso especial não cabe 
agravo inominado (regimental), porquanto a matéria relacionada à 
admissibilidade é de ordem pública, carecendo de interesse recursal 
o agravante, tendo em vista que órgão ad quem deve analisar 
novamente os requisitos independentemente de provocação da parte 
interessada. 4. Agravo inominado (regimental) não conhecido.” (AC 
300264 - PE 0021887932002405000004, Relator Des. Federal Marcelo 
Navarro, 4º Turma, 12/09/2007) 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete da Presidência 


Categórico e essencial sobre a matéria é o magistério de Fredie Didier 
Jr.1, que crava: 
O juízo provisório positivo de admissibilidade é irrecorrível; admitido o 


recurso, não cabe qualquer medida, recurso ou meio impugnativo. Admitido 
o recurso, os autos seguem para o tribunal superior. 


Firme nessas razões, e demonstrada a inadequação da oposição de 
embargos contra a decisão em comento, a negativa de conhecimento aos 
aclaratórios é medida que se impõe. 

Ante o exposto, não conheço dos presentes embargos de declaração, 
nos termos do art. 1.042 do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

À Secretaria para providências. 

Manaus, 27 de março de 2019. 


Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
Presidente do TJAM 


1 DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil: o processo civil nos tribunais, ações de 
competência originária de tribunal e querela nullitatis, incidentes de competência originária de 
tribunal, p. 379 - 13. ed. reform. - Salvador: Juspodivm, 2016. 
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Sr 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 


EDITAL DE INTIMAÇÃO 


-0001937-96.2019.8.04.0000 - Embargos de Declaração (Processo 
eletrônico)- Embargante : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Advs.:Todos os representantes das partes ativas Não informado e Embargado : 
O Município de Manaus. Advs.:Deniel Rodrigo Benevides de Queiroz 
(7391/AM), Ivson Coelho (88888/AM), Janary Y.K. Yokokura (6324/AM), José 
Luiz Franco de Moura Mattos Júnior (5517/AM) e Rodrigo Monteiro Custódio 
(6452/AM). Ficam INTIMADOS, no prazo legal, do(a) despacho/decisão de fls. 
29/31. Manaus, vinte e dois de abril de dois mil e dezenove. 
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA E 
REMESSA DE INTIMAÇÃO/CITAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO 


Presidência/Secretaria Judiciária 
Autos nº 0001937-96.2019.8.04.0000 


Ação: Embargos de Declaração 

Embargante: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda 

Embargado: O Município de Manaus 

Procurador: Ivson Coelho, Janary Y.K. Yokokura, Deniel Rodrigo Benevides de 
Queiroz, José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior e Rodrigo Monteiro Custódio 


CERTIFICA-SE, que em 23/04/2019 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no Portal Eletrônico do TJAM. 


Destinatário do ato: O Município de Manaus 
Teor do ato: Ante o exposto, não conheço dos presentes embargos de declaração, nos 


termos do art. 1.042 do Código de Processo Civil. Intimem-se. À Secretaria para 
providências. 


Manaus (AM), 23 de abril de 2019 


Documento recebido eletronicamente da origem 


(e-STJ F1.1006) 


fis. 34 


PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 


Número do Processo: 0001937-96.2019.8.04.0000 


CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO 


Certifico que a nota de intimação de despacho/decisão de 
fis.29/31, foi disponibilizada no Diário da Justiça 
Eletrônico em 23 de abril de 2019, com publicação em 
24 de abril de 2019, conforme Lei n.º 11.419/06, artigo 
4.º,83.º. O referido e verdade, dou fé. 


Manaus, 24 de abril de 2019. 


Carla Windmoller 
Secretária Judiciária 


Av. André Araújo, s/n.º - Aleixo 69060-000 Manaus/AM 
Fone: (92) 2129-6769 Fax: (92) 2129-6770 
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA 
ENCERRAMENTO DO PRAZO DE LEITURA DA INTIMAÇÃO/CITAÇÃO 
ELETRÔNICA 


Órgão Julgador: Presidência/Secretaria Judiciária 
Autos nº 0001937-96.2019.8.04.0000 


Ação: Embargos de Declaração 

Embargante: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda 

Embargado: O Município de Manaus 

Procurador: Ivson Coelho, Janary Y.K. Yokokura, Deniel Rodrigo Benevides de 
Queiroz, José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior e Rodrigo Monteiro Custódio 


CERTIFICA-SE que transcorreu o prazo de leitura do ato de 
intimação/citação descrito abaixo: 


Destinatário do ato: O Município de Manaus 
Teor do ato: Ante o exposto, não conheço dos presentes embargos de declaração, nos 


termos do art. 1.042 do Código de Processo Civil. Intimem-se. À Secretaria para 
providências. 


Manaus (AM), 24 de abril de 2019. 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 


CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO 


Autos nº: 0001937-96.2019.8.04.0000 
Foro: Tribunal de Justiça 


Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do 
ato transcrito abaixo. 


Data da intimação: 24/04/2019 09:53 

Prazo: 0 dias 

Intimado: Procuradoria Geral do Município de Manaus 

Teor do Ato: Ante o exposto, não conheço dos presentes embargos de declaração, 
nos termos do art. 1.042 do Código de Processo Civil. Intimem-se. À Secretaria 
para providências. 


Manaus, 24 de Abril de 2019 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Secretaria Judiciária 


Processo n.º: 0001937-96.2019.8.04.0000 

Classe: Embargos de Declaração Cível 

Recorrente: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda 
Recorrido: O Município de Manaus 


CERTIDÃO 


Certifico que transcorreu o prazo legal, sem que a parte recorrente 
tenha interposto Agravo ou qualquer outro recurso, tendo a Decisão de fls.29-31, 
transitada em julgado. O referido é verdade. Dou fé. 


Rávia Regina de Lima Oliveira 


Manaus, 24 de maio de 2019 


Carla Windmoller 
Secretária Judiciária 
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Poder ~ Judiciário Malote Digital 


Impresso em: 28/05/2019 às 13:21 


Código de 
rastreabilidade: 


Documento: 
Remetente: 
Destinatário: 
Data de Envio: 


Assunto: 


Código de 
rastreabilidade: 


Documento: 
Remetente: 
Destinatário: 
Data de Envio: 


Assunto: 


RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO 


80420191393979 


Certidão Transito .pdf 

Secretaria Judiciária ( Dulcemar de Oliveira Ferreira ) 
Secretaria das Câmaras Reunidas ( TJAM ) 
28/05/2019 13:18:19 


CÂMARAS REUNIDAS Embargos de Declaração nº 005373-97.2018.8.04.00, acompanha decisão 
Presidente e certidão transito. 


80420191393980 


Decisão Transito. pdf 


Secretaria Judiciária ( Dulcemar de Oliveira Ferreira ) 


Secretaria das Câmaras Reunidas ( TJAM ) 
28/05/2019 13:18:19 


CÂMARAS REUNIDAS Embargos de Declaração nº 005373-97.2018.8.04.00, acompanha decisão 
Presidente e certidão transito. 


28/05/2019 13:21 
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LADDAD NETO 
Lauda 1/24 


EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DESTE EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Processo n° 0008129-79.2018.8.04.0000 
(processo principal n° 0715535-20.2012.8.04.0001) 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA., devidamente qualificada nos autos da ação epigrafada, em que contende contra o 
Município de Manaus, vem, respeitosamente, à presença de V.Exa., em face da r. decisão de fls. 


600 a 603, em que V.Excia admitiu o recurso extraordinário interposto pela 


Municipalidade, opor 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 
COM PEDIDO DE 
EFEITOS INFRINGENTES 


nos termos do que prevê o CPC/I5, principalmente o artigo 1.022, fazendo-o pelos 


fundamentos jurídicos a seguir resumidamente expostos: 
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DA l 
TADDA D METO 


Lauda 2/24 
I - DO CABIMENTO DOS PRESENTES ACLARATÓRIOS 


COM BASE NO ARTIGO 1.022 DO NOVO CPC 
E DO NATURAL CARÁTER INFRINGENTE, QUE DELES SE DEFLUI 


1. Com todas as vênias, a decisão que admitiu o recurso 
extraordinário da Municipalidade infringiu nosso sistema processual, ainda que 


involuntariamente, por certo! 


2. Ab initio, importa consignar que se mostra muito clara aos 
representantes da embargante a disposição processual que outorga direito subjetivo 
à parte de opor embargos de declaração contra qualquer decisão judicial. 


Portanto, desde logo e com todas as  vênias, requer a embargante 


que esta prudente Presidência se manifeste em primeiro lugar, sobre 


se o que dispõe o artigo 1.022 do novo CPC alcança a decisão ora atacada, 


porquanto, como se adiantou, no singelo entendimento dos procuradores da embargante, 
referido dispositivo é sim, aplicável à d. decisão, de forma que, 


caso não seja este o entendimento desta Presidência 
roga-se a apresentação da necessária fundamentação 


por parte deste ínclito juízo, cuja efetivação encerrará, indiretamente, 
até mesmo um caráter pedagógico aos referidos causídicos, posto que, reitera-se, 


se vislumbra como saltando aos olhos o permissivo processual em comento. 


Confira-se pelos dispositivos do novo CPC: 


Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: 
I- esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 


II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juíz de ofício ou 
a requerimento; [.../ 


Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: 


T - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; 


II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, 6 I°. 


Art. 489. § I°. Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 


interlocutória, sentença ou acórdão, que: 


I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 
relação com a causa ou a questão decidida; [...] 


III - invocar motivos que se prestaríam a justificar qualquer outra decisão; 


Rua Dr. Tirso Martins, 100, 40. and., Vila Mariana, São Paulo, SP 


www.haddadneto.adv.br 


(e-STJ FI.1012) 


fis. 2 


Este documento é cópia do original assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO.Protocolado em 15/04/2019 às 09:41:32, sob o número WEB 19100097667. Para conferir o original, 


acesse o site , informe o processo 0002517-29.2019.8.04.0000 e o código 118DAS2. 


Documento recebido eletronicamente da origem 


ADIA di TA 


HADDAD NETO 


Lauda 3/24 


IV - não enftentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, 
infirmar a conclusão adotada pelo julgador; [...] 


VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela 
parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento. 


3. Como se vê, o novel sistema processual, inaugurado com o 


chamado Código Fux, deu novos contornos à manifestação do livre convencimento do 
magistrado sn s ' i - 
admissibilidade, de forma que ao posicionamento de todo o jutro é se e dihpõe ETARA dentre 
outras incumbências, a tarefa de enfrentar os argumentos “capazes de, em tese, infirmat a 
EEA a] 


4. E, nas contrarrazões da embargante, foi dado destaque intenso 
à evidência de que o recurso extraordinário da Municipalidade fora interposto contra acórdão 


que estava e está integralmente em conformidade com entendimento do Supremo 


Tribunal Federal, inclusive exarado no regime de repercussão geral. Confira-se, inicialmente às 


fls. 585 e 586 dos autos — vide imagem delas extraída: 


56. Destarre, claro está que o v. aresto “a quo” tão-somente fez 
interpretar a norma insculpida na LC nm. 116/03, conforme o texto constitucional, segundo 
interpretado pela Corre Máxima e nos termos da Sâmula Vinculante 31, considerando, de 
modo inconfundivel, como não tributável pelo ISS à atividade desenvolvida pela recorrida c tão 
somente ela, tudo, tudo, nos moldes em que comprovado pelos documentos juntados ao feito e 
minudentemente examinados em primeiro e em segundo grau, consagrando-se, assim e de forma 
integral, o entendimento sufragado pelo colendo STF. 


57. Em outras palavras, ao proceder ao julgamento do feito, o 
acórdão atacado nada mais fez que, . | 3 . 3 pelos 
quais ficou demonstrado à saciedade tratar-se a atividade desen patria pela Rosendo de locação 
de espaço isolada, apartada em seu objeto e sua contrapartida financeira, mera cessão de 
espaço, puta e simples, decidir pela não subsunção do fato tratado no feito à hipótese de 
incidência tributária do ISS, tanto sob o pento de vista legal, quanta constitucional, 


hipa /consultasal jam jus bripastadigá 


58. Aliás cm sessão administrativa realizada cm 09/12/2015, o 
egrégio STE, ao examinar a incidência do ISS sobre operações de locação de filmes e 
videotaipes, Iti o o i s L É 

a jurisprudência da Corte Constitucional, no sentido da mão incidência do FSS sobre a hipótese 


de locação de bens óveis, tal como alinhado pelos sermos da Súmula Winculante n. 31. 
Verbis: 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SER VICOS (ISS). NÃO INCIDÊNCIA SOBRE LOCAÇÃO 
DE BEMS MOVEIS, FILMES CINEMA TOGRÁFICOS, VIDEOTEIPES CARTUCHOS PARA 
VIDEO GAMES E ASSEMELHADOS. SÚMULA VINCULANTE N 3I. ART. 156. INCISO TIL 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 


(RE 626706, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, REPERCUSSÃO GERAL, Tribunal Pleno; Public 
DJe-179; DIVULG: 23-05-2010; PUBLIC: 24-09-2010; EMENT. VOL-02416-07: PP-OLSA7; RTI 
VOLANIZZI-0E PP-00650; RECTE: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; RECDO.: ENTERPRISE VIDEO 
COMERCIAL E LOCADORA LTDA ME- 


br, protocolado em 1302/2015 às 14:14, scb o número WEBI9100) do original, assinado digitalmente por NICOLAU ABI 


É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA — ISS SOBRE OPERAÇÕES DE LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, 


Obs: Redação da tese aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12º Sessão Administrativa do STF, realizada 
em 09/12/2015 — REPERCUSSÃO GERALRECONHECIDA NO AI 766654 RG — Acórdão citado: PSW 
35, Número de páginas: 7, Análise: 30/09/2010 ERP, Revisão: 06/10/2010, IMC, Alreração: 29/09/2011, 
MAIR Y- 


ancdaDoaumenio.do, Informe o processo 0008123-73.2018,804,00008 código FD708B.  acesseo sie 
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5. Pelo excerto já se pode pressentir que, ao se dizer que se 


dera intenso destaque, não se buscou exagerar, até porque principalmente nas folhas 


582, 583, 584, 585, 586 e 587 dos autos, todas integrantes das contrarrazões da ora 


Embargante, foi repisado o fato de já haver entendimento sufragrado e pacífico do E. 


STF contrário à tese do recurso extraordinário da Municipalidade. Confira-se os 
excertos, extraídos dos autos: 
36. Ademais, a questão constitucional tratada no caso obedeceu 
reiterados precedentes do Egrégio Supremo Tribunal Federal, resumidos a partir do enunciado 
da Súmula Vinculante n. 31, que, em termos gerais, estabeleceu a não-incidência do ISS sobre a 
atividade de locação de bens. 


a7, Com efeito, como afirmado acima, o STF reiterou por meio 
de Súmula Vinculante n. 31 que a apartada atividade de Jocação, qualquer que seja, não se 


subsume à hipótese de incidência tributária do ISS. 


38, Prevê a Súmula Vinculante nº 3L do Colendo Supremo 
Tribunal Federal: 


É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUM QURE NATUREZA — IS55 — SOBRE OPERAÇÕES DE LOCAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS. 


40, Assim, há que se examinar os fundamentos das decisões que 
lhe cmbasaram — sua ratio decidendi Por tal exame verificar-se-á que trazem outras 
considerações, as quais apontam para as situações que realmente representam a citada expressão. 


4i. Ao dizer inconstitucional a incidência de ISS sobre a locação 
de bens móveis, em verdade estatui que É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DE 15S SOBRE 
FATOS CUJA ESSÊNCIA CORRESPONDA À MATERIALIZAÇÃO DE UMA RELAÇÃO OBRIGACIONAL 
PESSOAL DE DAR, DESDE QUE APARTADOS DAQUELES QUE PERFAZEM UMA OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. 


42, Sim, isso tanto está no histórico como nos consectários da 


Súmula Vinculante n. 31 e, por consequência, deve integrar sua exegese. 


43. Com efeito, no julgamento proferido pela Suprema Corte, nos 
autos do RE n. 116.12], Kading case do tema aqui agitado, os ilustres Ministros debateram a 
questão relativa ao campo de incidência tributária atinente ao ISS . Verbis: 


TRIBUTO - FIGURINO CONSTITUCIONAL A supremacia de Cara Federal É 
conducente a gfossrse a cobrança de eriburo discrepance daqueles neli previstos, 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - CONTRATO DE LOCAÇÃO. A terminologia 
Ennsiitueional do pn sabre Servi res E o a ufa random família com a Lei 


Sadrak Em Det e insetos, AS Feng e os puedo las rëm sentido pos 
descabemka meninada canções de srrráge domi à de drer, priist adrera NEPER 

Código Chik ci dolinie ado de mbermiona malistii - amgo O de Oädiye 
Triberiras Mlarriaal. 


TIALIL 1p Mia OCTAVIO GALLOTTI, Aridin Mia 
o pi my ei Plas, julgado am Eyed 2508-2001 PP- 
00012 EMENT VOL-ZO3204 PP-00659), 


a do original, assinado digitalmente por NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO e w lado em 1302/2019 às 14:14, sob o número WEBISIO 
pogga FDToSB al acesse o sie hps /consulasal.gam jus br/pastacighal/sg/aberConferencaDocum — 330 0008129-792018.8.04.0000 e código FD708B. 
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47, Ássentou, por seu voto, que as atividades referidas não se 
conectavam, caracterizando, cada qual, uma situação juridicamente distinta, com contornos 
jurídicos próprios e inconfundiveis, razão pela qual, partindo dessa premissa, afastou qualquer 
possibilidade de, com fundamento no texto constitucional, pretender-se a tributação de, em 


essência, quaisquer locações pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. 


FER Afirmou o ilustre julgador: 


Senhor Presidente, fu) entendo que as noções são diversas: [u] 


Nas espécie o imposto, conforme à própria nomenclatura revela e, portanto, considerado o 
figurino constitucional, pressupés a prestação de servicos * não o contrato de locação 


4, E, ao final, assim arrematou seu voto: 


Em sintese, há de prevalecer a definição de cada instituto, e somente à presacio de 
serviços, envolvido na via direta o esforço fumado, é fator gerador do tributo em 


comento, 
Prevalece à ordem narural das coisas cuja forma surge insuplancável: prevalecen as Balzar 


constitucionais é legais, a conferivem segurança ds relações Estado-contribuimte; prevalece, 
asa rat, à nerd do Aço Era dem à qual tudo seri possivel no geasalho de 


tios (destacou-se). 


inado digijalmente por NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO e www. far 
tes iiconsulasa) fam jus bripasiadigãal'sg/abrirConterendiaDocumento.d 


5s. O conteúdo da Súmula Vinculante n. 31 também se pode 
enxergar com solar clareza nos arestos que se seguem, que reiteram. tanto que referida súmula é 


aplicâvel ao caso por não estarem baralhadas as atividades nem no que tange ao seu objeto nem 
no Ee me à ERN finançeira, quanto O 


À Sémol Vineufante 3I, que asenna a tnconsrirucronafidade da incidência do 
imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza = ISS — nas operações de Jucação de 


bens móveis, somente pode ser aplicada em relações contratuais complexas se a 
Jocação de bens móveis estiver claramente segmentada da prestação de serviços, sg 
no que diz com o seu objeto, seja no que conceme so valor específico da 
contrapartida financeira. Hipótese em que contratada a locação de maquinário e 
equipamentos conjuntamente com a disponibilização de mio de obra especializada 
para operá-los, sem haver, contudo, previsão de remuneração específica da mão de 
obra disponibilizada à contratante, Baralhadas as atividades de locação de bens e de 
prestação de serviços, não hå como acolher a presente reclamação constitucional, 
Agravo regimental conhecido e não provido, f] 

(Rel 14290 AgR / DF - DISTRITO FEDERAL, Relatora Min. ROSA WEBER, 


Julgamento: 22/05/2014 . Tribunal Pleno, Dje-113 DIVULG 18-06-2014 PUBLIC 
20-06-2014). 


b] Em verdade, o Tribunal de origem entendeu que a sublocação de espaços para à 
veiculação de propaganda não poderia ser considerada agenciamento publicicário 7 


Conforme orientação consolidada da Súmula Vinculante 37, é inconstitucional à 
incidência do LSS sobre operação de locação de bens móreis. 


(AI 854553 ED; Autor: Município de Belo Horizonte; Parte: Fênix Publicidade Ltda.: 
Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, acórdão eletrônico, Dje-197, divulg. 05-10-2012, 
public. 08-10-2012). 


HAO HADDAD NETO e wain. fam jus br, projocolado em 1302/3019 às 14:14, sob o número WEBIS1QMpia do original 
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(RE 626706, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, REPERCUSSÃO GERAL, Tribunal Pleno; Publicação: 
DJe-179; DIVULG: 23-09-2010; PUBLIC: 24-09-2010; EMENT. VOL-02416-07; PP-01547; RTJ 
VOL-00223-01 PP-00650; RECTE: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; RECDO.: ENTERPRISE VIDEO 
COMERCIAL E LOCADORA LTDA ME: 


É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER, NATUREZA — ISS SOBRE OPERAÇÕES DE LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, 


DISSOCIADA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 


Obs.: Redação da tese aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12º Sessão Administrativa do STF, realizada 
em 09/12/2015 — REPERCUSSÃO GERALRECONHECIDA NO AI 766684 RG — Acérdio citado: PSY 
35, Número de páginas: 7, Análise: 30/09/2010, KEP, Revisto: 06/10/2010, IMC, Alteração: 29/09/2011, 
MMR- 


NETO e waw fam dus br, protocolado em 1; 
ndaDocumenio.do, Informe o processo (ek 


6. Contudo, apesar do insofismável destaque à demonstração de 
que a Municipalidade interpusera recurso extraordinário contra acórdão que estava e está por 
completo em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal, entendimento 
exarado em regime de repercussão geral no RE 626.706 (e AI 766.684) e também objeto da 
Súmula Vinculante n. 31, acórdão que, 


e eminente Presidente do TJAM, que à época, como juíz natural, fora relator do feito, apesar de 
tudo, a aludida demonstração de violação ao entendimento de nossa Corte 


Confira-se a única alusão que V.Excia fizera às razões da ora Embargante: 


Contrarrazoes de Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda., às 
fis. 569/599, pugnando pela não admissão do recurso e, em não sendo este o 
entendimento, pelo seu não provimento, ante o óbice das Súmulas 284 e 356 do 
STF e da ausência de violação aos preceitos constitucionais apontados pelo 
recorrente. 


tos em 09/04/2019 às 14:53 
mento.do, informe o processo | 


É o breve relato. Decido. 


7. Como se salta aos olhos, apesar da substanciosa argumentação 
da ora Embargante acerca do fato de o recurso extraordinário da Municipalidade afrontar 
indiscutível entendimento do Supremo Tribunal Federal, 


fora apontado no despacho apenas esse breve parágrafo a se referir a todos os 


argumentos da ora Embargante e nele nenhuma menção, sequer indireta, 


acerca da sua alegação de o acórdão 
objeto do recurso extraordinário da Municipalidade estar 
em conformidade com o entendimento do egrégio STF: 


omissão a qual, a nosso sentir, consubstanciou-se em erro involuntário e principalmente 


por isso, omissão a qual, uma vez sanada, terá o condão de infirmar a 
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8. É também clara a disposição do novo código processual, pela 


qual, em casos específicos como esse, o juízo de admissibilidade do recurso extraordinário 
no tribunal de origem deve ir além da conferência da aparência de formalidade. 
Confira-se o novel artigo 1.030 do códex: 


Art. I.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será 
intimado para apresentar contrarrazões no prazo de IS (quinze) dias, findo o qual os autos 
sertão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: 
(Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016) 


L- negar seguimento: (Incluído pela Lei nº 13.256, de 2016) 


a 1) a recurso extraordinário que discuta questão constitucional à qual o Supremo Tribunal 
Federal não tenha reconhecido a existência de repercussão geral ou a recurso extraordinário 
interposto contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo 
Tribunal Federal exarado no regime de repercussão geral; (Incluída pela Ler nº 13.256, de 
2016) 


b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em 
conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos; (Incluída 


pela Lei nº 13.256, de 2016) 
[L] 


$ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e II caberá agravo interno, nos 
termos do art. 1.021. (Incluído pela Lei nº 13.256, de 2016) 


9. Isso porque, o regime jurídico do recurso extraordinário fora, 
digamos, aperfeiçoado pelo Código Fux, de forma que ao Tribunal Constitucional somente 


sejam alcançadas causas em que haja franca plausibilidade de ganho, desafogando-se assim 
aquela Corte Máxima dos recursos levados a cabo pelo mero dever de ofício da fazenda, 


como bem tem sido a orientação e a constatação do CNJ — confira-se em matéria extraída do próprio 
sítio eletrônico do CNJ: 


Tite ze mobilizam para segir STF em joel puma che TAC UEAN 
qural 


http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84504-tribunais-se-mobilizam-para-seguir-stf-em-julgamentos-de-repercussao-geral-2 
Um ano após a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil (CPC), os tribunais de Justiça tomam 
providências para cumprir uma das determinações da lei e vincular suas decisões à posição do Supremo 
Tribunal Federal (STF) em relação aos casos de repercussão geral. [...] 


Para cumprir o novo Código de Processo Civil e uniformizar futuras decisões judiciais com os precedentes já 
estabelecidos, tribunais de Justiça mobilizam seus magistrados, pois converter as decisões do STF em 
solução definitiva para esse volume de demandas não é um processo automático. [...] 
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Até o novo CPC passar a vigorar, em março de 2016, os magistrados não eram obrigados a seguir os 
precedentes do STF em relação aos temas de repercussão geral, como são chamados os fundamentos de 
milhares de outras ações judiciais que tramitam em instâncias inferiores e são comuns a determinados 
recursos a serem julgados pelo Supremo. A jurisprudência era usada apenas como recurso de argumentação 
e convencimento dos julgadores. Agora, no entanto, de acordo com o novo CPC, qualquer decisão judicial 
de instância inferior que contrarie definição da Suprema Corte em relação a repercussão geral poderá ser 
cassada. 


Particularidades — Com estratégias próprias, que atendem a suas particularidades, os tribunais de Justiça 
buscam cumprir tanto o CPC como sua regulamentação, feita pelo Conselho Nacional de Justiça na Resolução 
CNJ n. 235, de 2016. Enquanto o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) se aproveita 
da expertise acumulada desde 2008, quando começou a alinhar as decisões do tribunal aos julgamentos de 
repercussão geral do STF, o Tribunal de Justiça de Roraima (TJRR) aposta em uma estratégia de sensibilização 
de cada magistrado a adotar a sistemática instituída pelo novo CPC. 


De acordo com a juíza auxiliar da Presidência do TJ e coordenadora do Núcleo, Alessandra Abrão Bertoluci, 
o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (Nugep) do TJRS envia boletins informativos aos magistrados 
gaúchos com as notícias dos julgamentos de repercussão geral mais recentes, além de manter uma página 
na internet com esclarecimentos à população em geral sobre como a repercussão geral se relaciona com o 
funcionamento do tribunal, “Tudo em uma linguagem o mais próximo possível da linguagem do nosso 
cliente, que é o cidadão. Falamos para a socledade”, afirma a magistrada. 


Embora o TJRR seja considerado uma corte de menor porte, convencer os magistrados a adotar o novo 
tratamento de processos estabelecido pelo CPC ainda é necessário. “Havia posições divergentes quanto à 
repercussão geral, principalmente no 1º grau. Por isso, hoje o trabalho é de conscientização, com reuniões 
onde apresentamos a metodologia de tratamento das demandas massivas. A reação tem sido favorável 
porque os processos demandam muito trabalho dos nossos juízes”, afirmou o assessor do Nugep do Tribunal 
de Justiça de Roraima (TJRR), Mateus Heméftrio. [...] 


Manuel Carlos Montenegro - Agência CNJ de Notícias 


10. Portanto, não há como não se rogar a esta ínclita Presidência, 
que sane a involuntária omissão e determine a negativa de seguimento do malfadado recurso 
extraordinário, o que desde logo se requer! 


II. O que se requer, inclusive, por conta de problemas outros 


com a respeitável decisão desta Presidência, em razão da particularidade que o caso apresenta, 


data maxima venta. 


12. Isso porque é imperioso destacar que a matéria objeto do 
recurso extraordinário, ao qual ora se combate, já é velha conhecida deste Egrégio Tribunal do 
Amazonas e desta Presidência. Veja-se que exatamente a mesmissima matéria, 
tanto tendo no polo ativo a ora Embargante — recinto alfandegado que é, como porto seco, como 


tendo outro recinto alfandegado, só que porto fluvial, já fora minudentemente examinada pela 


Corte Manauara em outras 7 (sete) vezes, como se pode verificar na sinopse dos citados 


precedentes, in fine anexa! 


13. E, frise-se, em todas as ocasiões o tema fora verdadeiramente 
debuxado por este Tribunal de Justiça à exaustão. Em todas, inclusive com base nas 
incontestes provas dos autos, se verificou que a ora Embargante possuí em uma de suas várias 
atividades, a atividade objeto dos autos principais e cuja natureza é a de locação de espaços para 
a armazenagem de mercadorias até o desembaraço aduaneiro, e que esta atividade apenas tem a 
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“alcunha” de armazenagem, posto que poderia ter qualquer outra designação, como estadia ou 
armazenamento, que não alteraria sua natureza de relação obrigacional de dar, não de fazer, 
portanto, não podendo ser tributada pelo ISS manauara, assim cabendo ao Município sobre tal 
atividade receber sua participação nos demais tributos sobre ela incidentes, salvo o ISS! 


14. Vale destacar, ainda, que em 04 (quatro) dos citados 
julgamentos, este ínclito Presidente participara diretamente da análise, 
fato que se deu na sessão de 30/07/2014, na sessão de 17/12/2014, 
na sessão de 18/07/2018, como relator e na sessão de 31/10/2018, quando também fora o 
relator do feito. E em todas, principalmente nas duas últimas, esta Presidência traçou 
argumentos lógicos, jurídicos, substanciosos, os quais, data maxima venia, se mostram 


completamente em contradição com a admissão do recurso extraordinário do Município. 


I5. Sobre tantas sessões em que se analisou o tema e seus 


respectivos processos, mormente os autos relativos ao presente recurso, como se destacou nos 
parágrafos I2 e I3, retro, se mostra inexorável a conclusão de ter sido corretíssima a 
constatação que a ora Embargante fez sobressair nas suas contratrazões do extraordinário, 
ora evocada novamente, pela qual, impossível se mostra a admissão do citado recurso 


sem fazer com que o STF revolva as provas dos autos, pois, se deve frisar mais uma vez 


trata-se de caso julgado e rejulgado por tantas oportunidades consoante as provas dos autos: 


OUTRA CONTRADIÇÃO QUE DEVE SER CORRIGIDA, o que também se roga! 


16. Isso posto, no nosso modesto sentir ao menos, não resta 
dúvida ter se tratado a decisão de admissão do recurso extraordinário de mero equívoco, quiçá 


decorrente do utilitarismo processual intra muros desta Corte, no entanto passível de pleno 


reparto, o que se espera pelos presentes aclaratórios, porquanto a retificação da omissão e das 


contradições, que se mostram patentes, inexoravelmente induz o efeito modificativo do 


decisum, a negar seguimento ao apelo extraordinário da Municipalidade, petitório que ora se 


tepete. 
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I - DA CORRETA APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 123 DO STJ, À LUZ DA ESPECIFICIDADE DO CASO 
E À LUZ DO NOVO REGIME JURÍDICO-PROCESSUAL DO “CODEX FUX” 


17. É sabido que já se teve a Súmula 123 do STJ como remédio 
para se evitar o cerceamento de recursos aos tribunais superiores, Contudo, já nas próprias 
decisões que deram azo à aludida súmula, se pode vislumbrar a necessidade de motivação 
suficiente a justificar o quanto se decidiu. Ilustra tal evidência o seguinte acórdão: 


RECURSO ESPECIAL N. 948-GO (1989/0010461-6) 

Relator: Ministro Nilson Naves Recorrente: Paulo Sérgio Roriz Recorrido: Itaú Seguros 
S/A 

Advogados: Viviane Zacharías do Amaral e Élcio Curado 


EMENTA 

Recurso especial (i CF/1988, art. I05, IIT). Despacho de admissão, ou de inadmissão. É o 
recurso especial recurso excepcional, PR e Ao admiti-lo 
ou inadmiti- Jo, na origem, compete ao presidente do tribunal examinar os seus 
pressupostos constitucionais, em e gr Questão de ordem proposta pelo 
Relator e acolhida pela Turma, com devolução dos autos. 


ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, determinar a baixa dos autos ao 
juízo de origem, a fim de que outro despacho seja proferido admitindo ou não o recurso, 
incluindo na fundamentação a disposição constitucional e o que mais couber para fins do 
juízo de admissibilidade, na forma do relatório e notas taguigráficas constantes dos autos, 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Custas, como de lei, 

Brasília (DF), 26 de setembro de 1989 (data do julgamento). Ministro Gueiros Leite, 
Presidente 

Ministro Nilson Naves, Relator. 


I8. Veja-se que, mesmo um posicionamento originário de 1989, 
portanto ainda no regime processual antigo, já destacava a relevância da motivação ou 
fundamentação no despacho que dá ou nega seguimento ao recurso extraordinário. 
E, justamente, o flagrante equívoco detectado no despacho que admitiu o recurso extraordinário 
contradição, data maxima venia, as quais já se nos parecem terem sido aqui vislumbradas com 
solar nitidez. 


19. E agrava-se a necessidade de correção do despacho ante o 
novo regime jurídico-processual, inaugurado com o novo códex adjetivo, conhecido como 
Código Fux, quando tudo indica que se construiu uma solução que contempla a ampla defesa, 
mas que coíbe a chicana, existente o recorrer por recorrer, o tecorter de ofício. 
Nesta nova era, o entendimento do STJ se mostra claríssimo, confira-se: 
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LADDAD NETO 
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“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [...] USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. SÚMULA 123/ST]. 


t] 


I. Não há que se falar em “usurpação de competência do Superior Tribunal de Justiça (ou 
do STF) pela Corte Estadual”, ao argumento de que houve o ingresso indevido no mérito 
do recurso especial (ou extraordinário) por ocasião do juízo de admissibilidade, 


= a no AREsp 1050274/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 


Quinta Turma, DJe 


2. As questões versadas no recurso especial (ou extraordinário) (autoria e 
desclassificação) não prescindem do revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. 
Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 


3. Agravo regimental desprovido. 


(AgRg no AREsp 1379238/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 14/12/2018). 


“PROCESSUAL CIVIL. [...] INEXISTÊNCIA DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
ANÁLISE DO MÉRITO, SÚMULA 123/ST]. 


i] 


3. Agravo em recurso especial não conhecido. 


(STJ - AREsp: 1121825 RN 2017/0146889-4, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Data de Julgamento: 03/10/2017, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 11/10/2017)" 


“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [..] 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA  123/ST]. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DE LEI. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO SUSCITADA. INVIABILIDADE DE PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 


2. Prequestionamento do artigo tido por vulnerado não realizado. Súmula 21 1/STJ. 


3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, “a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/ IS), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
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LADDAD ME TO 


Lauda 12/24 


ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei” (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 


4. A revisão das conclusões estaduais - acerca da ausência dos requisitos necessários para a 
configuração do litisconsórcio passivo necessário - demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do 
recurso especial (ou extraordinário), ante o óbice disposto na Súmula 7/ST). 


5. Ausência de impugnação a fundamento constante do acórdão estadual. Súmula 283/STF. 
6. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado. 7. Agravo interno desprovido. 


(STJ - Aglnt no AREsp: 1354305 PR 2018/0221452-6, Relator: Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 11/02/2019, T3 - TERCEIRA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 14/02/2019) e 


20. Ou seja, além de não haver óbice qualquer de o Presidente 
adentrar o méritum causae, a interpretação de nossa nova lei processual, a cargo do Egrégio STJ 
é no sentido de ser dever da Presidência a análise dos aspectos de mérito que possam macular o 
novo regime jutídico-processual instaurado, o que se mostra, inclusive, plenamente factível por 
meio dos embargos de declaração, como já se expôs no tópico I, retro (Do cabimento dos presentes 
aclaratórios com base no artigo 1.022 do novo CPC e do natural caráter infringente, que deles se deflui). 


21. E não é demais mencionar, mais uma vez, que o novo CPC 
expressamente apresenta à Presidência do tribunal o dever de negar seguimento a recurso 
extraordinário interposto contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, exarado em regime de repercussão geral, repercussão que no caso se 


22. Eis que não nos parece haver mais dúvidas acerca da 
necessidade de alteração do decisum em comento, porquanto os respectivos equívocos que 
ensejaram a omissão e contradição nele existentes, uma vez sanados, induzem necessariamente à 


alteração de seu conteúdo, negando-se seguimento ao recurso extraordinário da Municipalidade. 
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HADDAD NETO 


Lauda 13/24 
HI - DO PEDIDO 


L Ex positis, a ora Embargante requer e espera que sejam 
sanadas as omissões e contradições que equivocadamente integram a decisão em questão e que, 
ipso facto, seja negado seguimento 20 recurso extraordinário interposto pela Municipalidade, 


com base no inciso I do art. 1.030 do novo CPC, especialmente pelo quanto disposto em sua 


alínea “a”. 
Esses os termos em que 
Pedem deferimento, 
de São Paulo para Manaus, em I5 de abril de 2019, 
P.Po 
Robinson Vieira Nicolau A. Haddad Neto 
(OAB/SP o n. 98.385) e (OAB/SP n. 180.747). 
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ADVOCACIA 
HADDAD MITO 
Lauda 14/24 


Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 
Gabinete do Desembargador Flávio Pascarelli 


CÂMARAS REUNIDAS 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 4002700-39.2013.8.04.0000 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE MANAUS, 
AGRAVADO: SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 


3/2014 às 14:03. 
e código 1F41 D0. 


Como bem destacou o membro do Ministério Público, a matéria (cobrança 
de ISS sobre locação de bens móveis) foi objeto de apreciação pela Suprema Corte, 
que decidiu pela sua inconstitucionalidade, sedimentando esse entendimento com a 
edição da Súmula Vinculante 31, in verbis: 


É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS sobre operações de locação de bens 


móveis. 


IBERTO PASCARELLI LOPES e Rafae 


Posto isso, voto pelo conhecimento do recurso, para negar-lhe 


provimento. 


Manaus, 29 de janeiro de 2014. 


J000 e código 1F 41 Dflital/sg/abrirConterenciaDocumento.do, 


19/03/2014 às 140 


E, na sessão de 23/04/2014, acompanharam o ínclito Desembargador Relator (Aristóteles Lima 
Thury), os seguintes Desembargadores, que representaram a unanimidade daquela sessão e aqui 
listados em ordem alfabética: 


Cláudio César Ramalheira Roessing, Djalma Martins da Costa, Domingos Jorge Chalub Pereira, 


Encarnação das Graças Sampaio Salgado, João Mauro Bessa, Jorge Manuel Lopes Lins, Lafayette 
Carneiro Vieira Júnior, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura e Sabino da Silva Marques, 


conforme respectiva certidão de julgamento anexa à presente. 


E 
fa 
Iaé 
a 
[e 
de 
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ADVOCACIA, 
HADDAD METO 
Lauda 15/24 


Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 
Gabinete do Desembargador Flávio Pascarelfi 


CÂMARAS REUNIDAS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0008152-64.2014.8.04.0000 
EMBARGANTE: MUNICIPIO DE MANAUS Š 
EMBARGADO: SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 


EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE. SEM EFEITO MODIFICATIVO QUANTO AO 
JULGADO. MANDADO DE SEGURANÇA. COBRANÇA DE CRÉDITO DE ISS. 


Ao deparar-me com a decisão agravada (fls.115/120), verifiquei que 
o raciocínio que se buscou explanar no acórdao embargado encontra-se 


perfeitamente construído naquela decisão agravada. 


Logo, faço minha a fundamentação utilizada pelo juizo a quo, a 
qual transcrevo: 


€..) 


Em minudente análise aos argumentos expendidos pela 
Impetrante, vejo que o ceme da controvérsia trazida à 
apreciação centra-se acerca da possibilidade de tributação ou 
não da específica atividade de locação de espaço de 
propriedade da Autora para armazenagem de contêineres que 
abriga mercadorias importadas até o efetivo desembaraço 
aduaneiro. 


medida . Sob este enfoque, & notório evidenciar que sobre a 
específica atividade cujo fim é a locação de espaço bem imável 
- à ser ocupado pelos contêineres de mercadoria durante o 
periodo de estadia, não deve incidir a tributação sobre 
serviços, até porque não há prestação de serviço propriamente 


nesta relação contratual. 


Ademais, esta contratação demonstra nitido negócio jurídico 
de cunho privado, seguindo necessariamente as regras 
obrigacionais insculpidas no âmbito do direito civil. não 
refletindo qualquer prestação de serviço capaz de motivar a 


interferência do Fisco Municipal. 


A propósito, & sabido que o comportamento tributado pelo ISS 
ê aquele em que o esforço pessoal do devedor se sobrepõe 
aos materiais e equipamentos eventualmente aplicados, ou 
seja, é diretamente ligado à atividade pessoal do sujeito. 
Define-se, portanto, o critério material de incidência do ISS 
como a relação jurídica entre um tomador e um prestador que 
tem por objeto a prestação de um serviço, uma ação ou efeito 
de servir. propiciar, executar um trabalho intelectual ou obra 


material descrito pela Lei Complementar nº 116/2003. 


De outro lado, define-se locação de bens como a relação 
jurídica decorrente de contrato bilateral, oneroso, comutativo, 


temporário, consensual e impessoal em que uma pessoa 
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dA, 
METO 


Lauda 16/ 24 
(continuação do precedente 2/7): 


(locador) cede à outra (locatário) o uso e gozo do bem não 
fungível. O traço característico da locação é o regresso da 
coisa locada ao seu dono, ao passo de que o serviço prestado 
fica pertencendo a quem pagou, - a locação, 


independentemente do seu objeto, não cormesponde ao 


148.04 0000 e código 23038 


comportamento previsto na hipótese de incidência do ISSQN. 


20 


De efeito, somada a presente questão, ao que se infere. na 
preleção dos serviços enumerados taxativamente pela LC nº 
116/2003. hoje já não mais se tributa por meio de ISSON a 
tocação de bens móveis, como bem sedimentou em definitivo a 
Súmula Vinculante nº 31, da Excelisa Corte que dirimiu, por 
completa, esta controvérsia que se sustentava há anos. 
abarmrotando, inclusive, os escaninhos deste Juizo 
desnecessariamente, posto ser a relação em pauta claramente 


obrigacional. 


Neste aspecto, se assim já se posicionou a mais alta Corte de 
Justiça do país, possível & afirmar que a locação de bens 
imóveis, situação incidente no caso em epigrafe, igualmente 


por não estar prevista na Lei Complementar n” 116/2003, não 


JHLMBERTO PASCARELLI LOPES e ARISTOTELES LIMA THURY, lberado nos autos em 17/082014 às | 


sadglalsg/abrrG onterençia Documento do, Informe o processo 0008 52-64 


se sujeita, portanto, à incidência do ISS- 


Posto isso, conheço dos Embargos e dou-lhes provimento apenas 
para suprir as obscuridades alegadas, contudo sem efeito modificativo quanto 


ao resultado do julgamento. 


É como voto. 


Manaus, 30 de junho de 2014. 


Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes 
Relator 


IG HUMBERTO PASCARELLI LOPES e ARISTO 
pastadignalsg'aborGonterenciaDocumentodo, inl 


E, na sessão de 30/07/2014, acompanharam o ínclito Desembargador Relator (Flávio H. Pascarelli 
Lopes), os seguintes Desembargadores, que representaram a unanimidade daquela sessão e aqui 
listados em ordem alfabética: 

Aristóteles Lima Thury, Carla Maria dos Santos Reis, Djalma Martins da Costa, Domingos Jorge 
Chalub Pereira, Encarnação das Graças Sampaio Salgado, João de Jesus Abdala Simões, Jorge Manuel 
Lopes Lins, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Onilza Abreu Gerth (ínclita Juíza convocada 
à época), Rafael de Araújo Romano, Sabino da Silva Marques, Wellington José de Araújo e Yedo 


Simões de Oliveira, conforme respectiva certidão de julgamento anexa ao presente. 
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HADDAD NU TO 
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Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 
Gabinete do Desembargador Flavio Pascarell| 


CÂMARAS REUNIDAS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0013627-98.2014.8.04.0000 
EMBARGANTE: MUNICIPIO DE MANAUS 

EMBARGADO: SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 


EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE QUAISQUER 
DAS HIPOTESES DO ART. 535 DO CPC. RECURSO COM OBJETIVO 
MODIFICATIVO DO ACÓRDÃO. Em não havendo qualquer pressuposto a que 


p nos autos em 17/122014 às 1333 
2014.8,.04,0000 e código 208148 


O Embargante vem, somente agora, alegar argumentos novos, 
como a incidência da Súmula Vinculante nº 31, o que caracteriza verdadeira 
inovação recursal, o que não é admitido em sede de Embargos de Declaração 
Ademais, a alegação de nulidade no julgamento diante da suposta intimação 
pessoal da Fazenda Pública Municipal da data do julgamento, não há coma 
reconhecer a suposta nulidade, como orienta o princípio do “pas de nullitê sans 
grief, uma vez que não houve a comprovação de qualquer prejuízo ao Embargante, 


já que aproveitou todas as oportunidades processuais para exercer o contraditório e 


ópa do orginal, assinado digitalmente por FL 
inai, acesse o sie haps: consultas ajtam just 


a ampla defesa, requerendo, inclusive, a sustentação oral. Ademais, o anúncio do 


Posto isso, voto pela rejeição dos Embargos de Declaração 


opostos. 


É como voto. 


Manaus, 4 de dezembro de 2014 


UMBERTO PASGARELL!I LOPES d 
digitais g/abrrG onterenciaDocumer 


E, na sessão de 17/12/2014, acompanharam o ínclito Desembargador Relator (Flávio H. Pascarelli 
Lopes), os seguintes Desembargadores, que representaram a unanimidade daquela sessão e aqui 
listados em ordem alfabética: 

Carla Maria dos Santos Reis, Cláudio César Ramalheira Roessing, Djalma Martins da Costa, 
Encarnação das Graças Sampaio Salgado, João de Jesus Abdala Simões, Jorge Manuel Lopes Lins, 
Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Paulo Cesar Caminha e 
Lima, Rafael de Araņńo Romano, Sabino da Silva Marques, Wellington José de Araújo e Yedo Simões 


de Oliveira, conforme respectiva certidão de julgamento anexa ao presente. 
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ADVOCACIA 
HADDAD NETO 


Lauda 18/24 


Gabinete do Desembargador Aristóteles Lima Thury 


Autos nº 4002651-95.2013.8.04.0000. 
Orgão Julgador: Câmaras Reunidas. 


Relator: Desembargador Aristóteles Lima Thury. 

Classe: Agravo de Instrumento. 

Origem: 2º Vara Especializada da Divida Ativa Municipal. 
Agravante: Município de Manaus. 


1/04/2014 às 08:30, 
3.8.04.0000 e código 210 


EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA 
- COBRANÇA DE ISS - LIMINAR - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

- Uma vez verificada que hã dúvida sobre a legalidade do ato combatido 
pelo. impetrante e risco de ineficácia da medida, se concedida ao final, 
correta a decisão que defere a liminar em mandado de segurança. 

- O fato gerador do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza é a 
prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem 
estabelecimento fixo, de serviços constantes da Lista anexa à Lei 
Complementar n.º 116/2003. 

- Portanto, para entender o conceito de serviço, imperioso se faz trazer 
ensinamento do professor Aires Femandino Barreto: “E lícito afirmar, 
pois, que o serviço é uma espécie de trabalho. E o esforço humano que se 
volta para outra pessoa; é fazer desenvolvido para outrem. O serviço €, 
assim, um tipo de trabalho que alguem desempenha para terceiro”. 

- No caso sub judice, não hã como dizer que a atividade de armazenagem 
realizada pela requerida seja definida como serviço, pois a mesma não 
realiza esforço humano para terceiro, apenas cede em carater temporário 
espaço de sua propriedade ra terceiro. 


ante por ARISTOTELES LIMA THURY = Paulo Cesar Caminha e Lima, Hberad 
aitiam js brpastadigtalsg/abrirContiranciaDocumento.do, informe o process 


Parquet, conheço do recurso, negando-lhe provimento, mantendo a decisão em tado 
o seu fundamento. 


É como voto. 


Manaus, de 2014. 


E, na sessão de 23/04/2014, acompanharam o ínclito Desembargador Relator (Aristóteles Lima 
Thury), os seguintes Desembargadores, que representaram a unanimidade daquela sessão e aqui 
listados em ordem alfabética: 

Cláudio César Ramalheira Roessing, Djalma Martins da Costa, Domingos Jorge Chalub Pereira, 
Encarnação das Graças Sampaio Salgado, João Mauro Bessa, Jorge Manuel Lopes Lins, Lafayette 
Carneiro Vieira Júnior, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura e Sabino da Silva Marques, 


conforme respectiva certidão de julgamento anexa ao presente. 
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Portanto, a locação de bens (sejam eles móveis ou imóveis) se encontra fora do 
âmbito de incidência do ISSQN, ainda que esteja associada a outros serviços, tal como 
decidido pelo C. STF, em julgamento apontado pela própria Apelante, cuja ementa assim 
resume seu conteúdo: 


“Tributário. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. Locação de Bens 
Móveis Associada a Prestação de Serviços. Locação de Guindaste e apresentação do 
respectivo operador. Incidência do ISS sobre a Prestação de Serviço. Não 
incidência sobre a Locação de Bens Móvels. Súmula Vinculante 31. Agravo 
Regimental. 1, A Súmula Vinculante 3] não exonera a prestação de serviços 
concomitante à locação de bens móveis do pagamento do 155. 2, Se houver ao 
mesmo tempo locação de bem móvel e prestação de serviços, o 158 incide sobre o 
segundo fato. sem atingir o primelro. 3. O que a agravante poderia ter discutido, 
mas não o fez, é a necessidade de adequação da base de cálculo do tributo para 
refletir o vulto econômico da prestação de serviço, sem a inclusão dos valores 
relacionados à locação. Agravo regimental ao qual se nega provimento.” (ARE 
656709, AgRg, Relator Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 
14/02/2012, Acordão Eletrônico, Dje-048, Divulg 07-03-2012, Public. 08-03-2012, 
RDDT n. 201, 2012, p. 203-206, destaquel). 


Por isso, patenteado fica que sobre as operações de Locação de Bens, não se dá a 
incidência do ISSQN, visto não se afinar com a hipótese de incidência tributária. 


Saliente-se que devem ser afastadas as alegações de violação ao artigo 156, III, da 
CF, ao artigo 1º, caput € $4º e ao item 20.01 da Lista Anexa à Lei Complementar nº 116/2003, 
bem como ao recurso repetitivo nº 1.111.234, face à legalidade e a constitucionalidade da 
tributação sobre as atividades portuárias prestadas pela apelada. 

E que, segundo já se veio de expor, a demanda gira em torno, exclusivamente, da 
tributação pelo ISSQN de certa, determinada e especifica atividade, desenvolvida pela 
Impetrante, dentre as muitas que realiza. 


|, assinado digitalmente por ELGI SIMÕES DE OLIVEIRA e WELLINGTON JOSE DE ARAUJO, libei 
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(continuação do precedente 5/7): 


Processon”  0715523-13.2012.6.04.0001 - Apelação > :: ::. ë äãë M 
Origem: Vara Especializada da Divida Ativa Municipal 
Juiza Prolatora: Dra. Ana M? de O. Diógenes 
Apelante: Municipio de Manaus (AM) 
Procuradores do Municlpio:Dr. Janary Y.K. Yokokura (6324/AM) e Dr. Deniel Rodrigo 
Benevides de Queiroz (7391/AM) 
Apelado: Super Terminals Comércio e Indústria LTDA. 
Advogados: Dr. Nicolau A. Haddad Neto(180747/SP),Dr. Robinson Vieira (28385/SP) 
Presidente: Exmo. Sr. Des. Wellington José de Araújo 
Relator: Exmo. Sr. Des. Elci Simões de Oliveira 
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Francisco das Chagas Santiago da Cruz 


-13.201 


As Câmaras Reunidas, em sessão Ordinária realizada em 18 de julho de 2018 
julgou os presentes autos, tendo decidido "Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
Apelação nº 07190929-193.2012.6.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as acima 
indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem as 
Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por maioria de 
votos, em consonância com o parecer Ministerial, conhecer e desprover o recurso, nos termos 
e fundamentos do voto do relator. Vencidos os Exmos. Srs. Desdores. Djalma Martins, Ari 
Moutinho, Nélia Caminha, Airton Gentil, José Hamilton e Onilza Gerth, que votaram pelo 


provimento do recurso”. Julgado. 


Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desdores. Elcl Simões de 
Ollveira-Relator, Joana dos Santos Meirelles, Onilza Abreu Gerth (voto vencido), Djalma 
Martins da Costa (voto vencido), João de Jesus Abdala Simões, Ari Jorge Moutinho da Costa 
(voto vencido), Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Domingos Jorge Chalub Pereira, 
Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Paulo Cesar Caminha e Lima, Aristóteles Lima Thury, João 
Mauro Bessa, Sabino da Silva Marques, Carla Maria Santos dos Reis, Jorge Manoel Lopes 
Lins, Nélia Caminha Jorge (voto vencido), Jomar Ricardo Saunders Femandes (Não votou no 
mérito), Airton Luls Corrêa Gentil (voto vencido), José Hamilton Saraiva dos Santos (voto 
vencido) e Emesto Anselmo Queiroz Chixaro 


Presidiu a sessão o(a) Exmo(3). Sr(3). Des(2). Wellington José de Araújo 


Observações: Ausência justificada do(a) Des”. Maria das Graças Pessoa e Dr. 
Cezar Lulz Bandiera-Juiz de Direito convocado com Jurisdição plena Figueiredo. Impedido: 
Des. Délcio Luls Santos 


Manaus, 19 de julho de 2018 
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Pois bem. 

Cabe, entāo, analisar se a atividade de armazenagem desenvolvida pela 
apelada/impetrante se caracteriza como uma obrigação de fazer, com o fito de 
ocasionar a incidência do aludido imposto; ou se ela consiste em uma obrigação de 
dar, o que afasta a exação do caso em tela. 


1. 4 ' . 1 ' a “ i r ' t m “ 


Observa-se, então, que não se pode cogitar a ocorrência de uma 
obrigação de fazer, porquanto não se constata a realização de qualquer serviço, já 
que as mercadorias armazenadas em contêineres ficam alfandegadas sob custódia 
da apelada/impetrante, até se ultimar o desembaraço aduaneiro, momento no qual 
são liberadas ao contratante da cessão de espaço. 


Dessa feita, a locação de bens, sejam móveis ou sejam imóveis, não 
autoriza a incidência do ISS, conquanto aquela esteja associada a outros serviços, 
como decidido pela Pretório Excelso, senão vejamos: 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS ASSOCIADA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. LOCAÇÃO DE GUINDASTE E APRESENTAÇÃO DO 
RESPECTIVO OPERADOR. INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 
SÚMULA VINCULANTE 31. AGRAVO REGIMENTAL. 1. A Súmula 
Vinculante 31 não exonera a prestação de serviços concomitante à locação 
de bens móveis do pagamento do ISS, 2. Se houver ao mesmo tempo 
locação de bem móvel e prestação de serviços, o ISS Inclde sobre o 
segundo fato, sem atingir o primeiro, 3, O que a agravante poderia ter 
discutido, mas não o fez, é a necessidade de adequação da base de 
cálculo do tributo para refletir o vulto econômico da prestação de 


serviço, sem a Inclusão dos valores relacionados à locação. Agravo 
regimental ao qual se nega provimento. (ARE 656709 AgR, Relator(a): Min. 


JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-048 DIVULS 07-03-2012 PUBLIC 08-03-2012 RDDT n. 

201, 2012, p. 203-206) (grifado) 
Frise-se, por oportuno, que, malgrado tenha o Município de Manaus, no 
uso de sua competência atribuida pela Magna Carta, legislado de forma contrária à 
Lei Complementar nº 116/2003, prevendo novamente a tributação de locação de 
bens móveis mediante a Lei Municipal nº 714/2003, não demorou para se aperceber 
do equivoco, publicando em seguida a Lei Municipal nº 1.008/2006, que veio, tão 


somente, para dispor de forma expressa sobre a revogação do item referente ao 


serviço ora em questão, in verbis: 


Art. 1º - Fica revogado o item 3.01 — Locação de bens móveis, da Lista de 
Serviços anexa à Lei n” 714, de 30.10.2003. 


ittini, TOD. 4º andar y MI nami, São Pando SP EP 04120-050 Tek 35 11 508 
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(continuação do precedente 6/7): 


Processo nº 0715535-20,2012,8,04,0001 - Apelação 

Origem: Vara Especializada da Divida Ativa Municipal 

Juiza Prolatora: Dra. Ana Mi de O. Diógenes 

Apelante: Município de Manaus (AM) 

Procurador do Município: Dr. Ivson Coelho (B8888/AM) 

Apelado: Aurora da Amazônia Terminals e Serviços Ltda. 

Advogados: Dr. Nicolau A. Haddad Neto (180747/SP), Dr. Robinson Vieira (98385/SP) 
Presidente: Exmo. Sr. Des. Wellington José de Araújo 

Relator. Exmo. Sr. Des. Yedo Simoes de Oliveira 

Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Públio Caio Bessa Cyrino 


As Câmaras Reunidas, em sessão Ordinária realizada em 18 de julho de 2018 
julgou os presentes autos, tendo decidido "ACORDAO Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Apelação nº 0715535-20.2012.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as 
acima indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a 
Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por maioria de 
votos, em harmonia com o Graduado Órgão Ministerial, em conhecer deste recurso, para, no 
mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator que passa a integrar o presente 
julgado. Vencidos os Exmos. Srs. Desdores. Djalma Martins, Nélia Caminha, Jomar Fermandes, 
Airton Gentil, José Hamilton e Onilza Gerth". Julgado. 


Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desdores. Yedo Slmões de 
Ollvelra-Relator, Paulo Cesar Caminha e Lima, Aristóteles Lima Thury, João Mauro Bessa, 
Sabino da Silva Marques, Carla Maria Santos dos Reis, Jorge Manoel Lopes Lins, Nélia 
Caminha Jorge (voto vencido), Jomar Ricardo Saunders Fernandes (voto vencido), Airton Luís 
Corrêa Gentil (voto vencido), José Hamilton Saraiva dos Santos (voto vencido), Ernesto 
Anselmo Queiroz Chixaro, Joana dos Santos Meirelles, Onilza Abreu Gerth (voto vencido), 
Djalma Martins da Costa (voto vencido), João de Jesus Abdala Simões, Maria do Perpétuo 
Socorro Guedes Moura e Domingos Jorge Chalub Pereira 


Presidiu a sessão o(a) Exmo(3). Sr(2). Des(2). Wellington José de Araújo 


Observações: Ausência justificada do(a) Des™ Maria das Graças Pessoa 
Figueiredo, Des. Ari Jorge Moutinho da Costa e Dr. Cezar Luiz Bandiera-Juiz de Direito 
convocado com jurisdição plena. Impedidos: Desdores. Flávio Pascarelli, Elci Simões e Délcio 
Santos 


Manaus, 18 de julho de 2018 
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T 


Por fim, conclui-se que o pleito a respeito do art. 97 da Constituição 


Federal, da não aplicação da Súmula Vinculante nº 10 do STF e da necessidade de 
dilação probatória não devem ser acolhidas, pois apenas questionam o mérito da 
decisão, e esta não é a via mandamental adequada para tal fim. Observa-se que as 
contradições levantadas pelo Embargante inexistem, pois o Acórdão combatido 


destacou a caracteristica fática da atividade desempenhada pela Embargada, 


1 é cópia do original, assinado digitalm: 


?,2018.8.04.0000 e código EC4E, original, acesse o site https:consultas 


admitindo a palavra "armazenagem" apenas como uma alcunha. Também não foi 
constatada qualquer omissão, visto que o Embargante nao havia pleiteado 
anteriormente sobre a definição de armazenagem de acordo com o Código Civil, 
situação essa que caracteriza a vedada inovação recursal. 

Ante todo o exposto, conheço dos embargos, mas nego-lhe provimento 
para manter na integra o acórdão recorrido. 

É como voto. 


CÂMARAS REUNIDAS 

Embargos de Declaração nº 0005373-97.2018.8.04.0000 
Embargante : O Município de Manaus 

Procurador : Ivson Coelho (88888/AM) 

Embargado : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Advogado : Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
Advogado : Robinson Vieira (98385/SP) 

Relator: Des. Yedo Simões de Oliveira 


EMENTA: 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. 
INEXISTENTES. REDISCUSSAO DE MERITO. REMÉDIO PROCESSUAL 
IMPRÓPRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 

|. Os Embargos de Declaração destinam-se a retirar do julgado eventual omissão, 
obscuridade ou contradição (CPC, art. 1022), não se caracterizando via própria à 
rediscussao do mérito da lide. 

IL Não se prestam, portanto, a reapreciar o julgado, objetivando a alteração do 
conteúdo meritório da decisão embargada. 

Il. Não cabe apresentar em Embargos de Declaração teses ou pedidos não 
formulados nos momentos processuais oportunos, pois a inovação recursal não é 
permitida. 

IV. Embargos de declaração conhecidos e não providos. 


ConferenciaDocumanto.do, informa o processo 0005373-97.2018.8.04.0000 e código EC: 


4 liberado nos autos em 08/11/2018 às 1725. 
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(continuação do precedente 7/7): 


Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desdores. Yedo Simões de 
Ollvelra-Relator, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Paulo Cesar Caminha e Lima, João Mauro 
Bessa, Sabino da Silva Marques, Carla Maria Santos dos Reis, Jomar Ricardo Saunders 
Fernandes, Airton Luís Corrêa Gentil, Josê Hamilton Saraiva dos Santos, Joana dos Santos 
Meirelles, Onilza Abreu Gerth, Cezar Luiz Bandiera, Djalma Martins da Costa, João de Jesus 
Abdala Simões, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura e Domingos Jorge Chalub Pereira 


Presidiu a sessão o(a) Exmo(2). Sr(2). Des(2). Wellington José de Araújo 
Observações: Ausência justificada do(a) Des*. Maria das Graças Pessoa 
Figueiredo, Des. Ari Jorge Moutinho da Costa, Des. Aristóteles Lima Thury, Des. Jorge Manoel 


Lopes Lins, Des. Nélia Caminha Jorge e Des. Anselmo Chixaro, Impedidos: Desdores. Elci 
Simões de Oliveira e Délcio Luis Santos 


Manaus, 31 de outubro de 2018 


nsultasaj.tiam.jus.bripastadigital'sg'abrirConferencia 
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O 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete da Presidência 


PRESIDÊNCIA/SECRETARIA JUDICIÁRIA 

Embargos de Declaração n.° 0002517-29.2019.8.04.0000 
Embargante : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda 
Advogado : Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) 
Embargado : Município de Manaus 

Procurador : Ivson Coelho (88888/AM) 

Procurador : Janary Y.K. Yokokura (6324/AM) 

Advogado : Deniel Rodrigo Benevides de Queiroz (7391/AM) 
Procurador : José Luiz Franco de Moura Mattos Júnior (5517/AM) 
Procurador : Rodrigo Monteiro Custódio (6452/AM) 


DECISÃO MONOCRÁTICA 


Tratam-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos por Aurora da 
Amazonia Terminais e Serviços Ltda em face da decisão de fis. 600/603, que 
admitiu o recurso extraordinário, por preencher os requisitos do art. 102, III, "a", da 
Constituição Federal. 

Afirma o embargante que a decisão que admitiu o recurso extraordinário 
infringiu nosso sistema processual, ainda que involuntariado. 


Ressalta que o novo CPC expressamente apresenta à presidência do 
tribunal o dever de negar seguimento a recurso extraordinário interposto contra 
acórdão que esteja em conformidade com entendimento do STF, exarado em 
regime de repercussão geral, qual seja, RE 626.706 e Al 766.684 e também objeto 
da súmula vinculante n. 31, conforme o art. 1.030 do CPC. 

Requer ao fim que sejam sanadas as omissões e contradições que 
equivocadamente integram a decisão em questão. 


É o breve relato. Decido. 


O embargante se insurge contra decisão desta Presidência que admitiu o 
recurso extraordinário interposto pela embargada, por entender estarem 


preenchidos os requisitos legais para tanto. 
Av. André Araújo, s/n.º, Ed. Arnoldo Peres, 10º Andar, Aleixo, Manaus-AM - CEP: 69.060-000. Telefone: (92) 2129- 6650/6651 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 


Gabinete da Presidência 


Apesar do inconformismo da embargante, descabe a oposição de 


embargos de declaração contra decisão que admite recurso extraordinário, sendo 


certo que o art. 1.042, do CPC, admite unicamente o manejo de agravo no caso de 


decisão que nega seguimento ao recurso excepcional. 


A decisão que admite o recurso excepcional é precário e inicial juízo de 


admissibilidade, ao qual não se vincula o juízo de admissibilidade posterior a ser 


efetivado na Corte Superior competente para apreciação do recurso, sendo, por 


conseguinte, irrecorrível. 


Transcrevo, por oportuno, os exatos termos do art. 1.042 acima 


referenciado: 


Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do vice-presidente 
do tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou recurso especial, 
salvo quando fundada na aplicação de entendimento firmado em regime de 
repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos. 


Nesse sentido, segue a jurisprudência: 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE 
ADMITE RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. JUÍZO PROVISÓRIO. 
REEXAME PELO TRIBUNAL AD QUEM. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO INOMINADO 
(REGIMENTAL) NÃO CONHECIDO. 1. Hipótese de agravo regimental 
contra decisão que admite recurso especial. 2. Não sendo definitivo o 
juízo de admissibilidade exercido por este Tribunal, da decisão que 
admite o recurso especial não cabe agravo regimental, porquanto a 
matéria relacionada à admissibilidade é de ordem pública, carecendo 
de interesse recursal o agravante, tendo em vista que o órgão ad 
quem deve analisar novamente os requisitos independentemente de 
provocação da parte interessada. 3. Agravo regimental não conhecido." 
(AC 382357 - CE 0023063572002405810001, Relator Des. Federal Paulo 
Gadelha, 3º Turma, 08/08/2007). 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE ADMITE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO INOMINADO. 
ART. 544, CAPUT. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JUÍZO PROVISÓRIO. REEXAME PELO 
TRIBUNAL AD QUEM. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. AGRAVO INOMINADO (REGIMENTAL) NÃO 
CONHECIDO. 1. Hipótese de agravo inominado (regimental) contra 
decisão que admite recurso especial. Decisão que não desafia o agravo 
inominado (regimental). 2. Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade 
recursal. 3. Não sendo definitivo o juízo de admissibilidade exercido 
por este Tribunal, da decisão que admite o recurso especial não cabe 
agravo inominado (regimental), porquanto a matéria relacionada à 
admissibilidade é de ordem pública, carecendo de interesse recursal 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Gabinete da Presidência 


o agravante, tendo em vista que órgão ad quem deve analisar 
novamente os requisitos independentemente de provocação da parte 
interessada. 4. Agravo inominado (regimental) não conhecido." (AC 
300264 - PE 0021887932002405000004, Relator Des. Federal Marcelo 
Navarro, 4º Turma, 12/09/2007) 

Categórico e essencial sobre a matéria é o magistério de Fredie Didier 

Jr.1, que crava: 

O juízo provisório positivo de admissibilidade é irrecorrível; admitido o 


recurso, não cabe qualquer medida, recurso ou meio impugnativo. Admitido 
o recurso, os autos seguem para o tribunal superior. 


Firme nessas razões, e demonstrada a inadequação da oposição de 
embargos contra a decisão em comento, a negativa de conhecimento aos 
aclaratórios é medida que se impõe. 

Ante o exposto, não conheço dos presentes embargos de declaração, 
nos termos dos artigos 932, III, e. 1.042 do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

À Secretaria para providências. 


Manaus, 22 de abril de 2019. 


Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
Presidente do TJAM 


1 DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil: o processo civil nos tribunais, ações de 
competência originária de tribunal e querela nullitatis, incidentes de competência originária de 
tribunal, p. 379 - 13. ed. reform. - Salvador: Juspodivm, 2016. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 


EDITAL DE INTIMAÇÃO 


-0002517-29.2019.8.04.0000 - Embargos de Declaração Cível (Processo 
eletrônico)- Embargante : Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda. 
Advs.:Nicolau Abrahão Haddad Neto (180747/SP) e Embargado : O Município 
de Manaus. Advs.:Deniel Rodrigo Benevides de Queiroz (7391/AM), Ivson 
Coelho (88888/AM), Janary Y.K. Yokokura (6324/AM), José Luiz Franco de 
Moura Mattos Júnior (5517/AM) e Rodrigo Monteiro Custódio (6452/AM). Ficam 
INTIMADOS, no prazo legal, do(a) despacho/decisão de fls. 25/27. Manaus, 
três de maio de dois mil e dezenove. 
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA j 
REMESSA DE INTIMAÇÃO/CITAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO 


Presidência/Secretaria Judiciária 
Autos nº 0002517-29.2019.8.04.0000 


Ação: Embargos de Declaração Cível 

Embargante: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda 

Embargado: O Município de Manaus 

Advogados: Deniel Rodrigo Benevides de Queiroz e Nicolau Abrahão Haddad Neto 
Procurador: Ivson Coelho, Janary Y.K. Yokokura, José Luiz Franco de Moura Mattos 
Júnior e Rodrigo Monteiro Custódio 


CERTIFICA-SE, que em 03/05/2019 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no Portal Eletrônico do TJAM. 


Destinatário do ato: O Município de Manaus 


Teor do ato: Ante o exposto, não conheço dos presentes embargos de declaração, nos 
termos dos artigos 932, III, e. 1.042 do Código de Processo Civil. Intimem-se. À 
Secretaria para providências. 


Manaus (AM), 3 de maio de 2019 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 


Número do Processo: 0002517-29.2019.8.04.0000 


CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO 


Certifico que a nota de intimação de despacho/decisão de 
fis.25/27, foi disponibilizada no Diário da Justiça 
Eletrônico em 06 de maio de 2019, com publicação em 
07 de maio de 2019, conforme Lei n.º 11.419/06, artigo 
4.º,83.º. O referido e verdade, dou fé. 


Manaus, 6 de maio de 2019. 


Carla Windmoller 
Secretária Judiciária 


Av. André Araújo, s/n.º - Aleixo 69060-000 Manaus/AM 
Fone: (92) 2129-6769 Fax: (92) 2129-6770 
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA 
ENCERRAMENTO DO PRAZO DE LEITURA DA INTIMAÇÃO/CITAÇÃO 
ELETRÔNICA 


Órgão Julgador: Presidência/Secretaria Judiciária 
Autos nº 0002517-29.2019.8.04.0000 


Ação: Embargos de Declaração Cível 

Embargante: Aurora da Amazonia Terminais e Serviços Ltda 

Embargado: O Município de Manaus 

Advogados: Deniel Rodrigo Benevides de Queiroz e Nicolau Abrahão Haddad Neto 
Procurador: Ivson Coelho, Janary Y.K. Yokokura, José Luiz Franco de Moura Mattos 
Júnior e Rodrigo Monteiro Custódio 


CERTIFICA-SE que transcorreu o prazo de leitura do ato de 
intimação/citação descrito abaixo: 


Destinatário do ato: O Município de Manaus 


Teor do ato: Ante o exposto, não conheço dos presentes embargos de declaração, nos 


termos dos artigos 932, III, e. 1.042 do Código de Processo Civil. Intimem-se. À 
Secretaria para providências. 


Manaus (AM), 6 de maio de 2019. 
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ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 


CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO 


Autos nº: 0002517-29.2019.8.04.0000 
Foro: Tribunal de Justiça 


Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do 
ato transcrito abaixo. 


Data da intimação: 06/05/2019 11:42 

Prazo: 0 dias 

Intimado: Procuradoria Geral do Município de Manaus 

Teor do Ato: Ante o exposto, não conheço dos presentes embargos de declaração, 
nos termos dos artigos 932, II, e. 1.042 do Código de Processo Civil. Intimem-se. 
À Secretaria para providências. 


Manaus, 6 de Maio de 2019 
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SRS 


PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Secretaria Judiciária 


Processo nº : 0002517-29.2019.8.04.0000 - Embargos de Declaração Cível 


CERTIDÃO 


Certifico que até a presente data, não 
houve qualquer manifestação em relação 
ao despacho/decisão de fis. 25-27, 
embora regularmente intimado(a,s)s às 
fis. 30. E o que me cumpre certificar. 


Manaus, 7 de junho de 2019 


Carla Windmóller 
Secretária Judiciária 


Emitido por: Flávia Regina de Lima Olveira 
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Fone: (92) 2129-6769 Fax: (92) 2129-6670 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 


Processo nº : 0002517-29.2019.8.04.0000 - Embargos de Declaração Cível 


CERTIDÃO 


Certifico que a decisão de fls. 25/27 
transitou em julgado. Certifico, ainda, 
que dei baixa dos presentes autos de 
Embargos de Declaração Cível no sistema 
SAJ-SG/5 e os remeti para a fila de 
“processos encerrados" da Secretaria 
Judiciária. É o que me cumpre certificar. 


Manaus, 12 de junho de 2019 


Carla Windmöller 
Secretária Judiciária 


Emitido por; Ana Sabrina Moreira Oliveira 


Av. André Araújo, s/n.º - Aleixo, 1º andar 69060-000 Manaus/AM 
Fone: (92) 2129-6769 Fax: (92) 2129-6770 
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Peder Judiciário Malote Digital 


Impresso em: 12/06/2019 às 09:52 


Código de 
rastreabilidade: 


Documento: 
Remetente: 
Destinatário: 
Data de Envio: 


Assunto: 


Código de 
rastreabilidade: 


Documento: 
Remetente: 
Destinatário: 


Assunto: 


RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO 


80420191411799 


certidão 0002517-29.2019.pdf 

Secretaria Judiciária ( Ana Sabrina Moreira Oliveira ) 
Secretaria das Câmaras Reunidas ( TJAM ) 
12/06/2019 09:46:40 


Encaminho a decisão e a certidão de trânsito em julgado, referentes aos Embargos de Declaração 
0002517-29.2019. 


80420191411800 


decisão STJ 0002517-29.2019.pdf 

Secretaria Judiciária ( Ana Sabrina Moreira Oliveira ) 
Secretaria das Câmaras Reunidas ( TJAM ) 
12/06/2019 09:46:40 


Encaminho a decisão e a certidão de trânsito em julgado, referentes aos Embargos de Declaração 
0002517-29.2019. 


>, imprimir 


12/06/2019 09:52 


Documento eletrônico juntado ao processo em 17/06/2019 às 09:11:19 pelo usuário: CLÉRISTON DEMÉSIO RODRIGUES 


(e-STJ FI1.1046) 


Supera Tribunal de Justiça 


REsp (201901744945) 


CERTIDÃO 


Certifico que (o) processo de número 
07155352020128040001 do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAZONAS foi protocolado sob o número 
2019/0174494-5. 


Brasília, 17 de junho de 2019 


COORDENADORIA DE RECEBIMENTO, CONTROLE E 
AUTUAÇÃO DE PROCESSOS RECURSAIS 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


Documento eletrônico juntado ao processo em 25/06/2019 às 19:17:00 pelo usuário: GUILHERME MARTINS ANDRADE 


S upaia T ribunal de) udi 


Termo de Recebimento e Autuação 


Recebidos os presentes autos, foram registrados e autuados no dia 19/06/2019 
na forma abaixo: 


RECURSO ESPECIAL Nº 1821347 (2019/0174494-5 Número Único: 0715535-20.2012.8.04.0001) 


Origem : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Localidade : MANAUS / AM 
Nº. na Origem : 07155352020128040 0005373- 0008128- 0008129- 
97.2018.8.04.0000 94.2018.8.04.0000 79.2018.8.04.0000 
0001937- 0002517- 71553520201280400  53739720188040000 
96.2019.8.04.0000 29.2019.8.04.0000 25172920198040000 


81289420188040000  81297920188040000 | 19379620198040000 

Nºs. Conexos: : 
Nº de Folhas : 1045 Nº. de Volumes: 1 Nº de Apensos: 0 
RECORRENTE MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADORES JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - AM005517 

IVSON COÉLHO - AM000550A 

RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 

JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 

DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 
RECORRIDO AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS ROBINSON VIEIRA - SP098385 

NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 


Brasília-DF, 25 de junho de 2019. 


COORDENADORIA DE ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE TEMAS JURÍDICOS E 


INSPECIONADO: Nome da Parte Ocorrência 


MAT. 


o RGE o 


Documento eletrônico juntado ao processo em 26/06/2019 às 09:40:51 pelo usuário: LEANDRO FARIA MENDONÇA CAIXETA 
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Superior Tribunal de Justiça Fis. 
RECURSO ESPECIAL 1821347 / AM (2019/0174494-5) 
TERMO DE DISTRIBUIÇÃO E ENCAMINHAMENTO 
Distribuição 


Em 26/06/2019 o presente feito foi classificado no assunto DIREITO TRIBUTÁRIO - 
Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços e distribuído ao Exmo. Sr. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA. 


Encaminhamento 


Aos 26 de junho de 2019, 
vão estes autos com conclusão ao Ministro Relator. 


Secretaria Judiciária 


Recebido no Gabinete do Ministro HERMAN BENJAMIN em 
/ /20 3 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.347 - AM (2019/0174494-5) 


RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADORE : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - 
S AM005517 
IVSON COÊLHO - AM000550A 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ E 
AM007391 
RECORRIDO : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 
NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO = SP180747 


DECISÃO 


Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, II, "a", da 
Constituição Federal) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 
assim ementado: 


APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA 
SEGURANÇA. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DE 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA LEI EM 
TESE. NÃO OCORRÊNCIA. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA ANTE A NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INOCORRÉÊNCIA. PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. COBRANÇA 
DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA. 
ATIVIDADE DE ARMAZENAGEM (ESTADIA). LOCAÇÃO PURA E 
SIMPLES DE ESPAÇO. IMPOSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO POR 
ISSQN. APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 31 E DO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE DE JUSTIÇA. SENTENÇA 
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

I. As preliminares não merecem acolhimento, em um, porque a 
presente impetração se volta contra norma de efeito concreto, passível de lesar o 
direito individual da impetrante; e, em dois, porque se nota que os fatos alegados 
são passíveis de demonstração o conjunto probatório trazido aos autos, 
afastando a alegação de necessidade de dilação probatória; 

II. No mérito, importante firmar que o fato gerador do ISSQN 
é a prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem 
estabelecimento fixo, de serviços constantes da Lista anexa à Lei Complementar 
nº 116/2003; 

HI. Nos dizeres do doutrinador Aires F. Barreto, "serviço é 
esforço de pessoas desenvolvido em favor de outrem, com conteúdo econômico, 
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sob regime de direito privado, em caráter negociai, tendente a produzir uma 
utilidade material ou imaterial", consubstanciado numa "obrigação de fazer”, e 
não de dar; 

IV. In casu, mostra-se ilegal a tributação da atividade de 
armazenagem mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço 
(obrigação de fazer), mas sim em obrigação de dar, firmada por meio de um 
contrato de locação de espaço (estadia), em caráter temporário, no qual o bem 
armazenado é devolvido ao contratante após o desembaraço aduaneiro da 
mesma forma que este entregou à contratada, ou seja, não se vislumbra a 
execução, a elaboração, o fazimento de algo até então inexistente mediante 
esforço humano, o que é típico da prestação de serviço; 

V. Consigne-se que, conquanto a atividade de locação seja 
exercida concomitantemente com a prestação de outros serviços, a Corte 
Excelsa entende que, nesses casos, o serviço de locação será isento do ISSQN, 
devendo apenas os demais serviços serem tributados por essa exação; 

VI. Sentença mantida, em consonância com o Parquet Estadual; 

VII. Recurso conhecido e não provido. 


Os Embargos de Declaração foram rejeitados. 

A parte recorrente alega, em breve síntese, violação dos arts. 1º da Lei 
Complementar 116/2003; 565 e 566 do Código Civil; bem como dos itens 20 e 20.01 
da lista anexa à Lei Complementar 116/2003. Sustenta: "Se o caso, segundo Voto do 
Relator, versa sobre prestação de serviço de armazenagem na atividade portuária, a 
tese da não incidência do ISSQN viola a prescrição do subitem 20.01, da Lista 
Anexa, da LC nº 116/03, uma vez que nesse rol legal consta expressamente tal 
atividade como hipótese de incidência do tributo municipal”. 

Aduz, ainda, que "(...) o acórdão também viola-os arts. 565 e 566 do 
Código Civil, à medida que aplicou 'inédita'interpretação sobre esses dispositivos 
legais, ao fazer a equiparação do serviço de a armazenagem, nos serviços 
portuários,à locação de bens móveis”. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 336-352, e-STJ. 

É o relatório. 


Decido. 


Os autos foram recebidos neste Gabinete em 26.6.2019. 

A irresignação não merece acolhida. 

Inicialmente, verifica-se que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor 
sobre os arts. 1º da Lei Complementar 116/2003, 565 e 566 do Código Civil, e os 
itens 20 e 20.01 da lista anexa à Lei Complementar 116/2003. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pela 
Corte de origem, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, e a parte 
recorrente deixa de indicar violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do 
CPC/1973), haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
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espécie, a Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo”. Nesse sentido: Aglnt no AREsp 1.259.205/PR, Rel. Mim. Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe 13.3.2019; AgInt no AREsp 1.263.262/SP, Rel. Min. 
Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 13.3.2019; AgInt no REsp 1.759.122/PR, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 19.12.2018; Aglnt no AREsp 
301.955/CE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 1.3.2018. 

Ademais, observa-se que os Aclaratórios opostos na origem versam 
sobre discussão manifestamente fática: a natureza da atividade desenvolvida pela 
recorrida e o seu enquadramento no subitem 20.01 da lista anexa à Lei 
Complementar 116/2003. 

Assim, não obstante a previsão do art. 1.025 do CPC/2015 de que 
“consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou”, tal 
dispositivo legal merece interpretação conforme a Constituição Federal (art. 105, 
II) para quero chamado prequestionamento ficto se limite às questões de direito, e 
não às questões de fato. 

Não há, portanto, como presumir, com base no art. 1.025 do CPC/2015, 
os fatos trazidos em Embargos de Declaração como ocorridos, sob pena de 
extrapolação da competência constitucional do STJ de intérprete da legislação 
federal infraconstitucional, fundamento esse que dá suporte ao previsto na Súmula 
7/STJ ("a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial") e 
afasta a possibilidade de o STJ infirmar as premissas fáticas estabelecidas na 
origem. 

Mesmo que fosse superado o óbice acima, o apelo nobre não prospera. 

Ao dirimir a controvérsia, a Corte de origem (fls. 263-279, e-STJ) 
tratou do tema à luz de fundamentos estritamente constitucionais, verbis: 


[5] 

O Município de Manaus argumenta que o entendimento 
sedimentado do STF, quanto à inconstitucionalidade da cobrança de ISS sobre a 
locação de bens, aplica-se na locação pura e simples, o que não é o caso dos 
autos, no qual há velada prestação de serviço associada. 

Noutro giro, a apelada argumenta que a assertiva de locação pura 
e simples da apelante é confusa, esclarecendo que a impetração não almeja 
afastar a incidência do ISS sobre outros serviços, restringindo-se exclusivamente 
aquele relativo à armazenagem (locação de espaço). 

Não merece prosperar a presente irresignação, razão por que a 
sentença deve ser mantida. 

Importante assentar, desde já, que a tributação por meio do ISS 
tem amparo constitucional, ainda que de forma genérica, no art. 156, inciso II, 
que assim está redigido: 


Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

[so] 

HI - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no 
art. 155. II, definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda 
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Constitucional nº 3, de 1993) (grifado) 

Trata-se, portanto, na espécie, de exação de competência dos 
entes municipais que visa a tributação dos serviços de qualquer natureza, não 
compreendidos no art. 155, inciso II, definidos em lei complementar. 


EA 


Cabe, então, analisar se a atividade de armazenagem 
desenvolvida pela apelada/impetrante se caracteriza como uma obrigação de 
fazer, com o fito de ocasionar a incidência do aludido imposto; ou se ela consiste 
em uma obrigação de dar, o que afasta a exação do caso em tela. 

Vale recordar, ainda, que a apelada/impetrante fundamenta seu 
direito líquido e certo ña Súmula Vinculante n° 31, a qual enuncia que "É 
inconstitucional a incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza ISS 
sobre operações de locação de bens móveis”. 

Noutra banda, o apelante rechaça a aplicação da indigitada 
Súmula à presente demanda, pois esta tem validade nos casos em que a locação 
seja pura e simples, não sendo incidente nestes autos. 

Compulsando os autos em testilha, entendo que o aludido 
Enunciado se aplica no caso em comento. 


D. ] 


Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar a questão, 
porquanto reverter o julgado significaria usurpar competência que, por expressa 
determinação do art. 102, III, da Constituição Federal, pertence ao Supremo 
Tribunal Federal. A competência traçada para este Tribunal, em Recurso Especial, 
restringe-se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. 

No presente caso, eventual ofensa à legislação infraconstitucional seria 
apenas indireta e reflexa, subordinada ao juízo primário e principal a respeito do 
próprio fundamento do pedido, que é o de violação a preceito normativo 
constitucional. 

A propósito: 


TRIBUTÁRIO ISSQN. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. SÚMULA 
VINCULANTE 31. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. 

1. O Tribunal Estadual afastou a incidência do ISS em caso de 
locação de bens móveis, fundamentando seu entendimento diretamente na 
Constituição Federal e na atual jurisprudência do egrégio STF. O STJ pacificou 
a orientação de que o afastamento da tributação municipal sobre locação de bens 
móveis por incompatibilidade com a competência delineada pelo art. 156 da CF, 
como é o caso presente, não pode ser apreciado em Recurso Especial 

2. Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a 
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divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição 
de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso II do art. 
105 da Constituição Federal. 

3. Agravo Interno não provido. (Aglnt no AREsp 871.046/RJ, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 7.10.2016) 


TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO | SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA - ISSQN. CESSÃO DE USO DE DIREITO DE MARCA. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

1. À luz do art. 156, $ 3º, da Constituição Federal e do art. 110 
do CTN, deve-se reconhecer a natureza constitucional da matéria referente 
à incidência do ISSQN sobre a cessão do direito de uso de marca, pois a 
manifestação judicial a respeito do item 3.02 da lista anexa à LC n. 116/2003 
enseja delineamento do alcance de conceito utilizado expressamente pela 
Constituição Federal. 

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.496.074/DF, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 24.11.2016) 


Diante do exposto, com fundamento nos arts. 932, III, do CPC/2015, 
não conheço do Recurso Especial. 

Publique-se. 

Intimem-se. 


Brasília (DF), 10 de julho de 2019. 


MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator 
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Parecer nº 60.608/GB 
RECURSO ESPECIAL N.º 1.821.347/AM 


RELATOR: EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
RECORRENTE: MUNICÍPIO DE MANAUS 

RECORRIDO: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA 
(Autos recebidos em meu gabinete em 9 de agosto de 2019). 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO-RELATOR, 


O Ministério Público Federal, ciente da decisão (e-STJ, fis. 


1049/1053), que não conheceu do recurso, nada tem a requerer. 


Brasília, 13 de agosto de 2019. 


GERALDO BRINDEIRO 
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 


EB 
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TERMO DE CIÊNCIA 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado(a) 
eletronicamente em 19/08/2019 do(a) Despacho / Decisão de fl.(s) 
1049 publicado(a) no DJe em 08/08/2019. 


Brasília - DF, 19 de Agosto de 2019 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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Ds 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR DA SEGUNDA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, MINISTRO HERMAN BENJAMIN 


RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.347 - AM (2019/0174494-5) 

RELATOR: MINISTRO HERMAN BENJAMIN 

RECORRENTE: MUNICÍPIO DE MANAUS 

RECORRIDO: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 


MUNICÍPIO DE MANAUS, nos autos do Recurso Especial em epígrafe, em que litiga com 
AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., interpõe agravo interno contra a decisão 
monocrática de inadmissão do recurso especial, com fundamento no art.1.021 e seguintes do CPC, 


conforme as razões jurídicas a seguir expostas. 


O agravo interno, com o devido respeito, pretende demonstrar que o recurso especial 


da Fazenda Municipal merece ser admitido e ter o seu mérito analisado por esta Corte Superior. 


A decisão agravada inadmitiu o recurso especial por três fundamentos, os quais não se 


compatibilizam de forma exata à situação dos autos sub examine. 


O PRIMEIRO ARGUMENTO da decisão agravada afirma a ausência de manifestação da 
Corte Estadual sobre os arts. 1º da Lei Complementar 116/2003, 565 e 566 do Código Civil, e os itens 20 e 


20.01 da lista anexa à Lei Complementar 116/2003, sendo que a parte recorrente deixou de indicar 
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violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973), haja vista a ausência do requisito do pré- 


questionamento. 


Ocorre que, a Fazenda Municipal Agravante, nos embargos de declaração opostos na 
origem, solicitou expressamente a manifestação do Tribunal a quo sobre arts. 1º da Lei Complementar 


116/2003, 565 e 566 do Código Civil, e os itens 20 e 20.01 da lista anexa à Lei Complementar 116/2003. 


Nas razões dos aclaratórios interpostos no TJAM, a municipalidade Recorrente solicitou 
expressamente a manifestação quanto à tese jurídica da equiparação do conceito jurídico da 
armazenagem portuária ao conceito jurídico de locação civil de bens, o que pode ser aferido no seguinte 


trecho: 


O acórdão embargado sustenta, ainda, que a armazenagem nos serviços 
portuários não se sujeita ao ISSQN, porque a locação é intributável por esse imposto 
municipal. 


Nesse ponto da decisão embargada há uma questão jurídica não 


esclarecida, qual seja: armazenagem é locação de coisa, conforme prescrevem os arts. 565 e 
566 do Código Civil brasileiro? 


Na locação de coisas, tem-se a seguinte situação jurídica definida nos arts. 


565 e 566 do Código Civil brasileiro: 


a) Art. 565. Na locação de coisas, uma das partes se obriga a ceder à 
outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de coisa não 
fungível, mediante certa retribuição. 

b) Art. 566. O locador é obrigado: | - a entregar ao locatário a coisa 
alugada, com suas pertenças, em estado de servir ao uso a que se 
destina, e a mantê-la nesse estado, pelo tempo do contrato, salvo 
cláusula expressa em contrário; Il - a garantir-lhe, durante o tempo 
do contrato, o uso pacífico da coisa. 


Ressalte-se que o STF, no julgamento do Al 623.226 AgR (12-2-2011) 


relativo à aplicação da Súmula Vinculante n.º 31, estabelece que as “definições de locação 


de serviços e locação de móveis vêm-nos do Código Civil/2002.” 


O acórdão se omite quanto a essa questão, não esclarecendo se na 
armazenagem a empresa cede à outra o uso e gozo de coisa não fungível, entregando ao 


locatário a coisa alugada, com suas pertenças, em estado de servir ao uso a que se destina, e a 


Documento eletrônico e-Pet nº 4128498 com gssinattfa-birtricisse estado. 
Signatário(a): ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARAES CPF: 69326592200 
Recebido em 18/09/2019 10:37:09 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 18/09/2019 ?s 10:37:09 pelo usu?rio: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


STJ-Petição Eletrônica (Aglnt) 00595414/2019 recebida em 18/09/2019 10:37:09 (e-STJ FI.1059) 


Também nas razões dos embargos de declaração perante a Corte Estadual, a Fazenda 
Municipal pugnou pelo esclarecimento quanto à tese da equiparação do conceito jurídico de 
armazenagem portuária ao conceito civil de locação, considerando que os itens 20 e 20.01 da lista anexa à 
Lei Complementar 116/2003 estabelecem a tributação do serviço de armazenagem. Essa manifestação 


expressa pode ser aferida no seguinte trecho das razões dos aclaratórios: 


Logo, é necessário que a Corte se manifeste expressamente sobre a 


questão jurídica objetiva alegada pela parte Embargante, qual seja: 


a) se a armazenagem nos serviços portuários se sujeita à incidência 
de ISSQN, conforme prevê o item 20.01, da Lista Anexa, da Lei n.º 


116/03; e, 


b) se a armazenagem nos serviços portuários se equipara à locação 


de bens móveis ou imóveis, segundo prescrevem os arts. 565 e 


566 do Código Civil brasileiro. 


Logo, os embargos de declaração foram utilizados com sua função processual de pré- 
questionamento, conforme autorizado pelo art. 1.022 do CPC, haja vista a Fazenda Municipal ter solicitado 
expressamente a manifestação do TJAM sobre a tese jurídica, fixada no item IV da ementa do Acórdão 


embargado, da equiparação da armazenagem portuária à locação civil de bens. 


Portanto, se a Corte Estadual, através dos embargos de declaração, é instada a se 


manifestar sobre específica tese jurídica e se omite, há que se aplicar o art. 1.025 do CPC. 


No caso, sequer é necessária interpretação extensiva do art. 1.025 do CPC, porque os 
embargos de declaração interpostos no TJAM limitaram-se à questão jurídica referente à tese fixada pela 
Corte estadual sobre a equiparação do conceito jurídico de armazenagem portuária e locação civil de 


bens. 
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Ds 


P 


O SEGUNDO ARGUMENTO da decisão agravada afirma que os Aclaratórios opostos na 
origem versam sobre discussão manifestamente fática: a natureza da atividade desenvolvida pela 
recorrida e o seu enquadramento no subitem 20.01 da lista anexa à Lei Complementar 116/2003, devendo 


ser restrita a interpretação do art. 1.025 do CPC. 


Com o devido respeito, não é essa questão “fática” tratada nos aclaratórios interpostos 


contra o Acórdão do TJAM. 


Os embargos de declaração se limitaram ao pedido de manifestação da Corte Estadual 
sobre a tese fixada no item IV da ementa do Acórdão embargado, qual seja a equiparação do conceito 


jurídico de armazenagem portuária ao conceito jurídico de locação civil de bens. 


A ementa do Acórdão recorrido do TJAM fixa a seguinte tese: “mostra-se ilegal a 
tributação da atividade de armazenagem mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço 
(obrigação de fazer), mas sim em obrigação de dar, firmada por meio de um contrato de locação de 
espaço (estadia), em caráter temporário, no qual o bem armazenado é devolvido ao contratante após o 
desembaraço aduaneiro da mesma forma que este entregou à contratada, ou seja, não se vislumbra a 
execução, a elaboração, o fazimento de algo até então inexistente mediante esforço humano, o que é 


típico da prestação de serviço;”. 


Os embargos de declaração da municipalidade provocaram a Corte Estadual a se 
manifestar sobre essa tese jurídica, uma vez que é flagrante a incompatibilidade desta tese com o art. 12, 
da Lei Complementar n.2 116/03, que prevê na sua Lista Anexa, no subitem 20.01, a incidência do ISSQN 


sobre a armazenagem de qualquer natureza 


Ademais, a análise da compatibilidade da tese jurídica fixada no item IV do Acórdão 
embargado no TJAM não exige investigação sobre a matéria fático-probatória, porque esse item do 
acórdão tratou exclusivamente da interpretação do conceito jurídico de armazenagem portuária e 


locação civil de bens. 


Portanto, ainda que a municipalidade não tenha recorrido em relação ao art. 1.022 do 
CPC, em razão da flagrante omissão do TJAM quanto aos embargos de declaração interpostos contra o 


acórdão da apelação, há inequívoco pré-questionamento sob a forma do art. 1.025 do CPC. 


Documento eletrônico e-Pet n° 4128498 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARAES CPF: 69326592200 
Recebido em 18/09/2019 10:37:09 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 18/09/2019 ?s 10:37:09 pelo usu?rio: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


STJ-Petição Eletrônica (Aglnt) 00595414/2019 recebida em 18/09/2019 10:37:09 (e-STJ FI.1061) 


O TERCEIRO ARGUMENTO da decisão agravada sustenta que, ao dirimir a controvérsia, 


a Corte de origem (fls. 263-279, e-STJ)tratou do tema à luz de fundamentos estritamente constitucionais. 


A Corte Estadual não só tratou de tema constitucional, mas também fixou tese sobre a 
interpretação do conceito de armazenagem portuária e locação civil de bens, considerando a legislação 


infraconstitucional federal, no caso, a Lei Complementar n.º 166/03 e seus itens da Lista Anexa. 


O Acórdão recorrido do TJAM fixou, no item IV da ementa do Acórdão, a tese da 
ilegalidade da tributação da atividade de armazenagem mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza 


como serviço (obrigação de fazer), mas sim em obrigação de dar. 


Ocorre que essa tese contraria diretamente os itens 20 e 20.01 da lista anexa à Lei 
Complementar 116/2003,porque estes dispositivos prescrevem literalmente a tributação do serviço de 


armazenagem, cuja legislação é infraconstitucional federal comum. 


Logo, é fundamental a intervenção do STJ no caso sub examine para definir se está 
correta ou não a “inédita” tese fixada no item IV da ementa do Acórdão recorrido do TJAM, uma vez que é 
evidente a incompatibilidade desta tese com o disposto os itens 20 e 20.01 da lista anexa à Lei 


Complementar 116/2003. 
Ante o exposto, requer: 


a) a Vossa Excelência, enquanto Relator, reconsiderar a decisão monocrática e admitir 
o recurso especial, para que seja analisado e julgado no mérito pela Colenda 
Segunda Turma; 

b) ratificando todos os termos do recurso especial, a reforma do acórdão recorrido, a 
fim de julgar improcedente o mandado de segurança impetrado pela empresa 
Recorrida, a partir da fixação das seguintes teses: 

b.1) legalidade da incidência do ISSQN sobre o serviço de armazenagem de 
qualquer natureza na atividade portuária, conforme prescreve o art.1º, item 20 e 


subitem 20.01, da Lista Anexa, da Lei Complementar n.º 116/03; 
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b.2) ilegalidade da equiparação do serviço de armazenagem à locação de bens 
móveis ou imóveis, sendo inaplicável o conceito jurídico de locação dos arts. 565 e 


566 do CCB ao serviço de armazenagem portuária. 


Nesses termos, pede e espera deferimento. 


PROCURADORIA DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO/PGM, em Manaus (AM), 17 de 
setembro de 2019. 


JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ 
Procurador do Município de Manaus Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 6.324 OAB/AM 7.391 
Matrícula n.2114.373-5A Matrícula n2.118.161-0A 
IVSON COÊLHO E SILVA JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR 
Procurador do Município de Manaus Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM A-550 OAB/AM 5.517 
Matrícula n.2113.755-7A Matrícula n.2112.893-0B 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO ANTÔNIA MARÍLIA MARQUES DE FRANÇA 
Procurador do Município de Manaus Procuradora do Município de Manaus 
Procurador-chefe da PCT OAB/AM A1314 
OAB/AM 6.452 Matrícula 134.214-2A 


Matrícula nº 115.332-3A 
(assinado eletronicamente) 
ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARÃES 
Subprocuradora Geral Adjunta do Município de 
Manaus 
OAB/AM 6.022 
Matrícula n.º 113.715-A 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Central do Processo Eletrônico 
Petição Incidental 


Autor do Documento 
ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARAES 
CPF: 69326592200 OAB: AM006022 


Data de Recebimento do Documento no STJ 
Data: 18/09/2019 Hora: 10:37:09 


Peticionamento 

SEQUENCIAL: 4128498 

Processo: REsp 1821347 (2019/0174494-5) 
Tipo de Petição: AGRAVO INTERNO 

Parte peticionante: MUNICÍPIO DE MANAUS 


Nome do Arquivo Tipo Hash 
Minuta - AGRAVO INTERNO - AURORA Petição B4D8222CA9A100BA39A7F568AG0AECDB8F 
(3).pdf E7E4EE 
Documento assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º. § 2º., Inciso III, alínea “b”, da Lei 
11.419/2006. 


A exatidão das informações transmitidas é da exclusiva responsabilidade do peticionário (Art. 12 da 
Resolução STJ//GP N. 10 de 6 de outubro de 2015). 


Os dados contidos na petição podem ser conferidos pela Secretaria Judiciária, que procederá sua 
alteração em caso de desconformidade com os documentos apresentados, ficando mantidos os 
registros de todos os procedimentos no sistema (Parágrafo único do Art. 12 da Resolução STJ 
10/2015 de 6 de outubro de 2015) 
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Eliana Calmon Di a 


Advocacia e Consultoria HADDAD NETO 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO HERMAN BENJAMIN, RELATOR 
DO RESP 1.821.347/AM, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


AgInt no REsp 1.821.347/AM — Segunda Turma 
Relator: Min Herman Benjamin 
Agravante: Município de Manaus 


Agravada: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços LTDA. 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA, já qualificada nos autos do processo em epígrafe, por seus advogados que 
abaixo subscrevem, tendo tomado ciência da intimação eletrônica publicada no DJE 
em 19/09/2019, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência apresentar suas 


anexas 


CONTRARRAZÕES 


ao Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE MANAUS contra decisão 
monocrática que não conheceu do Recurso Especial manejado em face de acórdão do 


Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas que lhe foi desfavorável, o que faz com 


respaldo no art. 1.021, § 2º, do CPC/2015. 
Assim e por seus procuradores, pede e espera deferimento. 


Brasília — DF, 25 de setembro de 2019, 
PP» 


Eliana Calmon Alves, Rogerio França Athayde de Almeida, 
OAB/DF 46.625, OAB/DF 58.809, 
Nicolau Abrahão Haddad Neto, Robinson Vieira, 
OAB/SP 180.747, OAB/SP 98.385. 
Rua Dr. Tirso Martins, 100, 40. and., Vila Mariana, São Paulo, SP 


www.haddadneto.adv.br 
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EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MINISTROS DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


AgInt no REsp 1.821.347/AM — Segunda Turma 
Agravante: Município de Manaus 


Agravada: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços LTDA. 


CONTRARRAZÕES AO AGRAVO INTERNO: 


I- DA TEMPESTIVIDADE 


Nos termos do art. 1.021, $2º, 1,! c/c o art. 212, ambos do 
CPC/2015, o prazo para apresentar resposta ao presente recurso é de I5 (quinze) dias 


úteis. 


Nesse passo, a intimação foi disponibilizada no DJE 
no dia 18/09/2019 (quarta-feira) e considerada publicada no dia 19/09/2019 
(quinta- feira), de modo que a contagem do prazo iniciou-se em 20/09/2019 (sexta- 
feira) e finda no dia 10/10/2019 (quinta-feira). Assim, mostra-se inequívoca a 


tempestividade da peça de contrarrazões protocolada nesta data. 


II - SÍNTESE DOS AUTOS 


I. A parte agravada ingressou com mandado de segurança no 
Juízo de origem com o objetivo de assegurar a não incidência do ISS exclusivamente 
sobre uma de suas atividades, qual seja, sobre a operação consistente no isolado 


armazenamento (estadia) de mercadorias de terceiros em contêineres (fls. 1/28, e- 


! Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para o respectivo órgão colegiado, 
observadas, quanto ao processamento, as regras do regimento interno do tribunal. (...) 


§ 2º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para manifestar-se sobre o recurso no prazo de IS 
(quinze) dias, ao final do qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo órgão colegiado, com 
inclusão em pauta. Art. 212. Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. 

Rua Dr. Tirso Martins, 100, 4o. and., Vila Mariana, São Paulo, SP 


www.haddadneto.adv.br 


Documento eletrônico e-Pet nº 4157626 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO CPF: 01213919819 
Recebido em 26/09/2019 18:41:45 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 27/09/2019 ?s 18:41:44 pelo usu?rio: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


STJ-Petição Eletrônica (IMP) 00624613/2019 recebida em 26/09/2019 18:4 (e-STJ FI.1067) 


ID 
Eliana Q ADVOCACIA 


Advocacia e Consultoria HADDAD NETO 


STJ) e obteve a concessão de liminar (fls. 88/92, e-STJ) para suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, determinando-se ao ente tributante que se 


abstivesse de cobrar o imposto em questão. 


2. A municipalidade se insurgiu efusivamente contra a liminar, 
até mesmo antecipando o mérito no tribunal a quo, o qual, no entanto, por 3 (três) 


vezes manteve a liminar, à unanimidade e por todas as Câmaras Reunidas. 


3. Após tal tramitação do feito sobreveio a sentença de fls. 
149/162, e-STJ, com a concessão da segurança pleiteada. A fundamentação da 
sentença foi complementada com a resposta aos embargos de declaração opostos pela 


agravante (fls. 196/201, e-STJ), contudo, não houve modificação do dispositivo. 


4. Inconformada, a parte agravante interpôs recurso de apelação 
(fls. 212/222, e-STJ) em que sustentou a inaplicabilidade da Súmula Vinculante n° 
31 do STF ao caso dos autos, bem como a ausência de prova pré-constituída, alegando 


a impossibilidade de impetração de mandado de segurança contra lei em tese. 


5. O recurso foi devidamente contrarrazoado (fls. 227/242, e- 
STJ) e julgado pelo Tribunal a quo em acórdão (fls. 263/279, e-STJ) com a seguinte 


ementa: 


APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 
PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DE IMPETRAÇÃO DE MANDADO 
DE SEGURANÇA CONTRA LEI EM TESE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA ANTE A 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.  INOCORRÊNCIA. 
PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. COBRANÇA DE IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA. ATIVIDADE DE 
ARMAZENAGEM (ESTADIA). LOCAÇÃO PURA E SIMPLES DE ESPAÇO. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO POR ISSQN. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA VINCULANTE Nº 31 E DO ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE DE JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO 
E NÃO PROVIDO. 


I. As preliminares não merecem acolhimento, em um, porque a presente 
impetração se volta contra norma de efeito concreto, passível de lesar o direito 
individual da impetrante; e, em dois, porque se nota que os fatos alegados são 
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passíveis de demonstração no conjunto probatório trazido aos autos, afastando a 
alegação de necessidade de dilação probatória; 


II. No mérito, importante firmar que o fato gerador do ISSQN é a prestação, por 
empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviços 
constantes da Lista anexa à Ler Complementar nº IT 6/2003; 


III. Nos dizeres do doutrinador Aires F. Barreto, "serviço é esforço de pessoas 
desenvolvido em favor de outrem, com conteúdo econômico, sob regime de 
direito privado, em caráter negocial, tendente a produzir uma utilidade material 
ou imaterial”, consubstanciado numa "obrigação de fazer", e não de dar; 


IV. In casu, mostra-se ilegal a tributação da atividade de armazenagem mediante 
ISSQN, pors esta não se caracteriza como serviço ( obrigação de fazer), mas sim 
em obrigação de dar, firmada por meio de um contrato de locação de espaço 
(estadia), em caráter temporário, no qual o bem armazenado é devolvido ao 
contratante após o desembaraço aduaneiro da mesma forma que este entregou à 
contratada, ou seja, não se vislumbra a execução, a elaboração, o fazimento de 
algo até então inexistente mediante esforço humano, o que é típico da prestação 
de serviço; 


V. Consigne-se que conquanto a atividade de locação seja exercida 
concomitantemente com a prestação de outros serviços, a Corte Excelsa entende 
que, nesses casos, o serviço de locação será isento do ISSQN, devendo apenas os 
demais serviços serem tributados por essa exação; 


VI. Sentença mantida, em consonância com o Parquet Estadual; VII. Recurso 
conhecido e não provido. 


6. Os embargos de declaração opostos em face do acórdão 


foram rejeitados. Note-se a ementa: 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO. INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DE MÉRITO. REMÉDIO 
PROCESSUAL IMPRÓPRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 


I. Os Embargos de Declaração destinam-se a retirar do julgado eventual omissão, 
obscuridade ou contradição (CPC, art. 1022), não se caracterizando via própria à 
rediscussão do mérito da lide. 


II. Não se prestam, portanto, a reapreciar o julgado, objetivando a alteração do 
conteúdo meritório da decisão embargada. 


II. Não cabe apresentar em Embargos de Declaração teses ou pedidos não 
formulados nos momentos processuais oportunos, pois a inovação recursal não é 
permitida. 


IV. Embargos de declaração conhecidos e não providos. 
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7. Diante desse cenário, a agravante interpôs recurso especial 
(fls. 330/333, e-STJ) e sustentou a violação do art. I° da Lei Complementar 
nº 116/2003 e dos arts. 565 e 566 do Código Civil. Depois da apresentação das 
contrarrazões de fls. 336/352, e-STJ, o recurso foi admitido pelo ilustre presidente 
do TJAM, conforme decisão de fls. 353/356, e-ST). 


8. Além disso, a agravante interpôs recurso extraordinário 
(fls. 365/370, e-ST)) com fundamento na contrariedade a dispositivo constitucional e 
ao entendimento firmado na Súmula Vinculante nº 31. À agravante aduziu ainda que o 
Tribunal a quo violou a cláusula da reserva de plenário ao afastar a incidência de 


norma legal pelo órgão fracionário. Destaca-se que esse recurso também foi admitido 


às fls. 964/967, e-ST). 


9. Remetidos os autos a esta Corte, o recurso especial não foi 
conhecido (fls. 1049/1053, e-ST)). Os fundamentos da decisão foram: (1) ausência 
de prequestionamento do art. I° da Lei Complementar nº 116/2003 e itens 20 e 
20.01 de sua lista anexa e dos arts. 565 e 566 do Código Civil, (2) os embargos de 
declaração opostos contra o acórdão versam sobre questões fáticas e (3) a 
incompetência do STJ para solucionar a controvérsia, haja vista que o acórdão 


recorrido teve fundamento na Constituição Federal. 


IO. O Município de Manaus, por sua vez, interpôs o presente 


agravo interno e sustenta, em síntese: 


(1) a ocorrência do prequestionamento ficto da legislação federal apontada no recurso 
especial como violada, haja vista que os embargos de declaração opostos na origem 


requereram a manifestação expressa dos arts. I° da Lei Complementar nº 116/2003, 


565 e 565 do Código Civil; 


(ii) a matéria ventilada nos aclaratórios da origem não tratou de questão fática, pois 
versaram tão somente a equiparação do conceito jurídico de armazenagem portuária ao 


conceito jurídico de locação civil de bens, e 


(iii) o cabimento do recurso especial, tendo em vista que o acórdão recorrido “não só 
tratou de tema constitucional, mas também fixou tese sobre a interpretação do 


conceito de armazenagem portuária e locação civil de bens, considerando a legislação 
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infraconstitucional federal, no caso, a Lei Complementar nº 166/03 e seus itens da 


Lista Anexa”. 


II. Ao fim, requereu a reconsideração de decisão e provimento 


total do recurso especial. 


HI —- DA MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA 


II.I — Do prequestionamento 


I2. O cabimento do recurso especial com fundamento no art. 
105, II, “a”, da CF/1988 exige a expressa manifestação do Tribunal local sobre a lei 
federal apontada como violada. Caso contrário, não se atende ao requisito da “causa 


decidida” prevista no texto constitucional. 


I3. Nesse passo, quando o Tribunal se omite em analisar os 
dispositivos legais no julgamento da apelação, incumbe à parte interessada opor 
embargos de declaração para sanar o vício e instar a manifestação sobre o seu direito. 
Persistindo a omissão, o art. 1.025? do CPC admite o prequestionamento ficto caso 


esta Corte Superior verifique a existência da omissão. 


I4. Contudo, para a configuração do prequestionamento ficto, é 
imprescindível que o recurso especial indique a violação do art. 1022 do CPC. Nesse 


sentido, confira-se a ementa: 


ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL, CONTRATO DE | FINANCIAMENTO 
ESTUDANTIL (FIES), ALEGADA COBRANÇA EXCESSIVA 
IMPLEMENTADA PELA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. DANOS MORAIS. 


2 Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré- 
questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade. 
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PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DO CDC. | AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 


I. Quanto ao pedido de indenização formulado contra a instituição de ensino, o 
Tribunal de origem não emrtiu juízo de valor sobre a tese de que o Código de 
Defesa do Consumidor deveria balizar o prazo prescricional da referida pretensão, 
apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração. 
Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, indicar, 
especificamente, o referido tópico como ponto não enfrentado pelo acórdão 
recorrido, providência da qual não se desincumbru. 


2. Este Egrégio Tribunal possuí o entendimento de que "a admissão de 


prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/I5), em recurso especial, exige que 
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/IS, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, 
que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 10/4/2017). (grifou-se), 


3. Agra vo interno não provido. 


(Aglnt no REsp 1785695/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 30/05/2019) 


15. No presente caso, o acórdão recorrido efetivamente não se 
manifestou sobre os dispositivos legais invocados pela parte agravante. Diante desse 
fato, foram opostos embargos de declaração às fls. 290/295, e-ST] com pedido de 


manifestação da Corte local acerca de dispositivos legais e súmulas do STF. 


16. Ao julgar os embargos, o TJAM constatou que a pretensão 
da parte agravante consistia em inovação recursal, pois os argumentos não constavam 
nas razões da apelação. Ora, é impossível exigir que a Corte se manifeste sobre 


fundamento inexistente nos autos. 


I7. A parte agravante interpôs o recurso especial sob o 
fundamento de violação dos dispositivos omitidos pelo Tribunal a quo, contudo, não 
apontou a violação do art. 1.022 do CPC. Tal fato impossibilitou o conhecimento do 


recurso na decisão agravada. 


18. No bojo do presente agravo, a parte agravante não trouxe 
nenhum argumento capaz de infirmar a conclusão adotada na decisão monocrática. Na 
realidade, esse argumento sequer foi atacado, limitando-se as razões recursais a tecer 


comentários acerca do objeto dos embargos opostos contra o acórdão recorrido. 
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19. Portanto, o conhecimento do recurso especial é obstado pela 


ausência do prequestionamento e impossibilidade de supressão de instância, nos 


termos da jurisprudência pacífica do STJ. 


II.2 — Do prequestionamento de questões fáticas 


20. A r. decisão agravada também merece ser mantida em vista 
da tentativa de a Agravante levar ao ST) questões de natureza fática, circunstância que 


não escapou à decisão recorrida. Destacou o decisum: 


Ademais, observa-se que os Aclaratórios opostos na origem versam sobre 
discussão manifestamente tática: a natureza da atividade desenvolvida pela 
recorrida e o seu enquadramento no subitem 20.01 da lista anexa à Ler 


Complementar 116/2008. 
Assim, não obstante a previsão do art. 1.025 do CPC/2015 de que "consíderam- 


se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou”, tal dispositivo 
legal merece interpretação conforme a Constituição Federal (art. 105, II) para 
que o chamado prequestionamento ficto se limite às questões de direito, e não às 
questões de fato. 


Não há, portanto, como presumir, com base no art. 1.025 do CPC/2015, os 
fatos trazidos em Embargos de Declaração como ocorridos, sob pena de 
extrapolação da competência constitucional do STJ de intérprete da legislação 
federal infraconstrtucíonal, fundamento esse que dá suporte ao previsto na Súmula 
Z/STJ ("a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial" 
afasta a possibilidade de o STJ infirmar as premissas táticas estabelecidas na 
origem. 


21. Com efeito, os embargos declaratórios referidos pela r. 


decisão, assim se pronunciaram: 


2. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DA PARTE EMBARGANTE QUANTO 
AO ART. I°, DA LC N. 116/03 E ITEM 20.01 DA LISTA ANEXA. 


O Acórdão Embargado fixou a tese que "ilegal a tributação da atividade de 
armazenagem mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço 
(obrigação de fazer), mas sim em obrigação de dar, firmada por meio de um 
contrato de locação de espaço (i estadia |), em caráter temporário, no qual o bem 
armazenado é devolvido ao contratante após o desembaraço aduaneiro da mesma 
forma que este entregou à contratada, ou seja, não se vislumbra a execução, a 
elaboração, o fazimento de algo até então inexistente mediante esforço humano, o 
que é típico da prestação de serviço;” 
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Ocorre que a Fazenda Municipal argumentou e requereu manifestação expressa da 
Corte quanto à aplicação do art. Tº, da Lei Complementar n. TI 6/03, que prevê 
na sua Lista Anexa, item 20.01, a incidência do ISSQN sobre a armazenagem de 
qualquer natureza. 


Ressalte-se que o Voto do Desembargador Relator declara que "(...) delimito que 
a controvérsia devolvida para análise deste Órgão Julgador se constituí no debate 
acerca da possibilidade de incidência de tributação via Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza ISSQN da atividade de armazenagem desenvolvida pela 
apelada/impetrante”". (Hs. 270), 


Grifamos. 


22. Não é qualquer atividade de armazenagem, mas, tão- 


somente, aquela desenvolvida pela Agravada/ Impetrante. 


23. Essa mesma constatação foi feita pela r. decisão aqui 


agravada. Reitere-se: 


Ademais, observa-se que os Aclaratórios opostos na origem versam sobre 
discussão manifestamente fática: a natureza da atividade desenvolvida pela 


recorrida e o seu enquadramento no subitem 20.01 da lista anexa à Lei 


Complementar 116/2008. 


Grifamos. 


24. Inviável o curso do Recurso Especial pelo fato de que, para 
essa análise, seria imprescindível descer aos fatos debatidos no feito e, revendo-os, 


fazer a análise pretendida pela Municipalidade. 


25. Isso é vedado, como destacado pela r. decisão recorrida, 

rimeiro por força do que a Constituição prevê como competência para o exame pelo 

P P ç q çao p P P P 

STJ, no bojo dessa espécie recursal (art. 105, III, a, CF/88), como também pela 
J P P 


incidência categórica da Sum 7, do mesmo STJ. 


26. E tal circunstância não é superada pelo fato de ter havido 


oposição de embargos declaratórios. 


27. Como bem salientou o i. Min. Relator, em sua decisão, ora 


recorrida, o prequestionamento ficto está atrelado aos lindes da competência fixada 
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pela Carta Magna para a atuação do C. STJ. Nesse sentido, o artigo 1.025 do 
CPC/I5 deve ser interpretado em consonância com aquela disposição constitucional 
do artigo I05, III, ‘a’, CF/88, que limita a atuação da Corte à análise das questões de 


direito envolvidas na demanda, ficando impedidos os exames de questões fáticas. 


28. Assim sendo, repita-se o que afirmado pela r. decisão 


recorrida: 


Assim, não obstante a previsão do art. 1.025 do CPC/2015 de que "consideram - 
se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou”, tal dispositivo 
legal merece interpretação conforme a Constituição Federal (art. 105, II) para 
que o chamado prequestionamento ficto se limite às questões de direito, e não às 
questões de fato. 


Não há, portanto, como presumir, com base no art. 1.025 do CPC/2015, os 
fatos trazidos em Embargos de Declaração como ocorridos, sob pena de 
extrapolação da competência constitucional do ST] de intérprete da legislação 
federal infraconstrtucíonal, fundamento esse que dá suporte ao previsto na Súmula 


Z/STJ ("a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial") e 
afasta a possibilidade de o ST] infirmar as premissas fáticas estabelecidas na 


origem. 


Grifamos. 


29. Portanto, nenhuma sombra de dúvidas paira sobre a correção 
e precisão do quanto decidido, que de forma irrefutavelmente técnica obstou o 


seguimento do Recurso Especial interposto. 


30. Esta Turma tem entendimento pacificado no sentido de que 
os embargos de declaração opostos com a finalidade de pré-questionar violação de lei 
federal devem demonstrar a omissão acerca de questões de direito e não de fato. Veja- 
se a ementa: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REGIDO PELO CPC DE 
2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 


REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE: 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 


MATÉRIA FÁTICA VENTILADA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NÃO APLICAÇÃO DO ART. 1.025 DO CPC/2015. 


I. E inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial sobre a ocorrência de 


sucumbência recíproca, pots inarredável a revisão do conjunto probatório dos 
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autos para afastar as premissas táticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. 


Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/S TJ. 


2. Na hipótese, a parte recorrente opôs Embargos de Declaração para provocar a 
manifestação do Tribunal de origem sobre a sucumbência recíproca. 


3. Não obstante a previsão do art. 1.025 do CPC/2015 de que "consideram-se 
incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou", tal dispositivo 
legal merece interpretação conforme a Constituição Federal (art. 105, III) para 
que o chamado prequestionamento ficto se limite às questões de direito, e não às 
questões de fato. 


4. Não há, portanto, como presumir, com base no art. 1.025 do CPC/2015, os 
fatos trazidos em Embargos de Declaração como ocorridos (sucumbência 
recíproca), sob pena de extrapolação da competência constitucional do ST] de 
intérprete da legislação federal infraconstitucional, fundamento esse que dá 
suporte ao previsto na Súmula 7/ST] ("a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial") e afasta a possibilidade de o STJ infitmar as 


premissas fáticas estabelecidas na origem. 


ó. Na presente hipótese, não há como abstrair do acórdão embargado na origem 
os fatos alegados pela parte recorrente, os quais servem de premissa à tese de 
direito invocada. 


6. Recurso Especial não conhecido. 


(REsp 1693620/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018) (grifou-se 


31. Desse modo, a rejeição dos embargos de declaração que 
versaram sobre questões fáticas não autoriza a aplicação do art. 1.025 do CPC para 


conhecer do recurso especial. 


3.3 — Da inexistência de violação à legislação infraconstitucional 


32. A decisão agravada também reconheceu que a Corte de 
origem dirimiu a controvérsia à luz de fundamentos estritamente constitucionais e que 
eventual violação de lei federal seria apenas indireta e reflexa, afastando a 


competência desta Corte Superior para examinar a questão. 


33. No presente recurso, o agravante sustenta que o “Acórdão 
recorrido do TJAM fixou, no item IV da ementa do Acórdão, a tese da ilegalidade da 


tributação da atividade de armazenagem mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza 
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como serviço (obrigação de fazer), mas sim em obrigação de dar”. Aparentemente 
abandonando a alegada violação dos demais dispositivos, aduz que “essa tese contraria 
diretamente os itens 20 e 20.01 da lista anexa à Lei Complementar 116/2003, porque 
estes dispositivos prescrevem literalmente a tributação do serviço de armazenagem, 


cuja legislação é infraconstitucional federal comum”. 


34. Com a devida vênia, o inconformismo da parte agravante 


não merece amparo. De fato, a fundamentação do acórdão recorrido está assentada na 
Súmula Vinculante nº 31 do STF, a qual afasta a incidência do ISS sobre locação de 


bens móveis, bem como no art. 156, II, da CF/88, que contém a hipótese de 
incidência do referido imposto. 


35. Ao aplicar a norma constitucional e o entendimento 
vinculante aos fatos contidos nos autos, o Tribunal a quo concluiu que a atividade de 
armazenamento (estadia) de mercadorias de terceiros em contêineres, desenvolvida pela 
agravada, não pode ser tributada pelo ente agravante. Qualquer alegação de violação de 
dispositivos infraconstitucionais é reflexa e dependente do entendimento firmado com 


base nos preceitos constitucionais. 


36. Destaca-se, nos termos das ementas transcritas a seguir, que 
esta Corte já se pronunciou em diversas ocasiões sobre a natureza constitucional da 


discussão sobre a incidência do ISS sobre locação de bens móveis. 


TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISSQN. LOCAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS. -INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. 
SÚMULA VINCULANTE 3I. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 


I. Decídida a controvérsia, referente à incidência de ISSQN sobre locação de bens 
móveis, no sentido da inconstrtucionalidade da cobrança, de acordo com a Súmula 
Vinculante 31/STE, inexiste questão infraconstitucional remanescente, a ser 
dirimida na via do Recurso Especial. 


II. Na forma da jurisprudência, "o Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, 
o fez com suporte em dispositivos e princípios constitucionais, em especial 
reconhecendo ao advogado o direito constitucional de liberdade profissional. 
Nessas circunstâncias, o recurso especial é inviável, sob pena de usurpação da 
competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal, 
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Precedentes" (STJ, AgRg no AREsp 678.896/SP, Rel Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/10/2015). 


III. Agravo Regimental improvido. 


(AgRg no AREsp 798.900/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MA GALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 17/03/2016 — grifou-se), 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 


DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. ISS. INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO DE BEM 
MÓVEIS. SÚMULA VINCULANTE N. 


31/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 


I. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. Acrescente-se que não viola o art. 
458 do CPC a decisão que contém fundamentação adequada, ainda que concisa. 


2. O Tribunal de origem entendeu ser inconstitucional a incidência do ISS sobre 
a locação de bens móveis, havendo expressa menção ao disposto na Súmula 
Vinculante n. 31/STF. Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano 
constitucional, motivo pelo qual é inviável a rediscussão do tema pela via especial. 
Ressalte-se que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem 
tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional. 


3. Agra vo regimental não pro vido. 


(AgRg no AREsp 3I14.579/RJ, Rel Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 11/09/2013 
— grifou-se ), 


37. Portanto, o conhecimento do recuso especial é 
impossibilitado no presente caso diante da fundamentação constitucional adotada pelo 
acórdão recorrido. Entender de forma contrária implica na usurpação da competência 


do STF para conhecer de violações aos dispositivos constitucionais. 
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IV — DOS PEDIDOS 


38. Diante de todo o exposto, requer a Vossas Excelências o 
desprovimento do presente recurso, mantendo-se a decisão monocrática que não 
conheceu do recurso especial interposto sem o devido prequestionamento e contra 


acórdão fundamentado em questão constitucional. 


39. Requer ainda que todas as publicações e intimações 
referentes à presente ação sejam feitas necessariamente em nome de ambos os seguintes 
advogados: 

Dra. Eliana Calmon Alves, inscrita na OAB/DF sob o n. 46.625 e 


Dr. Nicolau Abrahão Haddad Neto, inscrito na OAB/SP sob o n. 180.747, 
sob pena de nulidade do ato. 


40. Esses os termos em que 


Pedem deferimento em 


Brasília — DF, 25 de setembro de 2019, 
pps 


Eliana Calmon Alves, Rogerio França Athayde de Almeida, 
OAB/DF 46.625, OAB/DEF 58.809, 
Nicolau Abrahão Haddad Neto, Robinson Vieira, 
OAB/SP 180.747, OAB/SP 98.385. 
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(e-STJ FI.1081) 


. S~ l 
A beuor Dilanat hs MACA 


REsp 1821347 


TERMO DE CIÊNCIA 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado(a) 
eletronicamente em 30/09/2019 do(a) Vista Ao Agravado Para 
Impugnação do Agint publicado(a) no DJe em 19/09/2019. 


Brasília - DF, 30 de Setembro de 2019 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Documento eletrônico juntado ao processo em 08/11/2019 às 08:26:45 pelo usuário: PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS 


(e-STJ F1.1082) 


Supera Tribunal de Justiça 


REsp 1.821.347/AM 


JUNTADA 


Junto aos presentes autos a petição nº 743470/2019 - 
PETIÇÃO . 


Brasília, 08 de novembro de 2019. 


STJ- COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE 
FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
*Assinado por PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS 
em 08 de novembro de 2019 às 08:26:43 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 08/11/2019 ?s 09:34:17 pelo usu?rio: PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS 


STJ-Petição Eletrônica (PET) 00743470/2019 recebida em 07/11/2019 09:34:18 


PGM PROCURADORIA DO Au. Brasil, 2971 - Compensa I 
CEP: 69036-110 

cd UNTENG T: (92) 3215-2281 

PODE TRIBUTARIO 


pct.pgm@pmm.am.govu.br 


PREFEITURA DE 


MANAUS 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR DA SEGUNDA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA 


REsp nº 1821347 / AM 


O MUNICÍPIO DE MANAUS, por meio de seus Procuradores que ao final 
subscrevem, nos termos dos artigos 75, III, e 103, do CPC, vem à presença de Vossa Excelência 
requerer sustentação oral no julgamento do recurso em epígrafe, pautado para o dia 12 de 
novembro de 2019. 


Informa, ainda, que a sustentação oral será realizada pelo subscritor do 
presente pedido. 


Nesses termos, 


PROCURADORIA DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO/PGM, em Manaus/AM, 07 
de agosto de 2018. 


(assinado digitalmente) 
JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR 
Procurador do Município 
OAB/AM 5.517 
Mat. 112.893-0B 


Documento eletrônico e-Pet nº 4279839 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): JOSE LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR CPF: 63325748287 
Recebido em 07/11/2019 09:34:18 


(e-STJ F1.1083) 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 08/11/2019 ?s 09:34:17 pelo usu?rio: PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS 


STJ-Petição Eletrônica (PET) 00743470/2019 recebida em 07/11/2019 09:34:18 (e-STJ FI.1084) 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Central do Processo Eletrônico 
Petição Incidental 


Autor do Documento 
JOSE LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR 
CPF: 63325748287 OAB: AM005517 


Data de Recebimento do Documento no STJ 
Data: 07/11/2019 Hora: 09:34:17 


Peticionamento 

SEQUENCIAL: 4279839 

Processo: REsp 1821347 (2019/0174494-5) 
Tipo de Petição: PETIÇÃO 

Parte peticionante: MUNICÍPIO DE MANAUS 


Nome do Arquivo Tipo Hash 
Sustentação oral.pdf Petição 7FF3ED93BFBD5D67136FF015DCCB967688 
76ED2F 


Documento assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º. § 2º., Inciso III, alínea “b”, da Lei 
11.419/2006. 


A exatidão das informações transmitidas é da exclusiva responsabilidade do peticionário (Art. 12 da 
Resolução STJ//GP N. 10 de 6 de outubro de 2015). 


Os dados contidos na petição podem ser conferidos pela Secretaria Judiciária, que procederá sua 
alteração em caso de desconformidade com os documentos apresentados, ficando mantidos os 
registros de todos os procedimentos no sistema (Parágrafo único do Art. 12 da Resolução STJ 
10/2015 de 6 de outubro de 2015) 


Documento eletrônico e-Pet nº 4279839 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): JOSE LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR CPF: 63325748287 
Recebido em 07/11/2019 09:34:18 


Documento eletrônico juntado ao processo em 08/11/2019 às 08:28:00 pelo usuário: PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS 


(e-STJ FI.1085) 


S upaia T ribunal dej udia 


REsp 1.821.347/AM 


CONCLUSÃO 


Faço estes autos conclusos para julgamento ao Exmo. 
Senhor Ministro HERMAN BENJAMIN (Relator). 
Brasília, 08 de novembro de 2019. 


STJ - COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE 
FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
*Assinado por PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS, Analista 
Judiciário, 
em 08 de novembro de 2019 


(em 1 vol. e O apenso(s)) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º § 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


Documento eletrônico VDA23701861 assinado ecroncaménto nos ioios do Art.1º 82º inciso Ill da Lei 11.419/2006 
Signatário(a): PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS, COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO Assinado em: 08/11/2019 08:28:00 
Código de Controle do Documento: 8DE650EF-A6FF- AEA 9111 B6F259857D1 E 


Documento eletrônico juntado ao processo em 08/11/2019 às 13:27:26 pelo usuário: CRISTIANE APARECIDA VENTURA CINTRA OLIVEIRA 


S upaia T ribunal dej udia 


REsp 1.821.347/AM 


CERTIDÃO OFICIAL DE JUSTIÇA 


Certifico que, em cumprimento ao mandado judicial nº 
000751-2019-AJC-2T dirigiime ao SAF/SUL, QUADRA 4, 
CONJUNTO C onde INTIMEI o MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, em 05/11/2019 às 17:48h, na pessoa de seu 
representante legal, HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND 
PEREIRA DINIZ FILHO, o qual recebeu a contrafé que lhe 
ofereci e exarou nota de ciente no original. Ante o exposto, 
junto a presente certidão aos autos para surtir os devidos e 
legais efeitos. O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ. 


Brasília, 8 de novembro de 2019. 


STJ - SECRETARIA DOS ÓRGÃOS JULGADORES 
*Assinado por CRISTIANE APARECIDA VENTURA CINTRA 
OLIVEIRA 
OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL - S069560 


(e-STJ FI.1086) 


Documento eletrônico juntado ao processo em 12/11/2019 às 11:39:24 pelo usuário: PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS 


(e-STJ F1.1087) 


Supera Tribunal de Justiça 


REsp 1.821.347/AM 


JUNTADA 


Junto aos presentes autos a petição nº 749967/2019 - 
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO . 


Brasília, 12 de novembro de 2019. 


STJ- COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE 
FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
*Assinado por PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS 
em 12 de novembro de 2019 às 11:39:22 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 12/11/2019 ?s 18:15:19 pelo usu?rio: PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS 


STJ-Petição Eletrônica (PROC) 00749967/2019 recebida em 08/11/2019 18:15:19 (e-STJ FI.1088) 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO HERMAN BENJAMIN, 
RELATOR DO RESP 1.821.347/AM, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 


AgInt no REsp 1.821.347/AM - Segunda Turma 

Relator: Min Herman Benjamin 

Agravante: Município de Manaus 

Agravada: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços LTDA 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA, já qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem, por seu advogado 
legalmente constituído, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, 
requerer a juntada do substabelecimento anexo para que surta seus efeitos 


jurídicos. 
Nesses termos, pede-se deferimento. 


Brasília - DF, 8 de outubro de 2019. 


Carlos Macedo Barros 
OAB/DF 50.253 


Documento eletrônico e-Pet nº 4286813 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): CARLOS MACEDO BARROS CPF: 04438601576 
Recebido em 08/11/2019 18:15:19 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 12/11/2019 ?s 18:15:19 pelo usu?rio: PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS 


STJ-Petição Eletrônica (PROC) 00749967/2019 recebida em 08/11/2019 18:15:19 


SUBSTABELECIMENTO 


Substabeleço, com reserva de iguais, aos advogados ELIANA 
CALMON ALVES, inscrita na OAB/DF nº 46.625, ROGÉRIO FRANÇA 
ATHAYDE DE ALMEIDA, inscrito na OAB/DF nº 58.809, ERIC DINIZ 
CASIMIRO, inscrito na OAB/DF nº 63.071, RENATO CALMON ALVES 
BERNARDO DA CUNHA, inscrito na OAB/DF nº 19.863 e CARLOS 
MACEDO BARROS, inscrito na OAB/DF nº 50.253, integrantes do 
escritório Eliana Calmon Advocacia e Consultoria, inscrito no CNPJ/MF 
nº 24.504.341/0001-62, com sede em Brasília/DF na SAUS, quadra 08, 
lote 02, bloco C, salas 804/808, Ed. Business Point, Asa Sul, CEP 70.070- 
934, todos os poderes que me foram outorgados pela cláusula ad judicia 
para atuar nos autos do Recurso Especial nº 1.821.347/AM e seus 
desdobramentos, incidentes e demandas e/ou procedimentos incidentais 
em trâmite no Superior Tribunal de Justiça. Podendo os substabelecidos 


agir isoladamente ou em conjunto com o substabelecente. 


Brasília — DF, 8 de novembro de 2019. 


ê 


Nicolau Abrahão Haddad Neto 
OAB/SP 180.747 


Documento eletrônico e-Pet nº 4286813 com assinatura eletrônica 


Signatário(a): CARL 


OS MACEDO BARROS CPF: 04438601576 


Recebido em 08/11/2019 18:15:19 


(e-STJ F1.1089) 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 12/11/2019 ?s 18:15:19 pelo usu?rio: PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS 


STJ-Petição Eletrônica (PROC) 00749967/2019 recebida em 08/11/2019 18:15:19 (e-STJ FI.1090) 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Central do Processo Eletrônico 
Petição Incidental 


Autor do Documento 
CARLOS MACEDO BARROS 
CPF: 04438601576 OAB: DF0050253 


Data de Recebimento do Documento no STJ 
Data: 08/11/2019 Hora: 18:15:19 


Peticionamento 

SEQUENCIAL: 4286813 

Processo: REsp 1821347 (2019/0174494-5) 

Tipo de Petição: PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO 

Parte peticionante: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 


Nome do Arquivo Tipo Hash 
Juntada de Substabelecimento.pdf Petição A2F4786A12120B89FFE61AC9D0D8415574F 
2395C 


Substabelecimento Dr Nicolau assinado.pdf Substabelecimento D02A85B1F726865E621F3D5536781D8D886 
AD1C4 


Documento assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º. § 2º., Inciso III, alínea “b”, da Lei 
11.419/2006. 


A exatidão das informações transmitidas é da exclusiva responsabilidade do peticionário (Art. 12 da 
Resolução STJ//GP N. 10 de 6 de outubro de 2015). 


Os dados contidos na petição podem ser conferidos pela Secretaria Judiciária, que procederá sua 
alteração em caso de desconformidade com os documentos apresentados, ficando mantidos os 
registros de todos os procedimentos no sistema (Parágrafo único do Art. 12 da Resolução STJ 
10/2015 de 6 de outubro de 2015) 


Documento eletrônico e-Pet nº 4286813 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): CARLOS MACEDO BARROS CPF: 04438601576 
Recebido em 08/11/2019 18:15:19 


Documento eletrônico juntado ao processo em 12/11/2019 às 11:46:35 pelo usuário: PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS 


(e-STJ FI.1091) 


S upaia T ribunal dej udia 


REsp 1.821.347/AM 


CONCLUSÃO 


Faço estes autos conclusos para julgamento ao Exmo. 
Senhor Ministro HERMAN BENJAMIN (Relator). 
Brasília, 12 de novembro de 2019. 


STJ - COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE 
FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
*Assinado por PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS, Analista 
Judiciário, 
em 12 de novembro de 2019 


(em 1 vol. e O apenso(s)) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


Documento eletrônico VDA23730451 assinado seonicaménte nos temos do Art.1º 82º inciso Ill da Lei 11.419/2006 
Signatário(a): PAULO CÉSAR LEÃO PASSOS, COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO Assinado em: 12/11/2019 11:46:35 
Código de Controle do Documento: 965E134C- C173- IC 8364- BABASGB7S] F8 


Documento eletrônico juntado ao processo em 12/11/2019 às 20:45:19 pelo usuário: JANDERSON ALVES DE ALMEIDA 


Números Origem: 0001937-96.2019.8.04.0000 0002517-29.2019.8.04.0000 
0005373-97.2018.8.04.0000 0008128-94.2018.8.04.0000 


0008129-79.2018.8.04.0000 07155352020128040001 19379620198040000 


25172920198040000 53739720188040000 7155352020128040001 
81289420188040000 81297920188040000 


(e-STJ F1.1092) 


PAUTA: 12/11/2019 JULGADO: 12/11/2019 


Relator 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN 


Presidente da Sessão 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN 


Subprocurador-Geral da República 
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO 


Secretária 
Bela. VALERIA ALVIM DUSI 


AUTUAÇÃO 


RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS ] 
PROCURADORES à: JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR - AM005517 

IVSON COELHO - AMO00550A R 

ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARAES - AM006022 

RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 

JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 

DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 
RECORRIDO : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 

NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 

CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 

ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 


ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços 
AGRAVO INTERNO 


AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MANAUS i 
PROCURADORES : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR - AM005517 

IVSON COELHO - AM000550A E 

ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARAES - AM006022 

RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 

JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 

DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 
AGRAVADO : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 

NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 

CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 

ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 


CERTIDÃO 


Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 


sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 


Documento eletrônico VDA23741989 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º 82º inciso Ill da Lei 11.419/2006 
Signatário(a): VALERIA ALVIM DUSI, SEGUNDA TURMA Assinado em: 12/11/2019 20:21:58 
Código de Controle do Documento: 4BC6EC03-C6D4-4400-ACAS-8FSDDEAT7 1325 


Documento eletrônico juntado ao processo em 12/11/2019 às 20:45:19 pelo usuário: JANDERSON ALVES DE ALMEIDA 


(e-STJ FI.1093) 


S~ 
A he E IPA de Tan S.T.J 


FI. 


CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
SEGUNDA TURMA 


Agint no 
Número Registro: 2019/0174494-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.821.347 / AM 


"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 


CARE) >019/0174494-5 - REsp 1821347 Petição : 2019/0059541-4 (Aglnt) 


Documento eletrôni igo VI VDA23741989 assinado eletronicamente nos termos do Art.1° §2° inciso Ill da Lei 11.419/2006 
Signatário(a): VALERIA ALVIM DUSI, SEGUNDA TURMA Assinado em: 12/11/2019 20:21:58 
Código de Controle do Documento: 4BC6EC03-C6D4-4400-ACAS-8FSDDEA7 1325 


(e-STJ FI.1094) 


RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.347 - AM (2019/0174494-5) 


RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADORE : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - 
S AM005517 
IVSON COÊLHO - AM000550A 
ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARÃES - 
AM006022 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - 
AM007391 
RECORRIDO : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 
NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 
CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 
ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 


DESPACHO 


Por motivo de ordem íntima, averbo a suspeição superveniente para 
conhecer e julgar a presente demanda, nos termos do art. 272, parágrafo único, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Proceda-se a nova distribuição. 

Cumpra-se. 


Brasília (DF), 14 de novembro de 2019. 


MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator 


Documento eletrônico ES assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2° inciso Ill da Lei 11.419/2006 
Signatário(a): MINISTRO H n Benjamin Assinado em: 29/11/2019 22:36:18 
Publicação no DJe/STJ nº 2805 ide 03/12/201 9. Código de Controle do Documento: 48330424-9E93-4842-8A3F-30AE13B10F65 


Documento eletrônico juntado ao processo em 03/12/2019 às 10:17:33 pelo usuário: CÁSSIA TÔRRES LAMOUNIER 


(e-STJ FI.1096) 


Supera Tribunal de Justiça 


REsp 1.821.347/AM 


REMESSA 


Remeto os presentes autos a(o) COORDENADORIA DE 
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE TEMAS JURÍDICOS E 
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS (para redistribuição) . 

Brasília, 03 de dezembro de 2019. 


STJ - COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE 
FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
*Assinado por CÁSSIA TÔRRES LAMOUNIER, Técnico 
Judiciário, 
em 03 de dezembro de 2019 


(em 1 vol. e O apensos) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


Documento eletrônico juntado ao processo em 03/12/2019 às 10:19:44 pelo usuário: LEANDRO FARIA MENDONÇA CAIXETA 


S upaia T ribunal dej udia 


REsp 1.821.347/AM 


RECEBIMENTO 


Recebi os presentes autos no(a) COORDENADORIA DE 
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE TEMAS JURÍDICOS E 
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS, nesta data. 

Brasília, 03 de dezembro de 2019. 


STJ - COORDENADORIA DE ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO 
DE TEMAS JURÍDICOS E DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS 
*Assinado por LEANDRO FARIA MENDONÇA CAIXETA 
em 03 de dezembro de 2019 às 10:19:43 


(em 1 vol. e O apenso(s)) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


(e-STJ FI.1097) 


Documento eletrônico juntado ao processo em 03/12/2019 às 14:17:43 pelo usuário: LEANDRO FARIA MENDONÇA CAIXETA 


(e-STJ FI.1098) 


Superior Tribunal de Justiça Fis. 
RECURSO ESPECIAL 1821347 / AM (2019/0174494-5) 
TERMO DE DISTRIBUIÇÃO E ENCAMINHAMENTO 
Distribuição 


Em 03/12/2019 o presente feito foi classificado no assunto DIREITO TRIBUTÁRIO - 
Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços e redistribuído à Exma. Sra. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, por prevenção de turma. 


Impedidos o(s) Exmo(s). Sr(s). Ministros: 
HERMAN BENJAMIN 


Encaminhamento 


Aos 03 de dezembro de 2019, 
vão estes autos com conclusão à Ministra Relatora. 


Secretaria Judiciária 


Recebido no Gabinete da Ministra ASSUSETE MAGALHÃES em 
/ /20 é 


Documento eletrônico juntado ao processo em 13/12/2019 às 01:42:06 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


(e-STJ FI.1099) 


; SS , 
Ani hilton de eoo 


REsp 1821347 


TERMO DE CIÊNCIA 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado(a) 
eletronicamente em 13/12/2019 do(a) Despacho / Decisão de fl.(s) 
1094 publicado(a) no DJe em 03/12/2019. 


Brasília - DF, 13 de Dezembro de 2019 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 23/03/2021 ?s 11:12:40 pelo usu?rio: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


STJ-Petição Eletrônica (RtPaut) 00240954/2021 recebida em 23/03/2021 11:12:40 (e-STJ FI.1101) 


CEP: 69036-110 
surcdoria cera! | CONTENCIOSO T: (92) 3215-2281 
Do Município TRIBUTÁRIO 


pet. pgmópmm.am.gou.br 


PGM PROCURADORIA DO Au. Brasil, 2971 - Compensa I 


PREFEITURA DE 


MANAUS 


EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES DA SEGUNDA TURMA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL -DE JUSTIÇA, RELATORA DO AGINT NO RESP 
1821347/AM 


AGINT NO RESP 1821347/AM 


MUNICÍPIO DE MANAUS, por meio de seu Procurador que ao 
final subscreve, nos termos dos artigos 75, Ile 103, do CPC, vem respeitosamente 
perante Vossa Excelência expor erequerer: 


Conforme art. 184-D, parágrafo único, do Regimento Interno do 
STJ, a municipalidade manifesta sua oposição ao julgamento virtual do AGINT NO RESP 
1821347/AM. 


Ante'o exposto, consoante o art. 159, do Regimento Interno -do-STJ, 
a Fazenda Municipal requer a sustentação oral por meio do Procurador JOSÉ LUIZ 
FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR, ora subscritor, no julgamento do REsp: nº 
AGINT NO RESP 1821347/AM. 


Para a disponibilização de link ou outra ferramenta eletrônica do 
julgamento, indica-se os seguintes contatos do Procurador: 


a) Telefone/whattsapp: 92 99501-5577 


b) e-mail: franco .junior5517 (O gmail.com e franco.juniorO pmm.am.gov.br. 
Pede deferimento. 


PROCURADORIA DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO/PGM, 
emManaus/AM, 23 de março de 2021. 


(assinatura digital) 
JOSÉ LUIZ FRANCO DE-MOURA MATTOS JUNIOR 
Procurador do Município 
Mat. 112.893-0B - OAB/AM 5.517. 


Documento eletrônico e-Pet nº 5539839 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): JOSE LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR CPF: 63325748287 
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STJ-Petição Eletrônica (RtPaut) 00240954/2021 recebida em 23/03/2021 11:12:40 (e-STJ FI.1102) 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Central do Processo Eletrônico 
Petição Incidental 


Autor do Documento 
JOSE LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR 
CPF: 63325748287 OAB: AM005517 


Data de Recebimento do Documento no STJ 
Data: 23/03/2021 Hora: 11:12:40 


Peticionamento 

SEQUENCIAL: 5539839 

Processo: REsp 1821347 (2019/0174494-5) 

Tipo de Petição: PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL 
Parte peticionante: MUNICÍPIO DE MANAUS 


Nome do Arquivo Tipo Hash 
Sustentação oral.pdf Petição 805B7EFBE65E6896F1A9CDF2DAF5B15F97 
60066C 


Documento assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º. § 2º., Inciso III, alínea “b”, da Lei 
11.419/2006. 


A exatidão das informações transmitidas é da exclusiva responsabilidade do peticionário (Art. 12 da 
Resolução STJ//GP N. 10 de 6 de outubro de 2015). 


Os dados contidos na petição podem ser conferidos pela Secretaria Judiciária, que procederá sua 
alteração em caso de desconformidade com os documentos apresentados, ficando mantidos os 
registros de todos os procedimentos no sistema (Parágrafo único do Art. 12 da Resolução STJ 
10/2015 de 6 de outubro de 2015) 


Documento eletrônico e-Pet nº 5539839 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): JOSE LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR CPF: 63325748287 
Recebido em 23/03/2021 11:12:40 


Documento eletrônico juntado ao processo em 23/03/2021 às 14:01:24 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


(e-STJ FI.1103) 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


REsp 1821347/AM (2019/0174494-5) 


CONCLUSÃO 


Autos conclusos para decisão à Exma. Senhora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora). 


Brasília, 23 de março de 2021. 


SECRETARIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS 
COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 


SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


Signatário(a): , Assinado em: 
Código de Controle do Documento: 751e827f-1e8a-4a71-b082-0da37de7bc15 


Documento eletrônico juntado ao processo em 26/03/2021 às 17:25:03 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


S upaia T ribunal dej udia 


REsp 1.821.347/AM 


CERTIDÃO OFICIAL DE JUSTIÇA 


Certifico que, em cumprimento ao mandado judicial nº 
000207-2021-AJC-2T INTIMEI a(o) MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, em 25/03/2021 as 17:28h, na pessoa de seu 
representante legal, Dra. Maria lraneide Olinda Santoro 
Facchini, Subprocuradora-Geral da Republica, o(a) qual 
acusou nota de recebimento (Portaria PGR/MPF n. 
442/2020). Certifico, ainda, que referida intimacao foi 
realizada atraves de e-mail institucional, tendo em vista as 
regras de distanciamento social impostas pela Pandemia 
(Covid-19). Ante o exposto, junto a presente certidão aos 
autos para surtir os devidos e legais efeitos. O REFERIDO E 
VERDADE E DOU FÉ. 


Brasília, 26 de março de 2021. 


STJ - SECRETARIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS 
*Assinado por GISELA GOULART VALADARES 
OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL - S061560 


(e-STJ FI.1104) 


Documento eletrônico juntado ao processo em 30/03/2021 às 20:10:52 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


(e-STJ FI.1105) 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


RtPaut no RECURSO ESPECIAL Nº 1821347 - AM (2019/0174494-5) 


RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
REQUERENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - AM005517 


IVSON COÉLHO - AM000550A 

ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARÃES - AM006022 

RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 

JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 

DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 
REQUERIDO : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 

NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 

CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 

ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 


DECISÃO 


O MUNICÍPIO DE MANAUS opõe-se ao julgamento virtual do Agravo 
interno de fis. 1.057/1.062e, pautado para a sessão de julgamento do dia 
06/04/2021. Na petição, o requerente limita-se a manifestar oposição ao 
julgamento virtual, sem indicar as razões de sua irresignação. 

Pois bem. Nos termos do art. 184-D, parágrafo único, Il, do RISTJ, "as 
partes, por meio de advogado devidamente constituído, bem como o Ministério 
Público e os defensores públicos poderão apresentar memoriais e, de forma 
fundamentada, manifestar oposição ao julgamento virtual ou solicitar 
sustentação oral, observado o disposto no art. 159”. 

Como se nota, o dispositivo exige que a oposição seja fundamentada, a 
fim de que o Relator, considerando as razões da irresignação, decida sobre a 
manutenção do feito em pauta. 

Desse modo, à míngua de fundamentação para o pedido de retirada de 
pauta, indefiro-o. 

l. 

Brasília, 30 de março de 2021. 


Documento eletrônico VDA28402118 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2° inciso Ill da Lei 11.419/2006 
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MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora 


Documento eletrônico VDA28402118 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º 82º inciso Ill da Lei 11.419/2006 
Signatário(a): MINISTRA Assusete Magalhães Assinado em: 30/03/2021 19:52:11 
Publicação no DJe/STJ nº 3120 de 06/04/2021. Código de Controle do Documento: c989528c-149b-4e28-9775-1645342460c5 


(e-STJ FI.1106) 


Documento eletrônico juntado ao processo em 06/04/2021 às 11:19:57 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


(e-STJ FI.1108) 


Supera Tribunal de Justiça 


REsp 1.821.347/AM 


REMESSA 


Remeto os presentes autos a(o) SEGUNDA TURMA (outros 
motivos) (Sessão Virtual - 06/04/2021). 
Brasília, 06 de abril de 2021. 


STJ - COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE 
FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
*Assinado por CÁSSIA TÔRRES LAMOUNIER, Técnico 
Judiciário, 
em 06 de abril de 2021 


(em 1 vol. e O apensos) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 08/04/2021 ?s 18:22:47 pelo usu?rio: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


STJ-Petição Eletrônica (PROC) 00321722/2021 recebida em 08/04/2021 18:22:47 (e-STJ F1.1109) 


SUBSTABELECIMENTO 
COM RESERVAS DE IGUAIS PODERES 


Substabeleço, com reservas de iguais poderes, os que me foram outorgados 
pela sociedade empresária Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. nos 
autos do Recurso Especial nº 1.821.347/AM, em trâmite no Superior Tribunal de 
Justiça, ao Dr. Fernando Cesar Cunha, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 
OAB/DF sob o nº 31.546, e à Dra. Bela. Grace Kelly Coelho Alves, brasileira, 
casada, advogada, inscrita noa OAB/DF sob o n. 21.401, ambos integrantes do 
escritório Alves Cunha Advocacia, com endereço profissional sito SHIS QI 17, 


Conjunto 01, Casa 02, Lago Sul, Brasília/DF. 


São Paulo, 31 de março de 2021. 


$ 


Nicolau Abrahão Haddad Neto, 
inscrito na OAB/SP sob o n. 180.747. 


Documento eletrônico e-Pet nº 5587568 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA CPF: 87440938100 
Recebido em 08/04/2021 18:22:47 
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STJ-Petição Eletrônica (PROC) 00321722/2021 recebida em 08/04/2021 18:22:47 (e-STJ F1.1110) 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Central do Processo Eletrônico 
Petição Incidental 


Autor do Documento 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA 
CPF: 87440938100 OAB: DF0031546 


Data de Recebimento do Documento no STJ 
Data: 08/04/2021 Hora: 18:22:46 


Peticionamento 

SEQUENCIAL: 5587568 

Processo: REsp 1821347 (2019/0174494-5) 

Tipo de Petição: PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO 

Parte peticionante: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 


Solicitação de inclusão para fins de intimação para: (além do prório peticionante) 
SP180747: NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO 


Nome do Arquivo Tipo Hash 
Aurora da Amazonia (substabelecimento Alves |Substabelecimento 2EA28753CDF8286057842A09C311B9C358C 
Cunha - RESP 1.821.347) .pdf FE290 


Documento assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º. § 2º., Inciso III, alínea “b”, da Lei 
11.419/2006. 


A exatidão das informações transmitidas é da exclusiva responsabilidade do peticionário (Art. 12 da 
Resolução STJ//GP N. 10 de 6 de outubro de 2015). 


Os dados contidos na petição podem ser conferidos pela Secretaria Judiciária, que procederá sua 
alteração em caso de desconformidade com os documentos apresentados, ficando mantidos os 
registros de todos os procedimentos no sistema (Parágrafo único do Art. 12 da Resolução STJ 
10/2015 de 6 de outubro de 2015) 


Documento eletrônico e-Pet nº 5587568 com assinatura eletrônica 
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Documento eletrônico juntado ao processo em 12/04/2021 às 17:17:59 pelo usuário: VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 


S upaia T ribunal dej udia 


REsp 1.821.347/AM 


CONCLUSÃO 


Faço estes autos conclusos para julgamento à Exma. 
Senhora Ministra ASSUSETE MAGALHAES (Relatora). 
Brasília, 12 de abril de 2021. 


STJ - SEGUNDA TURMA 
*Assinado por VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES 
DA SILVA, Assessora, 
em 12 de abril de 2021 


(em 1 vol. e O apenso(s)) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º § 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


Documento eletrônico VDA28520704 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º 82º inciso Ill da Lei 11.419/2006 
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STJ-Petição Eletrônica (CieMPF) 00336628/2021 recebida em 13/04/2021 16:31:53 (e-STJ FI.1112) 


Parecer nº 68.705/GB 
RtPaut no RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.347/AM 


RELATORA: EXMA SRA. MINISTRA ASSUSETE MA GALHÃES 
REQUERENTE: MUNICIPIO DE MANAUS 
REQUERIDO: AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA 


(Autos recebidos em meu gabinete em 8 de abril de 2021). 


EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA RELATORA, 


O Ministério Público Federal, ciente da decisão (e-STJ. fls. 


1105/1106), que indeferiu o pedido de retirada da pauta de julgamento, nada tem a 


Para verificar a assinatura acesse 


requerer. 


Brasília, 12 de abril de 2021. 


em 13/04/2021 16:27. 
Chave c7b83914.c2cdleb8.b7b03130.c0e7865b 


GERALDO BRINDEIRO 
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 


AMM 


Documento assinado via Token digitalmente por GERALDO BRINDEIRO, 


http://www. transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. 


Documento eletrônico e-Pet nº 5600646 com assinatura eletrônica 
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Documento eletrônico juntado ao processo em 14/04/2021 às 09:43:54 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


(e-STJ FI.1113) 


Supera Tribunal de Justiça 


REsp 1.821.347/AM 


REMESSA 


Remeto os presentes autos a(o) SEGUNDA TURMA (outros 
motivos) . 
Brasília, 14 de abril de 2021. 


STJ - COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE 
FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
*Assinado por SÂMMYA BEATRIS MENEZES CASTRO, 
Chefe de Seção, 
em 14 de abril de 2021 


(em 1 vol. e O apensos) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


Documento eletrônico juntado ao processo em 16/04/2021 às 01:18:14 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


(e-STJ FI.1114) 


. S~ l 
A beuor Dilanat hs MACA 


REsp 1821347 


TERMO DE CIÊNCIA 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado(a) 
eletronicamente em 16/04/2021 do(a) Despacho / Decisão de fl.(s) 
1105 publicado(a) no DJe em 06/04/2021. 


Brasília - DF, 16 de Abril de 2021 


SECRETARIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS 
COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
Serviço Automático de Intimação Eletrônica 


Documento eletrônico juntado ao processo em 16/04/2021 às 06:10:23 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1821347 - AM (2019/0174494-5) 


RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 

PROCURADORE : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - 
S AM005517 


IVSON COÊLHO - AM000550A 

ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARÃES - 
AM006022 

RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - 


AM007391 

AGRAVADO : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS 
LTDA 

ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA - DF031546 
CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 
ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 


EMENTA 


TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
(ISSQN). SERVIÇOS  PORTUÁRIOS. ARMAZENAGEM. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR 116/2003, BEM COMO 
AOS ARTS. 565 E 566 DO  CC/2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, 
NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 

|. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

Il. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando afastar a 
"incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre as 
operações de armazenamento (estadia)". O Juízo singular concedeu a 
segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença. Nas razões do Recurso 
Especial, a parte agravante aponta ofensa aos arts. 1º da Lei Complementar 
116/2008, bem como aos arts. 565 e 566 do CC/2002. 


Documento eletrônico VDA28569966 assinado eletronicamente nos termos do Art 1º 82º inciso Ill da Lei 11.419/2006 


Signatário(a): MINIST 


RA Assusete Magalhães Assinado em: 16/04/2021 02:31:10 


Publicação no DJe/STJ nº 3129 de 19/04/2021. Código de Controle do Documento: FA766E61-DE6C-433C-8484-B382E0E6A19B 


(e-STJ FI.1115) 


Documento eletrônico juntado ao processo em 16/04/2021 às 06:10:23 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre o art. 1º da 
Lei Complementar 116/2003, bem como sobre os arts. 565 e 566 do CC/2002, 
a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da 
ausência de prequestionamento — requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial —, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada”), na espécie. 

IV. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 
indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais 
indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação 
ou não, ao caso concreto. 

V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto 
(art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo 
de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). 

VI. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu 
juízo de valor sobre os arts. 1º da Lei Complementar 116/2003 e 565 e 566 do 
CC/2002, invocados na petição do Recurso Especial, não se alegando, no 
Especial, violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível 
aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC vigente. 

VII. Ademais, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia, acerca da não 
incidência do ISS sobre as operações de armazenagem, sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no 
mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência 
do STF. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg no 
REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/12/2014). 

VIII. Agravo interno improvido. 


ACÓRDÃO 


Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 


Documento eletrônico VDA28569966 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º $2º inciso Ill da Lei 11.419/2006 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. Impedido o Sr. Ministro Herman 
Benjamin (Presidente). Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 


Brasília, 12 de abril de 2021 (Data do Julgamento) 


Ministra Assusete Magalhães 
Relatora 
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Agint no RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.347 - AM (2019/0174494-5) 


RELATÓRIO 


MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 
interposto pelo MUNICÍPIO DE MANAUS, em 18/09/2019, contra decisão proferida pelo 
Ministro HERMAN BENJAMIN, publicada em 08/08/2019, assim fundamentada, in verbis: 


"Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, IIl, 'a', da Constituição 
Federal) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 
assim ementado: 


'APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 
PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DE IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA LEI EM TESE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA 
ANTE A NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INOCORRÊNCIA. PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. 
COBRANÇA DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER 
NATUREZA. ATIVIDADE DE ARMAZENAGEM (ESTADIA). 
LOCAÇÃO PURA E SIMPLES DE ESPAÇO. IMPOSSIBILIDADE 
DE TRIBUTAÇÃO POR ISSQN. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
VINCULANTE Nº 31 E DO ENTENDIMENTO DESTA CORTE DE 
JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO. 

I. As preliminares não merecem acolhimento, em um, porque a 
presente impetração se volta contra norma de efeito concreto, passível 
de lesar o direito individual da impetrante; e, em dois, porque se nota 
que os fatos alegados são passíveis de demonstração o conjunto 
probatório trazido aos autos, afastando a alegação de necessidade de 
dilação probatória; 

Il. No mérito, importante firmar que o fato gerador do ISSQN é a 
prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem 
estabelecimento fixo, de serviços constantes da Lista anexa à Lei 
Complementar nº 116/2008; 

Il. Nos dizeres do doutrinador Aires F. Barreto, 'serviço é esforço de 
pessoas desenvolvido em favor de outrem, com conteúdo econômico, 
sob regime de direito privado, em caráter negociai, tendente a produzir 
uma utilidade material ou imaterial", consubstanciado numa 'obrigação 
de fazer', e não de dar; 

IV. In casu, mostra-se ilegal a tributação da atividade de 
armazenagem mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza como 
serviço (obrigação de fazer), mas sim em obrigação de dar, firmada 
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por meio de um contrato de locação de espaço (estadia), em caráter 
temporário, no qual o bem armazenado é devolvido ao contratante 
após o desembaraço aduaneiro da mesma forma que este entregou à 
contratada, ou seja, não se vislumbra a execução, a elaboração, o 
fazimento de algo até então inexistente mediante esforço humano, o 
que é típico da prestação de serviço; 

V.Consigne-se que, conquanto a atividade de locação seja exercida 
concomitantemente com a prestação de outros serviços, a Corte 
Excelsa entende que, nesses casos, o serviço de locação será isento 
do ISSQN, devendo apenas os demais serviços serem tributados por 
essa exação; 

VI. Sentença mantida, em consonância com o Parquet Estadual; 

VII. Recurso conhecido e não provido. 


Os Embargos de Declaração foram rejeitados. 

A parte recorrente alega, em breve síntese, violação dos arts. 1º da Lei 
Complementar 116/2003; 565 e 566 do Código Civil; bem como dos itens 20 
e 20.01 da lista anexa à Lei Complementar 116/2003. Sustenta: 'Se o caso, 
segundo Voto do Relator, versa sobre prestação de serviço de 
armazenagem na atividade portuária, a tese da não incidência do ISSQN 
viola a prescrição do subitem 20.01, da Lista Anexa, da LC nº 116/03, uma 
vez que nesse rol legal consta expressamente tal atividade como hipótese 
de incidência do tributo municipal". 

Aduz, ainda, que '(...) o acórdão também viola os arts. 565 e 566 do Código 
Civil, à medida que aplicou 'inédita'interpretação sobre esses dispositivos 
legais, ao fazer a equiparação do serviço de a armazenagem, nos serviços 
portuários,a locação de bens móveis”. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 336-352, e-STJ. 

É o relatório. 

Decido. 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 26.6.2019. 

A irresignação não merece acolhida. 

Inicialmente, verifica-se que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre 
os arts. 1º da Lei Complementar 116/2003, 565 e 566 do Código Civil, e os 
itens 20 e 20.01 da lista anexa à Lei Complementar 116/2008. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 
pela Corte de origem, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 
e a parte recorrente deixa de indicar violação do art. 1.022 do CPC/2015 
(art. 535 do CPC/1973), haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ: 'Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo. Nesse 
sentido: Aglnt no AREsp 1.259.205/PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 13.3.2019; Aglnt no AREsp 1.263.262/SP, Rel. Min. 
Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 13.3.2019; Aglnt no REsp 1.759.122/PR, 
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Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 19.12.2018; Aglnt no 
AREsp 301.955/CE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
1.3.2018. 

Ademais, observa-se que os Aclaratórios opostos na origem versam sobre 
discussão manifestamente fática: a natureza da atividade desenvolvida pela 
recorrida e o seu enquadramento no subitem 20.01 da lista anexa à Lei 
Complementar 116/2008. 

Assim, não obstante a previsão do art. 1.025 do CPC/2015 de que 
'consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante 
suscitou", tal dispositivo legal merece interpretação conforme a Constituição 
Federal (art. 105, III) para que o chamado prequestionamento ficto se limite 
as questões de direito, e não às questões de fato. 

Não há, portanto, como presumir, com base no art. 1.025 do CPC/2015, os 
fatos trazidos em Embargos de Declaração como ocorridos, sob pena de 
extrapolação da competência constitucional do STJ de intérprete da 
legislação federal infraconstitucional, fundamento esse que dá suporte ao 
previsto na Súmula 7/STJ ('a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial) e afasta a possibilidade de o STJ infirmar as 
premissas fáticas estabelecidas na origem. 

Mesmo que fosse superado o óbice acima, o apelo nobre não prospera. 

Ao dirimir a controvérsia, a Corte de origem (fls. 263-279, e-STJ) tratou do 
tema à luz de fundamentos estritamente constitucionais, verbis: 


[...] 

O Município de Manaus argumenta que o entendimento sedimentado 
do STF, quanto à inconstitucionalidade da cobrança de ISS sobre a 
locação de bens, aplica-se na locação pura e simples, o que não é o 
caso dos autos, no qual há velada prestação de serviço associada. 
Noutro giro, a apelada argumenta que a assertiva de locação pura e 
simples da apelante é confusa, esclarecendo que a impetração não 
almeja afastar a incidência do ISS sobre outros serviços, 
restringindo-se exclusivamente àquele relativo à armazenagem 
(locação de espaço). 

Não merece prosperar a presente irresignação, razão por que a 
sentença deve ser mantida. 

Importante assentar, desde já, que a tributação por meio do ISS tem 
amparo constitucional, ainda que de forma genérica, no art. 156, inciso 
III, que assim está redigido: 


Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

[iz] 

Ill - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 
155. Il, definidos em lei complementar. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993) (grifado) 


Trata-se, portanto, na espécie, de exação de competência dos entes 
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municipais que visa a tributação dos serviços de qualquer natureza, 
não compreendidos no art. 155, inciso Il, definidos em lei 
complementar. 

[...] 

Cabe, então, analisar se a atividade de armazenagem desenvolvida 
pela apelada/impetrante se caracteriza como uma obrigação de fazer, 
com o fito de ocasionar a incidência do aludido imposto; ou se ela 
consiste em uma obrigação de dar, o que afasta a exação do caso em 
tela. 

Vale recordar, ainda, que a apelada/impetrante fundamenta seu direito 
líquido e certo na Súmula Vinculante nº 31, a qual enuncia que 'É 
inconstitucional a incidência do imposto sobre serviços de qualquer 
natureza ISS sobre operações de locação de bens móveis”. 

Noutra banda, o apelante rechaça a aplicação da indigitada Súmula à 
presente demanda, pois esta tem validade nos casos em que a 
locação seja pura e simples, não sendo incidente nestes autos. 
Compulsando os autos em testilha, entendo que o aludido Enunciado 
se aplica no caso em comento. 


[.] 


Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar a questão, porquanto 
reverter o julgado significaria usurpar competência que, por expressa 
determinação do art. 102, III, da Constituição Federal, pertence ao Supremo 
Tribunal Federal. A competência traçada para este Tribunal, em Recurso 
Especial, restringe-se unicamente à uniformização da legislação 
infraconstitucional. 

No presente caso, eventual ofensa à legislação infraconstitucional seria 
apenas indireta e reflexa, subordinada ao juízo primário e principal a 
respeito do próprio fundamento do pedido, que é o de violação a preceito 
normativo constitucional. 

A propósito: 


TRIBUTÁRIO ISSQN. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. SÚMULA 
VINCULANTE 31. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. 

1. O Tribunal Estadual afastou a incidência do ISS em caso de 
locação de bens móveis, fundamentando seu entendimento 
diretamente na Constituição Federal e na atual jurisprudência do 
egrégio STF. O STJ pacificou a orientação de que o afastamento da 
tributação municipal sobre locação de bens móveis por 
incompatibilidade com a competência delineada pelo art. 156 da CF, 
como é o caso presente, não pode ser apreciado em Recurso 
Especial 

2. Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência 
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deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido 
e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito 
a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso 
Especial com base na alínea 'c' do inciso Ill do art. 105 da 
Constituição Federal. 

3. Agravo Interno não provido. (Aglnt no AREsp 871.046/RJ, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 7.10.2016) 


TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - 
ISSQN. CESSÃO DE USO DE DIREITO DE MARCA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. 

1. À luz do art. 156, § 3º, da Constituição Federal e do art. 110 do 
CTN, deve-se reconhecer a natureza constitucional da matéria 
referente à incidência do ISSQN sobre a cessão do direito de uso de 
marca, pois a manifestação judicial a respeito do item 3.02 da lista 
anexa à LC n. 116/2003 enseja delineamento do alcance de 
conceito utilizado expressamente pela Constituição Federal. 

2. Agravo interno desprovido. (Aglnt no REsp 1.496.074/DF, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 24.11.2016) 


Diante do exposto, com fundamento nos arts. 932, III, do CPC/2015, não 
conheço do Recurso Especial" (fls. 1.049/1.053e). 


Inconformada, sustenta a parte agravante que: 


"A decisão agravada inadmitiu o recurso especial por três fundamentos, os 
quais não se compatibilzam de forma exata à situação dos autos sub 
examine. 

O PRIMEIRO ARGUMENTO da decisão agravada afirma a ausência de 
manifestação da Corte Estadual sobre os arts. 1º da Lei Complementar 
116/2008, 565 e 566 do Código Civil, e os itens 20 e 20.01 da lista anexa à 
Lei Complementar 116/2003, sendo que a parte recorrente deixou de indicar 
violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/19783), haja vista a 
ausência do requisito do pré-questionamento. 

Ocorre que, a Fazenda Municipal Agravante, nos embargos de declaração 
opostos na origem, solicitou expressamente a manifestação do Tribunal a 
quo sobre arts. 1º da Lei Complementar 116/2003, 565 e 566 do Código 
Civil, e os itens 20 e 20.01 da lista anexa à Lei Complementar 116/2003. 
Nas razões dos aclaratórios interpostos no TJAM, a municipalidade 
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Recorrente solicitou expressamente a manifestação quanto à tese jurídica 
da equiparação do conceito jurídico da armazenagem portuária ao conceito 
jurídico de locação civil de bens, o que pode ser aferido no seguinte trecho: 
(...) 

Também nas razões dos embargos de declaração perante a Corte Estadual, 
a Fazenda Municipal pugnou pelo esclarecimento quanto à tese da 
equiparação do conceito jurídico de armazenagem portuária ao conceito civil 
de locação, considerando que os itens 20 e 20.01 da lista anexa à Lei 
Complementar 116/2003 estabelecem a tributação do serviço de 
armazenagem. Essa manifestação expressa pode ser aferida no seguinte 
trecho das razões dos aclaratórios: 

A 

Logo, os embargos de declaração foram utilizados com sua função 
processual de pré-questionamento, conforme autorizado pelo art. 1.022 do 
CPC, haja vista a Fazenda Municipal ter solicitado expressamente a 
manifestação do TJAM sobre a tese jurídica, fixada no item IV da ementa do 
Acórdão embargado, da equiparação da armazenagem portuária à locação 
civil de bens. 

Portanto, se a Corte Estadual, através dos embargos de declaração, é 
instada a se manifestar sobre específica tese jurídica e se omite, há que se 
aplicar o art. 1.025 do CPC. 

No caso, sequer é necessária interpretação extensiva do art. 1.025 do CPC, 
porque os embargos de declaração interpostos no TJAM limitaram-se à 
questão jurídica referente à tese fixada pela Corte estadual sobre a 
equiparação do conceito jurídico de armazenagem portuária e locação civil 
de bens. 

O SEGUNDO ARGUMENTO da decisão agravada afirma que os 
Aclaratórios opostos na origem versam sobre discussão manifestamente 
fática: a natureza da atividade desenvolvida pela recorrida e o seu 
enquadramento no subitem 20.01 da lista anexa à Lei Complementar 
116/2008, devendo ser restrita a interpretação do art. 1.025 do CPC. 

Com o devido respeito, não é essa questão ática' tratada nos aclaratórios 
interpostos contra o Acórdão do TJAM. 

Os embargos de declaração se limitaram ao pedido de manifestação da 
Corte Estadual sobre a tese fixada no item IV da ementa do Acórdão 
embargado, qual seja a equiparação do conceito jurídico de armazenagem 
portuária ao conceito jurídico de locação civil de bens. 

A ementa do Acórdão recorrido do TJAM fixa a seguinte tese: 'mostra-se 
ilegal a tributação da atividade de armazenagem mediante ISSQN, pois esta 
não se caracteriza como serviço (obrigação de fazer), mas sim em 
obrigação de dar, firmada por meio de um contrato de locação de espaço 
(estadia), em caráter temporário, no qual o bem armazenado é devolvido ao 
contratante após o desembaraço aduaneiro da mesma forma que este 
entregou à contratada, ou seja, não se vislumbra a execução, a elaboração, 
o fazimento de algo até então inexistente mediante esforço humano, o que é 
típico da prestação de serviço;”. 
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Os embargos de declaração da municipalidade provocaram a Corte 
Estadual a se manifestar sobre essa tese jurídica, uma vez que é flagrante a 
incompatibilidade desta tese com o art. 1º, da Lei Complementar n.º 116/08, 
que prevê na sua Lista Anexa, no subitem 20.01, a incidência do ISSQN 
sobre a armazenagem de qualquer natureza Ademais, a análise da 
compatibilidade da tese jurídica fixada no item IV do Acórdão embargado no 
TJAM não exige investigação sobre a matéria fático-probatória, porque esse 
item do acórdão tratou exclusivamente da interpretação do conceito jurídico 
de armazenagem portuária e locação civil de bens. 

Portanto, ainda que a municipalidade não tenha recorrido em relação ao art. 
1.022 do CPC, em razão da flagrante omissão do TJAM quanto aos 
embargos de declaração interpostos contra o acórdão da apelação, há 
inequívoco pré-questionamento sob a forma do art. 1.025 do CPC. 

O TERCEIRO ARGUMENTO da decisão agravada sustenta que, ao dirimir 
a controvérsia, a Corte de origem (fls. 263-279, e-STJ) tratou do tema à luz 
de fundamentos estritamente constitucionais. 

A Corte Estadual não só tratou de tema constitucional, mas também fixou 
tese sobre a interpretação do conceito de armazenagem portuária e locação 
civil de bens, considerando a legislação infraconstitucional federal, no caso, 
a Lei Complementar n.º 166/03 e seus itens da Lista Anexa. 

O Acórdão recorrido do TJAM fixou, no item IV da ementa do Acórdão, a 
tese da ilegalidade da tributação da atividade de armazenagem mediante 
ISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço (obrigação de fazer), mas 
sim em obrigação de dar. 

Ocorre que essa tese contraria diretamente os itens 20 e 20.01 da lista 
anexa à Lei Complementar 116/2003,porque estes dispositivos prescrevem 
literalmente a tributação do serviço de armazenagem, cuja legislação é 
infraconstitucional federal comum. 

Logo, é fundamental a intervenção do STJ no caso sub examine para definir 
se está correta ou não a 'inédita' tese fixada no item IV da ementa do 
Acórdão recorrido do TJAM, uma vez que é evidente a incompatibilidade 
desta tese com o disposto os itens 20 e 20.01 da lista anexa à Lei 
Complementar 116/2003" (fls. 1.057/1.061e). 


Por fim, requer: 


"a) a Vossa Excelência, enquanto Relator, reconsiderar a decisão 
monocrática e admitir o recurso especial, para que seja analisado e julgado 
no mérito pela Colenda Segunda Turma; 

b) ratificando todos os termos do recurso especial, a reforma do acórdão 
recorrido, a fim de julgar improcedente o mandado de segurança impetrado 
pela empresa Recorrida, a partir da fixação das seguintes teses: 

b.1) legalidade da incidência do ISSQN sobre o serviço de armazenagem de 
qualquer natureza na atividade portuária, conforme prescreve o art.1º, item 
20 e subitem 20.01, da Lista Anexa, da Lei Complementar n.º 116/08; 

b.2) ilegalidade da equiparação do serviço de armazenagem à locação de 
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bens móveis ou imóveis, sendo inaplicável o conceito jurídico de locação dos 
arts. 565 e 566 do CCB ao serviço de armazenagem portuária” (fls. 
1.061/1.062e). 


Impugnação da parte agravada, a fls. 1.065/1.078e, pelo improvimento do 
recurso. 

A fls. 1.094e, o Ministro HERMAN BENJAMIN deu-se por suspeito. In 
verbis: 


"Por motivo de ordem íntima, averbo a suspeição superveniente para 
conhecer e julgar a presente demanda, nos termos do art. 272, parágrafo 
único, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Proceda-se a nova distribuição” (fl. 1.094e). 


Ato contínuo, o processo veio a mim distribuído (fl. 1.098e). 
É o relatório. 
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S~ 
C P E 

Agint no RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.347 - AM (2019/0174494-5) 

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 


PROCURADORE : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - AM005517 
S 

IVSON COÉLHO - AM000550A n 

ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARÃES - AM006022 

RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 

JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 

DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 
AGRAVADO : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 

NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 

CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 

ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 


EMENTA 


TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISSQN). SERVIÇOS 
PORTUÁRIOS. ARMAZENAGEM. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1º DA LEI 
COMPLEMENTAR 116/2003, BEM COMO AOS ARTS. 565 E 566 DO CC/2002. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

|. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

Il. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando afastar a "incidência do 
imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre as operações de armazenamento 
(estadia)". O Juízo singular concedeu a segurança. O Tribunal de origem manteve a 
sentença. Nas razões do Recurso Especial, a parte agravante aponta ofensa aos arts. 1º 
da Lei Complementar 116/2003, bem como aos arts. 565 e 566 do CC/2002. 

Ill. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre o art. 1º da Lei 
Complementar 116/2003, bem como sobre os arts. 565 e 566 do CC/2002, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento — requisito viabilizador da abertura desta instância especial —, atraindo 
o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), 
na espécie. 

IV. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a 
questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 
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juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. 

V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 
do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). 

VI. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo de valor 
sobre os arts. 1º da Lei Complementar 116/2003 e 565 e 566 do CC/2002, invocados na 
petição do Recurso Especial, não se alegando, no Especial, violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC vigente. 
VII. Ademais, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia, acerca da não incidência do 
ISS sobre as operações de armazenagem, sob o enfoque eminentemente constitucional, 
o que torna inviável a análise da questão, no mérito, em sede de Recurso Especial, sob 
pena de usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014). 

VIII. Agravo interno improvido. 
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VOTO 


MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 
combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 
não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 
mantida. 

Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por AURORA DA 
AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA, objetivando afastar a "incidência do 
imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre as operações de armazenamento 
(estadia)" (fl. 27e). 

O Juízo singular concedeu a segurança (fls. 149/162e e 196/201e). 

O Tribunal de origem manteve a sentença, nos seguintes termos: 


"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 
PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DE IMPETRAÇÃO DE MANDADO 
DE SEGURANÇA CONTRA LEI EM TESE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA ANTE A 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INOCORRÊNCIA. 
PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. COBRANÇA DE IMPOSTO 
SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA. ATIVIDADE DE 
ARMAZENAGEM (ESTADIA). LOCAÇÃO PURA E SIMPLES DE 
ESPAÇO. IMPOSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO POR ISSQN. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 31 E DO ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

I. As preliminares não merecem acolhimento, em um, porque a presente 
impetração se volta contra norma de efeito concreto, passível de lesar o 
direito individual da impetrante; e, em dois, porque se nota que os fatos 
alegados são passíveis de demonstração o conjunto probatório trazido aos 
autos, afastando a alegação de necessidade de dilação probatória; 

Il. No mérito, importante firmar que o fato gerador do ISSQN é a prestação, 
por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de 
serviços constantes da Lista anexa à Lei Complementar nº 116/2008; 

Il. Nos dizeres do doutrinador Aires F. Barreto, 'serviço é esforço de 
pessoas desenvolvido em favor de outrem, com conteúdo econômico, sob 
regime de direito privado, em caráter negociai, tendente a produzir uma 
utilidade material ou imaterial", consubstanciado numa 'obrigação de fazer", e 
não de dar; 

IV. In casu, mostra-se ilegal a tributação da atividade de armazenagem 
mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço (obrigação de 
fazer), mas sim em obrigação de dar, firmada por meio de um contrato de 
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locação de espaço (estadia), em caráter temporário, no qual o bem 
armazenado é devolvido ao contratante após o desembaraço aduaneiro da 
mesma forma que este entregou à contratada, ou seja, não se vislumbra a 
execução, a elaboração, o fazimento de algo até então inexistente mediante 
esforço humano, o que é típico da prestação de serviço; 

V. Consigne-se que, conquanto a atividade de locação seja exercida 
concomitantemente com a prestação de outros serviços, a Corte 
Excelsa entende que, nesses casos, o serviço de locação será isento 
do ISSQN, devendo apenas os demais serviços serem tributados por 
essa exação; 

VI. Sentença mantida, em consonância com o Parquet Estadual; 

VII. Recurso conhecido e não provido" (fl. 263e). 


Opostos Embargos de Declaração (fls. 290/295e), foram eles rejeitados (fls. 
313/3246). 

Nas razões do Recurso Especial, a parte agravante aponta ofensa aos arts. 
1º da Lei Complementar 116/2003, bem como aos arts. 565 e 566 do CC/2002. 

Sem razão, contudo. 

De início, impende assentar a validade da decisão agravada, uma vez que, 
conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a declaração pelo magistrado 
de suspeição por motivo superveniente não tem efeitos retroativos, não importando em 
nulidade dos atos processuais praticados em momento anterior ao fato ensejador da 
suspeição" (STJ, AgRg no AResp n. 763.510/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2015). 

No mesmo sentido: 


"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
FORNECIMENTO DO SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. SUSPEIÇÃO 
SUPERVENIENTE. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS 
ANTERIORES. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE SUBMETIDO AO ART. 
543-C DO CPC. PENDÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DESNECESSIDADE DE TRANSITO EM JULGADO. PRESTAÇÃO 
PARCIAL DO SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE REDE DE TRATAMENTO. LEGITIMIDADE DA 
COBRANÇA INTEGRAL DA TARIFA. TEMA JULGADO PELO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. RESP. 1.339.313/RJ. APLICÁVEL TAMBÉM AO 
PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 11.445/2007. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. É firme o entendimento desta Corte pela irretroatividade dos efeitos 
da suspeição declarada por motivo superveniente, não resultando na 
nulidade de atos processuais anteriores. Precedentes: RMS. 
33.456/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 16.5.2011; HC 
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48.889/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ 14.8.2006. 

2. A jurisprudência do STJ consolidou-se pela desnecessidade de se 
aguardar o trânsito em julgado do precedente submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC para que se aplique a orientação nele firmada 
para os demais processos em trâmite. Precedentes: AgRg no AREsp. 
497.853/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 24.9.2015; AgRg no REsp. 
1.521.123/CE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 10.7.2015. 

3. Não há violação do princípio da irretroatividade das leis tendo em vista 
que esta Corte entende que o precedente firmado no REsp. 1.339.313/RJ 
também é aplicável ao período anterior à vigência da Lei 11.445/2007. 
Precedentes: EDcl no AREsp. 444.176/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 5.2.2016; AgRg no REsp. 1.466.326/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, 
DJe 13.3.2015. 

4. No julgamento do REsp. 1.339.313/RJ, submetido ao regime do art. 
543-C do CPC, consolidou-se o entendimento de que é legítima a cobrança 
integral da tarifa de esgoto quando há prestação de qualquer uma das 
atividades que compõem o serviço de esgotamento sanitário, ainda que não 
haja tratamento. Precedentes: AgRg no AREsp. 763.510/SP, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 5.11.2015. 

5. Agravo Regimental do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO AZEVEDO VILLARES 
desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 837.387/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/10/2016). 


"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. QUESTÃO DE ORDEM. 
ARGUIÇÃO DE SUSPEIÇÃO DO RELATOR. AFIRMAÇÃO DE 
SUSPEIÇÃO, PELO RELATOR, POR MOTIVO SUPERVENIENTE. 
IRRETROATIVIDADE. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE ANULAÇÃO 
DE TODOS OS ATOS ANTERIORMENTE PRATICADOS. 
PRECEDENTES DO STJ. 

I. Petição na qual o requerente busca a anulação de todos os atos 
processuais anteriormente praticados no processamento do presente 
Recurso Especial, em virtude da posterior declaração de suspeição, pelo 
Relator originário, por motivo superveniente. 

Il. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a 
declaração pelo magistrado de suspeição por motivo superveniente 
não tem efeitos retroativos, não importando em nulidade dos atos 
processuais praticados em momento anterior ao fato ensejador da 
suspeição" (STJ, AgRg no AResp n. 763.510/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2015). Em 
igual sentido: RHC 43.787/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe de 19/10/2015; RMS 33.456/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/05/2011; RHC 19.853/SC, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJe de 
04/08/2008. 
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ll. Indeferido o pedido de anulação de todos os atos praticados 
anteriormente à afirmação de suspeição, pelo Relator, por motivo 
superveniente" (STJ, PET no REsp 1.339.313/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 09/08/2016). 


No mais, conforme assentado na decisão agravada, o acórdão recorrido não 
expendeu juízo de valor sobre os arts. 1º da Lei Complementar 116/2003, bem como 
sobre os arts. 565 e 566 do CC/2002, invocados na petição do Recurso Especial. 

De fato, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 
acórdão, percebe-se que, além da ausência de manifestação expressa, a tese recursal, 
vinculada aos citados dispositivos legais, tidos como violados, não foi apreciada, no voto 
condutor, sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão 
adotada pelo Tribunal de origem, nem opôs a parte ora agravante os devidos Embargos 
de Declaração para suprir eventual omissão do julgado. 

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento — requisito viabilizador da 
abertura desta instância especial —, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada”), na espécie. 

Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário 
que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 
exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 
vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. A propósito: 


"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REENQUADRAMENTO 
FUNCIONAL DO SERVIDOR. HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA TESE RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 282/STF. CORRETA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
FEDERAL. 

1. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, 
desmerece ser conhecida por ausência de prequestionamento. 
Súmula 282 do STF (AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/6/2013). 

(...) 

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 
447.352/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
27/02/2014). 
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"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. (...) ART. 
192 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. AFERIÇÃO. SÚMULA 
7ISTJ. 


co) 


4. A tese da prescrição com base no art. 192 do Código Civil não 
comporta conhecimento, por falta de prequestionamento, visto que o 
acórdão abordou a questão prescricional com base nos arts. 174 do 
CTN e 40 da Lei n. 6.830/80, o que atrai a incidência das Súmulas 
282/STF e 356/STF ao ponto. 

(...) 

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.461.155/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/03/2015). 


Com efeito, "a exigência do prequestionamento, impende salientar, não é 
mero rigorismo formal, que pode ser afastado pelo julgador a que pretexto for. Ele 
consubstancia a necessidade de obediência aos limites impostos ao julgamento das 
questões submetidas ao E. Superior Tribunal de Justiça, cuja competência fora outorgada 
pela Constituição Federal, em seu art. 105. (...) A competência para a apreciação 
originária de pleitos no C. STJ está exaustivamente arrolada no mencionado dispositivo 
constitucional, não podendo sofrer ampliação" (STJ, REsp 1.033.844/SC, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/05/2009). 

De outro lado, publicado o acórdão ora recorrido na vigência do CPC/2015, 
cumpre ressaltar que, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, "consideram-se incluídos no 
acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 
que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade". 

Infere-se, assim, da lei de regência, que, para a adoção do denominado 
prequestionamento ficto — segundo o qual a oposição dos Embargos de Declaração seria 
suficiente ao suprimento do requisito do prequestionamento — faz-se necessário, além da 
invocação da questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos a acórdão do 
Tribunal de origem, que a Corte Superior considere a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da alegação de contrariedade 
ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do Recurso Especial. 

Sobre o tema, confira-se o seguinte precedente do STJ: 


"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA. 

01. Inviável o recurso especial na parte em que a insurgência recursal 
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não estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou em dissídio 
jurisprudencial. 

02. Avaliar o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se apurou 
a título de patrimônio líquido da empresa, são matérias insuscetíveis de 
apreciação na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 
TISTJ. 

03. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não 
prequestionados na origem, apesar da interposição de embargos de 
declaração. 

04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei. 

05. O pedido de abertura de inventário interrompe o curso do prazo 
prescricional para todas as pendengas entre meeiro, herdeiros e/ou 
legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do patrimônio 
inventariado. 

06. Recurso especial não provido" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). 


No entanto, não foi apontada, nas razões do Recurso Especial, a 
contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de ser verificada a ocorrência de erro, 
omissão, contradição ou obscuridade no referido julgado, cujo reconhecimento poderia 
ensejar a adoção do prequestionamento ficto, razão pela qual resta afastada, in casu, a 
aplicabilidade do art. 1.025 do CPC/2015. 

Ademais, verifica-se que o acórdão de 2º Grau decidiu a controvérsia sob o 
enfoque eminentemente constitucional. Dessa forma, compete ao Supremo Tribunal 
Federal eventual reforma do acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de 
competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 

A propósito: 


"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535, I, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO PELO STJ. 
INVIABILIDADE. 

1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte 
recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação, sem, contudo, 
demonstrar, especificamente, que temas não foram abordados pelo acórdão 
impugnado. Incidência da Súmula 284/STF. 

2. O acórdão recorrido dirimiu a controvérsia com fundamento no 
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Assim, 


fundamentos. 
Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 
É o voto. 


(e-STJ FI.1134) 


artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, o que afasta a competência do 
STJ para a apreciação da matéria trazida nos presentes autos, pois de 
cunho eminentemente constitucional, cabendo, tão-somente, ao STF 
o exame de eventual ofensa. Precedentes: AgRg no AREsp 
171.371/MS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 19/9/2014; AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 16/9/2014. 

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/12/2014). 


"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART. FIXAÇÃO E COBRANÇA PELO 
CREA. ACÓRDÃO DE ORIGEM FUNDAMENTADO EM MATÉRIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 

1. O Tribunal de origem concluiu pela constitucionalidade do art. 11 da Lei n. 
12.514/2011, o qual dispõe sobre o valor da Taxa de Anotação de 
Responsabilidade Técnica, utilizando-se de entendimento do STF e da 
interpretação da CF/1988. 

2. É inviável, em recurso especial, a análise de ofensa à matéria 
constitucional, sob pena de o STJ invadir a competência 
constitucionalmente atribuída ao STF. 

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/12/2014). 


merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 
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AGRAVADO: AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA 


(Autos recebidos em meu gabinete em 19 de abril de 2021). 


EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA RELATORA, 


O Ministério Público Federal, ciente do acórdão (e-STJ. 


1115/1134), que negou provimento ao agravo interno, nada tem a requerer. 


Brasília, 20 de abril de 2021. 


GERALDO BRINDEIRO | 
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 


AMM 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES, 
DD.º RELATORA DO REURSO ESPECIAL Nº 1.821.347/AM, 


Recorrente: Município de Manaus 


Recorrido: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. 


N 

N 

AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., 
já qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem à presença | TA \ 
Vossa Excelência, com fundamento no art. 1.022, inciso Il, do CPC, opor | 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO em face do acórdão que negou 


provimento ao agravo interno do REsp do Município de Manaus, pelas / 


seguintes razões: Pá E, A 
Pá // Í 
A 
/ EA / 
1. Apesar do êxito obtido com a prolação do” acórdão ora 


embargado, a Embargante vislumbra, data venia/ a existência” de 


omissão no julgado, ante a ausência de pronunciamento Sobre a 
fixação de honorários advocatícios de Sucumbência ra fase 
recursal, mormente diante do agravo” interno” interposto pela 
municipalidade de Manaus, consoante sé demonstrará; daí o interesse 
recursal e a legitimidade para os presentes aclaratórios, com base no 
art. 1.022, inciso II, do CPC. f 
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2. O presente recurso também merece conhecimento em razão 
da sua tempestividade, tendo em vista que o acórdão embargado fora 
publicado no dia 19/04/2021, iniciando-se o quinquídio legal no dia 
seguinte, 20/04/2021, vencendo-se no dia 27/04/2021, considerando o 
feriado do dia 21/04/2021 e a contagem em dias úteis, na forma definida 
pelo art. 219 do CPC. 


3. No que toca ao mérito, como indicado acima, vislumbra-se 
omissão do acórdão embargado, por não se manifestar sobre a fixação 


de honorários advocatícios de sucumbência na fase recursal. 


4. Apesar de a Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal, editada 
em 1969, ter disposto sobre o descabimento de honorários de | 


sucumbência em mandado de segurança, também objeto do art. 25 da | 


Lei do Mandado de Segurança, em 2009, o novo Código de Procésso | 
Civil, em 2015, passou a disciplinar a matéria de forma diversa, | 
prevendo expressamente a possibilidade de fixação de honorários / | 
advocatícios na fase de cumprimento de sentença e na fase recursal” / 


conforme a dicção do art. 85, caput e seu 8 1º: / Pá 


$ 1º São devidos honorários advocatícios a reconvenção;no 
cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na- execução, 
resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente. 


Ed 
/ 


5. A finalidade de nova disposição dó CPC foi rea inibir a 
interposição de recursos meramente protelatórios e o não cumprimento 
voluntário das deliberações do Pode Judiciário ou a apresentação de 


impugnações infundadas ao cumprimento de sentença. 
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6. Em relação à Fazenda Pública, mesmo nos pedidos individuais 
de cumprimento de sentença proferida em mandado de segurança 
coletivo, o Superior Tribunal Justiça tem precedentes favoráveis à 


incidência de honorários advocatícios: 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTEÇA. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS. 
CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ. 


l. De acordo com o enunciado da Súmula 345/STJ, “são devidos 
honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções 
individuais de sentença proferida em ações coletivas ainda que 
não embargados”. 


2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência 
pacifica desta Corte, razão pela qual não merece reforma. 


3. Agravo Interno não provido. (Aglnt Aresp 919.265/SP, Rel, 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 01/02/2017). | 
(grifou-se). Po 


J 
/ 


PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA | 
DECORRENTE DE AÇÃO, COLETIVA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS l 
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA INFRACONSTITUÇÍONAL. J 
MUDANÇA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA 345 DO STJ. INCIDÊNCIA. Fá 


/ 
1. O Supremo Tribunal Federal entendeu que a controvérsia ne 
4 / 
à condenação em honorários advocatícios na /êxecução 7 ão / 
f 
embargada é de natureza infraconstitucional. / 


2. Sob a égide do CPC/1973, esta Corte de Justiça pacificou , Á 
orientação de que são devidos honorários advocatícios pela Fazer da 
Pública nas execuções individuais de senteriça proferida emáções 
coletivas, ainda que não embargadas (Súmula 345), afasta do, 
portanto, a aplicação do art. 1º-D da Leiá. 9. 494/1997 á 


3. A exegese do art. 85, § 7º, do C o se feita sem se ponderar 
o contexto que ensejou a auração do “procédimento de 
cumprimento de sentença, pia as. “mesmas distorções então 
ocasionadas pela interpretação literal do art. 1º- D da Lei n. 
9.494/1997 e que somente v jerar a ser corrigidas com a edição da 
Súmula 345 do STJ. Pá / 


4. A interpretação que déve Ser dada ao referido dispositivo é a de 
que, nos casos de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública 
em que a relação jurídica existente entre as partes esteja concluída 
desde a ação ordinária, não caberá a condenação em honorários 
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advocatícios se não houver a apresentação de impugnação, uma vez 
que o cumprimento de sentença é decorrência lógica do mesmo 
processo cognitivo. 


5. O procedimento de cumprimento individual de sentença 
coletiva, ainda que ajuizado em litisconsórcio, quando almeja a 
satisfação de direito reconhecido em sentença condenatória genérica 
proferida em ação coletiva, não pode receber o mesmo tratamento 
pertinente a um procedimento de cumprimento comum, uma vez que 
traz consigo a discussão de nova relação jurídica, e a existência e a 
liquidez do direito dela decorrente serão objeto de juízo de valor a 
ser proferido como pressuposto para a satisfação do direito 
vindicado. 


6. Hipótese em que o procedimento de cumprimento de sentença 
pressupõe cognição exauriente - a despeito do nome a ele dado, que 
induz à indevida compreensão de se estar diante de mera fase de 
execução, sendo indispensável a contratação de advogado, uma 
vez que é necessária a identificação da titularidade do exequente em 
relação ao direito pleiteado, promovendo-se a liquidação do valor a 
ser pago e a individualização do crédito, o que torna induvidoso o 
conteúdo cognitivo dessa execução específica. 


7. Não houve mudança no ordenamento jurídico, uma vez que o art. 
85, § 7º, do CPC/2015 reproduz basicamente o teor normativo 
contido no art. 1º-D da Lei n.9.494/1997, em relação ao qual/ o, 
entendimento desta Corte, já consagrado, é no sentido de afastar a \ 
aplicação do aludido comando nas execuções individuais, ainda gue | 
promovidas em litisconsórcio, do julgado proferido em sede de ação 
coletiva lato sensu, ação civil pública ou ação de classe. / | 


8. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firmd- se a 

seguinte tese: "O art. 85, § 7°, do CPC/2015 não afasta a aplicação | 
- entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de módo que / 
sã devidos honorários advocatícios nos rocedimentos 
individuais de cumprimento de sentença decorrente de a io 7 
coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em 
litisconsórcio.” 


j 
J 


/ 


9. Recurso EART desprovido, com majoração da Yerba honfária. / 
(REsp 1648238/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/06/2018, DJe 27/06/2018) (grifou-se). / 


? 


Pá PS: 


AA] 
7. O seguinte precedente do STJ também Conclui Ser- devida a 
fixação de honorários advocatícios na restamação 1 relacionada a 
mandado de segurança: 7 oee o 
di 


/ 
/ 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
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l. PRETENSÃO DE JULGAMENTO DO MÉRITO DO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
MATÉRIA ESTRANHA AOS LIMITES DA RECLAMAÇÃO. 


2. 2. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÉÊNCIA. POSSIBILIDADE. APERFEIÇOAMENTO DA 
RELAÇÃO PROCESSUAL MEDIANTE A CITAÇÃO DO 
BENEFICIÁRIO DO ATO IMPUGNADO. 


3. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 


1. O pedido deduzido na reclamação foi julgado procedente para 
cassar a decisão prévia de admissibilidade de recurso ordinário. 
Escapam aos limites da reclamação o julgamento de matérias 
impugnadas pelo próprio recurso ordinário. 

2. A partir da vigência do CPC/2015, firmou-se o entendimento 
doutrinário e jurisprudencial no sentido de que o instituto da 
reclamação possui natureza de ação, de índole constitucional, e não 
de recurso ou incidente processual, sendo admitida a aplicação do 
princípio geral da sucumbência, com a consequente condenação 
da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios. 

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos. 
(EDcl na Rel 35.958/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/06/2019, DJe 01/07/2019). N 


8. Dessa forma, o fato de o art. 85 do Código de Processo Civil ter | 


passado disciplinar a matéria, estabelecendo, inclusive, limites para a 


fixação de honorários de sucumbência para a Fazenda Pública, permite 
nova apreciação da matéria por parte do Superior Tribunal de Jústiça, 


considerando a possibilidade de fixação de honorários advocatícios na”, 


f 


fase recursal, assim como na fase de execução, como demónstram 4 / 


Fá Ed 
precedentes acima mencionados. Fi / 
/ / 


/ Pa 
9. Por outro lado, o cabimento de honorários” de sucumbência” na 
fase recursal, mesmo no mandado de segurança, mostra- -se raoável 
quando se tratar de recursos protelatórios interpostos para a 
instância extraordinária, tendo em vistá a confirmação da sentença 
pelo Tribunal de Justiça, em sede de remessa necessária, a demonstrar 
que a proteção legal à Fazenda Pública foi devidamente observada na 
instância ordinária, afastando-se a presunção de legitimidade do ato 
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administrativo impugnado, após o julgamento da matéria em duplo grau 


de jurisdição. 


10. Por isso, mostra-se possível a incidência de honorários 
advocatícios de sucumbência na fase recursal em mandado de 
segurança, em relação aos recursos interpostos na instância 
extraordinária, principalmente nos casos em que o recurso se volta 
contra acórdão assentado em Súmula Vinculante do Supremo 


Tribunal Federal, como na hipótese dos autos. 


11. Como demonstrado nas contrarrazões ao agravo interno, o 
Município de Manaus interpôs seu Recurso Especial contra o acordag 
do Tribunal de Justiça do Amazonas que negou provimento à sua 
apelação, mantendo a sentença concessiva da segurança para | 
reconhecer a inexigibilidade do Imposto sobre o Serviço de Qualquer 
Natureza (ISSQN) sobre uma específica atividade de cessão | 
remunerada de espaço para estadia de mercadorias importadas/até o. 
desembaraço aduaneiro, meramente intitulada como “armazenagem” / | 


em suas notas fiscais (e-STJ fl. 49). PA I 


12. Conforme reconhecido no acórdão embargado, a Corte de 
origem dirimiu a controvérsia à luz dos dispositivós constitucioríais 
aplicáveis à matéria, a obstar sua reapreciação pelo STJ, considerando 
sua competência constitucional para definir a jiiterpretação das normas 
infraconstitucionais (art. 102, III, da Constituição Federal), que, no caso 


dos autos, no máximo, seria apenas reflexa é indireta. 


13. O acórdão do Tribunal de “Justiça do Amazonas teve como 
fundamento a aplicação da Súmula Vinculante nº 31 do STF, razão 
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pela qual a interposição de Recurso Especial e, mais ainda, de agravo 
intemo após o não conhecimento do REsp, se mostra como nítido 
comportamento protelatório e manifestamente improcedente — destaque- 
se que o Município opôs igualmente recurso extraordinário, inclusive 


admitido na origem. 


14. Aliás, o art. 557 do CPC de 1973, com a redação da Lei 
9.756/98, já autorizava ao Relator não conhecer de recurso inadmissível 
ou lhe negar provimento monocraticamente, quando contrário a Súmula 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do 


próprio tribunal. 


15. O art. 932 do CPC de 2015 também contou com disposição 


análoga: [A 


Art. 932. Incumbe ao relator: / | 


[...] 
IV - negar provimento a recurso que for contrário a: / l 
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Jústiça ou / 
do próprio tribunal; [...] / / 4 
/ A 
/ S 4 / 
16. Claríssimo o comando do referido art. 932, ao” atribuir”ao / 


/ 


Relator a negativa de provimento a recurso contrário”a Súmula dó 
/ Pd 
. / Fá 
Supremo Tribunal Federal. J FÊ 


Pd cá 
Vá <T Z 


ž a 


17. O acórdão do TJ/AM teve flagranté respaldo nar “Súmula 

Vinculante n. 31 do STF, tendo em vista O- reconhecimento pela 

instância ordinária, à luz das provas júntadas aos autos, de que a 

atividade desenvolvida pela Embargante era meramente intitulada por 

“armazenagem”, uma vez que consistia em verdade na cessão 
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(e-STJ FI.1146) 


remunerada de espaço seu, em terminal portuário (recinto alfandegado), 


para a estadia de contêineres com mercadorias importadas por terceiros 


(clientes-contratantes da agravada), para as mesmas ficarem alojadas 


até o desembaraço aduaneiro. O acórdão do tribunal “a quo” 


demonstra estar cabalmente provado nos autos que referida 


atividade, ainda que desenvolvida concomitantemente com 


serviços portuários, é deles apartada na contratação, na 


identificação e na respectiva contrapartida financeira, tratando-se, 
portanto, de uma locação pura e simples, decorrente de um 


depósito necessário, representando uma apartada relação obrigacional 


de dar, por isso se se encontrando fora do âmbito de incidência do 


ISSQN. 


18. Assim, considerando que os recursos do Município se \ 
voltaram contra Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, 


mostra-se cabível a fixação de honorários advocatícios de sucumbência 


em razão da defesa da ora Embargante acerca da interposição reiterada / 


de recursos ao E. STJ por parte do Município de Manaus em referida/ P 


Pá f 


matéria, em relação à qual o Município inclusive tem recurso / 


extraordinário admitido, como já se disse. 


PÁ 


AM 


EA 


19. Pelo exposto, pugna-se pelo conhecimento“e acolhimento dos 


presentes embargos de declaração, para que 9“aludido ponto omisso 


seja apreciado, de forma que sejam fixados honorários advocatícios de 


sucumbência, tendo em vista que, tantó a Recurso Especial do 


Município, quanto seu respectivo agravo interno, se voltam contra 


o entendimento consolidado pelo” “Supremo Tribunal Federal, 


demonstrado por sua Súmula Vinculante n. 31, considerando que o 
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TJ/AM afastara a exigibilidade do ISSQN sobre uma específica 
atividade de cessão remunerada de espaço para estadia de 
mercadorias importadas até seu desembaraço aduaneiro, em verdade 
apenas alcunhada como “armazenagem”, equivalente, portanto, à 
locação pura e simples, decorrente do depósito necessário da 


mercadoria importada até o respectivo desembaraço aduaneiro. 


Brasília, 25 de abril de 2021, 


p.p., 
Assinatura eletrônica 
Fernando Cesar Cunha 
OAB/DF 31.546 
N 
| À 
| 
Í N 
/ | 
/ | 
| 
/ / / á 
/ r] 
J / / 
Fá j 
f / 
Pá Ed 
/ PA si 
/ E 
S << 4 
/ d Ed 
As 
Fz 
/ / 
A 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA RELATORA DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO DO RECURSO 


ESPECIAL N.º 1821347 / AM (2019/0174494-5), MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO DO RECURSO ESPECIAL Nº 1821347 / AM (2019/0174494-5) 
EMBARGANTE: AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 
EMBARGADO: Município DE MANAUS 


O MunicíPiO DE MANAUS, previamente qualificado nos autos em epígrafe, vem, respeitosamente, à 


presença de Vossa Excelência, com amparo no art. 1.023, 82.º, do CPC/15, apresentar 


CONTRARRAZÕES AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 


opostos por AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., já devidamente qualificada nos autos em epígrafe, em face 
do d. Acórdão exarado nos autos do Agravo Interno do Recurso Especial Nº 1821347 / AM (2019/0174494-5), às fls. 


1.118-1.134, pelas razões a seguir expostas. 


1) TEMPESTIVIDADE 


O MunicíPiO DE MANAUS foi intimado para se manifestar sobre os Embargos de Declaração por meio da 
publicação no Diário da Justiça Eletrônica/STJ] em 27/04/2021, iniciando-se a contagem do prazo no dia útil seguinte, 
isto é, 28/04/2021 (quarta-feira). 


Considerando-se o interregno de 5 dias úteis para apresentação de contrarrazões aos aclaratórios 
(art. 1.023, 82º e art. 219 do CPC), contados em dobro para a Fazenda Pública (art. 183 do CPC), tem-se que o seu dies 
ad quem recairá em 11/05/2021. Assim, protocoladas nesta data, resta demonstrada a tempestividade destas 


contrarrazões. 


lI) SÍNTESE FÁTICA 


Trata-se, em breve síntese, de Embargos de Declaração opostos contra o d. Acórdão proferido nos 
autos do Agravo Interno do Recurso Especial Nº 1821347 / AM (2019/0174494-5), às fls. 1.118-1.134, indicando a 
suposta omissão do decisum por não se ter fixado honorários advocatícios sucumbenciais. O pleito, resumidamente, 


pode ser dividido em dois fundamentos distintos: 
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i) Aplicabilidade do art. 85, §1.2, do CPC/15, no sentido de se determinar a incidência de 


honorários sucumbenciais em Mandados de Segurança (ato normativo que supera, em seu 
entender, o art. 25 da Lei N.º 12.016/09, diversos entendimentos sumulares do Supremo 
Tribunal Federal e os reiterados posicionamentos dessa d. Corte Cidadã), utilizando-se de 
jurisprudências que, conforme se demonstrará, não se amoldam ao caso concreto (evidente 
distinguish); 

ii) Condenação em honorários, pois “o recurso se volta contra o acórdão assentado em Súmula 
Vinculante do Supremo Tribunal Federal ... O acórdão do Tribunal de Justiça do Amazonas 
teve como fundamento a aplicação da Súmula Vinculante nº 31 do STF, razão pela qual a 
interposição de Recurso Especial e, mais ainda, de agravo interno após o não conhecimento 


do REsp, se mostra como nítido comportamento protelatório e manifestamente 


improcedente”, ou seja, o fato de a Comuna exercer o devido contraditório e a ampla defesa 
ensejam, na ótica do Embargante, a aplicação de honorários sucumbenciais por ser atitude 
“protelatória e manifestamente improcedente” — confundindo o instituto da litigância de má- 
fé (art. 80, inciso VII, CPC/15) e a multa do art. 1.026, 82.8, CPC/15 com a condenação em 
honorários. Destaca-se, ainda, tratar-se de matéria não deduzida em sede de Contrarrazões 


ao Agravo Interno em Recurso Especial (fls. 1065-1078), ou seja, inovação recursal vedada 


em sede de aclaratórios (art. 1.022, CPC). Por fim, do próprio Relatório proferido pela Exma. 
Ministra, verifica-se o relevante questionamento jurídico a ser decido pelo Pretório Excelso!, 
não cabendo se cogitar em caracterizar os instrumentos do Município como “recurso 


manifestamente improcedente ou protelatório”. 


Desta forma, clarividente que se trata de indevida inovação recursal e de mero inconformismo com o 
teor do d. decisum, não se enquadrando nas hipóteses taxativas para a interposição de embargos de declaração (art. 
1.022, CPC). Pelo exposto, conforme se comprovará, não merecem prosperar os argumentos lançados, devendo-se 


rechaçar, na integralidade, os presentes aclaratórios. 


Il) FUNDAMENTOS JURÍDICOS 


H1.1) INAPLICABILIDADE DO ART. 85 81.º CPC. DISTINGUISH QUANTO AOS EXCERTOS JURISPRUDENCIAIS JUNTADOS. 
ART. 25 DA LEI 12.016/09. ENTENDIMENTO SUMULARES STF. PRECEDENTES DA CORTE CIDADÃ. 


1 “ Ademais, verifica-se que o acórdão de 2º Grau decidiu a controvérsia sob o enfoque eminentemente constitucional. Dessa 
forma, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de 
competência inserta no art. 102 da Constituição Federal”. 
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Consoante deduzido na Síntese Fática, afirma o embargante que o art. 85, §1.29, CPC/15, é norma 
posterior que afasta a vigência da regra contida no art. 25 da Lei N.º 12.016/09. Utiliza-se de excertos jurisprudenciais 
que, data maxima venia, não se adequam ao caso concreto, visto que: i) Ora tratam de execuções individuais em ações 
coletivas”; ii) Ora referem-se ao instituto de reclamação” (art. 988, CPC), cuja própria Ementa colacionada é taxativa ao 
esclarecer que “A partir da vigência do CPC/15, firmou-se o entendimento doutrinário e jurisprudência no sentido de 
que o instituto da reclamação possui natureza de ação”. Ou seja, nenhum dos casos apresentados subsome-se ao 


presente: ação de conhecimento ainda em curso do writ constitucional (ausente o trânsito em julgado). Elucida-se que 


a jurisprudência remansosa se filia ao entendimento de inaplicabilidade do art. 85, 81.º, CPC/15 in casu, conforme se 


demonstrará com entendimentos do próprio Superior Tribunal de Justiça. 


Logo, observa-se que tais excertos jurisprudenciais não se amoldam ao caso concreto, não se 


comprovando, seja em relação ao critério legal (art. 25 da Lei N.º 12.016/09 é ato normativo especial que se sobrepõe 
à regra geral posterior introduzida pelo art. 85, 81.2, CPC/15), seja pelos supostos entendimentos da E. Corte Cidadã 
indicados. Ainda, destaca-se o teor da Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal (Não cabe condenação em honorários 
de advogado na ação de mandado de segurança.) e da Súmula 105 desse Superior Tribunal de Justiça (Na ação de 
mandado de segurança não se admite condenação em honorários advocatícios.) — ambas plenamente utilizadas em 


recursos aviados após o CPC/15, nos termos das jurisprudências a seguir narradas. 


Ademais, verifica-se que em nenhum momento houve o prévio questionamento sobre a matéria, em 
especial nas Contrarrazões ao Agravo Interno em Recurso Especial (fls. 1065-1078), configurando-se em verdadeira 


inovação recursal que não encontra guarida nas hipóteses taxativas (art. 1.022, CPC) de interposição dos aclaratórios. 


Por fim, para sanar quaisquer questionamentos acerca do posicionamento desse E. Superior Tribunal 
de Justiça, colacionam-se diversos extratos jurisprudenciais que demonstram, de forma cabal, o entendimento que em 


Mandados de Segurança não ocorre a condenação em honorários advocatícios, in verbis: 


TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. 
AGRAVO 
INTERNO DA CONTRIBUINTE PROVIDO. 1. 


3. Segundo 
entendimento desta Corte, os honorários recursais não têm autonomia nem existência 


independente da sucumbência fixada na origem e representam um acréscimo (o 


2 (Aglnt Aresp 919.265/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 01/02/2017) e REsp 1648238/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/06/2018, DJe 27/06/2018), fls. 02-03. 


3 EDcl na Rel 35.958/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/06/2019, DJe 01/07/2019, fls. 03- 
04. 
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CPC/2015 fala em majoração) ao ônus estabelecido previamente, motivo por que na 
hipótese de descabimento ou na de ausência de fixação anterior, não haverá falar em 
honorários recursais (AREsp. 1.050.334/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
3.4.2017). 4. Agravo Interno da Contribuinte provido. (STJ - Aglnt no AREsp: 1124937 SP 
2017/0152095-0, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data de Julgamento: 
19/08/2019, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 22/08/2019) 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ERRO 
MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO. 1. A teor do que dispõem o art. 1.021, 8 12, do CPC/2015 
e a Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso. 2. Hipótese 
em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, 
os motivos da decisão ora agravada. 3. É indevida a condenação em honorários 
advocatícios no mandado de segurança, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/2009, de modo 


que não há previsão para arbitramento dos honorários sucumbenciais do art. 85, 8 11, do 
CPC/2015. 4. Agravo interno não conhecido. Exclusão, de ofício, da majoração dos 
honorários sucumbenciais. (Aglnt no AREsp 1.263.878/PE, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/5/2019, DJe 12/6/2019) 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ART. 544, 8 48, |, 
DO CPC/73 E SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA, 
ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ E ART. 
1.021, 5 12, DO CPC/2015. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, 8 11, 
DO CPC/2015. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 25 DA LEI 
12.016/2009. SÚMULAS 512/STF E 105/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO. |. Agravo interno aviado contra decisão monocrática 
publicada em 26/09/2017, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015. Il. No caso, o Recurso Especial não foi admitido, na origem, pela 
incidência do óbice da Súmula 7/STJ. O Agravo em Recurso Especial interposto não 
impugnou o fundamento do decisum, o que conduziu ao seu não conhecimento, cuja 
decisão ora é agravada regimentalmente. III. No presente Agravo interno a parte recorrente 
apresenta razões outras, deixando de impugnar, novamente, de modo específico, os 
fundamentos da decisão agravada. IV. Interposto Agravo interno com fundamentação 
deficiente, constituem óbices ao conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta 
Corte e o art. 1.021, 81º, do CPC/2015. V. Renovando-se, no Agravo interno, o vício que 
comprometia o conhecimento do Agravo em Recurso Especial, inarredável a edição de novo 
juízo negativo de admissibilidade. VI. Não obstante o disposto no art. 85, 8 11, do CPC/2015 
e no Enunciado Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão 
publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, 8 11, do NCPC"), não há que se majorar os 
honorários advocatícios, na hipótese, porquanto, conforme art. 25 da Lei 12.016/2009 e 
orientação fixada nas Súmulas 512/STF e 105/STJ, não é admitida a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios, em sede de Mandado de Segurança. Nesse 


sentido: STF, Al 844.835 AgR-segundo, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 05/12/2016; STJ, Agint no RMS 52.179/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 


SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 12/08/2017; RMS 52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2016. VII. Agravo interno 
parcialmente conhecido, e, nessa extensão, provido, para excluir a majoração de 
honorários advocatícios (art. 85, 8 11, do CPC/2015). (Aglnt no AREsp 1.152.560/AP, Rel. 
Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 9/3/2018) 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 1. Cuida-se de 
Agravo Interno contra decisum que negou provimento ao Recurso Especial. 2. Inicialmente, 
o Recurso Especial foi interposto contra acórdão do Tribunal a quo que considerou 
descaber a fixação de honorários advocatícios em execução de sentença proferida em 
Mandado de Segurança. 3. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela 
ora recorrente contra decisão em que o Juiz da primeira instância indeferiu o pedido de 
fixação de honorários advocatícios da execução de sentença, nos termos do art. 85, §§ 32 e 
52, do CPC/2015. 4. Assim, em se tratando de Mandado de Segurança, é indevida a 
condenação em honorários advocatícios, consoante dispõe o art. 25 da Lei 12.016/2009 e 
em conformidade com as Súmulas 512 do STF e 105 do STJ, não havendo nenhuma ressalva 
à fase de cumprimento de sentença. Ao contrário, há precisão quanto ao descabimento da 
fixação de honorários no processo de Mandado de Segurança. 5. As ações, como quer 
demonstrar a agravante, não são autônomas. Pelo contrário, são interdependentes. Uma 
decorre da outra. Assim, cuidando-se de Ação de Execução de Sentença em Mandado de 
Segurança, não há falar em condenação em honorários advocatícios, por se enquadrar em 
lei especial. Logo, na hipótese em exame, o disposto no art. 25 da Lei 12.016/2009 


prevalece sobre a regra do art. 85, § 12, do CPC (art. 22, § 22, da LICC). 6. Ademais, o caso 


dos autos não consiste em execução individual de sentença proferida em ação coletiva, 
como trata a Súmula 345 do STJ, mas sim em execução coletiva. 7. Agravo Interno não 


provido. (STJ - Aglnt nos EDcl no REsp: 1849248 PR 2019/0344708-0, Relator: Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 22/09/2020, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 06/10/2020) 


Por todo o exposto, requer possa Vossa Excelência rejeitar, na integralidade, os presentes aclaratórios 


por ausência de fundamentação legal e jurisprudencial. 


1.2) CONFUSÃO ENTRE INSTITUTOS JURÍDICOS. ALEGAÇÃO DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E DE MULTA DO ART. 1.026 
§2.2 CPC/15 PARA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ART. 80, INCISO VII, CPC/15. DESCABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE RECURSO PROTELATÓRIO OU MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO 
E DA AMPLA DEFESA DA COMUNA. QUESTÃO JURÍDICA RELEVANTE. MATÉRIA NÃO ARGUIDA ANTERIORMENTE. 


O segundo fundamento deduzido pelo Embargante refere-se à utilização no Acórdão do E. Tribunal de 
Justiça do Estado do Amazonas da Súmula Vinculante N.º 31, aduzindo que, nos termos do art. 932 do CPC/15, deveria 
haver a condenação em honorários sucumbenciais, pois o simples fato da Comuna defender a tese de incidência de ISS 
in casu caracteriza o instrumento como “manifestamente protelatório e improcedente”, in verbis: 


...O recurso se volta contra o acórdão assentado em Súmula Vinculante do Supremo Tribunal 
Federal ... O acórdão do Tribunal de Justiça do Amazonas teve como fundamento a aplicação 
da Súmula Vinculante nº 31 do STF, razão pela qual a interposição de Recurso Especial e, mais 
ainda, de agravo interno após o não conhecimento do REsp, se mostra como nítido 
comportamento protelatório e manifestamente improcedente ... Pelo exposto, pugna-se 


pelo conhecimento e acolhimento dos presentes embargos de declaração, para que o aludido 


ponto omisso seja apreciado, de forma que sejam fixados honorários advocatícios de 
sucumbência, tendo em vista que, tanto o Recurso Especial do Município, quanto seu 


respectivo agravo interno, se voltam contra o entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal, demonstrado por sua Súmula Vinculante n. 31... 
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Inúmeras são as questões que permeiam o presente entendimento. Porém, de forma didática, 
explana-se, inicialmente, a clarividente inovação recursal da matéria, visto que não se trata de alegação previamente 


submetida à Corte Cidadã — em especial em sede de Contrarrazões ao Agravo Interno em Recurso Especial (fls. 1065- 


1078) — logo, que não pode ser aventada em sede de Embargos de Declaração (hipóteses taxativas de cabimento 


explanadas no tópico Ill.3 da presente manifestação), importando em preclusão consumativa. 


O segundo ponto que merece atenção sobre o argumento é a tentativa de se minorar o direito ao 
contraditório e à ampla defesa do Embargado/Agravante (garantia fundamental do devido processo legal, art. 5.2, 
inciso LV, CF/88), pois, na Ótica do Embargante, a matéria é “manifestamente improcedente e protelatória”. 
Rememore-se que tais princípios, basilares à segurança jurídica, não podem ser afastados simplesmente pela matéria 


ser — novamente, na ótica do Embargante — despida de relevância jurídica. 


Por fim, ad argumentandum tantum, ainda que houvesse alegação tempestiva de recurso 
manifestamente improcedente/protelatório (fato que não ocorreu — implicando em inovação recursal que não se 
subsome ao art. 1.022, CPC/15); mesmo na remota hipótese de tal afirmação ter o mínimo de respaldo na realidade 


dos autos; ainda assim não caberia condenação em honorários sucumbenciais. Isto porque ocorre confusão entre o 


instituto da litigância de má-fé (especificamente o art. 80, inciso VII, CPC/15º) e a multa do art. 1.026, 82.2, CPC/15º, 


com a condenação em honorários. 


Em nenhum momento o Código de Processo Civil, tampouco a Lei N.º 12.016/09, e, sequer, qualquer 
posicionamento jurisprudencial que se tenha conhecimento, permitem a condenação em honorários sucumbenciais em 
Mandados de Segurança pela parte ingressar com recurso protelatório ou manifestamente improcedente. Em verdade, 
ocorre a aplicação de multa cujo fundamento se funda ora não violação da boa-fé processual entre os litigantes (art. 


5.º, CPC/15), ora em ato atentatório à dignidade da justiça (art. 77, CPC/15). 


Desta forma, as ilações de que o Acórdão proferido pelo E. Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 


se baseia na Súmula Vinculante N.º 31 e que tal fato, per si, é capaz de implicar na condenação em honorários 


4 Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que: (...) VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. 


5 Art. 1.026. Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo para a interposição de recurso. (...) 8 
2º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o 
embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa. 
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advocatícios em writ constitucional é, data maxima venia, completamente equivocada. Por tais pressupostos fáticos e 


jurídicos, requer possa Vossa Excelência rechaçar, por completo, os aclaratórios interpostos. 


111.3) EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO COM FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. IMPOSSIBILIDADE DE REVER O 
MÉRITO DO JULGADO PELA VIA DOS EMBARGOS. MERA INSATISFAÇÃO DO EMBARGANTE. 


Os Embargos de Declaração consistem em recurso de fundamentação vinculada, cujas hipóteses de 
cabimento estão taxativamente previstas no art. 1.022, do Código de Processo Civil, não se prestando para reavaliar 
provas ou postular a reconsideração das razões da decisão judicial. Para este caso, deve ser interposto o recurso 


específico para reavaliar o mérito. No mesmo sentido é a uníssona jurisprudência nacional: 


PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO COM FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração 
são recurso com fundamentação vinculada, sendo imprescindível a demonstração 


de que a decisão embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, 


conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal. Podem ser admitidos, 
ainda, para correção de eventual erro material e, excepcionalmente, para alteração 
ou modificação do decisum embargado. 2. A inovação recursal quando da oposição 
dos embargos de declaração, ante sua incompatibilidade com as finalidades dos 
aclaratórios, revela-se inviável. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ - EDcl no 
AgRg no REsp: 1382060 PR 2013/0137388-8, Relator: Ministro RIBEIRO DANTAS, Data 
de Julgamento: 28/11/2017, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
04/12/2017) 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
VINCULADA. ACÓRDÃO MANTIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E 


DESPROVIDOS. 1. Inexistindo qualquer contradição, a rejeição de Embargos de 
Declaração é medida que se impõe, já que apresenta sua fundamentação vinculada. 


2. Acórdão mantido. 3. Embargos de Declaração conhecidos e desprovidos. (TJ-AM - 
EMBDECCV: 00028109620198040000 AM 0002810-96.2019.8.04.0000, Relator: Airton 
Luís Corrêa Gentil, Data de Julgamento: 22/07/2019, Terceira Câmara Cível, Data de 
Publicação: 22/07/2019) 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE 
FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. NÃO CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DE 
CABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS À UNANIMIDADE. - O art. 1.022, do NCPC, é 
claro ao prescrever as hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, 
tratando-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito às situações em 
que se evidenciar obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado - 
Precedentes do STJ - Embargos rejeitados à unanimidade. (TJ-PE - ED: 5012939 PE, 
Relator: Stênio José de Sousa Neiva Coêlho, Data de Julgamento: 27/03/2019, 22 
Câmara Cível, Data de Publicação: 17/04/2019) 
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É importante salientar, todavia, que não se pode confundir acórdão omisso, contraditório, omisso, 


ou com erro material, com prestação jurisdicional contrária aos seus interesses. 


O d. Acórdão ora embargado não se prestou a analisar a questão da condenação em honorários 
advocatícios por se tratar de matéria não deduzida em momento anterior, inclusive por ser pacífico, no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça, de inaplicabilidade do art. 85, §1.2, CPC/15, consoante se demonstrara previamente com 
jurisprudências dessa E. Corte (prevalência do art. 25 da Lei N.º 12.016/09). Logo, incabível indicar suposta omissão por 
se tratar de questionamento que não fora previamente submetido à apreciação, configurando-se em verdadeira 


inovação recursal que não se subsome às hipóteses taxativas de interposição dos aclaratórios (art. 1.022, CPC/15). 


Desse modo, não há como se chegar a outra conclusão, senão a de que a oposição dos embargos de 
declaração pelo Agravado representa, na verdade, mero inconformismo com a decisão. Tal comportamento é 
reconhecidamente vedado: 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO E ERRO MATERIAL. 
INEXISTÊNCIA. MERO INCONFORMISMO DA PARTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 1. À luz do que disciplina o art. 1.022, do Código de Processo Civil, poderão ser 
opostos Embargos de Declaração aos Acórdãos proferidos pelos Tribunais, quando neles 
houver obscuridade, contradição, omissão ou erro material. 2. Os Embargos de Declaração 
constituem recurso de cabimento restrito, não constituindo meio adequado para obter-se a 
reforma do julgado, mediante reexame de questões já devidamente apreciadas. 3. In casu, 
não há que se falar em omissão e erro material existentes no Acórdão embargado. 4. Indene 
de dúvidas que o intuito do Embargante não é o saneamento de uma omissão ou erro 
material e, sim, a reapreciação da matéria já discutida no Acórdão vergastado, o que não é 
o condão dos Embargos de Declaração. 5. Não configurados os vícios previstos na norma de 
regência, impõe-se a rejeição dos Aclaratórios. 6. Embargos de Declaração rejeitados. (TJ-AM - 
ED: 00059195520188040000 AM 0005919-55.2018.8.04.0000, Relator: Onilza Abreu Gerth, 
Data de Julgamento: 19/02/2019, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 20/02/2019) 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA. MERO INCONFORMISMO DA 
PARTE NÃO ENSEJA O ACOLHIMENTO DOS ACLARATÓRIOS. REJULGAMENTO DA LIDE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 1. Os Embargos de Declaração devem indicar o erro material ou os pontos 
obscuros, contraditórios ou omissos, à luz do que instrui o art. 1.022, incisos | a Ill, do Código 
de Processo Civil. Todavia, a jurisprudência pátria prevê, excepcionalmente, a possibilidade de 
interposição dos Aclaratórios para corrigir erro de fato, apenas, "para correção de premissa 
equivocada" e, "quando tal for decisiva para o resultado do julgamento". Precedentes do 
colendo Superior Tribunal de Justiça. 2. In casu, salienta-se que, em verdade, os, ditos, erros 
de fato apontados pelo Embargante cuidam de mero inconformismo da parte, irresignada 
com o decisum que foi julgado de forma contrária aos seus anseios. 3. Por outro lado, 
impende destacar que inexiste a omissão indicada pelo Recorrente, visto que o Acórdão 
recorrido se manifestou, de forma clara e fundamentada, sobre as razões que lastrearam a 
negação de provimento do recurso oposto pelo Embargante. 4. Assim, uma vez que o 
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PREFEITURA DE 


MANAUS 


Embargante não trouxe argumentos que demonstrassem qualquer omissão, contradição, 
obscuridade, erro material ou de fato no Aresto combatido, a rejeição do presente Apelo é a 
medida que se impõe, porquanto a finalidade dos Aclaratórios não é a de rejulgamento da 
demanda. Precedentes desta egrégia Corte de Justiça. 5. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. (TJ-AM - EMBDECCV: 10006635620148040000 AM 1000663-56.2014.8.04.0000, 
Relator: Onilza Abreu Gerth, Data de Julgamento: 26/11/2019, Tribunal Pleno, Data de 
Publicação: 27/11/2019) 


A apontada omissão indicada pela parte, na verdade, traduz-se em verdadeiro inconformismo, visto 


que tal situação foi devidamente enfrentada e fundamentada de maneira clara na decisão embargada. 


Desse modo, não tendo o embargante trazido aos autos argumentos que caracterizassem o suposto 
vício apontado, é medida que se impõe a rejeição dos aclaratórios, considerando inexistente requisito essencial 


disposto em lei. 


IV) PEDIDOS 


Diante de todo o exposto, pugna-se pela rejeição dos Embargos de Declaração opostos pela parte 
adversa, haja vista a absoluta ausência dos requisitos legais para o seu acolhimento, eis que não caracterizadas as 
hipóteses do art. 1.022 do CPC. 


Nestes termos, pede deferimento. 


Manaus, 07 de maio de 2021. 


JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ 
Procurador do Município de Manaus Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 6.324 OAB/AM 7.391 
Matrícula n.º114.373-52 Matrícula nº.118.161-0A 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR 
Procurador do Município de Manaus Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 6.452 OAB/AM 5.517 
Matrícula nº 115.332-3A Matrícula n.º112.893-0B 
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TRIBUTÁRIO pet pgmdpmm.am.gou.br 
ANA BEATRIZ DA MOTA PASSOS GUIMARÃES ANTÔNIA MARÍLIA MARQUES DE FRANÇA 
Procuradora do Município de Manaus Procuradora do Município de Manaus 
OAB/AM N.º 6.022 OAB/AM A1314 
Matrícula nº 113.715-82 Matrícula 134.214-2 A 


GERALDO UCHÔA DE AMORIM JÚNIOR 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM N.º 12.975 
Matrícula nº 135.198-22 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Central do Processo Eletrônico 
Petição Incidental 


Autor do Documento 
GERALDO UCHOA DE AMORIM JUNIOR 
CPF: 01532176260 OAB: AM012975 


Data de Recebimento do Documento no STJ 
Data: 07/05/2021 Hora: 18:01:44 


Peticionamento 

SEQUENCIAL: 5678495 

Processo: REsp 1821347 (2019/0174494-5) 
Tipo de Petição: PETIÇÃO 

Parte peticionante: MUNICÍPIO DE MANAUS 


Nome do Arquivo Tipo Hash 
Contrarrazões ED - Aurora - REsp Petição 086B1B47D8BD4165965BF18D9B5146BD53A 
1821347.AM (20190174494-5).pdf 8C9AA 


Documento assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º. § 2º., Inciso III, alínea “b”, da Lei 
11.419/2006. 


A exatidão das informações transmitidas é da exclusiva responsabilidade do peticionário (Art. 12 da 
Resolução STJ//GP N. 10 de 6 de outubro de 2015). 


Os dados contidos na petição podem ser conferidos pela Secretaria Judiciária, que procederá sua 
alteração em caso de desconformidade com os documentos apresentados, ficando mantidos os 
registros de todos os procedimentos no sistema (Parágrafo único do Art. 12 da Resolução STJ 
10/2015 de 6 de outubro de 2015) 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


REsp 1821347/AM (2019/0174494-5) 


CONCLUSÃO 


Autos conclusos para decisão à Exma. Senhora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora). 


Brasília, 11 de maio de 2021. 


SECRETARIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS 
COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 


SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


Signatário(a): , Assinado em: 
Código de Controle do Documento: 3f3f58a2-efe0-4719-a0ba-e68567751601 
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S upaia T ribunal dej udia 


REsp 1.821.347/AM 


CERTIDÃO OFICIAL DE JUSTIÇA 


Certifico que, em cumprimento ao mandado judicial nº 
000480-2021-AJC-2T, INTIMEI, por e-mail, a(o) MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL, em 01/06/2021, na pessoa de seu 
representante legal, Dra. MARIA IRANEIDE OLINDA 
SANTORO FACCHINI, Subprocuradora-Geral da República, 
o(a) qual recebeu a contrafé que lhe ofereci e, em resposta, 
exarou nota de ciente através de certidão por ela assinada 
digitalmente, que se encontra arquivada no diretório H: da 
Secretaria de Processamento de Feitos. Que o e-mail de 
intimação foi enviado no dia 28/05. Que a mudança no 
procedimento da intimação (via e-mail) se deu em virtude das 
medidas de distanciamento social adotadas no 
enfrentamento à pandemia de COVID-19. Ante o exposto, 
junto a presente certidão aos autos para surtir os devidos e 
legais efeitos. O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ. 


Brasília, 2 de junho de 2021. 


STJ - SECRETARIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS 
*Assinado por HERON PAULO SPINOLA SOARES 
OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL - S025733 


(e-STJ F1.1165) 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


EDcl no Aglnt no RECURSO ESPECIAL Nº 1821347 - AM (2019/0174494-5) 


RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
EMBARGANTE : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA - DF031546 
CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 
ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE MANAUS 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - AM005517 
IVSON COÉLHO - AM000550A 
ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARÃES - AM006022 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 


EMENTA 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
(ISSQN). SERVIÇOS PORTUÁRIOS. ARMAZENAGEM. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR 116/2003, BEM COMO AOS ARTS. 565 E 566 DO 
CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. ACÓRDÃO BASEADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça. 

Il. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 
deixando de condenar a parte agravante no pagamento de honorários recursais, haja 
vista que "descabe a condenação em honorários recursais no contexto do processo 
mandamental" (STJ, REsp 1.708.509/TO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017). 

HI. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser acolhidos os 
Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da parte 
embargante com as conclusões do decisum. 

IV. Embargos de Declaração rejeitados. 


Documento eletrônico VDA29268529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º 82º inciso Ill da Lei 11.419/2006 
N STRA Assusete Magalhães Assinado em: 15/06/2021 17:59:12 


Signatário(a): MINI 


Publicação no DJe/STJ nº 3170 de 17/06/2051. Código de Controle do Documento: 194fc07d-c1 1c-4f51-bdc0-710d5f63896b 


Documento eletrônico juntado ao processo em 15/06/2021 às 18:30:46 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


(e-STJ FI.1167) 
ACÓRDÃO 


Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 


Brasília, 14 de junho de 2021. 


Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora 


Documento eletrônico VDA29268529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º 82º inciso Ill da Lei 11.419/2006 
Signatário(a): MINISTRA Assusete Magalhães Assinado em: 15/06/2021 17:59:12 
Publicação no DJe/STJ nº 3170 de 17/06/2021. Código de Controle do Documento: 194fc07d-c1 1c-4f51-bdc0-710d5f63896b 


Documento eletrônico juntado ao processo em 17/06/2021 às 05:18:49 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


(e-STJ FI.1168) 


EDcl no Aglnt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.347 - AM (2019/0174494-5) 


RELATÓRIO 


MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 
Declaração, opostos por AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA, em 
26/04/2021, a acórdão prolatado pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, de 
minha relatoria, em sede de Agravo interno, publicado em 19/04/2021, que se encontra 
assim ementado: 


"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA (ISSQN). SERVIÇOS PORTUÁRIOS. ARMAZENAGEM. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR 116/2008, 
BEM COMO AOS ARTS. 565 E 566 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO. ACÓRDÃO BASEADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

Il. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando afastar a 
incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre as 
operações de armazenamento (estadia)'. O Juízo singular concedeu a 
segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença. Nas razões do 
Recurso Especial, a parte agravante aponta ofensa aos arts. 1º da Lei 
Complementar 116/2003, bem como aos arts. 565 e 566 do CC/2002. 

HI. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre o art. 1º 
da Lei Complementar 116/2003, bem como sobre os arts. 565 e 566 do 
CC/2002, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual 
seja, o da ausência de prequestionamento — requisito viabilizador da 
abertura desta instância especial —, atraindo o óbice da Súmula 282 do 
Supremo Tribunal Federal ('É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada), na 
espécie. 

IV. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. 
É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 
indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais 
indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua 
aplicação ou não, ao caso concreto. 

V. Na forma da jurisprudência do STJ, 'a admissão de prequestionamento 
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ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao 
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei' (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). 

VI. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu 
juízo de valor sobre os arts. 1º da Lei Complementar 116/2003 e 565 e 566 
do CC/2002, invocados na petição do Recurso Especial, não se alegando, 
no Especial, violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível 
aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC vigente. 

VII. Ademais, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia, acerca da não 
incidência do ISS sobre as operações de armazenagem, sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no 
mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 584.240/RS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014). 

VIII. Agravo interno improvido" (fls. 1.115/1.116e). 


Inconformada, sustenta a parte embargante que: 


"1. Apesar do êxito obtido com a prolação do acórdão ora embargado, a 
Embargante vislumbra, data venia, a existência de omissão no julgado, ante 
a ausência de pronunciamento sobre a fixação de honorários advocatícios 
de sucumbência na fase recursal, mormente diante do agravo interno 
interposto pela municipalidade de Manaus, consoante se demonstrará; daí o 
interesse recursal e a legitimidade para os presentes aclaratórios, com base 
no art. 1.022, inciso Il, do CPC. 

2. O presente recurso também merece conhecimento em razão da sua 
tempestividade, tendo em vista que o acórdão embargado fora publicado no 
dia 19/04/2021, iniciando-se o quinquídio legal no dia seguinte, 20/04/2021, 
vencendo-se no dia 27/04/2021, considerando o feriado do dia 21/04/2021 e 
a contagem em dias úteis, na forma definida pelo art. 219 do CPC. 

3. No que toca ao mérito, como indicado acima, vislumbra-se omissão do 
acórdão embargado, por não se manifestar sobre a fixação de honorários 
advocatícios de sucumbência na fase recursal. 

4. Apesar de a Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal, editada em 1969, 
ter disposto sobre o descabimento de honorários de sucumbência em 
mandado de segurança, também objeto do art. 25 da Lei do Mandado de 
Segurança, em 2009, o novo Código de Processo Civil, em 2015, passou a 
disciplinar a matéria de forma diversa, prevendo expressamente a 
possibilidade de fixação de honorários advocatícios na fase de cumprimento 
de sentença e na fase recursal, conforme a dicção do art. 85, caput e seu $ 
1º: 
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(...) 

5. A finalidade de nova disposição do CPC foi justamente inibir a 
interposição de recursos meramente protelatórios e o não cumprimento 
voluntário das deliberações do Poder Judiciário ou a apresentação de 
impugnações infundadas ao cumprimento de sentença. 

6. Em relação à Fazenda Pública, mesmo nos pedidos individuais de 
cumprimento de sentença proferida em mandado de segurança coletivo, o 
Superior Tribunal Justiça tem precedentes favoráveis à incidência de 
honorários advocatícios: 

(su) 

7. O seguinte precedente do STJ também conclui ser devida a fixação de 
honorários advocatícios na reclamação relacionada a mandado de 
segurança: 

(a) 

8. Dessa forma, o fato de o art. 85 do Código de Processo Civil ter passado 
disciplinar a matéria, estabelecendo, inclusive, limites para a fixação de 
honorários de sucumbência para a Fazenda Pública, permite nova 
apreciação da matéria por parte do Superior Tribunal de Justiça, 
considerando a possibilidade de fixação de honorários advocatícios na fase 
recursal, assim como na fase de execução, como demonstram os 
precedentes acima mencionados. 

9. Por outro lado, o cabimento de honorários de sucumbência na fase 
recursal, mesmo no mandado de segurança, mostra-se razoável quando se 
tratar de recursos protelatórios interpostos para a instância extraordinária, 
tendo em vista a confirmação da sentença pelo Tribunal de Justiça, em sede 
de remessa necessária, a demonstrar que a proteção legal à Fazenda 
Pública foi devidamente observada na instância ordinária, afastando-se a 
presunção de legitimidade do ato administrativo impugnado, após o 
julgamento da matéria em duplo grau de jurisdição. 

10. Por isso, mostra-se possível a incidência de honorários advocatícios de 
sucumbência na fase recursal em mandado de segurança, em relação aos 
recursos interpostos na instância extraordinária, principalmente nos casos 
em que o recurso se volta contra acórdão assentado em Súmula Vinculante 
do Supremo Tribunal Federal, como na hipótese dos autos. 

11. Como demonstrado nas contrarrazões ao agravo interno, o Município de 
Manaus interpôs seu Recurso Especial contra o acórdão do Tribunal de 
Justiça do Amazonas que negou provimento à sua apelação, mantendo a 
sentença concessiva da segurança para reconhecer a inexigibilidade do 
Imposto sobre o Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) sobre uma 
específica atividade de cessão remunerada de espaço para estadia de 
mercadorias importadas até o desembaraço aduaneiro, meramente 
intitulada como 'armazenagem' em suas notas fiscais (e-STJ fl. 49). 

12. Conforme reconhecido no acórdão embargado, a Corte de origem 
dirimiu a controvérsia à luz dos dispositivos constitucionais aplicáveis à 
matéria, a obstar sua reapreciação pelo STJ, considerando sua competência 
constitucional para definir a interpretação das normas infraconstitucionais 
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(art. 102, III, da Constituição Federal), que, no caso dos autos, no máximo, 
seria apenas reflexa e indireta. 

13. O acórdão do Tribunal de Justiça do Amazonas teve como fundamento 
a aplicação da Súmula Vinculante nº 31 do STF, razão pela qual a 
interposição de Recurso Especial e, mais ainda, de agravo interno após o 
não conhecimento do REsp, se mostra como nítido comportamento 
protelatório e manifestamente improcedente — destaque- se que o Município 
opôs igualmente recurso extraordinário, inclusive admitido na origem. 

14. Aliás, o art. 557 do CPC de 1973, com a redação da Lei 9.756/98, já 
autorizava ao Relator não conhecer de recurso inadmissível ou lhe negar 
provimento monocraticamente, quando contrário a Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal. 

15. O art. 932 do CPC de 2015 também contou com disposição análoga: 
(...) 

16. Claríssimo o comando do referido art. 932, ao atribuir ao Relator a 
negativa de provimento a recurso contrário a Súmula do Supremo Tribunal 
Federal. 

17. O acórdão do TJ/AM teve flagrante respaldo na Súmula Vinculante n. 31 
do STF, tendo em vista o reconhecimento pela instância ordinária, à luz das 
provas juntadas aos autos, de que a atividade desenvolvida pela 
Embargante era meramente intitulada por 'armazenagem', uma vez que 
consistia em verdade na cessão remunerada de espaço seu, em terminal 
portuário (recinto alfandegado), para a estadia de contêineres com 
mercadorias importadas por terceiros (clientes-contratantes da agravada), 
para as mesmas ficarem alojadas até o desembaraço aduaneiro. O acórdão 
do tribunal 'a quo' demonstra estar cabalmente provado nos autos que 
referida atividade, ainda que desenvolvida concomitantemente com serviços 
portuários, é deles apartada na contratação, na identificação e na respectiva 
contrapartida financeira, tratando-se, portanto, de uma locação pura e 
simples, decorrente de um depósito necessário, representando uma 
apartada relação obrigacional de dar, por isso se se encontrando fora do 
âmbito de incidência do ISSQN. 

18. Assim, considerando que os recursos do Município se voltaram contra 
Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, mostra-se cabível a 
fixação de honorários advocatícios de sucumbência em razão da defesa da 
ora Embargante acerca da interposição reiterada de recursos ao E. STJ por 
parte do Município de Manaus em referida matéria, em relação à qual o 
Município inclusive tem recurso extraordinário admitido, como já se disse" 
(fls. 1.139/1.1466). 


Por fim, requer o "conhecimento e acolhimento dos presentes embargos de 
declaração, para que o aludido ponto omisso seja apreciado, de forma que sejam fixados 
honorários advocatícios de sucumbência, tendo em vista que, tanto o Recurso Especial do 
Município, quanto seu respectivo agravo interno, se voltam contra o entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, demonstrado por sua Súmula Vinculante n. 
31, considerando que o TJ/AM afastara a exigibilidade do ISSQN sobre uma específica 
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atividade de cessão remunerada de espaço para estadia de mercadorias importadas até 
seu desembaraço aduaneiro, em verdade apenas alcunhada como 'armazenagem', 
equivalente, portanto, à locação pura e simples, decorrente do depósito necessário da 
mercadoria importada até o respectivo desembaraço aduaneiro" (fls. 1.146/1.147e). 
Impugnação da parte embargada, a fls. 1.152/1.162e, pela rejeição dos 
Declaratórios. 
É o relatório. 
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EDcl no Aglnt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.347 - AM (2019/0174494-5) 


RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
EMBARGANTE : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA - DF031546 
CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 
ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 
EMBARGADO : MUNICIPIO DE MANAUS ; 
ADVOGADOS : JOSE LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR - AM005517 
IVSON COELHO - AM000550A 2 
ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARAES - AM006022 
RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 


EMENTA 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
(ISSQN). SERVIÇOS PORTUÁRIOS. ARMAZENAGEM. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
1º DA LEI COMPLEMENTAR 116/2003, BEM COMO AOS ARTS. 565 E 566 DO 
CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

|. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça. 

Il. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, deixando 
de condenar a parte agravante no pagamento de honorários recursais, haja vista que 
"descabe a condenação em honorários recursais no contexto do processo mandamental" 
(STJ, REsp 1.708.509/TO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2017). 

Ill. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser acolhidos os 
Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da parte 
embargante com as conclusões do decisum. 

IV. Embargos de Declaração rejeitados. 
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VOTO 


MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, nos termos do 
art. 1.022 do CPC vigente, os Embargos de Declaração são cabíveis para "esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição", "suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento" e "corrigir erro material”. 

Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "há omissão quando o 
tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o julgamento, suscitadas pelas partes 
ou examináveis de ofício (...), ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico 
da matéria submetida à sua cognição, em causa de sua competência originária, ou 
obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475), ou ainda mediante recurso, 
inclusive quanto a ponto acessório, como seria o caso de condenações em despesas 
processuais e honorários advocatícios (art. 20), ou de sanção que se devesse impor (por 
exemplo, as previstas no art. 488, nº Il, e no art. 529)" (in Comentários ao Código de 
Processo Civil, Volume V, Forense, 72 edição, p. 539). 

Constata-se a contradição quando, no contexto do acórdão, estão contidas 
proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão. 

Assim, a contradição que rende ensejo à oposição de Embargos de 
Declaração é aquela interna do julgado, cumprindo trazer à luz o entendimento de 
PONTES DE MIRANDA acerca do tema, in verbis: 


"A contradição há de ser entre enunciados do acórdão, mesmo se o 
enunciado é de fundamento e outro é de conclusão, ou entre a ementa e o 
acórdão, ou entre o que vitoriosamente se decidira na votação e o teor do 
acórdão, discordância cuja existência se pode provar com os votos 
vencedores, ou a ata, ou outros dados” (in Comentários ao Código de 
Processo Civil, Tomo VII, 3º edição, Forense, 1999, p. 322). 


Para ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA, "a rigor, há de se entender 
que o erro material é aquele que consiste em simples lapsus linguae aut calami, ou de 
mera distração do juiz, reconhecível à primeira vista. Sempre que o suposto erro constitui 
o resultado consciente da aplicação de um critério ou de uma apreciação do juiz, ainda 
que inócua, não haverá erro material no sentido que a expressão é usada pela disposição 
em exame, de modo que sua eventual correção deve ser feita por outra forma, 
notadamente pela via recursal" (in Comentários ao Código de Processo Civil, Rio de 
Janeiro: Forense, 2003, Volume IV, p. 301). Na mesma linha, o escólio de EDUARDO 
TALAMINI: "O erro material reside na expressão do julgamento, e não no julgamento em 
si ou em suas premissas. Trata-se de uma inconsistência que pode ser clara e 
diretamente apurada e que não tem como ser atribuída ao conteúdo do julgamento — 
podendo apenas ser imputada à forma (incorreta) como ele foi exteriorizado”" (in Coisa 
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Julgada e sua Revisão, RT, 2005, p. 527). 

A obscuridade, por sua vez, verifica-se quando há evidente dificuldade na 
compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza do decisum, daí resultando 
a ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre a 
obscuridade quando a decisão, no tocante a alguma questão importante, soluciona-a de 
modo incompreensível. É o que leciona VICENTE GRECO FILHO: 


"A obscuridade é o defeito consistente na difícil compreensão do texto da 
sentença e pode decorrer de simples defeito redacional ou mesmo de má 
formulação de conceitos. Há obscuridade quando a sentença está 
incompreensível no comando que impõe e na manifestação de 
conhecimento e vontade do juiz. A obscuridade da sentença como os 
demais defeitos corrigíveis por meio de embargos de declaração 
prejudicando a intelecção da sentença prejudicará a sua futura execução. 

A dúvida é o estado de incerteza que resulta da obscuridade. A sentença 
claramente redigida não pode gerar dúvida" (in Direito Processual Civil 
Brasileiro, vol. 2, São Paulo: Saraiva, 2000, p. 241). 


Infere-se, portanto, que, não obstante a orientação acerca da natureza 
recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento da lide, 
mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao 
aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, nos quais eivado de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material. Não têm, pois, em regra, caráter substitutivo ou 
modificativo, mas aclaratório ou integrativo. 

In casu, no acórdão recorrido, esta Segunda Turma deixou de condenar a 
parte agravante nos honorários recursais pela singela razão de que, nos termos do art. 25 
da Lei 12.016/2009, não cabe, "no processo de mandado de segurança, (...) a 
condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de 
sanções no caso de litigância de má-fé”. 

No mesmo sentido: 


"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. OMISSÃO VERIFICADA. 
ACOLHIMENTO, COM EFEITOS MODIFICATIVOS. 

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 
omissão, ou erro material da decisão recorrida. 

2. No caso, verifica-se a existência de omissão quanto a ponto da 
argumentação exposta no agravo interno em recurso especial, apta a 
afastar a incidência dos honorários advocatícios em grau recursal, 
porquanto a ação subjacente ao recurso especial é mandado de 
segurança. 

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeito modificativo, a fim 
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de afastar a condenação da parte embargante ao pagamento de 
honorários advocatícios em grau recursal" (STJ, EDcl no Aglnt no REsp 
1.682.208/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 17/10/2019) 


"TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
DA CONTRIBUINTE PROVIDO. 

1. A ação que originou o Apelo Nobre foi o Mandado de Segurança, 
sendo, portanto, inaplicável o art. 85, § 11 do Código Fux, bem como 
diante da disposição contida no art. 25 da Lei 12.016/2009. 

3. Segundo entendimento desta Corte, os honorários recursais não 
têm autonomia nem existência independente da sucumbência fixada 
na origem e representam um acréscimo (o CPC/2015 fala em 
majoração) ao ônus estabelecido previamente, motivo por que na 
hipótese de descabimento ou na de ausência de fixação anterior, não 
haverá falar em honorários recursais (AREsp. 1.050.334/PR, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 3.4.2017). 

4. Agravo Interno da Contribuinte provido” (STJ, Aglnt no AREsp 
1.124.937/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 22/08/2019). 


"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS  RECURSAIS. ERRO 
MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO. 

1. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 182 
do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso. 

2. Hipótese em que a recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, 
de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada. 

3. É indevida a condenação em honorários advocatícios no mandado 
de segurança, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/2009, por conseguinte, 
não há previsão para arbitramento dos honorários recursais do art. 
85, § 11, do CPC/2015, na esteira de orientação pretoriana. 
Precedentes. 

4. Agravo interno não conhecido. Determinada, de ofício, a exclusão da 
condenação em honorários recursais”" (STJ, Aglnt no AREsp 1.293.685/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/04/2019). 


"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
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ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
CLASSIFICADO ORIGINALMENTE EM CADASTRO DE RESERVA. 
DESISTÊNCIA DE CONCORRENTES.  REPOSICIONAMENTO. 
INSERÇÃO DENTRO DO ROL DE CARGOS VAGOS. CONVOLAÇÃO 
EM DIREITO À NOMEAÇÃO. VIOLAÇÃO A NORMATIVOS FEDERAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 07/STJ. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
PROCESSO MANDAMENTAL. 

1. Não se conhece do apelo extremo quando o exame das teses levantadas 
pelo recorrente não prescinde do revolvimento fático-probatório. Incidência 
da Súmula 07/STJ. 

2. Descabe a condenação em honorários recursais no contexto do 
processo mandamental. 

3. Recurso especial não conhecido" (STJ, REsp 1.708.509/TO, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2017). 


Diante desse contexto, observa-se que não há qualquer omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material perpetrado pelo acórdão embargado. 

Pelo exposto, à míngua de vícios, rejeito os Embargos Declaratórios. 

É como voto. 
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Parecer nº 69.870/GB 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.347/AM 
RELATORA: EXMA. SRA. MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
EMBARGANTE: AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA 


EMBARGADO: MUNICÍPIO DE MANAUS 


(Autos recebidos em meu gabinete em 18 de junho de 2021). 


EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA RELATORA, 


O Ministério Público Federal, ciente do acórdão (e-STJ fls. 


Para verificar a assinatura acesse 


1166/1177), que rejeitou os embargos de declaração, nada tem a requerer. 


em 21/06/2021 17:39. 
Chave e06bde'79.d89ef8bf.30b45c42.281b87e0 


Brasília, 21 de junho de 2021. 


GERALDO BRINDEIRO 
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 


AMM 


Documento assinado via Token digitalmente por GERALDO BRINDEIRO, 


http://www. transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. 
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A 


EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA ASSUSETE 
MAGALHÃES, DD.è RELATORA DO RECURSO ESPECIAL N° 
1.821.347/AM, 


Alves Cunha 


Advocacia 


Embargado: Município de Manaus 


Embargante: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços Ltda. 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS 
LTDA., já qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem à 


presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 1.022, inciso 


Il, do CPC, opor, data maxima venia, novos EMBARGOS DE / 


DECLARAÇÃO, em face do acórdão que rejeitou os primeiros / 


aclaratórios, pelas seguintes razões: 
Fá 
/ 


Preliminarmente, cumpre destacar a tempestividade do 


presente recurso, considerando que o acórdão embargádo foi 


(e-STJ FI.1182) 


disponibilizado no dia 16/06/2021, considerando-se publicado no dia / 
seguinte, 17/06/2021, razão pela qual o quinquídio legal se findará “ 
Fá A] 
no dia 24/06/2021, considerando a contagem em dias úteis, na forma” 
definida pelo art. 219 do CPC. Fá e 4 
A Embargante opôs embargos, de siedaar em face do 
acórdão que negou provimento ao agravo interno do Município de 
1 
Alves Cunha Advocacia 
SHIS QI 17, Conjunto 1, Casa 2, Lago Sul 
Brasília | DF | CEP 71645-010 
21649 com assinatura eletrônica alvescunha.com.br 


rí 
So atari Ed TERRA 
Recebido em 22/06/2021 21:13:12 


AR DE SOUZA CUNHA CPF: 87440938100 
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A 


Manaus, indicando a omissão do julgado em apreciar a fixação de 


Alves Cunha 


Advocacia 


honorários advocatícios de sucumbência na fase recursal. 


O acórdão, ora embargado, concluiu pela ausência de 
omissão, sob o fundamento de que esta Segunda Turma deixou de 
condenar a parte agravante nos honorários recursais pela singela 
razão de que, nos termos do art. 25 da Lei 12.016/2009, não cabe, 
"no processo de mandado de segurança, (...) a condenação ao 
pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação 


de sanções no caso de litigância de má-fé”. 


A fim de ratificar seu entendimento, acostou o voto condutor | 
do RESP 1.682.208, da Primeira Turma; o ARESP 1.124.937, da | \ 
Primeira Turma; o AREsp 1.293.685, da Primeira Turma; e o RESP | 
1.708.509, da Segunda Turma. | 

Os aludidos julgados, no entanto, apenas afirmam” o 
descabimento de condenação em honorários advocatícios em /A 
mandado de segurança pelo entendimento geral de proibição da lei / 
federal, o art. 25 da Lei 12.016/2009, e fazem semen; áfirmação r 
da inaplicabilidade do art. 85, § 11 do CPC/2015. Ed / 


Portanto, com todas as vênias, o ácórdão embargádo 
deixou de se manifestar sobre os pontos. invocados nos 
primeiros embargos de declaração, no sentido de que a norma 
do art. 85, caput e seu § 1º, do; CPC, foi editada em 2015, 
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A 


portanto, sendo posterior à norma do art. 25 da Lei 12.016, de 
2009. 


Alves Cunha 


Advocacia 


Também não se pronunciou sobre o ponto invocado nos 
embargos de declaração de que a condenação dos honorários 
advocatícios se justificaria, no caso dos autos, porque o recurso 
especial do Município de Manaus se caracterizou como 
protelatório, o que autorizaria o relator a negar provimento ao 


recurso monocraticamente, nos termos do art. 932, IV, “a” do 


CPC de 2015, posto que claramente se voltou contra a Súmula 
Vinculante n. 31 do STF, aplicada pelo Tribunal de origem para 
reconhecer a inexigibilidade do ISSQN sobre a cessão de | 
espaço (locação pura e simples, no caso), tendo em vista que a | 
atividade desenvolvida pela Embargante fora meramente / | 
intitulada de “armazenagem”, porque apartada das outras / | 
atividades, aquelas sim prestacionais, tanto na contratação, | 
como no objeto e ainda na contrapartida financeira, decorrente | 
que é de um depósito necessário. / VOA 


Também não houve pronunciamento do” acórdão / 


embargado sobre os julgados também do Superior Tribunal de” 


Justiça que ratificam a condenação em honorários advocatícios” 
mesmo em mandado de segurança, um da ao Túrma e três s julgados 


da 3º Seção dessa Eg. Corte: 


l. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTEÇA. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS. CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ. 
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Eletrônica (EDcl) 00590795/2021 recebida em 22/06/2021 21:13:12 


A 


l. De acordo com o enunciado da Súmula 345/STJ, “são 
devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas 
execuções individuais de sentença proferida em ações 
coletivas ainda que não embargados”. 


Alves Cunha 


Advocacia 


2: O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência 
pacifica desta Corte, razão pela qual não merece reforma. 


3. Agravo Interno não provido. (Aglnt Aresp 919.265/SP, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
01/02/2017). (grifou-se). 


AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL DE 8% MANTIDO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Inexiste ilegalidade em razão do percentual de 8% fixado 
sobre o proveito econômico, encontrando-se em conformidade 
com o art. 85, 43º, do Código de Processo Civil, bem como com 
precedentes assemelhados julgados desta Corte superior. Não 
havendo que se falar, assim, em excesso. 

2. Agravo interno não provido. 

(Aglnt nos EDcl nos EmbExeMS 9.007/DF, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/04/2021, DJe 30/04/2021) 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA / 
EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 


ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO RETROATIVA. EXTINÇÃO DO FEIT 

EXECUTIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. ALEGADA IRRISORIEDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. AFIRMADA PRÁTICA DE /ATO 
ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. MAMÉRIA 
NÃO  SUSCITADA EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO. 4 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. J AGRAVÓ 
IMPROVIDO. ” 

1. Tendo em vista a extinção do feito executivó, em razão a 


inexigibilidade do título judicial, impõe- se a fixação dos 


honorários sucumbenciais por apreciação equitativa, 287 
moldes do art. 85, 8 8º, do CPC, e não segundo os percentuais 


de que trata o 4 2º do mesmo dispositivo, em “atenção “ão 
princípio da razoabilidade e para evitar que ocorram distorções 
no caso concreto. Pa - 

2. Na hipótese, revela-se insuscetível o exame “da alegada prática 
de ato atentatório à dignidade, da justiça. Isso porque "a alegação 
tardia de tese em agravo interno configura inovação recursal, 
insuscetível de exame diarite da preclusão consumativa" (AgInt 
no AglInt no REsp 1712736/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
08/03/2021, DJe 12/03/2021). 


4 


A 


(e-STJ F1.1185) 


/ 


alvescunha.com.br 


Pok Eletrônica juntada ao processo em 22/06/2021 ?s 21:13:12 pelo usu?rio: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


STJ-Petição 


Veja-se que os aludidos julgados do STJ autorizam o 


cabimento de 


Eletrônica (EDcl) 00590795/2021 recebida em 22/06/2021 21:13:12 


A 


Alves Cunha 


Advocacia 


3. Agravo interno improvido. 
(AgInt na ExeMS 14.636/DF, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
24/03/2021, DJe 29/03/2021) 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NA 
EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. DUPLICIDADE DE 
EXECUÇÕES. EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO EM 
RELAÇÃO A SERVIDOR SUBSTITUÍDO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MONTANTE FIXADO 
CONSIDERANDO AS PECULIARIDADES FÁTICAS DO 
CASO CONCRETO. 

1. O caso específico diz respeito a sindicatos e associações, que 
possuem grande quantidade de filiados, razão pela qual a 
constatada duplicidade de execuções não pode ser caracterizada 
má-fé por parte da Associação agravada. Nesse sentido, deve 
prevalecer o montante fixado a título de honorários 
sucumbenciais na decisão agravada, que levou em consideração 
as peculiaridades fáticas do caso concreto. 

2. Agravo interno não provido. 

(AgInt na PET no ExeMS 6.864/DF, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2020, DJe 
25/05/2020) 


honorários advocatícios no mandado de 


segurança, com fundamento na aplicação do art. 85 do CPC de 


2015, editado, po 


rtanto, após a proibição do art. 25 da Lei 12016, 


de 2009, a demonstrar a relevância dos pontos suscitados nos 


primeiros embargos de declaração, a merecerem súa devida 


apreciação pela Eg. 2º Turma do STJ, em alenga, ao direito das” 
J 


partes à prestação da tutela jurisdicional. 


Pelo exposto, considerando que, nóvamente com aR as 


vênias, ainda persiste a omissão, /apóntada nos primeiros 


aclaratórios, pugna pelo conhecimento e acolhimento dos presentes 


embargos de declaração, para que o aludido ponto omisso seja 
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A 


apreciado, para que sejam fixados honorários advocatícios de 


Alves Cunha 


Advocacia 


sucumbência, por força do art. 85 do CPC de 2015, tendo em vista 
que o Recurso Especial se volta contra o entendimento consolidado 
pelo Supremo Tribunal Federal, por meio da Súmula Vinculante n. 
31 do STF, considerando que o TJ/AM afastou a exigibilidade do 
ISSQN sobre sua específica atividade de cessão de espaço 
(equivalente a contrato de locação pura e simples, tal como 
assentado na SV 31 do STF) para estadia de mercadorias 
importadas até o respectivo desembaraço aduaneiro, 
encontrando-se salvaguardada do ISSQN porque apartada das 
demais atividades, aquelas sim prestacionais, tanto no seu 


objeto, quanto na sua contrapartida financeira. N 


Brasília, 22 de junho de 2021, 


p.P., j 
Fernando Cesar Cunha, / | 
OAB/DF 31.546 / 
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PAORS TRIBUTARIO 


pct.pgm@pmm.am.gou.br 


PREFEITURA DE 


MANAUS 


EXCELENTÍSSIMA SENHORA RELATORA DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 


AGRAVO INTERNO DO RECURSO ESPECIAL N.º 1821347 / AM (2019/0174494-5), MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO DO RECURSO ESPECIAL Nº 1821347 / AM 
(2019/0174494-5) 

EMBARGANTE: AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 

EMBARGADO: Município DE MANAUS 


O MunicíriO DE MANAUS, previamente qualificado nos autos em epígrafe, vem, respeitosamente, à 


presença de Vossa Excelência, com amparo no art. 1.023, 82.º, do CPC/15, apresentar 


CONTRARRAZÕES AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 


opostos por AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA., já devidamente qualificada nos autos em epígrafe, em face 
do d. Acórdão exarado nos autos dos Embargos de Declaração no Agravo Interno do Recurso Especial Nº 1821347 / 


AM (2019/0174494-5), às fls. 1.168-1.177, pelas razões a seguir expostas. 


1) TEMPESTIVIDADE 


O MunicíPiO DE MANAUS foi intimado para se manifestar sobre os Embargos de Declaração por meio da 
publicação no Diário da Justiça Eletrônica/ST] em 24/06/2021, iniciando-se a contagem do prazo no dia útil seguinte, 
isto é, 25/06/2021 (sexta-feira). 


Considerando-se o interregno de 5 dias úteis para apresentação de contrarrazões aos aclaratórios 
(art. 1.023, 82º e art. 219 do CPC), contados em dobro para a Fazenda Pública (art. 183 do CPC), tem-se que o seu dies 
ad quem recairá em 08/07/2021. Assim, protocoladas nesta data, resta demonstrada a tempestividade destas 


contrarrazões. 


lII) SÍNTESE FÁTICA 


Trata-se, em breve síntese, de Embargos de Declaração opostos contra o d. Acórdão proferido nos 
autos dos Embargos de Declaração no Agravo Interno do Recurso Especial Nº 1821347 / AM (2019/0174494-5), às fls. 


1.168-1.177, indicando a suposta omissão do decisum por não se ter fixado honorários advocatícios sucumbenciais. 
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Destaca-se que os fundamentos empregados nos aclaratórios são de igual teor ao recurso manejado às fls. 1139-1148, 


quais sejam, ausência de manifestação quanto à: 

i) Aplicabilidade do art. 85, §1.2, do CPC/15, no sentido de se determinar a incidência de 
honorários sucumbenciais em Mandados de Segurança (ato normativo que supera, em seu 
entender, o art. 25 da Lei N.º 12.016/09, diversos entendimentos sumulares do Supremo 
Tribunal Federal e os reiterados posicionamentos dessa d. Corte Cidadã), utilizando-se de 


jurisprudências que, conforme se demonstrará, não se amoldam ao caso concreto (evidente 


distinguish); 

i) Condenação em honorários, pois “o recurso especial do Município de Manaus se caracterizou 
como protelatório, o que autorizaria o relator a negar provimento ao recurso 
monocraticamente, nos termos do art. 932, IV, “a” do CPC de 2015, posto que claramente se 
voltou contra a Súmula Vinculante n. 31 do STF, aplicada pelo Tribunal de origem para 
reconhecer a inexigibilidade do ISSQN sobre a cessão de espaço (locação pura e simples, no 
caso), tendo em vista que a atividade desenvolvida pela Embargante fora meramente 
intitulada de “armazenagem”, porque apartada das outras atividades, aquelas sim 
prestacionais, tanto na contratação, como no objeto e ainda na contrapartida financeira, 
decorrente que é de um depósito necessário.”, ou seja, o fato de a Comuna exercer o devido 
contraditório e a ampla defesa ensejam, na ótica do Embargante, a aplicação de honorários 
sucumbenciais por ser atitude “protelatória e manifestamente improcedente” — confundindo 
o instituto da litigância de má-fé (art. 80, inciso VII, CPC/15) e a multa do art. 1.026, 82.8, 
CPC/15 com a condenação em honorários. Destaca-se, ainda, tratar-se de matéria não 
deduzida em sede de Contrarrazões ao Agravo Interno em Recurso Especial (fls. 1065- 
1078), ou seja, inovação recursal vedada em sede de aclaratórios (art. 1.022, CPC). Por fim, 
do próprio Relatório proferido pela Exma. Ministra, verifica-se o relevante questionamento 
jurídico a ser decido pelo Pretório Excelso!, não cabendo se cogitar em caracterizar os 


instrumentos do Município como “recurso manifestamente improcedente ou protelatório”. 


Desta forma, clarividente que o presente instrumento se caracteriza como: i) mero inconformismo 


com o teor do d. decisum, não se enquadrando nas hipóteses taxativas para a interposição de embargos de declaração 


(art. 1.022, CPC); bem como ii) recurso manifestamente protelatório, pleiteando-se a condenação prevista no art. 


1“ Ademais, verifica-se que o acórdão de 2º Grau decidiu a controvérsia sob o enfoque eminentemente constitucional. Dessa 
forma, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de 
competência inserta no art. 102 da Constituição Federal”. 
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1.026, 82.º, do CPC. Pelo exposto, conforme se comprovará, não merecem prosperar os argumentos lançados, 


devendo-se rechaçar, na integralidade, os presentes aclaratórios. 


Il) FUNDAMENTOS JURÍDICOS 


Ab initio, elucida-se que não houve arguição de novos argumentos nos autos dos presentes 


Embargos de Declaração dos Embargos de Declaração. Ou seja, a Recorrente remanesce com a tentativa, indevida, de 
utilizar excertos jurisprudências distintos (evidente distinguish a seguir narrado) e situações inexistentes e não 
prequestionadas anteriormente (suposto caráter protelatório do Recurso Especial interposto pela Comuna) visando a 
embaraçar o andamento processual do feito. Desta forma, reiteram-se as ilações lançadas em sede de Contrarrazões 


aos Aclaratórios, pleiteando a condenação da Embargante à multa estipulada no art. 1.026, 82.8, CPC. 


H1.1) INAPLICABILIDADE DO ART. 85 81.º CPC. DISTINGUISH QUANTO AOS EXCERTOS JURISPRUDENCIAIS JUNTADOS. 
ART. 25 DA LEI 12.016/09. ENTENDIMENTO SUMULARES STF. PRECEDENTES DA CORTE CIDADÃ. 


Consoante deduzido na Síntese Fática, afirma o embargante que o art. 85, 81.8, CPC/15, é norma 
posterior que afasta a vigência da regra contida no art. 25 da Lei N.º 12.016/09. Utiliza-se de excertos jurisprudenciais 


que, data maxima venia, não se adequam ao caso concreto, visto que: i) Ora tratam de execuções individuais em ações 


coletivas”; ii) Ora referem-se ao instituto de reclamação” (art. 988, CPC), cuja própria Ementa colacionada é taxativa ao 
esclarecer que “A partir da vigência do CPC/15, firmou-se o entendimento doutrinário e jurisprudência no sentido de 
que o instituto da reclamação possui natureza de ação”. Ou seja, nenhum dos casos apresentados subsome-se ao 
presente: ação de conhecimento ainda em curso do writ constitucional (ausente o trânsito em julgado). Elucida-se que 


a jurisprudência remansosa se filia ao entendimento de inaplicabilidade do art. 85, 81.º, CPC/15 in casu, conforme se 


demonstrará com entendimentos do próprio Superior Tribunal de Justiça. 


Logo, observa-se que tais excertos jurisprudenciais não se amoldam ao caso concreto, não se 


comprovando, seja em relação ao critério legal (art. 25 da Lei N.º 12.016/09 é ato normativo especial que se sobrepõe 
à regra geral posterior introduzida pelo art. 85, 81.2, CPC/15), seja pelos supostos entendimentos da E. Corte Cidadã 
indicados. Ainda, destaca-se o teor da Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal (Não cabe condenação em honorários 


de advogado na ação de mandado de segurança.) e da Súmula 105 desse Superior Tribunal de Justiça (Na ação de 


2 (Aglnt Aresp 919.265/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 01/02/2017) e REsp 1648238/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/06/2018, DJe 27/06/2018), fls. 02-03. 


3 EDcl na Rel 35.958/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/06/2019, DJe 01/07/2019, fls. 03- 
04. 
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mandado de segurança não se admite condenação em honorários advocatícios.) — ambas plenamente utilizadas em 


recursos aviados após o CPC/15, nos termos das jurisprudências a seguir narradas. 


Ademais, verifica-se que em nenhum momento houve o prévio questionamento sobre a matéria, em 
especial nas Contrarrazões ao Agravo Interno em Recurso Especial (fls. 1065-1078), configurando-se em verdadeira 


inovação recursal que não encontra guarida nas hipóteses taxativas (art. 1.022, CPC) de interposição dos aclaratórios. 


Por fim, para sanar quaisquer questionamentos acerca do posicionamento desse E. Superior Tribunal 
de Justiça, colacionam-se diversos extratos jurisprudenciais que demonstram, de forma cabal, o entendimento que em 


Mandados de Segurança não ocorre a condenação em honorários advocatícios, in verbis: 


TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. 
AGRAVO 
INTERNO DA CONTRIBUINTE PROVIDO. 1. 


3. Segundo 
entendimento desta Corte, os honorários recursais não têm autonomia nem existência 


independente da sucumbência fixada na origem e representam um acréscimo (o 
CPC/2015 fala em majoração) ao ônus estabelecido previamente, motivo por que na 
hipótese de descabimento ou na de ausência de fixação anterior, não haverá falar em 
honorários recursais (AREsp. 1.050.334/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
3.4.2017). 4. Agravo Interno da Contribuinte provido. (STJ - Aglnt no AREsp: 1124937 SP 
2017/0152095-0, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data de Julgamento: 
19/08/2019, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 22/08/2019) 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ERRO 
MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO. 1. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 12, do CPC/2015 
e a Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso. 2. Hipótese 
em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, 
os motivos da decisão ora agravada. 3. É indevida a condenação em honorários 
advocatícios no mandado de segurança, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/2009, de modo 
que não há previsão para arbitramento dos honorários sucumbenciais do art. 85, 8 11, do 
CPC/2015. 4. Agravo interno não conhecido. Exclusão, de ofício, da majoração dos 
honorários sucumbenciais. (Aglnt no AREsp 1.263.878/PE, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/5/2019, DJe 12/6/2019) 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ART. 544, 8 48, |, 
DO CPC/73 E SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA, 
ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ E ART. 
1.021, § 12, DO CPC/2015. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, 8 11, 
DO CPC/2015. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 25 DA LEI 
12.016/2009. SÚMULAS 512/STF E 105/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO. |. Agravo interno aviado contra decisão monocrática 
publicada em 26/09/2017, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
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vigência do CPC/2015. Il. No caso, o Recurso Especial não foi admitido, na origem, pela 
incidência do óbice da Súmula 7/STJ. O Agravo em Recurso Especial interposto não 
impugnou o fundamento do decisum, o que conduziu ao seu não conhecimento, cuja 
decisão ora é agravada regimentalmente. III. No presente Agravo interno a parte recorrente 
apresenta razões outras, deixando de impugnar, novamente, de modo específico, os 
fundamentos da decisão agravada. IV. Interposto Agravo interno com fundamentação 
deficiente, constituem óbices ao conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta 
Corte e o art. 1.021, 81º, do CPC/2015. V. Renovando-se, no Agravo interno, o vício que 
comprometia o conhecimento do Agravo em Recurso Especial, inarredável a edição de novo 
juízo negativo de admissibilidade. VI. Não obstante o disposto no art. 85, 8 11, do CPC/2015 
e no Enunciado Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão 
publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, 8 11, do NCPC"), não há que se majorar os 
honorários advocatícios, na hipótese, porquanto, conforme art. 25 da Lei 12.016/2009 e 
orientação fixada nas Súmulas 512/STF e 105/STJ, não é admitida a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios, em sede de Mandado de Segurança. Nesse 
sentido: STF, Al 844.835 AgR-segundo, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 05/12/2016; STJ, Agint no RMS 52.179/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 12/08/2017; RMS 52.024/R], Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2016. VII. Agravo interno 
parcialmente conhecido, e, nessa extensão, provido, para excluir a majoração de 
honorários advocatícios (art. 85, 8 11, do CPC/2015). (Aglnt no AREsp 1.152.560/AP, Rel. 
Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 9/3/2018) 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 1. Cuida-se de 
Agravo Interno contra decisum que negou provimento ao Recurso Especial. 2. Inicialmente, 
o Recurso Especial foi interposto contra acórdão do Tribunal a quo que considerou 
descaber a fixação de honorários advocatícios em execução de sentença proferida em 
Mandado de Segurança. 3. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela 
ora recorrente contra decisão em que o Juiz da primeira instância indeferiu o pedido de 
fixação de honorários advocatícios da execução de sentença, nos termos do art. 85, 883º e 
58, do CPC/2015. 4. Assim, em se tratando de Mandado de Segurança, é indevida a 
condenação em honorários advocatícios, consoante dispõe o art. 25 da Lei 12.016/2009 e 
em conformidade com as Súmulas 512 do STF e 105 do STJ, não havendo nenhuma ressalva 
à fase de cumprimento de sentença. Ao contrário, há precisão quanto ao descabimento da 
fixação de honorários no processo de Mandado de Segurança. 5. As ações, como quer 
demonstrar a agravante, não são autônomas. Pelo contrário, são interdependentes. Uma 
decorre da outra. Assim, cuidando-se de Ação de Execução de Sentença em Mandado de 
Segurança, não há falar em condenação em honorários advocatícios, por se enquadrar em 
lei especial. Logo, na hipótese em exame, o disposto no art. 25 da Lei 12.016/2009 
prevalece sobre a regra do art. 85, 8 1º, do CPC (art. 2º, § 2º, da LICC). 6. Ademais, o caso 
dos autos não consiste em execução individual de sentença proferida em ação coletiva, 
como trata a Súmula 345 do STJ, mas sim em execução coletiva. 7. Agravo Interno não 
provido. (STJ - Aglnt nos EDcl no REsp: 1849248 PR 2019/0344708-0, Relator: Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 22/09/2020, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 06/10/2020) 


Por todo o exposto, requer possa Vossa Excelência rejeitar, na integralidade, os presentes aclaratórios 


por ausência de fundamentação legal e jurisprudencial. 
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1.2) CONFUSÃO ENTRE INSTITUTOS JURÍDICOS. ALEGAÇÃO DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E DE MULTA DO ART. 1.026 
§2.2 CPC/15 PARA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ART. 80, INCISO VII, CPC/15. DESCABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE RECURSO PROTELATÓRIO OU MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO 
E DA AMPLA DEFESA DA COMUNA. QUESTÃO JURÍDICA RELEVANTE. MATÉRIA NÃO ARGUIDA ANTERIORMENTE. 


O segundo fundamento deduzido pelo Embargante refere-se à utilização no Acórdão do E. Tribunal de 
Justiça do Estado do Amazonas da Súmula Vinculante N.º 31, aduzindo que, nos termos do art. 932 do CPC/15, deveria 
haver a condenação em honorários sucumbenciais, pois o simples fato da Comuna defender a tese de incidência de ISS 
in casu caracteriza o instrumento como “manifestamente protelatório e improcedente”, in verbis: 


... O recurso especial do Município de Manaus se caracterizou como protelatório, o 
que autorizaria o relator a negar provimento ao recurso monocraticamente, nos 
termos do art. 932, IV, “a” do CPC de 2015, posto que claramente se voltou contra a 


Súmula Vinculante n. 31 do STF, aplicada pelo Tribunal de origem para reconhecer a 


inexigibilidade do ISSQN sobre a cessão de espaço (locação pura e simples, no caso), 
tendo em vista que a atividade desenvolvida pela Embargante fora meramente 
intitulada de “armazenagem”, porque apartada das outras atividades, aquelas sim 
prestacionais, tanto na contratação, como no objeto e ainda na contrapartida 
financeira, decorrente que é de um depósito necessário... 


Inúmeras são as questões que permeiam o presente entendimento. Porém, de forma didática, 


explana-se, inicialmente, a clarividente inovação recursal da matéria, visto que não se trata de alegação previamente 


submetida à Corte Cidadã — em especial em sede de Contrarrazões ao Agravo Interno em Recurso Especial (fls. 1065- 


1078) — logo, não pode ser aventada em sede de Embargos de Declaração (hipóteses taxativas de cabimento 


explanadas no tópico Ill.3 da presente manifestação), importando em preclusão consumativa. 


O segundo ponto que merece atenção sobre o argumento é a tentativa de se minorar o direito ao 
contraditório e à ampla defesa do Embargado/Agravante (garantia fundamental do devido processo legal, art. 5.2, 
inciso LV, CF/88), pois, na Ótica do Embargante, a matéria é “manifestamente improcedente e protelatória”. 
Rememore-se que tais princípios, basilares à segurança jurídica, não podem ser afastados simplesmente pela matéria 


ser — novamente, na ótica do Embargante — despida de relevância jurídica. 


Por fim, ad argumentandum tantum, ainda que houvesse alegação tempestiva de recurso 
manifestamente improcedente/protelatório (fato que não ocorreu — implicando em inovação recursal que não se 
subsome ao art. 1.022, CPC/15); mesmo na remota hipótese de tal afirmação ter o mínimo de respaldo na realidade 


dos autos; ainda assim não caberia condenação em honorários sucumbenciais. Isto porque ocorre confusão entre o 
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instituto da litigância de má-fé (especificamente o art. 80, inciso VII, CPC/15) e a multa do art. 1.026, §2.2, CPC/15°, 


com a condenação em honorários. 


Em nenhum momento o Código de Processo Civil, tampouco a Lei N.º 12.016/09, e, sequer, qualquer 
posicionamento jurisprudencial que se tenha conhecimento, permitem a condenação em honorários sucumbenciais em 
Mandados de Segurança pela parte ingressar com recurso protelatório ou manifestamente improcedente. Em verdade, 
ocorre a aplicação de multa cujo fundamento se funda ora não violação da boa-fé processual entre os litigantes (art. 


5.º, CPC/15), ora em ato atentatório à dignidade da justiça (art. 77, CPC/15). 


Desta forma, as ilações de que o Acórdão proferido pelo E. Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 
se baseia na Súmula Vinculante N.º 31 e que tal fato, per si, é capaz de implicar na condenação em honorários 
advocatícios em writ constitucional é, data maxima venia, completamente equivocada. Por tais pressupostos fáticos e 


jurídicos, requer possa Vossa Excelência rechaçar, por completo, os aclaratórios interpostos. 


111.3) EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO COM FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. IMPOSSIBILIDADE DE REVER O 
MÉRITO DO JULGADO PELA VIA DOS EMBARGOS. MERA INSATISFAÇÃO DO EMBARGANTE. 


Os Embargos de Declaração consistem em recurso de fundamentação vinculada, cujas hipóteses de 
cabimento estão taxativamente previstas no art. 1.022, do Código de Processo Civil, não se prestando para reavaliar 
provas ou postular a reconsideração das razões da decisão judicial. Para este caso, deve ser interposto o recurso 
específico para reavaliar o mérito. No mesmo sentido é a uníssona jurisprudência nacional: 


PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO COM FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração são recurso com 


fundamentação vinculada, sendo imprescindível a demonstração de que a decisão 
embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o 


art. 619 do Código de Processo Penal. Podem ser admitidos, ainda, para correção de 
eventual erro material e, excepcionalmente, para alteração ou modificação do decisum 
embargado. 2. A inovação recursal quando da oposição dos embargos de declaração, ante sua 
incompatibilidade com as finalidades dos aclaratórios, revela-se inviável. 3. Embargos de 
declaração rejeitados. (STJ - EDcl no AgRg no REsp: 1382060 PR 2013/0137388-8, Relator: 


4 Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que: (...) VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. 


5 Art. 1.026. Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo para a interposição de recurso. (...) 8 
2º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o 
embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa. 
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Ministro RIBEIRO DANTAS, Data de Julgamento: 28/11/2017, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 04/12/2017) 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
VINCULADA. ACÓRDÃO MANTIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS. 1. Inexistindo qualquer contradição, a rejeição de Embargos de Declaração é 
medida que se impõe, já que apresenta sua fundamentação vinculada. 2. Acórdão mantido. 
3. Embargos de Declaração conhecidos e desprovidos. (TJ-AM - EMBDECCV: 
00028109620198040000 AM 0002810-96.2019.8.04.0000, Relator: Airton Luís Corrêa Gentil, 
Data de Julgamento: 22/07/2019, Terceira Câmara Cível, Data de Publicação: 22/07/2019) 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE 
FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. NÃO CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO. 
EMBARGOS REJEITADOS À UNANIMIDADE. - O art. 1.022, do NCPC, é claro ao prescrever as 
hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, tratando-se, pois, de recurso de 


fundamentação vinculada, restrito às situações em que se evidenciar obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado - Precedentes do STJ - Embargos rejeitados 
à unanimidade. (TJ-PE - ED: 5012939 PE, Relator: Stênio José de Sousa Neiva Coêlho, Data de 
Julgamento: 27/03/2019, 22 Câmara Cível, Data de Publicação: 17/04/2019) 


É importante salientar, todavia, que não se pode confundir acórdão omisso, contraditório, omisso, 


ou com erro material, com prestação jurisdicional contrária aos seus interesses. 


O d. Acórdão ora embargado não se prestou a analisar a questão da condenação em honorários 


advocatícios por se tratar de matéria não deduzida em momento anterior, inclusive por ser pacífico, no âmbito do 


Superior Tribunal de Justiça, de inaplicabilidade do art. 85, 81.2, CPC/15, consoante se demonstrara previamente com 
jurisprudências dessa E. Corte (prevalência do art. 25 da Lei N.º 12.016/09). Logo, incabível indicar suposta omissão por 
se tratar de questionamento que não fora previamente submetido à apreciação, configurando-se em verdadeira 


inovação recursal que não se subsome às hipóteses taxativas de interposição dos aclaratórios (art. 1.022, CPC/15). 


Ademais, as questões lançadas pelo Embargante foram analisadas pela d. Corte Cidadã, concluindo- 


se, conforme entendimento uníssono do Tribunal, que não é cabível condenação de honorários advocatícios em sede 


de writ constitucional, in verbis. 


Il. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo coerente 
e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, deixando de condenar a 
parte agravante no pagamento de honorários recursais, haja vista que "descabe a condenação 
em honorários recursais no contexto do processo mandamental" (STJ, REsp 1.708.509/TO, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017). 

HI. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de 
Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as 
conclusões do decisum. 
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Infere-se, portanto, que, não obstante a orientação acerca da natureza recursal dos 
Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento da lide, mediante o reexame 
de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum, em 
casos, justamente, nos quais eivado de obscuridade, contradição, omissão ou erro material. 
Não têm, pois, em regra, caráter substitutivo ou modificativo, mas aclaratório ou integrativo. 

In casu, no acórdão recorrido, esta Segunda Turma deixou de condenar a parte agravante nos 
honorários recursais pela singela razão de que, nos termos do art. 25 da Lei 12.016/2009, não 
cabe, "no processo de mandado de segurança, (...) a condenação ao pagamento dos 
honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé". 


Eventual ausência de manifestação expressa sobre cada excerto jurisprudencial lançado pela 


Embargante não implica decisão despida de fundamentação, visto que o magistrado não é obrigado a enfrentar 


alegações que não sejam capazes de infirmar a conclusão do decisum: 


Art. 489 (...) 8 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que: (...) IV - não enfrentar todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; 


O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. 
O julgador possui o dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar 


(enfraquecer) a conclusão adotada na decisão recorrida. 


Assim, mesmo após a vigência do CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra a 


decisão que não se pronunciou sobre determinado argumento que era incapaz de infirmar a 
conclusão adotada. (STJ. 12 Seção. EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 32 Região), julgado em 8/6/20160. 


Desse modo, não há como se chegar a outra conclusão, senão a de que a oposição dos embargos de 
declaração pelo Agravado representa, na verdade, mero inconformismo com a decisão. Tal comportamento é 
reconhecidamente vedado: 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO E ERRO MATERIAL. 
INEXISTÊNCIA. MERO INCONFORMISMO DA PARTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 1. À luz do que disciplina o art. 1.022, do Código de Processo Civil, poderão ser 
opostos Embargos de Declaração aos Acórdãos proferidos pelos Tribunais, quando neles 
houver obscuridade, contradição, omissão ou erro material. 2. Os Embargos de Declaração 
constituem recurso de cabimento restrito, não constituindo meio adequado para obter-se a 
reforma do julgado, mediante reexame de questões já devidamente apreciadas. 3. In casu, 
não há que se falar em omissão e erro material existentes no Acórdão embargado. 4. Indene 
de dúvidas que o intuito do Embargante não é o saneamento de uma omissão ou erro 
material e, sim, a reapreciação da matéria já discutida no Acórdão vergastado, o que não é 
o condão dos Embargos de Declaração. 5. Não configurados os vícios previstos na norma de 
regência, impõe-se a rejeição dos Aclaratórios. 6. Embargos de Declaração rejeitados. (TJ-AM - 
ED: 00059195520188040000 AM 0005919-55.2018.8.04.0000, Relator: Onilza Abreu Gerth, 
Data de Julgamento: 19/02/2019, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 20/02/2019) 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA. MERO INCONFORMISMO DA 
PARTE NÃO ENSEJA O ACOLHIMENTO DOS ACLARATÓRIOS. REJULGAMENTO DA LIDE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 1. Os Embargos de Declaração devem indicar o erro material ou os pontos 
obscuros, contraditórios ou omissos, à luz do que instrui o art. 1.022, incisos | a IIl, do Código 
de Processo Civil. Todavia, a jurisprudência pátria prevê, excepcionalmente, a possibilidade de 
interposição dos Aclaratórios para corrigir erro de fato, apenas, "para correção de premissa 
equivocada" e, "quando tal for decisiva para o resultado do julgamento". Precedentes do 
colendo Superior Tribunal de Justiça. 2. In casu, salienta-se que, em verdade, os, ditos, erros 
de fato apontados pelo Embargante cuidam de mero inconformismo da parte, irresignada 
com o decisum que foi julgado de forma contrária aos seus anseios. 3. Por outro lado, 
impende destacar que inexiste a omissão indicada pelo Recorrente, visto que o Acórdão 
recorrido se manifestou, de forma clara e fundamentada, sobre as razões que lastrearam a 
negação de provimento do recurso oposto pelo Embargante. 4. Assim, uma vez que o 
Embargante não trouxe argumentos que demonstrassem qualquer omissão, contradição, 
obscuridade, erro material ou de fato no Aresto combatido, a rejeição do presente Apelo é a 
medida que se impõe, porquanto a finalidade dos Aclaratórios não é a de rejulgamento da 
demanda. Precedentes desta egrégia Corte de Justiça. 5. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. (TJ-AM - EMBDECCV: 10006635620148040000 AM 1000663-56.2014.8.04.0000, 
Relator: Onilza Abreu Gerth, Data de Julgamento: 26/11/2019, Tribunal Pleno, Data de 
Publicação: 27/11/2019) 


A apontada omissão indicada pela parte, na verdade, traduz-se em verdadeiro inconformismo, visto 


que tal situação foi devidamente enfrentada e fundamentada de maneira clara na decisão embargada. 


Desse modo, não tendo o embargante trazido aos autos argumentos que caracterizassem o suposto 
vício apontado, é medida que se impõe a rejeição dos aclaratórios, considerando inexistente requisito essencial 


disposto em lei. 


111.4) NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DE MULTA PREVISTA NO ART. 1.026 82.º CPC. MERO REVOLVIMENTO DA 
MATÉRIA. RECURSO MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. 


Consoante narrado na Síntese Fática e demonstrado nas presentes Contrarrazões, os fundamentos 
empregados nos presentes aclaratórios são de igual teor ao recurso manejado às fls. 1139-1148, tratando-se de mero 


inconformismo com o teor do julgado e tentativa de revolvimento da matéria discutida. 


Desta forma, dado o nítido caráter protelatório do instrumento, inexistindo qualquer espécie de vício 
no decisum impugnado, deve incidir a condenação prevista no art. 1.026, 82.8, CPC, in verbis: 


Art. 1.026. Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo 
para a interposição de recurso. 
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8 2º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, 


em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não 


excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa. 


Por todo o exposto, requer possa Vossa Excelência condenar o Embargante ao pagamento da multa 


prevista no art. 1.026, 82.8, CPC. 


IV) PEDIDOS 


Diante de todo o exposto, pugna-se pela rejeição dos Embargos de Declaração opostos pela parte 


adversa, haja vista a absoluta ausência dos requisitos legais para o seu acolhimento, eis que não caracterizadas as 


hipóteses do art. 1.022 do CPC; bem como se pleiteia a condenação do Embargante ao pagamento da multa prevista 


no art. 1.026, 82.8, CPC, dado o caráter nitidamente protelatório do instrumento. 


Nestes termos, pede deferimento. 


Manaus, 01 de julho de 2021. 


JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 6.324 
Matrícula n.º114.373-52 


RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 6.452 
Matrícula nº 115.332-3A 


ANA BEATRIZ DA MOTA PASSOS GUIMARÃES 
Procuradora do Município de Manaus 
OAB/AM N.º 6.022 
Matrícula nº 113.715-82 


GERALDO UCHÔA DE AMORIM JÚNIOR 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM N.º 12.975 
Matrícula nº 135.198-22 
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DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 7.391 
Matrícula nº.118.161-0A 


JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 5.517 
Matrícula n.º112.893-0B 


ANTÔNIA MARÍLIA MARQUES DE FRANÇA 
Procuradora do Município de Manaus 
OAB/AM A1314 
Matrícula 134.214-2 A 


RICARDO KANEKO TORQUATO 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM N.º 8.721 
Matrícula nº 137.045-6 A 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


REsp 1821347/AM (2019/0174494-5) 


CONCLUSÃO 


Autos conclusos para decisão à Exma. Senhora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora). 


Brasília, 01 de julho de 2021. 
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TERMO DE CIÊNCIA 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado(a) 
eletronicamente em 02/08/2021 do(a) Vista Ao Embargado Para 
Impugnação Dos Edcl publicado(a) no DJe em 24/06/2021. 


Brasília - DF, 02 de Agosto de 2021 
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CERTIDÃO OFICIAL DE JUSTIÇA 


Certifico que, em cumprimento ao mandado judicial nº 
000614-2021-2T | INTIMEI o MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, em 08/08/2021 às 21:27h, na pessoa de sua 
representante legal, MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO 
FACCHINI, Subprocuradora-Geral da República, 
Coordenadora de Distribuição de Processos do STJ, através 
de e-mail institucional por mim enviado no dia 06 de agosto 
de 2021 e respondido no dia 08 de agosto pela Dra. Maria 
lraneide, a qual recebeu a contrafé e exarou nota de ciente 
por meio de certidão que foi por ela assinada eletronicamente 
e está arquivada na Secretaria de Processamento de Feitos. 
Ante o exposto, junto a presente certidão aos autos para surtir 
os devidos e legais efeitos. O REFERIDO É VERDADE E 
DOU FÉ. 


Brasília, 9 de agosto de 2021. 
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OLIVEIRA 
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Presidente da Sessão 

Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES 


Subprocurador-Geral da República 
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO 


Secretária. 
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AUTUAÇÃO 
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FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S) - DF031546 

CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 

ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 


ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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EMBARGADO : MUNICÍPIO DE MANAUS ; 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR - AM005517 
IVSON COELHO - AM000550A º 
ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARAES - AM006022 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO-BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 
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CERTIDÃO 


Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 


"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
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Superior Tribunal de Justiça 


REsp 1.821.347/AM 


RECEBIMENTO 


Recebi os presentes autos no(a) SEGUNDA TURMA, nesta 
data. 
Brasília, 20 de agosto de 2021. 


STJ- SEGUNDA TURMA 
*Assinado por JANDERSON ALVES DE ALMEIDA 
em 20 de agosto de 2021 às 16:53:59 


(em 1 vol. e 0 apenso(s)) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 
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EMBARGANTE : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA - DF031546 
CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 
ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 
EMBARGADO : MUNICIPIO DE MANAUS , 
ADVOGADOS : JOSE LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR - AM005517 
IVSON COELHO - AM000550A . 
ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARAES - AM006022 
RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 


EMENTA 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS  DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO 
SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISSQN). SERVIÇOS PORTUÁRIOS. 
ARMAZENAGEM. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1° DA LEI COMPLEMENTAR 
116/2003, BEM COMO AOS ARTS. 565 E 566 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS 
PRIMEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NOVOS DECLARATÓRIOS. ALEGADO 
VÍCIO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO DOS NOVOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

|. Segundos Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, que rejeitara os anteriores Embargos de Declaração, à 
míngua de vícios do art. 1.022 do CPC/2015. 

Il. O acórdão embargado rejeitou os Embargos de Declaração anteriores, porquanto o 
acórdão, proferido no Agravo interno, deixara de condenar a parte agravante ao 
pagamento de honorários recursais, haja vista que "descabe a condenação em honorários 
recursais no contexto do processo mandamental" (STJ, REsp 1.708.509/TO, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017). 

Ill. Inexistindo, no acórdão ora embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem igualmente ser acolhidos 
os segundos Embargos de Declaração, que, uma vez mais, revelam o inconformismo da 
parte embargante com as conclusões do aresto embargado. 
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IV. Segundos Embargos de Declaração rejeitados, com advertência de que a oposição de 
novos Embargos de Declaração, considerados protelatórios, importará na aplicação da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Herman Benjamin. 


Brasília (DF), 17 de agosto de 2021 (data do julgamento). 


MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora 
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S~ 
L hin A P 
EDcl nos EDcl no Agint no RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.347 - AM (2019/0174494-5) 


RELATÓRIO 


MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de segundos Embargos de 
Declaração, opostos por AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA, em 
22/06/2021, a acórdão publicado em 17/06/2021, prolatado pela Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, de minha relatoria, em sede de Embargos de Declaração, 
que se encontra assim ementado: 


"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 
DE QUALQUER NATUREZA (ISSQN). SERVIÇOS PORTUÁRIOS. 
ARMAZENAGEM. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1º DA LEI 
COMPLEMENTAR 116/2003, BEM COMO AOS ARTS. 565 E 566 DO 
CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. ACÓRDÃO 
BASEADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça. 

Il. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da 
controvérsia, deixando de condenar a parte agravante no pagamento 
de honorários recursais, haja vista que 'descabe a condenação em 
honorários recursais no contexto do processo mandamental' (STJ, 
REsp 1.708.509/TO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017). 

IIl. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem 
ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum. 

IV. Embargos de Declaração rejeitados" (fl. 1.173e). 


Inconformada, sustenta a parte embargante que: 


"O acórdão, ora embargado, concluiu pela ausência de omissão, sob o 
fundamento de que esta Segunda Turma deixou de condenar a parte 
agravante nos honorários recursais pela singela razão de que, nos termos 
do art. 25 da Lei 12.016/2009, não cabe, 'no processo de mandado de 
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segurança, (...) a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, 
sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de litigância de má”-fé'. 

A fim de ratificar seu entendimento, acostou o voto condutor do RESP 
1.682.208, da Primeira Turma; o ARESP 1.124.937, da Primeira Turma; o 
AREsp 1.293.685, da Primeira Turma; e o RESP 1.708.509, da Segunda 
Turma. 

Os aludidos julgados, no entanto, apenas afirmam o descabimento de 
condenação em honorários advocatícios em mandado de segurança pelo 
entendimento geral de proibição da lei federal, o art. 25 da Lei 12.016/2009, 
e fazem somente afirmação da inaplicabilidade do art. 85, § 11 do 
CPC/2015. 

Portanto, com todas as vênias, o acórdão embargado deixou de se 
manifestar sobre os pontos invocados nos primeiros embargos de 
declaração, no sentido de que a norma do art. 85, caput e seu § 1º, do CPC, 
foi editada em 2015, portanto, sendo posterior à norma do art. 25 da Lei 
12.016, de 2009. 

Também não se pronunciou sobre o ponto invocado nos embargos de 
declaração de que a condenação dos honorários advocatícios se justificaria, 
no caso dos autos, porque o recurso especial do Município de Manaus se 
caracterizou como protelatório, o que autorizaria o relator a negar 
provimento ao recurso monocraticamente, nos termos do art. 932, IV, 'a' do 
CPC de 2015, posto que claramente se voltou contra a Súmula Vinculante 
n. 31 do STF, aplicada pelo Tribunal de origem para reconhecer a 
inexigibilidade do ISSQN sobre a cessão de espaço (locação pura e 
simples, no caso), tendo em vista que a atividade desenvolvida pela 
Embargante fora meramente intitulada de 'armazenagem', porque apartada 
das outras atividades, aquelas sim prestacionais, tanto na contratação, como 
no objeto e ainda na contrapartida financeira, decorrente que é de um 
depósito necessário. 

Também não houve pronunciamento do acórdão embargado sobre os 
julgados também do Superior Tribunal de Justiça que ratificam a 
condenação em honorários advocatícios mesmo em mandado de 
segurança, um da 2º Turma e três julgados da 3º Seção dessa Eg. Corte: 


1. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTEÇA. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS. 
CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ. 

1. De acordo com o enunciado da Súmula 345/STJ, 'são devidos 
honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções 
individuais de sentença proferida em ações coletivas ainda que 
não embargados.. 

2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacifica 
desta Corte, razão pela qual não merece reforma. 

3. Agravo Interno não provido. (Aglnt Aresp 919.265/SP, Rel. Min. 
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HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 01/02/2017). 


AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ARBITRAMENTO | DOS HONORÁRIOS | ADVOCATÍCIOS. 
PERCENTUAL DE 8% MANTIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Inexiste ilegalidade em razão do percentual de 8% fixado sobre o 
proveito econômico, encontrando-se em conformidade com o art. 85, 
83º, do Código de Processo Civil, bem como com precedentes 
assemelhados julgados desta Corte superior. Não havendo que se 
falar, assim, em excesso. 

2. Agravo interno não provido. 

(Aglnt nos EDcl nos EmbExeMS 9.007/DF, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2021, DJe 
30/04/2021) 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA 
POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 
EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. ALEGADA IRRISORIEDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. AFIRMADA PRÁTICA DE ATO 
ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. MATÉRIA NÃO 
SUSCITADA EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Tendo em vista a extinção do feito executivo, em razão da 
inexigibilidade do título judicial, impõe-se a fixação dos honorários 
sucumbenciais por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, 
do CPC, e não segundo os percentuais de que trata o § 2º do mesmo 
dispositivo, em atenção ao princípio da razoabilidade e para evitar que 
ocorram distorções no caso concreto. 

2. Na hipótese, revela-se insuscetível o exame da alegada prática de 
ato atentatório à dignidade da justiça. Isso porque 'a alegação tardia 
de tese em agravo interno configura inovação recursal, insuscetível de 
exame diante da preclusão consumativa' (Aglnt no Aglnt no REsp 
1712736/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/03/2021, DJe 12/03/2021). 

3. Agravo interno improvido. 

(Aglnt na ExeMS 14.636/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2021, DJe 
29/03/2021) 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NA 
EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. DUPLICIDADE DE 
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EXECUÇÕES. EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO EM RELAÇÃO 
A SERVIDOR SUBSTITUÍDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MONTANTE FIXADO CONSIDERANDO AS PECULIARIDADES 
FÁTICAS DO CASO CONCRETO. 

1. O caso específico diz respeito a sindicatos e associações, que 
possuem grande quantidade de filiados, razão pela qual a constatada 
duplicidade de execuções não pode ser caracterizada má-fé por parte 
da Associação agravada. Nesse sentido, deve prevalecer o montante 
fixado a título de honorários sucumbenciais na decisão agravada, que 
levou em consideração as peculiaridades fáticas do caso concreto. 

2. Agravo interno não provido. 

(Aglnt na PET no ExeMS 6.864/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2020, DJe 25/05/2020) 


Veja-se que os aludidos julgados do STJ autorizam o cabimento de 
honorários advocatícios no mandado de segurança, com fundamento na 
aplicação do art. 85 do CPC de 2015, editado, portanto, após a proibição do 
art. 25 da Lei 12.016, de 2009, a demonstrar a relevância dos pontos 
suscitados nos primeiros embargos de declaração, a merecerem sua devida 
apreciação pela Eg. 2º Turma do STJ, em atenção ao direito das partes à 
prestação da tutela jurisdicional" (fls. 1.183/1.186e). 


Por fim, requer o "conhecimento e acolhimento dos presentes embargos de 
declaração, para que o aludido ponto omisso seja apreciado, para que sejam fixados 
honorários advocatícios de sucumbência, por força do art. 85 do CPC de 2015, tendo em 
vista que o Recurso Especial se volta contra o entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal, por meio da Súmula Vinculante n. 31 do STF, considerando que o 
TJ/AM afastou a exigibilidade do ISSQN sobre sua específica atividade de cessão de 
espaço (equivalente a contrato de locação pura e simples, tal como assentado na SV 31 
do STF) para estadia de mercadorias importadas até o respectivo desembaraço 
aduaneiro, encontrando-se salvaguardada do ISSQN porque apartada das demais 
atividades, aquelas sim prestacionais, tanto no seu objeto, quanto na sua contrapartida 
financeira" (fls. 1.186/1.187e). 

Impugnação da parte embargada, a fls. 1.191/1.201e, pela rejeição dos 
Declaratórios. 

É o relatório. 
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EDcl nos EDcl no Aglnt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.347 - AM (2019/0174494-5) 


RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
EMBARGANTE : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA - DF031546 
CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 
ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 
EMBARGADO : MUNICIPIO DE MANAUS ; 
ADVOGADOS : JOSE LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR - AM005517 
IVSON COELHO - AM000550A p 
ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARAES - AM006022 
RODRIGO MONTEIRO CUSTODIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 


EMENTA 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS  DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO 
SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISSQN). SERVIÇOS PORTUÁRIOS. 
ARMAZENAGEM. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1° DA LEI COMPLEMENTAR 
116/2003, BEM COMO AOS ARTS. 565 E 566 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS 
PRIMEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NOVOS DECLARATÓRIOS. ALEGADO 
VÍCIO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO DOS NOVOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

|. Segundos Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, que rejeitara os anteriores Embargos de Declaração, à 
míngua de vícios do art. 1.022 do CPC/2015. 

Il. O acórdão embargado rejeitou os Embargos de Declaração anteriores, porquanto o 
acórdão, proferido no Agravo interno, deixara de condenar a parte agravante ao 
pagamento de honorários recursais, haja vista que "descabe a condenação em honorários 
recursais no contexto do processo mandamental" (STJ, REsp 1.708.509/TO, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017). 

Ill. Inexistindo, no acórdão ora embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem igualmente ser acolhidos 
os segundos Embargos de Declaração, que, uma vez mais, revelam o inconformismo da 
parte embargante com as conclusões do aresto embargado. 
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IV. Segundos Embargos de Declaração rejeitados, com advertência de que a oposição de 
novos Embargos de Declaração, considerados protelatórios, importará na aplicação da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 
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VOTO 


MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Os presentes Embargos 
de Declaração não merecem prosperar, porquanto inexiste qualquer vício, no acórdão 
embargado, a ensejar nova oposição de Declaratórios. 

Consoante se depreende dos autos, o Agravo interno, interposto pela parte 
ora embargada, foi improvido, em razão da incidência da Súmula 282/STF e da natureza 
constitucional da controvérsia. Nesta instância especial, a parte ora embargada deixou de 
ser condenada nos honorários recursais, em virtude do disposto no art. 25 da Lei 
12.016/2009. 

A parte ora embargante opôs Embargos de Declaração, em face do aludido 
acórdão, sustentando, em suma, omissão a propósito da fixação de honorários recursais. 
No julgamento dos Aclaratórios, a Segunda Turma afastou a alegação de omissão, nos 
seguintes termos: 


"In casu, no acórdão recorrido, esta Segunda Turma deixou de 
condenar a parte agravante nos honorários recursais pela singela 
razão de que, nos termos do art. 25 da Lei 12.016/2009, não cabe, 'no 
processo de mandado de segurança, (...) a condenação ao pagamento 
dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções 
no caso de litigância de má-fé”. 

No mesmo sentido: 


'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. OMISSÃO VERIFICADA. 
ACOLHIMENTO, COM EFEITOS MODIFICATIVOS. 

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição, omissão, ou erro material da decisão recorrida. 

2. No caso, verifica-se a existência de omissão quanto a ponto 
da argumentação exposta no agravo interno em recurso 
especial, apta a afastar a incidência dos honorários advocatícios 
em grau recursal, porquanto a ação subjacente ao recurso 
especial é mandado de segurança. 

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeito modificativo, a 
fim de afastar a condenação da parte embargante ao pagamento 
de honorários advocatícios em grau recursal! (STJ, EDcl no Aglnt 
no REsp 1.682.208/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 17/10/2019) 


TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
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SEGURANÇA. HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE PROVIDO. 

1. A ação que originou o Apelo Nobre foi o Mandado de 
Segurança, sendo, portanto, inaplicável o art. 85, § 11 do Código 
Fux, bem como diante da disposição contida no art. 25 da Lei 
12.016/2009. 

3. Segundo entendimento desta Corte, os honorários recursais 
não têm autonomia nem existência independente da 
sucumbência fixada na origem e representam um acréscimo (o 
CPC/2015 fala em majoração) ao ônus estabelecido previamente, 
motivo por que na hipótese de descabimento ou na de ausência 
de fixação anterior, não haverá falar em honorários recursais 
(AREsp. 1.050.334/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 3.4.2017). 

4. Agravo Interno da Contribuinte provido' (STJ, Aglnt no AREsp 
1.124.937/SP, Rel. Ministro NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/08/2019). 


'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ERRO 
MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO. 

1. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1°, do CPC/2015 e a Súmula 
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos 
os fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o 
seu recurso. 

2. Hipótese em que a recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora 
agravada. 

3. É indevida a condenação em honorários advocatícios no 
mandado de segurança, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/2009, 
por conseguinte, não há previsão para arbitramento dos 
honorários recursais do art. 85, § 11, do CPC/2015, na esteira de 
orientação pretoriana. Precedentes. 

4. Agravo interno não conhecido. Determinada, de ofício, a 
exclusão da condenação em honorários recursais' (STJ, Aglnt no 
AREsp 1.293.685/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 03/04/2019). 


PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
CLASSIFICADO ORIGINALMENTE EM CADASTRO DE 
RESERVA. DESISTÊNCIA DE CONCORRENTES. 
REPOSICIONAMENTO. INSERÇÃO DENTRO DO ROL DE 
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CARGOS VAGOS. CONVOLAÇÃO EM DIREITO À NOMEAÇÃO. 
VIOLAÇÃO A NORMATIVOS FEDERAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DO ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. 
DESCABIMENTO. HONORÁRIOS RECURSAIS. PROCESSO 
MANDAMENTAL. 

1. Não se conhece do apelo extremo quando o exame das teses 
levantadas pelo recorrente não prescinde do revolvimento 
fático-probatório. Incidência da Súmula 07/STJ. 

2. Descabe a condenação em honorários recursais no contexto 
do processo mandamental. 

3. Recurso especial não conhecido' (STJ, REsp 1.708.509/TO, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 18/12/2017). 


Diante desse contexto, observa-se que não há qualquer omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material perpetrado pelo acórdão 
embargado” (fls. 1.175/1.177e). 


Ao que se tem, mais uma vez, não há qualquer vício, no acórdão de fls. 
1.168/1.177e. 

Registre-se que os precedentes invocados pela parte embargante, nos 
primeiros Declaratórios, a fls. 1.141/1.142e, cuidam de execução em Mandado de 
Segurança, fase processual diversa da que ora se apresenta. O último precedente, 
invocado a fl. 1.143e, diz respeito a honorários em reclamação, e não em mandado de 
segurança, na fase de conhecimento. 

Os precedentes colacionados nos segundos Embargos de Declaração, a fls. 
1.184/1.186e, cuidam de execução em mandado de segurança e de embargos à 
execução em mandado de segurança, hipóteses distintas da situação em apreço, que 
concerne a Mandado de Segurança em curso ainda na fase de conhecimento. 

O art. 25 da Lei 12.016/2009 — que dispõe que "não cabem, no processo 
de mandado de segurança, a interposição de embargos infringentes e a condenação 
ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções 
no caso de litigância de má-fé" — é lei especial, em relação ao CPC/2015, com ele 
coexistindo, na forma do Decreto-lei 4.657/42. 

O acórdão embargado colacionou farta jurisprudência do STJ, posterior ao 
CPC/2015, que afasta a condenação em honorários recursais, no âmbito do mandado de 
segurança (fls. 1.175/1.177e), orientando-se, inclusive, no sentido de que "a ação que 
originou o Apelo Nobre foi o Mandado de Segurança, sendo, portanto, inaplicável o art. 
85, § 11 do Código Fux, bem como diante da disposição contida no art. 25 da Lei 
12.016/2009. Segundo entendimento desta Corte, os honorários recursais não têm 
autonomia nem existência independente da sucumbência fixada na origem e 
representam um acréscimo (o CPC/2015 fala em majoração) ao ônus estabelecido 
previamente, motivo por que na hipótese de descabimento ou na de ausência de 
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fixação anterior, não haverá falar em honorários recursais (AREsp. 1.050.334/PR, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 3.4.2017) (...)" (STJ, Aglnt no AREsp 
1.124.937/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 22/08/2019). 

O art. 25 da Lei 12.016/2009 e as Súmulas 512/STF e 105/STJ continuam a 
ser aplicadas, no âmbito do STJ, posteriormente ao CPC/2015. 

Por outro lado, conforme assentado no acórdão embargado, os honorários 
recursais não se prestam a sancionar a parte embargada pela interposição de recursos 
protelatórios. Para tanto, estão à disposição do julgador os instrumentos previstos no 
CPC/2015 para combater e dissuadir a litigância de má-fe. 

Ademais, verifica-se que a embargante está a agitar tema que representa 
inovação recursal. 

Com efeito, a sentença, proferida em 22/08/2016 — na vigência do CPC/2015 
—, concedeu a segurança e registrou: 


"Sem condenação em honorários advocatícios, face à vedação contida 
nas Súmulas no 105 e 512, do STJ e STF, respectivamente” (fl. 161e). 


Contra esta parte da sentença a ora embargante não opôs Declaratórios, 
nem dela apelou. 

O acórdão recorrido — proferido em 2018, na vigência do CPC/2015 — 
deixou, expressamente, de aplicar honorários recursais: 


"Como não houve condenação em honorários advocatícios em 
primeira instância, em decorrência do disposto no Enunciado nº 1059 
da Súmula da Jurisprudência Predominante do Superior Tribunal de 
Justiça e no nº 512 da Súmula da Jurisprudência Predominante do 
Supremo Tribunal Federal, deixo de aplicar o art. 85,88 1°, 2° e 11, do 
Código de Processo Civil" (fl. 279e). 


Contra esta parte do aludido acórdão a ora embargante não opôs 
Declaratórios ou dele recorreu. 

Nas contrarrazões ao Recurso Especial a ora embargante nada suscitou 
sobre o assunto (fls. 336/352e). 

A decisão monocrática, proferida pelo então Relator, no STJ, não fixou 
honorários recursais (fls. 1.049/1.053e). A ora embargante contra ela não opôs 
Declaratórios ou dela interpôs qualquer recurso. Na impugnação ao Agravo interno, 
interposto pela parte contrária, a ora embargante silenciou sobre o assunto. 

Apenas após o julgamento do Agravo interno, interposto pela parte contrária, 
a ora embargante passou a sustentar a existência de omissão sobre os honorários 
recursais, matéria sobre a qual inexistia qualquer controvérsia ou discussão nos autos, 
desde que foram eles expressamente negados, pelo Tribunal a quo (fl. 279e). 
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Por todos esse fundamentos verifica-se que, uma vez mais, os argumentos 
da parte embargante traduzem seu inconformismo com a conclusão adotada, não 
havendo, em realidade, o alegado vício, a justificar o acolhimento dos segundos 
Declaratórios. 

Pelo exposto, rejeito os Embargos de Declaração de fls. 1.182/1.187e, com a 
advertência de que a oposição de novos Declaratórios, considerados protelatórios, 
importará na imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É como voto. 
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Parecer nº 70.555/GB 

EDcl nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.347/AM 
RELATORA: EXMA. SRA. MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
EMBARGANTE: AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA 
EMBARGADO: MUNICÍPIO DE MANAUS 

(Autos recebidos em meu gabinete em 24 de agosto de 2021). 


EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA RELATORA, 


O Ministério Público Federal, ciente do acórdão (e-STJ. fls. 


1211/1223), que rejeitou os embargos de declaração, nada tem a requerer. 


Para verificar a assinatura acesse 


Brasília, 25 de abril de 2021. 


em 25/08/2021 16:38. 
Chave cf5d4c71.975c9cb9.e4e80d5e. 03167032 


GERALDO BRINDEIRO | 
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
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. S~ l 
A beuor Dilanat hs MACA 


REsp 1821347 


TERMO DE CIÊNCIA 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado(a) 
eletronicamente em 02/09/2021 do(a) Ementa / Acordão de fl.(s) 1211 
publicado(a) no DJe em 23/08/2021. 


Brasília - DF, 02 de Setembro de 2021 


SECRETARIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS 
COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
Serviço Automático de Intimação Eletrônica 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA RELATORA DO AGRAVO INTERNO DO RECURSO 
ESPECIAL N.º 1821347/AM (2019/0174494-5), MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 


O MUNICÍPIO DE MANAUS, pessoa jurídica de direito público 
interno, com endereço na Avenida Brasil, nº 2971, Compensa, CEP n. 69036-110, no 
Município de Manaus, AM, por meio de seus Procuradores que ao final subscrevem, nos 
termos dos artigos art.1.043, incs. I e III, do CPC c/c art. 266, incs. | e Il, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, vem respeitosamente perante Vossa Excelência 
interpor EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA contra o d. acórdão de fls. 1115-1117, pelas 
razões de fato e de direito a seguir expostas. 


1. REQUISITOS FORMAIS DE ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA 


1.1 Tempestividade: art. 1.003, 85º c/c art. 183, do CPC. 


O MUNICÍPIO DE MANAUS, ora Embargante, foi intimado do 
acórdão dos segundos embargos de declaração (fls. 1211-1212), interpostos pelo 
Embargado contra o acórdão do agravo interno (fls. 1115-1117), por meio da publicação 
no Diário da Justiça Eletrônica/STJ em 23/08/2021, iniciando-se a contagem do prazo no 
dia útil seguinte, isto é, 24/08/2021 (Certidão de fls. 1224). 


Considerando-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para a 
interposição dos embargos de divergência (art. 1.023, §2°e art. 219 do CPC), contados 
em dobro para a Fazenda Pública (art. 183 do CPC), tem-se que o seu dies ad quem 
recai em 05/10/2021. 


Assim, protocolizada nesta data, resta demonstrada a 
tempestividade dos embargos de divergência sub examine. 
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1.2 Adequação formal para a configuração da divergência 
jurisprudencial atual: art. 1.043, inc. II, 82º e 84º c/c art. 266, inc. 
II, $2º e 84º 


Os presentes embargos de divergência são interpostos contra o d. 
acórdão de fls. 1115-1117, que negou provimento ao agravo interno em recurso especial 


interposto pelo Embargante. 


Será demonstrada a controvérsia pela aplicação do direito material 
e do direito processual, com a reprodução de julgado disponível no sítio do STJ, da rede 
mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte e exposição analítica das 


circunstâncias que identificam os casos confrontados. 


Segundo o art. 1.043, inc. Il, do CPC, é embargável o acórdão de 
órgão fracionário que, em recurso especial, divergir do julgamento de qualquer outro 
órgão do mesmo tribunal, sendo um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido 


do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia. 
É o caso dos presentes autos. 


Esclarece-se, ainda, que no paradigma REsp n. 1.821.347/AM, 
integrado pelo acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 
29/06/2021), da Eg. 1º Turma do STJ, que se identifica com o presente caso, o eminente 
Vice-Presidente do STJ, Ministro JORGE MUSSI, proferiu decisão que reconhece a 
caracterização o dissídio jurisprudencial entre os órgãos julgadores do Superior 
Tribunal de Justiça e admite os embargos de divergência interposto pelo 


contribuinte. 


O d. acórdão embargado (fls. 1115-1117), embora tenha mantido a 
decisão monocrática que não conheceu do recurso especial, apreciou a matéria deduzida 
pelas partes, com os seguintes fundamentos jurídicos: 


“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
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QUALQUER NATUREZA (ISSQN). SERVIÇOS PORTUÁRIOS. 
ARMAZENAGEM. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1º DA LEI 
COMPLEMENTAR 116/2003, BEM COMO AOS ARTS. 565 E 566 
DO CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO 
CASO. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, 
SOB PENA DE USURPAÇAO DA COMPETENCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

|. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015. Il. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, 
objetivando afastar a "incidência do imposto sobre serviços de 
qualquer natureza sobre as operações de armazenamento 
(estadia)". O Juízo singular concedeu a segurança. O Tribunal de 
origem manteve a sentença. Nas razões do Recurso Especial, a 
parte agravante aponta ofensa aos arts. 1º da Lei Complementar 
116/2003, bem como aos arts. 565 e 566 do CC/2002. 

IIl. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre 
o art. 1º da Lei Complementar 116/2003, bem como sobre os arts. 
565 e 566 do CC/2002, a pretensão recursal esbarra em vício 
formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento — requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial —, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo 
Tribunal Federal ("E inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”), 
na espécie.IV. Para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o 
Tribunal, em suas razões recursais. E necessário que a causa tenha 
sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 
exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou 
não, ao caso concreto.V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a 
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Orgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017).VI. Consoante se depreende dos autos, o acórdão 
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recorrido não expendeu juízo de valor sobre os arts. 1º da Lei 
Complementar 116/2003 e 565 e 566 do CC/2002, invocados na 
petição do Recurso Especial, não se alegando, no Especial, 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível 
aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC vigente. VII. Ademais, o 
Tribunal de origem decidiu a controvérsia, acerca da não incidência 
do ISS sobre as operações de armazenagem, sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da 
questão, no mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena de 
usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ (AgRg no 
AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg no REsp 
1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe _ de 03/12/2014).VIII. Agravo interno 
improvido.ACORDAOVistos e relatados estes autos em que são 
partes as acima indicadas, (e-STJ Fl.1116)Documento eletrônico 
VDA28569966 assinado eletronicamente nos termos do Art.1° §2° 
inciso Ill da Lei 11.419/2006Signatário(a): MINISTRA Assusete 
Magalhães Assinado em: 16/04/2021 02:31:10Publicação no 
DJe/STJ nº 3129 de 19/04/2021. Código de Controle do 
Documento: FA766E61-DE6C-433C-8484-B382E0E6A19B 


Esses fundamentos colidem, diretamente, com o acórdão proferido 


pela Colenda 12 Turma do STJ, nos autos do REsp n.º 1805317/AM, o qual foi 


complementado pelo 


acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 1805317(2019/0083053-0 


de 29/06/2021), cujos fundamentos são os seguintes: 


Documento eletrônico e-Pet nº 6109743 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): JOSE LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIO 
Recebido em 05/10/2021 20:42:40 


a) Acórdão do REsp n.º 1805317/AM: 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA - ISSQN. ARMAZENAGEM EM TERMINAL 
PORTUÁRIO ALFANDEGADO. INCIDÊNCIA. 

1. "O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (...) tem como 
fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, 
ainda que esses não se constituam como atividade preponderante 
do prestador" (art. 1º da LC n. 116/2003). 

2. O subitem 20.01 da referida lista elenca expressamente a 
prestação de serviços portuários, especificando, entre eles, os de 
armazenagem de qualquer natureza. 

3. Para o adequado desempenho da atividade de armazenamento 
em instalação portuária alfandegada, a empresa autorizada para 
explorar o terminal portuário (art. 4º, 8 2º, IlI, "b", da Lei n. 
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8.630/1993 e Portaria RFB n. 3.518/2011) deve organizar as cargas 
recebidas em razão de sua natureza, conservar o seu estado em 
conformidade com os cuidados que elas exigem e guardar as 
mesmas sob sua vigilância, controlando por meio de monitoramento 
obrigatório o acesso de pessoas à área destinada para essa 
finalidade, sendo certo que todas essas ações encerram o 
cumprimento de obrigações de fazer, estando, assim, bem 
caracterizada a prestação de serviço tributável pelo imposto 
municipal. 

4. Essa espécie de armazenamento não se confunde com instituto 
da locação, poia não há transferência da posse direta da área 
alfandegada ao importador/exportador, para que esse a utilize por 
sua conta e risco, sendo certo que a área alfandegada segregada 
para fins de armazenamento é de acesso restrito, o que impede a 
cessão de seu espaço físico, competindo exclusivamente ao 
terminal portuário o manejo dos contêineres recebidos. 

5. A distinção entre esses negócios jurídicos também se dá no 
campo da responsabilidade civil: na locação de espaço físico, ainda 
que cedido com instalações próprias para o uso almejado, 
eventuais danos em razão do exercício da posse direta devem ser 
suportados pelo próprio locatário que lhe deu causa; já no 
armazenamento em questão, salvo os casos de força maior, caberá 
a empresa que explora o terminal portuário o dever de indenizar os 
prejuízos causados aos proprietários por falha na prestação do 
serviço de armazenagem. 

6. Hipótese em que o acórdão recorrido deve ser reformado, 
porquanto afastou a incidência do ISS mediante indevida 
equiparação dessa atividade de armazenamento com a locação de 
bem móvel (cessão de espaço físico). 7. Recurso especial provido. 
(REsp 1805317/AM, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 18/02/2021)! 


b) Acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 
1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021): 


EMENTA PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VÍCIOS DE 
INTEGRAÇÃO. INEXISTÊNCIA.CARÁTERPROTELATÓRIO. 

RECONHECIMENTO. 1. Os embargos de declaração, nos termos 
do art. 1.022 do CPC/2015, têm ensejo quando há obscuridade, 


tijus.br/SCON/pesquisar.jsp 
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contradição, omissão ou erro material no julgado, vícios 
inexistentes na espécie.2. A oposição de novos embargos de 
declaração para o fim de obter a manifestação sobre questões 
já suficientemente esclarecidas nos julgados anteriores 
configura expediente manifestamente protelatório, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2°, do CPC/2015.3. 
Hipótese em que o acórdão embargado foi claro ao reconhecer o 
prequestionamento implícito dos dispositivos de lei federal 
invocados no recurso especial, a natureza infraconstitucional da 
controvérsia nele suscitada e a incidência do ISS sobre a atividade 
de armazenamento realizada por empresa autorizada a explorar 
terminal portuário alfandegado.4. A suposta existência da chamada 
contradição externa com outros julgados não configura vício de 
integração a macular a validade do acórdão impugnado.5. 
Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.? 


Portanto, os embargos de divergência sub examine são aptos à 
admissão para julgamento perante a Egrégia Seção de feitos de direito público do STJ, 
uma vez que demonstram, segundo o art. 266, §4°, do RISTJ, a divergência 
jurisprudencial atual, utilizando-se, para tanto, o método de exame analítico das 
circunstâncias que identificam o presente caso e os acórdãos do REsp n.º 
1805317/AM e EDcl nos EDcl no EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021). 


2. SÍNTESE DA CONTROVÉRCIA 


O caso sub examine envolve a controvérsia normativa acerca do 
art. 1º, da Lei Complementar n.º 116/03, no item 20 e subitem 20.01, da Lista Anexa e 
contrariedade aos arts. 565 e 566 do Código Civil em ralação à atividade o Embargado 
de prestação de serviço de armazenagem portuária. 


2 Fonte: 

https://processo .stj.jus.br/processo/julgamento /eletronico /documento/mediado/?documento 
tipo=integra&documento sequencial=129382374&registro numero=201900830530&peticao n 

umero=202100401974&publicacao data=20210629&formato=PDF 


Documento Ra i Pr nº 6109743 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): JOSE LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR CPF: 63325748287 
Recebido em 05/10/2021 20:42:40 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 06/10/2021 ?s 20:42:39 pelo usu?rio: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


STJ-Petição Eletrônica (EDv) 00895837/2021 recebida em 05/10/2021 20:42:40 (e-STJ FI.1233) 


Au. Brasil, 2971 - Compensa I 
FOM COORDENADORIA SEE. e0020 
JURÍDICA T: (92) 3625-8507 


[ M 
cjur.pgm@pmm.am.gov.br 


O embargante interpôs recurso especial contra o d. acórdão do 
TJAM (fls. 263-279) que fixou a seguinte tese jurídica: 
“IV. In casu, mostra-se ilegal a tributação da atividade de 
armazenagem mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza como 
serviço (obrigação de fazer), mas sim em obrigação de dar, firmada 
por meio de um contrato de locação de espaço (estadia), em caráter 
temporário, no qual o bem armazenado é devolvido ao contratante 
após o desembaraço aduaneiro da mesma forma que este entregou 
à contratada, ou seja, não se vislumbra a execução, a elaboração, 


o fazimento de algo até então inexistente mediante esforço humano, 
o que é típico da prestação de serviço; 


Essa tese contraria diretamente o art. 1º, da Lei Complementar n.º 
116/08, que prevê na sua Lista Anexa, no subitem 20.01, a incidência do ISSQN sobre a 


armazenagem de qualquer natureza.’ 


A causa originária não versou sobre locação de bens móveis, 
mesmo porque o próprio Voto do Relator declarou “(...) a controvérsia devolvida para 
análise deste Órgão Julgador se constitui no debate acerca da possibilidade de incidência 
de tributação via Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ISSQN da atividade de 
armazenagem desenvolvida pela apelada/impetrante”. 


Se o caso, segundo Voto do Relator, versa sobre prestação de 
serviço de armazenagem na atividade portuária, a tese da não incidência do ISSQN viola 
a prescrição do subitem 20.01, da Lista Anexa, da LC n.º 116/03, uma vez que nesse rol 
legal consta expressamente tal atividade como hipótese de incidência do tributo 


municipal. 


8. 20 — Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 
metroviários. 

20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque 
de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de 
apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e 


congêneres. 
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Por isso, o acórdão do TJAM, impugnado no recurso especial objeto 
dos presentes embargos de divergência, também violou os arts. 565 e 566 do Código 
Civil, à medida que aplicou “inédita” interpretação sobre esses dispositivos legais, ao 
fazer a equiparação do serviço de a armazenagem, nos serviços portuários, à locação de 


bens móveis. 


Se o Acórdão recorrido equipara o serviço de armazenagem à 
locação de coisa, então a sua tese é que na armazenagem a empresa cede à outra o uso 
e gozo de coisa não fungível, entregando ao locatário a coisa alugada, com suas 
pertenças, em estado de servir ao uso a que se destina, e a mantê-la nesse estado. 


Contudo, essa interpretação sobre o conceito jurídico de locação é 
incompatível com a natureza jurídica do serviço de armazenagem, em especial qual tal 


serviço é prestado de forma coligada à atividade portuária. 


Portanto, ainda que o acórdão não tenha apontado, explicitamente, 
os dispositivos infraconstitucionais discutidos no recurso especial, houve inequívoco 
prequestionamento do art. 1º, da Lei Complementar n.º 116/03, que prevê na sua Lista 
Anexa, no subitem 20.01, a incidência do ISSQN sobre a armazenagem de qualquer 
natureza, e dos arts. 565 e 566 do Código Civil, à medida que equipara locação de coisa 


imóvel e móvel ao serviço de armazenagem prestado no âmbito da atividade portuária. 


3. DEMONSTRAÇÃO DA CONFIGURAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
ATUAL: método de exame analítico das circunstâncias dos casos confrontados 


Os embargos de divergência em tela têm o escopo de demonstrar 
a configuração do dissenso pretoriano quanto às seguintes teses: a) aptidão do recurso 
especial para desconstituir fundamento infraconstitucional, que envolve discussão 
apenas reflexa e oblíqua à matéria constitucional, adotado no acórdão recorrido; b) 
exigibilidade do ISSQN sobre atividade de armazenagem portuária e; c) reconhecimento 


Documento Ra i Pi nº 6109743 com assinatura eletrônica 


Signatário(a): JOSE 


Z FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR CPF: 63325748287 


Recebido em 05/10/2021 20:42:40 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 06/10/2021 ?s 20:42:39 pelo usu?rio: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


STJ-Petição Eletrônica (EDv) 00895837/2021 recebida em 05/10/2021 20:42:40 (e-STJ FI.1235) 


Au. Brasil, 2971 - Compensa I 
FOM COORDENADORIA SEE. e0020 
JURÍDICA T: (92) 3625-8507 


cjurpgmópmm.am.gou.br 


do prequestionamento ficto sem a necessidade de o recurso especial invocar a violação 
ao art. 1.022 do CPC. 


Para tanto, utiliza-se como paradigma o acórdão proferido pela 


Primeira Turma, no julgamento do REsp n. 1.821.347/AM, integrado pelo acórdão dos 
EDcl nos EDcl no EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021). 


O paradigma se identifica plenamente com o caso sub examine, 


inclusive porque se trata da mesma matéria jurídicas, mesmas teses tributárias acerca 


da incidência do ISSQN sobre a atividade de prestação de serviços de armazenagem 


portuária e coincidência entre as partes, uma vez que o Embargante é o Município de 


Manaus, que figura como parte nos casos confrontados. 


3.1 Circunstâncias que identificam a semelhança entre os casos confrontados: 


> Acórdão embargado: 


> versa sobre caso de tributação de 


ISSQN sobre atividade econômica 
de prestação de serviço de 
armazenagem portuária, com as 


seguintes variáveis jurídicas: 


> Paradigma confrontado do REsp n. 
1.821.347/AM, integrado pelo 
acórdão dos EDcl nos EDcl no 
EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 
29/06/2021), da Colenda 1º Turma do 
STJ: 

> versa sobre caso de tributação de 
ISSQN sobre atividade econômica 
de prestação de serviço de 
armazenagem portuária, com as 


seguintes variáveis jurídicas: 


empresa privada - AURORA DA 
AMAZONIA TERMINAIS E 


> empresa privada - SUPER 
TERMINAIS COMÉRCIO E 
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PREFEITURA DE 


MANAUS 
SERVICOS LTDA — prestadora de INDÚSTRIA LTDA - prestadora de 
serviço de armazenagem portuária; serviço de armazenagem portuária; 


> ação mandamental para afastar a Re agao Mandamemia, para-arastaria 


incidência de ISSQN, de incidência de ISSQN, de 


competência do Município de competência do Município de 


Manaus, sobre serviços de Manaus, sobre serviços de 


armazenagem portuária; armazenagem ponuana, 


> acórdão do TJAM que atribuiu novo F JREOrdSo OUG TJAM QUS ANDUN ONO 


conceito de locação ao serviço de conceito de locação ao serviço de 


armazenagem portuária; armazenagem portuaria; 


> equiparação da armazenagem 2 oqupalação, da armazenagem 


portuária à locação e aplicação da 
SV 31 do STF. 


portuária à locação e aplicação da 
SV 31 do STF. 


Observa-se, da exposição analítico-comparativa acima, que as 
circunstâncias dos casos confrontados são idênticas, inclusive em relação ao Município 
de Manaus, e tributo municipal da sua competência e ao tipo de serviço objeto da 


tributação. 


3.2 Variáveis dependentes entre as teses dos acórdãos dos casos confrontados: 


> Acórdão embargado: > Paradigma confrontado do REsp n. 
1.821.347/AM, integrado pelo 
acórdão dos EDcl nos EDcl no 
EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 
29/06/2021), da Colenda 1º Turma do 
STJ: 


Documento Ra i Pi nº 6109743 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): JOSE LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR CPF: 63325748287 
Recebido em 05/10/2021 20:42:40 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 06/10/2021 ?s 20:42:39 pelo usu?rio: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


STJ-Petição Eletrônica (EDv) 00895837/2021 recebida em 05/10/2021 20:42:40 


[ M 


PREFEITU 


MANAUS 


RA DE 


Au. Brasil, 2971 - Compensa I 
FOM COORDENADORIA SEE. e0020 
a Gs JURÍDICA T: (92) 3625-8507 


cjur.pgmópmm.am.gou.br 


e |. Agravo interno aviado contra decisão 


que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015. 
e|l. Na origem, trata-se de Mandado de 
Segurança, objetivando afastar a 
"incidência do imposto sobre serviços de 
qualquer natureza sobre as operações 
O Juízo 


concedeu a segurança. O 


de armazenamento (estadia)". 
singular 
Tribunal de origem manteve a sentença. 
Nas razões do Recurso Especial, a 
parte agravante aponta ofensa aos arts. 
1º da Lei Complementar 116/2003, bem 
como aos arts. 565 e 566 do CC/2002. 

e III. 
expendido juízo de valor sobre o art. 1º 
da Lei Complementar 116/2003, bem 
como sobre os arts. 565 e 566 do 


Não tendo o acórdão hostilizado 


CC/2002, a pretensão recursal esbarra 
em vício formal intransponível, qual seja, 
o da ausência de prequestionamento — 
requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial —, atraindo o óbice da 
Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso 


extraordinário, quando não ventilada, na 


"O Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (...) tem como fato gerador a 
prestação de serviços constantes da lista 
não se 


anexa, ainda que esses 


constituam como atividade 
preponderante do prestador" (art. 1º da 
LC n. 116/2003). 

2. O subitem 20.01 da referida lista 
elenca expressamente a prestação de 
serviços portuários, especificando, entre 
eles, os de armazenagem de qualquer 
natureza. 

3. Para o adequado desempenho da 
de 


instalação portuária alfandegada, a 


atividade armazenamento em 
empresa autorizada para explorar o 
terminal portuário (art. 4º, 8 2º, II, "b", da 
Lei n. 8.630/1993 e Portaria RFB n. 
3.518/2011) deve organizar as cargas 
recebidas em razão de sua natureza, 
conservar o seu estado em 
conformidade com os cuidados que elas 
exigem e guardar as mesmas sob sua 
meio de 


vigilância, controlando por 


monitoramento obrigatório o acesso de 
pessoas à área destinada para essa 
finalidade, sendo certo que todas essas 


ações encerram o cumprimento de 
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decisão recorrida, a questão federal 
suscitada”), na espécie. 
e |V. 


prequestionamento, não basta que o 


Para que se configure o 


recorrente devolva a questão 
controvertida para o Tribunal, em suas 
razões recursais. É necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da 
legislação federal indicada, bem como 
seja exercido juízo de valor sobre os 
dispositivos legais indicados e a tese 
recursal a eles vinculada, interpretando- 
se a sua aplicação ou não, ao caso 


concreto. 


e V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a 


admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, 
exige que no mesmo recurso seja 
1.022 do 


CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 


indicada violação ao art. 


julgador verificar a existência do vício 


inguinado ao acórdão, que uma vez 


constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 


1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017). 


obrigações de fazer, estando, assim, 
bem caracterizada a prestação de 
serviço tributável pelo imposto municipal. 
4. Essa espécie de armazenamento não 
se confunde com instituto da locação, 
poia não há transferência da posse direta 
da 


importador/exportador, para que esse a 


área alfandegada ao 
utilize por sua conta e risco, sendo certo 
que a área alfandegada segregada para 
fins de armazenamento é de acesso 
restrito, o que impede a cessão de seu 
espaço físico, competindo 
exclusivamente ao terminal portuário o 
manejo dos contêineres recebidos. 

5. A distinção entre esses negócios 
jurídicos também se dá no campo da 
responsabilidade civil: na locação de 
espaço físico, ainda que cedido com 
instalações próprias para o uso 
almejado, eventuais danos em razão do 
exercício da posse direta devem ser 
suportados pelo próprio locatário que lhe 
deu causa; já no armazenamento em 
questão, salvo os casos de força maior, 
caberá à empresa que explora o terminal 
de 


prejuízos causados aos proprietários por 


portuário o dever indenizar os 
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e VI. Consoante se depreende dos autos, o 
acórdão recorrido não expendeu juízo de 
valor da Lei 
Complementar 116/2003 e 565 e 566 do 
CC/2002, 
Recurso Especial, não se alegando, no 
1.022 do 


razão pela qual impossível 


sobre os arts. 1º 


invocados na petição do 
Especial, 


CPC/2015, 
aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC 


violação ao art. 


vigente. 
e VII. 


decidiu a controvérsia, acerca da não 


Ademais, o Tribunal de origem 


incidência do ISS sobre as operações de 


armazenagem, sob [o enfoque 


eminentemente constitucional, o que 
torna inviável a análise da questão, no 
mérito, em sede de Recurso Especial, sob 
pena de usurpação da competência do 


STF. 


falha na prestação do serviço de 
armazenagem. 
e 6. Hipótese em que o acórdão recorrido 
deve ser reformado, porquanto afastou a 
ISS mediante indevida 
de 


armazenamento com a locação de bem 


incidência do 
equiparação dessa atividade 
móvel (cessão de espaço físico). 7. 


Recurso especial provido. 


Acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 
1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021): 
«1. Os embargos de declaração, nos 

termos do art. 1.022 do CPC/2015, têm 
há 


contradição, omissão ou erro material no 


ensejo quando obscuridade, 
julgado, vícios inexistentes na espécie. 
e2. A oposição de novos embargos de 
declaração para o fim de obter a 
manifestação sobre questões já 


suficientemente esclarecidas nos 


julgados anteriores configura 


expediente manifestamente protelatório, 


a ensejar a aplicação da multa 
prevista no art. 1.026, § 2º, do 
CPC/2015. 

e3. Hipótese em que o acórdão 


embargado foi claro ao reconhecer o 
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prequestionamento implícito dos 
dispositivos de lei federal invocados no 
recurso especial, a natureza 
infraconstitucional da controvérsia nele 
suscitada e a incidência do ISS sobre a 
atividade de armazenamento realizada 
por empresa autorizada a explorar 
terminal portuário alfandegado. 

«4. A suposta existência da chamada 
contradição externa com outros julgados 
não configura vício de integração a 
macular a validade do acórdão 
impugnado.5. Embargos de declaração 


rejeitados, com aplicação de multa 


O exame analítico entre o acórdão embargado da Eg. 2º Turma e O 
paradigma do REsp n. 1.821.347/AM, integrado pelo acórdão dos EDcl nos EDcl no 
EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021), da Eg. 1º Turma do STJ, permite 
identificar a ocorrência do dissídio jurisprudencial atual, o qual admite a processamento 
e julgamento dos embargos de divergência. 


Ressalte-se que, no paradigma REsp n. 1.821.347/AM, integrado 
pelo acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021), da 
Eg. 1º Turma do STJ, o eminente Vice-Presidente do STJ, Ministro JORGE MUSSI, 
proferiu decisão que reconhece a caracterização o dissídio jurisprudencial entre os 
órgãos julgadores do Superior Tribunal de Justiça e admite os embargos de divergência 


interposto pelo contribuinte. 
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[ Municip 


4. SOLUÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ATUAL, PROVIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA E A CONSEQUENTE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO EMBARGANTE: 


4.1 Admissibilidade do recurso especial em razão da existência 
do prequestionamento ficto, na forma do art. 1025 do CPC. 


O r. acórdão embargado sustenta, não tendo o acórdão hostilizado 
expendido juízo de valor sobre o art. 1° da Lei Complementar 116/2003, bem como sobre 
os arts. 565 e 566 do CC/2002, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento. Afirma, ainda, que a 
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo 


de lei. 


Essa conclusão do acórdão embargado confronta, diretamente, o 
paradigma do REsp n. 1.821.347/AM, integrado pelo acórdão dos EDcl nos EDcl no 
EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021), da Eg. 1º Turma do STJ, no qual: 
“Hipótese em que o acórdão embargado foi claro ao reconhecer o 
prequestionamento implícito dos dispositivos de lei federal invocados no recurso 
especial, a natureza infraconstitucional da controvérsia nele suscitada e a 
incidência do ISS sobre a atividade de armazenamento realizada por empresa 
autorizada a explorar terminal portuário alfandegado.” 


No paradigma dos EDcl nos EDcl no EREsp 1805317-AM, que 
integrou o acórdão REsp n. 1.821.347/AM o Exmo. Ministro Relator Gurgel Farias deixou 
evidente a existência de prequestionamento, in verbis: " (...) É cediço que o 
prequestionamento implícito é efetivo e, por isso, dispensa a invocação de ofensa 
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ao art. 1.022 do CPC/2015, para fins de configuração do denominado 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015).". 


Ademais, ainda que não houvesse a colisão entre os julgados, ora 
examinados, não há que falar em inexistência de prequestionamento ficto quanto aos 
dispositivos apontados no recurso especial da Fazenda Municipal, porque o acórdão do 
TJAM foi expresso ao tratar do tema da locação e sua equiparação ao serviço de 


armazenagem portuária. 


Assim como identificado pelos acórdãos paradigmas do REsp n. 
1.821.347/AM e dos EDcl nos EDcl no EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021), 
da Eg. 1º Turma do STJ, no presente caso o Acórdão do TJAM também tratou juízo de 
valor sobre os arts. 1º da Lei Complementar 116/2003 e 565 e 566 do CC/2002, invocados 
na petição do Recurso Especial. 


Esclarece-se, ainda, que o tribunal a quo, no acórdão impugnado 
no recurso especial do Município de Manaus, equiparou a atividade de armazenagem à 
locação de bem, utilizando-se dos conceitos de locação de bens prescritos no Código 
Civil brasileiro, pelo que se tem, implicitamente, prequestionados os apontados arts. 565 
e 566 do Código Civil, os quais definem o negócio jurídico e identificam as obrigações do 


contrato de locação. 


Portanto, é evidente a colisão entre o acórdão embargado e o 
paradigma utilizado nos presentes embargos de divergência quanto à existência de 
prequestionamento ficto acerca da matéria normativa infraconsticional (arts. 1º da Lei 
Complementar 116/2003 e 565 e 566 do CC/2002). 
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4.2 Competência do STJ para julgamento de recurso especial 
sobre matéria infraconstitucional de ISSQN quando não se 
discute o instituto da locação sob o conceito constitucional de 


serviço 


O r. acórdão embargado declara que “o Tribunal de origem decidiu 
a controvérsia, acerca da não incidência do ISS sobre as operações de armazenagem, 
sob o enfoque eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, 
no mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do 
STF.”. 


Essa conclusão está, diametralmente, oposta ao acórdão do REsp 
n. 1.821.347/AM, integrado pelo acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 
1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021), da Eg. 1º Turma do STJ, embora ambos os 


casos apresentem idênticas circunstâncias. 


O eminente ministro Gurgel Farias, relator do paradigma REsp n. 
1.821.347/AM esclareceu plenamente a controvérsia, in verbis: “O Colegiado limitou-se 
a examinar a controvérsia tão somente sob o enfoque infraconstitucional, próprio 
do recurso especial, restringindo-se ao exame da premissa normativa adotada pelo 
acórdão a quo para o fim de afastar a incidência do ISS, qual seja, a de que a 
atividade da empresa embargante configuraria mera locação de espaço físico.” 


No acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 1805317-AM, que 
integrou o acórdão REsp n. 1.821.347/AM, o Exmo. Ministro Relator Gurgel Farias deixou 
evidente a existência de prequestionamento, in verbis: "(...) o recurso especial foi 
julgado apenas sob o enfoque infraconstitucional, levando em consideração a 
premissa normativa adotada no julgado estadual de que a atividade de 
armazenamento desempenhada por empresa que explora terminal portuário 


alfandegado configuraria mera locação de espaço físico." 
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Portanto, tanto no caso sub examine REsp n. 1.821.347/AM, 
integrado pelo acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 
29/06/2021), da Eg. 1º Turma do STJ, a controvérsia está adstrita à matéria 
infraconstitucional relativa à incidência de ISSQN sobre a prestação de serviço de 
armazenagem portuária, como bem esclarece em seu voto o Exmo. Ministro Relator 
Gurgel Farias: “(...) não se discute aqui se o instituto da locação está compreendido 
no conceito constitucional de serviço, o que veio a ser afastado pela Súmula 31 do 
STF, mas se a atividade de armazenagem, que é item específico da lista anexa à 
lei complementar do ISS, pode ou não ser equiparada à locação para fins de 


incidência desse imposto.”. 


4.3 Incidência do ISSQN sobre armazenamento portuária 
porque não se confunde com instituto da locação e provimento 
do recurso especial com fixação da tese estabelecida no REsp 
n. 1.821.347/AM 


Solucionada a divergência jurisprudencial quanto à admissibilidade 
do recurso especial e, nesse ponto, prevalecendo as teses do REsp n. 1.821.347/AM, 
deve-se admitir o recurso especial e, no mérito, dar-lhe provimento, com base na tese 
acerca do direito material (incidência do ISSQN) do paradigma REsp n. 
1.821.347/AM, integrado pelo acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 
1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021), da Eg. 1º Turma do STJ. 


Como exposto no recurso especial objeto do acórdão embargado, 
o tribunal de justiça a quo fixou tese de intributabilidade do serviço de armazenagem 


portuária por equiparação à locação de bens. 


Essa tese de direito tributário material colide frontalmente com o 
acórdão paradigma do REsp n. 1.821.347/AM, segundo o qual a armazenamento 


portuária “não se confunde com instituto da locação, poia não há transferência da 
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posse direta da área alfandegada ao importador/exportador, para que esse a utilize 
por sua conta e risco, sendo certo que a área alfandegada segregada para fins de 
armazenamento é de acesso restrito, o que impede a cessão de seu espaço físico, 
competindo exclusivamente ao terminal portuário o manejo dos contêineres 


recebidos.” 


No voto do eminente Ministro Gurgel Farias, Relator do REsp n. 
1.821.347/AM, ficou consignado que “a atividade de armazenamento de cargas em 
terminal portuário alfandegado em nada se equipara ao instituto da locação, para o fim 
de afastar a tributação pelo ISSQN.”. 


Esse fundamento está diretamente relacionado com os dispositivos 
apontados no recurso especial interposto pela Fazenda Municipal, ora Embargante, 
especialmente no que diz respeito ao conteúdo material do contrato de armazenagem 
portuária, conforme explicitado no voto do Exmo. Ministro Relator Gurgel Farias, no 
paradigma REsp n. 1.821.347/AM: 


“(...) Essas características revelam a flagrante impertinência de 
assemelhar a tarefa de armazenamento, notadamente em área 


alfandegada, ao instituto da locação, no caso, de espaço físico. 


Isso porque, quando contratado para o armazenamento, o 
terminal portuário não transfere a posse direta da área 
alfandegada ao importador/exportador, para que esse a utilize 
por sua conta e risco. Como visto, a área alfandegada 
segregada para fins de armazenamento é de restrito acesso, o 
que, logicamente, impede a cessão de seu espaço físico para 
o usuário, competindo exclusivamente ao terminal portuário o 


manejo dos contêineres recebidos. 


A distinção do armazenamento em terminal portuário 


alfandegado da locação também se dá no campo da 
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responsabilidade civil. Na locação de espaço físico, ainda que 
cedido com instalações próprias para o uso almejado, 
eventuais danos em razão do exercício da posse direta devem 
ser suportados pelo próprio locatário que lhe deu causa. Já no 
armazenamento em questão, salvo os casos de força maior, 
caberá à empresa que explora o terminal portuário o dever de 
indenizar os prejuízos causados aos proprietários por falha na 


prestação do serviço de armazenagem.” 


Portanto, admitido os embargos de divergência e, acaso possível o 
exame do mérito do recurso especial interposto pelo Município de Manaus, deve-se 
aplicar o paradigma do REsp n. 1.821.347/AM e, consequentemente, reconhecer que a 
atividade de armazenagem exercida pelo Embargado está sujeita à incidência do ISS 
(item 20.01 da lista anexa à LC n. 116/2003). 


5. PEDIDO 
Ante o exposto, requer: 


a) A Vossa Excelência, Exmo. Ministro Vice-Presidente do STJ, 
ADMITIR os presentes embargos de divergência, considerando que versam sobre 
caso idêntico ao paradigma REsp n. 1.821.347/AM, no qual também foram admitidos os 
embargos de divergência relativo à mesma controvérsia. (Cópia da decisão anexa) 

b) Intimação da parte Embargada para apresentar as 
contrarrazões; 

c) remeter para julgamento na 1º Seção do STJ, em razão do 
dissídio jurisprudencial atual entre julgados da 1? e 2º Turmas do STJ; 

d) no mérito, requer aos eminentes Ministros da Egrégia 1º 
Seção do STJ o PROVIMENTO dos embargos de divergência para: 


d.1) admitir o recurso especial interposto pelo Município de 
Manaus, em razão da existência do prequestionamento ficto, na 
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forma do art. 1025 do CPC e Competência do STJ para julgamento 
de recurso especial sobre matéria infraconstitucional de ISSQN 
quando não se discute o instituto da locação sob o conceito 
constitucional de serviço, conforme a tese fixada no paradigma 
REsp n. 1.821.347/AM; 


d.2) dar provimento ao recurso especial interposto pelo Município 
de Manaus e aplicar, ao presente caso, a tese firmada no 


paradigma REsp n. 1.821.347/AM, no sentido da incidência do 
ISSQN sobre atividade de prestação de serviço de armazenagem 
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portuária. 


Nesses termos. 


PROCURADORIA DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO/PGM, em Manaus 


(AM), 05 de outubro de 2021. 


JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA 
Procurador-chefe da PCT 
OAB/AM 6.324 
Matrícula n.2114.373-5A 


GERALDO UCHÔA DE AMORIM JUNIOR 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 
OAB/AM nº 12.975 


RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 6.452 
Matrícula nº 115.332-3A 


Documento Ra i Pi nº 6109743 com assinatura eletrônica 


Z FRANCO DE MOURA MATTOS JUNIOR CPF: 63325748287 


Recebido em 05/10/2021 20:42:40 


DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 7.391 
Matrícula nº.118.161-0A 


JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 5.517 
Matrícula n.º112.893-0B 


ANTÔNIA MARÍLIA MARQUES DE FRANÇA 
Procuradora do Município de Manaus 
OAB/AM A1314 
Matrícula 134.214-2A 


ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARÃES 
Procuradora do Município de Manaus 
OAB/AM 6.022 
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Au. Brasil, 2971 - Compensa I 
PG COORDENADORIA SEE. ae SA AO 
Procuradoria Geral | JURÍDICA T: (92) 3625-8507 
Do Município 


cjur.pgmópmm.am.gou.br 


PREFEITURA DE 


MANAUS 


DOCUMENTOS ANEXOS: 


Doc. 1 - Decisão monocrática de admissão dos Embargos de Divergência no RESP Nº 
1805317 - AM 


Doc. 2 - Ementa do RESP Nº 1805317 - AM 

Doc. 3 - Voto do Relator do RECURSO ESPECIAL Nº 1.805.317 - AM 
Doc. 4 - Ementa dos EDcl nos EREsp 

Doc. 5 - Voto do Relator dos EDcl nos EREsp 

Doc. 6 - Ementa dos EDcl nos EDcl no EREsp 1805317 


Doc. 7 - Voto do Relator dos EDcl nos EDcl no EREsp 1805317 EMENTA 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1805317 - AM (2019/0083053-0) 


RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI 
EMBARGANTE : SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO E OUTRO(S) - SP180747 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S) - 
DF031546 
ERIC DINIZ CASIMIRO - DF063071 

EMBARGADO : MUNICÍPIO DE MANAUS 

PROCURADORES : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - AM005517 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 


DECISÃO 


, Trata-se de embargos de divergência interpostos por SUPER TERMINAIS 
COMERCIO E INDUSTRIA LTDA contra acórdãos da Primeira Turma, relatados 
pelo eminente Ministro Gurgel de Faria, ementados nos seguintes termos: 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA — ISSQN. ARMAZENAGEM EM 
TERMINAL PORTUÁRIO ALFANDEGADO. INCIDÊNCIA. 
1. "O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (...) 
tem como fato gerador a prestação de serviços constantes 
da lista anexa, ainda que esses não se constituam como 
atividade preponderante do prestador" (art. 1º da LC n. 
116/2003). 

2. O subitem 20.01 da referida lista elenca expressamente 
a prestação de serviços portuários, especificando, entre 
eles, os de armazenagem de qualquer natureza. 

3. Para o adequado desempenho da atividade de 
armazenamento em instalação portuária alfandegada, a 
empresa autorizada para explorar o terminal portuário (art. 
4º, § 2°, II, "b”, da Lei n. 8.630/1993 e Portaria RFB n. 
3.518/2011) deve organizar as cargas recebidas em razão 
de sua natureza, conservar o seu estado em conformidade 
com os cuidados que elas exigem e guardar as mesmas 
sob sua vigilância, controlando por meio de monitoramento 
obrigatório o acesso de pessoas à área destinada para 
essa finalidade, sendo certo que todas essas ações 
encerram o cumprimento de obrigações de fazer, estando, 
assim, bem caracterizada a prestação de serviço tributável 
pelo imposto municipal. 

4. Essa espécie de armazenamento não se confunde com 
instituto da locação, poia não há transferência da posse 
direta da área alfandegada ao importador/exportador, para 
que esse a utilize por sua conta e risco, sendo certo que a 
área alfandegada segregada para fins de armazenamento 
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é de acesso restrito, o que impede a cessão de seu 
espaço físico, competindo exclusivamente ao terminal 
portuário o manejo dos contêineres recebidos. 

5. A distinção entre esses negócios jurídicos também se 
dá no campo da responsabilidade civil: na locação de 
espaço físico, ainda que cedido com instalações próprias 
para o uso almejado, eventuais danos em razão do 
exercício da posse direta devem ser suportados pelo 
próprio locatário que lhe deu causa; já no armazenamento 
em questão, salvo os casos de força maior, caberá à 
empresa que explora o terminal portuário o dever de 
indenizar os prejuízos causados aos proprietários por falha 
na prestação do serviço de armazenagem. 

6. Hipótese em que o acórdão recorrido deve ser 
reformado, porquanto afastou a incidência do ISS 
mediante indevida equiparação dessa atividade de 
armazenamento com a locação de bem móvel (cessão de 
espaço físico). 

7. Recurso especial provido (e-STJ fls. 1.216-1.217). 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar 
decisão judicial eivada de obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material (art. 1.022-CPC/2015). 

2. Hipótese em que a fundamentação consignada no 
acórdão embargado foi suficientemente clara ao 
reconhecer que a atividade de armazenagem realizada por 
empresa que explora terminal portuário alfandegado não 
se confunde com a mera locação de espaço físico, visto 
que pressupõe o cumprimento de obrigações de fazer e, 
por isso, está sujeita à tributação pelo Imposto sobre 
Serviços (ISS), correspondente ao item 20.01 da lista 
anexa à LC n. 116/2008. 

3. Embargos de declaração rejeitados. Prejudicado o 
pedido de atribuição de efeito suspensivo (e-STJ fl. 1.269). 


PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO. 
INEXISTENCIA. CARATERPROTELATORIO. 
RECONHECIMENTO. 

1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 
do CPC/2015, têm ensejo quando há obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado, vícios 
inexistentes na espécie. 

2. A oposição de novos embargos de declaração para o 
fim de obter a manifestação sobre questões já 
suficientemente esclarecidas nos julgados anteriores 
configura expediente manifestamente protelatório, a 
ensejar a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, 
do CPC/2015. 

3. Hipótese em que o acórdão embargado foi claro ao 
reconhecer o prequestionamento implícito dos dispositivos 
de lei federal invocados no recurso especial, a natureza 
infraconstitucional da controvérsia nele suscitada e a 
incidência do ISS sobre a atividade de armazenamento 
realizada por empresa autorizada a explorar terminal 
portuário alfandegado. 

4. A suposta existência da chamada contradição externa 
com outros julgados não configura vício de integração a 
macular a validade do acórdão impugnado. 
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5. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de 
multa (e-STJ fl. 1.325). 


Defende a parte embargante a ocorrência de dissenso pretoriano quanto às 
seguintes teses: a) inaptidão do recurso especial para desconstituir fundamento 
constitucional adotado no acórdão recorrido; b) exigibilidade do ISSQN sobre atividade 
de mera armazenagem e; c)reconhecimento do "prequestionamento ficto sem a 
necessidade de o recurso especial invocar a violação ao art. 1.022 do CPC" (e-STJ fl. 
1.342). 

Para tanto, apresenta como paradigmas os acórdãos proferidos pela 
Segunda Turma, no julgamento do REsp n. 1.821.347/AM e do REsp n. 1.764.914/SP; 
e pela Terceira Turma, no REsp n. 1.639.314/MG. 

E o relato do necessário. 

A princípio está caracterizado o dissídio jurisprudencial entre os órgãos 
julgadores do Superior Tribunal de Justiça, cabendo a admissão destes embargos de 
divergência. 

Dê-se vista dos autos à parte embargada para, querendo, apresentar 
impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 267 do Regimento Interno 
desta Corte Superior. 

Após, encaminhe-se o feito ao Ministério Público Federal, pelo prazo de 20 
(vinte) dias, conforme o art. 266-D, do RI/STJ. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 14 de setembro de 2021. 


MINISTRO JORGE MUSSI 
Vice-Presidente 
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.805.317 - AM (2019/0083053-0) 


RELATÓRIO 


O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 


Trata-se de segundos embargos de declaração opostos por SUPER 


TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA contra acórdão da Primeira Turma, de que fui 
relator, assim ementado (e-STJ fls. 1.216/1.217): 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA — 
ISSQN. ARMAZENAGEM EM TERMINAL PORTUÁRIO ALFANDEGADO. 
INCIDÊNCIA. 

1. "O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (...) tem como fato gerador a 
prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam 
como atividade preponderante do prestador" (art. 1º da LC n. 116/2003). 

2. O subitem 20.01 da referida lista elenca expressamente a prestação de serviços 
portuários, especificando, entre eles, os de armazenagem de qualquer natureza. 

3. Para o adequado desempenho da atividade de armazenamento em instalação 
portuária alfandegada, a empresa autorizada para explorar o terminal portuário (art. 
4º, 8 2º, I, "b", da Lei n. 8.630/1993 e Portaria RFB n. 3.518/2011) deve organizar 
as cargas recebidas em razão de sua natureza, conservar o seu estado em 
conformidade com os cuidados que elas exigem e guardar as mesmas sob sua 
vigilância, controlando por meio de monitoramento obrigatório o acesso de 
pessoas à área destinada para essa finalidade, sendo certo que todas essas ações 
encerram o cumprimento de obrigações de fazer, estando, assim, bem caracterizada 
a prestação de serviço tributável pelo imposto municipal. 

4. Essa espécie de armazenamento não se confunde com instituto da locação, pois 
não há transferência da posse direta da área alfandegada ao importador/exportador, 
para que esse a utilize por sua conta e risco, sendo certo que a área alfandegada 
segregada para fins de armazenamento é de acesso restrito, o que impede a cessão 
de seu espaço físico, competindo exclusivamente ao terminal portuário o manejo 
dos contêineres recebidos. 

5. A distinção entre esses negócios jurídicos também se dá no campo da 
responsabilidade civil: na locação de espaço físico, ainda que cedido com 
instalações próprias para o uso almejado, eventuais danos em razão do exercício da 
posse direta devem ser suportados pelo próprio locatário que lhe deu causa; já no 
armazenamento em questão, salvo os casos de força maior, caberá à empresa que 
explora o terminal portuário o dever de indenizar os prejuízos causados aos 
proprietários por falha na prestação do serviço de armazenagem. 

6. Hipótese em que o acórdão recorrido deve ser reformado, porquanto afastou a 
incidência do ISS mediante indevida equiparação dessa atividade de 
armazenamento com a locação de bem móvel (cessão de espaço físico). 

7. Recurso especial provido. 


Os primeiros aclaratórios foram rejeitados (e-STJ fls. 1.269/1.276). 


Nas suas razões (e-STJ fls. 548/551), a empresa sustenta que o acórdão 


embargado continua padecendo de omissão, pois teria deixado de se manifestar sobre as 
seguintes alegações: (a) falta de prequestionamento dos arts. 565 e 566 do Código Civil, ao 
argumento de que o Tribunal de origem não se manifestou sobre esses dispositivos e o 
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município recorrente não suscitou ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 para que fosse 
considerado o prequestionamento ficto; (b) a cobrança a título de armazenagem é apenas uma 
das 25 atividades prestadas pela empresa e se refere apenas à locação pura e simples de espaço 
para fins de estadia da mercadoria; (c) "a organização de cargas, a conservação de seu estado, a 
sua guarda, sua vigilância e seu monitoramento pelo acórdão embargos para determinar a 
incidência do ISSQN sobre a "armazenagem" discutida nos autos, já estão englobadas nas 
demais 24 (vinte e quatro) atividades exercidas pela Embargante, que são tributadas pelo 
ISSQN, e não são objeto da controvérsia dos presentes autos”; (d) o acórdão recorrido julgou a 
lide sob o enfoque constitucional, aplicando na espécie a Súmula Vinculante n. 31 do STF. 


Aduz, ainda, a ocorrência de fato novo, referente ao não conhecimento 
de recurso especial semelhante pela Segunda Turma deste Sodalício. 


O MUNICÍPIO DE MANAUS apresentou impugnação. 


E o relatório. 
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.805.317 - AM (2019/0083053-0) 


RELATOR 
EMBARGANTE 
ADVOGADOS 


EMBARGADO 
ADVOGADOS 


: MINISTRO GURGEL DE FARIA 
: SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
: ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO E OUTRO(S) - 
SP180747 

FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S) - 
DF031546 

ERIC DINIZ CASIMIRO - DF063071 


: MUNICÍPIO DE MANAUS 
: JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - 


AMO005517 

RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 

JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 


EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. RECONHECIMENTO. 
1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, 
têm ensejo quando há obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material no julgado, vícios inexistentes na espécie. 
2. A oposição de novos embargos de declaração para o fim de obter a 
manifestação sobre questões já suficientemente esclarecidas nos 
Julgados anteriores configura expediente manifestamente protelatório, a 
ensejar a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 
3. Hipótese em que o acórdão embargado foi claro ao reconhecer o 
prequestionamento implícito dos dispositivos de lei federal invocados 
no recurso especial, a natureza infraconstitucional da controvérsia nele 
suscitada e a incidência do ISS sobre a atividade de armazenamento 
realizada por empresa autorizada a explorar terminal portuário 
alfandegado. 
4. A suposta existência da chamada contradição externa com outros 
Julgados não configura vício de integração a macular a validade do 
acórdão impugnado. 
5. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa. 


VOTO 


O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 


Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, são admitidos embargos de 


declaração quando houver obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado. 
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In casu, não ocorreu nenhuma dessas situações. 


A motivação exposta no presente recurso não evidenciou nenhum 
indicativo de omissão nos acórdãos proferidos pela Primeira Turma nestes autos, que deu 
provimento ao recurso especial do MUNICÍPIO DE MANAUS e, na sequência, rejeitou os 
primeiros embargos de declaração, porquanto ausentes os suscitados vícios de integração. 


A embargante insiste em trazer razões relativas à inexistência de 
prequestionamento de dispositivos de lei federal suscitados pelo município recorrente (arts. 565 
e 566 do Código Civil), à impossibilidade de revisar acórdão lastreado em fundamentação 
constitucional e à impossibilidade de incidência do ISS sobre o valor exigido a especificamente 
a título de armazenagem, pois, na sua compreensão, essa quantia compreenderia apenas a 
locação de espaço físico, visto que o ISS já incidiria sobre as demais atividades prestadas, 
concernentes à organização de cargas, a conservação de seu estado e a sua guarda, vigilância e 
monitoramento. 


Ocorre que tais alegações já foram devidamente apreciadas e 
rechaçadas quando do julgamento dos primeiros embargos de declaração. 


De maneira clara, ficou assentado o entendimento de que os arts. 565 e 
566 do Código Civil, invocados no recurso especial fazendário, foram prequestionados de 
forma implícita. Confira-se: 


Já no tocante ao prequestionamento dos citados arts. 565 e 566 do Código Civil, o 
acórdão embargado expressamente registrou a sua ocorrência de forma implícita, 
nos seguintes termos: 
' (..) tendo em vista que o julgado estadual equiparou a atividade de 
armazenagem à locação de bem, tenho por implicitamente prequestionados 
os apontados arts. 565 e 566 do Código Civil, os quais, respectivamente, 
conceituam esse negócio jurídico e identificam as obrigações do locador”. 


É cediço que o prequestionamento implícito é efetivo e, por isso, 
dispensa a invocação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, para fins de configuração do 
denominado prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015). 


Consignou-se, ainda, de forma cristalina, que o recurso especial foi 
Julgado apenas sob o enfoque infraconstitucional, levando em consideração a premissa 
normativa adotada no julgado estadual de que a atividade de armazenamento desempenhada 
por empresa que explora terminal portuário alfandegado configuraria mera locação de espaço 
físico. Vide: 


O Colegiado limitou-se a examinar a controvérsia tão somente sob o enfoque 
infraconstitucional, próprio do recurso especial, restringindo-se ao exame da 
premissa normativa adotada pelo acórdão a quo para o fim de afastar a incidência 
do ISS, qual seja, a de que a atividade da empresa embargante configuraria mera 
locação de espaço físico. 


Ora, não se discute aqui se o instituto da locação está compreendido no 
conceito constitucional de serviço, o que veio a ser afastado pela Súmula 31 do STF, mas se a 
atividade de armazenagem, que é item específico da lista anexa à lei complementar do ISS, 
pode ou não ser equiparada à locação para fins de incidência desse imposto. 
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E para esse propósito, o acórdão dos primeiros aclaratório destacou a 
compreensão assentada no julgamento do recurso especial, de que a atividade de 
armazenamento prestada por empresa que explora a atividade de porto alfandegado não pode 
ser confundida com mera locação de espaço físico, pois também compreende obrigações de 
fazer. Veja-se: 


Para esse mister, foi realizado o juízo acerca da natureza dessa atividade à luz das 
Leis n. 8.630/1993 e 12.815/2013 da Portaria RFB n. 3.518/2011, para concluir 
que ela não se confunde com o instituto da locação previsto no art. 565 e 566 do 
Código Civil, visto que compreende o cumprimento de obrigações de fazer, como 
as de "organizar as cargas recebidas em razão de sua natureza, conservar o seu 
estado em conformidade com os cuidados que elas exigem e guardar as mesmas sob 
sua vigilância, controlando por meio de monitoramento obrigatório o acesso de 
pessoas à área destinada para essa finalidade", estando, pois, enquadrada no item 
20.01 da lista anexa à LC n. 116/2003. 


Frise-se que a Primeira Turma também diferenciou a armazenagem da 
locação à luz da disciplina da responsabilidade civil, fundamentação contra a qual o embargante 
não manifestou irresignação. 


Acresço, a título do consideração extravagante, que o fato de a 
contraprestação pela atividade exercida pela embargante ser decomposta em diversas rubricas 
que alegadamente compreenderiam cada uma tarefas por ela realizadas não induz à conclusão 


de que a parte relativa à "estadia" possa ser considerada isoladamente como locação e, assim, 
desmembrada do serviço de armazenagem tributável pelo ISS. 


Registro, ainda, que eventual dissenso com o aresto da Segunda Turma 
citado pela embargante (AgInt no REsp 1.821.347/AM, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
DJe 19/04/2021), o qual se limitou ao juízo negativo de admissibilidade do recurso especial, 
não pode ser considerado como fato novo apto à modificação do acórdão ora embargado, mas, 
quando muito, como contradição externa que, como cediço, não configura vício de integração 
passível de exame pela via dos embargos de declaração. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no 
AgInt nos EDcl no REsp 1.425.591/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 03/12/2020; AgInt no REsp 1.831.451/CE, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/12/2019, DJe 18/12/2019. 


Nesse contexto, não há mesmo vício de integração a ser sanado, de 
modo que estes segundos embargos de declaração, por buscarem o pronunciamento sobre 
questões já esclarecidas nos julgados anteriores, configuram expediente nitidamente 
procrastinatório, a ensejar a aplicação da multa processual prevista no art. 1.026, $ 2º, do CPC. 


Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração, com aplicação à 
embargante de multa de 1% sobre o valor atualizado da causa. 


E como voto. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1805317 - AM (2019/0083053-0) 


RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA 
EMBARGANTE : SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO E OUTRO(S) - SP180747 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S) - 


DF031546 
ERIC DINIZ CASIMIRO - DF063071 

EMBARGADO : MUNICÍPIO DE MANAUS 

ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - 
AM005517 


RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 


EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS 
DE INTEGRAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROTELATÓRIO. 
RECONHECIMENTO. 


1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, têm ensejo quando há 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado, vícios inexistentes na espécie. 

2. A oposição de novos embargos de declaração para o fim de obter a manifestação sobre 
questões já suficientemente esclarecidas nos julgados anteriores configura expediente 
manifestamente protelatório, a ensejar a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do 
CPC/2015. 

3. Hipótese em que o acórdão embargado foi claro ao reconhecer o prequestionamento implícito 
dos dispositivos de lei federal invocados no recurso especial, a natureza infraconstitucional da 
controvérsia nele suscitada e a incidência do ISS sobre a atividade de armazenamento realizada 
por empresa autorizada a explorar terminal portuário alfandegado. 

4. A suposta existência da chamada contradição externa com outros julgados não configura vício 
de integração a macular a validade do acórdão impugnado. 

5. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa. 


ACÓRDÃO 


Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5* Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
Brasília, 21 de junho de 2021. 


Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator 
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.805.317 - AM (2019/0083053-0) 


RELATÓRIO 


O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 


Trata-se de embargos de declaração, com pedido de atribuição de efeito 
suspensivo, opostos por SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA. contra 
acórdão prolatado pela Primeira Turma, de que fui relator, assim ementado (e-STJ fls. 
1.216/1.217): 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA — 
ISSQN. ARMAZENAGEM EM TERMINAL PORTUÁRIO ALFANDEGADO. 
INCIDÊNCIA. 

1. "O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (...) tem como fato gerador a 
prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam 
como atividade preponderante do prestador" (art. 1º da LC n. 116/2003). 

2. O subitem 20.01 da referida lista elenca expressamente a prestação de serviços 
portuários, especificando, entre eles, os de armazenagem de qualquer natureza. 

3. Para o adequado desempenho da atividade de armazenamento em instalação 
portuária alfandegada, a empresa autorizada para explorar o terminal portuário (art. 
4º, 8 2º, II, "b", da Lei n. 8.630/1993 e Portaria RFB n. 3.518/2011) deve organizar 
as cargas recebidas em razão de sua natureza, conservar o seu estado em 
conformidade com os cuidados que elas exigem e guardar as mesmas sob sua 
vigilância, controlando por meio de monitoramento obrigatório o acesso de 
pessoas à área destinada para essa finalidade, sendo certo que todas essas ações 
encerram o cumprimento de obrigações de fazer, estando, assim, bem caracterizada 
a prestação de serviço tributável pelo imposto municipal. 

4. Essa espécie de armazenamento não se confunde com instituto da locação, pois 
não há transferência da posse direta da área alfandegada ao importador/exportador, 
para que esse a utilize por sua conta e risco, sendo certo que a área alfandegada 
segregada para fins de armazenamento é de acesso restrito, o que impede a cessão 
de seu espaço físico, competindo exclusivamente ao terminal portuário o manejo 
dos contêineres recebidos. 

5. A distinção entre esses negócios jurídicos também se dá no campo da 
responsabilidade civil: na locação de espaço físico, ainda que cedido com 
instalações próprias para o uso almejado, eventuais danos em razão do exercício da 
posse direta devem ser suportados pelo próprio locatário que lhe deu causa; já no 
armazenamento em questão, salvo os casos de força maior, caberá à empresa que 
explora o terminal portuário o dever de indenizar os prejuízos causados aos 
proprietários por falha na prestação do serviço de armazenagem. 

6. Hipótese em que o acórdão recorrido deve ser reformado, porquanto afastou a 
incidência do ISS mediante indevida equiparação dessa atividade de 
armazenamento com a locação de bem móvel (cessão de espaço físico). 

7. Recurso especial provido. 


Nas suas razões (e-STJ fls. 1.229/1.249), a empresa embargante 
sustenta que o acórdão ora impugnado incorreu em omissão. Alega que o Colegiado: (i) não 
analisou a fundamentação de índole constitucional adotada no acórdão recorrido, referente à 
aplicação do art. 156, II, da CF/1988 e da Súmula Vinculante n. 31 do STF; (ii) não explicitou 
as providências tomadas pelo recorrente para a obtenção do prequestionamento dos apontados 
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arts. 565 e 566 do Código Civil; (iii) não observou o fundamento autônomo de que a atividade 
desenvolvida equipara-se ao depósito necessário, o qual, na visão da embargante, encerraria, in 
casu, uma exclusiva obrigação de dar. 


O MUNICÍPIO DE MANAUS apresentou impugnação (e-STJ fls. 
1.254/1.261). 


E o relatório. 
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.805.317 - AM (2019/0083053-0) 


RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA 
EMBARGANTE : SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 
NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO E OUTRO(S) - 
SP180747 
ERIC DINIZ CASIMIRO - DF063071 
EMBARGADO  : MUNICÍPIO DE MANAUS 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR  - 
AMO005517 


RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 


EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 
1.022-CPC/2015). 
2. Hipótese em que a fundamentação consignada no acórdão 
embargado foi suficientemente clara ao reconhecer que a atividade de 
armazenagem realizada por empresa que explora terminal portuário 
alfandegado não se confunde com a mera locação de espaço físico, 
visto que pressupõe o cumprimento de obrigações de fazer e, por isso, 
está sujeita à tributação pelo Imposto sobre Serviços (ISS), 
correspondente ao item 20.01 da lista anexa à LC n. 116/2003. 
3. Embargos de declaração rejeitados. Prejudicado o pedido de 
atribuição de efeito suspensivo. 


VOTO 
O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 


Inicialmente, considerando que os presentes embargos de declaração já 
foram processados, passo, desde logo, ao seu julgamento, ficando prejudicado o pedido de 
atribuição de efeito suspensivo. 


Como cediço, os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material, vícios inexistentes na 
espécie. 


Isso porque a fundamentação consignada no acórdão embargado foi 
suficientemente clara ao reconhecer que a atividade de armazenagem realizada por empresa que 
explora terminal portuário alfandegado não se confunde com a mera locação de espaço físico, 
visto que pressupõe o cumprimento de obrigações de fazer e, por isso, está sujeita à tributação 
pelo Imposto sobre Serviços (ISS), correspondente ao item 20.01 da lista anexa à LC n. 
116/2003. 
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No entanto, buscando prevenir a oposição de novos aclaratórios que 
somente retardão a efetiva entrega da prestação jurisdicional, passo a tecer as seguintes 
considerações para o fim de desacolher os argumentos ora suscitados pela embargante. 


O Colegiado limitou-se a examinar a controvérsia tão somente sob o 
enfoque infraconstitucional, próprio do recurso especial, restringindo-se ao exame da premissa 
normativa adotada pelo acórdão a quo para o fim de afastar a incidência do ISS, qual seja, a de 
que a atividade da empresa embargante configuraria mera locação de espaço físico. 


Para esse mister, foi realizado o juízo acerca da natureza dessa 
atividade à luz das Leis n. 8.630/1993 e 12.815/2013 da Portaria RFB n. 3.518/2011, para 
concluir que ela não se confunde com o instituto da locação previsto no art. 565 e 566 do 
Código Civil, visto que compreende o cumprimento de obrigações de fazer, como as de 
“organizar as cargas recebidas em razão de sua natureza, conservar o seu estado em 
conformidade com os cuidados que elas exigem e guardar as mesmas sob sua vigilância, 
controlando por meio de monitoramento obrigatório o acesso de pessoas à área destinada para 
essa finalidade”, estando, pois, enquadrada no item 20.01 da lista anexa à LC n. 116/2003. 


A identificação dessas obrigações de fazer, por consequência lógica, 
também afasta a tese de que a atividade da embargante seria um depósito necessário em que 
assumiria, apenas, a obrigação de dar em devolução a mercadoria depositada. 


Já no tocante ao prequestionamento dos citados arts. 565 e 566 do 
Código Civil, o acórdão embargado expressamente registrou a sua ocorrência de forma 
implícita, nos seguintes termos: 


" (...) tendo em vista que o julgado estadual equiparou a atividade de armazenagem 
à locação de bem, tenho por implicitamente prequestionados os apontados arts. 565 
e 566 do Código Civil, os quais, respectivamente, conceituam esse negócio 
jurídico e identificam as obrigações do locador”. 


Ponderados esses elementos, constato que a insurgência da embargante 
não diz respeito à eventual deficiência de fundamentação do julgado, mas à interpretação que 
lhe foi desfavorável, possuindo (aquela) caráter meramente infringente e, por isso, sendo de 
inviável acolhimento no âmbito restrito dos embargos de declaração. 


Sopesando a boa-fé objetiva, não considero esses primeiros aclaratórios 
como flagrantemente procrastinatórios, motivo pelo qual deixo de aplicar a multa processual 
correspondente. 


Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração e JULGO 
PREJUDICADO o pedido de atribuição de efeito suspensivo. 


E como voto. 
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1805317 - AM (2019/0083053-0) 


RELATOR 
EMBARGANTE 
ADVOGADOS 


EMBARGADO 
PROCURADORE 
S 


: MINISTRO GURGEL DE FARIA 
: SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
: ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO E OUTRO(S) - 
SP180747 

FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S) 
- DF031546 

ERIC DINIZ CASIMIRO - DF063071 


: MUNICÍPIO DE MANAUS 
: JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - 


AM005517 

RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - 
AM007391 


EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material (art. 1.022-CPC/2015). 
2. Hipótese em que a fundamentação consignada no acórdão 
embargado foi suficientemente clara ao reconhecer que a 
atividade de armazenagem realizada por empresa que explora 
terminal portuário alfandegado não se confunde com a mera 
locação de espaço físico, visto que pressupõe o cumprimento de 
obrigações de fazer e, por isso, está sujeita à tributação pelo 
Imposto sobre Serviços (ISS), correspondente ao item 20.01 da 
lista anexa à LC n. 116/2008. 
3. Embargos de declaração rejeitados. Prejudicado o pedido de 
atribuição de efeito suspensivo. 


ACÓRDÃO 


Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 


Relator. 


Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5° Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
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Brasília, 12 de abril de 2021 (Data do Julgamento) 


Ministro Gurgel de Faria 
Relator 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.805.317 - AM (2019/0083053-0) 


RELATÓRIO 


O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 


Trata-se de recurso especial interposto pelo MUNICÍPIO DE 
MANAUS fundado na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 449): 


Apelação. Mandado de Segurança. Ilegitimidade. CNPJ. Filial e Matriz. 
Inadequação. Via Eleita. Inocorrência. Cobrança ISS. Atividade armazenagem. 
Locação espaço físico. Impossibilidade. 

1. O apontamento incorreto do número de CNPJ da pessoa jurídica não acarreta 
a extinção do processo sem resolução do mérito, por ausência de legitimidade, 
quando os documentos acostados permitam a correta identificação da parte. 

2. Estando a petição inicial do mandado de segurança devidamente 
acompanhada de provas pré-constituídas, não há que se falar em inadequação 
da via eleita. 

3. É ilegal a cobrança de ISS sobre a armazenagem de mercadorias, mediante 
locação de espaço físico, ainda que em concomitância com outra atividade. 

4. Apelação conhecida e desprovida. 


Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 503/506). 


Nas suas razões (e-STJ fls. 511/514), o recorrente, apontando violação 
do art. 1º da LC n. 116/2003, referente ao item 20.e ao subitem 20.01 da lista anexa, e dos arts. 
565 e 566 do Código Civil, sustenta, em resumo, que o serviço de armazenagem de contêineres 
em instalação portuária alfandegada prestado pela empresa recorrida está expressamente 
elencado dentre as atividades tributáveis pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN) e que, diversamente do assentado pela Corte de origem, não se confunde com a mera 
locação de espaço físico posto à disposição do proprietário, estando, pois, sujeito à exação. 


Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 517/532. 


Preliminarmente, a empresa recorrida, SUPER TERMINAIS 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., defende que os indicados arts. 565 e 566 do Código Civil 
não estão prequestionados (Súmula 211 do STJ) e que o conhecimento da pretensão recursal 
pressupõe reexame de matéria fática (Súmula 7 do STJ). 


Em relação ao mérito, a atividade de armazenagem, cobrada de modo 
destacado de outros serviços prestados, configura cessão ou locação de espaço, por isso, não 
está sujeita ao imposto municipal, consoante entendimento sedimentado na Súmula Vinculante n. 
31 do STF. 


Decisão a quo de admissão do apelo nobre às e-STJ fls. 533/535. 


Os autos foram remetidos ao Ministério Público Federal, que os restituiu 
sem a apresentação de parecer, por entender que a presente demanda dispensa sua intervenção 
(e-STJ fls. 1.161/1.163). 
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E o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.805.317 - AM (2019/0083053-0) 


RELATOR 
RECORRENTE 


RECORRIDO 
ADVOGADOS 
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: MINISTRO GURGEL DE FARIA 
: MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADORES : 


JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - AM005517 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 

JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 

DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AMO07391 


: SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
: ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 
MURILO ALEXANDRE LACERDA - DF053730 
ERIC DINIZ CASIMIRO - DF063071 

EMENTA 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA - ISSQN. ARMAZENAGEM EM TERMINAL 
PORTUÁRIO ALFANDEGADO. INCIDÊNCIA. 

1. "O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (...) tem como fato 
gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que 
esses não se constituam como atividade preponderante do prestador” 
(art. 1º da LC n. 116/2003). 

2. O subitem 20.01 da referida lista elenca expressamente a prestação 
de serviços portuários, especificando, entre eles, os de armazenagem de 
qualquer natureza. 

3. Para o adequado desempenho da atividade de armazenamento em 
instalação portuária alfandegada, a empresa autorizada para explorar o 
terminal portuário (art. 49,8 2º, II, "b", da Lei n. 8.630/1993 e Portaria 
RFB n. 3.518/2011) deve organizar as cargas recebidas em razão de sua 
natureza, conservar o seu estado em conformidade com os cuidados que 
elas exigem e guardar as mesmas sob sua vigilância, controlando por 
meio de monitoramento obrigatório o acesso de pessoas à área destinada 
para essa finalidade, sendo certo que todas essas ações encerram o 
cumprimento de obrigações de fazer, estando, assim, bem caracterizada 
a prestação de serviço tributável pelo imposto municipal. 

4. Essa espécie de armazenamento não se confunde com instituto da 
locação, poia não há transferência da posse direta da área alfandegada 
ao importador/exportador, para que esse a utilize por sua conta e risco, 
sendo certo que a área alfandegada segregada para fins de 
armazenamento é de acesso restrito, o que impede a cessão de seu 
espaço físico, competindo exclusivamente ao terminal portuário o manejo 
dos contêineres recebidos. 

5. A distinção entre esses negócios jurídicos também se dá no campo da 
responsabilidade civil: na locação de espaço físico, ainda que cedido com 
instalações próprias para o uso almejado, eventuais danos em razão do 
exercício da posse direta devem ser suportados pelo próprio locatário 
que lhe deu causa; já no armazenamento em questão, salvo os casos de 
força maior, caberá à empresa que explora o terminal portuário o dever 
de indenizar os prejuízos causados aos proprietários por falha na 
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prestação do serviço de armazenagem. 

6. Hipótese em que o acórdão recorrido deve ser reformado, porquanto 
afastou a incidência do ISS mediante indevida equiparação dessa 
atividade de armazenamento com a locação de bem móvel (cessão de 
espaço físico). 

7. Recurso especial provido. 


VOTO 


O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 


Conforme relatado, discute-se no presente recurso especial se a 
atividade de armazenagem realizada por empresa que explora terminal portuário alfandegado está 
sujeita à incidência do Imposto sobre Serviços — ISS. 


Importa salientar que o apelo nobre em comento origina-se de mandado 
de segurança impetrado pela recorrida com o objetivo de ver assegurada "a não incidência do 
imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre as operações de armazenamento (estadia)" 
(e-STJ fl. 26). 


A Corte de origem, mantendo a sentença que concedera referida 
pretensão, decidiu que essa atividade (armazenagem), porquanto cobrada de forma destacada 
pela empresa impetrante, não está sujeita à exação, ao entendimento de que ela configura cessão 
de espaço físico onde depositadas as mercadorias, espécie de locação de bem (imóvel), 
encerrando, pois, obrigação derdar e não de fazer. 


Confira-se, com grifos adicionados (e-S TJ fls. 454/457): 


A questão gira em torno da delimitação da hipótese de incidência tributária do 
ISSQN, para o fim de determinar-se a incidência ou não do imposto municipal 
sobre a atividade de armazenagem, desenvolvida pela Apelada. 

A apelada opera terminal portuário, recepcionando os contêineres de 
mercadorias importadas, para as quais disponibiliza espaço físico onde possam 
ficar alojadas, até que se processe o desembaraço aduaneiro realizado pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Por essa cessão de espaço é remunerada, de modo específico, particularizado, 
conforme demonstrado pelas notas fiscais arroladas com a petição inicial (às fls. 
42/58, nada alterando essa realizada a circunstância de nominar tais operações 
como de armazenagem, visto que não é o nomem iuris que identifica os 
institutos jurídicos, mas sua peculiar natureza e sua forma de ser. 

[...] 

As atividades abrangidas pela demanda estão fora do aspecto material do ISS, 
por não constituírem "prestação de serviços", núcleo material eleito pelo 
Constituinte para ser tributado pelo imposto municipal (art. 156, HI, CF/88). 
Portanto, a locação de bens (sejam eles móveis ou imóveis) se encontra fora do 
âmbito da incidência do ISSQN, ainda que esteja associada a outros serviços, tal 
como decidido pelo C. STF, em julgamento apontado pela própria Apelante, cuja 
ementa assim resumo seu conteúdo: 
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"Tributário. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. Locação de Bens 
Móveis Associada a Prestação de Serviços. Locação de Guindaste e 
apresentação do respectivo operador. Incidência do ISS sobre a Prestação de 
Serviço. Não incidência sobre a Locação de Bens Móveis. Súmula Vinculante 31. 
Agravo Regimental. 1. A Súmula Vinculante 31 não exonera a prestação de 
serviços concomitante à locação de bens móveis do pagamento do ISS. 2. Se 
houver ao mesmo tempo locação de bem móvel e prestação de serviços, o ISS 
incide sobre o segundo fato, sem atingir o primeiro. 3. O que a agravante poderia 
ter discutido, mas não o fez, é a necessidade de adequação da base de cálculo 
do tributo para refletir o vulto econômico da prestação de serviço, sem a 
inclusão dos valores relacionados à locação. Agravo regimental ao qual se nega 
provimento." (ARE 656709, AgRg, Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, 
Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, Acordão Eletrônico, Dje-048, Divulg 
07-03-2012, Public.-08-03-2012, RDDT n. 201, 2012, p. 203-206, destaquei). 

Por isso, patenteado fica que sobre as operações de Locação de Bens, não se dá 
a incidência do ISSQN, visto não se afinar com a hipótese de incidência 
tributária. 

Saliente-se que devem ser afastadas as alegações de violação ao artigo 156, II, 
da CF, ao artigo 1º, caput e § 4º e ao item 20.01 da Lista Anexa à Lei 
Complementar nº 116/2003, bem como ao recurso repetitivo nº 1.111.234, face à 
legalidade e a constitucionalidade da tributação sobre as atividades portuárias 
prestadas pela apelada. 

É que, segundo já se veio a expor, a demanda gira em torno, exclusivamente, da 
tributação pelo ISSQN de certa, determinada e específica atividade, 
desenvolvida pela Impetrante, dentre as muitas que realiza. 

Os limites da lide estão bem definidos e, acerca deles, há se pronunciar o órgão 
jurisdicional, em observância estrita ao princípio da congruência, sob pena de 
Julgamento extra petita. Contudo, apenas para que não se alegue negativa de 
jurisdição, afirma-se que não se sustentam os argumentos apresentados pela 
Apelante, uma vez que, como reiteradamente dito, as atividades de 
armazenagem escapam à hipótese de incidência tributária do ISSQN, já que 
caracterizam locação de bens (imóveis), não envolvendo uma prestação de 
serviços, nos termos já expostos. 

Diante disso, não se questiona a incidência do imposto municipal sobre as 
demais atividades desenvolvidas pela apelada, tais como aqueles descritas pelo 
item 20.1, da LC nº 116/2003, que não foram atingidas pelo limites desta demanda 
e devem, sim, ser tributadas pelo ISSQN, como tudo indica estarem sendo. 


Pois bem. 


De início, do voto condutor do acórdão recorrido acima reproduzido, 


constato que, diversamente do afirmado nas contrarrazões, a questão jurídica suscitada no 
recurso especial, referente à incidência do ISS sobre a atividade de armazenagem exercida pela 
recorrida, foi suficiente prequestionada junto ao Tribunal local, o qual, expressamente, afastou a 
alegada infringência ao item 20.01 da lista anexa à LC n. 116/2003. 


De igual maneira, tendo em vista que o julgado estadual equiparou a 


atividade de armazenagem à locação de bem, tenho por implicitamente prequestionados os 
apontados arts. 565 e 566 do Código Civil, os quais, respectivamente, conceituam esse negócio 
Jurídico e identificam as obrigações do locador. 
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De igual maneira, não é o caso de aplicação do óbice contido na Súmula 
7 do STJ. 


Isso porque a análise desta irresignação recursal não pressupõe reexame 
de prova, mas apenas a revaloração jurídica do contexto fático já bem esclarecido no acórdão 
recorrido, o qual delimitou o objeto da demanda à incidência do ISS sobre a específica atividade 
de armazenagem realizada pela empresa que explora terminar portuário alfandegado, posto que 
cobrada de forma destacada das demais atividades portuárias por ela desempenhada. 


Portanto, CONHEÇO do recurso especial, passando, de imediato, à 
apreciação de seu mérito. 


Ao meu sentir, assiste razão à edilidade recorrente. 


Diversamente da conclusão alcançada pela Corte amazonense, tenho 
que a atividade de armazenamento de cargas em terminal portuário alfandegado em nada se 
equipara ao instituto da locação, para o fim de afastar a tributação pelo ISSQN. 


Explico. 


De acordo com o art. 1º da LC n. 116/2003, "o Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (...) tem como fato gerador a prestação de serviços constantes lista anexa, 
ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador”. 


A referida lista, em seu item 20.01, elenca expressamente a prestação 
de serviços portuários, especificando, entre eles, os de armazenagem de qualquer natureza. 


20 — Serviços portuários, aeroportuários, ferroportunários, de terminais 
rodoviários, ferroviários e metroviários. 

20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação 
de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, 
desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer 
natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio 
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, 
logística e congêneres. 


De acordo com o Dicionário Houaiss, o verbo armazenar pode ter os 
seguintes significados (com grifos adicionados): 


transitivo direto e intransitivo 

1 pôr em armazém; depositar, guardar 
transitivo direto 

2 manter ou conservar em depósito 
Ex.: silo que armazena cereais 
intransitivo 

3 criar provisões 

Ex.: eram animais que armazenavam para o inverno 
transitivo direto 

4 Derivação: sentido figurado, 
acumular, juntar 

Ex.: a. energias 

transitivo direto 
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5 Rubrica: informática. 

estocar (dados) em dispositivo de armazenamento ou na memória primária, de 
modo a poder 

recuperá-los posteriormente 


No presente caso, como veremos a seguir, a atividade de armazenagem 
realizada pela empresa que explora terminal portuário alfandegado compreende, ao menos, os 
significados de guardar e conservar os contêineres de mercadorias que recebe na área 
alfandegada sob sua responsabilidade para fins de posterior fiscalização pela autoridade 
aduaneira. 


A atividade da empresa recorrida, referente à exploração de terminal 
portuário de uso misto, que no momento da impetração (20/10/2012) estava prevista no art. 4º, § 
2º, II, "b", da Lei n. 8.630/1993, hoje está disciplinada no art. 8º, I, da Lei n. 12.815/2013. 


Consoante já identificado pela Corte estadual, a atividade do terminal da 
recorrida compreende basicamente a realização das tarefas necessárias ao recebimento de 
contêineres de mercadorias importadas e seu armazenamento até que se processe o despacho 
aduaneiro pela Secretaria da Receita Federal. 


Frise-se que a área administrada pela recorrida está compreendida no 
conceito de alfandegamento de que trata o art. 2º da Portaria RFB n. 3.518/2011, in verbis: 


Art. 2º Entende-se por alfandegamento a autorização, por parte da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB), para estacionamento ou trânsito de veículos 
procedentes do exterior ou a ele destinados, embarque, desembarque ou trânsito 
de viajantes procedentes do exterior ou a ele destinados, movimentação, 
armazenagem e submissão a despacho aduaneiro de mercadorias procedentes 
do exterior, ou a ele destinadas, inclusive sob regime aduaneiro especial, bens 
de viajantes procedentes do exterior, ou a ele destinados e remessas postais 
internacionais, nos locais e recintos onde tais atividades ocorram sob controle 
aduaneiro. 


Essa mesma portaria prevê os requisitos técnicos exigidos do terminal 
portuário autorizado, dos quais destaco os relacionados à restrição de acesso à área de 
armazenagem, à organização dos tipos de cargas dentro do recinto para fins de segurança, aos 


cuidados de conservação com cargas especiais e à permanente vigilância das mercadorias 
recebidas. Confira-se: 


Art. 6º A área do local ou recinto a ser alfandegado deverá estar segregada de 
forma a permitir a definição de seu perímetro e oferecer isolamento e proteção 
adequados às atividades nele executadas. 

§ 1º A segregação do local ou recinto poderá ser feita por muros de alvenaria, 
alambrados, cercas, divisórias ou pela combinação desses meios, de forma a 
direcionar a entrada ou saída de pessoas, veículos, cargas e bens de viajantes 
por ponto autorizado. 

[...] 

Art. 7º A segregação dentro do recinto será exigida entre as áreas de 
armazenagem de mercadorias ou bens: 

I -importados; 

Il -destinados à exportação; ou 

II - amparados por regime aduaneiro especial. 

§ 1º A segregação entre essas áreas deve ser de tal forma que ofereça obstáculo 
à passagem de uma para outra. 
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[...] 

Art. 9º As vias de circulação interna, os pátios de estacionamento e as áreas 
para contêineres vazios, para contêineres com cargas em trânsito aduaneiro, 
para cargas perigosas (explosivas, inflamáveis, tóxicas etc.) ou que exijam 
cuidados especiais para o seu transporte, manipulação, tratamento químico ou 
armazenagem, deverão estar convenientemente distribuídas em relação às 
linhas de fluxo no local ou recinto, de forma a proporcionar a segurança das 
pessoas e do patrimônio, permitir o adequado fluxo de veículos e facilitar os 
controles aduaneiros. 

Parágrafo único. As vias, pátios e áreas referidas no caput, bem como as áreas 
de segurança e os corredores de circulação de pessoas deverão ser sinalizados 
horizontal e verticalmente. 

[...] 

Art. 15. O local ou recinto que receba animais vivos, plantas ou parte delas, 
movimente cargas frigorificadas, tóxicas, explosivas ou quaisquer outras que 
exijam cuidados especiais no transporte, manipulação ou armazenagem, deverá 
dispor de curral, baias, armazém especial, câmara frigorífica ou área isolada 
especial, conforme o caso, que permita a descarga e a verificação, no mínimo, do 
conteúdo total da maior unidade de carga a ser movimentada no local ou recinto, 
de acordo com os requisitos técnicos, condições operacionais e de segurança 
definidos pelas autoridades competentes. 

Art. 17. O local ou recinto deverá dispor de sistema de monitoramento e 
vigilância de suas dependências, dotado de câmeras que permitam captar 
imagens com nitidez, inclusive à noite, nas áreas de movimentação de viajantes e 
cargas, e de armazenagem de mercadorias, e nos pontos de acesso e saída 
autorizados e outras definidas pela RFB. (Grifos acrescidos). 


Do que se observa, para o adequado desempenho da atividade de 
armazenamento em área portuária alfandegada, a empresa autorizada para explorar o terminal 
portuário deve organizar as cargas recebidas em razão de sua natureza, conservar o seu estado 
em conformidade com os cuidados que elas exigem e guardar as mesmas sob sua vigilância, 
controlando por meio de monitoramento obrigatório o acesso de pessoas à área destinada para 
essa finalidade, sendo certo que todas essas ações encerram o cumprimento de obrigações de 
fazer, estando, assim, bem caracterizada a prestação de serviço tributável pelo imposto municipal. 


Essas características revelam a flagrante impertinência de assemelhar a 
tarefa de armazenamento, notadamente em área alfandegada, ao instituto da locação, no caso, de 
espaço físico. 


Isso porque, quando contratado para o armazenamento, o terminal 
portuário não transfere a posse direta da área alfandegada ao importador/exportador, para que 
esse a utilize por sua conta e risco. Como visto, a área alfandegada segregada para fins de 
armazenamento é de restrito acesso, o que, logicamente, impede a cessão de seu espaço físico 
para o usuário, competindo exclusivamente ao terminal portuário o manejo dos contêineres 
recebidos. 


A distinção do armazenamento em terminal portuário alfandegado da 
locação também se dá no campo da responsabilidade civil. Na locação de espaço físico, ainda 
que cedido com instalações próprias para o uso almejado, eventuais danos em razão do exercício 
da posse direta devem ser suportados pelo próprio locatário que lhe deu causa. Já no 
armazenamento em questão, salvo os casos de força maior, caberá à empresa que explora o 
terminal portuário o dever de indenizar os prejuízos causados aos proprietários por falha na 
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prestação do serviço de armazenagem. 


A esse propósito, a armazenagem realizada pela recorrente é em tudo 
semelhante à desempenhada por operador portuário, o qual "responde perante o proprietário ou 
consignatário da mercadoria, pelas perdas e danos que ocorrerem durante as operações que 
realizar ou em decorrência delas" (art. 11, II, da Lei n. 8.630/1993; art. 26, II, da Lei n. 
12.815/2013). 


Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso para, reconhecendo 
que a atividade de armazenagem exercida pela recorrida está sujeita à incidência do ISS (item 
20.01 da lista anexa à LC n. 116/2003), reformar o acórdão recorrido e, por conseguinte, 
DENEGAR a ordem vindicada. 


Custas ex lege. Sem honorários. 


E como voto. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.805.317 - AM (2019/0083053-0) 


RELATOR 
RECORRENTE 


RECORRIDO 
ADVOGADOS 


Documento Re S E nº 6109743 com assinatura eletrônica 


: MINISTRO GURGEL DE FARIA 
: MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADORES : 


JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - AM005517 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 

JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 

DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 


: SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
: ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO E OUTRO(S) - SP180747 
ERIC DINIZ CASIMIRO - DF063071 
EMENTA 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA - ISSQN. ARMAZENAGEM EM TERMINAL 
PORTUÁRIO ALFANDEGADO. INCIDÊNCIA. 

1. "O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (...) tem como fato 
gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que 
esses não se constituam como atividade preponderante do prestador” 
(art. 1º da LC n. 116/2003). 

2. O subitem 20.01 da referida lista elenca expressamente a prestação 
de serviços portuários, especificando, entre eles, os de armazenagem de 
qualquer natureza. 

3. Para o adequado desempenho da atividade de armazenamento em 
instalação portuária alfandegada, a empresa autorizada para explorar o 
terminal portuário (art. 4º, § 2º, II, "b", da Lei mn. 8.630/1993 e Portaria 
RFB n.3.518/2011) deve organizar as cargas recebidas em razão de sua 
natureza, conservar o seu estado em conformidade com os cuidados que 
elas exigem e guardar as mesmas sob sua vigilância, controlando por 
meio de monitoramento obrigatório o acesso de pessoas à área destinada 
para essa finalidade, sendo certo que todas essas ações encerram o 
cumprimento de obrigações de fazer, estando, assim, bem caracterizada 
a prestação de serviço tributável pelo imposto municipal. 

4. Essa espécie de armazenamento não se confunde com instituto da 
locação, poia não há transferência da posse direta da área alfandegada 
ao importador/exportador, para que esse a utilize por sua conta e risco, 
sendo certo que a área alfandegada segregada para fins de 
armazenamento é de acesso restrito, o que impede a cessão de seu 
espaço físico, competindo exclusivamente ao terminal portuário o manejo 
dos contêineres recebidos. 

5. A distinção entre esses negócios jurídicos também se dá no campo da 
responsabilidade civil: na locação de espaço físico, ainda que cedido com 
instalações próprias para o uso almejado, eventuais danos em razão do 
exercício da posse direta devem ser suportados pelo próprio locatário 
que lhe deu causa; já no armazenamento em questão, salvo os casos de 
força maior, caberá à empresa que explora o terminal portuário o dever 
de indenizar os prejuízos causados aos proprietários por falha na 
prestação do serviço de armazenagem. 
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6. Hipótese em que o acórdão recorrido deve ser reformado, porquanto 
afastou a incidência do ISS mediante indevida equiparação dessa 
atividade de armazenamento com a locação de bem móvel (cessão de 
espaço físico). 

7. Recurso especial provido. 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar provimento ao recurso especial para, reconhecendo que a atividade de 
armazenagem exercida pela recorrida está sujeita à incidência do ISS (item 20.01 da lista anexa à 
LC n. 116/2003), reformar o acórdão recorrido e, por conseguinte, denegar a ordem vindicada, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 


Brasília, 09 de fevereiro de 2021 (Data do julgamento). 


MINISTRO GURGEL DE FARIA 


Relator 
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Supera Tribunal de Justiça 


REsp 1.821.347/AM 


REMESSA 


Remeto os presentes autos a(o) SEÇÃO DE AUTUAÇÃO DE 
PROCESSOS CRIMINAIS E OUTROS PROCEDIMENTOS 
ESPECIAIS (para autuar Embargos de Divergência) . 

Brasília, 08 de outubro de 2021. 


STJ- COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE 
FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
*Assinado por BRUNO GONÇALVES KATO, Analista 
Judiciário, 
em 08 de outubro de 2021 


(em 1 vol. e O apensos) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


Documento eletrônico juntado ao processo em 08/10/2021 às 09:00:34 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


S upaia T ribunal de) udi 


Termo de Recebimento e Autuação 


Recebidos os presentes autos, foram registrados e autuados no dia 08/10/2021 
na forma abaixo: 


EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP N°? 1821347 (2019/0174494-5 Número Único: 0715535-20.2012.8.04.00 


Origem : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Localidade : MANAUS / AM 
Nº. na Origem : 07155352020128040 0005373- 0008128- 0008129- 
97.2018.8.04.0000 94.2018.8.04.0000 79.2018.8.04.0000 
0001937- 0002517- 71553520201280400  53739720188040000 
96.2019.8.04.0000 29.2019.8.04.0000 25172920198040000 


81289420188040000  81297920188040000 | 19379620198040000 
Nºs. Conexos: : 
Nº de Folhas : 1278 Nº. de Volumes: 1 Nº de Apensos: 0 
EMBARGANTE MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADORES JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - AM005517 
IVSON COÉLHO - AM000550A 
ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARÃES - AM006022 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 
GERALDO UCHÔA DE AMORIM JÚNIOR - AM012975 
ANTÔNIA MARÍLIA MARQUES DE FRANÇA - AMO0A1314 
EMBARGADO AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS ROBINSON VIEIRA - SP098385 
NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S) - DF031546 
CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 
ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 


Brasília-DF, 08 de outubro de 2021. 


COORDENADORIA DE RECEBIMENTO, CONTROLE E AUTUAÇÃO DE PROCESSOS 


INSPECIONADO: Nome da Parte Ocorrência 


MAT. 


o ERR o 
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Supera Tribunal de Justiça 


ERESsp 1.821.347/AM 


REMESSA 


Remeto os presentes autos a(o) COORDENADORIA DE 
TRIAGEM DE PROCESSOS RECURSAIS (com certidão) 
tendo em vista a autuação de EDV. 
Brasília, 08 de outubro de 2021. 


STJ-COORDENADORIA DE RECEBIMENTO, CONTROLE 
E AUTUAÇÃO DE PROCESSOS RECURSAIS 
*Assinado por THAÍS ANDRADE FERNANDES, Técnico 
Judiciário, 
em 08 de outubro de 2021 


(em 1 vol. e O apensos) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 
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S upaia T ribunal dej udia 


EREsp 1.821.347/AM 


RECEBIMENTO 


Recebi os presentes autos no(a) COORDENADORIA DE 
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE TEMAS JURÍDICOS E 
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS, nesta data. 

Brasília, 22 de outubro de 2021. 


STJ - COORDENADORIA DE ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO 
DE TEMAS JURÍDICOS E DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS 
*Assinado por LEANDRO FARIA MENDONÇA CAIXETA 
em 22 de outubro de 2021 às 13:10:25 


(em 1 vol. e O apenso(s)) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 
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Superior Tribunal de Justiça Fis. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP 1821347 / AM (2019/0174494-5) 
TERMO DE DISTRIBUIÇÃO E ENCAMINHAMENTO 
Distribuição 


Em 25/10/2021 o presente feito foi classificado no assunto DIREITO TRIBUTÁRIO - 
Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços e registrado ao Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO 
STJ. 


Impedidos o(s) Exmo(s). Sr(s). Ministros: 
HERMAN BENJAMIN 


Não concorreram o(s) Exmo(s). Sr(s). Ministros: 
FRANCISCO FALCÃO 


OG FERNANDES 

MAURO CAMPBELL MARQUES 
ASSUSETE MAGALHÃES 
PRESIDENTE DA SEGUNDA TURMA 


Encaminhamento 


Aos 25 de outubro de 2021, 
vão estes autos com conclusão ao Ministro Relator. 


Secretaria Judiciária 


Recebido no Gabinete do Ministro PRESIDENTE DO STJ em 
/ /20 s 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.821.347 - AM 
(2019/0174494-5) 


RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ 
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADORE : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - 
S AM005517 
IVSON COÊLHO - AM000550A 
ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARÃES - 
AM006022 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ z 
AM007391 
GERALDO UCHÔA DE AMORIM JÚNIOR - AM012975 
ANTÔNIA MARÍLIA MARQUES DE FRANÇA - AM0A1314 
EMBARGADO : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 
NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S) - 
DF031546 
CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 
ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 


DECISÃO 


Cuida-se de EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP interpostos 
por MUNICÍPIO DE MANAUS com fulcro no art. 1.043 do Código de Processo 
Civil. 


A parte embargante insurge-se contra o acórdão embargado em razão 
da divergência com os seguintes julgados: 


a) REsp n. 1.805.317/AM, proferido pela Primeira Turma, relativo à 
possibilidade de prequestionamento ficto: 


Portanto, ainda que o acórdão não tenha apontado, explicitamente, os 
dispositivos infraconstitucionais discutidos no recurso especial, houve 
inequívoco prequestionamento do art. 1º, da Lei Complementar n.º 
116/03, que prevê na sua Lista Anexa, no subitem 20.01, a incidência 
do ISSQN sobre a armazenagem de qualquer natureza, e dos arts. 565 
e 566 do Código Civil, à medida que equipara locação de coisa imóvel 
e móvel ao serviço de armazenagem prestado no âmbito da atividade 
portuária (fl. 1.234) 
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b) REsp n. 1.821.347/AM, proferido pela Primeira Turma, acerca da 
possibilidade de incidência do ISSQN, sobre o armazenamento portuário, in verbis: 


O r. acórdão embargado declara que “o Tribunal de origem decidiu a 
controvérsia, acerca da não incidência do ISS sobre as operações de 
armazenagem, sob o enfoque eminentemente constitucional, o que 
torna inviável a análise da questão, no mérito, em sede de Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência do STF .”. 

Essa conclusão está, diametralmente, oposta ao acórdão do REsp n. 
1.821.347/AM, integrado pelo acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 
1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021), da Eg. 1º Turma do STJ, 
embora ambos os casos apresentem idênticas circunstâncias. 

[...] 

Portanto, admitido os embargos de divergência e, acaso possível o 
exame do mérito do recurso especial interposto pelo Município de 
Manaus, deve-se aplicar o paradigma do REsp n. 1.821.347/AM e, 
consequentemente, reconhecer que a atividade de armazenagem 
exercida pelo Embargado está sujeita à incidência do ISS (item 20.01 
da lista anexa à LC n. 116/2003) — fl. 1.243 - 1.246). 


Requer, desse modo, o provimento dos embargos de divergência. 


Z 


E, no essencial, o relatório. Decido. 
Os embargos não reúnem condições de serem processados. 


Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado 
concluiu pela impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em razão 
da ausência de prequestionamento da tese recursal, com a incidência do óbice da 
Súmula 282, bem como da impossibilidade de análise do recurso especial quando o 
acórdão recorrido decide com enfoque eminentemente constitucional. Tal situação 
impede, por si só, o conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a 
interposição de embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o 
mérito do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial". 


No mesmo sentido é a jurisprudência consolidada neste Superior 
Tribunal de Justiça: 


AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO 
APELO ESPECIAL. INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO 315 DA 
SÚMULA DESTA CORTE. MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 


1. Não têm cabimento os embargos de divergência quando o acórdão 
embargado não julga o mérito do recurso especial. Inteligência da 
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Súmula n. 315/STJ. 


2. Não se verifica, no caso, abuso no direito de recorrer a autorizar a 
imposição de multa por litigância de má-fé. 


3. Agravo interno não provido. 


(AglInt nos EDcl nos EDv nos EREsp 1615774/MG, relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 28/8/2020.) 


Mencionem-se, ainda, dentre inúmeros outros, os seguintes julgados 
desta Corte: EDcl no Aglnt nos EAREsp 1.315.422/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe de 12/11/2020; Aglnt nos EREsp 1.768.953/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe de 10/9/2020; AglInt nos 
EAREsp 682.226/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, DJe 
de 8/5/2020. 


A jurisprudência desta Corte, amparada no art 1.043, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, consolidou-se no sentido de que o recorrente, para comprovar a 
existência de dissídio em sede de embargos de divergência, deve proceder às 
seguintes providências: a) juntada de certidões; b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados como paradigmas; c) citação do repositório oficial 
autorizado ou credenciado no qual eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores com a indicação da respectiva fonte. 


Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte, no momento da 
interposição do recurso, não trouxe a certidão de julgamento, com relação ao REsp 
n. 1.805.317/AM, indicado como Paradigma. No que se refere ao REsp 
1.821.347/AM, outro paradigma indicado, limitou-se a transcrever a ementa e 
trechos do voto condutor do referido aresto. Assim, deixou a parte embargante de 
cumprir regra técnica do presente recurso, o que constitui vício substancial 
insanável. 


Com efeito, a mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido 
publicados os acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da 
respectiva fonte, quando os julgados encontram-se disponíveis na rede mundial de 
computadores ou Internet, não supre a exigência da citação do repositório oficial ou 
autorizado de jurisprudência, visto que se trata de órgão de divulgação em que é 
publicada somente a ementa do acórdão. No mesmo sentido: Aglnt nos EAREsp 
1.268.264/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, DJe. 7/12/2020; Aglnt 
nos EAREsp 1.312.401/SP, Rel Mim. Og Fernandes, Corte Especial, DJe. 
26/10/2020. 


Ademais, ressalte-se que a hipótese dos autos não atrai a incidência do 
parágrafo único do art. 932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, nos termos do 
Enunciado Normativo n. 6: Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento 
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no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), 
somente será concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único c/c o art. 


1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal. 


A propósito: 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DECISÃO IMPUGNADA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. INOCORRÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 489, § 1°% DO CPC/2015. 
DESATENDIMENTO DOS REQUISITOS PARA 
COMPROVAÇÃO OU CONFIGURAÇÃO DO DISSENSO 
PRETORIANO. DIÁRIO OFICIAL NÃO É REPOSITÓRIO 
OFICIAL DE JURISPRUDÊNCIA. VEDAÇÃO DE ABERTURA 
DE PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. 
ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO NOVO CPC. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE DO 
EXAME EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL NÃO EXAMINADO NA TURMA 
JULGADORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA JN. 315/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO. 


1. Inexiste ofensa ao art. 489, § 1º, do CPC/2015, porque, ao contrário 
do afirmado pela parte agravante, a decisão recorrida não é genérica, 
pois elenca quais providências deveriam ter sido alternativamente 
adotadas pelo recorrente em sua petição de embargos de divergência 
para caracterizar o suposto dissenso pretoriano, quais sejam: (a) a 
juntada de certidões; (b) a apresentação de cópias do inteiro teor dos 
acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial autorizado ou 
credenciado no qual eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores com a indicação da respectiva fonte. 


2. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do $ 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o Diário da Justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de 
jurisprudência - previsto no § 3º do art. 255 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça -, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo. 
Precedentes da Corte Especial. 


3. A ausência de demonstração da divergência alegada no recurso 
uniformizador constitui claramente vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do presente 
recurso, apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo 
único do art. 932 do CPC/2015 para complementação da 
fundamentação, possível apenas em relação a vício estritamente formal, 
nos termos do Enunciado Administrativo n. 6/STJ. 
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4. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a 
verificação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do 
CPC/2015, porque impossível a configuração da similitude fática entre 
o acórdão embargado e os paradigmas apontados, devido às 
peculiaridades de cada caso examinado nesse sentido. 


5. A previsão normativa do $ 2º do art. 1.043 do CPC/2015 - no que 
tange à aplicação do direito processual eventualmente realizada no 
acórdão embargado - não configura regra autorizadora da utilização do 
recurso uniformizador para viabilizar o reexame da admissibilidade do 
recurso especial no caso concreto. Precedentes. 


6. A tese defendida pela parte agravante nos embargos de divergência, 
quanto ao $ 4º do art. 22 da Lei n. 8.906/1994, encontra obstáculo na 
Súmula n. 315/STJ, pois demandaria necessariamente o afastamento da 
Súmula n. 7/STJ, aplicada pelo acórdão embargado da Terceira Turma. 


7. Inaplicabilidade da multa do $ 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porque 
descabe a incidência automática da penalidade mencionada quando 
exercitado o regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de 
manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância 
temerária. Julgados da Corte Especial. 


8. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EARESp 419397/DF, relator 
Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe de 14/6/2019.) 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL.ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 3/STJ. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CÓPIAS DOS ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. REGRA 
TÉCNICA DE CONHECIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 


l. A alegada divergência em relação ao julgado no âmbito do 
recurso especial n° 953.192/SC (3° Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJE 17/12/10) deve ser analisada pela 2° Seção, tendo em vista que 
envolve divergência entre o mesmo órgão julgador. 


2. Não foi cumprido o disposto no art. 1043, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, pois não houve a juntada do inteiro teor dos 
acórdãos referentes aos julgados tidos como paradigmas. 


3. O acórdão ora embargado não adentrou ao mérito da alegada 
existência de conexão do material probatório. Considerou a incidência 
das Súmulas 5 e 7/STJ, pois "o entendimento do Tribunal de origem 
está calcado nos termos em que pactuados os contratos, bem como o 
"memorando de entendimentos", além dos elementos fáticos das 
demandas". A incidência dos referidos enunciados sumulares impede o 
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conhecimento da divergência, tendo em vista não ter havido análise 
do mérito da divergência apontada. 


4. Ainda que assim não fosse, a reconvenção não foi admitida também 
ao fundamento de que atenta contra a efetividade processual, pois 
"uma demanda reconvencional extensa como a proposta pela ora 
recorrente, em que se pretende inserir na lide questões relativas a 
diversos outros contratos, ampliaria demasiadamente a demanda, 
tornando inviável a reconvenção, ainda que houvesse a alegada 
conexão". Esse fundamento, por sua vez, não está exposto no acórdão 
tido como paradigma, o que ressalta a ausência de similitude fática 
entre o acórdão ora embargado e paradigma. 


5. Agravo interno não provido. Remetam-se os autos à 2º Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça para análise da divergência 
remanescente. (Aglnt nos EREsp n, 1490726/SC, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 2/4/2019.) 


Como se vê, não é admissível o recurso de embargos de divergência 
quando o recorrente não comprova a divergência nos termos do art. 1.043, $ 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 e do art. 266, § 4º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. 


Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, inciso V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, c/c o art. 266-C do mesmo diploma legal, 


indefiro liminarmente os embargos de divergência. 


Publique-se. Intimem-se. 


Brasília, 27 de outubro de 2021. 


MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 


CIENTE 


Brasília, 28 de outubro de 2021. 


EDSON OLIVEIRA DE ALMEIDA 
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
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A beuor Dilanat hs MACA 


EREsp 1821347 


TERMO DE CIÊNCIA 


MUNICÍPIO DE MANAUS intimado(a) eletronicamente em 
08/11/2021 do(a) Despacho / Decisão de fl.(s) 1282 publicado(a) no 
DJe em 28/10/2021. 


Brasília - DF, 08 de Novembro de 2021 


SECRETARIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS 
COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
Serviço Automático de Intimação Eletrônica 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado(a) 
eletronicamente em 08/11/2021 do(a) Despacho / Decisão de fl.(s) 
1282 publicado(a) no DJe em 28/10/2021. 


Brasília - DF, 08 de Novembro de 2021 
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COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
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PGM PROCURADORIA DO Au. Brasil, 2971 - Compensa I 
CEP: 69036-110 

nie CONTENCIOSO T: (92) 3215-2281 

PAORS TRIBUTARIO 


pct.pgm@pmm.am.gou.br 


PREFEITURA DE 


MANAUS 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE HUMBERTO MARTINS — RELATOR DOS EMBARGOS DE 


DIVERGÊNCIA NO AGRAVO INTERNO DO RECURSO ESPECIAL N.º 1821347 / AM (2019/0174494-5) 


EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO INTERNO DO RECURSO ESPECIAL Nº 1821347 / AM (2019/0174494-5) 
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE MANAUS 
AGRAVADO: AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 


O Município DE MANAUS, pessoa jurídica de direito público interno, judicialmente 
representado pelos Procuradores do Município signatários, constituídos por mandato ex lege, na forma 
prevista no art. 38, inciso |, da Lei Municipal nº 1.015/2006 e no art. 75, inciso Ill, do Código de Processo Civil 
- CPC, com endereço profissional na Procuradoria Geral do Município, localizada na Avenida Brasil, nº 2971, 
Compensa |, CEP nº 69036-110, Manaus, Amazonas, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, 
nos termos do art. 1.021, CPC, c/c art. 259, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, apresentar 


AGRAVO INTERNO 


contra a r. decisão, fls. 1.282-1.287, proferida pelo Ministro Presidente que indeferira liminarmente os 


Embargos de Divergência opostos pela Comuna, fls. 1.227-1.276, fazendo-o pelos fatos e fundamentos a 


seguir expostos. 


Nestes termos, pede deferimento. 


Manaus, 19 de novembro de 2021. 


JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ 
Procurador do Município de Manaus Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 6.324 OAB/AM 7.391 
Matrícula n.º114.373-52 Matrícula nº.118.161-0A 
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PG M PROCURADORIA DO Au. Brasil, 2971 - Compensa I 
CEP: 69036-110 
CONTENCIOSO 
boêmio Geral Ê: T: (92) 3215-2281 
o Municipio 
TRIBUTARIO pct.pgm@pmm.am.gov.br 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR 
Procurador do Município de Manaus Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 6.452 OAB/AM 5.517 
Matrícula nº 115.332-3A Matrícula n.2112.893-0B 
GERALDO UCHÔA DE AMORIM JÚNIOR ANTÔNIA MARÍLIA MARQUES DE FRANÇA 
Procurador do Município de Manaus Procuradora do Município de Manaus 
OAB/AM N.º 12.975 OAB/AM A1314 
Matrícula nº 135.198-22 Matrícula 134.214-2 A 


RICARDO KANEKO TORQUATO 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM N.º 8.721 
Matrícula nº 137.045-6 A 
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PROCURADORIA DO 
CONTENCIOSO 
TRIBUTÁRIO 


PGM 


Procuradoria Geral 
Do Município 


PREFEITURA DE 


MANAUS 


RAZÕES DO AGRAVO 


(e-STJ FI.1294) 


Au. Brasil, 2971 - Compensa I 
CEP: 69036-110 

T: (92) 3215-2281 
petpgmdpmm.am.gou.br 


EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO INTERNO DO RECURSO ESPECIAL Nº 1821347 / AM (2019/0174494-5) 


AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE MANAUS 
AGRAVADO: AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA. 


Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 
Excelentíssimo Ministro Presidente, 


Ilustríssimos Julgadores 


I) TEMPESTIVIDADE 


O Município DE MANAUS foi intimado para se manifestar nos presentes autos através da 


publicação da intimação no Diário de Justiça Eletrônico/STJ em 28/10/2021, iniciando-se a contagem do dies 


a quo no dia útil seguinte, isto é, 29/10/2021 (art. 224, 83.8, CPC). 


Assim, considerando-se o interregno de 15 dias úteis (art. 259, 83.º, do Regimento Interno 


STJ) para manifestação do ente público, contado em dobro para a Fazenda Pública (art. 183, CPC), o seu 


termo final recairá em 07/12/2021!. Diante disso, protocolada nesta data, resta demonstrada a 


tempestividade da presente manifestação. 


Il) MEMÓRIA DOS FATOS E DA DECISÃO AGRAVADA 


O Município de Manaus, consoante sobredito, interpusera Embargos de Divergência, fls. 


1.227-1.276, contra o d. Acórdão, fls. 1.115-1.117 que negara provimento ao Agravo Interno em Recurso 


Especial manejado pelo Embargante ora Agravante. O fundamento central da peça fora a divergência de 


julgamentos entre: 


1 Considerando o feriado de 01 e 02/11/2021 (Ponto Facultativo e Finados) e 15/11/2021 (Proclamação da República), 


conforme Calendário do Superior Tribunal de Justiça — STJ. 
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PGM PROCURADORIA DO Au. Brasil, 2971 - Compensa I 
CEP: 69036-110 

eba CONTENCIOSO T: (92) 3215-2281 

PAORS TRIBUTARIO 


pct.pgm@pmm.am.gou.br 


PREFEITURA DE 


MANAUS 


i) O paradigma REsp n.º 1805317/AM, o qual foi complementado pelo acórdão dos 
EDcl nos EDcl no EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021) — Processo em 


que figura como parte o Município de Manaus e a pessoa jurídica Super Terminais 
Comércio e Indústria, no qual o eminente Vice-Presidente do STJ, Ministro JORGE 
MUSSI, proferiu decisão que reconhece a caracterização o dissídio jurisprudencial 
entre os órgãos julgadores do Superior Tribunal de Justiça e admite os embargos de 


divergência interposto pelo Contribuinte; e 


ii) O embargado REsp n. 1.821.347/AM, integrado pelo acórdão dos EDcl nos EDcl no 
EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021), da Eg. 12 Turma do STJ — No qual o 


d. acórdão embargado (fls. 1115-1117), embora tenha mantido a decisão 
monocrática que não conheceu do recurso especial, apreciou a matéria deduzida 


pelas partes. 


A despeito da adoção de todos os requisitos necessários à caracterização da divergência — 
demonstrando-se a controvérsia pela aplicação do direito material e do direito processual, com a 
reprodução de julgado disponível no sítio do STJ, da rede mundial de computadores, e com a indicação da 
respectiva fonte e exposição analítica das circunstâncias que identificam os casos confrontados — a d. 


Decisão de fls. 1.282-1.287 indeferira liminarmente o instrumento, com base nos seguintes argumentos: 


i) Im)possibilidade de exame dos Embargos de Divergência por ausência _de 
prequestionamento da tese recursal (razões no item III.1): 


“Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela 
impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em razão da ausência de 
prequestionamento da tese recursal, com a incidência do óbice da Súmula 282, 
(omissis). Tal situação impede, por si só, o conhecimento desta via de impugnação, 
pois não se admite a interposição de embargos de divergência na hipótese de não ter 
sido analisado o mérito do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte 
Superior: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento 
. (grifou-se) 


I” 


que não admite recurso especia 


ii) (In)admissibilidade de Embargos de Divergência para análise de matéria que tiver 
enfoque constitucional (combatido no item II.2): 
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“Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela 
(omissis) impossibilidade de análise do recurso especial quando o acórdão recorrido 


decide com enfoque eminentemente constitucional”; (grifou-se) 


iii) Não cumprimento de regras técnicas (art. 1.043, §4.2, CPC e art. 266, §4.2, do 


Regimento Interno do STJ) (rebatido no item 111.3): 


“A jurisprudência desta Corte, amparada no art 1.043, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015 e no art. 266, § 4º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, consolidou-se no sentido de que o recorrente, para comprovar a existência de 
dissídio em sede de embargos de divergência, deve proceder às seguintes 
providências: a) juntada de certidões; b) apresentação de cópias do inteiro teor dos 
acórdãos apontados como paradigmas; c) citação do repositório oficial autorizado 
ou credenciado no qual eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores com a indicação 
da respectiva fonte. 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte, no momento da interposição do 
recurso, não trouxe a certidão de julgamento, com relação ao REsp n. 
1.805.317/AM, indicado como Paradigma. No que se refere ao REsp 1.821.347/AM, 
outro paradigma indicado, limitou-se a transcrever a ementa e trechos do voto 
condutor do referido aresto. Assim, deixou a parte embargante de cumprir regra 
técnica do presente recurso, o que constitui vício substancial insanável. 

Com efeito, a mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido publicados os 
acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da respectiva fonte, 


quando os julgados encontram-se disponíveis na rede mundial de computadores ou 
Internet, não supre a exigência da citação do repositório oficial ou autorizado de 
jurisprudência, visto que se trata de órgão de divulgação em que é publicada 
somente a ementa do acórdão. No mesmo sentido: Agint nos EAREsp 1.268.264/SP, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, DJe. 7/12/2020; Aglnt nos EAREsp 
1.312.401/SP, Rel Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe. 26/10/2020.”; (grifou-se) 


Conforme se demonstrará, medida que se impõe é o recebimento do presente Agravo 
Interno contra a Decisão Monocrática, para reforma da d. Decisão de fls. 1.282-1.287 para que se conheça 
dos Embargos de Divergência e adotem-se as providências necessárias à pacificação da jurisprudência dessa 


E. Corte Cidadã. 


Página 5 de 17 


Documento eletrônico e-Pet nº 6226262 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): GERALDO UCHOA DE AMORIM JUNIOR CPF: 01532176260 
Recebido em 19/11/2021 10:52:38 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 19/11/2021 ?s 10:52:38 pelo usu?rio: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


STJ-Petição Eletrônica (Aglnt) 01058247/2021 recebida em 19/11/2021 10:52:38 (e-STJ FI.1297) 


PG M PROCURADORIA DO Au. Brasil, 2971 - Compensa I 
Procuradoria Geral CONTENCIOSO ita 


DoM g T: (92) 3215-2281 
20 Municipio T R Bl TA R O 
l l pct.pgm@pmm.am.gov.br 


PREFEITURA DE 


MANAUS 


IlI) FUNDAMENTOS JURÍDICOS 


H1.1) SUPOSTA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E 385 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISTINGUISH. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. ART. 1.025 CPC. 


A d. Decisão de fls. 1.282-1.287 entendera pela ausência de prequestionamento recursal e 
incidência da Súmula N.º 282 do Supremo Tribunal Federal e N.º 315 do Superior Tribunal de Justiça para 
indeferir liminarmente os Embargos de Divergência interpostos pela comuna, in verbis: 


“(...) o acórdão embargado concluiu pela impossibilidade de se analisar o mérito do 
recurso especial em razão da ausência de prequestionamento da tese recursal, com 


a incidência do óbice da Súmula 282, (omissis). Tal situação impede, por si só, o 
conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a interposição de 
embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito do recurso 
especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial”. 


Todavia, consoante explanado no Agravo Interno, fls. 1.057-1.063, a Fazenda Municipal 
Agravante, nos Embargos de Declaração opostos na origem, fls. 290-295, solicitou expressamente a 
manifestação do Tribunal a quo sobre os arts. 1º da Lei Complementar 116/2003, 565 e 566 do Código Civil, 
e os itens 20 e 20.01 da lista anexa à Lei Complementar 116/2003. Nas razões dos aclaratórios interpostos 
no TJAM, a municipalidade Recorrente solicitou de igual forma a manifestação quanto à tese jurídica da 
equiparação do conceito jurídico da armazenagem portuária ao conceito jurídico de locação civil de bens, o 


que pode ser aferido no seguinte trecho: 


2. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DA PARTE EMBARGANTE QUANTO AO 
ART. 1º, DA LC N.º 116/03 E ITEM 20.01 DA LISTA ANEXA. 


O Acórdão Embargado fixou a tese que “ilegal a tributação da atividade de 
armazenagem mediante ISSQN, pois esta não se caracteriza como serviço (obrigação de fazer), 
mas sim em obrigação de dar, firmada por meio de um contrato de locação de espaço 
(estadia), em caráter temporário, no qual o bem armazenado é devolvido ao contratante 
após o desembaraço aduaneiro da mesma forma que este entregou à contratada, ou seja, 
não se vislumbra a execução, a elaboração, o fazimento de algo até então inexistente 


mediante esforço humano, o que é típico da prestação de serviço;”. 
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O acórdão embargado sustenta, ainda, que a armazenagem nos serviços 


portuários não se sujeita ao ISSQN, porque a locação é intributável por esse imposto 
municipal. 


Nesse ponto da decisão embargada há uma questão jurídica não 
esclarecida, qual seja: armaz é locação de coi: os arts. 565 e 
566 do Código Civil brasileiro? 


Na locação de colsas, tem-se a seguinte situação jurídica definida nos arts. 
565 e 566 do Código Civil brasileiro: 


a) Art. 565. Na locação de coisas, uma das partes se obriga a ceder à 
outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de coisa não 
fungível, mediante certa retribuição. 

b) Art. 566. O locador é obrigado: | - a entregar ao locatário a coisa 
alugada, com suas pertenças, em estado de servir ao uso a que se 
destina, e a mantê-la nesse estado, pelo tempo do contrato, salvo 
cláusula expressa em contrário; || - a garantir-lhe, durante o tempo 
do contrato, o uso pacífico da coisa. 

Ressalte-se que o STF, no julgamento do Al 623.226 AgR (12-2-2011) 
relativo à aplicação da Súmula Vinculante n.º 31, estabelece que as “definições de locação 


de serviços e locação de móveis vêm-nos do Código Civil/2002.” 


O acórdão se omite quanto a essa questão, não esclarecendo se na 
armazenagem a empresa cede à outra o uso e gozo de coisa não fungível, entregando ao 
locatário a coisa alugada, com suas pertenças, em estado de servir ao uso a que se destina, e a 
mantê-la nesse estado. 


Logo, é necessário que a Corte se manifeste expressamente sobre a 
questão jurídica objetiva alegada pela parte Embargante, qual seja: 


a) se a armazenagem nos serviços portuários se sujeita à incidência 
de ISSQN, conforme prevê o item 20.01, da Lista Anexa, da Lei n.º 
116/03; e, 

b) se a armazenagem nos serviços portuários se equipara à locação 
de bens móveis ou imóveis, segundo prescrevem os arts. 565 e 
566 do Código Civil brasileiro. 


Logo, os Embargos de Declaração foram utilizados com sua função processual de pré- 


questionamento, conforme autoriza do pelo art. 1.022 do CPC, haja vista a Fazenda Municipal ter solicitado 
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expressamente a manifestação do TJAM sobre a tese jurídica, fixada no item IV da ementa do Acórdão 


embargado, da equiparação da armazenagem portuária à locação civil de bens. 


Portanto, se a Corte Estadual, através dos embargos de declaração, é instada a se manifestar 
sobre específica tese jurídica e se omite, há que se aplicar o art. 1.025 do CPC. No caso, sequer é necessária 
interpretação extensiva do art. 1.025 do CPC, porque os embargos de declaração interpostos no TJAM 
limitaram-se à questão jurídica referente à tese fixada pela Corte estadual sobre a equiparação do conceito 


jurídico de armazenagem portuária e locação civil de bens. 


Desta forma, há evidente distinguish no tocante à aplicação das Súmulas N.º 282 e 315 da 
Corte Cidadã, visto que o prequestionamento ficto ocorrera na instância de origem. Inclusive, a própria 
Corte Cidadã aceitara os Embargos de Divergência opostos no Acórdão Paradigma REsp n.º 1805317/AM, o 
qual foi complementado pelo acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021) 


por entende-lo como hábil para a interposição da divergência (Doc. 01): 

Para tanto, apresenta como paradigmas os acórdãos proferidos pela 
Segunda Turma, no julgamento do REsp n. 1.821.347/AM e do REsp n. 1.764.914/SP; 
e pela Terceira Turma, no REsp n. 1.639.314/MG. 

E o relato do necessário. 

A princípio está caracterizado o dissídio jurisprudencial entre os órgãos 
julgadores do Superior Tribunal de Justiça, cabendo a admissão destes embargos de 
divergência. 

Dê-se vista dos autos à parte embargada para, querendo, apresentar 
impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 267 do Regimento Interno 
desta Corte Superior. 

Após, encaminhe-se o feito ao Ministério Público Federal, pelo prazo de 20 
(vinte) dias, conforme o art. 266-D, do RI/STJ. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 14 de setembro de 2021. 


MINISTRO JORGE MUSSI 
Vice-Presidente 


Por fim, essa fundamentação está totalmente adequada à regra do prequestionamento do 


|“ 


art. 1.025 do CPC e à jurisprudência do STJ, segundo a qual “o prequestionamento implícito caracteriza-se 


pela manifestação expressa do tribunal de origem sobre a tese trazida no recurso especial, a despeito da 


não indicação explícita dos dispositivos legais em que se fundou a decisão recorrida”. (Aglnt nos EDcl no 
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REsp 1798708/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 
27/08/2020). 


Ill.2) IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO MÉRITO QUANDO SE TRATAR DE MATÉRIA DE CUNHO 
CONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA. CORRETA COMPREENSÃO DA DIVERGÊNCIA. 


O segundo ponto de análise decorre da inadmissibilidade de Recurso Especial que tiver como 
enfoque matéria de questão constitucional, in verbis: 


“Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu 
pela (omissis) impossibilidade de análise do recurso especial quando o 


acórdão recorrido decide com enfoque eminentemente constitucional”; 


Esclarece-se que o r. acórdão embargado (REsp N.º 1.821.347/AM) declarara que “o Tribunal 
de origem decidiu a controvérsia, acerca da não incidência do ISS sobre as operações de armazenagem, sob o 
enfoque eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no mérito, em sede de 


Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF”. 


Todavia, essa conclusão está diametralmente oposta ao acórdão paradigma. Destaca-se que 
o eminente ministro Gurgel Farias, relator do acórdão no REsp 1.805.317/AM, esclareceu plenamente a 
controvérsia nos seguintes termos: “O Colegiado limitou-se a examinar a controvérsia tão somente sob o 
enfoque infraconstitucional, próprio do recurso especial, restringindo-se ao exame da premissa normativa 
adotada pelo acórdão a quo para o fim de afastar a incidência do ISS, qual seja, a de que a atividade da 


empresa embargante configuraria mera locação de espaço físico”. 


No acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 1.805.317/AM, que integrou o acórdão REsp n. 
1.805.317/AM, o Exmo. Ministro Relator Gurgel Farias deixou evidente a existência de prequestionamento, 
in verbis: "(...) o recurso especial foi julgado apenas sob o enfoque infraconstitucional, levando em 
consideração a premissa normativa adotada no julgado estadual de que a atividade de armazenamento 
desempenhada por empresa que explora terminal portuário alfandegado configuraria mera locação de 


espaço físico". 
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Portanto, no caso sub examine, a controvérsia está adstrita à matéria infraconstitucional 


relativa à incidência de ISSQN sobre a prestação de serviço de armazenagem portuária, como bem esclarece 


em seu voto o Exmo. Ministro Relator Gurgel Farias: “(...) não se discute aqui se o instituto da locação está 
compreendido no conceito constitucional de serviço, o que veio a ser afastado pela Súmula 31 do STF, mas 
se a atividade de armazenagem, que é item específico da lista anexa à lei complementar do ISS, pode ou 


não ser equiparada à locação para fins de incidência desse imposto”. 


Ademais, Como exposto no recurso especial objeto do acórdão paradigma, o tribunal de 
justiça a quo fixara a tese de intributabilidade do serviço de armazenagem portuária por equiparação à 
locação de bens. Essa tese de direito tributário material fora reformada pelo acórdão paradigma, segundo o 
qual se definiu que o armazenamento portuário “não se confunde com instituto da locação, poia não há 
transferência da posse direta da área alfandegada ao importador/exportador, para que esse a utilize por 
sua conta e risco, sendo certo que a área alfandegada segregada para fins de armazenamento é de acesso 
restrito, o que impede a cessão de seu espaço físico, competindo exclusivamente ao terminal portuário o 


manejo dos contêineres recebidos”. 


No voto do eminente Ministro Gurgel Farias, Relator do REsp 1.805.317/AM, ficou 
consignado que “a atividade de armazenamento de cargas em terminal portuário alfandegado em nada se 
equipara ao instituto da locação, para o fim de afastar a tributação pelo ISSQN”. Esse fundamento está 
diretamente relacionado com os dispositivos apontados no recurso especial interposto pela Fazenda 
Municipal, ora Agravante, especialmente no que diz respeito ao conteúdo material do contrato de 
armazenagem portuária, conforme explicitado no voto do Exmo. Ministro Relator Gurgel Farias: 


“(...) Essas características revelam a flagrante impertinência de assemelhar a tarefa 
de armazenamento, notadamente em área alfandegada, ao instituto da locação, no 
caso, de espaço físico. 

Isso porque, quando contratado para o armazenamento, o terminal portuário não 
transfere a posse direta da área alfandegada ao importador/exportador, para que 
esse a utilize por sua conta e risco. Como visto, a área alfandegada segregada para 
fins de armazenamento é de restrito acesso, o que, logicamente, impede a cessão 
de seu espaço físico para o usuário, competindo exclusivamente ao terminal 
portuário o manejo dos contêineres recebidos. 

A distinção do armazenamento em terminal portuário alfandegado da locação 
também se dá no campo da responsabilidade civil. Na locação de espaço físico, ainda 
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que cedido com instalações próprias para o uso almejado, eventuais danos em 
razão do exercício da posse direta devem ser suportados pelo próprio locatário que 
lhe deu causa. Já no armazenamento em questão, salvo os casos de força maior, 
caberá à empresa que explora o terminal portuário o dever de indenizar os 
prejuízos causados aos proprietários por falha na prestação do serviço de 
armazenagem.” 


Ademais, a própria Corte Cidadã aceitara os Embargos de Divergência opostos no Acórdão 


Paradigma REsp n.º 1805317/AM, o qual foi complementado pelo acórdão dos EDcl nos EDcl no EREsp 
1805317(2019/0083053-0 de 29/06/2021) por entende-lo como hábil para a interposição da divergência 
(Doc. 01). 


11.3) NÃO CUMPRIMENTO DE REGRAS TÉCNICAS PARA ADMISSÃO DO RECURSO. ART. 1.043, 84.º CPC. 
ART. 266, 84.º DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. 


O último ponto de análise decorre da suposta ausência de regras técnicas (art. 1.043, 84.8, 
CPC e art. 266, 84.8, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça para fins de admissibilidade dos 
Embargos de Divergência. 


“A jurisprudência desta Corte, amparada no art 1.043, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015 e no art. 266, § 42, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, consolidou-se no sentido de que o recorrente, para comprovar a existência de 
dissídio em sede de embargos de divergência, deve proceder às seguintes 
providências: a) juntada de certidões; b) apresentação de cópias do inteiro teor dos 
acórdãos apontados como paradigmas; c) citação do repositório oficial autorizado 
ou credenciado no qual eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores com a indicação 
da respectiva fonte. 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte, no momento da interposição do 
recurso, não trouxe a certidão de julgamento, com relação ao REsp n. 
1.805.317/AM, indicado como Paradigma. No que se refere ao REsp 1.821.347/AM, 
outro paradigma indicado, limitou-se a transcrever a ementa e trechos do voto 
condutor do referido aresto. Assim, deixou a parte embargante de cumprir regra 


técnica do presente recurso, o que constitui vício substancial insanável. 
Com efeito, a mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido publicados os 


acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da respectiva fonte, 


quando os julgados encontram-se disponíveis na rede mundial de computadores ou 


Internet, não supre a exigência da citação do repositório oficial ou autorizado de 
jurisprudência, visto que se trata de órgão de divulgação em que é publicada 
somente a ementa do acórdão. No mesmo sentido: Aglnt nos EAREsp 1.268.264/SP, 
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Rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, DJe. 7/12/2020; Aglnt nos EAREsp 
1.312.401/SP, Rel Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe. 26/10/2020.”; (grifou-se) 


Observa-se que a conclusão pela inadmissibilidade decorre da: 
i) Ausência de Certidão de Julgamento com relação ao REsp 1.821.347/AM; e 
ii) Mera menção do Diário de Justiça em que teriam sido publicados os 


Acórdãos Paradigmas. 


Todavia, data maxima venia, fora juntado o inteiro teor da Decisão dos Embargos de 


Divergência do REsp 1.821.347/AM, publicado no próprio site do Superior Tribunal de Justiça, fls. 1.249- 


1.251, havendo expressa menção da fonte de onde se retirou o documento: próprio Centro do Processo 


8 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP N° 1805317 - AM (2019/0083053-0) 


Eletrônico da Corte Cidadã: 


RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI 
EMBARGANTE : SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO E OUTRO(S) - SP180747 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S) - 
DF031546 
ERIC DINIZ CASIMIRO - DF063071 

EMBARGADO : MUNICÍPIO DE MANAUS 

PROCURADORES : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - AM005517 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 


DECISÃO 
Trata-se de embargos de divergência interpostos por SUPER TERMINAIS 


COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA contra acórdãos da Primeira Turma, relatados 
pelo eminente Ministro Gurgel de Faria, ementados nos seguintes termos: 


cos 


Destaca-se, data maxima venia, que a juntada da documentação tem caráter alternativo 
podendo-se juntar a cópia integral do acórdão paradigma (conduta adotada pela Comuna nos presentes 


Embargos de Divergência) ou a reprodução do julgado disponível na rede mundial de computadores 
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(também adotada, consoante sobredito, em que se indica expressamente o site retirado — do próprio Centro 


do Processo Eletrônico — CPE dessa d. Corte Cidadã), consoante art. 266 do Regimento Interno do STJ: 


Art. 266. Cabem embargos de divergência contra acórdão de Órgão Fracionário que, 
em recurso especial, divergir do julgamento atual de qualquer outro Órgão 
Jurisdicional deste Tribunal, sendo: 

(omissis) 

8 4º O recorrente provará a divergência com certidão, cópia ou citação de 


repositório oficial ou credenciado de jurisprudência, inclusive em mídia eletrônica, 
em que foi publicado o acórdão divergente, ou com a reprodução de julgado 
disponível na internet, indicando a respectiva fonte, e mencionará as circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados. (Redação dada pela Emenda 
Regimental n. 22, de 2016) 


A jurisprudência reiterada da Corte Especial consolidou-se no sentido de ser necessária a 
juntada de apenas um dos documentos previstos no art. 266, 84.8, RIST): 


AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. FERIADO LOCAL. NÃO 
CONHECIMENTO. PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMA NÃO PUBLICADO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Segundo a jurisprudência desta Corte Especial, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas indicados: 
(a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos 


apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado nos quais 
eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de 


julgado disponível na rede mundial de computadores, com a indicação da 
respectiva fonte na Internet. 


(omissis) 
(Aglnt nos EAREsp 1416975/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 10/08/2021, DJe 16/08/2021) 


r 


Deve-se ressaltar que este é o entendimento uníssono dessa d. Corte, reprodução da 


jurisprudência da Corte Especial supracitada, no sentido de ser alternativa a forma de demonstração da 


divergência, sendo possível a juntada do inteiro teor do Acórdão OU a reprodução do julgado disponível 


na rede mundial de computadores, in verbis: 


AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ANÁLISE 
MERITÓRIA DO APELO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. 
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REQUISITOS PARA DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. ART. 1.043, 8 3º, DO 
CPC/2015 E ART. 266, 84º, DO RISTJ. DESCUMPRIMENTO. 

(omissis) 

IV - A jurisprudência da Corte Especial ao interpretar o § 4º do art. 1.043 do 
CPC/2015 e o art. 266, § 4º, do Regimento Interno desta Corte Superior entendeu 
que é pressuposto indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do 
inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e 


(d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com a 
indicação da respectiva fonte na Internet. Precedentes. 

Agravo Regimental desprovido. 

(AgRg nos EDcl nos EAREsp 1651776/PR, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/08/2021, DJe 31/08/2021) 


PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/ST). SERVIDOR PÚBLICO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DAS 
EMENTAS DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. INTIMAÇÃO DOS RECORRENTES PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. ART. 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/2015. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. No que tange à interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, convém ressaltar que o recorrente deve cumprir o disposto no art. 
1029, 8 12, do CPC/2015, e no art. 255, 8 1º, do RISTJ. Assim, considera-se inviável a 
apreciação de recurso especial fundado em divergência jurisprudencial, quando o 
recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada 
de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 
declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório 
oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do 
cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a 
divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da 
ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; (d) a indicação dos 
dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os Tribunais. 

2. No presente caso, os recorrentes não indicaram, precisamente, quais seriam os 
julgados paradigmas, limitando-se a transcreverem ementas de vários julgados 
proferidos por esta Corte Superior e também pelo TRF1 e pelo TRF4. Assim, 
deixaram de realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os 
julgados mencionados, mediante a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
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acórdãos confrontados. 

3. Ademais, os recorrentes não indicaram, de forma clara e específica, qual teria sido 
o dispositivo legal com interpretação divergente entre os Tribunais, o que também 
impede o conhecimento do recurso pela divergência. 

4. O art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 permite apenas o suprimento de vício 
formal sanável, como ausência de procuração ou assinatura, mas não a 
complementação das razões do recurso interposto. 

5. Agravo interno não provido. 

(Aglnt no REsp 1907837/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021) 


PROCESSO PENAL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROVA DA DIVERGÊNCIA: 
JUNTADA DO INTEIRO TEOR DO JULGADO PARADIGMA OU INDICAÇÃO DO 
REPOSITÓRIO OFICIAL AUTORIZADO (ART. 1.043, 8 42, DO CPC/2015 E ART. 266, 8 
4º, DO REGIMENTO INTERNO DO STJ). ÔNUS DO RECORRENTE. MERA INDICAÇÃO 
DO DJ E DO ENDEREÇO ELETRÔNICO DO STJ: INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA 
DA DIVERGÊNCIA: VÍCIO SUBSTANCIAL QUE NÃO AUTORIZA COMPLEMENTAÇÃO DE 
DOCUMENTOS, NA FORMA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 932 DO CPC/2015. 
SUPOSTO DISSENSO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 619 DO CPP, CUJA DISCUSSÃO 
INADMISSÍVEL NO BOJO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA, POR DEMANDAR 
REEXAME DE TODO O PROCESSO PARA QUE SE VERIFIQUE A SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE OS JULGADOS COMPARADOS. 1. A comprovação da existência de dissídio em 
sede de embargos de divergência, além do cotejo entre os julgados comparados, 
demanda pelo menos uma das seguintes providências: a) juntada de certidões; b) a 
apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados como paradigmas; 
c) a citação do repositório oficial autorizado ou credenciado no qual eles se achem 
publicados, inclusive em mídia eletrônica; ou (d) a reprodução de julgado disponível 
na rede mundial de computadores com a indicação da respectiva fonte. 2. "(...) a só 


menção ao Diário da Justiça em que teriam sido publicados os acórdãos paradigmas 
trazidos à colação, sem a indicação da respectiva fonte, quando os julgados 
encontram-se disponíveis na rede mundial de computadores ou Internet, não supre 
a exigência da citação do repositório oficial ou autorizado de jurisprudência, ou, ao 
menos, da juntada da certidão ou cópia autenticada do acórdão paradigma, o que 
não ocorreu, na hipótese. Nesse sentido: STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 1.230.609/PR, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 29/06/2016; AgRg nos EREsp 
932.334/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
21/11/2012; AgRg nos EAREsp 385.284/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 25/11/2016." (Aglnt no AREsp 844.603/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 20/05/2019). (omissis) 
(STJ - AgRg nos EDv nos EAREsp: 983218 PR 2016/0242733-3, Relator: Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 28/08/2019, S3 - TERCEIRA 
SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 02/09/2019) 
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Divergência. 


IV) PEDIDOS 
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Desta forma, deve-se reformar a d. Decisão admitindo-se os presentes Embargos de 


Diante do exposto, requer possa Vossa Excelência: 


Receber do presente Agravo Interno, proferindo juízo de retratação, com o fito de 


admitir os Embargos de Divergência interpostos pela Comuna às fls. 1.227-1.276; 


Caso assim não entenda, requer-se que este recurso seja imediatamente levado à 


mesa para julgamento pelo Colegiado (art. 1.021, 82º, CPC), dando-se TOTAL PROVIMENTO ao Agravo, 


para o fim de, no mérito, dê-se PROVIMENTO dos embargos de divergência para: 


ii.1) admitir o recurso especial interposto pelo Município de Manaus, em razão da 
existência do prequestionamento ficto, na forma do art. 1025 do CPC e 
Competência do STJ para julgamento de recurso especial sobre matéria 
infraconstitucional de ISSQN quando não se discute o instituto da locação sob o 
conceito constitucional de serviço, conforme a tese fixada no paradigma REsp n. 


1.821.347/AM; 


ii.2) dar provimento ao recurso especial interposto pelo Município de Manaus e 


aplicar, ao presente caso, a tese firmada no paradigma REsp n. 1.821.347/AM, no 
sentido da incidência do ISSQN sobre atividade de prestação de serviço de 


armazenagem portuária. 


Nestes termos, pede deferimento. 


Manaus, 19 de novembro de 2021. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1805317 - AM (2019/0083053-0) 


: MINISTRO JORGE MUSSI 


: SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
: ROBINSON VIEIRA - SP098385 


NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO E OUTRO(S) - SP180747 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S) 


DF031546 


ERIC DINIZ CASIMIRO - DF063071 


: MUNICÍPIO DE MANAUS 
JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - AM005517 


RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ - AM007391 


DECISÃO 


Trata-se de embargos de divergência interpostos por SUPER TERMINAIS 


COMÉRCIO E 


INDÚSTRIA LTDA contra acórdãos da Primeira Turma, relatados 


pelo eminente Ministro Gurgel de Faria, ementados nos seguintes termos: 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA — ISSQN. ARMAZENAGEM EM 
TERMINAL PORTUÁRIO ALFANDEGADO. INCIDÊNCIA. 
1. "O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (...) 
tem como fato gerador a prestação de serviços constantes 
da lista anexa, ainda que esses não se constituam como 
atividade preponderante do prestador" (art. 1º da LC n. 
116/2003). 

2. O subitem 20.01 da referida lista elenca expressamente 
a prestação de serviços portuários, especificando, entre 
eles, os de armazenagem de qualquer natureza. 

3. Para o adequado desempenho da atividade de 
armazenamento em instalação portuária alfandegada, a 
empresa autorizada para explorar o terminal portuário (art. 
4º, § 2°, II, "b”, da Lei n. 8.630/1993 e Portaria RFB n. 
3.518/2011) deve organizar as cargas recebidas em razão 
de sua natureza, conservar o seu estado em conformidade 
com os cuidados que elas exigem e guardar as mesmas 
sob sua vigilância, controlando por meio de monitoramento 
obrigatório o acesso de pessoas à área destinada para 
essa finalidade, sendo certo que todas essas ações 
encerram o cumprimento de obrigações de fazer, estando, 
assim, bem caracterizada a prestação de serviço tributável 
pelo imposto municipal. 

4. Essa espécie de armazenamento não se confunde com 
instituto da locação, poia não há transferência da posse 
direta da área alfandegada ao importador/exportador, para 
que esse a utilize por sua conta e risco, sendo certo que a 
área alfandegada segregada para fins de armazenamento 
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é de acesso restrito, o que impede a cessão de seu 
espaço físico, competindo exclusivamente ao terminal 
portuário o manejo dos contêineres recebidos. 

5. A distinção entre esses negócios jurídicos também se 
dá no campo da responsabilidade civil: na locação de 
espaço físico, ainda que cedido com instalações próprias 
para o uso almejado, eventuais danos em razão do 
exercício da posse direta devem ser suportados pelo 
próprio locatário que lhe deu causa; já no armazenamento 
em questão, salvo os casos de força maior, caberá à 
empresa que explora o terminal portuário o dever de 
indenizar os prejuízos causados aos proprietários por falha 
na prestação do serviço de armazenagem. 

6. Hipótese em que o acórdão recorrido deve ser 
reformado, porquanto afastou a incidência do ISS 
mediante indevida equiparação dessa atividade de 
armazenamento com a locação de bem móvel (cessão de 
espaço físico). 

7. Recurso especial provido (e-STJ fls. 1.216-1.217). 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar 
decisão judicial eivada de obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material (art. 1.022-CPC/2015). 

2. Hipótese em que a fundamentação consignada no 
acórdão embargado foi suficientemente clara ao 
reconhecer que a atividade de armazenagem realizada por 
empresa que explora terminal portuário alfandegado não 
se confunde com a mera locação de espaço físico, visto 
que pressupõe o cumprimento de obrigações de fazer e, 
por isso, está sujeita à tributação pelo Imposto sobre 
Serviços (ISS), correspondente ao item 20.01 da lista 
anexa à LC n. 116/2008. 

3. Embargos de declaração rejeitados. Prejudicado o 
pedido de atribuição de efeito suspensivo (e-STJ fl. 1.269). 


PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO. 
INEXISTENCIA. CARATERPROTELATORIO. 
RECONHECIMENTO. 

1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 
do CPC/2015, têm ensejo quando há obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado, vícios 
inexistentes na espécie. 

2. A oposição de novos embargos de declaração para o 
fim de obter a manifestação sobre questões já 
suficientemente esclarecidas nos julgados anteriores 
configura expediente manifestamente protelatório, a 
ensejar a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, 
do CPC/2015. 

3. Hipótese em que o acórdão embargado foi claro ao 
reconhecer o prequestionamento implícito dos dispositivos 
de lei federal invocados no recurso especial, a natureza 
infraconstitucional da controvérsia nele suscitada e a 
incidência do ISS sobre a atividade de armazenamento 
realizada por empresa autorizada a explorar terminal 
portuário alfandegado. 

4. A suposta existência da chamada contradição externa 
com outros julgados não configura vício de integração a 
macular a validade do acórdão impugnado. 
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5. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de 
multa (e-STJ fl. 1.325). 


Defende a parte embargante a ocorrência de dissenso pretoriano quanto às 
seguintes teses: a) inaptidão do recurso especial para desconstituir fundamento 
constitucional adotado no acórdão recorrido; b) exigibilidade do ISSQN sobre atividade 
de mera armazenagem e; c) reconhecimento do "prequestionamento ficto sem a 
necessidade de o recurso especial invocar a violação ao art. 1.022 do CPC" (e-STJ fl. 
1.342). 

Para tanto, apresenta como paradigmas os acórdãos proferidos pela 
Segunda Turma, no julgamento do REsp n. 1.821.347/AM e do REsp n. 1.764.914/SP; 
e pela Terceira Turma, no REsp n. 1.639.314/MG. 

E o relato do necessário. 

A princípio está caracterizado o dissídio jurisprudencial entre os órgãos 
julgadores do Superior Tribunal de Justiça, cabendo a admissão destes embargos de 
divergência. 

Dê-se vista dos autos à parte embargada para, querendo, apresentar 
impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 267 do Regimento Interno 
desta Corte Superior. 

Após, encaminhe-se o feito ao Ministério Público Federal, pelo prazo de 20 
(vinte) dias, conforme o art. 266-D, do RI/STJ. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 14 de setembro de 2021. 


MINISTRO JORGE MUSSI 
Vice-Presidente 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1651776 - PR (2020/0017024-4) 


RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT) 
AGRAVANTE : JOAO HENRIQUE IBIAPINO BORGES 
ADVOGADOS : ROGÉRIO NOGUEIRA - PRO65118 
RAFAELLA LASS FONTANA BRANCO E SILVA - PRO88578 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : ROSIMERI VIEIRA DA ROCHA 
ADVOGADO : JULLYANE INGRIT ABDALA - PR052426 
EMENTA 


AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EMAGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ANÁLISE MERITÓRIA DO APELO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. REQUISITOS PARA DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA. ART. 1.043,8 3º, DO CPC/2015 E ART. 266, 84º, DO 
RISTJ. DESCUMPRIMENTO. 

I - Consoante o art. 1.043 do CPC/2015, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos embargado e paradigma forem de 
mérito, ou quando um deles, embora não conhecendo do recurso, tenha apreciado a 
controvérsia. 

II - In casu, o acórdão embargado não apreciou a controvérsia, no mérito, eis 
que proferido em sede de agravo interno manejado em agravo em recurso especial, 
do qual não se adentrou a análise meritória, assentando-se o julgado na incidência 
da Súmula 182/STJ. 

II - Incidência, no particular, do teor da Súmula n. 315 do STJ, segundo a 
qual "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento 
que não admite recurso especial”. 

IV - A jurisprudência da Corte Especial ao interpretar o § 4º do art. 1.043 do 
CPC/2015 e o art. 266, § 4º, do Regimento Interno desta Corte Superior entendeu 
que é pressuposto indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos 
de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro teor dos 
acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado 
nos quais elesse achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a 
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reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com a 
indicação da respectiva fonte na Internet. Precedentes. 
Agravo Regimental desprovido. 


ACÓRDÃO 


Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sebastião Reis 
Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro e Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 12 Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 


Brasília, 25 de agosto de 2021. 


Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1651776 - PR (2020/0017024-4) 


RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT) 
AGRAVANTE : JOAO HENRIQUE IBIAPINO BORGES 
ADVOGADOS : ROGÉRIO NOGUEIRA - PRO65118 
RAFAELLA LASS FONTANA BRANCO E SILVA - PRO88578 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : ROSIMERI VIEIRA DA ROCHA 
ADVOGADO : JULLYANE INGRIT ABDALA - PR052426 
EMENTA 


AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE ANÁLISE MERITÓRIA DO APELO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. REQUISITOS 
PARA DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. ART. 
1.043, § 3º, DO CPC/2015 E ART. 266, 84º, DO RISTJ. 
DESCUMPRIMENTO. 

I - Consoante o art. 1.043 do CPC/2015, os Embargos 
de Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
embargado e paradigma forem de mérito, ou quando um 
deles, embora não conhecendo do recurso, tenha apreciado a 
controvérsia. 

II - In casu, o acórdão embargado não apreciou a 
controvérsia, no mérito, eis que proferido em sede de agravo 
interno manejado em agravo em recurso especial, do qual 
não se adentrou a análise meritória, assentando-se o julgado 
na incidência da Súmula 182/STJ. 

II - Incidência, no particular, do teor da Súmula n. 315 
do STJ, segundoa qual "Não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial”. 

IV - A jurisprudência da Corte Especial ao interpretar o 
§ 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e o art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior entendeu que é 
pressuposto indispensável para a comprovação 
ou configuração da alegada divergência jurisprudencial a 
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adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) 
apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos 
apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado ou 
credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive 
em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado 
disponível na rede mundial de computadores, com a 
indicação da respectiva fonte na Internet. Precedentes. 
Agravo Regimental desprovido. 


RELATÓRIO 


Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO HENRIQUE IBIAPINO 
BORGES em face de decisão monocrática proferida pela Presidência deste Superior 
Tribunal de Justiça às fls. 2469 - 2473, que indeferiu liminarmente os Embargos de 
Divergência, interpostos às fls. 2439 - 2460, com fulcro no artigo 266-C do RISTJ, em 
virtude de aplicação da súmula 315/STJ, pois o acórdão embargado não teria enfrentado o 


mérito recursal, em razão da incidência ao caso da Súmula 182/STJ. 


Irresignada, a parte interpôs agravo regimental sustentando que, ao contrário 
do fundamento da decisão recorrida, o recurso especial teve seu mérito apreciado pela 


Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça. 


Acrescenta que, quanto à ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial 
conforme determinado pela lei, "negar o seguimento dos presentes Embargos de 
Divergência, in casu, representa inarredável denegação de jurisdição, ou seja, não se 
pode valer-se de questiúnculas e estratagemas, no afã de afastar o julgamento do mérito 
do recurso, em detrimento de sua missão constitucional em prol da unidade da aplicação 


do direito federal" (fl. 2.559). 


Requer a reconsideração da decisão agravada, ou o conhecimento e 


provimento do presente agravo. 
Por manter a decisão agravada, submeto o feito à col. Terceira Seção . 


E o relatório. 


VOTO 


O presente agravo regimental não merece prosperar. 
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Com efeito, consoante disciplina o artigo 1.043 do CPC/2015 os Embargos 


de Divergência são cabíveis contra acórdão que: 


"I - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do julgamento 
de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os acórdãos, embargado e 
paradigma, de mérito; 

L] 

IIT - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do julgamento 
de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo um acórdão de mérito e outro que 
não tenha conhecido do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia." 


Nesse diapasão, o art. 266 do RISTJ, com a redação dada pela 


Emenda Regimental 22, de 2016, estabelece, nesse mesmo sentido, que: 


"Art. 266. Cabem embargos de divergência contra acórdão de 
Órgão Fracionário que, em recurso especial, divergir do julgamento atual de qualquer 
outro Órgão Jurisdicional deste Tribunal, sendo: 

I- os acórdãos, embargado e paradigma, de mérito; 

II - um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do 
recurso, embora tenha apreciado a controvérsia.” 


Desse modo, inobstante as razões aventadas pela ora agravante, no sentido de 
que não incidiria neste caso o óbice da Súmula 315/STJ, em verdade, a questão de mérito 
não foi analisada pelo órgão colegiado, eis que o Agravo Interno fora desprovido, 


mantendo-se o não conhecimento do agravo em recurso especial. 


Nesse sentido, firme no entendimento consolidado pela jurisprudência 
deste Tribunal, somente são cabíveis embargos de divergência em sede de agravo interno 
no agravo em recurso especial quando o agravo interno é conhecido e julgado o recurso 


especial. 


A propósito: 


"PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. CONTROVÉRSIA NÃO DEBATIDA NO ACÓRDÃO 
APONTADO COMO PARADIGMA. SÚMULA 315 DO STJ. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DE REGRA TÉCNICA DE 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 

1. Os embargos de divergência pressupõem a similitude 
fático-jurídica entre os julgados confrontados, com a menção de pontos 
que identifiquem ou aproximem os acórdãos paragonado e paradigma. 

2. No caso, o acórdão apontado como paradigma não debate 
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o mérito da controvérsia trazida à baila, porquanto não conheceu do 
agravo interno devido ao óbice da Súmula 182 do STJ. Nos termos do 
enunciado da Súmula 315 do STJ, aplicável por analogia: "Não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial”. 

3. A jurisprudência desta Corte não admite a oposição de 
embargos de divergência para rediscutir regras técnicas de 
conhecimento do recurso especial. 

4. Não caracterizada a similitude fático-jurídica entre os 
acórdãos embargado e paradigma, inexiste configuração da 
divergência jurisprudencial, como exige o art. 266, $ 1°, c/c o art. 255, 
$ 25, do RISTJ. 

Agravo interno improvido” (AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 
763.260/SP, Corte Especial, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
5/4/2017). 


"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO DO 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DA SÚMULA 
315/STJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. DIVERGÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. 

1. 4 teor da Súmula 315 do Superior Tribunal de Justiça, 
não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial. 

2. Admite-se a divergência nos casos em que o relator 
conhece do agravo e adentra o mérito do próprio recurso especial, uma 
vez que, nessa hipótese, estará decidindo o próprio mérito do recurso 
especial, o que não ocorreu na espécie. 

3. Ausente a similitude fática entre as situações, incabíveis 
são os embargos de divergência. 

4. Os embargos de divergência prestam-se à pacificação da 
jurisprudência, não à revisão de julgados dos órgãos fracionários da 
Corte. Não enseja divergência a aplicação da Súmula 182 em 
conformidade com as peculiaridades de cada caso. 

5. Embargos de divergência não conhecidos” (EAREsp n. 
559.766/DF, Corte Especial, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 
22/11/2016). 


No tocante à comprovação da divergência jurisprudencial, a jurisprudência da 
Corte Especial ao interpretar o § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e o art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior entendeu que é pressuposto indispensável para a 
comprovação ou configuração da alegada divergência jurisprudencial a adoção pela parte 


recorrente, na petição dos embargos de divergência, de uma das seguintes providências, 
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quanto aos paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias 
do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado ou 
credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com a indicação da 


respectiva fonte na Internet. 


Nesse sentido: 


"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRESSUPOSTOS RECURSAIS. 
AUSÊNCIA. PARADIGMAS. ACÓRDÃOS EM MANDADO DE 
SEGURANÇA E HABEAS CORPUS.  INADMISSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA. 
SIMILITUDE FÁTICA. CÓPIA. ACÓRDÃOS. PARADIGMAS. 
RECURSO DESPROVIDO. 

L] 

8. In casu, a parte embargante limitou-se, na petição dos 
embargos de divergência, a transcrever a ementa dos julgados, sequer 
adotando alguma das providências imprescindíveis para a efetiva 
comprovação do alegado dissenso. 

9. Segundo a jurisprudência desta Corte Especial - 
interpretando o § 4° do art. 1.043 do CPC/2015 e no art. 266, 8 4°, do 
Regimento Interno desta Corte Superior - é pressuposto indispensável 
para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto 
aos paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação 
de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do 
repositório oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem 
publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de 
julgado disponível na rede mundial de computadores, com a indicação 
da respectiva fonte na Internet. 

10. A mera transcrição de ementas e a indicação da 
publicação dos acórdãos paradigmas não supre as exigências legais e 
regimentais, até porque o Diário de Justiça, em sua forma eletrônica ou 
fisica, não é repositório oficial de jurisprudência, com previsão no $3º 
do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de divulgação, 
na forma do art. 128, I do referido instrumento normativo. 

11. Em se considerando que os embargos de divergência tem 
por escopo único o de uniformizar a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, o argumento deduzido pelo agravante acerca da 
existência de questões de ordem pública não é apto a demonstrar a 
presença dos pressupostos necessários ao conhecimento do recurso, 
vinculado que é à presença de teses divergentes entre órgãos 
fracionários. 
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12. Finalmente, nada há a prover com relação à primeira, 
segunda, terceira, quarta e quinta divergências, pois o juizo de 
admissibilidade realizado na decisão agravada limitou-se às 
divergências indicadas pelo embargante como sexta, sétima, oitava e 
nona. 

13. Agravo interno desprovido" (Aglnt nos EDcl nos 
EAREsp n. 1.121.421/RS, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
de 02/09/2019, grifou-se). 


No caso, o embargante desatendeu a norma, pois se restringiu a transcrever a 
ementa dos julgados indicados como paradigmas, com a indicação de tê-los extraído de 
endereço da rede mundial de computadores, deixando de juntar aos autos a íntegra dos 


referidos acórdãos. 


Ressalte-se que a comprovação do dissenso constitui regra técnica do recurso 
de embargos de divergência, cujo descumprimento configura vício substancial insanável, 
não se admitindo a regularização do referido vício em momento posterior (AglInt nos 


EAREsp n. 419.397/DF, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/06/2019). 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 


É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
TERCEIRA SEÇÃO 


AgRg nos EDcl nos 

Número Registro: 2020/0017024-4 PROCESSO ELETRÔNICO EARESsp 1.651.776 / 
PR 

MATÉRIA CRIMINAL 


Números Origem: 00037875520158160013 00102949520168160013 00303326520158160013 
102949520168160013 


EM MESA JULGADO: 25/08/2021 


Relator 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT) 


Presidente da Sessão 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 


Subprocuradora-Geral da República 
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE 


Secretário 
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA 


AUTUAÇÃO 
EMBARGANTE = JOAO HENRIQUE IBIAPINO BORGES 
ADVOGADOS : ROGÉRIO NOGUEIRA - PR065118 

RAFAELLA LASS FONTANA BRANCO E SILVA - PRO88578 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : ROSIMERI VIEIRA DA ROCHA 
ADVOGADO : JULLYANE INGRIT ABDALA - PR052426 
CORRÉU : TIAGO LEAL 
CORRÉU : DIOGO ROBERTO LEAL 
CORRÉU : MILENA KELLY DE OLIVEIRA BAIFFUS 
CORRÉU : CLAUDINEI SALLES ANTUNES 


ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Corrupção passiva 


AGRAVO REGIMENTAL 
AGRAVANTE : JOAO HENRIQUE IBIAPINO BORGES 
ADVOGADOS : ROGÉRIO NOGUEIRA - PR065118 
RAFAELLA LASS FONTANA BRANCO ESILVA - PR088578 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : ROSIMERI VIEIRA DA ROCHA 
ADVOGADO : JULLYANE INGRIT ABDALA - PR052426 
CERTIDÃO 


Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 
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A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sebastião Reis 
Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro e Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1º Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1907837 - MA (2020/0313501-5) 


RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE PROFESSORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO MARANHAO - APRUMA - SECAO SINDICAL 

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO SOARES 

AGRAVANTE : JOSE MARIA SEREJO SANTOS JACINTO 

AGRAVANTE : JOSE MILTON CARVALHO FERREIRA 

AGRAVANTE : JOSE MURILO MORAES DOS SANTOS 

AGRAVANTE : JOSE RIBAMAR MORAES 

ADVOGADOS : JOSÉ GUILHERME CARVALHO ZAGALLO E OUTRO(S) - 
MA004059 
MÁRIO DE ANDRADE MACIEIRA - MA004217 
GLAYDSON CAMPELO DE ALMEIDA RODRIGUES - MA011627 

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO - UFMA 


EMENTA 


PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DOS 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
COM INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE. INTIMAÇÃO DOS 
RECORRENTES PARA COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. No que tange à interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, convém ressaltar que o recorrente deve cumprir o disposto no art. 
1029, 8 1º, do CPC/2015, e no art. 255, 8 1º, do RISTJ. Assim, considera-se inviável 
a apreciação de recurso especial fundado em divergência jurisprudencial, quando o 
recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada 
de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 
declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório 
oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) 
do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a 
divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição 
da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; (d) a indicação 
dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os Tribunais. 

2. No presente caso, os recorrentes não indicaram, precisamente, quais seriam os 
Julgados paradigmas, limitando-se a transcreverem ementas de vários julgados 
proferidos por esta Corte Superior e também pelo TRF1 e pelo TRF4. Assim, 
deixaram de realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os 
julgados mencionados, mediante a transcrição de trechos do relatório e do voto 


Documento eletrônico e-Pet nº 6226262 com assinatura eletrônica 
Signatário(a): GERALDO UCHOA DE AMORIM JUNIOR CPF: 01532176260 
Recebido em 19/11/2021 10:52:38 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 19/11/2021 ?s 10:52:38 pelo usu?rio: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


STJ-Petição Eletrônica (Aglnt) 01058247/2021 recebida em 19/11/2021 10:52:38 (e-STJ FI.1323) 


dos acórdãos confrontados. 

3. Ademais, os recorrentes não indicaram, de forma clara e específica, qual teria 
sido o dispositivo legal com interpretação divergente entre os Tribunais, o que 
também impede o conhecimento do recurso pela divergência. 

4. O art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 permite apenas o suprimento de vício 
formal sanável, como ausência de procuração ou assinatura, mas não a 
complementação das razões do recurso interposto. 

5. Agravo interno não provido. 


ACÓRDÃO 


Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 


Brasília, 30 de agosto de 2021. 


MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1907837 - MA (2020/0313501-5) 


RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE PROFESSORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO MARANHAO - APRUMA - SECAO SINDICAL 

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO SOARES 

AGRAVANTE : JOSE MARIA SEREJO SANTOS JACINTO 

AGRAVANTE : JOSE MILTON CARVALHO FERREIRA 

AGRAVANTE : JOSE MURILO MORAES DOS SANTOS 

AGRAVANTE : JOSE RIBAMAR MORAES 

ADVOGADOS : JOSÉ GUILHERME CARVALHO ZAGALLO E OUTRO(S) - 
MA004059 
MÁRIO DE ANDRADE MACIEIRA - MA004217 
GLAYDSON CAMPELO DE ALMEIDA RODRIGUES - MA011627 

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO - UFMA 


EMENTA 


PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DOS 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
COM INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE. INTIMAÇÃO DOS 
RECORRENTES PARA COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. No que tange à interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, convém ressaltar que o recorrente deve cumprir o disposto no art. 
1029, 8 1º, do CPC/2015, e no art. 255, 8 1º, do RISTJ. Assim, considera-se inviável 
a apreciação de recurso especial fundado em divergência jurisprudencial, quando o 
recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada 
de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 
declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório 
oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) 
do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a 
divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição 
da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; (d) a indicação 
dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os Tribunais. 

2. No presente caso, os recorrentes não indicaram, precisamente, quais seriam os 
Julgados paradigmas, limitando-se a transcreverem ementas de vários julgados 
proferidos por esta Corte Superior e também pelo TRF1 e pelo TRF4. Assim, 
deixaram de realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os 
Julgados mencionados, mediante a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos confrontados. 
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3. Ademais, os recorrentes não indicaram, de forma clara e específica, qual teria 
sido o dispositivo legal com interpretação divergente entre os Tribunais, o que 
também impede o conhecimento do recurso pela divergência. 

4. O art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 permite apenas o suprimento de vício 
formal sanável, como ausência de procuração ou assinatura, mas não a 
complementação das razões do recurso interposto. 

5. Agravo interno não provido. 


RELATÓRIO 


Trata-se de agravo interno interposto pela ASSOCIAÇÃO DE PROFESSORES DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO - APRUMA E OUTROS contra decisão 
proferida às e-STJ fls. 535/540, por meio da qual não conheci do recurso especial, nos 


termos da seguinte ementa: 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 


ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
MERA TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DOS ACORDÃOS. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

Nas razões do agravo interno, os agravantes alegam, em síntese, que deveria ser 
conhecido o recurso especial, pois “consta no teor das razões recursais a menção 
expressa de todos os dispositivos legais que receberam interpretações conflitantes entre 
os tribunais, indicados inclusive no teor do acordão do REsp 1.336.026/PE, a exemplo 
das modificações no antigo CPC realizadas pelas Leis nº 10.444/02 e nº 11.232/05 e a 
modulação dos efeitos da tese de que a demora no fornecimento das fichas financeiras 


não obsta o curso do prazo prescricional para a propositura da execução” (e-STJ fl. 544). 


Ademais, sustentam que “a razão da modulação dos efeitos da tese em comento 
seria para salvaguardar a segurança jurídica, definindo um marco temporal para o início 
da contagem do prazo prescricional para a propositura das execuções de processos 
pendentes de fornecimento de fichas financeiras, evidenciando, de forma clara, as 


semelhanças fáticas e jurídicas entre os julgados” (e-STJ fl. 544). 


Aduzem que “na fundamentação do presente REsp, os recorrentes cuidaram de 
realizar um resumo das circunstâncias fáticas que ensejaram a controvérsia no âmbito 
do TRF-1, inclusive, mencionando as datas de trânsito em julgado do processo principal 
e de todas as datas em que foram realizados pedidos de juntada de fichas financeiras 
para elaboração de cálculos. O objetivo da demonstração do substrato fático da 
demanda em sede de apelo especial, onde, em tese, seriam discutidas apenas questões 


jurídicas, não haveria de ser outro senão notabilizar a semelhança do caso em apreço 
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com a lide que ensejou o julgamento do REsp 1.336.026/PE, sobretudo no que trata da 


não observância da modulação dos efeitos firmados naquele julgamento pelo TRF-1” (e- 


STJ fls. 544/545). 


Além disso, alegam que “o atual Código de Processo Civil, em seu art. 4º, 
consagrou o princípio da primazia da resolução do mérito, extensível em grau de 
recursos, chamado pela doutrina de primazia do julgamento do mérito recursal” (e-STJ 
fl. 545), e que “o princípio da primazia na resolução do mérito recursal merece especial 
atenção, tendo em vista a natureza do acórdão paradigma, que foi julgado sob a 
sistemática de recursos repetitivos, cuja tese é de observância obrigatória em todos os 


Juízos e tribunais, conforme inteligência do art. 927, III do CPC” (e-STJ fl. 545). 


Por fim, sustentam que “foram suscitados vícios formais que poderiam ser 
facilmente sanados, razão pela qual deveria ter concedido prazo para os recorrentes 
fazê-lo” (e-STJ fl. 546), consoante regra prevista no art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, que confere aos recorrentes o direito de sanar eventuais vícios nos recursos 


interpostos, além de complementar a documentação exigível. 
Sem impugnação ao agravo interno. 


É o relatório. 


VOTO 


Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 


exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
Em que pese os argumentos apresentados, razão não assiste aos agravantes. 


Segundo já consignado na decisão agravada, no que tange à interposição do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, convém ressaltar que o 
recorrente deve cumprir o disposto no art. 1029, 8 1º, do CPC/2015, e no art. 255, 8 1º, 


do RISTJ. 


Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio 
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pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 
paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) 
da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão 
divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera 
transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; (d) a 
indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 


Tribunais. 


No presente caso, os recorrentes não indicaram, precisamente, quais seriam os 
julgados paradigmas, limitando-se a transcreverem ementas de vários julgados 
proferidos por esta Corte Superior e também pelo TRF1 e pelo TRF4. Assim, deixaram 
de realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os julgados 
mencionados, mediante a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 


confrontados. 


Ademais, os recorrentes não indicaram, de forma clara e específica, qual teria 


sido o dispositivo legal com interpretação divergente entre os Tribunais. 
Logo, não há como conhecer do recurso especial pelo dissídio. 


Nesse sentido os seguintes julgados desta Corte Superior: 


ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ. 
PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO COM FUNDAMENTO 
NO ART. 105, III, C, DA CF/88, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, 
TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, 
APLICADA POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária, proposta em desfavor do 
Município de Camaquã e do Instituto de Previdência dos Servidores de 
Camaquã - FAPS, objetivando o pagamento do benefício da parte autora, 
respeitando o piso nacional dos professores, previsto na Lei 11.738/2008, 
bem como as diferenças decorrentes do novo cálculo. 

Julgada procedente a demanda, o Tribunal a quo manteve a sentença, o que 
ensejou a interposição do Recurso Especial, apenas pela alínea c do 
permissivo constitucional. 

HI. A falta de particularização, no Recurso Especial - interposto, no caso, com 
fundamento no art. 105, III, c, da CF/88 -, dos dispositivos de lei federal que 
teriam sido objeto de interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, 
consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento do apelo 
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especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
17/03/2014; AgInt no AREsp 1.656.469/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2020; AglInt no AREsp 
1.664.525/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 14/12/2020; AgInt no AREsp 1.632.513/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2020. 

IV. Segundo a jurisprudência do STJ, "o especial é recurso de fundamentação 
vinculada, não lhe sendo aplicável o brocardo iura novit curia e, portanto, ao 
relator, por esforço hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual 
dispositivo teria sido supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da 
fundamentação recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente” 
(STJ, Aglnt no AREsp 1.411.032/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 30/9/2019). 

V. Agravo interno improvido. 

(Agnt no REsp 1906289/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 06/05/2021) 


PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INADEQUAÇÃO DO MEIO 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 282 DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
COMPETÊNCIA RESERVADA AO PRETÓRIO EXCELSO. 

fel 

VI - No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, conforme a 
previsão do art. 255, 8 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das 
circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem 
recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos 
arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 
demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da 
Súmula n. 284 do STF. 

VII - Da análise do recurso especial, observa-se que o recorrente não aponta 
qual o dispositivo infraconstitucional teria sido objeto de interpretação 
divergente pelos julgados em confronto, desbordando da previsão contida no 
art. 105, III, c, da Lex Mater, o que impede a apreciação dessa parcela recursal 
pelo Superior Tribunal de Justiça. Nesse mesmo sentido, confiram-se: AgInt 
no REsp n. 1.581.326/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 3/3/2017; AgRg no AREsp n. 484.048/PB, 
relatora Min. Assusete Magalhães, DJe 3/9/2014; AglInt no AREsp n. 
895.772/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 7/3/2017, DJe 13/3/2017. 

VIII - Finalmente, quanto à alegada violação de dispositivo constitucional, 
verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça não tem competência para 
analisar tal alegação, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
pretório excelso. 

IX - Agravo interno improvido. 

(AgInt no AREsp 1332373/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020) 


Por fim, importante destacar que o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 
permite apenas o suprimento de vício formal sanável, como ausência de procuração ou 


assinatura, mas não a complementação das razões do recurso interposto. Nesse 


diapasão os seguintes julgados: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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NULIDADE DA DECISÃO AGRAVADA AFASTADA. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Não há necessidade de intimação do recorrente antes da prolação de 
decisão que reconhece algum óbice ao conhecimento do recurso especial, por 
envolver apenas a aplicação do direito à espécie. 

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a previsão do art. 
932, parágrafo único, do CPC/2015 só se aplica para os casos de regularização 
de vício estritamente formal, não se prestando à complementação das razões 
recursais. 

3. A parte recorrente não enfrentou um dos fundamentos autônomos do 
acórdão combatido, a saber, a possibilidade de as autoras, à época da suposta 
negativa da administração, buscarem a tutela jurisdicional para obtenção dos 
documentos. 

4. A não impugnação de fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o 
conhecimento do apelo extremo. 

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no REsp 1389204/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 03/08/2020) 


PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. RETIFICAÇÃO DE 
ASSENTAMENTOS FUNCIONAIS. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CÔMPUTO DE TEMPO DE SERVIÇO. ENQUADRAMENTO NO 
POSICIONAMENTO CORRETO. PAGAMENTO DE JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. PEDIDO PARCIALMENTE PROCEDENTE, QUANTO À 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E GRATUIDADE DA JUSTIÇA. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que a ora agravante pleiteia 
retificação de assentamentos funcionais; indenização por danos morais; 
cômputo de tempo de serviço/contribuição enquanto preterida; 
enquadramento no posicionamento correto, caso empossada no momento 
próprio, e pagamento de juros e correção monetária. Na sentença, julgaram- 
se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada para decretar a indenização por danos morais e concedida a 
gratuidade da justiça. 

II - Inadmitiu-se o recurso especial na origem com base na incidência da 
Súmula n. 7/STJ. Agravo nos próprios autos que não impugna o fundamento 
da decisão recorrida. 

HI - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os fundamentos 
da decisão de inadmissão do recurso na origem, não o fazendo, é correta a 
decisão que não conhece do agravo nos próprios autos. Conforme a 
jurisprudência, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que negou 
seguimento ao recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo 
interno), além de caracterizar imprópria inovação recursal, não afasta o vício 
do agravo em recurso especial, ante a preclusão consumativa. 

Precedentes: AgInt no AREsp 888.241/ES, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no AREsp 1.036.445/SP, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/4/2017, 
DJe 17/4/2017; AgInt no AREsp 1.006.712/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017. 

IV - O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do CPC/2015 somente 
é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, como ausência 
de procuração ou de assinatura, e não à complementação de fundamentação 
ou de comprovação da intempestividade. 

V - Agravo interno improvido. 

(AgInt no AREsp 1549099/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 20/05/2020) 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 


É o voto. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


TERMO DE JULGAMENTO 
SEGUNDA TURMA 
Aglnt no REsp 1.907.837 / MA 


Número Registro: 2020/0313501-5 PROCESSO ELETRÔNICO 


Número de Origem: 
00576934120144013700 177678720134013700 298786920144013700 576934120144013700 


Sessão Virtual de 24/08/2021 a 30/08/2021 


Relator do Aglnt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES 


Presidente da Sessão 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN 


AUTUAÇÃO 


RECORRENTE : ASSOCIACAO DE PROFESSORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 
- APRUMA - SECAO SINDICAL 


RECORRENTE : JOSE ROBERTO SOARES 

RECORRENTE : JOSE MARIA SEREJO SANTOS JACINTO 

RECORRENTE : JOSE MILTON CARVALHO FERREIRA 

RECORRENTE : JOSE MURILO MORAES DOS SANTOS 

RECORRENTE : JOSE RIBAMAR MORAES 

ADVOGADOS : JOSÉ GUILHERME CARVALHO ZAGALLO E OUTRO(S) - MA004059 
MÁRIO DE ANDRADE MACIEIRA - MA004217 
GLAYDSON CAMPELO DE ALMEIDA RODRIGUES - MAO11627 

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO - UFMA 


ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 


AGRAVO INTERNO 


AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE PROFESSORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO - 
APRUMA - SECAO SINDICAL 


AGRAVANTE : JOSE ROBERTO SOARES 

AGRAVANTE : JOSE MARIA SEREJO SANTOS JACINTO 

AGRAVANTE : JOSE MILTON CARVALHO FERREIRA 

AGRAVANTE : JOSE MURILO MORAES DOS SANTOS 

AGRAVANTE : JOSE RIBAMAR MORAES 

ADVOGADOS : JOSÉ GUILHERME CARVALHO ZAGALLO E OUTRO(S) - MA004059 
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MÁRIO DE ANDRADE MACIEIRA - MA004217 
GLAYDSON CAMPELO DE ALMEIDA RODRIGUES - MA011627 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO - UFMA 


TERMO 


A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 


Brasília, 31 de agosto de 2021 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Aglnt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 1416975 - SP (2018/0333315-6) 


RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI 

AGRAVANTE : LCA 

ADVOGADO : EKATERINA NICOLAS PANOS E OUTRO(S) - SP093175 

AGRAVADO : LCDEOA 

ADVOGADO : PAULO ANDRÉ PEDROSA E OUTRO(S) - SP127984 
EMENTA 


AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
FERIADO LOCAL. NÃO CONHECIMENTO. PRESSUPOSTOS 
PROCESSUAIS. AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
PARADIGMA NÃO PUBLICADO. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Segundo a jurisprudência desta Corte Especial, configura 
pressuposto indispensável para a comprovação ou configuração 
da alegada divergência jurisprudencial a adoção pela parte 
recorrente, na petição dos embargos de divergência, de uma das 
seguintes providências, quanto aos paradigmas indicados: (a) a 
juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro teor 
dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, 
autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado 
disponível na rede mundial de computadores, com a indicação 
da respectiva fonte na Internet. 

2. Na hipótese em exame, a parte limitou-se, na petição dos 
embargos de divergência, a afirmar que a Corte Especial teria, 
por ocasião do julgamento do Aglnt no ARESP n. 1.311.512/SP, 
convertido o agravo em recurso especial, cujo acórdão encontra- 
se pendente de publicação. 

3. Nesse contexto, sequer descreveu nas razões recursais a tese 
jurídica apontada como paradigma, não restando, portanto, 
configurada a divergência jurisprudencial atual. 

4. Ademais, não aproveita ao agravante a alegação de que teria 
postulado que se aguardasse a publicação do acórdão 
paradigma, porquanto, segundo o entendimento desta Corte 
Superior, não é possível a comprovação posterior da 
divergência, uma vez que a análise dos pressupostos 
processuais deve ser realizada no momento da interposição do 
recurso, em virtude da preclusão consumativa. Precedentes. 

5.A matéria suscitada no presente agravo foi apreciada 
recentemente pela Corte Especial, que reafirmou o entendimento 
quanto à necessidade de comprovação nos autos de feriado 
local no ato de interposição do recurso sob a vigência do 
CPC/2015. Todavia, modulou os efeitos da decisão, de modo 
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que seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão, que se deu em 18/11/2019, e quando se 
tratar de feriado de segunda-feira de carnaval. 

6. No caso posto, consoante consignado na decisão que não 
conheceu do recurso extremo, "a parte Recorrente foi intimada 
do acórdão recorrido em 14/11/2017, sendo o recurso especial 
interposto somente em 07/12/2017", não incidindo, portanto, a 
hipótese descrita na modulação dos efeitos sedimentada no 
julgamento da Questão de Ordem no REsp n. 1.813.684/SP. 

7. Nesse contexto, ao concluir que a ocorrência de feriado local 
deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, o 
acórdão embargado alinhou-se ao atual entendimento desta 
Corte Especial acerca do tema, o que atrai a incidência da 
Súmula n. 168 do STJ, no sentido de que “não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado.” 

8. Agravo interno desprovido. 


ACÓRDÃO 


Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 


Brasília, 10 de agosto de 2021. 


HUMBERTO MARTINS 
Presidente 


JORGE MUSSI 
Relator 
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Aglnt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.416.975 - SP (2018/0333315-6) 


RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI 

AGRAVANTE : LCA 

ADVOGADO : EKATERINA NICOLAS PANOS E OUTRO(S) - SP093175 

AGRAVADO : LCDEOA | 

ADVOGADO : PAULO ANDRÉ PEDROSA E OUTRO(S) - SP127984 
RELATÓRIO 


O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (RELATOR): Trata-se de 
agravo interno interposto por L C A contra decisão de e-STJ fls. 210-214, que 
indeferiu liminarmente o processamento dos embargos de divergência, com 
fundamento no art. 266-C do RISTJ. 


Em suas razões recursais, o agravante sustenta ter postulado “que 
primeiro fosse aguardada a publicidade do v. acórdão proferido pela e. Corte 
Especial deste e. STJ, que converteu o Agravo Interno no Agravo em Recurso 
Especial n. 1.311.512/SP em Recurso Especial” (e-STJ fl. 218), para processamento 
dos embargos de divergência, visto tratar-se do mesmo tema, vale dizer, 


comprovação dos feriados (local ou nacional) no ato da interposição dos recursos. 


Assevera que vícios formais não podem obstar a análise do mérito do 
recurso, sobretudo quando inexistem vícios, como é a hipótese dos autos, no bojo do 
qual teria demonstrado a tempestividade na interposição do recurso especial. 


Requer, ao final, o provimento do agravo em todos os seus termos. 
Sem contrarrazões, conforme certificado à e-STJ fl. 224. 


É o relatório. 
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: MINISTRO JORGE MUSSI 


: LCA 

: EKATERINA NICOLAS PANOS E OUTRO(S) - SP093175 

: LCDEOA 

: PAULO ANDRE PEDROSA E OUTRO(S) - SP127984 

EMENTA 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
FERIADO LOCAL. NAO CONHECIMENTO. 
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. AUSENCIA. 


INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMA NÃO PUBLICADO. 
DIVERGENCIA NAO DEMONSTRADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 

1. Segundo a jurisprudência desta Corte Especial, configura 
pressuposto indispensável para a comprovação ou 
configuração da alegada divergência jurisprudencial a adoção 
pela parte recorrente, na petição dos embargos de divergência, 
de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do 
repositório oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se 
achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet. 
2. Na hipótese em exame, a parte limitou-se, na petição dos 
embargos de divergência, a afirmar que a Corte Especial teria, 
por ocasião do julgamento do Aglnt no ARESP n. 
1.311.512/SP, convertido o agravo em recurso especial, cujo 
acórdão encontra-se pendente de publicação. 

3. Nesse contexto, sequer descreveu nas razões recursais a 
tese jurídica apontada como paradigma, não restando, portanto, 
configurada a divergência jurisprudencial atual. 

4. Ademais, não aproveita ao agravante a alegação de que 
teria postulado que se aguardasse a publicação do acórdão 
paradigma, porquanto, segundo o entendimento desta Corte 
Superior, não é possível a comprovação posterior da 
divergência, uma vez que a análise dos pressupostos 
processuais deve ser realizada no momento da interposição do 
recurso, em virtude da preclusão consumativa. Precedentes. 

5. A matéria suscitada no recurso uniformizador foi apreciada 
recentemente pela Corte Especial, que reafirmou o 
entendimento quanto à necessidade de comprovação nos 
autos de feriado local no ato de interposição do recurso 
interposto sob a vigência do CPC/2015. 

6. Todavia, o colegiado modulou os efeitos da decisão, de 
modo que seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos 
após a publicação do acórdão, que se deu em 18/11/2019, e 
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quando se tratar do feriado de segunda-feira de carnaval, 
situação diversa da retratada no presente feito. 

7. Nesse contexto, o acórdão embargado encontra-se em 
harmonia com o atual entendimento desta Corte Superior, 
atraindo a incidência, in casu, da Súmula 168/STJ, no sentido 
de que "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão recorrido." 

8. Agravo interno desprovido. 


VOTO 


O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (RELATOR): Em que pese 
os argumentos deduzidos pela agravante, inexistem elementos aptos a justificar a 


alteração da decisão agravada. 


Consoante consignado por esta relatoria, às e-STJ fls. 210-214, 
configura pressuposto indispensável para a comprovação ou configuração da 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos 
de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 


indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro teor dos 
acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado 
nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com a 
indicação da respectiva fonte na Internet. 


Na hipótese em exame, segundo se extrai dos autos, a parte agravante 
limitou-se, na petição dos embargos de divergência (e-STJ fls. 200-204), a afirmar 
que a Corte Especial teria, por ocasião do julgamento do Aglnt no ARESP n. 
1.311.512/SP, convertido o agravo em recurso especial, cujo acórdão encontra-se 
pendente de publicação. 


Nesse contexto, sequer descreveu nas razões recursais a tese jurídica 
apontada como paradigma, não restando, portanto, configurada a divergência 


jurisprudencial atual. 


Ademais, não aproveita ao agravante a alegação de que teria 
postulado que se aguardasse a publicação do acórdão paradigma, porquanto, 
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segundo o entendimento desta Corte Superior, não é possível a comprovação 
posterior da divergência, uma vez que a análise dos pressupostos processuais deve 
ser realizada no momento da interposição do recurso, em virtude da preclusão 


consumativa. 


Nesse sentido: 


PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO PARADIGMA NÃO 
PUBLICADO À ÉPOCA DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. PRECEDENTES. 

1. Os pressupostos de admissibilidade devem ser analisados no 
momento da interposição do recurso, não sendo possível a 
comprovação posterior da divergência, em razão da preclusão 
consumativa. Precedente: EDcl nos EAREsp 37.466/PR, Rel. 
Ministro Gilson Dipp, DJe de 28/05/2018. 

2. A divergência não foi caracterizada, bem como não foi realizado o 
necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, de modo a 
demonstrar os trechos que eventualmente os identificassem. Assim, é 
insuficiente à comprovação do dissídio jurisprudencial invocado. 
Agravo regimental improvido. 

(AgRg nos EREsp 1268832/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2018, DJe 
28/11/2013) 


Agravo regimental. Embargos de divergência em recurso especial. 
Dissídio não demonstrado. Ausência dos requisitos necessários para a 
admissibilidade do recurso. Artigo 266 do Regimento Interno do STJ. 

1. Não restou caracterizado o dissídio jurisprudencial, apto a 
ensejar a admissibilidade dos embargos de divergência, ante a 
falta dos seguintes requisitos: divergência entre os julgados 
proferidos por colegiados deste Tribunal; realização de cotejo 
analítico, ressaltando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os acórdãos confrontados através de trechos deles 
extraídos; apontamento de julgados que contenham tese 
jurídica meritória diversa da que consta no acórdão embargado; 
existência e demonstração de similitude fática entre os acórdãos 
comparados. 

2. A hipótese presente diz respeito a uma ação ordinária na qual os 
autores postulam, na petição inicial, seja incluída nos depósitos do 
FGTS determinados índices econômicos. Não pode ser confundida, 
assim, com os casos em que, reconhecido o débito na fase de 
conhecimento, questiona-se a inclusão de expurgos inflacionários, na 
fase de liquidação, para efeito de atualizar o débito referido. 

3. Outrossim, não serve para a demonstração da divergência 
paradigma trazido por petição posterior à interposição dos 
embargos de divergência, incidindo, no caso, a preclusão 
consumativa. 

4. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg nos EREsp 674.326/AL, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO 
MENEZES DIREITO, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/06/2006, 
DJ 14/08/2006, p. 249) 
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Restaram, pois, desatendidas as exigências do art. 1.043, § 4º, do 
CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do RISTJ para a configuração da suposta divergência 


pretoriana. 


Aliás, cumpre registrar que a matéria suscitada nos embargos de 
divergência foi apreciada recentemente pela Corte Especial, que reafirmou o 
entendimento quanto à necessidade de comprovação nos autos de feriado local no 
ato de interposição do recurso interposto sob a vigência do CPC/2015, ocasião em 
que modulou os efeitos da decisão, de modo que seja aplicada, tão somente, aos 
recursos interpostos após a publicação do acórdão, que se deu em 18/11/2019. 


Eis a ementa do julgado: 


RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS 
DA DECISÃO. NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. 
PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. 

1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma 
expressa, no $ 6° do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso". A 
interpretação sistemática do CPC/2015, notadamente do $ 3º do art. 
1.029 e do $ 2º do art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo 
diploma atribuiu à intempestividade o epíteto de vício grave, não 
havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por meio da 
incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo 
Código. 

2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação 
nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de 
interposição do recurso. 

3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, 
no âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o 
entendimento de que seria possível a comprovação posterior do 
feriado local, de modo que não parece razoável alterar-se a 
jurisprudência já consolidada deste Superior Tribunal, sem se atentar 
para a necessidade de garantir a segurança das relações jurídicas e 
as expectativas legítimas dos jurisdicionados. 

4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das 
decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 
eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações 
jurídicas, sejam materiais, sejam processuais. 

5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o 
tema instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da 
segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da 
primazia da decisão de mérito, que sejam modulados os efeitos da 
presente decisão, de modo que seja aplicada, tão somente, aos 
recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo, a teor 
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do § 3º do art. 927 do CPC/2015. 

6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, 
conforme documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no 
âmbito do agravo interno, comprovaram a ocorrência de feriado local 
no dia 27/2/2017, segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o 
prazo recursal se iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso 
especial interposto em 9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado 
tempestivo. 

7. Recurso especial conhecido. 

(REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
02/10/2019, DJe 18/11/2019). 


Ocorre que, em 3 de fevereiro de 2020, por ocasião do julgamento da 
questão de ordem apresentada no referido recurso, a Corte Especial limitou a 


modulação dos efeitos ao feriado de segunda-feira de carnaval, situação diversa da 
retratada no presente feito (e-STJ 11.172). 


A propósito, confira-se o teor da certidão de julgamento: 


A Corte Especial, por maioria, rejeitou a preliminar 
suscitada pelo Sr. Ministro Luis Felipe Salomão de não 
cabimento da questão de ordem e, ainda, por maioria, 
acolheu a questão de ordem para reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 
1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de 
carnaval e não se aplica aos demais feriados, 
inclusive aos feriados locais, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. 


Nesse contexto, o acórdão embargado encontra-se em harmonia com o 
atual entendimento desta Corte Superior, atraindo a incidência, in casu, da Súmula 
168/STJ, no sentido de que "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido." 

Registro, nesse particular, recentes decisões seguindo a mesma linha 
de entendimento: EARESsp n. 1.457.483-SP, Ministro Raul Araújo, DJE 13/02/2020; 


EREsp n. 1.800.661-SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJE 06/02/2020 e; 
EREsp n. 1.802.269-SP, Ministra Nancy Andrighi, DJE 10/02/2020. 


Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 


É o voto. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


TERMO DE JULGAMENTO 
CORTE ESPECIAL 
Aglnt nos EAREsp 1.416.975 / SP 


Número Registro: 2018/0333315-6 PROCESSO ELETRÔNICO 


Número de Origem: 
04077603820098260577 22507234920168260000 


Sessão Virtual de 04/08/2021 a 10/08/2021 
SEGREDO DE JUSTIÇA 


Relator do Aglnt 
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI 


Presidente da Sessão 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS 


AUTUAÇÃO 


EMBARGANTE: LCA 

ADVOGADO : EKATERINA NICOLAS PANOS E OUTRO(S) - SP093175 
EMBARGADO : LCDEOA 

ADVOGADO : PAULO ANDRÉ PEDROSA E OUTRO(S) - SP127984 


ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS 


AGRAVO INTERNO 


AGRAVANTE : LCA 

ADVOGADO : EKATERINA NICOLAS PANOS E OUTRO(S) - SP093175 
AGRAVADO : LCDEOA 

ADVOGADO : PAULO ANDRÉ PEDROSA E OUTRO(S) - SP127984 


TERMO 


A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, 
Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 


Brasília, 11 de agosto de 2021 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO HUMBERTO MARTINS, DD. 
PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 


Processo: Aglnt no EREsp 1.821.347/AM 
Agravante: Município de Manaus 
Agravado: Aurora da Amazônia Terminais e Serviços LTDA 


AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA,, já 
qualificada nos autos do processo em epígrafe, por seus advogados que abaixo 
subscrevem, vem, tempestivamente, à presença de Vossa Excelência, 
apresentar CONTRARRAZÕES ao Agravo Interno interposto pelo Município de 
Manaus contra decisão monocrática que não conheceu dos Embargos de 
Divergência, nos termos do artigo 1.043, 84º, do Código de Processo Civil, e 


do artigo 266, 84º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 
| - SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA 


1. O Município de Manaus interpôs Agravo Interno contra a decisão que 
não admitiu seus Embargos de Divergência, nos quais sustentou o confronto 
do acórdão recorrido com o proferido pela 1º Turma no julgamento dọ RESP J 
1.805.317/AM, em relação às seguintes teses: a) aptidão do recurso lespeciay 4 
para desconstituir fundamento infraconstitucional, que envolve “discussão / 
apenas reflexa e oblíqua à matéria constitucional, adotado no atórdão/ 
recorrido; b) exigibilidade do ISSQN sobre atividade de armazenagem portuária 

e; c) reconhecimento do prequestionamento ficto sem, a fecessiaaca, de (o) 


recurso especial invocar a violação ao art. 1.022 do CPC. TT 


2. Ao final dos embargos de divergência, e sd sua 
admissibilidade e seu provimento para que seu récurso especial seja admitido, 
em razão da existência do prequestionamênto ficto, na forma do art. 1.025 do 
CPC, e o seu provimento para assentar á exigência do ISSQN sobre a atividade 


de armazenagem portuária. 
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3. A decisão agravada negou admissibilidade aos Embargos de 


Divergência, sob os seguintes fundamentos: 


a) Incidência da Súmula 315 do STJ, tendo em vista que o mérito do 
recurso especial não foi apreciado por falta de prequestionamento, 
com aplicação da Súmula 282, e porque o acórdão do TJ/AM decidiu 


a controvérsia com base em fundamento constitucional; 


b) A parte recorrente, “no momento da interposição do recurso, não 
trouxe a certidão de julgamento, com relação ao REsp n. 
1.805.317/AM, indicado como Paradigma.”; 


c)em relação ao REsp 1.821.347/AM, “limitou-se a transcrever a 


ementa e trechos do voto condutor do referido aresto”; 


d)a mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido publicados 
os acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da 
respectiva fonte, quando os julgados encontram-se disponíveis na, 
rede mundial de computadores ou Internet, não supre a exigência da | 


citação do repositório oficial ou autorizado de jurisprudência; / | 


/ 


e) não é admissível o recurso de embargos de divergência quando (o) 
recorrente não comprova a divergência nos termos do art. J: 043, § / 
40, do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 269 f; 40, % J 


Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 


4. No Agravo Interno, nos tópicos Ill. 1 e IIl. 2,0 Município da Manaus 
defende que os dispositivos invocados como violados pélo Recurso Especial 
teriam sido prequestionados na origem, bem como que -a” matéria” seria 
infraconstitucional relativa à incidência do ISSQN sobre a prestação da 


atividade de armazenagem portuária. A p 


5. Sustenta que a tese da inexigibilidade do tributo foi afastada pelo 


acórdão indicado como paradigma, proférido no REsp 1.805.317/AM. 
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6. No tópico Ill.3, o Agravante sustenta que juntou o inteiro teor da 
“Decisão dos Embargos de Divergência do REsp 1.821.347/AM”, publicado no 
site do STJ, “havendo expressa menção da fonte de onde se retirou o 
documento: próprio Centro do Processo Eletrônico da Corte Cidadã”. Aduz que 
“a juntada da documentação tem caráter alternativo podendo-se juntar a cópia 
integral do acórdão paradigma” ou “a reprodução do julgado disponível na rede 


mundial de computadores”. 


Il — DAS RAZÕES PARA O NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
AUSENCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECIFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISAO AGRAVADA. INCIDENCIA DA SUMULA 
182/STJ. 


7. Como mencionado acima, a decisão agravada negou admissibilidade 


aos embargos de divergência, sob os seguintes fundamentos: N 


a) Incidência da Súmula 315 do STJ, tendo em vista que o mérito do, 
recurso especial não foi apreciado por falta de prequestionamento, i 
com aplicação da Súmula 282, e porque o acórdão do TJ/AM decidiu 


a controvérsia com base em fundamento constitucional; 


b)A parte recorrente, “no momento da interposição do recurso, não / 
trouxe a certidão de julgamento, com relação ao /R Esp n/ 1 
1.805.317/AM, indicado como Paradigma.”; / e d 


Á 


c)em relação ao REsp 1.821.347/AM, “limitou- -se, á transcrever A 


ementa e trechos do voto condutor do referido arésto"; 


d)a mera menção ao Diário da Justiça em que teriam. sido publicados 
os acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da 
respectiva fonte, quando os julgados encontram- -se “disponíveis na 
rede mundial de computadores ou internet, não supre a exigência da 


citação do repositório oficial ou áutorizado de jurisprudência; 
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e) não é admissível o recurso de embargos de divergência quando o 
recorrente não comprova a divergência nos termos do art. 1.043, § 
40, do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 266, § 40, do 


Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 


8. Mesmo diante da clareza do decisum, as razões do Agravo Interno 
não impugnam os fundamentos constantes das alíneas “a”, “b” e “c”, acima 


transcritos. 


9. A leitura dos tópicos Ill. 1 e Ill. 2 do Agravo Interno permite a 
conclusão de que o Município de Manaus apenas reiterou os fundamentos 
pelos quais defendeu o conhecimento do Recurso Especial, indicando as 
razões pelas quais entende que o prequestionamento teria ocorrido e porque a 
matéria seria apenas infraconstitucional. Não se insurgiu, portanto, quanto ao 
fundamento adotado pela decisão agravada para negar admissibilidade aos 
embargos de divergência, de que o mérito do Recurso Especial não foi, 
apreciado. | | 
j | 
10. Nesse aspecto, caberia ao Agravante defender a desnecessidade de | 
apreciação do mérito do Recurso Especial, no caso, para o conhecimento dos | / 
embargos de divergência, ou que o mérito foi apreciado. Contudo, o Agravante” 7 
alegou apenas que o Recurso Especial preencheu os requisitos para, sua, / 
admissibilidade, o que não se mostra suficiente para infirmar ay fundaménto da/ 


decisão agravada. 


11. Também não foi impugnado o fundamento dá decisão agravadá, de 
que a parte recorrente, “no momento da interposição do recurso, não trouxe a 


certidão de julgamento, com relação ao ao nº é? pa 3t 7/AM, indicado como 


Paradigma. ”. 


12. Quanto a tal aspecto, o Agravante apenas afirmou que juntou o inteiro 


teor da decisão de admissibilidade dos embargos de divergência interposto no 
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REsp 1.821.347/AM, transcrevendo sua parte inicial, para defender que nela 


haveria menção expressa da fonte de onde se retirou o documento. 


13. Porém, a decisão agravada não fez referência à decisão de 
admissibilidade dos Embargos de Divergência no REsp 1.821.347/AM, mas, 
sim, à necessidade de juntada das peças do acórdão proferido no julgamento 


de tal recurso especial, indicado como paradigma. 


14. Portanto, o Agravo não infirmou a exigência da decisão agravada, da 


necessidade de juntada da certidão do acórdão do REsp 1.821.347/AM. 


15. O Agravo Interno também não faz qualquer referência ao outro 
fundamento invocado pela decisão agravada de que, em relação ao REsp 
1.821.347/AM, “limitou-se a transcrever a ementa e trechos do voto condutor 


i ” N 
do referido aresto.”. A 


\ 


16. O Agravante não se insurgiu quanto a tal fundamento da decisão \ 
agravada. EO! 
17. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da l 


decisão agravada impede o conhecimento do Agravo Interno, nos termos da / 
J. / q 


Súmula nº 182/STJ e da jurisprudência dessa Eg. Corte: rd , S di 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGÓS DE/ 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES 
QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O' FUNDAMENTO DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, SA 1º „DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. < 

I. Agravo interno aviado contra decisão quê julgara recurso inteiposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. + 

Il. A decisão ora agravada indeferiu liminarmente-os Embargos de 
Divergência, tendo em vista a incidência da Súmula 315 do STJ, uma 
vez que, no acórdão ora embargágiar não restou decido o mérito da 
controvérsia. 


Illl. O Agravo interno, porém, não impugna, especificamente, o 

fundamento da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao 
conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 
1.021, § 1º, do CPC/2015. Nesse sentido: STJ, Aglnt nos EDcl no 


Alves Cunha Advocacia 5 
SHIS QI 17, Conjunto 1, Casa 2, Lago Sul 
Brasília | DF | CEP 71645-010 
DéctimehiB Leroi e PR AQ 294330 com assinatura eletrônica alvescunha.com.br 


Signatário(a): FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA CPF: 87440938100 
Recebido em 13/12/2021 21:19:57 


Petição Eletrônica juntada ao processo em 14/12/2021 ?s 21:19:56 pelo usu?rio: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


STJ-Petição Eletrônica (IMP) 01131830/2021 recebida em 13/1 Vá 19:57 (e-STJ FI.1352) 


Alves Cunha 


Advocacia 


AREsp 1.712.233/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 01/03/2021; Aglnt no AREsp 1.745.481/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
01/03/2021; Aglnt no AREsp 1.473.294/RN, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2020; Aglnt no AREsp 
1.077.966/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2017; AgRg no AREsp 
830.965/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe de 13/05/2016. 


IV. Agravo interno não conhecido. , 
(Aglnt nos EAREsp 1721206/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 16/11/2021, DJe 18/11/2021) 


AGRAVO REGIMENTAL. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 
SÚMULA 315/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
1. Os embargos de divergência foram liminarmente indeferidos, sob 
os seguintes fundamentos: 1) incidência da Súmula 315/STJ; e 2) o 
Novo Código de Processo Civil não permite a oposição de embargos 
de divergência, quando os acórdãos, embargados e paradigmas, não 
julgarem o mérito, bem como foi mantida a impossibilidade N 
embargar, com relação ao juízo de admissibilidade. 
2. O recorrente furtou-se a rebater especificamente ok 
fundamentos da decisão agravada, limitando-se apenas em a 
que houve a demonstração da divergência jurisprudencial. [A 
3. Não merece conhecimento o agravo regimental que não | 
impugna, especificamente, os fundamentos da decisão que indefere | 
liminarmente os embargos declaratórios, a teor do disposto no 
enunciado 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. | 


Agravo interno não conhecido. / J 
(Aglnt nos EAREsp 756.268/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE / 
ESPECIAL, julgado em 15/06/2016, DJe 29/06/2016). / / 


AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVÉRGÊNCIA: 4 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS / 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ, / 
AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO SE CONHECE. 

1. Do cotejo entre a decisão agravada e as razões do agrávo 
regimental verifica-se que a insurgência esbarra em óbice -formal 


intransponível, qual seja, a ausência de impugnação específica dos 
fundamentos adotados para o não conhecimento dos embargos 


de divergência. 
2. No caso posto, enquanto a deat. que indeferiu i iennentE os 


embargos de divergência, o fez com fundamento na intempestividade 
da interposição do referido recurso e na incidência da Súmula n. 315 
do STJ, no agravo regimental, á defesa, após fazer alusão aos 
recursos anteriores, impugnou” apenas a aplicação do referido 
enunciado ao caso em comento, deixando de se insurgir, de forma 
específica, contra o reconhecimento da intempestividade no decisum 
ora combatido. 
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3. A parte, ao recorrer, deve demonstrar o desacerto da decisão 
contra a qual se insurge, contestando todos os óbices por ela 
levantados, sob pena de sua manutenção. Incide à hipótese, por 
analogia, a Súmula n. 182 desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada." 4. Na mesma linha de 
entendimento estabelecida no art. 932, inciso Ill, do Código de 
Processo Civil de 2015, o Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça prevê, em seu art. 253, inciso |, que não se deve conhecer do 
agravo inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida. 


5. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg nos EDv nos EAREsp 1226428/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/05/2020, DJe 26/05/2020). 


18. Pelo exposto, requer, preliminarmente, o não conhecimento do 


Agravo Interno. 


Ill - DAS RAZÕES PARA O DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO N 
19. Caso ultrapassada a preliminar de não conhecimento, no mérito; (o) \ 


agravo interno também não merece prosperar. 


20. A decisão agravada acertadamente não admitiu os embargos de 


divergência do Município de Manaus, considerando a inobservância das regras / 


EET E / IA 
técnicas para o seu conhecimento. 7 J | 


21. Nos Embargos de Divergência, o Município de Manáus defénde a/ 
divergência do acórdão recorrido com o acórdão proferido pela 12 Turma fo 
julgamento do RESP 1.821.347/AM, em relação às seguintes teses: a) aptidão 
do recurso especial para desconstituir fundamento infraconstitucionar, que 
envolve discussão apenas reflexa e oblíqua à matéria constitucional, adotado 
no acórdão recorrido; b) exigibilidade do” ISSQN sobre atividade de 
armazenagem portuária e; c) reconhecimento do prequestionamento ficto sem 


a necessidade de o recurso especial invocar a violação ao art. 1.022 do CPC. 
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22. Contudo, a petição dos Embargos de Divergência não observou as 
exigências legais para o seu conhecimento, tendo em vista que não indicou as 
normas infraconstitucionais a serem interpretadas para a definição das aludidas 
teses; não fez o adequado cotejo analítico entre o acórdão indicado como 
paradigma e o acórdão embargado, limitando-se a transcrever a ementa deste 
no quadro constante da fl. 1236/1237 (e-STJ), sem confrontar os trechos dos 


respectivos votos para demonstrar a divergência alegada. 


23. Ademais, a forma de elaboração da peça dos Embargos de 
Divergência demonstra que a insurgência do Município de Manaus se volta 
apenas e diretamente contra a inadmissibilidade de seu Recurso Especial, 
considerando os diversos trechos em que se defende o preenchimento dos 
pressupostos de sua admissibilidade para o caso concreto dos autos, a revelar 
a utilização de tal via como mera pretensão de reexame da admissibilidade do 
Recurso Especial e não para sanar divergência de interpretação de regra, 
técnica, como ocorreu nos Embargos de Divergência interposto e já admitido \ 
nos autos do RESP 1.821.347/AM. 


24. No caso dos autos, o Município de Manaus também pretende a 
apreciação da divergência da conclusão dos acórdãos paradigma e embargado / 
no que toca à exigibilidade do ISSQN. Porém, o acórdão embargado não 
apreciou o mérito de tal matéria, o que também impede o conhecimento” dos / 
Embargos de Divergência de acordo com a sHpraeitade: Súmula 315 dessa 


Corte. 


25. Nesse sentido é a jurisprudência consolidada dessa-c: Corte: Ed 


PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. “AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO 
MATERIAL E MORAL. VEÍCULO: DEFEITO DE FABRICAÇÃO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
ATUALIDADE DO DISSÍDIO. / 


l- Na origem, trata-se de ação objetivando, em síntese, reparação por danos 
moral e material decorrente da responsabilidade civil da montadora de 
veículo findada em vício de fabricação. Na sentença, julgou-se 
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improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 


Il - Nos termos do art. 1.043 do Código de Processo Civil e do art. 266 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, os embargos de 
divergência são cabíveis contra acórdão que, em recurso especial, divergir 
do julgamento de qualquer outro órgão do Tribunal, sendo ambos os 
acórdãos, embargado ou paradigma, de mérito, ou quando, embora não 
conhecendo do recurso, tenham apreciado a controvérsia. 


Ill - Outrossim, não é admissível o recurso de embargos de divergência, 
quando o acórdão recorrido não tenha apreciado o mérito ou a 
controvérsia. Nesse sentido: Agint nos EREsp n. 1500624/MG. Relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de 1/4/2019. 


(...) VL- Agravo interno improvido. 


(Aglnt nos EREsp 1848530/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 01/12/2020, DJe 07/12/2020). 


26. Como já indicado acima, os embargos de divergência também não 
preenchem os requisitos do art. 1.043, § 4º, do Código de Processo Civil e do 
art. 266, 84º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, os quais 
dispõem que o recorrente, para comprovar a existência de dissídio em sede de 
embargos de divergência, deve instruir o recurso com: a) juntada de certidões: 
b) apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados como | 
paradigmas; c) citação do repositório oficial autorizado ou credenciado no qual | 
eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) reprodução de 
julgado disponível na rede mundial de computadores com a indicação da | 


respectiva fonte. / 


/ 

/ / 
/ / 
/ / 


27. Percebe-se, pela análise dos autos, que a parte agravante em séus r 
embargos de divergência deixou de proceder com a juntada da certidão de 
julgamento com relação ao REsp 1805317/AM tido como Páradigma e aperas 
transcreveu a ementa e trechos do voto condutor dó REsp 1821347/AM, 
deixando de juntar (relatório, voto, ementa/acórdão, é certidão de julgamento) 
Não cumpriu, portanto, as exigências legais imprescindíveis ao conhecimento 


do recurso. / p P 
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28. Com efeito, a ausência de comprovação do dissídio no momento da 
interposição do recurso impede o seu conhecimento, entendimento esse, já 


firmado nessa egrégia Corte, vejamos: 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO 
LIMINAR DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SIMPLES 
REPRODUÇÃO DE EMENTAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES DE MÉRITO. 


1. No caso, o embargante busca tão somente que seja enfrentado o 
mérito acerca da taxa de juros aplicável à espécie, da capitalização 
anual de juros e da exclusão da comissão de permanência, à luz da 
Súmula n. 530 do STJ. 


2. O acórdão embargado manteve o indeferimento liminar dos 
embargos de divergência ao fundamento de que o embargante, então 
agravante, "limitou-se a transcrever as ementas dos acórdãos 
paradigmas", deixando de realizar o indispensável "cotejo analítico 


entre o julgado paradigma e o embargado". N 


3. Inadmitidos os embargos de divergência por ausência de requisito 
processual, não há como enfrentar, no mérito, as questões jurídicas, 
indicadas pelo ora embargante. \ 


4. Embargos de declaração rejeitados. | 


(EDcl no Aglnt nos EAREsp 1539213/MS, Rel. Ministro ANTONIO | 
CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 30/11/2021, | 
DJe 07/12/2021). / | 


/ 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE / 


ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE | 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA” DE/ 


COMPROVAÇÃO DO DISSENSO JURISPRUDENCIAL. Ps 
1. Nos termos da firme jurisprudência do SERIE Tribunal de Justiça, 
para a j de 


comprovação do dissídio jurisprudencial dk o recorrente; na Petição 
dos embargos de divergência, adotar uma” “das seguintes 
providências: (a) juntada de certidões; Ab) apresentação de cópias do 
inteiro teor dos acórdãos apontados, como paradigmas; (c) citação do 
repositório oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem 
publicados, inclusive em mídia eletrônica; (d) reprodução de julgado 
disponível na rede mundial de cômputadores, com a indicação da 
respectiva fonte na internet. / | 


2. Caso em que a parte' oae não atendeu a esse encargo 
processual. 
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3. Agravo interno desprovido. 


(Aglnt nos EDv nos EREsp 1784262/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/08/2021, DJe 
20/08/2021). 


29. A esse respeito, entendeu o c. STJ: a ausência de demonstração 
da divergência alegada no recurso uniformizador constitui claramente 
vício substancial resultante da não observância do rigor técnico exigido 
na interposição do presente recurso, apresentando-se, pois, descabida a 
incidência do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015 para 
complementação da fundamentação, possível apenas em relação a vício 
estritamente formal, nos termos do Enunciado Administrativo n. 6/STJ. 
(Aglnt nos EARESp 419397/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, 
DJe de 14/6/2019). 


30. Ademais, os fundamentos invocados nos Embargos de Divergência 
não seriam suficientes para ensejar o conhecimento do Recurso Especial, | 
considerando que seu não conhecimento também decorre de outfos | 
fundamentos: ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da | 
decisão que lhe negou seguimento, pois não foi objeto de ataque, do agravo 
interno interposto nos autos do RESP, a apontada necessidade de indicação / 
do art. 1.022 do CPC como dispositivo violado; e a incidência da Súmula 7 do” A 
STJ, pois a modificação do acórdão do TJ/AM quanto ao enquadramento. dé / 
atividade denominada “armazenagem” demandaria o reexame das provas” 


juntadas aos autos. 


31. Isso posto, as falhas técnicas acima “apontadas. da. Seya dos 
Embargos de Divergência impedem seu conhecimento, e, assim, O provimento 


do Agravo Interno. 
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IV - DAS RAZÕES PARA EVENTUAL DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA 


32. Como demonstrado acima, a ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada e de observância das regras técnicas 
impedem a apreciação do mérito dos Embargos de Divergência. Porém, em 
atenção ao princípio da eventualidade, desde já a parte Agravada apresenta as 


razões para defender o seu desprovimento. 


33. A ora Agravada impetrou o Mandado de Segurança de origem para 
discutir apenas a tributação da rubrica “armazenagem”, porque esta se refere a 
uma locação pura e simples, decorrente de um depósito necessário da 
mercadoria importada, não questionando a incidência do ISSQN sobre = 
serviços associados à atividade da recorrida, de movimentação de carga, 
pesagem, seguro etc. (e-STJ fl. 49), serviços esses completamente segregados | 
da aludida cessão de espaços, como restou provado pelo juízo “a quo”, todos | 


tributados pelo ISSQN, como também restou definido. / | 


34. A pretensão foi acolhida pelo TJ/AM, o que ensejou a interposição do 


| 
f 


Recurso Especial por parte do Município de Manaus, não conhecido, pelo STJ, 
por meio da decisão proferida por Sua Excelência a Ministra Assusete / 
Magalhães, mantida pelo acórdão que negou provimento ao agravo interno nos) 
presentes autos (e-STJ fls. 115/1134), em síntese, sob os seguintes 
“do 


prequestionamento ficto exige que no mesmo recurso séja indicada violação ao 


fundamentos: ausência de  prequestionamento; Aa admissão” 


art. 1.022 do CPC/15; o Tribunal decidiu a controvérsia a sob- o “enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no 
mérito, em sede de Recurso Especial, sob péna de usurpação da competência 


do STF. (original sem grifos) 


35. Como reconhecido no acórdão ora embargado, não houve a 
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(e-STJ F1.1359) 


apreciação e, portanto, o prequestionamento dos dispositivos apontados como 


violados pelo ora Agravante, a atrair a incidência da Súmula 211 do STJ. 


Também não foi invocada violação ao art. 1.022 do CPC, para permitir eventual 


cassação do acórdão que julgou os embargos de declaração e o defendido 


prequestionamento ficto (RESP 1.785.695/PE). Também há a incidência da 


Súmula 7 do STJ, pois a modificação do acórdão recorrido quanto ao 


enquadramento da atividade alcunhada de “armazenagem”, desenvolvida pela 


recorrida, demandaria o reexame das provas juntadas aos autos. 


36. Por outro lado, o acórdão recorrido manteve a concessão da 


segurança com fundamentos constitucionais autônomos e suficientes para 


respaldar a manutenção da sentença concessiva da segurança, pois não 


podem ser reexaminados e desconstituídos pelo Superior Tribunal de Justiça, 


em razão dos limites de sua competência constitucional (art. 102, III, da 


Constituição Federal). 


37. O acórdão do TJ/AM teve flagrante respaldo na Súmula Vinculante | 


n. 31 do STF, tendo em vista o reconhecimento pela instância ordinária, à luz | 


] 


das provas juntadas aos autos, de que a atividade desenvolvida pela ora 


Agravada era meramente intitulada por “armazenagem”, uma vez que, consistia / 


em verdade na cessão remunerada de espaço seu, em terminal portuário 


(recinto alfandegado), para a estadia de contêineres com, mercadorias / 


importadas por terceiros (clientes-contratantes da agravada), para as mesmas 


ficarem alojadas até o desembaraço aduaneiro. 


38. O acórdão do tribunal “a quo” demonstra estar cabalmente 


provado nos autos que referida atividade,” “ainda que. desenvolvida 


concomitantemente com serviços portuários, é deles apartada na 


contratação, na identificação e na respectiva contrapartida financeira, 
tratando-se, portanto, de uma locação” pura e simples, decorrente de um 


depósito necessário, representando uma apartada relação obrigacional de 
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dar, por isso se se encontrando fora do âmbito de incidência do ISSQN. 


39. Nos Embargos de Divergência, o Município de Manaus pretende a 
reforma do acórdão embargado em razão do confronto com o acórdão proferido 
pela 12 Turma no julgamento do RESP 1.821.347/AM, em relação às seguintes 
teses: a) aptidão do recurso especial para desconstituir fundamento 
infraconstitucional, que envolve discussão apenas reflexa e oblíqua à matéria 
constitucional, adotado no acórdão recorrido; b) exigibilidade do ISSQN sobre 
atividade de armazenagem portuária e; c) reconhecimento do 
prequestionamento ficto sem a necessidade de o recurso especial invocar a 
violação ao art. 1.022 do CPC. 


40. Porém, ainda que admitidos os Embargos de Divergência, a 
pretensão do Município da Manaus não merece prosperar. Primeiro porque tais 
pontos não seriam suficientes para ensejar o conhecimento e provimento do 
Recurso Especial, como demonstrado acima. Segundo porque há de | 
prevalecer o entendimento firmado pelo acórdão embargado proferido nos | 


presentes autos, como se demonstrará a seguir. / | 


f 


IV.1 - Impossibilidade de o Recurso Especial desconstituir fundamentos / 
constitucionais do acórdão de origem. Limites da competência do/ A 

Superior Tribunal de Justiça. Preservação da competência ag Supremo íi 

Tribunal Federal. / 


41. O acórdão embargado concluiu pela manutenção do acórdão 
recorrido, porque fundamentado em dispositivos constituciónais (art. 156, Mí, da 
CF) e na Súmula Vinculante n. 31 do STF, cuja aplicação somente: poderia ser 
afastada pelo STF, considerando, assim, inexistente a controvérsia, autônoma 
sobre a aplicação do subitem 20.01 da lista anéxa aLC 116/2008, tendo em 
vista a impossibilidade de o Superior Tribunal dé Justiça afastar o fundamento 
constitucional autônomo invocado pelo TJAM para afastar a exigibilidade do 
ISSQN, à luz da interpretação que conferiu ao art. 156, Ill, da CF, com a 
aplicação da Súmula Vinculante 31 do STF, cuja incidência ao caso dos autos 
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somente poderá ser feita pelo Supremo Tribunal Federal, na apreciação do 
Recurso Extraordinário interposto pelo Município da Manaus, já admitido na 


origem. 


42. Como demonstrado acima, o acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amazonas está em consonância com o entendimento firmado pelo 
STF por meio da Súmula Vinculante n. 31, à luz do art. 156, Ill, da CF, e 
julgados que posteriormente a debuxaram, tendo em vista o reconhecimento 
pela instância ordinária, à luz das provas juntadas aos autos, de que a atividade 
desenvolvida pela ora Agravada, meramente intitulada de “armazenagem”, 
como se disse, consiste em verdade na cessão remunerada de espaço seu, em 
terminal portuário (recinto alfandegado), para a estadia de contêineres com 
mercadorias importadas por terceiros (clientes-contratantes da Embargante), 
para as mesmas ficarem lá alojadas, em depósito necessário, até jo 


desembaraço aduaneiro. 


43. Por outro lado, o acórdão embargado concluiu que a análise do mérito | 
do Recurso Especial demandaria a análise da aplicação do art. 156, III, dá CF | 
e da Súmula Vinculante 31 do STF, pois o acórdão do TJ/AM se baseou 
justamente nos aludidos dispositivos constitucionais como fundamento / 


Ô a a É / / A 
autônomo para sua conclusão, o que não se mostra possível em tal via, porque”; 


o STJ não tem competência para fazê-lo. 


44. Tal ponto se mostra relevante para a apreciação da controvérsia, 


porque envolve a própria competência do Superior Tribunal de Justiçá pára 


apreciar a matéria (matéria de ordem E em atenção” aos limites do 
art. 105, III, “a”, da Constituição Federal. / ad 


45. Assim, o fato de o acórdão de origem terse fundamentado em matéria 
constitucional impede a apreciação da matéria pelo STJ, a ensejar o cabimento 
do presente recurso, para a consolidação do entendimento relacionado à 
interpretação da legislação processual, no que toca à inaptidão do Recurso 
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Especial desconstituir fundamento constitucional de acórdão recorrido, como 
interpretação mais coerente do § 5º do art. 255 do RISTJ e do art. 1.029 do 


CPC, com o ordenamento jurídico. 


46. Por outro lado, a reforma dos fundamentos constitucionais do 
acórdão do TJ/AM importa, ao mesmo tempo, em negativa de vigência da 
autoridade das decisões do STF que atinentes à Súmula Vinculante nº 31, 
que assentou o entendimento sobre a matéria debatida, no que toca à 
inexigibilidade do ISSQN sobre locação de bens, e, consequentemente, 


usurpação da competência do STF, também em violação à norma do art. 156, 


[14 3 


inciso Ill, e do art. 102, Ill, “a” e art. 103-A da Constituição Federal, a 
recomendar a conclusão do acórdão embargado, no sentido do não cabimento 
de Recurso Especial para desconstituir acórdão baseado em fundamentos 


constitucionais autônomos. N 


A 


47. Tal interpretação encontra respaldo nos seguintes precedentes \ 
do próprio STJ, que concluíram pelo não conhecimento do Recurso Especial, 
justamente em razão da competência exclusiva do STF para apreciar e, 


eventualmente, reformar o acórdão assentado em dispositivos constitucionais: 


J: 


Quanto à questão de mérito, nota-se que o Tribunal regional dirimiu à, a 
controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais”. / 
Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar a questão, / 
porquanto reverter o julgado significa usurpar competência que, por 
expressa determinação do art. 102, Ill, da Constituição Federal, pertence 
ao Supremo Tribunal Federal. A competência traçada para o STJ/em 
Recurso Especial, restringe-se unicamente à uniformização da legislação 
infraconstitucional. (Aglnt no REsp 1757990/SC; Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/201 9/DJe 1 8/06/201 9). 


O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se “constituindo 
em instrumento processual destinado a revisar -acórdão com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, tendo em vista a 
necessidade de interpretação de matéria de competência exclusiva da 
Suprema Corte. (Aglnt no REsp 1636685/PR, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA JTURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 
29/05/2019). 
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TRIBUTÁRIO. ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. CONCEITO PRESSUPOSTO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988. AMPLIAÇÃO DO CONCEITO QUE EXTRAVASA O ÂMBITO DA 
VIOLAÇÃO DA [LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL PARA 
INFIRMAR A PRÓPRIA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 
CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO CALCADO EM FUNDAMENTO 
SUBSTANCIALMENTE CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TEMA DIVERSO DO ENSEJADOR 
DA SÚMULA 138, DO STJ. [..] 


10. Acórdão cuja conclusão alicerça-se em fundamento 


constitucional, qual seja, a violação do artigo 156, Ill, da Constituição 
Federal de 1988, e a inconstitucionalidade das listas constantes do 


Decreto-Lei 406/68 e da Lei Complementar 116/03, revela-se de integral 
competência do STF, máxime quando se sustenta um fundamento 
autônomo a exigir, na forma do verbete sumular, a interposição simultânea 
de ambos os apelos extremos (Precedentes da Primeira Turma: AgRg no 
REsp 6684021/RS, desta relatoria, DJ de 22.08.2005; AgRg no REsp 
697335/RS, desta relatoria, DJ de 29.08.2005; REsp 631547/MG, Relator 
Ministro José Delgado, DJ de 05.08.2004; e AgRg no AgRg no Ag 
659539/MG, desta relatoria, DJ de 20.02.2006. Decisões monocráticas: 
RESP 6268211/BA, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 
15.12.2004, e no REsp 822631/RS, Relator Ministro José Delgado, DJ de 
31.03.2006). | 


14. Sobressai, desta sorte, imprescindível a manifestação da Corte e | 
Suprema sobre o thema iudicandum, suscitado de forma explícita) ou | 


implícita em todas as causas que versam sobre a competência tributária 
municipal, essência manifesta das decisões que tem acudido ao E STJ. 


[..] 


Definir como prestação de serviço aquilo que essencialmente não oé, | 
se traduz numa forma escamoteada de burlar a _limitação/ | 
constitucional de incidência tributária." (Embargos Infringentes n.º; 
2004.002916-0, Grupo de Câmaras de Direito Público, Tribunal de Justiça / 
do Estado de Santa Catarina, Relator esse Newton “Janke, / 
julgado em 08.09.2004). / 


16. As conclusões e premissas de índole notadamorto constitucionál, 
sem as quais não sobreviveria o aresto recorrido impõem timbrar seu 


fundamento constitucional para, na forma da jurisprudência. cediça na 
Corte, não conhecer do especial (Precedentes: AgRg no-Ag 75 7416/SC, 
Relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ de 03.08. 2006; AgRg 
no Ag 748334/SP, Relatora Ministra Denise'Arruda, Primeira- Turma, DJ de 
30.06.2006; REsp 754545/RS Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, 
SEGUNDA TURMA DJ 13.03.2006; ARJ no REsp 778173/MG, Relator 
Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ de 06.02.2006; AgRg no REsp 
656392/DF, Relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 
21.03.2005). 


17. Recurso especial não sonhe divergindo-se do voto do relator. 


/ 
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(REsp 797.948/SC, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/12/2006, DJ 
01/03/2007, p. 240). 


TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. NÃO OCORRIDA. 
ARTS. 565 DO CC; 150, § 40 E 168 DO CTN. PREQUESTIONAMENTO. 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. ISS. INCIDÊNCIA. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL. 


1. Não se verifica a alegada violação do art. 535 do CPC, uma vez que o 
acórdão recorrido se pronunciou sobre a matéria posta a exame. 


2. O Tribunal local não examinou a questão sob a ótica dos artigos do CC 
e do CTN tidos por violados, tampouco se pronunciou acerca do prazo de 
prescrição, faltando-lhe o requisito indispensável do prequestionamento 
para abertura da via especial. 


3. A Corte de origem valeu-se da inteligência de preceitos constitucionais e 
da orientação consolidada no âmbito do Supremo Tribunal Federal para 
analisar a incidência de ISS sobre atividade de locação de bens móveis, 
sendo certo que não compete ao Superior Tribunal de Justiça analisar 


matéria desta natureza. A 


4. Recurso especial conhecido em parte e não provido. IA 
(RESP 1.237.997/RS, REL. MINISTRO CASTRO MEIRA, 04/12/2012) | à 


48. Como visto, a jurisprudência e os fundamentos constitucionais | 
evocados pelo acórdão do TJ/AM são impactantes e suficientes jpara 
afastar a pretensão da ora Embargante, posto que expressamente reconheceu 
a aplicação da Súmula Vinculante n. 31 à armazenagem, como o fez em relação / | 
às locações ou cessões de espaços, além de afastar a incidência, de ISSQN fi 
nas atividades em que a cessão ou locação esteja claramente apartada em seu / 
objeto e em sua contrapartida financeira. á / 
49. Assim, há de prevalecer o entendimento do acórdão ora embargado, 
no sentido de reconhecer a inaptidão do Recurso, Éspecial-desconstituir os 
fundamentos autônomos e relevantes adotados, pelo acórdão- do Tribunal de 
origem para conceder a segurança e que somente poderiam ser eventualmente 
afastados por decisão do Supremo Tribunal Federal, na apreciação do Recurso 


Extraordinário interposto e admitido na ofigém. 
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IV.2 - Inexigibilidade do ISSQN sobre a atividade “denominada” como 


armazenagem. 


50. O acórdão de segunda instância trouxe uma realidade patente, que 
inclusive não teve oposição por parte do Município: o termo “armazenagem”, 
única atividade discutida nos autos, não designava o conteúdo do que vem 
apresentado na Lei Complementar nº 116/03, mas tratava-se da 
designação de uma locação pura e simples, justamente porque provado 
fora que se encontrava apartada dos serviços portuários, quer na 
respectiva contratação, quer no seu objeto, quer na sua contrapartida 


financeira. 


51. O acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas está em 
consonância com o entendimento firmado pelo STF por meio da Súmula 
Vinculante n. 31, tendo em vista o reconhecimento pela instância ordinária, à, 
luz das provas juntadas aos autos, de que a atividade desenvolvida pela ora | 
Agravada, meramente intitulada de “armazenagem”, consiste em verdade na | 
cessão remunerada de espaço seu, em terminal portuário (recinto 


alfandegado), para a estadia de contêineres com mercadorias importadas | 
por terceiros (clientes-contratantes da agravada), para as mesmas ficarem / 


f A 
f -Zi 


alojadas até o desembaraço aduaneiro. / 2 


52. Como mencionado, referida atividade, ainda que/ “desenvólvida/ 
concomitantemente com serviços portuários, é deles apartada na contratação, 
na identificação e na respectiva contrapartida financeira; tratando- -se, assim, 
de uma locação pura e simples, decorrente de um depósito necessário e; em 
ambos os casos, representa uma apartada relação obrigacional de dar, por 
isso se encontrando fora do âmbito de incidência do ISSQN, previsto no 
art. 1º, item 20 e subitem 20.01, da lista de” serviços anexa à Lei 
Complementar 116/2003. sá 


53. Neste aspecto, eventual avaliação das normas do art. 565 e 566 do 
Código Civil, haveria de ser feita com a interpretação sistemática também dos 
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arts. 629, 630 e 647, que estabelecem normas infraconstitucionais que dispõem 
exatamente de forma diversa da conclusão adotada pelo acórdão indicado 
como paradigma pela Agravante (RESP 1.805.317/AM), pois seu conteúdo 
normativo corrobora exatamente a tese da ora Agravada. 


54. É que, na locação de coisas, uma das partes se obriga a ceder à outra 
o Uso e gozo de coisa mediante retribuição, sendo que o cedente deve entregar 
a coisa à outra parte em estado de servir ao uso a que se destina, como 
claramente ocorre neste caso concreto, já que o espaço cedido destina-se 
ao uso determinado pela lei, qual seja, ao depósito necessário da mercadoria 
importada, que, uma vez depositada, é mantida pelo tempo do contrato, 
garantindo-se ao depositante o uso pacífico do espaço, no entanto, nos termos 
normativos aplicáveis ao importador que ainda não desembaraçou a 
mercadoria, obrigado que está em realizar seu depósito — depósito necessário. 


55. A descrição da atividade da ora Agravada em tudo se amolda à figura 
do depósito necessário, nos termos dos arts. 629, 630 e 647, até como, 
decorrência lógica da apreciação da pretensa violação dos arts. 565 e 566 do \ 


Código Civil, aliás, somente invocada no Recurso Especial, como! já 


] 


| 


mencionado anteriormente e, que, portanto, não foi objeto de apreciação da 


instância ordinária. / 


56. A tanto, isso seria imprescindível, já que, como é cediço, entende- -s€ A 


que, mesmo nesses casos, isto é, de depósito necessário, a, locação, nele / 


embutida se constituiria em obrigação de dar, não de Re: Pá PA 


57. Apenas para situar a questão, demonstrando a irmprescindiblidade de 
sua análise por esse órgão judicante, destaca-se o, entendimento c de AÍRES 
FERNANDINO BARRETO 


8.3 — Intributabilidade da Cessão de Espaço em Bem Imóvel 


Se, como acabamos de ver, a locação e bens móveis é intributável, 
por via de ISS, com maior razão oserá a singela cessão de espaço 
em bem imóvel. y 


! BARRETO, Aires Fernandino. ZSS na Constituição e na Ler. Editora Dialética, 2003, pgs. 131 e 132. 
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Anote-se, de imediato, que cessão de espaço em bem imóvel é o 
contrato pelo qual uma pessoa, titular de um imóvel, mediante 
remuneração, cede a outra o direito de uso desse espaço. Em outras 
palavras, loca, arrenda, esse espaço físico para terceiros 
(eventualmente para depósito), mediante um aluguel. 

Sendo a cessão de espaço em bem imóvel negócio jurídico que 
diante da nossa ordem jurídica, configura obrigação de dar, segue- 
se, necessariamente, que jamais pode refletir “prestação de serviços” 
(que só pode alcançar obrigação de fazer). Não há, pois, como 
subsumir a cessão de espaço em bem imóvel (mesmo que em 
depósito necessário), no conceito de serviço tributável, por via do 
ISS. 


58. Ora, para a doutrina do eminente professor, tomada por base pelo 
egrégio STF, não descaracteriza a natureza de obrigação de dar, na cessão de 
espaço de bem imóvel, a circunstância de envolver, de parte do cedente, o 
fornecimento de alguma infraestrutura, abrangendo materiais e recursos 
humanos, ainda que em contrato de depósito necessário, como configurado 


claramente no presente caso. 


59. Assim se expressa o respeitado doutrinador: 


O contrato de cessão de espaço em bem imóvel pode ou não 
envolver o fornecimento de infraestrutura, abrangendo materiais | 
e recursos humanos. A circunstância de haver fornecimento de / 


materiais e/ou de pôr à disposição do cedente certos recursos” 4 
humanos (ainda que em contrato de de ósito não 


descaracteriza a natureza da obrigação quer prossegue / 
sendo de dar. / á / 


Comparativamente, não se desnatura á essência do 
contrato — que prossegue sendo de locação de espaço — 
pela circunstância de o imóvel ser entregue mobiliado” ou 
com alguns serviçais. Mesmo nessas hipóteses, não se há 
falar em prestação de serviços, uma vez que se trata-de mero 
acessório (tarefa-meio, aiandes meio) « o fim visado: a cessão 
de um bem imóvel.? 


= 


* BARRETO, Aires Fernandino. JSS na Constituição e na Ler. Editora Dialética, 2003, pgs. 132 e 133 
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60. A atividade desenvolvida pela ora Agravada se enquadra exatamente 
na descrição das atividades envolvidas no depósito necessário (art. 629 e 
630, e seguintes CC/2002), “verbis”: 
Art. 629 - o depositário é obrigado a ter na guarda e 
conservação da coisa depositada o cuidado e diligência que 
costuma com o que lhe pertence, bem como a restituí-la, com 
todos os frutos e acrescidos, quando o exija o depositante; art. 


630 - se o depósito se entregou fechado, colado, selado, ou 
lacrado, nesse mesmo estado se manterá (grifos nossos). 


61. Repisa-se a clareza da norma civil de regência: 


Art. 647. É depósito necessário: 
l- o que se faz em desempenho de obrigação legal; 


Art. 648. O depósito a que se refere o inciso | do artigo 
antecedente, reger-se-á pela disposição da respectiva lei, 
e, no silêncio ou deficiência dela, pelas concernentes ae 
depósito voluntário. IN 


62. E o caráter legal da obrigação imposta à ora Recorrente foi muito \ 
bem reconhecido pelo r. voto condutor do REsp, o que o torna indene de 
dúvidas. No entanto, data maxima venia, houve absoluta omissão do E. 


Relator acerca da natureza de obrigação de dar existente no depósito 


necessário. / | 


/ 
/ 


63. E, quiçá, sua análise e consequente constatação de, ter natureza / 
jurídica de obrigação de dar, induzirá a conclusão diversa da a que chegou (o) y 


Ministro para o caso. 


64. Diz isso porque em tudo o contrato de depósito necessário faz 


destacar a coisa depositada, que é a ratio essendi desse tipo de relação 


/ á 


obrigacional. 


65. Portanto, mais uma vez se clara; /se de depósito necessário se 


trata a armazenagem aqui consideradá, o depósito necessário há de ser 
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analisado em todos os seus aspectos, tal como afirmado pela ora Agravada 


em sua peça exordial. 


66. Ressalte-se que a ora Agravada não traz à apreciação questão 
inovadora. O que se pleiteia é que, na eventual admissibilidade dos Embargos 
de Divergência, sejam analisados todos os aspectos do instituto do depósito 


necessário, induvidosamente objeto da questão. 


67. Aliás, a jurisprudência do E. STF é ainda mais impactante a 
acolher a pretensão da ora Agravada, posto que expressamente reconhece 
a aplicação da Súmula Vinculante n. 31 nas locações ou cessões de 
espaços, além de afastar a incidência de ISS nas atividades em que a 
cessão ou locação esteja claramente apartada em seu objeto e em sua 
contrapartida financeira, como apontam de forma incontestável o acórdão 


“a quo” e as provas dos autos. 


68. O seguinte julgado do STJ também ratifica a impossibilidade /de | 
exigibilidade do ISSQN sobre a locação de coisas justamente em observância | 


ao entendimento constitucional firmado pelo STF: 


j 
f 


TRIBUTÁRIO - ISS - LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS - / 
ILEGALIDADE — OFENSA AO ART. 565 DO CC — PRECEDENTE d 
DO STF NO RE 116.1215P. | 


1. O Decreto-lei 40668 (com a redação dada , Ra LC 5687), 


contemplou, no item 79 da Lista de Serviços anexa, a locação, de 
bens móveis como passível de incidência ao ISS. i 


ss 


2. O STF, no julgamento do REA 16 121 YSP; Aaru 
incidentalmente a inconstitucionalidade “da” “exigência, restando 
assentado que a exigência de ISS Sobre locação de bem móvel 


contraria a Lei Maior e desvirtua institutos de Direito Civil. 
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3. Segundo o Código Civil, na locação de coisas, uma das partes se 
obriga a ceder à outra o uso e gozo de coisa não fungível, mediante 
certa retribuição, enquanto que a prestação de serviços envolve 


diretamente o esforço humano. 


4. Recurso especial conhecido em parte e provido. (RESP 
616.161/PB, Relatora Ministra Eliana Calmon, 01/09/2005). 


69. Portanto, ainda que fosse possível a análise do mérito das normas do 
art. 565 e 566 do Código Civil, sua intepretação haveria de ser feita de forma 
sistemática com as normas dos arts. 629, 630 e 647, o que resultaria na mesma 
conclusão do acórdão do TJ/AM, que afastou a incidência do ISSQN, com 
fundamentos constitucionais (Súmula Vinculante nº 31 do STF e art. 156, inciso 
III, da CF). 
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IV. 5 - Necessidade de o Recurso Especial invocar a violação do art. 1.022 


do CPC para o reconhecimento do prequestionamento ficto 


70. O acórdão ora embargado concluiu que o prequestionamento ficto 
somente pode ser reconhecido se o Recurso Especial invocar a violação do art. 
1.022 do CPC/15. 


71. Tal posicionamento encontra-se em harmonia com o entendimento 
firmado pela 2º Turma do STJ no julgamento do REsp n. 1.764.914/SP da 
Relatoria do Ministro Herman Benjamin, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018, bem como do entendimento firmado pela 3º Turma no julgamento 
do RESP n. 1.639.314/MG, da Relatoria da Ministra Nancy Andrighi, julgado em 
4/4/2017, DJe 10/4/2017, de que o reconhecimento do prequestionamento ficto 
exige a necessidade de o Recurso Especial invocar a violação ao art. 1.022 do 
CPC/15. A 


72. Como destacado pelo voto proferido no acórdão do RẸSP | 


| 
| 


1.639.314/MG, é “imprescindível que a parte alegue, nas razões do Recurso 

Especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, (6) J 
Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a examinar eventual ocorrência, / j J 
de omissão no acórdão recorrido e, caso constate a existência do vício, venha / 
a deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme/ | 


facultado pelo legislador”. 


73. Tal entendimento visa impedir a supressão de instância“e a 


“a ” 


violação ao devido processo legal e ao art. 105, Iil, da Constituição Federal, 


que somente autoriza a apreciação da oo à legislação federal invocada e 


debatida na instância ordinária. 


/ 
/ 
/ 


74. A matéria se mostra relevante para o caso dos autos, tendo em vista 
que somente no Recurso Especial é que o Município de Manaus invocou a 
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suposta violação aos arts. 565 e 566 do Código Civil, sobre os quais não houve 
pronunciamento do Eg. Tribunal de Justiça do Amazonas, nem invocação de 
violação ao art. 1.022 do CPC no Recurso Especial, para autorizar o 


reconhecimento do prequestionamento ficto. 


75. Destaca-se que no acórdão ora embargado, a 2º Turma do STJ 
concluiu pela ausência de prequestionamento dos arts. 565 e 566 do Código 
Civil justamente em razão de o Município de Manaus não ter invocado a ofensa 


ao art. 1.022 do CPC em seu Recurso Especial: 


No mais, conforme assentado na decisão agravada, o acórdão 
recorrido não expendeu juízo de valor sobre os arts. 10 da Lei 
Complementar 116/2003, bem como sobre os arts. 565 e 566 do 
CC/2002, invocados na petição do Recurso Especial. 


De fato, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos 
do acórdão, percebe-se que, além da ausência de manifestação 
expressa, a tese recursal, vinculada aos citados dispositivos legais, 
tidos como violados, não foi apreciada, no voto condutor, sequer de, 
modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada | 
pelo Tribunal de origem, nem opôs a parte ora agravante os devidos | 
Embargos de declaração para suprir eventual omissão do julgado. / | 


Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício 


formal intransponível, qual seja o da ausência de 
prequestionamento — requisito viabilizador da abertura desta instância / 


especial —, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo” Tribunal F 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, x 


na decisão recorrida, a questão federal suscitada”), na espécie. 


Para que se configure o prequestionamento, não basta “que o 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas 
razões recursais. É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da 
legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre 
os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles: Vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. EM 


De outro lado, publicado o acórdão, bra recorrido” na vigência do 
CPC/2015, cumpre ressaltar que, nos . termos do art. 1.025 do 
CPC/2015, "consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de “pré- -Questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o 
tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou 
obscuridade”. 
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Infere-se, assim, da lei de regência, que, para a adoção do 
denominado prequestionamento ficto — segundo o qual a oposição 
dos Embargos de declaração seria suficiente ao suprimento do 
requisito do prequestionamento — faz-se necessário, além da 
invocação da questão, por ocasião dos Embargos de declaração 
opostos a acórdão do Tribunal de origem, que a Corte Superior 
considere a existência de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade no referido decisum, em razão da alegação de 
contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do Recurso 


Especial. [...] 


No entanto, não foi apontada, nas razões do Recurso Especial, 
a contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de ser verificada a 


ocorrência de erro, omissão, contradição ou obscuridade no referido 
julgado, cujo reconhecimento poderia ensejar a adoção do 
prequestionamento ficto, razão pela qual resta afastada, in casu, a 
aplicabilidade do art. 1.025 do CPC/2015. 


76. Assim, há de ser mantido o entendimento firmado pelo acórdão ora 
embargado, no sentido de se exigir que o Recurso Especial aponte o art. 1022 
do CPC como violado, para que seja possível reconhecer o prequestionamento, 


ficto, sob pena de supressão de instância e violação do devido processo legal. À 
V — DOS PEDIDOS / | 


77. Em face ao exposto, requerer a Vossa Excelência que o ágravo / 
interno em questão não seja conhecido, ante a ausência de impugnação” , 
específica de todos os fundamentos da decisão agravada e, nã eventuál f; 
hipótese de sua admissibilidade, sejam cabalmente desprovidós, à luZ dos/ 


fundamentos e das normas constitucionais acima invocadas./ / 


Esses os termos em que pede deferimento, em « 


Brasília, 13 de dezembro de 2021, 


Assinatura eletrônica, 
Fernando Cesar Cunha 
OAB/DF nº 31.546 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


EREsp 1821347/AM (2019/0174494-5) 


CONCLUSÃO 


Autos conclusos para decisão ao Exmo. Senhor Ministro PRESIDENTE DO STJ (Relator) com 
encaminhamento ao NARER. 


Brasília, 15 de dezembro de 2021. 


SECRETARIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS 
COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO 
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.821.347 - AM 
(2019/0174494-5) 


RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ 
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR - 
AM005517 
IVSON COÉLHO - AM000550A 
ANA BEATRIZ DA MOTTA PASSOS GUIMARÃES - 
AM006022 
RODRIGO MONTEIRO CUSTÓDIO - AM006452 
JANARY YOSHIZO KATO YOKOKURA - AM006324 
DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ z 
AM007391 
GERALDO UCHÔA DE AMORIM JÚNIOR - AM012975 
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AGRAVADO : AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBINSON VIEIRA - SP098385 
NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO - SP180747 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S) - 
DF031546 
CARLOS MACEDO BARROS E OUTRO(S) - DF050253 
ELIANA CALMON ALVES E OUTRO(S) - DF046625 


DESPACHO 


Cuida-se de agravo interposto contra decisão monocrática da 
Presidência. 


Assim dispõe o art. 21-E, $ 2º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça: 


$ 2.º Interposto agravo interno contra a decisão do Presidente proferida 
no exercício das competências previstas neste artigo, os autos serão 
distribuídos, observado o disposto no art. 9.º deste Regimento, caso não 
haja retratação da decisão agravada. 


Não sendo, portanto, caso de retratação, determino a distribuição do 
agravo. 


Brasília, 16 de dezembro de 2021. 


MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente 
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Superior Tribunal de Justiça Fis. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP 1821347 / AM (2019/0174494-5) 
TERMO DE DISTRIBUIÇÃO E ENCAMINHAMENTO 
Distribuição 
Em 17/12/2021 o presente feito foi classificado no assunto DIREITO TRIBUTÁRIO - 


Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços e redistribuído ao Exmo. Sr. Ministro MANOEL 
ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA SEÇÃO. 


Impedidos o(s) Exmo(s). Sr(s). Ministros: 
HERMAN BENJAMIN 


Não concorreram o(s) Exmo(s). Sr(s). Ministros: 
FRANCISCO FALCÃO 


OG FERNANDES 

MAURO CAMPBELL MARQUES 
ASSUSETE MAGALHÃES 
PRESIDENTE DA SEGUNDA TURMA 


Encaminhamento 


Aos 17 de dezembro de 2021, 
vão estes autos com conclusão ao Ministro Relator. 


Secretaria Judiciária 


Recebido no Gabinete do Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) em 
/ /20 ; 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


EREsp 1821347/AM (2019/0174494-5) 


RECEBIMENTO 


Recebi os presentes autos na COORDENADORIA DE PROCESSOS ORIGINÁRIOS. 


Brasília, 07 de dezembro de 2022. 


COORDENADORIA DE PROCESSOS ORIGINÁRIOS 


SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 
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Supera Tribunal de Justiça 


ERESsp 1.821.347/AM 


REMESSA 


Remeto os presentes autos a(o) COORDENADORIA DE 
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE TEMAS JURÍDICOS E 
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS (para atribuição) . 

Brasília, 07 de dezembro de 2022. 


STJ- COORDENADORIA DE PROCESSOS ORIGINÁRIOS 
*Assinado por JÚLIO CÉSAR MACHADO DO 
NASCIMENTO, Chefe, 
em 07 de dezembro de 2022 


(em 1 vol. e O apensos) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


Documento eletrônico juntado ao processo em 07/12/2022 às 17:48:50 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


Supera Tribunal de Justiça 


EREsp 1.821.347/AM 


RECEBIMENTO 


Recebi os presentes autos no(a) COORDENADORIA DE 
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE TEMAS JURÍDICOS E 
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS, nesta data. 

Brasília, 07 de dezembro de 2022. 


STJ - COORDENADORIA DE ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO 
DE TEMAS JURÍDICOS E DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS 
*Assinado por EDIVAL DUARTE 
em 07 de dezembro de 2022 às 17:42:30 


(em 1 vol. e O apenso(s)) 


* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º 8 2º inciso Ill alínea "b" da Lei 11.419/2006 


(e-STJ FI.1380) 


Documento eletrônico juntado ao processo em 09/12/2022 às 10:55:04 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 


(e-STJ F1.1381) 


Superior Tribunal de Justiça Fis. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP 1821347 / AM (2019/0174494-5) 
TERMO DE ATRIBUIÇÃO E ENCAMINHAMENTO 
Atribuição 


Em 09/12/2022 o presente feito, que tinha como relator o Exmo. Sr. Ministro MANOEL 
ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), foi atribuído ao Exmo. Sr. 
Ministro PAULO SERGIO DOMINGUES, PRIMEIRA SEÇÃO. 


Impedidos o(s) Exmo(s). Sr(s). Ministros: 
HERMAN BENJAMIN 


Não concorreram o(s) Exmo(s). Sr(s). Ministros: 
FRANCISCO FALCÃO 


OG FERNANDES 

MAURO CAMPBELL MARQUES 
ASSUSETE MAGALHÃES 
PRESIDENTE DA SEGUNDA TURMA 


Encaminhamento 


Aos 09 de dezembro de 2022, 
vão estes autos com conclusão ao Ministro Relator. 


Secretaria Judiciária 


Recebido no Gabinete do Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
em / /20 à 
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at 


ADVOCACIA 
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(1/2) 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MINISTRO PAULO 
SÉRGIO DOMINGUES, RESPEITÁVEL RELATOR DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ABAIXO REFERENCIADOS, 
INTEGRANTE DA PRIMEIRA SEÇÃO DESTE EGRÉGIO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Ref.: 
Embargos de Divergência em REsp n.º 1821347/AM 
Nicolau Abrahão Haddad Neto, inscrito 


regularmente na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo, sob o 
número 180.747, portador do CPF 012.139.198-19, com domicílio na 
Avenida Ibijaú, 331, 9º andar, CEP: 04524-020, bairro de Moema, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo e com endereço eletrônico: 
nicolau(Dhaddadneto.adv.br, bastante procurador da pessoa jurídica 
denominada AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS 
LTDA. (consoante procuração encartada às folhas 29 do presente feito), já 
devidamente qualificada nos autos do processo em referência, em atendimento 
a solicitação da referida empresa, vem proceder à revogação dos poderes de 
representação e substabelecimento concedidos aos advogados cujos nomes e 


qualificações se encontram indicados abaixo: 


Avenida Ibijaú, 331, 9º andar, CEP: 04524-020, Moema, São Paulo — SP, Telefone: +55 
(OTI) 5082-2488 
Documento eletrônico e-Pet nº 8691193 com assinatura eletrônica www.haddadneto.adv.br 


Signatário(a): NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO CPF: 01213919819 
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(1) Fernando Cesar de Souza Cunha, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 
OAB/DF 31546, com endereço profissional à SHIS QI 17, conjunto OI, 
Casa 02, Lago Sul, Brasília/DF; e 


(2) Grace Kelly Coelho Alves Paulino Cunha, brasileira, casada, advogada, 
inscrita na OAB/DF 21401, com endereço profissional à SHIS QI 17, 
conjunto OI, Casa 02, Lago Sul, Brasília/DF. 


Ademais, requer que os nomes dos referidos 
advogados sejam retirados da capa dos autos e que, a partir desta data, nenhuma 
intimação seja dirigida a eles em nome da parte representada. Além disso, 
revogam-se todos os substabelecimentos concedidos pelos referidos causídicos 


a quaisquer outros. 


Por fim, cumpre informar que os advogados 
mencionados foram devidamente e previamente comunicados acerca da 


presente revogação. 
Esses são os termos em que pede deferimento, 


de São Paulo para Brasília, em I° de abril de 2024, 


Dipo 
Nicolau Abrahão Haddad Neto, 


Inscrito na OAB/SP sob n.º 180.747. 


Avenida Ibijaú, 331, 9º andar, CEP: 04524-020, Moema, São Paulo — SP, Telefone: +55 
(OII) 5082-2488 
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NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO 
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Data de Recebimento do Documento no STJ 
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Peticionamento 

SEQUENCIAL: 8691193 

Processo: EREsp 1821347 (2019/0174494-5) 

Tipo de Petição: PETIÇÃO 

Parte peticionante: AURORA DA AMAZONIA TERMINAIS E SERVICOS LTDA 


Nome do Arquivo Tipo Hash 
Manifestacao comunicando a revogacao de Petição BOA05795BDE1791840C94232E1F5CF0EB8 
advogados especificos.pdf C70C1E 


Documento assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º. § 2°., Inciso III, alínea “b”, da Lei 
11.419/2006. 


A exatidão das informações transmitidas é da exclusiva responsabilidade do peticionário (Art. 12 da 
Resolução STJ//GP N. 10 de 6 de outubro de 2015). 


Os dados contidos na petição podem ser conferidos pela Secretaria Judiciária, que procederá sua 
alteração em caso de desconformidade com os documentos apresentados, ficando mantidos os 
registros de todos os procedimentos no sistema (Parágrafo único do Art. 12 da Resolução STJ 
10/2015 de 6 de outubro de 2015) 
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STJ-Petição Eletrônica (Acordo) 00636882/2024 recebida em 01/08/2024 16:09:51 (e-STJ FI.1385) 


CEP: 69036-110 
CONTENCIOSO T: (92) 3215-2281 
Do Município TRIBUTÁRIO 


pet.pgmôdpmm.am.gou.br 


PG PROCURADORIA DO Au. Brasil, 2971 - Compensa I 


ocuradoria Geral 


PREFEITURA DE 


MANAUS 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR PAULO SÉRGIO DOMINGUES DA CORTE ESPECIAL DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


EREsp 1821347/AM 


O MUNICÍPIO DE MANAUS com sede na Avenida Brasil, n.º 2971, Compensa |, Manaus/AM, 
onde receberá todas as intimações/citações pertinentes, nos termos do art. 75, inciso Ill do Código de 
Processo Civil — CPC, nos autos do recurso em epígrafe, vem à presença de Vossa Excelência expor e requerer 


o que segue. 


Com fundamento na Lei Municipal nº 3.064 de 01 de junho de 2023, que implementou a 
Política de Desjudicialização no âmbito da Administração Pública Municipal, as partes celebraram o TERMO 
DE TRANSAÇÃO INDIVIDUAL com fundamento no art. 171 do Código Tributário Nacional, na Lei Municipal nº 
3.064 de 01 de junho de 2023, nos arts. 190 e 191 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (CPC) e na Portaria 


n. 48/2023-PGM, que tem como objeto os débitos, as inscrições e as garantias. (Documento anexo) 


A transação tributária em referência implicou a quitação integral dos débitos tributários 


objeto dos presentes autos, observadas as previsões descritas no TERMO DE TRANSAÇÃO INDIVIDUAL. 


Ante o exposto, requer a Vossa Excelência a extinção do processo em razão do TERMO DE 


TRANSAÇÃO INDIVIDUAL. 


PROCURADORIA DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO/PGM, em Manaus (AM), 1º de 
agosto de 2024. 


JOSÉ LUIZ FRANCO DE MOURA MATTOS JÚNIOR 
Procurador do Município de Manaus 
OAB/AM 5.517 
Matrícula n.º112.893-0B 
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TERMO DE TRANSAÇÃO INDIVIDUAL 


O MUNICÍPIO DE MANAUS, representado neste ato pelos Procuradores do 
Município subscritores, habilitados nos termos do art. 89 da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e da Lei Municipal nº 1.015 de 14 de julho de 2006, doravante 
denominado “FAZENDA MUNICIPAL”, e AURORA DA AMAZÔNIA 
TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ n. 04.694.548/0001-30, com sede em Manaus/AM, na Rua Ministro Gonçalves 
de Araújo, 472, parte I, CEP n. 69088-240, representada por seu administrador e 
procurador abaixo identificados, doravante denominada apenas como 


“DEVEDORA?”, na condição de “partes”; 


CONSIDERANDO que a legislação estimula a solução consensual de conflitos (CPC, 
art. 3º, §2°) e que as partes devem agir com boa-fé, cooperando mutuamente para 


chegarem a essa solução; 


CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 3.064 de 01 de junho de 2023 
implementou a Política de Desjudicialização no âmbito da Administração Pública 


Municipal; 


CONSIDERANDO que a Constituição da República assegura a todos a razoável 
duração do processo e os meios que garantam celeridade em sua tramitação (CF, art. 


5º, LXXVID; 


CONSIDERANDO que dentre os princípios regentes da Administração Pública está 
a eficiência (CF, art. 37, caput); 
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CONSIDERANDO a aderência da proposta apresentada dentro dos critérios do 
programa Dívida Zero (Edital de Transação por Adesão n. 01/2024-PGM), mesmo se 
tratando de uma transação individual, pois há necessidade de regular questões jurídicas 
específicas do caso concreto, dentre as quais encerramento de litígios judiciais no 


Processo n. 0715535-20.2012.8.04.0001 e seus respectivos recursos; 


FIRMAM o presente TERMO DE TRANSAÇÃO INDIVIDUAL com fundamento 
no art. 171 do Código Tributário Nacional, na Lei Municipal nº 3.064 de 01 de junho 
de 2023, nos arts. 190 e 191 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (CPC) e na 
Portaria n. 48/2023-PGM, que tem como objeto os débitos, as inscrições e as garantias 
relacionados nos anexos deste documento, por meio do qual têm justo e acertado o 
disposto a seguir. 
OBJETO 

CLÁUSULA 1º. A presente transação objetiva o equacionamento de débitos inscritos 
em dívida ativa do Município em nome da DEVEDORA, de forma a equilibrar os 
seus interesses e os da FAZENDA MUNICIPAL, visando a quitação integral dos 


referidos débitos, observadas as previsões descritas neste instrumento. 


$ 1º. A celebração da transação não implica em renúncia de direito por parte da 
FAZENDA MUNICIPAL na indicação de outros débitos não descritos na Tela de 
Débitos anexada ao processo, bem como, em caso de rescisão do presente, em 
prosseguir com as respectivas execuções fiscais, não correndo qualquer prazo 


prescricional durante a vigência desta transação. 
$ 2º. A presente transação não implica novação dos créditos por ela abrangidos. 


$3º. Os créditos abrangidos por esta transação somente serão considerados extintos 


quando integralmente cumpridas as condições previstas neste contrato. 
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do Municipio 
Endereço: Av. Brasil, Nº 2.971, Compensa - Cep: 69036-110 


EÇO: 


Telefone: (92) 3625-6836 
CLÁUSULA 2º. O passivo fiscal da DEVEDORA, considerado aqui como 
integralmente inscrito em dívida ativa do Município, é composto por todos os seus 
débitos fiscais relacionados no SIGED nº 2024.02287.02330.0.018089, 
consubstanciados nos autos de infração 201900003250, 201800002494, 
202300000129 e 202300000128, que totalizam R$ 20.998.040,21 (vinte milhões 
novecentos e noventa e oito mil e quarenta reais e vinte e um centavos), atualizados 


no mês de julho de 2024. 
OBRIGAÇÕES E DECLARAÇÕES DAS DEVEDORAS 


CLÁUSULA 3º. A DEVEDORA aceita as condições da presente transação e assume 
os seguintes compromissos e obrigações: 

I — efetuar tempestivamente o pagamento acordado na transação; 

II - manter a regularidade das obrigações tributárias municipais correntes, vencidas a 
partir da data da assinatura da transação, inclusive as retenções legais, na condição de 
responsável tributária; 

HI - não alienar nem onerar bens ou direitos sem a devida comunicação ao órgão da 
Fazenda Pública Municipal competente, quando exigível em decorrência de lei 

IV - autorizar a compensação de valores relativos a precatórios municipais de que seja 
credor; 

V - fornecer, sempre que solicitadas, informações sobre bens, direitos, valores, 
transações, operações e demais atos que permitam à Procuradoria-Geral do Município 
de Manaus conhecer sua situação econômica ou eventuais fatos que impliquem a 
rescisão ou revisão do acordo; 

VI - não utilizar a transação de forma abusiva ou com a finalidade de limitar, falsear 
ou prejudicar de qualquer forma a livre concorrência ou a livre iniciativa econômica; 

VII - não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a 
origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, seus reais interesses ou a 
identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da Fazenda Pública Municipal; 
VIII - não constituir nova pessoa jurídica em benefício próprio ou de terceiros que 
possa representar a diminuição do valor de pagamentos convencionados no presente 


instrumento; 
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do Municipio 
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EÇO: 


Telefone: (92) 3625-6836 
IX - não distribuir lucros enquanto não liquidado o presente ajuste; 
X - notificar a FAZENDA MUNICIPAL sobre migração ou aquisição de suas 
atividades operacionais por pessoa jurídica outra, ficando condicionada a conclusão 
do negócio à anuência do empreendimento adquirente sobre a assunção da 
responsabilidade solidária ou por sucessão pelos créditos objeto da presente 
negociação, incluídos os do negócio jurídico processual que lhe é acessório; 
XI - aceitar, em caráter irretratável e irrevogável, a recepção de notificações 
eletrônicas, dispensando-se a sua publicação no Diário Oficial do Município, 
considerando-se o devedor notificado no prazo de dez dias contados da 
disponibilização da notificação diretamente em plataforma digital específica 
disponibilizada na internet pela Procuradoria-Geral do Município, ou por meio de 
endereço eletrônico previamente fornecido; 
XII - cumprir as exigências e obrigações adicionais previstas na Portaria n. 48/2023- 
PGM e na Lei Municipal nº 3.064 de 01 de junho de 2023, mesmo que não 


expressamente repetidas neste acordo. 


CLAUSULA 4º. A DEVEDORA de forma expressa, irrevogável e irretratável: 

I - renuncia a quaisquer alegações de direito e questionamentos, pelas vias 
administrativas e judicial, dos débitos relacionados no SIGED nº 
2024.02287.02330.0.018089; 

II - desiste de quaisquer mandados de segurança, agravos, apelações, recursos 
especiais e extraordinários, embargos à execução, exceção de pré-executividade e de 
outras ações antiexacionais que tenham por objeto os débitos transacionados, bem 
como renunciam ao direito sobre o qual se fundam, apresentando em juízo, para tanto, 
requerimento de extinção dos respectivos processos com resolução do mérito, nos 
termos da cláusula 8 dessa transação; 

IN — declara não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular 
a origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, seus reais interesses ou a 
identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da Fazenda Pública Municipal; 
IV — declara que não alienaram ou oneraram bens ou direitos com o propósito de 


frustrar a recuperação dos créditos inscritos; 
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V — declara que as informações cadastrais, patrimoniais e econômico-fiscais prestadas 
à administração tributária são verdadeiras e que não omitiu informações quanto à 
propriedade de bens, direitos e valores; 
VI - anui com eventual modificação da competência relativa para a reunião de 


processos envolvidos na transação; 


Parágrafo único. A confissão tratada neste artigo produz os efeitos do art. 174, 
parágrafo único, IV, do Código Tributário Nacional, c/c art. 202, VI, do Código Civil, 
servindo para interromper e suspender o prazo prescricional em relação a todos os 
débitos objeto do acordo, enquanto vigente a presente transação, renovando-se a cada 
pagamento efetuado, ainda que a guia de arrecadação esteja vinculada a apenas uma 


das inscrições. 


CLAUSULA 5°. A DEVEDORA declara que as informações cadastrais, patrimoniais 
e econômico-fiscais prestadas à administração tributária são verdadeiras e que não 
omitiram informações quanto a propriedade de bens, direitos e valores, que são do 


conhecimento da sua atual gestão. 
VALOR DO DÉBITO TRANSACIONADO E PAGAMENTO 


CLÁUSULA 6º. As PARTES, de comum acordo, transacionam o valor dos débitos 
relacionados no SIGED nº 2024.02287.02330.0.018089, no valor total a ser pago pela 
DEVEDORA de R$ 11.166.951,78 (onze milhões cento e sessenta e seis mil 
novecentos e cinquenta e um reais e setenta e oito centavos), com vencimento em 


31/07/2024. 


81º. Os valores da dívida transacionada, com os descontos acima, mantêm a 
integralidade do valor do principal do débito e sua correção monetária, uma vez ser 
vedada a incidência de desconto sobre estes valores, e está incluído o valor de 
honorários advocatícios devidos pela DEVEDORA à Procuradoria-Geral do 


Município de Manaus. 
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$2º. No valor da transação indicado no caput não está incluso nenhum valor relativo a 
custas processuais, se existentes, que deverão ser pagos pela DEVEDORA 


diretamente ao Tribunal de Justiça do Amazonas. 


CLÁUSULA 7º. O valor global determinado na Cláusula 6º será quitado à vista na 

seguinte ordem: 

1. Transferência bancária do montante de R$ 730.548,24 (setecentos e trinta mil 
quinhentos e quarenta e oito reais e vinte e quatro centavos) para Associação dos 
Procuradores da Procuradoria-Geral do Município de Manaus, CNPJ nº 
24.884.969/0001-30, Banco Bradesco S.A (237), Ag.: 3711, C. C. nº 58.188-7; 

2. Após comprovação da transferência, recolhimento de R$ 10.436.403,54 (dez 
milhões quatrocentos e trinta e seis mil quatrocentos e três reais e cinquenta e 
quatro centavos) por meio de documento de arrecadação fiscal obtido junto à 


FAZENDA MUNICIPAL. 
PROCESSOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS 


CLÁUSULA 8º. Uma vez adimplidas as parcelas indicadas na Cláusula 7º, a 
FAZENDA MUNICIPAL dá integral e irrevogável quitação aos débitos fiscais 
descritos no SIGED nº 2024.02287.02330.0.018089, podendo a DEVEDORA 
apresentar o presente instrumento junto com os comprovantes de pagamento perante 
o juízo competente ou órgão da Administração Municipal responsável para 
requerimento da extinção e baixa de processos judiciais e/ou administrativos 


existentes. 


CLAUSULA 9º. A DEVEDORA desiste expressamente das impugnações ou dos 
recursos administrativos e das ações e recursos judiciais que tenham por objeto os 
débitos relacionados no SIGED nº 2024.02287.02330.0.018089 e renuncia a quaisquer 
alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas impugnações e recursos ou 
ações judiciais, por meio de requerimento de extinção do respectivo processo e/ou 


recurso com resolução de mérito, nos termos da alinea "c”, do inciso III, do caput, do 
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art. 487 do Código de Processo Civil, mormente Processo nº 0715535- 


20.2012.8.04.0001 e todos os seus recursos e consectários. 


§ 1º. A desistência e as renúncias de que trata o caput não eximem a DEVEDORA do 
pagamento das custas processuais eventualmente devidas, nos termos descritos no 


presente Termo de Transação Individual. 


$ 2º. Cabe à DEVEDORA, no prazo de 60 (sessenta) dias da assinatura dessa 
transação, peticionar nos processos judiciais de que cuida este ato, noticiando aos 
juízos a celebração deste acordo de transação individual e realizando os requerimentos 


determinados no caput da cláusula. 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 


CLÁUSULA 10º. As inscrições arroladas no SIGED nº 2024.02287.02330.0.018089 
não constituirão impedimento a emissão de certidão negativa de débitos ou positiva 
com efeitos de negativa em favor da DEVEDORA e particulares, desde que 
cumpridos os requisitos previstos nos artigos 205 e 206 do CTN e todos os 
compromissos, as condições e as obrigações acordadas nesta transação, inclusive o 


pagamento. 
HIPÓTESE DE RESCISÃO 


CLÁUSULA 11. Implicará rescisão da transação, com a exigibilidade imediata da 
totalidade dos débitos confessados e imediata execução das garantias: 

I - o descumprimento das condições, das cláusulas, das obrigações ou dos 
compromissos assumidos neste termo de transação individual; 

II - a constatação, pela Procuradoria-Geral do Município de Manaus, de divergências 
nas informações cadastrais, patrimoniais ou econômico-fiscais prestadas pela 


DEVEDORA e consideradas para celebração da transação; 
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II - a constatação, pela Procuradoria-Geral do Município de Manaus, de ato tendente 
ao esvaziamento patrimonial da DEVEDORA como forma de fraudar o cumprimento 
da transação, ainda que realizado anteriormente a sua celebração; 
IV - a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica 
transigente; 
V - a comprovação de prevaricação, de concussão ou de corrupção passiva na sua 
formação; 
VI - a ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro essencial quanto a pessoa 
ou quanto ao objeto do acordo; 
VII - a comprovação de falsa declaração que ensejou a transação; 
VIII - o inadimplemento total ou parcial da parcela única acordada, desde a data de 
assinatura deste termo até seu vencimento improrrogável no dia 31/07/2024. 
IX - a não homologação judicial, se for o caso; 
X — a comprovação de que a DEVEDORA utiliza pessoa natural ou jurídica interposta 
para ocultar ou dissimular a origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, 
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da 
Fazenda Pública Municipal, após a lavratura da presente transação; 
XI — a comprovação de que a DEVEDORA incorre em fraude à execução, nos termos 
do art. 185 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
e não reservam bens ou rendas suficientes ao total pagamento das dívidas inscritas 
após a celebração da presente transação. 
XII - a não desistência de ação ou recurso judicial ou administrativo que envolva 
discussão acerca dos débitos incluídos na transação, com renúncia a quaisquer 
alegações de direito, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da assinatura do acordo; 
XIII - a inobservância de quaisquer disposições previstas na Lei de regência da 


transação ou na Portaria n. 48/2023-PGM. 


CLÁUSULA 12. A DEVEDORA será previamente notificada, via e-mail, sobre a 
incidência em quaisquer das hipóteses de rescisão da transação, exceto a prevista no 


inciso VIII da cláusula 11, que se efetivará de forma automática. 
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$ 1º. A DEVEDORA, ressalvada a hipótese do inciso VIII da cláusula 11, terá 
conhecimento das razões determinantes da rescisão e poderão regularizar o vício ou 
apresentar impugnação, ambos no prazo de 30 (trinta) dias, preservada em todos os 


seus termos a transação durante esse período. 


$ 2º. A impugnação deverá ser apresentada nos termos da Portaria n. 48/2023-PGM e 
deverá trazer todos os elementos que infirmem as hipóteses de rescisão, sendo possível 
a juntada de documentos. Apresentada a impugnação, todas as comunicações 
ulteriores serão realizadas por meio eletrônico, nos termos da mesma Portaria, cabendo 


às interessadas acompanhar a respectiva tramitação. 


$ 3º. Enquanto não definitivamente julgada a impugnação à transação, a DEVEDORA 


deverá permanecer cumprindo todas as exigências do acordo. 


CLÁUSULA 13. A rescisão desta transação implicará para a DEVEDORA: 

I — o afastamento dos benefícios concedidos e a cobrança integral das dívidas, nos 
valores constantes no SIGED nº 2024.02287.02330.0.018089, deduzidos os valores já 
pagos, sem prejuízo de outras consequências previstas neste termo individual de 
transação; 

II - a imputação dos valores pagos na vigência desta transação aos débitos originais, 
nos termos da lei, como se transação não tivesse havido, incluindo os acréscimos legais 
e processuais cabíveis, sem prejuízo de outras consequências previstas neste termo 
individual; 

HI — a vedação de formalização de nova transação, em qualquer modalidade, ainda que 
relativa a débitos distintos, pelo prazo de 2 anos, contados da data da rescisão, nos 


termos da Portaria n. 48/2023-PGM, exceto na hipótese do inciso VIII da cláusula 11. 


CLÁUSULA 14. Cessarão os efeitos desta transação se, a qualquer tempo, houver 
descumprimento de suas cláusulas ou, ainda, se, nos termos do art. 190, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil, o Poder Judiciário, em controle da validade do 


negócio, recusar-lhe aplicação. 
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PGM Æ Manaus 


do Municipio 
Endereço: Av. Brasil, Nº 2.971, Compensa - Cep: 69036-110 


EÇO: 


Telefone: (92) 3625-6836 
Parágrafo único. Na hipótese da presente transação ser declarada parcialmente nula, 


a parte não nula será preservada em todos os seus efeitos. 


DISPOSIÇÕES FINAIS 


CLÁUSULA 15. A presente transação terá como prazo de vigência o seu tempo para 


pagamento integral dos débitos com vencimento improrrogável estipulado no dia 
31/07/2024. 


CLÁUSULA 16. A transação produzirá efeitos mesmo enquanto pendente de 


homologação judicial, no que for necessário. 


CLÁUSULA 17. Antes da sua assinatura, todos os termos e condições desta transação 
podem ser alterados unilateralmente pela FAZENDA MUNICIPAL, não gerando ou 
representando direito adquirido ou expectativa de direito para a DEVEDORA. 


CLÁUSULA 18. A presente transação vincula e produz efeitos à DEVEDORA, seus 
sucessores, adquirentes, a qualquer título, ainda que a FAZENDA MUNICIPAL não 
tenha tido qualquer tipo de conhecimento de eventuais mudanças contratuais, 
societárias ou sucessórias, sendo transmitidos todos os direitos e obrigações que 


emanam do presente instrumento. 


CLÁUSULA 19. A transação, uma vez celebrada, está sujeita à ampla publicidade e 


transparência, ressalvada a divulgação de informações protegidas por sigilo. 


Parágrafo único. Ressalvam-se da previsão do caput, a minuta, ou simples proposta 
de transação, assim como as informações, os termos e condições que lhe fazem parte, 
enquanto não assinado o pacto, estando todos os expedientes acobertados por sigilo 
fiscal, sendo vedada a sua divulgação, no todo ou em parte, sujeitando-se o infrator as 


penalidades cabíveis. 
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PGM Æ Manaus 


do Municipio 
Endereço: Av. Brasil, Nº 2.971, Compensa - Cep: 69036-110 


EÇO: 


Telefone: (92) 3625-6836 
CLÁUSULA 20. Visando atender aos princípios da eficiência e da cooperação entre 
as partes, a comunicação entre elas dar-se-á pela troca de e-mails entre seus 
procuradores e representantes legais da DEVEDORA, com confirmação de 
recebimento, sendo que, caso ocorra a substituição dos procuradores/representantes de 
qualquer uma delas, cada uma tem o ônus de informar esse fato a outra parte, sob pena 
de se considerar válida eventual comunicação enviada a procurador anterior. As partes 


ressaltam, entretanto, que o simples recebimento do e-mail não importa aquiescência 


com o conteúdo por parte do destinatário. 


CLÁUSULA 21. A celebração desta transação não dispensa o recolhimento de outras 
obrigações tributárias correntes devidas pela DEVEDORA, nem mesmo o 


cumprimento das obrigações acessórias. 


CLÁUSULA 22. O presente acordo poderá ser objeto de futuros aditamentos, 
alterações ou modificações após sua consolidação, por acordo mútuo entre as partes e 
desde que as alterações sejam expressamente autorizadas em lei e em atos normativos 


da PGM. 


CLÁUSULA 23. É inválida qualquer interpretação das cláusulas que implique 
redução do montante dos créditos inscritos ou renúncia aos privilégios do crédito 


tributário e as garantias ofertadas. 


CLÁUSULA 24. Os casos omissos, especialmente os acobertados pela teoria da 
imprevisão, relativa à situação desconhecida pelas partes no presente momento, que 
possam futuramente gerar demasiado desequilíbrio contratual, serão resolvidos de 


comum acordo entre as partes. 


CLAUSULA 25. O presente termo, seus anexos e demais documentos utilizados para 
celebração da transação serão arquivados no processo  SIGED 
2024.02287.02330.0.018089, no qual também serão arquivados quaisquer outros 


documentos relativos a este instrumento. 
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PGM $ Manaus 


Endereço: Av. Brasil, Nº 2.971, Compensa - Cep: 69036-110 
Telefone: (92) 3625-6836 


CLÁUSULA 26. A presente transação começa a produzir efeitos na data de sua 
assinatura pelas partes, sob condição resolutiva do pagamento da prestação e das 


demais obrigações com prazos de cumprimento estabelecidos no acordo. 


Firmam as partes o presente termo, juntamente com os anexos, para que produzam os 


efeitos desejados. 


PGM, Manaus (AM), 30 de julho de 2024. 


RAFAEL LINS BERTAZZO 


Procurador-Geral do Município 


JOÃO VICTOR PEREIRA MARTINS DA SILVA 
Procurador-Chefe da CPRAL/PGM 


DAVID MATALON NETO 


Procurador-Chefe da Procuradoria da Dívida Ativa e Cobrança Extrajudicial 
AURORA DA AMAZÔNIA TERMINAIS E SERVIÇOS LTDA 


JONNY CLEUTER SIMÕES MENDONÇA 
OAB/AM nº 8340 
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